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N.  0091.— AGRICULTURA.— Decreto  de  8  de  Janeiro  de 
i87d.— Altera  algamas  das  clausulas  que  acom- 
panham o  Decreto  n.^  5052  de  23  de  Junho  de  1875, 
que  concedeu  âanca  dos  iuros  de  4  Vo  ao  anno  e 
ffarantia  addicionaf  de  3  ^u  sobre  o  máximo  capital 
de  14.000:000Ji|000,  destinados  á  construcção  da 
estrada  de  ferro  do  Rio  Verde i 

N.  C092.— AGRICULTURA.— Decreto  de  12  de  Janeiro  de 
1876.— Aporova  o  plano  organizado  pela  Inspectoria 
Geral  das  Obras  Publicas  da  Corte  para  o  abasteci- 
mento d'agua  á  capital  do  Império 3 

N.  6093.-Í  AGRICULTURA.— Decreto  de  12  de  7aneiro  de 
1876.— Concede  a  Aleixo  Gary  privilegio  para 
fabrica  e  vender  qarros  mecânicos,  systema  <Sohy> 
com  os  melhoramentos  de  sua  invenção 4 

N.  6094.— AGRICULTURA.— Decreto  de  12  do  Janeiro  de 
1876.— Autoriza  a  <  Brazilian  Imperial  Central 
Bahia  Railway  Company  Limited  >  a  funccionar 
no  Império 4 

W.  6095.— AGRICULTURA.— Decreto  de  12  de  Janeiro  de 
1876.— Concede  a  Eduardo  Baptista  Roquette  Franco 
privilegio  para  uma  machlna  de  brunir  e  separar 
(faíé 36 
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N.  609«.— AGRICULTURA.— Decreto  de  i2de  Janeiro  de 
1876.— Autoriza  a  funccionar  ao  Império  a  Gom- 
Danhia— The  Alagoas  Brazilian  Geatral  Railway 
«      Gompany  Limited 1 37 

N.  6097.—  IMPÉRIO.- Decreto  de  12  de  Janeiro  de  4876.—  i 

Manda  observaras  Instrucções  regulamentares  para 
execução  do  Decreto  n.^  2675  de  20  íe  Outul)ro,  de 
4875 &^ 

N.  60.98.— FAZENDA.— Decreto  de  19  de  Janeiro  de  1876.— 
Autoriza  a  Associação— Protectora  dasfamilias— 

Sara  fazer  operações  de  beneficvios  mútuos  sem  risco 
emorte ^ 137  ^       « 

N.  6099.^AG&IGULTURA»—  Decreto  de  19  de  Janeiro  de  ^    1 

1876.— Approva,  com  mc^ificações,  os  estatutos  da  '   * 

Companliia  Gonscripção,  e  concedè-lhe  autorização 
para  funccionar 137^ 

N.  6100.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  19  de  Janeiro  de 
1876.—  Proroga  os  prazos  ílxados  nas  Clausulas 
annexas  aos  Decretos  n.°  5126  de  30  de  Outubro  de 
1872  e  n.®  5866  A  de  24  de  Janeiro  de  1875,  para  a 
conclusão  das  obras  da  linha  de  carris  de  ferro  dos 
morros  de  Santa  Thereza  e  Paula  Mattos '  li7' 

N.  6101.— AGRICULTURA.— Decreto  de  19  de  Janeiro  de 
1876,  —  Concede  a  Guilherme  Kopp,  Guilherme  Bier 
e  Emílio  Wiedemann  permissão  por  dous  annos  para 
explorar  minas  de  carvão  de  pedra  e  outros  mine- 
raesnos  municípios  de  Porto  Alegre  e  S.  Leopoldo, 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul 149 

N.  6102.- AGRICULTURA.— Decreto  de  19  de  Janeiro  de 
1876.—  Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Com- 
panhia da  estrada  de  ferro  da  Leopoldina 152 

N.  6103.— AGRICULTURA.— Decreto  de  19  de  Janeiro  de 
1876.— Concede  ã  Companhia— Serviço  Domestico— 
autorização  para  funccionar  e  approva,  com  modi- 
ficações, seus  estatutos. 153. 

N.  6104.—AGRICULTURA.— Decreto  de  19  de  Janeiro  de 
1876.— Concede  ao  Dr.  Da  :witte  Glinton  van  Tuyl 
permissão,  por  cincoenta  annos,para  minerar  ouro 
na  Provincía^de  Santa  C£Ctharina 162    ^ 

N.  6105. -AGRICULTURA.-  Decreto  de  19  de  Janeiro  de 
-  1876..—  Concede  autorização  á  Companhia  ingleza 
Northern  Assurance   Company— para  continuar  a 
funccionar  em  varias  Províncias  ao  Império. .....     168 . 

N.  6106.— AGRICULTURA Decreto  d&  19  de  Janeiro  de 

1876.— Concede  á  Sociedade  anonyma—  Therma»de 
f).  Pedro  II— autorização  para  funccionar  e  approva, 
com  modificações,  os  seus  estatutos 169 

N.  6107.— AGRICULTURA.— Decreto  de  19  de  Janeiro  de 
1876.— Approva,  com  alterações,  os  estatutos  da 
Companhia  a  Tram  Road  de  Nazareth  »  e  conce- 
de-lhe  autorização  para  funccionar 175 

^.  6108. -MARINHA.— Decreto  de  26  de  Janeiro  de  1876.-  . 
Crôa  a  Repartição  de  Pharóes  e  manda  executar  o 
R,egulamento  que  a  deve  reger.. 184. 
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N.  6109.- AGRICULTORA.— Decreto  de  26  de  Jaaeiro  de 
1S76.— Proroga  por  um  annoo  prazo  para  a»  incor- 
poração da  Companhia  destinada  á  construcção  da 
estrada  de  ferro  do  —  Conde  d'Eii  —  na  Província 
da  Parahyl>a JS^ 

N.  6H0.- AGRICULTURA.- Decreto  de*  26  de  Janeiro  de 
1876. — Concedo  privilegio  a  António  Victor  de  Assis 
Síiveira  a  íim  de  usar  do  meio  que  inventou  para  a 
íiscalisação  da  receita  das  emprezas  de  transporte 
de  passageiros... iOO 

N.  6111.— FAZENDA.— Decreto  de  2  de  Fevereiro  de  1876.— 
Approva  algumas  alterações  feitas  nos  estatutos  do 
«  Banco  Predial » i91 

N.  6412.— AGRICULTURA.— Decreto  de  2  de  Fevereiro  de 
1876.  — Proroga  por  um  annoo  prazo  marcado  na 
clausula  4.**  das  annexas  ao  Decreto  n.^  5538  de  31 
"*    de  Janeiro  de  1874 192 

N.  6113.  -MARINHA,— Decreto  de  2  de  Fevereiro  de  1876.— 
Crôa  a  Repartição  Hydrograpbica,  e  manda  exe- 
cutar o  Regulamento  que  a  deve  reger 19^ 

y.  6ll4.-IMPERIO.-Decretode»de  Fevereiro  de  1876.— 
Espaça  para  o  dia  31  de  Dezembro  do  corrente  aniio 
a reanião  da  Assembléa  Geral :....      i90 

N.  6115.— AGRICULTURA.— Decreto  de  2  de  Fevereiro  de 
1876^  —  Approva,  com  alteração,  os  estatutos  da 
Companhia  Fluvial  c  autoriza  a  hinccionar 200 

N.  6116.-AGRICULTURA.— :Decreto  de  9  de  Fevereiro  de    , 

1876.— Reorganiza  o  Museu  Nacional 205 

N.  6117.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Fevereiro  de 
1876.— Approva,  com  modiflcações,  os  estatutos  da 
.    Associação  Auxiliadora  dos  Sorteados,  e  autoriza 
a  fnnccionar 215 

*N.  6118.— AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Fevereiro  de 
1876.— Concede  a  garantia  de  juros  de  7*%  ao  anno 
ao  capital  addicional  de  mil  contos  de  réis  desti- 
nado á  construcção  da  estrada  de  ferro  do  Caran- 
gola  e  seus  ramaes 222^ 

N.  6119. -AGRICULTURA. -Decreto  de  9  de  Fevereiro  de 
1876.— Permitte  á  Companhia  da  estrada  de  ferro 
do  Carangola  prolongar  o  ramal  do  Patiocinio  até  a 
Cidade  de  S.  Paulo  de  Muriahé 223 

N.  6120.— AGRICULTURA-— Decreto  de  9  de  Fevereiro  de 
1876.- Approva,  com  modiflcações,  os  estatutos  da 
Companhia  Ferro-carril  Carioca  e  Riachuelo,  e 
autoriza  a  funccionar .- 224 

N.  6121.- AGRICULTURA.— Decreto  de  16  de  Fevereiro 
de  1876.—  Concede  fiança  do  juro  de  7  %  garantido 
/  pela  Lei  da  Provincia  ae  Pernambuco  n.°  1141  de 
8  de  Junho  de  1874,  sobre-  500:0005000  e  garantia 
de  igual  juro  até  outro  tanto  desse  capital  á  Compa- 
nhia que  Keller  &  Corop.  organizarem  para  o 
estabelecimento  de  um  engenho  central  destinado 
ao.  fabrico '  de  assucar  de  canna  no  municipio  de  í 
Agua  Preta,  comarca  de-  Palmares 228 
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N.  6i2í.- AGRICULTURA.- Decreto  de  âô  de  Fevereiro 
de  1876.— Transfere  a  D.  Felippa  Dias  Baptista  a 
concessão  feita  a  seu  finado  marido,  Jo5o  Paulo 
Dias,  por  Decreto  n.«  515i  de  27  de  Novembro  de 
1872.,  para  a  lavra  de  mineraes  no  munlcipio  de 
Apialiy. ^^ 

N.  6123.- JUSTIÇA.— Decreto  de  23  de  Fevereiro  de  1876.— 
Separa  do  termo  de  Santa  Anna  do  Livramento  o 
dè  D.  Pedrito,  na  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  crôa  neste  o  lugar  de  Juiz  Muni-      . 
cipalede  Orphâos ; »7 

N.  6124.-  JUSTIÇA,— Decretode 23  de  Fevereiro  de  i876.— 
Crêa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphftos  no 
termo  de  Lençóes,  na  Província  de  S.  PaulO 238 

N.  6125,—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Fevereiro  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  Eduardo  Baptista  Bp- 
quette  Franco  para  o  melboramento  que  introduziu 
"na  machina  de  sua  invenção,  destinada  a  preparar 
café ,!.. • »« 

N.  6126.- AGRICULTURA.- Decreto  de  23  de  Fevereiro 
de  1876.—  Concede  a  Manoel  Gonçalves  da  Rosa, 
Anionio  Vieira  de  Araújo,  Valentim  António  de 
Souza  e  António  da  Cunha  Maciel  autorização  para 
explorarem  ferro  e  outros  metaes  na  Província  de  . 
Santa  Catharina '**' 

N.  6127.- AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Fevereiro 
de  1876.—  Concede  ao  Bacharel  Cyrino  António  de 
Lemos  permissão  para  explorar  minas  de  ouro  e 
outros  meiaes  no  município  de  S.  José  de  Campos, 
comarca  de  Jacarehy,  Provinda  de  S.  Paulo; 243 

N.  6128.— AGRICULTURA.- Decreto  de  23  de  Fevereiro 
de  1876.—  PToroga  por  seis  mezes  o  prazo  marcado 
na  clausula  S,^  das  que  acompanham  o  Decreto  n.*^ 
5399  de  10  de  Setembro  de  1873 246 

N.  6129.— AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Fevereiro 
de  1876.—  Organiza  a  Inspectoria  Geral  das  Terras 
e  Coionisação *..... 247 

N.  6130.— IMPÉRIO.— Decreto  do  !.<>  de  Março  de  1876,— 
Altera  os  Regulamentos  do  Imperial  Collegio  de 
PedroII .' 256 

N.  6131.-  FAZENDA.—  Decreto  de  4  de  Março  de  1876.— 
Approva  algumas  alterações  feitas  nos  estatutos 
da  Sociedade  Protectora  dos  Empregadps  Públicos., .     271 

N.  6132.— JUSTIÇA.—  Decreto  de  4  de  Março  de  4876.— 
Regula  a  cotação  official  dos  fundos  públicos,  acções 
de  companhias,  metaes  preciosos,  e  a  verificação  do 
curso  dos  câmbios  e  descontos 272 

N.  6133.  — AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  Março  de 
1876.— Concede  privilegio  por  oito  annos  a  Paulo 
'  Porta  para  introduzir  no  Império  uma  escada  de 
sua  invenção 274 

N.  6134.- AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  Março  de 
1876.-^  Concede  a  Anionio  Alves  Pinto  autorização 
por  dous  annos,  para  explorar  jazidas  de  cobre  e 
outros  metaes  na  província  do  Paraná 27r5 
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K.  6i35.- AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  Março  de 
1876.—  Concede  privilegio  por  oito  annos  a  Bernar- 
dino Corrêa  de  Mattos,  para  nma  macliina  de  sua 
invenção  destinada  a  descascar  e  preparar  café. . .     978 

N.  6136.— AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  Março  de 
1876.—  Concede  privilegio  por  cinco,  annos,  a 
^idio  Guichard  para  um  apparellio  apropriado  á 
extincçSo  da  formiga  saúva 379 

N.  6137.— AGRICULTURA.- Decreto  de  4  de  Março  de 
1876.— Cpncede  privilegio  por  10  annos  a  Domingos 
Gonçalves  de  Azevedo  e  Luiz  Degreeff,  para  um 
systema  de  trilhos  de  ferro  destinados  ás  linhas  de 
carris  uri^anos 279 

N.  6138.- AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  Março  de 
1876.—  Concede  a  Hamilton  Lindsay  BucknaU  pri- 
vilegio por  cineoenta  annos  para  a  construcção, 
uso  e  gozo  de  um  tunnel  submarino  e  estrada  de 
ferro  que  communique  a  capital  do  Império  com 
a  cidade  de  Nictheroy 280 

N.  6139.- AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  Março  de 
1876 .—  Concede  a  João  Ulrich  Graf  ou  á  Companhia 

Írue  organizar  para  a  construccão  da  estrada  de 
erro  deMossoro^  na  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte,  alguns  dos  favores  expressados  no  art .  9.  <>  do     • 
Regulamento  de  28  de  Fevereiro  de  1874 286 

N.  6140.— AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  Março  de 
1876.—  Concede  autorização  â  Gcmpanhia  da  estra- 
da de  ferro  de  Rezende  a  Arêas  para  construir  um 
ramal 287 

N.  6141.— IMPÉRIO.— Decreto  de  4  de  Março  de  1876.- 

Reforma  a  Bibliothoca  Publica  do  Rio  de  Janeiro. .      287 

N.  6142.- JUSTIÇA.— Decreto  de  10  de  Março  de  1876.— 
Regula  oonodo  por  me  devem  ser  tomados  os  as- 
■  senios  do  Supremo  tribunal  de  Justiça 300 

N.  6143.-  FAZENDA.-  Decreto  de  lO^de  Março  de  1876.<l- 
Determina  o  valor,  peso.  titulo  e  modulo  das 
moedas  de  ouro  e  de  prata 303 

N.  6144— AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Março  de 
1876.— Concede  garantia  de  juro  de  7%  sobre  o 
capital  de  700:000^)000  á  Companhia  que  o  Dr. 
Júlio  de  Miranda  e  Silva  organizou  para  o  esta- 
belecimento de  um  engenho  centrai  destinado  ao 
fabrico  de  assucar  de  canna  na  freguezia  de  S. 
Gonçalo,  município  de  Campos,  na  Provinda  do 
Rio  4e  Janeiro ^.•     304 

N.  6146.- AGRICULTURA.-  Decreto  de  10  de  Marco  de 
1876.— Concede  «arantia  do  juro  de  7*/osobre  o 
capital  de  700: 00($000  á  Companhia  que  o  Viscon- 
de de  Sergimirim,  Barão  de  Aramaré,  Barão  de 
Oliveira,  ^neisco  Xavier  Catilina  e  Manoel 
Pinto  de  Novaes,  organizarem  para  o  estabeleci-  . 
mento  de  um  engenho  central^  destinado  ao  * 
fabrico  de  assucar  de  canna,  na  freguezia  do 
BcHU  Jardim,  município  de  Santo  Amaro,  Provín- 
cia da  Bahia 312 
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N.  6i4G.— AGRICULTURA. -Decreto  de  iO  de  Março   de 

'  1876.— Concede  fiança  de  juro  de  7%  garantido 
pela  Lei  da  Província  do  Rio  Grande  (Jo  Norte 
n.^"  718  de  3  de  Setembro  de  1874  sobre  500:000/^000 
á  Companhia  que  Pedro  H.  Waken  organizar  para 
o  estabelecimento  de  um  engenho  centrai  destinado ' 
ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  no  município  de 
Geará-Mirim 320 

N.  6147.:- AGRICULTURA. -Decreto  de  10  de  Março  de 
1876.— Concede  garantia  do  juY-o  de  7%  sobre  o 
capital  de  600:000^.000  á  Companhia  que  Manoel 
Pinto  Novaes  organizar  para  o  estabelecimento  de 
um  engenho  central»  destinado  ao  fabrico  de 
assucar  de  canna  na  freguezia  de  Iguape,  muni- 
cipio  do  mesmo  nome,  na  Província  da  Bahia...     328 

N.  6148.— AGRICULTURA.- Decreto  de  10  de  Março  de 
1876 — Concede  garantia  do  juro  de  7  %  sobre  o 
capital  de  7OO:OOG^O0O)á  Companhia  gue  o  Barão  de 
Camaçari  incorporar  para  o  estabelecimento  de  um 
engenho  centrai,  destinado  ao  fabrico  de  assucar 
de  canna,  no  município  da  Mata  de  S.  João, 
Província  da  Bahia v 336 

N.  6140.-^  AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Março  de 
1876.— Concede  garantia  do  juro  de  7%  sabre  o 
capital  de  700:0000000  á  Companhia  que  José 
Pacheco  Pereira,  Francisco  Xavier  Catilina  e  Fran- 
cisco de  Sampaio  Yiaana  incorporarem  para  o  esta-  . 
belecimento  dé  um  engenlio  central  destinado  ao 
fabilco  de  assucar  de  canna,  na  freguezia  do  Rio 
Fundo,  município  de  Santo  Amaro,  na  Província 
da  Bahia 344 

N.  6150.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  10  de  Março  de 
1876.—  Concede  fiança-  do  juro  de  7  %  garantido 
pela  Lei  da  Província  da  Bahia  n.^  1385  de  4  de 
Maio  de  1874,  sobre  500:000j|000,  áCompanhia  que  Ma- 
rinhos &  Gomp .  e  Joaquim  Fernandes  Ribeiro  orga- 
nizarem para  o  estabelecimento  de  um  engenho 
central  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna, 
no  município  de  Nkzareth 353 

N.  6151.— JUSTIÇA.— Decreto  de  10  de  Março  de  1876.— 
Crôa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  no 
termo,  de  Corítibanos,  na  Província  de  Santa  Catha- 
rina.  1 , 361 

N.  615a.-.  JUSTIÇA.—  Decreto  de  10  de  Março  de .1876.— 
Separa  do  te^rao  de  Urubu  o  de  Macaúbas  na 
Provinda  da  Bahia  e  crêa  neste  o  lugar  de  Juiz 
Municípare  de  Orphãos 361 

N.  6153.— AGRICULTURA.- Decreto  de  20  de  Março  de 
1876.—  Approva  o  contracto  celebrado  com  Bernar- 
dino da  Rocha  Carvalho,  para  o  serviço  da  nave- 
/         gaçfto  a  vapor  entre  o  porto  de  Cananéa  e  a  colónia 

ao  mesmo  nome,  Qa  Província  de  S.  Paulo 36S 

N.  6154.— IMPÉRIO.—  Decreto  de  20  de  Março  de  1876.— 
Crêa  no  município  da  corte  mais  sete  escolas  publi- 
cas de  instrucção  primaria  do  1  .<>  gráo 367 

N.  6155.—  FAZENDA.—  Decreto  de  24  de  Março  de  1876.— 
Substitue  o  imposto  de  20  %  do  consumo  da  aguar- 
dente no  Município  da  Corte 368 
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N.  W86.- IMPÉRIO.— Decreto  de  a4  de  Março  de  187tt.— 
Altera  a  tabeliã  dos  impostos  que  a  lUustrissima 
i-amara  Municipal  cobra  a  titulo  de  licença,  e 
extingue  a  taxa  de  40  rs.  sobre  o  consumo  da  aWar- 
dcntedeproducçàodopaiz,  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro ^jn 

N.  6«7  -  FAZENDA.-  Decreto  de  24  de  Março  de  1876'.- 
Autoriza  a  incorporação  da  Sociedade  anonyma 
denominada—  Unlao  Auxiliar  do  Commercio, 
Industria  e  Lavoura  -,  e  approva,  com  modifi- 
cações, seus  estatutos r 376 

N.  (JÍ58.-FAZENDA.-  Decreto  de  24^de  Março  de  im.l 
Autoriza  a  incorporação  da  Sociedade  anonyma 
denominada  —  Caixa  Mutuante  — ,  e  approva  com 
modificações  seus  estatutos 386 

^'  ^iíí^-.-r; AGRICULTURA.-  Decreto  de  de  24  de  Mar^dê 
1876.— Approva  com  alterações,  os  estatutos  da 
Companhia  Engenho  Central  de  S.  Gonçalo,  e  con- 
cede-lhe  autorização  para  funccionar. 395 

^-  «*«0-- AGRICULTURA—  Decreto  de  24  de  Março  de 
48/6.— Proropa  por  seis  mezes  o  prazo  fixado  pelo 
Decreto  n.^  5962  de  7  de  Julho  de  1875 a03 

^'  ^*^*-,7^;^^^íP^^^y^A.-  Decreto  de  2&  de  Março  de 
1876.--  Concede  ao  Bacharel  José  Joaquim  Ferreira 
-Rabello  permissão  para  lavrar  jazidas  de  ouro,  e 
j      outros  metaes  na  Província  de  Minas  Geraes. . . . .      403 

N.  6162  -AGHICULTURA.- Decreto  de  2i  de  Março  de 
18/6.— Approva  com  alterações  os  estatutos  da 
Companhia  União  Itabírana,  e  autoriza  a  func- 


cionar. 


410 


^.  6163.— AGRICULTURA.- Decreto  de  24  de  Marco  de 
1876.—  Concede  a  Sebastião  Josó  Ferreira  Rabello  e 
ao  Bacharel  José  Joaquim  Ferreira  Rabello  per- 
missão para  lavrarem  iázidas  de  ouro  e  ferro  no 
lugar  denominado  Zagaia,  na  Província  de  Minas 
Geraes » 41* 

N.  6i64.—  IMPÉRIO—  Decreto  de  24  de  Março  de 'Í876.- 

Reorganiza  o  Archivo  Publico  do  Império 423 

^*  ^^l77;^^H^^?'F^— ^^^^«'^  ^^  **  de  Abril  dê 
1876.—  Substituo  a  clausula  4.»  das  annexas  ao 
Decreto  n.°  6015  de  30  de  Outubro  de  1875 437 

^'•^^•i7-,^^^^F^'r^^'^-- decreto  de  15  de  Abril  de 
1876.  -  Proroga  por  mais  um  anno  os  prazos  fi- 
xados na  clausula  3.»  do  Decreto  n.<>  5593  de  li  de 
Abnlde  1874 *..  433 

^   ®*^''\7  AGRICULTURA— Decreto  de   15  deAbriV  dê 

1876.— Approva  os  estudos  definitivos  da  1.*  secção 

t  da  Estrada  de  ferro  de  —Campos  aos  Tombos  do 

^    ^.^  Urangola ^..  lqq 

*^i^/^^^^^^T^^A.- Decreto  de  i5  de'Abrirdfi 
1876 — Approva,  com  alterações,  os  estatutos  da 

Companhia  de  navegação  —  Mirim  — 440 

^^^ir^/^^íf^TURA.-  Decreto  de  15  de  Abril  de 
1ÍJ7Ç».-- Loncede  a  Companhia  Cearense  de  Nave- 
gação Fluvial  do  Kspirito  Santo  autorização  para 
funccionar,  e  approvaçâo  de  seus  estatutos ^    445 

PAUTE  II.  f    ' 
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N.  6170.— AGRICULTURA.— Decreto  i  de  i5  de  Abril  de 
1876.—  Concede  a  Lucas  José  Vieira  Ferraz  per- 
missAo  para  explorar  mineraes  no  mnnicipio  da        \ 
Barra  Mansa,  Província  do  Rio  de  Janeiro 4S0 

N.  6171»— AGRICULTURA.— Decreto  de  15  de  Abril  de 
1876.  — Concedeu  Aureliauo  Baptista  de  Oliveira 
permissão,  por  dous  anàios,  para  explorar  minas 
de  oaro  na  Província  da  Babia 434 

N.  6172.— AGRICULTURA. -Decreto  de  i6  do  Abril  de 
1876.—  Concede  á  Companhia  União  Brazlleira 
autorização  para  funccionar,  e  approva,  com  al- 
terações, seus  estatutos 457 

N.  6173.- AGRICULTURA.- Decreto  de  15  de  Abril  de 
1876.—  Concede  privilegio,  p  )r  dez  annos,  ao  Ba- 
charel Ignacio  de  Barros  Barreto  para  um  systema 
de  —  moendas  de  pressão  dupla  de  sua  invenção. .      462 

N.  6174.- JUSTIÇA.- Decreto  de  26  de  Abril  de  i876.- 
Declara  a  entrancia  d.i  comarca  da .  Parahyba  do 
Sul,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro 462 

N.  6175. -JUSTIÇA.—  Decreto  de  26  de  Abril  dé  1876.- 
Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  da  Parahyba  do  Sul,  na  Província  do 
Rio  de  Janeiro 469 

N.  6176.— JUSTIÇA.- Decreto  de  26  de  Abril  de  1876.— 
Declara  a  entrancia  da  comarca  dó  Apody.  na  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Noj-te * 464 

N.  6177.- JUSTIÇA.— Decreto  de  26  de  Abril  de  1876.- 
Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  do  Apody,  na  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte. 464 

N.  6178.— JUSTIÇA.— Decreto  de  26  de  Abril  de  1876.- 
Declara  a  entrancia  da  comarca  da  Gurgueia,  na 
Provipcia  do  Piauhy 465 

N.  6179.- JUSTIÇA.- Decreto  de  26  de  Abril  de  1876.- 
Marca^o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  da  Gurgueia,  na  Província  do  Piauhy.     466 

N.  618a.-AGRICULTURA— Decreto  de  26  de  Abril  de 
1876.— Approva  a  modificação  do  art.  24  dos  es- 
tatutos do  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agri- 
cultura       466 

Jí.  6181.— AGRICULTURA.— Decreto  de  26  de  Abril  de 
1876.—  Renova  o  prazo  da  autorização  concedida  á 
Companhia  deSeguros  — Garantia— da  cidade  do 
Porto  para  realizar  operações  no  Império 467 

N.  «182.— AGRICULTURA.— Decreto  de  26   de  Abril   de   . 
1876.- Approva,  com  modificações,  a  reforma  dos  • 
estatutos  da  Companhia  —  ferro-carril   de  Per- 
nambuco .  — 468 

N.  6483.- AGRICULTURA.- Decreto  de  16  de  Abril   de    ^ 
1876.—  Concede    á    Companhia  ingleza  —  North 
British  and  Ifercantile   Insurance —autorização 
para  estender  suas  operações  á  praça  de  Santos, 
J*rovincia  de  S.  Paulo 471 
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If.  61S4.— AGRICULTURA.— Decreto  de  M  de  Abril  de 
1876.—  Concede  privilegio  ao  Dr.  Daniel  Pedro 
Ferro  Cardoso,  para  introduzir  no  Império  már- 
more Marczzo * 47t 

N.  6185.— AGRICULTURA.— Decreto  de  W  de    Abril  de 

1876.— Autoriza  Blanoel  Fernandes  Barcellos  a  in-      ^ 
corporar  uma  Companhia  com  a  denominação  de— 
£di(lcadt)ra  Económica 472 

fí.  6486— AGRICULTURA.- Decreto  de  S6  de  Abril  da 
1876.- Concede  á  Companhia  —  Cooperativa  de 
Consumo  —  autorização  para  funccionar  e  approva 
seus  estatutos,  s • 474 

N.  6187.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Abril  de 
1876.-'  Concede  privilegio  por  oito  annos a  A.Patu- 
rau  para  o  apparelho  e  processo  de  sua  invenção 
destinados  a^  fabricar  assucar ; ,.      483 

N  6188.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Abril  de 
1876.—  Altera  os  §|  3."  e  4.<»  do  Decreto  n.»  5874  de 
13  de  Fevereiro  de  4875 483 

N.  6189.- AGRICULTURA.- Decreto  de  Í6  de  ^Abril  de 
1876.—  Concede  autorização  á  Companhia  de  Segu- 
ros— Lloyd  Suisso  —  de  Zurich,  na  Suissa,  para 
estabelecer  agencias  nas  capitães  do  Império,  Pro- 
víncias do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia 484 

N.  6190.- JUSTIÇA.— Decreto  de  3  de  Maio  de  1876.— 
Marca  o  ordenado  annual  de  1200000  ao  carcereiro 
da  cadêa  da  viila  do  Assaré  na  Provinda  do  Ceará.      485 

N.  6W1.-  AGRICULTLHA  .-Decreto  de3  de  Maio  de  1876.- 
Concede  garantia  do  juro  de  7  %  sobre  o  capital  de 
600:0000000  á  Companhia  que  o  Dr.  Joaquim  Carlos 
Travassos  e  o  Desembargador  Bernardo  Avelino 
,  Gavião  Peixoto  organizarem  para  o  estabelecimento 
de  um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico  de  as- 
sucar, no  município  de  Gapivary,  Provinda  de 
8.Paulo .^ 485 

N.  6192.- AGRICULTURA. —  Decreto  de  10  de  Maio  de 
1876.— Concede  á  Companhia -^Engenho  Central 
Ururahy— autonzação  para  funccionar,  e  approva, 
com  alterações,  seus  estatutos .^. 403 

N.  6193.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  10  de  Maio  de 
1876.—  Approva,  com  modificações,  a  reforma  dos 
estatutos  da  Companhia  —  Empreza  de  Carruagens 
Fluminense , 600 

N.  6194 — AGRICULTURA.— Decreto 'de  10  de  Maio  de 
1876.— Concede  privilegio,  por  dez  annos,  a  João 
António  da  Silva  Peres  Júnior  para  usar  e  vender 
no  Império  —  trilhos  momentâneos—  -de  sua 
invenção » 504 

If .  6195.— IMPÉRIO.—  Decreto  de  10  de  Maio  de  1876.- 
Revoga  as  disposições  sob  n."le  3  do  Decreto  n.® 
3833  de  10  de  Abril  de  1867 505 

íí.  6I«6.- FAZENDA.- Decreto  de  17  de  Maio  de  1876.— 
Declara  de  utilidade  pubtica  a  desapropriação  de 
variQ3  prédios  próximos  ao  edlflcio  da  Alía^idega 
dê  Rio  de  Janeiro SOO. 


Digitiz^dby  Google 


12  IlfDICfi  SOS  ACTOS 

I 

Pags. 

N.  6197. -AGRICULTURA.— Decretode  17  de  Maio  de  1876.— 
Approva,  com  modiflcaçOes^  os  estatutos  da  Com- 
'  panjiia   Resgate  Militar., 507 

N.  6198. -AGRICULTURA. -Decreto  de  17  de  Maio  de 
1876.^Proroga  por  mais  dous  mezcs  o  prazo  da 
clausula  3.*^  das  que  acompanham  o  Decreto  n.° 
5912  do  1.0  de  Maio  de  1875 516 

N.  5199..-  IMPÉRIO^-  Decreto  de  17  de  Maio  de  1876.— 
Declara  de  utilidade  publica  a  desapropriação  de 
diversos  terrenos  baixos  e  pantanosos  no  lugar 
denominado  —  Mangue  da  Cidade  Nova 516 

N.  6200.- AGRICULTURA.- Decreto  de  47  de  Maio  de 
1876.— Concede  ao  Bacharel  Simeâo  Estellita  de 
Paula  e  Silva  e  ao  Major  Ezequiel  António  Loureiro, 
autorização  para  explorarem  ouro  e  outros  metaes 
na  Província  de  Minas  Geraes. . .« — 517 

N.  6201.— AGRICULTURA.— Decreto    de   17  de  Maio    de   » 
1876.—  Proroga  os  prazo^  marcados  no  art.  42  dos 
estatutos  da  Companhia  Zootcchnica 521 

N.  6202.- AGRICULTURA. -Decreto  de  17  de  Maio  de 
1876.—  Concede  permissão  por  dous  annos,  a  Gon- 
çalo de  Abreu  Souza  Alvares  de  Barros  e  outros  para 
explorarem  ouro,  prata  e  outros  metaes  na  Provin- 
da do  Paraná.^ 521 

X.  6203.- IMPÉRIO.- Decreto  de  17  de  Maio  d©  1876.— 
Regula  a  execução  do  Decreto  Legislativo  n.°  2649 
de  22  de  Setembro  de  1875,  que  extinguiu  a  classe 
de  Oppositores  nas  Facu  idades  de  Medicina 525 

N.  6204.-  MARINHA. -Decreto  de  24  de  Maio  de  1876.— 
Augmenta  o  estado  menor  do  batalhão  naval  com  a 
praça  de  um  i,^  Sargento  para  servir  de  Ajudante.      526 

N.  6206.— GUERRA.-Decreto  de  3  deJunho  àe  1876. -Crôa 
uma  companhia  de  aprendizes  militares  na  provín- 
cia de  Minas  Geraes  e  outra  na  de  Goyaz. 526 

N.  6206.- JUSTIÇA.— Dcereto  de  3  de  Junho  de  1876.- 
Desigi^a  numericamente  as  Varas  Civeisdas  cornar^ 
cas  de  Belém  e  outras 527 

N.  6207.— JUSTIÇA. -r- Decreto  de  3  de  Junho  do  1876.—  ' 
Manda  registrar  as  decisões  definitivas  proferidas 
"    pelas  Relações  do  Império..^ 528 

N.  6208- AGRICULTURA. -Decreto  de  3  de  Junho  de 
1876.—  Approva^  com  modiíicações,  os  estatutos  da 
Companhia— União  dos  Lavraaores 529 

N.  6209.-  FAZENDA.- Decreto  de  3  de  .lunho  1876.— 
'  Approva  as  alterações  feitas  aos  estatutos  da  Socie- 
dade— Garantia  Nacional 537 

N  6210.-  AGHSCULTURA.-  Decreto  de  3  de  Junho  de 

1876.— Concede  autorização  a  Feliciano  Freire  da 
Silva  para  organizar  uma  Companhia  de  pesca,  sal-, 
ga  e  secca  de  peixe  nas  Províncias  do  Amazonas, 
Pará  e  MaranUãb 541 

N.  6211.-GUERRA.— Decreto  de  10 de  Junho  de  1876.— 
Autoriza  a  abertura  de  um  credito  extraordinário 
da  quantia  de  2.636:136^806  para  as  despezas^o Mi- 
nistério da  G uerra  no  exercício  do  1875— 18?6. ....      542 
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N.  621S.-FÂZENDÀ.— Decreto  de  10  de  Junho  de  1876.- 
Proroea  por  seis  raezes  as  disposições  do  Decreto 
n.°  6050  deli  de  Dezembro  de  1875 543 

N.  6213.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  21  de  Juiilio  de 
187d.  — Concede  a  António  Tavares  Bastos  Júnior- 
permissão,  por  dous  aunos,  para  explorar  minas  de 
ouroe  outros  mineraes  naírepruezia  dos  Três  Co- 
rações do  Rio  Verde,  município  da  Campanha, 
Provincia  de  Minas  Geraes 543 

iV.  6214.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  21  de  Junho  de 
1876.— Concede  ao  Bacharel  Paulo  Ferreira  Alves 
permissão»  por  dous  annos,  para  explorar  minas 
de  carvão  de  pedra  no  município  de  Araranguá, 
Provincia  de  Santa  Catharina, ». 547 

N.  6215.— AGRICULTURA. -Decreto  de  21  de  Junho  de 
1876.— Concede  a  José  Ciementiao  Fernandes  de 
Paula  permissão,  por  dous  annos,  para  explorar 
minas  de  ouro  e  outros  metaes  no  termo  de  Araxá, 
Provincia  de  Minas  Geraes 5S0 

N.  6216.- AGRICULTURA.— Decreto  de  21  de  Junho  de 
1876.— Concede  a  Eduardo  Pellew  Wilson  permis- 
são para  lavrar  jazidas  de  mineraes  combustíveis  . 
nos  municípios  de<:ayrú  e  Taperoá,  na  Província 
da  Brihia < 554 

N.  e217.-AGRlCULTURA.- Decreto -de  21  de  Junho  de 
1876.— Concede  privilegio  a  Bernardino  Corrêa  de 
Mattos,  para  o  melhoramento  que  introduziu  na 
machlna  de  sua  invenção  denominada— Brazileira.     560 

2i.  6218.- AGRICULTURA.— Decreto  de  21  de  Junho  do 
1876.-«-Approvaa  alteração  feita  lo";  estatutos  da 
Companhia  de— Seguros  Marítimos  Çommercial— 
da  Bahia,  e  modiâca  alguns  dos  seus  artigos 5S0 

N.  6219.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  21  de  Junho  de 
1876.— Proroga  até  31  de  Maio  de  1877  os  prazos 
marcados  na  clausula  20.'  do  Decreto  n.  ^  5566  de 
14  de  Março  de  1874,  e  na  clausula  5.'  do  de  n.** 
5570  da  mesma  data ^  5G2 

N.  6220.— AGRICULTURA.— Decreto  de  21  de  Junho  de 
1876.— Proroffa  até  31  de  Mala  de  1877  o  prazo 
marcado  na  clausula  4.*  do  Decreto  n.o5577de  21 
de  Março  de  1874 563 

N.  6221.- AGRICULTURA.— Recreto  de  21  de  Junho  de       ' 
1876.—  Proroga  até  31  de  Maio  de  1877  o  prazo  mar- 
cado na  clausula  31."  do  Decreto  n.*^  5126  de  30  de 
Outubro  de  1872 564 

N.  6222.- AGRICULTURA.— Decreto  de  21  de  Junho  de 
1876.— Proroga  até  31  de  Maio  de  1877  o  prazo  mar- 
cado na  clausula  21.»»  do  Decreto  n.°5537  de  14  de 
Março  de  1874 564 

W.  6223.- AGRICULTURA.- Decreto  de  21  de  Junho  de 
1876.—  Proroga  até  31  de  Maio  de  1877  o  prazo  mar- 
cado na  clausula  21.'»  do  Decreto  n.'»5579  de  14  de 
Marro  de  1874 •. 565 

N.  62E4.- AGRICULTURA. —  Decreto  de  21  de  Junho  de 
1876.— Approva  a  planta  do  prolongamento  do  ra- 
mal de  carris  de  ferro  dasXarangeiras,  para  a  exe- 
cução do  art.  0.^  e  mais  disposições  da  Lei  n.^  353 
tic  12  de  Julho  de  1845 *. o60 
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N.  6235.- IMPÉRIO.— Decreto  de  21  de  Junho  de  1876.— 
Declara  de  utilidade  municipal  a  desapropriação 
doi^redion.^  1  do  becco  do  Guarda-mór 566 

N.  6226.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  2i  de  Junho  de  1876 

Approva  os  estatuto^  da  Sociedade  Beneficente  dcs 
Marcineiros,  Carpinteiros  e  artes  correlativas  no 
Rio  de  Janeiro 56T 

N.  6227.- LMPEHIO.— Decreto  de  21  de  Junhode  1876.— 
Approva  os  estatutos  da  Sociedade  —  Amigos  Reu- 
nidos  s , K7} 

N.  6228.— IMPÉRIO.— Decreto  de  21  de  Junho  de  1876.— 
Approva  os  novos  estatutos  da  Associação  Portu- 
gueza  de  Beneficência  — Memoria  .de  D.  Pedro  V..      579 

N.  6229.— AGRICULTURA.— Decreto  de  21  de  Junho  de 
1876.— Concede  privilegio,  |por  10  annos,  ao  Enge- 
nheiro Jeronymo  Luiz  Ribeiro  e  José  Serapiâo  dos 
Santos  e  Silva  para  fabricarem  e  venderem, no  Impé- 
rio, pedra  artificial  de  sua  invenção 588 

N.  6230.- AGRICULTURA.— Decreto  de  21  de  Junho  do 
1876.— Approva  os  estatutos  da  Sociedade  —  Joc- 
key  Club  Rezendense 589 

N.  6231.— AGRICULTURA.-  Decreto  dfe  21  de  Junho  de 

s876.—  Concede  privilegio  a  Guilherme  de  Oliveira    • 
e  Silva  para  fabricar  e  vender  telhas  de  stía  inven- 
ção       595 

N,  6232.- AGRICULTURA.- Decreto  de  21  de  Junho  de 
1876.—  Concede  autorização  a  António  José  de 
Queiroz  para  explorar  mineracs  na  Província  de 
Minas  Geracs * 595- 

N.  6233.— AGRICULTURA.— Decreto  de  21  de  Junho  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  Joaquim  Álvaro  de 
'    Armada[e  João  António  de  Araújo  para  fabricarem  e 
venderem  chapéosde  paina  de  seda  de  sua  invenção.     599 

N.  6134.— AGRICULTURA.— Decreto  de  21  de  Junho  de 
1876.—  Approva,  com  modificações,  os  estatutos  da 
Companhia  —  Santa  Victoria  do  Palmar 599 

N.  6235.-  AGRICULTURA.-  Decreto  de 21  de  Junho  de 
1876.  — Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  da 
Companhia — Garantia  aos  Proprietários 606 

N.  6236.— FAZENDA.- Decreto  de  21  de  Junho  de  187Ô.— 
Promulga  a  convenção  sobre  attribuições  consu- 
lares, celebrada  em  25  de  Fevereiro  de  1876  entre  o 
Brazil  e  Portugal , 607 

N.  6337.- FAZENDA— Decreto  de  21  de  Junho  de  1876— 
Promulga  a  dec!araç«1o  entre  o  Brazil  e  a  França, 
para  a  protecção  das  marcas  de  fabrica  ecommercio.     621 

N.  6238.— AGRICULTURA. -Decreto  de  23  do  Junho  do 
1876.— Concede  garantia  do  juro  de  7  %  sobre  o  ca- 
pital de  1.000:000/^000  á  Companhia  que  os  Barões 
de  Campo  Alegre  e  de  Guará  rapes  organizarem  para 
o  estabelecimento  de  um  engenho  central,  desti- 
nado ao  fabrico  de  assucar  do  caAna  no  município 
do  Cabo,  Província  de  Pernambuco 622 

N.  6238  A.- AGRICULTURA. —Decreto  de  28  deJunho.de 
1876.— Approva  o  Regulamento  para  a  d irecç-ão  e 
adminislraçAo  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 6t(> 
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íí.  C23«;- IMPÉRIO. —  Decreto  de  {5  de  Julho  de  4876.— 
Approva  os  estatutos  da  Sociedade  Beneficente  e 

Protectora  dos  Refinadores  de  Assucar 6C3 

N.  «240.— JUSTIÇA. -Decreto  de  5  de  Julho  de  1876.- 
Separa  do  termo  de  Bethlera  do  Descalvado  o  de 
Pirassinunpa,  na  Província  de  S.  Paulo,  e  crôa  neste 

o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos 671 

ri,  6241.- IMPÉRIO.- Decreto  de  5  de  Julho  de  1876.— 
Fixa  o  numero  de  Eleitores  das  parochias  do  Im- 
pério       671 

:M.  6243.— IMPÉRIO.- Decreto  de  12  de  Julho  de  1876.— 
Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Imperial 
'  Sociedade  União  Beneficente  das  Famílias  Honestas.      710 

N.  6«43.- AGRICULTURA. -Decreto  de  12  de  Julho  de 
1876.  —  Apí)rova  os  estudos  definitivos  da  Estrada 
de  ferro— Conde  .d'£u—,  na.  Provinda  da  Pa- 
rahyha '  721 

N.  6144. -AGRICULTURA .-Decreto  de  12  de  Julho  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  João  Luiz  Guimarães 
para  fabricar,  usar  e  vender  um  compasso  de  sua 
mvençáo,  destinado  a  traçar  a  figura  da  ellipse. . .     722 

jí.  6245.- AGRICULTURA.-  Decreto  de  12  de  Julho  4e 
1876.— Autoriza  a  Companhia  Industrial  Jundia- 
hyana  a  elevar  seu  capital,  contrahíndo  um  em- 
préstimo        722 

K- 6U6.-AGRCIULTURA.- Decreto  de  12   de   Julho  de 
1876.  —  Concede  autorização  a  Manoel  de   Assis 
Drumn^ond  e   Bernardo    Pinto  de  Oliveira  para 
explorarem    minas  de  azouguc  na  Província  do     714 
Paraná 

?í.  6H7.-AGRICULTURA.- Decreto  de  12  de  Julho  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  Claude  Fine  e  Gaspar 
Pallle  para  fabricarem  e  venderem  fornos  de  sua 
invenção , 72> 

N. 6248.— AGRICULTURA.-  Decreto  de  12  de  Julho  de 
1876.— Concede  autorização  por  dous  annos  a  José 
Ferreira  da  Silva  Pinto  para  explorar  jazidas  mi- 
neraes  no  município  de  Ouro  Preto,  capital  de^ 
Minas ;..      728 

N.  6249-- AGRICULTURA.- Decreto  de  12  do  Julho  de 
19876.— Concedo  privilegio  a  Miguel  Manin  Baglioni 

Cara  uma  machina  de  sua  invenção,  denominada— 
nrbina  Tangeteclás 731 

N.  6230.  AGRICULTURA.- Decreto  de  12  de  Julho  de 
1876.— Concede  a  GonyStophen  privilegio  para 
fabricar  e  vender  um  filtrador   d'agua  do  sua         x- 

invenção 732 

K.  6251.- JUSTIÇA.- Decreto  de  12  de  Julho  de  4876.- 
Declara  a  entrancia  da  comarca  do  Pará,  na  Pro- 

vincja  de  Minas  Geraes ' 732 

N.  6252.- JUSTIÇA. -Decreto  de  12  de  Julho  de  1876.— 
Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico  da 
comarca  do  Pará.  na  Província  de  Minas  Geraps,..  733 
jí.  «253.— JUSTIÇA.-  Decreto  de  12  de  Julho  de  1876.- 
Deelaraa  entrancia  da  comarca  de  Itacoatiara,  na 
Povincia  do  Amazonas 733 
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N.  6Í54.— JUSTIÇA.- Decreto  de  i%  de  Julho  de  48».— 
Marca  o  vencioiento  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  de  Itacoatiara,  oa  Província  do  Ama- 
zonas       734 

N.  6255.— JUSTIÇA.— Decreto  de  12  do  Julho  de  4876.— 
Occlara  a  entrancia  da  comarca  de  Xiririca,  na 
Província  de  S.  Paulo 734 

N.  6236.— JU5TIÇA.— Decreto  de  42  de  Julho  de  4876.— 
Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  de  Xiririca,  na  Província  de  S.  Paulo. .      735 

N.  6257.  — JUSTIÇA.— Decreto  de  42  de  Julho  de  4876.— 
Grêaolu^^ar  de  Ajudante  de  Carcereiro  na  cadôa 
da  capital  da  Província  do  Ceará 735 

N.  6258.- IMPÉRIO.— Decreto  de  49  de  Julho  de  4876.— 
Approva  o  plano  da  obra  determinada  pelo  Decreto 
n.**  6499  de  47  de  Maio  do  corrente  anuo 736 

N.  6259.— AGRICULTURA.— Decreto  de  49  de  Julho  de 
4876.— Concede  durante  30  annos  a  garantia  de 
juros  de  7  °/o  ao  anno,  sobre  o  máximo  capital  de 
2.474:7625000,  destinado  á  <V)nstruccâo  da  Kstfada 
de  ferro  da  villa  de  S.  João  do  Monte  Negro,  ao 
Porto  da  Boa-Esperança,  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul 7:^6 

N.  6260.— AGRICULTURA.— becreto  de  49  de  Julho  de 
4876.— Proroga  por  mais  dous  annos  o  prazo  fi- 
xado ao  Visconde  de  Barbacena,  para  a  organi- 
zação da  Companhia  destinada  a  lavrar  minas  de 
carvão  de  pedra  nas  margens  do  —  Passa- Dous  — , 
Província  de  Santa  Ga Iharina 743 

N.  6264.— IMPEHIO.- Decreto  de  49  de  Julho  de  4876.— 
Approva  os  estatutos  da  Associação  Beneficente 
Gommerc.ial 744 

N.  6262.— IMPÉRIO.—  Decreto  de  49  de  Julho  de  4876.- 
Approva  os  estatutos  da  Sociedade  de  Soccorros 
Mútuos  —  Uniao  Familiar  Perfeita  Amizade 754 

N.  6263.— FAZENDA.— Decreto  de  26  de  Julho  de  4876.— 
Autoriza  a  incorporação  da  Sociedade  anonyma 
denominada  —  Seguro  mutuo  do  commercio  inter- 
mediário e  approva  com  alterações  os  seus  es- 
tatutos      769 

N.  6264.— IMPÉRIO.- Decreto  de  26  de  JulliO  de  1876.— 
'  Proroga  o  prazo  para  começo  dns  obras  do  arrasa- 
mento dos  morros  do  Castel lo  e  de  Santo  António.. .  770 
•N.  6265.— AGRICULTURA.— Decreto  de  26  de  Julho  de 
4876.— Concede  garantia  de  juro  de  7  %  sjbre  o 
capital  de  500:0005  á  Companhia  que  o  Dr,  António 
Freire  de  Mattos  Barreto  c  José  Vieira  Barreto 
organizarem  para  o  estabelecimento  de  um  en- 
genho central  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de 
canna  no  município  de  Riachuclo,  comarca  deLa- 
rangeiras,  na  Província  do  Sergipe 774 

N.  6266.—  AGRICULTURA.-  Decreto  de  26  de  Xulho  de 
4876.  —  Proroga  por  mais  dous  annos  o  prazo  fixado 
a  José  Xavier  Ferreira  para  incorporar  uma  Compa- 
nhia destinada  a  arrendar  prédios  de  particulares 
e  sublocal-os 779 
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N.  6267.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  36  de  Julho  de 
1876.— Concede  a  Miffuel  Alamier  Baglione  privi- 
legio para  uma  macDiaa  de  sua  invenção,  déao- 
minada  Brunidor  de  pressão 780 

N.  6968.— AGRICULTURA.-- Decreto  de  26  de  Julho  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  João  Baptista  Ma- 
chado, para  um  apparelbode  sua  invenção  deno- 
minado —  Marcador  infallivel 780 

N.  6860.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  Julho  de  1876. 
—Concede  privilegio  a  Francisco  Leopoldo  Teixeira 
Leite  para  o  systema  de  apparelhos  ae  sua  inven- 
ção, destinados  á  creação  de  plantas  de  café,  cacáo, 
íarangelras  e  outras  arvores 781 

N.  6270.- AGRICULTURA.- Decreto  de  26  de  Julho  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  José  Augusto  Kopke  e 
José  Ribeiro  da  Silva  para  fabricarem  e  venderem 
no  Império  uma  macnina,  de  sua  invenção,  desti- 
nada a  descascar  arroz 782 

N.  6271.— AGRICULTURA.— Decreto  de  2  de  Agosto  de 
1876.— Declara  sem  effeito  o  Decret  on.<>6214  de  21 
de  Junho  de  1876^  que  concedeu  ao  Bacharel  Paulo 
Ferreira  Alves  permissão  para  explorar  carvão  de 
pedra  no  município  de  Araranguá 782 

N.  6272.—  FAZENDA.-  Decreto  de  2  de  Agosto  de  1876.— 

Reorganiza  as  Alfandegas  e  Mesas  ae  Rendas 708 

N.  6273.— AGRICULTURA.— Decreto  de  2  de  Agosto  de 
1876.—  Concede  á  Baroneza  de  Villa  Maria,  viuva 
do  Barão  do  mesmo  titulo,  autorização  para  ex- 

glorar  ferro  e  outros  metaes  na  Provinda  de  Mato 
rosso 863 

N.  6274.— AGRICULTURA. -Decreto  de  2  de  Agosto  de 
1876.— Concede  privilegio  a  Manoel  de  Almeida 
Cardoso  para  introduzir  e  vender  no  Império  as 
machlnas  de  Hignette,  destinadas  ao  preparo  do 
arroz 866 

Mf.  6r5.—  FAZ£NDA.- Decreto  de  2  de  Agosto  de  1876. 

—  Autoriza  a  subdivisão  até  vigésimos  dos  bilhe- 
tes das  loterias  da  Corte 867 

N.  6276.- FAZENDA.— Decreto  de  2  de  Agosto  de  1876. 

—  Approva  o  regulamento  da  Associação  Brazileira 
de  Seguro  Mutuo— Auxiliar  do  Tranalho  Nacio- 
nale  dos  Ingénuos 867 

N.  6277.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  2  de  Agosto  de  1876. 

—  Crôa  uma  commissão  para  organizar  o  vocabulá- 
rio technico  da  engenharia 870 

N.  6278.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  2  de  Agosto  de 
1876.—  Approva  provisoriamente  as  novas  tarifas 
e  instrucções  regulamentares  para  o  serviço  de 
transporte  da  Estrada  de  ferro  da  Bahia 885 

N.  6270.— JUSTIÇA. -Decreto  de  O  de  Agosto  de  1876- 
Declara  a  entrancia  da  comarca  de  Humildes,  na 
Província  do  Piauhy 885 
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N.  6280.-  JUSTIÇA.— Decreto  de  Ode  Agosto  dei87«.- 
Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Pu- 
blico da  comarca  de  Humildes,  na  Província  do 
Piautiy 88& 

N.  6281.— AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Agosto  de 
1876.—  Concede  á  Companhia  Agricola  de  Campos 
garantia  do  juro  de  7  Vo  sobre  o  capital  de 
600:0000000,  effec  ti  vãmente  applicados  ao  estabele- 
cimento de  um  engenho  central  destinado  ao  fa- 
brico de  assucar  de  canna,  na  freguezia  de  S.  João 
Baptista,  municipio  de  S.  João  da  Barra,  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro 886 

N.  6282.  — IMPÉRIO.—  Decreto  de  9  de  Agosto  de  !87B.— 
Approva  os  estatutos  da  Associação— Com munidade 
Evangélica  Allomã SOi 

N.  6283.- AGRICULTURA.— Decreto   de  9  de  Agosto  de 

1876.  —  Concede  á  Companhia  das  Minas  de  Ouro  e     ' 
Cobre  ao  Sul  do  Brazil  cem  datas  mineraes  de 
terras,  e  autoriza-a  a  estender  suas  operações  ao 
municipio  de  D.  Pedrito,  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul 900 

N.  6284.— AGRICULTURA.  — Decreto  de  9  de  Agosto  de 
1876.— Concede  privilegio  a  José  Luiz  Alves  de 
Mirandella  para  fabricar,  usar  e  vender  carroças  de 
sua  invenção,  destinadas  ao  transporte  de  trastes. ,     90f 

N.  6285.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Agosto  de 
1876.—  Concede  autorização  á  Companhia  Canta- 
gallo  Industrial,  para  funccionar  e  approva  com 
modificações  seus  estatutos 90t 

N.  6286.- AGRICULTURA. —  Decreto  de  9  de  Agosto  de 
1876.—  Concede  a  José  Cândido  da  Silva  privilegio 
por  oito  annospara  fabricar  e  vender  o  apparelho 
de  sua 'invenção  destinado  a  prevenir  sinistros  no 
trafego  das  linhas  de  carris  urbanos 906 

N.  6287.— AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Agosto  de 
1876.  — Proroga  o  prazo  marcado  para  a  incor- 
poração da  Companhia—  Rio  de  Janeiro  e  Minas..     907 

N.  6288.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Agosto  de 
1876.— Concede  privilegio  a  Lncien  A.  Tartière 
para  o  apparelho  de  sua  invenção,  destinado  a 
seccar  rapidamente  o  café 908 

i\.  6280.- AGRICULTURA.- Decreto  de  9  de  Agosto  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  José  Ribeiro  da  Silva, 
para  uma  machina  de  sua  invenção,  destinada  a 
preparar  café 908 

N.  6290.— AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Agosto  de 
1876.— Autoriza  a  Associação  do  Theatro  deS. 
Carlos,  em  Campinas,  a  funccionar,  e  approva, 
com  modificações,  seus  estatutos 90f^ 

N.  6291.— AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Agosto  de 
1876.— Concede  privilegio  a  D.  Heninger  e  F. 
Lumay  para  o  processo  de  sua  invenção,  destinado 
a  conservar  matérias  animaes  e  vegetaes 915 

N.  6292.— AGRICULTURA.— Decreta  de  9  de  Agosto  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  Samuel  Beaven  para 
uma  machina  de  sua  invenção  destinada  a  des- 
polpar e  polir  café,  e  bem  assim  a  descascar  arroz.     916 
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N.  «193.- AGRICULTURA— Decreto  de  9  de  Agosto  de 
!876.—  Concede  privilegio  a  Henrique  Janot  para 
jxm  apparelbo  de  sua  invenção  destinado  abrunir, 
poiire  veniilar  café 916 

M.  6S34.- AGRICULTURA.-  Decreto  de  9  de  Aeosto  de 
1876.— Concode  privilegio  a  José  Lúcio  Monteiro 

êara  um  processo  cliimico  de  sua  invenção,  des» 
nado  a  tornar  impermeáveis  quaesquer  tecidos. .     917 

N,  6195.- JUSTIÇA. -Decreto  de  9  de  Agosto  de  4876.— 
Regula  o  exercício  dos  empregados  do  Ministério 
da  Justiça  e  expedição  dos  respectivos  títulos..     918 

If.  6)96.— IMPÉRIO.— Decreto  de  S3  de  Agosto  de  1876.— 
Supprime  o  lugar  de  Inspector  de  alumnos  do  Ins- 
tituto dos  Surdos-Mudo* 918 

N.  6297.— AGRICULTURA  -Decreto  de  23  de  Agosto  de  1876. 
—Concede  garantia  do  juro  de  7  Vo  soBre  o  capital 
de  700:000J|000  á  companhia  que  os  proprietários 
da  fabrica  de  refinação  Dous  de  Julho  estabelecida  no 
Cabrito,  fregueíia  de  Pirajá  na  Província  da  Bahia, 
incorporarem  para  converter  a  dita  fabrica  em  um 
engenho  central 919 

If.  6298.^  AGRICULTURA.—  Decreto  de  23  de  Agosto  de 
1876.— Concede  garantia  do  juro  de  7  Vo  sobre  o 
capital  de  700:000/|000  á  Companhia  que  o  Barão  de 
Aracajá,  Francisco  Correia  Dantas  o  Francisco 
Lucino  do  Prado  incorporarem  para  o  estabele- 
cimento de  um  engenho  centrai  destinado  ao  fa- 
brico de  assucar  de  canna,  no  município  de  Divina 
Pastora,  na  Provincia  de  Sergipe 928 

N.  6299.- AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Agosto  de 
1876.— Concede  privilegio  ao  Engenheiro  Agrícola 
Luiz  Caminhoá  para  a  machina  de  sua  invenção 
destinada  a  capinar  caf  esaes 936 

N.  6300.- AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Agosto  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  Izidoro  Bernardo 
Salart  para  o  systema  de  sua  invenção  destinado  a 
facilitar  o  ensino  rápido  da  leitura 936 

N.  6301.— AGRICULTURA.-  Decreto  de  23  de  Agosto  de 
1876.—  Concede  privilegio  ao  Engenheiro  Agrícola 
Luiz  Caminhoá,  para  uma  machina  de  sua  inven- 
ção, destinada  a  descascar  café 937 

N.  63051.— IMPÉRIO.— Decreto  de  23  de  Agosto  de  1876.— 
Approva  os  estatutos  da  Sociedade  Beneficente  dos 
ArfistasemS.  Christovão 938 

K.  6303.-  JUSTIÇA.  -  Decreto  de  23  de  Agosto  de  1876.— 
Restabelece  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos 
no  termo  do  Pará,  da  Provincia  de  Minas  Geraes.. .     94) 

N.  6304.—  GUERRA.— Decreto  de  12  de  Setembro  de  1876.— 
Approva  o  Regulamento  para  as  Companhias  de 
Aprendizes  Militares  de  Minas  Geraes  e  de  Goyaz  e 
para  as  demais  que  forem  creadas  nas  Províncias 
onde  não  ha  Arsenaes  de  Guerra 949 

N.  6306.-JUSTICA.— Decreto  de  12  de  Setembro  de  1876. 
—  Declara  de  primeira  entrancla  da  comarca  de 
Ponta  Grossa,  na  Província  do  Paraná 963 
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N.  6306.--  JUSTIÇA.—  Decreto  de  i3  de  Setembro  de  1876. 

—  Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  de  Ponta  Grossa^  na  Província  do 
Paraná 963 

N.  6307 —  JUSTIÇA.—  Decreto  de  IS  de  Setembro  de  1876. 

—  Separa  do  termo  de  Paulo  Affonso  o  de  Pão  de 
Assucar,  na  Província  das  Alaffôas,  e  crêa  neste 

o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  deOrphâos 96% 

N.  6308.— JUSTIÇA.^  Decreto  de  18  de  Setembro  de  1876. 
—Crêa  no  termo  deTrahlry,  da  Província  do  Geará, 

o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orpbãos 964 

N.  6309.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  13  de  Setembro  de  1876. 
— Grôa  o  luçar  de  Ajudante  de  Carcereiro  na  cadêa 
da  capital  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. ..  965 
N.  6310.— AGRICULTURA.— Decreto  de  12  de  Setembro  dB 
1876.—  Concede  privilegio  a  Pierre  Koch  para  ven- 
der carnes  conservadas  por  um  processo  de  sua 
invenção 965 

N.  6312(*).— MARINHA.— Decreto  de  12  de  Setembro  de 
1876.— Manda  observar  a  Tabeliã  para  o  abono  de 
ajudas  de  custo  aos  Inspectores  e  mais  empregados 
dos  Arsenaes  de  Marlnba «....     966 

N.  6313.— JUSTIÇA.— Decreto  de  12  de  Setembro  de  1876. 
—Marca  o  ordenada  annual  dos  Carcereiros  das  ca- 
dêas  de  vários  municípios  da  Província  do  Ceará.     968 

N.  6314.  — JUSTIÇA.— Decreto  de  12  de  Setembro  de  1876. 

—  Separa  do  termo  de  Valença  o  de  Jequiriçá  na 
Província  da  Bahia  e  crêa  neste  o  lugar  de  Juiz 
Municipal  e  de  Orpháos 969 

N.  6315.— AGRICULTURA — ^Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.—  Concede  á  Companhia  de  Navegação  Paulis- 
ta as  vantagens  e  regalias  de  paquete  para  o  vapor 
de  sua  propriedade  de  nome  America 970 

N.  6316.— AGRICULTURA.— Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.—  Autoriza  a  Companhia  de  seguros  contra 
fogo  e  riscos  marítimos  fiuviaes  e  terrestres— Con- 
fiança Portuense—  a  funcoionar  na  Província  do 
Maranhão 970 

N.  6317.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  2ade  Setembro  de 
1876.  —  Approva,  com  modiflcações,  os  estatutos 
da  Companhia  Assucareira  de  Capivary  e  autori- 
za-a  para  funccionar ...     972 

N.  6318.—  AGRICULTURA.  -  Decreto  de  20  de  Setembra  de 
1876.— Approva,  com  modiflcações,  os  estatutos  da 
Companhia—  Canal  de  Cacimbas,  e  autoriza-a  a 
funccionar 974 

M.  6319.— AGRICULTURA.— Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.—  Approva.  com  modiflcações;  os  estatutos 
da  Companhia- Industrial  Campista- e  autoriza-a 
a  funccionar 978 

N.  6320.—  AGRICULTURA. -Decreto  de 20  de  Setembrade 
1876.—  Approva  com  modiflcações,  os  estatutos  da 
Companhia  —  Mutuação  Philantropíca  e  Protec- 
tora— e  autoriza-a  a  funccionar 981 

(*)  Com  0  1.®  6311  nlo  hoaT«  acto  algnni.. 
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\N.  6321.-  AGaiCULTURA.—  Decreto  de  iO  de  Setembro  de  • 
i876.— Autoriza  a  Companhia  de  seguros  contra 
incêndio»— Berlim  Colónia— para  estabelecer  agen- 
cias na  Corte  e  capital  da  Província  de  S.  Paulo. . .  908 
N.  6322.— AGRICULTURA.- Decreto  de  20 de  Setembro  de 
1876.—  Concede  autorização  á  Companliia  de  segu- 
ros marítimos  e  terrestres—  Perseverança—  para 
estabelecer  uma  agencia  na  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro     iOOO 

If.  6323.— AGRICULTURA.— Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.— Concede  autorização  á  Sociedade  Ilanseatica 
de  seguros  contra  fogo  para  estender  suas  operações 
a  diversas  praças  do  Império iOOO 

K.  6324.— AGRICULTURA.  — Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.- Approva,  com  modiflcações,  a  reformados 
estatutos  da  Companhia—  Fidelidade 1001 

li.  632S.— AGRICULTURA.— Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.— A))prova,  com  modiflcações,  a  reforma  dos 
estatutos  da  Companhia  Ituana 1000 

N.  6326.—  AGRICULTURA.-  Decreto  de 20  de  Setembro  de 
1876.—  Proroga  por  um  anno  o  prazo  marcado  no 
Decreto  n.*"  S885  de  13  de  Março  de  1875  para  a  execu- 
ção das  obras  do  tunnel  do  morro  do  Livramento. ..    1010 

N.  6327.-  JUSTIÇA.-  Decreto  de  20  de  Setembro  de  1876. 

—  Declara  de  primeira  entrancia  da  comarca  do 
Tubarão,  na  Província  de  Santa  Catharina 1011 

N.  6328.»  JUSTIÇA.—  Decreto  de  20  de  Setembro  de  1876. 
—Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  do  Tubarão,  na  Província  de  Santa  Ca- 
tharina     1011 

N.  6320.— JUSTIÇA.— Decreto  de  20  de  Setembro  de  1876. 
—Declara  de  primeira  entrancia  da  comarca  de  Pão 
deAssucar,  na  Província  das  Alagoas 1012 

N.  6330.- JUSTIÇA.  — Decreto  de  20  de  Setembro  de  1876. 

—  Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  de  Pão  de  Assucar,  na  Provinda  das 
Alagoas 1012 

N.  6331.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  20  de  Setembro  de  1876. 

—  Declara  de  primeira  entrancia  da  comarca  de  S. 
Francisco,  na  Província  do  Ceará 1013 

If .  6332.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  20  de  Setembro  de  1876. 
—Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  de  S.  Francisco,  na  Província  do 
Ceará 1013 

N.  6333.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  20  de  Setembro  de  1876. 

—  Crôa  no  termo  de  S.  Francisco,  na  Província  do 
Ceará,  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos. . . .    1014 

N.  6334.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  Pedro  Orsini  Grinaldi 
Pereira  do  Lago  para  fabricar  e  vender  o  apparelho 
de  sua  invenção,  destinado  a  evitar  a  fraude  na  co- 
brança das  passagens  nos  carros  das  linhas  ur- 
banas  • 1014 
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N.  6335.  -  AGRICULTURA.—  Decreto  de  SO  de  Setembro  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  Pedro  Ernesto  de 
Albuquerque  Oliveira  para  fabricar  e  vender  o  ele- 
vador mecânico  de  sua  invenção lOiK 

N.  6336.— AGRICULTURA.-Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.— Concede  privilegio  a  José  Pollonio  &  Eduar- 
do António  Uonteggia  para  fabricarem  e  venderem 
uma  macbina  de  sua  invenção  destinada  a  fazer 
entalhes  de  madeira  para  mobílias  e  outros  objectos.    1016 

N.  6337.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  SO  de  Setembro  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  William  Cbarles  Piper 

Sara  uma  macbina  de  sua  invenção,  destinada  a 
escascar  café 1016 

N.  6338^— AGRICULTURA.—  Decreto  deíO  de  Setembro  de 
1876.— Concede  privilegio  a  Pedro  Olive  para  o  ap- 
parelbo  de  sua  invenção,  destinado  a  contar  o  nu- 
mero de  pessoas  que  transitam  nos  vehiculos  das 
linhas  urnanas 1017 

N.  6339.— AGRICULTURA.— Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.— Concede  privilegio  a  João  Ribeiro  do  Silva, 
para  fabricar  e  vender  pedra  artificial,  segundo  um 
proceâso  de  sua  invenção 1018 

N.  6340.— AGRICULTURA.  — Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.— Proroga  por  três  annos  o  prazo  marcado  no 
Decreto  n.^  S:)69  de  6  de  Agosto  de  1873,  e  limita  ás 
comarcas  de  Maroim  e  Japaratuba  os  direitos  confe- 
ridos ao  Senador  Amónio  Diniz  de  Siqueira  e  Mello.    1018 

N.  6341.— AGRICULTURA.— Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.—  Altera  algumas  disposições  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.^  S135  de  13  de  Novembro 
de  1872 1019 

N.  6342.—  AGRICULTURA.  -  Decreto  de 20  de  Setembro  de 
1876.—  Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Imperial 
Companhia  de  navegação  a  vapor  e  estrada  de  ferro 
de  Petrópolis  e  modifica  alguns  artigos  dos  mesmos 
estatutos 1020 

N.  6343.— AGRICULTURA.— Decreto  de20  de  Setembro  de 
1876.—  Autoriza  a  Companhia  da  Estrada  de  ferro 
Theresa  Chrlstina  a  f unccionar  do  Império 1022 

N.  63tó.—  AGRICULTURA — Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.— Autoriza  a  Companhia— The  Amazone  Tug 
and  Lighterage— para  abrir  uma  agencia  na  Pro- 
vinda do  Para 1024 

N.  6345.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.—  Concede  permissão,  por  dons  annos,  a  José 
Maria  Gavião  Peixoto  e  a  Pedro  da  Silva  Pereira 
para  explorar  ouro,  prata  e  outros  metaes  na  co- 
marca da  Faxina,  Proviucia  de  S.  Paulo 1024 

N.  6346.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  20  de  Setembro  de 
1876.— A pprova  os  estatutos  da  Companhia  Thea- 
tro  de  Santa  Thereza  em  Nictheroy  e  autoriza-a 
para  funccionar 1027 

N.  6347.— JUSTIÇA.—  Decreto  de  4  de  Outubro  de  1876. 
—  Declara  a  entrancia  das  comarcas  do  Rio  Paraná 
e  Ubá,  na  Província  de  Minas  Geraes 1033 
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N.  «348.- JUSTIÇA.--  Decreto  de  4  de  Outubro  de  1876. 
Marca  o  vencimento  annual  dos  Promotores  Públi- 
cos das  comarcas  do  Rio  Paraná  e  Ubá,  na  Provín- 
cia de  Minas  Geraes ^...    1034 

N.  6349.— IMPÉRIO.-  Decreto  de  4  de  Outubro  de  1876. 
—  Abre  ao  Ministério  do  Império  um  credito  extra- 
ordinário de  60:000j,  para  occorrer,  nos  exercidos 
de  1876—1876  e  1876—  1877,  ás  despezas  com  a  com- 

Fira  de  livros  necessários  para  os  trabalhos  da  qua- 
iOcação,  publicação  de  listas  e  outras  relativas  a 
eleições 1035 

N.  6360. -AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  Outubro  de 
1876.—  Proroga  o  prazo  marcado  na  clausula  18.' 
do  Decreto  n.°  6138  de  4  de  Março  do  corrente  anno.    1036 

N.  6351.— AGRICULTURA.— Decreto  de  11  de  Outubro  de 
1876.— Concede  privilegio  a  Carlos  da  Fonseca  Silva 
para  a  macbina  de  sua  invenção  destinada  a  extra- 
nir  diamantes  e  ouro  do  cascalho 1037 

N.  6352.— AGRICULTURA.-  Decreto  de  11  de  Outubro  de 
1876.—  Concede  á  Companhia  Assucareira  de  Porto 
Feliz  autorização  para  íunccionar  e  approva,  com 
modiOcações,  seus  estatutos 1038 

N.  6353.- IMPÉRIO.— Decreto  de  11  de  Outubro  de  1876. 
—Declara  que  o  dia  15  do  corrente  mez,  que  já  é  de 
grande  gala,  o  é  também  pelo  anniversario  natalí- 
cio de  Sua  Alteza  Imperial  o  Príncipe  do  Grão-Pará.    1043 

N.  6364—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  11  de  Outubro  de 
1876.— Concede  a  António  Augusto  Nogueira  da 
Gama  permissão  para  explorar  minas  de  carvão  de 
pedra,  ferro  e  outros  metaes  na  sesmaria  da  Capel- 
linha,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul 104S 

N.  6355.— AGRICULTURA.— Decreto  de  11  de  Outubro  de 
1876.—  Concede  á  Companhia  do  Porto  Feliz  garan- 
tia do  juro  de  7%  sobre  o  capital  de  30O:000J)00O, 
efrectivamente  applicados  ao  estabelecimento  de 
um  engenho  central  destinado  ao  fabrico  de  assucar 
de  canna,  no  município  de  Porto  Feliz,  na  Província 
deS.  Paulo 1047 

N.  6355.— AGRICULTURA —Decreto  de  lide  Outubro  de 
1876.—  Concede  garantia  do  juro  de  7  %  ao  anno 
sobre  o  capital  addicional  de  250:0004000,  á  Compa- 
nhiaqueP.  H.  Walcen  organizar  pai  a  o  estabeleci- 
mento de  um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico 
de  assucar  de  canna,  no  município  de  Ceará-mirim, 
Província  do  Rio  Grande  do  Norte 1054 

N.  6357.— AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Outubro  de 
1876.—  Proroga  o  prazo  ílxado  na  2.*  parte  da  clau- 
sula 4.*  das  annexas  ao  Decreto  n.**  4609  de  20  de 
Abril  de  1870 1056 

N.  6358.— AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Outubro  de 

1876.—  Concede    permissão  a  Felisberto  Ignacio 

Barcellos  e  Felippe  Guillot  para  explorar  mineraes 

^  no  município  de  D.    Pedrito,  Província  do  Rio 

Grande  do  Sul *w^ 
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N.  6359.—  AGRICULTURA.  -  Decreto  de  18  de  Outubro  de 
1876.—  Proroga  o  prazo  estabelecido  no  Decreto  n.® 
5686  do  l.^^de  Jultio  de  1874  para  explorações  de 
minas  de  carvão  de  pedra  e  outros  mlneraes,  na  Ilha 
de  S.  Luiz  do  Maranhão i0>0 

N.  6360.— AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Outubro  de 
i876.— Approva,  com  modificações,  a  reforma  dos 
estatutos  da  Companhia  <  Argos  Fluminense  > 1060 

N,  6361.— AGRICULTURA— Decreto  de  25  de  Outubro  de 
1876.— Concede  á  Companhia  de  carris  de  ferro  de 
S.  Christovão  autorização  para  prolongar  seus  tri- 
lhos pelas  ruas  Belia  de  S.  João  e  da  Alegria  até  ao 
largo  de  Bemflca '. 1060 

N.  6362.—  IMPÉRIO.-  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1876.— 
Crêa  no  Município  da  QbTie  mais  dez  escolas  publicas 
de  instrucção  primaria  do  1  •  ^  gráo 1069 

N.  6363.—  MARINHA.-  Decreto  de  3  de  Novembro  de  1876.- 
Altera  o  art.  l.»  8  2.»  e  oart.  2.»  do  Decreto  n.** 
i0i5  de  19  de  Dezembro  de  1867 1070 

N.  6364.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  8  de  Novembro  de 
1876.—  Altera  a  clausula  4.»  a  que  refere  o  Decreto 
n.»6119,  de  9  de  Fevereiro  ultimo 1070 

N.  6365.-  ESTRANGEIROS.-Decreto  de  8  de  Novembro  de 
1876.— Eleva  a  categoria  da  Legação  do  Brazil  na 
Republica  do  Chile  á  de  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário 1071 

N.  6386.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  8  de  Novembro  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  Reinaldo  JOão  Gerth, 
para  fabricar  e  vender  na  Corte  e  Província  do  Rio 
de  Janeiro  moveis  de  vime,  preparados  por  um 
processo  de  sua  i  nvenção 1072 

N.  6367.-  ESTRANGEIROS.—  Decreto  de  8  de  Novembro  de 
1876.—  Promulga  a  declaração  entre  o  Brazil  e  a 
Bélgica  para  a  protecção  das  marcas  de  fabrica  e 
commercio 1072 

N.  6368.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  8  de  Novembro  de 
1876.—  Determina  que  a  colónia  do  Mucury  passe 
ao  regimen  com  mu  m  ás  outras  povoações  do 
Império 1074 

N.  6369.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  8  de  Novembro  de 
1876.— Concede  privitegioa  António  Joajjuim  Pereira 
de  Carvalho,  para  uma  machinade  sua  invenção,  ap- 
plicavel  ao  desenvolvimento  de  uma  força  motriz.    1074 

N.  6370.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  8 de  Novembro  de 
1876.—  Concede  a  António  Joaquim  Pereira  de  Car- 
valho privilegio  para  o  novo  systema  de  construc- 
ção  de  navios  de  fundo  chato 1075 

N.  6371.- AGRICULTURA.— Decreto  de  8  de  Novembro  de 
1876.— Concede  privilegio  a  António  Joaquim  Perei- 
ra de  Carvalho,  para  o  propulsor  hydraulico  de  sua 
invenção 1075 

N.  6372.—  IMPÉRIO.-  Decreto  de  IÇde  Novembro  de  1876. 
—  Approva  os  novos  estatutos  da  Sociedade  União  e 
Beneficência 1076 
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\.  Ô373.-GUKRRA.  — Docreto  de  15 de  Novembro  dei«76* 

—  Apnrova  o  Regulamento  para  a  disciplina  ç.  servi- 
ço interno  dos  corpos  arregimentados  do  exercito 

óin  quartíMS  fixos » . .    1087 

íí .  6374.-  JUSTIÇA.-  Decíeto  de  15  de  Novenibro  de  1876.- 
Manda  subsistir  no  anno  de  1877  a  designação 
feita  no  Decreto  n.<^  6038  de  27  de  Novembro  de  1875 

Íu.mto  á  ordem  da  substituição  reciproca  dos  Juizes 
e  Direito  da  Corte 1185 

N.  C375.-  JUSTIÇA,-  Decreto  de  15  de  Novembro  de  1876. 
^  Designa  a  ordem  em  que  os  Juizes  substitutos  da 
Corte  deverão  cooperar  com  os  Juizes  de  Direito  e 
substiiuir-se  reciprocamente  no  anno  de  1877 1135 

N.  6376.- AGRICULTURA.- Decreto  de  15  de  Novembro 
de  1876.—  Concede  privilegio  a  António  Joaquimde 
<le  Souza  Sebrosa.  para  o  apparelho  denominado  — 
Coníormador  —  de  sua  invenção * . . .    1136 

N.  6377.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  15  de  Novembro  de 
1876.— Concede  privilegio  a  Francklin  António 
Diniz  e  Fernando  Aleixo  Pinto  de  Souza,  para  fabri^ 
carem  c  venderem  carroças  de  sua  invenção,  desti- 
nadas a  preparar  e  moer  café 1137 

N.  6378.— IMPÉRIO.—  Decreto  de  15  dô  Jíovembro  de  1876.— 
Manda  executar  provisoriamente  medidas  tenden- 
tes ao  melhoramento  do  serviço  sanitário  em  diver- 
sos portos  e  cidades  marítimas  do  Império 1137 

N.  C37Í).—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  30  de  Novembro  de  1876. 

—  Crêa,  no  Município  da  Cõrie,  duas  escolas  nor- 
maes  primarias 1147 

N.  6380.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  30  de  Novembro  de  1876. 

—  Declara  a  entrancia  das  comarcas  do  Rio  Preto  e 

Mar  de  Hespanba,  na  Provinda  de  Minas  Geraes —    1153 
X.  9481.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  30  de  Novembro  de  1876. 

—  Marca  o  vencimento  annual  dos  Promotores 
Públicos  das  comarcas  do  Rio  Preto  e  de  Mar  de 
Hespanba,  na  Província  de  Minas  Geraes 1152 

S .  6382.—  JUSTIÇA —  Decreto  de  30  de  Novembro  de  1876. 

—  Separa  do  termo  de  Vigia  o  de  Cintra^  na  Provín- 
cia do  Pará,  e  crêa  neste  o  lugar  de  Juiz  Municipal 

e  deOrphãos 1153 

N.  6383.- FAZENDA.-  Decreto  de  30  de  Novembro  de  1876. 

—  Designa  a  ordem  em  que  devem  ser  extrahidas  as 
loterias  no  anno  de  1877 ^ 1151 

N.  6384.—  JUSTIÇA.-  Decreto  de  30  de  Novembro  de  1876. 

—  Organiza  as  Juntas  e  Inspectorias  Commerciaes  e 
regula  o  exercicio  das  respectivas  funcç^s •    1159 

If .  6385.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  30  de  Novembro  de  1876. 

—  Regula  o  exercicio  das  attribuiçôes  administra- 
Irvas  conferidas  aos  Juizes  de  Direito  pelo  art.  l.**  do 
Decreto  Legislativo  n.<>  2662  de  9  de  Outubro  de 

.    1875 4116 

N»  6386.— Marinha.— Decreto  de  30  de  Novembro  de  1876. 

—  Reforma  o  Regulamento  do  Corpo  de  Machinista 

(la  Armada , 1166 

PARTE    11.  i 


Digitized  by  VjOOQIC 


26  índice  D08  actos 

Pags* 
N .  6387.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  30  de  Novembro  de 
1876.— Altera  as  clausulas  2.»  e  7.»  das  que  acompa- 
nbaraiu  o  Decreto  n.»  6069  de  18  de  Dezembro  de 

187» 1831 

N.  6388.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  30  de  Novembro  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  Affor.so  Bocquim  para 
o  novo  systema  de  portas  venezianas  de  sua  inven- 
to      U85 

N.  6389.-  AGRICULTURA.-  Decreto  de  30  de  Novembro  de 
1876.—  Approva,  com  modificações,  a  reforma  dos 
arts.  2.0  e  23  dos  estatutos  da  Companhia  Brazil 
Industrial 1185 

N.  6390.-  AGRICULTURA.-  Decreto  de  30  de  Novembro  de 
1876— Concede  privilegio  a  Collatine  Marques  de 
Souza  para  um  apparelno,  que  inventou  com  o  íim 
de  conservar  carnes  verdes,  peixe  e  frutas 1187 

jí.  6391.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  30  de  Novembro  de 
1876.— Concede  privilegio  a  Bento  José  de  Moura 
Marcondes  para  a  macbína  de  sua  invenção  desti- 
nada a  beneficiar  café 1187 

N.  6392.—  AGRICULTURA  -Decreto  de  30  de  Novembro  de 
1876.—  Concede  autorização  a  João  Carlos  Backbeu- 
ser,  Augusto  Alberto  Stiicky  e  Miguel  Redusino 
Mesa  para  explorarem  jazidas  de  ouro  e  outros  me- 
taes  no  município  de  S.  Gabriel,  Província  do  Rio 
Grande  do  Sul 1188 

N.  6393.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Novembro  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  Alexandre  Gaudino 
para  os  apparelhos  de  um  novo  systema  de  trans- 
porte de  sua  invenção 1 191 

N.  6394.-AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Novembro  de 
1876.—  Approva  com  modificações  os  estatutos  da 
Companhia  S.  Carlos  de  Paraguassú  e  autoriza  para 

funccionar 1192 

N.  6395.  —  AGRICULTURA .—  Decreto  de  30  de  Novembro  de 
1876.—  Concede  autorização  a  José  Joaquim  de  Car- 
valho Bastos  para  explorar  jazidas  de  carvão  de 
pedra  e  outros  mlneraes  nos  terrenos  de  sua  pro- 
priedade, na  município  de  Taquary,  Província  de 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 1199 

N.  6396.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  30  de  Novembro  de 
1876.— Concede  privilegio  ao  Engenheiro  civil  E. 
Autran  para  a  machina  de  sua  invenção,  denomi- 
nada —  Perfllographo 1202 

N.  6397.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  30  de  Novembro  de  1876. 
—  Approva  os  estatutos  da  Associação  Forense  de 

Beneficência • 1203 

N.  6398.—  JUSTIÇA.  -  Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1876.— 
Determina  que  os  Contínuos  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  sejam  nomeados  e  demittidos  pelo  Presi- 

«    dente  do  mesmo  Tribunal 1212 

N.  6399.— GUERRA .  —  Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1876.- 
Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  GuerFa  a  applicar  ás  despezas  de  diversas 
rubricas  a  quantia  de  538: 270^^(683,  proveniente  das 
sobras  veri ficadas  em  outras  verbas  do  exercido  de 
1875*1876 : 1214 
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N.  6i00.-GUeRRxV.— Decreto  de  i3  de  Dezembro  de  1876. 

—Autoriza  a  abertura  de  um  credito  extraordinário 

de  i.iâl:368$190,  para  occorrer  ás  despezas  da  verba 

•    —Quadro  do  Exercito  — do  Ministério  da  Guerra, 

no  exercício  de  1875—1876 1216 

N.  6401.- JUSTIÇA.—  Decreto  de  13  de  Dezembi-odo  1876. 

—  Autoriza  o  Ministro  e  S3creurio  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  a  transferir  de  umas  para  ou  trás 
rubricas  da  despeza  do  mesmo  Ministério,  no  exer- 
cício de  1875—1876,  a  somma  de  cento  e  oitenta 
contos  de  réis 1217 

N.  6«)2.— ESTÍ^ANGEIROS.— Decreto  de  13  de  Dezembro 
del87ô.—  Autoriza  o  Ministro  eSecrctario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  a  applicar  ás  despezas  das 
verbas— Extraordinárias  no  exterior—  e  —Extraor- 
dinárias no  interior— no  exercicio  de  1875—1876,  a 
quantia  de49:2l9ji|2d8  tirada  das  verbas— Secretaria 
de  Estado  —  Ajudas  de  custo  —  e  —  CDramissões  de 
Jimi tes  —  do  mesmo  exercicio 12i0 

N.  6ia3.—  FAZENDA.—  Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1876. 

—  Autoriza  o  transporte  de  580:400^000  das  verbas 
3.MO.M7.»  19.*  20.»  21.»  e  22.»  para  a  1.*  7.» 
8.»  9.*  11.»  12.»  i3.»  16.*  e  18.*  do  art.  7. Ma 
•Lei  n.*  2640  de  22  de  Setembro  de  1875,  em  vigor  no 
exercicio  de  1875—1876,  no  Ministério  da  Fazenda. .    1226 

N.  6404.— FAZENDA.— Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1876. 

—  Approva,  com  modiflcações,  a  reforma  de  algu- 
mas disposições  dos  estatutos  do  Banco  Commerciai 

do  Hio  de  Janeiro.. 1227 

N.  6415.— FAZENDA.-  Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1876. 
—Autoriza  oestabeiecimento,  nesta  Corte,  da  Asso- 
ciação denominada— Economia  Popular— e  approva, 
com  modiflcações,  os  respectivos  estatutos 1231 

N.  6406.—  IMPRUIO.-  Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1876. 

—  Manda  observar  instrucções  relativas  ao  serviço 
sanitário 1243 

N.  6i07.—  MARÍNHA.—  Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1876. 

—  Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  a  transferir  de  umas  para  ou- 
tras rubricas  da  despeza  do  mesmo  Ministério,  no 
exercicio  de  1875-1876,  a  somma  de  67:566|f378 1262 

N.  6408.^  MARINHA.—  Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1876. 

—  Abre  ao  Ministério  da  .Marinha  o  credito  extraor^       ^ 
dinario  de  3.701:293^973.  para  occorrer  ás  despezas 

das  rubricas— Batalhão  Naval-rCorpo  de  Imperiaes 
Blarinheirus  —Arsenaes -Navios  desarmados— Hos- 
pitaes—  e  —Obras— do  exercicio  de  1875  a  1876 laoi 

N.  6M)9.-  MARINHA.—  Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1876. 
—Autoriza  o  credito  supplementar  de  2.846:242Jifl76, 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha  nas  rubri- 
cas—Força Naval  —  e  —  Despezas  extraordinárias  e 
eventuaes  —  do  exercido  de  1875  a  1876 1266 

N.  0410.—  IMPÉRIO.-  Decreto  de  13  de  Dezembro  de  1876. 

—  Approva  a  alteração  proposta  ao  art.  3.®  dos 
estatutos  do  Monte  Pio  Gi^ral 1266 
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N,  64il,-^  IMPÉRIO.— Decreto  de  i3  de  Dezembro  de  1876, 
Approva  os  estatutos  da  Sociedade  Beneficência 

Cearense^..,.,,,, .•    IS6Q 

K.  6412 AGRICULTURA.—  Decreto  de  i4  de  Dezembro  de 

i876.—  Autoriza  o  Ministério  da  Ag^ricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  para  applicar  ás  des- 

Çezas  das  verbas— Esgoto  da  cidade  —  e  —  Terras 
>ublicaa  e  Coionisação  —  do  exercício  de  1875  — 
i876,  a  quantia  de  202:2679:^)7,  resultante  das  so- 
bras dos  SS  l.^  3.^  8.^  47  e  i8  do  art,  8.«  da 
Lei  n.""  26lo  de  22  de  Setembro  de  1875, 1275 

N.  6413.— AGRICULTURA.— Decreto  de  14  de  Dezembro  de 
1876.— Abre  ao  Ministério  da  Agricultura,  Cum- 
mercio  e  Obras  Publicas  um  credito  extraordi- 
nário de  1.745:920/f598,  para  occorrer  ás  despezas 
com  o  serviço  da  verba  — Terras  Publicas  e  Golo- 
nisaçíio  -^  no  exercício  de  1875—1876 1277 

fí.  6414.— AGRICULTURA.-  Decreto  de  14  de  Dezembro  de 
1876.— Abre  ao  Mínislerio  da  Agricultura,  Gom- 
mercio e  Obras  Publicas  um  credito  supplementar 
da  quantia  de  1,038: 956^652,  para  despezas  das  ver- 
bas—lUuminaçSo  publica  —  Garantia  de  juros  ás 
estradas  de  ferro— Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  —  e 
Telegraphos—  no  exercício  de  1875— 1876 *.    1278 

N.  6415.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  14  de  Dezembro  de 
4876.— Abro  ao  Ministério  da  Agricultura,  Comnier- 
cio  e  Obras  Publicas  um  credito  extraordinário  de 
276:370^15,  para  fazer  face  ás  despezas  com  o 
serviço  da  Exposição  Nacional  e  Inteinacional  de 
Pliiladelphia,  durante  os  exercícios  de  1874—1876  e 
1875—1876 128ft 

N.  6416.— JUSTIÇA.— Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1876. 
—Declara  a  entrancia  d.i  comarca  de  Nossa  Senhora 
dos  Goritíbanos,  na  Província  de  Santa  Catbarina..    1282 

N,  6417.  — JUSTIÇA,—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1876. 

—  Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico 
da  comarca  de  Nossa  Senhora  dos  Coritibanos,  na 
Província  de  Santa  Catbarina • 1282 

N.  6418.-  JUSTIÇA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1876. 

—  Separa  do  termo  de  Piracuruca  o  de  Pedro  II,  na 
Província  do  Piauhy,  e  crôa  neste  o  lugar  de  Juiz 
Municipal  e  de  Orpháos 1283 

N.  6il9.— MARINHA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1876. 

—  Amplia  o  prazo  do  exame  ou  vistoria  das  barcas 

a  vapor  do  cornmereio . . , 1284 

N.  6i20.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1876,— Autoriza  á  Companhia  Garantia  dos  Proprie- 
tários a  fazer  segurQSde  vida .,.-., i^\ 

N.  6421.- AGUICULTURA.— Decreto  de  22  de  Dezcmbrode 
1876.—  Proroga  por  sejs  mejíes  o  prazo  concedido  a 
Manoel  Pinto  fíovaes,  para  organizar  Companhia, 
com  o  fim  de  estabelecer  um  engenho  central  na 
f regue  zia  de  Iguape,  Província  da  Bahia 1285 

fí,  6422.— AGRICULTURA.  — Decreto  de  2i  de  Dezembro  de 
1876.  — Proroga  por  um  anno  o  prazo  copcedido  ao 
Visconde  de  Sergimerim  o  outros,  para  organizarem 
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Companhia,  com  o  flm  de  estabelecer  um  engenho 
central  na  freguezía  do  Bom  Jardim,  município  de 

Santo  ^maro,  na  Bahia : 1286 

N.  6W3.  — AGRICULTURA.— Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1S76.—  Proroga  por  um  anno  o  prazo  concedido  a 
José  Pacheco  Pereira  e  outros  para  organizarem  uma 
Companhia,  com  o  íim  de  estabelecer  um  engenho 
central  na  freguezía  do  Rio  Fundo,  município  de 
Santo  Amaro,  na  Província  da  Bahia lãíSO 

^.  e42l.— AGRICULTURA. -Decreto  de 22  de  Dezembro  de 
i876.—  Conceile  garantia  do  juro  de  7  %  sobre  o  ca- 
pital de  (yoO:0O0^JO,  á  Companhia  que  o  Bacharel 
António  Cewr  de  Berredo  e  o  Engenheiro  Fábio 
Hostilio  de  Moraes  Rego  organizarem  para  o  estabe- 
lecimenio  de  um  engenho  central  destinado  ao 
fabrico  de  assucar  de  canna,  á  margem  do  rio  Mea- 
rim,  Província  do  Maranhão,  n;i  zona  comprelien- 
dida  entre  as  situações  denominadas»  Cantagalio  »  o 
«Belmont.  » 1287 

N.  6123.— AGRICULTURA. -Decreto  de 22 de  Dezembro  de 
i876. —  Concede  garantia  do  juro  de  7  %  sobre  o  ca- 
pital de  quinhentos  contos  de  réis  (oOO:000$000)  á 
Comnhia  que  o  Bacharel  José  Baltbazar  de  Abreu 
Cardoso  Sodré  organizar  para  o  estabelecimento 
de  um  engenho  centrai,  destinado  ao  fabrico  de  as- 
sucar, no  município  do  Itaborahy,  Província  do 
Rio  de  Janeiro  1295 

N.  6426.— IMPÉRIO.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1876. 
—  Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  a  transferir  de  uma  para  outras 
rubricas  da  despcza  do  mesmo  Ministério  no  exer- 
cício de  1875—1876,  a  somma  de  586: 102^957 1305 

N.  6427.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Dezembrode 
1876.—  Rescinde  ©contracto  celebrado  com  Charles 
Wíiliam  Kitto  para  a  introducçâo  e estabelecimento 
de  immígrantes  da  Inglaterra 1307 

N.  6428,—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1876.—  Proroga  por  cinco  annoso  prazo  do  con- 
tracto celebrado' com  a  Companhia  Brazileira  de 
Navegação  a  Vapor » 1308 

J< .  6439.  -  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1876.—  Autoriza  a  novação  do  contracto  celebrado 
com  «  Conceição  &  Companhia  »,  para  o  serviçn  da 
navegação  por  vapor  na  linha  de  Montevideo  á 
Cuyabá,  na  Província  de  Mato  Grosso. 1309 

K.  6430.— AGRICULTURA.— Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1876.— Concede  a  Keller  &  Gomp,  prorogaçâo  por 
mais  um  anno  do  prazo  marcado  na  clausula  6."  do 
Decreto  n.*  6121  de  16  de  Fevereiro  do  corrente 
anno 1311 

Jí.  64M. -AGRICULTURA.— Decreto  de  22  Dezembro  de 
1876.— A pprova  a  reforma  dos  estatutos  da  Com- 
panhia Com  mercio  e  Lavoura 1311 

^^  6i32 — AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1876.  —  Approva,  com  modíQcaÇ/ões,  os  estatutos  do 
Club  de  Corridas  «  Valenciano.  » 1313 
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N.  6433.-  AGRICULTURA.-  Decreto  de  22  de  Dezemhro  de 
1876.  —  Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos 
da  Gompaobia —Paulista 1318 

N.  6434.-  AGRICULTURA.-  Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1876 —  Approva  a  reforma  do  art.  7.**  dos  estatutos 
da  Gompanliia  Cearense  da  via  férrea  de  Ijaturité..    13!9 

K.  6i35.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  22 de  Dezembro  de 
1876.— Approva  as  alterações  feitas  nos  li:statutos 
da  Associação  da  Praça  do  Commercio  do  Pará 13 10 

N.  6436.  — AGRICULTURA.— Decreto  de  22  de  Dezembro  de 
1876.— Concede  permissão  a  D.  Anna  Maria  de  Sene 
Rosado  para  explorar  jazidas  de  ouro  na  Provinda 
de  S.  Paulo 1322 

N.  6437.— AGRICULTURA.— Decreto  de  22de  Dezembro  de 
1876.—  Proroga  o  prazo  concedido  a  Christováo 
Bonini  c  ou  (ros  para  a  exploração  de  mineraes  na 
Provinda  do  S.  Paulo 132'i 

N.  6438.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1876. 

—  Crôa  na  Escola  Polytechnica  uma  aula  prepara- 
tória     1320 

N.  6439.—  FAZENDA.—  Decreto  de  28  de  Dezembro  de 
1876.— Proroga  por  mais  seis  mezes  as  disposições 
do  Decreto  suspendendo  a  cobrança  dos  direitos  de 
consumo  do  gado  vaccum  e  lanígero  importado  no 
Império 1327 

N.  64iO.—  MARINHA.—  Decreto  de  28  de  Dezembro  de 
1876.— Crôa  o  collcglo Naval  ficando  suppriraido  o 
Externato  de  Marinha -. 13^7 

N.  6W1.-  IMPÉRIO.—  Decreto  de  28  le  Dezembro  de  1876. 
Approva  os  estatutos  da  Socicdadt3  Auxiliadora  dos 
Artistas  Alfaiates ..    1342 

N.  6442.-  IMPÉRIO.-  Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1876. 

—  Approva  os  estatutos  da  Sociedade  Beneficente 
Caixa  de  Soccorros  Mútuos  Pedro  II 13-i  5 

N.  6Í43.—IVÍPERI0.  — Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1876. 
— Approva  a  alteração  do  nome  do  Club  Gymnastico 
Portuguez.. 1363 

N.  64ii.-  IMPÉRIO.-  Decreto  de  30  de*Dezembro  de  1876. 

—  Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  do  Império  um 
credito  supplementar  de  300:0005000  para  despezas 
da  verba  —  Soccorros  públicos  e  melhoramento  do 
estado  sanitário— no  exercício  de  1876—1877 1303 

.>.  6M5.- IMPÉRIO.— Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1876. 
-Eleva  a  90:000^000  0  credito  extraordinário  da 
importância  do  6'J.0O0M)0  aberto  pelo  Decreto  u.° 
63(9  de  4  de  Outubro  do  corrente  an no 136 'fc 

N.  6446.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  30  de  Dezembro  de 
1876.—  Approva,  com  modificações,  os  estatutos  da 
Companhia  Industrial  de  Valença 1365 

N.  6147.— AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Dezembro  de 
1876.—  Approva,  com  modificações,  os  estatutos  da 
Companhia  Coonerativa  de    Consumo    de  pão,  c 
autorizi-a  piru  fu accionar 1372 
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Pags. 

N.  6148.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  30  de  Dezembro  dô 
i876.—  Autoriza  a  Companhia— The  Guardian  Fire 
and  Life  Assurance  a  funccionar  no  Império Í3T8 

i\.  6449.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  30 de  Eezembro  de 
1876.— Autoriza  a  Companhia— The  Pitangui  Gold 
Allning— a  funccionar  no  Império i380 

N.  6450.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  30  de  Dezembro  de 
1876.  -  Proroga  o  prazo  concedido  ao  Dr.  Rodrigo 
Octávio  de  Oliveira  Menezes  e  outros  para  a  explo- 
ração de  mineraes  na  Provincia  da  Bania 1381 

N»  6451 .  —  AGRICULTURA — Decreto  de  30  de  Dezembro  de 
1876.—  Concede  privilegio  a  Miguei  Alamir  Baglioni 
para  usar  dos  melhoramentos  realizados  na  macbina 
denominada  «  Turbina  Tangeleclas,  »  que  inventou 
com  oflmde  descascar  e  limpar  café 1381 

N.  64?ií.— AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Dezembro  de 
1876.—  Approva  a  reforma  feita  nos  estatutos  da 
Companhia  Manuíactora  de  materiaes  para  construc- 
ções,  com  alterações 1382Í 

N.  6453.— AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Dezembro  de 
1876.—  Concede  privilegio  ao  Dr  Felippe  Pereira 
Caldas  para  o  processo  de  sua  invenção  destinado 
a  conservar  carnçs * 1387 
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Tarifas  e  instrucçôes  regulamentares  da  Estrada  de  ferro 
da  Bahia  ao  S.  Francisco  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.»  6278  de2  de  Agosto  de  1876 
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DECRETO  N.  60»1  -*•  Db  8  Dit  jARBiáo  bb  èSTA. 

Altera  algumas  das  clausulas  que  acompanham  o  Decreto  n.^*  695i 
de  23  de  Junho  de  1876,  que  concedeu  fiança  dos  Juros  de  4  «/o 
aoannoeganmtfaaddieibnal  de  a  %  sobre  o  máximo  capital 
de  14.000:06Qtf009,  diestinadbs  á  construeçâo  daesl^da  de  ferro 
do  Bio  Verde. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Brigadeiro  Dr« 
José  Tieira  Couto  de  Magalhães,  concessionário  da  es^ 
trada  de  ferro  do  Rio  Verde,  na  Provincia  de  Minas 
Geraes,  Hei  por  bem  Alterar  algumas  das  clausulas  que 
acompanham  o  Decreto  n/K952  de  23  de  Junho  de  1875^ 
que  concedeu  Sanca  dos  juroa  d^  4  */«  ^^  ^^^  ^  i^* 
rantia  addicional  d»  Z%$ohte  omaxioio  capital  de 
14.000:000ijl000,  destinados  &  (rmatmcçS^^da  mesma  es- 
trada ;  d^  accdrdo  cobei  a»  que  com  este  baixam,,  asaig^ 
nadas  por  Tbomas  J«s6  GMUia  de  Almeida ,  de  Meu 
Conselho,  Mwi^tvf  «  S^vetavío^de  IMtaâe  dos  Negeeiea 
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da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
laneiro  em  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
çerio. 

\:  "^  :•••.•':;    • 

* :  r':/ÍIqfi>ifli  ribrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
*  •  •  •  •  • » i 

r  • ; Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 


Claaftnlaft  «  qfue  *p^*  refere  o  Decreto  n*^  009 
deftta  data» 

I. 

Fica  entendido  que,  no  caso  do  Governo  resgatar  a 
estrada  antes  de  expirado  o  prazo  do  privilegio  de  no- 
venta annos,  nos  termos  dogl.^da  clausula  2.'  do 
Decreto  n.*  8952  de  23  de  Junho  de  1875,  o  preço  do 
resgate  não  será  inferior  ao  capital  que  fór  effec  ti  vã- 
mente empregado  na  construcção  das  obras. 

11. 

A  distribuição  dos  dividendos,  excedentes  de8  Vo,  a 

S[ue  se  refere  o  §  O.""  da  clausula  3.*,  cessará  logo  que 
orem  embolsados  ao  Estado  os  juros  por  este  pagos. 

III. 

O  fundo  de  reserva,  de  que  trata  a  clausula  5.*  do  re- 
ferido Dccwto,  formar-se-ha  de  todo  o  excedente  dos 
dividendos  de  7 até  7  '/s  7o*  Emquanto  os  dividendos 
nSo  excederem  a  7  7o)  a  despeza  proveniente  do  fundo 
de  reserva  será  levada  à  conta  do  custeio  da  estrada^ 
em  quotas  correspondentes  a  '/i  Vo  do  capital  garan- 
tido. 

IV. 

A  garantia  de  juros;  será  devida  a  datar  da  entrada  das 
chamadas  do  capital  em  um  estabelecimento  bancário,  e 
livre  dequaesquer  impostos. 

Ao  Governo  fica  reservado  o  direito  de  providenciar 
para  que  as  chamadas  só  tenham  lugar  á  proporção  que 
se  fizerem  necesssirias  á  construcçlo  das  obras. 
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V. 

As  clausulas  3/e4.*  ficam  dependentes  de  aceitação 
por  parte  da  administração  provincial  de  Minas  Geraes, 
no  que  6  relativo  á  garantia  de  juros  de  4  7oi  afiançada 
pelo  Estado. 

VI. 

A  Companhia,  que  se  incorporar  para  execução  da 
estrada  de  ferro  do  Rio  Verde,  poderá  ser  nacional  ou 
estrangeira ;  devendo,  neste  ultimo  caso,  ter  um  repre- 
sentante no  Império,  com  os  poderes  necessários  para 
tratar  de  todas  as  questOes  que  se  suscitem  entre  a 
mesma  Companhia  e  o  Governo,  ou  entre  esta  eos  par- 
ticulares, as  quaés  serão  decididas  pelos  Tríbunaes  do 
Brazil,  na  forma  das  Leis  em  vigor. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Janeiro  de  1876. 
—  Thamaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETQ  N.  6093  — bb  12  de  janeiro  de  1876. 

Approva  o  {riano  organizado  peia  Inspectoria  Gerai  das  Obras 
Publicas  da  Corte  para  o  abastecimento  d'agua  á  capital  do 
Império. 

Hei  por  bem,  para  execução  dp  §  7.®  do  art.  1.^  da 
Lei  n.**  2639  de  22  de  Setembro  do  1878  e  do  Regula- 
mento que  baixou  com  o  Decreto  n.""  1G64  de  27  de 
Outubro  de  1855,  Approvar  o  plano  das  obras  perma- 
nentes e  provisórias,  e  as  respectivas  plantas  organi- 
zadas pela  Inspectoria  Geral  dad  Obras  Publicas,  para  o 
serviço  de  abastecimento  d'agua  â  capital  do  império. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas^  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio.de  Janeiro  em 
doze  de.  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quin- 
quagesimo. quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6093  —  de  12  de  janeiro  de  1876. 

Coocedea  Aleixo  Gary  privilegio  para  fabricar  e  Tenâer  carro? 
mecânicos,  systema  «Soliy»  com  os  melhoramentos  de  sua  in- 
veaiQfto. 

Altendcndo  ao  que  Me  requerea  Aleixo  6ary,  0  de 
eonformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  prrvilegio,  por  cinco  annos,  para  fabricar 
e  vender  carros  mecânicos^  systema  cSohy»,com  os  me- 
lhoramentos de  sua  invenção. 

Tbomaz  José  Coelho  de  Almcidat  do  Meu  Gonaelho, 
Ministro  e  Secretaria  de  Estado  dos  Netgocios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Thomaz  José  Coelho  de  Afmeida. 

DECRETO  N.  609&  -^  de  12  de  janeiko  de  1876. 

Autoriza  a  «  Braziliam  Imperial  Central  Bahia  Railway  Gompany 
Límiíed  »  a  funccionar  no  Império. 

Attendendoao  que  Me  requereu  a  aBraziliam  Imperial 
Central  Bahia  Railway  Company  Limited  i  :  Hei  por 
bem,  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  13  de  Deizembro  de  187tS,  Goneeder-lhe 
autorização  para  funccionar  no  Império,  piediante  as 
condições  que  com  este  baixam^  assignadas  por  Tbomaz 
JosA  Coelho  de^  Almeida,  do  Meu  Conselho^  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com« 
mercioe  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  exeoutar.  Palácio  do  Rio  d»  Janeiro  em  doze  de 
Janeiro  de  mil  oitoeentw  setenta  e  seis,  quinquage- 
simo  4HÍQÍ0  ia  ludependencía  edo  Imperíd. 

£om  a  rubrica  de  Sua  Mages4ade  o  Imperador. 

Th(mf9g  José  Coelho  de  Almeida. 
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Clausula»  a  que  «e  refere  o  Deerolo  q.o  0004 
deata  data* 


I. 

A  Gompanliía  observará  em  todas  as  suas  partes^  que 
subsísliráo  independentemente  do  que  em  contrario 
prescrevem  ósseas  estatutos,  as  concessões  outorgadas 

Selos  Decretos  n/  3590  de  17  de  Janeiro  de  1866,  n.""  5777 
e  28  de  Outubro  de  1874,  modiBcados  pelo  den/ 6044  do 
27  de  Novembro  de  1875. 

II. 

A  Companhia  86  poderá  dispor  de  toda  ou  qualquer 
parte  da  estrada,  na  forma  prescripta  pelos  seus  esta- 
tutos, de  conformidade  com  o  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n.*  iu30  de  26  de  Abril  de  1857 

III. 

A  convenção  e  contractos,  a  que  so  refere  o  arl.  109 
dos  estatutos,  equaesquer  outros  de  idêntica  natureza, 
ou  comprehendidos  lios  Decretos  mencionados  na  clau- 
sula 1.%  só  vigorarão  depois  de  approvados  pelo  Go* 
verno. 

IV. 

A  Companhia  terá  um  representante  no  Império  com 
os  poderes  necessários  para  tratar  de  todas  as  questões, 
que  se  suscitarem  entre  a  mesma  Companhia  e  o  Go- 
verno ou  entre  esta  e  os  particulares. 


Solicitará  da  Administração  da  Província  da  Bahia  a- 
necessária  autorização,  para  que  possa  a  Companhia  ter 
a  sua  sede  fora  do  Império. 

VI. 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a 
Companhia,  ou  entre  esta  e  os  particulares,  serão  deci- 
didas pelos  Tribunaes  brazileiros,  na  forma  das  leis  cm 
vigor,  sejam  estes  judiciários  ou  administrativos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  42  de  Janeiro  de  1876, 
--Thwnux  J^sé  Coelho  de  Almeida. 
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Memorandum  de  j^ssoclaçíío  da  Ck>nipanlifa 
anonyma  da  Imperial  Estrada  de  Perra  <2eo« 
trai  da    Babla    (Império  do  Brazll). 


i.— O  nomeda  Companhia  é— Companhia  Anonyma  da  Imperial 
Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia. 

2.— O  escriptorio  registrado  da  Companhia  será  situado  na  In- 
glaterra. 

3.— Os  fins  para  os  quaes  se  estabelece  a  Companhia  são: 

(i)  Adquirir,  obter  e  explorar  duas  concessões  feitas  pelo  Go- 
verno Imperial  do  Brazil,  respectivamente  datadas  de  17  de  Ja- 
neiro de  1866  (Decreto  n.<»  3500)  e  23  de  Outubro  de  1874  (Decreto 
n.^  5777).  e  os  beneQcios  e  condições  de  um  contracto  celebrado 
entre  o  Governo  da  Provinda  da  Bahia  e  Hug  Wilson,  engenheiro 
civil,  em  data  de  26  de  Setembro  de  1872,  para  construcção  e  ex- 
ploração de  uma  estrada  de  ferro  da  Cidade  da  Cachoeira  á  Cha- 
pada Diamantina,  com  um  ramal  para  a  Cidade  da  Feira  de  Santa 
Ajana,  na  Província  da  Bahia,  no  Império  do  Brazil,  conjuncta- 
mente  com  todos  os  contractos  feitos  em  observância  das  mesmas 
concessões  ou  de  qualquer  delias  e  de  todas  as  conflrmações  o 
modiflcações  das  altas  concessões,  ou  do  dito  contracto,  e  de  to- 
das as  garantias  ou  Decretos  do  Governo  Imperial  do  Brazil,  que 
tenham  sido  ou  possam  ser  expedidos  ou  lavrados  a  respeito  das 
ditas  concessões,  ou  contracto,  ou  de  qualquer  modificação  a  res- 
peito. 

(2)  Construir,  costear  e  explorar  a  dita  estrada  de  ferro,  e  to- 
das as  subsequentes  estradas  de  ferro,  ou  outras  obras  que  forem 
autorizadas  pelas  ditas  concessões  ou  contractos,  ou  por  alguma 
concessão  ou  contracto  do  Governo  Imperial  ou  de  algum  Governo 
Provincial  do  Brazil,  supplementário,  ou  ampliando  as  ditas  con- 
cessões ou  contractos,  ou  autorizando  a  execução  de  qualquer 
outra  estrada  ou  estradas  de  ferro,  ou  obras  publicas,  no  dito  Im- 
pério, e  para  desenvolver  o  trafego  ou  que  tenham  connexão  Qom 
ellas. 

(3)  Construir,  estabelecer,  costear  e  explorar  quaesqucr  estra- 
das ou  linhas  de  telegrapho,  ou  operações  de  navegação  ou  mi« 
neração,  ou  outras  operações  autorizadas  ou  exigidas  pelas  su« 

Í»radi tas  concessões  ou  contractos,  ou  que  forem  julgadas  vanta- 
osas  ou  conveniente  estabelecer  ou  ex|)lorar  em  connexão  com 
as  operações  assim  autorizadas  ou  exigidas:  e  em  geral  fazer 
todos  os  actos  e  cousas,  cuja  execução  estiver  dentro  dos  limites, 
ou  forem  julgados  calculados  para  desenvolver  as  vantagens  de 
algumas  dessas  concessões  ou  contracto. 

(4)  Fazer  tudo  quanto  fôr  necessário  ou  apropriado  ao  estabe^ 
lecimeiito  de  um  domicilio  brazilelro  para  a  Companhia. 

(5)  Comprar  e  adquirir  quaesquer  terrenos,  casas,  ediflcios, 

Sropriedaaes,  direito  de  passagem,  arrendamentos,  material  ro- 
ante,  navios  e  outras  propriedades,  quer  no  Império  do  Brazil, 
quer  no  Reino-Unido,  ou  em  qualquer  outra  parte,  que  fõr  jul- 
gado util  ou  conducente  a  obter-se  qualquer  dos  fins  da  Compa- 
nhia. 

(6)  Promover,  solicitar  ou  adquirir  por  outra  qualquer  forma, 
e  levar  a  efieito  actos  de  qualquer  Governo,  parlamento  ou  legis- 
latura, concessões,  consentimentos,  privilégios,  patentes,  brevets 
d^invention,  arrendamentos,  contractos,  convenções,  ou  proprie- 
dades em  relação  ou  connexão  com  todos,  ou  alguns  dos  fina  da 
Companhia. 
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(7)  Adqairir,  obter,  dispor,  ou  emittir  para  o  pabiico,  ou  por 
outra  forma,  obrigações  de  qualquer  espécie,  de  qualquer  Go- 
verno, Municipalidade,  ou  de  qualquer  companhia  ou  corpora- 
ção, cujos  fins  sejam  os  mesmos,  ou  semelhantes  aos  da  Compa- 
nhia, e  tomar  dinheiros  por  empréstimo,  emittindo  hypothecas, 
titulos  de  debito  e  reconhecimento  de  divida  de  capital,  escrip- 
turas  de  obrigação,  ou  obrigações  da  Companhia,  seja  ao  par, 
seja  com  premio  ou  desconto,  e  bem  assim  tomar  por  empréstimo 
dinheiros  com  a  garantia  de  chamadas  da  Companhia  ainda  por 
pagar,  ou  por  outros  meios,  e  sobre  outras  garantias  que  a  Com- 
panhia a  todo  tempo  determinar. 

(8)  Fundir  a  Companhia,  com  consentimento  do  Governo  Im- 
perial, com  alguma  outra  Companhia,  corporação,  sociedade,  as- 
sociação ou  empreza  qualquer  que  tenha  os  mesmos  fins,  ou 
fins  semelhantes  aos  da  Companhia  ou  alguns  delies. 

(9)  Comprar  ou  adquirir  por  outra  forma,  explorar,  conduzir 
6  dirigir,  seja  negocio,  seja  qualquer  interesse  nos  mesmos,  de 
alguma  corporação,  companhia,  sociedade,  empreza,  associação 
ou  pessoas  que  tenham  negócios  com  os  mesmos  fins  qu  seme- 
lhantes aos  da  Companhia  ou  alguns  delies,  e  adquirir,  obter  por 
meio  de  compra,  garantia,  ou  por  outra  forma,  acções,  titulos  de 
dividas,  obrigações,  ou  algum  interesse  nos  rendimentos  ou  lu- 
cros de  alguma  corporação,  empreza,  associação  ou  pessoa. 

(10)  Fazer  e  celebrar  contractos  ou  convenções  a  fim  de  levar 
a  effeito  qualquer  dos  fins  da  Companhia. 

(il)  Arrendar,  hypothecar,  trocar,  transferir,  cfarantir,  vender» 
fazer  cessão,  ou  por  qualquer  outra  forma  tratar  a  respeito,  ou 
dispor  de  toda  ou  qualquer  parte  da  Companhia,  e  de  quaesquer 
concessões,  decretos,  consentimentos,  privilégios,  patentes,  breveis 
fTinveraion,  contractos,  convenções,  estradas  de  ferro  ou  outras 
obras,  acções,  direitos,  ou  outros  bens  da  Companhia. 

(12)  Fazer  todas  ou  parte  das  cousas  supramencionadas,  quer 
particularmente,  quer  de  parceria,  ou  conjunctamente  com  al- 
guma outra  companhia,  corporação,  empreza,  associação  qu 


(13)  Sem  prejuízo  das  faculdades  geraes,  contidas  no  {  7.^  i 
sar  hypothecas,  titulos  de  debito,  como  primeiro  encargo,  até  a 
importância  que  não  exceda  de  725.000  £,  vencendo  juro  que  não 
exceda  de  sete  por  cento  ao  anno,  em  lugar  de  igual  importância 
nominal  do  capital  em  acções  e  sem  preiuizo  da  faculdade  de  dar 
direitos  de  preferencia  ao  novo  capital  (se  fôr  necessário)  por 
meio  de  resolução  especial,  dividir  alguma  parte  do  capital  em 
acções  então  existentes,  em  acções  A.  e  B,  dando  ás  acções  A  um 
dividendo  de  preferencia,  que  não  exceda  de  sete  por  cento  ao 
anno,  sobre  as  acções  B  ;  ficando  estabelecido  que  a  importância 
das  acções  B  não  será  inferior  ao  terço  das  ac^s  A,  e  que  pelo 
menos  quarenta  por  cento  terão  sido  pagos  sobre  as  acÇões  B, 
antes  da  emissão  (las  acções  A  correspondentes. 

Fica  igualmente  estabelecido  que,  sem  embargo  de  semelhante 
divisão  de  acções  em  serie  il.  e  B,  ficarão  intactos  os  direitos  de 
todos  os  possuidores  do  capital  primitivo  composto  de  acções  não 
divididas,  que  á  mesma  divisão  não  houverem  prestado  seu  con- 
sentimento. 

Os  membros  subscriptores  na  Inglaterra  não  gozarão  de  vanta- 
gens que  não  sejam  igualmente  concedidas  aos  membros  subs- 
criptores no  Brazil. 

(14)  Fazer  todas  as  demais  cousas  casuaes  ou  conducentes  a 
obter-se  os  mencionados  fins. 

4.— A  responsabilidade  dos  membros  é  limitada. 
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0.-*O  capital  da  Companhia  é  <le  £  1.462.500,  divididas  em 
73.ÍS5  acções  de  4  90  cada  uma ;  com  a  faculdade  de  lirar  ás 
acções  de  qualquer  capital,  outro  que  o  capital  original,  qualquer 
preferencia,  prioridade,  garantia  ou  priVilegio,  quer  como  inte- 
resse, ou  por  outra  forma. 

Nós,  as  diversas  pessoas  cujos  nomes  e  moradas  se  acham 
abaixo  subscriptos,  desejamos  ser  constituídos  em  uma  Compa- 
nhia, em  cumprimento  deste  Bfemorandum  de  Associação,  e 
concordamos  respectivamente  em  tomarmos  o  numero  de  acções 
no  capital  da  Companhia,  designado  em  frente  dos  nossos  res- 
pectivos nomes. 


IfOMSS,   MORADAS  B  OUALIDADBS   DOS 
SUBSCBIPTORPS. 


flP»"^^»  I     ■       I  I        ...    I       I       I         <       ^^^f^^t^m- 

Henry  Turton  Norton,  33  Gornwall  Gardens, 
advogado  em  Londres » 

Francis  Aylmer  Lloyd,  83  queen*s  Terrace, 
N.  W.  caixeiro  de  negociante 

James  William  Leask,  )8  Woodstock  Road, 
W.,  caixeiro  de  banqueiro 

William  Chamberlain,  Glenftcld,  near  Lei^ 
cester,  caixeirode  banqueiro 

Pfailipp  Frederick  Rose,  6  Roland  Gardens, 
advogado  em  Londres 

Francis  Pavy,  ex-capitáo  no  74.®  regimento 
de  Highlanders,  Júnior  United  Service 
Club,  Charles  Street,  S.  W 

Fhilipp  Frith  Needham,  0  A  Great  St.  He- 
lenas E,  C,  negociante 


Numero  de  acções 
tomadas  per  cada 
subscriptor. 


uma 


Datado  em  6  de  Agosto  de  1879. 

Testemunhas  das  assignatuw  .supra.— Cíaude  Philipps,  advo- 
ffado,  empregado  dos  Srs.  Norton,  pose,  Norton  e  Brower,  Si  Co- 
Teman  Street,  E|  C,  a4vogado9. 

Eu,  abaii^o  assignado,  interpreta  juran^entado  pelo  Meritissimo 
Tribunal  <)o  Gommercio  desta  Praça,  certiflco  que  o  documento 
supra  é  a  traducçfto  âel  do  Memorandum  de  Associação  da  Com- 
panhia Anonyma  da  Imperial  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia- 
noImperlodoBrazil.  Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  as- 
signei  e  sellei  com  o  sello  de  que  uso. 

Bahia,  18  de  Setembro  de  1875.—  Aiewandr$  SêbaOiâo  Borget  de 
Barrot,  interprete  juramentado. 
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EXECUTIVO. 


EstatHtos  da  Gompanh'»  k^vim  da  lin|Mrial  Eslraiia 
de  Ferro  Ceatral  da  BaVu» 


INTERPRETAÇÃO. 


Art.  I.®  Na  interpretação  dos  presentes  as  palavras  e  expressões 
têm  o  ses^uinte  sentido  a  nâo  ser  excluído  pelo  objecto  ou  o 
contexto : 


(a)  «â  Companhia*  signiQca  «A  Companhia  Anonyma  da  Im- 
perial Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia  ». 

(b)  «O  Reino-Unido»,  signiílca  o  Reino-Unido  da  Grã-Bretanha 
o  Irlanda. 

(c)  tBrazll»  significa  o  «Império  do  Brazil». 

(D)  «Os  estatutos»  significam  e  comprehendem  «Os  Actos  de  1869, 
e  18d7  relativos  a  companhias*,  e  qualquer  outro  Acto  a  todo 
tempo  em  vigor  concernente  a  Companhias  de  capitães  reunidos, 
e  que  necessariamente  interessarem  á  Companhia. 

(B)  «Os  presentes»  significam,  e  comprehendem  o  Memorandum 
de  Associação  da  Companhia  e  estes  estatutos  e  os  regulamentos 
da  Companhia,  que  a  todo  tempo  estiverem  em  vigore  for- 
marem «03  cstatutosdaCompanhn»,  de  que  tratam  os  Decretos 
Jmperiaes  e  os  contractos. 

<f)  «Resolução  especial»  significa  uma  resoluc&o  especial  da 
Companhia  tomada  ae  accòrdo  com  a  secção  n.^  81  do  «Acto  de 
1869.  relativo  a  companhias». 

(o;  «Capital»,  «Acções»  e  «Títulos  de  debito»,  significam  respec- 
tivamente p  capital,  as  acções  e  os  titulos  de  debito  da  Compa- 
nhia a  todo  tempo  existentes, 

(h)  «Membros»  significa  os  possuidores  de  acções  da  Companhia 
ou  os  portadores  de  garantias  de  acção  respectivamente. 

(I)  «Garantias  de  acção»  significa  garantias  emittidas  acerca . 
de  acções,  ou  capital  da  Companhia  em  observância  do  Acto  de 
1867,  relativo  a  companhias,  e  dos  presentes. 

(j)  «Directores»  significa  os  Directores  da  Companhia  a  todo 
tempo  em  exercício,  ou,  segundo  fôr  o  caso,  os  Directores  reu- 
nidos em  Conselho. 

(k)  «Conselho»,  significa  uma  reunião  dos  Directores,  devi- 
damente convocada  e  constituída,  ou,  segundo  for  o  caso,  os  Di- 
rectores reunidos  em  Conselho. 

(l)  «Contadores»,  «Curadores»  e  «Secretario»  significam  estos 
empregados  da  Companhia  a  todo  tempo  em  exercício. 

(m)  « Assembléa  ordinária»  e  « Assembléa  extraordinária  » 
significam  respectivamente  uma  «Assembléa  geral  ordinária  > 
e  uma  «Assembléa  geral  e^^traordinaria  da  Companhia  devi- 
damente convocada  e  constituída,  e  Alguma  prorogação  dos 
mesmos.  > 

(N)  «Assembléa  geral»  significa  uma  assembléa  ordinária  ou 
uma  assembléa  extraordinária. 

(o)  «Escriptorio»  e  «Sello»  significam  respectivamente  oescrip- 
torio  registrado  e  o  sello  commum  de  que  usar  a  Companhia. 

(p)  «llez»  significa  um  mz  (kalendanpQnt^i). 

—  PARTE  n.  •  * 
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(q)  Palavras  designadas  somente  no  numero  singular  compre- 
hendem  também  o  numero  plural. 

(r)  Palavras  designadas  somente  no  numero  plural  compre- 
hcndem  também  o  numero  singular. 

(s)  Palavras  designadas  somente  no  género  masculino  compre- 
bendem  também  o  género  feminino. 


CONSTITUIÇÃO. 


Art.  S.<*  Os  artigos  da  tabeliã  il.  do  •KcÁo  ds  iSQ^  relativo  a 
Conipanhias>  não  serão  applicaveis  á  Companhia,  excepto  quando 
eiles  reproduzidos  ou  contidos  nestes  artii^os  ou  estatutos;  mas 
em  lugar  daquelles  os  que  se  seguem  constituirão  os  regulamentos 
da  Companhia,  sujeitos  comtudo  a  qualquer  rejeição  ou  alteração 
legai. 


m. 


NEGÓCIOS. 


Art.  3.<*  Os  negócios  da  Companhia  comprehendorão  todos  a« 
negócios  mencionados  ou  incluídos  no  Memorundum  de  Associa- 
ção, e  todos  os  objectos  casuaes;  e  terão  principio  logo  que  o  Con- 
selho assim  o  julgue  conveniente  :  e  ainda  que  o  total  do  capi- 
tal não  tenha  ainda  sido  subscripto. 

Art.  4.°  Os  negócios  serão  feitos  pelos  Directores  ou  debaixo 
de  sua  administração,  e  de  accòrdo  com  os  regulamentos  que  a 
todo  tempo  o  Conselho  formular,  sujeitos  somente  ao  exame  das 
assembléas  geraes,  como  íica  determinado  pelos  presentes. 
*  Art.  5.<^  A  administração  principal  e  superintendência  geral 
dos  negócios  da  Companhia  serão  em  Londres,  ou  em  Middlesex; 
e  poderá  haver  dentro  ou  fora  do  Reino-Unido  agencias  nomea- 
das a  todo  tempo  pelo  Conselho. 

Art.  6.°  Pessoa  nenhuma,  excepto  o  Conselho,  e  pessoas  por 
elle  devidamente  autorizadas,  funccionando  dentro  dos  limites 
da  autorização  assim  conferida,  terá  a  faculdade  de  passar, 
aceitar  ou  endossar  qualquer  nota  promissória,  ou  letra  de  cam- 
bio, ou  outro  titulo  negociável  em  nome,  ou  em  lugar  da  Com- 
panhia; e  ninguém,  a  não  ser  expressamente  autorizado  pelo 
Conselho,  e  funccionando  nos  limites  da  autorização  assim  con- 
ferida, terá  a  faculdade  de  celebrar  qualquer  contracto,  impondo 
com  este  facto  responsabilidade  á  Companhia,  nem  de  empenhar 
por  qualquer  outra  íórma  o  credito  da  Companhia. 

Art.  7.^  O  escriptorio  será  situado  em  Londres,  Middlesex, 
ou  em  qualquer  outro  lugar  na  Inglaterra,  aonde  a  todo 
o  tempo  designar  o  Conselho. 

Poderá  igualmente  haver  cscriptorios  flliaes  na  Bahia,  ou  no 
lugar,  ou  lugares  que  a  todo  tempo  desis^nar  o  Conselho,  e  alJi 
haverá  sempre  um  avente  reconhecido  da  Companhia  no  Brazil 
ao  qual  poderão  ser  airigidas  todas  as  noticias  officiaes. 
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IV. 
PRIMEIROS  EMPREGADOS. 

Art.  8.®  Os  primeiros  Directores  em  Londres  serão  S.  Ex.  o  Sr. 
Barão  de  Penedo  (Ministro  Imperial  do  Brazil  em  Londres,  de- 
pendente da  approvaçâo  do  Governo  Imperial  do  Brazil),  Sír 
Philip  Rose,  Baronet:  o  Sr.  John  Branley  Moore,  o  Sr.  áalph 
Ludlow  Lopes,  o  Sr.  Ifalcom  A.  Laing,  e  o  Commendador  E.  P. 
Wilson  Júnior ;  no  Brazil  o  Sr.  Visconde  de  Pereira  Marinho  e  o 
Sr.  E.  P.  Wilson,  com  faculdade  de  augmentarem  o  seu  numero 
dentro  dos  limites  prescrip tos  nos  presentes. 

Art.  9.*»  OsSrs.  Norton,  Rose,  Norton  e  Brewer  serão  os  pri- 
meiros advogados  da  €k)mpanhia. 


CAPITAL. 

Art.  10.  O  capital  em  acções  da  Companhia  será  de  £  1.462.600, 
dividido  em  73.125  acções  de  £  20  cada  uma. 

Art.  11.  Os  certiflcados  de  acção  e  de  capital,  os  títulos  de 
acção,  as  obrigações  ou  títulos  de  debito,  e  seus  dividendos  ou 
garantias— coupon^,  poderão  ser  de  taes  importâncias  em  moeda 
corrente  de  qualquer  paiz,  que  o  Conselho  julgue  o  equivalente 
dessas  importâncias  em  moeda  corrente  ingleza. 

Art.  12.  O  Conselho  poderá,  em  qualquer  época,  e  de  tempos  em 
tempos  (sujeito  ao  art.  17>  emittir  algum  do  capital  de  acções, 
que  não  estiver  ainda  emittido  na  occasião,  ás  pessoas,  na  pro- 
porção, e  pelo  modo  que  o  Conselho  entender  conveniente. 

O  Conselho  poderá  dividir  alguma  parte  do  capital  de  acções 
em  acções  Ae  IR,  dando  ás  acções  il.  um  diviaendo  de  prefe- 
rencia, que  não  exceda  de  7  Vo  ao  anno  sobre  as  acções  B,  com 
tanto  que  a  importância  das  acções  B  não  seja  inferior  a  um 
terço  da  importância  das  acções  A,  e  que  pelo  menos  40  Vo 
tenham  sido  pagos  sobre  as  acções  B  antes  da  emissão  das 
acções  A  correspondentes.  Fica  igualmente  estabelecido  que 
sem  embargo  de  semelhante  divisão  de  acções  em  series  i%  e  B. 
ficarão  intactos  os  direitos  de  todos  os  possuidores  do  capitai 

Srimitivo  composto  de  acções  não  divididas,  que  á  mesma 
ivisão  não  houverem  prestado  seu  consentimento.  Os  mem- 
bros subscriptores  na  Inglaterra  não  gozarão  de  vantagens 
algumas,  que  não  sejam  Igualmente  concedidas  aos  memoros 
subscriptores  no  Brazil.  O  Conselho  poderá  emittir  parte  do 
capital  de  acções  em  conhecimentos,  do  valor  nominal  de  £  100, 
cada  um  representando  cinco  acções,  quer  ordinárias,  ou  A  ou 
B,  ou  parte  de  umas  e  parte  de  outras,  que  não  poderão  ser 
separadas,  sem  a  sancção  do  Conselho. 

Art.  13.  A  Companhia,  a  todo  o  tempo,  poderá,  com  a 
sancção  de  uma  resolução  especial,  augmentar  o  capital  emit- 
tindo  novas  acções  pela  maneira  adiante  autorizada,  e  poderá 
também  com  igual  sancção  ligar  a  taes  acções,  ou  a  algumas 
delias  um  diviaendo  de  preferencia  ou  garantido,  ou  em  rela- 
ção a  ambas  estas  cousas,  sobre  as  acções  do  capital  existente, 
ou  outros  direitos,  privilégios,  prioridade  ou  vantagens  espe- 
eiaes  que  forem  julgados  a  propósito. 
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Art.  14.  Todo  o  capitai  levantado  por  novas  acçOes,  excepto 
86  a  Companhia,  na  creação  das  mesmas  acções  o  determinar 
differentemente,  será  considerado  como  parle  do  capital  pri- 
mitivo, e  será  sujeito  ás  mesmas  provisões  a  todos  os  respeitos, 
tanto  com  relacáo  á  divisão  em  acções  A.  e  B,  pagamento  de 
chamadas,  confiscação  de  acções  por  falta  de  pagamento  de 
chamadas,  ou  por  qualquer  outra  forma,  como  se  elle  tivesse 
sido  parte  do  capital  primitivo. 

Art.  i5.  As  novas  acções,  salvo  se  uma  assemblóa  geral  de- 
cidir o  contrario,  serão  primeiramente  offerecidas  pelo  Con- 
selho: 

Metade  a,  ou  entre  os  membros  (ou  seus  representantes)» 
na  proporção  das  acções  registradas  em  nome  delles,  e  das 
acções  representadas  por  garantias  de  acções  (Share  War- 
rants),  de  que  estiverem  então  do  posse. 

A  outra  metade  restante,  e  todas  as  da  primeira  metade, 
que  não  tiverem  sido  tomadas  pelas  pessoas  a  quem  foram 
offerecidas,  ou  pelos  seus  respectivos  representantes,  poderão 
ter  o  destino  que  o  Conselho  julgar  conveniente. 
Art.  i6.  O  Conselho  não  será  obrigado  a  dar  outra  noticia 
mais  do  que  por  meio  de  um  aviso  aos  portadores  de  garan- 
tias de  acções  (Share  Warrants)  individualmente,  em  relação 
ao  exercido  das  acções  aelles  concedido  em  virtude  do  ulti- 
mo artigo  precedente ;  e  considerar-se-ha  a  offerta  feita  a  qual- 
quer accionista  registrado  pelo  simples  facto  de   se  lhe   ter 
mandado  um  aviso  em  sua  morada  registrada. 

Art.  17.  O  Conselho  poderá  crear  e  emittir,  para  os  fins  da 
Companhia,  obrigações  ou  títulos  de  debito  até  a  importância, 
não  excedivel,  de  £  785.000,  garantida,  como  primeiro  en- 
cargo, sobre  a  empreza,  pelos  rendimentes  e  bens  da  Companhia 
então  existentes  ou  parle  delles ;  e  essas  obrigações  ou  Ititulos 
de  debito  vencerão  juro  que  não  excederá  de  7  por  cento;  podendo 
ser  resgatados  acima  ou  abaixo  do  par,  e  ser  emittidos  ou  por 
outra  forma  negociados  nos  termos  e  condições  que  o  Conselho 
determinar.  Fica  resolvido  que  uma  importância  do  capital 
primitivo  em  acções,  ij^ual  á  importância  dos  títulos  de  debito 
assim  creados  e  emittidos  como  brimeiro  encargo,  será  retida 
e  não  poderá  ser  emittida  pelo  conselho  sem  a  sancção  de  uma 
resolução  especial.  O  Conselho  poderá  igualmente  a  todo  tempo 
contranir  qualquer  empréstimo  ou  empréstimos,  garantidos 
(sujeitos  á  clausula  supra  de  não  excederem  de  £  725.000) 
pela  empreza.  rendimentos,  garantias  e  bens,  por  uma  emissão 

Eosterior  de  obrigações  ou  de  titulos  de  debito,  ou  por  qualquer 
ypotheca,  encargo  ou  escriptura  legal,  ousem  taes  garantias  ; 
sendo  taes  empréstimos  tomados  pela  quantia,  pelo  preço, 
vencendo  o  juro,  e  nos  teroios  e  condições,  e  pelo  modo  que 
o  Conselho  entender  conveniente. 

Chamadas  ainda  por  pagar  poderão  incluir-se  em  qualquer 
garantia  dada  ou  autorizada  pela  Companhia ;  e  neste  caso  o 
Conselho  poderá  delegar  aos  portadores  dessas  garantias,  ou  a 
quaesquer  pessoas,  como  curadores  destas,  os  seus  direitos  de 
reclamar  chamadas  dos  membros ;  e  emquanto  continuar  em 
vigor  a  garantia,  todas  as  chamadas  feitas  pelo  Conselho  po- 
derão ser  reclamadas  pelos  ditos  portadores,  ou  curadores  em 
nome  da  Companhia,  de  conformidade. 

Art.  18.  Todos  os  titulos  de  debito,  hypothecas  ou  obrlRações 
poderão  ser  passados  pagáveis  ao  portador,  e  poderá  naver 
coupons  a  elles  ligados  representando  o  juro  a  que  tenham  elles 
direito. 
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Art.  19.  O  Conselho  poderá,  a  todo  tempo  que  elle  assim  o 
julgue  conveDiente,  pasar  integralmente,  e  reformar  noe  termos 
que  elle  julgar  conveniente,  dar  preferencia,  ou  outras  acçOes 
para  satisfazer  quaesquer  das  hypothecas.  títulos  de  debito,  ou 
obrigações  cu}a  creaçâo  bouver  sido  autorizada. 

Art.  SO.  A  Companhia  poderá,  a  todo  tempo,  mediante  uma 
resolução  especial,  modiucar  as  condições  contidas  no  Memo- 
randum  de  Associação,  no  sentido  de  reduzir  o  seu  capiteU:  ou 
pela  subdivisão  de  suas  acções,  ou  de  algumas  delias,  dividir  o 
seu  capital,  ou  alguma  parte  do  mesmo,  em  acções  de  valor  menor 
do  que  o  que  se  acha  fixado  no  Memorandum  de  Associação ; 
flca  entendido  que  na  subdivisão  das  acções,  a  proporção  entre 
a  importância  paga  e  a  importância  (quando  haja  alguma)  ainda 
por  pagar  sobre  cada  acção  de  valor  reduzido,  deverá  ser  a  mesma 
que  era  no  caso  das  acções  existentes  das  quaes  forem  tiradas  as 
acções  de  valor  reduzido. 

A  ilm  de  se  cumprirem  as  condições  do  contracto  datado  de  tO 
de  Setembro  de  1873,  a  que  se  refere  o  Memorandum  de  Asso- 
ciação, 10.000  acções,  com  o  valor  nominal  de  £  330.000,  de 
verão  ser  offerecidas  para  serem  subscriptas  no  Brazil,  de  accõrdo 
com  08  arts.  9.  °  e  3.®  do  dito  contracto. 


VI. 

ACÇÕES. 

Art.  2i.  Todas  as  acções  serão  propriedade  pessoal,  e  como  taes 
transmissíveis,  e  excepto  alguma  providencia  em  contrario,  e 
quando  seja  differentemente  sanccionado  por  uma  assembléa 
geral,  não  poderio  ser  divididas. 

Art.  22.  A  Companhia  náo  será  obrigada  a  reconhecer  qualquer 
interesse  por  equidade,  eventual,  futuro  oci  parcial  em  ac^o  al- 
guma, ou  outro  qualquer  direito  acerca  de  uma  acção,  a  não  ser 
o  direito  abeolttto  que  a  ella  tiver  a  pessoa,  a  todo  tempo  regis- 
trada, como  possuidora  da  mesma,  e  a  não  ser  igualmente  a  res- 
peito de  parentes,  tutores,  euiadores,  maridos,  executores  testa- 
mentários ou  adminiatradores,  ou  depositários  de  massa  fallida, 
•B  quaes,  em  virtude  dos  presentes  tomar-se-bão  membros  da 
Companhia  a  respeito  de  taes  aeções,  e  com  direito  a  tranaferil-as. 

Art.  33.  AGompankia  terá  uma  primeira  e  suprema  cnirantia, 
valiosa  perante  a  lei  e  por  equidade,  em  todas  as  acções  oe  um  de 
seiM  membros,  coatra  todos  os  dinheiros  por  elle  devidos  á  Com- 
panhia, por  si  só,  ou  juntamente  eom  outra  pessoa,  devidos  ou 
nfto ;  e  quando  mais  de  uma  pessoa  forem  possuidores  de  uma 
acção»  a  Companhia  terá  a  mesma  garantia  na  dita  acção  a  res- 
peito de  lodos  os  dinèeiros  que  Lhe  forem  devidos  por  todos,  ou 
algum  dos  possuidores  da  dita  acção. 

Art.  34.  £s3a  garantia  servirá  para  a  venda  de  todas  ou  al- 
gumas das  dilas  acções;  mas  semelluunte  veada  só  se  poderá 
elTectuar  mediante  uma  resolução  do  Conselho,  e  não  terá  lugar 
emquanto  não  se  tiver  mandado  por  escripto  aviso  ao  membro 
devedor,  ou  seus  representantes  ou  administradores,  recla- 
mando delle  ou  delles  o  pagamento  da  quantia  então  devida  á 
Companhia,  e  sem  que  tenham  decorrido  38  dias  depois  de  tal 
aviso,  sem  se  haver  eíTectuado  o  pagamento  das  quantias  recla- 
lyMdas  i  podendo  o  Conselho,  quando  assim  o  entende»  conve- 
iffelite,  em  vee  qe  vender  a^  accOes,  conâscaJk-aa»  de  eeníermldade 
com  as  previsões  abaixo  contidas. 
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Art.  25.  No  caso  da  dita  venda,  o  Qonselbo  poderá,  por  meio 
de  escrlptura  sob  o  sello,  transferir  as  acções  do  referido  membro 
devedor  ao  comprador,  e  applicar  o  producto  iiquido  dessa  venda, 
depois  de  pagas  todas  as  despezas  occasionadas  pela  dita  venda, 
em  satisfazer  a  dita  divida ;  e  o  restante,  quando  haja,  será  en- 
tregue ao  membro  em  questão,  ou  a  seus  executores,  adminis- 
tradores, ou  representantes. 

VII. 

TRANSFERENCIA   DE   ACÇÕES. 

Art.  í6.  Sujeito  ao  exercício  pela  Companhia  dos  poderes  con- 
feridos pelo  tActo  de  1867,  relativo  ás  Companhias»,  de  emittir 
garantias  de  acções  (Share  Warrants)  ao  portador,  e  a  quaesquer 
regulamentos  da  Companhia  para  este  ilm,  as  acções  serão  trans- 
feríveis somente  por  meio  de  documento  por  escripto,  executado 
pelo  transferente  e  a  pessoa  a  quem  ellas  forem  transferidas,  e 
competentemente  lançada  no  registro  de  transferencias. 

Art.  27.  Ninguém  poderá,  sem  o  consentimento  do  Conselho, 
que  ou  dará  ou  recusará,  a  seu  arbítrio,  tornar-se  ou  ser  membro 
registrado  em  relação  a  uma  acção,  cuja  Importância  não  tiver 
sido  paga  integralmente. 

Art.  28.  O  registro  de  transferencia  estará  a  cargo  do  Secre- 
tario debaixo  da  inspecção  do  Conselho. 

Art.  29.  Nenhum  *menor»  será  registrado  como  proprietário 
de  uma  acção,  nem  mulher  casada  alguma,  excepto  em  virtude 
do  <  Acto  de  1870,  que  trata  dos  bens  das  mulheres  casadas.  .> 

Art.  30.  Nenhum  parente,  tutor,  curador,  marido,  executor 
testamenteiro,  ou  administrador  de  uma  idiota,  alienada,  mulher 
ou  fallecida  possuidora  de  uma  acção,  será,  como  tal,  considerada 
membro  da  Companhia  ;  porém,  justificando  [)erante  o  Conselho 
seu  titulo,  poderá  ser  registrado  como  possuidor  da  acção.,  ou 
poderá  transferil-a  a  qualquer  pessoa  da  approvação  do  Conselho. 
O  depositário  da  fallencia  de  um  membro  não  será  como  tal  con- 
siderado membro  da  Companhia :  porém,  justificando  seu  titulo 
perante  o  Conselho,  elle  poderá  igualmente  transferir  a  acção. 

Art.  3i.  Nenhuma  transferencia  de  acção  se  poderá  efféctuar 
sem  o  pag:amento  á  Companhia  da  quantia  de  dous  shilllngs  e 
seis  dinheiros  a  titulo  de  emolumentos  de  transferencia  ou  qual- 
quer outra  quantia  sobre  cada  transferencia  que  o  Conselho  de- 
terminar. 

Art.  32.  Ninguém  será  registrado  como  tendo-lhe  sido  transfe- 
rida uma  acção,  emquanto  a  escrlptura  de  transferencia  compe- 
tentemente executada  não  tiver  sido  entregue  ao  Secretario  para 
ser  guardada  nos  archivos  da  Companhia,  e  ser  apresentada  sobro 

âualquer  requisição  razoável,  e  não  tiver  sido  pago  o  emolumento 
a  transferencia  como  ficou  dito,  de  accõrdo  com  o  artigo  prece- 
dente ;  e  em  qualquer  caso  em  que,  na  opinião  do  Conselho,  este 
artigo  deixaria  de  ser  exigível,  poderá  ser  elle  dispensado. 

VIII. 

CERTIFICADOS  OB  ACÇÃO. 

Art.  33.  Os  certificados  de  acção  serão  sellados  com  o  sello 
da  Companhia,  asslgnados  por  um  Director,  e  rubricados  pelo 
Secretario 
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Art.  34.  Todos  os  membros  (attenta  entretanto  a  faculdade 
anteriormente  aqui  dada  ao  Conselho  de  emittir  alguma  parte  do 
capital  de  acções,  em  certiflcados  representando  cinco  acções,  in- 
separáveis sem  sancçao  expressa  do  Gonselbo)  terão  direito  a  um 
certificado  para  todas  as  suas  acções,  ou  a  diversos  certificados, 
cada  um  para  uma  parte  de  suas  acções ;  declarando  cada  certi- 
ficado o  numero  de  acções. 

Art.  35.  Quando  algum  certificado  se  estragar,  ou  perder-se, 
poderá  ser  eile  renovado  ext)ibindo-se  prova,  que  satisfaça  o 
Conselho,  mostrando  ao  mesmo  que  o  dito  certificado  estragou-se 
ou  perdeu-se,  ou  na  falta  de  semelhante  prova,  indemnizándo-se 
o  Conselho  como  elle  entender  conveniente  ;  a  prova,  ou  a  in- 
demnização serão  lançadas  nas  notas  dos  actos  do  Conselho. 

Art.  36.  Todos  os  membros  primitivos  terão,  mediante  distri- 
buição, direito  a  um  certificado  grátis  por  cada  uma  de  suas 
accoes ;  mas,  em  todos  os  outros  casos,  pagar-se-  ha  á  Compa- 
nhia, quando  o  Conselho  assim  o  entender,  um  shilling  por  cada 
certificado. 


IX. 

6ÀRANTU8  DB  ACÇÃO.— (SHARB   WARRANTS.) 


Art.  37.  Garantias  de  acção,  nos  lermos,  condições  e  previsões 
aqui  abaixo  contidas,  e  em  virtude  delles,  e  de  accòroo  com  o» 
estatutos,  poderão  ser  emittidas  pela  Companhia  a  respeito  de 

ãualquer  acção  integralmente  paga,  e  essas  garantias  deverSo 
eclarar  que  o  portador  delias  tem  direito  ás  acções  ou  ao  capital 
nas  mesmas  especificados. 

Art.  38.  As  garantias  de  acção  serão  emittidas  sob  o  sello  da 
iCompanhia,  assignadas  por  um  Director  e  rubricadas  peio  Secre- 
tario. 

Art.  39.  Cada  garantia  de  acção  conterá  o  numero  de  acções 
ou  a  importância  do  capital,  e  será  passada  nos  termos  e  pela 
forma  que  o  Conselho  julgar  conveniente. 

O  numero  primitivamente  posto  em  cada  acção  será  declarado 
em  todas  as  garantias  de  acção  representando  acções. 

Art.  40.  O  portador,  na  occasião  da  emissão  de  uma  garantia 
de  acção  (sujeito  entretanto  aos  regulamentos  da  Companhia 
então  applicaveis  a  respeito),  será  considerado  membro  da  Com- 
panhia quanto  ás  acções  ou  ao  capital  mencionados  nas  ditas 
garantias  de  acção. 

Art.  41.  A  Companhia,  embora  receba  ou  tenha  conhecimento, 
não  será  obrigada  a  reconhecer  qualquer  direito  legal  ou  de  equi- 
dade, titulo  ou  interesse  de  qualquer  espécie  a  respeito  de  acções 
ou  capital  representados  por  uma  garantia  de  acções  excepto  os 
direitos  que  o  portador  de  tal  garantia  de  acção  tiver  como 
membro  da  Companhia  ás  acções  ou  ao  capital  especificados  na 
dita  garantia,  e  os  que  tiver  o  portador  de  qualquer  coupon  ao 
pagamento  do  dividendo  e  juros  pagáveis  a  respeito. 

Art.  42.  Pessoa  alguma  poderá,  como  portadora  de  uma  ga- 
rantia de  acção,  exercer  qualquer  dos  direitos  de  um  membro  da 
Companhia,  sem  apresen&r  essa  garantia  de  acção,  e  declarar  seu 
nome  e  sua  morada  (se,  e  quando  o  Conselho  assim  o  exigir)  per- 
mSttindo  que  se  faça  declaração  do  facto,  de  sua  data^  fim  e  con- 
sequência de  sua  apresentação. 
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X. 

COUPOKS  SOBHX  GARANTIAS  DB  ACÇ9l6. 

Art.  43.  Coupons  pagáveis  ao  portador,  em  numeme  íôrraa,  t 
pãffayeU  no  lugar  que  o  Conselho  Jalgar  conveniente,  serfto  emit- 
lidos  oppiM^tonamente  a  respeito  de  garantias  de  acçfio.  provi- 
denciando para  o  pagamento  dios  dividendos  ou  jnros  sobre  tae^ 
garantias  de  acçlo. 

Cada  eoupen  será  distinguido  pelo  nomero  da  garantia  de  acção 
a  que  pertencer. 

Art.  44.  Sobre  qnalqiK^v  dividendo  oa  jaro  que  fòr  declarado 
pagável  sobre  acções  ou  capital  espeeiâcados  em  qualquer  ga- 
rantia de  acçáo,  o  Conselho  mandará  publicar  nos  jorn^es  de 
Londres,  que  elle  entender  conveniente,  annuneios  a  respeito. 

XI. 

EMISSlO  DB  GARANTIAS  DB  ACÇÃO. 

Art.  45.  o  Conselho  exercerá  todos  os  poderes  da  Companhia 
em  relação  á  emissão  de  garantias  de  acção.  O  Conselho,  entre- 
tanto, não  será  obrigado  a  exercer  a  faculdade  de  emittir  garan- 
tias de  acção  quer  em  geral,  ou  em  casos  particulares,  sem  que, 
ou  emquanto  em  sua  absoluta  deacripção  elle  assim  o  não  julgar 
a  propósito ;  e  essa  descripção  não  será  susceptível  de  ser  exa- 
minada ou  submettida  á  veriQcação  de  Tribunal  al^m  judiciário 
ou  de  equidade,  sob  qualquer  pretexto. 

Art.  46.  Nenhuma  garantia  de  acção  será  emittlda  sem  requi- 
sição por  escripto,  assignada  pela  pessoa,  na  occasiâo.  inscripta  no 
registro  dos  membros  da  Companhia,  como  possuidora  da  acção 
ou  do  capital  a  respeito  dos  quaes  a  garantia  de  acção  houver  de 
i6T  emituda» 

Art.  47.  A  requisição  será  feita  na  forma,  e  autbentícada  pela 
maneira  que  o  Conselho  a  todo  tempo  indicar,  e  será  guardada  no 
escriptorio,  e  os^ certificados  ordinários  de  ae^o  então  por  pagar 
a  respeito  daa  acções  ou  do  capital  que  se  quizer  incluir  nas  ga- 
rantias de  acção  a  emittir,  serão  ao  mesmo  tempo  entregues  ao 
Conselho  para  serem  canceUados ;  salvo  seno  exercício  do  seu 
poder  discricionário,  e  sob  a&  condições  que  ell»  julgar  a  pro- 
pósito, o  Conselbo  disnensar  semelhante  entrega,  ecan^ellação. 

Art.  48.  Todo  memoro  registrado  que  pedir  a  emissão  de  ga- 
rantias de  acção  a  respeito  de  ^uaesquer  acções  do  capital^  pagará 
ao  Conselho,  quando  este  eAieader  dever  exigil-o»  q  na  o^easCão 
de  fazer  o  pedido»  o  direito  de  seno  imposto  sobie  aa  garantias  de 
acção  pelo  «Acto  de  ifi67  relativo  ás  compaAhiajs»,  e  maisum  emo- 
lumento, quenão  exceda  de  um  shilling  pec  cadagarantia  deacção, 
segundo  o  Conselho  a  todo  (empoo  fixar. 

Art.  40.  Quando  o  portador  de  uma  garantia  de  acção  a  en- 
tregar ao  Conselho  a  fim  de  caoceiiaj-a,  e  pagar-lbe  o  direilo 
de  sello  impoalo  para  a  emissão  de  umA  nova.  garantia  de 
aecão,  e  um  emoLamenio  não  excedendo  de  um  shilllng  por  oada 
gajcantiadea«cjL9,cQUiormea  Conselho  a.  todo  tempQ  Ãxar,.  e 
m«unoGQn3elhQp(yl9>á*qia^Qaasim  p  entender,  emlUiirem 
favor  d^De  uma  UQvagaiaAtfa,  ou  novaa  gfaiantias  de  actfo,  a 
resoeito  da  acção  ou  acções,  ou  capital  especincadus  uá  garantia 
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de  acçfto  assim  entreoue  para  ser  canceUada ;  mas  em  caso 
nenhum  o  Conselho  poaerá  emittir  nova  garantia  de  acçfto  para 
qualquer  acçdo  ou  capital  acerca  dasquaes  tenha  já  sido  emittida 
uma  garantia  de  acção  sem  que,  e  até  que  a  garantia  de  acção, 
assim  anteriormente  emittida,  lhe  tenha  sido  entregue  a  âm  de 
ser  canceUada. 

Art.  80.  Quando  o  portador  de  qualquer  garantia  de  acção  a 
restituir,  a  fim  de  ser  canceUada,  e  com  ella  depositar  no  escrip- 
tório  uma  declaração  por  escripto,  e  por  elle  assignada,  peia 
íórma,  e  authenticada  da  maneira  que  o  Conselho  a  todo  tempo 
determinar,  pedindo  para  ser  registrado  como  memhro  da  Com- 
panhia a  respeito  das  accCes  ou  do  capital  especificados  na  dita 
garantia,  e  dando  nessa  aeclaraçfio  seu  nome,  estado  ou  occupa- 
çao  e  morada,  elle  terá  direito  a  que  seu  nome  seja  inscripto 
como  membro  registrado  da  Companhia  a  respeito  das  acções  ou 
do  capital  especificados  na  garantia  de  acção  assim  restituída. 
Fica  sempre  entendido  que  se  o  Conselho  tiver  recebido  noticia 
de  alguma  reclamação  por  parte  de  alguém  a  respeito  da  dita  ga- 
rantia de  acção,  elle  poderá,  a  seu  arbítrio,  negar-se  a  registrar 
a  pessoa  que  a  restituir  como  membro  a  respeito  das  ditas  acções 
ou  capital :  mas  elle  não  será  obrigado  a  assim  recusar-se,  nem 
responsável  perante  quem  quer  que  seja  se  o  não  fizer. 

XII. 

ê 

CBiUtfÂDÀS  SOBBB  AGQÕBS. 

Ârt.  61.  A  importância  pagável  sobre  as  acções  no  capital  pri- 
mitivo deverá  ser  paga  aos  Danqueiros  da  Companhia,  ou  em 
outro  lugar  que  o  Conselho  designar,  com  o  deoosito  e  as  prés* 
tacões,  e  pelo  modo  e  na  época  que  o  Conselho  aetermlnar  ;  po- 
dendo o  mesmo  Conselho,  se  o  julffar  conveniente,  fazer  uma  ou 
mais  chamadas  á^ntes  da  emissão  das  mesmas  acções.  O  Conselho 
poderá  íázer  chamadas  sobre  o  capital  emitUdo  na  Inglaterra 
pagáveis  em  datas  diversas  das  que  se  fizerem  sobre  o  capital 
emittido  no  Brazil.  Poder-se-ha  conceder  juros  sobre  o  paga- 
mento feito  sobre  chamadas  antes  do  dia  marcado  para  o  paga- 
mento das  mesmas,  sendo  esses  juros  conforme  a  taxa  que  deter- 
minar o  Conselho,  com  tanto  que  não  excedam  de  6  Vo  ao  anno. 
Art.  5i.  O  Conselho  em  qualquer  tempo,  se  assim  o  julgar 
conveniente  (ficando  entendido  que  a  opção  será  no  principio 
offerecida  sem  preferencia  a  todos  os  membros )  poderá  receber 
de  qualquer  dos  membros,  que  assim  o  queira,  a  importância  por 
adiantamento  das  ditas  chamadas,  e  todas  ou  parte  das  quantias 
devidas  sobre  suas  respectivas  acções  além  das  sommas  actual- 
mente chamadas;  e  a  importância  paga  antes  das  chamadas 
vencerá  um  juro,  determinada  sua  taxa  pelo  Conselho,  com  tanto 
que  não  exceda  de  ô  Vo  ão  anno. 

Art.  53.  O  Conselho  poderá  também,  e  sem  prejuízo  de  qual- 
quer outra  faculdade  que  lhe  seja  concedida  pelos  estatutos  ou 
pelos  presentes,  fazer  uma  ou  ambas  as  cousas  seguintes: 

(i)  Fazer  arranjos  na  occasião  de  emittir  acções  para  uma 
diilerença  entre  os  portadores  dessas  acções  na  importância 
das  chamadas  a  pagar,  e  na  época  do  pagamento  dessas  cha- 
madas.    % 

(2)  Pagar  dividendo  em  proporção  da  importância  chamada 
e  paga  sobre  cada  acção,  nos  casos  em  que  «ma  importância 
maior  fòr  chamada  e  paga  sobre  algumas  acções  do  que  sobre 
as  outras. 
—  PÀRTB  n.  3 
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Art.  51.  Todas  as  chamadas  a  respeito  de  acçOes  serflo  conside- 
radas como  feitas  na  época  em  que  passarem  as  resoluções  do 
Conselho  autorizando-as. 

Art.  55.  As  pessoas  que  possuírem  conjunctamente  uma  acção 
serão,  tanto  separadamente  como  conjunctamente,  obrigadas  ao 
pagamento  das  respectivas  chamadas. 

Art.  56.  O  Conselho  poderá,  por  meio  de  qualquer  resolução 
subsequente,  marcar  uma  nova  época  ou  lugar  para  o  paga- 
mento de  uma  chamada,  a  respeito  das  pessoas  que  não  tiverem 
paRo  as  mesmas. 

Art.  57.  Tolas  as  vezes  que  se  fizer  uma  chamada  a  respeito 
de  acçOes,  sem  ser  por  distribuição,  dever-se-ha  dar  aviso,  vinte 
e  um  dias  antes,  da  época  e  do  lugar  originariamente  ou  por  uma 
resolução  subsequente  designados  para  o  pagamento,  quer  na 
oacasiáo,  quór  depois  de  se  ter  feito  a  chamada,  a  todos  os 
membros  obrigados  ao  pagamento  da  mesma  chamada. 

Fica  resolvido  que,  no  caso  de  haver  mais  de  uma  pessoa  com 
direito  juntamente  á  mesma  acção,  dando-se  o  aviso  á  primeira 
pessoa  cujo  nome  se  acbar  lanrado  no  reo^istro  dos  membros,  será 
esse  aviso  considerado  como  tendo  sido  dado  a  todos  os  possui- 
dores juntos  da  dita  acção. 

Art.  58.  No  caso  de  falta  de  pagamento  durante  sete  dias  depois 
do  que  tiver  sido  fixado  pelo  dito  aviso  para  pagamento  de  qual- 
quer chamada,  dar-se-ha,  quer  immediUamente,  quer  algum 
tempo  depois,  novo,  ou  segundo  aviso  a  quem  estiver  em  falta, 
exigindo  pagamento  immediato  :  e  no  caso  de  não  pagamento 
ainda  durante  sete  dias,  depois  desse  segundo  aviso,  a  Companhia 
poderá  (  sem  prejuízo  dos  direitos  que  ella  tem  de  confiscar  as 
acções)  demandar  quem  estiver  em  falta  pete  importância  não 
paga,  a  qual,  salvo  decisão  em  contrario  ao  Conselho,  vencerá 
um  juro  na  razão  de  dez  libras  por  cento  ao  anno,  a  contar  do  dia 
marcado  no  primeiro  aviso  para  o  pagamento  respectivo. 

Art.  59.  Nenhum  membro  poderá  votar  ou  exercer  qualquer 
privilegio  como  membro  da  Companhia,  emquanto  qualquer 
chamada  por  elle  devida,  quer  sobre  uma  acção,  quer  sobre  um 
titulo  de  debito,  ainda  estiver  por  pagar.     . 


XIII. 


COKVBRSÃODB  ACÇÕES   EM    CAPITAL. 


Art.  60.  o  Conselho  poderá,  com  a  sancção  da  Companhia  an- 
ticipadamente  dada  em  assembléa  geral,  converter  qualquer 
acção  registrada,  integralmente  paga,  em  capital. 

Art.  61.  Logo  que  qualquer  acção  tenha  sido  convertida  em  ca- 
pital, os  diversos  possuidores  desse  capital  poderão  dalli  em 
diante  transferir  os  respectivos  interesses  ou  parte  delles  que  ti- 
verem no  dito  capital,  mas  nunca  em  importância  inferior  a 
£  ao  nominaes,  pela  mesma  forma  e  sujeitos  aos  mesmos  Regu- 
lamentos, aos  quaes  estão  sujeitas  quaesquer  acções  no  ca- 
pital da  Companhia  para  poderem  ser  transferidas,  ou  conforme 
as  circumstancias  o  permittirem. 

Art.  62.  Os  diversos  possuidores  de  capital  terão  direito  a  parti- 
cipar dos  dividendos  e  lucros  da  Companhia,  de  accõrdo  com  a 
importância  de  seus  respectivos  interesses  no  dito  capital,  e  esses 
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interesses,  em  propor^Ao  de  sua  Importância,  darão  aos  porta- 
dores respectivos  os  mesmos  privilégios  e  vantageus  para  pode- 
rem votar  nas  assembléas  da  Companhia,  e  para  outros  fins  como 
teriam  sido  conferidos  por  acções  ae  igual  importância  no  capital 
da  Companhia. 

XIV. 

CONFISGAÇlO  DE  ACÇÕES. 

Art.  63.  Quando  acontecer  ficar  uma  prestação  qualquer  sobre 
uma  acção,  por  pagar  pelo  espaço  de  sete  dias  passados  depois  do 
a.? aviso,  aqui  supramencionado,  o  Conselho  poderá,  depois  de 
sete  dias  passados  de  um  terceiro  aviso  ao  membro  em  falta, 
declarar  essa  acção  confiscada  em  beneficio  da  Companhia. 

Art.  6i.  Quando  qualquer  pessoa  com  direito  a  reclamar  uma 
acção  não  se  tiver  habilitado,  de  conformidade  com  os  presentes, 
para  ser  registrado  como  possuidor  da  dita  acção  e  deixar  doze 
mezes  depois  de  ter  recebido  intimação,  por  parte  do  Conselho, 

Sara  assim  se  habilitar,  o  mesmo  Conselho,  quinze  dias  depois 
e  expirar  aquelle  período,  poderá  confiscar  a  dita  acção  em  pro- 
veito da  Companhia. 

Art.  65.  O  Conselho,  mediante  convenção  com  um  membro  da 
Companhia,  poderá  aceitar  a  restituição  ou  a  canceliação  de  uma 
distribuição  de  quaesquer  acções  que  lhe  houverem  sido  distri- 
buídas, nos  termos  e  condições  pecuniárias,  ou  outras,  que  o 
Conselho  julgar  convenientes. 

Art.  66.  As  acções  de  qualquer  membro,  que  directi,  ou  indi- 
rectamente tiver,  intentar,  mover  ou  ameaçar  promover  alguma 
acção,  demanda  ou  outro  procedimento  judiciário  ou  de  equi- 
dade, contra  a  Companhia,  ou  contra  os  Directores  ou  algum 
delles  na  sua  qualidade  de  Directores,  poderão,  não  obstante  estar 
ainda  pendentes  taes  procedimentos,  e  qualquer  que  seja  a  sua 
base  ou  fundamento,  por  uma  resolução  da  assembléa  geral 
convocada  sobre  recommendação  do  Conselho  ser  absoluta- 
mente confiscadas  em  favor  da  Companhia ;  mas  em  todos  os 
casos  idênticos  a  Companhia  quatorze,  dias  depois  da  confiscação, 
pagará  áquelle  membro  integralmente  o  valor  que  no  mercado 
tiverem  as  acções  na  época  da  confiscação,  cujo  valor,  no  caso  de 
contestação,  será  fixado  por  arbitragem. 

Art.  67.  Todas  as  vezes  que  os  dinheiros  a  respeito  dos  quaes  a 
Companhia  tem  uma  garantia  sobre  quaesquer  acções  registradas, 
em  virtude  de  algum  artigo  dos  presentes,  não  forem  pa^os vinte 
e  oito  dias  depois  que  se  tiver  mandado  aviso  por  escripto,  ao 
membro  devedor,  ou  seus  representantes  ou  administradores, 
pedindo  a  ellc  ou  a  eltes  pagamento  da  importância  devida  a 
Companhia,  o  Conselho  poderá  em  qualquer  tempo  depois,  ou  em- 
quanto  taes  dinheiros,  ou  parte  deites  ainda  estiverem  por  pagar, 
confiscar  as  ditas  acções,  creditando-lhes  o  valor  que,  na  occa- 
sião,  tiverem  no  mercado  as  acções  confiscadas  por  conta  desses 
dinheiros,  e  pagará  ao  referido  membro  qualquer  excesso  do  dito 
valor  além  dos  dito»  dinheiros.  Fica  entendido  que  o  Conselho 
não  confiscará  mais  acções  do  que  as  que  forem  necessárias  para 
o  pagamento  des  ditos  dinheiros.  O  valor  do  mercado,  no  caso 
de  contestação,  será  fixado  por  arbitragem. 

Art.  68.  A  restituição  ou  confiscação  de  uma  acção  envolverá 
a  extincçâo,  na  occasião  da  restituição  ou  da  confiscação,  de 
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todos  os  Juros,  reclamações  e  exigências  contra  a  Companhia 
a  respeito  da  acç&o,  oa  de  todo  e  qualquer  direito  casual,  como 
acima  fica  dito,  á  dita  acção,  excepto  unicamente  aquelles 
direitos  gue  pelos  presentes  se  acham  expressamente  resâlvados. 

Art.  69.  A  confiscação  de  uma  acção  será  sujeita,  e  sem  pre* 
Juízo,  a  todas  as  reclamações  e  exigências  da  Companhia  por 
conta  de  chamadas  atrazadías,  quando  as  haja,  e  dos  juros  sobre 
taes  atrazos,  e  a  todas  as  outras  reclamações  e  exigências  da  Com- 
panhia contra  possuidor  da  acção,  ou  do  direito  acima  dito, 
Suando  ella  foi  conúscada,  e  bem  assim  ao  direito  da  Companhia 
e  demandal-o  a  respeito ;  mas  a  Companhia  não  demandará  sem 
Sue  na  época  e  pelo  modo  que  o  Conselho  entender  razoivel,  tenha 
ixado  o  valor  do  mercado  para  a  dita  acção,  seja  por  meio  de 
venda  ou  de  arbitragem  como  acima  ficou  dito,  e  se  o  dito  valor 
do  mercado  fOr  menor  do  que  a  importância  de  sua  reclamação, 
então  a  demanda  versará  somente  sobre  o  saldo  não  satisreíto. 

Art.  70.  A  confiscação  de  qualquer  acção  poderá,  a  qualquer 
tempo,  dentro  de  doze  mezes  depois  da  confiscação  da  mesma 
ter  sido  declarada,  ser  perdoada  pelo  Conselho  a  seu  arbítrio  me- 
diante pagamento,  por  parte  da  pessoa  em  falta,  de  todas  as  quan- 
tias que  ella  dever  á  Companhia,  e  bem  assim  de  todas  as  des- 
pezas  occasionadas  pelo  não  pagamento  das  ditas  quantias,  e  da 
multa  que  o  Conselho  achar  razoável ;  mas  esse  perdão  não  po- 
derá ser  reclamado  como  um  direito. 

Art.  71 .  A  confiscação  de  uma  acção,  excepto  por  causa  de  não 
pagamento  de  uma  prestação  «sobre  ella,  não  prejudicará  o  di- 
reito a  qualquer  dividendo,  ou  dividendos  porconta  já  declarado. 
••       ioda  dita  f-    '  "       -  -      -    - 


No  caso  da  dita  falta  de  pagamento  a  confiscação  comprehenderá 
todos  os  dividendos  ainda  não  pagos,  os  dividendos  por  conta  e 
os  juros  devidos  ou  que  venham  a  ser  devidos  a  respeito. 

Art.  72.  As  vendas  e  outras  disposições  acerca  de  acções  renun- 
ciadas ou  confiscadas,  poderão  ser  feitas  pelo  Conselho  nas  épocas 
e  sob  as  condições  que  elle  julgar  a  propósito. 

Art.  73.  Um  certificado  por  escripío  sob  o  sello  da  Companhia, 
por  um  dos  Directores,  e  rubricado  pelo  Secretario,  declarando 
que  uma  acção  foi  competentemente  renunciada  ou  confiscada, 
em  observância  dos  presentes,  e  mostrando  a  época  em  que  ella 
íoi  restituída  ou  confiscada,  servirá  em  favor  de  qualquer  pes- 
soa que  posteriormente  pedir  para  ser  possuidora  da  acção  ou  di- 
reito acima  ditos,  de  prova  concludente  dos  factos  assim  certifi- 
cados: e  menção  da  concessão  de  todos  os  cer ti  flcados  dessa  es- 
pécie deverá  ser  feita  nas  minutas  dos  actos  do  Conselho. 

Art.  74.  As  acções  renunciadas  á  Companhia  ou  confiscadas 
em  seu  beneficio,  poderão,  a  arbítrio  do  Conselho,  ser  vendidas 
ou  dispostas  por  elle,  ou  mesmo  absolutamente  extinctas,  con- 
forme elle  julgar  mais  vantajoso  á  Companhia  e  emquanto  não 
forem  vendidas  ou  dispostas,  eilas  serão  registradas  em  nome  da 
Companhia,  ou  de  alguma  pessoa  ou  pessoas  nomeadas  pelo  Con- 
selho, e  de  sua  confiança,  com  todos  os  dividendos,  vanUgens  e 
Juros  a  ellas  Inherentes»  e  formarão  parto  do  activo  da  Com* 
panhia. 

XV. 

tf  BUBROS  REGISTRADOS  B  RB6ISTR0S. 

Art.  75.  O  registro  dos  membros  estará  a  cargO  do  Secretario 
soba  inspecção  do  Conselho. 

Art.  76.  Todos  os  membros  registrados  de  tempos  em  tempos 
declararão  ao  Secretario  o  lugar  de  sua  morada  na  Incdaterra.  a 
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fim  de  ser  registrado  com  o  lugar  de  suas  reaidencias ;  e  o  lugar 
assim  de  tempos  em  tempos  registrado  será  para  os  fins  dos  esta- 
tutos e  dos  presentes,  considerado  como  o  lugar  de  suas  residên- 
cias. Se  algum  membro  deixar  de  dar  o  lugar  de  sua  morada  na 
Inglaterra,  elie  nâo  terá  direito  a  receber  aviso  de  qualquer  as- 
semblèa  geral,  ou  de  outros  actos  da  Companhia,  e  nem  as  as- 
sembléas  ou  outros  actos  flcarSo  sem  valor,  em  razão  de  nSo  ter 
elle  recebido  tal  aviso  como  acima  fica  dito. 

Art.  77.  O  Secretario  deixará  entre  dez  horas  da  manha  eomeio 
dia  examinar  o  registro  dos  membros,  ou  outro  registro  qual- 
quer, conforme  está  determinado  nos  estatutos,  devendo  qual- 
quer membro  ou  outra  pessoa,  antes  de  examinar  algum  regis- 
fro,  assignar  o  seu  nome  em  um  livro  existente  para  esse  fim ; 
outrosim,  o  Secretario,  antes  da  reunião  de  qualquer  assembléa 
ordinária,  franqueará  a  todo  membro  que  tiver  de  assistir  á  mes- 
ma assembléa,  uma  inspecção  daquelles  livros  de  contas  da  Com- 
panhia, na  occasião  e  com  as  restrícções  que  o  Conselho  deter- 
minar ;  elle  náo  poderá  consentir  em  qualquer  outra  inspecção 
das  notas,  livros  ou  papeis  sem  autorização  expressa  do  Con- 
selho. 

XVI. 


OnBCTORBS. 


Art.  78.  O  numero*  doe  Directores  (salvo  qualquer  alteração 
feita  em  assembléa  geral)  não  será  menor  de  seis,  e  não  excederá 
de  doze. 

Art.  79.  A  qualificação  em  acções  para  um  Director  será 
achar-se  elle  registrado  como  possuidor,  pelo  menos^  de  S5  acçOes 
da  Companhia. 

Art.  80.  Os  Directores  serão  responsáveis  somente  pelos  actos 
por  elles  mesmos  praticados,  ou  em  que  elles  tiverem  inter- 
vindo. 

Art.  81.  Os  Directores,  exceptuando-se  os  membros  primitivos 
e  aquelles  que  forem  reeommendados  pelo  Conselho  para  eleição, 
ou  nomeados  nelo  Conselho  para  preencher  uma  vaga  casual,  de- 
verão ter  estaao  de  posse  de  seu  numero  de  acções  qualiflcantes 
pelo  menos  durante  seis  mezes. 

Art.  83.  Na  assembléa  ordinária  do  anno  de  1878,  e  em  todas 
as  assembléas  ordinárias  subsequentes,  um  terço  dos  Directores 
ou  o  numero  menor  delles  o  mais  approximado,  retirar-se-ha  do 
exercício  do  seu  cargo,  e  a  assembléa  os  reelegerá,  se  estiverem 
qualificados,  ou  elegerá  membros  qualiflcados  para  os  sub- 
stituir. 

Art.  83.  A  votação  para  a  retirada  dos  primeiros  Directores 
será  determinada  por  convenção  entre  elles,  em  Conselho  reu- 
nido antes  do  fim  do  mez  de  Dezembro  de  i875 ;  ou  na  falta  de 
convenção,  os  Directores  que  tiverem  de  retirar-se  serão  escolhi- 
dos por  eserutinio. 

Art.  84.  Quando  apparecer  alfifuma  questão  a  respeito  da  reti- 
rada por  meio  de  votação  de  algum  Director,  ella  será  decidida 
pelo  Conselho. 

Art.  85.  Os  Directores  se  tiverem  de  retirar-se,  sendo  qualifi- 
cados poderão  ser  apresentados  para  reeleição. 

Art.  86.  Um  membro  que  não  fôr  um  Director  em  retirada  nâo 
poderá,  salvo  se  fòr  recommendado  pelo  Conselho  para  a  eleicdo, 
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ser  qualificado  para  ser  eleito  Director,  se  nfto  tiver  declarado  ao 
Secretario,  ou  aeixado  no  escriplorio,  pelo  menos  quatorze  dias, 
nem  mais  de  dous  mezes  antes  do  dia  da  eleição,  aviso  por  es- 
crlpto  e  por  elle  assignado,  do  seu  desejo  de  ser  eleito  Director^ 

Art.  87.  Todas  as  vezes  que  a  asserabléa  ordinária  de  qualquer 
anno  deixar  de  eleger  um  Director  em  lugar  de  outro  que  tiver 
de  retirar-se,  este  considerar-se-ha  como  tendo  sido  reeleito. 

Art.  88.  Qualquer  Director  perderá  o  seu  cargo,  quando  deixar 
de  possuir  o  seu  numero  de  acções  qualificantes,  se  fizer  banca- 
rota,  suspender  seus  pagamentos,  fizer  composição  com  seus  cre- 
dores, fòr  reconhecido  alienado,  ou  (salvo  se  o  Conselho  resolver 
diíTerentemente)  cessar  durante  seis  mezes  consecutivos  de  com- 
parecer aos  Conselhos. 

Art.  89.  Qualquer  Director,  quer  individualmente,  quer  como 
membro  de  uma  sociedade,  companhia  ou  corporação,  poderú 
não  obstante  regulamentos  legaes,  ou  de  equidade  cm  contrario, 
ser  interessado  em  qualquer  operação,  empreza,  ou  negocio  em- 
prehendido  ou  auxiliado  pela  Companhia,  ou  em  que  a  Compa- 
nhia, estiver  interessada,  com  tanto  que  a  natureza  e  extensão 
desse  interesse  seja  communicado  ao  Conselho ;  e  poderá  ser  um 
dos  advogados  ou  engenheiros  da  Companhia  ;  e  poderá  ser 
nomeado  para  qualquer  cargo  debaixo  da  direcção  do  Conselho, 
com  ou  sem  remuneração  alguma. 

Art.  90.  Nenhum  Director  perderá  a  sua  qualificação  para 
poder  ser  Director,  pelo  facto  de  ser  assim  interessado,  empre- 
gado ou  nomeado  ;  porém  elle  não  votará  em  objectos  relativos  a 
qualquer  operação,  empreza  ou  negocio  em  que  estiver  interes- 
sado, quer  individualmente,  quer  como  memoro  de  alguma  so- 
ciedade, ou  como  Director,  ou  empregado  de  alguma  companhia 
ou  corporação. 

Art.  91.  Todo  Director  poderá,  em  qualquer  tempo,  mediante 
uma  declaração  por  escripto,  e  por  elle  assignada,  depositada  no 
escriptorio,  nomear  um  outro  Director  para  represental-o,  c  vo- 
tar por  elle  em  todas  ou  alguma  das  reuniões  do  Conselho ;  po- 
dendo, a  todo  tempo  revogar,  ou  renovar  essa  nomeação. 

Art.  92.  Todo  Director  poderá,  com  a  approvação  do  Conselho, 
mediante  escripto  por  elle  assignado,  depositado  no  esciiplorio, 
nomear  qualquer  outra  pessoa  para  represental-o,  e  votar  por  elle 
em  Iodas  as  reuniões  do  Conselho,  durante  a  sua  ausência  de  Lon- 
dres, e  poderá  a  todo  tempo  revogar,  e  com  igual  approvação,  re- 
novar essa  nomeação  ;  e  as  pessoas  assim  nomeadas  depositarão 
nas  mãos  do  Secretario  uma  declaração  de  sua  morada  aonde  po- 
derão ser  mandados  quaesquer  avisos. 

Art.  93.  Um  Director  poderá,  a  qualquer  tempo,  avisar  por 
escripto  ao  Conselho  do  seu  desejo  de  resignar  o  cargo,  e  se  fôr 
aceita  sua  resignação,  por  parte  do  Conselho,  mas  não  antes,  o 
seu  cargo  será  vago. 

Art.  94.  Qualquer  vaga  casual  do  cargo  de  Director  poderá  ser 
preenchida  pelo  Conselho,  nomeando  elle  um  membro  qualifi- 
cado, que,  a  todos  os  respeitos  substituirá  ao  seu  predecessor. 
Os  Directores  que  continuarem  em  exercício  poderão  funccionar, 
não  obstante  quaesquer  va^a,  ou  vagas  no  Conselho. 

Art.  95.  A  remuneração  ao  Conselho  será  de  £  1 .600  por  anno, 
repartidas  entre  os  Directores  nas  proporções  que  o  Conselho  a 
todo  tempo  determinar. 
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XVII. 

CONSELHOS  E  C0MMI5SÕES. 

Art.  96.  Os  Conselhos  se  reunirão  quando  os  Directores  o  en- 
tenderem conveniente.  Mas  nenhuma  reunião  do  Conselho  po- 
derá ter  lugar  fora  da  Inglaterra,  sem  o  consentimento  de  uma 
reunião  do  Conselho  na  Inglaterra. 

Art.  97.  Um  Conselho  extraordinário  poderá  em  qualquer 
tempo  ser  convocado  por  um  dos  Directores,  com  tanto  que  dous 
dias  antes  seiam  avisados  os  outros  Directores.* 

Ari.  98.  O  quorum  para  funccionar  um  Conselho  será  de  dous 
Directores  pessoalmente  presentes. 

Art.  99.  O  Conselho,  de  tempos  em  tempos,  elegerá  um  Presi- 
dente, e,  se  assim  o  julgar  conveniente  um  supplente  do  Presi- 
dente para  servir  durante  um  anno,  ou  por  qualquer  período 
menor. 

Art.  iOO.  Todas  as  vezes  que  tanto  o  Presidente  como  o  seu 
supplente  estiverem  ausentes  do  Conselho,  nomear-se-ha  um 
supplente  Interino,  sendo  essa  nomeação  feita  pelo  Conselho. 

Art.  iOl.  Os  actos  do  Conselho  serão  regulados  conforme  de- 
terminarem as  ordens  em  vigor  do  Conselho,  e  a  todos  os  outros 
respeitos,  pelo  modo  que  julgarem  conveniente  os  Directores  pre- 
tentes. 

Art.  i02.  Todas  as  questões  que  apparecerem  em  um  Conselho 
serão  resolvidas  por  maioria  de  votos  dos  Directores  pessoal- 
mente presentes ;  tendo  um  voto  cada  Director. 

Art.  103.  No  caso  de  igualdade  de  votos  em  um  Conselho,  a 
pessoa  que  servir  de  Presidente  terá  um  segundo  voto,  ou  voto 
de  desempate. 

Art.  101.  Os  Directores  em  Conselho  poderão  nomear  e  remo- 
ver commissões  tiradas  do  seu  próprio  numero,  conforme  julga- 
rem a  propósito ;  podendo  igualmente  determinar  o  quorum,  as 
obrigações  e  o  procedimento  das  mesmas  commissões. 

Art.  105.  Toaas  as  commissões  guardarão  actas  do  seu  procedi- 
mento e  a  todo  tempo  apresentarão  ao  Conselho  relatórios  a  res- 
peito. 

Art.  106.  Actas  do  procedimento  de  cada  Conselho,  e  do  com- 
parecimento dos  Directores  aos  mesmos  Conselhos  respectiva- 
mente serão  lançadas  com  a  possível  brevidade,  depois  do  dito 
comparecimento,  em  um  livro  a  cargo  do  Secretario  para  esse 
fim,  e  assignadas  peIo'Tresidente  do  Conselho  a  que  ellas  se  refe- 
rirem, ou  daquelle  em  que  forem  lidas. 

Art.  107.  Todas  estas  minutas  depois  de  assim  lançadas  c  svA- 
gnadas,  na  ausência  de  prova  de  erro  nas  mesmas,  serão  cons:^  >  • 
xadascomo  um  archivo  correcto,  e  ura  acto  original. 

Art.  108.  O  Conselho  poderá  ser  adiado  á  vontade  dos  Directo- 
res para  a  época  e  o  lugar  que  elles  determinarem. 

XVIÍI. 

PODERES  E  OBRIGAÇÕES  DO  CONSELHO. 

Art.  109.'  o  Conselho  celebrará  e  sellará  com  o  selk  r.  < :  rr.:!- 
nhia  a  convenção  e  contractos  com  o  Sr.  Hugh  Wilv.  ..  .  .  u:^ 
trata  o  documento  a  estes  annexo;  e  a  convenção  e  c  at/^^a-^ 
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depois  de  executados  serflo  annexos  e  IncorpoAdos  aos  preseii- 
tes  :  e  o  Ck>nselbo  terá  a  faculdade  de  exercer  todas  as  opções  e 
arbítrios  conferidos  nos  mesmos  á  Companhia  e  a  todo  tempo  mo- 
dificar ou  alterar  os  mesmos. 

Art.  iiO.  O  Conselho,  á  flscalisaçSo  das  assembléas  geraes  (mas 
nâo  até  de  annullar  qualquer  acto  praticado  pelo  Conselho  antes  da 
resolução  de  uma  assembléa  ^eral)  dirigira  e  administrará  todos 
os  negócios  e  trabalhos  da  Companhia,  e  exercerá  todos  os  pode- 
res, autorizações  e  direcções  da  Companhia,  e  obterá  todas  aqueU 
las  concessões,  favores  e  actos  legislativos  e  autorizações  da  parte 
de  qualquer  Governo  ou  autoridade,  e  fará  todos  os  demais  actos 
e  cousas  que  forem  necessários  para  levar  a  elTeito  os  negócios 
da  Companhia  no  Reino-Unido,  ou  em  outra  qualquer  parte  ;  ex- 
cepto unicamente  aquelles  que,  pelos  estatutos  e  pelos  presentes» 
delerminou-se  expressamente  que  seriam  exercidos  por  assem- 
bléas geraes. 

Art.  111.  O  Conselho,  sujeito  ás  condições  aqui  contidas,  no- 
meará o  Secretario,  os  banqueiros,  os  advogados  e  outros  empre- 
sados, nos  termos  e  com  as  condições  que  elle  julgar  convenien- 
tes, e  em  que  concordar  ;  e  poderá  a  todo  o  tempo  renovar  ou 
demittir  qualquer  delles  e  temporariamente  ou  por  outra  forma 
nomear  outros  em  seu  lugar,  e  bem  assim  fixar  as  garantias 
(quando  hajam  algumas)  que  deverão  ser  exigidas  delles  para  o 
Bel  cumprimento  dos  seus  deveres,  segujido  o  Conselho  julgai 
conveniente. 

Art.  112.  O  Conselho  poderá  nomear  e  renovar  commissões  lo- 
eaes  em  qualquer  paiz  ou  praça,  composta  de  Directores,  mem- 
bros, ou  não,  da  Companhia,  conforme  o  mesmo  Conselho  julgar 
a  propósito. 

Art.  113.  O  Conselho  poderá  determinar  e  regular  o  quorum, 
os  deveres,  procedimentos  e  a  remuneração  das  commissões  con- 
stituídas ou  nomeadas  em  virtude  do  ultimo  artigo ;  e  todas 
essas  commissões  estarão  a  todos  os  respeitos,  sujeitas  á  fiscalisa» 
ção  do  Conselho. 

Art.  114.  O  Conselho  poderá  a  todo  tempo,  nomear  alguma 
pessoa  ou  pessoas  para  agente  ou  representante  da  Companhia 
em  qualquer  paiz,  ou  praça,  e  poderá  nomear  todos  os  serventes 
•  empregados  necessários  para  os  negócios  da  Companhia,  nos  ter- 
mos e  com  a  remuneração  que  o  Conselho  julgar  conveniente  ;  e 
poderá  a  todo  tempo  remover  essa  pessoa,  e  nomear  outra  em 
seu  lugar. 

Art.  116.  O  Conselho  poderá  em  todo  tempo  delegar  a  alguma 
dessas  commissões  locaes,  ou  algum  dos  agentes,  representantes, 
serventes  ou  empregados  da  Companhia,  todos  ou  alguns  dos  po- 
deres, e  autorizações  do  Conselho. 

Art.  lld.  O  Conselho  poderá  ajustar,  aceitar  e  pagar  todas  as 
despezas  feitas  com  a  formação  e  organização  da  Companhia,  e 
bem  assim  com  a  emissão  e  passagem  de  acções  ou  títulos  de 
.  debito,  que  elle  reconhecer  úteis. 

Art.  117.  O  Conselho  poderá  exercer  os  poderes  mencionados  no 
tActo  de  1864,  relativo  aos  sellos  de  Companhias»,  cujos  poderes 
fica  pelos  presentes  expressamente  autorizada  a  usar. 

Art.  118.  O  Secretario  sellará,  com  a  autorização  de  um  Con- 
selho, e  em  presença  de  um  Director,  pelo  menos  todos  os  docu- 
mentos que  fòr  preciso  sellar ;  e  esses  documentos  serão  assl- 
gnados  pelo  dito  Director,  e  rubricados  pelo  Secretario. 

O  sello,  quando  usado  fora  do  paiz,  em  virtude  das  provi- 
sões do  tActo  de  1864  relativo  aos  sellos  de  Companhias»,  será 
posto  pela  autoridade,  e  em  presença  úa  pessoa,  ou  pessQa3  quft 
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O  Conselho  determinar ;  e  09  documentos  assim  sellado^  secftd 
asBlgnados  pelas  pessoas  gtie  o  Conselho  também  designar. 

Art.  di9.  O  Conselho  poderá  usar  dos  poderes  que  tem  a  Con»- 
panbla  de  contrahir  empréstimos. 

Art.  i20.  Todas  as  letras  de  cambio,  ou  notas  promissórias 
serão  aceitas,  sacadas  ou  endossadas  por  dous  Directores  com- 
petentemente autorizados  pelo  Conselho,  e  rubricadas  pelo  Secre- 
brio,  ou  serão  sacadas,  aceitas  ou  endossadas  para  a  Companhia 
ou  em  nome  delia,  por  duas  ou  mais  pessoas  (uma  dasquaes  de- 
verá ser  um  Director)  funccionando  em  virtude  de  procuração 
especial  concedida  sob  o  selio  da  Companhia,  em  observância  de 
uma  resolução  do  Conselho. 

Art.  i2l.  Todas  as  contas  do  Conselho,  depois  de  examinadas  e 
approvadas  em  uma  assembléa  gerai,  serão  concludentes,  ex- 
cepto quando  se  descobrir  nellas  algum  erro  dentro  de  dous  me- 
xes depois  de  approvadas. 

Art.  i22.  Os  erros  que  se  descobrirem  dentro  daquelle  período 
deverão  ser  corrigidos  immediaiamente,  e  ando  aquelie  prazo, 
as  ditas  contas  serão  concludentes. 

Art.  123.  Os  Directores  serão  indemnizados  de  todas  as  des- 
pezas  de  viagem,  e  outras  que  elles  fizerem  por  causa  dos  negó- 
cios da  Gompanlda. 

Art.  i8i.  O  Conselho  poderá  todas  as  vezes  que  elle  tiver  de 
pagar  alguma  quantia  de  dinheiro,  por  qualquer  conta,  entregar 
a  Companhia,  corporação,  autoridade  ou  pessoa  que  a  ella  tiver 
direito,  mediante  convenção,  ou  arranjo  com  tal  Companhia, 
corporação,  autoridade  ou  pessoa,  acções  desta  Companhia  pagas 
quer  incegral,  quer  parcialmente,  em  vez  de  fazer  o  pagamento 
com  dinheiro :  e  poderá  emittir  e  registrar  essas  acções  de  con- 
formidade *  e  bem  assim  poderá  distribuir  acções  da  Companhia 
parcial  ou  integralmente  pagas  para  satisfação  ou  reducção  de 
qualquer  reclamação  sobre  esta  Companhia  e  seus  compromissos 
ou  de  qualquer  Companhia  cuios  encargos  e  compromissos  podem 
ser  tomados  por  esta  Companhia ;  e  o  dinheiro  creditado  como 
pago  sobre  essas  acções  respectivamente,  será  tomado,  em  vez  de 
pagamento  em  dinheiro  na  importância  do  mesmo,  e  como  tal 
considerado. 

Art.  135.  Com  a  sancção  de  uma  assembléa  extraordinária,  e 
«ijeita  aos  direitos  do  Governo  Im{>eriaido  Brazil,  em  virtude 
das  concessões  e  do  contracto  mencionados  nos  presentes,  o  Con- 
selho poderá  empregar  alguma  parte  dos  dinheiros  da  Companhia 
na  compra  ou  acquisição  dos  nefifocios  ou  bens  de  qualquer  outra 
Companhia  ou  corporação,  ou  de  alguma  sociedade,  ou  pessoa, 
ou  de  alguma  parte  delles,  e  celebrar,  fazer  e  effectuar  em  nome 
da  Companhia,  qualquer  escriptura,  contracto  ou  convenção  a 
respeito. 

Art.  lae.  Nenhuma  compra,  venda  ou  convenção  a  que  tiver 
dado  o  consentimento  da  Companhia  em  uma  assembléa  geral 
poderá  ser  embargada  ou  obstada,  a  pretexto  de  não  estar  dentro, 
ou  de  ser  opposta  aos  objectos  e  uns  da  Companhia,  ou  sob  qual- 
quer outro  pretexto  que  seja. 

XIX. 

DIRECTOR   ADMIiriSTRADOR. 

Art.  137.  O  Conselho,  se  assim  o  julgar  conveniente,  poderá 
nomear  um  ou  mais  dos  Directores,  então  em  exercício,  para 
serem  Director  ou  Directores  administradores  da  Companhia, 

—  FARTE  II.  4 
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quer  por  um  termo  determinado,  quer  sem  limitar  o  tempo  em 

?[ue  elle  ou  elles  tiverem  de  exercer  aquelle  cargo :  e  poderá  a 
odo  tempo  remover  ou  demittir  algum  Director  administrador 
do  seu  cargo,  e  nomear  outro  para  substituir  ao  que  ou  aos  que 
assim  forem  dispensados. 

Art.  128.  Um  Director  administrador,  emquanto  continuar 
no  exercicio  desse  cargo,  não  estará  sujeito  a  retirar-se  por  vo- 
tação ou  turma;  e  nâo  se  fará  delle  menção  na  occasião  de  deter- 
minar-se  a  turma  de  retirada  ;  estará,  porém,  sujeito,  quanto  á 
resignação  e  remoção,  ás  mesmas  disposições  que  os  outros  Di- 
rectores da  Companhia;  e  guando  por  qualquer  motivo  elie 
cessar  de  ser  Director,  elle  deixará  ipso  fado  e  immediatamente 
de  exercer  o  cargo  de  Director  administrador. 

Art.  129.  No  caso  de  alguma  vaga  no  cargo  de  Director  admi- 
nistrador, o  Conseibo  poderá  preencher  o  cargo,  nomeando  algum 
outro  dos  Directores,  ou  extinguir  esse  cargo,  como  entender 
melhor. 

Art.  130.  A  remuneração  de  um  Director  administrador  será 
opportunamente  fixada  pelo  Conselho,  e  poderá  ter  lugar  por 
meio  de  um  salário,  ou  de  uma  com  missão,  ou  de  participação 
nos  lucros,  ou  por  qualquer  ou  ror  todas  essas  maneiras,  e  s^rá 
concedida  em  additamento,  e  independentemente  de  sua  remu- 
neração como  Director,  e  será  considerada  como  parte  das  des- 
pezas  do  custeio  da  Companhia. 

Art.  131.  O  Conselho  poderá  em  qualquer  tempo  conflar  e  con- 
ferir a  um  Director  administrador  em  exercicio  aquelles  dos  po- 
deres que  tem  de  exercer  o  mesmo  Conselho  e  que  se  acham 
acima  mencionados,  conforme  elle  entender  conveniente  ;  e  po- 
derá conferir  esses  poderes  para  o  tempo,  e  para  serem  exerciaos 
sobre  os  objectos  e  para  os  fins,  e  nos  termos  e  condições,  e  com 
as  restricções  que  elle  achar  a  propósito;  e  podera,  outrosim, 
conferir  esses  poderes  quer  coUateralmente,  com  todos  ou  alc^uns 
dos  poderes  do  Conselho  ao  mesmo  respeito,  quer  em  sua  suosti- 
tuição,  podendo  ao  mesmo  tempo  revogar,  retirar,  alterar,  ou 
modificar  todos  ou  alguns  dos  ditos  poderes. 

Art.  132.  Um  Director  administrador  não  terá  nem  exercerá 
poderesmaiores,  ou  mais  amplos  do  que  aquelles  que,  em  vir- 
tude das  disposições  destes  estatutos,  couberem  ao  Conselho,  e 
no  exercicio  desses  poderes,  elle  estará  sujeito  a  todas  as  mesmas 
condições  e  restricções  a  que  estaria  sujeito  o  Conselho  em  idên- 
ticas circumstancias. 

XX. 

CONTADORES. 


Art.  133.  Dous  Contadores,  não  sendo  necessário  que  sejam 
membros  da  Companhia,  serão  nomeados  pela  assemoléa  ordi- 
nária cada  anno  para  servirem  no  anno  seguinte,  e  até  que  tenha 
lugar  a  primeira  assembléa  ordinária  os  Contadores  serão  no- 
meados pelo  Conselho. 

Art.  131.  A  remuneração  dos  Contadores  será  fixada  pela  as- 
sembléa, e  elles  examinarão  as  contas  da  Companhia,  de  accôrdo 
com  os  estatutos  e  os  presentes. 

Art.  135.  Vinte  e  um  dias  pelo  menos  antes  do  dia  marcado 
para  cada  assembléa  ordinária,  o  Conselho  entregará  aos  Con- 
tadores as  contas  annuaes  e  o  balancete  demonstrativo,  para 
serem  anresentadas  á  assembléa,  e  os  Contadores  receberão  e 
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examinarão  as  mesmas,  e  verificarão  pessoalmente  as  garantias 
daCompanbia. 

Art.  136.  Dentro  de  dez  dias  depois  do  recebimento  das  contas 
e  do  balancete,  os  Contadores  ou  as  ao  provarão,  on,  quando  não 
as  julguem  no  caso  de  serem  approvaaas,  elies  íarão  um  relatório 
especial  a  respeito,  e  entregarão  ao  Conselho  suas  contas  e  ba- 
lancete com  um  relatório  declarando  o  resultado  de  seu  exame 
e  das  garantias. 

Art.  i37.  Sete  dias  justos  antesde  cada  assembléa  ordinária,  ^ 
uma  cópia  impressa  das  contas  e  do  balancete  examinados  e  do 
relatório  dos  contadores  será  enviada  pelo  Correio,  ou  por  outro 
modo,  pelo  Conselho  a  todos  os  membros  da  Companhia  em  sua 
residência  registrada. 

Art.  138.  Em  cada  assembléa  ordinária  o  relatório  dos  Con- 
tadores será  lido  á  assembléa  com  o  relatório  do  Conselho. 

Art.  139.  Nenhuma  apreciação  do  fundo  de  reserva  ou  de  qual- 
quer outro  emprego  de  dinheiros  será  fejta  pelo  Conselho,  em- 
quanto  essa  apreciação  não  tiver  sido  examinada  pelos  Conta- 
dores e  relatada  por  elles  a  fim  de  ser  correcta. 


XXI. 

DIRECTORES,  DEPOSITÁRIOS  B  EMPREGADOS. 

Art.  140.  Quando  o  Conselho  o  julgar  conveniente  haverá 
tantos  e  quantos  Depositários  para  qualquer  dos  íins  da  Compa- 
nhia que  o  Conselho  determinar,  os  quaes  serão  nomeados  e  re- 
movidos pelo  mesmo  Conselho,  e  terão  a  remuneração,  poderes  e 
indemnizações,  e  desempenharão  as  obrigações  e  estarão  sujeitos 
aos  regulamentos  que  o  Conselho  determinar. 

Art.  141.  Os  Directores.  Commissarios,  o  Secretario  e  outros 
empregados  serão  indemnizados  pela  Companhia  de  todos  os  pre- 
juízos e  despezas  por  elles  soffridos  no  desempenho  de  suas  obri- 
gações ou  a  respeito  delias,  menos  daquellas  provenientes  de  sua 
negligencia  ou  culpa. 

Art.  142.  O  Conselho  poderá  pagar  a  um  agente,  advogado  ou 
empregado  da  Companhia,  por  meio  de  porcentagem  ou  outra 
commissão,  calculada  sobre  o  total  ou  parte  dos  lucros  da  Com- 
panhia, ou  sobre  transacções  especiaes. 

Art.  143.  Nenhum  Director,  Commissario  ou  empregado  será 
responsável  por  outro  Director,  Commissario  ou  empregado,  ou 
por  ter  participado  a  algum  recebimento  ou  outro  acto  de  con- 
formidade, ou  por  qualquer  prejuízo  ou  despeza .  soffrido  pela 
Companhia  ou  por  qualquer  outra  pessoa,  proveniente  de  actos 
ou  procedimentos  da  Companhia,  salvo  se  esses  prejuízos  ou  des- 
peza forem  occasionados  por  sua  negligencia  ou  culpa. 

Art.  14i.  As  contas  de  qualquer  Commissario  ou  empregado 
poderão  ser  ajustadas  e  approvadas  ou  desapprovadas  no  todo, 
ou  em  parte  relo  Conselho. 

Art.  143.  O  Director,  Commissario,  ou  outro  qualquer  empre- 
gado que  fizer  bancarota,  ou  entrar  publicamente  em  composição 
Gom  os  seus  credores,  perderá  por  isso  a  sua  qualificação  para  poder 
funccionar  como  tal.  e  cessará  de  ser  empregado  da  Companhia. 

Art.  146.  Fica  entendido  que,  emquantoa  sua  perda  de  qua- 
lificação não  tiver  sido  lançada  nas  minutas  do  Conselho,  os  actos 
que  elle  tiver  praticado  durante  o  seu  exercido  terão  o  mesmo 
valor  que  teriam  se  fossem  praticados  por  um  empregado  quali- 
ficado. 
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XXIL 

▲SSEMBLÉAS  GBRAES. 

Art.  147.  Uma  assembléa  Reral  extraordinária  terá  lugar  em 
Londres  dentro  de  quatro  mezes  depois  de  estarem  registrados  o 
Menwrandum  e  os  estatutos  da  Companhia. 

Art.  148.  flaverá  annualmente  uma  asse mbléa  ordinária  em 
Londres,  ou  Middlesex  no  luear,  na  bora  e  no  dia  em  cada  anno 
que  o  Conselho  a  todo  tempo  designar. 

Art.  149.  Uma  assemblea  extraordinária  poderá  em  qualquer 
tempo  ser  convocada  pelo  Conselho  por  seu  próprio  accôrdo,  e 
será  convocada  pelo  Conselho  todas  as  vezes  que  fôr  entregue  ao 
Secretario,  ou  no  escriptorio  para  o  Conselbo,  um  pedido  de 
membros  da  Companhia  cujo  numero  não  seja  inferior  a  SO,  e 

Sossuindo  juntamente  não  menos  de  uma  terça  parte  do  capital ; 
eclarando  os  peticionários  claramente  o  objecio  da  assemblôa, 
e  sendo  a  requisição  por  elles  assignada. 

Art.  i50.  Quando  o  Conselbo  deixar,  durante  14  dias  depois 
de  lhe  ter  sido  entregue  a  requisição,  de  convocar  a  assembli^a 
de  accòrdo  com  ella,  os  peticionários  poderão  convocar  a  assem- 
blea. 

Art.  181.  Todas  as  asse mbléas  geraes  extraordinárias  se  reu- 
nirão em  Londres  ou  &liddlesex  em  lugar  conveniente  designado 
pelo  Conselho. 

Art.  15:2.  Cinco  membros  presentes  pessoalmente  formarão 
um  quorum  sufficiente  para  uma  assemblea  geral  para  todos 
os  fins,  menos  para  a  prorogação  da  assemblea  para  o  que  três 
membros  presentes  pessoalmente  formarão  um  quorum  suffi- 
ciente. 

Art.  153.  Nenhum  negocio  poderá  ser  tratado  em  qualquer 
assemblea  geral  sem  que  o  quorum  preciso  para  o  negocio  esteja 

Sresente  quando  se  começar  a  tratar  delle ;  e  a  declaração  de  um 
ividendo  recommendado  pelo  Conselho  não  se  fará  sem  ter  de- 
corrido pelo  menos  i5  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  as- 

AA  m  hl  ^9. 

Art.  i54.  Se  dentro  de  uma  hora,  depois  da  que  tiver  sido 
marcada  para  a  assemblea  quer  original,  quer  prorogada,  não 
houver  quorum  para  se  poder  tratar  de  algum  negocio,  a  assem- 
blea será  dissolvida. 

Art.  155.  O  Presidente  com  o  consentimento  da  assemblea  po- 
derá adiar  qualquer  assemblea  geral  de  uma  época  para  outra,  e 
de  um  lugar  para  outro,  e  nenhum  negocio  poder-se-ha  tratar 
em  qualquer  assemblea  geral  adiada,  a  não  ser  aquelle  que  tiver 
ficado  sem  concluir-se  na  assemblea  em  que  teve  lugar  o  adia- 
mento,  e  que  poderia  ter  sido  tratado  naqueiia  assemblea. 

Art.  156.  Ninguém,  como  portador  de  uma  garantia  de  acçoes, 
terá  direito  a  assistir,  votar,  ou  exercer  qualquer  dos  direitos  de 
membro,  em  qualquer  assemblea  geral  da  Companhia,,  ou  as- 
stgnar  qualquer  requisição  para  uma  assemblea  geral,  ou  con- 
vocal-a  sem  que  três  dias  pelo  menos  antes  do  que  fòr  designado 
para  a  assemblea  no  primeiro  caso,  ou  sem  que  antes  de  entregar 
a  acquisição  no  escriptorio  nos  outros  casos,  elle  tenha  deposi- 
tado a  dita  garantia  de  acções  no  escriptorio,  ou  em  outro  lugar, 
ou  em  um  dos  outros  lugares  que  o  Conselho  a  todo  tempo 
designar,  juntamente  com  uma  úeclaraçAo  por  escripto  de  seu 
nome  e  morada,  e  sem  que  a  garantia  de  acções  permaneça 
assim  depositada  até  que  a  assemblea  geral  tenha  tido  lugar. 
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EXECUTIVO.  ^ 

Os  nomes  de  mais  de  uina  pessoa,  como  possoidores  juntamente 
de  uma  garantia  de  acções,  não  serão  aceitos. 

Art.  i$7.  A*  pessoa  que  assim  depositar  uma  garantia  de 
acções  será  entregue  um  certificado  declarando  seu  nome  e  mo- 
rada, e  o  numero  de  acções,  ou  a  importância  de  capital  incluídos 
na  garantia  de  acções  por  ella  depositada,  cujo  certificado  lhe 
dará  direito  a  assistir  e  votar  na  assembiéa  geral  pela  mesma 
fórma  que  se  /osse  um  membro,  a  respeito  das  acções  ou  capital 
especificados  naquelle  certificado.  Quando  fòr  entregue  o  dito 
certificado,  a  garantia  de  acções  a  respeito  da  qual  elle  tiver 
sido  dado  lhe  será  restituída.  • 

Art.  i58.  O  Conselho  convocando  qualquer  assembiéa  geral, 
e  os  membros  que  convocarem  qualquer  assembiéa  extraordi- 
nária darão  respectivamente  pelo  menos  sete  dias,  e  não  mais  de 
16 dias.  noticia  da  assembiéa:  mas  por  algum  membro  não  ter 
recebido  noticia  alguma,  seja  por  não  ter  morada  reg[istrada  na 
Inglaterra,  ou  por  qualquer  outro  motivo,  não  ficarão  invalidados 
08  actos  de  qualquer  assembiéa  geral. 

Art.  159.  No  lugar  para  onde  fòr  adiada  qualquer  assembiéa 
{eral  por  mais  de  sete  dias,  o  Conselho  dará  peio  menos  durante 
quatro  dias  noticia  da  assembiéa  adiada. 

Art.  160.  A  noticia  convocando  uma  assembiéa  geral  será 
contada  sem  o  dia  em  que  se  dera  noticia,  mas  inclusive  o  dia 
da  assembiéa. 

Art.  i6i.  As  noticias  para  convocação  de  assembléas  geraes 
ou  tratando  do  seu  adiamento  serão  dadas  por  circulares  aos 
membros,  declarando  a  época  e  o  lugar  da  assembiéa,  e  o  Con- 
selho ou  membros, convocando  uma  assembiéa  geral,  darão  igual- 
mente noticia  por  aviso,  se  houver  alli  garantias  de  acções  exis- 
tentes. 

Art.  162.  Nenhum  negocio  poderá  ser  tratado  em  qualquer  as- 
sembiéa extraordinária  além  daquelle  que  tiver  sido  especifi- 
cado na  noticia  de  convocação.  £m  qualquer  caso  em  que,  em 
virtude  dos  presentes,  houver  de  se  dar  noticia  de  qualquer  ne- 
gocio a  tratar-se  em  uma  assembiéa  geral,  a  circular  e  o  aviso^ 
quando  os  haja,  deverão  particularisar  o  negocio. 


xxin. 

PODERBS  DÁS  ASSBHBLÂA^  0ERAB8. 


Art.  163.  A  Companhia  poderá,  com  a  sancção  de  uma  assem- 
biéa extraordinária  e  sujeita  a  quaesquer  condições  impostas 
pela  assembiéa,  a  todo  tempo,  exercer  qualquer  dos  poderes 
conferidos  pelo  «  Acto  de  1867,  relativo  a  Companhias  >  sobre 
Companhias  anonymas  por  acções. 

Art.  164.  Qualquer  assembiéa  geral,  quando  tiver  sido  dada  a 
noticia  a  respeito,  poderá  por  meio  ae  uma  resolução  passada 
por  três  quartos  dos  votos  dados  pessoalmente,  ou  por  procu- 
ração, remover  qualquer  Director  ou  Contador,  nor  causa  da 
ma  conducta,  negligencia  ou  incapacidade,  e  poderá  com  uma 
simples  maioria  preencher  qualquer  vaga  nos  carffos  de  Di- 
rector ou  de  Contador,  e  fixar  a  remuneração  dos /Contadores. 

Art.  165.  Qualquer  assembiéa  ordinária,  sem  que  tenha  ha- 
vido noticia  a  respeito,  poderá  eleger  Directores  e  Contadores, 
e  bem  assim  receber  e  rejeitar  no  todo  ou  em  parte,  ou  adoptar 
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e  conflrmar  as  (MHitaa.  balancetes  e  relatórios  do.  Conselho  e 
dós  Contadores  respectivamente,  e  poderá,  sujeita  ás  disposi- 
ções dos  presentes,  decidir  acerca  de  alguma  recommendaçáo 
ao  Conselho  sobre  qualquer  dividendo. 

Art.  166.  Quando  qualquer  assembléa  geral  houver  resol- 
vido acerca  de  um  augmento  de  capi'al,  as  assembléas,  qual- 
quer outra  assembléa  geral,  poderão,  sujeitas  ás  disposições 
ao  art.  15.  determinar  até  que  extensão  poderá  ser  enectuado 
com  a  emiss^lo-  de  novas  acções,  e  as  condições  sob  as  quaes  o 
capital  será  assim  augmentado,  hem  como  a  época,  modo  e 
termos  nos  quaes  as  novas  acções  serão  emittidas,  e  que  pre- 
mio, quando  naja  algum,  de  que  gozarão  as  acções. 

Art.  167.  Qualquer  assembléa  geral,  determinando  as  con- 
dições sob  as  quaes  serão  emittidas  as  novas  acções  como  uma 
classe,  ou  como  diversas  classes,  poderá  ligar  ás  novas  acçõe? 
de  todas  as  classes,  ou  alguma  aas  classes  qualquer  privi- 
legio especial  em  relação  á  dividendo  de  preferencia ,  garan- 
tido, fixo,  fluctuante,  remível,  ou  outro,  os  juros,  ou  por  outra 
forma,  ou  quaesquer  condições,  ou  restricções  especiaes. 

Art.  168.  Se  depois  de  uma  assembléa  geral  ter  resolvido  a 
emissão  de  novas  acções,  todas  as  novas  acções  não  forem 
emittidas  de  accòrdo  com  essa  resolução,  qualquer  assembléa 
geral  poderá  determinar  que  as  novas  acções  ainda  por  emittir 
deixem  de  ser  emittidas  e  sejam  cancelladas,  ou  poderá  deter- 
minar alguma  alteração  nas  condições  em  que  as  novas  acções 
ainda  não  emittidas  o  possam  ser,  ou  nos  privilégios  ou  restric- 
ções inherentes  ás  novas  acções  ainda  não  emittidas. 

Art.  169.  Nenhumas  resoluções  para  o  augmento  do  capital, 
nem  resolução  alguma  affectando  a  emissão  de  quaesquer  novas 
acções  poderão  ser  tomadas  sem  prévia  recommendação  do  Con- 
selho. 

Art.  170.  A  Companhia  poderá,  a  todo  tempo,  em  assembléas 
geraes.  em  virtude  de  resolução  especial,  alterar  e  tomar  no- 
vas disposições,  em  lugar,  ou  em  additamento  a  quaesquer 
regulamentos  da  Companhia,  quer  contidos  nos  presentes, 
quer  não. 

Art.  171.  A  autorização  das  assembléas  geraes  dada  a  todo 
tempo,  pela  resolução  especial  para  poder  alterar,  e  tomar 
novas  disposições  em  lugar,  ou  em  additamento  a  quaesquer 
dos  regulamentos  da  Companhia,  estender-se-ha  até  autorizar 
toda  e  qualquer  alteraçâp,  seja  de  que  espécie  fòr,  dos  pre- 
sentes, exceptuando-se  somente  os  regulamentos  da  Companhia 
que  os  estatuto  sem  vigor  concernentes  á  Companhias  de  capital 
reunido,  não  permittem  que  sejam  alterados  pela  Companhia, 
cujos  regulamentos  exceptuados  ficarão  assim  considerados  como 
os  regulamentos  fundamentaes  e  inalteráveis  da  Companhia. 

Art.  172.  Qualquer  resolução  por  escripto  que  os  estatutos 
não  exigirem  que  seja  tomada  por  uma  maneira  particular, 
quando  tiver  sido  recommendado  pelo  Conselho,  e  depois  de 
se  ter  dado  noticia  delia  a  todos  os  membros  de  conformidade 
com  as  suas  moradas  registradas,  tendo  sido  a  mesma  reso- 
lução adoptada  ou  sanccionada  por  escripto  pelo  menos  por 
três  quintos  dos  membros,  terá  o  mesmo  valor  e  será  tão 
efTectiva  como  uma  resolução  de  uma  assembléa  geral. 
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XXIV. 

PAOGBDIHBXTOS  IfÁS  ASSBMBLBAS    OBBÁES. 

Art.  173.  Em  todas  as  assembléas  geraes  o  Presidente,  ou 
em  sua  ausência  o  snpplente  do  Presidente,  quando  haja  al- 
gum, ou  na  ausência  deste  também,  um  Director  eleito  pelos 
Directores  presentes,  ou  na  ausência  de  todos  os  Directores 
um  membro  eleito  oelos  membros  presentes,  tomará  a  cadeira. 

Art.  i74.  £m  qualquer  assembléa  ordinária,  em  que  tenham 
quaesquer  Directores  de  retirar-se  do  cargo,  este^  permane- 
cerão em  exercício  até  a  dissolução  da  assembléa  em  que  elles 
tiverem  de  retirar-se  do  cargo. 

Art.  175.  O  primeiro  negocio  de  que  se  tratará  em  qualquer 
assembléa  geral,  depois  de  se  achar  occupada  a  cadeira,  será  a 
leitura  das  actas  da  ultima  assembléa  geral ;  e  se  as  actas 
não  apparecerem  na  assembléa  para  serem  asslgnadas,  de  ac- 
còrdo  com  os  estatutos  ou  os  presentes,  ellas,  tendo  sido  achadas 
ou  feitas  correctamente,  serão  assignadas  pelo  Presidente  da  as- 
sembléa em  gue  forem  lidas. 

Art.  i76.  Sujeita  a  existência  de  uma  inscrlpção  de  votos, 
como  abaixo  se  acha  mencionado,  qualquer  questão  que  tivei 
de  ser  decidida  por  uma  assembléa  geral,  salvo  se  ja  estiver 
resolvida  sem  discordância,  e  no  caso  de  não  ser  differente- 
mente  regulada  pelos  estatutos,  será  decidida  por  simples  maio- 
ria dos  membros  presentes  pessoalmente,  e  que  sejam  de  accòrdo 
com  08  presentes,  qualificados  para  poder  votar  por  meio  de 
signal  de  mãos. 

Art.  177.  Em  qualquer   assembléa  geral  (salvo  se   f6r  exi- 

f:ida  immediatamente  a  veriflcacão  dos  votos  qualquer  reso- 
ução.  depois  de  ter  o  Presidente  da  assembléa  declarado  o 
resultado  da  votação  por  signal  de  mãos,  sendo  essa  exigência 
feita  pelo  menos  por  dous  membros,  e  antes  da  dissolução  ou 
adiamento  da  assembléa,  por  meio  de  requisição  escripta  e 
assignada  por  membros  possuidores  juntamente  pelo  menos  de 
mil  acções,  e  entregue  ao  Presidente  ou  ao  Secretario),  uma 
declaração  feita  pelo  Presidente  de  que  a  resolução  passou,  e 
uma  nota  para  isso  lançada  nas  actas  dos  actos  da  assembléa, 
serão  provas  suficientes  do  facto  assim  declarado,  sem  que 
haja  prova  do  numero  ou  proporção  dos  votos  dados  pro  ou 
contra  a  resolução. 

Art.  178.  Quando  fòr  exigida  uma  inseri pção  de  votos,  será 
ella  tomada  pela  maneira,  no  lugar,  seja  immediatamente, 
seja  na  época  dentro  de  sete  dias  depois,  conforme  determinar 
o  Presidente  da  assembléa ;  e  a  resolução  tomada  em  vista 
do  resultado  da  dita  inscripcão  de  votos  será  considerada  a 
resolução  da  assembléa  geral,  em  que  a  inscripcão  foi  exi- 
gida. 

XXV. 

VOTAÇÃO  EM  ASSEMBLÉAS    GERAES. 

Art.  179.  Em  todas  as  questões  que  tiverem  de  ser  decididas 
por  votação  iiiscripta,  cada  membro  presente  pessoalmente,  ou 
por  procuração,  e  com  direito  a  votar  alli,  terá  um  voto  por 
cada  uma  das  acções  aue  elle  possuir 
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Art.  180.  Quando  mais  de  uma  paMoa  forem  possuidoras  con- 
junctamente  de  uma  acção,  a  pessoa  cujo  nome  estiver  ins- 
cripto  em  primeiro  luear  no  registro  de  membros  como  uma 
das  possuidoras  daquelia  acção,  e  nenliuma  outra,  terá  direito 
a  votar  a  respeito. 

Art.  181.  Todas  as  vezes  que  algum  parente,  tutor,  curador, 
marido,  executor  testamentario  ou  administrador  de  qualquer 
menor,  alienado,  idiota,  mulher  ou  membro  fallecido,  qulzer 
votar  a  respeito  da  acção  do  membro  incapacitado  ou  fallecido, 
elle  poderá  ficar  sendo  membro  da  Companhia,  conforme  se 
acha  prescripto  nos  presentes  a  respeito  da  dita  acçSo,  e  votar 
de  conformidade. 

Art.  i82.  Um  membro  presente  pessoalmente  em  assembléa 
geral  poderá  deixar  de  votar  em  qualquer  questão,  mas  por 
esse  facto  não  será  considerado  como  ausente  da  assembléa, 
nem  a  sua  presença  annullará  qualquer  procuração  por  elle 
dada  competentemente,  excepto  em  relação  a  qualquer  questão 
em  que  elle  votar  pessoalmente. 

Art.  183.  Um  membro  com  direito  a  votar  poderá  em  quaN 
quer  tempo  nomear  qualquer  outro  membro  como  seu  pro- 
curador para  votar  em  seu  lugar. 

Art.  184.  Todos  instrumentos  de  procuração  serão  feitos  por 
escrlpto,  e  conforme  a  formula  seguinte,  ou  conforme  appro- 
xlmadamente  o  permittirem  as  circumstancias,  e  serão  assig- 
nados  pela  pessoa  que  der  a  procuração,  e  depositados  no  es- 
críptono  pelo  menos  quarenta  e  oito  horas  antes  do  tempo  mar- 
cado para  ter  lugar  a  assembléa  geral  em  que  terão  de  servir : 

<  Eu  (A  B).  membro  da  Companhia  anonyma  da  impe- 
rial estrada  do  ferro  central  da  Bahia,  pela  presente 
nomeio  (DC),  ou  em  sua  ausência  (E  F),  ambos  membros  da 
Companhia,  para  funcclonarem  como  meus  procuradores 
na  assembléa  geral  da  Companhia,  que  deve  ter  lugar  no 
dia  de  de  i8« .  e  em  qualquer  adiamento  da  mesma. 

Em  testemunho  do  que  assignei  a  presente  hoje  de 
de   18.» 

(Assignadd) 

Art.  188.  A  pessoa  que  occupar  a  cadeira  em  uma  assem- 
bléa geral  terá,  em  todos  os  casos  de  igualdade  de  votos  em 
uma  votação  inscripta,  ou  qualquer  outra,  um  voto  addicional 
ou  voto  de  desempate. 


XXVI. 

ACTOS  DB    ASSEMBLÉAS    OEBABS. 


Art.  186.  Toda  nota  lançada  no  livro  de  actas  de  asseíhbléas 
geraes,  sendo  feita  e  assignada  de  accòrdo  com  os  estatutos  ou  os 
presentes,  será,  não  havendo  prova  em  contrario,  considerada 
como  documento  válido,  e  acto  original  da  Companhia  de  con- 
formidade :  e  em  todo  o  caso  a  responsabilidade  de  provar  algum 
erro  no  dito  documento  recahirá  sobro  a  pessoa  que  fizer  qual- 
quer objecção  a  seu  lançamento  no  livro. 
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XXVII. 
PDNDO    DE  BESERVA. 

Ari.  187.  O  Conselho  poderá  a  todo  tempo  (sujeito  aos  di- 
reitos do  Governo  Imperial  e  em  virtude  dos  decretos,  conces* 
soes  e  contractos  de  que  trata  os  presentes,  e  em  additamento 
ás  disposições  das  ditas  concessões  para  reserva  especial  de  fun- 
dos) reservar  ou  pôr  de  parte,  tirada  dos  dinheiros  da  Compa- 
nhia, as  quantias  que  em  sua  opinião  forem  necessárias  ou 
convenientes  para  serem,  á  discrição  do  Conselho,  applicadas  em 
igualar  dividendos, ou  para  tomar  providencias,  contra  prejuízos, 
ou  para  novas  obras,  construcções,  material  rodanle,  materiaes, 
maehinase  outros  bens  sujeitos  á  depreciação  ou  á  consumpção, 
6  estrago,  ou  para  satisfazer  a  reclamações  sobre  obrigações  da' 
Companhia,  ou  para  serem  empregadas  como  fundo  de  amor- 
tização para  pagamentos  de  títulos  de  debito,  hypotheca,  obri- 
Sições,  ou  embaraços  da  Companhia,  ou  para  quaesquer  outros 
ns  da  Companhia. 

XXVIIL 

EMPREGO  DE  DINHEIROS. 


Art.  i88.  Todas  as  quantias  levadas  ao  fundo  de  reserva,  e 
todos  os  dinheiros  da  Companhia  que  não  forem  im mediatamente 
applicaveisa  qualquer  pagamento  que  tenha  de  fazer  a  Compa- 
nhia, poderão  ser  depositados  em  mão  de  qualquer  Governo  ou 
Estado,  seja  real,  seja  pessoal,  ou  com  outras  garantias  ou  em- 
irego  (menos  em  compra  de  acções  da  Companhia)  conforme  o 

snselho  a  todo  o  tempo  o  julgar  a  propósito. 

Art.  489.  Em  qualquer  caso  em  que  o  Conselho  entender  con- 
veniente os  empregos  de  dinheiros  poderão  ter  lugar. 


prí 
Coi 


XXIX. 

DIVIDENDOS. 

Art.  190.  Os  lucros  líquidos  da  Companhia  serão  em  cada  anno 
a  quantia  assim  declarada  pelo  Conselho  depois  de  deduzidas  as 
quantias  que  elle  julgar  necessário  levar  ao  fundo  de  reserva,  e 
esses  lucros  líquidos  serão  sujeitos  aos  direitos  do  Governo  Impe- 
rial em  virtude  das  concessões  e  contractos  a  que  se  referem  os 
presentes,  e  as  condições  respectivas  serão  pagas  como  dividendo 
sobre  as  quantiosa  todo  tempo  pigas  sobre  o  capital  em  acções  da 
Companhia,  e  de  accôrdo  com  a  prioridade  (qijando  haja  alguma) 
das  diversas  porções  d ess'5  capital,  ou  se  procederá  diversamente 
conforme  fôr  determinado  pela  assembléa  geral  da  Companhia. 

Art.  191.  Não  se  poderá  declarar  dividendo  maior  do  que  tiver 
sido  recommendado  pelo  Conselho. 

Art.  192.  O  Conselho  poderá  declarar  um  dividendo  provisório 
a  respeito  de  alguma  parte  de  um  anno,  quando  em  sua  opinião 
os  lucros  da  Companhia  o  permit tirem. 

—  PARTE  II*  S 
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Art.  1§3.  Todos  os  dividendos,  immediaUmdnle  depois  de 
terem  sido  declarados,  serão  pagos  ás  pessoas  com  direito  a  elles, 
pela  maneira   que  a  todo   tempo    determinar   o  Conselho ;  e 

Suando  houver  mais  de  uma  pessoa  registrada  como  possuidora 
e  uma  acção,  o  pagamento  leito  á  pessoa  cujo  nome  estiver  lan- 
çado em  primniro  lugar  no  registro  de  membros  será  suíTiciente. 

Art.  !9i.  Quando  algum  membro  estiver  devendo  á  Compa- 
nhia, todos  os  dividendos  a  elle  pagáveis,  ou  uma  parte  sum- 
ciente  poderão  ser  applicados  pela  Companhia  em  satisfação  da 
divida. 

Art.  193.  Todos  os  dividendos  sobre  qualquer  acção  registrada, 
serão  pagáveis  somente  á  pessoa  registrada  como  possuidora  da 
acção  no  dia  em  que  tiver  passado  a  resolução  declarando  taes 
dividendos,  ou  ao  representante  legal  dessa  pessoa. 

Art.  196.  Os  dividendos  por  pagar  nunca  vencerão  juros  contra 
a  Companhia. 


XXX. 


NonciAS. 


Art.  197.  Todas  as  noticias  que,  em  virtude  dos  presentes,  ou 
dos  estatutos,  têm  de  ser  dadas  aos  membros,  serão  transmittidas 
enviando  cartas  aos  membros  res^is trados,  ae  accôrdo  com  suas 
moradas  constantes  do  registro  ae  membros  ;  e  no  caso  de  ainda 
se  acharem  por  pagar  quaesquer  garantias  de  acções  na  occasião 
de  se  dar  a  noticia,  será  a  noticia  dada  por  meio  de  um  aviso  pelo 
menos  em  uma  dasgazetas  publicadas  em  Londres.  Todas  as  cartas 
6  avisos  (quando  os  haja)  enviados  ou  transmittidos  em  obser- 
vância deste  artigo,  serão  assignados  pelo  Secretario,  ou   trarão 

0  seu  nome  impresso  no  fim  ou  assignados  com  o  nome  impresso 
no  flra  de  outra  pessoa  que  o  Conselho  nomear  em  seu  lugar,  ex- 
cepto no  caso  de  uma  assembléa  convocada  por  membros,  de 
accôrdo  com  os  presentes  ;e  neste  caso  serão  assignadas  pelos 
membros  que  tiverem  feito  a  convocação,  ou  trarão  seus  nomes 
impressos  no  fím. 

Art.  198.  As  noticias  acima  mencionadas  poderão  ser  dadas  aos 
membros  registrados  quer  pessoil mente,  ou  enviando-as  pelo 
Correio  em  cartas  franqueadas  dirigidas  aos  mesmos  membros 
em  suas  moradas  registradas. 

Art.  199.  Qualquer  noticia  assim  mandada  pelo  Correio  e  diri- 
gida á  morada  constante  do  registro  de  membros  a  qualquer 
membro  registrado  será  considerada  como  tendo-lhe  sido  entre- 
fue  pelo  serviço  ordinário  do  Correio,  e  para  provar  que  a  carta 

01  competentemente  dirigida  e  posta  no  Correio.  Qualquer  no- 
ticia aos  portadores  de  garantias  de  acções,  considerar-se-ha  como 
tendo-lhes  sido  entregue  no  dia  em  que  um  aviso  a  respeito  tiver 
apparecido  nas  gazetas  determinadas  nos  presentes  artigos. 

Art.  áJ).  Todis  as  noticias  para  os  membros  re.?islrndoi  serão 
em  relação  a  qualquer  acção  a  que  tiver  direito  mais  de  uma 
pessoa,  serão  dadas  áauelia  das  ditas  pessoas  que  estiver  men- 
cionado em  primeiro  lugar  no  registro,  e  uma  noticia  assim  dada 
será  bastante  para  todos  os  possuidores  de  tal  acção. 

Art.  201.  Todo  executor  testamenteiro,  administrador,  parente, 
tutor,  curador  ou  svndico  de  fallencia  de  qualquer  onado  ou 
msnor, alienado,  idiota,  ou  membro  registrado  fallidOt  e  o  ma- 


fc 


Digitized  by  VjOOQIC 


xxEnuTivo.  3ã 

fido  de  qualquer  mulher  casada  registrada  como  membro  e  Ioda 
qualquer  outra  pessoa  tendo,  ou  reclamando  qualquer  di- 
reito de  equidade,  ou  outro  nas  aceôes  de  qualquer  membro 
registrado,  será  absolutamente  obrigado  por  qualquer  assim 
dado  como  acima  flca  dito,  dirigido  á  ultima  morada  re- 
gistrada de  lai  membro, embora  a  Companhia  possa  ter  lido  por 
qualquer  forma  noticia  da  morte,  menoridade,  alienação,  Idio- 
tismc,  bancarota,  ou  casamento  do  tal  membro  registrado,  ou 
desse  direito  de  equidade,  ou  outro. 


XXXI. 


DISSOLUÇÃO  DA  COafPANHlÀ. 

Art.  209.  A  dissolução  da  Companhia  poderá  ser  determinada 
para  qualquer  flm  que  seja,  e  quer  seja  o  objecto  a  absoluta  dis- 
solução da  Companhia,  ou  a  reconstituição  ou  modificação  da 
Companhia, ou  fundira  companhia  com  qualquer  outra  Com- 
panhia, ou  qualquer  outro  objecto;  e  no  caso  de  qualquer  re- 
constituição, rnolificação  ou  reunião  a  outra  Companhia,  será 
licito  ao  Conselho,  ou  aos  liquidadores  receber  acções  em 
qualquer  oulri  Companhia  então  ^nstituida,  ou  que  tenha  de  se 
constituir  posteViormenie,  em  pagamento  dos  nesfocios  e  bens 
desta  Companhia,  ou  de  parte  cíelles,  e  distribuir  as  mesmas 
acções  entre  os  membros  desta  Companhii  em  troca  de  suas 
acç(' es  nesta  Companhia;  e  os  membros  desta  Com panbí.i  serão 
obrigados  a  aceitar  assim  em  troca  as  acções  de  outra  Compa- 
nhia, ou  o  proiucto  liquido  da  venda  de  suas  acções. 

Art.  a03.  A  dissolução  da  Companhia  terá  lugar  todas  as  vezes 
que  se  acha  determinado,  ou  providenciado  pelos  estatutos,  e  de 
accôrdo  com  os  lermos  e  condições  assirn  determimdas. 

Art.  f/Oi.  Salvo  se  uma  assembléa  geral  determinar  diíTeren- 
temente,  o  Conselho  liquidnrá  os  negócios  da  Companhia  con- 
forme o  mesmo  Conselho  julgar  mais  conveniente. 

Art.  205.  Fica  entendido  que  nenhuma  dissolução  absoluta,  a 
não  ser  uma  liquidação  pelos  Tribunnes  em  virtude  dos  esta- 
tutos, terá  lugar  se,  da  assembléa  geral  em  que  fôr  confirmada  a 
resolução  para  dissolução,  ou  antes  delia,  (|uaesquer  dos  membros 
fizerem  um  contracto  obrigatório  e  suflftciente  para  a  compra  ao 
par,  ou  nos  termos  que  forem  convencionados,  das  acções  de 
todos  os  Hiembros  qne  quizerem  retirar-se  da  Companhii,  e  pro- 
videní^iirem  suíficien temente  para  a  indemnização  contra  os 
compromissos  da  Companhia. 

NOMES,   VOKADAS  B  QUALIDADES  DE  SUBSCRIPT0RE5. 

Henry  Turton  Norton,  33,  Cornwall  (lardens,  advogado,  em 
Londres. 

Francis  Aylmer  LIoyd,  23,  Queen'8  Terrace,  N.  W.  Merchant^s 
Clerk. 

/ames  William  Leack,  28,  Woodstock  Road,  W.  Baker^s 
Clerk. 

Wiiiam  Chamberlain ,  Glenfleld,  near  Loicester,  Rakcr's 
Clerk. 
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Philip  Frederik  Rose,  5,  Roland  Gardens,  em  Londres,  advo- 
gado. 

Francis  Payy,  Iate  Gaptain,  74.th  Highlanders,  Júnior  Uaited 
Service  Club,  ciiarles  Street,  S.  W, 

Philip  Frith  Needham,  9,  Great  St.  Helen*s  E.  C.  merchant. 

Datados  em  6  de  Agosto  de  1875. 

Testemunha  das  assi^nataras  supra— (Assigni  do)  Claude  Phi- 
Hpsy  advogado.  Empregado  dos  Srs.  Norton  Rose,  Norton  e  Brewer, 
advogados,  24^  Coleman  Street,  E.  C. 

Eu  abaixo  assignado,  interprete  juramentado  pelo  Meritis- 
simo  Tribunal  do  Commercio  desta  Praça,  certifico  que  o  do- 
cumento supra  6  uma  traducção  flcl  dos  estatutos  da  Companhia 
anonyma  da  Imperial  Eslraaa  de  Ferro  Central  da  Bahia. 

Em  té  do  que  passei  a  presente,  que  assignei  e  sellei  com  o 
sello  de  que  uso.—  Bahia»  18  de  Setembro  de  1875.-  Alexandre 
Séboítiào  Borges  4e  Barros,  interprete  juramentado. 
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DECRETO  N.  6095  —de  12  db  janeiro  de  1876. 

Concede   a  Eduardo  Baptista  Roquette  Franco  privilegio  para 
uma  machina  de  brunir  e  separar  café. 

Attendendo  ao  que  Me  requerea  Eduardo  Baptista 
Roquette  Franco,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do 
(lonselheiro  Procurador  da  CorOa,  Soberania  e  Fazenda 
Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-Ihe  privilegio,  por  oito 
annos,  para  faoricar  e  vender  uma  marhina  de  sua  in- 
venção, destinada  a  brunir  e  separar  o  café. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Conn  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Thofnaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6096  —  de  12  de  janeiro  de  1876. 

Autoriza  a  funecionar  no  Império  a  Companhia  —The  Alagoas 
BrazUian  Central  Railvay  Company  Limited. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  —  Tbe  Alagoas 
BrazUian  Central  Railway  Company  Limited,  — Hei  por 
bem,  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  13  de  Dezembro  do  anno  próximo  pas- 
sado^ Gonceder-lhe  autorização  para  funecionar  no 
Império,  mediante  as  condições  que  com  este  baixam, 
assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência 
d  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 


daiMWilas  m  que  «e  refere  o  Deereto  n.^  OOOO 
desta  data. 

I. 

A  Companhia  observará  em  todas  as  suas  partes,  que 
subsistirão  independentemente  do  que  em  contrario 
prescrevem  os  seus  estatutos,  a  concessão  outorgada 
pelo  Decreto  n.""  5672  de  17  de  Junho  de  1874,  e  modi- 
ficada pelo  de  D.''60&3de  27  de  Novembro  de  1879. 

n. 

A  Companhia  só  poderá  dispdr  de  toda  ou  qualquer 
parte  da  estrada,  na  forma  prescripta  pelos  seus  esta- 
tatos,  de  conformidade  com  o  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n/  1930  de  26  de  Abril  de  1857. 

m. 

A  convenção  e  contractos,  a  que  se  refere  o  art.  109 
dos  estatutos,  equaesquer  outros  de  idêntica  natureza, 
ou  comprebendidos  nos  decretos  mencionados  na  clausula 
l.%  só  vigorarão  depois  de  approvados  pelo  Governo. 
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IV. 

A  Companhia  terá  am  representante  no  Império,  com 
os  poderes  necessários  para  tratar  de  todas  as  qaestões 
que  se  suscitarem  entre  a  mesma  Companhia  e  o  Go- 
verno, ou  enlre  esta  e  os  particulares. 


As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a 
Companhia  ou  entre  esta  e  os  particulares,  serão  de- 
cididas pelos  Tribunaes  brazileiros,  na  forma  das  leis 
em  vigor ;  sejam  estes  judiciários  ou  administrativos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  12  de  Janeiro  de  1876. 
—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 


M«^inoi*anduiii  de  AsBoelaç&e  da  Companhia 
Anonyma  da  Imperial  Estrada  de  I^erro  Gen» 
trai  dait  A^la^ôa»  (Império  do  Brazll)* 

i.—  O  nome  da  Companhia  é— Companhia  Anonyma  da  Impe- 
rial Estrada  de  Feito  Centrai  das  Alagoas. 

2.—  O  escriptorio  registrado  da  Companhia  será  situado  na 
Inglaterra. 

3.—  Os  flns  para  os  quaes  se  estabelece  a  Companhia  são : 

(i)  Adquirir,  obter  e  explorar  um  contracto  datado  de  15  de  No- 
vembro de  1870.  entre  o  Governo  da  Província  das  Alagoas  e  liugh 
Wilson,  Engenheiro  civil,  para  a  construcçâo  e  exploração  de 
uma  estrada  de  ferro,  da  cidade  de  Maceió  a  villa  da  Imperatriz, 
na  Província  de  Alagoas,  e  um  Decreto  do  Governo  Imperial  do 
Brazil,  datado  de  17  de  Junho  de  iij74,  n.°  5672,  concedendo  cer- 
tos outros  privilégios  em  relação  á  construcçâo  da  dita  estrada  de 
ferro,  e  um  contracto  datado  de  2S  de  Junho  de  1871,  entre  o  Go- 
verno da  dita  Província  e  o  dito  ilugh  Wilson,  para  a  mvegaçâo 
das  lagoas  margemdo  a  dita  estrada  e  um  Decreto  do  dito  Go- 
verno Imperial  datado  de  3  de  Junho  de  1875,  concedendo  certos 
outios  privilégios  em  relação  á  navegação  das  ditas  lagoas,  con- 
junctamente  com  todos  os  contractos  feitos  em  observância  das 
mesmas  concessões  ou  de  qualquer  delias  e  de  todas  as  conilrma- 
ções  e  modiflcações  das  ditas  concessões,  ou  do  dito  contracto,  e 
de  todas  as  garantias  ou  Decretos  doGoverno Imperial,  que  tenham 
sido,  ou  possam  ser  expedidos  ou  lavrados  a  respeito  da  ditas 
concessões  ou  contracto,  ou  de  qualquer  modificação  a  res- 
peito. 

(2)  Construir,  costear  e  explorar  a  dita  estrada  de  ferro,  e  todas 
as  subsequentes  estradas  de  feiro,  ou  outras  obras  a  organizar  e 
continuar  a  navegação  das  ditas  lagoas  que  forem  autorizadas 
pelas  ditas  concessões  ou  contractos,  ou  por  alguma  concessão  ou 
contracto  do  Governo  Imperial,  ou  de  algum  Governo  Provincial 
do  Brazil,  supplementário,  ou  ampliando  as  ditas  concessões  ou 
contractos,  ou  autorizando  a  execução  de  qualquer  outra  estrada 
ou  estradas  de  ferro,  ou  obras  publicas  no  dito  Império,  e  para 
desenvolver  o  trafego,  ou  que  tenham  connexão  com  ellas. 
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tS)  Construir,  estabeJecer,  costear  »  explorar  quaisquer  estra- 
das ou  linhas  de  telegrapbo,  ou  operações  de  navegação  ou  mina- 
racâo,  ou  outras  operações  autorizadas  ou  exigidas  pelas  supra- 
ditas concessões  ou  contractos,  ou  que  forem  julgadas  vantajosas 
ou  conveniente  estabelecer  uu  explorar  dm  connexão  com  as 
operações  assim  autorizadas  ou  exigidas;  à  õm  geral  fazer  todos 
03  actos  e  cousas,  cuja  execução  estiver  dentro  dos  limites,  ou 
forem  julgados  calculados  para  desenvolver  as  vantagens  de  al- 
gumas dessas  concessões  ou  contracto. 

(4)  Fazer  tudo  quanto  fõr  necessário  ou  apropriado  ao  estabe- 
lecimento de  um  dumicilio  brazileiro  para  a  Companhia. 

(5)  Comprar,  adquirir  quaosquer  terrenos,  casas,  edifícios,  pro- 
priedades, direito  ae  i)assagem,  arrendamentos,  material  rodante, 
navios  e  outras  propriedades,  quer  no  Império  do  Brazil,  quer  no 
Heino-Unido,  ou  em  qualquer  outra  parte  que  fõr  julgado  útil 
ou  conducente  a  obter-se  qualquer  dos  fins  da  Companhia. 

(6)  Promover,  solicitar  ou  aaquirir  por  outra  qualquer  forma, 
obter  e  levar  a  effeito  actos  de  qualquer  Governo,  parlamento  ou 
legislatura,  concessões,  consentimentos,  privilégios,  patentes, 
hrcvets  dUnvention,  arrendamentos,  contractos,  convenções  ou 
propriedades,  em  relação  ou  connexão  com  todos,  ou  alguns  c)os 
uns  da  Companhia. 

(7)  Adquirir,  obter,  dispor,  ou  emiltir  para  o  publico,  ou  por 
outra  forma,  obrigações  de  qualquer  espécie,  de  qualquer  Go- 
verno, Municipalidade,  ou  dequalquer  Cofnpanhiaou  corporação, 
cujos  fins  sejam  os  mesmos,  ou  semelhantes  aos  da  Companhia,  e 
tomar  dinheiros  por  empréstimo,  emittindo  hypothecas,  títulos 
de  debito  e  reconhecimento  de  divida  de  capital,  escripturas  de 
obrigação,  ou  obrigações  da  Companhia,  seja  ao  par,  seja  com 
premio  ou  desconto,  e  bem  assim  tomar  por  empréstimo  dinhei- 
ros com  a  garantia  de  chamadas  da  Companhia  ainda  por  pagar, 
ou  por  outros  meios,  e  sobre  outras  garantias  que  a  Companhia 
a  todo  tempo  determinar. 

(8)  Fundir  a  Companhia,  com  consentimento  do  Governo  Im- 
perial, com  alguma  outra  Companhia,  corporação,  sociedade, 
associação  ou  empreza  qualquer^  que  tenha  os  mesmos  íins,  ou 
fins  semelhantes  aos  da  Companhia  ou  alguns  delles. 

(9)  Comprar  ou  adquirir  por  outra  forma,  explorar,  conduzir 
e  dirigir,  seja  negocio,  seja  qualquer  interesse  nos  mesmos,  de 
alguma  corporação,  companhia,  sociedade,  empreza,  associação 
ou  pessoas  que  tenham  negócios  com  os  mesmos  flns^  ou  seme- 
lhantes aos  da  Companhia  ou  alguns  delles,  e  adquirir,  obter 
por  meio  de  compra,  garantia,  ou  por  outra  forma,  acções,  titu- 
los  de  dividas,  obrigações,  ou  algum  interesse  nos  rendimentos 
ou  lucros  de  alguma  corporação,  etn preza,  associação  ou  pessoa. 

(10)  Fazer  e  celebrar  contractos  ou  convenções,  a  ílm  de  levar  a 
effeito  qualquer  dos  íins  da  Companhia. 

(li)  Arrendar,  hypothecar.  trocar,  transferir,  garantir,  ven- 
der, fazer  cessão,  ou,  por  qualquer  outra  forma  tratar  a  respeito, 
ou  dispor  de  toda  ou  qualquer  parte  da  Companhia,  e  de  quaes- 
guer  concessões,  decretos,  consentimentos,  privilégios,  patentes, 
brevets  cCinvention,  contractos,  convenções,  estradas  de  ferro  ou 
outras  obras,  acções,  direitos  ou  outros  bens  da  Companliia. 

(ii)  Fazer  todas  ou  parte  das  cousas  supra  mencionadas,  quer 
particularmente,  quer  de  parceria,  ou  conj  une  ta  mente  com  al- 
guma outra  companhia,  corporação,  empreza,  associação  ou 
pessoa. 

(13)  Sem  prejuizo  das  faculdades  geraes,  contidas  no  S  7.",  pas- 
sar hypothecas,  títulos  de  debito,  como  primeiro  encargo,  atd  a 
importância  que  não  exceda  de  218.750  J5,  vencendo  juro  que  não 
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exceda  de  sete  por  cento  ao  anno,  em  lugar  de  igual  importaneia 
nominal  do  capital  em  acções,  e  sem  prejuízo  da  faculdade  de  dar 
direitos  de  preferencia  ao  novo  capital,  se  fòr  necessário,  por 
meio  de  resolução  especial,  dividir  alguma  parte  do  capital  em 
acções  eiitâo  existentes,  em  acções  A  e  B,  dando  ás  acções  íIl  um 
dividendo  de  preferencia,  que  não  exceda  de  sete  por  cento  ao 
anno,  sobre  as  acções  B ;  ncando  estabelecido  que  a  importância 
das  acções  B  nio  será  inferior  ao  terço  das  acções  A,  e  que  pelo 
menos  quarenta  por  cento  terão  sido  pagos  sobre  as  acções  B,  an- 
tes da  emissão  das  acções  A  correspondentes. 

Fica  igualmente  estabelecido  que,  sem  embargo  de  semelhante 
divisão  de  acções  em  serie  A.  e  B,  ficarão  intactos  os  direitos  de 
todos  os  possuidores  do  capital  primitivo  composto  de  acções  não 
divididas,  que  á  mesma  divisão  não  houverem  prestado  seu  con- 
sentimento. 

Os  membros  subscriçtores  na  Inglaterra  não  gozarão  de  vanta- 
gens que  não  sejam  igualmente  concedidas  aos  membros  sub- 
scriptoresnoBrazil. 

(14)  Fazer  todas  as  demais  cousas  casuaes  ou  conducentes  a 
obter-se  os  mencionados  fins. 

4.— A  responsabilidade  dos  membros  é  limitada. 

5.— OcapiUl  da  Companhia  é  de  £  438.750,  divididas  em  21.937 
acções  de  £  20  cada  uma ;  com  a  faculdade  de  ligar  ás  acções  de 
qualguer  capital,  outro  que  o  capital  original,  qualquer  prefe- 
rencia, prioridade,  garantia  ou  privilegio,  quer  como  interesse 
ou  por  outra  forma. 

Nós,  as  diversas  pessoas  cujos  nomes  e  moradas  se  acham 
abaixo  subscriptos,  desejamos  ser  constituídos  em  uma  Compa- 
nhia, em  cumprimento  deste  Memorandum  de  Associação,  e  con- 
cordamos respÍBctivamente  em  tomarmos  o  numero  de  acções  no 
capital  da  Companhia,  designado  em  frente  dos  nossos  respecti- 
vos nomes. 


NOMBS,  MORADAS    B  QUALIDADES  DOS 
SUBSGRIPTORES. 


Henry  Tu rton  Norton,  33  Cornwall  Garden, 

advogado  em  Londres 

Francis  Aylmer  LIoyd,  23  queen*s  Terrace, 

N.  W.,  caixeiro  de  negociante , 

William  Ghamberlain,  Glenfield,  near  Lei 

cester,  caixeiro  de  banqueiro 

James  William  Leask,  28  Woodstock  Road, 

W,  caixeiro  de  banqueiro 

Philipp  Frederlck  Rose,  6Roland  Gardens, 

advogado  em  Londres 

Francis  Pavy,  ex-capitão  do  74.®  regimento 

de  Highlanders,   Júnior    United  Service 

Club,  Charles  Street,  S.  W 

Philipp  Frith  Needham,  9  A  GreatSt.  Helenas 

E,  C,  negociante 


Numero  de  acções 
tomadas  por  cada 
subscriptor. 


uma 


Datado  em  6  de  Agosto  de  1875. 

Testemunhas  das  assignaturas  supra— C/au^  Philippi,  advo- 

f[ado,  empregado  dos  Srs.  Norton,  Rose,  Norton  e  Brawer,  24  Co- 
eroan  Street,  E,  C,  advogados. 
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£a  abaixo  assignado,  Alexandre  Sebastião  Borges  de  Barros, 
Interprete  juramentado  pelo  Meritissimo  Tribunal  do  Gommercio 
desta  praça,  certiOco  que  o  documento  supra  é  uma  traducçâo  fiel 
do  Memorandum  de  Associação  da  Companhia  anonyma  da  Im- 
perial Estrada  de  Ferro  Central  das  Alagoas. 

Em  fé  do  qae  passei  a  presente,  que  assignei  e  sellei  com  9  sello 
de  que  uso. 

Bahia,  21  de  Setembro  de  iSTH.--' Alexandre  Sebastião  Borges  de 
Barros,  interprete  jurai^entado. 


Estádios  da  Companhia  Anonyma  da  Imperial  Eslrada 
de  Ferro  Central  das  AlagAas. 


IMPORTAÇÃO. 

Árt.  1.^  Na  interpretação  dos  presentes  as  palavras  e  expres- 
sões seguintes  têm  o  seguinte  sentido,  a  não  ser  excluído  pelo 
objecto  ou  contexto: 

(A)  <  A  Ck)mpanhia  >  significa  a  <  Companhia  Anonyma  da  Im- 
perial Estrada  de  Ferro  Central  das  Alagoas.  > 

(B)  « O  Reino-Unido»  significa  <  O  Reino-Unido  da  Gran-Breta- 
nha  e  Irlanda  >. 

(C)  «  Brazil  >  significa  o  <  Império  do  Brazil .  > 

(D)  <  Os  estatutos  *  significam  e  comprebendem  <os  Actos  de 
1862  e  1867,  relativos  a  Companhias  •  e  qualquer  outro  acto,  a 
todo  tempo  em  vigor,  concernente  a  C3mpanhias  de  capitães  reu- 
nidos, e  que  necessariamente  interessarem  á  Companhia. 

(E)  <  Os  presentes  >  significam  e  comprebendem  o  Memorandum 
de  Associação  da  Companhia,  e  estes  estatutos  e  os  Regulamento- 
da  Companhia,  que  a  todo  tempo  estiverem  em  vigor,  e  formas 
rem  t  os  estatutos  da  Companhia  >,  de  que  tratam  os  Decretos 
Imperiaes  e  os  contractos. 

(F)  •  Resolução  especial  >  significa  «  uma  resolução  especial  da 
Companhia  tomada  de  acc6rdo  com  a  secção  n.*  51  do  Acto  de 
1862.  relativo  a  Companhias.  > 

(G)  €  Capital»,  c  Acções*  e  cTitulos  de  debito»,  significam 
respectivamente  o  capital,  as  acções  e  os  títulos  de  debito  da 
Companhia,  a  todo  tempo  existentes.  » 

(H)  « Membros  >  significa  os  possuidores  de  acções  da  Compa- 
nhia, ou  os  portadores  de  garantias  de  acção  respectivamente. 

(I)  <  Garantias  de  acção  >  significa  garantias  emittidas  acerca 
de  acções  ou  capital  da  Companhia,  em  observância  do  <  Acto  de 
1857  relativo  a  Companhias  >  e  dos  presentes. 

( J)  <  Directores  >  significa  os  Directores  da  Companhia,  a  todo 
tempo  em  exercido,  ou,  segundo  fôr  o  caso,  os  Directores  reu* 
nidos  em  Conselho. 

(K)  c  Conselho  >  significa  uma  reunião  dos  Directores  devida- 
mente convocada  e  constituída,  ou,  segundo  fõr  o  caso,  os  Di- 
rectores reunidos  em  Conselho. 

(L)  c  Contadores  >,  <  Cni-adores  >  e  <  Secretario  *  significam 
estes  empregados  da  Companhia,  a  todo  tempo  em  exercio. 

—  PARTE  II.  6 
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(M)  «  Assembléa  ordinária  »  e  «  Assembléa  extraordinária » 
significam  respectivamente  uma  assembléa  geral  ordinária,  e 
unia  assembléa  geral  extraordinária  da  Companhia  devidamente 
convocada  e  constituída,  e  alguma  prorogaçAo  dos  mesmos. 

(N)  «  Assembléa  Geral »  signiUca  uma  assembléa  ordinária,  ou 
uma  assembléa  extraordinária. 

(O)  t  Escriptorio »  e  t  sello  »  sipnificam  respectivamente  o  es- 
crJptorio  registrado  e  o  sello  commum  de  que  usar  a  Companhia. 

(P)  *  Mez  »  significa  um  mez  (calen.lar  month). 

(Q)  Palavras  designadas  somente  no  numero  singular,  com- 
prehendem  lambem  o  numero  plural. 

(R)  Palavras  designadas  somente  no  numero  plural  compre- 
benaem  lambem  o  numero  singular. 

(S)  Palavras  desjgnadas  somente  no  género  masculino,  com- 
prehendem  também  o  género  feminino. 

11. 

co;ístituiçâo. 

Art.  2.°  Os  artigos  da  tabeliã  iV  do  «  Acto  de  1862  relativo  á 
Companhias »  nâo  serão  appl içáveis  a  Companhia,  excepto  quan- 
do elles  reproduzidos  ou  contidos  nestes  artigos  ou  estatutos; 
mas  em  lugar  daquelles  os  que  se  seguem  constituirão  os  re- 
gulamentos da  Companhia,  sujeitos  comtudo  a  qualquer  rejeição 
ou  alteração  legal. 

III. 

NEGÓCIOS. 

Art.  3.®  Os  negócios  da  Companhia  comprehenderâo  todos  os 
negócios  mencionados  ou  incluidos  no  Memorandum  de  Asso- 
ciação, e  todos  os  objectos  casuaes ;  e  terão  principio  logo  que 
o  Conselho  assim  o  julgue  conveniente ;  e  ainda  que  o  total 
do  capital  nâo  tenha  ainda  sido  subscripto. 

Art.  4.**  Os  negócios  serão  feitos  pelos  Directores  ou  debaixo 
de  sua  administração,  e  de  accôrdo  com  os  regulamentos  que  a 
todo  tempo  o  Conselho  formular,  sujeito  somente  ao  exame  da? 
assembléas  geraes,  como  fica  determinado  pelos  presentes. 

Art.  5.»  A  administração  principal  e  superintendência  geral 
dos  negócios  da  Companhia  serào  em  Londres,  ou  em  Middlesex; 
e  poderá  haver  dentro  ou  fora  do  Reino-Unido  agencias  no- 
meadas a  todo  tempo  pelo  Conselho. 

Art.  6.°  Pessoa  nenhuma,  excepto  o  Conselho,  e  pessoas  por 
elle  devidamente  autorizaílas,  funccionando  dentro  dos  limites 
da  autorização  assim  conferida,  terá  a  faculdade  de  passar, 
aceitar  ou  endossar  qualquer  nota  promissória,  ou  letra  de 
cambio,  ou  outro  titulo  negociável  em  nome,  ou  em  lugar 
da  Companhia;  e  ninguém,  a  nâo  ser  expressamente  autori- 
zado pelo  Conselho,  e  funccionando  nos  limites  da  autorização 
assim  conferida,  terá  a  faculdade  de  celebrar  qualquer  con- 
tracto, impondo  com  este  facto  responsabilidade  á  Companhia, 
nem  de  empenhar  por  qualquer  outra  forma  o  credito  da  Com- 
panhia. 
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Árt.  ?.•  O  escriptorio  registrado  gera  situado  em  Londre», 
Middlesex,  ou  em  qualquer  outro  lugar  na  Inglaterra,  aonde 
a  todo  tempo  o  designar  o  Conselho. 

Poderá  igualmente  haver  escriptcrios  fliiaes  na  Bahia,  ou 
no  lugar,  ou  lugares  que  a  todo  tempo  designar  o  Conselho, 
6  ai  11  haverá  sempre  um  agente  reconiiecido  da  Companjiia  no 
Brazil,   ao  qual  poderão  ser  dirigidas  todas  as  noticias  officiaes. 


IV. 

PRIMEIROS  EMPREGADOS. 


Art.  8.0  Os  primeiros  Directores  em  Londres  serflo  S.  Ex.  o 
Sr.  Barão  do  Penedo  (Ministro  Imperial  do  Brazil  em  Londres, 
dependente  da  approvação  do  Governo  Imperial  do  Brazil), 
Sir  Philip  Rose,  Baronet;  o  Sr.  John  Branley  Moore,  o  Sr. 
Ralph  Ludlow  Lopes,  o  Sr.  Malcom  A.  Laing,  e  o  Commendador 
P.  F.  Heedliam  ;  no  Hrazil  o  Illm.  Sr.  Manoel  Joaquim  da 
Silva  Leão  e  o  Illm.  Sr.  William  Wucherer,  com  faculdade 
de  augmentarem  o  seu  numero  dentro  dos  limites  prescriptoa 
nos  presentes. 

Art.  9.^  Os  Srs.  Norton,  Rose,  Norton,  e  Brewer  serão  os 
primeiros  Advogados  da  Companhia. 


CAPITAL. 


Art.  10.  O  capital  em  acções  da  Companhia  será  de  4  438.760, 
dividido  em  21.937  acções  de  £20  cada  uma. 

Art.  11.  Os  certificados  de  acção  e  de  capital,  os  títulos  de 
acção,  as  obrigações  ou  títulos  de  debito,  e  seus  dividendos 
ou  garantias— cotiponj,  po lerão  ser  de  taes  importâncias  em 
moeda  corrente  de  qualquer  paiz,  que  o  Conselho  julgue  o 
equivalente  dessas  importâncias  em  moeda  corrente  ingleza. 

Art.  12.  O  Conselho  poderá,  em  qualquer  época,  e  de  tempos 
em  tempos  (sujeito  tio  art.  17)  emittir  algum  do  capital  de 
acções,  que  não  estiver  ainda  emittido  na  occasião,  ás  pessoas, 
na  proporção,  e  pelo  modo  que  o  Conselho  entender  conve- 
niente. 

O  Conselho  poderá  dividir  alguma  parte  do  capital  de  ac- 
ções em  acções  ^  e  B,  dando  ás  acções  A  um  dividendo  de 
preferencia,  que  não  exceda  de  7  %  ao  anno,  sobre  as  acções 
B,  com  tanto  que  a  importância  das  acções  B,  não  seja  infe- 
rior a  um  terço  da  importância  das  acções  A.,  e  que  pelo 
menos  40  Vo  tenham  sido  pagos  sobre  as  acções  B  antes  da 
emissrlo  das  acções  A.  correspondentes.  Fica  igualmente  esta- 
belecido que  sem  embargo  oe  semelhante  divisão  de  acções 
em  series  A.  e  B,  flcarão  intactos  os  direitos  de  todos  os  pos- 
suidores do  capital  primitivo  composto  de  acções  não  divididas, 
que  á  mesma  divisão  não  houverem  prestado  seu  consenti- 
mento. Os  membros  subscri piores  na  Inglaterra  não  gozarão 
de  vantagens  algumas,  que  não  sejam  igualmente  concedidas 
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aos  membros  subscriptores  no  Brazil.  O  Conselho  poderá  emittir 
parte  do  capital  de  acções  em  conhecimentos  do  valor  no- 
minal de  £  iOO  cada  um  representando  cinco  acções,  guêr 
ordinárias,  ou  A  ou  B,  ou  parte  de  umas  e  parte  de  outras, 
que  não  poderão  ser  separadas,  sem  a  sancçâo  do  Conselho. 

Art.  13.  A  Companhia  a  todo  tempo,  poderá,  com  a  sancçâo 
de  uma  resolução  especial,  augmentar  o  capital  emittido,  emit- 
tindo  novas  acções  pela  maneira  adiante  autorizada,  e  poderá 
também  com  iêual  sancçâo  ligar  a  taes  acções,  ou  a  algumas 
delias  um  dividendo  de  preferencia  ou  garantido,  ou  em  re- 
lação a  ambas  estas  cousas,  sobre  as  acções  do  capital  exis- 
tente, ou  outrcis  direitos,  privilégios,  prioridade  ou  vanta- 
gens especiaes,  que  forem  julgados  a  propósito. 

Art.  14.  Todo  capital  levantado  por  novas  acções,  excepto  se  a 
Companhia,  na  creação  das  mesmas  acções  o  determinar  dif- 
ferentemente,  será  considerado  como  parle  do  ca|>ital  primitivo, 
e  será  sujeito  ás  mesmas  provisões  a  todos  os  respeitos,  tanto 
com  relação  á  divisão  em  acções  A.  e  B,  pagamento  de  cha- 
madas, confiscação  de  acções  por  falta  de  pagamento  de  cha- 
madas, ou  por  qualquer  outra  forma,  como  se  elle  tivesse  sido 
parte  do  capital  primitivo. 

Art.  i5.  As  novas  acções,  salvo  se  uma  assembléa  geral 
decidir  o  contrario,  serão  primeiramente  offerecidas  peio  Con- 
selho: 

Metade  á,  ou  entre  os  membros  (ou  seus  representantes),  na 
proporção  das  acções  registradas  em  nome  delles,  e  das  ac- 
ções representadas  por  garantias  de  acções  (Share  Warrants), 
de  que  estiverem  então  de  posse. 

A  outra  metade  restante,  e  todas  as  da  primeira  metade,  que 
não  tiverem  sido  tomadas  pelas  pessoas  a  quem  foram  offereci- 
das,  ou  pelos  seus  respectivos  representantes,  poderão  ter  o  des- 
tino que  o  Conselho  julgar  conveniente. 

Arf.  16.  O  Conselho  nâo  será  obrigado  a  dar  outra  noticia 
mais  do  que  por  meio  de  um  aviso  aos  portadores  de  garantias 
de  acções  (Share  Warrants)  individualmente,  em  relação  ao 
exercício  das  opções  a  elles  concedido  em  virtude  do  ultimo 
artigo  precedente ;  e  considerar-se-ha  a  olTerta  feita  a  qualquer 
accionista  registrado  pelo  simples  facto  de  se  lhe  ter  mandado 
um  aviso  em  sua  morada  registrada. 

Art.  17.  O  Conselho  poderá  crear  e  emittir,  para  os  fins  da 
Companhia,  obrigações  ou  títulos  de  debito  ate  a  importância, 
nâo  excedivel,  de  £  219.370.  garantida,  como  primeiro  encargo, 
sobre  a  empreza,  pelos  rendimentos  e  oens  da  Companhia  então 
existentes  ou  parte  delles;  e  essas  obrigações  ou  títulos  de 
debito  vencerão  juro  que  nâo  excederão  7  %.  podendo  ser  res- 

Ífatados  acima  ou  abaixo  do  par,  e  ser  emittiaos  ou  por  outra 
ôrma  negociados  nos  termos  e  condições  que  o  Conselho  de- 
terminar. Fica  resolvido  que  uma  importância  do  capital  pri- 
mitivo em  acções,  igual  á  importância  dos  titules  e  débitos 
assim  creados  e  emittidos  como  primeiío  encargo,  será  retida 
e  não  poderá  ser  emittida  pelo  Conselho  sem  a  sancçâo  de  uma 
resolução  especial.  O  Conselho  poderá  igualmente  a  todo  tempo 
coniranir  qualquer  empréstimo  ou  empréstimos,  garantidos  (su- 
jeitos á  clausula  supra  de  não  excederem  de  £219.370)  pela 
empreza,  rendimentos,  garantias  e  bens.  por  uma  emissão  pos- 
terior de  obrigações  ou  de  títulos  de  debito,  ou  por  qualquer 
hypotheca,  encargo  ou  escriptnra  legal,  ou  sem  taes  garantias ; 
sendo  taes  empréstimos  tomados  pela  quantia,  pelo  preço,  ven- 
cendo O  juro,  e  nos  termos  e  condições,  e  pelo  modo  que  o  Con- 
selho entender  conveniente. 
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Cbamadas  ainda  por  pagar  poderão  incluir-se  em  qualquer 
garantia  dada  ou  autorizada  pela  Companhia;  e  ndste  caso  d 
Conselho  poderá  delegar  aos  portadores  dessaa  garantias,  du 
a  quaesquer  pessoas,  como  curadores  destas,  os  seus  direitos 
de  reclamar  chamadas  dos  membros;  e  emquanto  continuar 
em  vigor  a  garantia,  todas  as  chamadas  feitas  pelo  Conselho 
poderão  ser  reclamai: as  pelos  ditos  portadores,  ou  curadores  em 
nome  da  Companhia,  de  conformidade. 

Art.  18.  lodosos  litulos de  debito,  hypothecas ou  obrigações 
poderão  ser  passados  pagáveis  ao  portador,  e  poderá  haver  oou- 
pons  a  elles  ligados  representando  o  juro  a  que  tenham  dUes  di- 
reito. 

Art.  19.  O  Conselho  poderá, a  todo  tsmpo  quú  elle  assim  o  jul- 
gue conveniente  pagar  integralmente  e  reformar  nos  termos  que 
elle  julgar  convénio  nte,  dar  preferencia,  ou  outras  acções  para 
satisfazer  quaesquer  das  hypothecas.  titulos  de  debito,  ou  obri- 
gações cuja  creação  houver  sido  autorizada. 

Art.  20.  A  Companhia  poderá,  a  todo  tempo,  mediante  uma 
resolução  especial,  modiOcar  as  condições  contidas  no  Memoran- 
dum  de  Associação,  no  sentido  de  reduzir  o  seu  capital ;  ou  pela 
subdivisão  de  suas  acções,  ou  de  algumas  delias,  dividir  o  seu 
capitai,  ou  alguma  parte  do  mesmo,  em  acções  de  valor  menor 
do  que  o  que  se  acha  dxado  no  Memorandum  de  Associação ;  fica 
entendido  que  na  subdivisão  das  acções,  a  proporção  entre  a  im- 
portância paga  6  a  importância  (quando  haja  alguma)  ainda  por 
pagar  sobre  cada  acção  de  valor  reduzido,  deverá  ser  a  mesma  que 
era  no  caso  das  acções  existentes  das  quaes  forem  tiradas  as  acções 
dK  valor  reduzido. 

VI. 

ACÇÕES. 

Art.  21 .  Todas  as  acções  serão  propriedade  pessoal,  e  como  taes 
transmissíveis,  e  excepto  alguma  providencia  em  contrario^  e 
quando  seja  diferentemente  sanccionado  por  ama  assembléa 
geral,  não  poderão  ser  divididas. 

Art.  2S.  A  Companhia  não  será  obrigada  a  reconhecer  qual- 
quer interesse  por  equidade,  eventual,  futuro  ou  parcial  em 
acção  al^uia,  ou  outro  qualquer  direito  acerca  de  uma  acção,  a 
ukíi  ãer  o  direito  absoluto  que  a  ella  tiver  a  pessoa,  a  todo  tempo 
registrada  como  possuidora  da  mesma,  e  a  não  ser  igualmente 
a  respeito  de  parentes,  tutores,  curadores,  maridos,  executores 
testamentários  ou  administradores,  ou  depositários  ae  massa  fal- 
lida,  us  quaes  em  virtude  dos  presentes,  tornar-se-hão  membros 
da  (k>mpauhia  a  respeito  de  taes  acções,  e  com  direito  a  trans- 
feril-as. 

Art.  ti,  A  Companhia  terá  uma  primeira  e  suprema  garantia, 
valiosa  perante  a  lei  e  por  equidade,  em  todas  as  acções  de  um 
de  seus  membros,  contra  todos  os  dinheiros  por  elle  devidos  à 
Companhia,  por  si  só,  ou  juntamente  com  outra  pessoa,  devidos 
6u  não ;  e  quando  mais  de  uma  pessoa  forem  possuidores  de  uma 
accâo,  a  Companhia  terá  a  mesma  garantia  na  dita  acção  a  res- 
peito de  todos  os  dinheiros  que  lhe  forem  devidos  por  todos  ou 
•ãlguíu  dos  possuidores  da  dita  acção. 

Art.  ^.  Essa  garantia  servira  para  a  venda  e  garantia  de  to- 
das ou  alguma  das  ditas  acções  ;  mas  semelhante  venda  só  se 
iiuderá  efitectuar  mediante  uma  resolução  do  Conselho,  e  não 
lerá  lugar  em  quanto  não  se  tiver  mandado  por  cscripto  aviso 
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ao  membro  devedor,  ou  seus  representantes  ou  administradores, 
reclamando  delle  ou  delles  o  pagamento  da  c[uantia  então  devida 
á  Companhia,  e  sem  que  tenham  decorrido  vinte  e  oito  dias  depois 
de  tal  aviso,  sem  se  haver  effectuadoo  pagamento  das  quantias 
reclamadas  ;  podendo  o  Conselho,  quancfo  assim  o  entender  con- 
veniente, em  vez  de  venderas  acções,  conliscal-as,  de  conformi- 
dade com  as  previsões  abaixo  contidas. 

Ari.  25.  No  caso  da  dita  venda,  o  Conselho  poderá,  ror  meio 
de  escriptura  sob  o  sello,  transferir  as  acções  do  referido  mem- 
bro devedor  ao  comprador, e  Hppl içar  o  producto  liquido  dessa 
venda,  depois  de  pagas  todas  as  despezas  occasionadas  pela  dita 
venda,  em  satisfazer  a  dita  divida;  eo  restante  quando  haja, 
será  enireíTue  ao  membro  em  questão,  ou  a  seus  executores,  ad- 
ministradores ou  representantes. 


Vil. 

TRANSFERENCIA  DB  ACÇÕES. 

Art.  26.  Sujeito  ao  exercido  pela  Companhia  dos  poderes  con- 
Icridos  pelo  €  Acto  de  1867  relativo  á  Companhias »  de  emittir 
garantias  de  acções  (Share  Warrants;  ao  portador,  e  a  quaesquer 
regulamentos  da  Companhia  para  este  flm,  as  acções  serão  trans- 
feríveis somente  por  meio  de  documento  por  escripto  executado 
pelo  transferentfc  e  a  pessoa  a  quem  ellas  forem  transferidas,  e 
competentemenie  lançado  no  registro  de  transferencias. 

Art.  27.  Ninguém  poderá,  sem  o  consentimento  do  Conselho, 
que  ou  dará  ou  recusará,  a  seu  arbítrio,  tornar-se  ou  ser  membro 
registrado  em  relação  a  uma  acção,  cuja  importância  não  tiver 
sido  paga  integralmente. 

Art.  28.  O  registro  de  transferencia  estará  a  cargo  do  Secre- 
tario debaixo  da  inspecção  do  Conselho. 

Art.  29.  Nenhum  menor  será  registrado  como  proprietário 
dQ  uma  acção,  nem  mulher  caeada  alguma,  excepto  em  virtude 
do  <  Acto  de  1870,  que  trata  dos  bens  das  mulheres  casadas.  « 

Art.  30.  Nenhum  parente,  tutor,  curador,  marido,  executor 
testamenteiro,  ou  administrador  de  uma  idiota,  alienada,  mu- 
lher ou  fallecida  possuidora  de  uma  acção,  será,  como  tal,  consi- 
derado membro  da  Companhia;  pcrém,  justiílcundo  perante  o 
Conselho  seu  titulo,  poderá  ser  registrado  como  possuidor  da 
acção,  ou  poderá  transferii-a  a  uuaK^uer  i  essoa  da  a p provação  do 
Conselho.  O  depositário  da  fallenci:!  de  um  membro  não  será 
como  tal  considerado  membro  da  Companhia*  p.rém  íustifl- 
cando  seu  titulo  perante  o  Conselho,  elle  poaerá  igualmente; 
transferir  a  acção. 

Art.  31.  Nenhuma  traubíerencia  de  acção  se  poderá  eftectuar 
sem  o  pagamento  á Companhia  da  quantia  de  dous  shillings  e  seis 
dinheiros  a  titulo  de  emolumentos  de  transferencia  ou  qualquer 
outra  quantia  sobre  cada  transferencia  que  o  Conselho  deter- 
minar. 

Art.  32.  Ninguém  será  registrado  como  tendo-lhe  sido  trans- 
ferida uma  acção,  emquanto  a  escriptura  de  transferencia  com- 
petentemente executada  não  tiver  sido  entregue  ao  Secretario 
para  ser  guardada  nos  arthivos  da  Companhia,  e  ser  apresentado 
sobre  qualquer  requisição  razoável  e  não  tiver  sido  pago  o  emolu- 
mento da  transferencia  como  hcou  dito,  de  accòrdo  com  o  artigo 
precedente ;  e  em  qualquer  caso  em  que,  na  opinião  do  Conselho, 
este  artigo  deixaria  de  ser  «xigivel,  poderá  ser  elle  dispensado. 
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VIII. 
CERTIFICADOS  DB  ACÇÃO. 

Ari.  33.  Os  certiOcados  de  acção  serão  sellados  com  o  seI]o  da 
Gompaahia,  assignados  por  um  Director,  e  rubricados  pelo  Secre- 
tario. 

Art.  34.  Todos  os  membros  (attenta  entretanto  a  faculdade  an- 
teriormente aqui  dada  ao  Conselho  de  emittir  alguma  parte  do 
capital  de  acções,  em  certiflcados  representando  cinco  acções, 
inseparáveis  sem  sancção  expressa  do  Conselho)  terão  direito  a 
um  certificado  para  todas  as  suas  acções,  ou  a  diversos  certifl- 
cados, cada  um  para  uma  parte  de  suas  acções;  declarando  cada 
certificado  o  numero  de  acções. 

Art.  35.  Quando  algum  certlQcado  se  estragar,  ou  perder-se 
poderá  ser  elle  renovado  exhibindo-se  prova,  que  satisfaça  o  Con- 
selho, mostrando  ao  mesmo  que  o  dito  certiílcado  estragou -se  ou 
perdeu-se,  ou  na  falta  de  semelhante  prova,  indeinnízando-se  o 
Conselho  como  elle  entender  conveniente:  a  prova  ou  a  indem- 
nização serão  lançadas  nas  notas  dos  actos  do  Conselho. 

Art.  36.  Todos  os  membros  primitivos  terão,  mediante  distri- 
buição, direito  a  um  certiflcado  grátis  por  cada  uma  de  suas 
acções;  mas,  em  todos  os  outros  casos, pagar-se-haá  Companhia, 
/uando  o  Conselho  assim  o  entender,  um  shilling  por  cada  cer- 
fiâcado. 

IX. 

6ARANT1A5  DE  ACÇÃO— (SHARE   WARHANTS). 


Art.  87.  Garantias  de  acção,  nos  termos,  condições  e  previsões 
aqui  abaixo  contidas,  e  em  virtude  delles,  e  de  accòrdo  com  os 
estatutos,  poderão  ser  emittidas  pela  Companhia  a  respeito  de 
iiualquer  acção  integralmente  paga,  e  essas  garantias  deverão 
declarar  que  o  portador  delias  tem  direito  ás  acções  ou  ao  capital 
oas  mesmas  especificados. 

Art.  38.  As  garantias  de  acção  serão  emittidas  sob  o  sei  Io  da 
Companhia,  assignadas  por  um  Director  e  rubricadas  pelo  Secre- 
tario. 

Art.  39,  Cada  garantia  de  acção  conterá  o  numero  de  acções 
ou  a  importância  do  capital,  e  será  passada  nos  termos  e  pela 
forma  que  o  Conselho  julgar  conveniente. 

O  numero  primiiivamente  posto  em  cada  acção  será  declarado 
em  todas  as  garantias  de  acção  representando  acções. 

Art.  40.  O  portador,  na  occasião  da  emissão  de  uma  garantia  de 
acção  (sujeito  entretanto  aos  regulamentos  da  Companhia  então 
applicaveis  a  respeito),  será  considerado  membro  da  Companhia 
quanto  ás  acções  ou  ao  capital  mencionados  nas  ditas  garantias 
de  acção. 

Art.  41.  A  Companhia,  embora  receba  ou  tenha  conhecimento, 
nãoflerá  obrigada  a  reconhecer  qualquer  direito  legal  ou  de  equi- 
dade, titulo  ou  interesse  de  qualquer  espécie  a  respeito  de  acções 
ju  capital  representados  por  uma  garantia  de  acções^  excepto  os 
direitos  que  o  portador  de  tal  garantia  de  acção  tiver  como 
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membro  da  (iompanhia  ás  acções  ou  ao  capital  especificados  na 
dita  garantia,  e  os  que  tiver  o  portador  de  qualquer  coupon  ao  pa- 
gamento do  dividendo  e  juros  pagáveis  a  respeito. 

Art.  42.  Pessoa  alguma  poderá,  como  portadora  de  uma  garan- 
tia de  acção,  exercer  qualquer  dos  direitos  de  um  membro  da 
Companhia,  sem  apresentar  essa  garantia  de  acção;  e  declarar  seu 
nome  e  sua  morada  (se,  e  quando  o  Conselho  assim  o  exigir)  per- 
mittindo  que  se  faça  declaração  do  facto,  de  sua  data,  íim  e  con- 
sequência de  sua  apresentação. 


COUÍ  O.NS  SOBIIE  G.^.RANTIAS  DE  ACÇÕES. 

Art.  43.  Coupons  pagáveis  ao  portador,  em  numero  e  forma,  e 
pagáveis  no  lugar  que  o  Conselho  julgar  conveniente,  serão  emit- 
tidos  opportunamente  a  respeito  de  garantias  de  acção,  provi- 
denciando para  o  pagamento  dos  dividendos  ou  juros  sobre  taes 
garantias  de  acção. 

Cada  coupon  será  distinguido  pelo  numero  da  garantia  de  acção 
a  que  pertencer. 

Art.  44.  Sobre  qualquer  dividendo  ou  juro  que  fòr  declarado 
pagável  sobre  acções  ou  capital  especificados  em  qualquer  ga- 
rantia de  acção,  o  Conselho  mandará  publicar  nos  jornaes  de 
Londres,  que  elle  entender  convenienie,  annuncios  a  respeito. 

XI. 

EMISSÃO  LB  GARANTIAS  OE  ACÇÃO. 

Art.4IS.  O  Conselho  exercerá  todos  os  poderes  da  Companhia 
em  relação  á  emissão  de  garantias  de  acção.  O  Conselho,  entre- 
tanto, não  será  obrigado  a  exercer  a  faculdade  de  emitlir  garan- 
tias de  acção  quer  em  geral,  ou  em  casos  particulares,  sem  que, 
ou  emquanto  em  sua  absoluta  discrição  elle  assim  o  não  julgar  a 
proposUo;  e  essa  discrição  não  será  susceptível  de  ser  exami- 
nada ou  submettidaá  verificação  de  Tribunal  algum  judiciário 
ou  de  equidade  sob  qualquer  pretexto. 

Art.  46.  Nenhuma  garantia  de  acção  será  emíttida  sem  requi- 
sição por  escripto,  assignada  pela  pessoa,  na  occasião,  inscrlpta  no 
registro  dos  membros  da  Companhi:),  como  possuidora  da  acção 
ou  do  capital  a  respeito  dos  quaes  a  garantia  de  acção  houver  de 
ser  emitiida. 

Art.  47.  A  requisição  será  feita  na  forma,  e  authenticada  pela 
maneira  que  o  Conselho  a  todo  tempo  indicar,  e  «^erá  guardadano 
escriptorio,  e  os  certificados  ordinários  de  acção  então  por  pagar 
a  respeito  das  acções  ou  do  capital  que  se  quizer  incluir  nas  ga- 
rantias de  acção  a  emittir,  serão  ao  mesmo  tempo  entregues  ao 
Conselho  para  serem  cancel lados  ;  salvo  se  no  exercício  do  seu 
];>oder  discricionário,  e  sob  as  condições  que  elle  julgar  a  propó- 
sito, o  Conselho  dispensar  semelhante  entrega  a  cancellação. 

Art.  48.  Todo  membro  registrado  que  pedir  a  emissão  de  ga- 
rantias de  acção  a  respeito  de  quaesquer  acções  do  capital^  pagará 
ao  Conselho,  quando  este  entender  dever  exigil-o,  e  na  occasião  d« 
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fazer  o  pedido,  o  direito  do  scllo  imposto  sobre  as  garantias  de 
accâo  pelo  «Acto  de  1867  relativo  á  companhias»,  e  mais  um  emo- 
lumento^ que  não  exceda  de  um  stjilling  por  cada  garantia  de 
acção,  segundo  o  Conselho  a  lodo  tempo  o  lixar. 

Art.  49.  Quando  o  portador  de  uma  garantia  de  acção  a  entre- 
gar ao  Conselho  a  fim  de  cancclíal-a,  e  pagar-lhe  o  direito  de  sello 
imposto  para  a  emissão  de  uma  nova  garantia  de  acção  e  um 
emolumento  não  excedendo  de  um  shilling  por  cada  garantia  de 
acção,  conforme  o  Consellio  a  todo  temjpo  fixar, o  mesmo  Conselho 
poderá,  quando  assim  o  entender,  emittir  em  favor  delle  uma 
nova  garantia,  ou  novas  garantias  de  acção,  a  respeito  da  acção 
ou  acçf^s,  ou  capital  especificados  na  garantia  de  acção  assim 
entregne  para  ser  cancellada;  mas  cm  caso  nenhum  o  Conselho 
poderá  emittir  nova  garantia  de  acção  para  qualquer  acção  ou 
capital  acerca  das  quaes  tenha  já  sido  anteriormente  emittida  uma 
garantia  de  acção  sem  que,  c  até  que  a  garantia  de  acção,  assim 
anteriormente  emittida,  lhe  tenha  sido  entregue  a  íim  de  ser 
cancellada. 

Art.  50.  Quando  o  portador  de  qualquer  garantia  de  acção  a 
restituir,  a  fim  de  ser  cancellada,  e  com  elia  depositar  no  es- 
crlptorio  uma  declaração  por  escripto  e  por  elle  assignada,  pela 
forma,  e  authenticada  da  maneira  que  o  Conselho  a  todo  tempo 
determinar,  pedindo  para  ser  registrado  como  membro  da 
Companhia  a  respeito  das  acções  ou  do  capital  especificados  na 
dita  garantia,  e  dando  nessa  declaração  seu  nome,  estado  ou  oc- 
cupação  e  morada,  elle  terá  direito  a  que  seu  nome  seja  inscripto 
como  membro  registrado  da  Companhia  a  respeito  das  acções  ou 
do  capital  especificados  na  garantia  de  acção  assim  restituída. 
Fica  sempre  entendido  que  se  o  Conselho  tiver  recebido  noticia 
de  alguma  reclamação  por  parte  de  alguém  a  respeito  da  dita  ga- 
rantia de  acção,  elle  poderá,  a  seu  arbítrio,  negar-se  a  registrar 
a  pessoa  aue  a  restituir  como  membro  a  respeito  das  ditas  acções 
ou  capital;  mas  elle  não  será  obrigado  a  assim  recusar-se,  nem 
responsável  perante  quem  quer  que  seja  se  o  não  fizer. 


XII. 

CHAMADAS  SOBRB  ACÇÕES. 

Art.  51.  A  importância  pagável  sobre  as  acções  no  capital  pri- 
mitivo deverá  ser  paga  aos  banqueiros  da  Companhia,  ou  em 
oulTo  lugar  que  o  Conselho  designar  o  deposito  e  as  prestações,  e 
pelo  modo  e  na  época  em  que  o  Conselho  determinar ;  podendo  o 
mesmo  Conselho,  se  o  julgar  conveniente,  fazer  uma  ou  mais 
chamadas  antes  da  emissão  das  mesmas  acções.  O  Conselho  po- 
derá fazer  chamadas  sobre  o  capital  emittlao  na  Inglaterra  pagá- 
veis em  datas  diversas  das  que  se  fizerem  sobre  o  capital  emit- 
tido  no  Brazil.  Poder-se  ha  conceder  juros  sobre  o  pagamento 
feito  sobre  chamadas  antes  do  dia  marcado  para  o  pagamento  das 
mesmas,  sendo  esses  juros  conforme  a  taxa  que  determinar  o 
Conselho,  com  tanto  que  não  excedam  de  6  %  ao  anno. 

Art.  52.  O  Conselho  em  qualquer  tempo,  se  assim  o  julgar  con- 
veniente (ficando  entendido  que  a  opção  será  no  principio  oíTere- 
cida  sem  preferencia  a  todos  os  membros),  poderá  receber  de  qual- 
quer dos  membros,  que  assim  o  queira,  a  Importância  por  adian- 
tamento das  ditas  chamadas,  e  todas  ou  parte  das  quantias  devi- 
das sob  suas  respectivas  acções  além  das  sommas  actualmente 
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Chamadas;  e  a  importância  paga  antes  das  chamadas  vencerá  um 
juro,  determinada  sua  taxa  pelo  Conselho,  com  tanto  que  nao  ex- 
ceda ue  6%  ao  anno. 

Art.  53.  O  Conselho  poderá  também,  e  sem  prejuízo  de  qual- 
quer outra  faculdade  que  lhe  seja  concedida  pelos  estatutos  ou 
pelos  presentes,  fazer  uma  ou  anihas  as  cousas  seguintes: 

(1)  Fazer  arranjos  na  occasíão  de  emittir  acções  para  uma 
differença  entre  os  portadores  dessas  acções  na  importância 
das  chamadas  a  pagar,  e  na  ópoca  do  pagamento  dessas  clia- 
madas. 

(2)  Pagar  dividendo  em  proporção  da  importância  chamada 
e  paga  sohrc  cada  acção,  nos  casos  em  que  uma  importância 
maior  fòr  chamada  e  paga  sobre  algumas  acções  do  que 
sobre  as  outras. 

Art.  54.  Todas  as  chamadas  a  respeito  de  acções  serão  consi- 
deradas como  feitas  na  época  em  que  passarem  as  resoluções  do 
Conselho,  autorizando-as. 

Art.  55.  As  pessoas  que  possuírem  conjunctamente  uma  acção 
serão,  tanto  separadamente  como  conjunctamente,  obrigadas  ao 
pagamento  das  respectivas  chamadas. 

Art.  56.  O  Conselho  poderá,  por  meio  de  qualquer  resolução 
subsequente,  marcar  uma  nova  época  ou  lugar  para  o  pagamento 
de  uma  chamada,  a  respeito  das  pessoas  que  não  tiverem  pago  a 
mesma. 

Art.  57.  Todas  as  vezes  que  se  fizer  uma  chamada  a  respeito 
de  acções,  sem  ser  por  distribuição,  dever-se-ha  dar  aviso,  vinte 
e  um  dias  antes,  da  época  c  do  lugar  originariamente  ou  por  uma 
resolução  subsequente  designados  para  o  pagamento,  quer  na  oc- 
casião,  quer  depois  de  se  ter  feito  a  chamada,  a  todos  os  membros 
obrigados  ao  pagamento  da  mesma  chamada. 

Fica  resolvido  que,  no  caso  de  haver  mais  de  uma  pessoa  com 
direito  juntamente  á  mesma  acção,  dando-se  aviso  á  primeira  pes- 
soa cujo  nome  se  achar  lançado  no  í-egístro  dos  membros,  será 
esse  aviso  considerado  como  tendo  sido  dado  a  todos  os  possuidores 
juntos  da  dita  acção. 

Art.  58.  No  caso  de  falta  de  pagamento  durante  sete  dias  depois 
do  que  tiver  sido  fixado  pelo  dito  aviso  para  pagamento  dequal- 

?[uer  chamada,  dar-se-ha,  quer  im mediatamente,  quer  algum 
empo  depois,  novo,  ou  segundo  aviso  a  quem  estiver  em  falta, 
exigindo  pagamento  immediato ;  e  no  caso  de  não  pagamento 
ainda  durante  sete  dias,  depois  desse  segundo  aviso,  a  Compa- 
nhia poderá  (sem  prejuízo  dos  direitos  que  ella  tem  de  confiscar 
as  acções)  demandar  quem  estiver  em  falta  pela  importância  não 
paga,  a  qual,  salvo  decisão  em  contrario  do  Conselho,  vencerá 
um  juro  na  razão  de  dez  libras  por  cento  ao  anno,  a  contar  do  dia 
marcado  no  primeiro  aviso  para  o  pagamento  respectivo. 

Art.  59.  Nenhu  u  membro  poderá  votar  ou  exercer  qualquer 
privilegio  como  membro  da  Companhia,  emquanto  qualquer 
chamada  por  elle  devida,  quer  sobre  uma  acção,  quer  sobre  o 
titulo  de  debito,  ainda  estiver  por  pagar. 

xin. 

CONVERSÃO  DE  ACÇÕES  EM  CAPITAL. 

Art.  60.  o  Conselho  poderá,  coma  sancção  da  Companhia  an- 
tici  pada  mente  dada  em  assembléa  geral,  converter  qualquer 
acçãoregistrada,  integralmente  paga^  em  capital. 
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Ari.  61.  LoRo  que  qualquer  acção  tenha  sido  converUda  em 
capital,  03  diversos  possuidores  desse  capital  poderão  dalli  em 
diante  transferir  os  respectivos  interesses  ou  parte  deiies  que 
tiverem  no  dito  capitai,  mas  nunca  em  importância  inferior  a 
£  ao  nominaes,  pela  mesma  forma  e  sujeitos  aos  mesmos  regula- 
mentos, aos  qui  es  estão  sujeitas  quaesquer  acções  no  capital  da 
Companliia  para  poderem  ser  transferidas,  ou  confufme  as  cir- 
cumstancias  o  perniittirem. 

Art.  62.  Os  diversos  possuidores  de  capital  terão  direito  a 
participar  dos  dividendos  e  lucros  da  Companhia,  de  accôrdo 
coma  importância  de  seus  respectivos  interesses  no  dito  capi- 
tal, e  esses  interesses,  em  proporção  da  sua  importância,  darão 
aos  portadores  respectivos  os  mesmos  priviIeírio>  o  vantagens 
jara  poderem  votar  nas  a^sembléas  da  Co.iipanhia.  e  para 
outros  flns  como  teriam  sido  conferidos  por  acçOes  de  igual  impor- 
tância no  capital  da  Companhia. 

XIV. 

CONFI&CÀÇlO  DE  ACÇÕES. 

Art.  63.  Quândo  acontecer  ficar  uma  prestação  qualquer  so* 
Iffe  uma  acção,  por  pagar  pelo  espaço  de  sete  dias  passados  de- 
pois do  segundo  aviso,  aqui  supra  mencionado,  o  Conselho  po- 
derá, depois  de  sete  dias  passados  depois  de  um  terceiro  aviso  ao 
membro  em  falta,  declarar  essa  acção  confiscada  em  beneficio 
da  Companhia. 

Art.  64.  Quando  qualquer  pessoa  com  direito  a  reclamar  uma 
acção  não  se  tiver  habilitado,  de  conformidade  cora  os  pre- 
sentes, para  ser  registrado  como  possuidor  da  dita  acção  e  deixar 
i8  mezes  depois  de  ter  recebido  intimação,  por  parte  do  Con- 
selho, para  as^im  ss  habilitar,  o  mesmo  Conselho,  15  dias  de- 
pois de  expirar  aquelle  periodo,  poderá  confiscar  a  dita  accao 
em  proveito  da  Companhia.  ^ 

Art.  65.  O  Conselho,  mediante  convenção  com  um  membro  da 
Companhia,  poderá  aceitar  a  restituição  ou  a  cancellação  de 
uma  distribuição  de  quaesquer  acções  que  lhe  houverem  sido 
distribuídas,  nos  termos  e  condições  pecuniárias,  ou  outras  que 
o  Conselho  julgar  convenientes.  '  ^ 

Art.  66.  As  acções  de  qualquer  membro,  que  directa  ou  indi- 
rectamente tiver,  intentar,  mover  ou  ameaçar  promover  algu- 
ma acção,  demanda  ou  outro  procedimento  judiciário,  ou  de 
equidade,  contra  a  Companhia,  ou  contra  os  Directores  ou  al- 
gum deiies  na  sua  qualidade  de  Directores,  poderão,  não  obstante 
estar  ainda  pendentes  taes  procedimentos,  e  qualquer  que  seja 
a  sua  base  ou  fundamento,  por  uma  resolução  de  uma  assem- 
bléa  geral  convocada  sobre  recommendação  do  Conselho  ser 
absolutamente  confiscadas  em  favor  da  Companhia ;  mas  em 
todos  os  casos  idênticos  a  Companhia,  14  dias  depois  da  confisca- 
ção, pagará  áquelle  membro  integralmente  o  valor  que  no 
mercado  tiverem  as  acções  na  época  da  confiscação,  cujo  valor 
no  caso  de  contestação,  será  fixado  por  arbitragem.  ' 

Art.  67.  Todas  as  vezes  que  os  dlnneiros  a  respeito  dos  quaes 
a  Companhia  tem  uma  garantia  sobre  quaesquei*  acções  regis- 
tradas, em  virtude  de  algum  artigo  dos  presentes,  não  forem 
pagos  88  dias  depois  que  se  tiver  mandado  avisar  por  escripto 
ao  membro  devedor,  ou  seus  representantes  ou  administradores, 
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pedindo  a  ello  ou  a  elles  pagamento  da  impor lancia  devida  á 
Companhia,  o  Conselho  poderá  em  qualquer  tempo  depois,  ou 
emquanto  taes  dinheiros,  ou  parto  delles  ainda  estiverem  por 
pagarj  confiscar  as  ditas  acçOes,  creditando-Ihes  o  valor  qiie, 
na  occasião,  tiverem  no  mercado  as  acções  confiadas  por  conta 
desses  dinheiros,  e  pagará  ao  referido  membro  qualquer  excesso 
do  dito  valor  além  dos  ditos  dinheiros.  Fica  entendido  que  o 
jonselho  não  confiscará  mais  acções  do  que  as  que  forem  ne- 
cessárias para  o  pagamento  dos  ditos  dinheiros.  O  va'Ior  do  mer- 
cado, no  caso  de  contestação,  será  fixado  por  arbitragem. 

Art.  68.  A  restituição  ou  confiscação  de  uma  acção  envol- 
verá a  extincção,  na  occasião  da  restituição  ou  da  confiscação, 
de  todos  os  juros,  reclamações  e  exigências  contra  a  Companhia 
a  respoito  da  acção,  ou  de  todo  e  qualquer  direito  casual,  como 
acima  fica  dito,  á  dita  acção,  excepto  unicamente  aqueiles  di- 
reitos que  pelos  presentes  se  acham  expressamente  resaiva dos. 

Art.  69.  A  confiscação  de  uma  acção  será  sujeita,  e  scra  pre- 
juízo a  todas  as  reclamações  e  exigências  da  Companhia  por 
conta  de  chamadas  atrazaoas,  quando  as  haja,  c  dos  juros  sobre 
taes  atrazos,  e  a  todas  as  outras  reclamações  e  exigências  da 
Companhia  contra  o  possuidor  da  acçAo,  ou  ao  direito  acima  dito, 
quando  ella  foi  confiscada,  e  bem  assim  ao  direito  da  Companhia 
de  demandal-o  a  respeito;  mas  a  Companhia  não  demandará 
sem  que  na  época  e  pelo  modo  que  o  Conselho  entender  ra- 
zoável, tenha  fixado  o  valor  do  mercado  para  a  dita  acção,  seja 
por  meio  de  venda  ou  de  arbitragem  como  acima  ficou  dito, 
c  se  o  dito  valor  do  mercado  fõr  menor  do  que  a  importan- 
cja  de  sua  reclamação,  então  a  demanda  versará  somente  sobre 
o  saldo  não  satisfeito. 

Art.  70.  A  confiscação  de  qualquer  acção  poderá,  a  qualquer 
teinpo,  dentro  de  13  mezes  depois  da  confiscação  da  mesma  ter 
sido  declarada,  ser  perdoada  peio  Conselho  a  seu  arbítrio  me- 
diante pagamento,  por  parto  da  pessoa  em  falta,  de  todas  as 
quantias  que  ella  dever  á  Companhia,  e  bem  assim  de  todas 
as  despczas  occasionadas  pelo  não  pagamento  das  ditas  quantias, 
e  da  multa  que  o  Conselho  achar  razoável ;  roas  esse  perdão  não 
poderá  ser  reclamado  como  um  direito. 

Art.  71.  A  confiscação  de  uma  acção,  excepto  por  causa  de 
não  pagamento  de  uma  prestação  sobre  ella,  não  prejudicará 
o  dirciío  a  qualquer  dividendo,  ou  dividendos  por  conta  já 
declarado.  No  caso  da  dita  falta  de  pagamento  a  confiscação 
comprehenderá  todos  os  dividmdos  ainda  não  pagos,  os  divi- 
dendos por  conta  e  os  juros  devidos  ou  que  venham  a  ser  de- 
vidos a  respeito. 

Art.  72.  As  vendas  e  outras  disposições  acerca  de  acções  re- 
nunciadas ou  confiscadas,  poderão  ser  feitas  polo  Conselho  nas 
épocas  e  sob  as  condições  que  elie  julgar  a  propósito. 

Art.  73.  Um  certificado  por  escripto  sob  o  sei  lo  da  Compa- 
nhia, assignado  por  um  dos  Directores,  e  rubricado  pelo  Se- 
cretario, declarando  que  uma  acção  foi  competentemente  re- 
nunciada ou  confiscada,  em  observância  dos  presenles,  e  mos- 
trando a  época  em  que  ella  foi  restituída  ou  confiscada,  servirá 
em  favor  de  qualquer  pessoa  que  posteriormente  pedir  para 
ser  possuidora  da  acção  ou  direito  acima  ditos,  de  prova  con- 
cludente dos  factos  assim  certificados;  e  menção  da  concessão 
de  todos  os  certificados  dessa  espécie  deverá  ser  feita  nas  mi- 
nutas dos  actos  do  Conselho. 

Art.  74.  As  acções  renunciadas  á  Companhia,  ou  confiscadas 
em  seu  beneficio,  poderão,  a  arbítrio  do  Conselho,  ser  vendidas 
ou  dispostas  por  elle,  ou  mesmo  absolutamente  extinctas,  con- 
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forme  elle  julgar  mais  vantajoso  á  Companhia ;  e  emguanlo 
não  íorem  vendidas  ou  dispostas,  cilas  serão  registradas  em 
nome  da  Compantiia,  ou  de  alguma  pessoa  ou  pessoas  nomea- 
das pelo  Conselho,  e  de  sua  confiança,  com  todos  os  dividendos, 
vantagens  e  juros  a  ellasiaiíercntes,  e  formarão  parte  do  activo 
da  Companliia. 

XV. 


MEMBllOS  REGI:>TRADOS  E  REGISTRO). 


Art.  75.  O  registro  dos  membros  estará  a  cargo  do  Secretario 
sob  a  inspec^Ao  do  Conselho. 

Art.  76.  Todos  os  membros  registrados  de  tempos  em  tempos 
declararão  ao  Secretario  o  lugar  de  sua  morada  na  Inglaterra, 
a  flm  de  ser  registrado  com  o  lugar  de  suas  residências;  e  o 
lugar  assim  de  tempos  em  tempos,  registrado  será  para  os  fins 
dos  estatutos  c  dos  presentes,  considerado  como  o  lugar  de  suas 
residências.  Se  algum  membro  deixar  de  dar  o  lugar  de  sua 
morada  na  Inglaterra,  elle  não  terá  direito  a  receber  aviso  de 
qualquer  assembléa  geral,  ou  de  outros  actos  da  Companhia,  e 
nem  as  assembléas  ou  outros  actos  ficarão  sem  valor,  em  razão 
de  não  ter  elle  recebido  tal  aviso  como  acima  dito. 

Art.  77,  O  Secretario  deixará  entre  dez  horas  da  manhã  e  o 
melodia  examinar  o  registro  dos  membros,  ou  outro  registro 
qualquer,  conforme  está  determinado  nos  estatutos,  devendo 
qualquer  membro,  ou  outra  pessoa,  antes  de  examinar  algum  re- 
gistro, assignar  o  seu  nome  em  um  livro  existente  para  esse  flm; 
outrosim,  o  Secretario,  antes  da  reunião  de  qualquer  assembléa 
ordinária,  franqueará  a  todo  membro  que  tiver  de  assistir  á 
mesma  assembléa,  uma  inspecção  daquelfes  livros  de  contas  da 
Companhia,  na  occasião  e  com  as  restricções  que  o  Conselho  de- 
terminar; elle  não  poderá  consentir  em  qualquer  outra  ins- 
pecção das  notas,  livros  ou  papeis  sem  autorização  expressa  do 
Conselho. 


XVI. 


DIRECTORES. 

Art.  78. 0  numero  dos  Directores  (salvo  qualquer  alteração 
feita  em  assembléa  geral)  não  será  menor  de  seis,  e  não  excederá 
de  doze. 

Art.  79.  A  qualificação  em  acções  para  um  Director  será 
acbar-se  eiie  registrado  como  possuidor,  pelo  menos,  de  25 
acções  da  Companhia. 

Art.  80.  Os  Directores  serão  responsáveis  somente  pelos  actos 
por  elles  mesmos  praticados,  ou  em  que  elles  tiverem  inter- 
vindo. 

Art.  81.  Os  Directores,  exceptuando-se  os  membros  primitivos 
eaquellesque  forem  recommendados  pelo  Conselho  para  eleição 
ou  nomeados  pelo  Conselho  para  preencher  uma  vaga  casual, 
deverão  ter  estado  de  posse  de  seu  numero  de  acções  qualificantes 
pelo  menos  durante  seis  mezes. 


Digitized  by  VjOOQIC 


54  ACTOS   DO  PODER 

Art.  82.  Na  assombléa  ordinária  do  anno  de  1878,  e  em  todas 
as  asseiiibléas  ordinárias  subsequentes,  ura  terço  dos  Directores 
ou  o  numero  menor  delles  o  mais  aproximado,  retira r-se-Jia  do 
exercício  de  seu  cargo,  e  a  assembléa  os  reelegerá,  se  estiverem 
qualificados,  ou  elegerá  membros  qualificados  para  os  substituir. 

Art.  83.  A  rotação  para  a  retirada  dos  primeiros  Directores 
será  determinado  por  Convenção  entre  eiles,  em  Conselho  reu- 
nido antes  do  flm  do  niez  de  Dezembro  de  1876 ;  ou  na  falta  de 
convenção,  os  Directores  que  tiverem  de  retirar-se  seiâo  esco- 
Ihidos  por  escrutínio. 

Alt.  84.  Quando  a ppareccr  alguma  questão  a  respeito  da  reti- 
rada por  meio  de  rotação  de  algum  Director,  eita  será  decidida 
pelo  Conselho. 

Art.  86.  Os  Directores  se  tiverem  de  retirar-se,  sendo  qualifi- 
cados poderão  ser  apresentados  para  reeleição. 

Art.  86.  Um  membro  que  nâofôr  um  Director  em  retirada  nSo 
poderá,  salvo  se  fôr  recommendado  pelo  Conselho  para  a  eleição, 
ser  qualificado  para  ser  eleito  Director,  se  nâo  tiver  declarado  ao 
Secretario,  ou  deixado  no  escriptorio,  pelo  menos  quaturze  dias, 
ne:.:  mais  de  dous  niezes  ames  do  dia  da  eleição,  aviso  por  es- 
cripto ;  e  por  elle  assifinado,  do  seu  desejo  de  ser  eleito  Director. 

Art.  87.  Todas  as  vezes  que  a  assembléa  ordinária  de  qual- 
quer anno  deixar  eleger  um  Director  em  lugar  de  outro  que  tiver 
de  retirar-se,  este  considerar-se-ha  como  tendo  sido  reeleito- 

Art.  88.  Qualquer  Director  perderá©  seu  cargo, quando  deixar 
de  possuir  o  seu  numero  de  acções  qualiflcanles,  se  fizer  banca- 
rola,  suspender  seus  pagamentos,  fizer  composição  com  seus  cre- 
dores, fôr  reconhecido  alienado,  ou  (salvo  se  o  Conselho  resolver 
dilTerentemente)  cessar  durante  seis  mezcs  consecutivos  de  com- 
parecer aos  Conselhos. 

Art.  89.  Qualquer  Director,  quer  individualmente,  quer  como 
membro  de  uma  sociedade,  companhia,  corporação,  poderá  nâo 
obstanteregulamentoslegaes,  ou  de  equidade  em  contrario,  ser 
interessado  em  qualquer  operação,  cmpreza,  ou  negocio  empre- 
hendido  ou  auxiliado  pela  Companhia,  ou  em  que  a  Companhia 
estiver  interessada,  comtanto  que  a  natureza  e  extensão  desse 
interesse  seja  communicado  ao  Conselho ;  e  poderá  ser  um  dos 
•uivogadosou  engenheiros  da  Companhia  :  e  poderá  ser  aomeado 
para  qualquer  cargo  debaixo  da  direcção  do  Conselho,  com  ou  sem 
remuneração  alguma. 

Art.  90.  Nenhum  Director  perderá  a  sua  qualificação  para  poder 
ser  Director  pelo  facto  de  ser  assim  interessado,  empregado,  ou 
nomeado ;  porém  elle  não  votará  em  objectos  relativos  a  qual- 
quer operação,  em  preza  ou  negocio  em  que  estiver  interessado, 
quer  individualmente,  quer  como  membro  de  alguma  sociedade, 
ou  como  Director,  ou  empregado  de  alguma  companhia,  ou  cor- 
poração. 

Art.  01.  Todo  Director  poderá,  em  qiialíjuer  tempo,  mediante 
uma  declaração  por  escrípto,  e  por  elle  assignada,  depositada  no 
eâcriptorio,  nomear  um  outro  Director  para  represental-o,  c 
votar  por  elle  em  todas  ou  alguma  das  reuniões  do  Conselho  ;  po- 
dendo, a  todo  tempo,  revogar,  ou  renovar  essa  nomeação. 

Art.  92.  Todo  Director  poderá,  com  a  approvaçãodo  Conselho, 
mediante  escripto  por  elle  assignado,  depositado  no  escriptorio, 
nomear  qualquer  outra  pessoa  para  represental-o,  e  votar  por 
elle  em  todas  as  reuniões  do  Conselho,  durante  sua  ausência  de 
Londres,  e  poderá  a  todo  tempo  revo«far,  e  com  igual  approvação 
renovar  essa  nomcaçáo ;  e  as  pessoas  assim  nomeadas  depositarão 
nas  mãos  do  Secretario  uma  declaração  de  sua  morada  aonde 
^loderãoser  mandados  quae.sqaer  avisos. 
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Al  t.  93.  Um  Dircclor  podorá,  a  qualquer  lotnpo,  avisar  por  es- 
r.riploao  Conselho  do  seu  dcsoj o  de  resignar  o  oargo,  e  se  fôr 
aceit^sua  resignação,  por  parte  do  Conselho,  mas  não  antes  o  seu 
cargaserá  vago, 

Art.  94.  Qualquer  vaga  casual  do  cargo  de  Director  poderá  ser 
preenchida  pelo  Conselho,  nomeando  eile  um  membro  quallQ- 
rado,que,  a  todos  os  respeitos,  substituirá  ao  sou  predecessor.  Os 
Directores  qu<;  continuarem  em  exercício  poderão  funccionar, 
náo  obstante  qualquer  vaga,  ou  vagas  no  Conselho. 

Art.  95.  A  romunora(;ào  do  Conselho  será  de  £  1,60J  por  anno, 
repartidas  entre  os  Directores  nas  proporções  que  o  Conselho,  a 
lodo  tempo,  d  .^ terminar. 


xvn. 

CONSELHOS  £  COMMÍSSÕES. 


Art.  98.  Os  Conselhos  se  reunirão  quando  os  Directores  o  en- 
tenderem conveniente.  Mas  nenhuma  reunião  do  Consellio  po 
dera  ter  lugar  fora  da  Inglaterra,  sem  o  consentimento  de  uma 
reunião  do  Conselho  na  Inglaterra. 

Ari.  97.  Vm  Conselho  extraordinário  poderá  em  qualquer 
tempo  ser  convocado  por  um  dos  Directores,  com  tanto  que  dous 
dias  antes  sejam  avisadosos  outros  Directores. 

Art.  98.  O  quorum  para  funccionar  um  Conselho  será  de  dous 
Directores  pessoalmente  presentes. 

Art.  99.  O  Conselho,  de  tempos  em  tempos,  elegerá  um  Presi- 
dente, e,  se  assim  o  julgar  conveniente  um  supplente  do  Presi- 
dente para  servir  d u jante  um  anno,  ou  por  qualquer  período 
menor. 

Art.  100.  Todas  as  vezes  que,  tanto  o  Presidente  como  o  seu 
supplente,  estiverem  ausentes  do  Conselho,  nomear-se-ha  um 
supplente  interino,  sendo  essa  nomeação  feita  pelo  Conselho. 

Art.  101.  Os  actos  do  Conselho  serão  regulados  conforme  de» 
terminarem  as  ordens  em  vigor  do  Conselho,  e  a  todos  os  outros 
respeitos  pelo  modo  que  julgarem  conveniente  os  Directores  pre- 
sentes. 

Art.  102.  Todas  as  questões  que  apparocerem  em  um  Conselho 
serão  resolvidas  por  maioria  de  votos  dos  Directores  pessoal- 
mente presentes,  tendo  um  voto  cada  Director. 

Ari.  103.  No  caso  de  igualdade  de  votos  em  um  Conselho,  a 
pessoa  que  servir  de  Presidente  terá  um  segundo  voto  ou  voto 
de  desempate. 

Art.  lOi.  Os  Directores  em  Conselho  poderão  nomear  e  remo- 
ver conimissões  tiradas  do  seu  próprio  numero,  conforme  jul- 
garem a  propósito;  podeudo  igualmente  determinar  o  quorum, 
as  obrigações  e  o  procedimento  das  mesmas  commissões. 

Art.  105.  Todas  as  commissões  guardarão  actos  do  seu  proce- 
dimento, e  a  toda  tempo  apresentarão  ao  Conselho  relatórios  a 
respeito. 

Art.  106.  Actas  do  procedimento  de  cada  Conselho,  e  do  com- 
parecimento dos  Directores  aos  mesmos  Conselhos  respectiv  a- 
mente  serão  lançadas,  com  a  possível  brevidade,  depois  do  dito 
comparecimento,  em  um  livro  a  cargo  do  Secretario  para  esse 
ílm,  e  assignadas  pelo  Presidente  do  Conselho  a  que  ellas  se  r^ 
ferirem,  ou  daquelle  em  que  forem  lidas. 
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Ari.  107.  Todas  cslas  uiinulas  depois  do  ansnii  lançada.s  o  assi;^' 
nadas,  na  auscnria  de  prova  de  erro  nas  mesmas,  serão  consi- 
deradas como  um  arcbivo  corrcclo,  c  um  aclo  original. 

Art.  108.  O  Conselho  poderá  ser  adiado  á  vontade  dos  tireclo- 
res  para  a  época  e  o  lugar  que  elles  delcrrainarcm. 

XYIII. 

J-ODEHES  E  OBIUUAOÒKS   DO   CONS£LUO. 

Ari.  109.  O  Conselho  celebrará  c  sellarâ  com  o  sei  lo  da  Com- 
panhia a  convenção  e  contractos  com  o  Sr.  Hugh  Wilson,  de  que 
trata  o  documento  a  estes  annexo;  ea  convenção  e  conlracto 
depois  de  executados  serão  annexos  e  incorporados  aos  presentes; 
c  o  Conselho  terá  a  faculdade  de  exercer  todas  as  opções  e  ar- 
bítrios conferidos  nos  mesmos  á  Companhia,  e  a  todo  tempo  mo- 
dificar ou  alterar  os  mesmos. 

Art.  110.  O  Conselho,  sujeito  a  ílscallsação  das  assembléas 
geraes  (mas  não  até  de  annuiiar  qualquer  acto  praticado  pelo. 
Conselho  antes  da  resolução  de  uma  asscmbléa  geral)  dirigirá  e 
administrará  todos  os  negócios  e  trabalhos  da  Companhia,  e  exer- 
cerá todos  08  poderes,  autorizações  e  direcções  da  Companhia,  e 
obterá  todas  aquellas  concessões,  favores  e  actos  legislativos  c 
aulorizações  da  parte  de  qualquer  governo  ou  autoridade,  e  fará 
todos  os  demais  actos  e  cousas  que  forem  necessários  para  levar 
a  effeito  os  negócios  da  Compaunia  no  Reino-Unido,  ou  cm  outra 
qualquer  parte ;  excepto  unicamente  aquelles  que.  pelos  esta- 
tutos epc;  os  presentes,  determinou-se  expressamente  que  seriam 
exercidos  por  assembléas  geraes. 

Art.  111.  O  Conselho,  sujeito  ás  condições  aqui  contidas,  no- 
meará o  Secretario,  os  banqueiros,  os  advogados  e  outros  empre- 
gados, nos  termos  e  com  as  condiçõesque  elle  julgar  convenientes, 
e  em  que  concordar ;  e  poderá  a  todo  tempo  renovar  ou  demittir 
qualquer  delles  e  temporariamente  ou  por  outra  forma  nomear 
outros  em  seu  lugar,  e  bem  assim  fixar  as  garantias  (quando 
hajam  algumas)  que  deverão  ser  exigidas  delles  para  o  fiel  cum- 
primento dos  seus  deveres,  segundo  o  Conselho  julgar  conve- 
niente. 

Art.  iiS.  O  Conselho  poderá  nomear  e  renovar  commissões  lo- 
caesem  qualquer  paizou  praça,  composta  de  Directores,  membros, 
ou  não,  da  Companhia,  conforme  o  mesmo  Conselho  julgar  a 
propósito. 

Art.  113.  O  Conselho  poderá  determinar  e  regular  o  quorum, 
os  deveres,  procedimentos  e  a  remuneração  das  commissões  cons- 
tituídas ou  nomeadas  em  virtude  do  ultimo  artigo  *  e  todas  essas 
commissões  estarão  a  todos  os  respeitos,  sujeitas  á  liscalisação  do 
Conselho. 

Art.  114.  O  Conselho  poderá,  a  todo  tempo,  nomear  alguma 
pessoa,  ou  pessoas,  para  agente  ou  representante  da  Companhia 
em  qualquer  paiz,  ou  praça,  e  poderá  nomear  todos  os  serventes 
e  empregados  necessários  para  os  negócios  da  Companhia,  nos 
termos  e  com  a  lemuneração  que  o  Conselho  julgar  conveniente 
e  poderá  a  todo  tempo  remover  essa  pessoa,  e  nomear  outra  em 
seu  lugar. 

Art.  115.  O  Conselho  poderá  em  todo  tempo  delegar  a  alguma 
dessas  commissões  locaes  ou  algum  dos  agentes,  representantes, 
serventes  ou  empregados  da  Companhia,  todos  ou  alguns  dos 
poderes,  e  autorizações  do  Conselho. 
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Ârt.  116.  O  Conselho  poderá  ajustar,  aceitar  e  pagar  todas  as 
despezas  íeltas  com  a  formação  e  organização  da  Companhia,  e 
bem  assim  com  a  emissão  e  passagem  de  acções  ou  títulos  de  de- 
bito, que  elle  reconhecer  úteis. 

Ârt.  Ii7.  O  Conselho  poderá  exercer  os  poderes  mencionados 
no  «  Acto  de  1864,  relativo  aos  sei  los  de  companhias  »,  cujos  po- 
deres liça  pelos  presentes  expressamente  autorizado  a  usar. 

Ari.  118.  O  Secretario  seilará,  com  a  autorização  de  um  Con- 
selho, e  em  presença  de  um  Director,  pelo  menos,  todos  os  do- 
cumentos que  íôr  preciso  sellar ;  e  esses  documentos  serão  assig- 
nados  pelo  dito  Director,  e  rubricados  pelo  Secretario. 

O  sello,  quando  usado  fora  do  paiz,  em  virtude  das  provisões 
do  «  Acto  ae  1864,  relativo  aos  selios  de  companhias  »,  será  posto 
pela  autoridade,  e  em  presença  da  pessoa,  ou  pessoas,  que  o  Con- 
selho determinar;  e  os  documentos  assim  sellados  serão  assig- 
nados  pelas  pessoas  que  o  Conselho  também  designar. 

Art.  119.  O  Conselho  poderá  usar  dos  poderes  que  lem  a  Com- 
panhia de  contrahir  empréstimos. 

Art.  120.  Todas  as  letras  de  cambio,  ou  notas  promissórias 
serão  aceitas,  sacadas  oa  endossadas  por  dous  Directores  com- 
petentemente autorizados  pelo  Conselho,  e  rubricadas  pelo  Se- 
cretario, ou  serão  sacadas,  aceitas  ou  endossadas  para  a  Compa- 
nhia, ou  em  nome  delia,  por  duas  ou  mais  pessoas  (uma  das 
quaes  deverá  ser  um  Director)  íunccionando  em  virtude  de  pro- 
curação especial  concedida  sob  o  sello  da  Companhia,  em  obser- 
vância de  uma  resolução  do  Conselho. 

Art.  121.  Todas  as  contas  do  Conselho,  depois  de  examinadas  e 
approvadas  om  uma  assembléa  geral,  serão  concludentes,  excepto 

3nando  se  descobrir  nellas  algum  erro  dentro  de  dous  mezes 
epois  de  approvadas. 

Art.  122.  Ostírros  que  se  descobrirem  dentro  daquelle  período 
deverão  ser  corrigidos  im  mediatamente ;  e  lindo  aquelle  prazo  as 
ditas  contas  serão  concludentes. 

Art.  123.  Os  Directores  serão  indemnizados  de  todas  as  despe- 
zas de  viagem,  e  outras  que  elles  fizerem  por  causa  do»  negócios 
da  Companhia. 

Art.  124.  O  Conselho  poderá  todas  as  vezes  que  elle  tiver  de 
pagar  alguma  quantia  de  dinheiro,  por  qualquer  conta,  entregar 
á  Companhia,  corporação^  autoridade  ou  pessoa  que  a  ella  tiver 
direito,  mediante  convenção  ou  arranjo  com  tal  companhia,  cor- 
poração, autoridade  ou  pessoa,  acções  desta  Companhia  pagas 
quer  integral,  quer  parcialmente,  em  vez  de  fazer  o  pagamento 
com  dinheiro ;  e  poderá  emittir  e  registrar  essas  acções  de  con- 
formidade; bem  assim  poderá  distribuir  acções  da  Companhia 
parcial  ou  integralmente  pagas  para  satisfação  ou  reducção  de 
qualquer  reclamação  sobre  esta  Companhia  e  seus  compromissos, 
ou  de  qualquer  companhia  cujos  encargos  e  compromissos  podem 
ser  tomados  por  esta  Companhia;  e  o  dinheiro,  creditado  como 
pago  sobre  essas  acções  respectivamente,  será  tomado,  em  vez  de 
paganiento  em  dinnetro,  na  importância  do  mesmo,  e  como  tal 
considerado. 

Art.  125.  Com  a  sancção  de  uma  assembléa  extraordinária,  c 
sujeita  aos  direitos  do  Governo  Imperial  do  Brazil,  em  virtude 
das  concessões  e  do  contracto  mencionados  nos  presentes,  o  Con- 
selho poderá  empregar  alguma  parte  dos  dinheiros  da  Compa- 
nhia na  compra  ou  acquislção  dos  negócios  ou  bens  de  qualquer 
outra  companhia  ou  corporação,  ou  de  alguma  sociedade  ou 
pessoa,  ou  ae  alguma  parte  dellos,  e  celebrar,  fazer  e  eífectuar  em 
nome  da  Companhia,  qualquer  escrlptura,  contracto  ou  conven- 
ção a  respeito. 

—  piRTG  n.  8 


Digitized  by  VjOOQIC 


?J8  ACTOS  DO  PODER 


Art.  126.  Nenhuma  compra,  venda  ou  convenção  a  que  tiver 
dado  o  consentimento  da  Companhia  em  uma  assembléa  geral 
poderá  ser  embargada  ou  obstada,  a  pretexto  de  não  estar  dentro, 
ou  de  ser  opposta  aos  objectos  e  uns  da  companhia,  ou  sob  qual- 
quer outro  pretexto  que  seja. 


XIX. 


DIRECTOR    ADMINISTRADOR. 


Art.  i27.  o  Conselho,  se  assim  o  julgar  conveniente,  poderá 
nomear  um  ou  mais  dos  Directores,  então  em  exercício,  cara  se- 
rem Director  ou  Directores  administradores  da  Companhia,  quer 
por  um  termo  determinado,  quer  sem  limitar  o  tempo  em  que 
eile  ou  elles  tiverem  de  exercer  aquelle  cargo  ;  e  poderá  a  todo 
tempo  remover  ou  demittir  algum  Director  admmistr.ulordo 
seu  cargo,  e  nomear  outro  para  substituir  ao  que  ou  aos  que 
assim  forem  dispensados. 

Art.  128.  Um  Director  administrador,  emquanto  continuar  no 
exercido  desse  cargo,  não  estará  sujeito  a  retirar-se  por  votação 
ou  turma,  e  não  se  fará  delle  menção  na  occasião  dedeterminar-se 
a  turma  de  retirada  ;  estará,  porém,  sujeito,  quanto  á  resignação 
e  remoção,  ás  mesmas  disposições  que  os  outros  Directores  da 
Companhia;  e  quando  por  qualquer  motivo  elle  cessar  de  ser 
Director  elle  deixará  ípso /acfo  e  immediatamente  de  exercer  o 
cargo  de  Director  administrador. 

Art.  129.  No  caso  de  alguma  vaga  no  cargo  de  Director  ad- 
ministrador, o  Conselho  poderá  preencher  o  cargo  nomeando  al- 
gum outro  dos  Directores,  ou  extinguir  esse  cargo,  como  entender 
melhor. 

Art.  130.  A  remuneração  de  um  Director  administrador  será 
opportunamente  flxada  pelo  Conselho,  e  poderá  ter  lugar  por 
moio  de  uiú  salário  ou  de  uma  commissão,  ou  de  participação 
nos  lucros,  ou  por  qualquer  ou  por  todas  essas  maneiras,  e 
será  concedida  cm  aaditamento  e  independentemente  de  sua 
remuneração  como  Director,  e  será  considerada  como  parte  das 
despezas  do  custeio  da  Companhia. 

Art.  131.  OConselhopoderá,omqua]quertempo,confiare  con- 
ferir a  um  Director  administrador  em  exercício  aquelies  dos  po- 
deres que  tem  de  exercer  o  mesmo  Conselho  e  que  se  acham  acima 
mencionados,  conforme  elle  entender  conveniente ;  e  poderá  con- 
ferir esses  poderes  para  o  tempo,  e  para  serem  exerciaos  sobre  os 
objectos  e  para  ps  flns,  e  nos  termos  e  condições,  e  com  as  restric- 
ções  que  elle  achar  a  propósito;  e  poderá,  outrosim,  conferir 
esses  poderes  quer  collateralmenie,  com  todos  ou  alguns  dos  po- 
deres do  Conselho  ao  mesmo  respeito,  querem  sua  substituição, 
podendo  ao  mesmo  tempo  revogar,  retirar,  alterar^  ou  modiíícar 
iodos  ou  alguns  dos  ditos  poderes. 

Art-  132.  Um  Director  administrador  não  terá  nem  exercerá 
poderes  maiores,  ou  mais  amplos  do  que  aquelies  que,  em  vir- 
tude das  disposições  destes  estatutos,  couberem  ao  Conselho,  e 
no  exercício  desses  poderes,  elle  estará  sujeito  a  todas  as  mesmas 
condições  e  restricçoes  a  que  estaria  sujeiío  o  Conselho  em  iden"> 
ticas  circumstancias. 
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XX. 

COMTà  DOBES. 


Art.  133  D3US  Contadores,  não  sendo  necessário  que  sejam 
membros  da  Companhia,  serão  nomeados  pela  assembléa  ordi- 
nária cada  anno  para  servirem  no  anno  seguinte  ;  e  até  que  te- 
nha lugar  a  primeira  assembléa  ordinária  os  Contadores  serão 
nomeados  pelo  Conselho. 

Art.  134.  A  remuneração  dos  Contadores  será  fixada  pela  as- 
sembléa, c  elles  examinarão  as  contas  da  Companbia^  de  accòrda 
com  os  estatutos  e  os  presentes. 

Art.  135.  Vinte  e  um  dias  pelo  menos  antes  do  dia  marcado 
para  cada  assembléa  ordinária,  o  Conselho  entregará  aos  Conta- 
dores as  contas  annuaes  e  o  balanceie  demonstrativo^  para  serem 
apresentados  á  assembléa,  e  os  Contadores  receberão  e  examina- 
rão as  mesmas,  e  verificarão  pessoalmente  as  garantias  da  Com- 
panhia. 

Art.  136.  Dentro  de  dez  dias  depois  do  reccbimenio  das  contas 
e  do  balancete,  os  Contadores  ou  as  approvarão,  ou,  quando  não 
as  julgue  no  caso  de  serem  approvadas,  elles  farão  um  relatório 
especial  a  respeito ;  e  entregarão  ao  Conselbo  suas  contas  e  ba- 
lancete com  um  relatório  declarando  o  resultado  do  seu  exame, 
e  das  garantias. 

Art.  137.  Sete  dias  justos  antes  de  cada  assembléa  ordinária, 
uma  cópia  impressa  das  contas  e  do  balancete  examinadas,  e  do 
relatonodos  Contadores  será  enviada  peio  correio,  ou  por  outro 
modo,  pelo  Conselho  a  todos  os  membros  da  Companhia  em  sua 
residência  registrada. 

Art.  138.  Em  cada  assembléa  ordinária  o  relatório  dos  Con- 
tadores será  lido  á  assembléa  com  o  relatório  do  Conselho. 

Art.  139.  Nenhuma  apreciação  do  fundo  de  reserva  ou  de  qual- 
quer outro  emprego  de  dinheiros  será  feita  pelo  Conselho,  em- 
auanto  essa  apreciação  não  tiver  sido  examinada  pelos  Conta- 
ores  e  relatada  por  elles,  a  íim  de  ser  correcta. 


XXI. 

DIRECTORES,  DEPOSITÁRIOS  E  E^rPREGADO^?. 

Art.  140.  Quando  o  Conselho  o  julgar  conveniente  haverá  tantos 
e  quantos  depositários  para  qualquer  dos  fins  da  Companhia  que 
o  Gjnsciho  determinar,  os  quaes  serão  nomeados  e  removidos 
pelo  mesmo  Conselho,  o  terão  a  remuneração,  poderes  e  in- 
demnizações, e  desempenharão  as  obrigações  e  estarão  sujeitos 
^os  regulamentos  que  o  Conselho  determinar. 

Art.  141.  Os  Directores,  Commissarios ,  Secretario  e  outros 
empregados  serão  indemnizados  peia  Companhia  de  todos  os 
prejuízos  e  despezas  por  elles  soffridos  no  desempenho  de  suas 
obrigações  ou  a  respeito  delias,  menos  daqueilas  provenientes 
de  sua  negligencia  ou  culpa. 

Art.  149.  O  Conselho  poderá  pagar  a  um  agente,  advogado  ou 
empregado  da  Companhia,  por  meio  de  porcentagem  ou  outra 
commissdo,  calculada  sobre  o  total  ou  parte  dos  lucros  da  Gom- 
oanhia  ou  sobre  transacções  especiaes. 
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Âit.  ii3.  Nenhum  Director,  Commissario  ou  empregado  será 
responsável  por  ontro  Director,  Gommissario  ou  empregado,  ou 
por  ter  participado  a  algum  recebimento  ou  outro  acto  de  con- 
formidade, ou  por  qualquer  prejuízo  ou  despeza  soíTrido  pela 
Companhia  ou  por  qualquer  outra  pessoa  proveniente  de  actos 
ou  procedimentos  da  Companhia,  salvo  se  esses  prejuízos  ou  des- 
peza forem  occasionados  por  sua  negligencia  ou  culpa. 

Art.  144.  As  contas  de  qualquer  Gommissario,  ou  empre^ra- 
do  poderão  sor  ajustadas  e  approvadas  ou  desapprovadas  no  todo, 
ou  em  parte  oelo  Conselho. 

Art.  145.  O  Director,  Gommissario,  ou  outro  qualquer  em- 
proirado  queflzer  bancarota,  ou  entrar  publicamente  em  com- 
lK)sição  com  os  seus  credores,  perderá  por  isso  a  sua  qualifi- 
cação para  poder  funccionar  como  tal,  e  cessará  de  ser  empre- 
gado da  Companhia. 

Art.  146.  Fica  entendido  que,  emquanto  a  sua  perda  de  qua- 
lificação não  tiver  sido  lançada  nas  minutas  do  Conselho,  os 
actos  que  elle  tiver  praticado  durante  o  seu  exercido  terão 
o  mesmo  valor  que  teriam  se  fossem  praticados  por  um  empre- 
gado qualificado. 


XXII. 


ASSEMBLEAS  GEnAES. 


Ari.  117.  Uma  assembléa  geral  extraordinária  lerá  lugar  em 
Londres  dentro  de  quatro  mczes  depois  de  estarem  regisiiadoso 
Memorandum  c  os  estatutos  da  Companhia. 

Art.  148.  Haverá  annualmcntc  uma  assembléa  ordinária  em 
Londres,  ou  Middlescx  no  iusar,  na  hora  e  no  dia  em  cada  anno 
que  o  Conselho  a  todo  tempo  designar. 

Art.  149.  Uma  assembléa  extraordinária  poderá  cm  qualquer 
tempo  ser  convocada  pelo  Conselho  por  seu  próprio  accôrdo, 
o  será  convocada  pelo  Conselho  todas  as  vezes  que  fòr  entre- 
gue ao  Secretario,  ou  no  escriptorio  para  o  Conselho,  um  pe- 
dido de  membros  da  Companhia  cujo  numero  não  seja  inferior 
a  20,  e  possuindo  juntamente  não  menos  de  uma  terça  parte 
do  capital ,  declarando  os  peticionários  claramente  o  objecto  da 
assembléa,  e  sendo  a  requisiç<ão  i)or  elleassignadi. 

Art.  150.  Quando  o  Conselho  deixar,  durante  i4  dias  depois  de 
Jhe  ter  sido  entregue  a  requisição,  de  convocar  a  assembléa 
de  accôrdo  com  efla,  os  peticionários  poderão  convocar  a  as- 
sembléa. 

Art.  151.  Todas  asassembléas  geraes  extraordinárias  se  reu- 
nirão em  Londres  ou  Middlesex  em  lugar  conveniente  desi- 
gnado pelo  Conselho. 

Art.  i5á.  Cinco  membros  presentes  pessoalmente  formarão  um 

Íuorum  suíllciente  para  uma  assembléa  geral  para  todos  os 
Ins,  menos  para  a  prorogação  da  assembléa  para  o  que  três 
membros  presentes  pessoalmente  formarão  um  quorum  suífi- 
cientc. 

Art.  153.  Nenhum  negocio  poderá  ser  tratado  em  qualquer 
assembléa  geral,  sem  que  o  quorum  preciso  para  o  negoci» 
esteja  presente  guando  se  começar  a  tratar  delle ;  e  a  declaração 
de  um  dividendo  recommendado  pelo  Conselho  naose  fará  sem 


Digitized  by  VjOOQIC 


exeí:utivo.  G1 

ter  decorrido  pelo  menos  15  minutos  depois  da  tiora  marcada 
para  a  assem bléa. 

Ari.  i64.  Se  dentre  de  uma  hora,  depois  da  que  tiver  sido 
marcada  para  a  assembléa,  quer  originar^  quer  prorogada,  não 
houver  quorum  para  se  poder  traiar  de  algum  negocio,  a  as- 
semblèa  será  dissolvida. 

Art.  185.  G  Presidente,  com  o  consentimento  da  assembléa,  po- 
derá adiar  qualquer  assembléa  geral  de  uma  época  para  outra, 
e  de  um  lugar  para  outro,  e  nenbum  negocio  poder-se-ha  tra- 
tar em  qualquer  assembléa  geràl  adiada,  a  náo  ser  aquelle  que 
tiver  flcado  sem  concluir-se  na  assembléa  em  que  teve  lugar  o 
adiamento,  e  que  poderia  ter  sido  tratado  naquella  assembléa. 

Art.  i56.  Ninguém,  como  portador  de  ama  garantia  de  acções, 
terá  direito  a  assistir,  votar,  ou  exercer  qualquer  dos  direitos 
de  um  membro,  em  qualquer  assembléa  geral  da  Gompanbla, 
ou  assignar  qualquer  requisição  para  uma  assembléa  geral, 
ou  convocal-a  sem  que,  trea  dias  pelo  menos  antes  do  que  fôr 
designado  para  a  assembléa  no  primeiro  caso^  ou  sem  que 
antes  de  entregar  a  requisição  no  escriptorio  nos  outros  casos> 
elle  teu  ha  depositado  a  dita  garantia  de  acções  no  escriptorio, 
ou  em  outro  lugar  ou  em  um  dos  outros  lugares  que  o  Con- 
selho a  todo  tempo  designar,  juntamente  com  uma  declaração 
por  escrip.o  de  seu  nome  c  morada,  e  sem  que  a  garantia  de 
acções  permaneça  assim  depositada  até  que  a  assembléa  geral 
lenha  tido  luçar. 

Os  nomes  de  mais  de  uma  pessoa,  como  possuidores  junta- 
meulc  de  uma  garantia  de  acções,  não  serão  aceitos. 

Art.  i57.  A*  pessoa  que  assim  depositar  uma  garantia  de  ac- 
ções será  entregue  um  certificado  declarando  seu  nome  e  mo- 
rada, e  o  numero  de  acções,  ou  a  importância  de  capital  in- 
cluídos na  garantia  de  acções  por  ella  depositada,  cuio  certi- 
ficado lhe  dará  direito  a  assistir  e  votar  na  assembléa  geral 
pela  mesma  forma  que  se  fosse  um  membro^  a  respeito  das 
acções  ou  capital  especificados  naquelle  certificado.  Quando 
fôr  entregue  o  dito  certificado,  a  garantia  de  acções  a  respeito 
da  qual  elle  tiver  sido  dado,  lhe  será  restituída. 

Art.  15S.  O  Conselho  convocando  qualquer  assembléa  geral, 
e  os  membros  que  convocarem  qualquer  assembléa  extraordi- 
nária darão  respectivamente  pelo  menos  sete  dias,  e  não  mais 
de  i5  dias,  noticia  da  assembléa ;  mas  por  algum  membro  não 
ter  recebido  noticia  alguma,  seja  por  não  ter  morada  registrada 
na  Inglaterra,  ou  por  qualquer  outro  motivo,  não  ficarão  inva- 
lidados os  actos  de  qualquer  assembléa  geral. 

Art.  159.  No  Jngar  para  onde  fôr  adiada  qualquer  assembléa 
geral  por  mais  de  sete  dias,  o  Conselho  dará,  pelo  menos  durante 
quatro  dias,  noticia  da  assembléa  adiada. 

Art.  160.  A  noticia  convocando  uma  assembléa  geral  será 
contada  sem  o  dia  em  que  se  der  a  noticia,  mas  inclusive  o  dia 

Art.  i6i.  As  noticias  para  convocação  de  assembléas  geraes,  ou 
tratando  do  seu  adiamento  serão  dadas  por  circulares  aos  mem- 
bros declarando  a  época  e  o  lugar  da  assembléa,  e  o  Conselho  ou 
membros  convocando  uma  assembléa  çeral  darão  igualmente 
noticia  por  aviso,  se  houver  allí  garantias  de  acções  existentes. 

Art.  (et.  Nenhum  negocio  poderá  ser  tratado  em  qualquer 
assembléa  extraordinária  além  daquolle  que  tiver  sido  especifi- 
cado na  noticia  de  convocação.  Em  qualquer  caso  em  que,  em 
virtude  dos  presentes,  houver  de  se  oar  noticia  de  qualquer  ne- 
gocio a  tratar-se  em  uma  assembléa  geral,  a  circular  e  o  aviso, 
ouando  os  haja,  deverão  particularisar  o  negocio. 
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XXIII. 
PODERES  DAS  ASSEMDLÉAS  GERAES. 


Art.  163.  A  Companhia  poderá^  com  a  sancçâo  de  uma  as* 
semblèa  extraordinária  e  sujeita  a  quaesquer  condições  impostas 
pela  assembiéa,  a  todo  tempo,  exercer  qualquer  dos  pod  Tis  con- 
feridos pelo  «Acto  de  i867  relativo  a  companhias  sobre  com- 
panhias anonymas  por  acções  ». 

Art.  164.  Qualquer  assembiéa  gerai,  quando  tiver  sido  dada 
noticia  a  respeito,  poderá  por  meio  de  uma  resolução  passada 
por  três  quartos  dos  votos  dados  pessoalmente,  ou  por  procuração, 
remover  qualquer  Director  ou  Contador,  por  causa  de  má  con- 
ducta,  negligencia  ou  incapacidade,  e  poderá  com  uma  simples 
maioria  preencher  qualquer  vaga  nos  cargos  de  Director  ou  de 
Contador,  e  fixar  a  remuneração  dos  Contadores. 

Art.  165.  Qualquer  assembiéa  ordinária,  sem  que  tenha  ha- 
vido noticia  a  respeito,  poderá  eleger  Directores  e  Contadores,  e 
bem  assim  receber  e  rejeitar,  no  todo  ou  em  parte,  ou  adoptar  e 
conflrmar  as  contas,  balancetes  e  relatórios  do  Conselho  e  dos 
Contadores  respectivamente,  e  poderá,  sujeita  ás  disposições  dos 
presentes,  decidir  acerca  de  alguma  recommendaçâo  do  Conselho 
sobre  qualquer  dividendo. 

Art.  166.  Quando  qualquer  assembiéa  geral  houver  resolvido 
acerca  de  um  augmeuto  de  capital,  as  assembléas,  ou  qualquer 
outra  assembiéa  geral,  poderão,  sujeitas  ás  disposições  do  art. 
15,  determinar  até  que  extensão  poderá  ser  eíiectuado  com  a 
emissão  de  novas  acções,  e  as  condições  sob  as  quaes  o  capital 
será  assim  augmentado,  bem  como  a  época,  modo  e  termos  nos 
quaes  as  novas  acções  serão  emittidas,  eque  premio,  quando  haja 
algum,  de  que  gozarão  as  acções. 

Art.  167.  Qualquer  assembiéa  geral,  determinando  as  condi- 
ções sob  as  quaes  serão  emittidas  ás  novas  acções  como  uma 
ciasse,  ou  como  diversas  classes  poderá  ligar  ás  novas  acções  de 
todas  as  classes,  ou  de  alguma  aas  classes,  qualquer  privilegio 
especial  em  relação  á  dividendo  de  preferencia,  garantido^  ílxo> 
fluctuante,  remivel,  ou  outro,  ou  juros,  ou  por  outra  forma,  ou 
quaesquer  condições  ou  restricçõesespeciaes. 

Art.  168.  Se  depois  de  uma  assembiéa  gerai  ter  resolvido  a 
emissão  de  novas  acções,  todas  as  novas  acções  não  forem  emit- 
tidas de  accôrdo  com  essa  resolução,  qualquer  assembiéa  geral 
poderá  determinar  que  as  novas  acções  ainda  por  emittir  deixem 
de  ser  emittidas  e  sejam  canceiladas,  ou  poderá  determinar  alguma 
alteração  nas  condições  em  que  as  novas  acções  ainda  não  emit- 
tidas o  possam  ser,  ou  nos  privilégios  ou  restricções  inherentes  ás 
novas  acções  ainda  não  emittidas. 

Art.  169.  Nenhumas  resoluções  para  o  auRmento  do  capital, 
nem  resolução  alguma  aífeciando  a  emissão  de  quaesquer  novas 
acções  poderão  ser  tomadas  sem  prévia  recommendaçâo  do  Con- 
selho. 

Art.  170.  A  Companhia  poderá,  a  todo  tempo,  em  assembléas 

Seraes,  em  virtude  de  resolução  especial,  alterar  e  tomar  novas 
isposições,  em  lugar,  ou  em  additamento  a  quaesquer  regula- 
mentos da  Companhia,  quer  contidas  nos  presentes,  guér  não. 

Art.  171.  A  autorização  das  assembléas  geraes  dada  a  todo 
tempo,  peia  resolução  especial  para  poder  alterar,  e  tomarnovas 
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disposições  em  lugar  ou  em  additamento  a  quaesquer  dos  regula- 
mentos da  Companhia  estender-se-ba  até  autorizar  toda  e  qual- 
quer alteração,  seja  de  que  espécie  fôr,  dos  presentes,  exceptuan- 
do-se  somente  os  regulamentos  da  Companhia  que  os  estatutos 
em  vigor  concernentes  a  companhias  de  capital  reunido,  nâo  per- 
mittem  que  sejam  alterados  pela  Companlifa,  cujos  regulamentos 
exceptuados  ílcarão  assim  considerados  como  os  regulamentos 
íundamentaes  e  inalteráveis  da  Companhia. 

Art.  172.  Qualquer  resolução  por  escripto  que  os  estatutos  n5o 
exigirem  que  seja  tomada  por  uma  maneira  particular,  quando 
tiver  sido  recommendado  pelo  Conselho,  e  depois  de  se  ter  dado 
noticia  delia  a  todos  os  membros  de  conformidade  com  as  suas 
moradas  registradas,  tendo  sido  a  mesma  resolução  adoptada  ou 
sanccionada  por  escripto  pelo  menos  por  três  quintos  dos  membros 
terá  o  mesmo  valor  e  será  táo  effectiva  como  uma  resoluçáo  de 
uma  assembléa  geral. 


XXIV. 

TROCEDIMEMOS  NAS  ASSEMBLÉAS  GERAES. 


Art.  i73.  Em  todas  as  assembléas  geraes  o  Presidente,  ou,  em 
sua  ausência,  o  supplente  do  Presidente,  quando  haja  algum,  ou 
na  ausência  deste  também,  um  Director  eleito  pelos  Directores 
presentes,  ou  na  ausência  de  todos  os  Directores,  um  membro, 
eleito  pelos  membros  presentes,  tomará  a  cadeira* 

Art.  174.  Em  qualquer  assembléa  ordinária,  em  que  tenham 
quaesquer  Directores  de  retlrar-se  do  cargo,  estes  permanecerão 
em  exercício  até  a  dissolução  da  assembléa  em  que  elles  tiverem 
de  retírar-se  do  cargo. 

Art.  175.  O  primeiro  negocio  de  que  se  tratará  em  qualquer 
assembléa  geral,  depois  de  sr  achar  occupada  a  cadeira,  será  a 
leitura  das  actas  da  ultima  assembléa  geral;  e  se  as  actas  não 
apparecerem  na  assembléa  para  serem  assignadas,  de  accôrdo 
com  os  estatutos  ou  os  presentes,  ellas,  tendo  sido  achadas  ou 
feitas  correctamente,  serão  assignadas  pelo  Presidente  da  as- 
sembléa em  que  forem  lidas. 

Art.  176.  Sujeita  á  exigência  de  uma  inscripção  de  votos,  como 
abaixo  se  acha  mencionado,  qualquer  questão  que  tiver  de  ser  de- 
cidida por  uma  assembléa  éeral,  salvo  se  já  estiver  resolvida 
sem  discordância,  e  no  caso  de  não  ser  differente mente  regulada 
pelos  estatutos,  será  decidida  por  simples  maioria  de  membros 
presentes  pessoalmente  e  que  sejam  de  accôrdo  com  os  presentes, 
quâliflcados  para  poder  votar  por  meio  de  signal  de  mãos. 

Art.  177.  Km  qualquer  assembléa  geral  (salvo  se  fôr  exigida 
Immediatamente  a  veriQcação  dos  votos  sobre  qualquer  resolu- 
ção, depois  de  ter  o  Presidente  da  assembléa  declarado  o  resul- 
tado da  votação  por  signal  de  mãos,  sendo  essa  exigência  feita 
pelo  menos  por  dous  membros,  e  antes  da  dissolução  ou  adia* 
mento  da  assembléa,  por  meio  de  requisição  escripta  e  assignada 
por  membros  possuidores  juntamente  pelo  menos  de  mil  acções, 
e  entregue  ao  Presidente  ou  ao  Secretario)  uma  declaração  feita 
pelo  Presidente  de  que  a  resolução  passou,  e  uma  nota  para  isso 
lançada  nas  actas  dos  actos  da  assembléa,  serão  provas  suffi- 
cientes  do  facto  assim  declarado,  sem  que  haja  prova  do  numero 
ou  pronorção  dos  votos  dados  pró  ou  contra  a  resoluç-ão. 
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Art.  178.  Quando  fòr  exigida  uma  inscripçâo  de  votos,  será 
ella  tomada  pela  maneira,  no  lugar,  seia  im mediatamente,  seja 
na  época  dentro  de  sete  dias  depois,  conforme  determinar  o  Pre- 
sidente da  assembléa ;  e  a  resolução  tomada  em  vista  do  re- 
sultado da  dita  inscrlpçSo  de  votos  será  considerada  a  resolução 
da  assembléa  geral,  em  que  a  inscripção  foi  exigida. 


XXV. 

VOTAÇÃO  EU  ASSEMDLÉAS  GERAES. 

Art.  179.  Em  todas  as  gaestões  que  tiverem  de  ser  decididas 
por  votação  inscripta^  cada  membro  presente  pesssoalmente,  ou 
por  procuração,  e  com  direito  a  votar  alli,  terá  um  voto  por  cada 
uma  das  acções  que  elle  possuir. 

Art.  180.  Quando  mais  de  uma  pessoa  forem  possuidoras  con- 
junctamente  de  uma  acção,  a  pessoa  cujo  nome  estiver  inscripto 
em  primeiro  lugar  no  registro  dos  membros  como  uma  das  pos- 
suidoras daquella  acção,  e  nenhuma  ouira,  terá  direito  a  vo- 
tar a  respeito. 

Art.  181.  Todas  as  vezes  que  algum  parente,  tutor,  curador, 
marido,  executor  tesiamentario  ou  administrador  de  qualquer 
menor,  alienado,  idiota,  mulher  ou  membro  fallecido,  qulzer  vo- 
tar a  respeito  oa  acção  do  membro  incapacitado  ou  fallecido, 
clie  poderá  ficar  sendo  membro  da  Companhia,  conforme  se 
acha  prescripto  nos  presentes  a  respeito  da  dita  acção  e  votar  de 
conformidade. 

Ari.  182.  Um  membro  presente  pessoalmente  em  a<:sembléa 

?:eral  poderá  deixar  de  votar  em  qualquer  questão,  mas  por  esse 
acto  não  será  considerado  como  ausente  da  assembléa,  nem 
a  sua  presença  annullará  qualquer  procuração  por  elle  dada  com- 
petentemente, excepto  em  relação  a  qualquer  questão  em  que 
elle  votar  pessoalmente. 
Art.  183.  Um  membro  com  direito  a  votar  poderá  em  qual- 

ãuer  tempo  nomear  qualquer  outro  membro  como  seu  procura- 
or  para  votar  em  seu  lugar. 

Art.  184.  Todos  os  instrumentos  de  procuração  serão  feitos  por 
escripto,  e  conforme  a  formula  seguinte,  ou  conforme  approxi- 
madamente  o  permittirem  as  circumstancias,  e  serão  assígnados 
pela  pessoa  que  der  a  procuração,  e  depositados  no  escriptorlo 
pelo  menos  quarenta  e  oito  horas  antes  do  tempo  marcado  para 
ter  lugar  a  assembléa  geral  em  que  terão  de  servir: 

ti  Eu  (A  B),  membro  da  Companhia  anonyma  da  Impe- 
rial filstrada  de  Ferro  Central  das  Alagoas,  pela  presente 
nomeio  (G  D),  ou  em  sua  ausência  (E  F),  ambos  membros 
da  Companhia,  para .  f uncccionarem  como  meus  procura- 
dores na  Assembléa  Geral  da  Companhia,  que  deve  ter 
lugar  no  dia.*.,  de......  de  18..  e  em  qualquer  adia- 
mento da  mesma. 

«  Em  testemunho  do  que  assígnei  a  presente  hoje 
..  de...  de  18.. 

(Assignado.) 

Art.  185.  A  pessoa  que  occupar  a  cadeira  em  uma  Assembléa 
Geral  terá,  em  todos  os  casos  de  igualdade  de  votos  em  uma  vo- 
tação inscripta,  ou  qualquer  outra,  um  voto  addícional  ou  voto 
de  desempate. 
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XXVJ. 
ACTAS  DE  ASSEIÍBLÊÀS  GEfiAES  . 


Art,  186.  Toda  nota  laaçada  no  livro  de  actas  de  assembiéas 
geraes,  sendo  feita  e  assignada  de  accôrdo  com  os  estatutos  ou  os 
presentes,  será,  náo  havendo  prova  em  contrario,  considerada 
como  documento  váiido,  e  acto  original  da  Companhia  de  con- 
formidade ;  e  em  todo  caso  a  responsabilidade  de  provar  algum 
erro  no  dito  documento  recahirá  sobre  a  pessoa  que  flzer  qual- 
quer objecção  a  seu  lançamento  no  livro. 


XXVII. 


PUNDO   DE   UESERVA. 


Ari.  487.  o  Conselho  poderá  a  todo  tempo  (sujeito  aos  direitos 
do  Governo  Imperial  em  virtude  dos  decretos,  concessões  e  con- 
tractos de  que  tratam  os  presentes,  e  em  additamento  ás  disposi- 
ções das  ditas  concessões  para  reserva  especial  de  fundos)  reser- 
var ou  pôr  de  parle,  tiradas  dos  dinheiros  da  Companhia,  as 
quantias  que  em  sua  opinião  forem  necessárias  ou  convenientes 
para  serem,  á  discrição  do  Conselho,  applícadas  em  Igualar  divi- 
dendos, ou  para  tomar  providencias  contra  prejuízos,  ou  para 
novas  obras,  construcções,  material  rodante,  materiaes,  machmas 
e  outros  bens  sujeitos  á  depreciação  ou  á  consunipção  e  esirago, 
ou  para  satisfazer  a  reclamações  sobre  obrigações  da  Companhia, 
ou  para  serem  empregadas  como  fundo  de  amortização  para  pa- 
gamento de  títulos  de  debito,  hypothecas,  obrigações  ou  emba- 
raços da  Companhia,  ou  para  quaesquer  outros  flns  da  Com- 
panhia. 


XX  VIU. 


EMPBEGO    OS  DINHEIROS. 


Art.  188.  Todas  as  quantias  levadas  ao  fundo  de  reserva,  e  to- 
dos os  dinheiros  da  Companhia  que  não  forem  im mediatamente 
applicaveis  a  qualquer  pagamento  que  tenha  de  fazer  a  Compa- 
nhia, poderão  ser  depositados  em  mão  de  qualquer  Governo  ou 
Bstaao.  seja  real,  seja  pessoal,  ou  com  outras  garantias  ou  em- 
prego (menos  em  compra  de  acções  da  Companhia)  conforme  o 
Conselho  a  todo  tempo  o  julgara  propósito. 

Art.  i89.  Em  qualquer  caso,  em  que  o  Conselho  entender  con- 
veniente, os  empregos  de  dinheiros  poderão  ter  lugar. 

—  PABTE  H.  9 
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XXIX. 

DIVIDENDOS. 

Art.  190.  Os  lucros  liquíJos  da  Companhia  serão  em  cada  anna 
a  quantia  as!'Í!U  declarada  pelo  Conselho  depois  de  deduzidas  a» 
quantias  qoe  elle  iulgar  neceb$sario  levar  ao  fundo  de  reserva,  e 
esses  lucros  líquidos  serão  sujeitos  aos  direitos  áo  Governo  Im- 
perial em  virtude  das  concessO';»  e  contractos  a  que  se  referem 
e ;  presentes,  e  as  co&dições  respectivas  serão  pagas  como  divi- 
dendo sobre  as  quantias  a  todo  tempo  pagas  sobre  o  capitai  em 
accOcs  da  Companhia,  e  de  accòrdo  com  a  prioridade  (quantfo 
haja  alguma)  das  diversas  porções  desse  capital,  ou  se  procedei^ 
diversamente  conforme  for  determinado  pela  assembléa  geral 
da  Companhia. 

Art.  i9l.  Não  SC  p  iderá  declarar  dividendo  maior  do  que  tiver 
sido  recommendado  pelo  Conselho. 

Art.  i92.  O  Conselho  poderá  declarar  um  dividendo  provisório 
a  respeito  de  alguma  parte  de  um  anno,  quando  em  sua  opinUo 
os  lucros  da  Companhia  o  pcrmittiremr 

Art.  193.  Todos  os  divideudos,  immediatamente  depois  de 
terem  sido  declarados,  serão  pagos  ás  pessoas  com  direito  a  ello  v 
pela  maneira  que  a  todo  tempo  determinar  o  Conselho;  e  quando 
houver  mais  de  uma  pessoa  registrada  como  possuidora  de  uma 
acção,  o  pagamento  feito  á  pessoa  cujo  nome  estiver  lançado  em 
primeiro  lugar  no  registro  de  membro  será  sufficiente. 

Art.  191.  Quando  algum  membro  estiver  devemloá  Companhia^ 
todos  os  dividendos  a  elle  pagáveis,  ou  uma  parte  sufficiente  po- 
derão ser  appllcados  pela  O^mpanhla  em  satisfação  da  dívida. 

Art.  195.  Todos  os  aividendos  sobre  qualquer  acção  refffstradav 
serão  pagáveis  somente  á  pessoa  registrada  como  possuidora  da 
acção  no  dia  em  que  tiver  passado  a  resolução  declarando  tae» 
dividendos,  ou  ao  represeutante  lega!  dessa  pessoa, 

Art.  196  Oi  dividendos  por  pagar  nunca  vencerão  Juros  con- 
tra a  Companhia. 

XXX. 

NOTICIAS. 


Art.  197.  Todas  as  noticias  que,  em  virtude  dos  presentes,  oo 
dos  estatutos,  têm  de  ser  dadas  aos  membros,  serão  transmittida» 
enviando  cartas  aos  membros  registrados,  de  accôrdo  com  suas 
moradas  constantes  do  registro  de  membros ;  c  no  caso'  de  ainda 
se  acharem  por  pagar  quaesquer  garantias  de  acções  na  occasião 
de  se  dar  a  noticia,  será  a  noticia  dada  por  meio  de  um  aviso  pelo 
menos  em  uma  das  gazetas  publicadas  em  Londres.  Todas  as 
cartas  e  avisos  (quando  os  haja)  enviados  ou  transinittidos  em 
observância  deste  artigo,  serão  assigiiados  pelo  Secretario,  ou 
trarão  o  seu  nome  impresso  no  fim,  ou  asslgnados  c«m  o  nome 
impresso  no  fim  de  outra  pessoa  que  o  Conselho  no  near  em 
seu  lugar,  excepto  no  caso  ds  uma  assembléa  convocada  por 
membros,  de  accOrdo  com  os  presentes ;  e  ncjte  caso  se^áo  as^ 
signados  pelos  membros  que  tiverem  folio  a  corvo?3^1o,.  ou 
iMTão  seus  nome  j  imore^sos  no  fim. 
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Art.  198.  As  DOticlas  acima  mencionadas  poderfto  ser  dadas  aos 
membros  registrados  quór  pessoalmente,  oq  envlando-as  pelo 
Correio  em  cartas  franqueadas  dirigidas  aos  mesmos  membros  em 
soas  moradas  registradas. 

Art.  i99.  Qualquer  noticia  assim  mandada  pelo  Correio  e  diri- 
gida A  morada  constante  do  registro  de  membros  a  qualquer 
membro  registrado  será  considerada  como  tendo-lbe  sido  entre- 
gue pelo  serviço  ordinário  do  Correio,  e  para  provar  essa  entrega 
será  bastante  provar  que  a  carta  foi  competentemente  dirigida  e 
posta  no  Correio.  Qualquer  noticia  aos  portadores  de  garantias  de 
acções,  considerar-se-ba  como  tendo- lhes  sido  entregue  no  dia 
em  que  um  aviso  a  respeito  tiver  apparecido  nas  gazetas  deter- 
minadas nos  presentes  artigos. 

Art.  soo.  Todas  as  noticias  para  os  membros  registrados»  serSo 
em  relação  a  qualquer  acção  a  que  tiver  direito  mais  de  uma 
pessoa,  serão  dadas  á  aquellas  das  ditas  pessoas  que  estiver  men- 
cionado em  primeiro  lugar  no  registro,  e  uma  noticia  assim  dada 
será  bastante  para  todos  os  possuidores  de  tal  acção. 

Art.  901.  Todo  executor  testamenteiro,  administrador,  parente, 
tutor,  curador  ou  syndico  de  fallencia  de  qualquer  finado  ou 
menor,  alienado,  idiota,  ou  membro  registrado  fallído,  e  o  ma- 
rido de  qualquer  mulber  casada  registrada  como  membro  e  toda 
qualquer  outra  pessoa  tendo,  ou  reclamando  qualquer  direito 
de  equidade,  ou  outro  nas  accOes  de  qualquer  membro  registrado, 
será  absolutamente  obrigado  por  qualquer  assim  dado  como 
acima  fica  dito,  dirigido  á  ultima  morada  registrada  de  tal  mem- 
bro, embora  a  Companhia  possa  ter  tido  por  qualquer  forma 
noticia  da  morte,  menoridade,  alienação,  idiotismo,  oancarota, 
ou  casamento  de  tal  membro  registradoí  ou  desse  direito  de  equl* 
dade,  ou  outro. 


XXXI. 


DISSOLUÇÃO  DA  COMPANHIA. 


AH.  lOi.  A  dissolução  da  Companhia  poderá  ser  determinada 
para  qualquer  fim  que  seja,  e  quer  seja  o  objecto  a  absoluta  disso- 
lução da  Companhia,  ou  a  reconstituição  ou  modificação  da  Gom^ 
pauhla,  ou  fundira  Companhia  com  qualquer  outra  Companhia, 
ou  qualquer  outro  objecto ;  e  no  caso  de  qualquer  reconstitui- 
ção, modificação  ou  reunião  a  outra  Companhia,  será  licito  ao 
Conselho,  ou  aos  liquidadores  receber  accòes  em  qualquer  outra 
Companhia  então  constituída,  ou  que  tenha  de  se  constituir  pos-^ 
teriormente,  em  pagamento  dos  negócios  e  bens  desta  Companhia, 
ou  de  parte  delles,  e  distribuir  as  mesmas  acções  entre  osmem 
bros  desta  Companhia  em  troca  de  suas  acções  nesta  Companhia ; 
e  08  membros  desta  Companhia  serão  obrigados  a  aceiur  assim 
em  troca  as  acções  da  outra  Companhia,  ou  o  prodncto  liquido 
da  venda  de  suas  acções. 

*  Art.  903.  A  dissolução  da  Companhia  terá  lugar  todas  as  vezes 
que  se  achar  determinado,  ou  providenciado  pelos  estatutos,  e 
oe  aceõrdo  com  os  termos  e  condições  assim  determinados. 

Art  904.  Salvo  se  uma  assembléa  geral  determinar  differente* 
mente,  o  Conselho  liquidará  os  negócios  da  Companhia  conforme 
o  mesmo  Conselho  julgar  mais  conveniente» 
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Art.  i05.  Fica  entendido  que  nenhuma  dissolução  absoluta,  a 
não  ser  uma  liquidação  pelos  Tribunaes  cm  virtude  dos  estatutos, 
terá  lugar  se,  na  assembléa  geral  em  que  fòr  confirmada  a  re- 
solução para  a  dissolução,  ou  antes  delia,  quaesquer  dos  mem- 
bros flzerem  um  contracto  obrigatório  e  suíllciente  para  a  compra 
ao  par,  ou  nos  lermos  que  forem  convencionados,  das  acções  de 
todos  os  membros,  que  qulzerem  retirar-se  da  Companhia,  e  pro- 
videnciarem sufficientcmente  para  a  indemnização  contra  os  com- 
promissos da  Companhia. 


NOHES,   MORADAS   B  QUALIDADES  DB  SUBSCRIPTORES. 


Henry  Tourton  Norton,  33,  Cornwall  Gardens,  advogado,  em 
Londres. 

Francis  Aylmcr  Lloyd,  23,  Queen*s  Terrace,  N,  W.  Merchant*s 
Clerk. 

James  William  Leask,  28.  Woodstock,  Road ,  W.  Banker*s 
Clerk. 

William  Chamberlain,  Olenfield,  near  Leiccster,  Banker*s 
Cierk. 

Philip  Frederik  Rose,  6,  Rolaud  Garden,  em  Londres,  advo- 
gado. 

Francis  Pavy,  late  Capiatin,  74.  th.  Highlanders,  Júnior  United 
Service  Club,  Charles  Street,  S.  W. 

Philip  Frlih  Needham,9,  GreatSt.  Helen%  E.  C.  mcrchant. 

Balados  em  6  de  Agosto  de  1875. 

Testemunha  das  assignaturas  supra--(  Assíprnado)  Claiuie  P^t- 
2tp«,  advogado.  Empregado  dos  Srs.  Norton  Rose,  Norton  eBrc- 
wer,  advogados,  24,  Coleman  Street,  E.  C. 


Eu,  Alexandre  Sebastião  Borges  de  Barros,  interprete  juramen- 
tado pelo  Meritlssimo  Tribunal  do  Commercio  desta  Praça,  cer- 
tifico que  o  documento  supra  é  uma  traducção  fiel  dos  estatutos 
da  Companhi<i  Anonyma  da  Imperial  Estrada  de  Ferri  Central 
das  Alagoas,  Império  do  Brazil. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  assignei  e  sellei  com  o  sello 
de  que  uso.—Babia,  21  de  Setembro  de  iS76.-^  Alexandre  Sebas- 
tião Borges  de  Barros,  interprete  Juramentado. 
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DECRETO  N.  6097  —  de  12  de  janeiro  de  1876. 


Manda  observar  as  Instrucções  regalamentares  para  execução  do 
Decreto  n.^  267S  de  20  de  Outubro  de  1875. 


Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  que  para  execução  do 
Decreto  n.°  2675  de  20  de  Outubro  de  1875  se  observem 
as  Instrucções  regulamentares  que  com  este  baixam,  as- 
signadas  peloDr.  José  Bento  da  Cunha  c  Figueiredo,  do 
Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  setenta  e  seis,  quin- 
quagesímo  quinto  dâ  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 


liis(rae(Oes  regalamentares  para  exeeDCfio  do  Decreto 
D.»  267Sde20deOotobrodel87S. 


TITULO  I. 

Da  qualiacaç&o  dos  votantes. 

CAPITULO  I. 

DISPOSIÇÕES    GERAES  DESTE  TITtTLO. 

Art.  l.""  De  dous  em  dous  annos,  a  contar  do  de  1876, 
proceder-se-ha  em  todo  o  Império  aos  trabalhos  de  quali- 
ficação dos  cidadãos  aptos  para  votar  nas  eleições  pri- 
marias, nas  de  Juizes  de  Paz  e  nas  de  Vereadores  das^ 
Camarás  Munlcipaes. 
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Estes  trabalhos  terSo  começo,  quanto  á  primeira  quali- 
ficação, no  dia  que  o  Governo  designar,  e,  quanto  ás  se- 
guintes ,  na  3/  dominga  do  mez  de  Janeiro  de  cada 
biennio.  No  mencionado  dia  se  reunirão  para  tal  fim  as 
Juntas  parochiaes. 

(Decreto  n.^  2678  de  1875  art  l.*"  S  24,  e  Lei  n.«  387  de  18i5 

art  4.«) 

Art.  2.  °  São  encarregados  os  trabalhos  de  qualificação : 

1 .  **  A's  Juntas  parochiaes,  que  organizarão  as  listas  dos 
cidadãos   aptos  para  ser  votantes  em  cada  parochia ; 

i.""  A's  Juntas  municipaes,  que,  verificando  e  apu- 
rando estas  listas,  organizarão  a  da  qualificação  dos  ci- 
dadãos de  cada  município ; 

3/  Aos  Juizes  de  Direito  e  ás  Relações,  que  decidirão 
os  recursos. 

(Decreto  n.^  2675  de  1875  art.  !.•  SS  4.«,  11  e  18.) 

Art.  3.*^  A  qualificação  feita  em  virtude  do  Decreto 
n."*  2675  de  20  de  Outubro  de  1875  é  permanente  para  o 
eSeito  de  não  poder  nem-um  cidadão  ser  eliminaoo  sem 
provar-se  que  falleceu  ou  que  perdeu  a  capacidade  poli- 
tica para  o  exercício  do  direito  eleitoral  por  algum  dos 
factos  designados  no  art.  7.*"  da  Constituição  do  Império. 
(Decreto  n."*  2675  de  1875  art.  !.<>  $21.) 

CAPITULO  11. 

DA  ORGANIZAÇÃO  DAS  JUNTAS  PAROCHIAES. 

Art.  4/  Três  dias  antes  do  designado  no  art.  i.^para 
a  reunião  das  Juntas  parochiaes,  se  procederá  á  eleição 
dos  seus  membros  sob  a  presidência  do  Juiz  de  Paz  mais 
votado  do  districto  da  matriz,  ainda  que  não  se  ache  em 
exercício,  embora  esteja  delle  suspenso  por  acto  do  Go- 
verno, ou  em  virtude  de  pronuncia  por  crime  de  res- 
ponsabilidade. 

(Decreto  n.*»  2675  de  1875  art.  1.»  parte  2.*,  e  Lei  n.«  387  de 
1846  art.  2.<») 

I  1.°  O  Juiz  de  Paz  a  que  se  refere  este  artigo  será 
sempre  o  eleito  na  ultima  eleição  geral,  embora  se  tenha 
procedido  a  eleição  posterior  em  consequência  de  nova 
divisão  ou  incorporação  de  districtos. 
(Lei  n.«  387  de  1846  art.  3.<») 
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l  i.""  Quando  a  convocação,  de  que  irata  o  art.  5.% 
para  a  eleição  da  Junta  parochial  fôr  feita  por  Juiz  de 
l^az  de  quatriennio  a  expirar,  ao  dito  Juiz,  e  no  seu 
impedimento  ou  falta  aos  outros  Juizes  de  Paz,  do 
mesmo  districto  e  quatriennio,  segundo  a  ordem  da  vo- 
tação, compete  em  todo  caso  a  presidência  da  dita  elei- 
ção, ainda  quando  ao  tempo  desta  já  se  achem  cm 
exercício  os  Juizes  de  Paz  eleitos  para  o  novo  quatri- 
ennio. 

No  caso  de  não  ter  sidc  feita  a  dita  convocação  pelo 
Juiz  de  Paz  mais  votado,  por  estar  impedido,  todavia 
corapetir-lhe-há  aquella  presidência  desde  que  cessar  o 
impedimento. 

Si,  porém,  não  puder  presidir  á  eleição  o  Juiz  de 
Paz  do  quatriennio  findo  que  tiver  feito  a  convocação, 
nem  algum  dos  seus  substitutos  do  mesmo  districto, 
assumirá  a  presidência  da  eleição  da  Junta  o  Juiz  de 
Paz  mais  votado  do  novo  quatriennio,  ou,  na  sua  falta 
ou  impedimento,  o  legitimo  substituto,  devendo  ceder 
a  presidência  a  qualquer  daquelles  que  se  apresentar. 

(Lei  n.»  387  de  1846  art  110,  Decreto  n.»  503  de  1847  e  Av, 
n.»  3Sde^l8ô3.) 

§  3.*  Trasladada  canonicamente  de  uma  para  outra 
Igreja  a  sede  de  parochia  contemplada  no  actual  re- 
censeamento, pertence  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  do 
districto  da  nova  matriz  presidir  á  organização  da  Junta 
parochial. 

(Instrucções  n.«  865  de  1868  art.  7.») 

§  4.*  Os  Juizes  de  Paz  do  quatriennio  findo,  emquanto 
conservarem  a  jurisdicção,  por  não  ter  havido  eleição 
na  época  legal,  ou  ter  sido  annullada  a  ultima  eleição, 
são  competentes  para  presidir  á  organização  das  Juntas 
parochiaes. 

(Instrucções  n.«  565  de  1868  art.  S.») 

§  S.*'  Nos  casos  de  ausência,  falta,  ou  impossibilidade 
physica  ou  moral  do  Juiz  de  Paz  competente  para  pre- 
sidir á  organização  da  Junta  parochial,  será  este  sub- 
stituído : 

l.""  Pelos  Juízes  de  Paz  seus  immediatos,  segundo  a 
ordem  da  votação,  com  tanto  que  estejam  juramentados, 
ou  logo  que  o  sejam  ; 

2.*  Na  falta,  ausência  ou  impossibilidade  doslos, 
pelos  Juizes  de  Paz  de  cada  um  dos  outros  districtos  que 
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a  parochia  tiver,  segundo  a  ordem  de  sua  votação,  pre- 
feridos os  dos  districtos  mais  vizinhos  á  sede  da  pa- 
rochia, e  em  ultimo  lugar  pelos  dos  districtos  mais  pró- 
ximos de  outras  parochias,  ainda  que  estas  pertençam  a 
município  diverso. 

(Instrucções  n.*  tm  de  1888  art.  l.<») 

§  6.''  Estas  substituições  se  faraó  independentemente 
de  convocação  ou  convite  dos  substitutos,  ou  de  ordem 
prévia  de  autoridade  superior,  sempre  que  por  qualquer 
modo  constar  áquelles  a  falta  do  Juiz  de  Paz  a  quem 
deverem  substituir. 

(Instrucções  n.«  86»  de  1868  art  2.<>) 

§  7.°  Logo  que  se  apresentar,  para  tomar  a  presi- 
dência, qualquer  dos  Juizes  de  Paz  que  tiverem  pre- 
cedência ao  que  a  estiver  exercendo,  ceder-lhe-ha  este 
o  lugar. 

(Instrucções  n.""  565  de  1868  art.  2.o) 

Art.  6."*  Para  fazer-se  a  eleição  da  Junta  parochial,  o 
Juiz  de  Paz  que  houver  de  presidir  a  este  acto,  deverá, 
30  dias  antes  do  marcado  para  a  organização  da  mesma 
Junta ,  convocar  nominalmente  por  editaes ,  que  nos 
lugares  públicos  se  affixarão  e  serão  publicados  pela 
imprensa,  si  a  houver,  c  por  notificação  feita  por  Oífi- 
cial  de  Justiça,  ou  por  officio  : 

i.®  Os  Eleitores  existentes  da  parochia  cuja  eleição 
tiver  sido  approvada  pela  Gamara  dos  Deputados,  ex- 
ceptuados somente :  1.**  os  que  tiverem  mudado  o  domi- 
cilio para  fora  da  mesma  parochia,  ainda  que  para  esta 
voltem,  caso  cm  que  se  não  comprehende  a  ausência 
temporária  da  parochia,  provada  por  factos  significativos 
que  revelem  não  ter  havido  animo  deliberado  de  eíTe- 
ctiva  mudança,  a  qual  sempre  se  presumirá  nos  dous  se- 
guintes casos  —  achàr-se  o  cidadão  incluído  em  lista  de 
?[ualificação  de  outra  parocly,'^  sem  ter  reclamado,  e 
laver  nella  exercido  cargo  pára  o  qual  a  lei  exija  do- 
micilio ;  2.*  os  que  se  acharem  ausentes  da  Província  ; 

2.**  O  terço  dos  immediatos  em  votos  aos  Eleitores, 
contando-se  este  terço  em  relação  ao  numero  dos  Elei- 
tores eíTectivamente  convocados,  de  modo  que  a  pro- 
porção seja  sempre  de  um  immediato  para  três  Eleitores, 
dous  para  seis,  e  assim  por  diante,  embora  o  numero 
daquelles  Eleitores  exceda  o  múltiplo  de  três. 
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Não  serão  convocados  os  immediatos  que  estiverem 
comprehendidos  nas  duas  excepções  do  numero  antece- 
dente. 

Em  nenhum  caso  porém  poderão  ser  convocados  im- 
mediatos que  não  se  achem  incluídos  no  primeiro 
terço  da  respectiva  lista,  contado  em  relação  ao  numero 
total  dos  Eleitores  que  a  parochia  dever  dar. 

Quando  se  apresentar,  reclamando  o  seu  direito  de 
votar,  o  eleitor  ou  immediato  que  não  tiver  sido  convo- 
cado por  motivo  de  mudança  de  domicilio  para  fora  da 
parochia,  será  resolvida  esta  questão  pela  pluralidade  dos 
votos  dos  Eleitores  e  mais  cidadãos  convocados  para  to- 
marem parte  na  eleição. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  i.»,  e  Lei  n.»  387  de  i8i6 
art.  4.») 

§  1.**  Quando  o  Juiz  de  Paz  competente  deixar  ce  fazer 
por  qualquer  motivo  a  convocação  de  que  trata  este 
artigo,  o  primeiro  dos  seus  substitutos  legaes,  nos  termos 
dos  S  S.^^e  6.*'  do  art.  4.*,  cumprirá  este  dever  no  prazo 
de  24horas  contadas  das  10 horas  da  manhã  do  dia  em  que 
aquelle  Juiz  é  obrigado  a  praticar  esse  acto.  Expirado 
o  prazo  sem  que  a  convocação  tenha  sido  feita  pelo 
dito  substituto,  cabe  a  qualquer  dos  outros  desempe- 
nhar immediatamente  o  mesmo  dever.  O  tempo  que 
assim  decorrer  até  realizar-se  o  acto  da  convocação,  não 
será  computado  nos  30  dias  marcados  neste  artigo.  Si, 

Sorém,  fôr  excedido  este  tempo,  designar-se-ha  novo 
ia  para  a  reunião  da  Junta  nos  termos  do  art.  23. 
(Tnstmcções  n.^  168  de  1849  arts.  7.^  eS.o) 

-  §  2.*  No  edital  da  convocação  se  declarará  expressa- 
mente que  a  reunião  dos  Eleitores  e  immediatos  para  o 
dito  fim  se  fará  ás  10  horas  da  manhã  no  consistório, 
ou,  si  este  não  offerecer  sufBciente  espaço,  no  corpo  da 
igreja  matriz,  ou  finalmente,  si  nesta  não  fôr  absoluta- 
mente possível,  em  outro  edificio  situado  dentro  da 
parochia  e  designado  pelo  Juiz  de  Paz  de  accôrdo  com  o 
Juiz  de  Direito,  ou  com  o  Juiz  Municipal  ou  quem  suas 
vezes  fizer  nos  termos  em  que  o  primeiro  não  residir, 
expondo  os  motivos  que  exigirem  a  mudança. 

Si  depois  da  publicação  do  edital  occorrer  caso  impre- 
visto que,  não  admittindo  demora,  obste  absolutamente 
á  reunião  na  matriz,  o  Juiz  de  Paz  designará  e  annun- 
ciará  logo  em  novo  edital  o  edificio  em  que  a  reunião  se 

—  PARTE  r.  10 
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fará,  communicando  o  facto  ao  Juíi  de  Direito  ou  ao 
Juiz  Municipal. 

Si  durante  os  trabalhos  da  Junta  sobrevier  motivo 
de  força  maior  (jue  obrigue  á  mudarça  de  lugar,  á  mesma 
Junta  competirá  designar  o  ediíicio,  para  o  qual  se  trans- 
ferirão os  trabalhos.  Não  se  effecluará  porém  a  mudança 
sem  prévio  annuncío  por  edital  em  que  se  especiflque  o 
motivo. 

Na  acta  competente  se  mencionará  circumstanciada- 
mente  a  occorrencià  em  qualquer  dos  casos. 

(Decreto  n.<>  867S  de  1875  art.  !.<>  S|  e."" ;  Lei  n.<»  387  de 
18&6  art.  ^.^^ ;  Aviso  ii.<*  220  de  i860  e  InstruccGcs 
n.«565  de  1868  art  96.) 

§  3."*  A  falta  dos  Eleitores  ou  dos  seus  immediatos 
comprehendidos  no  primeiro  terço,  que  tiverem  mor- 
rido, mudado  da  parochiasua  residência,  ou  se  houverem 
ausentado  para  fora  da  Província,  não  será  supprida,  no 
acto  da  convocação,  salvo  no  caso  do  §4.°  deste  artigo. 

Si  porém,  annuUados  em  virtude  de  acto  da  Gamara 
dos  Deputados  os  poderes  de  algum  Eleitor,  passar  a 
occupar  o  seu  lugar  o  respectivo  supplente,  será  convo- 
cado este  como  Eleitor,  e  em  seu  lugar  o  immediato  que 
se  seguir  em  votação  ao  ultimo  do  primeiro  terço. 

(Decreto  n.®  2675  de  1875  art  !.<> :  Lei  n.^  387  de  1816, 
art  5.»,  o  Aviso  n^  53  de  185i.) 

I  4.'*  Na  parochia  cujo  numero  de  Eleitores  fõr  infe- 
rior a  três,  ou  em  que,  por  morte,  ausência  da  provín- 
cia, ou  mudança  da  parochia,  não  puderem  ser  convocados 
três  pelo  menos,  o  Juiz  de  Paz  convocará,  pelo  mesmo 
modo  já  estabelecido  neste  artigo  ácôrca  da  convocação 
dos  Eleitores,  e  até  completarem  aquelle  numero,  os 
Juizes  de  Paz  que  a  elle  se  seguirem,  pela  ordem  da  vo- 
tação, e  na  falta  destes,  a  cidadãos  com  as  qualidades  dé 
Eleitor  e  residentes  na  parochia. 

Do  mesmo  modo,  si  não  puderem  ser  convocados,  polo 
menos,  três  immediatos  comprehendidos  no  primeiro 
terço,  a  falta  destes  será  supprida  ou  preenchida,  até  ao 
dito  numero,  pela  convocação  dos  immediatos  em  votos 
aos  ditos  Juizes  de  Paz,  segundo  a  ordem  de  sua  votação, 
e  na  faiti  destes,  por  cidadãos  com  as  qualidades  de 
Eleitor  c  residentes  i;a  parochia. 

Esta  ultima  disposição  não  é  applicavel  ao  caso  em  que 
seja  inferior  a  três  o  numero  dos  immediatos  necessá- 
rios para  perfazer  o  terço  do  dos  Eleitores  effecti vãmente 
convocados.  Em  tal  caso  o  Juiz  de  Paz  convocará  só- 
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mente  um  ou  dous  immediatos  aos  Juizes  de  Paz,  ou  ci- 
dadãos, conforme  o  numero  daqueiles  Eleitores. 

Assim,  si  tiverem  sido  convocados  de  trcs  a  cinco,  ou 
de  seis  a  oito  Eleitores,  e  nenhum  immediato  puder  sel-o, 
convocar-se-hão  apenas  dous  substitutos  deste  no  segun- 
do caso  e  um  no  primeiro  :  a  necessidade  da  convocação 
de  três  substitutos  dos  immediatos,  para  perfazer-se  este 
numero,  refere-se  pois  ao  caso,  unicamente,  de  serem 
'  convocados  9  ou  mais  Eleitores. 

(Decreto  n.«  267õ  de  1875  art.  1.®  parte  3.«) 

I  5.*  Sempre  quo  a  convocação  p:ira  a  eleição  da  Junta 
fôr  feita  por  Juiz  de  Paz  de  districto  vizinho,  a  falta  dos 
Eleitores,  nos  casos  do  paragrapho  antecedente,  não  será 
supprida  pelos  Juizes  de  Paz  segundo  a  regra,  estabele- 
c  ida  no  mesmo  paragrapho,  e  sim  por  cidadãos  com  os 
requisites  alli  exigidos.  A  falta  porém  dos  immediatos 
aos  Eleitores  será  supprida  pelos  immediatos  aos  Juizes 
de  Paz  do  districto  da  matriz,  na  conformidade  do  re- 
ferido paragrapho. 

(Decreto  n."  1812  de  182S6  art.  2.«) 

I  6.*  Quando  ao  acto  da  organização  da  Junta  paro- 
chial  não  comparecer  nenhum  Eleitor  ou  comparecerem 
menos  de  3  dos  Eleitores  ou  dos  seus  substitutos  convo- 
cados, o  Juiz  de  Paz  presidente  preencherá,  só  até  ao 
numero  3,  a  sua  falta,  convocanao  por  officio,  ou,  si 
estiverem  presentes,  verbalmente,  os  Juizes  de  Paz  seus 
immediatos,  nos  termos  do  art.  6.%  ena  falta  dolles, 
cidadãos  com  as  qualidades  de  eleitor  e  residentes  na  pa- 
rochia. 

Si  ao  mesmo  acto  nenhum  immediato  comparecer, 
ou  comparecerem  menos  de  3  dos  immediatos  ou  de 
seus  substitutos  convocados,  o  dito  presidente  preen- 
cherá também  as  faltas,  na  proporção  do  terço  dos  Elei- 
tores presentes,  mas  só  até  ao  numero  de  3,  convidando 
pelo  modo  acima  declarado  quem  os  deva  substituir. 

Assim,  si  comparecerem  de3  a  5  Eleitores,  e  nenhum 
immediato,  será  convidado  um  só  substituto ;  si  compa- 
recerem de  6  a  8  Eleitores,  serão  convidados  2  substi- 
tutos na  falta  absoluta  de  immediatos,  ou  i  só,  si  esti- 
ver presente  um  immediato;  finalmente,  si  comparece- 
rem de  9  a  li  Eleitores  e  nenhum  ou  menos  de  3 
immediatos,  serào  convidados,  no  1.°  caso,  3  substitutos, 
e  no  2.%  1  ou  2  substitutos  para  perfazer-se  o  numero 
de  3. 
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0  convite  será  feito : 

1.**  Aos  immediatos  que  se  sepruirem  aos  já  convo- 
cados, e  que,  estando  comprehendidos  no  l.*  terço  em 
relação  ao  numero  total  dos  Eleitores  que  a  parochia 
dér,  tenham  todavia  deixado  de  ser  contemplados  na 
convocação  por  não  haver  esta  abrangido  o  numero 
completo  dos  Eleitores  por  motivo  de  morte,  mudança 
da  parochia,  ou  ausência  para  fora  da  Província  :  assim, 
si,  sendo  30  o  numero  completo  dos  Eleitores  que  a 
parochia  dér,  só  tiverem  sido  effectívamente  convo- 
cados 27,  e  consequentemente,  em  vez  de  todos  os  10 
immediatos  que  constituírem  o  l.*'  terço,  só  o  houverem 
sido  9,  terço  de  27,  mas  comparecerem  unicamente 

2  immediatos,  convidar-se-ha  em  1.**  lugar,  para 
perfazer-se  o  numero  de  3,  o  10.**  immediato  que  não 
fora  convocado,  e  só  na  falta  deste  o  primeiro  im- 
mediato dos  Juizes  de  Paz ; 

2.*"  Aos  immediatos  dos  Juizes  de  Paz ; 
3."^  A  cidadãos  com  as  qualidades  de  Eleitor  e  resi- 
dentes na  parochia. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  i.«  parte  3.») 

1  l.""  No  caso  de  presidir  ã  eleição  da  Junta  parochial 
Juiz  de  Paz  de  districto  vizinho,  a  falta  de  Eleitores  ou 
immediatos  será  preenchida  pelo  modo  estatuído   no 

§  S.""  Será  esperado  até  ás  10  horas  do  dia  seguinte  o 
comparecimento  dos  novos  convocados;  mas,  si  estes  não 
se  acharem  presentes  até  ent^o,  o  Juiz  de  Paz  presidente 
completará  immediatamente  o  numero  necessário ,  por 
convite  feito  a  cidadãos  presentes  com  as  qualidades  de 
Eleitor  e  residentes  na  parochia,  preferindo  para  a  sub- 
stituição dos  Juizes  de  Paz  e  dos  immediatos  destes  os 
que  se  seguirem  em  votos  e  se  acharem  presentes. 

(Decreto  n.^  8675  de  1875  art.  1.^  parte  3.*— Decreto  n.o  1812 
de  1856  arts.  8;  10  e  li.) 

§  9.^  Nasr  parochias  novamente  creadas,  contem- 
pladas no  actual  recenseamento,  serão  convocados,  até 

3  e  segundo  a  ordem  de  sua  votação,  os  Eleitores  das 
parochias  de  que  aquellas  faziam  parte,  residentes  em 
território  das  novas  desde  a  data  do  provimento  canó- 
nico, e  um  dos  seus  immediatos  que  ahi  também  resi- 
dam desde  a  mesma  data. 

No  caso  de  ter-se  formado  a  nova  parochia  com  ter- 
ritórios desmembrados  de  duas  ou  mais,  serão  convo- 
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cados  eom  preferencia  os  Eleitores  de  qualqaer  delias  e 
seus  immeaiaios,  cuja  residência  na  nova  parochia  fór 
mais  vizinha  do  lugar  da  igreja  matriz. 

Na  falta  de  todos,  ou  de  algum  destes  Eleitores  e  seus 
immediatos,  será  preenchido  e  completado  o  seu  numero 
pelo  modo  estabelecido  nos  paragraphos  anteriores. 
(Decreto  n."*  2675  de  1875  art.  i.*"  parte  4.") 

§  10.  Não  havendo  Eleitores  em  uma  parochia,  por 
ter  sido  annullada  a  eleição  dos  da  legislatura  corrente, 
ou  não  se  haver  ella  effectuado ,  ou  não  estar  ainda 
approvada  pela  Gamara  dos  Deputados,  serão  convocados 
os  Eleitores  da  legislatura  precedente  e  seus  immediatos, 
observadas  as  disposições  dos  paragraphos  anteriores. 
(Decreto  n.»  8675  de  i875  art.  l.«  S  4.*) 

511.  No  caso  de  falta  absoluta  destes  últimos  Eleitores 
e  seus  immediatos  do  l."*  terço,  serão  convocados, 
em  lugar  daquelles,  até  3  dos  Juizes  de  Paz  do  dis- 
tricto  da  matriz ,  e,  em  lugar  dos  ditos  immediatos, 
outros  tantos  immediatos  dos  Juizes  de  Paz.  E  na  falta 
dos  Juizes  de  Paz  e  seus  immediatos,  serão  convocados  ou 
convidados,  para  supprirem  a  falta  dos  l.'*',até  3  ci- 
dadãos com  as  qualidades  de  Eleitor  e  residentes  na 
parochia,  e  a  dos  segundos  até  outros  3  cidadãos  com 
iguaes  requisitos. 

No  caso  de  constar  offlcialmente,  depois  da  convoca- 
ção, ter  sido  approvada  a  ultima  eleição  de  Eleitores  , 
ficará  sem  efiíeito  aquelle  acto  e  serão  convocados  os 
novos  Eleitores  e  seus  immediatos,  ainda  com  reducção 
do  prazo  legal,  fazendo-se  em  todo  caso  a  nova 
convocação  por  oflicio  do  Juiz  de  Paz  dirigido  a  cada 
um  dos  Eleitores  e  dos  immediatos  destes. 

(Decreto  n.<»í675  de  1875  art.  i.»  S  *.**  parte.  2.»—  Instruc- 
ções  n.»  565  de  1868  art.  41.) 

Art.  6.*  Os  Juizes  de  Paz  e  seus  supplentes  que  hou- 
verem de  ser  convocados  ou  convidados,  nos  casos 
especificados  nas  disposições  anteriores,  para  supprirem 
as  faltas  dos  Eleitores  e  immediatos  destes,  serão  sem- 
pre os  eleitos  para  o  quatriennio  dentro  do  qual  se 
fizer  a  convocação  ou  o  convite. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  1.»  S  1.*  parte  2.«) 

Art.  7.*  No  caso  de  se  não  ter  feito,  nos  termos  do 
art.  5.**,  a  convocação  dos  Eleitores  e  de  seus  immediatos, 
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considerar-3e-ha  comtudo  «anado  tal  Ticio  pelo  compa* 
recimento  Yoluntario  da  maioria,  não  só  destes,  como 
daquelles. 

(Decreto  n^  2673  de  1875  arL  l.«  S  S6  n.«  3.) 

Art.  8.*  No  dia  aprazado  para  a  eleição  da  Junta 
parochial,  reunidos  os  Eleitores  e  seus  immediatos,  ou 
substitutos  convocados,  â  hora  e  no  lugar  designados 
nos  termos  do  art.  K.""  §  2.%  tomarão  assento :  o  dito 
Juiz  de  Paz,  como  presidente,  no  topo  da  mesa  com  o 
Escrivão  do  Jnizo  á  sua  esquerda,  e  em  torno  da  mesma 
mesa  os  ditos  Eleitores  e  sens  immediatos  ou  substi- 
tutos. Feita  pelo  presidente  a  leitura  do  art.  l.*|§  1.* 
e  3.*  do  Decreto  n.^  2676 "de  20  de  Outubro  de  1875  e  do 
cap.  2.''  destas  Instrucções,  annunciará  elle  que  se  vai 
proceder  â  eleição  da  Junta  parochial. 

Na  falta,  ou  impedimento  do  Escrivão ,  e  no  caso 
de  ser  este  eleito  membro  da  Junta,  será  substituído 
como  se  determina  no  art.  25. 

Si  lhe  competir,  como  Eleitor  ou  immediato,  votar 
na  dita  eleição,  exercerá  este  direito  sem  interromper 
as  funcções  de  Escrivão  da  mesma  Junta. 

(Lei  n.o  387  de  1816  arts.  8  e  30.  --  Decreto  n.o  1813  de  1886 
art  i.<»-Decreto  n.*"  2621  de  1860  art  3.») 

« 

Art.  9.^  Immediatamente  o  Juiz  de  Paz  presidente 
fará  a  chamada  dos  Eleitores  e  seus  immediatos,  ou 
substitutos  convocados,  e  o  Escrivão  irá  lançando  em 
uma  lista  os  nomes  de  todos  os  que  não  responderem. 
Cada  um  dos  presentes  entregará,  pela  ordem  da  cha- 
mada, duas  cédulas  fechadas  de  todos  os  lados,  e  não 
assignadas,  contendo  cada  uma  dous  nomes  de  cidadãos 
da  parochia  com  as  qualidades  de  Eleitor.  Uma  destas 
cédulas  terá  o  rótulo  — Para  mesarios — e  a  outra —  Para 
supplentes  — ;  e  serão  recolhidas  em  uma  urna  á  pro- 
porção que  forem  entregues. 

Si  algum  dos  convocados,  não  substituídos,  compa- 
recer depois  da  chamada,  mas  antes  de  dar-se  começo 
á  apuração  das  cédulas,  será  admíttido  a  votar. 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art  l.«— Lei  n.o  387  de  18W 
art  S.""  — Decreto  n.»  1812  de  1836  art.  ^^) 

Art.  10.  Concluído  o  recebimento  das  cédulas,  o  Juiz 
de  Paz  presidente,  depois  de  as  separar  segundo  os  seus 
rótulos,  em  dous  massos  distinctos,  contará  as  de  cada 
um  destes  e  publicará  o  seu  numero ;  do  que  tomará 
nota  o  Escrivão  para  ser  lançado  na  acta. 
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Immediatamente  o  mesmo  presidente  dará  principio 
i  leitura  das  cédulas^  começando  pelas  que  tiverem  o 
rótulo — Para  mesarios — ,  e  o  Escrivão  irá  tomando  os 
nomes  dos  cidadãos  votados  e  o  numero  dos  votos  por 
algarismos  succcssivos  da  numeração  natural,  de  ma- 
neira que  o  ultimo  numero  de  cada  nome  mostre  a 
totalidade  dos  votos  que  este  houver  obtido,  publicando 
em  alta  voz  os  números  à  proporção  que  os  escrever. 
(Decreto  n.»  1812  de  1830  art  C.*") 

Art.  U.  As  cédulas  em  que  houver  numero  de  nomes 
inferior  ao  determinado,  serão  não  obstante  apuradas; 
das  que  porém  contiverem  numero  superior  se  despre- 
zarão os  excedentes,  segundo  a  ordem  em  que  os  nomes 
se  acharem  cscriptos. 

Não  se  apurará  a  cédula  que  contiver  nome  riscado, 
alterado  ou  substituído,  ou  declaração  contraria  á  do 
rótulo ;  também ,  quando  se  encontrar  mais  de  uma 
dentro  de  um  só  invólucro,  quer  sejam  todas  escriptas 
em  papeis  separados,  quer  uma  delias  no  próprio  invó- 
lucro, nenhuma  se  apurará. 

(Lei  n.<>  387  de  i84d  art.  51  e  InstruccOes  n.<>  605  de  18G8 
art  83.) 

Art.  12.  No  caso  de  se  encontrarem  cédulas  em  nu- 
mero superior  ao  dos  volantes,  serão  todavia  apuradas ; 
mas  si,  á.  vista  da  apuração,  veriíicar-sc  que  o  excesso 
infiúe  no  resultado  da  eleição,  licará  esta  sem  eíTeito  e 
se  procederá  immediatamente  a  nova  eleição  da  Junta, 
declarando  o  Juiz  de  Paz  em  alta  voz  a  razão  deste 
facto.  Da  occorrencia  se  fará  na  acta  menção  espe- 
cificada. 

(Instrncções  n.""  865  de  1868  art.  75.  ^  Aviso  n.""  204  de  1861 
e  outros.) 

Art.  13.  Acabada  a  apuração  das  cédulas  de  cada  um 
dos  dous  massos,  o  Juiz  de  Paz  presidente  publicará 
sem  interrupção  os  nomes  dos  cidadãos  votados  e  o 
numero  dos  votos  de  cada  um,  e  declarará  membros  da 
Janta  parochial  os  quatro  cidadãos  que  obtiverem  a 
pluralidade  relativa  de  votos  para  mesarios,  e  seus  sub- 
stitutos os  quatro  que  também  a  obtiverem  para  sup- 
plentes. 

Em  caso  de  igualdade  de  votação  proceder*se-ha,  em 
acto  successivo,  ao  desempate  pela  sorte. 
(Decreto  n.<>  1812  del856  art.  7.<>) 
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Art.  14.  Seguir-8e-ha  logo  a  eleição  do  Presidente  da 
Janta  parochial  ede  três  substitutos  deste,  concorrendo 
para  a  eleição  os  Eleitores  somente,  cada  um  dos  quaes 
entregará  pela  ordem  da  chamada  duas  cédulas  fecha- 
das de  todos  os  lados  e  não  assignadas,  contendo  uma, 
que  terá  o  rótulo  — Para  Presidente  — ,  um  só  nome  de 
cidadão  da  parochia  com  as  qualidades  de  Eleitor,  e  a 
outra ,  que  terá  o  rótulo  — Para  substitutos  — ,  três 
nomes  de  cidadãos  com  os  mesmos  requisitos.  Reco- 
lhidas as  cédulas  na  urna,  serão  apuradas,  em  l.""  lu- 
gar, as  dà  eleição  do  Presidente,  e  logo  depois  as  da 
eleição  dos  seus  substitutos,  sendo  declarados  eleitos  os 
que  obtiverem  a  maioria  de  votos. 

É  applicavel  ao  processo  desta  eleição  o  que  se  acha 
disposto  nos  arts.  9  a  13  a  respeito  da  dos  membros 
das  Juntas  e  seus  substitutos. 

(Decreto  n.«  2675  de  i875  art  i.*) 

Art.  15.  Quando  se  acharem  em  branco  todas  as  cé- 
dulas recebidas,  ou  quando  todos  os  convocados  re- 
cusarem votar,  proceder-se-ha  pelo  modo  estabelecido  no 
I  6.**  do  art.  5.^  para  o  caso  de  falta  absoluta  àe  Elei- 
tores e  de  immediatos. 

(Instrucções  n.*»  565  de.i868  art.  27.) 

§  1 .  "*  Si  nenhuma  das  cédulas  puder  ser  apurada  nos 
casos  da  2.*  parte  do  art.  11,  far-se-ha  logo  nova  elei- 
ção, e  si  fôr  idêntico  o  resultado  desta,  proceder-se-ha 
segundo  o  disposto  na  parte  acima  citada  do  §  6.""  do 
art.  5.^ 

I  2.**  Si,  feita  a  apuração  das  cédulas,  verificar-sc  que 
não  se  acha  completo  o  numero  dos  cidadãos  que  deviam 
ser  eleitos,  a  falta  se  preencherá  por  nova  eleição,  vo- 
tando-se  em  cédulas  que  só  contenham  o  numero  ne- 
cessário de  nomes;  e  si  o  resultado  ainda  fór  o  mesmo, 
proceder-se-ha  pelo  modo  estabelecido  na  pjirte  ílnal  do 
paragrapho  antecedente. 

Art.  16.  Aos  Eleitores  e  mais  cidadãos  convocados 
para  fazerem  a  eleição  da  Junta  é  permittido  inspeccionar 
ocularmente  a  leitura  das  cédulas  e  a  sua  apuração,  e  re- 
querer que  seja  reparado  qualquer  engano. 
(Decreto  n.*"  1812  de  1856  art.  C.*») 

Art.  17.  Si  o  Juiz  de  Paz  presidente  fór  Eleitor,  ou 
immediato  comprehendido  no  1.®  terço,  votará  na  elei- 
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ção  da  Junta,  c  poderá  st  eleito  presidente  ou  membro 
desta,  ou  substituto. 

(Decreto  n.»  1812  de  1850  art  11  parte  l.*") 

Art.  18.  As  questões  que  se  suscitarem  ácêrca  da 
elegibilidade  de  qualquer  cidadão  para  membro  da  Junta 
ou  presidente  desta,  e  para  substitutos,  serão  decididas 
pela  pluralidade  dos  votos  dos  Eleitores  e  mais  cidadãos 

aue  tiverem  tomado  parte  na  eleição  respectiva,  deci- 
indo  o  Juiz  de  Paz  presidente  no  caso  de  empate,  sô 
no  qual  poderá  votar.  A  qualquer  cidadão  qualificado 
da  parochia  é  permittido  apresentar  allegação  â^uelle 
respeito,  logo  que  se  publicar  o  resultado  da  eleição ; 
mas  só  poderão  intervir  na  discussão  os  competentes 
para  decidir. 

Não  se  admittírá  porém  questão  sobre  a  elegibilidade 
de  qualquer  cidadão,  si  o  seu  nome  estiver  incluído  na 
lista  de  qualificação  como  elegível,  e  não  houver  decisão 

S referida  três  mezes  antes  da  eleição,  e  pela  qual  per- 
esse  essa  qualidade.  Exceptúa-se  o  caso  de  exhibir-se  pro- 
va de  achar-se  o  dito  cidadão  pronunciado  por  sentença 
passador  em  julgado  que  o  sujeite  a  prisão  e  livramento. 
Reconhecida  a  não-elegibil  idade  do  eleito,  proceder- 
se-ha  immediatamente  a  nova  eleição. 

Constituída  a  Junta,  não  terá  lugar  allegação  nem  de- 
cisão alguma  sobre  a  elegibilidade  de  qualquer  de  seus 
membros. 

(Decreto  n.»  2675  de  1876  art.  2.«  {  6.^  e  Decreto  n.»  1812  de 
1856  art.  12.) 

Art.  19.  Todos  os  Eleitores,  emais  cidadãos  convoca- 
dos, são  obrigados  a  conservar-^se  no  lugar  da  eleição 
atò  á  assignatura  da  acta  da  organização  da  Junta.  Os 
que  não  a  assignarem  incorrerão  na  multa  estabelecida  no 
art.  126  §  B.*»  n.**  2  da  Lei  n.*  387  de  19  de  Agosto 
de  1846. 

(Lei  n.«  387  de  1840  arts.  15  o  126  g  5.«  a«  2,  e  Decreto 
n.«  1812  de  1836  art.  16.) 

Art.  20.  O  Juiz  de  Paz  presidente  convidará  immedia- 
tamente para  tomarem  assento  os  eleitos  presidente  e 
membros  da  Junta  parochial,  ou  os  seus  substitutos;  si 
nem  um  nem  outros  estiverem  presentes  em  numero 
sufiiciente  para  constituir-se  a  Junta,  o  Juiz  de  Paz  con- 
vidará por  oOicio  os  ausentes  e  esperará  t)  seu  compare- 
cimento até  ás  2  horas  da  tarde.  Passado  este  prazo, 
proceder-se-ha  a  nova  eleição  para  preencherem-seoslu- 
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gares  dos  que  não  tiverem  comparecido.  Esta  nova  eleição 
será  feita  pelos  Eleitores  e  seus  iramcdiatos  presentes, 
observadas  as  disposições  anteriormente  estabelecidas, 
ou,  si  já  não  estiverem  presentes,  ou  recusarem-se  ao 
novo  acto,  por  cidadãos  convidados  pelo  Juiz  de  Paz. 
Do  mesmo  modo  se  procederá  no  caso  de  recusarem 
todos  os  eleitos,  ou  algum,  tomar  assento. 

(Decreto  n."  2G75  de  1875  art.  l.«  $  3.^  e  Decreto  n,^  1812 
de  18o6  arts.  15  e  17  parte  2.") 

Art.  21.  O  Juiz  de  Paz  presidente  mandará  em  seguida 
lavrar  pelo  Escrivão  uma  acta  circumstanciada  da  orga- 
nização da  Junta,  mencionando-se  por  extenso  e  expres- 
samente os  nomes  de  todos  os  cidadãos  votados  para 
presidente,  membros  da  Junta  e  seus  substitutos,  c  o  nu- 
mero de  votos  dados  a  cada  um  desde  o  máximo  até  ao 
minimo ;  os  nomes  dos  Eleitores,  dos  immediatos  destes 
e  de  outros  cidadãos  convocados  para  o  acto  da  organi- 
zação da  Junta,  que  não  comparecerem,  e  dos  que  esti- 
verem substituido  nesse  acto ;  os  nomes  dos  que  compa- 
receram e  votaram  na  eleição,  e  finalmente  todas  as 
occorrencias  e  incidentes  havidos  durante  esta. 

A  dita  acta  será  lavrada  em  um  livro  especial  e  as- 
signada:  1."*  pelo  Juiz  de  Paz  presidente  da  eleição  da 
Junta,  pelos  cidadãos  eleitos  presidente  e  membros  da 
mesma  Junta,  ou  pelos  substitutos  que  em  sua  falta 
tiverem  tomado  assento;  S.'*  por  todos  os  Eleitores, 
immediatos  destes  e  mais  cidadãos,  que  tiverem  votado 
na  eleição  e  se  acharem  presentes. 

No  final  da  mesma  acta  se  fará  expressa  declaração 
dos  nomes  dos  que  deixaram  de  assignal-a  e  dos  mo- 
tivos. 

(Decreto  n.o  1812  de  1850 art.  l«>e  Instrucç^es  n.<>  605  de 
1868  art.  72.) 

Art.  22.  Assim  constituída  a  Junta,  o  Juiz  de  Paz  que 
tiver  presidido  á  eleição,  entregará  ao  Presidente  eleito  a 
acta  da  organização  da  mesma  Junta,  bem  assim  qunesquer 
documentos  que  tenham  sido  apresentados,  e  finalmente 
as  listas  dos  Inspectores  de  quarteirão  e  as  parciaes  de 
districto,  que  são  obrigados  a  enviar  áquelle  Juiz  de  Paz, 
até  ao  ultimo  dia  do  mez  de  Dezembro  do  anno  ante- 
cedente ao  da  reunião  da  Junta,  os  Juizes  de  Paz  em 
exercício  dos  diversos  districtos  da  parochia,  as  quaes 
devem  ser  organizadas  pelo  mesmo  modo  estabelecido 
no  art.  27, 
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As  listas  pirciaes  de  districto  se  basearão  na  ultima 
qualifloação  dos  votentes  e  compreíicnderão : 

1.*"  Uma  relação  dos  cidadãos  incluídos  na  ultima 
qualificação  que  houverem  fallecido  ou  mudado  da  pa- 
rochia  a  sua  residência,  declarando-se  em  soguida  ao 
nome  de  cada  um  a  data  do  fallecimento  (para  o  que 
poderá  o  Juiz  de  Paz  requisitar  da  competente  autori- 
dade informação  ou  certidão),  ou  a  da  mudança  de 
domicilio,  e  indicando-se  ao  mesmo  tempo  o  numero 
sob  o  qual  se  acharem  relacionados  na  lista  da  ultima 
qualificação; 

2.°  Uma  relação  dos  cidadãos  que,  tendo  sido  qualifi- 
cados como  elegíveis  para  Eleitores,  liouverem  perdido 
esta  qualidade,  declarando-se  em  seguida  ao  nome  de  cada 
um  o  motivo  da  perda  e  indicando-se  ao  mesmo  tempo 
os  números  sob  os  quaes  se  acharem  inscriptos  na 
lista  da  ultima  qualificação; 

3.*  Uma  relação  dos  cidadãos  que  estejam  no  caso  do 
ser  incluídos  na  qualificação  por  se  haverem  mudado 

Sara  o  districto  ou  adquirido  as  qualidades  de  votante 
epois  da  ultima  qualificação,  declarando-se,  em  seguida 
ao  nome  de  cada  um,  a  data  da  mudança  para  o  districto, 
ou  a  razão  pela  qual  adquiriu  aqueilas  qualidades; 

4.**  Uma  relação  dos  cidadãos  que,  tendo  sido  incluí- 
dos como  simples  votantes  na  ultima  qualificação , 
houverem  adquirido  a  qualidade  de  elegíveis  para  Eleito- 
res, declarando-se  em  seguida  ao  nome  de  cada  um  o 
motivo  do  reconhecimento  dessa  qualidade  e  indican- 
do-se ao  mesmo  tempo  os  números  sob  os  quaes  se 
acharem  inscriptos  na  lista  da  ultima  qualificação. 

Para  a  organização  das  listas  e  relações  de  que  trata 
este  artigo,  poderá  o  Juiz  de  Paz  requisitar  das  compe- 
tentes autoridades  as  certidões,  documentos  ou  esclare- 
cimentos precisos. 

(Decreto  n.*»  2675  de  1873  art.  U  parte  2."  e  §4.^  —  Decreto 
il,«  2865  de  1861  art  l.«— Lei  n.°  387  de  18i6  art.  31.) 

Art.  23.  Químdo  por  qualquer  motivo  não  se  puder 
constituir  em  alguma  parochia  a  respectiva  Junta  no 
tempo  próprio,  salvo  o  caso  do  |  1."*  do  art.  5,**,  o 
Governo  na  Corte  e  os  Presidentes  nas  Províncias  de- 
signarão novo  dia  para  esse  fim  e  farão  as  necessárias 
communicações. 

(Aviso  n,^  22 de  18i7  { 1.*,  e  outros  Avisos.) 
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CAPITULO  III. 

DAS  FUNGÇOES  das  JUNTAS  PAROGHIAES. 

Ârt.  24.  Reunida  a  Junta  parochial,  no  dia  que  o 
art.  1.**  designa,  o  seu  Presidente,  dep.ois  de  ler  o  pre- 
sente capitulo,  annunciará  que  cila  vai  proceder  aos 
seus  trabalhos. 

Art.  25.  Serviráperantca  Junta  o  Escrivão  do  Juízo 
de  Paz,  em  sua  falta  o  da  Subdelegada,  e  na  deste  um 
cidadão  nomeado  e  juramentado  pelo  Presidente. 

Quando  a  aflQuencia  de  trabalhos  o  exigir,  o  mcsmç» 
Presidente,  â  requisição  do  Escrivão,  nomeará  e  jura- 
mentará cidadãos  que  a  este  auxiliem. 

(Lei  n.*"  387  de  1846  arts.  16  e  30.— Decreto  n.o  2621  de  1860 
art.  3.^  parte  2.»— Decreto  n.«  511  de  1847  art  13.) 

Art.  26.  A'  Junta  parochial  incumbe  organizar  a  lista 
geral  dos  cidadãos  da  parochia  aptos  para  votar,  in- 
cluindo : 

1  ."^  Os  nomes  de  todos  os  cidadãos  inscriptos  na  ultima 
qualificação  concluída  nos  termos  do  Decreto  n.**  2675 
de  20  de  Outubro  de  1875  e  destas  Instrucções,  com 
declaração  dos  fallecidos  e  dos  que  houverem  mudado 
o  domicilio  para  fora  da  parochia,  indicando  o  lugar 
para  onde ,  sempre  que  lôr  possível :  em  ambos  os 
casos  juntará  os  documentos  ou  informações  cm  que 
se  basear. 

2.''  Os  nomes  de  quaesquer  outros  cidadãos  brazilei- 
ros  que  estiverem  no  gozo  de  seus  direitos  políticos,  ou 
estrangeiros  naturalizados,  comtanto  que  uns  e  outros 
tenham  pelo  menos  um  mez  de  residência  na  parochia 
antes  do  dia  da  reunião. 

§  1.®  Os  que  tiverem  menor  tempo  de  residência 
serão  qualificados  na  parochia  em  que  antes  residiam. 

Os  que  chegarem,  vindos  de  fora  do  Império  ou  de 
província  diversa,  qualquer  que  seja  o  tempo  de  sua  re- 
sidência na  época  da  reunião  da  Junta,  serão  incluídos  na 
lista,  si  mostrarem  animo  de  permanecer  na  parochia. 

§  2/"  Não  serão  incluídos  na  referida  lista  geral: 

1  .*  Os  menores  de 25  annos,  nos  quaes  se  não  compre- 
hendem  os  casados,  e  officiaes  militares,  que  forem  maio- 
res de  21  annos,  os  bacharéis  formados,  e  clérigos  de  or- 
dens sacras. 
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ã.**  Os  filhos  famílias,  que  estiverem  na  companhia 
de  seus  pais,  salvo  si  servirem  oíBcios  públicos. 

S.""  Os  criados  de  servir,  em  cuja  classe  não  entram  os 
guarda-livros  e  primeiros  caixeiros  das  casas  de  com- 
mercio,  os  criados  da  Casa  Imperial  que  não  forem  de 
galão  branco,  e  os  administradores  das  fazendas  ruraes 
e  fabricas. 

4.'*  Os  religiosos  equaesquer  que  vivam  em  commu- 
nidade  claustral. 

S.""  Os  que  não  tiverem  á  renda  conhecida,  provada 
ou  presumida,  de  que  trata  o  art.  28  destas  Instrucções. 

6.**  As  praças  de  pré  do  Exercito  e  Armada,  e  da  força 
policial  paga,  e  os  marinheiros  dos  navios  de  guerra. 

(Arts.  91  e  92  da  Constituição.  —  Arts.  17  e  18  da  Lei 
n.<»  387  de  1846.) 

Art.  27.  Adita  lista  geral  se  organizará  por  distrí- 
ctos  e  quarteirões,  e  os  nomes  dos  votantes  serão  nella 
escriptos  por  ordem  alphabetica  em  cada  quarteirão,  c 
numerados  successivamente  pela  ordem  natural  da  nu- 
meração, de  modo  que  o  ultimo  numero  mostre  a  tota- 
lidade dos  mesmos  votantes. 

Em  frente  do  nome  de  cada  um  destes  se  mencionarão 
a  idade,  o  estado,  a  profissão,  a  circumstancia  de  saber 
ou  não  ler  e  escrever,  a  filiação,  o  domicilio  e  a  renda 
conhecida,  provada  ou  presumida,  devendo  a  Junta,  no 
ultimo  caso,  declarar  os  motivos  de  sua  presumpção  e  as 
fontes  de  informação  a  que  tiver  recorrido. 

Esta  lista  geral,  que  terá  por  base  a  da  ultima  quali- 
ficação, será  acompanhada  de  quatro  listas  especiaes 
feitas  do  mesmo  modo  que  as  relaçOes  de  que  trata  o 
art.  22. 

(Decreto n.o  2675  de  1875  art.  l.*»  5  4.»,  e  Lei  n.«  387  do 
1846  art.   19.) 

Art.  28.  A  renda  liquida  necessária  para  ser  votante 
óde  200^000  annuaes. 

§  1.''  Têm  renda  legal  conhecida: 

1.'  Os  offlciaes  do  exercito,  da  armada,  dos  corpos  po- 
liciaes,  da  guarda  nacional,  e  da  extincta  2.*^  linha, 
comprehendidos  os  activos,  da  reserva,  reformados  e 
honorários ; 

2.'*  Os  cidadãos  que  pagarem  annualmente  6^000  ou 
mais  de  imposições  e  taxas  geraes,  provinciaes  e  muni- 
ripaes ; 

3."  Os  quo  pagarem  o  imposto  pessoal  estabelecido 
pela  Lei  n."  1507  de 20  do  Setembro  de  1867 , 
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4/  Em  geral,  os  cidadãos  que,  a  titulo  de  subsidio, 
soldo,  vencimento  ou  pensão,  receberem  dos  cofres  ge- 
raes,  provinciaes  ou  municipies  200^000  ou  mais  por 
anno; 

5."*  Os  advogados  e  solicitadores,  os  médicos,  cirur- 
giões e  pbarraaceuticos,  os  que  tiverem  qualquer  titulo 
conferido  ou  approvado  polas  faculdades,  academias, 
escolas  e  institutos  de  ensino  publico  secundário,  su- 
perior e  especial  do  Império; 

6.**  Os  que  exercerem  o  magistério  particular  como 
directores  e  professores  de  collegios  ou  escolas,  frequen- 
tados por  10  ou  mais  alumnos; 

7.**  Os  clérigos  seculares  de  ordens  sacras; 

8.**  Os  titulares  do  Império,  os  oíliciaes  e  fidalgos  da 
Casa  Imperial,  e  os  criados  desta  que  não  forem  de  galão 
branco ; 

9,*  Os  negociantes  matriculados,  os  correctores  e  os 
agentes  de  leilão ; 

10.  Os  guarda-livros  e  primeiros  caixeiros  de  casas 
commerciaes  que  tiverem  200^000  ou  mais  de  orde- 
nado, e  cujos  titules  estiverem  registrados  no  registro 
do  commercio; 

11.  Os  proprietários  e  administradores  de  fazendas 
ruraes,  de  fabricas  e  de  officinas ; 

12.  Os  capitães  de  navios  mercantes  e  pilotos  que  ti- 
verem carta  de  exame. 

§  2.*  Admitte-se  como  prova  de  renda  legal-: 

í.**  Justificação  judicial  dada  perante  o  Juiz  Muni- 
cipal ou  Substituto  do  Juiz  de  Direito,  na  qual  se  prove 
que  o  justificante  tem,  pelos  seus  bens  de  raiz,  in- 
dustria, commercio  ou  emprego,  a  renda  liquida  annual 
de  200^; 

2.°  Documento  de  estação  publica,  pelo  qual  o  cida- 
dão mostre  receber  dos  cofres  geraes,  provinciaes  ou 
municipaes  vencimento,  soldo  ou  pensão  de  200WO  pelo 
meãos,  ou  pugar  o  imposto  pessoal  ou  outros  na  impor- 
tância de  eílOCK)  annualmentc ; 

3.**  Exhibição  de  contracto  transcripto  em  livro  de 
notas,  do  qual  conste  que  o  cidadão  6  rendeiro  ou  loca- 
tário, por  prazo  não  inferior  a  três  annos,  de  terrenos 
que  cultiva,  pagando  20^000  ou  mais  por  anno ; 

4.**  Titulo  de  propriedade  immovel,  cujo  valor  loca- 
tivo não  seja  inferior  a  200^000. 

§  3.**  Quanto  aos  cidadãos  mencionados  nos  differcntes 
números  do  §  1.**  deste  artigo,  a  Junta  lerá  sempre  por 
conhecida  a  renda  necessária  para  serem  incluídos  na 
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lista  dos  votantes,  c  se  limitará  a  verificar  si  aqucllcs 
cidadãos  estão  comprehendidos  em  qualquer  dos  casos 
especificados  nos  ditos  números. 

A  respeito  de  quaesquer  outros  cidadãos,  a  renda  legal 
será  presumida  pela  Junta,  ou  provada  perante  ella  pelos 
meios  designados  no  |  2.** 

(Decreto  n.<>  2675  de  1875  art.  !.oS4.«) 

Art.  29.  Os  Parochos,  Juizes  de  Paz,  Delegados  e  Sub- 
delegados de  Policia  ,  Inspectores  de  quarteirão,  Gol- 
lectores  e  Administradores  de  rendas  e  quaesquer  outros 
empregados  públicos  são  obrigados  a  prestar  á  Junta 
todos  os  esclarecimentos  que  esta  requisitar  para  os  tra- 
balhos da  organização  da  lista  geral  dos  votantes,  pro- 
cedendo para  este  fim  até  a  diligencias  especiaes,  si  forem 
precisas. 

(Lei  n.«  387  de  1846  art.  31.) 


Art.  30.  As  sessões  da  Junta,  que  serão  publicas,  se 
celebrarão  em  dias  successivos,  tendo  principio  ás  10 
horas  da  manhã  e  devendo  durar  6  horas  consecutivas. 

Os  trabalhos  da  Junta  deverão  -concluir-se  no  prazo 
de  30  dias.  Suas  deliberações  serão  tomadas  por  maioria 
de  votos. 

(Decreto  n.<»  2675  de  1875  art.  l.«  U  5.»  e  e.*») 

Art.  31.  Todos  os  interessados  poderão  requerer  ver- 
balmente ou  por  escripto,  durante  ai.'  reunião  da  Junta, 
o  que  julgarem  a  bem  de  seu  direito  e  da  verdade  da 
qualificação,  e  se  lhes  dará  um  prazo  razoável  até  5  dias 
para  apresentarem  as  provas  de  suas  allegáções. 
(Decreto  n.»  2675  de  1875  art.  l.'»  1 6.«) 

Art.  32.  No  caso  de  impedimento  ou  falta  do  Presi- 
dente da  Junta,  e  dos  seus  substitutos,  os  mesarios  ele- 
gerão d'entre  si  quem  a  presida. 

No  de  impedimento  ou  falta  de  qualquer  dos  membros 
da  Junta,  e  dos  seus  .substitutos,  os  presentes  elegerão 
para  substituíl-o  um  cidadão  que  tenha  as  qualidades  de 
Eleitor  e  seja  residente  na  parochia,  prevalecendo,  si 
houver  empate,  o  voto  do  Presidente. 

Si  o  impedimento  ou  falta  fór  de  todos  os  membros 
da  Junta  e  seus  substitutos,  o  Presidente  desta  nomeará 
paracompól-a  dous  cidadãos  com  os  requisitos  acima 
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ditoSf  e  com  elles  elegerá  os  outros  dous  membros,  vo- 
tando os  três  por  escrutínio  secreto. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  l.«  8  3.<>—  Decreto  n.»  1812  de 
1856  art.  17  parte  1.»—  Decreto  d.»  262i  de  1860  art.  4.«) 

Art.  33.  Em  cada  dia  se  lavrará  no  livro  especial,  de 
que  trata  o  art.  21,  uma  acta  circumstanciada,  da  qual 
constarão  as  deliberações  tomadas  pela  Junta ,  com  a 
exposição  dos  motivos  e  quaesquer  occorrencias  havidas 
durante  os  trabalhos,  e  as  multas  que  tenham  sido  im- 
postas. A  acta  será  assignada  por  todos  os  membros 
da  Junta  e  pelos  cidadãos  da  parochia  presentes  que  o 
quizerem.  •    • 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art.  1.»  J6.o  parte  2.«) 

Art.  34.  Acabada  a  organização  da  lista  geral,  de  que 
trata  o  art.  26,  com  todas  as  indicações  mencionadas 
no  art.  27  e  com  as  observações  convenientes  para  es- 
clarecimento e  decisão  da  Junta  municipal,  será  trans- 
cripta  essa  lista  em  livro  especial. 

A  mesma  lista  será  publicada  pela  imprensa,  si  o  mu- 
nicípio a  tiver,  e  do*  livro  em  que  estiver  lançada  se 
extrahirão  três  cópias,  que  a  Junta  assignará,  e  das 
quaes  será  remettida  uma  ao  Ministro  do  Império  na 
Côrle,  e  nas  Províncias  ao  Presidente,  outra  se  afflxará 
no  interior  da  Igreja  matriz  no  lugar  mais  conveniente 
e  publico,  e  h  terceira  ficará  em  poder  do  Presidente  da 
Junta.  Cada  folha  destas  cópias  será  assignada  por  toda 
a  Junta. 

Seraô  também  extrahidas  e  assignadas  pela  Junta  có- 
pias parciaes  da  referida  lista  por  dislrictos,  para  serem 
rcmettidas,  dentro  de  oito  dias  contados  daquclle  em 
que  flcar  terminada  a  lista  geral,  aos  respectivos  Juizes 
de  Paz  em  exercício,  a  fim  de  as  fazerem  publicar  por 
cditaes. 

O  Presidente  da  Junta  é  obrigado  a  inspeccionar,  até  á 
2.^  reunião  desta,  a  conservação  da  dita  lista  aílixada  na 
matriz,  e,  no  caso  de  desappareccr,  a  substituíl-a  por 
nova  cópia  extrahida  do  competente  livro,  o  qual  estará 
sob  sua  guarda. 

(Decreto  n.®  2675  de  1875  art.  1.»  87.«—  Lei  n."  387  de  1846 
art.  21.—  Decreto  n.o  583  de  1849.) 

Art.  35.  Os  dous  livros  espcciaes  do  quo  tratam  os 
arts.  21,  33  e  34,  serão  fornecidos  pela  Gamara  do  mu- 
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nicipio,  e  abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados 
pelo  Presidente  desta,  ou  pelo  Vereador  que  elle  designar. 
(Lei  n.o  387  de  18&6  art.  119.) 

Art.  36.  Passado  o  intervallo  de  30  dias  depois  daquello 

em  que,  como  se  determma  no  art.  34,  fôr  afBxada  na 

matriz  a  cópia  da  lista  geral  dos  votantes  da  parochia, 

reunir-se-ha  novamente  a  Junta  parochial,  e  celebrará 

sessões  durante  10  dias  consecutivos,  nas  quaes  receberá 

as  queixas,  reclamações,  ou  denuncias,   que  qualquer 

cidadão  lhe  apresentar  sobre  faltas  ou  illcgalidades  em 

seus  trabalhos,  em  relação  quer  ao  queixoso,  reclamante 

ou  denunciante,  quer  a  outrem. 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art.  1.»  {  5.**,  o  Loi  n.«a87  de  18S6 
art.  22.) 

Art.  37.  Estas  queixas,  reclamações  ou  denuncias, 
serão  reduzidas  a  termo,  que  será  assignado  pelo  cidadão 

?ue  as  apresentar.   Si  as  acompanharem  documentos,  o 
residente  da  Junta  passará  recibo  destes,  sendo  pedido. 

(Decreto  n.°  2675  de  1875  art.  l.<>  S  5.<>  parle  2.*,  e  Lei  n  <>  387 
del84C  art.  23.) 

Art.  38.  Tomando  logo  conhecimento  das  ditas  quei- 
xas, reclamações  ou  denuncias,  a  Junta  só  deliberará 
ácôrca  da  inclusão  de  nomes  omittidos  na  lista  ge- 
ral; quanto  ás  que  se  referirem  á  exclusão  de  nomes 
inscriptos  na  mesma  lista,  a  Junta,  embora  nada  possa 
decidir  a  tal  respeito,  deverá  comtudo  dar  a  sua  opi- 
nião fundamentada,  prestando  todos  os  esclarecimentos 
possiveis. 

(Decreto  n.*»  2675  de  1875  art.  1.°  {  5.®  parle  2.») 

\rt.  39.  Organizada,  pelo  mesmo  modo  estabelecido 
no  art.  27,  nova  lista  ou  lista  supplementar  dos  cida- 
dãos, cujos  nomes  devam  ser  incluidos  segundo  as  de- 
liberações da  Junta,  em  virtude  das  ditas  queixas,  recla- 
mações ou  denuncias,  e  transcripta  no  livro  especial 
de  que  trata  o  art.  34,  se  fará  a  sua  publicação,  e  a  ex- 
tracção das  cópias  determinadas  no  mesmo  artigo  para 
os  íins  nelle  declarados. 

(Decreto  n.°  2675  de  i875  art.  1.°  {  7.*  parte  2.") 

Art.  40.  Nas  actas  das  sessões,  que  serão  lavradas  pela 
mesma  forma  estatuída  no  art.  33,  se  fará  menção  das 
queixas,  reclamações,  ou  denunci-is  apresentadas,  de- 
clarando-se :  1.**,  os  nomes  dos  que  as  fizerem,  c  resumi- 

—  rAHTB  II.  12 
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damente  o  seu  objecto ;  2.%  as  deliberações  tomadas  pela 
Junta,  quando  se  tratar  da  inclusão  de  novos  nomes,  ou 
a  sua  opinião,  quanJo  se  pretender  a  exclusão. 

Art.  41.  Concluídos  os  trabalhos  da  Junta  parochíat, 
o  Presidente  desta  remctterá  immediatamente  ao  substi- 
tuto do  Juiz  de  Direito,  ou  ao  Juiz  Municipal,  os  livros  da 
qualificação,  e  todos  os  mais  papeis  e  documentos  con- 
cernentes aos  ditos  trabalhos. 

(Decreto  li."  iWVtí  do  1875  art.  i.^  l  8.*) 

§  i.*  A  remessa  dos  ditos  livros,  papeis  e  documentos 
fcerá  feita  pelo  Correio  sob  registro  ou  por  Offlcial  do 
Justiça,  ou  por  pessoa  da  confiança  do  Presidente  da  Junta, 
de  modo  que,  o  mais  tardar,  até  10  dias,  contados  daquelle 
em  que  se  tiverem  encerrado  os  trabalhos  da  mesma 
Junta,  sejam  recebidos  pelo  Substituto  do  Juiz  de  Di- 
reito ou  pelo  Juiz  Municipal. 

Só  no  caso  de  não  haver  no  lugar  agencia  do  Correio, 
ou  no  de  não  poder  ser  ícita  por  este,  no  prazo  indicado, 
d  referida  remessa,  se  recorrerá  a  qualquer  dos  outros 
dous  meios. 

0  Substituto  ao  Juiz  de  J)ireito  ou  o  Juiz  Municipal 
passará  recibo  dos  ditos  livros,  papeis  e  documentos, 
com  declaração  do  dia  do  recebimento. 

(Lei  n.^387ac  18i6  art.  79.) 

1  ís."  Uuanaoate  ao  ultimo  dia  do  prazo  estabelecido  no 
paragrapho  antecedente  o  Substituto  do  Juiz  de  Direito 
ou  o  Juiz  Municipal  não  receber  os  livros,  papeis  e  do- 
cumentos de  que  trata  o  mesmo  paragrapho,  immedia- 
tamente os  reclamará  do  Presidente  da  Junta  parochial. 

Si  os  ditos  Substituto  ou  Juiz  não  receberem  todos 
os  livros  e  papeis  que  lhes  devam  ser  remettidos,  recla- 
marão do  mesmo  modo  os  que  faltarem. 

§  3."*  Si  em  algum  dos  livros  achar  o  mesmo  Sub- 
stituto ou  Juiz  falta  ou  substituição  de  folhas,  ou  qual- 
quer vicio,  immediatamente  chamará  duas  testemunhas 
aue  verifiquem  o  facto,  e  procederá  ao  auto  do  corpo  de 
delicto  com  peritos. 

Do  mesmo  modo  procederá  si  acnar  violados  o  invó- 
lucro dos  livros  e  o  dos  papeis,  ou  suspeitar  qut5  o  foram. 

Art.  42.  Reunir-sG-hão  novamente  as  Juntas  paru- 
chiacs  no  dia  (juc  o  seu  Presidente  marcar,  e  por  con- 
vite deste,  para  o  fim  de  receberem  os  respectivos  livros 
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de  actas  e  as  listas  que  lhes  remetterem  as  Juntas  mu* 
nicipaes  nos  termos  do  1 1/  do  art.  62. 

A  Junta  parochial  remetterá  os  ditos  livros,  no  prazo 
8  pelo  modo  estabelecidos  no  art.  41  §  l.*',á  Gamara  do 
município  para  serem  archivados ;  e  publicará  as  men- 
cionadas listas. 

Da  sessão  que  para  este  fim  fôr  celebrada  se  lavrará 
uma  acta  no  respectivo  livro. 

Si  &  Junta  não  se  reunir  até  três  dias  depois  do  desi- 
gnado, o  seu  Presidente  mandará  publicar  as  referidas 
listas. 

(Decreto  n."  Í675  de  1873  art.  !.<>  S  13.) 


CAPITULO  IV. 

DÁ     ORGAiMZAÇÃG    DA   JUNTA    ULMCIPAL. 


Art.  43.  A  Junta  Municipal  se  reunirá  na  sedo  do 
Município. 

I  1.**  Prcsiilirá  a  esta  Junta: 

O  Substituto  do  Juiz  de  Direito  da  1.*  vara  eivei,  ou 
o  Juiz  Municipal,  no  município  cm  que  residir  ; 

O  respectivo  supplente,  no  município  que  estiver 
reunido  ao  da  residência  do  Juiz  Municipal,  formando 
um  só  Termo  Judiciário; 

0  Presidente  da  Camará  Municipal,  no  município  que 
não  tiver  Tribunal  de  Jurados. 

1  2.**  Serão  membros  da  mesma  Junta: 

rio  município  em  que  residir  o  Substituto  do  Juiz  de 
Direito  ou  o  Juiz  Municipal,  e  no  que  a  esse  estiver 
reunido  formando  um  só  Termo  Judiciário,  dois  cida- 
dãos com  as  qualidades  de  Eleitor  e  residentes  no  res- 
peclivo  município,  os  quae?  serão  eleitos  pelos  Verea- 
dores da  Camorô  Municipal ; 

No  município  que  não  tiver  Tribunal  de  Jurados  o 
Vereador  immeaiato  em  votos  ao  Presidente  da  Camará 
Municipal,  e  o  Eleitor  mais  votado  da  parochia  onde 
^ístiver  a  sede  do  município,  que  não  se  acbar  ausente 
ou  impossibilitado. 

§  3."  Não  pôde  presidir  â  Junta  municipal  ou  fazer 
parte  delia  quem  tenha  servido  era  Junta  parochial  do 
município. 

(Decrete  n>  2675 de  i873  art.  i.*  }  2.S  e  Lei  n.«  387  de  1846 
arls.33e3i.) 
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Art.  44.  A  Junta  municipal  se  reunirá  para  celebrar 
suas  sessOes  ordinárias  no  dia  que  fôr  designado  dentro 
do  prazo  mais  breve  possível,  o  qual  nío  excederá  a  30 
dias,  contados  daquelle  em  que  se  houverem  concluído 
e  encerrado  os  trabalhos  das  Juntas  parochíaes. 
(Decreto  n.^  2675  de  1875  art.  1.»  §  10.) 

Art.  48.  A  fim  de  elegerem  os  dons  membros  da 
Junta  e  dous  substitutos  destes,  serão  convocados  para 
o  dia  que  fôr  designado,  com  antecedência  de  10,  todos 
os  Vereadores  da  Gamara  do  Município,  ainda  os  çjuc 
não  se  acharem  em  exercício,  comtanto  que  não  estejam 
privados  deste  por  eíleitos  legaes.  Nao  serão  porém  con- 
vocados os  não  juramentados  e  os  que  estiverem  ausen- 
tes do  município,  e  neste  caso  convocar-se-hão  em  lugar 
dos  impedidos  os  respectivos  supplcntes,  os  quaes  deve- 
rão ser  juramentados,  si  já  o  não  estiverem,  até  ao  dia 
da  eleição  da  Junta  pelo  Presidente  desta. 

§  1."*  No  município  que  não  tiver  Tribunal  de  Jura- 
dos, serão  convocaclos  os  cidadãos  mencionados  no  art. 
43  para  constituírem  a  Junta  neste  caso  especial. 

1 2"*.  E'  applicavel  a  e.sta  eleição  o  disposto  no  art.'  7.* 
(Decreto  n.«  2675  de  1876  art.  i."  S  8.«) 

Art.  46.  E'  competente  para  fazer  a  convocação  lo 
que  trata  o  artigo  antecedente,  em  todos  os  casos  do 
arl.  43,  o  Substituto  do  Juiz  de  Direito  ou  o  Juiz  Mucipal. 
(Decreto  n."  2675  de  1875  art.  l.«  J  8.") 

Ari.  47.  Serão  substituídos : 

O  Juiz  Municipal,  ou  o  Substituto  do  Juiz  de  Direito, 
pelo  respectivo  supplente,  e  na  falta  de  supplcntes  pelo 
Presidente  da  Gamara  Municipal ; 

O  Supplente  do  dito  Juiz  ou  Substituto,  no  município 
reunido  ao  da  residência  destes,  pelos  .suppleníes  que 
se  lho  seguirem,  e,  na  falta  de  outros  supplcntes,  pelo 
Presidente  da  Gamara  Municipal ; 

O  Presidente  da  Gamara  Municipal,  quando  Presidente 
da  mesma  Junta  no  caso  especial  da  ultima  parte  do 
§  2."  do.  art.  43,  pelo  Vereador  ímmediato  que  se  ichar 
desimpedido. 

(Lei  ii.«  387  de  18i6  arts.  33  e  34.) 

Art.  48.  A  convocação  de  que  trata  o  art.  45  se  fará 
por  cdilaos,  que  serão  publicados  pela  imprensa,  si  a 
liouvor,    na  sétio  do  niuuiripii»,  e   por  oíTicios.  mar- 
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rando-se  o  dia  em  que,  ás  10  horas  da  manhã,  deverão 
os  convocados  comparecer  na  Casa  da  Gamara  Muni- 
cipal y  ou,  caso  seja  absolutamente  indispensável,  em 
outro  edificio  expressa  e  previamente  designado  que 
oíTereça  a  necessária  commodidade. 

Os  referidos  editaes  e  olHcios  serão  enviados  por  Offi- 
ciai  de  Justiça  ao  Secretario  da  Gamara  Municipal  para 
mandar  aflixar  os  primeiros  c  entregar  os  segundos. 
(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  1.*  §  8.°  parte  i.«) 

Art.  49.  O  Juiz  Municipal,  ou  o  Substituto  do  Juiz  de 
Direito  designará  um  Escrivão  do  Juizo  para  executar 
todos  os  trabalhos  preparatórios  concernentes  á  conyo- 
cação. 

Desde  o  dia,  porém,  em  que  se  dever  proceder  á 
eleição  da  Junta,  até  á  conclusão  dos  seus  trabalhos, 
servirá  perante  ella,  como  Escrivão,  o  Secretario  da  Ga- 
mara Municipal,  e,  na  falta  deste  e  de  quem  o  substitua, 
um  cidadão  nomeado  e  juramentado  pelo  Presidente  da 
mesma  Junta. 

No  município  que  não  tiver  Tribunal  de  Jurados, 
lambem  servirá  como  Escrivão  da  Junta  o  Secretario 
da  Gamara  Municipal. 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art.  l.«  $  i4  parte  2.»  —  Lei  n.» 
387  de  1846  art.  30-  Aviso  n.°  114  de  1847  $  2.«>  in  fine.) 

Art.  60.  No  dia  designado  para  a  eleição  da  Junta  mu- 
nicipal, reunidos  os  funccionarios  convocados,  o  Presi- 
dente, depois  de  lér  o  presente  capitulo,  annunciará  que 
se  vai  proceder  por  escrutínio  secreto  á  eleição  dos 
membros  da  mesma  Junta,  e  de  dous  substitutos  destes. 

Art.  6i.  A  esta  eleição  se  procederá  segundo  as  dis- 
posições, que  lhe  forem  appl içáveis,  do  cap.  2.^  do 
tit.  l.""  destas  Instrucções.  Cada  um  dos  funccionarios 
convocados  entregará  duas  cédulas,  tendo  uma  destas 
o  rótulo— Para  mesario^  a  outra  o  rótulo — Para  sup- 
plente — .  Em  cada  uma  delias  se  escreverá  um  só  nome 
de  cidadão  com  as  qualidades  de  Eleitor  e  residente  no 
município. 

(Decreto  n . «  2675  de  1875  art.  1 .  <>  §§  2.«  e  8.«) 

Art.  52.  No  caso  de  não  comparecer  nem-um  dos 
Vereadores  até  ás  2  horas  da  tarde,  ser-lhes-ha  feito 
novo  convite  por  officios  para  as  10  horas  da  manhã 
do  dia  seguinte;  e  si  ainda  nesse  dia  eáhora  marcada 
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nem-nm  se  nprcsontar,  o  Prosidenlo  da  Janta  convocará 
immediatamente  para  novo  dia,  que  designará  com  an- 
tecedência de  oito  dias,  os  supplcntes  dos  Vereadores,  em 
numero  igual  ao  destes  e  segundo  a  ordem  da  votação, 
embora  não  estejam  juramentados.  Si  também  esses 
supplentes  não  comparecerem,  serão  convocados  pelo 
mesmo  modo  os  que  se  lhes  seguirem  cm  votos,  e  na 
sua  falta,  os  Vereadores  do  quatriennio  antecedente  em 
1/  lugar,  os  supplentes  destes  cm  segundo  logar,  e  final- 
mente os  Vereadores,  e  seus  supplentes,  do  município  . 
mais  vizinho. 

§  !.•*  Do  mesmo  modo  procederá  o  Presidente  da  Junta, 
quando  todos  os  convocados  recusarem  votar  ou  vo- 
tarem em  branco,  ou  quando,  tendo  votado  em  cidadão 
que  careça  dos  requisitos  declarados  no  fim  do  art.  51, 
recusarem  fazer  nova  eleição,  ou  de  novo  vetarem  na 
mesma  pessoa  ou  em  outra  que  também  careça  da- 
quellcs  requisitos. 

(Instrucções  n.«  563  de  1868  art.  27.) 

§  2.**  Si  até  ás  2  horas  da  tarde  não  comparecer  mais 
do  que  um  Vereador,  ficará  adiada  a  eleição  para  o  dia 
seguinte  ás  10  horas  da  manhã,  fazendo-se  novo  con- 
vite aos  Vereadores,  e  si  ainda  então  não  comparecer 
mais  do  que  um,  serão  convocados  tantos  supplentes 
quantos  perfaçam,  com  o  Vereador  que  tiver  compare- 
cido, numero  igual  ao  dos  Vereadores  do  município. 

I  3.°  Feita  a  nova  convocação  ou  convite  a  que  se 
referem  este  artigo  e  seus  paragraphos,  não .  será  ad- 
mittido  a  votar  nem-um  dos  anteriormente  convo- 
cados, que  depois  compareça. 

§  4.**  Si,  feita  a  apuração  das  cédulas,  não  ficar  com- 
pleto o  resultado  da  eleição,  proceder-se-ha  sem  demora 
a  nova  eleição  para  preenchimento  das  vagas,  e,  si  o 
resultado  ainda  fôr  o  mesmo,  o  Presidente  da  Junta  e  o 
cidadão  ou  os  cidadãos  eleitos,  com  os  quaes  se  considerará 
constituída  a  mesma  Junta,  preencherão  os  lugares 
vagos  pelo  modo  estabelecido  no  art.  32  parte  2.* 

I  5.°  Na  Junta  formada  pelo  modo  especial  estabele- 
ciao  no  §  2.**  do  art.  43  por  ser  de  município  que  não 
tenha  Tribunal  de  Jurados,  a  falta  de  comparecimento 
do  Vereador  ou  do  Eleitor  convocado  para  compôl-a  será 
preenchida,porconvitedo  Presidente,  pelos  cidadãos  que 
a  cada  um  daquelles  se  seguirem  na  ordem  da  votação. 
A  falta  do  Presidente  porém  será  supprida  pelo  Vereador, 
membro  da  mesma  Junta. 

(Lei  n.o  387  de  1846  arls.  33  e  3i.) 
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§  6/  Das  occorrencias  extraordinárias  mencionadas 
neste  artigo  c  seus  paragraphos  fará  participação  especial 
o  Presidente  da  Junta  ao  Juiz  de  Direito,  e  também  na 
Corte  ao  Ministro  do  Império,  e  nas  Provincias  ao 
Presidente. 

Art.  53.  Si  ncm-um  dos  cidadãos  eleitos  comparecer 
para  tomar  assento,  o  Presidente  da  Junta  procederá  pelo 
modo  estabelecido  no  artigo  20. 

Si  só  um  dos  eleitos  comparecer,  se  proceJerá  tambcm 
a  nova  eleição  para  se  preencher  a  falta,  c  si  não  fôr 
possível  a  nova  eleição,  se  procederá  como  está  estabe- 
lecido no  art.  32  parte  íf.* 

Art.  54.  Não  podem  ser  eleitos  membros  da  Junta 
municipal  cidadãos  que  hajam  feito  parte  das  Juntas 
parochiaes. 

(Lei  n.°  387  de  i864  art.  33.) 

Art.  55.  Si  durante  os  trabalhos  da  Junta  municipal 
deixarem  de  comparecer  algum  de  seus  membros  e  os 
substitutos,  será  preenchida  a  falta  pelo  modo  estabele- 
cido na  â.''  parte  do  art.  32.  Deverá  ser  residente  no  mu- 
nicípio o  cidadão  que  para  este  fim  se  eleger. 

Si  a  falta  ou  impedimento  fôr  do  Presidente,  será  sub- 
stituído pelo  modo  estabelecido  no  art.  47. 

No  caso  de  serem  para  este  fim  convidados  Vereadores 
nos  termos  do  dito  art.  47,  si  estes  não  comparecerem, 
os  dous  membros  da  Junta  nomearão  para  preencher  a 
falta  do  Presidente  um  cidadão  que  tenha  os  requisitos 
legaes,  decidindo  a  sorte  em  caso  de  empate. 

No  caso  de  ser  formada  a  Junta  municipal  pelo  modo 
especial  a  que  se  refere  o  1 5.^  do  art.  52,  proceder-se- 
ha  nos  mesmos  termos  deste  paragrapho. 

Art.  66.  Nas  questões  que  se  suscitarem  àcôrca  da 
elegibilidade  de  qualquer  cidadão  para  membro  da  Junta 
municipal,  se  observará,  no  que  fôr  applicavel,  o  dis- 
posto no  art.  18  relativo  ás  Juntas  parochiaes. 

Art.  67.  Constituída  a  Junta  municipal,  lavrar-se-ha 
logo  a  respectiva  acta  semelhante  á  de  que  trata  o 
art.  21,  a  qual  será  assignada  pelos  membros  da  mesma 
Junta,  pelos  funccionarios  e  cidadãos  que  na  eleição  tive- 
rem intervindo,  e  pelos  mais  cidadãos  presentes  que  o 
quizerem.  Em   seguida  o  Presidente  da  Junta  distri- 
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buirá  pelos  membros  delia  as  listas  parocniaes,  para  que  as 
examinem  no  próprio  lugar  da  reunião,  e  nos  termos  do 
art.  44  marcará,  annunciando  por  editaes  epela  imprensa, 
onde  a  houver,  o  dia  e  hora  em  que  deverão  principiar 
as  sessões  ordinárias  da  mesma  Junta  para  verificação  3 
apuração  de  cada  uma  das  referidas  listas,  começando-3c 
pelas  das  parochias  mais  distantes. 

(Decreto  n."  2675  do  1875  art.  L^ÍS  S.«>  3  9.') 

Art.  58.  Lançar-se-hão  as  actas  da  Junta  municipal 
cm  um  livro  especial,  que  será  fornecido  pela  Gamara 
do  município,  e  aberto,  numerado,  rubricado  o  encer- 
rado pelo  Presidente  desta,  ou  pelo  Vereador  que  ello 
designar. 

(Lei  n.\  387  do  mo  art.  H9.) 


CAPITULO  V. 

DAS  FUNCÇdES  DA   JUNTA   MUNICIPAL. 

Art.  B9.  No  trigésimo  dia  depois  daquelle  cm  que  se 
houverem  concluído  e  encerrado  os  trabalhos  de  todas 
as  Juntas  parochiaes  do  município,  ou  antes  do  trigésimo 
dia,  no  que,  segundo  o  art.  57,  tiver  sido  designado  pelo 
Presidente  da  Junta  municipal,  reunir-se-ha  esta  para 
celebrar  a  sua  1.^  sessão  ordinária,  a  qual  durará  o 
tempo  necessário,  não  excedendo  este  a  30  dias. 

Quando  fór  grande  a  afiluencia  de  trabalhos,  poderá  a 
Junta,  passados  15  dias,  deliberar  que,  sem  prejuízo 
do  prazo  máximo  já  estabelecido  neste  artigo,  se  inter- 
rompa a  sessão  até  ao  vigésimo  dia;  deste  em  diante 
proseguirão  os  trabalhos  para  serem  concluídos  sem  mais 
interrupção.  Por  editaes,  e  si  fôr  possível  pela  imprensa, 
mandará  a  Junta  publicar  esta  deliberação. 
(Deoreton.^  2675  de  1875  art.  !.<>  1 10.) 

Art.  60.  A'  Junta  municipal  compete: 
1.**  Apurar  e  organizar  definitivamente,  por  paro- 
chias, districtos  de  paz  e  quarteirões,  a  lista  geral  dos 
votantes  do  município,  com  a  declaração  dos  que  são 
elegíveis  para  Eleitores,  servindo-se  para  este  lim  dos 
trabalhos  das  Juntas  parochiaes,  das  informações  que 
devem  prestar-lhe  os  agentes  fiscaes  das  rendas  geraes, 
provincíaes  e  municípaes,  bem  como  todas  as  autori- 
dades e  chefes  de  repartições  administrativas,  judicía- 
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rias,  políciaes,  civis,  mililares  e  ecclesíaslicas  ;  final- 
mente, de  todos  os  esclarecimentos  e  meios  de  prova 
necessários  para  verificação  da  existência  dos  cidadãos 
alistados  e  das  qualidades  com  que  o  devem  ser. 
2.*  Incluir  pelo  conhecimento  que  a  Junta  tiver,  ou 

Selas  provas  exhibidas  de  capacidade  politica,  os  cida- 
àos  cujos  nomes  houverem  sido  omittidos. 
3."*  Excluir  os  que  tiverem  sido  indevidamente  qua- 
lificados pelas  Juntas  parochiaes,  devendo  neste  caso 
notifical-os  por  editaes  affixados  nos  lugares  mais  pú- 
blicos, ou  pela  imprensa,  para  allegarem  e  sustentarem 
o  seu  direito. 

4.°  Ouvir  e  decidir,  com  recurso  necessário  para  o 
Juiz  de  Direito,  todas  as  queixas,  denuncias  e  reclama- 

Sões  que  versarem  sobre  a  regularidade  dos  trabalhos 
as  Juntas  parochiaes,  assim  como  tomar  conhecimento 
ex  o/jido^  e  com  o  mesmo  recurso,  de  quaesquer  irregu- 
laridades, vicios,  ou  nullidades  que  descobrir  no  pro- 
cesso dos  trabalhos  das  Juntas  parochiaes. 

(Decr.ton.« 2676 de  1875  art.  i.<>  {  H.) 

Art.  61.  No  exercício  da  funcção  de  que  tratam  os 
n.*"*  1.%  3.**  e  4.*  do  artigo  antecedente,  a  Junta  muni- 
cipal observará  as  seguintes  disposições : 

§  1."^  Das  listas  da  qualificação  definitivamente  con- 
cluída nos  termos  do  Decreto  n.**  2675  de  28  de  Ou- 
tubro de  1875  e  destas  Instrucções  não  podem  as  Juntas 
municipaes  eliminar  cidadão  algum  sinão  nos  seguintes 
casos :  perda  da  capacidade  politica,  morte,  mudança  de 
domicilio  para  município  differente,  ou  para  paiz  es- 
trangeiro. 

No  primeiro  destes  casos  a  eliminação  não  pôde  ter 
lugar  sinão  em  virtude  de  requerimento  de  algum  ci- 
dadão e  de  prova  completa,  por  este  produzida,  de  haver 
perdido  o  qualificado  a  capacidade  politica  por  ter-se 
naturalizado  em  paiz  estrangeiro,  ou  ter  aceitado  sem 
licença  do  Imperador  emprego,  pensão  ou  condecoração 
de  qualquer  Governo  estrangeiro,  ou  ter  sido  banido 
por  sentença,  nos  termos  do  art.  7.^  da  Constituição  do 
Império.  Esta  prova  consistirá  em  certidão  authentica 
de  qualquer  dos  ditos  factos,  ou  sentença  proferida  pelo 
Juiz  de  Direito  da  comarca,  em  processo  regular,  instau- 
rado com  citação  pessoal  do  cidadão,  cuja  eliminação  se 
requerer,  quando  se  achar  em  lugar  conhecido,  e  em  todo 
caso  com  citação  edital  de  quaesquer  terceiros  interes* 
sados. 

—  PARTE  II.  15 
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Nos  outros  doas  casos  referidos  a  eliminação  poderá 
ser  feita  ex  officio  pela  Junta  municipal:  no  caso  de 
morte,  só  á  vista  de  certidão  de  óbito,  que  lhe  fôr  apre- 
sentada, ou  que  cila  houver  requisitado  da  autoridade 
ou  repartição  competente,  e  no  de  mudança  de  domi- 
cilio, pelo  conhecimento  que  a  Junta  tiver  do  facto,  ou 
pelas  informações  que  lhe  forem  dadas,  ou  ella  requi- 
sitar. 

(Decreto  n.^  2675  de  i875  art  i.«  %%  21,  22,  e  23  parte  l.«) 

§  2.°  A  respeito  do  cidadão  comprehendido  em  quali- 
ficação definitivamente  concluída,  e  que  haja  mudado 
seu  domicilio  de  uma  para  outra  parochia  do  mesmo 
município,  ou  de  um  para  outro  districto  da  mesma 
parochia,  fará  a  Junta  nas  respectivas  listas  as  conse- 
quentes alterações. 

(Decreto  n.«  2673  de  1875  {  3.»  parte  2.*) 

§  3.**  Na  notificação  que,  no  caso  do  citado  n.**  3."  do 
artigo  antecedente,  a  Junta  fizer  por  edjtaes  c  pela  im- 
prensa, para  allegarem  c  sustentarem  o  seu  direito,  aos 
cidadãos  comprehendidos  nas  listas  geraes  organizadas 
pelas  Juntas  parochiaes  e  que  por  aquella  tiverem  sido 
excluídos,  serão  declarados  os  motivos  da  exclusão.  Na 
respectiva  acta  se  fará  idêntica  declaração. 
(Lei  n.o387del8M  art.  23.) 


§  4.''  As  queixas,  denuncias  e  reclamações,  a  que  so 
refere  o  citado  n.'*4.*  do  artigo  antecedente,  eque  qual- 
quer cidadão  poderá  apresentar,  serão  reduzidas  a  termo, 
que  este  cidadão  assignará  e  se  transcreverá  na  acta. 
bi  as  acompanharem  documentos,  o  Presidente  da  Junta 
passará  recibo  destes,  sendo  pedido. 

Antes  de  as  decidir  poderá  a  Junta  requisitar  para  seu 
esclarecimento  os  precisos  documentos  e  informações,  e 
receberá  qualquer  contestação,  que  será  também  redu- 
zida a  termo  assignado  pelo  cidadão  que  a  apresentar. 

Proferidas  as  decisões,  que  na  acta  se  transcreverão  in- 
tegralmente, serão  ellas  remettidas  sem  demora  com  os 
requerimentos  e  termos  das  queixas,  denuncias  e  recla- 
mações, e  com  todos  os  papeis  e  documentos  que  lhes  fo- 
rem concernentes,  ao  Juiz  de  Direito,  para  delias  co- 
nhecer em  recurso  necessário ;  o  que  será  mencionado 
na  acta  da  sessão. 
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Da  entrega  dos  ditos  papeis  ao  Jnii  de  Direito  o  Se- 
cretario da  Gamara  Municipal,  como  Escrivão  da  Junta, 
haverá  recibo. 

(Decreto  n.»  2675 de  1875  art  1.»  S  8.*  parte  2.»  e  S  H  n.o  4, 
e  Lei  n.<>  387  de  1846  art  31.) 

I  5."*  As  decisões  que,  nos  termos  da  segunda  parte  do 
referido  n.**  4.*  do  artigo  antecedente,  a  Junta  tomar 
sobre  as  irregularidades,  vicios  ou  nullidades  que  des- 
cobrir no  processo  dos  trabalhos  das  Juntas  parochiaes, 
e  de  que  tomar  conhecimento  ex  officio,  serão,  como 
no  caso  do  paragrapho  anterior  e  para  o  mesmo  fim, 
remettidas  também  ao  Juiz  de  Direito,  e  transcriptas  na 
acta  da  sessão.  Entretanto  não  se  interromperão  os  tra- 
balhos da  Junta. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  1. «  J  lln.  <>  4.) 

Art.  62.  Revistas,  alteradas  ou  confirmadas  pela  Junta 
municipal  as  listas  geraes,  organizadas  pelas  Juntas  pa- 
rochiaes, serão  ellas  lançadas  nos  livros  especiaes  da 
qualificação  dos  votantes  de  cada  parochia,  e  assignadas 
pela  Junta  municipal. 

g  l.""  Nestas  listas  fará  a  Junta  municipal  a  competente 
declaração  dos  cidadãos  elegíveis  para  Eleitores,  exigida 
no  n.M.*^  do  art.  60, 

De  cada  uma  destas  listas  será  enviada,  no  prazo  de  cinco 
dias,  uma  cópia  authentica  segundo  o  art.  34,  ao  Juiz  de 
Direito  da  comarca,  e  outra  á  Junta  da  respectiva  pa- 
rochia, acompanhando-a  o  livro  das  actas  desta,  do  qual 
trata  o  art.  21 . 

I  2."*  Serão  sem  demora  publicadas  as  referidas  listas, 
todas  na  sede  do  município,  e  cada  uma,  por  ordem  da 
respectiva  Junta  Parochial,  na  parochia  a  que  pertencer, 
por  meio  de  editaes  affixados  durante  dous  mezes  e 
pela  imprensa,  si  a  houver,  quatro  vezes  com  o  ínter- 
Tallo  de  i5  dias. 

0  Secretario  da  Camará  Municipal  e  em  cada  paro- 
chia o  Escrivão  do  Juizo  de  Paz  são  obrigados  a  sub- 
stituir immediatamente  os  editaes  que  se  inutilizarem 
ou  forem  tirados. 

1  3.®  Si  fôr  necessário  e  o  Secretario  da  Camará  re- 
quisitar, a  Junta  nomeará  quem  o  auxilie  nos  seus 
trabalhos,  especialmente  na  occasião  de  se  extrahirem 
as  cópias  das  listas  de  que  tratam  os  dous  paragraphos 
anteriores. 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art.  l.^J  13.— Decreto  n.«  5H  de 
1847  art.  13.) 
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Art.  63.  Decorrido  o  prazo  de  dous  mezes^:  contado^ 
do  dia  seguinte  ao  do  encerramento  dai.' reunião  das 
Juntas  municipaes,  estas  se  reunirão  segunda  vez  du- 
rante dez  dias  consecutivos  a  fim  de  receberem  recursos 
de  suas  decisões  para  os  Juizes  de  Direito  das  respecti- 
vas comarcas. 

Esta  2.'  reunião  será  annunciada  com  antecedência 
de  oito  dias,  pelo  menos,  por  edital  e  pela  imprensa^ 
si  a  houver  no  lugar. 

Nas  comarcas  que  tiverem  mais  de  um  Juiz  de  Direi- 
to, é  competente  para  conhecer  dos  referidos  recursos  a 
da  1.'  Vara  eivei. 

(Decreto  n^  2675  de  Í875art.  !.•  S  14. ) 

Art.  64.  Os  recursos  que  tiverem  por  fim  a  inclu- 
são de  cidadãos  na  qualificação,  serão  interpostos  por 
meio  de  requerimento  pelos  próprios  a  quem  se  refe- 
rirem, ou  por  seus  especiaes  procuradores;  os  que 
porém  tiverem  por  fim  a  exclusão  poderão  sel-o  por 
qualquer  cidadão  da  parochia. 

Também  poderão  ser  interpostos  por  qualquer  cida-' 
dão  da  parochia  os  recursos  que  versarem  sobre  irregu- 
laridades, vícios  ou  nullidades  dos  trabalhos  das  Juntas 
e  da  organização  destas. 

Os  ditos  recursos  serão  tomados  por  termo,  proceden- 
do-se  como  está  determinado  no  §4.^  do  art.  61. 

No  caso  de  recurso  voluntário,  será  este  instruído 
com  certidão  dos  respectivos  termos  e  das  decisões 
sobre  que  versarem,  além  dos  documentos  que  os  re- 
correntes quizerem  produzir. 

(Decreto  n.»  8675  de  1875  art.  l.«  {  15  parte  1.*) 

Art.  68.  Os  recursos  deverão  ser  acompanhados  de 
documentos  que  façam  prova  plena,  ou  de  justificações 
processadas  com  citação  do  Promotor  Publico,  no  i.** 
caso  do  artigo  anterior,  €i  com  citação  dos  interessado» 
nos  outros  dous  casos. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  1.*  {  15  parte  2.'> 

Art.  66.  A  Junta,  no  mestno  dia  em  que  lhe  forem 
apresentados  os   recursos,   ou  no  immediato,  salvo  o 

Srazo  de  que  trata  o  art.  72,  os  decidirá  proferindo 
espacho  nos  requerimentos  dos  recorrentes,  o  qual 
será  transcripto  na  acta  e  publicado  por  edital,  e  pela 
imprensa,  si  a  houver. 

(Decreto  n.*»  2675  de  1875  art.  l.«  i  16.) 
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Art.  67.  As  decisões  favoráveis  aos  recorrentes  que 
requererem  sua  inclusão  na  qualificação^  serão  logo  exe^ 
cutadas  incluindo-se  seus  nomes  nas  respectivas  listas; 
mns  dessas  decisões  poderá  qualquer  cidadão  interpor, 
para  o  Juiz  de  Direito,  recurso  com  effeito  devolutivo. 
Si  porém  forem  desfavoráveis  as  decisões  no  mesmo 
caso,  a  Junta  remetterá,  dentro  de  três  dias,  os  re- 
cursos com  todos  os  papeis  e  documentos,  que  os  acom- 
panharem, ao  dito  Juiz  de  Direito,  e  com  quaesquer 
novos  documentos  ou  allegações  que  paquelle  prazo  os 
.interessados  quizerem  produzir. 

(Decreto  n.<»  2Q79  de  1875  art.  i.^"  S  i7.) 


Art.  68.  As  decisões  proferidas  pela  Junta  sobre  os 
recursos  interpostos  para  exclusão  de. cidadãos  compre- 
hendidos  na  qualificação,  ou  relativos  a  irregularidades, 
vicios  ou  nuUidades  dos  trabalhos  das  Juntas  e  da  or- 
ganização destas4  não  terão  effeito  immediato,  e  os  re-^ 
cursos  serão  remettidos  pela  Junta  ao  Juiz  de  Direito 
dentro  do  prazo  e  pelo  modo  estabelecidos,  na  segunda 

fiarte  do  artigo  antecedente,  sob  pena  de  responsabi- 
.  idade. 

§  i.""  Os  recursos  necessários  nos  termos  deste  artigo 
edo  antecedenteserão  remettidos  ao  Juiz  de  Direito  pelo 
Correio  e  sob  registro.  Também  serão  remettidos  pelo 
mesmo  modo  os  recursos  voluntários,  quando  os  re- 
correntes o  requererem. 

§  2."*  Si  a  Junta  municipal  deixar  de  remetter  ao  Juiz 
de  Direito  até  ao  ultimo  dia  de  sua  sessão  os  recursos, 
nos  termos  deste  artigo  e  do  antecedente,  terão  os  recor- 
rentes o  direito  de  interpól-os  directamente  perante  o 
^uiz  de  Direito  no  prazo  de  quinze  dias. 

Si  o  recurso  não  remettido  versar  sobre  irregulari-r 
dades,  vicios  e  nuUidades  da  qualificação,  incumbe  ao. 
Promotor  Publico  fazel-o  seguir  para  o  Juiz  de  Direito, 
quando  o  facto  lhe  constar  ou  llie  fór  denunciado. 

(Decreto  n.»  2675  ae  1875  art.  l.""  S 17  parte  2.*) 

Art.  69.  Na  segunda  reunião  a  Junta  municipal  não 
pôde  tomar  deliberação  alguma  sobre  inclusão  ou  ex- 
clusão de  cidadãos,  sinão  por  virtude  de  recursos  intcrr 
postos  nos  termos  dos  artigos  anteriores. 

(DecFeto  n.^"  2675  de  1875  art.  1.»  S  14.) 


Digitized  by  VjOOQIC 


102  ACTOS   DO   PODER 

Art.  70.  As  sessões  da  Junta  municipal  serão  publi- 
cas, e  durarão  desde  as  dez  horas  da  manhã  até  às  qua- 
tro da  tarde. 

(Decreto  n.<>  2675  de  i875  art.  1.»  S  i^)- 

Art.  71.  As  deliberações  da  Junta  serão  sempre  to- 
madas por  maioria  de  Totos. 

(Decreto  n."  2675  de  1875  art.  1."»  i  12.) 

Art.  72.  Em  qualquer  sessão  poderão  os  interessa  los 
requerer  verbalmente  ou  por  escripto  o  que  julgarem  a 
bem  do  seu  direito  e  da  verdade  da  qualificação,  e  se 
lhes  concederá  prazo  razoável,  até  cinco  dias,  para  apre- 
sentarem provas  de  suas  allegações,  comtanto  que  este  se 
inclua  nos  prazos  dos  arts.   59  c  63. 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art.  l.«J  12  parte  2.*) 

Art.  73.  De  cada  sessão  se  lavrará  uma  acta  circum- 
stanciada  semelhante  á  de  que  trata  o  art.  33,  a  qual  será 
assignada  pelos  membros  da  Junta  municipal  e  por  todos 
os  cidadãos  presentes  que  o  quizerem. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  2.»  $  12  parte  3.») 

Art.  74.  Findos  os  trabalhos  da  qualificação,  será  lan- 
çada em  livro  especial,  fornecido  pela  Gamara  do  mu- 
nicipio,  e  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado 
pelo  Presidente  desta,  ou  pelo  Vereador  que  elle  designar, 
a  lista  geral  dos  cidadãos  do  município  por  parochias, 
districtos  e  quarteirões,  organizada  de  conformidade 
com  as  listas  parochiaes  feitas  na  1.*  reunião,  como 
se  acha  estabelecido  no  art.  62. 

Serão  também  lançadas  no  mesmo  livro  quatro  listas 
supplementares  da  dita  lista  geral,  organizadas,  como 
esta,  por  parochias,  districtos  e  quarteirões,  contendo 
uma  os  nomes  dos  cidadãos  incluídos,  outra  os  dos  ex- 
cluídos, outra  os  dos  reputados  elegíveis  e  outra  os  dos 
declarados  não  elegíveis,  á  vista  das  decisões  tomadas 
pela  Junta  na  2.'  reunião  em  virtude  de  recursos  in- 
terpostos. 

No  livro  especial  de  cada  parochia  se  lançará  a  parte 
das  ditas  listas  supplementares  que  lhe  fór  concernente, 
escrevendo-se  em  seguida  á  respectiva  lista  geral. 

Da  lista  geral  da  qualificação  do  município,  bem  como 
das  listas  supplementares  de  que  se  trata  neste  artigo, 
remetterá  a  Junta  cópias  authenticas  ao  Ministro  do  Im- 
pério na  Corte,  e  ao  Pj-esidcntc  nas  Províncias,  e  destas 


Digitized  by  VjOOQIC 


.EXECUTIVO.  103 

ulUmas  listas  remetterá  também  cópia  authentica  ao 
Juiz  de  Direito  competente  segundo  o  art.  63,  e  ao  Juiz 
de  Paz  mais  votado  de  cada  parochia.  Cada  folha  destas 
cópias  será  assígnada  por  toda  â  Junta. 

Por  editaes  e  pela  imprensa,  si  a  houver,  publicarão 
os  Juizes  Hunícipaes  ou  os  Substitutos  dos  Juizes  de  Di- 
reito, na  sede  do  municipio,  as  mesmas  listas  supple- 
mentares,  e  o  dilo  Juiz  de  Paz,  em  cada  parochia,  a 
parte  delias  que  a  esta  fór  relativa. 

(Decreto  n,^  2675 de  1875  art.  i.^  SS  13  c  19.) 

Ârt.  76.  Concluídos  estes  trabalhos,  se  passarão  os 
litulos  de  qualificação,  proccdcndo-se  a  este  respeito  se- 
gundo as  disposições  do  cap.  8.**  destas  Inslrucçõcs. 
(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  !.•  }  19.) 

Art.  76.  O  livro  das  actas  da  Junta  municipal,  e  o  da 
qualificação  do  municipio,  concluídos  todos  os  trabalhos 
da  mesma  Junta,  serão  recolhidos  no  archivo  da  Camará 
do  municipio. 

(Decrete  n.»  2675  de  1875  art.  1.»  1 19.) 

Art.  77.  No  i.**  dia  útil  do  mez  de  Janeiro  de  cada 
anno,  por  convocação  feita  pelos  Presidentes  das  Juntas 
municipaes,  estas  se  reunirão  de  novo,  por  prazo  que 
não  exceda  a  cinco  dias,  para  organizarem  duas  listas 
complementares,  nas  quaes  lançarão,  em  uma  os  nomes 
dos  cidadãos  incluídos  na  qualificação,  e  na  outra  os 
nomes  dos  excluídos  delia,  pelas  dccis($esdos  Juizes  de 
Direito  e  Relações,  proferidas  em  virtude*  dos  recursos 
interpostos  nos  termos  dos  anteriores  artigos.  Para  este 
fim  os  mesmos  Juizes  e  Tribunaes  remetterão  aos  Presi- 
dentes das  Juntas  relações  nomínaes  dos  incluidos  ou 
excluídos  por  suas  decisões,  cujas  datas  serão  declaradas 
naquellas  listas. 

Destas  relações  nominaes  os  Presidentes  das  Juntas^ 
enviarão ,  iogo  que  as  receberem,  cópia  aos  Juízes  de 
Paz  mais  votados  das  respectivas  parochias  para  o  fim 
indicado  no  §  4,**  do  art.  107. 

Quanto  â  organização  destas  listas  complementares  e 
ao  procedimento  que  a  respeito  delias  se  deve  seguir, 
se  observarão* as  disposições,  que  lhe  forem  applicaveis, 
do  arr.  74  relativo  ás  listas  supplementares. 

Dccrcic  r.°  2673  de  1875  art.  !.*>  S  «».) 
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Art.  78.  Qualquer  omissão  commettída  na  organiza- 
ção das  ditas  listas  complementares,  quanto  aos  nomes 
dos  cidadãos  que  deverem  ser  incluidos  na  qualifícação, 
ou  desta  excluidos  em  virtude  das  decisões  dos  Juizes  de 
Direito  e  Relações,  não  privará  os  primeiros  daquelles 
cidadãos  do  direito  de  votar  nas  eleições,  nem  importará 
este  direito  quanto  aos  segundos.  A  omissão  ficará  sup- 
prida  com  a  exhibição ,  perante  a  Mesa  parochial ,  em 
occasião  competente,  de  certidão  das  referidas  decisões. 
(Instnicções  n."  168  de  iai9  art.  13.) 

Art.  79.  Da  dita  reunião  da  Junta  municipal  se  lavrará 
uma  acta  no  livro  especial  das  actas  desta  Junta,  e  se 
remetterão  cópias  authenticas  delia  ao  Ministro  do  Im- 
pério na  Corte,  e  ao  Presidente  nas  Províncias. 


CAPITULO  VI. 


DOS  RECURSOS. 


Art.  80.  Os  recursos  necessários  e  os  interpostos  pelos, 
interessados  perante  as  Juntas  municipaes,  nos  termos 
dos  arts.  64  e  65,  das  deliberações  das  mesmas  Juntas, 
serão  decididos  pelo  Juiz  de  Direito  da  comarca  em 
despachos  fundamentados  no  prazo  improrogavel  de  30 
dias  contados  daquelle  em  que  receberem  os  mesmos 
recursos,  sob  pena  de  responsabilidade. 

Si  o  Juiz  de  Direito  não  julgar  o  recurso  dentro  do 
prazo  marcado,  terá  o  recorrente  o  direito  de  renovar  o 
mesmo  recurso  para  a  Relação  do  districto,  interpondo-o 
perante  o  dito  Juiz  de  Direito. 

Si  não  fôr  interposto  este  novo  recurso,  ficará  subsis- 
tindo com  todos  os  seus  effeitos  a  decisão  recorrida. 

Si  o  recurso  não  decidido  pelo  Juiz  de  Direito  versar 

^obre  irregularidades,  vicios,  ou  nuUidades  da  quali- 

^cação,  incumbe  ao  Promotor  Publico  fazel-o  seguir  para 

a  Relação  do  districto,  quando  o  facto  lhe  constar,  ou 

lhe  fór  denunciado. 

(Decreto  n.»  9675  de  1875  art.  !.<>  t  IS  parte  l.«) 

Art.  8i.  Concluída  a  qualificação  pela  Junta  munici- 
pal, serão  interpostos  perante  o  Secretario  da  Camará 
Municipal,  dentro  de  30  dias  contados  daquelle  em  que 
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SC  rinalizar  o  lançamen(o  das  listas  no  livro  competente, 
os  recursos  sobre  irregularidades  e  nuUidades  da  mesma 
qualificação,  os  quaes  serão  decididos  pelo  Juiz  de  Direito 
no  prazo  e  pelo  modo  estabelecidos  no  artigo  antecedente. 
E*  appíicavel  a  este  caso  a  disposição  da  2.*  e  da  3.'  parte 
do  dito  artigo. 

(Decreto  q.<>.  267{!  de  i873  art.  i.'*  S  39  parto  8.>) 

Art.  82.  O  recorrente  ou  qualquer  interessado  poderá, 
nos  casos  do  artigo  antecedente,  apresentar  ao  Juiz  de  Di- 
reito as  allegações  e  documentos  que  julgar  convenientes 
a  bem  de  seu  direito,  ou  da  verdade  e  legalidade  da  quali- 
ficação. 

Art.  83.  Nos  processos  dos  recursos  servirá  perante  o 
Juiz  de  Direito  o  Escrivão  do  Jury  ou  quem  o  deva  sub- 
stituir. 

(Decreto  n."*  2675  de  1878  art.  1.»  J  18  in  fine.) 

Art.  84.  As  decisões  do  Juiz  de  Direito  em  recursos 
sobre  a  qualificação  produzirão  desde  logo  todos  os  seus 
effeitos. 

§  4."  No  caso  porém  de  exclusão,  poderão  os  cidadãos 
interessados  interpor  a  todo  tempo  recurso  para  a  Re- 
lação do  dístricto. 

Os  recursos  interpostos  serão  tomados  por  termo  la- 
vrado pelo  Escrivão  do  Jury,  independentemente  de 
despacho,  em  livro  especial,  no  qual  posteriormente 
serão  transcriptas  as  decisões  que  sobre  elles  forem  pro- 
feridas. 

§2.*-  Si  a  decisão  versar  sobre  irregularidades  e  vicíos 
que  importem  a  nullidade  da  qualificação,  haverá  delia 
lecurso  necessário  para  a  Relação  com  effeito  suspensivo. 

O  recurso  será  remettido  pelo  Correio,  sob  registro, 
para  este  Tribunal  no  prazo  de  três  dias  contados  da 
data  da  decisão  do  Juiz  de  Direito.  Acompanharão  o 
inesmo  recurso  os  papeis  sobre  que  tiver  sido  dads^ 
a  decisão  recorrida. 

íDecreto  n.* 2675 áel87K  art.  1.*»  8 18,  partes  2.»  e  3.») 

Art.  88.  As  Relações  decidirão,  no  prazo  improro- 
gavel  de  30  dias  contados  da  data  do  recebimento  doí^ 
respectivos  papeis  na  Secretaria,  os  recursos  concer- 
nentes a  irregularidades  e  vicios  que  importem  a  nul- 
lidade  da  qualificação;  e  promptamente,  conforme  a 

—  PARTE  II,  14 
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CAPITULO  VllI. 

DOS  TÍTULOS    DE  QUALIFICAÇÃO. 


Art.  89.  Até  iO  dias  depois  daquelle  em  que  se  concluir 
o  lançamento  das  listas  geraes  da  qualificação  no  compe- 
tente livro,  nos  termos  do  art.  74,  cada  Junta  municipal 
passará,  segundo  o  modelo  junto  n.**!,  os  titules  de  qua- 
lificação de  todos  os  cidadãos  inscriptos  nas  ditas  listas. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  1.»  S  *9). 

Art.  90.  Estes  titules,  cxtrahidos  de  livros  de  talão 
impressos,  serão  assignadospelo  Presidente  da  Junta  e 
pelo  Secretario  da  Gamara  Municipal,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  e  deverão  conter,  alóm  da  indicação  da  prof 
vincia,  município,  parochia,  districto  e  quarteirão,  o 
nome,  idade,  estado,  profissão,  filiação,  domicilio  e  renda 
do  cidadão ;  a  circumstancia  de  saber  este,  ou  não,  ler  e 
escrever;  o  numero  sob  o  qual  se  achar  qualificado  na 
respectiva  lista;  a  data  da  sua  qualificação,  ou  da  decisão 
èm  virtude  da  qual  tiver  sido  posteriormente  incluido ; 
finalmente  a  declaração  de  ser  simples  votante  ou  elegí- 
vel para  Eleitor. 

(Decreto  n.»  2675  de  i875  art.  1.»  Ji9.) 

Art.  91.  Em  cada  talão,  que  será  rubricado  pelo  Pre-: 
$idente  da  Junta,  se  escreverá  o  numero  do  titulo  de 
qualificação,  o  nome  do  cidadão  e  o  numero  da  lista  em 
que  se  achar  incluido,  e  se  designará  a  parochia  a  que 
pertencer. 

Art.  92.  Dos  títulos  de  qualificação,  passados  na  con 
formidade  do  art.  89,  os  que  pertencerem  aos  cidadãos 
a  respeito  de  cuja  inclusão  nas  listas  geraes  não  tenha 
havido  recurso,  serão  remettidos  pela  Junta,  no  prazo 
de  três  dias,  aos  Juízes  de  paz,  em  exercício,  das  paro- 
chias  em  que  residirem  os  ditos  cidadãos  para  o  fim  de- 
clarado no  art.  93. 

Os  que  porém  forem  relativos  aos  cidadãos  a  respeite 
dos  quaes  tenha  sido  interposto  recurso,  não  serão  ex- 
pedidos e  se  recolherão  no  archivo  da  Camará  Municipal 
até  serem  decididos  os  recursos,  ou  ficarem  estes  sciq 
eífeito  nos  casos  dosarts.  80  e  85. 
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Proferidas  as  decisões  que  negarem  provimento  a 
esles  recursos,  ou  nos  casos  dos  mencionados  arts.  80  e 
85,  o  Presidente  da  Junta  remetterá  aos  compe  tentes 
Juizes  de  paz,  no  prazo  de  três  dias  contados  daquelle 
em  que  tiverem  disto  conhecimento,  os  titules  de  qua- 
lificação psndentes  a  que  se  refere  a  parte  2.' deste  artigo. 
(Decreto  n.»  ^75  de  i875  art.  i.''  S  i9.) 

51.®  Quanto  aos  cidadãos  não  inscriptos  nas  meneio- 
as  listas  geraes,  que,  em  virtude  de  recurso,  forem 
nellas  posteriormente  incluídos,  o  Presidente  da  Junta 
mandará  passar  pelo  Secretario  da  Gamara  Municipal  e 
com  elle  assignará  os  competentes  titules,  que  remetterá 
aos  respectivos  Juizes  de  Paz  no  prazo  de  três  dias  con- 
tados aaquelle  em  que  tiver  conhecimento  oíQcial  do 
provimento  do  recurso. 

§  i.""  Serão  recolhidos  no  archivo  da  Gamara  Mu- 
nicipal os  livros  de  talão,  á  vista  dos  quaes  o  Secretario 
desta  prestará  os  esclarecimentos  que  Ine  forem  requisi- 
tados e  passará  as  certidões  que  forem  requeridas. 

Art.  93.  Os  Juizes  de  Paz,  logo  que  receberem  os  titu- 
les de  qualificação,  mandarão  affixar  editaes  nas  portas 
da  Gasa  da  Gamara  Municipal  e  das  igrejas  matrizes,  e, 
si  houver  imprensa,  publical-os  por  esta,  convidando  os 
cidadãos  qualíOcados  para  pessoalmente  procurarem  os 
respectivos  titules  no  prazo  de  trinta  dias. 

O  próprio  cidadão,  ou,  si  não  souber  escrever,  ou- 
trem por  elle,  assignará  o  seu  titulo  perante  o  Juiz  de 
Paz  na  occasião  de  ser-lhe  por  este  entregue,  e  passará 
recibo  em  livro  para  tal  fim  especialmente  destinado. 

Os  títulos  que,  decorrido  o  prazo  marcado,  não  forem 
recebidos,  serão  remettidos  pelo  Juiz  de  Paz  á  Gamara 
Municipal,  que  os  mandará  recolher  e  guardar  em  um 
cofre. 

(Decreto  n.^"  S675  de  1876  art.  l.*"  (20.) 

Art.  94.  Quando  o  Juiz  de  Paz  duvidar  ou  recusar  en- 
tregar o  titulo  ao  cidadão  que  para  recebel-o  se  apre- 
sentar ,  poderá  este  recorrer  para  o  Juiz  de  Direito , 
Sue  decidirá,  ouvindo  aquelle  Juiz,  cuja  resposta  deve  ser 
ada  no  prazo  de  três  dias.  • 

O  mesmo  recurso  terá  lugar  no  caso  de  recusar  a  Ga- 
mará Municipal  a  entrega  do  titulo  de  qualificação  de- 
positado em  seu  cofre. 

(Decreto  n.»  8675  art.  l.«  j  20  parte  í.«) 
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Ari.  95.  No  caso  de  perda  do  titulo  de  qualííicaç§;o, 
poderá  o  cidadão,  justificada  a  perda  com  citação  do 
Presidente  da  Junta,  requerer  novo  titulo,  tendo  recurso 
para  o  Juiz  de  Direito,  si  fól»  indeferido. 

No  novo  titulo  e  no  respectivo  talão  se  declarará  a 
circumstancia  de  ser  segunda  via,  e  o  motivo  pelo  qual 
foi  passado. 

Passar-se-ha  também  e  do  mesmo  modo  novo  titulo  no 
caso  de  ter  havido  erro  no  primeiro. 


TITULO  n. 

Da»  elelcdeo* 

CAPITULO  I. 

DISPOSIÇÕES  GERAES   DESTE  TITULO. 

Art.  96.  Nas  primeiras  eleições  de  Eleitores,  Verea- 
dores da  Gamara  Municipal,  e  Juizes  de  Paz  se  obser- 
varão as  disposições  transitórias  do  tit.  4.^"  destas  Ins- 
trucções. 

(Decreto  n.«  2675  de  1876  art.  1»  S  ».*) 

Art.  97.  As  subsequentes  eleições  começarão  em  todo 
o  Império : 

No  i.**  dia  útil  do  mez  de  Novembro  do  4.**  anno  da 
legislatura  as  dos  Eleitores  geraes,  exceptuado  o  caso  de 
dissolução  da  Gamara  dos  Deputados,  no  qual  o  Governo 
marcará  dentro  do  prazo  de  4  mezes,  contados  da  data 
do  Decreto  de  dissolução,  um  dia  útil  para  o  começo 
dos  trabalbos  da  nova  eleição ; 

No  i.""  dia  do  mez  de  Julho  do  ultimo  anno  do  qua- 
triennio  as  dos  Vereadores  das  Gamaras  Municipaes  e  de 
Juizes  de  Paz. 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art.  2.<>  S|  3.*  e  24.) 

Art.  98.  Para  todos  os  eíTeitos  eleitoraes  até  ao  novo 
arrolamento  geral  da  população  do  Império  subsistirão 
inalteráveis  as  circumscripções  parochiaes  contempladas 
no  actual  recenseamento,  não  obstante  qualquer  altera- 
ção feita  pela  creação  de  novas  parochias,  extincção  ou 
subdivisão  das  existentes. 

[Decreto  n."  2675  de  1875  art.  2.<»  S  *•**) 


Digitized  by  VjOOQIC 


EXECUTIVO.  111 

CAPITULO  ÍI. 

DA   ORGANIZAÇÃO  DA   MESA   PAROGHIAL. 

Art.  99.  Três  dias  antes  do  designado  para  a  eleição 
proceder-se-ha  á  organização  da  Mesa  parochial  pelo 
modo  estabelecido  para  a  organização  das  Juntas  paro- 
chiaes  no  cap.  2.**  do  tit.  1.*  destas  Instrucções,  com 
as  seguintes  alterações  nas  disposições  do  §  2.*  do  art.  4.% 
edo§4.Mo  art.  5.*: 

1.*  Embora,  no  caso  do  dito  §  S."",  tenha  sido  feita  por 
Juiz  de  Paz  de  quatriennio  a  expirar  a  convocação  para 
a  eleição  da  Mesa  parochial,  é  competente  para  presidir 
a  esta  eleição  o  Juiz  de  Paz  do  novo  quatriennio,  si  tiver 
entrado  em  exercício; 

2.*  Embora,  no  caso  do  citado  §  4.%  tenham  sido  con- 
vidados por  Juiz  de  Paz  do  quatriennio  a  expirar  os  Jui- 
zes de  Paz  seus  immediatos  e  os  immediatos  destes,  do 
mesmo  quatriennio,  far-se-ha  nova  convocação  dos  Juizes 
de  Paz  do  novo  quatriennio. 

( Decreto  n.»  2675  de  1875  art.  2.«  fi  4.«  —Aviso  n.°  160  de 
18i9,  e  Instrucções  n^  565  de  1868  ârt.  S.^"  n.<>«  6  e8.) 

Art.  100.  No  edital  de  convocação  das  pessoas  compe- 
tentes para  elegerem  a  Mesa  parochial,  jo  Juiz  de  Paz 
convidará  os  cidadãos  qualificados  a  flm  de  darem  seus 
votos  na  eleição  a  que  se  tiver  de  proceder,  declarando 
qual  o  numero  dos  Eleitores  que  à  parochia  competir  dar 
em  virtude  da  designação  feita  pelo  Governo,  e  quantos 
nomes  deverá  conter  a  cédula  do  votante  nos  termos  do 
art.  106. 

(Lei  t&.<>  887  de  i846art.  41.— Decretou.»  2621  do  1860 
art.  16.) 

Art.  101.  Ainda  que  não  tenha  o  Juiz  de  Paz  recebido 
as  competentes  oroens,  cumpre-lhe  no  tempo  marcado 
fazer  a  convocação  para  organização  da  Mesa  parochial, 
e  requisitar  depois  da  Gamara  Municipal  as  necessárias 
providencias.  Na  falta  destas  o  Juiz  de  Paz  recorrerá  aos 
meios  estabelecidos  no  §  l.""  do  art.  107. 
(Instrucções  n.^"  168  de  1810  art.  õ.*") 

Art.  102.  Quando  não  tenha  sido  feita  na  occasiãopro* 
pria  a  convocação  para  a  eleição  da  Mesa  parochial,  o 
Jniz  de  Paz  a  fará,  embora  seja  necessário  reduzir  o  prazo 
que  deve  mediar  entre  adita  convocação  e  a  eleição, 
com  tanto  aue  a  eleição  primaria  não  deixe  ie  realizar 
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se  a  tempo  de  poderem  os  Eleitores  concorrer  á  reunião 
do  collegio  eleitoral . 

(Decreto -n.^  2675  de  1875  art.  i.°  J  26n.»3.  — Instrucçõe» 
n.M68  de  18i9  art.  9:*>) 

Art.  103.  O  Juiz  de  Paz  presidente,  antes  de  proceder 
á  organização  da  Mesa  parochial,  fará  a  leitura  destí  ca- 
pitulo e  dos  artigos  do  til.  1.*  cap.  2. •  concernentes  à 
organização  das  Juntas  parocliiaes. 
(Uin.^  387  de  1816  art  43.) 

CAPITULO    III. 

DA  ELEIÇÃO   DOS  ELEITORES. 

Art.  104.  No  dia  designado  para  a  eleição  o  Parocho 
celebrará  Missa  do  Espirito  Santo,  e  ás  10  horas  se  reu- 
nirá a  Mesa  parocliial  no  lugar  determinado  no  art.  5."* 
8  2. *"  para  a  reunião  das  Juntas  parochiaes,  e  dará  co- 
meço aos  trabalhos. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  1®  {  10.  —Lei  n.»  387  de  1846 
art.  42.) 

Art.  lOS.  Compete: 

I  l.""  A'  Mesa  da  Assembléa  parochial: 

i.°  Fazer  as  chamadas  dos  votantes  pela  lista  geral  da 

ãualificação  da  parochía  e  pela  complementar  dos  ci- 
adãos  qualiflcados  até  três  mezes  antes  da  eleição ; 

2.**  Apurar  as  cédulas  recebidas ; 

3.^  Discutir  c  decidiras  questões  de  ordem  que  forem 
suscitadas  por  qualquer  membro  da  Mesa,  ou  cidadão 
votante  da  parochía; 

4."  Verificar  a  identidade  dos  votantes,  procedendo  a 
tal  respeito  nos  termos  do§  6."*  do  artigo  107  destas  Ins- 
trucçOes ; 

8.'  Expedir  diplomas  aos  Eleitores; 

6."*  Enviar  ao  collegio  eleitoral  a  que  pertencerem  os 
Eleitores  uma  cópia  authentica  das  actas  da  eleição,  uma 
igual  ao  Ministro  do  Império,  na  Corte,  e  ao  respectivo 
Presidente,  em  cada  Provincia,  e  outra,  por  intermédio 
destes,  ao  1.'  Secretario  da  Caniara  dos  Deputados  ou  do 
Senado,  conforme  fôr  a  eleição  de  Eleitores  geraes  ou 
de  especiacs  para  Senador. 

I  2.*"  Ao  Presidente  da  mesma  Mesa: 

i.**  Dirigir  os  trabalhos  desta ; 

2.^  Regular  a  discussão  das  questões  que  se  susci* 
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tarem,  dando  ou  negando  a  palavra  e  suspendendo  ou 
prorogando  os  trabalhos ; 

S.""  Desempatar  a  votação  dos  assumptos  discutidas 
pela  Mesa ; 

4.®  Manter  a  ordem  no  interior  do  ediflcio,  onde  ne- 
nhuma autoridade  poderá  intervir  sob  qualquer  pretexto 
sem  requisição  sua,  feita  por  escripto,  ou  verbalmente, 
si  não  fôr  possível  por  aquelle  modo. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  2.°  8|  7.oe  8.*>) 

Art.  106.  Installada  aMesa  parochial,  o  Presidente  desta 
designará  um  dos  mesarios  para  servir  como  secretario 
6  outro  para  fazer  as  chamadas,  e  poderá  incumbir  esta 
funcção  aos  três  mesarios  successivamente,  exceptuado  o 
Secretario,  si  as  listas  forem  demasiadamente  extensas. 

Em  seguida  se  começará  a  chamada  dos  votantes,  cada 
um  dos  guaes  depositará  na  urna  uma  cédula  fechada 
por  todos  os  lados,  contendo  tantos  nomes  de  cidadãos 
elegíveis  quantos  corresponderem  adous  terços  dos  Elei- 
tores que  a  parochia  dever  dar.  Será  declarada  a  pro- 
fissão do  cidadão  votado. 

Si  o  numero  dos  Eleitores  da  parochia  exceder  a  três  ou 
ao  múltiplo  de  três,  o  votante  addicionará  aos  dous  terços 
um  ou  dous  nomes  conforme  fór  o  excedente.  Conseguin- 
temente,  si  tiverem  de  ser  eleitos  quatro  ou  cinco  Elei- 
tores, cada  cédula  conterá  três  nomes  no  1.*^  caso  e 
quatro  no  2.%  e  assim  por  diante. 

Nas  parochias  que  derem  menos  de  três  Eleitores, 
cada  cédula  conterá  o  nome  do  único  Eleitor  ou  dos 
dous  que  houverem  de  ser  eleitos. 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art  2.«  S  7.<»  n.»  1  ejO.»— Lei 
n.«  387  de  18&6  art.  47  S  3.o  m  fine  e  art.  51.) 

Art.  107.  Serão  feitas  três  chamadas  dos  votantes.  Ag 
duas  primeiras  poderão  ter  logar  no  mesmo  dia ;  a  3.* 
se  fará  sempre  ás  dez  horas  do  dia  seguinte  ao  do  en- 
cerramento da  2.'  O  Presidente  da  Mesa  annunciará 
este  dia  e  a  hora,  em  alta  voz,  logo  que  fôr  encerrada  a 
2.*  chamada. 

(Decreto  n.«  2675  de  1876  art.   2.«  J  10.  — Lei  n.«  887  de 
1846  art.  48.) 

g  í.^  A  i/  cliamada  dos  votantes  se  fará  pelas  listas 
geral,  supplementare  complementar,  segundo  a  ordem 
dos  diatrictos  e  dos  quarteirões ,  a  sua  numeração  e 
a  ordem  em  que  os  nomes  se  acharem  inscriptos  nas  ditas 
listas. 

—  PABTE  II  15 
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Faltando  estas  oa  estando  viciadas,  serão  suppridas 
pelo  edital  da  convocação,  ou  por  cópia  authentica,  ex- 
trahida  quer  do  livro  da  qualificação  recolhido  na  Ga- 
mara Municipal,  quer  das  listas  que  tiverem  sido  re- 
mettidas  ao  Governo  na  Corte,  e  ao  Presidente  nas 
províncias. 

A  2.'  e  a  3.*  chamada  se  farão  pela  relação  dos  nomes 
dos  votantes  que  houverem  deixado  de  comparecer  ã 
antecedente. 

(Lei  n.o  387  de  i84d  art.  48.--InstrucçOe8  n.«  565  de  iS68 
art  60.) 

I  2.**  Na  3.*  chamada  o  nome  do  votante,  que  não 
comparecer  logo,  será  repetido  em  alta  voz. 
(Aviso  n,*"  369  de  1860.) 

§  S.""  O  cidadão  que,  em  qualquer  das  três  chamadas, 
não  estiver  presente  quando  seu  nome  fôr  pronun- 
ciado, será  não  obstante  admittido  a  votar,  si  compa- 
recer antes  de  estar  terminada  a  chamada. 

§  4.''  Até  concluir-se  a  3/  chamada,  será  admittido 
a  votar  o  cidadão  que,  embora  nao  esteja  incluído  na 
respectiva  lista  complementar,  ou  não  se  ache  esta  ainda 
organizada  ou  não  tenha  sido  remettida,  provar  ter  a 
isso  direito,  apresentando  certidão  de  provimento  de  re- 
curso para  inclusão  na  lista,  proferido  três  mezes 
antes  da  eleição. 

(Decreto  n.<» 2675  de  1875  art.  2.<>  S  7**  n.<» i.— InstrucçOes 
n.«565de  1868  art.  65.) 

§  5."*  Não  será  admittido  a  votar  em  qualquer  das 
chamadas  o  cidadão  contra  o  qual  se  provar,  exhibíndo-se 
certidão,  ter  sido  excluído  da  respectiva  lista  por  decisão 
proferida,  em  virtude  de  recurso,  três  mezes  antes  da 
eleição. 

(InstrucçOes  n.»  168  de  1849  art.  13.) 

§  6.®  Nem  a  transposição  ou  erro  de  nome,  nem  a  con- 
testação de  identidade  poderá  servir  de  pretexto  para  que 
deixe  de  ser  admittido  a  votar  o  cidadão  que  acudirá  cha- 
mada, apresentar  o  seu  titulo  de  qualificação,  cujo  nu- 
mero de  ordem  coincida  com  o  da*  lista  geral,  e,  escre-. 
vendo  seu  nome  perante  a  Mesa,  mostrar  que  a  letra  é 
igual  á  da  assignatura  do  titulo,  ou,  não  sabendo  escrever, 
provar,  com  o  testemunho  e  a  letra  de  quem  por  elle 
tiver  assignado  o  titulo,  ou  com  o  testemunho  de  pes- 
soas fidedignas,  que  é  o  qualificado. 
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Nos  casos  de  duvida  a  Mesa  deverá,  ex  o/ficio^  ou  a  re-> 
querimento  de  três  Eleitores  ou  cidadãos  elegiveis,  re- 
ceber em  separado  a  cédula,  mandando  fazer  nella  e  na 
acta  as  declarações  necessárias  para  justificar  o  seu  pro- 
cedimento. 

Para  Terificação  da  identidade  dos  votantes  a  Mesa 
terá  presente  o  livro  de  talão  de  que  tratam  os  arts.  90 
e  91,  e  que  para  este  fim  lhe  será  remetttido  conjuncta- 
mente  com  o  livro  das  actas  pela  Gamara  Municipal,  em 
cujo  archivo  deve  estar  guardado  na  forma  do  |  2.**  do 
art.  92. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  1*>  J16.) 

§  ?.•  Será  também  recebida  em  separado,  nos  casos  e 
do  modo  indicados  na  2."  parte  doparagrapho  antece- 
dente, a  cédula  que  for  entregue  por  cidadão  que  se  alle- 
guc  estar  privado,  por  motivo  legal,  do  direito  de  votar. 
(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  2.°  1 16.) 

Art.  108.  As  cédulas  poderão  ser  assignadas,  ou  não,  c 
escriptas  no  próprio  invólucro  ou  em  papel  separado ; 
mas  devem  ser  fechadas  por  todos  os  lados.  A  cédula 
em  que  esta  circumstaneia  se  não  dér,  não  será  admit- 
tida,  e  o  Presidente  da  Mesa  advertirá  da  falta  o  votan- 
te, para  que  immediatamento  a  preencha,  e  só  depois  de 
ser  recebida  se  chamará  outro  votante. 

As  cédulas  serão  introduzidas,  na  urna  em  que  se  re- 
colherem, por  uma  simples  abertura,  pela  qual  só  uma 
cédula  possa  passar;  e  até  concluir-se  o  recebimento  es- 
tará fechada  a  mesma  urna. 

Esta  urna  será,  depois  de  lacrada ,  recolhida  com 
o  livro*  das  actas  em  um  cofre  de  três  chaves ,  das 
quaes  o  Presidente  terá  uma,  o  mesario  mais  votado 
outra  e  o  menos  votado  a  terceira.  A  sorte  decidirá  no 
caso  de  igualdade  de  votação. 

O  mesmo  cofre  permanecerá  na  parte  mais  ostensiva 
e  central  da  igreja  ou  do  edifício  onde  se  estiver  fa- 
zendo a  eleição,  e  será  guardado  pelas  sentinellas  que  a 
Mesa  julgar  precisas,  não  se  pondo  impedimento  a 
quaesquer  cidadãos  que  também  o  queiram  guardar. 

(Lei  n.»  387  de  1846  arts.  51  e61.  —  Instrucções  de  27  de 
Setembro  de  1856  arts.  2.®  e  3.^— Decreto  n.«2621de 
1860  art.  11.) 

Art.  109.  Podem  ser  Eleitorestodos  os  cidadãos  aptos 
para  votar  nas  Assembléas  parochiaes,  si  estiverem  in- 
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cluidos  na  qualificação,  ou  si,  tendo  interposto  recurso, 
este  houver  sido  provido  três  mezes  antes  da  eleição. 
Exceptúam-se : 

1 . ""  Os  que  não  tiverem  a  renda  liquida  annual  de  U)0 j ; 
2.**  Os  libertos; 

3.""  Os  pronunciados  por  queixa,  denuncia  ou  sum- 
mario,  tendo  a  sentença  passado  em  julgado. 

(Lei  n."»  387  de  1846  art  53.—  Decreto  n.<>  484  de  25  de  No- 
vembro de  i8id.) 

Art.  110.  Concluído  o  recebimento  das  cédulas,  serão 
estas  contadas  e  emmassadas,  e  se  mencionarão  expressa- 
mente, na  acta  do  dia  em  que  terminar  a  3.'  chamada, 
o  numero  total  das  recebidas  durante  as  três  chamadas 
e  os  nomes  dos  cidadãos  que  não  houverem  compare- 
cido á  3.* 

Immediatamente  o  Presidente  da  Mesa  designará  um 
dos  mesarios  para  ler  em  sua  presença  cada  uma  das 
cédulas  recebidas,  c  annunciará  que  se  vai  proceder  á 
apuração  destas. 

Repartirá  as  letras  do  alphabeto  pelos  oulros  três  mesa- 
rios, cada  um  dos  quaos  irá  escrevendo,  em  sua  relação, 
os  nomes  dos  votados  e  o  numero  dos  votos  por  algarismos 
successivos  da  numeração  natural,  de  maneira  que  o 
ultimo  numero  de  cada  nome  mostre  a  totalidade  dos 
votos  que  este  houver  obtido,  e  publicando  em  voz  alta  os 
números  á  proporção  que  os  fôr  escrevendo. 
(Lei  n.«  387  arts.  49  e  54.) 

Art.  111.  As  cédulas  serão  contadas  tirando-se  da  urna 
cada  uma  por  sua  vez,  e  se  apurarão  abrindo-se  também 
e  examinando-se  cada  uma  por  sua  vez. 

(Instrucções  de  27  de  Setembro  de  1856  art  4.<^) 

§  1.**  As  cédulas  em  que  se  achar  numero  de  nomes  in- 
ferior ao  que  deverem  conter  em  conformidade  da  regra 
estabelecida  no  art.  106,  serão  não  obstante  apuradas. 
l[)as  que  contiverem  numero  superior,  serão  desprezados 
os  nomes  excedentes,  e  segundo  a  ordem  em  que  os 
mesmos  se  acharem  escriplos. 
(Lei  n.*"  387  de  1846  art.  64.) 

§  2."*  Embora  se  não  ache  fechada  por  todos  os  lados 
alguma  cédula,  será  não  obstante  apurada. 
(Aviso  n.o  540  de  1860.) 

§  3.'  Não  se  apurará  a  cédula  que  contiver  nome 
riscado,  alterado  ou  substituido,  ou  declaração  contra- 
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ria  á  do  rotulo ;  quando  se  encontrar  mais  de  uma 
dentro  de  um  só  invólucro,  quer  sejam  todas  escriptas 
em  papeis  separados,  quer  uma  delias  no  próprio  in- 
vólucro, nenhuma  se  apurará. 

(Decreto  n.»  2621  de  1860  art.  12.— Instrucções  n.»  565  de 
Í8C8  art.  88.) 

§  i^  Serão  apuradas  em  separado  as  cédulas  que, 
nos  casos  dos  ||  6.°  e  T.**  do  art.  107,  tiverem  sido  re- 
cebidas em  separado. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  2.«  $  16.) 

§  5.^^  Àpurar-se-ha  em  separado  o  voto  dado  a  cidadão 
CUJO  nome  se  achar  na  cédula  alterado  por  troca,  aug- 
meuto  ou  suppressão  do  sobrenome  ou  appellido,  ainda 
que  se  refira  visivelmente  a  individuo  determinado. 
(Instnicções  n.«  565  de  1867  ari.  77.) 

Art.  112.  Finda  a  apuração  dos  votos,  a  Mesa  paro- 
chial  procederá,  por  sorteio  conforme  dispõe  o  art.  IIS 
da  Lei  n.*  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  ao  desem* 
patê  dos  cidadãos  que  tiverem  obtido  igual  numero 
de  votos,  e  em  seguida  formará  o  Secretario  e  lerá 
em  alta  voz  duas  relações,  uma  geral,  na  qual  se  com- 
prehenderão  todos  os  votados,  e  outra  especial  que 
comçrehenderá  somente  os  que  para  Eleitores  tiverem 
obtido  a  pluralidade  relativa  dos  votos  e  os  immediatos 
a  elles  até  ao  terço  da  totalidade  dos  Eleitores  que  a 
parochia  dever  dar. 

Tanto  em  uma  como  em  outra  destas  relações  os  no- 
mes serão  escriptos  segundo  a  ordem  dos  votos,  que 
também  se  escreverão  com  letras  alpbabeticas,  come- 
çando-se  pelo  numero  máximo ;  o  ambas  serão  assignadas 
pela  Mesa  e  transcriptas  na  acta. 

O  Presidente  da  Mesa,  concluída  a  leitura  das  rela- 
ções, declarará  os  nomes  dos  Eleitores  da  parochia  e  os 
dos  seus  immediatos  até  ao  terço  da  totalidade  dos  Elei- 
tores, e  maAdarà  publicar  por  edital  na  porta  do  edifl- 
cio,  e  pela  imprensa,  si  a  houver,  ó  resultado  davotação. 

Assignada  a  acta  do  dia  na  conformidade  do  art.  114, 
o  Secretario  da  Mesa  remetterá  com  oíficio  ao  Presidente 
da  Gamara  Municipal  o  livro  das  actas,  e  inutilizadas  as 
cédulas,  se  haverá  por  dissolvida  a  Assembléa  parochial. 

(Lei  n.o387de  18&6  arts.  55,  59  e  i09.— Decreto  n.""  2621  de 
1860  art.  i8.) 

Art.  113.  Os  trabalhos  da  Mesa  parochial  começarão  ás 
iO  horas  da  manhã  c  continuarão  todos  os  dias  até  ás 
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thentícas  de  todos  os  coUegios  dá  província,  annuncian- 
do*se  por  edital,  publicado  pela  imprensa,  o  dia  e  a  hora 
em  que  houver  de  começar  o  acto. 

A  Gamara  Municipal  procederá  â  apuração  geral  dentro 
do  período  que  decorrer  do  30.®  ao  40."*  dia,  contados  do 
dia  marcado  para  a  reunião  dos  collegios.  £ste  prazo 
porém  poderá  ser  prorogado  até  60  dias,  contados  igual- 
mente da  dita  reunião,  no  caso  de  não  terem  sido  rece- 
bidas todas  as  authenticas. 

O  processo  e  as  formalidades  que  na  dita  apuração  se 
devem  observar,  serão  os  mesmos  estabelecidos  na  legis- 
lação anterior  ao  Decreto  n.*  2675  de  20  de  Outubro 
de  1875. 

§3.''  Além  das  authenticas  que  devem  ser  remettidas 
nos  termos  dos  arts.  79  e  84  da  Lei  n.*"  387  de  19  de 
Agosto  de  1846,  os  collegios  eleitoraes  enviarão,  por  in- 
termédio do  Governo  na  Corte  e  dos  Presidentes  nas 
provincias,  no  prazo  e  pelo  modo  estabelecidos  nos  ditos 
artigos  e  no  §  11  do  art.  l.**do  Decreto  n.**  842  de  19  de 
Setembro  de  1855,  uma  ao  1.""  Secretario  do  Senado  ou 
ao  da  Gamara  dos  Deputados,  conforme  fór  a  eleição. 

Art.  119.  Organizadas  as  Mesas  dos  collegios  eleitoraes 
na  conformidade  do  1 2.^  do  art.  1.^  do  Decreto  n.**  842 
de  19  de  Setembro  de  1855,  do  capitulo  2.''  das  Ins- 
trucções  annexas  ao  Decreto  n.""  1812  de  23  de  Agosto 
lie  1856,  e  mais  legislação  em  vigor,  o  Presidente  in- 
terino do  coUegio  fará  a  leitura  do  presente  capitulo, 
além  da  do  capitulo  1.*  do  titulo  3.*»  da  Lei  n.^  387  de 
19  de  Agosto  de  1846  e  do  cap.  2.°  das  ditas  Instrucções. 

Art.  120.  Os  trabalhos  dos  collegios  eleitoraes  nas 
eleições,  quer  de  Senadores,  quer  de  Deputados  á  Assem- 
bléa  Geral,  quer  dos  Membros  das  Assembléas  Legis- 
lativas Provinciaes,  continuarão  a  ser  regulados  pelas 
disposições  da  legislação  em  vigor  com  as  alterações 
que  constam  deste  capitulo  e  de  suas  secções. 

Art.  121.  As  actas  dos  collegios  eleitoraes  lavradas  e 
assignadas  nos  termos  do  art.  78  da  Lei  n.""  387  de  19 
de  Agosto  de  1846,  serão  transcriptas  no  livro  de  notas 
do  Tabellião  do  lugar,  por  elle  ou  por  quem  suas  vezes 
fizer,  como  se  acha  determinado  no  §  10  do  art.  1.""  do 
Decreto  n.*'842  de  19  de  Setembro  de  1855,  e  nos  arts.  24 
e  26  das  Instrucções  annexas  ao  Decreto  n."  1812  de 
23  de  Agosto  de  1886. 
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SECÇÃO  I.' 


Da  eleição  de  Deputados  d  Assembléa  Geral  e  de  Membros 
das  Assembléas  Legislativas  Provinciaes. 

Art.  122.  A  eleição  de  Deputados  á  Assembléa  Geral 
e  a  dos  Membros  das  Assembléas  Legislativas  Provinciaes 
serão  feitas  por  Províncias. 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art.  2.«  SS  17,  13  e  19.) 

Art.  123.  Para  Deputados  â  Assembléa  Geral,  cujo 
numero  continua  a  ser  o  que  se  acha  actualmente  fixado 
para  cada  Província,  emquanto  não  fór  alterado  por  lei 
especial,  e  para  Membros  das  Assembléas  Legislativas 
Provinciaes,  cujo  numero  também  continua  a  ser  o 
actualmente  estabelecido  para  cada  Província,  votará 
o  eleitor  em  tantos  nomes  quantos  corresponderem  aos 
dous  terços  do  numero  total  dos  Deputados  ou  dos 
Membros  da  Assembléa  Provincial  que  a  Província  dér. 

Na  circumscripção  formada  pela  reunião  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro  e  do  Município  da  Corte  para  a 
eleição  dos  Deputados  â  Assembléa  Geral,  os  dons  terços 
referem-se  ao  numero  total  dos  Deputados  que  actual- 
mente dão  a  Província  e  o  Município. 

Quando  o  numero  total  dos  Deputados  â  Assembléa 
Geral,  ou  dos  Membros  da  Assembléa  Legislativa  Pro- 
vincial, fór  superior  a  três  ou  ao  múltiplo  de  três,  o 
Eleitor  addicíonarà  aos  dous  terços  um  ou  dous  nomes 
conforme  o  excedente.  Assim,  si  o  numero  total  dos 
Deputados  fôr  quatro  ou  cinco,  o  Eleitor  votará  em 
três  nomes  no  primeiro  caso  e  em  quatro  no  segundo. 

Nas  Províncias  que  elegerem  só  dous  Deputados,  o 
Eleitor  votará  em  dous  nomes. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  2.<»  $  19.) 

Art.  124.  No  caso  de  vagas  durante  a  legislatura,  o 
Eleitor  votará  em  um  nome  si  houver  uma  só  vaga,  e 
em  dous  si  as  vagas  forem  duas. 

Sendo  três  ou  mais  as  vagas,  o  Eleitor  votará  segundo 
as  regras  estabelecidas  no  artigo  antecedente. 

(Decreto  n.o 2675 de  1875  art.  2.»  §  20. ) 
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SBCÇlO  9.* 

Da  eleição  de  Senadores. 

Art.  125.  Na  eleição  de  Eleitores  especiaes  que  devem 
volar  para  Senadores  se  observarão,  quanto  á  orga- 
nização das  Mesas  parochiaes,  á  ordem  dos  trabalhos  e  ao 
processo  da  eleição,  as  disposições  estabelecidas  para 
a  eleição  dos  Eleitores  geraes. 

Cada  votante  porém  incluirá  em  sua  cédula  tantos 
nomes  quantos  forem  os  Eleitores  que  a  parochia  der. 
(Decreto n.«  2675  de  1875  art.  2.«  %  21  n.»  1.) 

Art.  126.  A' eleição  primaria,  ou,  si  esta  estiver  feita, 
á  secundaria,  se  procederá  dentro  do  prazo  de  tresmezes 
contados  do  dia  em  que  o  Presidente  da  Província  hou- 
ver recebido  do  Presidente  do  Senado,  ou  do  Governo, 
communicação  da  vaga  no  Senado,  ou  desta  tiverem  no- 
ticia certa.  Uma  e  outra  communicação  serão  regis- 
tradas no  Correio. 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art   2.<>  S  2i  n.«  2.) 

Art.  127.  Cada  Eleitor  votará  em  três  nomes  si  hou- 
ver de  preencher-se  uma  vaga  de  Senador,  em  seis  si 
forem  duas  as  vagas,  e  assim  por  diante,  na  forma  do 
art.  81  da  Lei  n.**  387  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Quanto  ao  mais  o  processo  desta  eleição  será  o  mesmo 
estabelecido  para  a  dos  Deputados  á  Assembléa  Geral. 
(Decreto  n.  «>  2675  de  1875  art.  2.  °  J  17. ) 

SECÇÃO  3.* 

Das  %yicompatibilidades  eleitoraes. 

Ari.  128.  Não  poderão  ser  votados  para  Deputados  â 
Assembléa  Geral  os  Bispos,  nas  suas  dioceses ;  e  para 
Membros  das  Assembléas  Legislativas  Provinciaes,  De- 
putados á  Assembléa  Geral  ou  Senadores,  nas  Províncias 
em  que  exercerem   jurisdicção  : 

1.*  Os  Presidentes  de  Província  e  seus  Secretários ; 

2.*"  Os  Vigários  Capitulares,  Governadores  de  bispados, 
Viffarios  geraes,  Provisores  e  Vigários  foraneos ; 

3."  Os  Commandantes  d'Armas,  Generaes  em  chefe 
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de  terra  ou  de  mar,  Chefes  de  estações  navaes,  C  jpiíaes  de 
porto,  Commandantcs  militares  e  dos  corpos  de  Policia ; 

4/  Os  Inspectores  das  Thesourarias  ou  Repnrtições  de 
Fazenda  geral  e  provincial,  os  respectivos  Procuradores 
Fiscacs  ou  dos  Feitos,  e  os  Inspectores  das  Alfandegas; 

5.**  Os  Desembargadores,  Juizes  de  Direito,  Juizes  sub- 
stitutos, Municipacs  ou  de  Orphãos,  os  Chefes  de  Policia 
e  seus  Delegados  e  Subdelegados,  os  Promotores  públi- 
cos, e  os  Curadores  geraes  de  órphâos ; 

6/  Os  Inspectores  ou  Directores  geraes  da  Instrucçao 
publica. 

I  !.•  A  incompatibilidade  eleitoral  prevalece: 

1/  Para  os  referidos  funccionarios  c  seus  substitutos 
Icgacs  que  tiverem  estado  no  exercido  aos  respectivos 
empregos  dentro  dos  seis  mezes  anteriores  á  eleição 
secundaria ; 

2."  Para  os  substitutos  que  exercerem  os  empregos 
dentro  dosséis  mezes,  e  para  os  que  os  precederem  na  or- 
dem da  substituição,  eque  deviam  ou  podiam  assumir 
o  exercício ; 

S.*"  Para  os  funccionarios  effectivos  desde  a  data  da 
acceitação  do  emprego  ou  funcção  publica  atè  seis 
mezes  depois  de  o  terem  deixado  em  virtude  de  remo- 
ção, accesso,  renuncia  ou  demissão. 

I  Z.""  O  prazo  de  seis  mezes,  de  que  trata  o  paragra- 

Sho  antecedente,  é  reduzido  ao  de  três  mezes  no  caso 
e  dissolução  da  Camará  dos  Deputados. 
§  3.**  Também  não  poderão  ser  votados  para  Membros 
das  Assembléas  Provinciaes,  Deputados  e  Senadores,  os 
emprezarios,  directores,  contractadores,  arrematantes 
ou  interessados  na  arrematação  de  rendimentos,  obras 
ou  fornecimentos  públicos,  naquelias  províncias  em  que 
os  respectivos  contractos  e  arrematações  tenham  exc-» 
cução  e  durante  o  tempo  delles. 

(Art.  3.®  do  Decr.  n.  2675  de  1875.) 

Art.  129.  Serão  reputados  nuUos  os  votos  que  para 
Senadores,  Deputados  a  Assembléa  Geral  e  Membros  das 
Assembléas  Legislativas  Provinciaes  recahirem  nos  func- 
cionarios e  cidadãos  especificados  no  artigo  antecedente, 
e  disto  se  fará  menção  motivada  nas  actas  dos  collegios 
e  das  Gamaras  apuradoras. 

N'este  caso  o  diploma  de  Deputado  á  Assembléa  Geral 
ou  de  Membro  de  Assembléa  Legislativa  Provincial  será 
expedido  ao  immediatoem  votos. 

(Ari.  3.«  I  4.«  do  Decr.  n.»  2675  de  1875.) 
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CAPITULO  V. 

DA  ELEIÇÃO  DAS  GAMARAS  MUNIGIPAES  £  DOS  JUIZES  DE  PAZ. 

Ârt.  130.  A  eleição  dos  Vereadores  das  Gamaras  Munici- 
paes  e  a  dos  Juizes  de  Paz  se  farão  em  todas  as  parochias 
do  Império,  de  quatro  em  quatro  annos,  noi.^diado 
mez  de  Julho  do  ultimo  anno  do  quatriennio. 
(Decreto n.^ Sô75  de  i875 art.  S."»  S  2^-) 

Art.  131.  Quanto  â  organização  da  Mesa  parochial  e 
ao  processo  do  recebimento  e  apuração  das  cédulas 
nesta  eleição,  se  seguirá  o  que  está  estabelecido  para 
a  eleição  de  Eleitores  geraes. 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art.  2.»  S24.) 

Art.  132.  Qualquer  que  seja  onumerodedistrictos  de  paz 
da  parochia,  e  embora  nella  se  contenham  capellas  cura- 
das, a  eleição  será  uma  só,  no  mesmo  lugar  e  perante 
uma  só  Mesa  parochial,  que  apurará  todos  os  votos  da 
parochia,  não  só  para  Vereadores,  como  para  Juizes 
de  Paz  dos  diversos  districtos,  e  capellas  curadas  que 
nella  se  comprehenderem. 
(Lei  n.»  387  de  1846  art.  92.) 

Art.  133.  Constituída  a  Mesa,  oPresidente  lerá,  além  do 
presente  capitulo,  o  í.""  do  tit.  2.**  destas  Instrucções. 
(Lei  n.^*  387 de  1846  art.  95.) 

Art.  134.  Cada  cidadão  votante  depositará  na  urna  duas 
cédulas  sem  assignatura  e  fechadas  por  todos  os  lados. 

Em  uma  destas,  que  terá  o  rotulo— Para  Vereadores 

da  Gamara  Municipal  da  cidade  ou  da  villa  de — , 

se  conterão  seis  nomes  de  cidadãos  elegíveis  si  fór 
nove  o  numero  dos  Vereadores  do  município,  ou  cinco 
nomes  si  fôr  sete  o  numero  dos  Vereadores. 

Na  outra  cédula,  que  terá  o  rotulo^Para  Juizes  de 
Paz  da  parochia  de ou  do  districto  n. . . .  da  paro- 
chia de ,  ou  da  capcUa  de — ,  se  conterão  quatro 

nomes  de  cidadãos  elegíveis. 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art.  2. •  8  25  e  Lei  n.«  387  d«' 
18i6  art.  100.) 

Art.  135.  Terminado  o  recebimento  das  cédulas,  o  Pre- 
sidente mandará  separar  as  que  forem  relativas  á  eleição 
de  Vereadores,  e  as  pcrtenrontos  a  cada  um  dos  dis- 
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tricios  ou  capcllas  para  a  eleição  de  Juizes  de  Paz,  e 
contar,  publicar  e  escrever  na  acta,  com  a  devida  dis- 
tincção,  o  numero  de  cédulas  pertencentes  a  cada  eleição. 

Começará  a  apuração  pelas  cédulas  de  Vereado- 
res, e  passará  successivamente  ás  cédulas  pertencentes 
á  eleição  de  Juizes  de  Paz  de  cada  um  dos  districtos. 

Na  acta  se  fará  de  tudo  circumstanciada  menção  com 
a  precisa  clareza,  e  se  indicará  o  numero  de  votos,  desde 
o  máximo  até  ao  minimo,  obtidos  pelos  votados  em  cada 
uma  das  eleições,  procedendo-se,  no  que  fôr  applicavel, 
pelo  modo  estabelecido  no  art.  112. 
(Lein.«387del8i6art.  101.) 

Art.  136.  A  Mesa  parochial  rometteráá  Cimara  Muni- 
cipal o  livro  das  actas  acompanhado  de  oiiicio  do  Secre- 
tario; e,  inutilizadas  as  cédulas,  se  haverá  por  dissol- 
vida a  mesma  Mesa. 

(Lei  n.<>  387  de  184Gart.  103  e  Umbem  art.  69.) 

Art.  137.  Só  pôde  ser  eleito: 

Vereador,  o  cidadão  que,  tendo  as  qualidades  de  Elei- 
tor, seja  residente  no  município  por  maisdedousannos; 

Juiz  de  Paz,  o  cidadão  que,  além  das  qualidades  de  Elei- 
tor, tenha  residência  por  mais  de  dous  annos  no  dis- 
tricto  para  que  fôr  eleito. 

(Decreto  n.»  2675  de  1873  art.  2.»  {{  26  e  27.) 

Art.  138.  Si  no  município  houver  uma  só  parochia,  a 
Mesa  parochial,  finda  a  eleição,  expedirá  logo  os  di- 
plomas aos  Juizes  de  Paz  e  aos  Vereadores  eleitos,  e  fa- 
zendo extrahir  das  actas  duas  cópias  authenticas,  remet- 
terá  uma  á  Gamara  Municipal,  e  outra  ao  Juiz  de  Direito 
da  comarca. 

Si,  porém,  o  município  comprehender  mais  de  uma 

Íarochia,  a  Mesa  expedirá  os  diplomas  só  aos  Juizes  de 
az,  dando  ás  duas  cópias  das  actas  o  referido  destino. 
E  neste  caso  a  Gamara  Municipal,  30  dias  depois  da- 

ãuelle  em  que  tiver  começado  a  eleição,  procederá,  em 
ia  annunciado  por  editaes,  á  apuração  geral  dos  votos 
para  Vereadores  pelo  modo  estabelecido  para  semelhan- 
tes actos.  Terminada  a  apuração,  serão  declarados  Verea- 
dores os  cidadãos  que  tiverem  obtido  maioria  de  votos ; 
os  immediatos  serão  supplentes.  Disto  se  lavrará  uma 
acta,  da  qual  se  remetterá  cópia  anthentica  ao  Juiz  de 
Direito  da  comarca. 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art.  t.»  t| 28 e 20 ) 
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Art.  139.  Os  diplomas  qae  devem  ser  expedidos  aos 
Vereadores  e  aos  Juizes  de  Paz  constarão  de  uma  cópia 
authentica  da  acta  da  apuração  dos  votos.  Esta  cópia  será 
tirada  pelo  Secretario  da  Mesa  parocliiai  e  assignada 
pelos  membros  desta  nos  casos  em  que,  nos  termos  do 
artigo  antecedente,  compete  á  mesma  Mesa  a  expedição 
dos  diplomas;  e  será  tirada  peio  Secretario  da  Gamara 
Municipal  e  assignada  pelos  membros  desta,  no  caso  da 
parte  final  do  dito  artigo,  em  que  pertence  á  referida 
Gamara  expedir  os  diplomas  aos  Vereadores. 

Estes  diplomas  serão  acompanhados  de  officios  pelos 

quaes  se  convidarão  os  cidadãos  eleitos  Vereadores  e 

Juizes  de  Paz  para  prestarem  juramento  c  tomarem 

posse  no  dia  7  de  Janeiro  perante  a  Gamara  Municipal. 

(Decreto  n.*"  2675  de  1875  art.  2.<>  ${  28  e  29.) 

Ari.  140.  Logo  que  se  concluir  a  apuração  final  dos 
votos,   a  Gamara   Municipal  participará  o  resultado  da 
eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  ao  Ministro  do 
Império  na  Corte,  e  ao  Presidente  nas  Províncias. 
(Lei  n.«  387  de  18i6  art.  106.) 

Art.  141.  Os  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  do  quatriennio 
anterior  são  obrigados  a  servir  emquanto  os  novos  elei- 
tos não  forem  empossados. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  2.*»  S  33.) 

Art.  142.  No  caso  de  se  não  ter  procedido,  em  alguma 
ou  algumas  parochiasdomunicipio,á  eleição  para  Verea- 
dores no  dia  para  tal  fim  designado,  poderá  esta  ser 
feita  nos  dias  immediatamente  seguintes,  comtanto 
que  o  seja  em  acto  successivo  sem  que  se  torne  ne- 
cessária nova  convocação,  e  em  tempo  em  que  não  possa 
ser  ainda  conhecido  naquella  ou  naquellas  parochias 
o  resultado  da  votação  das  outras  do  município. 

§  l.*"  Si  não  puder  ser  feita  a  eleição  nos  dias  imme- 
diatamente seguintes  ao  designado,  por  se  não  verifica* 
rem  as  circumstancias  referidas  neste  artigo,  e  o  numero 
dos  votantes  da  parochia  ou  das  parochias  fôr  inferior  ã 
metade  do  numero  total  dos  votantes  do  município, 
prevalecerá  a  eleição  que  tiver  sido  feita  pelas  outras 
parochias  do  mesmo  município,  sem  embargo  da  falta  de 
votação  daquelles,  salvo  a  disposição  do  §  S."" 

§  2^  Na  hypothese  de  ser  superior  á  metade  do  nu- 
mero total  dos  votantes  do  município  o  numero  dos 
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votantes  da  parochia,  ou  das  parochias  em  que  se  tiver 
deixado  de  fazer  a  eleição,  proceder-se-ha  a  nova  eleição 
geral  no  municipio,  ficando  sem  effeito  as  eleições  parciaes 
effectuadas. 

§  3.*  Também  se  procederá  a  nova  eleição  geral  no 
município,  ainda  no  caso  de  ser  superior  á  metade  do 
numero  total  dos  votantes  delle  o  numero  dos  da  pa- 
rochia  ou  das  parochias  em  que  se  tiver  feito  a  elei- 
ção, si  o  numero  de  votos,  com  que  ás  outras  caberia  con- 
correr, puder  influir  no  resultado  da  eleição  quanto 
á  maioria  dos  Vereadores. 

§  4.'*  Nos  casos  dos  antecedentes  ||  2.**  e  3."*  o  Ministro 
do  Império  na  Corte,  ou  o  Presidente  nas  Províncias, 
mandará  proceder  a  nova  eleição  geral  no  município. 

§  5.*  As  disposições  dos  paragraphos  anteriores  ap- 
plicam-se  ao  caso  de  annullação  parcial  da  eleição. 

(Lei  n.«  387  de  18i6  arts.  60  e  101,  e  Aviso  n.»  62  de  1883 
parte  final.) 

Art.  443.  Nos  distríctos  em  que  não  se  tiver  feito  no 
tempo  competente  a  eleição  de  Juizes  de  Paz,  far-se-ha 
posteriormente  em  dia  designado  pelo  Ministro  do  Im-- 
perio  na  Corte,  e  pelo  Presidente  nas  Províncias,  ainda 
que  o  districto  pertença  a  alguma  parochia  que  não 
tenha  concorrido  na  época  legal,  nem  possa  mais  con* 
correr  para  a  eleição  de  Vereadores  do  quatriennio. 
(Aviso  n.»  8  de  1849,  n.»  3.) 

Art.  144.  Sem  embargo  de  ficar  prejudicada  ,  nos 
casos  dos  §§  i.""  e  S.""  do  art.  142,  a  eleição  realizada 
para  Vereadores  em  alguma  parochia,  subsistirão  to- 
davia as  eleições  feitas  para  Juizes  de  Paz  dos  distríctos 
da  mesma  parochia. 

(Aviso  n.»8de  1849,  n.^  3.; 

Art.  145.  O  Juiz  de  Direito  é  o  funccionario  compe* 
tente  para  conhecer  da  validade  ou  nullídade  das  eleições 
de  Juizes  de  Paz  e  de  Vereadores  das  Camarás  Muni- 
cipaes. 

Compete-lhe  porém  exercer  esta  attribuição  só  em 
virtude  de  reclamação  que  lhe  fór  apresentada  dentro 
do  prazo  de  trinta  dias  contados  do  dia  da  final  apuração 
dos  votos. 

Nas  comarcas  que  tiverem  mais  de  um  Juiz  de  Di- 
reito, pertence  a  dita  attribuição  ao  da  1.*  Vara  eivei. 
(Decreto  9675  de  1875  art.  2.o  J  30.) 


Digitized  by  VjOOQIC 


128  ACTOS  DO  1K)DER 

Ari.  146.  Será  declarada  nulla  a  eleição  de  Vereadores, 
ou  de  Juizes  de  Paz  nos  seguintes  casos : 

1.®  Quando  se  verificar  algum  dos  motivos  expressa- 
mente mencionados  noart.  86§  l.""  destas  Instrucções, 
que  tenha  applicação  a  essa  eleição; 

2.""  Quando  houver  prova  plena  de  fraude  que  preju- 
dique o  resultado  da  eleição. 

(Decreto  n.»  9576  de  1875  artS.»  1 30  parte  a.«) 

Art.  147.  O  Juiz  de  Direito  deverá  proferir  o  seu  des- 

Sacho  no  prazo  improrogavel  de  15  dias  contados  da 
ata  em  que  lhe  fór  apresentada  a  reclamação,  si  já  em 
seu  poder  se  acharem  as  cópias  authenticas  das  actas  de 
que  trata  o  art.  138,  ou,  no  caso  contrario,  do  dia  em  que 
receber  estas  cópias. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  2.  *»8  3J.) 

Art.  148.  O  despacho  pelo  qual  fór  anullada  a  eleição 
será,  por  ordem  do  Juiz  de  Direito,  intimado  por  carta  do 
Escrivão  do  Jury  á  Gamara  Municipal  e  também  a  cada 
um  dos  membros  da  Mesa  parochial,  e  por  edital  aos 
interessados. 

(Decreto  n.  ">  2675  de  1875  art.  2.  <»  S  30  parte  2.«) 

Art.  149.  Do  despacho  pelo  qual  fór  approvada  a  eleição 
só  haverá  recurso  voluntário,  interposto,  dentro  do  pra- 
zo de  30  dias  contados  da  publicação  edital  do  mes- 
mo despacho,  por  qualquer  cidadão  votante  do  município. 

Do  despacho  porém,  pelo  qual  fór  annullada  a  eleição, 
haverá  recurso  necessário  com  effeito  suspensivo  para 
a  Relação  do  districto,  além  do  recurso  que  a  qualquer 
cidadão  é  licito  interpor. 

(Decreto  n. •  2675  de  1875  art.  2.  •  §  30  parte  3.*) 

Art.  ISO.  No  caso  de  recurso,  o  Juiz  deDireito,  no  prazo 
de  15  dias  contados  da  data  de  sua  interposição,  deverá 
enviar  á  Relação  do  districto  as  actas  com  o  seu  des- 
pacho motivado  e  com  as  allègações  e  documentos  do 
recorrente. 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  2.»  j  31.) 

Art.  181.  A  Relação  do  districto  decidirá  o  recurso  de- 
finitiva e  irrevogavelmente  nos  termos  do  art.  85  des- 
tas Instrucções. 

O  Presidente  do  Tribunal  enviará  ao  Ministro  do  Im- 
pério na  Górte,  e  ao  Presidente  nas  Províncias,  cópia  do 
acórdão. 
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E,  no  caso  de  annullaçâo  da  cleiçSo,  seráo  expedidas 
immediatamente  as  necessárias  ordens  para  se  proceder 
a  outra  eleição. 

(Decreto  n.»  2675  de  1875  art.  2.<>  fS  31  e  32.) 

Art.  152.  Logo  que  ao  Juiz  de  Direito  fôr  apresentado 
o  recurso  para  elle  interposto,  ou  logo  que  recorrer  da 
decisão  que  proferir,  mandará  o  mesmo  Juiz  de  Direito 
publicar  o  facto  por  edital  e  pela  imprensa,  si  a  houver 
no  lugar. 

TITULO  III. 

DIspoBlçÔes  iperae»  deatAS  InstrucçoeB. 

Art.  153.  Continua  em  vigor,  com  as  modificações 

Sue  resultam  das  disposições  do  Decreto  n.*"  2675  de  20 
e  Outubro  de  1875  e  destas  Instrucçõcs,  o  art.  126  da 
Lei  n.**  387  de  19  de  Agosto  de  18i6,  relativo  á  imposição 
de  multas  por  omissão  ou  transgressão  dos  preceitos  da 
legislação  eleitoral. 

Art.  154.  As  Gamaras  Munícipaes  fornecerão  os  livros 
necessários  para  os  trabalhos  da  qualificação  e  das  elei- 
ções, os  quaes  serão  numerados,  rubricados,  abertos  e 
encerrados  pelos  Presidentes  das  mesmas  Gamaras  ou 
pelos  Vereadores  que  elles  designarem,  bem  assim  os  li- 
vros de  talão,  contendo  impressos  os  títulos  de  qualifi- 
cação de  que  trata  o  art.  90,  e  finalmente  as  urnas  e 
os  cofres  destinados  á  guarda  das  cédulas. 

O  Governo  pagará  a  importância  de  todos  esses  livros 
e  mais  objectos  quando  as  Gamaras  não  puderem ,  por 
falta  de  meios ,  satisfazer  a  despeza. 

No  caso  de  não  serem  fornecidos  pelas  Gamaras  Muní- 
cipaes os  primeiros  dos  ditos  livros,  supprir-se-ha  a  falta 
por  outros ,  que  serão  numerados,  rubricados,  abertos 
e  encerrados  pelos  Presidentes  das  Juntas  ou  das  Mesas. 
(Lei  n.o  387  de  1846  art.  119,  e  InstrucçOes  n.*"  168  de 
1849  art.  16.) 

Art.  155.  Subsistem  as  disposições  legislativas  e  re- 

Sulamen tares  anteriores  ao  Decreto  n.®  2675  de  20  de 
utubro  de  tô75,  não  revogadas  ou  alteradas  por  este, 
as  quaes,  nos  termos  do  art.  4.®  do  mesmo  Decreto, 
serão  coUigidas  e  publicadas  por  Decreto  do  Poder  Exe- 

CUtiYO. 

—  PARTE  II.  17 
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TITULO  IV. 

Disposições  transitarias. 

Art.  156.  A  eleição  dos  Eleitores  quo  devem  eleger  os 
Deputados  á  Assembléa  Geral  para  a  16. ■  legislatura, 
bem  assim  a  dos  Vereadores  das  Gamaras  Municipaes  e  a 
dos  Juizes  de  Paz  para  o  quatriennio  que  deve  começar 
em  Janeiro  de  1877,  se  realizarão  nos  dias  que  o  Governo 
designar  dentro  do  anno  de  1876. 

Será  também  designado  pelo  Governo  o  dia  em  que  se 
reunirão,  no  anno  de  1876,  as  Juntas  parochiaes  para 
darem  começo  aos  trabalhos  da  primeira  qualificação  dos 
votantes  a  que  se  deve  proceder  em  virtude  do  Decreto 
n.°  2675, de  20  de  Outubro  de  1875. 

Art.  167.  A  organização  das  Juntas  e  Mesas  parochiaes 
será  feita  segundo  o  processo  estabelecido  no  tit.  1.° 
câp.  2.**  destas  Instrucções,  com  as  seguintes  alterações 
somente : 

§  1.*  Sorão  eleitas  estas  Juntas  e  Mesas,  três  dias  antes 
do  designado  para  a  sua  reunião,  pelos  Eleitores  e  sup- 
plcntes  da  legislatura  actual,  approvados  pela  Gamara 
dos  Deputados. 

§  2,°  Para  esse  fim  o  Juiz  de  Paz  competente  convocará 
com  o  prazo  e  pelo  modo  determinados  no  art. 5."*  destas 
Instrucções : 

1.**  Os  Eleitores  da  parochia  que  se  não  acharem 
comprehendidos  nas  excepções  especificadas  na  1."  parte 
do  §  3."  do  dito  art.  5."*  Os  que  por  este  motivo  não 
puderem  ser  convocados,  e  os  que  tiverem  morrido, 
não  serão  substituídos  por  supplentes. 

2.**  Os  supplentes  desses  Eleitores  em  numero  igual  ao 
dos  Eleitores  ellecti vãmente  convocados,  e  segundo  a 
ordem  de  sua  votação ,  não  entrando  naquelle  numero 
os  que  estiverem  comprehendidos  nas  excepções  a  que 
se  refere  o  n."*  1."*  deste  paragrapho. 

Só  podem  ser  convocados  os  supplentes  que  se  segui- 
rem immediatamente  aos  Eleitores,  e  que  se  acharem 
incluídos  na  respectiva  lista  ató  ao  numero  marcado  dos 
Eleitores  da  parochia.  Em  nem-um  caso  serão  substi- 
tuídos pelos  que  se  lhes  seguirem,  salva  a  disposição  da 
ultima  parte  do  §  3.**  do  art.  5.^ 

(Decreto  n.«  2073  de  1875  art.  2/  §  S.*») 
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Art.  158.  Os  Eleitores  e  supplentes  convoca  los  farão 
promiscuamcnte  a  eleição  dos  quatro  membros  da  Junta 
ou  da  Mesa  parochial  e  de  seus  substitutos,  y  lo  modo 
determinado  nos  arts.  9.^  e  seguintes  destas  Instruc- 
ções. 

fioncluida  esta  eleição,  immcdiatamente  se  procede- 
rá â  do  Presidente  da  mesma  Junta  ou  Mesa  e  de  seus 
substitutos,  votando  só  os  Eleitores  pelo  modo  disposto 
no  art.  14  das  mesmas  Instrucções. 

As  Juntas  municipaes  serão  entretanto  organizadas 
pela  maneira  estatuída  no  tit.  l."*  cap.  4.* 

(Decreto  n.«  2675  de  1875  art.  %•  l  5.») 

Art.  159.  Os  prazos  fixados  nos  arts.  30,  36,  44,  59,  63 
e  80  destas  Instrucções  ficam  reduzidos  para  a  primeira 
qualificação: 

A  20  dias,  no  máximo,  o  prazo  da  1.*  reunião  das 
Juntas  parochiaes; 

A  5  dias  o  da  2."  reunião  das  mesmas  Juntas; 

A  15  dias  o  que  deve  decorrer  entre  a  1.*  e  a  2.' 
reunião; 

A  15  dias  o  que  deve  decorrer  entre  o  dia  do  encer- 
ramento da  2.*  reunião  das  Juntas  parochiaes,  e  o  da 
1.*  reunião  das  Juntas  municipaes; 

A  30  dias  o  que  deve  decorrer  entre  a  1.*  e  a  2.'  reu- 
nião das  Juntas  municipaes,  fazendo-se  de  sete  em  sete 
dias,  pela  imprensa,  sr  a  houver  no  lugar,  as  quatro  pu- 
blicações das  listas  de  que  trata  o  art.  62  §  2.°  destas 
Instrucções ; 

A  6  dias  o  da  2."  reunião  das  Juntas  Municipaes; 

A  20  dias  o  prazo  dentro  do  qual  devem  os  Juizes 
de  Direito  decidir  os  recursos  que  para  elles  se  in- 
tcrpuzerem. 

(Decreto  n.»a675  de  i875  art.  5.o  parte  SI.*; 

Art.  160.  As  ultimas  qualificações,  definitivamente 
concluídas  nos  termos  da  legislação  anterior  ao  Decreto 
n.*  2675  lie  20  í'e  Outubro  de  1875,  servirão  de  base  á 
primeira  que  se  fizer  em  virtude  do  mesmo  Decreto. 

As  Juntas  municipaes  poderão  eliminar  daquellas 
qualificações,  sobre  informação  das  respectivas  Juntas 
parochiaes,  os  cidadãos  que  forem  fallecidos,  estiverem 
mudados  da  parochia,  ou  tiverem  perdido  as  qualidades 
de  votante,  independentemente  das  provas  e  formalidades 
exigidas  no  art.  01  |1.**  destas  Instrucções. 
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Art.  161.  Nas  parochías  onde,  na  ocrasião  em  que  se 
tiver  de  proceder  á  primeira  eleição  de  Eleitores  geraes 
ou  especiaes  e  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  em  virtude 
do  Decreto  n.**  2678  de  20  de  Outubro  de  1875,  não 
estiver  ainda  concluída  a  nova  qualificação,  não  se  fará 
eleição  alguma  até  que  essa  qualificação  esteja  devi- 
damente ultimada. 

Esta  disposição  não  se  applicarà  ás  eleições  posteriores : 
nellas  se  observará  a  legislação  anterior  áquelle  Decreto, 
segundo  a  aual  tem  lugar  recorrer-se,  no  caso  mencio- 
nado, á  ultima  qualificação  regularmente  concluída^ 
comtanto  que  esta  tenha  sido  feita  nos  termos  do  mesmo 
Decreto. 

(Instrueções  n.»565  de  1868  art.  M.) 

Art.  162.  Na  eleição  de  Deputados  â  Assembléa  Geral 
para  a  16.'  legislatura  o  prazo  para  a  apuração  geral  do» 
votos  não  excederá  a  40  dias  contados  do  dia  marcado 
para  a  reunião  dos  collegios  eleitoraes. 

Art.  163.  Emguanto  se  não  eleger  novo  corpo  elei- 
toral, a  eleição  aos  Membros  das  Assembléas  Legislati- 
vas Provinciaes  continuará  a  ser  feita  pelo  processo  da 
legislação  anterior  ao  Decreto  n.**  2675  de  20  de  Outu- 
bro de  1875. 

Serão  porém  observadas,  ainda  neste  caso,  as  disposi- 
ções do  §  5.*"  do  art.  3.°  do  dito  Decreto,  que  determi- 
na os  motivos  de  incompatibilidade,  entendendo-se 
sempre  que  estes  se  referem  a  toda  a  Província. 

Si,  depois  de  eleito  o  novo  corpo  eleitoral,  occorrer 
vaga  em  alguma  Assembléa  Legislativa  Provincial  cujo* 
Membros  hajam  sido  anteriormente  eleitos,  será  feita 
por  todos  os  eleitores  da  Província  a  eleição,  para  preen- 
chimento do  lugar  ou  dos  lugares  vagos,  conforme  a  dis- 
posição do  art.  124  destas  Instrueções, 
(Decreto  n.»  2675  de  i875  art.  6.«> 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1876,  — 
io^  Bento  ia  Cunha  e  Figueiredo . 
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Mumefo  4S«»  n<»mes  que  deve  conter  o  cédula  do  votante  na 
elei«.ft(»  de  Kleitoreii  ^eraeii^  seiçundo  o  art*  lOO  das  In«- 
truêvòes  do  19  de  «ianelro  de  1970. 

Qun uilo  o  ri."  do  Eleitores  de 


chia 

fôr     i,  cada  cédula  conterá    1  nome. 

2, 

2  nomes 

3 

2      > 

4.      . 

'3      . 

5, 

4 

6,      • 

4      ^ 

7 

5      i 

8,      . 

6 

9,      . 

6      . 

10, 

7 

il> 

8 

iá, 

8 

13, 

9 

i< 

10 

13, 

10 

46       . 

11 

17, 

12 

18, 

12 

19,      . 

•  .       13 

2o: 

14 

21, 

14 

22, 

15 

23, 

16      . 

2i, 

16 

23, 

17 

26, 

18 

27,      . 

18 

28,       . 

19 

20,       . 

20 

30,      . 

20 

31, 

21      1 

32        . 

22 

33;       . 

22 

3i,      1 

23 

35, 

24 

36,       . 

n     . 

37       , 

25 

38, 

26      . 

39, 

26 

40 

27      . 

41, 

28      . 

42 

28      1 

43 

29 

4i 

30      . 

43, 

30 

40, 

31      . 

47 

32      . 

48, 

32 

49, 

33 

50, 

3i      . 

»1, 

U      • 

52, 

35      . 

53, 

36 

54, 

36      i 

55, 

37      » 

56, 

38      * 

íuecr.  n.0  6097.) 
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Quando  o  n,^  de  £leitores  de  parochia  fòr  K7,  cada  cédula  conterá  38  nomes. 


58, 

30   . 

59, 

40   - 

60, 

40   » 

61, 

41   > 

62 

42   > 

63, 

42   • 

6i, 

43   . 

63; 

4i   > 

66, 

41   . 

67, 

45   > 

68, 

46   . 

69   > 

46   * 

70, 

47   . 

71, 

48   > 

72, 

48   * 

73, 

49   > 

7i, 

50   > 

75, 

50   * 

70, 

51   > 

77,   . 

53   » 

78,  .  . 

52   • 

70, 

53   . 

80, 

5i   . 

81, 

5i   . 

82,   . 

55   . 

83,   . 

56   . 

8V,   . 

56   . 

k:í,  . 

57   . 

m,     . 

58   > 

87,   . 

58   . 

88,   . 

50   . 

8i),   . 

60   > 

90,   . 

60   . 

91,   . 

61   > 

92,   . 

62   > 

93,   . 

62   • 

91,   . 

63   . 

9.J,   . 

6i   • 

9(5,   . 

6i   « 

97,   . 

6o   . 

98,   . 

60   . 

90,   . 

60   » 

100.   - 

67   • 

E  assim  por  diante. 
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DECRETO  N.  6098  —  de  19  de  janeiro  de  1876. 

Auioriza  á  Associação— Proieciora  das  Famílias— para  fazer  ope- 
rações de  beneíicios  rouluos  sem  risco  de  morte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Banco  Rural  e 
Hypothecario  como  incorporador  gerente  da  Associação 
de  Seguro  Mutuo  sobre  a  vida  denominada— Protectora 
das  Famílias — ,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado.  Hei  por  bem,  de  conformidade  com 
a  Minha  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  12  do  cor- 
rente mez.  Autorizar  a  referida  Associação  para  também 
fazer  operações  de  creação  de  capitães  e  de  rendas  sem 
o  risco  de  morte  para  aquelies  contribuintes  que  assim 
o  quizerem,  e  mediante  as  condições  que  a  mesma  As- 
sociação estabelecer. 

O  Barão  de  Gotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Barão  de  Cotegipe. 

DECRETO  N.  6099  —  de  19  de  janeiro  de  187S. 

Approva,  com  modiflcações,    os  estatutos    da  Companhia  Hoq- 
scripção,  e  concede-lbe  autorização  para  funccionar* 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Con- 
scripção, devidamente  representada,  e  de  conformidade 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  três  do 
corrente  mez,  Hei  por  bem  Approvar  os  estatutos  da 
mesma  Companhia  e  conceder-lhe  autorização  para 
funccionar,  «ffectuando  nos  referidos  estatutos  as  mo- 
diiicações  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz 

—  PAilTE  II.  18 
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José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura^  com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quínquage- 
simo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


M odlflcaçôeft   a  que   se  refere  o  Decreto 
u.<>  eOOO  desta  data. 

I. 

Art.  17.  Depois  das  palavras — sobre  indivíduos  — 
acrescente-se  :  que  estejam  nas  condições  do  art.  45. 

II. 

Art.  24. No  fim  da  primeira  parte,  depois  da  palavra 
—  Directoria— acrescente-se  :  e  da  assembléa  gerai  dos 
accionistas. 

§  S.""  Addite-se :  Esta  disposição  õ  applicavel  ao  pri- 
meiro Gerente. 

III. 

Art.  25.  Depois  da  palavra — accionistas — acrescente- 
se  :  reunida  em  sessão  ordinária  ou  — . 

Como  segunda  parte  ou  membro  do  mesmo  artigo, 
diga-se : 

A  convocação  extraordinária  será  resolvida  esponta- 
neamente pela  Directoria,  ou  a  requerimento  de  oiiiros 
accionistas,  cujo  numero  represente  a  quinta  parte  Uo 
capital  realizado. 

Quanto  ao  primeiro  Gerente,  a  decisão  da  assembléa 
geral  dos  accionistas  poderá  ser  tomada  independente 
de  requisição  da  Directoria. 

IV. 

Art.  37.  Em  seguida  ás  palavras— ou  por  substituição 
pessoal— diga-se :  se  o  impedimento  não  provier  de 
novas  disposições  leçaes,  mas  sim  de  circumstancias 
não  declaradas  pelos  interessados  á  Companhia. 
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Ari.  44.  Addíte-se  :  Esta  disposição  é  applicavel  ao 
segurado^  que  não  pader  ser  isento  em  virtude  de 
novas  disposições  legaes^  que  alterem  as^da  Lei  n.^^SSSG 
de  26  de  Setembro  de  1874. 

VI. 

Art.S2.  Supprima-se  o  seguinte:  letras  hypothe- 
carias,  associações  de  benefícios  mútuos,  em  cauções  de 
títulos  da  divida  publica  ou  de  metaes  preciosos. 

VII. 

Art.  60.  Suppríma-se. 

VIII. 

Art.  61.  Fica  assim  redigido : 

Aos  incorporadores  desta  Companhia  e  autores  dos 
presentes  estatutos  poderá  a  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas conceder,  em  remuneração  de  seus  serviços, 
até  quinhentas  acções  beneficiarias,  que  serão  consi- 
deradas como  addicionaes  ás  do  capital  fixado  no 
art.  3.» 

As  acções  beneficiarias  gozarão  de  todas  as  vantagens 
e  direitos  das  acções  ordinárias  desta  Companhia,  e 
serão  consideradas  como  tendo  todo  o  capital  realizado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Janeiro  de  1876. 
—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Estatutos  da  Conpaohía  anoDyma— Cooscrípcao. 

TITULO  I. 


FIM^    CAPITAL,    StiDE,    INSTALLAÇlO,     DURAÇÃO  B  ENTRADAS    DO 
CAPITAL. 


Art.  i.^  A— <:onscripção— é  uma  Companhia  anonyma  desti- 
nada a  garantir  uma  Associação  de  beneflcios  mútuos  que  terá 
por  âm  remir  aquelles  indivíduos  que  se  segurarem  contra  as 
eventualidades  do  alistamento  e  do  sorteio  militar,  creadas  pela 
Leln.o  2556  de  26  de  Setembro  de  1874  e  Decreto  n.»588i  de  27  de 
Fevereiro  de  1875. 
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Art.  a.^  Esta  Companhia  se  encarrega  de  promover  o  reconhe- 
cimento das  isenções  e  dispensas  legaes;  a  effectividade  das 
garantias  que  a  Lei  estabelece  para  o  serviço  militar  ;  remissão 
por  contribuição  pecuniária  e  por  substituição  pessoal,  assu- 
mindo a  responsabilidade  pela  deserção  do  substituto  no  i.^  anno 
de  praça  (art.  72  do  Decreto  n.  *  5881). 

Art.  3.^  O  capital  da  Companhia  será  de  500:0000000  dividido 
em  5.000  acções  de  1000000  cada  uma. 

Art.  4.°  A  sede  da  Companhia  e  bem  assim  a  da  Associação, 
será  nesta  Corte,  podendo  ter  íiliaes  e  agencias  em  differentes 
pontos  do  Império. 

Art.  5.^  As  acções  da  Companhia  são  nominativas  e  transfe- 
ríveis por  termo  em  livro  especial. 

Art.  6.^  Ainstallação  da  Companhia  e  por  conseguinte  a  da 
Associação,  terá  lugar  logo  depois  de  approvados  os  presentes  es- 
tatutos pelo  Governo  Imperial. 

Art.  7.^  O  prazo  da  duração  da  Companhia  será  de  50  annos 
podendo  ser  prorogado  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos 
accionistas  e  ulterior  approvação do fioverno  Imperial. 

Art.  8.^  A  primeira  entrada  realizar-se-ha  dez  dias  depois  da 
instaliação  da  Associação,  na  razão  de  10  Vo  do  valor  nominal  de 
cada  acção. 

g  1.0  90  dias  depois  de  effectuada  a  primeira  entrada,  se  assim 
fõr  necessário,  terá  lugar  a  realização  da  segunda  entrada  na 
mesma  razão  de  porcentagem  da  primeira. 

S  2.0  Quanto  ás  entradas  restantes  serão  ellas  realizadas  por 
decisão  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  na  mesma  razão  de 
porcentagem,  e  mediando  sempre  entre  umaeoutra  nunca  menos 
de  30  dias. 

Art.  9*0  direito  ás  prestações  effectuadas  é  irrito  e  nuilo,  se 
não  tiverem  sido  realizadas  as  subsequentes,  e  revertem  em  be- 
neflcio  da  Companhia, 


TITULO  II. 

DOS  ACCIONISTAS  DA  COMPANHIA. 

Art.  10.  Os  indivíduos  que  adherirem  ás  presentes  disposições 
regulamentares  assumirão  a  qualidade  de  accionistas  e  subscre- 
verão os  presentes  estatutos,  ficando  entendido  por  este  modo  que 
cada  signatário  os  approva  em  todos  os  seus  artigos. 

i  i.^  Sujeitar-se-hão  os  accionistas  á  multa  de  5  Vo  Por  cada 
mez  de  demora  nas  prestações  do  valor  de  cada  acção. 

S  2.0  Os  accionistas  consentirão  na  perda  do  direito  ás  entradas 
realizadas  por  demora  de  três  mezes  na  realização  das  subse- 
quentes. 

Art.  11.  Em  assembléa  geral  dos  accionistas,  10  acções  dão  di- 
reito a  um  voto,  mas  um  mesmo  accionista  nunea  poderá  ter 
mais  de  50  votos. 

S  1 .  '^  E'  necessário  para  ter  um  voto,  concedido  pela  posse  de 
10  acções,  que  estas  sejam  inscriptas  com  a  antecedência  de  30 
dias,  nos  registros  da  Companhia. 

S  2.0  Só  não  são  admittidós  votos  por  procuração  na  eleição  da 
Directoria.  i-     *-  y  v- 

Art.  12.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  será  reputada 
constituída  quando  o  numero  dos  accionistas  presentes  rqpTO- 
sentarem  pelo  monos  um  terço  do  capital. 
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Art.  13.  Annualmente  no  mez  de  Julho  ou  Agosto  terá  lugar  a 
reunião  ordinária  dos  accionistas  para  a  apresentação  do  relatório 
e  balanço  annuo. 

Art.  14.  As  deliberações  da  asserabléa  geral  dos  accionistas, 
quando  em  contrario  ás  disposições  dos  presentes  estatutos,  ]á 
approyados  pelo  Governo  Imperial,  não  serão  executadas  era- 
quanto  não  forem  approvadas  pelo  mesmo  Governo. 

Art.  15.  Qualquer  accionista,  no  gozo  de  seus  direitos  civis,  6 
apto  para  ser  Director  ou  empregado  desta  Companhia. 

TITULO  III. 


DA  DIRECTORIA. 

Art.  16.  A  Directoria  da  Companhia  será  composta  de  três  ac- 
cionistas que  preencham  as  esupulaçOes  do  artigo  precedente. 

fi  1.^  Os  três  membros  da  Directoria  elegerão  d*entre  si  um  Pre- 
siaente  e  um  Thesoureiro. 

i  S.^  Nas  reuniões  da  Directoria  o  Gerente  exercerá  as  funcções 
de  Secretario. 

Art.  17.  A  Directoria  será  eleita  em  assembléa  geral  por  maio- 
ria relativa  e  o  seu  mandato  será  exercido  por  cinco  annos. 

i  1.^  Por  excepção  a  primeira  Directoria  será  acclamada  pelos 
offfanizadores  desta  Companhia,  com  tanto  que  ella  recaia  sobre 
Inaividuos  reconhecidamente  aptos  para  exercerem  vantajosa- 
mente taes  funcções. 

I  a. <^  Se  o  resultado  do  primeiro  escrutínio  para  eleição  da  Di- 
rectoria ficar  sem  effeito  para  um  ou  mais  candidatos,  em  razão 
de  não  haver  conseguido  maioria  relativa,  effectuar-se-ha  um 

Tindo. 
3.^  Neste  segundo  escrutínio  os  votos  só  podem  recahir  sobre 
08  cinco  nomes  mais  votados  no  primeiro. 

i  4.®  Em  consequência  do  que  fica  disposto  no  paragrapho 
precedente,  os  votos  que  não  recahirem  sobre  os  cinco  nomes 
mencionados  serão  reputados  nuUos  ou  como  se  fossem  cédulas 
em  branco. 

i  5.«  Se  por  qualquer  eventualidade  ainda  o  segundo  escru- 
tínio não  houver  sido  decisivo,  proceder-se-ha  pela  sorte  entre  os 
cinco  nomes  mais  votados  no  S.^  escrutínio. 

Art.  18.  Em  caso  de  morte,  renuncia,  moléstia  ou  ausência  de 
um  dos  Directores,  será  convidado  o  accionista  que  na  ordem  da 
ultima  votação  tiver  obtido  maior  numero  de  votos,  para  sub- 
stitutivo até  seu  comparecimento  quando  ausente,  e  até  a  reunião 
dos  accionistas;  nos  demais  casos,  então  será  eleito  quem  o  sub- 
stitua para  completar  o  quinquennio. 

S  l.<^  Por  excepção,  em  vista  do  |  i,^  do  art.  17,  substituirão  os 
membros  da  Directoria  em  caso  de  moléstia  ou  ausência  os 
maiores  accionistas  que  se  não  recusarem  a  prestar  esse  serviço. 

Art.  19.  A' Directoria  compete: 

1.®  Fazer  cumprir  strictamente  os  presentes  estatutos ; 

3.<^  Consentir  ou  não  consentir  que  o  Gerente  encete  certas  ope« 
rações  que,  apezar  de  permittidas,  parecerem  pouco  acertadas  em 
virtude  de  circumstanclas  especiaes ; 

3.<*  Fiscalisar  a  escripturação ; 

4.  ^  Crear  tão  somente  os  empregos  indispensáveis  sob  proposta 
do  Gerente; 

5.<»  Apresentar  relatório  e  balanços  annuaes: 

6.  «^  Examinar  e  resolver  a  ratione  certas  omissões ; 
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7.°  Representar  a  Companhia  em  todos  os  actos  ou  relações 
publicas  e  privadas ; 

8.**  Croar  caixas  filiaes  e  agentes  em  diversos  pontos  do  Im- 
pério, por  proposta  do  Gerente ; 

9.°  Ao  Presidente  especialmente  compete  presidir  todas  as  reu- 
niões dos  accionistas  e  da  Directoria,  e  ao  Thesoureiro  ter  de- 
baixo de  sua  guarda  os  valores  pertencentes  á  Companhia ; 

10.  Convocar  ordinária  ou  extraordinariamente  a  assembléa 
geral  dos  accionistas ; 

11.  Zelar  em  geral  pela  economia  e  pelos  direitos  da  Compa- 
nhia. 

Art.  20.  Os  membros  da  Directoria  servirão  gratuitamente  até 
á  primeira  liquidação  que  a  Companhia  fizer,  e  conforme  o  re- 
sultado obtido  a  assembléa  geral  dos  accionistas  lhes  marcará  o 
honorário  que  deverão  vencer  dessa  época  em  diante. 

TITULO  IV. 

DO  GERENTE. 

Ari.  21.  o  Gerente  da  Companhia  será  o  cidadão  Bernardo  Vel- 
loso  Tavares,  um  dos  organizadores  desta  Companhia. 

Compete  ao  Gerente  : 

1.°  Organizar  o  regimento  interno  deaccòrdo  com  a  Direc- 
toria ; 

2.<»  Nomear  os  empregados  com  prévio  assentimento  dos 
membros  da  Directoria ; 

3.®  Preencher  as  funcções  de  chefe  da  contabilidade  ; 

4.°  Executar  fielmente  as  disposições  dos  presentes  estatutos; 

5.®  Cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as  ordens  da  Directoria  ; 

6.0  Crearas  filiaes  e  nomear  os  agentes  necessários  á  propa- 
ganda de  tão  útil  instituição,  sob  approvação  da  Directoria : 

7.  *^  Instruir  com  as  ordens  necessárias  aos  prepostos  da  Com- 
panhia ; 

S.'»  Não  tolerar  que  os  agentes  recebam  dinheiros  por  conta  da 
Associação  e  tão  somente  por  saques  ou  ordens  dirigidas  directa- 
mente á  Gerência ; 

9."  Encetar,  de  accôrdo  com  a  Directoria,  as  operações  finan- 
ceiras permittidas  pelos  presentes  estatutos ; 

10.  Organizar  balanços  e  boletins  dos  segurados  ; 

11.  Assignar  todos  os  documentos ; 

12.  Exercer  emfim  uma  flscalisação  rigorosa  com  o  duplo  fim 
de  tomar  útil  no  seu  objecto  a  Companhia  e  a  Associação. 

Art.  23.  O  Gerente  será  substituído  nos  seus  impedimentos  por 
pessoa  apta  e  idónea,  designada  pela  Directoria. 

Art.  24.  O  Gerente  indicado  pelo  art.  22  será  conservado  cm- 
quanto  merecer  confiança  plena  da  Directoria. 

S  l.<^  Para  o  futuro  o  Gerente  será  eleito  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas. 

8  2-°  Para  exercer  as  funcções  de  Gerente,  além  dos  requisitos 
indispensáveis,  é  preciso  que  o  individuo  sobre  quem  recahir  a 
eleição  adquira  200  acções  desta  Companhia,  das  qiiaes  não  po- 
derá dispor  emquanto  exercer  as  funcções  de  Gerente  e  ficarão 
depositadas  nos  cofres  desta  Companhia. 

Art.  25.  A  demissão  do  Gerente  só  será  concedida  á  Directoria 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas  expressamente  convocada 
para  esse  fim . 

Art, 26.  O  ordenado  do  Gerente  será  de  8:400,W)0  annuaes. 
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TITULO  V. 
DO    CONSELHO     FISCAL. 

Ârt.  27.  Para  acompanhar  e  conhecer  dos  actos  da  Directoria 
haverá  um  Conselho  riscai,  cujo  mandato  serâ  de  cinco  annos, 
composto  de  cinco  membros  d'entre  os  accionistas  residentes 
nesta  Corte. 

Art.  28.  A  Commissâo  Fiscal  será  eleita  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas,  procednndo-se  para  a  sua  eleição  por  modo  aná- 
logo ao  que  flcou  estatuído  pira  a  Directoria. 

Art.  29.  Em  caso  de  morte,  renuncia,  moléstia  ou  ausência  de 
qualquer  membro  do  Conselho  Fiscal,  praticar-se-ha  o  que  está 
mencionado  no  art.  48  com  relação  á  Directoria. 

Art.  30.  Não  são  elegíveis  membros  do  Conselho  Fiscal : 

i,^  Os  parentes  da  Directoria,  da  Gerência  c  dos  empregados; 

2.<»  Os  Directores,  o  Gerente  e  os  empregados  ; 

3.®  Os  accionistas  possuidores  de  menos  de  dez  acções. 

Art.  31.  As  reuniões  do  Conselho  Fiscal  serão  mensaes,  mas  no 
fim  de  cada  mez,  designará  elle  um  de  seus  membros  para  acom- 
panhar os  actos  da  administração  durante  o  mez  seguinte. 

Art.  32.  Compete  ao  Conselho  Fiscal  : 

1.0  Acompanliar  e  conhecer  dos  actos  da  administração  da 
Companhia ; 

2.  *  Examinar  e  dar  o  seu  parecer  sobre  os  balanços  e  relatórios 
que  a  Direcção  tenha  de  apresentar  á  assembléa  geral ; 

3.  o  Propor,  de  accôrdo  com  a  Directoria,  as  alterações  necessá- 
rias aos  estatutos. 

Art.  33.  O  primeiro  Conselho  Fiscal,  que  tem  de  funccionar 
durante  cincoannosa  contar  da  installação  desta  Companhia, 
será  acclamado  pelos  incorporadores. 

TITULO  VI. 

FIM  DA  ASSOCIAÇÃO,  SUAS  OPERAÇÕES   E  BASES. 

Art.  31.  o  fim  da  Associação  de  Seguros  Mútuos,  garantida  pela 
Companhia— Conscripção—é  realizar  o  que  se  acha  disposto  no 
art.  2.0  do  titulo  I. 

Art.  35.  O  numero  dos  segurados  será  illimitado. 

Art.  36.  Todo  o  individuo  que  adherir  aos  presentes  estatutos 
em  todas  as  suas  disposições  pôde  segurar-sc  contra  os  riscos 
mencionados  no  art.  2.°  do  título  I,  e  toma  o  nome  de  segurado 
depois  de  ter  preenctiido  todas  as  formalidades  indispensáveis. 

Art.  37.  Toífo  o  individuo  que  se  segurar  nesta  Companhia  e 
que  pela  Lei  n  *  2.'556e  Decreto  n.o5881  não  possa  isentar-se  do  ser- 
viço militar  por  contribuição  pecuniária  ou  por  substituto  pes- 
soal, perderá  o  direito  de  fazer  qualquer  reclamação  contra  esta 
Companhia,  em  beneficio  da  qual  reverterão  todas  as  quantias 
com  que  tenha  entrado  par  aos  cofres  da  Companhia,  ficando  por 
conseguinte  o  seguro  nuilo. 

Ari.  38.  As  contribuições  são  estipuladas  pelas  Idades,  con- 
forme as  duas  tabeliãs  annexas^  c  poderão  ser  alteradas  á  von- 
tade da  Directoria. 

Art.  39.  Os  contractos  de  seguro  da  1.»  tabeliã,  abrangendo 
tão  somente  os  riscos  do  1. "  sorteio,  para  serem  válidos  em  todos 
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OS  sorteios  subsequentes  a  que  tenham  de  sujeitar-se  os  segu- 
rados até  a  idade  de  30  annos  incompletos,  cumpre  aue  elles  pa- 
guem após  o  i.<*  sorteio  uma  prestação  unica  de  KO^MX). 

Art.  40.  Os  contractos  de  seguro  da  2.*  tabeliã  abrangem  os 
riscos  de  todos  os  sorteios  desde  i8  annos  até  30  incompletos,  e 
em  tempo  de  guerra  terão  valor  quádruplo, 

Art.  41.  Todo  o  individuo  que  se  segurar  nesta  Companhia, 
pagará  no  acto  de  fazer  o  seguro,  2JS|000  para  pagamento  do 
sello  e  da  apólice  e  mais  351)000  para  despezas  da  Administração 
da  Companhia. 

Art.  43.  Todo  o  segurado  que  fòr  sorteado  deverá  perante  a 
competente  Junta,  como  determina  a  Lei  n.^  2556  declarar  que 
quer  isentar-se  do  serviço  por  contribuição  pecuniária,  partici- 

Sando  immediatamente  a  sede  da  Companhia  nesta  Corte  e  fora 
ella  aos  seus  agentes,  a  Qm  de  que  se  trate  immediatamente  de 
sua  isenção. 

Art.  43.  O  contribuinte  é  obrigado  a  pagar  as  annuidades 
desde  o  dia  1.®  até  10  de  Agosto  de  cada  anno. 

S  1.^  Além  deste  prazo  as  annuidades  soffrerão  um  augmento 
de  5  Vo  por  cada  mez  de  demora. 

8  2.®  Para  as  multas  as  fracções  de  um  mez,  por  menores  que 
sejam,  são  consideradas  como  unidades. 

8  3.*»  Qualquer  que  seja  o  dia  em  que  começar  o  seguro,  será 
considerado  como  feito  de  1.®  a  10  de  Agosto  de  cada  anno,  fican- 
do entendido  que  a  estes  são  applicaveis  as  multas  na  razão  men- 
cionada. 

Art.  44.  O  designado  que  não  quizer  fazer  effectiva  a  sua  re- 
missão, para  honrar-se  no  serviço  militar,  tem  direito  a  recla- 
mar da  Companhia  a  quantia  com  que  tenhs^ entrado,  menos  as 
despezas  de  que  trata  o  art.  41. 


TITULO  VH. 

DOS  SEGURADOS,  TERMO  E  CADUCIDADE  DE  SEGUROS,   E  APÓLICES. 

Art.  45.  Todo  o  segurado  no  acto  de  fazer  o  seu  seguro 
deverá: 

1.®  Apresentar  certidão  de  idade; 

2.®  Declarar  a  naturalidade,  profissão  e  domicilio ; 

3.  <*  Qual  a  tabeliã  que  escolhe,  sujeitando-se  aos  encargos  que 
a  ella  forem  relativos,  e  finalmente ; 

i,^  Que  adhere  aos  presentes  estatutos  em  todas  as  suas  dis- 
posições. 

Art.  46.  E*  considerado  como  morto  para  os  devidos  eífeitos 
todo  o  segurado  que  não  cumprir  as  condições  com  que  flzer  o  seu 
seguro,  que  caducará  da  mesma  forma  por  falta  de  cumprimento 
das  referidas  condições. 

Art.  47.  Todo  o  segurado  ô  obrigado  a  declarar  á  Companhia 
toda  eniualquer  alteração  que  se  possa  dar,  nas  declarações  que 
tiver  feito  no  acto  de  fazer  o  seu  seguro. 

Art.  48.  O  termo  ou  cessação  de  qualquer  contracto  tem  lugar 
nos  seguintes  casos: 

1."  Por  morte; 

2.  ^  Por  ter  excedido  a  idade  legal ; 

3.®  Por  declaração  expressa: 

4.<*  Por  ter  adquirido  moléstias  incuráveis  : 
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B.*  Emflm  por  todos  08  outros  casos  que  a  Lei  n.^  mm  deS6 
de  Setembro  de  1874  e  Decreto  n.^  8881  de  37  de  Fevereiro  de  1875« 
isentam  do  serviço  militar  e  que  por  ventura  os  segurados  fi- 
quem comprelienaidos  nesses  casos  depois  de  efiectuarem  os  se- 
guros. 

Paragrapho  único.  Ficam  exceptuados  os  contractos  íeitos  por 
segurados  que  fiquem  comprebendidos  no  que  dispõe  o  art.  44. 

Art.  49.  Cada  segurado  receberá  uma  apólice  assignada  por 
um  dos  Directores  e  pelo  Gerente,  a  qual  deverá  conter  as 
declarações  estrictamente  necessárias  para  solver  quaesquer  du- 
vidas futuras.  No  verso  de  cada  apólice  serão  transcnptos  os 
estatutos  desta  Companhia. 

Art.  SO.  No  caso  de  perda  da  apólice  os  segurados  poderão 
reclamar  uma  outra  em  substituição,  que  lhes  será  conce- 
dida mediante  o  pagamento  das  despezas  necessárias.  Na  ];iova 
apólice  baverá  declaração  expressa  tendente  á  annulia^  a  pri- 
meira. '^ 

Art.  51.  Qualquer  inexactidão  fornecida  pelos  seg.urado9. 
torna  nulio  o  contracto  de  seguro  e  a  Companhi^i  não  é  obri- 
gada a  restitivir  as  qviantias  q^e  jpor  ve^ituxa  já  iI;iouyer  ifCC^bJldó. 

TITULO  Wl. 

DJí  CONVERSÃO  DE  CAPITÃES  B  SEUS  ^BNi^riCIOS. 

Art.  58.  As  entradas  dos  accionistas  e  as  contrib^içõe^  dc^ 
segurados  serão  convertidas,  em  apólices  da  divida  publica 
e  do  empréstimo  nacional  de  1868;  bilhetes  ou  ordens  do 
Thesouro  Nacional ;  letras  hypothecarias :  associações  de  bene- 
ficios  mútuos ;  em  cauções  ae  titules  da  divida  publica  ou 
metaes  preciosos ;  em  conta  corrente  em  qualquer  estabeleci- 
mento bancário  que  maiores  garantias  oííerecerem. 

Art.  53.  Os  capitães  progressivamente  augmentados  pelos  be- 
neúcios  colhidos  por  terem  sido  empregados  segundo  as  dis- 
posições precedentes ;  a  herança  mutua  de  capitães  e  juros  por 
lallecimento  do  segurado ;  as  acjuisiçõss  por  commi^o,  isenções, 
multas  e  outras  eventualidades,  constituem  os  jpndamentos 
da  Associação  e  o  beneficio  da  Companhia. 

Art.  54.  Os  valores  adquiridos  pela  Comp9inbi^  ^ão  inaliená- 
veis até  o  fim  de  cada  liquidação. 

TITULO  IX. 

PIVISÃO  DOS  LUCROS  B  DO   FUNDO  DE  .RESBAVA. 

Art.  55.  rLogo  depois  de  eff^ectuado  o  sorteio  annus^I,  a  Directo- 
ria tratará  deinformar-se  da  sorte  de  seus  segurados  que  por  ven- 
tura tk9uverem  entrado  no  sorteio  a  fim  de  conseguir  o  resgate 
dos  designados  e  proceder  á  liquidação  dos  contractos  desses  se- 
gurados, 

Art.  56.  Conseguidos  os  resgates  e  abatida  uma  porcentagem 
sobre  as  despezas  de  installação,  do  restante  se  deduzirá  5  Vo  P&r& 
fundo  de  reserva  e  5  Vo  P^^^  amortização  das  acções  beneficia- 
rias. O  saldo  que  ficar  será  dividido  entre  os  accionistas,  oii  a 
Directoria  fixará  um  diyidendp  certp,  (evao^o  ezced^te  a  uma 
conta  de  lucros  em  suspenso. 

—  PARTE  n.  19 
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Art.  57.  Se  O  fundo  social  íôr  desfalcado  em  virtude  de  pre- 
juizofl  e  emquanto  n&o  fôr  reconstituído,  a  Directoria  náo  poderA 
distribuir  dividendos. 

Art.  K8.  O  fundo  de  reserva  ficará  completo,  quando  a  sua 
importância  fòr  igual  ao  valor  das  entradas  realizadas  mais  o  va- 
lor integral  das  acções  beneflciarias. 

Art.  59.  R'  inteiramente  destinado  o  fundo  de  reserva  a  com- 
pletar os  desfalques  do  capital  social  ou  substituil-o. 

DISPOSIÇÕES    DIVERSAS. 

Art.  60.  Os  dividendos  que  nAo  forem  reclamados  depois  de 
cinco  annos  da  data  em  que  tiverem  sido  distribuídos,  cahirão 
em  commissoe  em  beneficio  da  Companhia. 

Art.  61.  Aos  incorporadores  desta  Companhia  e  autores  dos 
presentes  estatutos,  em  remuneraç&o  de  seus  serviços,  serão  con- 
cedidas quinhentas  acções  beneflciarias  e  mais  a  quantia  de  dez 
contos  de  réis.  As  acções  beneflciarias  gozarão  de  todas  as  vanta- 
gens e  direitos  das  acções  ordinárias  desta  Companhia  e  serão 
consideradas  como  tendo  todo  o  capital  realizado. 

Art.  62.  Embora  não  esteí%m  especificadas  algumas  das  dispo- 
sições em  vigor  pelas  Leis  do  Império,  a  Companhia  fica  entre- 
tanto sujeita  ás  que  lhe  forem  appl içáveis. 

Art.  63.  Os  accionistas  desta  Companhia,  abaixo  asslgnados, 
aceitando  a  substancia  dos  presentes  estatutos  subscrevem  o  nu- 
mero de  acções,  declarado  adiante  de  seus  nomes  respectivos  e 
autorizam  os  organizadores  a  requererem  a  sua  approvacão,  a 
aceitarem  as  moaiflcações  e  alterações  que  forem  feiUs  pelo  Go- 
verno Imperial,  e  finalmente  a  tornarem  effectiva  a  instai laç&o 
da  Companhia. 

L*  TABELLA. 

Idades.  Annuidades. 

Até  1  anno  incompleto 5^000 

Até  2  annos  idem ôS^^* 

Até  3  annos  idem 7$ 

Até  4  annos  idem 

Até  5  annos  idem 10 

Até  6  annos  idem 11 

Até  7  annos  idem 14» 

A  té  8  annos  idem 185000 

Até  9  annos  idem Wfi"" 

Até  10  annos  idem 

Até  11  annos  idem 

Até  12  annos  idem 30Í 

Até  13  annos  idem 35ã000 

Até  14  annos  idem 40^000 

Até  15  annos  idem ^^^^MP^ 

Até  16  annos  idem 700000 

Até  17  annos  idem 120||000 

Observação, 

Os  contractos  de  seguro  da  1.*  tabeliã,  abrangendo  tão  somente 
08  riscos  do  1.^  sorteio,  para  serem  válidos  em  todos  os  sorteios 
subsequentes  a  que  tenham  de  sujeitar-se  os  segurados  até  a  idade 
de  36  annos  incompletos,  cumpre  que  elles  paguem  após  o  1.^  sor- 
teiouma  prestação  única  de  50j|000  (art.  39). 
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9.*  TABELLA. 

Idades.  Prestaçflo  única. 

17  annos  completos « 400$000 

18  annos  idem 390ã000 

19  annos  idem 375$000 

20  annos  idem 340^)000 

21  annos  idem , 300§000 

22  annos  idem 2704000 

23  annos  idem 24(^000 

24  annos  idem. 190^000 

25  annos  idem 180J000 

26  annos  idem ITOflOOO 

27  annos  idem 160^^ 

28  annos  idem , 150§000 

29  annos  idem 135J(000 

Observação, 

Os  contractos  de  seguros  da  2.*  tabeliã  abrangem  os  riscos  de 
lodos  os  sorteios  desde  18  annos  até  30  annos  incompletos,  e  em 
tempo  de  guerra  os  preços  desta  tabeliã  serão  elevados  ao  quá- 
druplo. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  Outubro  de  1875.  (Seguem-se  as  assigna- 
turas.) 


,/c^/\f\Pj\/\P4/* 


DECRETO  N.  6100  — db  i9  de  jAffRiRo  db  1876. 

Proroga  os  prazos  fixados  nas  clausulas  annexas  aos  Decretos 
n.o  5126  de  30  de  Outubro  de  1872  e  n.«  5856  A  de  24  de  Ja- 
neiro de  1875,  para  a  conclusão  das  obras  da  linba  de 
<»rri8  de  ferro  dos  morros  de  Santa  Thereza  e  Paula  Mattos. 

Attendendo  ao  qae  Me  requereu  o  Engenheiro  Ja< 
nuario  Cândido  de  Oliveira,  concessionário  da  linba  de 
carris  de  ferro  do  morro  denominado  de  Santa  Thereza, 
Hei  por  bem  Prorogar,  até  S&nde  Junho  do  corrente 
anuo,  o  prazo  fixado  para  a  conclusão  das  obras  da  linha 
de  ascensão  do  mesmo  morro  até  o  largo  do  Guima- 
rães; e  até  31  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  o  prazo 
para  a  conclusão  das  obras  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.^^SlSâ  de  30  de  Outubro  de  1872,  de  accórdo  com  as 
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clausulas  que  com  este  baixam,  assiguadas  por  Thomaz 
Josó  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar . 

Palácio  tio  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  d'ô.  Janeiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

CoA  a  rubrica  de  Sua  Magestaée  o  Imfetador. 
Thomaz  José  Coelho  àc  Stmtàã. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Oecreto  n.»  01CM> 
dêsita  data. 

I. 

Fica  prorogado  até  o  dia  30  de  Junho  do  corrente 
anno  o  prazo  fixado  na  clausula  1.*  das  annexas  ao 
Decreto  n.""  8856  A  de  24  de  Janeiro  do  anno  findo, 
para  a  conclusão  das  obras  da  linha  de  ascençâo  do 
morro  de  Santa  Thereza,  entre  a  rua  do  Riachuelo  e  o 
largo  do  GuímarSes;  sob  pena  de  multa  de  2:000^000 
por  cada  mez  que  exceda  aquelle  prazo. 

II. 

Fica  igualmente  prorogado  até  31  de  Dezembro  do 
tnesmo  annot)  prazo  para  a  conclusão  das  demais  obras, 
especificadas  nas  clausalasque  acompanharatn  o  Decreto 
n.*^  8126  de  30  de  Outubro  de  1872,  sob  pena  de  cadu- 
cidade da  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Janeiro  de  1876. 
—Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


•í%ffeí:W\:/W^•/• 
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DECRETO  N.  6101  —  db  19  de  ^NSiaq  w  i876. 

Gon«èd6  a  Guiilierme  Kopp,  Guilherme  Bier  •  Enilio  Wieder 
mana  permissão  por  dous  anãos  para  eipiorar  minas  decarvio 
de  pedra  e  outros  miaeraes  nos  municipios  de  Porto  Afegre 
6  S.  Leopoldo,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  He  requereram  Gailherme  Kopp, 
Guilherme  Bier  e  Emílio  Wiedemann^  Hei  por  bem 
Gonceder-lhes  permissão  por  dous  annos,  para  explorar 
minas  de  carvão  de  pedra  e  outros  miaeraes  nos  muni- 
cipios de  Porto  Alegre  e  S.  Leopoldo,  na  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  sob  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinqi^agesimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


CUftMiUR»  a  que  /$ff>  refere  o  I>&0^w^i4>  p.'*  ^tl^i 

I. 


Fica  concedido  o  prazo  de  dous  aonos  para  os  conces- 
sionários, Guilherme  Kopp,  Guilherme  Bicr  e  fílmijiio 
Wiedemaan  explorarem  minas  decarvlo  de  pedra  ou  de 
outro  qualquer  mineral  existentes  em  terrenos  ^  sua 
propriedade  ou  em  suas  immediaçOes. 

II. 

As  expIorac(5es  poderão  ser  feitas  por  qualquer  dos 
modos  recommendados  pela  sciencia.  As  que  se  tiverem 
de  fazer  em  terrenos  possuídos,  por  melo  de  sondagens, 
cavas,  poços,  galerias  subterrâneas  ou  a  céo  aberto, 
não  poderão  ser  executadas  sem  autoricaçio  e^riptados 
proprietários. 
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Se  esta  poréfn  lhes  fór  negada,  poderá  ser  supprida 
pela  Presidência  da  Província,  mediante  fiança  prestada 
pelos  concessionários  que  responderão  pela  .indemni- 
zação de  todos  os  prejaizos,  perdas  e  damnos  causados  aos 
proprietários. 

Para  concessão  de. semelhante  supprímento,  o  Presi- 
dente da  Província  mandará  por  editaes,  intimar  os 
proprietários  para  dentro  do  prazo  razoável  que  marcar 
apresentarem  os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem 
o  que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu  direito. 


IH. 


O  Presidente  da  Província  concederá  ou  negará  o  sup- 
primento  requerido  á  vista  das  razões  expendidas  pelos 
proprietários,  ou  á  revelia  destes,  declarando  os  funda- 
mentos de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  interessados 
recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém,  somente  será  rece- 
bido no  efifeito  devolutivo . 

IV. 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença, 
proceder-se-ha  immediatamenteá  avaliação  da  fiança  de 
qne  trata  a  clausula  2.*  ou  da  indemnização  dos  prejuízos 
alienados  pelos  proprietários  por  meio  de  árbitros  que 
serão  nomeados,  dous  pelos  concessionários,  e  dous  pelos 
proprietários.  Se  houver  empate  será  decidido  por  um 
B."*  arbitro,  nomeado  pelo  Presidente  da  Província.  Se  os 
terrenos  pertencerem  ao  Estado  o  8.*  arbitro  será  no- 
meado pelo  Juiz  de  Direito.  Proferido  o  laudo,  os  con- 
cessionários serão  obrigados  a  eíRcluar  no  prazo  de  oito 
dias  o  deposito  da  fiança  ou  pagamento  da  importância 
em  que  fôr  arbitrada  a  indemnização,  sem  o  que  não  lhes 
será  concedido  o  supprimento  da  licença.  -^ 


A  indemnização  de  que  trataaclausula  precedente  será 
devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas  em  ter- 
renos de  propriedade  dos  concessionários,  ou  do  Estado, 
uma  vez  que  delias  possa  provir  damno  ou  prejuízo  aos 
proprietários  confrontantes. 
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VI. 

Serão  igualmente  obrigados  a  restabelecer  àsua  custa 
o  curso  natural  das  aguas  que  tiverem  de  desviar  de  seu 
leito  pela  necessidade  dos  traballios  da  exploração.  Se 
o  desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro  não  poderão 
fazer  sem  licença  deste,  que  poderá  ser  supprida  me- 
diante <niiemnizaçào  na  forma  estabeleciaa  na  clau- 
sula 4.' 

Y!I. 

Se  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação  de 
pântanos  ou  estagnação  de^guas  que  possam  prejudicar 
a  saúde  dos  moradores  dacircumvlzinhança,  os  conces- 
sionários serão  obrigados  a  deseccar  os  terrenos  alaga- 
dos rcstituindo-os  a  seu  antigo  estado. 

VIII. 

As  pcsquizas  de  minas  por  meio  de  canos,  poços  ou 
galerias  no  território  desta  concessão,  não  terão  lugar: 

!.•  Sob  os  edifícios  e  de  16 melros  de  sua  circumfe- 
r^ncia,  salvo  na  ultima  hypothese,  somente  com  con- 
sentimento expresso  e  por  escripto  do  respectivo  pro- 
prietário. Este  consentimento  não  poderá  ser  supprido 
pela  Presidência  da  Provincia. 

ã.**  Nos  caminhos  e  estradas  publicas  e  a  lOmetrosde 
cada  lado  delles. 

3.*  Nas  povoações. 

ÍX. 

Os  concessionários  farão  levantar  plantas  geológicas  e 
topographicas  dos  terrenos  explorados,  com  perfis  que 
demonstrem,  tanto  quanto  permittirem  os  trabalhos 
que  tiverem  feito,  a  superposição  das  camadas  minc- 
raes  e  remetterão  as  ditas  plantas  por  intermédio  dó 
Presidente  da  Provincia  á  mencionada  Secretaria  acom- 
panhadas :  l.*de  amostras  dos  mesmos  mineraes  e 
das  variedades  das  camadas  de  terras,  2."*  de  uma  des- 
cripção  minuciosa  da  possança  das  minas  dos  terrenos 
de  dominio  público  e  particular,  necessários  a  mine- 
ração com  designação  dos  proprietários,  das  edificações 
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neilcs  cxíslentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que  são  desti- 
nados. Outrosím  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado 
para  o  transporte  dos  productos  da  mineração  e  qual 
a  distancia  entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 


Satisfeitas  as  clausulas  deste  Decreto,  ser-lhes-ha 
concedida  autorização  para  lavrarem  as  minas  por  elles 
descobertas  nos  lugares  designados  de  accórdo  com  as 
Leis  e  condiçOjs  que  o  Governo  julgar  conveniente  es- 
tabelecer ne  acto  da  concessão,  no  interesse  da  mine- 
ração, e  em  beneRcio  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Janeiro  de  1876. 
—  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


^/9^i/\P\J>^;/\/\^!>^ 


DECRETO  N.  6102  —  de  19  de  janeiro  de  1876. 

Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia  da  esirada 
de  ferro  da  Leopoldina . 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  es- 
trada de  ferro  da  Leopoldina,  e  de  conformidade  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conse- 
lho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  15  de  Novembro 
do  anno  passado,  Hei  por  bem  Approvar  a  reforma 
feita  pela  referida  Companhia  nos  seus  estatutos. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
seis,  quínquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Thofnaz  José  Coelho  ie  Almeida, 
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AlterAçdes  feitas  pela  <:!ottt|>anlila  da  eatrada 
de   Terro   da   Lieopoldlna   noa  reapeetivo    ea- 

Arl.  18  g.  1/  —  Substitua-se  o  paragrapho  pelo  se- 
guinte: 

S  l.""  A  Companhia  será  dirigida  por  uma  Directoria 
composta  de  três  accionistas  eleitos  pela  assembiéa 
geral  e  que  não  poderão  entrar  em  exercício  sem  que 
possua  m  pelo  menos  50  acções . 

Os  outros  paragraphos  não  soffrem  alteração. 

Art.  20.  — Substilua-se  pelo  seguinte: 

Serão  eleitos  annurlmenle  pela  assembiéa  geral,  de 
conformidade  com  o  art.  17,  três  accionistas  para  ser- 
virem na  ordem  de  sua  votação,  como  supplentes  da 
Directoria,  cujas  vezes  farão  no  caso  de  impedimento 
de  algum  de  seus  membros. 

Art.  23.  —  Substitua-se  por  este: 

A  Directoria  será  eleita  annualmente,  com  excepção  de 
um  dos  membros,  que  continuará  a  servir^e  sendo  per- 
mitlida  a  reeleição  dos  outros. 

Art.  23.  —  Substitua-se  pelo  seguinte : 

Durante  a  construcção  da  estrada  cada  um  dos  Di- 
rectores perceberá  a  quantia  de  quatro  contos  de  réis 
annuaes,e  depois  de  aberta  ao  trafego  a  linha  até  Santa 
Ri  ta  da  Meia  Pataca  passarão  a  receber  4  7o  da  renda,  de- 
duzidos os  gastos  e  a  quota  para  o  fundo  de  reserva. 

Se  porém  aquella  porcentagem  não  perfizer  a  sobredita 
quantia,  será  esta  preenchida  pela  caixa  da  Companhia. 

Rio  de  Janeiro,  1.*  de  Junho  de  1875.  —  Seguem-se 
as  assignaturas.) 


./VVAr/^c/VVc/V» 


DECRETO  N.  6103  —  de  19  db  janeiro  ue  1876. 

Concede  á  Companhia— Serviço   Domeslico-*autorização  para 
runccionareapprova,  com  modificações,  seus  esialutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia— Ser- 
viço Domestico— estabelecida  nesta  Corte,  e  de  confor- 
midade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho    de  Estadp,  exarado    em   Consulta 

—  PARTE  11.  20 
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de  15  de  Outubro  do  auno  próximo  fludo,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  autorização  para  funccionar  e  approvar 
os  seus  estatutos  com  as  modificações  que  com  este  bai- 
xam assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  -de  Janeiro  em  dezanove  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 


ModlflG«cd««  a  que  «e    refere  o  Oecreto 
n.*  OlOa  denta  data. 


Oart.  7."*  dos  estatutos  Uca  assim  redigido  : 

Art.  7.**  Os  accionistas  da  Companhia  —Serviço  Do- 
mestico— são  responsáveis  pelo  valor  das  acções  que  lhes 
forem  distribuídas ;  mas  se  não  entrarem  com  a  pres- 
tação correspondente  â  qualquer  chamada  nas  épocas 
Sreflxadas  perderão  o  direito  ás  suas  acções  e  ás  entra- 
as  que  hajam  realizado,  salvo  motivo  provado  e  apre- 
ciado pelos  Directores,  dentro  de  60  dias  da  data  do  an- 
nuncio. 

Paragrapho  único.  Nenhum  accionista  poJerá  ter  me- 
nos de  duas  acções,  nem  mais  de  dez. 


II. 


Acrescente-se  as  seguintes  palavras  ao  art.  23  S  1.* : 
—  dependendo,  para  sua  execução,  da  approvação  do 
Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Janeiro  de  1876. 
— Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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Estatutos  dá  Companhia -Serviço  Domestico. 

CAPITULO  I. 
ORGANIZAÇlO  DA  COMPANHIA,    8BU   FItf,    GAPITALB  DURAÇlO. 

Art.  1.»  Fica  creada  nesta  Corte  uma  Companhia  anonyma 
sob  o  liiulo  — Serviço  Domestico,  cuja  duração  será  de  viole  e 
cinco  annos. 

Art.  2.^  A  Companhia  tem  |)or  fim  encarregar-se  de  fornecer, 
por  meio  de  aluguei,  operários  immigrantes,  criados  iivres,  e 
escravos  de  ambos  os  sexos,  aplos  para  os  serviços  domésticos, 
tudo  de  conformidade  com  as  ciausulasdo  Cap.  7.«> 

Art.  3.*  Para  realizar  seu  fim^  a  Companhia  se  estabelecerá 
com  um  capitai  de  cincoenta  contos  de  réis^  dividido  em  mil 
acçdes  de  cincoenta  mil  réis,  que  poderá  ser  elevado  por  pro* 
posta  dos  Directores,  approvada  pela  assembléa  geral  de  accio- 
nistas, sujeita  á  ratificação  do  Governo  Imperial. 

CAPITULO  II. 

DA  RIALIZAÇlO  DO  CAPITAL     E  SUA  APPLICAÇÃO. 


Art.  4.«  A  primeira  chamada  do  capital  será  de  20  H  (109300 
por  acçflo)  e  as  oiio  restantes  de  10  o/o  (5^000  por  acção)  com 
intervallos  nunca  menores  de  trinta  dias,  segundo  as  necessi- 
dades da  Companhia,  e  precedendo  annuncios  com  anticipação 
de  três  dias,  pelo  menos. 

Art.  5.^  O  capitai  da  Companhia  será  empregado  : 

I  1.0  Na  compra  da  mobília,  e  dos  objectos  indispensáveis  de 
escriptorio,  e  nas  despezas  da  fundação  da  Companhia. 

I  2. o  No  pagamento  adiantado  de  alugueis  aos  senhores  de  es- 
cravos na  forma  do  Cap.  7,^ 

l  3.0  Na  aCquisição  de  escravos,  feita  com  as  devidas  cautelas 
para  serem  alugados  por  conta  própria  da  Companhia,  e  alfor- 
riados no  fim  de  dez  annos. 


CAPITULO  III. 

DOS  ACClOiNISTAS,   SCAS  OBRIGAÇÕES  B  DIREITOS. 


Art.  6.®  E'  condição  para  ser  Julgado  accionista  da  Companhia 
—  Serviço  Domestico,  salva  a  excepção  do  art.  7.®,  subscrever 
os  presentes  estatutos,  ficando  entendido  que  cada  signatário 
08  approva  em  todos  os  seus  artigos. 
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Art.  7.9  Neohum  acciODista  da  Companhia  —  Serviço  Domcs- 
Uco^  responde  por  valor  maior  de  suas  acções  (art.  296  do 
Código  Commereial) ;  mas  se  não  entrar  com  a  prestação  corres- 
pondente a  qualquer  chamada  nas  épocas  prensadas  perderá  o 
direito  ás  suas  acções,  e  ás  entradas,  que  haja  realizado;  salvo 
motivo  provado,  e  apreciado  pelos  Directores  dentro  dos  sessenta 
dias  da  data  do  annuncio. 

Paragrapho  único.  Nenhum  accionista  poderá  ter  menos  de 
duas  acções,  nem  mais  de  dez. 

Art.  8.0  As  acções  da  Companhia  —Serviço  Domestico—  dão 
direito  aos  lucros  líquidos,  verificados  pelos  balanços  semes- 
traes ;  aos  bens  adquiridos  no  periodo  de  sua  existência,  e  ao  pro- 
ducto  da  venda  destes,  quando  se  haja  de  liquidar  a  Companhia 
(art.  293  do  Código  Commereial)  por  achar-se  terminado  o  prazo 
de  sua  duração,  ou  por  qualquer  outra  causa,  que  torne  a  liqui- 
dação conveniente  aos  interesses  da  Companhia,  competindo  á 
assembléa  geral  resolver  sobre  a  liquidação. 


CAPITULO  IV. 


Dl  HBCEITA,  DITIDENDO^  B  FUNDO  DB  EBSBRVÂ  DÁ  COUPANHIÀ. 


Art.  9.0  A.  receita  da  Companhia  —  Serviço  Domestico  —  re- 
sulta : 

{  1.0  Do  aluguel  dos  escravos  recebido  do  locatário  pela  Com- 
panhia. 

8  2.0  Da  com  missão,  que  pagam  por  uma  vez  os  locatários 
em  cada  novo  aluguei. 

S  3.^  Da  retribuição  (na  bypothese  de  convir  ao  Governo 
Imperial)  que  o  mesmo  Governo  pagar  á  Companhia  por  cada 
operário  immigrante,  a  quem  esta  der  occupação  procurando- 
Ihe  locatário. 

S  4.0  Do  juro,  que  vencerem  todas  as  quantias  que  liie  per- 
tencerem, c  que  serão  depositadas  uo  Banco  do  Brazil. 

S  5.0  De  todo  e  qualquer  bem,  que  possa  legalmente  ad- 
quirir. 

Art.  10.  Será  feita  semestralmente  a  distribuição  do  divi- 
dendo, o  qual  deverá  sahir  dos  lucros  líquidos  provenientes 
de  operações  efectivamente  concluídas  nos  respectivos  se- 
mestres. 

Art.  1*1.  Do  lucro  líquido  verificado  pelo  balanço  semestral, 
proveniente  de  operações  completamente  ultimadas,  deduzir- 
se-bão  dous  e  meio  por  cento  para  fundo  de  reserva,  e  do  res- 
tante se  fará  dividendo  na  forma  estabelecida. 

Paragrapho  único.  O  fundo  de  reserva  será  convertido  em 
titulos  de  divida  publica,  e  letras  hypothecarias ;  e  servira 
para  a  reconstituição  do  capital,  e  indemnização  dos  prejuízos, 
que  possam  occorrer,  cessando  de  ser  accumulado,  iogo  que 
corresponda  a  10  «/o  do  capital  social. 


Digitized  by  VjOOQIC 


EXECUTIVO.  157 

CAPITULO  V. 
DÁ8   DE8PBZA8DA  COMPANHIA. 


Art.  It.  As  desnezas  da  Companhia— Serviço  Domestico—d^ 
Tidem-se  em  prelimiDarcs,  ordinárias,  'e  extraordinárias. 

S  1.®  Comprcbendem-se  nas  despezas  preliminares  as  da  fun- 
dação da  Companhia,  e  serAo  feiías  á  casta  do  capital  (art.  5.<* 
S  1.®),  o  qaal  será  indemnizado,  logo  que  a  primeira  renda  orw 
dinaria  cbeRuepara  esse  fim. 

S  2.0  As  despezas  ordinárias  são  as  que  resultam  do  paga- 
mento dos  honorários  á  Administração,  e  vencimentos  de  em- 
pregados da  Companhia,  comprehcndendo-se  também  nestas  o 
expediente,  e  custeio  da  mesma. 

S  3.0  AS  extraordinárias  são  todas  aquellas  não  previstas  e 
de  urgente  realização  para  benefício  e  interessa  da  Compa- 
nliia. 


CAPITULO  VI. 

DA  ADMINlSTRAÇlO    DA  COMPANfllA,  B  SEUS  SMPBEaADOS. 


Art.  13.  A  Companhia— Serviço  Domestico— será  administrada 
por  dous  Directores,  eleitos  pur  maioria  absoluta  de  votos  em 
assembléa  geral,  e  alternarão  semaQalinentc  no  serviço,  com- 
petindo-lhes: 

S  l.<>  Fiscalisar  a  stricta  observância  das  regras  destes  esta- 
tutos. 

I  2.<'  Promover  dentro  da  espherados  estatutos  os  interesses 
da  Companhia,  suggerindo  as  idéas,  que  nesse  sentido  tiverem, 
e  submeiiendo-as  á  assembléa  çeral,  quando  seja  necessário. 

{  Z.^  Nomear  um  Superintenaenie,  c  um  Administrador,  e 
bem  assim  os  empregados,  que  forem  precisos,  havendo  toda 
a  parcimonia  nas  nomeações,  que  só  deverão  ser  as  rigorosa- 
mente indispensáveis. 

14,^  Representar  a  Companhia  em  todos  os  seus  actos. 
S.**  Convocar  a  assembléa  geral  ordinariamente  nas  épocas 
marcadas  nestes  estatutos,  e  exl;raordinariamenle,   quando 
houver  de  resolver-se  sobre  assumpto  de  importância. 

S  6.<>  Tomar  contas  ao  Superintendente,  e  ao  Administrador. 

Art.  14.  Para  a  eleição  dos  Directores  não  serão  admiitidos 
votos  por  procuração,  e  será  feita  a  mesma  eleição  no  fim  de 
cada  quinquennio  por  meio  de  cédulas  contendo  o  nome  de 
um  dos  Directores  em  exercido,  e  outro  novo. 

Art.  15.  Ao  Superintendente  nomeado  pelos  Directores  com- 
pete: 

S  l.*Entender-3e  directamente  com  os  senhores  dos  escravos; 
fazer  com  estes  os  contractos  de  aluguel  e  com  os  locatários. 

]  2.^  Procurar  locação  para  os  operários  immigrantes,  logo 
qtte  cheguem. 

I  8.<>  Mostrará  ciasse  de  criados  livres  a  conveniência  de 
virem  buscar  locatários  na  Companhia. 
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I  4.<»  Propor  aos  Directores  tudo  quanto  lhe  poisa  parecer 
conveaíente  para  melborameoto  da  Companhia  em  relação  ao 
serviço  publico. 

S  5.<>  Providenciar  sobre  quaesquer  occurrencias  relativas 
ans  escravos  alugados  peia  Companhia. 

I  6.^  Preparar  os  elementos  para  o  relatório  annuál  da  Com- 
panhia. 

S  7.0  Permanecer  no  escriptorío  desde  as  nove  horas  da  ma- 
nhã as  seis  da  tarde. 

•  Art.  16.  O  Administrador,  que  deve  ser  casado,  e  chere  de  fa- 
miiia,  residirá  no  prédio,  em  que  funccionar  o  escripiorio  da 
Companhia;  e  tem  por oorigaçflo: 

§  l.*'  Conservar  sob  sua  guarda,  e  vigilância  os  escravos,  em- 
quanto  não  são  alugados. 

§  2.0  Distribuil-os  em  compartimentos  separados,  segundo  o 
sexo,  tendo  em  salas  também  separadas  os  criados  livres. 

t  3.0  Durante  as  horas,  cm  que  não  estiver  funccionando  o 
cscriptorio  da  Companhia,  e  nos  domingos  e  dias  santificados 
recci}er  todas  as  propostas  dos  senhores  de  escravos,  e  locatá- 
rios, dando  conta  no  dia  seguinte  ao  Superintendente. 

S  4.^  Providenciar  na  ausência  do  Superintendente  sobre 
quaesquer  occurrencias  relativamente  aos  escravos  alugados 
pela  Companhia. 

S  5.*  Informar-se,  ao  menos  uma  vez  por  mez,  dos  loca- 
tários do  comporumento  dos  alugados,  estado  de  saúde,  etc, 
participando  o  que  occorrer  ao  Superintendente,  a  fim  de  que 
este  providencie. 

I  6.0  Encarregar^se  de  remetter  aos  senhores  os  escravos, 

2ue  voltarem  da  casa  dos  locatários  por  doentes;  ou  envial-os 
Santa  Casa  de  Misericórdia,  ou  ás  casas  de  saúde,  quando 
nisto  os  senhores  concordem. 

{7.®  Dar  parte  diariaraenie  ao  Superintendente,  e  por  meio 
demappas  do  movimento  de  sabida  e  de  entrada  dos  escravos, 
edos  criados  livres. 

8  8.^  Manter  no  maior  asseio  e  ordem  os  aposentos  dos  escra- 
vos, emquanto  não  se  alugarem. 

Art.  i7.  O  Superintendente  e  o  Administrador  da  Companhia 
—Serviço  Domestico— serão  conservados  em  seus  empregos, 
emquanto  bem  servirem,  e  não  se  provar  que  têm  commettido 
malversação. 


CAPITULO  VII. 

DÂSOPERAÇÕSi  Dá  COUPANHIA. 


Art.  18.  A  Companhia^Serviço  Domestico,  no  intuito  ile  rea- 
lizar o  fim  designado  no  art.  2. o  destes  estatutos,  fará  suas 
operações  sob  as  seguintes  clausulas: 

S  1.®  Incumbe-sede  fornecerão  publico  por  meio  de  aluguel 
Q4)erarios  immigrantes,  criados  livres  o  escravos  de  ambos  os 
sexos,  antos  para  os  serviços  domésticos. 

I  S.^  O  fornecimento  de  operários  immigrantes  será  feito  pela 
C!)mpanhia  no  caso  de  querer  o  Governo  Imperial,  mediante 
uma  indemnização  por  cada  emigrante,  para  quem  a  Com- 
panhia achar  locatário,  encarregal-a  deste  serviço. 
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I  S.«  O  locatário,  taato  de  criados  livres,  como  da  escravos, 
pagará  á  Companhia  no  acto  do  aluguel  por  uma  só  vez  a  quantia 
de  Sj^OOO  por  escravo,  de  ôjiiOOO  pelos  livres. 

S  4.»  O  locatário  de  criados  livres  deduzirá  só  no  primeiro 
mez  no  acto  do  aluguel,  que  pagará  directamente  ao  criado,  á 
quantia  de  68000. 

§  5.<*  A  quantia  de  3i$fO0O,  de  que  trata  o  {  3  .^  desie  artigo,  no 
caso  de  que  o  escravo  alugado  volte— dentro  do  primeiro  mez^ 
por  não  ter  servido  a  contento  do  locatário,  ou  por  qualquer 
outro  motivo,^8erá  sempre  restituída  a  este,— com  o  uesconto 
apenas  dos  dias,  em  que  esteve  alugado;  salvo,  quando  o  loca- 
tário preferir  levar  outro  escravo  para  completar  o  mez. 

I  6.<»  A  Companhia  restituirá  sempre  sem  controvérsia—- o 
alu({uel  dos  dias  ainda  nflo  vencidos,  quando  o  locatário  des- 
pedir o  escravo  antes  de  fludar-se  o  respectivo  mez :  excepto,  se 
o  mesmo  locatário  quizer  outro  para  completar  os  dias  restantes 
do  mez. 

I  7.^  Todos  08  senhores  de  escravos,  que  os  quizerem  alugar 

fior  intermédio  da  Companhia,  entender-se-bao  com  o  Superin- 
endente,  e  na  ausência  deste  com  o  Administrador ;  e  decla- 
rarão por  escripto  em  livro  especial  o  preço,  porque  os  alugam. 

S  8.<^  A  Companhia— Serviço  Domestico^dará  a  cada  loca* 
tarlo  de  criado,  ou  escravo,  uma  caderneta  contendo  o  nome, 
c  condições  do  alugado ;  para  que  quando  seja  despedido  se  de- 
clare na  mesma  caderneta  quai  o  procedimento  do  alugado, 
emquanto  esteve  ao  seu  serviço. 

S  9.0  O  aluguel  dos  escravos  declarado  na  caderneta  constará 
do  recibo,  e  respeciiv(f  talão,  e  será  sempre  pago  adiantada- 
mente  pelo  locatário  á  Companhia;  o  aluguel,  porém,  das  pes- 
soas iivres,  também  declarado  na  caderneta,  será  pago  direc- 
tamente aos  próprios  criados. 

1 10.  A  Companhia  dará  aos  locatários  para  o  pagamento  do 
aluguel  dos  escravos,  excepto  no  primeiro  mez,  cinco  dias  de 
espera  ;  dentro  dos  quaes,  se  não  rór  pago  o  aluguel,  será  o  es* 
cravo  retirado  pela  Companhia  da  casa  do  locatário. 

S  11.  Não  poderá  sahir  do  escriptorio  da  Companhia  alagado 
algum,  sem  que  previamente  seja  satisfeita  a  porcentagem,  de 
que  tratamos  {S3.°  e4.®  deste  artigo. 

S 12.  Os  alui^ados,  que  forem  despedidos  por  três  vezes  se- 
guidas de  differcntcs  c^sas  por  máo  procedimento  consignado 
na  respectiva  caderneta,  não  serão  mais  admittidos  sob  pretexto 
algum  para  serem  alugados  pela  Companhia. 

S  13.  A  Companhia  poderá  adiantar  até  três  mezes  o  aluguel, 
mediante  ajuste  com  o  senhor  do  escravo,  e  mesmo  por  mais 
tempo. 

|14.  Nenhum  contracto  de  aluguel,  nem  de  adiantamento  com 
os  senhores  de  escravos  se  fará,  sem  que  o  Superintendente  re- 
ceba approvaçaode  um  dos  Directores. 

S  15.  No  caso  de  moléstia,  o  escravo  será  remettido  a  seu 
senhor,  que  restituirá  á  Companhia  a  importância  dos  dias  não 
vencidos. 

S  16.  Quando,  porém,  o  senhor  por  qualquer  mqtivo  não 
quízer  receber  o  escravo  para  tratal-o,  a  Companhia  se  encar- 
regará, mediante  ajuste,  do  tratamento,  e  quaesquer  despezas  á 
custa  do  senhor. 

I  17.  Se  o  escravo  fugir,  ou  fòr  preso,  o  locatário  communi- 
cará  immedíatamente  á  Companhia,  que  lhe  restituirá  os  dias 
não  vencidos,  e  exigirá  logo  do  respectivo  senhor  o  reembolso 
dessa  restituição. 
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I  18.  No  caso  de  prisão  a  Gompanliia  poderá  enearregar-se  da 
soltura,  mediante  coDvenç&o  particular,  para  pasauieaio  de 
todas  as  despezas,  com  o  senhor  do  escravo,  incumbindo  ao  Su- 
perintendente, e  ao  Administrador  providenciar  nesse  sentido. 

{  19.  As  pessoas  livres,  criados  e  trabalhadores,  que  quizerem 
achar  serviço,  podem  todos  os  dias  cooservar«-se  no  escripiorio 
da  Companhia  para  esse  íim,  durante  as  horas  de  trabalho  do 
escriptorio,  sujeitando-se  ao  regulamento  da  mesma  Compa- 
nhia, e  Dão  paeando  por  essa  estadia  quantia  alguma. 

I  ao.  E'  inteiramente  probibida  toda  e  qualquer  discussão, 
ou  altercação  entre  os  locatários,  e  os  empregados  da  Compa- 
nhia, relativamente  a  contracto  de  alugueis» 


CAPITULO  VIII. 

DA  iSSBMBLÉA  OBBáL  Dá  COMPANHIA. 


Art.  19.  A  assembléa  geral  da  Companhia— Serviço  Domes- 
tico^é  a  reunião  dos  accíonislas  da  mesma,  como  taes  ins- 
criptos  no  registro  da  Companhia  dous  mezes  pelo  menos  antes 
da  reunião  ordiaaria,  ou  extraordinária. 

Art.  SO.  Durante  os  oito  dias  precedentes  ao  da  reunião  da  as- 
sembléa geral  suspender-sc-hão  as  transferencias  de  acções. 

Art.  21.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar  legalmente, 
achando-se  representada  por  metade  das  acções  emitiidas. 

Paragrapho  único.  Quando  porém  o  objecto  da  convocação 
fòr  a  reforma  dos  estatutos,  ou  a  liquidação  da  Companhia,  a 
assembléa  gerai  só  poderá  deliberar,  estando  presentes  accio- 
nistas, que  representem  pelo  menos  três  quartos  do  capital 
emiitido. 

Ari.  %2.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  por  maio- 
ria absolula  de  votos  presentes,  tendo  cada  accionista  um  voto. 

Ari.  23.  Compete  á  asi^^embléa  geral: 

Íi.^  Alterar,  ou  reformar  os  estatutos. 
2.^  Approvar,  modificar,    ou  rejeliar  o  regulamento  in- 
terno. 

i  3.0  Julgaras  contas  da  Companhia,  depois  de  examinadas 
por  uma  commissão  ad  hoc,  nomeada  pela  mesma  assembléa. 

8  4.®  Resolver  sobre  a  liquidação  da  Companhia. 

Art.  24.  As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  pelo 
accionista,  que  fòr  eleito  por  acclamação,  ou  votação  :  c  cele- 
brar-se-hão  ordinariamente  no  anniversario  da  instaílação  da 
Companhia,  e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes: 

§  1.'  Quando  sua  reunião  fôr  requerida  por  numero  de  accio- 
nistas, que  representem  metade  do  capital  realizado. 

S  2.0  Quando  os  Directores  Julgarem  necessário,  e  de  con- 
formidacte  com  o  disposto  no  $  5.®  do  art.  13. 

§  3.0  Nas  reuniões  extraordinárias  da  assembléa  geral  só  se 
tratará  de  objecto,  para  que  foi  convocada. 

Art.  25.  A  convocação  ordinária,  ou  extraordinária  da  as- 
sembléa gerai  se  fará  por  annuncio  publicado  nos  Jornaes  três 
▼ezes  consecutivas,  é  oito  dias  antes  do  marcado  para  a  reu- 
nião. 

Paragrapho  único.  Quando  a  assembléa  geral  nãi  puder  de- 
liberar por  falta  de  numero,  far-se-ha  nova  convocação,  decla- 
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raiido-*de  oâ  motivos  desta,  e  nessa  segunda  feániáo  os  accio« 
Distas  presentes,  qualauer  que  seja  o  seu  numero,  constituirSo 
numero  legal  para  deliberar. 

Art.  96.  Na  primeira  sessão  de  cada  reunião  ordinária  da 
assembléa  geral,  immediatamente  depois  da  apresentação  do 
relatório  eoalanço  geral  proceder-se-ha  á  eleição,  por  maio-* 
ria  allsoluta  áe  votos,  da  commissão  de  contas  composta 
de  três  membros. 

Art.  27.  Todos  os  livros,  e  cofres  da  Companiiia  sem  reserva 
alguma  serão  franqueados  á  commissão  de  contas,  para  que  esta 
possa  proceder  ao  mais  minucioso  exame,  e  dar  o  seu  parecer, 
que  será  presente  á  assembléa  geral  dentro  de  trinta  dias,  o 
mais  tardar. 


CAPITULO  IX. 

DISPOSIÇÕES  GBRABS. 


Art.  28.  A  Companhia,  logo  que  estejam  preenchidas  todas  as 
formalidades  iegaes,  annunclará  o  começo  de  suas  operações. 

Ari.  29.  Os  Directores  não  poderão  possuir  menos  de  dez 
acções,  que  serão  inalienáveis  durante  o  tempo  de  seu  exer- 
cício. 

Ari.  30.  Em  quanto  não  forem  applícadas  ao  objecto  Qspecial 
da  Companhia,  us  quantias  recebidas  serão  depositadas  no  Banco 
do  Brazil,  guardando-se  unicamente  nos  cofres  da  Companhia  o 
dinheiro  necessário  para  pagamento  dasdespczas  do  expediente 
e  custeio  da  mesma. 

Art.  31.  Cada  Director  vencerá  um  honorário  mensal  corres- 
pondente a  cinco millesimos  do  actual  fundo  nominal. 

Art.  32.  A  Companhia  será  dissolvida,  ou  porque  tenha  Andado 
o  prazo  legal  de  sua  duração,  ou  pela  realização  da  perda  de 
dous  terços,  ou  mais  do  seu  capital  (art.  29K  do  Código  Com- 
mercial). 

Art.  33.  Nenhum  dividendo  poderá  ser  feito,  emquanto  o  ca- 
pital, desfalcado  em  virtude  de  perdas  occorridas,  não  íòr  inte- 
gralmente restabelecido. 

Art.  34.  O  Direclor  substituído  nio  poderá  ser  reeleito  dentro 
do  primeiro  auoo  contado  do  dia  da  substituição. 

Art.  35.  Dissolvida  a  Companhia,  a  sua  liquidação  se  fará  se- 
gundo as  regras  do  Código  Commercial. 

Art.  36.  Os  Directores  ]^rocurarão  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  todas  as  contestações,  que  se  possam  originar  no 
meneio  dos  negócios  da  Companhia,  para  o  que  observarão  a 
respectiva  Lei  vigente ;  ficando  os  Directores  autorizados  a  de- 
mandar, e  ser  demandados,  e  para  exercer  livre  e  geral  adminis- 
tração, e  plenos  poderes,  nos  quaes  devem  sem  reserva  alguma 
considerar-se  comprehendidos  e  outorgados  todos,  mesmo  os 
poderes  em  causa  própria. 

Art.  37.  Na  hypothese  de  ser  prospero  o  estado  da  Companhia 
— Serviço  Domestico— e  convir  aos  interesses  da  mesma,  e  aos 
do  publico  elevar  a  escala  de  suas  operações,  reqnerer-se-ha  o 
augmento  do  capital  ( art.  3.o )  propondo-se  a  reforma  dos  esta- 
tutos na  parte,  que  f5r  preciso,  observadas  para  esse  Qm  as  for« 
malidades  nelles  prescrlptas. 

—  PAaTB  II.  %i 


Digitized  by  VjOOQIC 


iW.  ACTOI  m  FODRR 

Art,  38.  A  Companhia*-  Serviço  Domestico-^noderá,  sob  pro* 
pp9ia  dos  Directores,  ou  de  accionistas,  quaatos  rQpre«OD(§ni 
melade  do  capital  realizado  esiabelecer  uma  seocilo  qq  |6garo 
de  vida  de  escravos,  discuiindo-se  o  projQcto  em  asittmbléa 
geral  e^^traordioarla ,  e  submettendP*o,  depoji  de  aaapuoo 
porçsta,  aoGovQrno  ipperja), 


CAPITULO  X. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Art.  39.  Por  excepção  do  art.  43  dos  presentes  estatutos 
ficara  nomeados  desde  Já  Directores  da  Companhia—Serviço  Do- 
mestico— 0)  Hcus  fundadores  Dr.  Nuno  Alvares  Pereira  c  Souza 
e  Dr.  António  de  Castro  Lopes. 

Os  signatários  dos  presentos  estatutos,  que  os  approvam  em 
todas  as  suas  disposições,  nomeiam  desde  Já  para  Directores  da 
Companhia— Serviço  Domestico— os  fundadores  da  mesma  Com- 

Eanhia  Dr.  Nuno  Alvares  Pereira  eSouzae  Dr.  Autonío  do  Castro 
opes,— (Segnem-se  as  assignaturas,) 


^/tsf/:\jfí^\f\/\p>4/» 


DECRETO  N.  6101  — Dfi  10  de  janeiro  1876. 

Concede  ao  Dr.  De  Witt  Clinton  van  Tuyl  permisao,  por  oiA» 
coenta  annos,  para  minerar  ouro  na  Provinola  de  Santa  Qa- 
tbarina. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Dr.  De  Witt  Clinton 
van  Tayl,  Hei  por  bem  Gonceder-lhe  permissão,  por 
cinooeuta  annos,  para  minerar  ouro  no  Ribeirão  de 
Minas  e  rios  Gaspar  Orando  e  Gaspar  Pequeno  o  suas 
vertentes,  na  Provinda  de  Santa  Catharina,  sob  as 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Tbomaz 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho^  Ministro  e 
Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  AisricuUura, 
Commercio  e  Obras  Publh^as,  que  assim  o  tenha  en* 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezanove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  o  seis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  la^perio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Go^  d^  ÁlrneUa^ 
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<3la««nltt«  m  iiue  «a  refere  o  I>eereto  n*^  ttl04^ 
desta  ilaUi. 


I. 

Ficam  concedidas  qo  Dr.  De  WittClinton  van  Tuyl 
cincoenta  datas  mineracsde^  141. 750  braças  quadradas 
(686,070  metros  quadrados)  no  Ribeirão  das  Minas  e 
rios  Gaspar  Orando  o  Gaspar  Pequeno  e  suas  vertentes, 
na  Província  de  Santa  Calharina,  para  lavrar  minas  de 
ouro,  descriptas  na  planta  apresentada  com  o  seu  reque- 
rimento de  Iode  Oatiibro  do  anno  passado,  e  pelo  prato 
de  cincoenta  annos, 

n. 

Dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  contados  desta  à^ta,  o 
concessionário  fará  medir  e  demarcar  as  referidas  datas 
e  apresentará  a  respectiva  planta  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia, que  mandará  verínoar  a  exactidão  por  Euge« 
nbeiro  de  sua  confiança^  correndo  as  despesas  de  me^ 
dição,  demarcação  e  as  da  veríQoaoão  por  conta  do 
'concessionário, 

A  medição  e  demarcaçlo  do  terreno  concedido,  ainda 
depois  de  verificada,  não  dará  direito  ao  concessionário 
para  lavrar  a  mina,  omquanto  não  provar  perante  o  GO" 
verno  ter  empregado  effectivamente  o  capital  corres- 
pondente a  30:000^000  por  data  mineral. 

IV. 

Findo  o  prazo  de  cinco  annos,  aonlados  da  presente 
data,  se  o  concessionário  não  tiver  empregado  a  somma 
correspondente  a  30:000^000  por  data  mineral,  perderá 
o  direito  a  tantas  datas  quantas  forem  as  parcellas  iguaes 
a  essaqaantia,  que  faltarem  para  perfazel-a. 

V. 

Na  fdrma  do  decreto  n.""  3230  de  21  de  Março  de  1864 
será  considerada  eílbcti vãmente  empregada,  e  porUnto 
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incluída  na  quantia  proporcional  de  que  trata  a  clansu*- 
la  3  %  a  importância  das  despezas  das  seguintes  verbas: 

1.'  Das  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o 
descobrimento  ou  reconhecimento  da  mina; 

2.*  Do  custo  dos  trabalhos  da  medição  e  demarcação 
dos  terrenos,  levantamento  da  respectiva  planta  e  sua 
verificação  pelo  Governo ; 

3.'  Da  compra  do  terreno  em  que  demorarem  as  datas 
mineraes; 

4/  Da  acquisição,  transporte  e  coUocação  de  ínstru"* 
mentos  e  machinas  destinados  aos  trabalhos  da  mi- 
neração; 

S.*"  Do  transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  tra- 
balhadores. 

Fica  entendido  que  nesta  verba  não  se  comprehende- 
rão  as  despezas  provenientes  das  viaçens  diárias  regula- 
res e  constantes  da  mina  para  qualquer  povoação,  ou 
vice-versa,  que  estes  individuos  fizerem,  logo  que  este- 
jam concluídos  osedificios  para  sua  residência  no  lugar 
da  mineração  ;- 

6.*  Das  obras  feitas  em  vista  dos  trabalhos  da  mine- 
ração^ tendentes  a  facilitar  o  transporte  dos  productos, 
e  bem  assim  as  casas  de  morada,  armazéns,  officínas  e 
outros  edifícios  indispensáveis  á  empreza ; 

7/  Da  acquisição  de  animaes ,  barcos,  carroças  e 

Juaesquer  outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos 
a  mina  e  no  transporte  de  seus  productos ; 
8.*  Do  custo  dos  trabalhos  executados  para  a  lavra  ou 
de  qualquer  despeza  feita  bonafide  para  realizar  defini- 
tivamente a  mineração;  ficando  entendido  que  o  custo 
das  plantações  feitas  pelo  concessionário  não  será  levado 
ã  conta  do  capital. 

VI. 

Âs  provas  das  hypotheses  da  clausula  anterior  serão 
admittidas  bom  fide,  mas  o  artificio  empregado  para 
illudir  o  Governo  e  seus  mandatários,  logo  que  fòr  des- 
coberto, fará  caducar  a  presente  concessão,  perdendo  o 
concessionário  ou  quem  o  representar,  qualquer  direito 
á  indemnisação. 

.  VII. 

o  concessionário  fica  obrigado: 
1.*  A  apresentar  á  approvação  do  Governo  a  planta 
das  obras  para  a  lavra,  que  tiver  de  fazer. 
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Esta  planta  deverá  ser  levantada  por  Engenheiro  de 
minas  ou  por  pessoa  reconhecidamente  habilitada  neste 
género  de  trabalhos. 

Fica  entendido  que  o  concessionário  não  poderá  fazer 
casas,  poços  ou  galerias  para  a  lavra  do  mineral  de  sua 
concessão  sob  os  edificios  particulares,  e  a  15  metros  de 
circumferencia  deites,  nem  sob  os  caminhos  e  estradas 
publicas  e  a  10  metros  de  suas  margens. 

i.""  k  collocar  e  conservar  na  direcção  dos  trabalhos 
da  mineração  Engenheiro  habilitado^  ou  perito,  cuia 
nomeação  será  confirmada  pelo  Ministério  da  Agricul- 
tura, Gommercio  e  Obras  Publicas. 

d;""  A  pagar  annualmente  5  réis  por  braça  quadrada 
(4,84  metros  quadrados)  do  terreno  mineral,  na  forma 
do  que  dispõe  o  n.""  1,  il.""  do  art.  23 da  Lei  n.""  1S07  de 
26  de  Setembro  de  1867,  e  a  entrar  todos  os  annos  para 
o  Thesouro  Nacional  com  a  quantia  correspondente  a 
2  \  doproducto  liquido  da  mineração ; 

4.^  A  sujeitar-se  ás  instrucçQes  e  regulamentos  que 
forem  expedidos  para  a  polícia  das  minas ; 

5.®  A  indemnizar  os  prejuízos  causados  pelos  traba- 
lhos da  mineração,  que  provierem  de  culpa  ou  inobser- 
vância dos  preceitos  da  sciencía  eda  pratica  ; 

Esta  indemnização  consistirá  na  quantia  que  fór  arbi- 
trada pelos  peritos  do  Governo  ou  em  trabalhos  que  fo- 
rem indicados  para  remover  ou  remediar  o  mal  causado, 
e  na  obrigação  de  prover  a  subsistência  dos  individues 
que  se  inutilisarem  para  o  trabalho  e  das  famílias  dos 
que  fallecerem  em  gualquer  dos  casos  acima  referidos ; 

6.®  A  dar  conveniente  direcção  às  aguas  canalisadas 
para  os  trabalhos  da  lavra,  ou  que  brotarem  das  minas 
6  galerias,  de  modo  que  não  Qquem  estagnadas,  nem 
prejudiquem  a  terceiro. 

Se  o  desvio  destas  aguas  prejudicar  a  terceiro,  o  con- 
cessionário pedirá  previamente  o  seu  consentimento. 

Se  este  lhe  fór  negado,  requererá  ao  Presidente  da 
Província  o  necessário  supprimento,  mediante  fiança 
prestada  pelo  concessionário,  aue  responderá  pelos  pre- 
juízos perdas  e  damnos  causados  á  propriedade  alheia. 

Para  concessão  de  semelhante  supprimento,  o  Presi- 
dente da  Provincia  mandará,  por  editaes,  intimar  os 
proprietários  para  dentro  do  prazo  razoável  que  marcar, 
apresentarem  os  motivos  de  sua  opposição  e  requere- 
rem o  que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu  direito. 

O  Presidente  da  Provincia  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido  á  vista  das  razões  expendidas 
pelos  proprietários,  ou  á  revelia  destes,  declarando  os 
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fundamentos  de  sua  deoisSo^  da  qual  DodorSo  os  in- 
teressados recorrer  para  o  Ministério  aa  Agricultura^ 
Gommercio  e  Obras  Publicas .  Este  recurso,  porém,  so- 
mente será  recebido  no  effeito  devolutivo. 

Deliberada  a  concessão  de  supprimento  da  licença, 
proceder*8e-ha  immedia  temente  á  avaliaçio  de  que  trata 
a  clausula  7/  ou  da  indemnização  dos  prejuiaos  allegados 
pelos  proprietários,  por  meio  de  árbitros,  que  serio  no- 
meados, dotts  pelo  concessionário  e  dous  pelos  proprie- 
tários. 

Se  houver  empate,  será  decidido  por  umquintoarbitro, 
nomeado  pelo  Presidente  da  Provincia.  Se  os  terrenos 
pertencerem  ao  Estado,  o  quinto  arbitro  será  nomeado 
pelo  Juis  de  Direito.  Proferido  o  laudo^  o  concessionário 
será  obrigado  a  effectuar  no  prazo  de  oito  dias  o  de- 

{^osito  da  fiança  ou  pagamento  da  importância  em  que 
Ôr  arbitrada  a  indemnização,  sem  o  que  não  Ibe  será 
concedido  o  supprimento  da  licença. 

7.^  A  remetter  semestralmente  ao  Governo  Impe- 
rial, por  intermédio  do  Engenheiro  Fiscal  e  do  Presi* 
denio  da  Provincia,  um  relatório  circumstanciado  dos 
trabalhos  em  execução  ou  já  concluídos  e  dos  resultados 
obtidos  na  mineração* 

Além  destes  relatórios,  será  obrigado  a  prestar  qiias- 
quer  esclarecimentos  que  lhe  forem  exigidos  pelo  6o^ 
vernooa  por  seus  Delegados. 

A  inobservância  do  que  fica  exposto,  nos  SS  '«''  ^ 
2/  da  premente  clausula  será  punida  com  as  penas  de 
dimindiçio  do  prazo  da  concessão  por  um,  dous  ou  três 
adnos,  a  arbitrio  do  Governo,  e  pagamento  do  dobro  da 
quantia  devida,  e  tom  a  da  caducidade  da  mesma  coo*- 
cessão,- dada  a  reincidência,  o  que  também  será  «ppli» 
cavei  á  inobservância  do  que  se  estatue  nos  ||  9J^  e  4.'' 

Nos  outros  casos  o  Gof erno  poderá  impor  multas  de 
aO0^ÍIO0Oa2:000/K)00. 

A  remetter  ao  Governo  amostras  de  ouro,  ou  de  qttal- 

3uer  outro  minera^  de  cada  camada  que  descobrir  e das 
iversas  qualidades  que  possam  ser  encontradas  na 
mesma  camada  o  quaesquer  fosseis  que  encontrar  nas 
explorações. 

vm. 

O  Governo  mandará,  sempre  que  julgar  conveniente, 
examinares  trabalhos  da  mineração  de  que  se  trata,  e 
inspeccionar  o  modo  por  que  são  cumpridas  as  clausulas 
desta  concessão. 
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o  concessionário  será  obrigado  aprestar  aos  cominii- 
tarios  nomeados  para  aquelle  flm  os  esclarecimentos  no 
desempenho  de  saa  commissão  e  bem  assim  a  fran- 
quear-lhes  o  ingresso  em  todas  as  ofBcinas  e  lugares  de 
trabalho. 

IX. 

Sem  permissão  do  Governo  nfio  poderá  o  concessio* 
nario  dividir  as  datas  mineraes  que  lhe  forem  conce- 
didas, e  por  sua  morte  seQs  representantes  serão  obfi- 
Íados  a  executar  rigorosamente  esta  clausula^  sob  pena 
e  perda  dâ  concessão. 

Também  não  poderá  lavrar  qualquer  outro  mineral 
Sem  autorização  expressa  do  Governo  imperial. 

X. 

Caduca  esta  concessão: 

1/  Deitando  de  executar  òs  trabalhos  preparatórios 
6  de  mlnefacão  especificados  nas  presentes  clausulas 
dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  contados  desta  data. 

2.'  Por  abandono  da  mina. 

3/  Deixando  de  lavrar  a  mina  por  mais  de  30  dias, 
sem  causa  de  forga  maior,  devidamente  provada. 

Nesta  ultima  hypothese,  a  suspensão  dos  trabalhos 
não  excederá  o  prazo  que  fòr  marcado  pelo  GoVei^no 
para  a  remoção  das  causas  que  a  tiverem  determi- 
nado. 

4.*"  No  caso  de  reincidência  de  infracção  a  quô  eisteja 
imposta  pena  pecuniária. 

XI. 

A  infracção  de  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual 
não  se  tenha  estabelecido  pena  especial,  será  punida 
com  a  multa  de  200^000  a  2:000^000. 

XII. 

O  concessionário  poderá  transferir  esta  concessão  a 
uma  Companhia  organisada  dentro  ou  fora  do  Império, 
a  guai  ficará  ipsú  facto  subrogada  em  todos  os  direitos 
o  deveres  que  lhe  competem . 

F6ra  desta  hypothese,  s6  por  successão  legitima^  por 
testamento  ottaoJudicaçSo  para  pagamento  de  credores, 
fwderá  ler  tranamittida  a  outro  individuo,  precedendo. 
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porém,  permissão-do  Governo,  que  a  negará  S6  os  novos 
concessionários  não  possuírem  os  meios  precisos  para 
a  lavra  da  mina. 

XIII. 

Se  a  Companhia  fôr  organísada  fora  do  Império,  será 
obrigada  a  constituir  no  Brazil  pessoa  habilitada  para 
represental-a  activa  e  passivamente  em  Juízo  ou  fòra 
delle,  ficando  estabelecido  que  quantas  questões  se  sus- 
citarem entre  ella  e  o  Governo  serão  resolvidas  no  Bra- 
zil por  árbitros,  e  as  que  se  suscitarem  entre  sllae  os 
particulares  serão  discutidas  e  definitivamente  resol- 
vidas nos  Tribunaes  do  Império,  de  conformidade  com  a 
respectiva  legislação. 

XIV. 

'  A  decisão  arbitral  será  dada  por  um  só  Juiz,  se  as 
partes  accordarem  no  mesmo  individuo  ;  no  caso  con- 
trario, porém,  cada  uma  nomeará  seu  arbitro,  sendo  o 
terceiro,  cujo  voto  será  decisivo,  nomeado  por  accôrdo 
de  ambas  as  partes.  Não  havendo  accòrdo,  o  Governo 
apresentará  ume  o  concessionário  outro  nome  de  pes- 
soas reconhecidamente  qualificadas,  e  a  sorte  decidirá 
entre  ellas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  setenta  eseis.— 2%oma^  3Q%é  Coelho 
de  Abneida, 


«Al^V^:/^:^y^^:/^■^ 


D£GRETO  N.  61(K(  —  db  10  de  jAr^mo  de  1876. 

Concede  autorização  á  Companhia  ingleza  Northern  Assurance 
Company— para  continuar  a  funccionar  em  varias  Províncias 
do  Império. 

Attendendoaoque  Me  requereu  a  Companhia  ingleza 
Northern  Assurance  Company,  devidamente  represen- 
tada, e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  17  de  Dezembro  de  1876,  Hei  por  bem  Con- 
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ceder  autorização  ã  referida  Companhia  para  continuar 
a  funccíonar-  nas  Províncias  do  Pará,  Maranhão,  Geará, 
Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Pernambuco,  Alagoas, 
Bahia  e  Rio  de  Janeiro,  sob  as  clausulas  que  baixaram 
com  o  Decreto  n/  3811  de  13  de  Março  de  1867. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Goinmercio  e  Obras  Publicas^  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezanove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

ThotMZ  José  Coelho  de  Almeida. 

DECRETO  N.  6106  —  de  19  de  janeiro  de  1876; 

Concede  á  Sociedade  anonyma—Thermas  de  D.  Pedro  n— auto- 
rização para  funccionar  e  approva,  com  modificações,  os  seus 
estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Sociedade  anonyma 
— Thermasde  D.  Pedro  II—,  estabelecida  nesta  Corte, 
com  o  fim  de  fundar  estabelecimentos  balneários  no 
lugar  denominado  — Poços—,  Província  de  Minas  6e- 
raes,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  13  de  Dezembro  do  anno  próximo 
findo.  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização  para  func- 
cionar e  approvar  os  respectivos  estatutos,  com  as  mo- 
dificações que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquage- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
—  FARTB  II.  n 
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fli  que  ae  T^m^e  o  Decreto 
eioa  desUk  ãmUk. 


I. 


Ú  fundo  de  reservá  6  exclusivamente  destíAâdo  â 
fazer  fuce  ás  perdas  do  capital  social  ou  para  sub- 
stituil-o. 


Os  aéeioflistââ  sSo  re9ponsârels  pelo  valor  das  acções 
que  lhes  forem  distribuídas. 


m. 


Na  eleição  de  Directores  não  serão  admittidos  votos 
pôr  proctiraíSo. 

IV. 

Art.  2/  g  1  ."^  FioáDH  topprimlda»  as  palavras-^art*  i.""  do 
contracto^:  acrescente-se  no  Om-*para  as  quaes  ob- 
leiíba  ulterior  codcomío  do  Governo  Imperial. 


A  didsolucSo  da  Companhia  se  fará  verlâcando^se 
as  hypotheses  do  n.^»  3.^  do  art.  38  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  n.«  2711  de  19  de  Dezembro 
de  1800,  e  nesse  ca$o  a  liquidação  será  regulada  de 
accdrdo  com  os  principiou  estabelecido^  no  Código 
Commercial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cnoft  id  de  Janeiro  de  1876. 
—Thamaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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Estatutos  da  sociedade  ânonyma-Âs  Thermas 
de  D.  Pedro  II. 

CAPITULO  1. 

DA  80€IBDAl»B,  IBO  TITVLO*  OMKTO  B  DVlÀÇ2o. 


Ari.  i.^  Com  o  titulo  AsTheroias  de  D.  Pedro  II,  íliia  ftttttfâdà 
nesta  Còrté  eia  virtode  de  contracto  celebrado  pejo  Gof  etao 
Provincial  de  Minas  Geraes,  de  8  de  Janeiro  de  1978,  Com  o  l>f. 
José  Caetano  dos  Santos,  uma  Sociedade  anonyma  para  explo- 
ração das  fontes  thermaes  do  lugar  denominado  «Poços» . 

Art.  2.^  Esta  Sociedade  tetd  pof  oMecto  : 

±,^A  fundação  de  esubelecimentos  oaneotherapicos  no  lugar 
das  referidas  fontes  thermaes  e  de  quaesquer  outras  (artigo  A.^ 
do  contracto)  existentes  na  Profincla  de  Minas  Geraes ; 

2.** A  exportação  das  aguas; 

3.0  Aconstrucção  de  casas  de  saúde  e  boteis  para  alojamen- 
to dosbaloeantesy  se  a  Sociedade  entender  de  conveniência  laes 
construcçôes.  ^  ,  «.    . 

Paragrapho  único.  Todos  os  edíQeios  pertencentes  4  Socie- 
dade serão  seguros  em  companhia  nacional  ou  estrangeira. 

Ari.  d*o  A  Sociedade  durará  40  annos^  contados  da  data  da 
approvação  destes  estatutos. 

Art.  4.<>  Os  esubelecimentos  balneoiherapicos  serão  construí- 
dos segundo  os  planos  approvadospelo  Governo  Provincial,  por 
despacho  de  »  de  Agosto  de  Í9i4,  salvas  as  modificações^  que 
ainda  devam  ser  adoptadas. 


CAPITULO  11. 

PO  GIPITAL» 


Art.  5.*  O  capitai  da  Sociedade  será  de  oitocentos  contos  de 
réis,  diviflidos  emquatrd  mil  âcç5es  de  duzentos  mil  réis  cada 
uma,  emittidas  por  series. 

l  i.»  A  primeira  serie  de  duas  mil  acçOes^  será  emittida  des- 

%%.'"*  As  demais  (dnas  mil  acedes)  serão  emittidas  qtiáfldoa 
como  fòr  deliberado  pela  assembiéa  geral. 

S  d.**  Nasubscripçãodas  series* ulteriores  serão  preferiddl  os 
accionistas,  que  receberam  as  acções  novas  ao  par,  e  na  propor- 
ção dasqne  possuírem. 

Art.  6.^  A  primeira  entrada  será  de  de2  por  cento  daâ  aeç99S 
subscriptas,  trinta  dias  depois  de  approvados  estes  eâtaiotas.  e 
as  se^intes  a  arbítrio  da  Directoria,  precedendo  annuhdos 
peliHf  Joraaes  de  maio^  circulação  coúi  antecedência  de 
trinu  dias. 
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Paraffrapho  único.  As  entradas  serfto  realizadas  em  um  Banco 
pela  Directoria  designado. 

Art.  7.®  O  accionista  retardatário  será  admiltido,  dentro  de 
9D  dias  da  terminação  do  prazo,  a  realizar  a  entrada  devida,  pa- 
gando ±0%,  sobre  a  importância  desta. 

S  1.®  A  importância  desta  multa  será  applicada  ao  fundo  de 
reserva* 

S  2.<*  Pindo  o  prazo  de  20  dias  perderá  o  accionista  retarda- 
tário o  capital  realizado  por  conta  de  suas  acções,  e  serilo  estas 
vendidas  peio  preço  corrente  e  o  producto  liquido  também  ac- 
crescerá  ao  fundo  de  reserva. 

Art.8.<*  Dos  lucros  veriflcados  em  cada  semestre  deduzir-se- 
bfto  10  %  para  fundo  de  reserva,  até  que  este  aitinja  á  metade  do 
capital  realizado. 

Paragrapho  único.  O  fundo  de  reserva  será  representado  por 
apólices  da  divida  publica  geral. 

Art.  9.<>  Os  dividendos  serão  distribuídos  semestralmente  em 
Janeiro  e  Julho. 


CAPITULO  III. 

DOS    ACCIONISTAS. 


Art.  10.  Os  accionistas  serão  responsáveis  somente  pelo  valor 
de  suas  acções  e  terão  direito  aos  lucros  líquidos  dos  estabele- 
cimentos balneotherapicos  calculados  na  conformidade  da  con- 
dição 9.*  do  contracto  celebrado  com  o  Governo  Provincial,  da 
exportação  das  aguas  e  da  renda  dos  edifícios,  a  que  se  refere 
o  art.  2  n.°  3,  destes  estatutos. 

Art.  11.  O  accionista  terá  um  voto  por  10  acções,  que  possuir; 
nlo  excedendo  nunca  de  15  votos,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  suas  acções,  e  pnsto  que  represente  outro  accionista. 

I  l.<»  Só  a  accioMisU  é  licito  accumular  poderes  de  outro  ac- 
cionista. 

I  2.0  As  firmas  collectivas,  possuidoras  de  acções,  serão  re- 
presentadas por  um  de  seus  sócios. 


CAPITULO  IV. 

UA    ADMINISTRAÇlO. 


Art.  12.A  Sociedade  será  regida  por  uma  Directoria  de  cinco 
accionistas  eleitos  por  maioria  absoluta  de  votos. 

1 1.»  A  Directoria  nomeará  d'entre  si  o  Presidente,  o  The- 
soureiro  e  o  Gerente. 

I  2.®  Nos  impedimentos  menores  de  sessenta  dias,  serão  os 
Directores  que  exercerem  funcções  especíaes  substituídos  pelos 
Immediatos  em  votos,  ou  em  igualdade  destes  pelo  que  a  sorte 
designar.  ^     ^ 

(  3.*  Serão  também  eleitos  cinco  suppientes,  aos  quaes  caberá, 
na  ordem  da  votação,  çubstituir  os  Directores  nos  impedimentos 
maiores  de  sessenta  dias  e  nas  vagas  até  nova  eleição. 
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]  4»<»  Oaattdo  os  snppleules  lenham  o  mesmo  numero  de  votos, 
decidirá  a  sorte. 

Art.  13.  AS  funcções  dos  Directores  e  supplentes  durarão  ires 
annos,  findos  os  quaes  poderão  ser  reeleitos. 

Paragriaipho  uuico.  Para  ser  Director  ou  suppienie.  deverá  o 
accionista  possuir  cincoenia  acções  e  delias  nao  poderá  dispor 
durante  o  exercicio  do  mandato  e  seis  mezes  depois. 

Art.  14.  A'  Direcioria  compete : 

S  1.^  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  obrigações  impostas  á  Socie« 
dade  e  veiar  na  execução  de  seus  estatutos. 

!2.^  Fechar  as  contas  semestra4^s  e  distribuir  dividendos. 
3.^  Apresentar  annualmente  no  mez  de  Jultio,  á  assembléa 
geral,  o  oalanço  e  o  relatório  dos  negócios  da  Sociedade. 

14.®  Convocar,  por  seu  Presidente,  a  assembléa  geral,  ordi- 
nária e  extraordinária. 

15.®  Organizar  e  fazer  observar  os  regolamenios  da  Socie- 
dade 

I  6.0  Goniraclar  médicos  para  os  estabelecimentos  e  nomear 
empregados,  marcar-lhes  vencimentos  e  destituii-os  quando  o 
bem  do  serviço  o  exigir. 

S  7.*  Representar,  por  seu  Presidente,  a  Sociedade  em  todos  os 
negócios  que  a  interessem. 

Art.  15.  Da  renda  da  Sociedade  deduzir-se-hflo  vinte  e  oito 

Sor  cento,  que  serão  divididos  em  vime  e  oito  quotas  iguaes,  e 
estas  caberão  oito  ao  Director-Presidente ,  seis  ao  Director- 
Thesoureiro ,  e  seis  ao  Director-Gerenle,  e  quatro  a  cada  um 
dos  outros. 

Paragrapho  único.  Aos  Directores,  que,  a  bem  dos  interesses 
da  Sociedade,  se  transportarem  ao  lugar  da  empreza,  abonar- 
se-bão  asdespezas  de  viagem. 


CAPITULO  V. 

DA  ASSEMBLÉA  GBRÀL. 


Art.  16.  A  assembléa  geral  será  constituída  por  accionistas 
possuidores  de  dez  acções,  pelo  menos,  que  se  achem  inscriptos 
DO  livro  especial  da  Sociedade,  três  mezes  antes  da  convocação. 

Art.  17.  Durante  os  quinze  dias,  que  precederem  á  reunião  dos 
accionistas  em  assembléa  geral,  não  haverá  transferencia  de 
acções. 

Art.  18.  Para  que  se  constitua  a  assembléa  geral,  deverá 
achar-se  represenudo  um  quarto,  pelo  menos,  das  acções  emit- 
tidas. 

SI.®  Sendo  porém  para  reforma  de  estatutos  ou  para  delibe- 
rar-se  emissão  de  acções  ou  liquidação  da  Sociedade,  deverão 
achar-se  presentes  accionisus,  que  representem  a  metade  do 
capital  emitiido. 

I  2.®  As  deliberações  da  assembléa  geral  sei^o  tomadas  por 
maioria  absoluta  de  votos. 

Art.  19.  A'  assembléa  geral  compete  : 

11.^  Eleger  Directores  e  supplentes. 
2.^  Alterar  ou  reformar  os  estatutos. 
3,^  Julgaras  contas. 
4.0  Resolver  por  motivos  extraordinários  a  liquidação  da 
Sociedade. 
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Art.  90*  A  asiorobléa  geral  rcunlr^ie-ha  tob  a  direcçlo  do 
Presidente  da  Sociedade,  ordinariamente  no  mez  de  Jullio,  para 
laituradoreiaioriaeapreseDtacdodo  balanço,  e  trinta  dias  de- 
pois para  Jnlgamento  das  eonta^,  mediante  parecer  da  oom» 
missfto»  que  liver  aido  nomeada  na  precedente  reunido,  se  nesta 
nfto  houverem  sido  approvadas. 

Art.  21.  Além  das  reuniòes  ordinárias,  haverá  as  êxtraordf* 
narias,  que  a  Directoria  convocar»  quando  entender  conveniente 
a  bem  úo*  interesses  da  Sociedade,  ou  requererem  accionistas 
.que  representem  um  quarto,  pelo  menos,  do  capitai  roalisado. 

Paratrrapho  único,  ^m  reunidos  extraordinárias  só  se  tratará 
do  assumpto  para  que  tonbam  sido  convocadas. 

Art,  sa.  A  asscmbléa  vnral  ordinária  ou  extraordinária  será 
convocada  por  anouncios  três  vexes  consecutivas  até  oito  dias 
antes  do  marcado  para  a  reunião,  c  mais  uma  ves  no  dia,  em 
qqa  os(a  deva  ser  realísada 

Paragrapho  único.  Não  se  reunindo  numero  sufiiciente  á  pri- 
meira convocação,  far««8e«ba  outra,  observadas  as  mesmas  ror- 
nialldades ;  e,  com  os  accionistas,  que  cumparccerem,  roncolo- 
nará  a  assembléa  geral ;  salvo  quando  a  convocação  tenha  sido 
requerida  por  accionistas,  caso  em  que  será  essencial  que  os 
presentes  representem  o  quarto  do  capital  realisado. 


CAPITULO  VI. 

PISI^OSIÇOSS  OIBAES  B  TBANaiTORtAS. 

Art.  23.  Os  cinco  primeiros  accionistas,  abaixo  assignados, 
flcam  constituindo  a  Directoria  fundadora,  a  qual  servirá  por 
quatro  annos,  contados  da  data  da  approvação  destes  esta- 
tutos. 

1 1.^  As  vagas  que  se  derem  na  Directoria,  durante  esse  pe- 
ríodo, serão  preenchidas  a  convite  dos  Directores,  por  accio- 
nistas que  possuam  cincoenta  acções  pelo  menos. 

|2.<>  Emquanlo  não  funccionaraempreza,  o  Director-nresidente 
perceberá  seis  contos  de  réis  annualmente  e  cada  um  doa  outros 
quatro  contos, 

Art>  94, 0  concessionário  do  privilcsiocedee  transfere  á  So« 
cledade  lodoa  os  direitos,  que  resultum  do  contracto,  de  que 
tMta  o  arW  !•'  destes  estatatos,  aaaim  como  os  terrenos  coit* 
cedidos  pelo  Governo  Provincial  as  plantas  approvadas  e  o  ma* 
tMial.  ja  irauiporiado  para  oa  poços  e  encommendado  na  Eu- 

SI.**  Pela  cessão  de  direitos e  trabalhos  até  o  presente  execo* 
^dea»  RertencerãQ  ao  ooucessionarlo  do  privilegio  quinhentas 
aoooas  nenefleiarias.  as  quaes  foxarão  dá  todas  as  vantagens 
ouioriadaa  por  ea(es  eatatutos  ás  domais,  mas  não  participarão 
dos  dividendos  emquanto  a  Sociedade  não  puder  distrlbuil-oa,  de 
dtte  do;  eeuio,  ao  capital  realisado. 

S  2.^  O  material,  a  que  se  refere  este  artigo,  será  pago  pelo 
qne  custou  ao  coqcessioaario,  incluindo  despesas  de  transporte, 
em  presença  de  contas  documentadas  a  Juisò  da  Directoirla. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  Julho  de  1875.  -P-(Seguepi«se  ai  asfig- 
naiurw.) 
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DEGRBTO  N.  6107  •*-  di  19  db  JkWito  w  1876. 

Approva,  com  alterações,  os  estatutos  da  Companhia  «Tram  Hoad 
de  Nazareth^»  e  concede*]he  autorizaç&o  para  funccionar. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Sociedade  em  com- 
maQdita  denominada  cTramRoadde  Nazaretht  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  SecçSo  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  91 
de  Outubro  do  anno  passado,  Hei  por  bem  Approvar  os 
estatutos  da  Compannia  anonyma,  em  que  a  referida 
Sociedade  fica  convertida,  e  conceder-lhe  autorização 
par«  funccionar,  effectuando  noa  mesmos  estatutos  as 
alterações  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Tbomais 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  3eis,  quinqua* 
goaimo  quinto  da  Independência  e  do  Impeno. 

Oom  a  rubrica  da  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Al^arnçSem  a  que  «e  refere  q  l>eçretp  n*«  exOT 
desta  data. 


I. 

Art.  l.""  Substitua-se  por  este: 

A  Sociedade  em  commandita  denominada  «  Tram- 
Road  de  Nazareth, »  estabelecida  na  Capital  da  Pro- 
víncia da  Bahia,  fica  dissolvida  o  substituída  por  uma 
Companhia  anonyma  com  a  mesma  denominação,  tendo 
sua  sede  e  escriptorio  central  na  referida  Capital. 

IL 

Art.  K,*  Fiea  assim  redigido: 

Uiqa  vez  construída  a  estrada  dê  SaqtQ  António  de 
Jesus,  poderá  a  Companhia  solicitar  do  Governo  Oeral 
e  Provincial  a  concessão  para  o  prolongamento  da  mesma 
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estrada  de  modo  que,  atravessando  o  municipí o  de  Na** 
zareth  e  outros,  vá  ter  à  Província  de  Minas  Geraes, 
no  ponto  que  estudos  prévios  indicarem  ser  o  mais  con- 
veniente. 

III. 

Ari.  6. •  Acresceu te-se:  com approvaçSo  do  Governo 
Imperial. 

IV. 

Art.  11.  Depois  da  palavra— destinado— diga*se:  ex- 
clusivamente. 

V. 

Art.  13.  Em  seguida  ás  palavras — respectiva  estra- 
da— additem-se  estas:  feito  e  repetido  nas  gazetas  de 
maior  circulagâo,  a  Direcção  poderá,  etc.  (o  mais 
como  está). 

Ao  final  acresceu te-se:  e  será — contado  da  data  das 
publicações. 

VI. 

Art.  14.  Depois  das  palavras — novo  prazo— acres- 
cente-se:  contado  —  como  acima  se  declara. 


VII. 


Art.  20  Substitua-se  por  este: 
Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das  acçSes 
que  lhes  forem  distribuídas. 

VIII. 

Art.  26.  Sofifre  a  seguinte  alteração: 

Nas  reuniões  ordinárias  se  deliberará  nlo  só  a  res- 
peito do  balanço  da  Companhia,  do  relatório  da  Direcção 
e  do  parecer  da  Gommissão Fiscal,  mas  também  acerca  de 
qualquer  medida  de  natureza  urgente,  procedendo-se 
em  seguida  á  eleição,  etc.  (o  mai.^  como  está). 
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IX. 

Art.  27.  Acrescente-se : 

Esta  convocação  será  feita  sempre  com  a  maior  ante- 
cedência e  publicidade  possíveis,  declarando-se  nos  an- 
núncios  que  a  sessão  se  eilectuará  qualquer  que  seja  o 
numero  de  accionistas  presentes. 

X. 

Art.  32.  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Os  accionistas  podem  fazer-se  representar  por  procu- 
rador, excepto  na  eleição  de  Directores  e  de  membros 
do  Conselho  Fiscal. 

XI. 

Art.  33,  g  4.''  Acrescente-se:  na  conformidade  do 
art.  48. 

XII. 

Art  37,  S  16*  Substitua-se  este  paragrapho  pelo  se- 
guinte : 

As  attribúições  concedidas  á  Direcção  pelos  §|  8/, 
10,  12, 13, 14  e  18  só  poderão  ser  exercidas  de  accórdo 
com  o  Conselho  Fiscal,  e,  no  caso  de  divergência,  pre- 
cedendo approvação  ou  autorização  da  assembléa  geral, 
a  quem  de  tudo  se  dará  conta  circumstanciada. 

XIII. 

Ari.  44.   Addite-se-lhe: 

Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos  em- 
quanto  o  ca|>ital  social,  desfalcado  em  virtude  de  per- 
das, não  fór  integralmente  restabelecido* 

XIV. 

Art.  46.  Fica  aêsim  concebido: 

Os  vencimentos,  que  não  forem  pagos  por  demora  doá 
interessados  em  recebel-os,  não  darão  direito— a  juros— 
contra  a  Companhia. 

—  PARTE  ir.  23 
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XV. 

Art.  48.  Acrescente-sc : 

Esta  reforma  não  será  executada  sem  que  obtenha 
a  approyacSo  do  Governo  Imperial. 

XTÍ, 

Art.  80.  Addíte-se-lhe : 

Qualquer  que  seja  a  deliberação  tomada  a  semelhante 
respeito,  será  submettida  áapprovação  do  Governo  Im- 
perial. 

xvu. 

Art.  51.  Fica  supprimido. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Janeiro  de  1876. 
—Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Estalotos  da  GompaDhia  Tram  Road  de  Nazarelh. 

CAPITULO  I. 

]»A  SOGIBDAOE,  SUA  SÁDZ,  FIM»  DURAÇiO  B  DISSOLTTÇlO. 


Art.  1.^  A  Companhia  Ttam  Road  de  Nazaré  th  d  a  Sociedade 
em  commandita  organizada  na  Cidade  da  Bahia  por  Josó  Lopes 
Pereira  de  Carvalha  e  outros,  convertida  em  anonyma ;  sendo 
sua  sede  e  escriotorio  centrai  na  Cidade  da  Bahia. 

Art.  2.^  Seu  nm  é  a  construcção,  conservação  e  exploração  d9 
um  caminho  de  ferro  Tram  Road  de  hitola  de  um  metro,  que, 

Sartindo  da  Cidade  de  Nazareth  em  procura  de  seu  centro  pro- 
uctor,  vá  terminar  por  emquanto  na  povoação  de  Santo  António 
de  Jesus 

Art.  3.'®  Será  mantida  o  contracto  celehrado  entre  a  Sociedade 
em  oommandlta  acima  referida  e  a  Gamara  Municipal  da  Cidade 
de  Nazareth. 

Art.  4.**  A  estrada  será  construída  por  secções  e  aberta  ao 
transito  cada  secção  á  medida  que  forem  concluidas  suas  obras, 
sendo  a  primeira  até  o  Onha  ae  conformidade  com  o  contracto 
supramencionado. 

Art.  5.^  Uma  vez  construída  a  estrada  até  Santo  António  de 
Jesus,  poderá  a  Companhia  obter  coneesàão  do  Governo  Pro- 
vincial e  Geral  para  seu  prolongamento  de  modo  que,  atraves- 
sando o  município  de  Nazareth  e  outros,  vá  ter  á  Provinda  de 
Minas  Geraes,  no  ponto  que  estudos  prévios  indicarem  mais  e«ii* 
veniente» 
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Art.  a.*'  A  duração  da  Companhia  será  de  90  annos»  findos  os 
qriAes,  se  liquidará,  ou  continuará  se  entenderem  conveniente  os 
accionistas  pelo  prazo  que  marcarem  três  annos  antes  de  findos 
08  90. 

Art.  7."  Antes  de  vencido  o  prazo  de  sua  duração,  não  se  II' 
quidará  a  Companhia,  salvo  prejuízos  que  absorvam  dous  terços 
ou  mais  do  capital  realizado,  e  fundo  de  reserva  ou  nos  casos  do 
art.  89KdoGo<figo  Gommercial. 


CAPITULO  II. 

hO  CAPITAL,  SUA  RBALIZAÇÃO,  LUCROS,  E  FUNDO    DE  RESERVA. 

Art.  B.^  o  capital  da  Companhia  será  de  2.000:000$  divididos 
em  acções  de  iOOJJOOO  cada  uma,  podendo  ser  elevado  á  medida 
gue  se  f6r  prolongando  a  estrada  com  approvação  do  Governo 
Imperial. 

Art.  9,^  Na  distribuição  de  novas  acções  serão  preferidos  o& 
que  já  forem  accionistas  na  proporção  do  numero  que  já  pos* 
sttirera. 

Art.  iO.  Dos  lucros  líquidos  verificados  semestralmente  se 
deduzirão  2  7o  para  o  fundo  de  reserva,  ou  mais  se  a  Direcção  o 
entender  necessário,  e  sob  parecer  do  Conselho  Fiscal. 

Art.  if.  O  fundo  de  reserva  é  destinado  a  fazer  face  á  perda 
do  capital  social  ou  para  substltuil-o,  e  quando  tiver  attingldo 
a  20  %  do  capital  realizado,  serão  divididos  todos  os  lucros  lí- 
quidos. 

CAPITULO  m. 

DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  if*  São  accionistas  da  Companhia,  todos  os  socíds  daéx* 
tlncta  eommandita  que  tiverem  effectuado  suas  entradas,  e  todos 
06  indivíduos  ou  associações  que  subscreverem  ou  adquirirem 
legalmente  acções,  sujeitando-se  ás  condições  estabelecidas. 

Art.  i3.  Se  a  chamada  para  entrada  de  capital  não  fôr  satls« 
feita  dentro  dos  30  dias  da  data  do  aviso  para  a  respectiva  ea- 
trsíAA,  a  Direcção  poderá  marcar  novo  prazo  ás  entradas,  prazo 
que  não  excederá  ae  20  dias. 

Art.  14.  No  caso  de  não  ter  a  Direcção  julgado  conveniente 
noTo  prazo,  ou  quando,  tendo-o  concedido,  não  tiVer  o  accionista 
acudido  á  entrada,  incorrerá  na  multa  de  2  7o  do  valor  nominal 
das  acções,  se  a  mora  não  exceder  de  30  dias. 

Art.  15.  Se  a  mora  exceder  de  30  dias,  os  accionistas  retarda* 
tarioa  serão  declarados  em  commisso,  salvo  ocaso  de  força  maior, 
provado,  e  admittido  pela  Direcção,  e  nesta  hypothese  pagarão 
o  juro  de  i  Vo  por  todoo  tempo  da  demora. 

Art.  16.  O  producto  das  acções  declaradas  em  commisso,  ven- 
didas ellas  com  os  respectivos  juros,  reverterá  em  favor  do  fundo 
de  reserva. 

Art.  17.  A  peirciadas  acções  por  commisso,  importa  a  extincção» 
desde  logo,  de  todoo  interesse,  direitos  e  reclamações  contra  a 
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Companbia  relativos  ás  acções,  e  todos  os  outros  que  lhe  sejam 
accídontaes,  excepto  os  que  pelos  presentes  estatutos  forem  ex- 
prossamente  resalvírdos. 

Art.  18.  A  declaração  de  commissõ  não  prejudicará  o  direito 
a  qualquer  dividendo  antes  da  sua  declaração. 

Art.  19.  Winguem  poderá  votat  nem  exercer  outro  qualquer 
direito  de  accionista,  emquanto  estiver  devendo,  e  não  pagar  a 
respectiva  chamada. 

Art.  20.  Os  accionistas  são  responsáveis  somente  pelo  valor  no- 
minal de  suas  acções. 


CAPITULO  IV- 

DA  ASSBMBLÉA    UBRAL. 


Art.  31.  A  assembléa  geral  se  reunirá  annual mente  em  sessão 
ordinária  na  sede  da  Companhia  na  época  designada  pela  Direcção, 

Srecedendo  aviso  de  convocação  pelo  menos  de  trinta  dias  antes 
o  dia  marcado. 

Art.  22.  Além  das  sessões  ordinárias  se  reunirá  extraordinaria- 
mente sempre  que  fòr  convocada  pela  Direcção  por  urgência  dos 
interesses  da  Companhia. 

Art.  23.  Afora  o  caso  das  convocações  extraordinárias  de  que 
falia  o  artigo  anterior,  poderão  haver  outras  sempre  que  á  Di- 
recção fôr  presente  requisição  por  escripto,  assignada  por  accio- 
nistas que  representem  pelo  menos  l/ò  do  capital  realizado,  de- 
clarando o  fim  da  reunião. 

Art.  24.  Quando  a  Direcção,  15  dias  depois  de  recebida  a  re- 
quisição de  que  trata  oartigoantecedente,  deixar  de  fazer  a  convo- 
cação, poderá  esta  ser  feita  pelos  accionistas  representantes  do  1/5 
do  capital,  e  em  tal  caso  a  reunião  será  onde  for  por  elles  deter- 
minada. 

Art.  25.  Também  é  competente  para  convocar  extraordinaria- 
mente a  assembléa  geral,  o  Conselho  Fiscal,  e  sempre  que  en- 
tender conveniente  aos  interesses  da  Companhia. 

Art.  26.  Nas  reuniões  ordinárias  se. deliberará  somente  a  res- 
peito do  balanço  da  Companhia,  do  relatório  da  Direcção  e  do 
Sarecer  da  Commissão  Fiscal  procedendo-se  em  seguida  á  eleição 
a  Direcção  e  do  Conselho  Fiscal,  e  do  Presidente  da  assembléa 
geral,  e  nas  sessões  extraordinárias  se  tratará  exclusivamente 
o  objecto  da  convocação. 

Art.  27.  Para  que  possa  haver  sessão  é  preciso  que  pelo  menos 
se  reunam  accionistas  qúc  representem  um  quinto  do  capital  rea- 
lizado, e  desde  que  não  se  reunirem  o  Presidente  designará  novo 
dia,  para  ter  lugar  a  sessão  ;  neste  caso  haverá  com  os  accionistas 
presentes,  excepto  se  tratar-se  de  reforma  de  estatutos  para  o  que 
será  sempre  necessário  que  a  reunião  represente  um  quinto  do 
capital. 

Art.  28.  O  Presidenle  da  assembléa  peral  será  provisoriamente 
eleito  por  acclamação,  passando  immcdiatamente  a  assembléa  a 
eleger  o  permanente  por  maioria  relativa  de  votos  por  escrutínio 
secreto. 

Art.  29.  O  Presidente  eleito  chamará  dous  accionistas  para  Se- 
cretários. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  representa  a  universalidade  de  seus 
accionistas,   porém  farão  somente  parte  efTectiva  da  mesma  os 
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accionistas  de  cinco  ou  mais  acções.  Os  possuidores  de  maior  nu- 
mero do  cinco  terão  mais  tanto3  votos  quantas  vezes  dez  acções 
de  mais  possuirem  ou  representarem  ,  pela  forma  autorizada 
nestes  estatutos,  com  tanto  que  nao  exceda  de  10  votos. 

Art.  31.  A  eleição  da  Directoria  como  dos  outros  cargos  da 
Companhia  será  por  maioria  relativa  dos  votos  presentes,  só  po- 
dendo ser  Director,  ou  membro  da  Gommissáo  Fiscal  accionista 
peio  menos  de  6:000^000. 

Art.  32.  Na  fórma  da  Lei  não  será  admittido  que  accionistas  se 
façam  representar  por  procurador,  sendo  unicamente  admittida 
a  representação  legal . 

Art.  33.  a'  assem bléa  çeral  compete  : 

1 1.**  Eleger  o  seu  Presidente,  os  Directores  e  Conselho  Fiscal. 

S  3.®  Julgar  das  contas  da  Administração. 

i  3.^'  Resolver  sobre  o  prolongamento  da  estrada,  augmento  de 
capital,  e  tudo  o  mais  que  fôr  de  interesse  da  Compannia,  e  não 
seja  da  competência  da  Direcção. 

{4.**  Reformar  os  estatutos  sempre  que  entender  conveniente. 

Art.  3i.  De  tudo  que  se  passar  nas  sessões  da  assemblóa  geral, 
86  lavrará  uma  acta  que  será  assignada  pelo  Presidente,  Secre- 
tários e  accionistas  presentes,  havendo  para  esse  fim  um  livro  es- 
pecial . 


CAPITULO  V. 

DA  ADMINISTRAÇÃO. 


Alt.  85.  A  Administração  da  Companhia  ficará  a  cargo  de  tre 
Directores  eleitos  pelo  modoe  tempo  determinado  nestes  esta- 
tutos, devendo  um  delles  ser  residente  na  cidade  de  Nazareth. 

Art.  36.  Em  tudo  que  por  deliberação  dos  tre&  Directores,  to- 
mada poraccôrdo  ou  maioria  de  votos,  não  fòr  delegado  a  um  só, 
compete  á  Direcção  resolver,  reunindo-se  para  este  fim  nesta  ci- 
dade ou  de  Nazareth  sempre  aue  entender  necessário. 

Art.  37.  A  ella  compete  exclusivamente  : 

Íl.**  Representar  a  Companhia  em  todas  as  relações. 
2  *»  Emittir  acções  e  fazer  chamadas  de  accòrdo  com  estes  es- 
utos,  e  segundo  deliberação  da  assembléa  geral. 

J  3.°  Convocar  assembléas  geraes,  na  fórma  estatuída,  pre- 
parar e  apresentar  a  ella  exposição  e  relatório  das  transacções  e 
negócios  da  Companhia . 

j  4.»  Administrar  o  fundo  de^eserva. 

1  5.0  Requerer,  obter,  comprar,  ou  por  qualquer  outro  meio 
adquiriras  concessões  que  interessem  á  prosperidade  da  Compa- 
nhia e  prolongamento  da  e«»trada. 

J  6.°  Requerer  do  Governo  Imperial  a  approvação  destes  es- 
tatutos e  quaesquer  favores  de  que  careça  a  empreza,  assim  como 
da  Assembléa  Provincial  e  do  Presidente  da  Província. 

S  7.®  Nomear  um  Engenheiro  em  Chefe  para  a  estrada,  e  todos 
os  seus  subordinados,  e  empregados  necessários  á  empreza,  bem 
como  marcar- lhes  os  respectivos  vencimentos. 

8  8.°  Em  caso  de  necessidade  delegar  a  superintendência  e 
exame  das  obras  e  negócios  da  empreza  a  pessoas  de  sua  con- 
fiança,  dando-lhes  instrucções  geraes  ou  especiaes,  sujeitar 
aquellas  condições,  restricções,  e  remunerações  como  julgar  con- 
veniente: c  bem  assim  suspender  e  revogar 4aes  delegações. 
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S  9.^  Diriffir,  fiscalisar  e  prover  o  recebimento,  arrecadftç&o, 
emprego,  coTlocação  e  gastos  dos  dinheiros  da  Companhia, 

8  iO.  Passar,  saccar,  aceitar,  endossar  notas  promissórias  e 
letras  por  conta  da  Companhia. 

I  11 .  Passar  e  dar  recibos,  quitações  e  outras  remissões  por  di- 
nheiros pa^veis  á  Companhia  e  bem  assim  pelos  direitos  e  re- 
clamações da  mesma. 

8  i3.  Instaurar,  proseguir,  defender,  transigir  e  abandonar 
processos  judiciaes  da,  ou  contra  a  corporação  ou  por  qualquer 
modo  concernentes  a  ella ;  assim  como  compor-se  sobre  quaes* 
quer  dividas,  reclamações  e  direitos  activos  e  passivos  da  Com- 
panhia. 

I  i3.  Referir  quaesquer  direitos  e  reclamações  da  Companhia 
ou  contra  ella,  a  arbitramento  a  observar  e  executar  os  respecti- 
vos laudos. 

I  14.  Comprar,  arrendar,  construir,  ou  de  outro  modo  propor- 
cionar ediâclos  para  o  serviço  da  Companhia. 

I  15.  Adquirir,  tratar,  e  alienar  as  propriedades  territoriaes 
de  que  a  Companhia  possa  legalmente  precisar. 

S  16.  As  compras  e  alienações  de  bens  de  raiz  de  que  tratam  os 

MU  e  15  só  poder&o  ter  lugar  depois  de  consultado  o  Conselho 
scal. 

Art.  as.  O  Director  residente  em  Nazareth  é  o  immediato  su- 
perintendente dos  interesses  e  obras  da  empreza  e  a  elle  compete 
tomar  todas  as  providencias  urgentes  e  que  por  estes  estatutos 
não  forem  reservadas  a  toda  a  Direcção. 

Art.  39.  No  caso  de  ser  urgente  a  substituição  de  algum  empre- 
gado a  fará  provisoriamente  o  Director  residente  em  Nazareth, 
communicando  sua  resolução  aos  outros  Directores,  para  que  re- 
solvam a  tal  r  speito. 

Art.  40.  Ao  referido  Director  residente  em  Nazareth,  compete 
dirigir  o  escriptorio  da  Companhia  naquella  Cidade,  fazendo  ar- 
recadar sua  renda  e  enviando  mensalmente  os  saldos  para  o  Es- 
criptorio  Central  nesta  Cidade,  onde  se  fará  toda  a  escripturação 
da  Companhia  sob  a  responsabilidade  de  um  Director  que  será  o 
Caixa. 

Art.  41.  Os  Directores  vencerão  uma  porcentagem  sobre  os  lu^ 
eros  líquidos  que  será  estipulada  em  assemblóa  geral. 


CAPITULO  VI, 


DO  Q0N8BLH0  FISCAL  ^ 


Art.  49.  Haverá  um  Conselho  Fiscal,  composto  de  três  mem- 
bros d'entre  os  accionistas  que  tenham  os  predicados  para  ser  Di* 
rector,  nas  épocas  e  pelo  modo  determinaoo  nestes  esfatutos. 

Art.  43.  Ao  Conselho  Fiscal,  além  das  attribuições  Já  conferidas 
por  estes  estatutos,  compete  : 

I  1.®  Examinar  as  contas  e  mal.4  negócios  da  Companhia,  e 
apresentar  seu  parecer  em  assembléa  geral  ordinária. 

S  3.°  Propor  qualquer  medida  que  julgar  conveniente  aos  in- 
teresses da  Companhia  em  assembléa  geral. 

I  3.°  Autorizar  o  pagamento  dos  dividendos,  loffo  que  tiver 
procedido  aos  ejumes  das  contas,  julgando-as  exactas. 
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CAPITULO  VIL 

DOS   DIVIDEICDOS. 


Art.  41.  Os  dividendos  serflo  tirados  dos  lucros  liguldos  d» 
Companhia»  lucros  que  serão  a  quantia  declarada  pelo  GonsellK) 
Fiscal  como  tal. 

Art.  45.  Antes  de  declarar  os  lucros  líquidos  o  Conselho  de- 
duzirá quaesquer  quantias  que  houverem  sido  postas  de  parte  e 
levados  á  conta  de  fundos  de  reserva  ou  quaesquer  outras  quan- 
tias que  na  opinião  do  Conselho  possam  ser  necessárias  para 
quaesquer  reclamações  contra  a  Companhia,  quer  certas  quór 
contingentes. 

Art.  46.  Os  vencimentos  nSo  recebidos  nfto  vencerfto  juros  con* 
tra  a  Companhia. 


CAPITULO  vni. 

DISPOSIÇÕES    GBRAES. 


Art.  47.  A  Direcção  eleita  depois  da  approvaçAo  destes  estatu- 
tos pelo  Governo  Imperial  receberá  da  actual  Commissflo  admi- 
nistradora da  empresa  todo  o  material,  livros,  archivo  e  tudo 
mais  que  pertence  á  empreza. 

Art.  48.  A  reforma  destes  estatutos  será  feita  pela  assembléa 
geral,  e  parecer  do  Conselho  Fiscal,  que  será  votado  por  accio- 
nistaa^ue  representem  pelo  menos  dous  terços  do  capital. 

Art.  49.  Os  impedimentos  e  faltas  dos  Directores  ou  membros 
do  Conselho  Fiscal,  serão  suppridos  pelos  immediatos  em  votos. 

Art.  60.  E' com petenie  para  interpretar  estes  estatutos  a  as- 
sembléa geral  e  provisoriamente  a  Direcção  que  submetterá  á 
dita  assembléa  as  duvidas  que  occorrerem . 

Art.  51.  Nos  casos  omissos  regulará  a  lei  respectiva,  e  a 
opinião  da  assembléa  geral  que  constituirá  aresto  para  todos  os 
casos  idênticos. 

Art.  52.  Todas  as  questOes  que  se  suscitarem  entre  os  sócios 
durante  o  tempo  da  existência  da  Companhia,  sua  liquidação  ou 
partilha  serão  decididas  em  Juízo  arbitral  procedendo-s6  dfe  con- 
formidade com  o  Decreto  n.<^  3900  de  35  de  Junho  de  1861. 

(Seguem-se  as  asslgnaturas.) 


./^JV^^;/V^:/^a^ 
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DECRETO  N.  6108  — de  26  de  janeiro  db  1876 

Grêa  a  Repartição  de  Pharóes  e  manda  executar  o  Regulamenfo 
que  a  deve  reger. 

Usando  da  autorização  concedida  na  segunda  parte 

do  art.  2.^  da  Lei  n.^2632  de  13  de  Setembro  de  1875. 

Hei  por  bem  Crear  a  Repartição  de  Pliaróes  a  qual  será 

•regida  pelo  Regulamento  que  com  este  baixa,  assignado 

Sor  Luiz  António  Pereira  Franco,  do  Meu  Conselho, 
íínistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Luiz  António  Pereira  Franco. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto 
n/  6108  desta  data. 

DA     REPARTIÇÃO. 


Ari.  1.°  Fica  competii^do  á  Repartição  de  Pharóes 
a  administração  e  direcção  geral  do  serviço  de  illu- 
mínação  da  costa,  dos  portos,  rios  e  lagdas  do  Im- 
pério. 

Art.  2/0  pessoal  da  Repartição  constará  de  um  Di- 
rector Geral,  Official  Superior  da  Armada,  um  Ajudante, 
Ciliciai  Superior  ou  Subalterno,  um  Escripturario-ar- 
chivista,  um  Desenhador,  e  um  Porteiro. 

Art.  3.*  A  nomeação  do  Director  Geral  e  a  do  Aju- 
dante serão  feitas  por  Decreto,  e  as  dos  outros  empre- 
gados por  portaria  do  Ministro. 

Art.  4.**  Continuará  a  cargo  dasC-ipitanias  dos  portos, 
na  fórma  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.°  447  de 
19  de  Maio  de  1846,  a  administração  especial  dos  pha- 
róes nas  respectivas  Províncias,  com  as  modificações 
consignadas  neste  Regulamento. 
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Art.  6.'  Para  a  inspecção  e  melhoramento  dos  pha- 
róes  existentes,  collocação  de  novos,  e  execução  de  ou- 
tros serviços  a  cargo  desta  Repartição,  será  destinado  um 
navio  da  Armada,  commandado  pelo  Director  Geral, 
servindo  de  Immediato  ou  de  Ofíiciai  o  seu  Aju- 
dante ;  sendo  considerado— navio  solto — emquanto  es- 
tiver nesta  commissão. 


DO   DIRECTOR  GERAL. 


Art.  6.**  O  Director  Geral  será  escolhido  d'entre  os 
Officiaes  da  Armada,  que  tiverem  estudos  especiaes,  ou 
mostrarem  habilitações  sobre  este  ramo  de  serviço  pu- 
blico. 

Art.  7.**  Compete  ao  Director  Geral : 

§  i.**  A  distribuição  e  fiscalisação  do  serviço  da  Re- 
partição de  Pharóes. 

§  2.**  A  administração  e  direcção  geral  do  serviço  de 
pharóes. 

§  3.**  A  organização  de  planos,  regulamentos,  circu- 
lares, instrucções  e  ordens,  que  serão  previamente 
submettidos  á  approvação  do  Ministro. 

I  4.**  Mandar  imprimir  e  publicar,  sob  sua  assigna- 
tura,  precedendo  ordem  do  Ministro,  nas  gazetas  de 
maior  circulação  no  Império,  e,  sendo  preciso,  nas  de 
paizes  estrangeiros,  as  noticias  sobre  pharóes,  que 
julgar  de  interesse  á  navegação. 
.  §  5.**  Procurar  obter,  pelos  meios  que  julgar  mais 
eílicazes,  dos  navegantes  nacionaese  estrangeiros,  quaes- 
quer  noticias  ou  informações  sobre  o  modo  por  que  6 
executado  o  serviço  dos  pharóes,  assim  como  acerca  dos 
melhoramentos  que  convenha  adoptar  para  maior  per- 
feição desse  serviço. 

I  6.**  Inspeccionar,  pelo  menos,  uma  vez  por  anno 
toda  a  illuminação  da  costa,  dos  portos,  riose  lagoas  do 
Império;  podendo  ser,  com  permissão  do  Ministro, 
substituído  pelo  Ajudante  em  taes  inspecções,  quando  a 
isso -obriguem  as  exigências  do  serviço. 

§  1!"  Redigir  annuncios  chamando  a  concurrencia 
para  os  contractos,  que  tenham  de  ser  feitos,  na  forma 
das  disposições  em  vigor,  informando  ao  Ministro  sobro 
cada  proposta . 

§  %!"  O  exame  e  aceitação  dos  apparelhos  de  luz,  e 
bem  assim  de  todo  o  material  necessário  aos  pharóes. 

—  PARTE  II.  24 
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{  9/  Inspeccionar  todos  os  trabalhos  executados  por 
administração,  podendo  também  fazel-o  nos  casos  de 
contracto,  embora  haja  fiscal  nomeado.  • 

§  10.  Indicar  ao  Ministro  os  casos  em  qne  se  faça  ne- 
cessário nomear  nma  commissão  idónea  para  consultar 
sobre  a  escolha  do  melhor  local  para  a  constrncçâo  de 
pharóes. 

§  11.  Propor  os  melhoramentos  e  alterações  que  julgue 
convenientes  â  bem  do  serviço. 

§  12.  Informar  sobre  os  pedidos  de  combustível  para 
os  pharóes,  e  bem  assim  dos  objectos  necessários  â  ma- 
nutenção destes. 

§  13.  Enviar  em  cada  trimestre  ao  Ministro  um  mappa 
da  despezi  feita  com  o  material  supprido  aos  pharóes,  e 
annualmente  um  mappa  geral  de  todas  as  despezas  feitas 
com  o  pessoal  e  material  empregados  no  mesmo  serviço, 
e  outro  da  illuminação  da  costa,  dos  portos,  rios  e  lagoas 
do  Império ;  designando  as  posições  geographicas  de 
cada  um  pharol  ou  pharolete,  a  altura  do  plano  local 
sobre  o  solo  e  sobre  o  nivel  do  mar,  o  caracter  da  luz  e 
sua  intensidade,  o  typo  e  ordem  do  apparelho,  a  forma  e 
qualidade  da  torre,  a  data  do  acendimento ,  e  mais  as 
observações  necessárias. 

Art.  8.**  O  Director  Geral  corresponder-se-ha  directa- 
mente: 

§  1.®  Com  o  Ministro  da  Marinha,  participando  todas 
as  occurrencias  relativas  ao  serviço  de  pharóes,  e  solici- 
tando a  expedição  das  ordens  que  julgar  convenientes  a 
bem  do  mesmo  serviço. 

§  2."*  Com  o  Quartel -General  da  Marinha,  para  requi- 
sições, e  para  o  mesmo  fim  com  os  Inspectores  dos  Arse- 
naes  de  Marinha,  e  com  os  Capitães  de  portos. 

§  d.""  Com  os  Directores  ou  Gerentes  de  Companhias 
de  navegação  ou  consignatários  de  navios  do  com- 
mercio. 

§  4.*  Com  os  Directores  do  serviço  de  pharóes  no  es- 
trangeiro. 

§  S.""  Com  os  fabricantes  de  apparelhos  de  luz,  ou 
torres  metaliicas  para  pharóes. 

Art.  9."*  O  Director  Geral  terá  scíencia,  por  intermé- 
dio da  Secretaria  de  Estado,  de  todos  os  pedidos  de 
artigos  para  consumo  e  uso  dos  pharóes ;  de  qualquer 
despeza  que  com  estes  tenha  de  ser  feita ;  ae  todas  as 
alterações,  quer  no  seu  pessoal,  quer  no  material;  e, 

Soderá  ser  ouvido  sobre  todos  os  assumptos  que  se  pren- 
am  a  este  ramo  de  serviço. 
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DO  AJUDANTE. 

Ari.  10.  O  Ajudante  será  escolhido  d'entreos  Officiaes 
da  Armada,  que  tenham  estudos  especiaes,  ou  mostrem 
habilitações  sobre  este  ramo  do  serviço  publico. 

Art.  11.  Compete  ao  Ajudante: 

I  l.""  Substituir  ao  Director  Geral,  na  sua  faltarem 
todos  os  seus  deveres,  attribuições  e  autoridade. 

§  a.**  Auxiliar  ao  mesmo  Director,  executando  todas 
as  ordens  que  por  elie  lhe  forem  dadas. 

DO   ESGRIPTURARIO  ARGHIVISTA. 


Art.  12.  Compete  ao  Escripturario-archivista  : 

§  1.*  Escripturar,  conforme  indicação  do  Director 
Geral,  os  livros  que  por  este  forem  julgados  necessários 
ao  bom  andamento  do  serviço. 

§  2.**  Ter  a  seu  cargo  e  em  boa  ordem  o  archivo  da 
Repartição. 

§3.**  Riscar  mappas,  e  tirar  cópias-de  todos  os  do- 
cumentos que  lhe  forem  dados  para  este  fim  pelo  Di- 
rector Gerar,  e  desempenhar  qualquer  outro  serviço  de 
escripturação  que  lhe  fór  ordenado. 

DO  DESENHADOR. 

Art.  13.  Compete  ao  Desenhador : 

I  1.°  Executar  o  desenho  de  plantas,  modelos,  riscos 
e  outros  trabalhos  próprios  da  sua  arte,  conforme  as 
indicações  do  Director  Geral. 

I  2.**  Tirar  cópias,  e  reduzir  cartas  hydrographicas 
segundo  a  escala  que  lhe  fór  indicada  pela  mesma  auto-» 
ridade. 

g  3."*  Auxiliar  o  Escripturario  na  escripturação  ou 
copia  de  papeis  segundo  lhe  determinar  o  Director  Geral 
ou  o  Ajudante. 


DO  PORTEIRO. 

Art.  14.  Compete  ao  Porteiro: 
8  1.*  Terem  boa  ffuarda  e  conservação  a  mobilia» 
instrumentos  e  mais  objectos  pertencentes  á  Repartição, 
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§  2.'  Cuidar  do  asseio  e  policia  do  edifício  onde  func- 
cionar  a  Repartição. 

I  3.**  Receber  c  transmittir  aos  empregados  todos  os 
papeis  a  elles  dirigidos,  e  enviar  ao  seu  destino  a  corres- 
pondência que  lhe  fôr  confiada. 

I  4.**  Abrir  diariamente  a  Repartição  pouco  antes 
das  9  horas  da  manhã,  e  fechal-a  pouco  depois  das  3  horas 
da  tarde,  salvo  os  casos  extraordinários  cm  que  as- horas 
para  um  c  outro  fim  serão  determinadas  peio  Dirictor 
Geral  ou  Ajudante. 


DOS    VENCIMENTOS. 

Art.  15.  Os  vencimentos  dos  empre-írados  da  Rep:ir- 
tição  de  Pharóes  serão  os  fixados  na  tabeliã  annexa  a  este 
Regulamento. 

DA   DISCIPLINA. 

Art.  16.  E'  da  attribuição  do  Director  Geral,  como 
o  primeiro  responsável  pela  boa  ordem,  moralidade,  c 
disciplina  da  Repartição,  advertir  e  reprehender  os  em- 
pregados, que  commettam  faltas  no  cumprimento  de  seus 
deveres,  nos  termos  do  disposto  no  art.  64  do  RcRUla- 
mento  da  Contadoria  da  Marinha,  n.°  4214  de  20  de 
Junho  de  1868;  podendo  representarão  Ministro  contra 
qualquer  delles,  e  até  propor  a  sua  demissão  no  caso  de 
reincidência. 

DAS   LICENÇAS   E   APOSENTADORIAS. 

Art.  17.  As  licenças  e  aposentadorias  dos  empregados 
civis  da  Repartição  serão  reguladas  pelas  mesmas  dispo- 
sições estabelecidas  para  os  empregados  da  Contadoria 
da  Marinha  ;  sendo  as  licenças  e  reformas  dos  emprega- 
dos que  forem  Oíliciaes  da  Armada,  reguladas  pelas  dis- 
posições em  vigor. 

Art.  18.  Ficam  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1876. — 
Luiz  Antmiio  Pereira  Franco. 
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Tabeliã  dos  vencimento»  a  que  se  refere  o 
Regulamento  desta  data. 


Empregos. 

Ordenados 

Gratificações 

Total 

Director  geral , . . 

(i) 

(2) 
l:200j^000 
SOOiSlOOO 
6OO0ÔOO 

2:8501^000 

1:9405000 

600^000 

400^000 

300jSf000 

2:850||000 

AiUílâDlG 

l:9fOjGIO0O 

Escriplurarlo-archivista.. 
DeseDliador 

i:  20011000 

Porteiro 

000^000 

Observação. 

(1—2)  O  Director  Geral  e  o  Ajudaiilc  perceberão,  além  da 
graiíficação  mencionada  nesta  tabeliã,  os  vencimentos  e  mais 
vaaiagens  de  embarcado  designadas  no  Decreto  n.»  4885  de  5  de 
Fevereiro  de  1872.>-£ttú  António  Pereira  Franco. 
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DECRETO  N.  6109  — de  26  de  janeiro  de  1876. 

Proroga  por  um  anno  o  prazo  para  a  incorporação  da  Companhia 
destinada  á  construcçâo  da  estrada  de  ferro  do  —  Conde  d'Eu  — 
na  Província  da  Parahyba. 

Altendendo  ao  que  Mo  requererão  Anisio  Salathiel 
Carneiro  da  Cunha  e  André  Rebouças,  concessionários 
da  estrada  de  ferro  do  —  Conde  d'Eu  — ,  na  Província  da 
Par.ihyba,  Hei  por  bem  Prorogar  por  um  anno  o  prazo 
a  que  se  referem  os  Decretos  números  4838  de  45  de 
Dezembro  de  1871,  5433  de  15  de  Outubro  de  1873  e 
5835  de  24  de  Dezembro  de  1874,  para  a  incorporação 
da  Companhia  que  tem  de  realisar  a  construcçâo  da 
mesma  estrada. 


Digitized  by  VjOOQIC 


liW  ACTOS  DO  PODBH 

Thomaz  José  Coell^o  de  Almeida «  do  Mea  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  seis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império.  / 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Thomaz  Jo$é  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6110  —  D£  26  db  janeiro  db  1876. 

CODcede  privilegio  a  AntOQio  Victor  de  Assis  Silfeira  a  fim  d3 
usar  do  meio  que  iuTentou  para  a  fiscalisaçfto  da  receita  das 
emprezas  de  transporte  de  passageiros* 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  António  Victor  de 
Assis  Silveira,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coróa^  Soberania  e  Fazenda  Na- 
cional, Hei  por  bem  Gonceder-lhe  privilegio  por  cinco 
annos,  a  fim  de  usar  do  meio  que  inventou  para  a  fis- 
calisação  da  receita  das  emprezas  de  transporte  de  pas- 
sageiros, empregando-se  cartões  e  cadernetas,  segundo 
os  modelos  que  >untou  à  sua  petição  de  20  de  Novembro 
do  anno  passado. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  seis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  Joié  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6111— i>s  3  db  t etbheiro  de  1876. 

Approva  algumas  alterações  feitas  nos  estatutos  do  «Banco 
Predial.  » 

Altendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do 
•  Banco  Predial »  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado^  Hei  por  bem,  de  conformidade 
com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  8  do 
corrente  mez,  Approvar  as  seguintes  alterações,  feitas 

Sela  assembléa  geral  dos  accionistas  do  f  Banco  Pre- 
ial »  nos  respectivos  estatutos  e  no  appendice  aos 
mesmos,  a  que  se  referem  os  Decretos  n.*  4784  de  6  de 
Setembro  de  1871,  n.*  4875  de  24  de  Janeiro  de  1872  e 
n.**  5216  da  l.""  de  Fevereiro  de  1873,  a  saber : 

L 

O  art.  12  dos  estatutos  ílca  assim  redigido :  c  O  Banco 
Predial  será  regido  superiormente  por  uma  Directoria 
comnosta  de  cinco  membros,  eleitos  em  assembléa 
geral  por  maioria  de  votos,  osquaes  d'entre  si  escolherão 
um  Presidente,  um  Vice-Presidente,  dous  Secretários 
(1.*  e  2.**)  e  um  Caixa  ou  Thesoureiro. 

ff  O  Presidente  será  substituído  nos  seus  impedimentos 
pelo  Vice-Presidente,  este  pelo  1.° Secretario,  ena  falta, 
pelo  segundo. 

ff  Para  a  eleição  da  Directoria  não  serão  admittidos  vo- 
tos por  procuração.» 

n. 

Ao  art.  16,  §  9.^  dos  estatutos,  depois  das  palavras  ffpo- 
dendo  variar  de  tabeliã  em  qualquer  anno  >,  acresceu- 
te-se  ff  se  a  Directoria  nisso  convier.  > 

III. 

Ao  art.  2.*^  do  appendice  aos  estatutos  acrescente-se 
o  seguinte  paragrapho  : 

f  Dentro  da  circumscripção  territorial  do  Banco  eífec^ 
tuar  empréstimos  ás  Províncias,  Municipalidades,  es-t 
tradas  da  ferro,  com  garantia  de  juros  (geral  ou  provin- 
ciai),  mesmo  sem  hjrpotheca  de  bens,  com  tanto  que 
preceda  lei  ou  autorização  especial  que  consigne  um 
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imposto,  fundo,  ou  rendimento  certo  para  o  pagamento 
inteí^ral  dos  mesmos  empréstimos,  que  vencerão  juros  e 
serão  remireis  por  annuidades.  t 

IV. 

No  final  do  paragrapho  único  do  art.  4.*  do  mesmo 
appendice,  acresceu te-se  : 

t  A  Directoria  poderá  autorizar  o  deposito  e  guarda 
dessas  letras  na  caixa  social,  passando-se  a  seu  dono 
um  certificado  nominativo  do  deposito;  determinando, 
outrosim,  as  condições  em  que  hão  de  ser  passados  esses 
certificados,  o  modo  da  entrega  ou  troca  dos  titulos  e 
do  pagamento  dos  juros  respectivos  e  suas  despezas.  »- 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo 
quinto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Cotegipe. 


t/\/\f\pJ\/\A\ir 


DECRETO  N.  6112—  de  2  de  fevereiro  de  1876. 

Proroga  por  um  anno  o   prazo  marcado  na  clausula  4.*  das 
annexas  ao  Decreto  n.^  5538  de  ^i  de  Janeiro    de  1874. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Augusto  da  Rocha 
Fragozo,  concessionário  da  estrada  de  ferro,  que,  par- 
tindo do  bairro  de  S.  Christovão,  nesta  Corte,  e  pas- 
sando pela  cidade  de  Petrópolis,  vá  terminar  no  lugar 
denominado — Aguas  Claras,— na  freguezia  de  S.  José 
do  Rio  Preto,  municipio  daParahyba  do  Sul:  Hei  por 
bem  Prorogar  por  um  anno  o  prazo  marcado  na  clausula 
4.'  das  annexas  ao  Decreto  n.""  8538  de  31  de  Janeiro  de 
1874,  para  a  incorporação  da  Companhia,  que  tem  de 
construir  a   mesma  estrada. 
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Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Coramercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
emdous  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadê  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  0113  — dk  2  de  fevereiro  de  1876. 

Crôa  a  Uopapiiçilnllydroírraphien,  c  manda  executar  o  Regu- 
lamcnlo  (lu.;  a  (1;M'c  rojícr. 

Usando  da  autorização  concedida  na  sep:unda  parte  do 
art.  2.°  da  Lei  n.^26a2  de  13  de  Setembro  de  187S,  Hei 
por  bem  Crear  a  Repartição  Hydrographica,  a  qual  será 
regida  peio  Regulamento  que  com  este  baixa,  íissignado 
por  Luiz  António  Pereira  Franco,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  Império.. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadê  o  Imperador. 

Luiz  António  Pereira  Franco. 


Re^nlamenl^o  a  que  se  refere  o  Decreto  n.®  BI  13 
desta   data* 


DA  REPARTIÇÃO» 

Art.  1.°  A  Repartição  Hydrographica  ,  creada  em 
substituição  à  antiga  Secção  do  mesmo  nome,  terá  por 
Chefe  um  Offlcial  General  ou  Superior  da  Armada,  com 
o  titulo  de  Director  Geral. 

—  PARTE  n.  95 
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Art.  t*''  O  pessoal  da  Repartição  compdr-se-ha«  alam 
do  Director  Geral,  de  três  Ajudantes^  Offlcíaes  de  pateato 
de  reconhecida  intelligencia  e  aptidão  para  a  especiali- 
dade, dos  qnaes  o  mais  gradnado  serrirá  de  Yice-Direc- 
tor  e  o  immediato  de  Secretario ;  de  um  Deseoliista  e 
de  um  Porteiro. 

Paragrapho  único.  SerSo  nomeados  por  Decreto  Im- 
perial e^tes  empregados,  exceptuados  os  dous  últimos, 
que  sel-o-bSo  por  Portaria  do  Ministro. 

Arl«  S*""  A'  Repartição  de  H;drographia  incumbe : 

§  l.''  O  levantamento  e  construcção  da  carta  geral 
das  costas  do  Brazil,  comprehendendo  os  portos,  rios  e 
lagoas  navegáveis. 

1 2.^  A  conservação  das  cartas  e  planos  já  existentes 
no  archivo  da  Secção  de  Hydrographia. 

§  3.^  A  acouisição  de  todos  os  mais  trabalhos  até 
agora  executados  e  referentes  á  navegação  dos  nossos 
mares  e  vias  fluviaes,  quer  se  achem  impressos,  quer 
existam  ainda  em  manuscripto. 

§  4.^  A  publicação  das  cartas  e  planos,  á  medida  que 
forem  sendo  levantados  e  construídos ;  e  bem  assim  a 
divulgação  de  quantas  noticias  possam  interessar  aos 
navegantes. 

S  5.'  O  exame  das  obras  concernentes  á  navegação» 
apresentadas  pelos  seus  autores  ao  Ministério  da  Ma- 
rmha ;  e  sua  distribuição,  no  caso  de  serem  approvadas, 
e  publicadas  por  conta  do  Estado. 

I  6.^  Oflferecer  as  ba§es  para  a  celebração  dos  con- 
tractos, que  se  houveram  de  fazer,  na  forma. das  dispo- 
sições em  vigor,  para  a  gravura  das  cartas  e  pianos,  bem 
como  para  a  impressão,  que  tenha  de  ser  feita,  de  quaes- 
quer  trabalhos  da  Repartição. 

§  7.®  O  exame  de  todos  os  chronometros  e  mais 
instrumentos  náuticos^  astronómicos,  ópticos,  geodé- 
sicos e  meteorológicos,  que  se  tiver  de  comprar  para 
uso  da  marinha. 

8  8."*  A  indicação  ao  Governo  dos  mappas,  cartas, 
planos  e  roteiros  inexactos  que  estejam  â  venda,  e  sobre 
os  quaes  convenha  tomar  providencias  para  maior  segu- 
rança dos  navegantes. 

g  O."*  A  confecção  de  um  perfeito  e  minucioso  roteiro 
geral  da  nossa  costa. 

Art«  4/  Além  do  pessoal  propriamente  da  Repar- 
tiçiOf  também  os  Gommandantes  e  Offlciaes  dos  navios, 
que  em  certos  casog  sejam  empregados  em  commissões 
nydrographicas,  ficarão  sob  aa  ordeusda Director  Gorai. 
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Do  Director  Geral 


Art.  8.*  Ao  Director  Geral  compete  í 

%  !.•  Regular,  com  approvação  ou  autorização  do 
Ministro,  o  systema  de  trabalho  e  o  methodo  de  serYiço 
na  Repartição,  e  nas  commissões  fora  da  Corte. 

§2."  Dístribúil-o  pelos  Ajudantes  e  outros  empregados, 
de  modo  a  obter  a  maior  vantagem  possível  dos  seti» 
esforços  e  boa  vontade. 

%  3.**  Dirigir  os  trabalhos  que  tiverem  de  ser  exe- 
cutados e  fazer  corrigir  os  que  nSo  lhe  parecerem  bonar, 
assim  como  as  observaçCfes,  cálculos  e  mappas,  cartas, 
planos  e  roteiros  que  nâo  lhe  merecerem  confiança. 

§  4.**  Manter  a  boa  ordem,  moralidade  e  disciplina 
da  Repartição,  e  velar  sobre  o  modo  por  que  cada  em- 
pregado cumpre  os  seus  deveres,admoe8tandoe  reprehen- 
dendo  os  que  commettam  faltas  no  serviço,  nos  termos 
do  art.  64  do  Regulamento  da  Contadoria,  n.""  4214  de  20 
de  Junho  de  1868;  podendo  representar  ao  Miniètro 
contra  qualquer  delles,  e  até  prdpôr  sua  exoneração  no 
caso  de  reincidência  ou  sendo  a  falta  grave. 

?\  5.**  Formular  instrucções  para,  depois  de* japprovadas 
o  Ministro,  serem  dadas  aos  Commandantes  de  navios 

a  Armada,  ou  quaesquer  outros  OíBciaes  encarregados, 
em  casos  especiaes,  pelo  GoVerno  Imperial  de  explora- 
ções hydrographicas  em  qualquer  parte. 

I  e.**  Entender-se  directamente  com  o  Ministro,  e  com 
os  chefes  das  Repartições  publicas  sobre  tudo  quanto 
"^  diga  respeito  ao  serviço  a  seu  cargo. 

I  7.**  Corresponder-se  com  os  Directores  de  idênticas 
Repartições  no  estrangeiro  para  a  permuta  de  producções 
hydrographicas,  e  com  os  de  observatórios  e  outros  esta- 
belecimentos scientiíicos  sobre  as  observações  astronó- 
micas, applicação  de  novas  formulas,  ou  invenção  de 
mais  aperfeiçoados  instrumentos. 

§  8."*  Requisitar  os  vapores  e  outras  embarcações  bem 
como  os  auxiliares  indispensáveis  ao  maior  desenvolvi- 
mento dos  futuros  trabalhos. 

1 9/ Proporá  acquisição  dos  instrumentos  e  mais  ob- 
jectos necessários  ao  serviço  da  Repartição,  flscalisar  a 
compra  dos  mesmos  e  os  seus  reparos,  e  zelar  por  sua 
conservação. 

§  10.  Informar  ao  Ministro  sobre  os  trabalhos  que 
devam  ser  impressos,  e  destes  os  que  convenha  expor  & 
venda  e  qual  o  seu  preço. 
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§  11.  Indicar  os  estabelecimentos  particulares  a  qnem 
possa  o  Governo  confiar  semelhante  encargo,  e  a  porcen- 
tagem que  lhe  parecer  justa  • 

§  12.  Determinar,  com  approvaçâo  do  Ministro,  os 
dias  de  sahida  dos  navios  empregados  no  serviço  hy- 
drographico,  e  a  duração  de  cada  commissão  fora  do 
porto. 

§  13.  Inforniar  ao  Ministro,  de  três  em  três  mezes, 
qual  o  movimento  da  Repartição,  e  o  progresso  dos  tra- 
balhos hydrographicos,  apresentando  annualmente  até 
o  fim  de  Março  um  relatório  de  tudo  quanto  de  mais 
notável  houver  occorrido  em  relação  ao  serviço  a  cargo 
da  Repartição  Hydrographica,  propondo  as  medidas  que 
lhe  parecerem  indispensáveis  para  o  desenvolvimento  e 
maior  perfeição  dos  trabalhos. 


DO   PRIMEIRO   AJUDANTE. 

Art.  6.**  O  1.^  Ajudante  substituirá  o  Director  Geral 
em  suas  faltas  e  impedimentos,  e  terá  além  disso  a  seu 
cargo : 

§  1.*"  A  coordenação  de  todos  os  trabalhos  impressos, 
ou  manuscriptos,  pertencentes  á  Repartição,  os  quaes 
fará  archivar  cuidadosamente,  e  relacionará  em  forma 
de  catalogo,  n'um  livro  próprio. 

§  2."*  O  exame  e  correcção  das  provas  impressas,  tanto 
das  cartas  e  planos,  como  dos  roteiros,  memorias  e  re- 
latórios publicados  sob  a  responsabilidade  da  Repartição, 

§  3."*  O  regulamento  dos  chronometros,  e  a  boa  con- 
servação dos  demais  instrumentos,  bem  como  a  inspecção 
dos  concertos  de  que  os  mesmos  carecerem. 

§  4."^  Afiscalisaçãode  todas  as  contas  que  tenham  de 
ser  rubricadas  pelo  Director  Gerai. 

DO    SEGUNDO   AJUDANTE. 

Art.  7.**  O  2.°  Ajudante  exercerá  as  funcçOes  de  Se- 
cretario da  Repartição,  tendo  ainda  por  dever  : 

§  1.°  Preparar  as  collecções  de  cartas  lithographadas, 
6  roteiros,  destinados  aos  estabelecimentos  estrangeiros, 
e  aos  navios,  estações  navaes  e  Repartições  publicas  do 
Império. 

§  2.^  Consignar  nas  cartas  e  planos,  construídos  e  pu- 
blicados pela  Repartição  Hydrographica,  todas  as  altera- 
ções, que  se  forem  dando,  nospnaróes^  balísas,  marcas  e 
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signaes ;  e  igualmente  as  obras  d'arte  e  outros  melho- 
ramentos^ que  se  realizem  de  futuro  nos  portos,  barras 
e  rios. 

§  3/  Redigir  os  avisos  aos  navegantes,  e  traduzir  os 
que  vierem  de  outras  marinhas^  e  sejam  de  interesse  para 
a  nossa . 

.     DO  TERCEIRO  AJUDANTE. 

Art.  8.**  Ao  3. **  Ajudante. compete  : 

Paragrapho  único.  Observar  todos  os  phenomenos  me- 
teorológicos ;  organizar  as  taboas  de  marés  nos  portos  da 
costa  e  suas  barras ;  as  duas  enchentes  e  vasantes  dos  rios 
navegáveis,  e  as  tabeliãs  das  declinações  da  agulha,  e  des- 
vios magnéticos.  ^ 


DO   DESENHISTA. 


Art.  9.*  Ao  Desenhista  incumbe: 

§  1.**  Reduzir  todos  os  borrões  que  lhe  forem  entregues, 
por  ordem  do  Director  Geral,  á  escala  que  este  designar, 
e  restituir  fielmente  os  originaes  para  serem  archivados. 

1 2.**  Desenhar  com  o  maior  cuidado  e  pericia  os  traba- 
lhos que  lhe  forem  confiados  para  tal  fim,  bem  como  as 
cópias  que  se  fizerem  necessárias. 

|3.*  Corrigiras  provas  iithographada^,  e  passal-as  em  ' 
seguida  ao 3.*"  Ajudante,  o  qual  conferindo-as  lhes  jporá 
o,visto,e  transmittirá  ao  2.°,  que,  procedendo  do  mesmo 
modo,  as  entregará  depois  ao  1 .  **  Ajudante  para  fconf ron- 
tal-as  por  sua  vez  com  os  originaes,  e  submettel-as  ao 
exame  do  Director  Geral,  que  autorizará  a  tiragem  de- 
finitiva, ou  as  devolverá  ao  Desenhista  para  serem  nova- 
mente correctas. 

§  4.*"  Auxiliarão  2.^  Ajudante  era  todos  os  serviços  de 
escripturação,  quando  lhe  fôr  ordenado. 

/ 

DO  PORTEIRO. 

Art.  10.  o  Porteiro  será  responsável  por  todos  os  mo- 
veis, instrumentos,  mappas,  livros  e  mais  objectos  per- 
tencentes á  Repartição,  os  quaes  receberá  por  inventario 
e  entregará  do  mesmo  modo,  quando  tenha  de  seç  substi- 
tuído no  emprego. 
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§  1.^  O  movimento  de  entrada  é  sahida  dos  instni* 
mentos,  lirros  e  mais  objectos  ao  serviço  das  expedições 
hydrographicas  será  escripturado  em  livro  especial,  d^ 
rendo  legalisar  taes  notas  a  assignatura  do  chefe  da 
commissSo  que  os  requisitar,  e  a  rnbrica  do  Director 
Geral. 

^  §  2,^  Para  a  sua  resalva  dos  objectos  que  por  ventura 
se  extraviarem  em  serviço,  fará  o  Director  Geral  lavrar 
pelo  Secretario,  em  livro  competente,  um  termo  em  que' 
assignarà  com  o  mesmo  Secretario  e  o  i.**  Ajudante. 

§  3/  Quanto  aos  artigos  de  consumo  obterá  a  des- 
carga» á  medida  que  forem  despendidos. 

I  4,'  O  Porteiro  cuidará  do  asseio  e  policia  doediflcio 
onde  funccionar  a  Repartição. 

I  5.*  Receberá  etransmíttirá  aos  empregados  todos  os 
papeis  a  elles  dirigidos,  e  enviará  a  seu  destino  a  corres- 
pondência que  lhe  fôr  confiada . 

§  6.**  Abrirá  diariamente  a  Repartição  pouco  antesdas 
9  horas  da  manhã,  e  fechal-a-ha  pouco  depois  das  3  ho- 
ras da  tarde,  salvo  os^  casos  extraordinários,  em  que  as 
horas  para  um  e  'outro  fim  serão  determinadas  pelo  Di- 
rector Oeral, 


OISPOSlÇdÍES    DIVERSAS. 


Art«  il.  Além  das  incumbências  especiacs  deter- 
minadas nos  presentes  artigos  aos  membros  scienti- 
Úcos  da  Repariição,  cumpre-lhes  executar  todos  os  tra- 
balhos b;^drographiGos,  geodésicos,  astronómicos  e  me- 
teorológicos, que  lhes  forem  commettidos  pelo  Director 
Geral»  por  ordem  ou  autorizuição  do  Ministro,  nas  costas, 
portos,  lagos  e  rios  do  Império  ede  outros  paizes. 

Art.  12.  Para  execução  dos  serviços  a  cargo  da  Re- 
partição Bydrographica  o  Ministro  destinará  um  navio 
de  guerra,  que  desde  então  se  considerará— navio  sol- 
to—, e  será  commandado  pelo  Director  Geral,  servindo 
de  immediato  o  1.*"  Ajudante,  c  fazendo  parte  da  respec- 
tiva officialidade  os  outroâ  dous  Ajudantes. 

Art.  13.  Os  vencimentos  dos  empregados  da  Repar- 
tição Hydrographica  serão  os  fixados  na  tabeliã  annexa 
a  este  Regulamento. 

Art.  14.  As  licenças  e  aposentadorias  dos  emprc- 
çados  civis  da  Repartição  Bydrographica,  serão  regula- 
aas  pelas  mesmas  disposições  estabelecidas  para  os  em- 
pregados da  Contadoria  e  Intendência  da  Marinha,  sendo 
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as  lieéhçaft  e  réformaâ  doÉ  empregado»,  tfte  tòtêm 

Oiflciaes  da  Afinada,  reguladas  pelàS  competentes  dli« 

posições  em  tigor. 
Ar t.  iS:  Picam  revogadas  às  disposições  èm  Ôôntrario» 
t^alacio  do  Rio  de  Janeiro^  8  de  FeTer«iro  dd  IÒI60 

—  Lviz  António  Pereira  Franco. 


Tabeliã  a  guese  refere  o  Regulamento  que  baioíou  com  o  Decreto 
Mv  <"  6ii»  (te  2  d0  FivefêiTQ  Oe  i876. 


Empregos 

Ordenado 

(í) 
(2) 
(3) 
(*) 
l:900|f000 
600^000 

t 

Gratlâcação 

Total 

Director  Geral 

2:8i$O0OOO 
1:6000000 
l;40O||006 
1:4000000 
6000000 
3000000 

2:8600000 
1:6000000 

i}4oa0õoo 

1:4000000 

1:8000000 

9000000 

1.0  Aiudante..# 

2  *  Aiudantè.. «•*.««.•  •• 

3. ®  Aiudante 

Desenhista 

Porteiro 

(i),  (2),  (3),  (4).  Estes  empregados,  além  das  mtlâcações  acima 
marcadas,  perceberão  seus  vencimentos  de  embarcados  em  navIò 
de  guernii  nos  termos  da  tabeliã  n,^  i,  annexa  ao  Decrtton.*  IM( 
de  6  de  Fevereiro  de  1872.— Xui;aí  António  Pereiro  Franco, 


^*^is^:\:fi^^^f\:fiw* 


UfiCRÊTON.  6114--db2i>bf£veebiro  de  1876. 

BspftQa  pára  o  dift  il  de  Dezeiiibfo  do  corrente  anno  »  retmito  d» 
Ásselnbléa  Geral« 

Usando  da  autorização  conferida  no  ar t,  8.**  do  De* 
creto  D.""  267S  de  20  de  Outubro  de  187K,  Hei  por  bem 
Espaçar  para  o  dia  31  de  Dezembro  do  corrente  anno  a 
reunião  da  Assembléa  Geral  convocada  pelo  Decreto 
n.^  56S7  dô  3  de  ianbb  de  1874  pafà  a  16.^  legislatura. 
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O  Dr.  José  Bento  da  Cunha  e  Fif^aeiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado,^ dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis^  quinquage- 
simo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 


^,j:\j:\J\f\j:\:/\/* 


DECRETO  N.  6il5  —  de  2  de  fevereiro  de  i876. 

« 

Approva,  com  alltíração,  os  eslaluios  da  Companhia  Fluvial  e 
autoriza  a  funccionar. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Fluvial, 
estabelecida  na  Capital  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Sul,  devidamente  representada,  e  de  conformi- 
dade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado^  exarado  em  Consulta  de 
vinte  e  sete  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado, 
Hei  por  bem  Approvar  os  estatutos  da  referida  Compa- 
nhia e  Autorizal-a  a  funccionnr,  acrescentando-se  ao  ar- 
tigo trinta  e  quatro,  que  nenhuma  reforma  dos  mesmos 
estatutos  será  executada  s^m  assentimento  do  Governo 
Imperial. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  d)  Meu  Conselho,* 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dous  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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Projecto  de  estatutos. 


PARTE  I. 
DA  COMPANHIA  E  SEUS  FINS. 


Art.  l.«  A  Companhia  Fluvial,  estabelecida  na  Cidade  de  Porto- 
Alegre,  Província  deS.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  tem  por 
fim  sustentar  com  os  vapores  de  sua  propriedade,  denominados 
Monarcha  e  Gwipo,  viagens  regulares  entre  o  porto  da  mesma 
e  os  dos  rios  tributários  do  Guayba. 

Art.  2.0  O  numero  dos  vapores  poderá  ser  augmentado  se  as 
necessidades  do  serviço  exigirem,  bem  como  poderá  a  Compa- 
nhia fazer  acquisição  de  barcos  á  vela  para  transporte  de  cargas, 
logo  que  se  reconheça  utilidade  na  adopção  desta  medida. 

Art.  3.®  Coroquanto  a  Companhia  só  se  considere  definitiva- 
mente constituída  depois  que  estes  estatutos  forem  approvados 
pelo  Governo  Imperial,  poderão  entretanto  os  mencionados  va- 
pores proseguir  nas  suas  viagens,  de  conformidade  com  o  que  se 
estipulou  no  accòrdo  assignado  em  4  de  Março  de  1874. 

Art.  4.°  A  Companhia  durará  por  espaço  de  dez  annos,  conta- 
dos desde  a  approvaçâo  destes  estatutos,  podendo,  todavia,  ser 
dissolvida  antes  desse  prazo  se  se  verificarem  as  hypotheses 
previstas  nos  arts.  35  a  40  do  Decreto  n. °  2711  de  19  de  Dezembro 
de  1800,  quando  a  assembléa  geral,  representando  dous  terços  do 
capital  social,  assim  o  tenha  entendido  e  resolvido,  quando 
reconhecer-se  que  não  pode  preencher  seu  intuito  com  van- 
tagem para  os  accionistas  e  por  perdas  que  absorvam,  além  do 
fundo  de  reserva,  metade  do  seu  capital  realizado. 

Art.  5. o  O  capital  da  Companhia  será  de  duzentos  contos  de 
róis  em  duas  mil  acções  de  cem  mil  réis  cada  uma,  dividido  em 
duas  series  iguaes:  a  primeira  serie  destas  acções,  mil  de  cem 
mil  réis  cada  uma  no  valor  de  cem  comos  de  réis,  será  emittida 
e  distribuída  pelos  signatários  destes  estatutos  trinta  dias  da 
data  de  sua  approvaçâo;  a  segunda  serie  poderá  ser  emittida 
quando  a  Directoria  entender  conveniente  aos  interesses  da 
Companhia  e  com  assentimento  da  assembléa  geral,  sendo  as 
respectivas  acções  distribuídas  de  preferencia  pelos  accionistas 
na  occasião  existentes  c  que  as  quizerem.  As  prestações  não  po- 
derão ser  superiores  a  vinte  c  cinco  por  cento  e  nem  serão  exi- 
gidas com  intervallo  menor  de  trinta  dias. 

Art.  6.®  Convindo  que  as  acções  sejam  possuídas  por  quem  di- 
recta ou  indirectamente  dô  interesses  á  Companhia,  fica  estabe- 
lecido que  nenhum  accionista,  salvo  o  caso  de  herança  ou 
successâo  em  firma  commcrcial,  poderá  transferir  ou  vender 
suas  acções  sem  approvaçâo  do  Conselho  Piscai,  sem  que  em  hy- 
pothese  alguma  o  Conselho  Fiscal  attente  contra  o  interesse  do 
accionista. 

Art.  7.®  Dos  lucros  líquidos  da  Companhia  provenientes  de 
operações  effectívamentc  concluídas  no  respectivo  semestre  se 
deduzirão  cinco  porcento  para  fundo  de  reserva,  emquartfo  este 
fundo  nAose  elevar  a  cincocnta  por  cento  do  capital  realizado. 

O  fundo  do  reserva  é  exclusivamente  destinado  para  fazer  face 
ás  perdas  do  capital  social  ou  para  substituii-o. 

--  PAaTB  II.  16 
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Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos  emquanto  o 
capital,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  n&o  f6r  integralmente 
restabelecido. 

Art.  8.°  O  fundo  de  reserva  será  de  preferencia  empregado: 

$1.0  Em  apólices  da  divida  publica  fundada  geral,  provincial 
e  municipal. 

S  â.°  Em  acções  de  companhias  de  reconhecido  credito  e  uti- 
lidade publica.  O  rendimento  do  fundo  de  reserva  lhe  será 
accumulado  emquanto  a  sua  importância  não  attingir  a  cin- 
coenta  por  cento  do  capitai  realizado.  Os  prejuízos  que  sobre- 
vierem á  Companhia,  provenientes  de  dividas  reconhecidamente 
perdidas,  serão  imputados  a  fundo  de  reserva. 

Art.  9.<>  O  anno  para  a  Companhia  decorre  do  i.^  de  laneiro 
a  3i  de  Dezembro. 

Os  dividendos  serão  pagos  em  Julho  e  Janeiro. 

Art.  10.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelas  aeçOes  que  lhes 
forem  distribuídas,  e  os  que  não  effectuarem  seus  pagamentos 

Som  a  devida  pontualidade  nos  prazos  marcados  pela  Directoria, 
eixarão  de  ser  considerados  como  taes,  e  perderão  em  beneficio 
da  Companhia  as  prestações  anteriormente  realizadas,  podendo 
a  Directoria  dispor  das  acções  que  cahirem  em  commisso^ 

Exceptuam-se,  todavia,  os  casos  em  que  Decorrerem  cireum- 
stancias  extraordinárias  devidamente  Justificadas  perante  a 
Directoria.  v 

Art.  il.  Todas  as  quantias  pertencentes  á  Companhia  sôrdo 
depositadas  em  uma  casa  bancaria  á  approvação  e  escolha  do 
Úotiselho  Fiscal. 

Art.  i2.  A  transf('rencia  das  acções  somente  se  opera  por  acto 
lançado  nos  livros  da  Companhia,  com  assignatura  do  proprió- 
tarfo  ou  de  seu  procurador  com  poderes  especiaes. 

Art.  13.  A  Companhia  não  poderá  fazer  operação  alguma  sobra 
as  suas  próprias  acções. 


PARTE  ÍI. 

DA  DlhKCgÃO  DA  GOKPAlfHIA. 


Art.  14.  A  Companhia  .<era  dirigida  por  um  Dlrector-gerefite. 
auxiliado  pelo  Conselho  Fiscal,  composto  e^te  dô  quatro  membros 
eleitos  em  assembléa  geral  por  escrutínio  secreto  e  maioria  dd 
votos. 

Art.  15.  A  substituição  dos  quatro  Ffscaese  do  Director-gerente 
da  administração  exigida  pela  Lei  de  22  de  Agosto  de  lâo  Mi 
lugar  do  modo  seguinte: 

Annualmente  será  substituído  um  membro  fiscal.  A  antigui- 
dade, e  no  caso  de  igual  antiguidade  a  sorts  regulará  a  substi- 
tuição. 

No  fim  do  quinto  anno  será  substituído  o  1)1  recto r-ger ente. 

Os  Fiscaes,  Director-gerente  e  supplenies  não  poderão  ser  ree- 
leitos dentro  do  primeiro  anno  contado  do  dia  da  substituição. 

Art.  10.  Os  membros  da  administração  não  poderão  entrar  em 
exercício  sem  possuírem  e  depositarem  na  Companhia  viúie 
acções  cada  um  ;  estas  acções  serão  inalienáveis  emquanto  du- 
rarem suas  respectivas  funcções,  e  ató  seis  mezes  depois  que 
cessar  o  seu  exercício  do  lugar. 
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Art.  17.  Para  preencher  os  lugares  de  Piscaes  e  do  Director, 
íalleeidos  ou  impedidos  por  mais  áè  trinta  dias.  ou  que  resigna- 
rem o  cargo,  serão  chamados  os  supplentes  pela  ordem  da  vo« 
taçflo* 

Art.  18.   Compete  ao  Director-gerente: 

li.»  A  administração  geral  da  Companhia,  inclusive  a  arre« 
cadação  de  seus  haveres  e  a  escripturação  respectiva. 

%9.*  Fiscalisar  se  o  serviço  interno  dos  vapores  é  feito  Mlis- 
Êactoriamente  e  de  accOrdo  com  o  regulamento  respectivo. 

S3.0  Tomar  contas  aos  Com  mandantes  dos  vapores  e  susjpen* 
dei-os  do  exerciclb  de  suas  funccoes  quando  houverem  motivos 
que  justifiquem  esie  procedimento. 

i  4.«  Assi^nar  os  contractos  que  a  Companhia  celehrar  e 
rubricar  os  livros  de  bordo. 

§  5.°  Representar  a  Companhia  em  Juízo  e  fóra  delle  por  si  e 
seus  procuradores. 

$6.**  Convocar  as  assem biéas  geraes  e  as  reuniões  do  Conselho 
Fiscal,  sempre  que  o  julgar  necessário. 

!  7.0  Propor  ao  Conselho  Fiscal,  no  Am  de  todos  os  semestres, 
os  dividendos  a  distribuir  em  Julho  e  Janeiro. 

!8.^  O  pagamento  dos  dividendos  e  mais  compromissos  da 
Companhia. 

I  9.  o  Apresentar  annaal  mente,  até  o  dia  85  de  Julho,  em  as- 
Sêmbléa  geral,  um  relatório  demonstrativo  das  operações  dá 
Companhia,  contendo  as  considerações  que  Julgar  a  propósito 
Íá2er,  e  sendo  acompanhado  do  balanço  respectivo,  no  qual  se 
patenteará  com  toda  a  minuciosidade  as  contas  de  lucros  e 
perdas* 

Art.  19.  Comquanto  os  serviços  do  Disector^gerentesefam  gra- 
tuitos, íica  estatuído  que  perceberá  a  quantia  de  dons  contos  de 
réis  annnaes,  para  serem  applicados  ao  Escrlpturario  encarre- 
gado de  executar  suas  ordens,  podendo  esta  quantia  ser  alteradd 
pela  assembléa  geral .  ' 

Art.  20.  Compete  a  cada  um  dos  membros  da  Gommisslo 
Fiscal: 

Paragrapbo  único.  Comparecer  ás  reuniões  convooadas  peio 
Dlrector-gerenie,  ter  voto  nellas,  examtnar  sempre  que  o  iulgar 
conveniente  as  contas  e  escripturação  da  Companhia,  propor  nau 
reuniões  ou  fóra  delias  quaesquer  medidas  tendentes  ao  serviço 
interno  ou  externo  da  Companhia,  e  finalmente  auxiliar  o  Di- 
rector-gerente em  tudo  qae  tenha  por  fim  o  interesse  soeiaK 


PARTE  nr. 

CONSELHO  PISGâL. 


Art.  31.  Sflo  attribuições  do  Conselho  Fiscal: 

ii.«  Pi xar,  sob  proposta  do  Dlreotor-gerente,  o  numero  doa 
empregados  e  agentes  da  Companhia,  e  marcar-lhes  os  venci'*' 
mentos. 

|8.°  t^emittfrouadmlttirtambem,  sob  proposta  ão  mesmo 
lyireitor-gerente,  os  Commandantes  dos  vapores  e  agentes  da 
Companhia. 

1 3.»  Apresenta-  e  discutir  quaesquer  medidas  extraonlinarlas 
que  tenham  relaçSo  com  o  serviço  ou  interesse  da  Companhia. 
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14.0  Autorizar  o  Director-gerente  á  fazer  as  despezas  extra- 
ordinárias e  a  celebrar  quaesquer  contractos  em  nome  da  Com- 
panhia. 

§  5.0  Organizar  e  alterar  de  accôrdo  com  o  Director-gerente  o 
regulamento  interno  dos  vapores. 

1 6.0  Approvar  semestralmente  os  dividendos  a  distribuir  em 
Julho  e  Janeiro. 

Art.  32.  De  todas  as  reuniões  do  Conselho  Fiscal  lavrará  o  Di- 
rector-gerente uma  acta,  que  será  discutida,  approvada  e  assig- 
nada  na  reunião  seguinte. 

Art.  23.  As  votações  serão  por  escrutínio  secreto,  tendo  o  Di- 
rector-gerente o  voto  de  desempate. 

Art.  24.  O  Conselho  Fiscal  não  pí)derá  funccionar  sem  que 
estejam  presentes  três  de  seus  membros. 

PARTE  IV. 

DA  ASSEM^LÉA    GEBAL. 


Art.  25.  Haverá  annualmente  uma  assem biéa  geral  ordinária 
até  o  dia  25  de  Julho,  para  apresentação  e  discussão  do  relató- 
rio do  Director-gerente  e  eleições,  conformeo  art.  15. 

Art.  26.  As  cédulas  para  eleição  do  Director-gerente  e  seusup- 

S lente  serão  recebidas  é  apuradas  em  primeiro  lugar  ,  seguin- 
o-se  depois  o  recebimento  das  que  tiverem  por  objecto  a  eleição 
do  Conselho  Fiscal  e  supplentes.  Não  serão  admittidos  votos  por 
procuração. 

Art.  27.  Poderão  haver  outras  assem bléas  geraes  extraordiná- 
rias além  das  que  estão  marcadas  nestes  estatutos,  por  iniciativa 
do  Director-gerente  e  Conselhp  Fiscal,  ou  a  requerimento  de 
accionistas  que  representem  nunca  menos  de  um  quarto  do  ca- 
pital realizado;  devendo  no  ultimo  caso  o  requerimento  declarar 
o  assumpto  da  reunião. 

Art.  28.  A  assem bléa  geral  só  se  julgará  constituída  estando 
presentes  accionistas  possuidores  de  metade  do  capital  da  Com- 
panhia, e  que  como  taes  estejam  inscripios  nos  registros  da 
Companhia  trinta  dias  antes  da  reunião. 

Art.  29.  Quando  no  dia  e  hora  aprazada  não  se  reunir  numero 
sufficiente  de  accionistas,  como  determina  o  artigo  antecedente, 
será  a  reunião  novamente  convocada  para  oito  dias  depois, 


constituindo-se  então  com  qualquer  numero  que  compareça. 

'  Não  poderão  fazer  parte  da  assembléa  geral  os  indivíduos  que 

i  só  possuírem  acções  por  caução. 

I  Art.  30.  As  assembléas  geraes  extraordinárias  não  se  poderão 

occupar  senão  do  assumpto  para  que  tiverem  sido  convocadas. 
Art.  31.  Na  assembléa  geral  ordinária  a  que  se  refere  o 
art.  25,  depois  de  feita  a  chamada,  serão  recolhidas  cédulas  para 
eleição  do  Presidente  da  assembléa  geral,  que  ficará  empossado 
desse  cargo  para  o  desempenhar  em  todas  as  assembléas  geraes 
que  se  reunirem  durante  o  aiino,  ficando  ao  seu  arbítrio  a  no- 
meação do  Secretario  nas  mesmas  reuniões, 

Art.  32.  As  deliberações  nas  assembléas  geraes  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos,  na  razão  de  um  por  acção,  não  tendo  po- 
rém, nenhum  accionista  mais  de  cinco  votos,  seja  qual  fôr  o 
numero  de  acções  que  possua  ou  represente. 

Art.  33.  Os  accionistas  ausentes  podem  ser  representados  por 
procuração  autorizada  a  algum  dos  accionistas  da  Companhia. 
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Art.  34.  Compete  á  assembléa  geral,  além  do  que  está  previsto 
nosarts.  4,  5,  25  e  seguintes,  a  reforma  destes  estartutos,  a  appro- 
vaçâoou  impugnação  das  contas  do  Director-gcrente,  a  destitui- 
ção deste,  quando  se  prove  ter  sido  negligente  ou  ruinosa  a  sua 
gestáo,  e,  finalmente,  tudo  que,  tendo  relação  com  a  Companhia 
e  nâo  estando  mencionado  nasattribuiçoes  do  Director-gerente  e 
Conselho  Fiscal,  possa  ser  submettido  á  sua  apreciação. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  35.  A  Companhia  flca  sujeita  ás  disposições  da  Lei  n.**  !083 
de  22  de  Agosto  de  i860,  e  ás  do  Decreto  n.<>  2744  de  19  de  Dezem- 
bro do  mesmo  anno,  na  parte  em  que  lhe  forem  applicaveis  ; 
embora  não  estejam  especificadamente  mencionadas  nestes  es- 
tatutos. 

Art.  36.  O  Director  e  membros  fiscaes  ílcam  autorizados  para 
demandar  e  ser  demandados,  e  para  exercer  livre  e  geral  admi- 
nistração e  plenos  poderes,  nos  quaes  devem  sem  reserva  alguma 
considerar-se  comprehendidos  e  outorgados  todos,  mesmo  os 
poderes  em  causa  própria. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Art.  37.  Dentro  de  dez  dias,  conta-los  da  data  da  sua  eleição, 
tomará  ;i  direcção  posse  da  administração  da  Companhia. 

Art.  38.  A  commissâo  nomeada,  composta  dos  Srs.  João  Cana- 
barro,  Joaquim  Pinto  de  Faria  e  Silva  e  João  Pinto  Ribeiro, 
incorporadores  da  Companhia ,  íica  autorizada  a  impetrar  a 
approvação  destes  estatutos  e  a  aceitar  qualquer  modificação  ou 
suppressáo  que  o  Governo  julgar  conveniente  fazer-lhes,  salvo  a 
hypothese  de  alteração  profunda  de  suas  cardeaes  disposições, 
em  cujo  caso  convocarão  a  reunião  dos  signatários  destes  esta- 
tutos para  resolver  como  julgar  mais  conveniente  aos  inte- 
resses sociaes.  (Seguem-se  as  assignaturas.) 


DECRETO  N.  6116  — de  9  de  fevereiro  de  1876. 
Reorganiza  o  Museu  Nacional. 

Usando  da  autorização  a  que  se  refere  o  art.  20  da 
Lei  n."  2640  de  22  de  Setembro  do  anno  próximo  findo, 
Hei  por  bem  Reorganizar  o  Museu  Nacional,  nos  termos 
do  Regulamento,  que  com  este  baixa,  assignado  por 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
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Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
caltnra ,  Commercio  e  Obras  Pablicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  seis,  qainquagesimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thamaz  José  Coelho  de  Ahneida. 


Regulamento  a  que  se  refere  o  Decr.  n/  61 16 
desta  data. 

CAPITULO  I. 

DO  KUSEU  NACIONAL,   SEUS  FINS  E  ORGiVmZAÇÃO. 


Art.  i.""  O  Museu  Nacional  é  destinado  ao  estudo  da 
Historia  Natural ,  particularmente  da  do  Brazil,  e  90 
ensino  das  sciencias  physicas  c  naturaes,  sobretudo  em 
suas  applicaçõcs  à  agricultura,  industria  e  artes. 

Para  esse  effeito  colligirà  e  conservará  sob  sua  guarda, 
devidamente  classificados,  os  productos  naturaes  e  in- 
dustriaes  que  interessem  áquelle  fim. 

Art.  2.**  Dividir-se-ha  em  Ires  secções : 

1.*  De  antropologia,  zoologia  geral  e  applicada,  ana- 
tomia comparada  e  paleontologia  animal ; 

i^  De  botânica  geral  c  applicada,  c  paleontologia  ve- 
getal ; 

3.*  De  sciencias  physicas:  mineralogia,  geologia  e 
paleontologia  geral. 

Art.  3.**  Emquanto  se  não  realizar  a  creação  de  esta- 
belecimento especial  para  o  estudo  de  archeologia, 
ethnographia  e  numismática,  constituirão  estas  matérias 
uma  secção  annexa  ao  Museu  Nacional. 

Art.  4.''  A  direcção  e  fiscalisação  de  todos  os  ramos 
do  senriço  serão  exercidas  pelo  Director  Geral  com  o 
concurso  de  um  Conselho  Director,  na  fórina  adianta 
estabelecida. 


Digitized  by  VjOOQIC 


RXBcyrivo,^  .807 

Art.  5.''  Além  do  Director  Geral,  haverá  três  Dire- 
ctores de  secção  e  outros  tantos  Sub-Directores ,  um 
Secretario ,  um  Amanuense,  um  Bibliothecario,  um 
Porteiro,  um  Continuo,  seis  Praticantes,  tre^  Prepara- 
dores, e  naturalistas  viajantes  cujo  numero  será  fixado 
pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
""blicas  sobre  proposta  do  Director  Geral. 

De  igual  modo  sérái  marcado  onpmero  dos  serventes. 

CAPITULO  11. 

DA  ADMINISTRAÇÃO. 

Art.  6.**   Ao  Director  Geral  compete : 

1.**  Presidir  e  dirigir  as  reuniões  do  Conselho  Di- 
rector, tendo  voto  de  qualidade  em  suas  deliberações ; 

2.^  Convocar  extraordinariamente  o  mesmo  Conselho 
quando  convier  á  boa  marcha  do  estabelecimento ; 

3.*  Nomear  os  naturalistas  viajantes  ou  auxiliares 
externos ; 

i.*"  Propor  pessoas  idóneas  para  os  cargos  que  tenham 
de  ser  providos  por  portaria  do  Ministro ;  designar,  no 
começo  de  cada  anno,  o  Director  de  secção  ou  o  SuIh 
Director  que  deva  desempenhar  as  funcções  de  Secre- 
tario, os  Praticantes  que  tenham  de  accumular  as  de 
Amanuense  e  Bibliothecario,  e  o  Preparador  que  deva 
servir  como  Porteiro ; 

5.**  Nomear  os  serventes,  e  designar  aos  Praticantes 
e  Preparadores  as  secções  em  que  lenham  de  servir ; 

G.""  Representar  ao  Ministro  sobre  as  providen.cias 
que  julgar  convenientes  ao  estahelecimentp ;  promover 
relaçCies  entre  o  Museu  e  análogos  estabelecimentos 
nacionaes  e  estrangeiros ;  assignar  toda  a  correspon- 
dência expedida  em  seu  nT)me  ou  jio  do  Conselho 
Director,  e  abrir,  encerrar  e  rubricar  os  livros  da  admi- 
nislração ; 

7/  Submetter  ao  Ministro,  até  o  ultimo  dia  de  Fe- 
vereiro, uma  exposição  do  movimento  administrativo 
6  scientifico  do  anno  antecedente,  na  qual  poderá  in- 
dicar as  necessidades  a  que  convenha  attender  o  propor 
qualquer  providencia  a  bem  do  progresso  do  estabe- 
lecimento ; 

8/  Dirigir  a  secção,  provisoriamente  annexa  ao  Museu 
Nacional,  de  que  trata  o  art.  S."",  e  bem  assim  qualquer 
outra  para  que  sejlâ  designado  por  portaria  do  Ministro. 
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Art.  7/  Ao  Gonsolho  Director,  que  se  comporá  dos 
Directores  de  secção  e  Sub-Directores,  e  reunir-se-ha  or- 
dinariamente noprimeiro  dia  iitil  de  cada  mez,  compete  : 

1.°  Deliberar  sobre  ;.s  questões  em  que  fôr  consul- 
tado pelo  Director  Geral,  indicar  as  providencias  que 
julgar  convenientes  á  administração  do  Museu  o  pro- 
mover seu  desenvolvimento ; 

2/ Organizar  o  programma  dos  cursos  públicos  e  o 
regimento  interno  do  estabelecimento,  que  ficam  depen- 
dentes, para  sua  execução,  da  approvação  do  JÍIinistro  ; 

3.»  Designar  annualmente  a  commissão  incumbida  da 
redacção  e  publicação  do  Archivo  do  Museu  Nacional; 

4.°'Subinetter  á  approvação  do  Ministro  r.s  instruc- 
ções  que  devam  regular  a  forma  e  pcazos  da  inscripção 
e  do  concurso  para  preencbimento  das  vagas  que  oc- 
correreifl;  a  natureza  (i  iS  provas  e  processo  de  seu 
julgamento,  designando,  s;'mpre  que  tiver  de  ser  preen- 
chida por  esse  meio  alguma  vaga,  osexaminadores  que 
devam  ser  escolhidos  (i'entre  o  pessoal  do  mesmo  Con- 
selho Director ;  ^ 

5."  Conferir  o  titulo  de  Meinbro  correspondente  do 
Museu  aos  na(*ionaes  e  estrangeiros  que  se  tornarem 
dignos  desta  distincção  por  seu  reconhecido  mérito 
litterario  c  scientifico,  e  serviços  prestados  ao  estabe- 
lecimento ; 

6.°  Velar  pela  execução  do  presente  Regulamento  e 
pela  regularidade  de  todos  os  ramos  do  serviço. 

Art.  8.°  Aos- Directores  de  secção  compete: 

1.°  Classificar,  segundo  as  regras  scientificas ,  os 
objectos  que  estiverem  sob  a  guarda  da  secção,  orga- 
nizando o  respectivo -catalogo,  com  declaração  do  es- 
tado em  que  se  acharem  e  indicação  dos  que  forem 
precisos  para  completar  as  collecgões ; 

2.**  Leccionar  as  matérias  da  secção,  de  conformidade 
com  o  programma  adoptado  ; 

S.""  Submetter  ao  Director  Geral,  até  o  fim  de  Janeiro, 
a  exposição  dos  trabalhos  realizados  durante  o  anno 
antecedente,  na  qual  poderá  indicar  as  providencias 
que  entender  acertadas ; 

4.**  Cumprir  c  fazer  cumprir  as  instrucções  que,  para 
o  desempenho  do  serviço  a  cargo  da  secção,  lhes  forem 
dadas^pelo  Director  Geral . 

Art.  9.^  Aos  Sub-Directores  compete : 

1.°  Substituir  os  Directores  de  secção  em  suas  faltas 
ou  impedimentos ; 

2.  ®  Auxilial-os  em  todas'as  funcções ; 
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í 

3.*  Dirigir  os  Praticantes  e  Preparadores  nos  trabalhos 
que  lhes  forem  distribuídos ; 

4.®  Reger  as  cadeiras  das  secções  para  as  quaes  forem 
designados  pelo  Conselho  Director. 

Art.  10.  Ao  Secretario  compete  : 

!.*  Redigir  e  fazer  expedira  correspondência,  escrip- 
turar  os  livros  da  administração,  lavrar  e  subscrever 
as  actas  do  Conselho  Director ; 

2."  Conservar  sob  sua  guarda,  devidamente  archi- 
vados,  todos  os  papeis  e  documentos  relal^ivos  ao  ser- 
viço do  estabelecimento. 

Art.  11.  O  Amanuense  será  o  auxiliar  do  Secretario 
em  todas  as  suas  funcções. 

Art.  12.  Ao  Bibliothecario  compete  a  guarda  e  con- 
servação da  bibliotheca,  de  accôrdo  com  as  prescripções 
do  Regimento  interno  e as  instrucções  do  Director  Geral. 

Art.  13.  Os  Praticantes  e  Preparadores  empregar-se- 
hão  nos  serviços  que  lhes  forem  indicados. 

Art.  14.  Os  naturalistas  viajantes,  auxiliares  exter- 
nos do  Museu,  prestarão  os  serviços  de  que  forem  yi- 
cumbidos  pelo  Director  Geral. 

Art.  15.  Ao  Porteiro  compete  abrir  e  fechar  as  portas 
do  edifi§io,  velar, pela  segurança  e  asseio  deste  e  de  suas 
dependências,  expedira  correspondência  e  cumprir  todas 
as  ordens  do  Director  Geral. 


CAPITULO  IH. 

DOS  CURSOS,  PÚBLICOS. 

I 

Art.  16.  O  ensino  scientifico,  a  queé  destinado  o 
Museu  Nacional,  será  dado  em  cursos  públicos  e  gratuitos 
por  meio  de  prelecções,  que  serão  feitas  pelos  Directores 
de  secção  e  Sub-Directores. 

Estas  prelecções,  que  se  elfectuarão  à  noite  nos  salões 
do  edificio,  começarão  a  1  de  Março  e  terminarão  a  31 
de  Outubro. 

Cada  matéria  será  professada  em  uma  lição  semanal, 
pelo' menos. 

O  objecto  de  cada  prelecção  será  annunciado  no 
Diário  Offlcial. 

Art.  17.  As  matérias  do  ensino  serão  distribuídas  em 
cadeiras,  para  as  quaes  o  Conselho  Director  designará 
annualmente  os  Directores  de  secção  e  Sub-Directores. 

—  PáBTB  II.  S7 
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Art.  18.  o  regimento  interno  providenciará  acerca 
das  relações  entre  os  Professores  e  ouvintes,  e  dos  meios 
de  manter  a  ordem  nos  cursos  públicos  do  Museu  Na- 
cional. 


CAPITULO  lY 


DAS    PUBLICAÇÕES. 


Art.  19.  O  Museu  Nacional  publicará  trimensal- 
mente,  pelo  menos,  uma  revista  intitulada  :  Archivo  do 
Museu  Nacional. 

Nessa  revista  dar-se-ha  conta  de  todas  as  investigações 
e  trabalhos  realizados  no  estabelecimento,  das  noticias 
nacionaes  ou  estrangeiras  que  interessarem  às  sciencias 
de  que  se  occupa  o  Museu,  do  catalogo  das  collecções 
mais  importantes,  dos  donativos  feitos  ao  estabeleci- 
mento, e  dos  nomes  das  pessoas  a  quem  seja  conferido 
o  titulo  de  que  tratai  o  art.  7.**  §  S.** 

Serão  publicados  de  preferencia  os  trabalhos  driginaes 
do  pessoal  docente. 

Art.  20.  A  commissão  encarregada  da  redacção  e 
publicação  do  Archivo  do  Museu  Nacional  compor-se-ha 
do  Director  Geral,  um  Director  de  secção  e  um  Sub- 
Director. 

O  orçamento  da  despeza  será,  porém,  organizado 
pelo  Conselho  Director,  em  cada  anno,  e  submettido  á 
approvação  do  Ministro. 

Art.  21.  Será  remettida  gratuitamente  a  revista  ás 
bibliothecas  e  estabelecimentos  scientificos  e  litterarios 
do  Império,  fundados  pelos  poderes  públicos  ou  por 
iniciativa  particular ,  e  bem  assim  ás  bibliothecas  e 
estabelecimentos  estrangeiros  com  os  quaes  mantenha 
o  Museu  relações  ou  convenha  estabelecel-as. 

Igual  remessa  poderá  ser  feita  ás  redacções  dos  pe* 
riodicos  e  revistas,  nacionaes  e  estrangeiros. 

Art.  22.  O  Director  Geral  poderá  communicar  aos 
periódicos,  nacionaes  ou  estrangeiros ,  o  resultado  de 
quaesquer  investigações  ou  outro  facto  digno  de  publi- 
cidade. 

Poderá  também  autorizar ,  não  havendo  inconve- 
niente^ a  publicação  gratuita,  em  qualquer  jornal,  das 
actas  das  sessões  do  Conselho  Direct-or. 
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CAPITULO  V. 

DÁS  NOHEAÇOES,    substituições,    vencimentos,   LIGBNÇ4S, 
APOSENTAÇÕES  E  PENAS. 

Art.  23.  o  Director  Geral,  Directores  de  secção  e 
Sub-Directores  serão  nomeados  por  Decreto ;  os  Prati- 
cantes e  Preparadores  por  Portarias  do  Ministro,  e  os 
demais  empregados  pelo  Director  GeraU  na  forma  ji 
estabelecida. 

Art.  24.  Os  Directores  de  secção  e  Sub-Directores 
serão  nomeados  mediante  concurso,  no  <][ual  poderão 
inscrever-se  os  que,  a  juizo  tio  Conselho  Director,  reu- 
nirem os  seguintes  requisitos : 

1.**  Qualidade  de  cidadão  brazileiro ; 

2.""  Maioridade  legal ; 

3.*^  Moralidade; 

4.*"  Capacidade  profissional. 

Art.  25.  Os  Praticantes  serSo  igualmente  nomeados, 
mediante  concurso,  para  cuja  inscripção  deyem  os  can- 
didatos provar,  a  juizo  do  Conselho  Director : 

1.*  Qualidade  de  cidadão  braiileiro ; 

2."^  Maioridade  de  18  annos ; 

3.'  Moralidade; 

4.""  Habilitação  emt  exame  publico  nas  seguintes  maté- 
rias :  linguas  nacional,  latina  e  franceza ;  geograpfaia, 
arithmetica  e  geometria. 

Art.  26.  Poderão  ser  dispensados  do  concurso  para  o 
preenchimento  de  qualquer  vaga  os  que  provarem  ter 
professado  com  distincção  em  Universidade,  Faculdade 
ou  Escola,  nacional  ou  estrangeira,  as  matérias  sotre 
que  versarem  as  provas. 

.  Art.  27.  O  Director  Geral  participará  immediata- 
mente  ao  Ministro  a  existência  de  qualquer  vaga,  para 
que  este  deKbere  si  dere  eflfeetsar-se  o  concorso,  ou 
a  nomeação  nos  termos  do  artigo  antecedente,  ou  con- 
tractar-se  pessoa  habilitada,  a  juizo  do  Conselho  Di- 
rector, nacional  ou  estrangeira. 

Art.  28.  Em  igualdade  de  circumstancias  com  os 
demais  coneurrentes,  devem  os  Directores  de  secção  ser 
nomeados  d'entre  os  Sab-Directores  e  estes  d^entre  os 
Praticantes. 

Art.  29.  O  Director  Geral  será  substituído  em  suas 
faltas  ou  impedimentes  por  um  dos  Diarectores  de  secção, 
deâgnado  em  portaoria  do  Ministro. 
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aVi.  30.  Os  empregados  do  Museu  perceberão  os  ven- 
cimentos marcados  na  tabeliã  annexa  ao  presente  Regu- 
lamento . 

Art.  31.  Serão  observadas  em  relação  aos  empregados 
do  Museu,  na  parte  em  que  lhes  forem  applicaveis,  as 
disposições  dos  arts-  27  a  39  do  Regulamento  approvado 
pelo  Decreto  n."  5512  de  31  de  Dezembro  de  1873. 

Somente  os  empregados  nomeados  por  decreto  ou 
portaria  do  Ministro  terão  direito  á  aposentação. 

Art.  32.  Também  serão  observadas,  na  parte  em  que 
forem  applicaveis,  as  disposições  dos  arts.  44  a  46  do 
citado  Decreto. 

As  penas  disciplinares  serão  impostas  pelo  Director 
Geral,  e,  salvo  a  de  suspensão,  pelos  Directores  de 
secção. 

Cabe  recurso  voluntário,  para  o  Ministro,  da  suspensão 
imposta  peio  Director  Geral,  e,  para  o  Conselho  Director, 
dás  penas  applicadas  pelos  Directores  de  secção. 


DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  33.  Sobre  representação  do  Conselho  Director 
poderá  o  Ministro  elevar  até  o  duplo  o  numero  dos  Sub- 
Directores  e  dos  Preparadores,  quando  o  desenvolvi- 
mento do  ensino  ou  as  necessidades  do  serviço  o 
exigirem. 

Art.  34.  Será  franqueada  às  pessoas  decentemente 
vestidas  a  visita  do  estabelecimento  nos  dias  e  horas 
designados  pelo  regimento  interno. 

Aos  membros  correspondentes  do  Museu  Nacional  e 
ás  pessoas  que  para  esse  fim  obtiverem  cartão  especial 
de  entrada,  que  poderá  ser-lhes  concedido  pelo  Director 
Geral,  será  permittida  a  visita  em  qualquer  dia  e  hora, 
com  tanto  qufe  dahi  não  resulte  inconveniente  ao  serviço. 

Art.  35.  O  regimento  interno  providenciará  a  bem  da 
ordem  e  policia  do  estabelecimento  e  meios  de  fazel-as 
respeitar. 

Art.  36.  Os  nomes  das  pessoas  que  fizerem  donativos 
de  importância  ao  Museu  Nacional,  ajuizo  do  Cjnseiho 
Director,  serão  escriptos  de  modo  Wisivel  junto  aos 
objectos  doados,  e  em  livro  especial  com  declaração  do 
serviço  prestado. 

Art.  37.  Sobre  proposta  do  Conselho  Director  poderá 
o  Ministro  nomear  por  Portaria  pessoas  competentes 
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que,  com  o  titulo  de  Coadjuvantes  do  Museu  Nacional^ 
se  encarreguem,  nas  províncias  em  que  residirem,  de 
obter  informações  que  pareçam  úteis;  colligir  pro- 
ductos ;  chamar  a  attenção  pára  a  necessidade  de  qualquer 
investigação,  e  corresponder-se  com  o  Director  Geral 
sobre  tudo  quanto  disser  respeito  ao  progresso  do  esta- 
belecimento. 

Art.  38.  Nenhuma  despeza  será  autorizada  pelo  Di- 
rector Geral  sem  approvaçâo  prévia  do  Ministro. 

Art.  39.  A  disposição  do  art.  30  e  a  da  ultima  parte 
do  art.  31  ficam  dependentes  de  approvaçâo  do  Poder 
Legislativo.  Poderão,  porém,  ser  pagos,  desde  já,  os 
vencimentQS  da  tabeliã  annexa  ao  presente  Regulamen- 
to, uma  vez  que  a  despeza  com  o  Museu  Nacional  não 
exceda  a  verba  que  lhe  é  consignada  nas  leis  do  orça- 
mento. 

Art.  40.  Ficam  revogados  o  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n.*  123  de  3  de  Fevereiro  de  1842  e  as 
demais  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de  1876. 
— Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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Tabeliã»  a  que  se  refere  o  art.  30  do  Regula* 
mento  approvado  pelo  Decreto  n»^  OUO  desta 
data»  doa  vencimentos  dos  empregados  do  Mn- 
•eo  IVacional. 


i 


E1IPRB«AIK)9. 


o 


H 


ta 
< 


Director  Geral 

Directores  de  secção. 

Sub-Directores 

Secretario 

Amanuense 

Bibliothecario 

Ck)ntinuo 

Porteiro 

Praticantes 

Preparadores 


ZKXm 


1:5009 
1: 


4:500$ 

3:000{f 

2:40 

800Í 


700» 


800» 
300» 


800» 
1:000» 


600» 


400» 


800» 
1:200» 


4: 

9:000» 

7:200» 

800» 

800» 

800» 

1:000» 

800» 

4:800» 

^600» 


33:300» 


Observações . 

1.*  O  Director  Geral,  quando  designado,  na  conformidade  do 
art.  6.^8  8. S  para  dirigir  alffuma  secção,  accumulará,  a  titulo 
de  gratiflcaçdo,  a  seus  vencimentos  metade  (1:600»000)  dos  de 
Director  de  secç&o. 

2.*  Os  empregados  do  Museu,  quando  viajarem  em  serviço 
do  estabelecimento,  terão  a  diária  que  lhes  fòr  marcada  pelo 
Ministro  sobre  proposta  do  Conselho  Director. 

3.*  Os  naturalistas  viajantes  perceberão  a  gratiflcação  que, 
sobre  proposta  do  Director  Geral,  fòr  fixada  pelo  Ministro. 

4.*  Adiaria  dos  serventes  será  da  mesma  forma  arbitrada. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de  1876.  -^ 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6H7  —  de  9  de  fevereiro  de  1876. 

A  pprova,  com  modificações,  os  estatutos  da  Associação  Auxilia- 
dora dos  Sorteados,  e  autoriza  a  funccionar. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  Associação  Auxi- 
liadora dos  Sorteados,  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  de 
20  de  Outubro  do  anno  findo,  Hei  por  bem  Approvar  os 
seus  estatutos  e  autorizal-a  a  funccionar,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
nove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a  que  «e  refere  o  Decreto  n«^  0117 
desta    data* 

I. 

Art.  3.*  Pica  reduzido  a  23  annos  o  prazo  para  a 
duração  da  Companhia. 

II. 

Art.  8.*  Fica  assim  redigido: 

f  Os  fundos  entrados  na  Associação,  e  pertent^entes 
aos  contribuintes,  bem  como  seus  juros,  serão  conver- 
tidos em  apólices  da  divida  publica  geral  e  bilhetes 
do  Thesouro.  t 

III. 

Art.  9.%  %  {.''Ficam  limitados  a  S  os  15  annos  fixados 
para  exercício  da  Directoria. 
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IT. 

Art.  23,  %  2.*  Acrescente-se  no  final:  —  Tanlo  na 
eleição  da  Directoria,  como  na  de  membros  do  Conselho 
Fiscal,  não  se  admillem  votos  por  procurador. 


Art.  29.  Fica  sabstitaido  pelo  seguinte  : 

c  A  Associação  obriga-se  pela  somma  que  íòr  neces- 
sária para  a  remissão  dos  segurados,  ou  a  dar  um 
substituto  nos  termos  da  Lei. 

c  No  caso  de  que  a  futura  Lei  annua  vede  os  deus 
meios  de  remissão,  deve  a  Associação  restituir  aos  se- 
gurados o  que  restar  dos  fundos  provenientes  dessa 
origem,  na  proporção  das  sommas  com  que  tenham 
contribuido  os  mesmos  segurados,  t 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de  1876. 
—  Thomnz  José  Coelho  de  Almeida. 


Estatutos  da  Associação  Aflxiliadora  dos  Sorteados . 
Associação  de  segoro  motoo  contra  o  risco  do  sor- 
teio para  o  serviço  militar. 

CAPITULO  í. 

Art.  1.*  Soba  denominação  de— Associação  Auxiliadora  dos 
Sorteados— estabelece-se  no  Rio  de  Janeiro,  uma  Associação  deSe- 
guro  Mutuo  contra  o  risco  do  sorteio  para  o  serviço  militar,  com 
os  capitães  dos  contribuintes  Já  inscriptos  ou  que  se  inscreverem, 
sujeitando-se  aos  presentes  estatutos  e  clausulas  da  apólice. 

Art.  i.°  A  sede  da  Associação  é  no  Rio  de  Janeiro,  podendo 
estabelecer  agencias  que  a  representem  em  qualquer  localidade 
do  Brazil. 

Art.  3.^  A  duração  da  Associação  será  de  cincoenta  annos,  a 
contar  do  dia  em  que  começarem  as  operações  da  Associação. 

Art.  4.^  A  Associação  será  administrada  por  uma  Directoria 
composta  de  três  membros  e  um  Conselho  Fiscal  de  igual  numero. 

CAPITULO  n. 

Art.  5.®  Os  fins  a  que  se  propõe  a  Associação,  são  :  nas  ope- 
rações de  seguro  mutuo  facilitar  a  todos  os  cidadãos,  desde  a 
Idade  de  um  dia  a  vinte  e  cinco  annos,  se  inscreverem  na  Asso- 
ciação e  satisfizerem  as  condições  adiante  estabelecidas. 

Art.  6.»  Toda  pessoa  no  gozo  de  seus  direitos  civis  poderá  fazer 
parte  da  Associação. 

Art.  7.»  As  clausulas  da  apólice  são  partes  integrantes  dos  pre- 
sentes estatutos,  c  como  taes  obrigatórias  para  a  Associação. 
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CAPITULO  III. 

I 

co^rsEavÀçlo  e  empreso  dos  capitães. 


Art.  8.*  Os  fundos  eptrados  na  Associação,  e  nerlcncenlesaos 
contribuintes,  bem  como  seus  juros,  serão  convertidos  na  compra 
e  venda  de  t.  tu  los  fio  Governo,  e  em  cauções  dos  mesmos  ti< 
tulos. 


CAPITULO  lY. 

DA  DIRECTORIA,  SUAS  ATTRIBUIÇÕES  E  OBRIGAÇÕES. 


Art.  0.^  S  í-*  A  Directoria  da  Associação  Auxiliadora  dos  Sor- 
teados, pertence  aos  Bacharéis  José  Joaquim  Rodrigues  Lopes, 
Joaquim  Moreira  da  Silva  e . Francisco  de  Paula  Barbosa  Leite 
Brandão,  que  servirão  por  quinze  annos,  como  fundadores  delia, 
com  a  inspecção  de  um  Conselho  Fiscal,  eleito  pela  a«%sembléa 
eeràl  dos  contribuintes  na  forma  do  art.  12,  paragrapho  unfco 
dos  presentes  estatutos,  e  flndo  esse  prazo  se  procederá  ã  substi- 
tuição annual  por  sorteio  de  seus  membros  pela  terça  parte  na 
íórma  do  art.  2."*,  J  11  da  Lei  n.»  1083  de  22  de  Af?osto  de  1869,  e 
art.  27  do  Decreto  n.*"  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

J  2.*  Terão  a  faculdade  de  representar  a  Associação  em  qualquer 
circumstancia  jurídica  ou  particular  outorgando  quando  fòr  ne- 
cessário procuração  ao  advogado  da  Associação. 

i  3.0  Qualquer  Director,  provando  impedimento  legitimo,  po- 
derá transmittir  suas  funcções  e  direitos  á  outra  pessoa  de  con- 
fiança da  mesma  Directoria. 

$4.0  Nomear  o  pessoal  de  empregados  necessários  ao  expe- 
diente da  Associação,  marcando-lhes  ordenados  e  attribuições,  e 
demittil-os  quando  julgar  conveniente.  ' 

J  5,0  Crear  dentro  do  Brazil  todos  os  representantes  e  agencias 
da  Associação.  • 

§  Ô.*»  Organizar  os  regulamentos  internos,  e  todas  as  reformas 
necessárias  e  úteis  á  boa  marcha  da  Associação,  de  accòrdo  com 
o  art.  41. 

Art.  10.  São  deveres  da  Directoria: 

Íl.°  Velar  no  cumprimento  exacto  dos  presentes  estatutos. 
2.**  Fazer  escripturar  com  exactidão  todos  os  livros  e  ope- 
rações da  Associação,  os  quaes  deverão  estar  á  disposição  dos 
contribuintes  para  os  examinar  quando  o  julgar  conveniente. 

S  3.*^  Assignar  todos  os  documentos  e  títulos  da  Associação. 

S  4.0  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária  e  extraordinária, 
quando  entender  necessário  a  requerimento  de  um  terço  ou 
mais  de  contribuintes  domiciliados  no  Império. 

S  B.o  Organizar  os  relatórios  e  todas  as  contas  e  balanços  que 
tenham  de  ser  apresentados  á  assembléa  geral. 

{6.0  Fazer  todas  as  desMzas  da  Associação  com  o  producto 
dos  direitos  concedidos  á  Directoria,  declarados  no  art.  38  das 
clausulas  das  apólices. 

Art.  11.  No  caso  de  impossibilidade  ou  morte  de  qualquer 
Director,  será  este  substituído  por  um  contribuinte  da  escolha 
da  Directoria. 

—  PARTE  II.  28 
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CAPITULO  T.  j 

CONSELHO  FISCAL. 

Art.  i2.  O  Conselho  Fiscal  será  composto  de  três  membros 
eleitos  pela  assembiéa  geral  de  contribuintes  domiciliados  no 
Império. 

Paragrapho  único.  Emquantonão  se  reunir  a  primeira  assem- 
biéa geral  o  primeiro  Conselho  Fiscal  será  composto  dos  três 
?irimeiros  contribuintes  que  se  inscreverem  aos  presentes  esta- 
utos  e  clausulas  da  apólice  até  trinta  dias  depois  de  approvado»  I 

peio  Governo.  ^ 

Art.  13.  As  funccõesdo  Conselho  Fiscal  durarão  por  um  annoe 
a  sua  eleição  será  feita  por  escrutínio  secreto  em  lista  de  seis 
nomes,  e  em  igualdade  de  votos  a  sorte  decidirá. 

Art.  14.  Formado  o  Conselho  Fiscal,  nomeará  por  eleição  o  seu 
Presidente,  Secretario  e  Vogal .  '  , 

Paragrapho  único.  A  eleição  da  mesa  será  annual,  e  nos  casos  j 

de  ausência  ou  impossibilidade  do  Presidente,  fará  suas  vezes  o 
membro  de  maior  idade. 

Art.  15.  O  Conselho  Fiscal  deve  reunir-se  ordinariamente  uma 
vez  por  mez. 

i  1.°  Tomar  conhecimento  de  todas  as  operações  feitas  pela 
Directoria  e  tudo  que  tenha  relação  com  a  Associação, 

i  2.  ^  Examinar  o  relatório  e  as  operações  que  a  Directoria  deve  '  | 

apresentar  á  assembiéa  geral,  dando  informações  e  as  explicaçõei 
precisas  em  relação  ao  estado  da  Associação. 

i  3.^  Reunir-se  extraordinariamente  quando  julgar  con- 
veoiente. 

'  S  4.<^  Ter  um  livro  especial  para  suas  actas,  que  serão  assignadas 
pelos  presentes,  assim  como  a  assignatura  do  Presidente  e  Secre- 
tario ao  Gonselno  Fiscal  será  lançada  em  todas  as  primeiras  folhas 
dos  livros  da  Associação  com  a  designação  do  objecto  de  cada 
livro,  numero  de  ordem,  data  da  inscripção  e  numero  de  folhas 
úteis  e  numeradas  que  contenham. 

Art.  16.  Além  das  reuniões  de  que  trata  o  artigo  anterior  o 
Conselho  Fiscal  terá  uma  reunião  semestral  e  extraordinária 
para  examinar  os  balanceies  e  contas  apresentadas  pela  Directoria, 
que,  sendo  apffTovados,  serão  publicados. 

Art.  17.  Em  caso  de  morte,  demissão  ou  ausência  prolongada 
de  qualquer  membro  do  Conselho  Fiscal  será  chamado  para 
preencher  a  vaga  o  supplente  immediato  em  votos. 

Art.  18.  O  Presidenie  da  Directoria  e  na  sua  ausência  o  sea 
substituto  poderá  assistir  como  consultor  ás  reuniões  do  Conselho 
Fiscal. 

Art.  19.  Os  membros  da  Directoria,  bem  como  todos  os  seu» 
empregados,  nfto  poderão  ser  eleitos  para  o  Conselho  Fiscal. 

CAPITULO  VI. 

DA  ASSEMBLéA  6EBAL. 

I  Art.  20.  A  assembiéa  geral  da  Associação  compõe-se  doscon* 

I  tribuintes  e  representa  a  Associação,  e  como  tal  serão  respeita' 

I  das  e  cumpridas  todas  as  suas  deliberações. 

I 
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Art.  Si.  As  convocações  da  assemblóa  geral  serSo  feitas  na 
forma  do  art.  10,  i  4.^ 

I  i.^*  Achando-se  representada  por  um  terço  dos  contribuintes. 

i  2.<^  No  caso  de  n&o  sa  achar  representado  o  numero  de  con- 
tribuintes indicado  no  paragrapho  anterior,  far-se-ha  Uuva  con- 
vocação, deliberando-St;  com  o  numero  que  se  apresentar. 

{3.®  O  Presidente  da  assembléa  geral  será  nomeado  por 
maioria  de  votos  entre  os  presentes  e  servirá  para  as  reuniões  an- 
nuaes.  designando  dous  contribuintes  para  Secretários. 

1 4.^  Eleger  uma  commissão  para  exame  de  contas  e  dar  pare- 
cer sobre  os  relatórios  e  balanços  apresentados  pela  Directoria. 

Art.  22.  A  assembléa  geral  ordinária  se  reunirá  ço  mez  de  Ju- 
lho de  cada  anno  e  as  extraordinárias  sempre  que  forem  reque- 
ridas, segundo  o  art.  10, 1 4.<> 

Art.  23.  A  assembléa  geral  ordinária  tem  por  attribuições  o 
seguinte : 

§1.^0  exame  e  approvação  dos  balanços  e  relatórios  da  Asso- 
ciação. 

1 2.**  A  eleição  do  novo  Conselho  Fiscal  será  feita  na  forma  do 
ari.  12. 

Art.  24.  Nenhum  caso  alheio  ao  motivo  da  convocação  da  as- 
sembléa geral  extraordinária  poJerá  ser  tomado  em  conside- 
ração. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  terá  a  faculdade  de  resolver  a  li- 
quidação quando  se  der  ocaso  previsto  no  art.  37,  e  nesse  caso  a 
liquidação  será  feita  pela  Directoria  com  assisteucii  do  Conselho 
Fiscal. 


CAPITULO  VII. 

CLAUSULAS  S  CO.XOIQÕBS  DA  APÓLICE  DO  SBGURO  If UTVO. 

Dos  segurados. 

Art.  26.  São  aptos  para  serem  segurados  todos  os  cidadãos 
brazileíros  desde  a  idade  de  um  dia  a  25  annos,  que  por  si  ou 
por  outrem  se  inscreverem  na  Associação,  esatisuzerem  as  con- 
dições adiante  estabelecidas  para  o  seguro. 

Art.  27.  Os  maiores  de  25  annos  também  poderão  ser  segura- 
dos e  somente  mediante  a  contribuição  única  de  3000000. 

Art.  28.  No  acto  da  inscripção  para  o  seguro  deverá  o  segurado 
apresentar  a  certidão  de  idade  e  certificado  do  lugar  de  sua  resi- 
dência. 

Capitulo  viii. 

DO    SEGURO. 

Divide-se  o  seguro  em  i.»  e  2."  classe. 

Art.  29.  O  seguro  de  i.*  classe  dá  direito  ao  segurado  de  perce- 
ber a  importância  de  l-.OOOgOOO  no  caso^e  ser  sorteado  e  ser  jul* 
gado  capaz  para  o  serviço  do  exercito  ou  armada. 

Art.  ^.  So  poderão  ser  segurados  de  l.«  classe  os  menores  de  14 
«nnos. 
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8i,<^  Oâ  segurados  de  K*  classe  pagarão  o  duplo  das  taxas 
estabelecidas  para  o  seguro  de  2.»  classe,  quór  sejam  de  contri- 
buição única,  quer  annual. 

S  2. '*  O  segurado  de  i .*  classe  que  fòr  considerado  iucapaz  do 
serviço  militar  ficará  isento  da  contribuição  a  que  se  submetteu, 
revertendo  as  prestações  feitas  em  favor  da  Associação. 


CAPITULO  IX. 

DO  SEGURO  DE  2.'  CLASSE. 


Art.  31.  O  seguro  de  2.**  classe  dá  direito  ao  segurado  a  perce- 
ber da  Associação  á  importância  do  seguro  de  1:000^000,  devendo 
para  o  seu  recebimento,  apresentar  a  respectiva  apólice,  certidão 
de  idade  e  a  noUQcaçãoou  documento  que  prove  ter  sido  sor- 
teado. 

Art.  32.  O  segurado  de  2."  classe  logo  (jue  complete  ou  seja 
maior  de  i9  annos,  deverá  avisar  á  Associação  se  se  acha  ou  não 
alistado  ou  se  foi  excluído  por  qualquer  causa. 

Paragrapbo  único.  A  falta  deste  aviso  no  prazo  adiante  decla- 
rado fará  o  contracto  cahir  em  commisso. 


CAPITULO  X. 


Art.  33.  A  idade  é  sempre  contada  por  annos  completos.  Os 
segurados  pagarão  a  jóia  de  5  %  sobre  o  valor  de  sua  contribuição 
se  fòr  única  e  se  o  contracto  de  contribuição  fõr  annnal  igual 
porcentagem  sobre  o  producto  da  primeira  annuidade  pelo  nu- 
mero de  annos  que  faltarem  para  completar  30. 

Art.  31.  As  annuidades  deverão  ser  pagas  adiantada  mente  até 
o  dia  31  de  Janeiro.  De  cada  mez  que  exceder  se  cobrará  a  multa 
de  5  %  sobre  o  valor  da  annuidade  até  seis  mezes,  prazo  em  que 
caducará  o  contracto,  perdendo  o  segurado  o  direito  ás  entraaas 
que  houver  feito. 

Art.  35.  Em  todoe  qualquer  mez  se  aceitam  contractos  de  se- 
guros, pagando  o  segurado  mais  i  %  sobre  a  annuidade  tantas 
vezes  quantos  forem  os  mezes  decorri  dos  depois  de  31  de  Janeiro. 

Art*  36.  A  pessoa  do  segurado  é  immutavel,  o  contribuinte 
pôde  ser  em  qualquer  tempo  substituído. 

O  segurado  é  a  pessoa  sobre  quem  se  faz  o  seguro. 

Contribuinte  é  aquelle  que  contribuo  para  o  seguro. 

O  segurado  pôde  ser  o  mesmo  contribuinte  oli  vice-versa. 

O  capital  para  a  remissão  do  serviço  militar  compõe-se  : 

i .  ^  Das  contribuições  únicas. 

2.<^  Das  annuidades. 

3.»  Das  multas.    ^ 

4.<^  Dos  contractos  cabidos  èm  commisso. 

S.®  Dos  contractos  fiados  por  morte. 

6.®  Dos  juros  de  seus  capitães. 

Art.  37.  Findo  o  prazo  de  duração  da  Associação  e  depois  de 
liquidados  todos  os  contractos  o  capital  restante  reverterá  em 
beneficio  do  fundo  da  Associação. 

Art.  38.  A  jóia  de  5  %  conforme  o  art.  33  pertence  á  Directoria 
para  despezas  de  administração,  como  remuneração  de  todos  os 
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encargos  e  çcsponsabllidade  qne  a  Directoria  toma  para  bem  des- 
empenhar os  deveres  que  lhe  competem,  isto  é,  os  5  %  serão  cal- 
culados so^re  a  importaDcia  total  dos  subscriptos  na  Associação 
e  mais  mil  réis  (10000)  por  cada  uma  apólice  de  contracto,  além 
dos  sellos  e  outro  qualquer  imposto  devido  á  Fazenda  Nacional, 
que  se  cobrará  no  acto  de  assignar  o  contracto. 

%  i.^  Dos  5  %  destinados  á  sua  remuneração  os  Directores  dedu- 
zirão 1  %  para  formar  um  fundo  de  garantia  de  sua  gestão 
representado  por  apólices  da  divida  publica  geral.  A  quota  per- 
tencente a  cada  um  dos  Directores  não  poderá  ser  levantada  por 
quem  fòr  de  direito  senão  quando  tiver  lugai  a  demissão  ou 
morte  de  algum  delles,  e  depois  de  approvadas  as  suas  contas. 

S  3.^  A  commissão  e  sello  ou  imposto  devido  á  Fazenda  Nacio- 
nal, que  todosubscriptor  é  obrigado  a  pa^ar  no  acto  de  subscre- 
ver-se  na  Associação,  serão  por  elle  perdidos  se  não  realizar  na 
época  fixada  o  contracto  na  forma  da  inscripção. 

Art.  39.  A  inscripção  para  o  seguro  será  feita  de  conformidade 
com  a  seguinte. 


JABELLA. 


Annuidade. 

Atélanno lOflOOOv 

isSoooi 

á4fi000> 

16/?000l 

ISÍfOOO/ 

; 20fl000^ 

fmooi 


s 

3 
4 

8    - 

6 
7 
8 
9 
10 

il 
13 
13 
14 
18 

16 
17 
18 
19 
SO 

21 
» 
23 
24 
28 

26a29 


Contribuição  unka. 
...       800000 


3200001 
340000 

360000 


400000  j 
420000^ 


47 

8000001 

880000; 


900000 

....   1800000. 

....   2800000 

....  3000000 
Contribuição  única. 
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£AP1TUL0  II. 
DISPOSIÇÕES    6BRABS. 

Art.  40.  Os  agentes  e  empregrados  da  Directoria  prestarão 
llança  idónea  e  serão  respoD  sáveis  por  seus  aetcs,  e  na  sua  falta 
seus  fiadores. 

Art.  41.  Kão  se  poderá  fazer  nenbuma  alteração  nos  presentes 
estatutos  e  clausulas  da  apólice  sem  ser  proposto  na  forma  do  art. 
9.^  S  6.^  e  por  deliberação  da  assembléa  geral  e  approvaç^áo  do 
Governo  Imperial. 

Art.  42.  A  Associação  Auxiliadora  dos  Sorteados  depois  de 
approvados  os  presentes  estatutos  e  clausulas  se  julgará  instailada 
e  constituída  para  encetar  as  suas  operações  logo  que  se  tenha 
subscripto  o  capital  de  50:000jf000,  podendo  elevar  este  ao  máximo 
que  se  subscrever,  devendo,  porém,  suspender  as  suas  operações 
sempre  que  depois  de  cinco  annos  os  capitães  não  attingirem  a 
100:0000000. 

Art.  43.  Os  abaixo  assignados  aceitam  o  spresentes  estatutos  e 
clausulas  da  apiolíce  de  seguros  mútuos  da  Associação  Auxiliadora 
dos  Sorteados  e  declaram-se  subscriptores  associados  e  autorizam 
aos  fundadores  Bacharéis  José  Joaquim  Rodrigues  Lopes,  Joaquim 
Moreira  da  Silva  e  Francisco  de  Paula  Barbosa  Leite  Brandão  a 
requererem  do  Governo  Imperial  a  sua  approvação,  como  a  acei- 
tarem as  alterações  ou  suppressõesque  julgarem  conveniente  fazer, 
quer  assignando-se  só  os  mesmos  fundadores  ou  conjunctamente 
com  os  associados  contribuintes. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  Setembro  de  1878. 
(Seguem-se  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  6118  — dk  9  db  fevereiro  de  1876. 

Concede  a  garantia  de  juros  de  7  Vo  ao  anno  ao  capital  addi- 
clonal  de  mil  contos  de  réis  destinado  á  construcção  da  estrada 
de  ferro  do  Carangola  e  seus  ramaes. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  es- 
ticada de  ferro  do  Cirangola,  Hei  por  bem,  nosJermos 
da  Lei  n.*^  2450  de  24  de  Setembro  de  1873,  Conceder  a 
garantia  de  juros  de  7  Vo  ao  anno  ao  capital  addicional, 
que  fôr  effectivamentc  empregado  na  construcção  da 
mesma  estrada  e  seus  ramaes,  até  o  máximo  Ue  mil 
contos  de  réis;  ficando  assim  elevado  a  seis  mil  contos 
de  réis  o  capital  fixado  pelo  Decreto  n.**  3822  de  12  de 
Dezembro  de  1874. 
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Thomaz  José  Coelho  da  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executai'.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  nove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
fuinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  Joté  Coelho  dê  Almeida. 

DECRETO  N.  6119  —  de  9  de  fevereiro  de  1876. 

Permitte  á  Companhia  da  estrada  de  ferro  do  Carangola  pro- 
longar o  ramal  do  Patrocínio  até  a  Cidade  de  S.  Paulo  de 
Muriahé. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  es- 
trada de  ferro  do  Carangola,  Hei  por  bem  Permittir-lhe 
que  prolongue  até  a  Cidade  de  S.  Paulo  de  Muriahé,  em 
Minas  Geraes,  o  ramal  que,partindo  do  fim  da  2.*  secção  da 
mesma  estrada,  se  dirigir  ao  Patrocinio,  na  Provií^cia  do 
Rio  de  Janeiro ;  de  accôrdo  com  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignad.as  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida 


Claiiftulaft  a  que  «e  refere  o  Decreto  n.^  BI  IO 
desta  data* 

1  .*  As  condições  technicas  do  ramal  desde  o  seu  ponto 
de  partida,  nolim  da  2.' secção  da  estrada,  alé  S.  Paulo 
de  Muriahé,  em  Minas  Geraes,  serão,  no  que  fôr  appii- 
cavel,  as  exigidas  nos  contractos  já  celebrados  com  o 
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Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  para  a  cons- 
trucção  da  iliesma  estrada ,  e  modificadas  pelo  Decreto 
n.«  5822  de  12  de  Dezembro  de  1874. 

2.*  Serão  concedidos,  para  o  prolongamento  desde  o 
Patrocínio  até  S.  Paulo  de  Muriahé,  o  mesmo  privilegio 
e  mais  favores  outorgados  para  o  ramal  pelo  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  salvo  no  que  prejudicar 
direitos  adquiridos  por  outras  emprezas  de  estradas  de 
ferro  já  concedidas. 

3.*  Com  excepção  da  Cidade  de  S.  Paulo  de  Muriahé, 
ponto  terminal  do  prolongamento,  a  empreza  não  poderá 
receber  passageiros  nem  mercadorias  dentro  da  zona 
privilegiada  da  estrada  de  ferro  provincial  denominada 
de  —  Leste  de  Minas—,  salvo  accôrdo  com  os  concessio- 
nários da  mesma  estrada. 

4.'  Somente  depois  de  concluídas  as  obras  da  estrada 
principal,  desde  Campos  até  os  Tombos  doCarangola, 
poder-se-ha  applicar  à  construcção  dos  ramaes  o  capital 
afiançado  ou  garantido  pelo  Estado. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de  1876. 
—  Ttiomaz  José  Coelho  de  Almeida, 


DECRETO  N.  6120  —  de  9  de  fevereiro  de  i876. 

Approva,  com  modificações,  os  estatutos  da-  Companhia  Ferro- 
carril  Carioca  e  Riachuelo,   e  autoriza  a  funccionar. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Ferro- 
carril  Carioca  e  Riachuelo,  devidamente  representada, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  3  de  Janeiro  ultimo,  Hei  por  bem  Approvar 
os  seus  estatutos  e  autorizal-a  a  funccionar,  mediante  as 
modificações,  que  com  este  bafltam,  assignadas  por  Tho- 
maz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas^  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
nove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
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lodlflòaçôes  a  que  «e  refere  o  Decreto 
n,<»  eoee  desta  data. 


Art.  2.*^  Supprimam-se  as  palavras— ou  até  quando 
durar,  etc. — ,  até  a  palavra — desempenhar,  inclusiva- 
mente. 


II. 


Art.  S.^^Eín  lugar  de — cinco  Directores,  diga-se:  — 
de  três  a  cinco  Directores. 


III. 


No  mesmo  art.  8.*^,  depois  das  palavras— Exceptua-se, 
porém,  — acrescente-se :  —da  eleição. 

Em  vez  de— os  quaes  servirão— os  quaes  ou  três  delles 
poderão  servir. 

IV. 

Art.  6.**  Em  vez  de  —por  todo  o  tempo  —até a  pala- 
vra—substituir, diga-se  :  —  até  que  a  assembléa  geral, 
em  sua  sessão  ordinária,  supprima  ou  preencha  defini- 
tivamente o  dito  lugar. 


Art.  10.  Depois  das  palavras  —  material  deterio- 
rado—,  acrescente-se: —  e  a  quota  do  fundo  de  re- 
serva. 

Em  seguida  ao  segando  periodo,  diga-se:— dos  lucros 
liquides  tirar-se-hão  3  %  para  o  fundo  de  reserva. 
Este  será  destinado  exclusivamente  para  fazer  face  ás 
perdas  do  capital  social,  ou  para  substituil-o. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de  1876. 
-^Thotnaz  José  Coelho  de  Almeida. 
-*  VÁXSB  n.  19 
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Estatutos  da  Companifla— Ferro-carril 
Carioca  &  Riachuelo. 


'  ,àxX»  1.*  A  Associação  qae  Pandeah  Galogeras  e  Carlos  Krauss, 
aoaixd  assignados,  lacorpofam  e  estabelece rh  nesia  Cá|)ílal, 
sob  a  denominação  de— Companhia  Fcrro-carrll  Carioca  à  Ria- 
ctiuelo— constitue  uma  sociedade  anonyma ;  tem  por  Om  manter 
um  serviço  regular  para  transporle  de  passageiros  e  cargas  sobre 
trilhos  de  ferro  nas  ruas  desta  capital ;  e  para  este  fim,  por 
accòrdo  com  os  ditos  Pandeah  Galogeras  e  Carlos  Krauss,  toma  a 
si,  com  todas  as  suas  clausulas,  favores,  direitos,  ónus  e  obriga- 

Sões,  a  concess&o  e  o  contracto,  entre  o  Governo  Imperial  e  os 
itos  inoorporadores,  baseado  no  Decreto  n.**  2S569  de  14  de  Março 
de  1874. 

Art.  2.0  0  serviço  que  a  Companhia  se  encarrega  de  manter 
começará  a  ser  feito  por  sua  coma  desde  o  l.**  de  Agosto  próximo 
futuro,  na  conformidade  do  art.  299  do  Codíg<»  Coramcrcial,  e 
durará  até  14  de  Março  de  18^,  ou  até  quando  durarem  os  con- 
tractos com  o  Governo  ou  o  município  que  a  Companhia  tiver  de 
desempenhar.  Só  poderão,  porém,  ser  eniittidas  as  acções,  ou 
qualquer  titulo,  cautela  ou  declaração  que  possa  certiflcar'  a 
qualidade  de  accionista,  depois  que  a  empreza  se  achar  legal- 
mente habilitada  a  funcciouar  como  sociedade  anonvma. 

Art.  3.®  O  capital  da  Companhia  será  de  1.000:0008000  divididos 
em  5.000  acções,  de  200)^000  cada  uma,  com  todas  as  entradas 
feitas,  na  occasilo  da  subscripçào  e  transferíveis  mediante  ^s 
averbações  necessárias  nos  livros  da  Companhia. 

Art.  4.0  Os  accionistas  inscriptos  nos  livros  da  Companhia, 
pelo  menos  60  dias  antes  da  reunião  da  assemblóa  geral,  terão 
um  voto  por  cada  acção.  A  nenhum  accionista  porém  se  contará 
em  qtuUquer  deliberação  mait  de  um  terço  do  numero  total  dos  votos 
presentes,  A  votação  pôde  ser  pessoal  ou  por  procuração,  sendo 
o  procurador  também  accionista,  mas  não  serão  admitiidos 
votos  por  procuração  para  a  eleição  da  Directoria. 

Art.  8.®  A  Companhia  será  regida  por  uma  Directoria  com- 
posta de  cinco  Directores,  eleitos  por  quatro  annos  pela  as- 
sembléa  geral  d*entre  os  accionistas  que  ftverem  pelo  metios 
108  acções,  as  quaes  serão  depositadas,  e  não  poderão  ser  alie- 
nadas emquanto  exercerem  esse  car^o  oa  seus  proprietários. 
£xceptua-se  porém  a  primeira  Directoria,  que  será  composu  dos 
Srs.  Carlos  Krauss,  Miguel  Calogeras,  Thcmistocles  Peirooo- 
chino»  Angelo  Thomaz  do  Amaral  e  A.  A«  de  Souza  Carvalho,  os 
quaes  servirão  desde  o  1.*^  de  Agosto  próximo  futuro  até  ser 
eleita  outra  Directoria  pela  assembléa  geral  erfi  Julho  de  1879. 

Os  Directores  elegerão  d'entre  si  um  Presidente,  um  Secre- 
tario, um  caixa  incumbido  de  receber  e  guardar  os  dinheiros 
da  Companhia,  na  conformidade  do  art.  7.^  %  2. o,  e  quem  exerça 
quaesquer  outras  funcções  que  devam  ílcar  a  cargo  dós  Dire- 
ctores. 

Os  Directores  servirão  gratuitamente.  ^. 

Art.  6.^  Vagando  por  qualquer  motivo  algum  lugar  de  Di- 
fector.  a  Directoria,  se  Jiugar  necessário,  o  preencherá,  no- 
meando para  este  íim  accionista  que  tenha  a  aeocssaria  qnall- 
flOAÇftOi  O  o  nomeado  e;^ercerâ  o  dito  cargo  pòr  iodo  O  tempo 
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(|V^.  exerceria  o  Director  a  quem  subltitoir^O  melmd  terá 
lufar  duraotíi  oimpedimciUo  passageiro  de  qualftaer  Director, 

Suando  a  sua  falta,.a  Juixo  dos  ouirtH  Directores*  fòr  |$re|ii- 
iclal  ao  serviço;' devendo  o  Director  assim  suOslitnldo  inte- 
rinaioeiite  reassumir  o  exercício  lotfo  que  ces)>ar  o  seu  Impe- 
dimento. 

Art.  T.^  A'  Dircctorln  comfipíc: 

!.•  Fater  lodos  Oí  cohiracíos,  njunc^  U  drrnnjos  jiará  tudo 
quanto  tòf  útil  h  necc^^ario  ao  (Im  e  intcresâeâ  da  Coinnnnhht ; 

2.^  Autorizar  toda  a  despeza  c  arrecadação  da  receita  uâ  Com-  ^ 
panbid;  fazendo  recolher  n  uma  ou  mais  casas   i)&ncaria9  as 
quanttaá  ^de  não  fbrem  nbeclsas  para  as  despezaá  imniedialas; 

3.^  Demandar  c  ser  demandada  ;  requerer  cm  Juizò  c  lòra 
delle  tudo  quanto  Tòr  a  bem  do  direito  ou  interesse  da  Compa- 
nhia, para  o  que  é  investida  de  todos  os  poderes  geraes  e  espe- 
ciaes  que  forem  necessários ; 

4.^  Designar  o  numero,  attribuições  c  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Companhia,  nomcnl-MS  o  demittil-os  quando  fòr 
conveniente ;  n 

5.^  Apresentar  um  relatório  do  estado  da  Companhia  á  as- 
sembléa  geral  dos  accionista^,  assim  como  o  balanço  da  receita 
e  despeza  relativamente  a  cada  anuo  que  findar. 

Ç.®  Convocar  ordinária  ou  fetiraordiíiarlâiaei^té  à  áSséíiiíBléa 
geral,  devendo  fazel-o  sempre  que  a  sua  reunião  lòr  requisitada 
por  accionistas  que  representem  um  decimo  do  capital  da  Com- 
panhia ; 

.7.*  Prover  a  tudn  que  fôr  a  bem  da  Companhia,  sem  infracção 
núè  presentes  estatutos. 

Art.  ê.^  Haverá  lôdo^  os  finnos.  a  começar  dn  íÈTt^  hõ  iftez 
de  Julhourna  reunião  da  aasemoléa  gnrãl  para  rêver 9  appTDbar 

8  relatório  e  o  balanço  do  anno  findo,  do  principio  de  Ji^lho  ao 
m  de  Junhd,  que  deve  apresentara  Dlieciorla,  o  que  k  assmc- 
bléa  gerai  pocierà  mandar  examinar  por  nma  comntfl^ão  do 
modo  qaejulgar  conveniente.  iNa  mesma  reunião  ord^iariai  de 

auatro  em  <|uatro  annos,  a  assembléa  geral  procederá  a  eleição 
os  meiAbros  da  Directoria. 
Tanto  as  reuniões  ordinárias,  como  extraordinariasi  serão 

giresldidas  poi*  nnl  acctoniMa  de  &)  acçOes  pelo  menos,  delg- 
ado na  oeeasião  pela  aásembléa. 

A  oontocação  se  fará  pur  anounclos^  coro  nniecedencfd  n^ 
oito  dias  pejo  menos. 

Art.  9.*  A  assctnbléa  í;om1  pode  deliberar  estando  presentes 
atcionisiaí  que  rcprcâenieni  pelo  nlcnos  um  quarto  do  cdpltal 
da  Companhia. 

Se  porém  não  se  reunir  esto  numerOj  será  de  novo  cativo- 
caaá  pára  o  dia  que  u  Directoria  fixar,  podendo  nes^a  segunda 
redolao  deliberar,  quniqaer  que  âoja  o  nnmei*o  doâ  accioniâlas 
p^esenied. 

Ari.  io.  Do9  lucros  líquidos  protenientes  de  operações  elTèe- 
Uvamente  concluídas  em  cada  semestre»  depnií  de  dedUíiââft 
todas  ãs  despezas,  inclusive  as  de  reparo  e  substituição  do  msl- 
íeriâl  deteriorado,  se  Tara  dividendo  aos  accionistas.  A  Díree^ 
loriâ  porem  tJoderft,  áe  Jtilgar  conveniente,  dctcrífiinar  e  dls- 
tMbulr  difldendoá  pflrcraef;^  em  cada  mei  ou  triífie^trè,  dos 
lucros  líquidos  deânttivameute  verificados  dnrlinte  o  ihet  oii  tH- 
mestre  anterior.  ^  _  .       ^  , 

Hão  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos  emquanto  ò 
eátiltal  social  deèfUlcado  etn  tirittde  de  perdas  tttt  tòt  Mtegraf* 
imii#refttiiMl9eld9t 


Digitized  by  VjOOQIC 


228  ACTOS  DO  PODER 

**  Art.  il.  ACompaohia  somente  será  dissolyida  nos  casos  mar- 
cados no  Código  doGommercio,  no  art.  35  do  Decreto  n.®27ii 
de  19  de  Dezembro  de  1860,  ou  quando  tenha  perdido  50  Vo  do 
capíul  social,  devendo  eniSo  entrar  logo  em  liqaidação,  ven- 
dendo-se  tudo  quanto  possuir  para  se appl içar  o  productoao  pa- 
gamento de  suas  dividas,  e  sendo  lodo  o  restante  dividido  entre 
os  accionistas  na  oroporção  de  soas  acções. 

Art.  12.  Os  memoros  desta  Companhia  subscrevem  o  numero 
de  acções  declarado  adiante  dos  seus  nomes  e  aceitamos  pre- 
sentes estatutos. 

Rio  4e  Janeiro,  i5  de  Julho  de  1875.— (Seguem-se  asassigna- 
turas.) 


'^y\/\/\pj!\:f'\:/\/* 


DECRETO  N.  6121  —  de  16  de  fevereiro  de  1876. 

Concede  fiança  do  juro  de  7  Vo  garantido  pela  Lei  da  Província 
de  Pernambuco  n.<»  1141  de  8  de  Junho  de  1874,  sobre  500:000fi000 
e  garantia  de  igual  juro  até  outro  tanto  desse  capital  á  Compa- 
nhia que  Keller  &  Comp.  organizarem  para  o  estabelecimento 
de  um  engenho  central  destinado  ao  fabrico  de  assucar 
de  canna  no  município  de  Agua  Preta,  comarca  de  Pal- 
mares^f 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Keller  &  Gõmp., 
negociantes  estabelecidos  na  Capital  da  Província  de 
Pernambuco,  Hei  por  bein,  nos  termos  do  art.  2.*' da  Lei 
n.*'2687  de  6  de  Novembro  do  anno  passado.  Conceder  à 
Companhia  que  incorporarem  a  fiança  do  Estado  ao  pa- 
gamento do  juro  de  sete  pôr  cento  ao  anno,  garantido 
pela  Lei  da  referida  Província  n .  "*  1141  de  8  de  Junho  de 
1874  sobre  quinhentos  contos  de  réis  (800:000/(000),  e 
bem  assim  a  garantia  de  igual  juro  a  té  outro  tanto  desse 
capital  que  fór  effec  ti  vãmente  applicado  á  construcção 
de  um  engenho  central  e  de  suas  dependências  para  o 
fabrico  de  assucar  de  canna,  no  município  de  Água 
Preta,  comarca  de  Palmares,  mediante  o  emprego  de 
apparelhos  e  processos  modernos,  mais  aperfeiçoados, 
observadas  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas 

£or  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
[inistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas^  que  assim  o  tenha 
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entendido  a  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezaseis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  seis  y  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

^      Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
t 

<3aiuMilaft  a  que  «e  i*efere  o  I>ecret4>  n*^  OltS^f 
de«ta  data. 


L 

Fica  concedida  á  Gompantúa  que  Keller  de  Gomp. 
organizarem^  para  o  estabelecimento  de  um  engenho 
central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna, 
mediante  o  emprego  de  appârelhos  e  processos  moder- 
nos os  mais  aperfeiçoados,  no  município  de  Agua- 
Preta,  comarca  de  Palmares,  na  Província  de  Pernam- 
buco, a  fiança  do  Estado  ao  pagamento  do  juro  de  77o 
ao  anno,  garantido  pela  Lei  Provincial  n.""  1141  de  8  de 
Junho  de  1874,  sobre  quinhentos  contos  de  réis,  e  bem 
assim  a  garantia  de  igual  juro  até  outro  tanto  desse 
capital,  que  fôr  effectivamente  empregado  na  construc- 
ção  dos  edificios  apropriados  para  a  fabrica  e  depen- 
dências desta ;  tramway,  seu  material  fixo  e  rodante, 
animaes  e  accessorios  indispensáveis  ao  serviço  da 
mesma  fabrica. 

II. 

A  Companhia  poderá  ser  organizada  dentro  ou  fora 
do  Império,  sendo  no  primeiro  caso  preferidos  para 
accionistas,  em  igualdade  de  condiçdfes,  os  proprietá- 
rios agrícolas  do  referido  município. 

III. 

Tendo  a  Companhia  sua  sede  no  exterior  nomeará 
um  representante  com  todos  os  poderes  precisos  para 
tratar  e  resolver  no  Império  directamente  com  o  Go- 
verno Imperial  as  questões  que  provierem  do  con- 
tracto que  fôr  celebrado  em  virtude  das  presentes 
clausulas. 
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A  respêfisabiUdade  do  Estado  pela  Saa^a  e  garantia 
do  juro  só  será  effectiva  depois  que  a  Companhia  provar 
que  o  engenho  central  está  em  condições  de  funccio- 
nar,  ^  Anr^r^  por  e^mCP  da  Vintç  ^  pinco  «pqói^  con- 
tados da  data  ao  contracto.  O  respectivo  pagamento 
será  fpjlp  npr  sei|^ç$t(*e§  yeAciílft^,  em  presença  dos 
balapços  3e  liquidação  da  receita  e  despeza  6\hibidos 
pela  Companhia^  e  devidamente  ei^aminados  e  authen- 
lmÍÈ$  MlQ  AlMHta  Fi^al  dtí  Goy^m;  fa^d^dihft^  M 
acto  em  que  a  empraaa  «atiwF  prompta  e  em  estado 
de  começar  suas  operações,  a  conta  do  juro  até  então 
vencido,  correspondente  ao  ^mpo  e  á  somma  do  capital 
eflfectivamenle  empregado  na  construcçâo,  para  ser 
p^Q  pqniuupta(Y)^nte  com  9  jiiro  do  primeiro  semestre 
çqiteriQr  a  j»ai}guiaç5Q  dâ  fabrica . 

^ÇgVjlari  e  í^i^^y^  ^^  ^^^^^  ®  ^®^®  dlnhejros  ster- 
liOft*  íiar'ínil  féi§"(^7  d;  ppr  yOQQj,  para  todas  as  pçe- 
raçôei,  se  a  Oôíliip^iiihia  ípr  organizada  fora  do  Imperjo. 

oqjjirueva^t^dp  P.PWW. 


y.   ^  ' 

i^l^m  (}a  íl^nc^  6  (draiUU  4o  jurq  Qcas^  oonce^idps 
*    ipanhl^  o§^efi:umje§  fsivQreç: 

^seàçjQ  de  dfre.ítp3  dci  importação  sobre  as  mar 
c^ílft^l^  ipstrumeptQS,^  trilUps  e  luíis  ftbjQCtos  dostip^dp^ 


^\^m  qa  n^nga  e  | 
,  Çpippanhlí^  o§  ^effc 

1/  ^seàçjQ  de  dír( 

\<(ft^^ipstrunieptQS,^ 

aoserxjçp  ^a  fabrica. 

KSta  isenção  nãò  se  fará  effectiva  emquaptQ  a  Cpm- 
panliia  não  apresentar,  no  Theèouro  Nacional  ou  na  the- 
souraria  de  Fazenda  da  Provjpcia,  a  relação  dos  sobre- 
ditos objectos,  especificando  a  quantidade  e  qualidade, 
SUfi  ^uellas.  RenaiUç5es  ^^^o  ai^pqalpiente  ,  cqn- 
ífermeljs  íosjrucçaes  pq  MidUterip  da  Fazenda. 

Cmar4  o  íavor,  fichado  i\  Compan^íia  sqjeita  á  resti- 
tuição dos  direltoi  qvip  teria  4e pagar  e  á  multa  do  dobro 
desses  direitos,  imposta  pelo  Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commerciq  q  Obras  Publicas  ou  pelo  da 
Fazenda,  no  caso  de  que  se  prove  ter  alienado  por  qual- 
quer titulo  pbjeçto  im.partsido,  sem  preceder  Ijceaça 
(íaquefles  Jí|inister|QS  ou  (Ja  Prç3idencia  da  Província e 
pàíç^merilp  4q^  resj),ectivos  direitos. 

i.*'  Pvpfprencia  ^araacquidção  de  terrenos  devolutos 
ex^istpnlps  no,  m^nici^)io,  effcctyíiudo-sc  pelos  preços 
mínimos  da  Lei  n.^  601  de  18  de  Setembro  de  i850,  se  a 
Companhia  distribuil-os  por  immigrantes  que  importar 
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e  estabelecer ;  nlo  podendo,  porimi  vendeiros  a  estes  de- 
vidamente medidos  e  demarcados,  por  preço  excedenM 
ao  qae  fór  autorizado  pelo  Governo . 

VI. 

À  Companhia  deverá  estar  oVganizada  dentro  do 
prazo  de  seis  mezes,  contados  da  data  do  contracto, 
sendo  dentro  do  mesmo  prazo  submettidos  á  approva- 

Í;ão  do  Governo  os  respectivos  estatutos,  se  o  capital 
6r  levantado  no  Império,  ou  solicitada  a  necesearia  au- 
torização para  que  a  Companhia  funccione  no  Brazil,  se 
o  fundo  social  fór  subacripto  no  exterior. 

vn. 

A  Gompanjiia,  logo  que  estiver  em  condições  de  func« 
eionar,  aubmetterá  á  approvaçío  do  Governo  o  plano  e 
orçamento  de  todas  as  obras  projectadas^  09  desenhos 
dos  apparelhos,  a  desc^ipção  dos  processos  empregados 
no  fabrico  do  assucar  e  os  contractos  celebrados  com  os 
proprietários  agrícolas,  plantadores  e  fornecedores  de 
canna,  a  fim  de  que  o  Governo  possa  ajuizaf  do  systema 
e  preço  das  obras  e  da  quantidade  da  canna  que  poderá 
ser  fornecida  ao  engenho  central,  nos  (ermoe  da  con* 
dição  10." 

A  Companhia  é  obrigada  a  aceitar  as  modificações 
que  forem  indicadas  pelo  Goveroo  nos  trabalhos  preli- 
minares de  que  trata  o  período  anterior,  caducando  a 
coQcessIo  no  caso  de  não  representarem  os  contractos 
celebrados  com  os  proprietários  agrícolas,  plantadores 
e  fornecedores  a  quantidade  minima  de  canna  especifi-* 
cada  na  cilada  clausula  10.* 

VIII. 

A  Companhia  começará  as  obras  dentro  de  trás  mezm 
contados  da  data  da  approvação  do  plano  e  orçasaentoe 
concluirá  doze  mezes  depois. 

IX. 

Se  a  Companhia  deixar  de  organizar-se  aa,  depois  de 
organizada,  não  se  habilitar  de  accórdo  com  a  Lei 
n."  1083  de  22d^  Agosto  de  1S60  para  exercer  suas  opera- 
ções, dentro  dos  prazos  fixados,  e  se  as  respectivas 
obras  não  começarem  00,  depois  de  começadas,  não 
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forem  concluídas  nos  prazos  estipulados,  o  Governo  po- 
derá declarar  nulla  a  concessão,  salvo  caso  de  força 
maior  devidamente  comprovado,  em  que  será  concedido 
novo  prazo  para  a  realização  do  serviço  que  não  tiver 
sido  opportunamente  executado ;  ficando  de  nenhum 
effeito  a  concessão,  se,  esgotado  o  novo  prazo  concedido, 
não  estiver  concluído  o  serviço. 

X. 

O  engenho  central  que  a  Companhia  estabelecer  terá 
a  capacidade  para  moer  pelo  menos,  diariamente,  du- 
zentos e  quarenta  mil  (240.000)  kilogrammas  de  canna 
e  fabricar  annualmente  um  milhão  (1.000.000)  de 
kilogrammas  (mil  toneladas)  de  assucar,  no  minimo. 

A'  medida  que  fóraugmentandoaproducçãoda  canna 
no  município  será  elevada  a  potencia  dos  machínismos, 
de  modo  a  obter,  pelo  menos,  uma  quantidade  de  as- 
sucar na  mesma  proporção  acima  estabelecida. 

XK 

A  Companhia,  de  accdrdo  com  o  Governo,  introduzirá 
em  seu  estabelecimento  os  melhoramentos  que  no  fa- 
turo  forem  descobertos  e  interessarem  especialmente 
ao  fabrico  do  assucar.- 

XII. 

A  Companhia  ligará  por  meio  de  linhas  férreas,  que 
terão  a  bitola  de  um  metro,  o  engenho  central  com  uma 
das  estações  dar  estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Fran- 
cisco e  com  as  propriedades  agrícolas  do  município; 
estabelecendo  paradas  onde  possam  ser  entregues  pelos . 
cultivadores  as  cannas  destinadas  á  fabrica  e  empre- 
gando a  tracção  animada  ou  a  vapor  para  a  conducção 
da  canna  e  exportação  do  asssucar  em  wagons  apro- 
priados a  este  serviço. 

XIIL 

Nqs  contractos  celebrados  com  a  Compatihia  é  livre 
aos  proprietários  agrícolas,  plantadores  e  fornecedores 
de  canna  estabelecer  as  condições  do  fornecimento  e 
sua  indemnização ;  podendo  esta  ser  ajustada  em  di- 
nheiro pelo  peso  e  qualidade  da  canna  ou  em  certa 
proporção  e  qualidade  do  assucar  fabricado. 
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XIV. 

Do  capital  afiançado  e  garantido  pelo  Estado  des- 
tinará a  Companhia  o  valor  de  dez  por  cento  (10  Vo) 
para  constituir  um  fundo  especial  que,  sob  sua  res- 
ponsabilidade, emprestará,  a  prazos  convencionados 
e  juro  até  oito  por  cento  (8  %)  ao  anno,  aos  planta- 
dores e  fornecedores  de  canna  como  adiantamento  para 
auxilio  dos  gastos  de  producçâo. 

À  importância  do  empréstimo  não  poderá  exceder 
de  dous  terços  do •* valor  presumível   da  safra. 

Na  falta  de  accôrdo  o  valor  presumível  da  safra  será 
fixado  por  árbitros,  tendo  a  Companhia  para  fiança 
do  reembolso,  não  só  os  fructos  pendentes,  como 
também  certa  e  determinada  colheita  futura,  in- 
strumentos de  lavoura,  e  qualquer  outro  objecto  isento 
de  ónus,  todos  os  quaes  deverão  ser  especificados  no 
contracto  de  empréstimo,  em  que  se  expressará  o 
modo  do  pagamento  e  a  prohibiçâo  de  serem  reti- 
rados do  poder  do  devedor  durante  o  prazo  do  em- 
préstimo os  objectos  dados  em  fiança. 

XV. 

O  capital  afiançado  e  garantido  pelo  Estado  compor- 
se-ha  das  sommas  empregadas  nos  estudos  e  obras  espe- 
cificadas nas  clausulas  l.*e7^%  isto  é,  plano  e  orça- 
mento das  obras,  desenhos  das  machinas  e  descripção 
dos  processos,  construcção  dos  edifícios  apropriados  para 
a  fabrica  e  dependências  desta,  tram-way,  seu  material 
fixo  e  rodante,  animaes  e  accessorios  indispensáveis  ao 
serviço  da  mesma  fabrica,  e  bem  assim  de  outras  des- 
pezas  feitas  bona  fide  que  forem  approvadas  pelo  Go- 
verno. 

XVI. 

Nas  despezas  de  custeio  do  engenho  central  serão  com- 
prehendidas  somente  as  que  se  fizerem  com  a  compra 
das  cannas  e  do  material  de  consumo  annual  da  fabrica, 
trafego,  administração,  reparos  ordinários  e  occur- 
rentes  . 

XVII. 

A  substituição  geral  ou  parcial  do  material  empre- 
gado no  serviço  do  engenho  central,  as  obras  novas,  in- 
clusive o  augmentodas  contraoCadas,  correrão  por  conta 

—  PÁBTB  u.  30 
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dofando  de  reserva,  que  a  Companhia  constituirá  por 
meio  de  uma  quota  deduzida  dos  lucros  liquides  da  fa- 
brica . 

xvni. 

Logo  que  a  Companhia  distribuir  dividendos  supe- 
riores a  aez  porcento  (10  7o)  começará  a  indemnizar  o 
Estado  de  qualquer  auxilio  pecuniário  que  delle  tenha 
recebido  com  o  juro  de  sete  por  cento  (7  Vp)  sobre  a  im- 
portância do  n^esmo  auxilio. 

XIX. 

Realizada  que  seja  a  indemnização  feita  ao  jSstado  do 
auxilio  recebido,  a  Companhia  dividirá  o  exi^dente  da 
renda  de  dez  por  pento  (10  Vo)  em  três  partes  iguaes  : 
uma  applicada  a  constituir  o  fwnio  de  amortização,  a 
outra  a  augmentar  o  de  reserva,  quererá  representado, 
no  minimo,  por  um  terço  do  capital^  e  a  terceira  a  ^ddir 
á  quota  dos  dividendos , 

^     ^-  X5í. 

A  Companhia  obriga-se  a  prestar  os  esclarecimentos 
que  foreni  pxigidos  pelo  Governo,  pela  Presidência  da 
Prpviqcia  e  pelo  Agente  Fiscal,  a  não  empregar  escravos, 
a  entregar  semestralmente  ao  Agente  Piscai  um  rela- 
tório circumstancjaílo  dos  trabalhos  e  operações,  ea 
CQQtraciar  pes-soal  idóneo  para  os  diversos  misteres  da 
fc»bricá,  sendo  es>a  idoneidade  comprovada  por  titulos, 
docun^entos  eattesiados  de  pessoas  profissionaes  e  com- 
petentes. 

XXI. 

O  Governo  nomeará,  de  ^çcôrdo  com  a  Presidência  da 
Província,  pessoa  idónea,  para  íiscalisar  as  operações  da 
Companhia,  a  execução  dos  contractos  com  ella  cele- 
brados e  o  cumprimento  dos  ajustes  feitos  com  03  pro- 
prietários agricolas,  plantadores  e  fornecedores  dê 
canna. 

XXII. 

O  Governo  reserva-se  a  faculdade  de  suspender  o  pa- 
gamento do  juro  afiançado  e  garantido  : 

§  l.P  Se  por  culpa  da  Companhia,  durante  três  annos 
consecutivos,  o  engenho  central  não  produzir  o  t»í- 
nimnmáo  assucar  que  a  Companhia  se  prepõe  fabricai^' 
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§  2.*  Se  por  igual  motivo  o  engenho  central  deixar 
de  funccionar  por  espaço  de  um  anno. 

Exceptuan^-se  os  casos  de  força  laaior  deyidame)ite 
cpínprov^dos. 

XXHI. 

A*s  infracções  do  contracto  a  que  nSo  estiver  commi* 

nada  pena  especial  imporá  o  Governo  administrativa- 
mente a  multa  de  um  a  cinco  contos  de  réis  (l:000i|[  a 
8:O00y!l)  e  do  dobro  na  reincidência,  procedendo-se  i 
cobrança  execu  ti  vãmente . 

xxiy, 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o 
Qtv^rao  imperial  que  jul|[ará  çle  sua  procedafícia,  ou- 
vida a  3ôG(}ào  dos  Negocio^  ap  IpiperiQ  do  CousíbI^q  d§ 
E^do. 

XXV. 

As  questões  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Companhia 
e  entre  esta  e  particulares  aprâo  decididas,  quando  da 
competência  do  Poder  Judiciário,  pelos  Juizes  e  Tri- 
bunaes  do  Império,  de  accôrdo  com  a  Legislação  Brazi- 
Ifltn. 

XXVI.   ^ 

As  questões  que  se  derivarem  do  contracto  celebrada 
entre  o  Governo  e  a  Companhia  serão  resolvidas  por 
dous  árbitros,  nomeando  cadA  parte  o  seu.  No  caso  de 
empate,  não  havendo  accôrdo  sobre  o  terceiro  arbitro, 
cada  parte  designará  um  Conselheiro  de  Estado,  deci- 

XXYU. 

Incorrendo  a  Companhia  em  ql|alq^er  Gas«t  de  dissa* 
I»Ção  prpceder-se-ha  á  liquidaçãq  de  conformidade  com 
as  leis  em  vigor,  sepdq  vendido  eiu  hasta  publica  o  en- 
genho central  e  suáV  pertenças'  para  reembolso  dás 
quantias  que  a  Companhia  tiver  recebido  do  Governo. 
Não  havendo  lançador,  o  Governo  arrendará  o  estabele- 
cimento e,  indemnizado  qtie  seja  de  taes  quantias,  o  de- 
volverá aos  possuidores  das  acções  da  Companhia  e,  em 
falta  delles,  a  seus  legitrmoe  snecessores. 
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\ 


xxvni. 


Do  exame  e  ajuste  das  contas  de  receita  e  despeza 
para  o  pagamento  do  juro  afiançado  e  garantido  será 
incumbida  uma  commissão  composta  do  Agente  Fiscal, 
de  um  Agente  da  Companhia  e  de  mais  um  empregado 
designado  pelo  Governo  ou  pela  Presidência  da  Pro- 
vincia. 

A  despeza  que  se  fizer  com  a  fiscalisaçao  dos  con- 
tractos correrá  por  conta  do  Estado  e  da  Província  re- 
partldamente,  durante  o  prazo  da  concessão  da  fiança  e 
da  garantia. 

XXIX. 

Para  que  a  fiança  e  garantia  do  juro  concedidas  pelo 
Estado  vigorem  e  produzam  seus  efiíeitos,  deverá  ser 
executado  de  accôrdo  com  as  presentes  clausulas  o  con- 
tracto celebrado  com  a  Presidência  da  Província  de 
Pernambuco  em  30  de  Janeiro  de  187K. 


XXX. 

o  contracto  que  fôr  celebrado,  em  virtude  destas 
clausulas,  será  ravlsto  de  cinco  em  cinco  annos,  podendo 
ser  modificado  nos  pontos  que  a  experiência  reputar 
defeituosos,  mediante  accôrdo  prévio  entre  os  contrac- 
tantes. 

XXXI. 

Se  o  Governo  Imperial  entender  conveniente  expedir 
regulamento  para  boa  execução  do  art.  2.*"  da  Lei  n.""  2687 
de  6  de  Novembro  de  1875,  obrlgam-se  os  concessionários 
a  cumprir  e  fazer  cumprir  o  mesmo  regulamento  no 
que  lhes  fôr  appllcavel. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de 
1876. — Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


^V^:/V^^^:/^/^ 
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DECRETO  N.  6122  — de  16  de  fevereiho  de  1876. 

Transfere  a  D.  Felippa  Dias  Baptista  a  concessão  feita  a  seu  fi- 
nado marido,  João  Paulo  Dias,  por  Decreto  n.*5151  de  27  de 
Novembro  de  1872,  para  a  lavra  de  mineraes  no  município 
de  Apiaby. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  D.  Felippa  Dias  Bap- 
tista, viuva  de  João  Paulo  Dias,  concessionário  das  minas 
de  chumbo  e  outros  mineraes  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.*'  5151  de  27  de  Novembro  de  1872,  e  á  circumstancia, 
por  ella  provada,  de  que  o  único  herdeiro  do  mesmo 
seu  marido  não  addiu  à  herança  deste,  Hei  por  bem 
Transferir  para  o  nome  da  peticionaria  a  concessão  feita 
pelo  mencionado  Decreto,  sob  as  mesmas  condiçDes  nelle 
estabelecidas,  ficando  prorogado  por  um  anno  o  prazo 
fixado  na  «clausula  segunda. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezaseis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
seis, '  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thmaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6123—  de  23  de  fevereiro  de  1876. 

Separa  do  termo  de  Santa  Anna  do  Livramento  o  de  D.  Pedrito, 
na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  crêa  neste 
o  lugar  de  Jui2  Municipal  e  de  Orph&os. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  separado  do  termo  de  Santa  Anna 
do  Livramento  o  de  D.  Pedrito,  na  Província  de  S.  Pe- 
dro do  Rio  Grande  do  Sul,  e  creado  neste  o  lugar  de  Juiz 
Municipal  e  de  Orpbaos ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 
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Dlojfo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque;  (16  Meu  Qon- 
selho.  Ministro  €  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Fevereiro  de  mil  oi- 
tocentos detenta  e  seis,  quiiiquágesimo  qiiintò  da  In- 
dependência e  do  linperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Diogo  Velho  CatakãMi  ãè  AlbUqiíerquê. 


cfWí<W»c^:WW» 


DECRETO  N.  6U4  —  1ÍK  á3  dé  PEtÊHÈfKO  dè  187B. 

Crêa  6  lugar  dõ  Juiz  Municipal  e  de  OrphSoâ  no  termo  de  Lèíi- 
çóes,na  Província  de  S.  Patilo. 

r 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  B'  ereáâo  o  lugar  án  Jnit  Huificipai  e 
de  Orphãos  no  termo  de  Lençóes,  na  Província  de  S. 
Paulo. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da 
Indei^ehãencist  edd  ffnperio. 

Goni  a  rubrica  de  Suá  Ittageitadé  o  tmpei-adof  * 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


tn^fi^/fij\f!\:fif^íf* 
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^    DECRETO  N.  6135  -*  m  23  de  pbvereiro  db  1876. 

Concede  prívlleg^io  a  Edttardo  Baptista  Roqtiettô  Franco  para  o 
melhoramento  qne  introduziu  na  machina  de  sua  inTençâo, 
destinada  a  preparar  café. 

Attendendo  aoqae  Me  requereu  Eduardo  éaptista  Rd- 
qnette  Franco,  e  de  conformidade  cpmo  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fi.zenda  Na- 
cional, Hei  por  bem  €onceder-lhe  privilegio,  por  oilo 
annos,  para  o  melhdrameíito*  que,  ria  machina  de  sua 
invenção,  de  que  trata  o  Decreto  n.°  6095  de  12  de  Ja- 
neiro ultimo,  introduziu  a  fim  de  despolpar,  descascar 
8  ventilar  o  café. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  trós  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta 
e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Thomaz  José  Coelho  ie  Almeida  ^ 


«/^/^j^\:A^:/VV^a^ 


DECRETO  N.  6126— de  23  de  fevereiro  de  1876. 

Concede  a  Manoel  Gonçalves  da  Rosa,  António  Vieira  de 
Araújo,  Valentim  António  de  Souza  o  António  da  Cunha 
Maeiel  autorização  para  explorarem  ferro  e  outros  metaes  na 
Provinela  de  Santo  Gatbartna. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Manoel  Gonçalves 
da  Rosa,  António  Tieira  de  Araújo,  Valentim  António 
de  Souza  e  António  da  Cunha  Maciel,  Hei  por  bem  Gon* 
ceder-lhes  autorização,  por  dous  annos,  para  explora- 
rem jazidas  de  ferro  e  outros  metaes  na  comarca  de 
Nossa  Senhora  da  Graça,  na  ProTincia  de  Santa  Gatha- 
rina,  sob  aa  elaamlas  que  com  este  baixam^  atsignadas 
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Sor  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
[inistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercioe  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

Clausulas  a  que  se   refere  o  Oecreto  ii.°  BldO 
desta  data. 

I. 

Fica  concedido  o  prazo  de  dous  annos  para  os  conces- 
sionários Manoel  Gonçalves  da  Rosa,  António  Vieira  de 
Araújo,  Valentim  António  de  Souza  e  Aatonio  da  Cu- 
nha Maciel  explorarem  jazidas  de  ferroe  outros  metaes 
na  comarca  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  da  Província  de 
Santa  Gatharina. 

II. 

As  explorações  poderão  ser  feitas  por  qualquer  dos 
modos  recommendados  pela  sciencia. 

As  que  se  tiverem  de  fazer  em  terrenos  possuídos, 
por»meio  de  sondagens,  cavas,  poços,  galerias  subterrâ- 
neas ou  a  céo  aberto,  nâo  poderão  ser  executadas  sem 
autorização  escriptados  proprietários. 

Se  esta,  porém,  lhes  fór  negada,  poderá  ser  supprida 
pela  Presidência  da  Província,  mediante  fiança  prestada 
pelos  concessionários,  que  responderão  pela  indemniza- 
ção de  todos  os  prejuízos,  perdas  e  damnos  causados  aos 
proprietários. 

Para  concessão  de  semelhante  supprlmento,  o  Presi- 
dente da  Provincia  mandará,  por  cditaes,  intimar  os 
proprietários  para  dentro  do  prazo  razoável  que  mar- 
car, apresentar  os  motivos  de  sua  opposição  e  reque- 
rerem o  que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu  direito. 

III. 

O  Presidente  da  Província  concederá  ou  negará  o  sup- 
primento  requerido  á  vista  das  razOes  expendidas  pelos 
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proprii'larios,  ou  â  revelia  (iCslc?,  declarando  os  funda- 
mentos de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  interessados 
recorrer  para  o  Minislerio  da  Acrricultura,  Gomniercio 
c  Obras  Publicas.  Este  recurso,  porórii,  somente  será 
recebido  no  elTelto  deyolulivo.  f 

IV. 

Deliberada  a  concessão  do  suppriraento  da  licença, pro- 
ceder-se-ha  immediatamcnte  á  avaliação  da  liança  de 
que  trata  a  plausula  2/,  ou  da  indemnização  dos  pre- 
juízos allegados  pelos  proprietários,  par  meio  de  ár- 
bitros que  serão  nomeados:  dous  pelos  concessionários, 
e  dous  pelos  proprietários. 

Se  houver  empate  será  decidido  por  um  5.°  arbitro, 
nomeado  pelo  Presidente  da  Província. 

Se  os  terrenos  pertencerem  ao  Estado  o  5.**  arbitro 
será  nomeado  peio  Juiz  de  Direito.  Proferido  o  laudo, 
os  concessionários  serão  obrigados  a  effectuar  no  prazo 
de  oito  dias T)  deposito  da  íiança  ou  pagamento  da  im- 
portância em  que  fôr  arbitrada  a  indemnização,  sem 
o  que  não  lhes  será  concedido  o  supprimento  da  li- 
cença. 


Â  indemnização  de  que  trata  a  clausula  precedente 
será  devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas  em 
terrenos  de  propriedade  dos  concessionários  ou  do  Es- 
tado, uma  vez  gue  delia  possa  provir  damno  ou  prejuízo 
aos  proprietários  confrontantes. 

VI.  . 

Serão  igualmente  obrigados  a  restabelecer  á  sua 
custa  o  òurso  natural  das  aguas  que  tiverem  de  desviar 
de  seu  leito,  pela  necessidade  dos  trabalhos  da  explora- 
ção. Se  o  desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro,  não 
poderão  fazer  sem  licença  deste,  que  poderá  ser  supprida 
mediante  indemnização,  na  forma  estabelecida  na  clau- 
sula 4- • 

VII. 

Se  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação 
de  pântanos  ou  estagnação  de  aguas  que  possam  preju- 
dicar a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança,  os 
concessionários  serão  obrigados  a  déseccar  os  terrenos, 
alagado»,  restituindo-os  a  seu  antigo  estado. 

—  PARTE  II.  31 
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vni. 

As  pesqoizns  de  mlpas  por  meio  de  cavas  ,  poços 
ou  galerias,  no  território  desla  concessão,  não  lerão 
lusrar  : 

!.*  Sob  osediGcios,  e  a  lo  metros  de  circumferen- 
€i),  salTo  na  ultima  liypotbese,  somente  com  consenti- 
mento expresso  e  por  escriplo  do  respectivo  proprie- 
tário. 

Es\e  consentimento  não  poderá  ser  supprído  pela 
Presidência  da  ProTincia. 

â.*  Nos  caminhos  e  estradas  publicas  e  a  10  metros 
de  cada  lado  delles. 

3.^  Nas  povoações. 

IX. 

Oa  concessionários  farão  levantar  plantas  geológica 
e  topographica  dos  terrenos  explorados,  com  períis  que 
demonsirem.,  tanto  quanto  permittirem  «os  trabalhos 
que  tiverem  feito,  a  superposição  das  camadas  mine- 
raes,  e  remelterão  as  ditas  plantas,  por  intermédio  do 
Presidente  da  Província,  á  mencionada  Secretaria, 
acompanhadas:  1.%  de  amostras  dos  mesmos  mineraes 
e  das  variedades  das  camadas  de  terras;  2.%  de  uma 
descripção  minuciosa  da  possança  das  minas  dos  terre- 
nos de  domínio  publico  e  particular,  necessários  ã 
mineração,  com  designação  dos  proprietários,  das  edi- 
ficações nelies  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que 
são  destinados. 

Outrosim,  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  productos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 

X. 

Satisfeitas  as  clausulas  deête  Decreto  ^  ser-lbes-ha 
concedida  autorização  para  lavrarem  as  minas  porelles 
descobertas  nos  lugares  designados,  de  accórdo  com  as 
Leis  e  condições  que  o  Governo  julgar  conveniente  es- 
tabelecer no  acto  da  concessão,  no  interesse  da  mine- 
ração^ e  em  beneflcio  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  à^ 
l8W.--TkofMZ  José  Coelho  de  Almeida. 
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DEÔRETO  N.  6127  —  de  23  db  fevereiro  de  1876. 

Concede  ao  Bacharel  Cyrino  António  de  Lemo^  permissão  para 
explorar  minas  de  ouro  e  outros  metaes  no  município  de 
S.  José  de  Campos,  comarca  de  Jacarehy,  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Bacharel  Cyrino 
António  de  Lemos,  Hei  por  bem  Conceder-Ihe  permissão, 
por  dous  annos,  para  explorar  minas  de  ouro  e  outros 
ínelaes  no  município  de  S.  José  de  Campos,  comarca 
de  Jacarehy,  Província  de  S.  Paulo,  sob  as  clausulas 
que  com  este  baixam  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho 
de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e,  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execatar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


CSlausukis  a  Que  se  repare  o  Decreto  n.^  015^T 
desta  data. 

I. 

Fica  concedido  o  prazo  de  doas  annos  ao  Bacharel 
Cyrino  António  de  Lemos  para  explorar  minas  de  ouro 
e  outros  metaes  no  município  de  S.  José  de  Campos, 
comarca  de  Jacarehy,  Província  de  S.  Paulo. 

II. 

As  explorações  poderio  sÀr  feitas  por  qualquer  doe 
modos  recommendados  pela  sciencia.  As  qu^  se  tive- 
rem de  fazer  em  terrenos  posiuldofi  por  meio  de  sen* 
dagens,  cavas,  poços,  galerias  subterrâneas  oa  a  cèo 
aberto,  não  poderão  ser  executadas  sem  autorização 
escripta  dos  proprietários*  Se  esta,  porém,  lhe  fór  ne- 
gada, poderá  ser  supprida  pela  Presidência  da  Provín- 
cia, mediante  fiança  prestada  pelo  concessionário  que 
responderá  pela  indemnização  de  todos  os  prejuízos, 
perdas  e  damnos  cansados  aos  proprietários. 
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Para  concessão  de  semelhante  supprimenlo,  o  Pre- 
sidente da  Província  mandará,  por  cditaes,  intimar  os 
proprietários  para  dentro  do  prazo  razoável,  que  mar- 
car, apresentarem  os  motivos  de  sua  opposição  e  re- 
quererem o  que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu 
direito. 

IH. 

O  Presidente  da  Provincia  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido,  á  vista  das  razões  expendidas 
pelos  proprietários»  ou  á  revelia  destes,  declarando  os 
fundamentos  de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  inte- 
ressados recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura^ 
Gommercio  e  Obras  Publicas*  Este  recurso,  porém, 
somente  será  recebido  no  effeito  devolutivo. 

IV. 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença, 

Sroceder-se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança 
e  que  trata  a  clausula  2.*,  ou  da  indemnização  dos  pre- 
juizos  allegados  pelos  proprietários  por  meio  de  ár- 
bitros que  serão  nomeados,  dous  pelo  concessionário  e 
dous  pelos  proprietários.  Se  houver  empate,  será  deci- 
dido por  um  5.'' arbitro,  nomeado  pelo  Presidente  da 
Provincia.  Se  os  terrenos  pertencerem  ao  Estado,  o  5."* 
arbitro  será  nomeado  pelo  Juiz  de  Direito. 

Proferido  o  laudo,  o  concessionário  será  obrigado  a 
effectuar  no  prazo  de  oito  dias  o  deposito  da  fiança  ou 

Sagamento  da  importância  em  que  lôr  arbitrada  a  in- 
emnização,  sem  o  que  não  lhe  será  concedido  o  sup- 
primento da  licença. 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  precedente 
será  devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas 
em  terrenos  de  propriedade  do  concessionário  ou  do 
Estado,  uma  vez  que  delia  possa  provir  damno  ou  pre- 
juízo aos  proprietários  confrontantes. 
\^ 
VI. 

Será  igualmente  obrigado  a  restabelecer,  á  sua  custa, 
o  curso  natural  das  aguas  que  tiver  de  desviar  de  seu 
leito  pela  necessidade  dos  trabalhos  da  exploração.  Se 
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O  desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  lerceiro,  não  poderá 
fazer  sem  licença  deste,  que  poderá  ser  supprida  me- 
diante indemnização,  na  forma  estabelecida  na  clau- 
sula 4.* 

VII. 

Se  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação  de 
pântanos  ou  estaf^nação  de  aguas  que  possam  prejudicar 
a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança,  o  conces- 
sionário será  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados, 
restitui ndo-os  a  seu  antigo  estada. 

VIII. 

As  pesquizas  de  minas  por  meio  de  canos,  poços  ou 
galerias  nos  terrenos  desta  concessão^  não  terão  lugar : 

1.°  Sob  os  edificios  a  15  metros  de  sua  circumferen- 
cía, salvo  na  ultima  hypothese,  somente  com  consenti- 
mento expresso  e  por  escripto  do  respectivo  proprie- 
tário. 

Este  consentimento  jião  poderá  ser  supprido  pela 
Prcsidonciía  da  Província. 

2,'  Nos  caminhos  e  estradas  publicas  a  10  metros  de 
cada  lado  delles. 

3.*  Nas  povoações. 

II. 

O  concessionário  fará  levantar  plantas  geológicas  c 
topographicas  dos  terrenos  explorados  com  perfls  que 
demonstrem,  tanto  quanto  permittirem  os  trabalhos 
que  tiver  feito,  a  superposição  das  camadas  mineracs, 
e  femetterá  as  ditas  plantas,  por  intermédio  do  Pre- 
sidente da  Provinda,  á  mencionada  Secretaria  acom- 
panhadas : 

1.""  De  amostras  dos  mesmos  mineraes  e  das  varie- 
dades das  camadas  de  terras;  i.*"  De  uma  descripção 
minuciosa  da  possança  das  minas,  dos  terrenos  de  do- 
mínio publico  e  particular,  necessários  á  mineração^ 
com  designação  dos  proprietários,  das  ediQcações  nel- 
les  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que  são  destina- 
dos. Outrosim  indicará  qual  o  meio  mais  apropriado 
para  o  transporte  dos  productos  da  mineração,  e  qual 
a  distancia  entro  rada  uma  das  minas  e  os  povoados^ 
mais  próximos. 
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Satisfeitas  as  clausulas  deste  Decreto,  ser-Ihe-ha 
concedida  autorização  para  lavrar  as  minas  por  elle 
descobertas  nos  lugares  designados,  de  accôrdo  com  as 
Leis  e  condições  que  o  Governo  julgar  conveniente 
estabelecer  no  acto  da  concessão,  no  interesse  da  mine- 
ração e  em  beneficio  do  Estado  e  dos  particulares, 
^  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  23  de  Fevereiro  de 
1876 . —ThomttZ  Ja$é  Coelho  de  Almeida . 


1 

DECRETO  N.  612S  —  de  23  pc  feveaeiro  de  1876. 

Proroga  por  seis  mezes  o  prazo  marcado  na  clausula  3.*  das  quer 
acompanham  o  Decreto  n.^  Ka99  de  iO  de  Setembro  de  1973. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Ferro- 
carril  de  Jacarepaguá,  Hei  por  bem  Prorogar  por  seis 
mezes  o  prazo  marcado  na  clausula  3/  das  que  acom- 
panham o  Decreto  n/  5399  de  10  de  Setembro  de  1873. 

ThomazJosé  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri* 
cultura,  Commercio  e  Obras  Publcias,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  setenta  e 
seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.    . 
Thomaz  José  Coelha  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6129  —  de  23  db  fevereiro  de  1876. 

Organiza  a  Inspectoria  Geral  das  Terras  e  Golonisação. 

Usando  da  aulorizaçSo  a  que  se  refere  o  arl.  20da 
Lei  n.""  2640  de  22 de  Setembro  do  anno  próximo  findo. 
Hei  por  bem  organizar  a  Inspectoria  Geral  das  Terras 
e  Golonisação,  nos  termos  do  Regulamento  que  com  este 
baixa,  assígnado4)or  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Comraercio  e  Obras  Publicas, 

Sue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
o  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Inde- 
pendência e  do- Império. 

Goma  rubrica  de  Sua  Magestadeo  Imperador. 
Thoma:s  José  Coelho  de  Almeida. 

RegalameDto  para  a  iDspectoría  Geral  das  Terras  eCoío- 
Hisacfto,  a  qne  se  refere «  Decreto  o.'  6129  de  23 
de  Fevereiro  de  1876. 

CAPITULO  I. 

DA    ORGANIZAÇÃO     DA    INSPECTORIA    GERAL, 

Art.  l.""  A  commissão  do  registro  geral  das  terras 
publicas  e possuídas  e  a  agencia  official  de  colonisação 
constituem  a  Inspectoria  Geral  de  Terras  e  Colonisaçáo^ 
que  se  destina  : 

l.""  A  effectuar,  nos  termos  da  Lei  n."*  60i  de  18  de 
Setembro  de  1850,  a  éstremação  das  terras  do  dominio 
publico  das  do  particular,  concorrendo  para  o  apro- 
veitamento e  cultura  das  que  pertencerem  ao  Estado ; 

2/  A  flscalisar  e  dirigir  todos  os  serviços  attinenles 
á  immigração  e  colonisação  ; 

3.*"  A  promover  a  immigração  espontânea,  provendo 
ao  prompto  e  vantajoso  estabelecimento  dos  immi- 
grantes,  nos  termos  expressos  no  presente  Regulamento. 
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Art.  í.**  A  Inspectoria  Geral  das  Terias  c  Cjlonisa- 
ção  dívidir-se-ba  em  doas  secções. 

I  i  ."*  A'  1/  secção  incumbem  os  serviços  conccrnenles: 

!.•  A' exploração,  medição,  divisão  e  discriminação 
das  terras  devolutas,  e  sua  distribuição,  na  forma  das 
leis,  regulamentos,  instrucçOes  e  ordens  em  vigor  ; 

2.*  A'  legitimação  de  posses,  revalidação  de  sesma- 
rias e  concessão  de  terras  devolutas,  recursos  inter- 
postos das  decisões  das  Presidências  de  Provincia  nos 
respectivos  processos,  ou  em  qnaesqucr  outros  em  que 
appareçam  duvidas  ou  reclamações  de  competência  ad- 
ministrativa; 

3."*  A'  veriOcação  dos  trabalhos  tcclinicos  dosEnj^e- 
nhçiros  encarregados  de  ^es  serv^iços,  rectiflcações  e 
reformas  de  medição  e  demarcação,  que  não  estejam  no 
caso  de  ser  aceitas,  e  reconstrucçãodns  planlas  parciaes, 
á  vista  dos  relatórios  ememoriacs  correspondentes  ; 

4.**  A'  indicação  das  terras  de voln  tas  que  dev^-^m  ser 
reservadas,  discriminadas  e  applicadas  ao  património 
das  Províncias  e  ás  Municipalidades,  remuneração  de 
Voluntários  da  Pátria  e  praças  do  Exercito,  aldeamento 
de  Índios,  fundação  de  povoações  e  districtos  coloniaes, 
aberturas  de  estradas,  assentamento  de  linhas  telegra- 
phicas,  corte  de  madeiras  destinadas  á  construcção 
naval  e  sede  de  estabelecimentos  agrícolas,  índustriaes 
e  quaesquer  outros  de  utilidade  publica  ; 

5.*  A'  designação  das  terras  que,  depois  de  medidas , 
demarcadas  e  descriptas  com  as  competentes  plantas  ou 
mappas  lopographicos,  convenha  expor  á  venda,  c  bem 
assim  as  que  devam  ser  concedidas  gratuitamente  na 
zona  das  fronteiras; 

6.°  A*  indicação  das  Províncias,  comarcas  e  municí- 
pios onde  se  deva,  de  preferencia,  procederá  legitimação  , 
c  revalidação  de  posses  e  sesmarias  e  outras  concessões, 
3  á  medição  das  terras  applicaveis  aos  diversos  fíns  men- 
cionados no  n.**  4  deste  artigo ; 

7.**  A'  organização  do  quadro  das  terras  publicas  me- 
lidas  e  demarcadas,  da«i;oncedídas  e  vendidas  depois  de 
competentemente  verificadas  as  medições  ;sendo  classifi- 
cadas por  Províncias,  comarcas,  municípios  e  parochies, 
com  declaração  das  áreas  e  do  preço  das  vendas ; 
'  8."  A'  organização^  pela  mesma  forma,  do  quadro  das 
posses  legitimadas  e  dns  sesmarias  e  outras  concessões 
i[UQ  forem  revalidadas,  com  indicação  dos  perímetros  e 
nomes  dos  possuidores,  sesmeiros  e  concessionários  ; 

9.'"  A'  organiziçâo  do  registro  gemi  das  terras  pos- 
suídas por  qualquer  titulo,  de  cortformidade  com   o 
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arl.  13  da  Lei  n.°  601  de  18  de  SaeHibro  de  IcWO,  re- 
gulamentos, iQstrucções  c  ordens  do  Govetno  Imperial 
concernentes  a  este  objecto ; 

10.  A*  organização  e  desenho  de  plantas  c  mappas 
topograpbicos  e  suas  descrípções  e  quaesquer  outros 
trabalhos  da  mesma  natureza,  que  se  destinem  a  dar 
conhecimento  das  terras  devolutas  c  possuídas,  das  le- 
gitimadas e  revalidadas,  das  publicas  conredidas  on 
vendidas,  das  occupadas  por  povoações,  aldeamentos,  co- 
lónias e  outros  estabelecimentos  de  utilidade  publica  e 
das  que  tenham  sido  reservadas  para  os  fíns  indicados 
no  n.*  8; 

11.  A'  organização  do  registro  geral  e  á  estatística  de 
todas  as  terras  publicas  e  possuídas. 

§  2.'  A*  2.'  secção  competem  es  serviços  relativos: 

1.^  Ao  exame  do  oslado  dos  navios  que  conduzirem 
immigrantcs,  e  acerca  do  tratamento  destes  a  bordo  ; 

a.**  Ao  desembarque,  agasalho  e  sustento  dos  irami^- 
grantes  e  ao  deposito  e  entrega  das  bagagens ; 

3.^  A*  internação  dosimmigranles  e  estabelecimento 
dos  que  forem  agricultores,  nas  colónias  do  Estado,  e  ao 
emprego  dos  de  profissão  diversa  que  queiram  per- 
manecer no  Brazil ; 

4.'  A*  acquisição  de  colonos  ou  operários  por  conta  de 
particulares ; 

5.**  A'  immigração espontânea  ; 

6/  Ao  cscriptorio  de  locação  de  serviços  eá  hospe- 
daria ; 

7.**  A'  remoção  para  o  hospital  dos  immigrantes  en- 
fermes que  não  possam  ou  não  devam  ser  tratados  no 
cdiflcio  da  hospedaria; 

8.^  A*  recepção  e  expedição  das  quantias  que  os4mmi- 
grantes  pretendam  enviar  para  fora  do  Império  ou 
lhes  sejam  endereçadas  do  exterior  por  intermédio  dos 
Cônsules  brazileíros ; 

9.  *  Ao  recebimento  e  remessa  da  correspondência  dos 
colonos ; 

10.  A'  preparação  de  terras  apropriadas  ao  estabele- 
cimento dos  immigrantes  espontâneos  e  conservação 
delias  de  modo  que,  sem  inconveniente,  possam  ser  dis- 
tribuídas aos  que  as  pretendam ; 

11.  A'  creação  de  agencias  nas  localidades  em  que 
sejam  necessárias  para  facilitar  aos  immigrantes  a  es- 
colha de  terras  e  o  pagamento  do  respectivo  preço; 

12.  Ao  transporte  de  immigrantes,  cuja  vinda  seja 
solicitada  por  parentes  ou  amigos  estabelecidos  no 
Brazil ; 

*  —  PART^  II.  32 
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13.  A'  coordenação  dos  esclarecimentos  c  dados  esta- 
tísticos que  dcTam  acompanhar  os  mappas  das  colónias 
e  da<;  terras  apropriadas  ao  estabelecimenio  de  immi- 
grantes ; 

14.  A'  organização  de  tabeliãs  dos  salários  pagos  aos 
agricultores  e  operários  nos  centros  agrícolas  e  nas 
cidades  ou  povoações  do  littt)ral  e  do  interior; 

15.  A'  superintendência  das  colónias  do  Estado ; 
16«  A'  fiscalísação  dos  contractos  celebrados  para  a 

importação  de  immigrantes  ; 

17.  Ao  registro  ou  matricula  dos  immigrantes,  in- 
screvendo-os  no  livro  competente,  com  declaração  do 
nome,  estado,  nacionalidade,  profissão,  lugar  do  destino, 
dia  da  entrada  e  da  sabida. 


CAPITULO  11. 

DO  NUMERO  B  OBRIGAÇÕES  DOS  EMPREGADOS. 

Art.  S.""  AInspectoria  Geral  das  Terras  e  Colonisação 
compor-se-ha  do  seguinte  pessoal: 
O  Inspector  Geral ; 

0  Ajudante  do  Inspector ; 
2  Chefes  de  secção; 

4  Oíllciaes ;     ' 
4  Amanuenses  ; 

1  Porteiro; 
1  Continuo ; 

Os  Engenheiros  auxiliares,  Desenhistas,  Interpretes  e 
Guardas  que  forem  annualmente  designados  pelo  Minis- 
tro da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  sobre 
proposta  do  Inspector  Geral ; 

Os  Inspectores  especiaes  de  terras  e  colonisação  nas 
Províncias. 

Art.  4.*  Ao  Inspector  Geral,  a  quem  são  subordinados 
os  demais  empregados, compete: 

1/  Dirigir  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos ; 

2.^  Manter  a  ordem  e  regularidade  do  serviço  ; 

3.*  Designar  os  empregados  que  deverá  ter  cada 
secção ; 

4.*  Abrir  e  dar  direcção  á  correspondência ; 

5.^  Assignar  o  expediente ; 

6.''  Requisitar,  em  nome  do  Ministro,  dos  chefes  de 
outras  Repartições  e  autoridades,  com  excepção  dos  Mi- 
nistros, c  Conselheiros  de  Estado,  Secretários  de  Cama- 
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ras  Legislativas,  Bispos,  Presidentes  de  Província  e  de 
Tribunaes  o  da  Illma.  Gamara  Municipal,  as  providencias 
precisas  pára  o  prompto  desempenho  dos  deveres  que 
lhe  são  commetlidos ; 

7/ Julgar  as  infracções  do  Regulamento  n.**  2168 do 
1.*  de  Maio  de  18S8  ; 

8.**  Dar  posse  e  deferir  juramento  aos  empregados ; 

9/  Propor  ao  Ministro  a  nomeação  e  demissão  dos 
empregados  da  Inspectoria  e  das  colónias,  e  bem  assim 
dos  Engenheiros  e  agrimensoras  incumbidos  de  traba- 
lhos de  medição  de  terras ; 

10.  ForíÊular  as  instrucções  para  os  Engenheiros  e 
Agrimensores  encarregados  do  serviço  de  medição  de 
terras  e  outros  trabalhos  análogos ; 

11.  Inspeccionar  ou  mandar  inspeccionar,  ao  menos 
uma  vez  annualmente,  as  colónias  do  Estado ; 

12.  Propor  a  nomeação  dos  Inspectores  especiaes  dan- 
do-lhes  instrucções  com  approvação  prévia  do  Ministro ; 

13.  Observar  e  fazer  observar  a  Lei  n.**  601  de  18 
de  Setembro  de  1880  e  os  Decretos  n.^"  2168  do  1.'  de 
Maio  de  1858  e  3784  de  19  de  Janeiro  de  1867 ; 

14.  Indicar  todas  as  medidas  que  a  experiência  acon- 
selhar para  o!  melhoramento  dos  serviços  a  cargo  da  Re- 
partição e  dar  parecer  sobre  os  assumptos  de  sua  com- 
petência ; 

15.  Apresentar,  até  o  fim  de  Janeiro,  relatório  cir- 
cumstanciado  dos  trabalhos  do  anno  anterior  acompa- 
nhado do  balanço  da  receita  e  despeza  com  os  serviços 
da  Inspectoria,  e  do  orçamento.de  uma  e  de  outra  para 
oexercicío  vindouro. 

Art.  ,5.*  Ao  Ajudante  do  Inspector  Geral  incumbe  : 

1.*  Auxiliar  o  Inspector  Geral  na  direcção  e  fiscali- 
sação  dos  serviços  concernentes  â  visita  dos  navios  de 
immigrantes,  ào  embarque  e  desembarque  destes  e  ao 
deposito,  acondicionamento  e  en^ega  das  bagagens; 

2.*"  Visitar  e  inspeccionar  as  colónias  do  Estado, 
guando  lh'o  ordenar  o  Inspector  Geral,  observando  as 
instrucções  que  deste  receber ; 

3.®  Organizar  o  quadro  geral  dos  empregados,  e  o 
inventario  de  todos  os  moveis  e  objectos  pertencentes 
á  Repartição  e  suas  dependências ; 

4.''  Coadjuvar  o  Inspector  Geral  na  fiscalisação  da 
hospedaria  e  do  escriptorio  de  locação  de  serviços ,  na 
expedição  e  direcção  da  correspondência  oiBcial  e  no 
que  pertencer  ao  archivo  geral  e  á  contabilidade  da 
Repartição  e  em  quaesquer  outros  trabalhos  de  que  fôr 
encarregado  pelo  mesmo  Inspector. 
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Art.  6."  Aos  Chefes  de  secção  incumbe  : 

Exocular  o  fazer  executar  os  trabalhos  das  respec- 
tivas secções,  coa(ljuvan(Jo-se  reciprocamente. 

Art.  7."  Aos  Officiaes  e  Amanuenses  cumpre  desem- 
penhar os  serviços  que  lhes  forem  distribuídos  pelos 
Chefes  de  secção. 

Art.  8.**  Ao  Porteiro  incamhp  abrir  e  fecharas  portjis 
da  Repartição,  cuidar  da  segurança  e  asseio  da  casa  ;  c 
desempenhar  todos  os  serviços,  que  lhe  forem  orde- 
nados pelo  Inspector  Geral. 

Art.  O.*"  Os  Engenheiros  auxiliares  e  os  Desenhistas 
prestarão  os  serviços  de  sua  profissão,  de  que  forem  in- 
cumbidos pelo  Inspector  Geral ;  e  serão  dispensados 
logo  que  concluam,  os  trabalhos  de  que  hajam  sido 
encarregados. 

Art.  10.  Os  Inspectores  especiaes  nas  Províncias  des- 
empenharão, de  conformidade  com  as  instrucções  que 
forem  expedidas  pelo  Inspector  Geral,  as  obrigações  que 
por  este  não  puderem  ser  directamente  preenchidas. 

Art.  11.  Aos  Interpretes  incumbe  servir  de  in- 
termediários entre  os  iramigrantes  e  os  empregados 
ou  entre  aquelles  e  os  particulares,  e  desempenhar 
quaesquer  outros  serviços ,  que-  lhes  sejam  incum- 
bidos. 

Art.  12.  Os  Guardas  devem  dirigir  e  guiar  os  im- 
migrantts,  e  receber,  acondicionar  o  entregar-lhes  as 
bagagens,  observadas  as  precisas  cautelas,  executando 
além  disto  os  serviços  que  lhes  sejam  designados. 


CAPITULO  III. 


DOS  TRABALUOS  COMxMUNS   AS  SECÇÕES- 

Ari.  13.  A's  secções  compele: 

1.?  O,  registro  da  entrada  dos  papeis  ; 

2.**  As  certidões  ; 

3.°  A  expedição  da  correspondência  ; 

4."*  A  compra  dos  objectos  necessários  ao  serviço, 
precedendo  autorização  do  Inspector ; 

8.*  A  escripluração  e  o  registro  dos  actos  attinentcs 
aos  serviços  privativos  de  cada  uma. 
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CAPITULO   IV. 


DAS    NOMEAÇGQP,   DEMISSÕKS    E  SUBSTITUIÇÕES     DOS  EMPRE- 
GADOS. 


Art.  14,  O  Insportor  Geral,  seu  Ajudante  c  os  Chefes 
de  secção  serão  nomeados  ])or  decreto;  os  Ofllciaes  e 
Amanuenses,  o  Porteiro  e  o  Continuo  por  portaria  do 
Ministro  e  os  demais  cmprefcados  por  acto  do  Inspector. 

Art.  15.  Serão  subslituidos  em  suas  faítqs  ou  im- 
pedimentos: 

§  i%°  O  Inspector  pelo  seu  Ajudante. 

I  a."*  O  Ajudante  pelo  Chefe  de  secção  mais  antigo  ou 
por  aquelle  que  o  Inspector  designar. 

§  3."*  Os  Chefes  de  secção  pelos  Offlciacs,  segundo  a 
designação  do  Inspector. 

Art.  16.  Competirão  ao  substituto  todos  os  venci- 
mentos do  emprego,  se  o  serventuário  não  tiver  direito 
a  clles  durante  o  impedimento,  e,  no  caso  contrario, 
além  do  ordenado,  a  gratiflcação  que  caberia  ao  sub- 
slituido.  \  " 

Art.  17.  O  empregado  que  exercer  interinamente 
qualquer  lugar  terá  direito  á  totalidade  dos  venci- 
mentos do  serventuário  effcctivo. 


CAPITULO  V. 


DOS    VENCIMENTOS. 


Art.  18.  Ao  Inspector  Geral,  Ajudante,  Chefes  de 
secção,  OtBciaes,  Amanuenses  e  mais  empregados  com- 
petem os  vencimentos  da  tabeliã  annexa  a  este  Regu- 
lamento. 

Art.  19.  Os  Engenheiros  auxiliares,  òs  Desenhistas 
eos  Inspectores  especiaes  vencerão  a  gratificação  mensal 
que,  dobre  proposta  do  Inspector  Geral,  lhes  fór  arbi- 
trada pelo  Ministro. 

Art.  20.  Os  Interpretes,  o  Administrador  da  hospe* 
daria,  o  Agente  do  escriptorio  de  locação  de  serviços  e 
os  Guardas  perceberia  a  diária  fixada  annualmente  pelo 
Ministro,  sobre  proposta  do  Inspector. 
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CAPITULO  VI. 


DO  TEMPO  DE  SERVIÇO,  DESCONTOS  POR  FALTAS,   LICENÇAS, 
APOSENTAÇÃO,   PENAS    DISCIPLINARES^    ETC. 


Art.  21.  Aos  empregados  da  Inspector  ia  Geral  das 
Terras  e  Golonisaçâo  são  applicaveis  as  disposições 
dos  arts.  13,  28  a  36  e  44  a  45  do  Regulamento  appro- 
vado  pelo  Decreto  n.**  5312  de  31  de  Dezembro  de  1873. 

Aos  que  forem  nomeados  por  decreto  ou  portaria  do 
Ministro,  mencionados  no  art.  13,  serão  extensivas  as 
dos  arts.  37  a  43  do  precitado  Regulamento. 

Art.  22.  As  penas  disciplinares ^erão  impostas  pelo 
Inspector  Geral^  e,  salvo  a  de  suspensão,  pelo  Ajudante 
e  Chefes  de  secção ;  cabendo  recurso  voluntário  para  o 
Ministro  da  suspensão  imposta  pelo  Inspector  Geral  e 
para  este  das  penas  que  forem  applicadas  por  aquelles 
empregados. 


CAPITULO  VII. 


DA  HOSPEDARIA  DOS  IHIMIGRANTES   E  DO  ESCRIPTORIO  DE 
LOCAÇÃO  DE  SERVIÇOS . 

Art.  23.  Na  hospedaria  de  ímmígrantes  haverá  um 
Administrador  nomeado  pelo  Inspector  Geral,  incumbido 
de  providenciar  acerca  do  tratamento  dos  immigrantes 
e  guarda  das  bagagens ;  e  bem  assim  de  manter  a  ordem 
e  a  policia  do  estabelecimento. 

§  l.**  Subordinado  ao  inspector,  dar-lhe-ha  parte 
diária  do  que  occorrer  na  hospedaria,  solicitando  a^ 
providencias  indispensáveis  ao  bem-estar  dos  immi- 
grantes e  fazendo  observar  as  i)istrucçOes  expedidas 
para  a  regularidade  do  serviço.  • 

§  2.''  Terá  sob  sua  immediata  direcção  os  Guardas 
que  o  Inspector  designar  para  o  coadjuvarem  no  des- 
empenho de  seus  deveres. 

Art.  24.  O  escríptorio  de  locação  de  serviços  ficará  a 
cargo  de  um  Agente, nomeado  pelo  Inspector,  comos 
auxiliares  por  este  designados. 
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CAPITULO  VIII. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  25.  Ficam  extinctas  as  Repartições  especiaes  de 
Terras  Publicas  nas  Provincias. 

Art.  26.  Ficam  revogados  os  Decretos  n.*  3254  de 
20  de  Abril  de  1864  e  n.'  5788  de  4  de  Novembro  de 
1874  e  quaesqucr  outras  disposições  em  contrario. 

Art.  27.  O  presente  Regulamento  será  submettido 
ao  Poder  Legislativo,  na-parte  que  de  saa  approvação 
depender. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de 
1875. —  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Xabella  a  que  ae  refere  o  Decreto  n*^  Olf^O, 
desta  data* 


Ordenado. 


Inspector  Geral. 

Aiudante 

Gnefes  de  Secção, 

Officiaes 

Amanuenses. . . . 

Porteiro 

Continuo 


Gratifica- 
ção. 


2:6000000 

1:600SOOO 

1:000^000 

600^000 

5000000 

300|K)00 


Total, 


8:0000000 
5:400^000 

3:000, 
1: 

1:500JÍK)00 
1:0000000 


'  Deítpeza 
annwú. 


44:7000000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Fevereiro  de  1876.— I%o?}ia;r 
io<é  Coelho  de  Almeida. 


^r>t/\p\if\psj\r^ 
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DECRETO   N.  6130  —  do  i.**  dk  março  de  1870. 

Altera  os  Regulamentos  do  Imperial  Colíegio  de  Pedro  II. 

Hei  por  bein  que  os  Re.t?u  la  mentos  do  Imperial  Colle- 
gio  de  Pedro  II  se  observem  com  as  alterações  que 
(iom  este  baixam,  assig^nadas  pelo  Dr.  José  Bento  da 
Cunha  e  Figueiredo,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  Uos  Negócios 
do  Império,  gue  assim  o  Umha  entendido  o  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  um  de  Março  de 
mil' oitocentos  setenta  c  seis,  quinquagesimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  í^oa  Magestadc  o  Imperador. 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo, 


AllcracOes  dos  Regoliimentos  do  Imperial  Collegio  de 
Pedro  11,  a  que  se  refere  o  Decreto  SDpra. 


Art.  1.**  O  curso  de  estudos  do  Imperial  Coileçio  de 
Pedro  II  continuará  a  ser  de  sete  annos,  constando  das 
seguintes  matérias: 

Religâo  e  historia  sagrada  ; 

Portuguez ; 

Latim  ; 

Francez ; 

Inglez ; 

Geographia  e  cosmographia; 

Historia  universal ; 

Mathematicas  elementares ; 

Philosophia  ; 

Rhetorica,  poética,  e  litteratura  nacional ; 

Grego ; 

Allemão ; 

Chorographia  le  historia  do  Brazil ; 

.Physica  e  chimica ; 

Historia  natural. 
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/ 

Ari.  S.""  As  matérias  do  ensino  serâ^  distribuídas 
pelos  diversos  annos  do  modo  seguinte: 

i/  ANNO. 

Religião  e  historia  sagrada  ; 

Portuguez  e  elementos  de  geograph»  e  arithroetica. 


Portuguee ; 
Latim ; 
Franoea. 


Latim ; 
Prancc2 ; 
Gcographia. 


2/   AWNO. 


3/  ArtNO. 


4."  ANW. 


Latim  ; 

Philosophia; 

Historia  antiga  e  média  ; 

Aritlimetica  e  álgebra. 

5.*  ANPfO, 

Historia  moderna  e  contemporânea ; 
Geometria  e  trigonometria ; 
Inglez ; 
Rhetorica  e  poética. 

6.*   ANNO. 

Physica  e  cKimica ; 
Cosmographia  ;  • 
Ghorographia  do  ftrazii ; 
Grego ; 
Allemâo. 

7.**   ANNO. 

Historia  do  Brazil ; 
,  Grego; 
AUemlo  ; 
Historia  naturrl ; 
Litteratura  nacional. 

—  PAUTE  U.  33 
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3.*  AlfMO. 

Latim. 

Desenvolvimento  das  regras  de  lexicologia  e  syntaxe, 
themas,  versão  de  prosadores  e  poetas  pbrtuguezcs  e 
latinos,  gradualmente  mais  difficeis. 

Francez, 

Desenvolvimento  das  regras  de  lexicologia  e  syntaxc ; 
versão  de  prosadores  e  poetas  clássicos  porluguezes  o 
francezes  ;  conversação. 

Geographia. 

Termos  technicos ;  divisão  dos  homens  sobre  a  terra 
pelas  raças  e  pelos  grupos  religiosos  e  políticos  ;  dcscrip- 
ção  physica  e  politica  dos  principaes  paizes  do  globo, 
mais  desenvolvidamente  dos  da  America ;  mappas  orga- 
nizados pelos  alumnos. 

4.*^   ANNO. 

Latim, 

Medição  de  versos,  analyse,  themas,  versão  de  prosa- 
dores e  poetas  clássicos  portuguezes  e  latinos. 

PhUosopkia. 

Noções  ontológicas,  psychologia,  lógica,  moral,  theo- 
dicéa,  rápido  esboço  da  historia  da  philosophia  ;  defesa 
de  proposições,  mensalmente,  pelos  alumnos  que  a  sorte 
designar. 

Historia  antiga  e  média. 

Acontecimentos  políticos  com  a  correspondente  çeo- 
graphia  histórica ;  sciencias,  letras  e  artes ;  quadro» 
synchronicos  e  synopticos  organizados  pelos  alumnos, 

Arithmetica^ 
Estudo  completo  de  arithmetica. 

Alg^a. 
Até  ás  equações  do  2,*  grau  inclusive. 
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5.*  ANNO. 

Historia  moderna  e  contetnporanea. 

Acontecimentos  políticos  dos  principaes  Estados  do 
anligo  continente,  mais  desenvolvidamente  dos  da  Ame- 
rica, sobretudo  do  Brazil;  sciencias,  letras  e  artes  até 
nossos  dias;  quadros  synchronicosesynopticos organiza- 
dos pelos  alumnos. 

Geometria  e  trigonometria. 

Geometria  plana  e  no  espaço,  trigonometria  rectilí- 
nea, resolução  de  problemas. 

Inglez. 

Grammatica,  themas ,  versão  de  prosadores  e  poetas 
portugtiezes  e  inglezes ,  gradualmente  mais  difflceis ; 
conversação. 

Rhetòrica  e  poética. 

I 

Regras  de  estylo  e  composição  oratória  ;  poesia,  me- 
triflcação ;  critica  litteraria ;  analyse  das  bellezas  e  vi- 
cies de  elocução  de  prosadores  e  poetas  brazileiros  e 
portuguezes  de  melhor  nota ;  exercícios  de  composição 
de  narrações ,  descripções,  cartas  e  discursos ;  decla- 
mação. 

6.**  ANNO. 

Physica  9  cbimica. 

Prapricdades  geraes  dos  corpos ;  gravidade;  princípios 
geraes  de  estática  e  de  dynamica ;  líquidos;  gazes;  calor, 
hygrometria,  machinas  a  vapor ;  acústica ;  óptica;  ma- 
gnetismo, electricidade,  telegraphía  eléctrica;  meteoro- 
logia. 

Nomenclatura  e  notações  chimícas ;  equivalentes  ;  ca- 
racteres e  preparação  dos  corpos  simplices  e  compostos 
mais  importantes  para  os  usos  da  vida ;  analyses. 

Cosmograpkia. 

Descrípção  dos  principaes  phenomenos  do  universo. 
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Art.  i5.  Para  provimento  das  vagas  d%  professores 
abrir-se-ha  concurso  entre  ossabstitutos. 

O  tempo  para  a  jubilaçâo  de  professor  será  contado 
desde  o  dia  da  posse  do  cargo  de  substituto. 

Art.  16.  A  cada  um  dos  substitutos  incumbe : 

!.•  Apresentar-se  no  estabelecimento  nos  dias  e 
horas  designados  para  as  aulas  c  para  os  exames  respe- 
ctivos, a  fim  de  fazer  as  vezes  do  professor  cujo  lugar 
lhe  compita  occupar,  quando  esse  á  hora  da  aula  ou 
do  exame  não  comparecer. 

2.*  Servir  de  professor  supplementar  quando  fôr 
preciso  dividir  a  aula  em  consequência  de  grande  nu* 
mero  de  alumnos. 

3.**  Ensinar  a  matéria  ou  as  matérias  que  lhe  perten- 
cerem na  vaga  ou  impedimento  do  professor,  e,  no  caso 
de  não  haver  inconveniente,  a  matéria  ou  as  matérias 
que  pertenceram  ao  outro  substituto  da  mesma  secção 
na  falta  deste. 

Art.  17.  O  substituto  de  religião  e  historia  sagrada 
substituirá  ,o  respectivo  professor  também  no  cargo  de 
capellão. 

Art.  18.  Os  substitutos  gozarão  dos  direitos  e  vantagens 
estabelecidos  pelos  arts.  2't,  26  a  32  e  88  do  Regulamento 
de  17  de  Fevereiro  de  1854. 

Art.  19.  São  applicavcis  aos  substitutos  as  disposiçCíes 
dos  arts.  li  e  15  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de 
1838 ;  dos  arts.  33,  115  a  119, '124  a  131  do  Regulamento 
de  17  de  Fevereiro  de  1854,  e  dos  arts.  51  §  1  ."^  ul  tima  parte 
e  53  do  Regulamento  de  24  de  Outubro  de  1857.  Pode- 
rão poróm  os  substitutos  leccionar  por  collegios  e  casas 
particulares,  quando  não  regerem  interina  ou  supple- 
mentarmente  alguma  cadeira. 

Art.  20.  Aos  substitutos,  sempre  que  estiverem  exer- 
cendo funcções  de  professores,  assistem  os  mesmos  de- 
veres que  a  estes  nas  aulas,  congregações  c  aclos  de 
exames. 

Art.  21.  O  Governo,  sobre  pi^)posta  do  Reitor  por  in- 
termédio do  Inspector  Geral,  nomeará  interinamente 
3uem  preencha  o  lugar  de  substituto,  quando,  no  caso 
e  impedimento  prolongado  ou  vaga,  não  puder  servir 
o  outro  substituto  da  mesma  secção,  ou  algum  ^os  das 
outras  secções  designado  pelo  Reitor. 

Art.  22.  Os  substitutos  terão  os  vencimentos  annuacs 
de  l:200j5000,  sendo  900^1000  de  ordenado  e  300^000  de 
gratificação,  sujeitos  ao  desconto  desta  nos  dias  em  que 
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faltarem  por  motivo  justificado,  e  ao  do  ordenado 
e  gratificação  quando  as  faltas  não  forem  justifica- 
das ,  salvo  o  caso  de  serviço  pubfico  gratuito  e  obri- 
gatório. 

Quando,  porém,  um  substituto  fizer  as  vezes  de  qual- 
quer professor  por  faltas  repentinas  ou  accidentaes  deste, 
perceberá  mais  o  que  houver  de  perder  o  professor  sub- 
stiLuido ;  e  quando  as  falias  excederem  a  30  dias,  per- 
ceberá então  e  unicamente  vencimentos  correspondentes 
aos  do,  professor  substituido. 

Art.  23.  O  substituto  que  servir  de  professor  sup- 
plementar  perceberá  a  gratificação  addicional  de  lOOíiOOO 
mensaes  durante  o  tempo  do  exercício. 

Ait.  241  Perderá  o  anno  o  alumno  que  der  40  faltas, 
ainda  que  justificadas,  em  qualquer  das  aulas.  O  Ins- 
pector Geral  porôm  poderá  mandar  admittil-o  ao  exame, 
si  o  Reitor,  ouvidos  o  Vice-reitor  e  os  professores  res- 
pectivos, informar  que  o  pretendente  tem  bom  proce- 
dimento e  que  as  faltas  que  deu  não  prejudicaram  o 
seu  aproveitamento,  não  entrando  em  o  numero  delias 
algumas  das  mencionadas  no  artigo  seguinte. 

Art.  2o.  Marcar-se-hão  cinco  faltas  ao  alumno  que 
tiver  deixado  de  comparecer  a  qualquer  das  aulas,  quando 
vier  ao  conhecimento  do  Reitor  que  houve  o  que  vul- 
garmente se  chama  parede^  salvo  o  caso  de  ter  sido  o 
motivo  da  ausência  communicado  ao  mesmo  Reitor  antes 
do  facto.  Ainda  que  o  alumno  allegue  coacção  da  parte 
dos  outros,  não  lhe  serão  relevadas  taes  faltas,  e  con- 
tar-se-bão  pelo  dobro  progressivamente  em  cada  rein- 
cidência. 

Art.  26.  Os  professores  marcarão  diariamente  as 
faltas  dos  alumnos  nas  aulas,  e  escreverão  claramente  as 
notas  que  merecerem  as  lições,  a  fim  de  que  sejam 
sommadas  pelo  bedel  as  faltas  e  as  notas  no  fim  de 
cada  mez. 

Art.  27.  Em  fins  do  anno  lectivo,  quando  o  Reitor 
determinar,  haverá  uma  ou  mais  sessões  publicas  de 
exercícios  dos  alumnos  que  tiverem  frequentado  a  aula 
de  gymnastica. 

No  dia  da  distribuição  dos  prémios  haverá  exposição 
dos  melhores  trabalhos  de  desenho  feitos  durante  o  anno 
lectivo,  e  execução  de  coros. 

Dos  alumnos  que  mais  se  distinguirem  em  qualquer 
das  aulas  de  gymnastica,  desenho  e  musica  se  fará  menção 
nas  notas  de  approvacão  que  tiverem  obtido  nos  exames 
das  matérias  de  cada  anno. 

—  PARTE  II.  Si 
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Art.  28.  S'^râofir.ios  c  julírados  poruma  conini!>são 
composta  ilo  Inspector  Geral,  quo  os  presidirá,  dos  Rei  to- 
ros do Intorn  ;to  e  do  Externato,  c  de  dons  examinadores, 
que  s?rã )  os  professores  da  mat'Tia  cm  ambos  osestabe^ 
Iccimentos,  os  exames  de: 

Portugu?zdo  2.*anno, 

Geograp'liia, 

Francez  do3.°nnno. 

Latim  do  4."anno, 

Arithmctica  c  álgebra, 

Inalez, 

Philosopbia, 

Geometria  c  Irigonoraclri.:, 

Historia  no  5.*anno, 

Rhctorica  e  poética, 

Pbysicae  cbimica, 

Gosmographia, 

Choro.írriphia  doBrazil, 

Historia  (lo  Brazil, 

Greíço  do  7/  anno, 

Alleraâo  do  T.*'  anno, 

Litteratura,  ' 

Historia  natural. 

A  respeito  destes  exames  continua  cm  vlcror  a  dis- 
posição do  art.  10  do  Decreto  do  i.^  de  Fevereiro 
do  1870. 

Art.  29.  Nos  eximes  fmacscomprebcn^errsvlia  toda 
a  matéria,  ainda  que  ensinada  cm  pirto  nos  annos  ante- 
riores. 

Todos  os  mais  exames  srrâo  desufílcioncia,  a  flm  de  se 
verificar  si  os  alumnos  estão  no  caso  de  pissar  pira  o 
íinno  seguinte,  e  julgal-os-lia  uma  coramissào  compasta 
(io  Heitor  ou  do  Yicc-reitor,  como  presidente,  de  um 
cxarainidor,  que  s^rá  o  professor  da  cadeira,  e  de  mais 
outro  professor  designado  pelo  Reitor  d'cntrc  os  de  anno 
supíTior. 

Art.  30.  Substituirão  durante  impodimento  accí- 
dental,  nos  exames  finies,  ao  Inspector  Geral  o  Reitor 
mnis  antigo,  «os  Reitores  os  Yice-reitores,  a  estes  os 
jíroressorrs  ín.iis  antii^os  e  aos  examinadores  os  substi- 
tutos dcsicrnados  poios  Reitores;  nos  de  sulliciencia,  ao 
Reitor  o  Vi-T-roitor,  a  csle  quem  o  Reitor  designar 
dentro  os  professores,  o  aos  examinadorosns  substitutos 
que  o  Reitor  designar. 

Art.  31.  0>  exames  finncs  do  Imp'^rial  C^llegio  do 
Pr-!r)  2/  continuirâo  as  Tfeilos  no  Externato,  nos  dias 
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e  horas  que  o  Inspector  Geral  designar,  e  nem-um  alumno 
poderá  ser  chamado  para  mais  de  uma  matéria  no  mesmo 
dia. 

Art.  32.  Os  exames  finaes  serão  escriptos  e  oraes, 
os  de  si^fliciencia  somente  oraes. 

Art.  33.  As  provas  escriptas  serão  feitas  a  pontas  íte* 
chadas  e  consistirão :  quanto  aos  exames  de  sciencias, 
nodescnvolvimentodeurapontodoprogrammadeensino 
que  a  sortedesignar ;  quantoaosde  iingua  vernácula,  na 
analyse  lógica  e  grammatical  de  um  prosador  ou  poeta 
clássico;  e  quanto  aos  de  língua  estrangeira,  na  versão 
de  portuguez  para  essa  Iingua ,  excepto  o  grego  em 
que  a  versão  será  do  um  trecho  desta  Iingua  para 
portuguez. 

Art.  34.  No  alto  da  prova  escripta,  que  será  feita  em 
papel  rubricado  pelo  presidente  do  acto,  declararão  os 
alumnos  a  data  e  a  matéria  do  exame  e  assignarão  seus 
nomes. 

Art.  35.  As  provas  escriptas  durarão  duas  hor.is  para 
os  exames  de  sciencias,  c  uma  para  os  de  linguas,  con- 
tando-se  o  tempo  desde  que  fôrdado  o  ponto  para  os  pri- 
meiros e  escripto  o  ditado  para  os  segundos ;  nestes  será 
pormiltido  o  uso  de  diccionarios. 

Art.  36.  A  sorte  designará  para  as  provas  escriptas 
dos  exames  de  linguas,  em  cada  dia,  um  livro  d'entre 
os  marcados  pira  esse  fim  no  programma,  bem  como  a 
centena  de  paginas  d'onde  sahirá,  também  á  sorte,  a  pa- 
gina sobre  que  as  mesmas  provas  se  elípctuarão,  rsco- 
lliendo  os  examinadores  um  trecho  de  extensão  ra- 
zoável. 

Art.  37.  Todos  os  examinandos  de  uma  turma  tcrâo 
o  mesmo  ponto  pan  prova  escripta. 

Art.  38.  A's  provas  escriptas  seguir-sc-hao  as  oraes, 
no  mesmo  dia  ou  no  seguinte. 

Estas  provas  serão '  publicas  e  consistirão:  as  de 
sciencias,  nas  respostas  sobre  um  ponto  que  tirar  á  sorte 
rada  examinando,  e  era  generalidades  a  elle  relativas; 
as  de  Iingua  vernáculo,  em  leitura  e  analyse  de  prosa- 
dores ou  poetas  classicoi? :  as  de  Iingua  estrangeira,  em 
leitura,  traducção  e  analyse  de  prosadores  ou  poetas 
clássicos,  e,  sendo  de  latim,  também  em  medição  de 
versos;  tudo  de  conformidade  com  o  programma. 

Além  disso,  deverá  o  examinando,  em  sciencias  na- 
turaes,  exbibir  conbecimentos  prati  os,  e  dar  na  tá- 
boa  preta  as  demonstraçues  necessárias  relativamente 
ao  assumpto  de  que  se  tratar. 
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Art.  39 M  Para  as  provas  oraes  de  línguas  sortear-se-ha 
em  cada  dia  um  dos  livros  marcados  no  programma, 
bem  co^mo  a  centena  de  paginas  da  qual  se  sorteará 
também  a  pagina  em  que  cada  alumno  deverá  ser  exa- 
minado, escolhendo  nella  os  examinadores  o  trecho  para 
esse  fim. 

Art.  40.  A  prova  oral  durará  para  cada  eicaminando 
um  quarto  d'hora,  duranie  o  qual  será  arguido  pelos 
dous  examinadores;  dar-se-lhe-ha  igual  espaço  de  tempo 
para  orientar-se  no  ponto  que  lhe  couber  por  sorte,  sem 
auxilio  de  livro,  caderno  ou  nota. 

Art.  41.  Terminadas  as  provas  oraes,  proceder-se-ha 
immediatamente  ao  julgamento  a  portas  fechadas. 

Art.  42.  O  julgamento  se  fará  da  forma  seguinte ; 

A'  proporção  que  o  nome  de  cada  alumno  fôr  lido 
pelo  presidente  do  acto,  cada  membro  da  commissão, 
tendo  em  vista  o  juizo  dos  examinadores  exarado  na 
prova  escripta,  as  notas  das  aulas,  e  as  que  houver 
tomado  sobre  a  prova  oral,  lançará  na  urna  seu  voto 
symbolizado  por  uma  esphera  branca  ou  preta. 

Si  houver  totalidade  ou  maioria  de  espheras  brancas, 
entender-se-ga  que  o  alumno*  está  approvado^  e  no 
caso  contrario,  reprovado. 

No  caso  de  totalidade  de  espheras  brancas,  passar-se-á 
a  uma  segunda  votação,  na  qual  si  obtiver  outra  vez  a 
totalidade  de  espheras  brancas,  terá  o  alumno  a  nota 
de  approvado  plenamente. 

Neste  casOj  si  houver  proposta  de  qualquer  dos 
membros  da  commissão ,  passar-se-ha  a  uma  terceira 
e  ultima  votação,  na  qual,  dando-se  a  totalidade  de  es- 
pheras brancas,  ficará  o  alumno  approvado  com  dis- 
tincção, 

Ari.  43.  Os  exames  de  sufliciencia  effectjiar-se-hão  no 
estabelecimento  a  que  pertencerem  os  alumnos,  nos  dias 
e  horas  que  o  Reitor  determinar;  em  cada  sessão  poderá 
entrar  mais  de  uma  matéria ,  mas  não  deverá  cada 
alumno  ser  chamado  para  mais  de  uma.         , 

Art.  44.  Os  exames  de  suíficiencia  serão  públicos,  e 
tanto  nos  de  sciencias  como  nos  de  linguas  observar-se-ha, 
quanto  ao  processo,  forma  e  julgamento,  o  que  está 
estabelecido  para  as  provas  oraes  dos  exames  finaes, 
à  excepção  do  tempo  de  sua  duração  que  será  de  10  mi- 
nutos. 

Art.  4K.  O  resultado  dos  exames  será  annunciado 
no  mesmo  dia  aos  interessados  por  edital  aflixado  no 


Digitized  by  VjOOQIC 


EXECUTIVO.  209 

estabelôciraento,  e  publicado  no  Diário  Offioial  do  dia 
seguinte. 

Art.  46.  O  alumno,  que  nas  provas^ cscriptas  ou  oraes 
fôr  encontrado  fazendo  uso  de  notas,  cadernos  ou  livros, 
salvos  os  permittidos  no  art.  35,  perderá  o  exame  da 
matéria  sobre  que  o  facto  se  der ;  poderá  porém  ser 
admittido  a  novo  exame  da  mesma  matéria  na  seguinte 
época  de  exames. 

Art.  47.  Ficará  inhibido  de  prestar  os  exames  que 
faltarem  do  anno  em  que  estiver,  sendo  annullados  os 
que  já  houver  feilo  desse  mesmo  anno,  o  alumno  que 
infringir  gravemente  a  disciplina  dentro  ou  nas  imme- 
diações  do  estabelecimento. 

Art.  48.  As^  penas  estabelecidas  nos  arts.  46  e  47 
serão  apj^licadás  pelo  Inspector  Geral  ou  pelo  Reitor, 
conforme  fôr  o  exame  final  ou  de  suíBciencia. 

Art,  49.  O  alumno  que  fôr  reprovado,  repetirá  o 
anno,  salvos  os  seguintes  casos : 

1.*  O  alumno  approvado  em  todas  as  matérias  menos 
uma  poderá,  com  despacho  do  Reitor,  fazer  novo  exame 
dessa  no  principio  do  anno  seguinte; 

2.**  Terá  igual  permissão  o  alumno  que  fôr  reprovado 
em  duas  matérias,  tendo  sido  approvado  com  distincção 
nas  outras  do  mesmo  anno; 

3/  O  que  fôr  approvado  em  exame  final  de  qualquer 
matéria,  será  dispensado  de  repetil-a  ; 

4.^  O  alumno  reprovado  três  vezes  consecutivas  na 
mesma  matéria  não  poderá  continuar  no  Gollegio. 

Art.  50.  Perderá  o  seu  lugar  o  alumno  gratuito  que 
fôr  reprovado  duas  vezes  no  mesmo  anno  do  curso  de 
estudos. 

Art.  51.  Não  poderá  continuar  no  Gollegio  o  alumno 
contribuinte  ou  gratuito  que  por  duas  vezes  conse- 
cutivas deixar  de  prestar  exame  do  mesmo  anno. 

Art.  52.  Si  por  motivo  justificado  deixar  o  alumno 
de  prestar  exame  no  tempo  próprio,  poderá  o  Reitor 
permittir  que  o  faça  no  principio  do  anno  seguinte,  uma 
vez  que  tenha  maioria  de  notas  boas  de  applicação  e  bom 
comportamento  dentro  e  fora  do  Gollegio. 

Art.  53.  As  aulas  abrir-se-hão  no  dia  1.**  de  Jtarço 
de  cada  anno  e  encerrar^se^hão  no  dia  15  de  Novembro, 
depois  do  qual  começarão  logo  os  exames  do  curso. 

Art.  54.  Os  exames  de  admissão,  bem  como  os  ex- 
traordinários, effectuar-se-hão  do  dia  15  de  Fevereiro 
em  diante. 
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DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Art.  í)o.  Pororcaslâo  (!e  pór-se  em  prática  o  presente 
Regulamento  os  Reitores  providenciarão  a  fim  de  que 
os  aluranos  estudem  do  modo  mais  conveniente  as 
matérias  necessárias  para  seguirem  regularmente  o 
curso,  o  sejam  admittidos  opportunamento  aos  citames 
que  lhes  faltarem. 

Art.  56.  Os  actuaes  professores  communs  ao  Internato 
e  ao  Externato  terão  a  opção  de  qualquer  dos  dous  esta- 
belecimentos. 

As  cadeiras  novamente  creadas  serão  providas  por 
concurso  na  forma  das  Instrucções  de  10  de  Dezembro 
de  1874 ;  q  Governo  nomeará  desde  já  pessoas  idóneas 
para  regel-as  interinamente  até  ao  eílectivo  provimento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  1.*  de  Março  de  1876. 
José  Bmto  da  Cunlia  e  Figueiredo. 
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DiCCRSTO  N.  GI3i—  dk  4  ds  mai.ç.o  d;-:  187[5. 

Approva  algumas  alteraçi^es  foltai  no?  Estatuloa  da  Sociedade 
€  Protectora  dos  Empregadoá  Públicos.  > 

Atlendendo  ao  que  Mo  representou  a  Directoria  :1a 
Sociedade  Protectora  dos  Empregados  Públicos  e  Tendo 
Ouvido  3  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hei 
por  bem  Approvar  as  alterações,  abaixo  indicadas,  feitas 
nos  respectivos  Estatutos  pela  Assembléa  geral  da  mesma 
Sociedade. 

I. 

Os  sócios  honorários,  a  que  se  refere  o  art.  9/ 
dos  ditos  Estatutos,  terão  a  denominação  de  extraor- 
dinários, podendo  gozar  de  todos  os.dijeitos  e  ga- 
rantias dos  sócios  das  outras  classes  com  os  ónus  que 
estes  tôm. 

II. 

A  pensão  dos  directores  fundadorci?,  do  que  tratam  o 
art.  137  dos  Estatutos  e  clausula  IX  do  Decreto  n.**  6052 
de  13  de  Dezembro  de  1875,  deverá  referir-se  ao 
sexto  anno  e  não  ao  nono,  de  harmonia  com  o  dis- 

Sosto  na  clausula  VI  do  referido  Decreto,  eliminan- 
o-se,  outrosim,  as  palavras  ccaso  não  sejam  reeleitos. » 
O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  o  interino  dos  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Barão  de  Cotegipe, 


^rsJ\f\J^J\f\J'^ 
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Art.  7.**  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con* 
trario. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e Secretario  de  Estado  dos^Negocios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Março  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto"  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SUa  Magestade  o  Imperador. 
Diogo  Veího  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


DECRETO  N.  6133  —oe  4  de  março  dg  1876. 

Concede  privilegio  por  oito  an^osa  Paulo  Poria  para  introduzir 
no  Império  uma  escada  de  sua  Invenção. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Paulo  Porta,  e  de 
conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio  por  oito  annospara  introduzir 
no  Império  a  escada  de  sua  invenção ,  denominada 
—ponte  aérea — ;  flcando  esta  concessão  dependente  da 
approvação  da  Assembléa  Geral. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
MinistPO  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura^ Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


^VW*^cA:AV:^'^ 
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DECRETO  N.  6134  -^  de  4  de  MARÇa  de  1876» 

GoDcedtí  ft  António  Alves  Pinlo  auioHzâCâo  por  dooâ  ánnoi^ 
para  explorar  Jazidas  dti  cobre  e  ouiros  metaei  na  PròviUòlSi 
do  Paraná. 

Attendondo  ao  que  Me  requereu  António  Alves  Pinto, 
Hei  por  bem  conceder-lhc  autorização,  por  dous  annos, 
para  explorar  jazidas  de  cobre  e  outros  metaes  no  Mu- 
Dícipio  de  Campo  Largo,  na  Província  do  Pafaná,  sob  flS 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas,  por  Thoifttt 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Gonsellro,  Ministro  é 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  AgricaltUMi 
Commencio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entoil'* 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  laileiro  6fil 
quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quin- 
quagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thotmz  José  CoeUu>  dê  Almeida. 


Glauflula»  a  que  se  refere  o  DeoreU^  li»*  OlI^^É 
desta    datft« 

I. 

Fica  concedido  o  praío  de  dous  annos  para  o  coílcessiô- 
nario  António  Alves  Pinlo  explorar  jazidas  de  cobro  e 
outros  metaes  existentes  em  terrenos  de  stia  proprie- 
dade ou  em  suas  immetiiações. 

11. 

As  cxploraçCes  poderão  ser  feitas  por  qualquer  dos 
modos  recoramendados  pela  scíencia.  As  que  se  tive- 
rem de  fazer  em  terrenos  possuídos  por  meio  de  son- 
dagens, cavas,  poços,  galerias  subterrâneas  ou  a  cèo 
aberto,  não  poderão  ser  executadas  sem  autorização  es- 
cripta  dos  proprietários. 

Se  esta,  porém,  lhes  fdr  negada,  poderá  ser  supprida 
pela  Presidência  da  Província,  mediante  fiança  prestada 

Selo  concessionário  que  responderá  pela  iâdemntsàção 
e  todos  08  prejuízos^  perdas  e  damnoi  OâUêAdoâ  ftOl 
proprietários. 
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X. 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  Decreto,  ser-Ihe-ha  coa- 
cedida  autorização  para  lavrar  as  minas  por  elle  desco- 
bertas nos  lugares  designados»  de  accôrdo  com  as  leis  e 
condições  que  o  Governo  julgar  conveniente  estabelecer 
no  acto  da  concessão  no  interesse  da  mineração,  e  em 
bweílçÍQ  do  EstadQ  e  dos  particulares , 

Palácio  dQ  Ria  dd  Janeiro  em  4  de  Março  de  187S.~ 
Tkmc^  MCa^  de  Âlvieida. 


DECRETO  N.  6135  -  i^e  4  de  mabço  dç  1876. 

GoD^edo  privilegio  por  oUo  annoa  a  BernardiíiQ  Gcurrêa  de  Biattos, 
pam  Dioa  maobina  de  sua  invenção  deatinada  a  dascaaoap  e 
preparar  café. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Bernardino  Coçréa  de 
Mattos,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conslhelro 
Procurador,  da  Coroa,  Soberania  c  Fazenda  Nacional, 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  oito  annos 
para  fabricar  e  vender  no  Império  a  machina  denpmi- 
nada  cBrazileira  »,  que  inventou,  a  fim  de  descascar  e 
preparar  café. 

Tbopiaa  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  ci^ecular.  P^ilacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quipquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

X  Thotnaz  José  Coelho  de  Almeida, 


^r\tP\J\/>J\f\:f*ar 
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DECRETO  N.  6136  —  de  4  db  marco  de  1876. 

Concede  privilegio  por  cinco  annos,  a  E^dio  Guichard  para  nn^ 
apparelho  apropriado  á  extiacçâo  da  formiga  saúva. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Egídio  Guichard,  e 
de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  Conceder-íhe  privilegio  por  cinco  annos,  para  fa- 
bricar, usar  e  vender  no  Império  um  appàrclho,  de  sua 
invenção,  destinado  á  extincçáo  da  formiga  saúva. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
aistro  e  Secretariode  Estado  dos  Negócios  da  Agricultu- 
ra,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro 
de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesiuiQ 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Ms^gestade  o  Imperador. 
Thomaz  JoèéCodho  de  Almeida. 

DECRETO  N,  6*37  -^p«  4  w  março  de  1876. 

Concede  privilegio  por  10  annos  a  Domingos  Gonçalves  de  Azevedo 
e  Luiz  DegreeIT,  p^^ra  um  systema  de  trilhos  de  ferro  destinado3 
ás  linhas  de  carris  urb^qos. 

Attendendo -ao  que  Me  requereram  Domingos  Gon- 
çalves de  Azevedo  e  Luiz  Degreeff,  e  Tendo  ouvido  o 
Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda 
NacioQaU  Hei  por  bem  Concederrihes  privilegio  por 
das  annos  para  a  iptroduçção  e  uso  no  Império  de  x\vfí 
gystema  de  trilhos  de  ferro  de  sua  invenção,  destinados 
is  linhas  de  carris  urbanos;  ficando  esta  conce^s^^ 
dependente  da  approvaçSo  da  Assembléa  Geral. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  deEstado  dos  Negócios  da  Agriculi- 
tura^Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten^ 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quin- 
quagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  da  Sua  Magestada  o  Imperador. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6138  —  de  4  de  março  de  1876. 

Concede  a  Hamilton  Lindsay  Bueknall  privilegio  por  cincoenta 
annos  para  a  constnicçâo,  uso  e  gozo  de  um  tunnel  submarino 
e  estrada  de  ferro  que  communique  a  capital  do  Império  com 
a  cidade  de  Nictlieroy. 

Âttendendo  ao  que  Me  requereu  Hamilton  Lindsay 
Bueknall,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por 
cincoenta  annos  para  a  construcção,  uso  e  gozo  de  um 
tunnel  submarino  servido  por  uma  estrada  de  ferro,  que 
communique  a  capital  do  Império  com  a  cidade  de 
Nictberoy,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ;  de  accôrdo 
com  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  por 
Thomaz  Tose  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quin- 
quagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 


Clausulas  a  que  «e  pefere  o  Decreto  n.®  €1139 
desta  data* 


I. 

O  tunnel  communicará,  por  meio  de  uma  estrada  de 
ferro,  a  capital  do  Império  com  a  cidade  de  Nictheroy. 
Terá  por  pontos  extremos,  do  lado  da  Corte,  a  praça  de 
D.  Pedro  II  ou  vizinhanças  da  igreja  do  Carmo,  e  em 
Nictheroy  o  largo  da  igreja  de  S.  João. 

Ao  Governo  fica  reservado  o  direito  de  escolher  outros 

Soutos  extremos  até  a  approvação  dos  planos  definitivos, 
e  que  trata  a  clausula  o.*" 

n. 

o  concessionário  poderá  construir  o  tunnel  com  chapas 
de  ferro  batido  ou  aço,  unidas  e  cravadas. 
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III. 

Dentro  de  um  anno  desta  data  o  concessionário  apre- 
sentará ao  Governo  o  plano  das  obras  que  se  propõe 
construir. 

Esse  plano  constará  do  seguinte : 
1.**  Descripção,  planta,  perfil  longitudinal  e  secções  do 
tunnel. 

I.  O  tunnel  terá  5  °*  a  6  *"  de  diâmetro,  e  5  °*  de  altura 
acima  do  nivel  dos  trilhos.  Será  coUocado  em  secções 
correspondentes  acerca  de  100 metros  cada  uma.  O  metal 
será  preservado  da  agua  por  um  revestimento  de  alve- 
naria de  0,°*  80  de  espessura,  e  outro  de  tabqado  de  pri- 
meira qualidade  com  0,"20  de  espessura,  devidamente 
calafetado  e  preso  por  argolas  ou  abraçadeiras  de  cobre. 

II.  Na  descripção  das  obras  mencionar-se-ha  o  processo 
de  submersão,  ligação  e  collocação  das  secções  do  tunnel. 
Estas  poderão  ser  adaptadas  no  fundo  do  mar  por  meio 
de  estacas  de  parafuso  ou  por  qualquer  outro  systema 
melhor  aconselhado  e  aceito  pelo  Governo.  Em  qualquer 
caso  evitar-se-ha  toda  a  obstrucção  ou  interrupção  de 
transito  na  bahia. 

III.  Todas  as  cautelas  e  processos  dos  mais  aperfei- 
çoados serão  adoptados  para  a  ventilação  do  tunnel. 

IV.  A  planta  será  construída  na  escala  de  1:4000.  De- 
verá comprehender  não  só  todo  o  terreno  necessário  ás 
entradas  do  tunnel  e  mais  dependências,  taes  como  esta- 
ções, depósitos,  oíTicinas  e  cáes  da  empreza,  como  as  pro- 

Sriedades  que  tenham  de  ser  desapropriadas,  na  forma 
a  clausula  19.' 

O  perfil  longitudinal,  em  escala  de  1:4000  para  a 
extensão  de  1:400  para  as  alturas,  indicará  as  distancias 
kilometricas,  a  extensão  e  porcentagem  dos  declives , 
as  curvas,  se  houverem,  e  o  desenvolvimento  e  raios 
destas. 

As  secções  e  mais  partes  do  tunnel  serão  desenhadas 
em  escala  de  1:200. 

2.**  Descripção  das  condições  technicas  da  estradado 
ferro ,  plantas  e  perfis  que  não  forem  suppridos  por 
documentos  idênticos  apresentados  para  o  tunnel ;  tudo 
nas  escalas  já  referidas. 

I.  A  bitola  da  estrada  será  de  1"  entre  trilhos,  ou  a 
geralmente  adoptada  nas  estradas  de  ferro  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro. 

A  via  será  singela.  Haverá  os  desvios  que  o  Governo 
exigir. 

—  FAATR  11.  85 
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II.  A  tracção  será  a  vapor.  As  locomotiyas  serão 
apropriadas  para  consumira  fumaça. 

UI.  Os  trilhos  terão  16  kilogrammas  por  metro  cor- 
rente, se  forem  de  aço,  e  20  se  forem  de  ferro, 

IV.  A  estrada  de  ferro  poderá  ligar-se  ás  linhas  fer* 
reas  em  trafego  ou  que  se  construirei^  na  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  e  que  tiverem  seu  ponto  de  partida  em 
Nictheroy. 

A  parte  da  estrada  a  céo  aberto  deverá  ser  guarnecida 
de  um  e  outro  lado  de  cercas  de  arame. 

V.  Haverá  uma  linha  telegraphica  ao  longo  da  es- 
trada para  o  serviço  do  trafego. 

IV. 

As  obra»  da  emjM^eza  e  o  respectivo  serviço  serio  ins- 

Seccionados  assiduamente  por  um  ou  mais  Engenheiros 
e  nomeação  do  Governo.  Este  terá  o  direito  de  exigir 
a  adopção  e  todas  e  quaesquer  medidas  de  segurança 
para  a  boa  execução  dos  trabalhos. 


As  obras  terão  começo  dentro  do  prazo  de  dezoito  me- 
zes,  e  estarão  concluídas  no  de  quatro  annos^  contados 
desta  data,  sob  pena  de  uma  multa  de  l;0(X)iíOOO  por  mez 
de  demora,  caducando  a  concessão  no  primeiro  caso  seis 
mezes  depois  de  expirado  o  prazo  fixado. 

Se  começadas  as  obras  forem  interrompidas  por  mais 
de  três  m^zos,  caducará  igualmente  a  conçessio,  salvo 
coso  de  força  maior,  julgado  pelo  Governo, 

VI. 

A  estrada  desferro  concedida  é  destinada  ao  serviçede 
passageiros  e  mercadorias ;  e  para  este  fim  terá  a  em- 
preza  o  material  de  tracção  e  transporte  indispensável 
a  regularidade  do  trafego.  Esse  material  constará  do 
numero  de  locomotivas,  se  forem  estas  necessárias,  car- 
ros e  wagões,  que  será  fixado  pelo  Governo,  de  accórdo 
com  o  concessionário,  seis  mezes  antes  da  abertura  da 
estrada  ao  trafego.  Os  typos  e  formas  de  construcçSo  do 
material  serão  igualmente  approvados  pelo  Governo. 

O  concessionário  deverá  manter  um  numero  de  carros 
e  wagões  necessários  ao  trafego  da  estrada. 
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VII. 

Haverá  duas  classes  de  carros  para  os  passageiras. 
As  tarifas,  tanto  para  estes,  como  para  as  mercadorias, 
sd  vigorarão  depois  de  approvadas  pelo  Governo,  enSo 
excederão,  quanto  a  passageiros,  de  duzentos  réis  para 
cada  um. 

VIII. 

O  concessionário  obriga-se  a  cumprir  e  fazer  cumprir, 
no  que  fôr  applicavel,  os  regulamentos  já  publicados 
ou  q^ie  forem  publicados  pelo  Governo  para  a  policia, 
segurança  e  manutenção  aa3  estradas  de  ferro. 

IX. 

'A  empresa  gozará,  durante  os  primeiros  90  ansos 
desta  concessão,  da  isenção  dos  direitos  de  importação 
e  expediente,  para  o  seu  material  íixo  e  rodante,  e 
bem  assim  para  o  carvãOs  de  pedra  necessário  ao  cus- 
teio da  estrada  de  ferro. 


Construída  que  seja  a  estrada  de  ferro,  esta  e  todas 
as  suas  dependências  e  material  serão  conservados  eiu 
perfeito  estado. 
Os  carros  serão  iUu minados  dia  e  noite* 
Pela  nSo  observância  desta  clausula  o  Governo  po- 
derâ,  além  da  multa  em  que  incorrer  o  concessionário^ 
mandar  proceder  administrativamente  a  todos  os  re- 
paros ou  serviçoa  necessários  \  cobrando  a  respectivji 
importância  do  mesma  concessiouario, 

XI. 

O  privilegio  para  o  uso  e  gozo  desta  concessão  du- 
UTi  jK^r  eiaooeiàta  WQOfis  coiAtsMio»  4^^  data  d<>presrate 
Decr^to^  Dur^te  o  tempo  do  privilegio»  iptlo  serái  pejr*^ 
n^ittida  a  qualquer  outra  ampresa  wx  fwliciilaar »  eo^n^- 
Uueção  de  outro  tunnel  ou  estrada  de  {edrro  que  atra« 
ves9e  a  bahia  do  Rio  de  Janeiro. 

XU. 

Amortiaacto  que  seja  o  capital  da  empreza,  na  fórma 
da  clausula  13.%  otuanel,  a  estrada  de  ferroe  todas  as 
suas  dependências  e  material  serio  propriedades  do 
Estado. 
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Todos  os  objectos  mencionados  nesta  clausula  serão 
entregues,  a  esse  tempo,  ao  Governo  em  perfeito  es-i 
,tado  de  conservação. 

Para  este  fim  o  mesmo  Governo  terá  o  direito  de 
embargar  a  renda  da  empreza  durante  os  últimos  cinco 
annos  que  provavelmente  precederem  á  amortização  do 
capital,  para  com  o  seu  producto  reparar  os  estragos 
das.  obras  e  do  material,  se  a  isto  se  recusar  a  em- 
preza. 

XIII. 

Logo  que  a  renda  liquida  da  empreza  exceder  de  8  Vo 
do  capital  empregado,  far-se-ha  um  fundo  de  amorti- 
zação de  todo  o  excedente  até  9  Vp.  Quando,  feita  esta 
deducção,  a  receita  liquida  attingir  a  i2  Vo  o  Governo 
terá  o  direito  de  exigir  a  reducção  das  tarifas. 

XIV. 

Decorridos  que  sejam  trinta  annos  desta  data,  o  Go- 
verno poderá  resgatar  as  obras  que  fazem  objecto  desta 
concessão. 

O  preço  do  resgate  será  regulado  por  árbitros,  dous 
nomeados  por  cada  uma  das  partes ;  e  terá  por  base  o 
rendimento  médio  da  empreza  durante  os  cinco  annos 
precedentes,  e  tendo-se  em  consideração  o  valor  das 
obras,  material  e  dependências  da  estrada  no  estado 
em  que  então  se  acharem.  No  caso  de  empate,  deci- 
dirá a   Secção  do  Império   do    Conselho  de  Estado. 

À  somma  liquidada  para  o  custo  das  obras  poderá  ser 
paga  pelo  Governo  em  apólices  da  divida  publica  in- 
terna de  6  Vo  de  juros,  emittidas  ao  par.     ' 

XV. 

Os  Engenheiros  encarregados  da  inspecção  das  obras  e 
do  serviço  da  estrada  terão  passagem  gratuita  nos  trens 
da  estrada  de  ferro,  e  bem  assim  os  agentes  da  policia 
em  serviço  publico.  A  tropa  será  transportada  com  o 
abatimento  de  80  Vo  nas  tarifas  da  empreza  ;  os  demais 
passageiros  do  Governo  e  a  bagagem  ou  mercadorias 
expedidas  por  conta  do  Governo,  com  o  de  25  Vo- 

Todo  o  material  de  transporte  e  tracção  da  estrada  fi- 
cará á  disposição  do  Governo,  logo  que  este  o  exigir, 
para  as  remessas  extraordinárias  de  tropa  e  petrechos 
bellicos. 
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XVI. 

O  Governo  terá  o  direito  de  expedir  gratuitamente 
pelos  fios  telegraphicos  da  empreza,  todos  os  telegram- 
mas  do  serviço  publico  ;  ou  collocar  no  tunnel,  se  o  pre- 
ferir, um  fio  especial  para  o  serviço  do  Estado,  correndo 
a  respectiva  despeza  por  conta  do  mesmo  Governo. 

XVII. 

As  questões  que  se  suscitarem  pela  execução  do  pre- 
sente contracto,  serão  decididas  por  árbitros,  sendo 
dous  nomeados  por  cada  uma  das  partes.  Se  estes  não 
chegarem  a  um  accôrdò,  decidirá  a  Secção  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  se  a  duvida  versar  sobre  ques- 
tões administrativas  ou  de  interpretação  das  presentes 
clausulas  ;  e  o  Presidente  do  Instituto  Polytechnico  do 
Rio  de  Janeiro,  se  re£erir-se  á  parte  technica  do  mesmo 
contracto.    . 

XVIIL 

O  Governo  terá  o  direitode  impor  outras  multas,  além 
das  aqui  previstas,  pela  não  observância  das  clausulas 
deste  contracto,  até  a  quantia  de  5:000^000. 

Para  garantia  das  multas,  de  que  trata  a  clausula  8.*,  o 
concessionário  depositará  no  Thesouro  Nacional,  dentro 
de  seis  mezes  desta  data,  a  somma  de  10:000^000  em  di- 
nheiro ou  títulos  da  divida  publica.  A  não  observância 
desta  clausula  importará  a  caducidade  da  concessão. 

XIX. 

A'  empreza  fica  concedido  o  direito  de  desapropriar, 
na  forma  da  Lei  n.**  816  de  10  de  Julho  de  1855,  todos  os 
terrenos  e  prédios  necessários  á  construcção  das  obras  e 
estabelecimento  da  estrada  de  ferro  e  suas  dependências. 

XX. 

A  empreza  terá  um  representante  no  paiz  com  todos 
os  poderes  para  resolver  quaesquer  questões  entre  o 
Governo  e  a  mesma  empreza  e  entre  esta  e  os  parti- 
culares. 

Todas  as  questões,  que  não  forem  sujeitas  a  arbitra- 
mento, na  forma  da  clausula  17.%  serão  resolvidas  pelos 
Tribunaes  do  Império. 
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XI. 

Todas  as  disposições  deste  contracto  são  applicareis  ã 
empreza  ou  companhia  que  o  concessionário  organizar 
para  a  execução  e  exploração  das  obras  aqui  men- 
cionadas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Março  de  1876.— 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


«^Bv/VV^C^W^:/V* 


DECRETO  N.  6139  --  d<s  4  db  março  de  1876. 

Concede  a  João  Ulricli  Graf  ou  á  Companhia  que  organizar  para 
a  construcçáo  da  estrada  de  ferro  de  Mossoró,  na  Província 
do  Rio  Grande  do  Norte,  alguns  dos  favores  expressados  no 
art.  9.*  do  Regulamento  de  28  de  Fevereiro  de  1874. 

Attendendo  ao  que  Mo  requereu  João  Ulrích  Graf, 
concessionário  da  estrada  de  ferro  da  cidade  de  Mossoró, 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte»  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhe,  ou  i  Companhia  que  organizar  para  a  con* 
strucção  da  mesma  estrada,  os  favores  declarados  nos 
§§  2.%  3.%  i.\  5.*,  6/  e  7.* do  art.  9.*^  do  Regulamento 
a  que  se  refere  o  Decreto  n/  5561  de  28  de  Fevereiro 
de  1874. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida^  do  Meu  Conselho? 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercto  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e -faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quin- 
quagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Thomaz  José  Coelho  ie  Almeida. 


«^V<\/\2/\/!\;/W* 
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DECRETO  N.  6140  —  de  4  de  março  de  1876. 

Concede  autorizaç&o  á  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  Re- 
zende a  Aréas  para  construir  um  ramal . 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da 
estrada  de  ferro  cie  Rezende  á  Arêas,  Hei  por  bem 
Concedef-lhe  autorização  para  construir  um  ramal  que, 
partindo  do  kilometro  16.°  da  mesma  estrada,  perto  da 
confluência  do  ribeirão  do  Estalo  com  o  rio  Sesmaria, 
vá  terminar  em  terras  da  fazenda  Campo  Alegre,  sob  as 
mesmas  clausulas  que  acompanham  o  Decreto  n.°  4893  de 
21  de  Fevereiro  de  1872;  devendo,  porém,  completar, 
na  conformidade  do  Regulamento  a  que  se  refere  o  De- 
creto n.**  S561  de  28  de  Fevereiro  de  1874,  os  estudos 
definitivos  do  mesmo  ramal ,  e  submettel-os  à  appro- 
vação  do  Governo,  antes  de  dar  começo  às  respectivas 
obras. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura; Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar. '  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenfa  e  seis,  quin- 
quagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6141  —  DE  4  de  março  de  1876. 

Reforma  a  Bibliotheca  Pobllca  do  Rio  de  Janeiro. 

Usando  da  tutorizaçSo  concedida  no  art.  16  S  1*^  da 
Lei  n."*  2670  de  20  de  Outubro  de  1875,  Hei  por  bem  que 
nt  Bibliotheca  Nacional  se  observe  o  Regulamento  que 
com  este  baixai  assignado  pelo  Dr .  José  Bento  da  Cunha 
e  Figueiredo^  do  Meu  Ckmselho,  Senador  do  Império» 
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Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  dó  impé- 
rio, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Março  de  mil  oito- 
centos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 

Regulamento  da  Bibliotheca  Nacional 

DA  BIBLIOTHECA. 


Art.  1.*"  A  Bibliotheca  Nacional  será  dividida  em 
três  secções:  a  1.*,  de  impressos  e  cartas  geographícas  ; 
a  2.%  de  manuscriptos ;  a  3.%  de  estampas. 

Art.  2.**  A  Bibliotheca  se  conservará  aberta  ao  pu- 
blico durante  todo  o  anno,  exceptuados  os  dias  santi- 
ficados, os  de  festa  nacional  e  os  que  decorrem  de  i  a 
15  de  Janeiro  e  de  15  a  31  de  Dezembro. 

Art.  3.*"  A  Bibliotheca  terá  os  seguintes  empregados, 
que  perceberão  os  vencimentos  fixados  na  tabeliã  an- 
nexa :  um  bibliothecario,  três  chefes  de  secção,  três 
oflBiciaes,  um  secretario,  oito  auxiliares,  um  guarda  e 
um  porteiro, 

DO  BIBLIOTHEGARIO. 

Art.  4.®  Ao  bíbliothecario  compete: 

l.""  Dirigir  todo  o  serviço  da  Bibliotheca^  auxiliado 
pelos  chefes  de  secção. 

2.^  Corresponder-se  com  o  Governo  e  com  os  parti- 
culares, nacionaes  e  estrangeiros,  sobre  os  negócios  do 
estabelecimento. 

3.®  Fazer  cuniprir  as  disposições  relativas  ã  Biblio- 
theca. 

4.*  Velar  pela  conservação  de  todos  os  livros,  do- 
cumentos, papeis  6  utensílios  da  Bibliotheca,  e  propor 
as  medidas  que  para  esse  fim  julgar  necessárias. 
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S.""  Assignar  a  correspondência  ofBcial  e  todos  os 
documentos  da  repartição. 

6."^  Enviar  no  fim  de  cada  anno  ao  Ministério  do  Im- 
pério uma  noticia  minuciosa  do  que  houver  occorrido 
na  Bibliotheca  e  do  estado  desta. 

7.*  Admoestar  os  empregados  que  faltarem  ao  cum- 
primento de  suas  obrigações,  e  suspendel-os  por  8  dias, 
quando  o  caso  o  exigir,  dando  logo  parte  ao  Ministro 
do   Império. 

8.°  Conceder  até  8  dias  de  licença  aos  empregados 
da  Bibliotheca  com  o  competente  desconto  de  venci- 
mentos. ' 

9.''  Tomar  conta  das  faltas  de  comparecimento^  e 
abonal-as  para  os  devidos  effeitos^  si  forem  justificadas. 

IO.**  Dirigir  a  publicação  dos  Annaes  da  Bibliotheca 
Nacional^  revista  periódica  onde  deverão  ser  publicados 
os  manuscriptos  interessantes  da  Bibliotheca,  e  trabalhos 
bibliographicos  de  merecimento,  compostos  pelos  em- 
pregados da  repartição,  ou  por  individues  estranhos 
a  elia. 

Art.  5."  O  bibliothecario  residirá  no  estabeleci- 
mento, e  delle  se  não  poderá  ausentar  sem  licença  do 
Governo. 

DOS    CHEFES    DE    SECÇÃO. 

Art.  6.'  Os  chefes  de  secção  são  incumbidos  da  po- 
licia interior,  e  de  velar  por  que  os  empregados  cum- 
pram rigorosamente  os  seus  deveres.  Compete-lhes  : 

!.•  Proporem  as  medidas  que  julgarem  necessárias  ao 
bom  andamento  do  serviço  e  enriquecimento  de  suas 
secções. 

2.**  Terem  registros  exactos  de  todos  os  objectos  que 
entrarem  para  suas  secções. 

3."  Mandarem  carimbar  com  o  sello  da  Bibliotheca 
todos  os  impressos,  cartas,  manuscriptos  e  estampas, 
apenas  lhes  forem  entregues,  e  antes  de  serem  utilizados 
pelo  publico. 

4.**  Presidirem,  auxiliarem  e  fiscalisarem  todos  os 
trabalhos  bibliographicos  de  suas  secções,  de  maneira 
que  as  novas  acquisições  sejam  inscriptas  nos  catálogos  o 
mais  depressão  o  mais  perfeitamente  que  fôr  possível; 
e  procurarem  sempre  enriquecer  esses  mesmos  catá- 
logos de  notas  bibliographicas  interessantes. 

S.^^Gonservarem-se  o  maior  espaço  de  tempo  que  fôr 
possível  nas  salas  publicas,  a  fim  de  prestarem  aos  estu- 
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diosos  lodos  os  esclarecimentos  de  que  estes  careçaiu,  e 
os  gaiarem  em  suas  investigações  litterarias  e  scienti- 
ficas. 

6.*  Apresentarem  todos  os  trimestres  aobíbliotheca* 
rio  um  relatório  esta  tistico  exacto  do  que  houver  occor- 
rido  em  suas  secções,  desenvolvendo  as  considerações 
que  a  este  respeito  julgarem  opportunas. 

7/Attenderem  com  zelo  e  assiduidade  á  conservação 
dos  objectos  confiados  à  sua  guarda,  objectos  pelos  quaes 
sóeliessâo  responsáveis  e  que  se  obrigam  a  substituir  em 
caso  de  extravio  ou  deterioração. 

Quando  a  substituição  fór  impossível ,  a  Fazenda 
publica  será  indemnizada  em  dinheiro  segundo  o  preço 
que  fór  arbitrado  pelo  Governo,  ouvido  o  biblioihe- 
cario. 

Si  verificar-?e  que  foi  qualquer  outro  empregado  o 
causador  do  extravio  ou  da  deterioração,  a  mesma  pena 
se  lhe  applicará. 

8/ Distribuírem,  como  julgarem  mais  conveniente, 
aos  auxiliares  de  suas  secções  o  trabalho  de  limpeza, 
arrumação  e  reparação  dos  livros,  mappas,  manuscri- 
ptos  e  estampas,  encarregando  a  flscalisação  deste  ira* 
balho  aos  respectivos  oíBciaes. 

9/  Reclamarem  do  secretario  a  entrada  de  qualquer 
publicação  nacional  que  não  tenha  sidq  remettida  para  a 
Bíbliotheca.  Acompanhando  para  isso  o  movimento  lit- 
terario  do  paiz,  os  chefes  do  secção  empregarão  todos  os 
esforços  a  seu  alcance  para  completarem-se  as  collecções 
nacíonaes  existentes  na  repartição. 

10/  Organizarem  de  todas  as  publicações  nacíonaes  um 
catalogo  especial^  que  para  o  diante,  quando  se  julgar 
completo,  e  sem  prejuízo  dos  outros  catálogos,  a  Bíbíio* 
theca  publicará  sob  o  titulo  de  Dicdonario  bibliO" 
ffraphicobraziliense.  Este  catalogo  especial  deverá  ser 
feito  com  o  maior  numero  de  esclarecimentos  possível, 
e  segundo  o  plano  que  fôr  proposto  pelo  bibliothecario  e 
approvado  pelo  Ministro  do  Império. 

DOS  OFPICIAES. 

Art.  T.^^Dosofficiaes  da  Bíbliotheca  serão  destinados 
dous  á  secção  de  impressos  e  umàde  manuscriptos. 
Gompete-lhes : 

1."  Presidirem  o  serviço  da  leitura  publica,  consul- 
tando os  catálogos  e  facilitando  as  ínvestigaçáãs  dos 
estudiosos. 
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2/  Desempenharem  todo  e  qualquer  trabalho  biblio- 
graphico  que  lhes  fôr  indica<j|jO  peio  chefe  de  secção  oa 
pelo  bibiiothecario,  e  com  particularidade  occuparem-se 
naescripturação  dos  registros  e  catálogos  da  respectiva 
secção. 

3.**  Zelarem  a  boa  ordem  e  a  regularidade  doj^fv^ço 
das  salas  de  leitura,  tendo  especial  cuidado  nos  oWectCjij 
confiados  aos  leitores,  para  que  se  não  extfaviíí^^  qjji 
estraguem,  e  activando  o  trabalho  de  séys  subordíóadLos. 
a  fim  de  que  o  publico  seja  sempre  servido  com  çt  fljàior 
urbanidade  e  diligencia . 

Por  qualquer  extravio  ou. estraço  occorrldo  n?is  dí^^af 
salas  e  a  horas  de  serviço  cabe-ihe^  a  Ímmeá|atii  res- 
ponsabilidade perante  os  chefes  dé  secçãol ' 

4/  Entregarem  no  fim  de  cada  dia  aos  cliefes  de  sec.çfp 
a  estatística  da  leitura  feita  em  suas  scicçòes.  i^ç^çir 
cando  as  obras  mais  procuradas"  e  que  a'  Bil?lÍojtpecj| 
não  possua,  e  dando  conta  de  qualquer  qccujrei\çia 
importante  que  tenha  havido  nas  salas. 

8/  Fiscalisarem  os  trabalhos  de  limpeza,  arrumaçÍQ 
e  conservação  confiados  aos  auxiliares  aa  sèc,ç^o';  9,^.- 
vertirem  a  estes  quando  se  deslisaren;i  de  seus  dever<è?,| 
e  darem  parte  ao  respectivo  .chefe  dé  secç5o ' geippri 
que  a  falta  fór  mais  grave  e  njerecer  maior  pejiji, 

Art.  8.°  Os  oíTiciaes  que  se  acharem  de  serviço  oas 
salas  de  leitura  não  poderão  ai;sentar-so  delias  s^m 
deixar  quem  os  substitua,  e  terão  sob  suas  ordens  .99  jaur 
xiliares. 

Art.  9."  Serão  obrigados  a  comparecer  na  repartição 
às  9  horas  em  ponto,  c  não  se  ausentarão  antes  de 
findo  o  trabalho,  salvo  si  obtiverem  expressa  licença 
do  bibiiothecario  ou  d^qucm^ua^  yezes  íizer. 

Art.  10.  Na  ausência  dos  chefes  de  secção  farão  os 
ofHciaes  suas  vezes,  sendo  para  isso  preferido  na  secção 
dos  impressos  o  official  que  estiver  servindo  jia  ^^la 
de  leitura.  • 

Art.  11.  EMhes  vedado  occuparem-se  cm  tralpi^J^ 
alheios  á  Bibliothcca  durante  as  horas  do  serviço. 

Caso  todavia  sf  achem  empenhados  em  trabalhos  Ut\e- 
rarios  de  reconhecido  merecimento  e  não  remunera- 
dos, ftobrando-lhes  para  isso  o  tempo,  dév.erSo  com- 
muQ^caNo  ao  chefe  de  secção,  e  só  com  líce|Dçá  ^9 
bibiiothecario  poderão  fazel-os. 


Digitized  by  VjOOQIC 


Wt  àCTeS  00  PODEB 

Art.  19.  A  respeito  das  faltas  dos  empregados,  e  dos 
descontos  dos  refpectíTos  veDcrimenl^»  se  observarão 
as  disposições  em  vigor  aa  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império. 


tík  LÉlTtRA  niBLiCA . 


Art.  20.  De  manhã  a  Blbliotheca  Naeicmal  se  »brirá 
i9  9  bo^as,  e  eneèrrari  seus  trabalhos  ás  2  horas  da 
Urde^  á  iielle  aíbrír-se-^hs  à»  6,  e  se  fechar*  ás  &. 

Edla  dispffeiéio  poderá  ser  alterada  ^lo  Ministro  do 
Itn^fio  quarndo  círcirinstancias  sapeitenieiífèisi  o  ex^ 
girem. 

Art.  21.  Ná  BibHolbeea  serão  afdftiUtidâs  somente  as 
peiMMK,  d^  ambò^  dé  setos,  maiores  de  14  annos,^  qfiitf  se 
apf«0ill#rem  deícèíi temente  vestidas . 

Mela  bdrd  áfites  do  encerrattenta  do9  trabaflhoe  nio 
será  permittido  fazer  pedidos. 

Ari*  22.  A«sim  os  leitores  como  os  vIsitíMes  reíSe- 
berão  do  guarda,  ao  entrar,  uma  senha  Â«merada;  còffl 
eilai  se  dirigirão  á  mesa  do  officlal  d(5  serviço,  e  no  Ib- 
letim  (modelo  anneico)  que  por  este  lhes  f6r  dado,  insere* 
verão  o  numero  da  senha,  o  titulo  circtílnstafteiado  da 
òbfíí  fftie  desejarem  coti^Har,  snarassígnatura  e  morada. 

Art.  fd.  A'  vista  do  bolelim  o  oílScial  proccrrará  00$ 
eiitátogos  a  obri  pfedidá :  si  elia  existir  na  casa,  ii^re- 
verá  no  mesmo  bolefim  as  IndicáçOes  ocfee^sarias  para 
qwe  ú  atrxHiar  a  eiicontre;  si  pelo  contrario  não  houver 
o  livro  procurado,  fará  esta  declaração  por  escrípto,  e 
esfregará  áo  leitor  a  aua  senha  nemetada,  que  será  r^s- 
tttnida  aé  guarda  Aa  òccásiSe  da  sahida . 

AH.  24.  Reeebklo  o  boletim  cem  a  indicado  do/lug^r 
em  que  se  achar  a  obra  pedida^  o  auxiliar  com  Ioda  a 
pré»teci  a  evtreg^rá  ao  leitor,  declarando  por  e^ripto 
no  mesmo  boleliífii,  qcre  assig^ará,  o  ftvmero  de  vo- 
lumes que  der ;  em  seguida  entregará  o  boletim  ao 
oflScial. 

O  iei^êe,  ptrn  rebater  na  sahida  a  sua  senha,  s«rà 
obrigado  a  restituir  o  mesmo  numero  de  volumes  e  taes 
como  os  tiver  recebido. 

^  No  eaa^deiá  estar  deteriorado  algum  livro,  o  auxiliar 
deverá  m'eifcionar  esta  circumstancia  no  boletim,  pàttt 
dtesencargo  do  teitev . 

Ari.  26.  Nem-um  livro  em  brochura  será  prestado 
ae^pvMíeo,  a  não  se/em  as  revistas  litterarias  e  icíen- 
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tiflcas  tiáclonaes  e  estrangeitas,  e  isso  mesmo  a  pessoas 
que  fizerem  estudos  sérios,  ou  que  pelos  seus  precedente» 
na  Bibliolheca  houverem  provado  o  seu  zelo  no  modo 
de  tratar  os  livros. 

Art.  26.  Nunca  poderão  duas  obras  ser  pedidas  em 
um  só  boletim.  Também  ihais  de  três  não  poderão  ber 
dadas  ao  leitor  a  uni  letopò,  salvo  si  para  isto  houter 
licença  expressa  do  bibliothocario. 

Art,  27.  Si  o  leitor  declarar  que  no  dia  áèguinte  vol- 
tará á  bònsultar  a  tnesma  obra,  poderá  esta  deixar  de 
ser  collocada  no  respectivo  lugar;  o  oíficial  a  reservará  á 
mão  cotíi  um  apontamento  do  nome  do  leitor  e  da  data. 
Si,  porém,  o  leitor  não  voltar  no  dia  seguinte^  o  livro 
será  restituído  ao  seu  lugar. 

Art.  28.  Os  livros  raros  só  serão  confiados  ao  publico 
em  uma  mesa  especial,  e  o  mais  próximo  possivel  da 
inspecção  vigilante  do  oílicial  de  serviço.  Quanto  aos 
manuscriptos  e  estampas,  serão,  sem  excepção,  presta- 
dos ao  exame  dos  estudiosos  em  presença  de  qualquer 
dos  empregados  da  secção. 

Art.  29.  Na  mesa  dos  livros  raros  serão  lidas  também 
as  dbras  enriquecidas  de  numerosas  estampas;  e  as  pes- 
soas (}ue  as  consultarem  não  poderão  serVir-se  de  tinta  ; 
tomarão  notas  bU  farão  dcsenhqs  a  lápis. 

Ari.  30.  O  leitor  não  poderá  collocar  o  papel,  em  que 
escrever  ou  desenhar,  sobre  o  livro  ou  objecto  què  Ihd 
fôr  entlregUc. 

Art.  31 .  A  cópia  das  cartas  geographicasserâ  feita  s*^ 
mente  a  lápis  é  em  papel  vegetal  não  embebido  de  óleo, 
e  precedendo  para  isso  a  permissão  do  chefe  dô  secção. 

E'  prohibido  applicar  o  compasso  ás  cartas  geogra- 
phicas. 

Art.  32.  Sendo  propriedade  do  Estado  os  manuôcripto» 
dâ  Bíbliotheca,  ninguém  poderá  tirar  cópia  delles  nem 
imprimil-os  sem  expressa  licença  do  Ministro  do  Im- 
pério, com  audiência  do  bibliothecario. 

As  pessoas  a  quem  fôr  concedido  este  favor,  ficarão 
obrigadas  a  dar  á  Bibliotheca  três  exemplares  da  obra 
publicada,  além  do  que  por  lei  lhe  é  devido  pela  typo* 
graphia. 

Art.  33.  Havendo  manuscriptos  reservados,  não  po- 
derão estes  ser  patentes  ao  leitor  sem  expressa  per- 
missão do  bibliothecario  ;  e  (juando  por  ventura  a 
tâes  manuscriptos  se  referir  a  licença  para  tirar  cópiâi 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  empfegar-se-h$o 
tt)dosds  itieíos  adequados  paria  preserval-osde  qualgtter 
âccidente. 
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Pííra  este  sertiço  sferSó  châbyidDS  alternadameíllO 
tís  chefes  de  secção,  os  oÉciâes  6  os  auxiliafôs  ([ta 
forem  precisos. 


DlSPOSiçÕEâ    TRANSITÓRIAS. 


Art.  51.  Emquanto  se  não  puder  procederá  perfeita 
discriminação  das  secçOes  e  se  não  ultimar  o  inventario 
completo  da  BlbUotheca,  stíhá  licito  ao  biblialhecario 
distribuir  o  trabalho  aos  empregados  da  repartição, 
como  convier  melhor  á  prompta  e  perfeita  execução 
dos  catálogos,  nunca  porém  com  prejuízo  da  leitura 
publica,  que  se  continuará  a  fazer  do  mesmo  modo. 

Art.  52.  No  trabalho  da  noite  servirão  por  escala 
um  ofllcial  e  doas  auxiliares;  serão  Oxos  o  guarda  e 
o  porteiro*    ' 

Art,  83.  As  nomeações,  a  que  se  refere  o  art.  46, 
serão  feilaa  na  primeira  occasiSo  independentemente 
de  concurso. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Março  da  1876* 
José  Bento  ia  Cuhháé  Figueiredo, 


Xabella   a  que  se  refere  o  arti  3.^  do  Reguia- 
mento  da  Oibllotbeea  IVaeioiial. 


Bibliothecario  (3:200^000  de  ordenado  e 

1:600^000  de  gratificação) ; 4:800^í000 

3  chefes  de  seCçãO  (a  4:000^000 ,  sefldô 

2:700^5000  de  ordenado  e  1:300^000  cId 

ghitlficação) 12:000*000 

3  ôfflciaes  (a  S.OÚOfiOOQ,  sendo  2:000:^000 

de  orJeiiádo  e  1:000^000  de  gratificação)  9:000^000 
Secretirio    (2:000^000    de    ordenado    e 

1:000^5000  de  gratificação; 3:000<i(000 

8  auxiliares  (a  1:400,^000,  sendo  1:000^000 

de  ordenado  o  400^000  de  gratificação)  11:200^(000 
1  guarda  (1:000^000 de  ordeílado  e  400^000 

d6  gratificação) 1:400^000 

1  porteiro  (800^)000 de  ordenado  è  400^000 

de  gratificação) l:200*OOia 
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Modelo  a  que  «e  refere  o  art*  ftft  do  Resula- 
meiftto  dia  BUblIotlieca  IVaclonal. 


BOLETIM 


Bibliotlieca  Nacional. 


Rio  de  Janeiro^ de 

1..  de  18 


Ntnnero  da 
senha 

NoWdoâu- 
iot  da  obra 
pedida 


■nittlòjtígaírl 
e  data  da! 
pnblJcaçjlo^{ 
e  formato  J 
da  obra.. 


Nome  e  mo-  ( 
r^dá    do 
leitor 


Estante  n^ 


O  a«xiliaf , 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  ã(f  Ifarço  dô  1876. 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo, 
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facilit^ado  o  exame  do  pârecier  »  docuineDtos  a  todos  ff^ 
Ministros  peb  tempo  que  julgar  coQVieni^Q^  cooFOr 
cará, de accôrdo como Tril>^nai,  i|m  confereoci^  extra- 
ordinária, em  que  será  amplamente  discutida  a  líia^eria. 

D  Tribunal  podjorá  prolongar  a  discu^ãQ  por  mais  de 
uma  CQnferencia,  se  assi,ifi  julgar  necessário  para  e?/c|ar 
recimento  da  decisão. 

I  i,^  Finada  a  discussão,  será  tomiado  o  assento  por 
maioria  nunca  inferior  a  dous  terços  dip  numiro  toli^I 
do$  membros  do  Tribunal. 

I  ^.^  Na  apta  da  conferencia  çefará  eapeeificada  mea- 
ção da  discussão  e  v.o tacão. 

I  4/  A  redacção  4os  assentojs  ^rá  incumbida  a  ^m 
/dos  Ministros  doTribunaípor  designaçãipdo  Pf/Bsidante, 
B  IJcará  sjujeita  á  approyação  d^  mesmo  Tribunal. 

§  3.'  lio  preapibulo  dosassenios  ser?ft  declarada^ a« 
razões,  que  lhes  serviram  de  fundamento. 

I  6.^  rjTa  integr^  dos  assentos  Qão  &e  f^rá  mencãQ  de 
YjQto  vpnci^o,  inas  sõjpente  9  declaração  de  ter  sido  tQ- 
^do  .Q  ^ssenjío  por  unanimidadoop  maioria  de  votos  np$ 
jtermps  dolS.**  deste  artigo. 

Poderão,  porém,  os  mepibros  vencidos  fazer  iaserir 
as  razHos  de  seu  voto  n^a/;la  da  s^ssãíO  d,9  Triba^^l. 

§  7/  Os  asse^to^  serão  a^sjgnados  pelps  membros 
presentes  ;do  Tribunal. 

Ari.  LO.  Numerados  e  registrados  os  assei^tos  em  fi- 
vro  próprio^  serão  remettidos  ao  Ministrp  da  jíi^tiça,  ^ 
^d?  uma  das  Gamara^  l^egislativas  pof  intermédio 
d^te,  é  ás  EeJaçQes  do  Império. 

Art.  li.  Os  assentos  ficarão  incorporados ácoUecção 
das  Leis  ifi  cad^  anj^Q,  e  terão  execação  logo  q|ue  for^m 
pj9blica,(^os  no  piario  Ófficial. 

Art.  12.  Ficam  revogadas  as  disposições  .em  con- 
trario. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meii  Con- 
selho, Ministro  eSecretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  ^Va- 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil  oitocen*- 
tos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Diego  Velho  Cíwálcmti  dê  Albu^purqw, 


•NíMWcMMi^ 
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DECRETO  N.  6143 —  de  10  db  março  de  1876. 

Determina  o  valor,  peso,  titulo  e  modulo  das  moedas  de  ouro 
e  de  prata. 

Usando daautorização  conferida  no  art.  19,  §  7.** da 
Lei  n.^  2640  de  22  de  Setembro  de  1875,  Hei  por  bem 
Decretar: 

Art.  1/  As  moedas  de  ouro,  que  se  cunharem  d'ora 
em  diante,  lerão  o  valor,  peso,  titulo  e  modulo  se- 
guintes: 

Valor  em  réis         Peso  em  Titulo  era  Modulo  em 

grammos.       milleaimos.        millimetros 

Correspondente 
a  1^115,5  para 
cada  grammo : 

20^000         17,93  917  30 

10^000         8,965  917  -22,5 

Art.  2/  A  tolerância  no  peso  das  referidas  moedas 
s^rá:  da  cipco  centigrammo^,  para  mais  ou  para  me- 
nos, nas  de  20í^000  ;  e  de  dous  decigrammos  o  cincp 
cenligrammos  nas  de  ÍO^OQO. 

No  titulo,  a  tpleraacia  será  de  Uous  miUesimos  eu^ 
cada  moeda. 

Art.  3.^  As  moedas  de  ouro  dos  mencionados  valores 
terão  :  no  anverso,  a  eíBgie  e  o  nome  do  Imperador, 
aquelia  no  centro  e  este  nas  extremidades,  seguido  do 
,  numero  que  indique  quantos  do  mesmo  nome  têm 
reinado,  e  em  abreviatura  as  palavras  —  Dei  Gratiq 
CímstitwHomlis  Imperator  et  Perpetuus  Brasilue  Defen- 
sor—  na  seguinte  fórmula  —  petrus  n.  d.  g,  c.  iMf. 
BT  PEBP.  BRAS.  DEF.,  com.  a  éra  do  cunho  no  e.xergo  ; 
è  no  reverso,*  as  armas  do  Império. 

Paragrapho  único.  O  contorno  das  referidas  moedas 
terá  serrilha^  como  uas  actuaes. 

Art.  4."  As  moedas  de  prata  de  2íJ000.  l^JOOO  ç 
500  rs.  continuarão  a  soe  cunhadas  de  coniormidade 
com  o  disposto  no  Decreto  n.°  4822  de  18  de  Novembro 
de  1871. 

Art.  5.*  Ficam  revogadas  as  disposigOes  em  con- 
trarie. 
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O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  dó  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Março 
de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesímo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Cotegipe, 


,/^;/:\:/:\/N,j/:V/V:/Aí/» 


;DECRET0  N.  6144  —  dk  10  de  março  de  1876. 

Concede  garanlia  de  Juro  de  7  Vo  sobre  o  capital  de  700:000^000 
á  Companhia  que  o  Dr.  JuIio  de  Miranda  e  Silva  orgauizou 
para  o  esiabelecimento  de  um  engenho  central  destinado  ao 
fabrico  de  assucar  de  canna  na  íreguezia  de  S.  Gonçalo, 
município  de  Campos,  na  Província  do  l\io  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Dr.  Júlio  da 
Miranda  e  Silva,  Hei  por  bem,  nos  termos  do  art.  2.' 
da  Lei  n.®  2687  de  6  de  Novembro  do  anno  passado. 
Conceder  á  Companhia  que  incorporou  a  garantia  de 
juro  de  sete  por  cento  ao  anno  sobre  o  capital  de  sete- 
centos contos  de  réis  (700:000/(000)  effectivamente 
applicados  á  construcção  de  um  engenho  centrai  e  de 
suas  dependências  para  o  fabrico  de  assucar  de  canna, 
na  freguezia  de  S.  Gonçalo,  município  de  Campos,  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  mediante  o  emprego  de 
apparelhos  e  processos  modernos  mais  aperfeiçoados, 
observadas  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas 

Sor  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
linistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quinquagesímo  quinto  da  Independência  e  do  Império.* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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Clasulas  m  que  se  rerere  o  Decreto   n*^    Bl^A^L 
desta   data. 


I. 

Fica  concedida  à  Companhia  orpranizada  pelo  Dr.  Júlio 
de  Miranda  e  Silva,  na  cidade  de  Campos,  para  o  estabe- 
lecimento de  um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico 
de  assucar  de  canna  mediante  o  emprego  de  apparelhos  e 
processos  modernos  os  mais  aperfeiçoadas,  na  freguezia 
deS.  Gonçalo,  município  de  Campos,  na  Província  doRio 
de  Janeiro,  a  garantia  do  juro  de  sete  por  cento  (7  V. ) 
ao  anno  sobre  o  capital  de  setecentos  contos  de  réis 
(700:000^000),  efifectivamente  empregados  na  cons- 
trucção  dos  edifícios  para  a  fabrica  e  dependências  desta ; 
tram-way,  seu  material  íixoe  rodante,  animaes  e  acces- 
sorios  indispensáveis  ao  serviço  da  mesma  fabrica. 

IL 

A  responsabilidade  do  Estado,  pela  garantia  do  juro, 
só  será  effectiva  depois  qué  a  Companhia  provar  que  o 
engenho  central  está  em  condições  de  funccionar,  e 
durará  por  espaço  de  vinte  annos,  contados  da  data  do 
contracto.  O  respectivo  pagamento  será  feito  por  se- 
mestres vencidos,em  presença  dos  balanços  de  liquidação 
da  receita  e  despeza  exhibidos  pela  Companhia,  e  devi^ 
damente  examinados  e  authenticados  pelo  Agente  Fiscal 
do  Governo  ;  fazendo -se,  no  acto  em  que  a  empreza  es- 
tiver prompta  e  em  estado  de  começar  suas  operações, 
a  conta  do  juro  até  então  vencido,  correspondente  ao 
tempo  e  á  somma  do  capital  effectivamente  empregado 
na  construcção,  para  ser  pago  conjunctamente  com  o  juro 
do  primeiro  semestre  posterior  á  inauguração  da  fabrica. 

Se  a  Companhia  tiver  necessidade  de  completar  o  ca- 
pital fora  do  Império,  regulará  o  cambio  de  vinte  e  sete 
dinheiros  sterlinos  por  mil  réis  ( 27  d,  por  1/fOOO)  para 
as  respectivas  operações. 

III. 

Além  da  garantia  do  juro  ficam  concedidos  á  Com- 
panhia  o^  seguintes  favores : 

I  1.*  Ispnção  de  direitos  de  importação  sobre  as  ma- 
chmaS)  instrumentos^  trilhos,  e  mais  objectos  destinados 
ao  serviço  da  fabrica. 

—  PAKTI  II.  39 
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de  canna  estabelecer  as  condiçOes  do  fornecimento  e 
saa  indemnização;  podendo  esta  ser  ajustada  em  di-> 
nheiro  pelo  peso  e  qualidade  da  cancã  ou  em  certa  pro- 
porção e  qualidade  do  assucar  fabricado. 

XI. 

Do  capital  garantido  pelo  Estado  destinará  a  Compa- 
nhia o  valor  de  10  7»  para  constituir  am  fundo  especial 
que,  sob  sua  responsabilidade,  emprestará  a  prazos  con- 
yencionados  e  juros  até  8  */•  ao  anno,  aos  plantadores 
e  fornecedores  de  canna  como  adiantamento  para  au- 
xilio do»  gastos  de  producção. 

A  importância  do  empréstimo  não  poderá  exceder  de 
dous  terços  do  valor  presumível  da  safra. 

Na  falta  de  accórdo  o  valor  presumivel  da  safra  será 
fixado  por  árbitros,  tendo  a  Companhia  para  fiança  do 
reembolso,  não  só  os  fructos  pendentes^  como  também 
certa  e  determinada  colheita  futura,  instrumentos  de 
lavoura,  e  qualquer  outro  objecto  isento  de  ónus,  todos 
os  quaes  deverão  ser  especificados  no  contracto  de  em* 
préstimo,  em  que  se  expressaráro  modo  do  pagamento 
e  a  prohibição  de  serem  retirados  do  poderão  devedor^ 
durante  o  prazo  do  empréstimo,  os  objectos  dados  em 
fiança « 

XIL 

O  capital  garantido  pelo  Estado  compor-se-ha  das 
sommas  empregadas  nos  estudos  e  obras  especificadas 
nas  clausulas  1/  e  4.\  isto  é,  plano  e  orçamento  das 
obras,  desenhos  das  machinas  e  descripção  dos  pro^* 
cessos,  construcção  dos  edifícios  apropriados  para  a  fa- 
brica e  dependências  desta,  tram-way,  seu  material  fixo 
e  rodante,  animaes  e  accessorios  indispensáveis  ao 
serviço  da  mesma  fabrica^  e  bem  assim  de  outras 
despezas  feitas  bonafide  que  forem  approvadas  pelo 
Governo. 

Xlli. 

Nas  despezas  de  custeio  do  engenho  central  serio 
comprehendidas  somente  as  que  se  fizerem  com  a 
compra  das  cannas  e  do  material  de  consumo  annual 
da  fabrica,  trafego^  administração,  reparos  ordinário» 
e  occurrentes. 
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XIV. 

A  sabstituiçãa  geral  ou  parcial  do  material  empre- 
gado no  serviço  do  engenho  central,  as  obras  novas^ 
inclusive  o  aut^mento  das  contractadas,  correrão  por 
conta  do  fundo  de  reserva,  que  a  Companhia  con« 
stituírá  por  meio  de  uma  quota  deduzida  dos  lucros 
liquides  da  fabrica.  ^ 

XV. 

Logo  que  a  Companhia  distribuir  dividendos  supe* 
riores  a  dez  por  cento  (10  Vo)  começará  a  indemnizar  o 
Estado  de  qualquer  auxilio  pecuniário  que  delle  tenha 
recebido  com  o  juro  de  sete  por  cento  (7  •/.)  sobre 
a  importância  do  mesmo  auxilio. 

XVI. 

Realizada  que  seja  a  indemnização  fei4a  ao  Estado 
do  auxilio  recebido,  a  Companhia  dividirá  o  exce- 
dente da  renda  de  dez  por  cento  (10  7»)  em  três 
S artes  iguaes;  uma  appUcada  a  constituir  o  fundo 
e  amortização,  a  outra  a  augmentar  o  de  reserva, 
que  será  representado^  no  mínimo,  por  um  terço  do 
capital,  6  a  terceira  a  addir  á  quota  dos  díTidendos.     . 

f 

XVII. 

A  Companhia  obriga-se  a  prestar  os  esclareci- 
mentos que  forem  exigidos  pelo  Governo,  pela  Pre- 
sidência da  Provinda  e  pelo  Agente  Fiscal,  a  não 
empregar  escravos,  a  entregar  semestralmente  ao 
Agente  Fiscal  um  relatório  circumstanciado  dos  tra- 
balhos e  operações,  eacontractar  pessoal  idóneo  para 
os  diversos  misteres  da  fabrica ;  sendo  essa  idoneidade 
comprovada  por  titules,  documentos  e  attestados  de 
pessoas  profissionaes  e   competentes. 

XVIII. 

O  Governo  nomeará  pessoa  idónea  para  fiscalisar 
as  operações  da  Compannia^  a  execução  do  contracto 
com  ella  celebrado  e  o  cumprimento  dos  ajustes  feitos 
com  os  proprietários  agrícolas,  plantadores  e  forne- 
cedores de  canna . 
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DECRETO  N.  6145  —  de  10  de  março  oi  1876. 

Concede  garantia  do  juro  de  7  *á  sobre  o  capital  de  700:000^000  á 
.  Companhia  que  o  Visconde  de  Sergimiriín,  Barão  de  Aramaré, 
Barão  de  Oliveira,  Francisco  Xavier  Catilina  e  llanoei  Pinto 
de  Novaes,  organizarem  para  o  estabelecimento  de  um  en- 
genho central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  na 
freguezia  do  Bom  Jardim,  município  de  Santo  Amaro,  Provín- 
cia da  Bahia . 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  o  Visconde  de  Ser- 
gimirim.  Barão  de  Aramaré,  Barão  de  Oliveira,  Fran- 
cisco Xavier  Catilina  e  Mano,el  Pinto  Novaes,  proprietá- 
rios e  negociantes  residentes  na  Província  da  Bahia,  Hei 
Ror  bem,  nos  termos  do  art.  2."^  da  Lei  n.""  2687  de  6  de 
[ovembrodoanno  passado,  Conceder  á. Companhia  que 
incorporarem  a  garantia  do  juro  de  sete  por  cento  ao 
anho  sobre  o  capital  de  setecentos  contos  de  réis 
(70O:O0O/tOO0)  effec  li  vãmente  applicados  á  construcção 
de, um  engenho  central  e  de  suas  dependências  para  o 
fabrico  de  assucar  de  canna,  na  freguezia  do  Bom 
Jardim,  municipio  de  Santo  Amaro,  na  referida  Pro- 
vinda, mediante  o  emprego  de  apparelhos  e  processos 
modernos  mais  aperfeiçoados,  observadas  as  clausulas 
que  com  este  baixam  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho 
de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.^ 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impera^dor. 

Thomaz  José  Coelho  de  Affneida. 


C^lauBulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n,^  OI4II 
de»ta  data. 

I. 

Fica  concedida  á  Companhia  que  o  Visconde  deSergi- 
mirim.  Barão  de  Aramaré,  Barão  de  Oliveira,  Francisco, 
Xavier  Catilina  e  Manoel  Pinto  de  Novaes  organizarem 
para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central,  destinado 
ao  fabrico  de  assucar  de  canna  mediante  o  emprego  do 
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apparelhos  e  processos  modernos  os  mais  aperfeiçoados, 
Qa  freguezia  do  Bom  Jardim,  manicípio  de  Santo  Amaro, 
na  Província  da  Bahia,  a  garantia  dojuro  de  7  "/«ao  anno 
sobre  o  capital  de  setecentos  contos  de  réis  (700:000j$000) 
effectivamente  empregado  aa  construcção  dos  ediii- 
cios  apropriados  para  a  fabrica  e  dependências  desta, 
tram-way,  seu  material  fixo  e  rodante,  animaes  e  aocesr 
sorios  indispensáveis  ao  serviço  da  mesma  fabrica. 

II. 

A  Companhia  poderá  ser  organizada  dentro  ou  fora 
do  Império,  sendo,  no  primeiro  caso,  preferidos,  para 
accionistas,  em  igualdade  de  condições,  os  proprietários 
agrícolas  da  referida  freguezia. 

«I. 

Tendo  a  Companhia  a  sua  sede  no  exterior  nomeará 
um  representante  com  todos  os  poderes  precisos  para 
tratar  e  resolver  no  Império  directamente  com  o  Go- 
verno Imperial  as  questões  que  provierem  do  contracto 
que  fôr  celebrado  em  virtude  das  presentes  clausulas, 

IV. 

A  responsabilidade  do  Estado  pela  garantia  do  juro  só 
será  effectiva  depois  que  a  Companhia  provar  ^ue  o  en- 
genho central  está  em  condições  de  funocionar,  e  durará 
Dor  espaço  de  20  annos,  contados  da  data  do  contracto. 
O  respectivo  pagamento  será  feito  por  semestres  ven- 
cidos, em  presença  dos  balanços  de  liquidação  da  receita 
e  despeza  exhibidos  pela  Companhia,  e  devidamente 
examinados  e  authenticados  pelo  Agente  Fiscal  do  Go- 
verno: fazendo-se,  no  acto  em<]ue  a  empreza  estiver 
prompta  e  em  estado  de  começar  suas  operações,  a  conta 
do  juro  até  então  vencido,  correspondente  ao  tempo  ei 
somma  do  capital  effectivamente  empregado  na  con- 
strucção, pára  ser  pago  conjunctamente  com  o  juro  do 
primeiro  semestre  posterior  á  inauguração  da  fabrica. 

Regulará  o  cambio  de  vinte  e  sete  dinheiros  sterlinos 
por  mil  réis  (27  d.  por  i^OOO)  para  todas  as  operações^ 
se  a  Companhia  fôr  organizada  fora  do  Império  ou  alU 
levantado  o  capital. 

—  ?AATB  n.  4Q 
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Além  da  garantia  do  juro  Gcam  coacedidus  á  Com- 
panhia os  segjintes  favores: 

i.°  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  as  ma- 
chinas,  instrumeatos,  trilhos  e  mais  objectos  destinados 
ao  serviço  da  fabrica. 

Esta  isenção  não  se  fará  effectiva  emquanto  a  Gompa* 
nhia  não  apresentar  no  Thesouro  Nacional  ou  na  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  a  relação  dos  sobreditos 
objectos,  especificando  a  quantidade  e  qualidade  que 
aquellas  Repartições  fixarão  annualmente,  conforme  as 
instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  Companhia  sujeita  á  resti- 
tuição dos  direitos  que  teria  de  pagaf  e  á  multa  do  dobro 
desses  direitos,  imposta  pelo  Ministério  dos  Negócios 
da  Aguicultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  ou  pelo 
da  Fazenda,  no  casodeque^so  prove  ter  alienado  por 
qualquer  titulo  objecto  importado,  sem  preceder  licença 
daquelles  Ministérios  ou  da  Presidência  da  Província  e 
pagamento  dos  respectivos  direitos. 

^.°  Preferencia  para  acquisição  de  terrenos  devolutos 
existentes  na  freguezia,  effectuando-se  pelos  preços 
mínimos  da  Lei  n.""  601  de  18  de  Setembro  de  1850,  se 
a  Companhia  dislribuil-os  por  immigrantes  que  impor- 
tar e  estabelecer,  não  podendo,  porém,  vendel-os  a 
estes  devidamente  medidos  e  demarcados  por  preço 
excedente  ao  que  fór  autorizado  pelo  Governo. 

VI. 

A  Companhia  deverá  estar  organizada  dentro  do 
prazo  de  seis  mezes,  contados  da  data  do  contracto, 
sendo  dentro  do  mesmo  prazo  submet tidos  á  approvaçlo 
do  Governo  os  respectivos  estatutos,  se  o  capital  fâr 
levantado  no  Império  ou  solicitada  a  necessária  autori- 
zação para  que  a  Companhia  fnnccione  no  Brazil  se  o 
fundo  social  fór  subscriptono  extari^r. 

VIL 

A  Companhia  logo  que  estiverem  condiçOes  de  poder 
funccionar,  sabmetterá  á  approvaçio  do  dcnr&rno  o 
plano  e  orçamento  de  todas  as  obrae  projectadas,  os  de- 
senhos dos  apparelhos^  a  descri pçio  dos  processos  Mi- 
pregados  no  fabrico  do  assucar  e  os  contractos  celebra- 
dos comos  proprietários  agrícolas^ plantadores e  forne- 
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cedoresde  canna,  a  íim  de  qae  o  Governo  possa  ajuizar 
do  systema  c  preço  das  obras  e  da  quantidade  da  canna 
que  poderá  ser  fornecida  ao  engenho  central,  nos  ter- 
mos da  condição  10/ 

A  Comoanhia  é  obrigada  a  aceitar  as  modificações  que 
forem  inaicadas  pelo  Governo  nos  trabalhos  prelimi* 
naresde  que  trata  o  periodo  anterior,  caducando  a  con- 
cessão no  caso  de  não  representarem  os  contractos  ce- 
lebrados com  os  proprietários  agrícolas,  plantadores  e 
fornecedores,  a  quantidade  mínima  de  canna  especifi- 
cada na  citada  clausula  10/ 

A  Compaiihía  começará  as  obras  dentro  de  três  me- 
^es  contados  da  data  da  approvação  do  plano  e  orça-! 
mento,  e concluirá  doze  mezesdepois. 

IX- 

Se  a  Comoanhia  deixar  de  or^anizar-se  ou,  depois 
de  organizada,  não  se  habilitar  de  accórdo  com  a  Lei 
n/  1083  de  22  de  Agosto  de  1860  para  exercer  suas  func- 
ções  dentro  dos  prazos  fixados,  e  se  as  respectivas  obras 
não  começarem  ou,  depois  de  começadas,  não  forem  con- 
cluídas nos  prazos  estipulados,  o  Governo  poderá  decla- 
rar nulla  a  concessão^  salvo  caso  de  força  maior  devida- 
mente comprovado,  em  que  será  concedido  novo  prazo 
para  a  realização  do  serviço  que  não  tiver  sido  oppor- 
tunamente  executado;  ficando  de  nenhum  effeito  a  con- 
cessão, se,  esgotado  o  novo  prazo  concedido,  nSo  estiver 
concluído  o  serviço. 

X- 

I 

O  engenho  central  qna  a  Companhia  estabelecer  terá 
a  capacidade  para  moer  pelo  menos,  diariamente  du- 
zentos mil  (200.000)  kílogrammas  de  canna  e  fabricar 
aBnnalmente  oitocentos  mil  kilogramnas  (800,000)  de 
assncar  no  mínimo. 

A'  medida  que  fôr  augmeatande  a  producção  da  cansa 
na  freguezia  será  elevada  a  potencia  dos  machínísmos 
de  modo  a  ebter,  pelo  menos,  uma  quantidade  de  as-i 
sucar  na  mesma  proporção  acima  estabelecida. 
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XI. 

A  Companhia,  de  accôrdo  com  o  GoTerno,  introduzirá 
em  seu  estabelecimento  os  melhoramentos  qae  no  futaro 
forem  descobertos  e  interessarem  especialmente  ao  fa- 
brico do  assucar. 

XII. 

A  Companhia  ligará  por  meio  de  linhas  férreas,  que 
terão  a  bitola  de  um  metro,  o  engenho  central  com  as 
propriedades  agrícolas  da  freguezia,  estabelecendo  pa- 
radas onde  possam  ser  entregues  pelos  cultivadores  as 
cannas  destinadas  á  fabrica,  e  empregando  a  tracçloani- 
niada  ou  a  vapor  para  a  condução  da  canna  e  exportação 
do  assucar  em  wagons  apropriados  a  este  serviço. 

xiir. 

Nos  contractos  celebrados  com  a  Companhia  é  lí?re 
aos  proprietários  agrícolas,  plantadores  e  fornecedores 
de  canna  estabeleceras  condições  do  fornecimento  esua 
indemnização ;  podendo  esta  ser  ajustada  em  dinheiro 
pelo  peso  e  qualidade  da  canna  ou  em  certa  proporção  e 
qualidade  do  assucar  fabricado. 

XIV. 

Do  capital  garantido  pelo  Estado  destinará  a  Com^- 
nhia  o  valor  de^lOVo  para  constituir  um  fundo  especial 
que«  sob  sua  responsabilidade,  emprestará  a  prazos  con- 
vencionados e  juros  até  8  Vo  ao  anno^  aos  plantadores  e 
fornecedores  de  canna,  como  adiantamento  para  auxilio 
dos  gastos  de  producção. 

A  importância  do  empréstimo  não  poderá  exceder  de 
dous  terços  do  valor  presumível  da  safra. 

Na  falta  de  accórdo  o  valor  presumível  da  safra  será 
fixado  por  árbitros,  tendo  a  Companhia  para  fiança  do 
reembolso,  não  só  os  fructos  pendentes,  como  também 
certa  e  determinada  colheita  futura,  instrumentos  de 
lavoura  e  qualquer  outro  objecto  isento  de  ónus,  todos 
os  quaes  deverão  ser  especificados  no  contracto  do  em* 
préstimo,  em  que  se  expressará  o  modo  do  pagamento  e 
a  prohibição  de  serem  retirados  do  poder  do  devedor 
durante  o  prazo  do  empréstimo  os  objectos  dados  em 
fiança.  ^ 
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XV. 

o  capital  garantido  pelo  Estado  compor*se-ha  das 
sommas  empregadas  nos  estudos  e  obras  especificadas 
nas  clausulas  1.^  e  7.%  isto  é,  plano  e  orçamento  das 
obras,  desenhos  das  macbmas  e  descripção  dos  processos, 
construcção  dos  edificios  apropriados  para  a  fabrica  e 
dependências  desta,  tram-way,  seu  material  fixo  e  ro- 
dante^  animaes  e  accessorios  indispensáveis  ao  serviço 
da  mesma  fabrica,  e  bem  assim  de  outras  despezas  feitas 
bona  fide^  que  forem  approvadas  pelo  Governo. 

XVI. 

Nas  despezas  de  custeio  do  engenho  central  serSo 
comprehendidas  somente  as  que  se  fizerem  com  a  compra 
das  cannas  e  do  material  de  consumo  annual  da  fabrica, 
trafego^  administração,  reparos  ordinários  e  occur- 
rentes. 

XVIK 

A  substituição  geral  ou  parcial  do. material  empre- 
gado no  serviço  do  engenho  central,  as  obras  novas, 
inclusive  o  augmento  das  contractadas^  correrão  por 
conta  do  fundo  de  reserva  que  a  Companhia  constituirá 
por  meio  de  uma  quota  deduzida  dos  lucros  liquides  da 
fabrica. 

xvm. 

Logo  que  a  Companhia  distribuir  dividendos  supe- 
riores a  iOVp  começará  a  indemnizar  o  Estado  de 
qualquer  auxilio  pecuniário  que  delle  tenha  recebido, 
com  o  juro  de  7  7^  sobre  a  importância  do  mesmo  au- 
xilio. 

XIX. 

Realizada  que  seja  a  indemnização  feita  ao  Estado  do 
auxilio  recebido»  a  Companhia  dividirá  o  excedente  da 
reada  de  10  7»  em  três  partes  iguaes ;  uma  applicada  a 
constituir  o  fundo  de  amortização,  a  outra  a  augmentar 
o  de  reserva,  que  será  representado,  no  minimo,  por 
um  terço  do  capital,  e  a  terceira  a  addir  á  quota  dos 
dividendos. 
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XXX. 

Se  O  Governo  Imperial  entender  conTeniente  expe^ 
dir  re^alamento  inra  boa  execução  do  art.  2.*  da  Lei 
n/  2687  de  6  de  Novembro  de  1875,  obrigam-seos  con- 
cessionários a  cnmprir  e  fazer  òamprir  o  mesmo  rego-^ 
lamento  no  que  lhes  fór  applicayeL 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Março  de  1876. — 
Tkomaz  Joié  Coelho  ie  AlmiHda. 


W^in:A:/^c/WW 


DECRETO  N.  6146  —  db  10  db  habço  m  1876. 

Concede  flança  de  jHro  de  7  */•  garantido  pela  Lei  da  ProTineía 
do  Rio  Grande  do  Norte  n."*  713  de  3  de  Setembro  de  1974  sobre 
900:0000000  á  Gompanbia  que  Pedro  H.  Waken  organizar  para 
o  estabelecimento  de  um  engenbo  central  destinado  ao  fabrico 
de  assucar  de  canna,  no  Município  dd  Ceará-Mirim. 

Attendendo  ao  qne  me  reqaereu  o  engenheiro  cítíI  e 
mecânico  Pedro  H.  Waken,  uei  por  bem,  nos  termos  do 
art.  2."  da  Lei  n.""  2687  de  6  de  Novembro  do  anno  pas- 
sado, Conceder  á Companhia  que  incorporaria  fiança  do 
Estado  ao  pagamento  do  juro  de  sete  por  cento  ao  anno, 

Sarantido  pela  Lei  Provincial  n.*  713  de  3  de  Setembro 
e  1874,  sobre  quinhentos  contos  de  réis  (500:OOO^SK)00) 
applicados  á  construcção  de  um  engenho  central  e  de 
suas  dependências  para  o  fabrico  de  assucar  de  canna,  no 
Município  de  Ceará-Mirim,  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte,  mediante  o  emprego  de-apparelhos  e  processos 
modernos  mais  aperfeiçoados,  observadas  as'' clausulas 

3ue  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho 
e  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Inde* 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

'  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
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GlaiiAUlas  a  que  se  refere  o  Ilecreto  n*<*  01141B 
de«ta  dota. 


L 

Fica  concedida  á  Companhia  organizada  por  Pedro  H. 
Waken  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central 
destinado  ao  fabrico  de  assacar  de  canna,  mediante  o 
emprego  de  apparelhos  e  processos  modernos  os  mais 
aperfeiçoados,  no  municipio  de  Ceará-Mirim,  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Norte,  a  fiança  do  Estado  ao  pagamento 
do  juro  de  7  V»  ao  anno  garantido  pela  Lei  Provincial 
n.°  713  de  3  de  Setembro  de  1874  sobre  300:000^000  ef- 
fectivamente  empregados  na  construcção  dos  ediflcips 
apropriados  para  fabrica  e  depeudenciasd|esta,  tramrway^ 
seu  material  fixo  erodante,  aniíoaeseaccessorios  indis- 
pensáveis ao  serviço  fabril. 

n. 

A  Companhia  poderá  ser  organizada  dentro  ou  fór?i  do 
Império,  sendo  no  primeiro  caso  preferidos  para  accio- 
nistas, em  igualdade  de  condições,  os  proprietários  agrí- 
colas do  referido  municipio. 

in. 

Tendo  a  Companhia  soa  sede  no  exterior,  nomeará  um 
representante  comi  todos  os  poderes  precisos  para  tratar 
e  resolver  no  Império  directamente  com  o  Governo  Im- 
perial as  questões  que  provierem  do  contracto  que  fôr 
celebrado  em  virtude  das  presentes  clausulas. 

IV. 

Â  responsabilidade  do  Estado  pela  fiança  do  juro  só  será 
effectiva  depois  que  a  Companhia  provar  que  o  engenho 
central  está  em  condições  de  funccionar,  -e  durará  por 
espaço  de  16  annos,  contados  da  data  do  contracto.  O 
respectivo  pagamento  será  feito  por  semestres  vencidos, 
em  presença  dos  balapços  de  liquidação  da  receita  e  des- 
peza,  exhibidos  pela  Companhia  e  devidamente  exami*- 
nados  e  áuthenticados  pelo  Agente  Fiscal  do  Governo,  fa» 
zendo-se,  no  acto  em  que  a  empreza  estiver  prompta  e 
em  estado  de  começar  suas  operações,  a  conta  do  juro 
até  então  vencido  correspondente  ao  tempo  e  á  sòmma  do 

—  PARTE  II.  41 
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A'  medida  que  fOr  augmentandoaproducção  decanna 
no  municipio  será  elevada  a  potencia  dos  machinismos, 
de  modo  a  obter,  pelo  toenos,  uma  quantidade  de  as- 
sucar  na  mesma  proporção  acima  estabelecida- 

XI. 

A  Companhia,  de  accôrdocomoGoverno,  introduzirá 
em  seu  estabelecimento  os  melhoramentos  que  no  futuro 
forem  descobertos  e  interessarem  especialmente  ao  fa- 
brico de  assucar. 

XII. 

A  Companhia  ligará  por  meio  de  linhas  férreas,  que 
terão  a  bitola  de  um  metro,  o  engenho  central  com  as 
propriedades  agrícolas  do  municipio  ;  estabelecendo  pa- 
radas onde  possam  ser  entregues  pelos  cultivadores  as 
cannas  destinadas  á  fabrica  e  empregando  a  tracção  ani- 
mada ou  a  vapor  para  conducção  da  canna  e  exportação 
do  assucar  em  wagons  apropriados  a  este  serviço. 

XIII. 

Nos  conctractos  celebrados  com  a  Companhia  é  livre 
aos  proprietários^  agrícolas,  plantadores  e  fornecedores 
de  canna  estabelecer  as  condições  de  fornecimento  e  sua 
indemnização,  podendo  esta  ser  ajustada  em  dinheiro 
pelo  peso  e  qualidade  da  canna  ou  em- certa  proporção  e 
qualidade  do  assucar  fabricado. 

XIV. 

Do  capital  afiançado  pelo  Elstado  destinará  a  Compa- 
nhia o  valor  de  dez  porcento  (10  Vo)  para  constituir  um 
fundo  especial  que,  sob  sua  responsabilidade/  empres- 
tará, a  prazos  convencionados  e  juro  até  oito  por  cento 
(8  Vo)  ao  anuo,  aos  plantadores  e  fornecedores  de  canna, 
como  adiantamento  para  auxílios  dos  gastos  de  pro- 
ducção. 

A  importância  do  empréstimo  não  poderá  exceder  de 
dous  terços  do  valor  presumível  da  safra. 

Na  falta  de  accôrdo,  o  valor  presumível  da  safra^será 
fixado  por  árbitros,  tendo  a  Companhia  para  fiança  do 
reembolso,  não  só  os  fructos  pendentes  como  também 
certa  e  determinada  colheita  futura,  instrumentos  do 
Uvoura  e  qualqueroutro  objecto  isento  de  ónus,  todos 
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os  quaes  deverão  ser  especiQcados  no  contracto  de  em- 
préstimo, em  que  se  expressará  o  modo  do  pagamento  e 
a  prohibição  de  serem  retirados  do  poder  do  devedor 
durante  o  prazo  do  empréstimo,  os  objectos  dados  em 
fiança. 

XV. 

O  capital  afiançado  pelo  Estado  compor-se-ha  das 
sommas  empre/radas  nos  estudos  e  obras  especificadas  nas 
clausulas  1."  e  7."",  isto  é,  plano  e  orçamento  das  obras, 
desenhos  das  machlnas  e  descripçâo  dos  processos,  con- 
strucçãodos  edifícios  apropriados  para  a  fabrica  e  depen- 
dências desta,  tram-wajf,  seu  material,  fixo  erodante,ani- 
maes  e  accessorios  indispensáveis  ao  serviço  da  mesma 
fabrica,  e  bem  assim  de  outras  despezas  feitas  bonafide, 
que  forem  approvadas  pelo  Governo. 

XVI. 

Nas  despezas  de  custeio  do  enpfenho  central,  serão 
com prehendidas  somente  as^quese  fizerem  com  a  compra 
das  cannas  e  do  material  de  consumo  annual  da  fabrica, 
trafego,  administração,  reparos  ordinários  e  occurrentes. 

XVII. 

A  substituição  geral  ou  parcial  do  material  empre- 
gado no  serviço  do  engenho  central,  das  obras  novas, 
inclusive  o^augmento  das  contractadas,  correrão  por 
conta  do  fundo  de  reserva  que  a  Companhia  constituirá 
permeio  de  uma  quota  deduzida  dos  lucros  liquides  da 
fabrica. 

XVIII. 

Logo  que  a  Companhia  distribuir  dividendos  supe- 
riores a  dez  por  cento  (10  Vo)  começará  a  indemnizar  o 
Estado  de  qualquer  auxilio  pecuniário  que  delle  tenha 
recebido  com  o  juro  de  sete  por  ceato  (7  V«)  sobre  a  im- 
portância do  mesmo  auxilio. 

XIX. 

Realizada  que  seja  a  indemnização  feita  ao  Estado  do 
auxilio  recebido,  a  Companhia  dividirá  o  excedente  da 
renda  de  dez  por  cento  (10  Vo)  em  três  partes  iguaes  ; 
uma  applicada  a  constituir  o  fundo  de  amortização,  a 
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outra  a  augmentar  odereserra,  que  sorá  representado, 
no  mínimo,  por  um  terço  do  capital,  e  a  terceira  aaddir 
â  quota  dos  dividendos. 

XX. 

A  Companhia  obriga-se  a  prestar  os  esclarecimentos 
que  forem  exigidos  pelo  Governo,  pela  Presidência  da 
Província,  e  pelo  Agente  Fiscal,  a  nâó  empregar  escravos, 
a  entregar  semestralmente  ao  Agente  Fiscal  um  relató- 
rio circumjstanciado  dos  trabalhos  e  operações,  e  a  con- 
tractar  pessoal  idóneo  para  os  diversos  misteres  da 
fabrica,  sendo  essa  idoneidade  comprovada  por  titulos, 
documentos  e  attestados  de  pessoas  proíissionaes  e  com- 
petentes. 

XXI. 

O  Governo  nomeará,  de  accôrdo  com  a  Presidência  da 
Província,  pessoa  idónea,  para  fiscalisar  as  operações  da 
Companhia,  a  execução  dos  contractos  com  ella  celebra- 
dos e  o  cumprimento  dos  ajustes  feitos  com  os  proprie- 
tários agrícolas,  plantadores  e  fornecedores  de  cannas. 

XXII. 

O  Governo  reserva-se  a  faculdade  de  suspender  e  pa- 
gamento do  juro  afiançado: 

§  1  .**  Se  por  culpa  da  Companhia,  durante  três  annos 
consecutivos, t)  engenho  central  não  produzir  o  minimum 
do  assucar  que  a  Companhia  se  propôz  fabricar. 

§  2.*  Se  por  igual  motivo  o  engenho  central  deixar 
de  funccionar  por  espaço  de  um  anno. 

Exceptuam-se  os  casos  de  força  maior,  devidamente 
comprovados. 

XXIII. 

A's  infracções  do  contracto  a  que  não  estiver  commi- 
nada  pena  especial,  imporá  o  Governo  administrativa- 
mente a  multa  dô  1:000^  a  5:000^  e  do  dobro  na  rein- 
cidência, procedendo-se  á  cobraUiÇa  executivamente. 

XXIV. 

Os  casos  de  força  maior  serão  justiQcados  perante  o 
Governo  Imperial  que  julgará  de  sua  procedência,  ou- 
vida a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado. 
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XXV. 

Âs  questões  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Companhia 
e  entre  esta  e  particulares  serão  decididas,  quando  da 
competência  do  Poder  Judiciário,  pelos  Juizes  e  Tribu- 
naes  do  Império,  de  accôrdo  com  a  Legislação  Brazileira. 

XXVI. 

As  questões  que  se  derivarem  do  contracto  celebrado 
entre  o  Governo  e  a  Companhia,  serão  resolvidas  por 
dous  árbitros,  nomeando  cada  parte  o  seu.  No  caso  de 
empate,  não  havendo  accôrdo  sobre  o  terceiro  arbitro, 
cada  parte  designará  um  Conselheiro  de  Estado,  deci- 
dindo entre  os  dous  a  sorte. 

XXVII. 

Incorrendo  a  Cjmpanhia  em  qualquer  caso  de  disso- 
lução, proceder-se-ha  â  liquidação  de  conformidade  com 
as  leis  em  vigor,  sendo  vendido  em  hasta  publica  o  en- 
genho central  e  suas  pertenças  para  reembolso  das 
Suantias  que  a  Companhia  tiver  recebido  do  Governo, 
ião  havendo  lançador,  o  Governo  arrendará  o  estabe- 
lecimento, e  indemnizado  que  seja  de  taes  quantias,  o 
devolverá  aos  subscriptores  das  acções  da  Companhia  e, 
em  falta  delles,  a  seus  legi timos  successores. 

XXVIII. 

Do  exame  e  ajuste  das  contas  de  receita  e  despeza  para 
o  pagamento  do  juro  afiançado,  será  incumbida  uma  com- 
missáo  composta  do  Agente  Fiscal,  de  um  Agente  da 
Companhia  &  de  mais  um  empregado  designado  pelo  Go- 
verno ou  pela  Presidência  da  Província. 

A  despeza  que  se  fizer  com  a  físcalisação  dos  contra- 
ctos correrá  por  conta  do  Estado  e  da  Província  repar- 
tidamente,  durante  o  prazo  da  concessão  da  fiança. 

XXIX.      ' 

Para  que  a  fiança  do  juro  concedida  pelo  Estado  vi- 
gore e  produza  seus  effeitos,  deverá  ser  executado,  de 
accôrdo  com  as  presentes  clausulas,  o  contracto  celebrado 
com  a  Presidência  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte 
em  6  de  Fevereiro  de  1875. 
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XXX. 

o  contracto  que  fôr  celebrado,  em  vfrtude  destas 
clausulas,  será  revisto  de  cinco  em  cinco  annos,  podendo 
ser  modificado  nos  pontos  que  a  experiência  reputar  de- 
feituosos mediante  accôrdo  prévio  entre  os  contractantes. 

XXXI. 

Se  o  Governo  Imperial  entender  conveniente  expedir 
regulamento  para  boa  execução  do  arl.  2.*  da  Lei  n.**  2687 
de  6  de  Novembro  de  1875,  obriga-se  o  concessionário  a 
cumprir  e  fazer  cumprir  o  mesmo  regulamento  no  que 
lhe  rôr  applicavel. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  10  de  Março  de  1876. — 
Thomaz  Joié  Coelho  de  AlmetíkL. 
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DECRETO  N.  6147  —  de  10  de  março  de  1876. 

Concede  garantia  âo  juro  de  7%  sobre  o  capital  de  600:0001)000 
á  Companhia  que  Manoel  Pinto  Novaes  organtsar  para  o  es- 
tabelecimento de  um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico 
de  assucar  de  canna  na  freguezia  de  Iguape,  municipio  do 
mesmo  nome,  na  Província  da  Bahia. 


Attendendo  ao  que  Me  requereu  Manoel  Pinto  Novaes 
negociante  estabelecido  na  capital  da  Província  da 
Bahia,  Hei  por  bem,  nos  termos  do  art.  i.""  da  Lei 
n.**  2687  de  6  de  Novembro  do  anno  passado,  Conceder 
á  Companhia  que  incorporar,  a  garantia  do  juro  de  sete 

Sor  cento  ao  anno  sobre  o  capital  de  seiscentos  contos 
e  réis  (600:000^0)  effectivamente  applicados  á  cons- 
trucção  de  um  engenho  central  e  de  suas  dependências 

{lara  o  fabrico  de  assucar  de  canna,  na  freguezia  de 
guape,  municipio  da  Cachoeira,  na  referida  Província, 
mediante  o  emprego  deapparelhos  e  processos  modernos 
mais  aperfeiçoados,  observadas  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
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Negócios  (la  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  PublÍL^as, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil  oitocentos 
setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausula»  a  que  se  refere  o  Decreto   n.°  Ol^^ST 
desta  data. 

I. 

Fica  concedida  á  Companhia  que  Manoel  Pinto  Novaes 
organisar  para  o  estaoelecimento  de  um  engenho 
central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  me- 
diante o  emprego  de  apparelhos  e  processos  modernos  os 
mais  aperfeiçoados,  na  freguezia  de  Iguape,  municipio 
da  Cachoeira,  na  ProYincia  da  Bahia,  a  garanti^  de  juro 
de  7  7o  sobre  o  capital  de  seiscentos  contos  de  réis 
(600:000^000)  effectivamente  empregados  na  construc- 
ção  dos  edifícios  apropriados  para  a  fabrica  c  depen- 
dências desta ;  tram-way^  seu  material  fixo  e  rodante, 
animaes  e  accessorios  indispensáveis  ao  serviço  da 
mesma  fabrica. 

II. 

A  Companhia  poderá  ser  organisada  dentro  ou  fora 
do  Império,  sendo,  no  primeiro  caso,  preferidos  para 
accionistas  em  igualdade  de  condições,  os  proprietários 
agricolas  da  referida  freguezia. 

III. 

Tendo  a  Companhia  a  sua  sede  no  exterior  nomeará 
.  um  representante  com  todos  os  poderes  precisos  para 
tratar  e  resolver  no  Império  directamente  com  o  Go- 
verno Imperial  as  questões  que  provierem  de  contracto, 
que  f4)r  celebrado  em  virtude  das  presentes  clausulas. 

IV. 

A  responsabilidade  do  Estado  pela  garantia  de  juro  só 
será  effectiva   depois  que  a  Companhia  provar  que  o 

—  PARTE  II.  tí 
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engenho  central  está  em  condições  de  funccionar  e 
durará  por  espaço  de  dezoito  annos,  contados  da  data  do 
contracto.  O  respectivo  pagamento  será  feito  por  se- 
mestres vencidos,  em  presença  dos  balanços  de  liquidação 
da  receita  e  despeza,  exhibidos  pela  Companhia  e  devi- 
damente examinados  c  authenticados  polo  Agente  Fiscal 
do  Governo,  fazendo-se  no  aclo  em  que  a  empreza  estiver 
prompta  em  estado  de  começar  suas  operações,  a  conta 
do  juro  até  então  vencido,  correspondente  ao  tempo 
e  a  somma  do  capital  efectivamente  empregado  na 
constracção,  para  ser  pigo  conjunctamente  com  o  juro 
do  primeiro  semestre  posterior  à  inauguração  da  fa- 
brica. 

Regulará  o  cambio  de  vinte  e  sete  dinheiros  esterlinos 
por  mil  réis  (27  d.  por  1600Q),  para  iodas  as  operações 
se  a  Companhiafór  organizada  fora  do  Império,  ou  alli 
levantado  o  capitai. 

V. 

Além  da  garantia  de  juro  iflcam  concedidos  á  Com- 
panhia, os  seguintes  favores : 

1.^  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  as  ma- 
chinas,  instrumentos,  trilhos  e  mais  objectos  destinados 
ao  serviço  da  fabrica.  Esta  isenção  não  se  fará  effectiva 
emquanto  a  Companhia  não  apresentar ,  no  Thesouro 
Nacional  ou  na  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia, 
a  relação  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a  quan- 
tidade e  qualidade  que  aquellas  Repartições  fixarem 
annualmente,  conforme  as  instrucções  do  Ministério  da 
Fazenda. 

Gessará  o  favor,  ficando  a  Companhia  sujeita  á  retri- 
buição dos  direitos  que  teria  de  pagar  e  á  multa  do 
dobro  desses  direitos,  imposta  pelo  Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
ou  pelo  da  Fazenda,  no  caso  de  que  se  prove  ter  alienado 

rior  qualquer  titulo  objecto  importado,  sem  preceder 
icença  daquelles  Ministérios  ou  da  Presidência  da  Pro- 
vincia e  pagamento  dos  respectivos  direitos. 

2.®  Preferencia  para  acquisição  de  terrenos  devolutos 
existentes  na  freguezia,  effectuando-se  pelos  preços 
minimos  da  Lei  n.^^GOLdelS  de  Setembro  de  1850,  se  a 
Companhia  distribuil-os  por  immigrantes  que  importar 
e  estabelecer,  não  podendo,  porém,  vendel-os  a  estes, 
devidamente  medidos  e  demarcados,  por  preço  excedente 
ao  que  fôr  autorizado  pelo  Governo. 
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YI. 

A  Companhia  deverá  cs^ar  organizada  dentro  do  pra^o 
de  seis  mezes,  contados  da  data  do  contracto,  sendo, 
dentro  do  mesmo  prazo,  submettidos  á  approvação  do 
Governo  os  respectivos  estatutos,  se  o  capitai  fôr  levan- 
tado no  Império,  ou  solicitada  a  necessária  autorização 
para  que  a  Companhia  funccione  no  Brazil,  se  o  fundo 
social  fôr  subscripto  no  exterior. 

Vil. 

A  Companhia ,  logo  que  estiver  em  condições  de 
funccionar,  submetterá  á  approvação  do  Governo  o  plano 
e  orçamento  de  todas  as  ob^as  projectadas,  os  desenhos 
dos  apparelhos,  a  descripção  dos  processos  empregados 
na  fabrica  do  assucar  e  os  contractos  celebrados  com  os 
proprietários  agricolas,  plantadores  ou  fornecedores  de 
canna,  a  fim  de  que  o  Governo  possa  ajuizar  do  systema 
e  preço  das  obras  e  da  quantidade  da  canna  que  poderá 
ser  fornecida  ao  engenho  central,  nos  termos  da  con- 
dição 10.' 

A  Companhia  é  obrigada  a  aceitar  as  modificações 
que  forem  indicadas  pelo  Governo  nos  trabalhos  preli- 
minares de  que  trata  o  periodo  anterior,  caducando  a 
concessão  no  caso  de  não  representar  os  cpntractos  cele- 
brados com  os  proprietarioá'  agricolas,  plantadores  e 
fornecedores  a  quantidade  minima  de  canna,  especificada 
'Ua  citada  clausula  10.* 

VIII. 

A  Companhia  começará  as  obras  dentro  de  Ires  mezes 
contados  da  data  da  approvação  do  plano  e  orçamento  e 
concluirá  doze  mezes  depois. 

IX. 

Se  a  Companhia  deixar  de  organisar-se  ou,  depois  de 
òrganisada,  não  se  habilitar  de  accórdo  com  a  Lei 
n.'*1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  para  exercer  suas 
operações  dentro  dos  prazos  fixados,  e  se  as  respectivas 
obras  não  começarem  ou,  depois  de  fcomeçadas,  não 
forem  concluídas  nos  prazos  estipulados,  o  Governo  po- 
derá declarar  nuUa  a  concessão,  salvo  caso  de  força 
maior  devidamente  comprovado,  em  que  será  concedido 
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/ 

novo  prazo  para  a  realisação  do  serviço  que  não  tiver 
sido  opporlunamente  executado;  ficando  de  nenhum 
effeito  a  concessão,  se,  esgotado  o  novo  prazo  concedido, 
não  estiver  concluído  o  serviço. 

X. 

O  engenho  central  que  a  Companhia  estabelecer  terá 
a  capacidade  para  moer  pelo  menos  diariamente,  cento 
e  oitenta  mil  kilop:rammas- (180.000  kilg.)  de  canna 
e  fabricar  r^nnualmente  oitocentos  mil  kilogrammas 
(800.000  kilg.)  de  assucar  no  minimo. 

A'  medida  que  fôr  augmentando  a  producçãoda  canna 
na  freguezia  será  elevada  a  potencia  dos  machinismos, 
de  modo  a  obter  pelo  menos,  uma  quantidade  de  assucar 
na  mesma  proporção  acima  estabelecida. 

XI. 

A  Companhia,  deaccôrdo  com  o  Governo,  introduzirá 
em  seu  estabelecimento  os  melhoramentos  que  no  fu- 
turo forem  descobertos  e  interessarem  especialmente 
ao  fabrico  de  assucar. 

XII. 

A  Companhia  ligará  por  meio  de  linhas  férreas,  que 
terão  a  bitola  de  um  metro,  o  engenho  central  com 
as  propriedades  agrícolas  da  freguezia,  estabelecendo 
paradas  onde  possam  ser  entregues  pelos  cultivadores 
as  cannas  destinadas  á  fabrica  e  empregando  a  tracção 
animada  ou  a  vapor  para  a  conducção  da  canna  e  expor- 
tação do  assucar  em  wagons  apropriados  a  este  serviço. 

XIII. 

Nos  contractos  celebrados  com  a  Companhia  é  livre 
aos  proprietários  agrícolas,  plantadores  e  fornecedores 
de  canna  estabelecer  as  condições  de  fornecimento  e  sua 
indemnisação,  podendo  esta  ser  ajustada  em  dinheiro 
pelo  peso  e  qualidade  da  canna  ou  em  certa  proporção 
e  qualidade  do  assucar  fabricado. 

XIV. 

Do  capital  garantido  pelo  Estado  destinará  a  Compa- 
nhia o  valor  de  10  %  para  constituir  um  fundo  especial 
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que  sob  sua  responsabilidade,  emprestará,  a  prazos  con- 
vencionados c  juro  aló  8  %  ao  anno,  aos  plantadores  e 
fornecedores  de  cannas  como  adiantamento  para  auxilio 
dos  gastos  de  producção. 

A  importância  do  empréstimo  nâo  poderá  exceder  de 
dous  terços  do  valor  presumivel  da  safra. 

Na  falta  de  accôrdo  o  valor  presumivel  da  safra  será 
fixado  por  árbitros,  tendo  a  Companhia,  para  fiança  do 
reembolso,  não  só  os  fructos  pendentes  como  também 
certa  e  determinada  colheita  futura,  instrumentos  de 
lavoura,  e  qualquer  outro  objecto  isento  de  ónus,  tqdos 
os  quaes  deverão  ser  especificados  no  contracto  de  em- 
préstimo, era  que  se  expressará  o  modo  do  pigamento  c 
a  prohibição  de  serem  retirados  do  poder  do  devedor 
durante  o  prazo  do  empréstimo,  os  objectos  dados  em 
fiança . 

XV. 

O  capital  garantido' pelo  Estado  compôr-se-ha  das 
sommas  empregadas  nos  estudos  e  obras  especificadas 
nas  clausulas  1."  e  7.",  isto  é,  plano  e  orçamento  das 
obras,  desenhos  das  machinas  e  descripção  dos  processos, 
construcção  de  edifícios  apropriados  para  a  fabrica  c 
dependências  desta,  tram-way^  seu  material  fixo  e  ro- 
lante, animaes  e  accessorios  indispensáveis  ao  serviço 
da  mesma  fabrica,  e  bem  assim  a  outras  despezas  feitas 
bona  fide  que  forem  approvadas  pelo  Governo. 

XVI. 


Nas  despezas  do  custeio  do  engenho  central  serão  com- 
prehendidas  somente  as  que  se  fizerem  com  a  compra 
das  cannas  e  do  material  de  consumo  annual  da  fabrica, 
trafego,  administração,  reparos  ordinários  e  occur- 
rentes. 

XVII. 

A  substituição  geral  ou  parcial  do  material  em- 
pregado no  serviço  do  engenho  central,  as  obras  novas, 
inclusive  o  augmento  das  contractadas.  correrão  çor 
conta  do  fundo  de  reserva,  que  a  Companhia  constituirá 
por  meio  de  uma  quota  deriuzida  dos  lucros  liquidou  da 
fabrica. 
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XVIII. 

Logt)  que  a  Companhia  distribuir  dividendos  supe- 
riores a  dez  por  cento  (10  Vo)  comÔçará  a  indemnizar  o 
Estado  de  qualquer  auidlio  pecuniário  que  delle  tenha 
recebido  com  o  juro  de  sete  por  cento  (7  Vo)  sobre  a 
importância  do  mesmo  auxilio. 

XIX. 

Realisada  que  seja  a  indemnisação  feita  ao  Estado  do 
auxilio  recebido,  a  Companhia  dividirá  o  excedente  da 
renda  de  dez  por  cento  ( 10  Vo)  em  três  partes  iguaes : 
uma  applicada  a  constituir  o  fundo  de  amortização,  a 
outra  a  augmentar  o  de  reserva,  que  será  representado, 
no  mínimo,  por  um  terço  do  capital  e  a  terceira  a  addir 
á  quota  dos  dividendos. 

XX. 

A  -Companhia  obriga-se  a  prestar  os  esclarecimentos 

?ue  forem  exigidos  pelo  Governo,  pela  Presidência  da 
rovincia,  e  pelo  Agente  Fiscal,  a  não  empregar 
escravos,  a  entregar  semestralmente  ao  Agente  Fiscal 
um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  e  operações, 
e  a  contractar  pessoal  idóneo  para  os  diversos  misteres 
da  fabrica ;  sendo  essa  idoneidade  comprovada  por 
titulos,  documentos,  e  attestados  de  pessoas  profissionaes 
e  competentes. 

XXI. 

O  Governo  nomeará  pessoa  idónea  para  fiscalisar  as 
operações  da  Companhia,  a  execução  do  contracto  com 
ella  celebrado  e  o  cumprimento  dos  ajustes  feitos  com 
os  proprietários  agrícolas,  e  plantadores  e  fornecedores 
de  canna. 

XXII. 

O  Governo  reserva-se  a  faculdade  de  suspender  o  paga- 
mento do  juro  garantido: 

^  §  l.""  Se  por  culpa  da  Companhia,  durante  três  anpos 
consecutivos,  o  engenho  central  não  produzir  o  minimum 
do  assucar  que  a  Companhia  se  propõe  fabricar. 

5  2.^  Se  por  igual  motivo  o  engenho  central  deixar 
de  funccionar  por  espaço  de  um  anno. 
.  Exceptuam-se  os  casos  de  força  maior  devidamente 
comprovados. 
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XXIII. 

A's  infracções  do  contracto  a  que  não  estiver  com- 
mlnada  pena  especial  imporá  o  Governo  administrativa- 
mente a  multa  de  um  a  cinco  contos  de  réis  ( 1:000^^000 
a  5:000W0)  e  do  dobro  na  reincidência,  procedendo-se 
á  cobrança  executivamente. 

XXIV. 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o 
Governo  Imperial  que  julgará  de  sua  procedência, 
ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado. 

XXV. 

As  questões  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Companhia 
e  entre  esta  e  particulares,  serão  decididas,  quando  da 
competência  do  Poder  Judiciário,  pelos  Juizes  e  Tribu- 
naes  do  Império,  de  accórdo  com  a  Legislação  Brazileíra. 

XXVI. 

As  questões  que  se  derivarem  do  contracto  celebrado 
entre  o  Governo  e  a  Companhia  serão  resolvidas  por 
dous  drbitros,  nomeando  cada  parte  o  seu.  No  caso  de 
empate,  não  havendo  accôrdo  sobre  o  terceiro  arbitro, 
cada  parte  designará  um  Conselheiro  de  Estado ,  de- 
cidindo entre  os  dous  a  sorte. 

XXVII. 

Incorrendo  a  Companhia  em  qualquer  caso  de  disso- 
lução proceder-se-ha  á  liquidação  de  conformidade  com 
as  leis  em  vigor,  sendo  vendido  em  hasta  publica  o  en- 
genho central  e  suas  pertenças  para  reembolso  das 
quantias  que  a  Companhia  tiver  recebido  do  Governo. 
Não  havendo  lançador,  o  Governo  arrendará  o  estabele- 
cimento e,  indemnisado  que  seja  de  taes  quantias,  o 
devolverá  aos  subscriptores  das  acções  da  Companhia 
e,  em  falta  delles,  a  seus  legítimos  successores. 

XXVIII. 

Do  exame  e  ajuste  das  contas  de  receita  e  despe  za,  para 
o  pagamento  do  juro  garantido,  será  incumbida  uma 
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commissão  composta  do  Agente,  Fiscal,  de  um  Agente 
da  Companh4a  e  de  mais  um  empregado  designado 
pelo  Governo  ou  pela  Presidência  da  Provincia.  A  des- 
peza  que  se  fizer  com  a  fiscalisação  do  contracto  cor- 
rerá por  conta  do  Estado  durante  o  prazo  da  concessão 
de  garantia. 

XXIX. 

o  contracto  que  fór  celebrado  em  virttide  destas  clau- 
sulas, será  revisto  de  cinco  em  cinco  annos,  podendo 
ser  modificado  nos^  pontos  que  a  experiência  reputar 
defeituosos,  mediante  accôrdo  prévio  entre  os  contrac- 
tantes. 

XXX. 

Sc  o  Governo  Imperial  entender  conveniente  expedir 
regulamento  para  a  boa  execução  do  art.  2.''  da  Lei 
n."*  2687  de  6  de  Novembro  de  1875,  obriga -se  o  conces- 
sionário a  cumprir  e  fazer  cumprir  o  mesmo  regula- 
mento no  que  lhe  fôr  applicavel. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Março  de  1876.  — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida» 
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DECRETO  N.  6148  — de  10  demarco  de  1876^ 

Concede  garantia  do  juro  de  7  Vo  sobre  o  capital  de  700:0000000 
á  Companhia  que  o  Barão  de  Camaçari  incorporar  para  o  e$ta« 
belccimento  de  um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico  de 
assucar  de  canna,  oo  município  da  Mata  de  S.  João,  Provin* 
cia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Barão  de  Cama- 
çari, proprietário  e  lavrador  residente  na  Provincia 
da  Bahia,  Hei  por  bem,  nos  termos  do  art.  2.®  da 
Lei  n.'  2t>87  de  6  de  Novembro  do  anno  passado.  Con- 
ceder à  Companhia  que  incorporar  a  garantia  do  juro 
de  7  7^  ao  anno  sobre  o  capital  de  700:000^(000  eíTecti- 
vãmente  applicados  á  cons^ucçâo  de  um  engenho 
centi'al  e  de  suas  dependências  para  o  fabrico  de  assucar 
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decanna,  nomunicipío  da  Mata  de  S.  João,  na  referida 
Província,  mediante  o  emprego  de  apparelhos  e  pro- 
cessos modernos  mais  aperfeiçoados,  observadas  as 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Gon.selho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  execuiar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dez  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quin- 
quagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n«*  0149 
desta   data* 

I. 

Fica  concedida  à  Companhia  que  o  Barão  de  Cama- 
cari  organizar  para  o  estabelecimento  de  um  engenho 
central  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  me- 
diante o  emprego  de  apparelhos  e  processos  modernos 
os  mais  aperfeiçoados,  no  município  da  Mata  de  S.  João^ 
na  Província  da  Bahia,  a  garantia  do  juro  de  7  7o 
ao  anno  sobre  o  capital  de  700:000^000,  eifec  ti  vãmente 
empregado  na  construcção  dos  edifícios  apropriados 
para  a  fabrica  e  dependências  desta,  tram-^ay^  seu 
material  fixo  e  rodante,  animaes  e  accessorios  indispen- 
sáveis ao  serviço  da  mesma  fabrica. 

II. 

A  Companhia  poderá  ser  organizada  denlro  ou  fora  do 
Império,  sendo  no  primeiro  caso  preferidos  para  accio* 
nistas,  em  igualdade  de  condições,  os  proprietários 
agrícolas  do  referido  município. 

III. 

Tendo  a  Companhia  a  sua  sede  no  exterior^  nomeará 
um  representante  com  todos  os  poderes  precisos  para 
tratar  e  resolver  no  Império  directamente  com  o  Go- 
verno Imperial  as  questões  que  provierem  do  contracto 
que  fâr  celebrado  em  virtude  das  presentes  clausulas. 

—  PâRTB  ii.  43 


Digitized  by  VjOOQIC 


M  ACTOt  pO   PQMK 

IV. 

A  responsabilidade  do  Estado  pela  garantia  do  jnro  só 
será  effectíva  depois  que  a  Companhia  provar  que  o  en- 
genho central  está  em  condições  de  funccionar,  e  darará 
por  espaço  de  20annos,  contados  da  data  do  contracto. 
O  respectivo  pagamento  será  feito  por  semestres  ven- 
cidos, em  presença  dos  balanços  de  liquidação  da  receita 
e  despeza  exhibidos  pela  Companhia  e  devidamente 
examinados  e  authenticados  pelo  Agente  Fiscal  do  Go- 
verno ;  fazendo-se,  no  acto  em  que  a  empreza  estiver 
prompta  e  em  estado  de  começar  suas  operações,  a  conta^ 
do  juro  atéent.ão  yencido,  correspondente  ao  tempo  e  á 
somma  do  capital  effeclivamente  empregado  nacon- 
strncçâo,  para  ser  pag»  conjunctamente  com  o  juro  do 

«rimeiro  semestre  posterior  á  inauguração  da  fabrica, 
egulará  o  cambio  de  vinte  e  sete  dinheiros  esterlinos 
por  mil  réis  (27  d.  por  i^OOO)  para  todas  as  operações, 
se  a  Companhia  fór  organizada  fora  do  Império  ou  alli 
levantado  o  capital. 

V. 

Além  da  garantia  do  juro  ficam  concedidos  á  Compa- 
nhia os  seguinte  favores : 

1/  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  as  ma- 
chinas,  instrumentos,  trilhos e  mais  objectos  destinados 
ao  serviço  da  fabrica. 

Esta  isenção  não  se  fará  efTectiva  emquanto  a  Com- 
panhia não  apresentar  no  Thesouro  Nacional  ou  na  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província,  a  relação  dos  sobre- 
ditos objectos,  especificando  a  quantidade  e  qualidade 
que  aquellas  Repartições  fixarão  annualmente  conforme 
as  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  Companhia  sujeita  á  resti- 
tuição dos  direitos  que  teria  de  pagar  e  á  mulla  do 
dobro  desses  direitos,  imposta  pelo  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  ou 
pelo  da  Fazenda  no  caso  de  que  se  prove  ter  alienado  por 
qualquer  titulo  objecto  importado  sem  preceder  licença 
4.9quelles  Ministérios  ou  da  Presidência  íjla  Província  e 
pagamento  dos  respectivos  direitos. 

2.**  Preferencia  paraacquisição  de  terrenos  devolutos 
existentes  no  município,  eífectuando-se  pelos  preçps 
minímoç  da  Lei  n.""  601  de  18  de  Setembrp  de  f 830^  $e  a 
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Copipanhia  distribuil-os  pgr  }mpíiigpan^0$  que  imflQrtltr 
e  estabejpcer,  nãq  podendo,  porém,  vepd3l-08  a  e8t^8 
devidaiflpnte  medidos  e  deraarpados  por  Rpeco  ei^cpr 
dente  ao  qi^e  fôr  autorizado  pelo  Governp. 

VI. 

A  Companhia  deverá  estar  orofanizada  dfiBtr®  do  ppazQ 
de  seis  mezes  contados  da  data  do  contracto,  sendo 
dentro  do  mesmo  prazo  submettidos  á  approvação  do 
Governo  os  respectivos  estatutos,  se  o  capital  fór  levan- 
tado no  Império  ou  solicitada  a  necessária  autorização 
para  que  a  Companhia  funccione  no  Brazil,  se  "q  f^nqp 
social  fôr  subscripto  no  exterior. 

VII. 

4  Companhia,  logo  que  estiver  erpconjlgõesílefijncr 
cionar,  submetterá  à  approvação  do  Governo  o  RJafjp  & 
orçamento  de  Ío(}as  as  obr^s  projectadí^s,  qs  des^n|iq§ 
dos  apparelhos,  a  descripcão  dos  processos  empregados 
no  fabrico  do  assucar  e  os  contractos  celebrados  com  os 
proprietários  agrícolas,  plantadores,  e  fornecedores  de 
canna,  a  fimdeijue  o  Governo  possa  ajuizar  (iQsysteipa 
e  preço  das  obras  e  da  quantidade  da  caqna  que  t)paer4 
ser  fornecida  ao  éngénhp  central  lios  terifios  da  çcíX\r 
dição  10/ 

A  Companhia  é  obrigada  a  aceitar  as  modificações 
que  forem  indicadas  pelo  Governo  nos  trabalhos  preli- 
minares de  que  trata  o  periodo  anterior,  caducando  a 
concessão  no  caso  de  não  representarem  o^  contraptos 
celebrados  com  os  proprietários  agrícolas,  plantadores 
e  fornecedores  a  quantidade  de  canna  especificada  lia 
citada  clausula  10/ 

VIU. 

A  Companhia  começará  as  obras  dentro  de  três  mezea 
contados  da  data  da  approvação  do  plano  e  orçamento 
e  concluirá  doze  mezes  depoj^. 

IX. 

Se  a  Copipanhía  deixar  de  organiz^r-se,  flu  depois  à^ 
organizada,  não  so  habilitar  de  qccôrdo  cojfk  9  I^Ri 
n.**  Í083  de  22  de  Agosto  de  18G0  par^  exerper  su^iç  QBf  IFí|- 
ções^  dentro  dos  prazos  lixa^fls,  ^seia^respec|iv|§Q|)fift 
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XTin. 

Lo?ò  aoe  a  Companhia  «Ji-tribair  divi!»-n.]o-,  s^r^ 
"riores  a lOV».  come«:jrâa  in-l^^Tiiiizjro  E-trJodt^-juil 
gaer  auxílio  pi^caoíario  q  j»-  ij-iie  teiiha  recer  iuo  c^ni< 
jaro  de  7^/,  sobre  a  importaiicia  do  lucs.mo  duxiiio. 

XIX. 


Bealítada  que  seja  a  indemni^ção  feita  ao  E^taio  do 
auxilie  recebido,  a  Companhia  dividirá  o  excedente  da 
renda  de  \0\  em  três  partes  i^ruaes;  nma  apolicaia  a 
constituir  o  fundo  de  amortiz-ição,  a  outra  a  augmen- 
tar  o  de  reserva  que  será  representado^  no  minimo,  por 
um  terço  do  capital,  ea  terceira  a  addir  á  qnoia  dosdí- 
Tídendos. 

XX. 

A  Companhia  obriga-se  a  prestar  os, esclarecimen- 
tos, que  forem  exigidos  pelo  Governo,  pela  Presidência 
da  Província  e  pelo  Agente  Fiscal,  a  nâo  empregar  es- 
CMlvos,  à  énthegarsferaesihalmenie  ab  Acrenle Fiscal  um 
ihelâtdtío  cir*ctímstanciado  áo^  trabalhos,  é  operações,  e 
a  contraclíir  pessoal  idóneo  para  osdiVersos  misteres  da 
fábrica^  ífehdo  essa  tdonerdade  comprovada  por  titulos, 
documentos  e  àttestados  de  pessoas  profissionaes  e  com- 
petebies. 

XXI. 

O  Governo  nomeará  pessoa  idónea,  para  físcalisar  as 
operações  da  Companhia,  a  execução  do  contracto  com 
ella  celebrado  e  o  cumprimonto  dos  ajustes  feitos  com 
09  proprietários  agrícolas,  plantadores  e  fornecedores  de 
canna^x 

XXIL 

O  Gov#no  rcserva-se  a  faculdade  de  suspender  o  pa- 
gamento do  juro  garantido : 

§  l.""  Se  por  culpa  da  Companhia,  durante  três  annos 
consecutivos,  o  engenho  cehtral  não  produzir  o  mini- 
mum  do  assucar  que  a  Companhia  se  propóz  fabricar  ; 

§  2.*  Se  por  igual  nnotivo  o  engenho  central  deixar 
de  funccionar  por  espaço  de  um  anno. 

Exceptuam-se  os  csisos  de  força  maior  devidamente 
comprovados. 
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XXIII. 

A's  infracções  do  contracto  a  que  não  estiver  cotami" 
nada  pena  especial  imporá  o  Governo  administrativa- 
mente a  multa  de  um  a  cinco  contos  de  réis  (1:000^  a 
5:000jJ000)  e  do  dobro  na  reincidência,  procedendo-seá 
cobrança  executivamente. 

XXIV. 

I 

Os  casos  de  força  mâiõr  serão  justificados,  peràtité(y 
éoverno  Imperial  què  julpfará  de  sua  procedência,  6tf^ 
vida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Consemo  âé 
Estado. 

XXV. 

As  questões  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Gompanbia 
e  entre  esta  e  particulares  serão  decididas,  quando  da 
competência  do  Podej  Judiciário,  peloé  Juizes  e  TílKií- 
naes  do  Império  de  accôrdo  com  á  Legislação  Bi^azi- 
leira. 

XXVI. 

As  questões  que  se  derivarem  do  contracto  ceíetradô 
entre  o  Governo  e  a  Companhia  serão  resolvidas  por 
dous árbitros,  nomeando  cada  parte  o  seu.  No  caso  de 
empate,  não  havendo  accôrdo  sobre  o  terceiro  arbitro, 
cada  parte  designará  um  Conselheiro  de  Estado,  deci- 
dindo entre  os  dous  a  sorte. 

XXVII. 

Incorrendo  a  Companhia  em  qualquer  caso  de  disso- 
lução, proceder-se-ha  á  liquidação  de  conformidade  6ota 
as  leis  em  vigor,  sendo  vendido  em  hasta  pubíicá  o  éti- 
genho  central  e  suas  pertenças  para  reembolso  aàs 
quantias  que  a  Companhia  tiver  recebido  do  Govefúô. 
Não  havendo  lançador  o  Governo  arrendará  o  éátabefè- 
cimento,  e  indemnizado  que  seja  de  taes  quantias,  ode- 
volverá  aos  subscriptores  das  âcçõeá  da  Companbfá  e^ 
em  falta  delles,  a  seus  legitimes  successores. 

XX  vm. 

Do  exatoe  e  ajuste  das  contasdé  rcceiíâf  e  rfé§])eto  pttS 
ú  pàgaâiento  do  juro  gar^tntidò  âerrá  indttmbida  xttáà 
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commissSo  composta  do  Agente  Fiscal,  de  um  Agente 
da  Companhia  e  demais  um  empregado  designado  pelo 
Governo  ou  pela  Presidência  da  Província. 

A  despeza  que  se  fizer  com  a  físcalisação  do  contracto 
correrá  por  conta  do  Estado,  durante  o  prazo  da  con- 
cessão da  garantia. 

XXIX. 

o  contracto  que  fór  celebrado  em  virtude  destas 
clausulas  será  revisto  de  cinco  em  cinco  nnnos,  po- 
dendo ser  modiflcado  nos  pontos  que  a  experiência 
reputar  defeituosos,  mediante  accórdo  prévio  entre  os 
contractantes. 

XXX. 

Se  o  Governo  Imperial  entender  conveniente  expedir 
regulamento  para  boa  execução  do  art.  2.""  da  Lei 
n.*  2687  de  6  de  Novembro  de  1875,  obriga-se  o  conces- 
sionário a  cumprir  e  fazer  cumprir  o  mesmo  regula- 
mento no  que  lhe  fór  applicavel. 

Palácio  do  Riode  Janeiro  em  10  de  Março  de  1876.— 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


4/^g/!V:/^,/V/V:/^s'' 


.  DECRETO  N.  6149—  de  10  de  março  de  1876. 

Concede  garantia  dojuro  de  7  Vo  sobre  o  capital  de  700:00011000 
á  Companhia  que  José  Pacheco  Pereira,  Francisco  Xavier  Ca- 
tilina e  Francisco  de  Sampaio  Vianna  incorporarem  para  o  es- 
tabelecimento de  um  engenho  central  destinado  ao  fabrico  de 
assucar  de  canna,  na  freguezia  do  Rio  Fundo,  município  de 
Santo  Amaro,  na  Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  José  Pacheco  Pe- 
reira, Francisco  Xavier  Catilina  e  Francisco  de  Samoaio 
Yianna,  negociantes  e  proprietários  residentes  na  Pro- 
víncia da  Bahia,  Hei  por  bem,  nos  termos  do  art.  2,""  da 
Lei  n.*  2687  de  6  de  Novembro  do  anno  passado,  Conceder 
á  Companhia  que  incorporarem  a  garantia  do  juro  de 
«ete  per  cento  ao  anno  sobre  o  capital  de  setecentos 


Digitized  by  VjOOQIC 


EXECUTIVO.  348 

contos  de  réis  (700:00(^(000)  eflectivamente  applicados  á 
construcção  de  um  engenho  central  e  de  suas  dependeu^ 
cias  para  o  fabrico  de  assacar  de  canna,  na  freguezia  do 
Rio  Fundo,  município  de  Santo  Amaro,  na  referida  Pro- 
vincia,  mediante  o  emprego  de  apparelhos  e  processos 
modernos  mais  aperfeiçoados,  observadas  as  clausulas 

3ue  com  este  baixam  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho 
e  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mágestade  o  Imperador. 

Thofnaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.®  01410 
desta   data. 


Fica  concedida  á  Companhia  que  José  Pacheco  Pereira, 
Francisco  Xavier  Catilina  e  Francisco  de  Sampaio  Viann^, 
organizarem  para  o  estabelecimento  de  um  engenho 
central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna  me- 
diante q  emprego  de  apparelhos  e  processos  modernos  os 
mais  aperfeiçoados,  na  freguezia  do  Rio  Fundo,  muni- 
cípio de  Santo  Amaro,  na  Província  da  Bahia,  a  garantia 
do  juro  de  7Vo  ao  anno  sobre  o  capital  de  setecentos 
contos  de  réis  (700:OOO^SIOOO)  eflectivamente  empregados 
na  construcção  dos  edificios  apropriados,  para  a  fabrica 
c  dependências  desta,  tram-way^  seu  material  flxo  e  ro- 
dante,  animaes  e  accessorios  indispensáveis  ao  serviço 
da  mesma  fabrica. 

II. 

A  Companhia  poderá  ser  organizada  dentt^o  ou  fora  do 
Império,  sendo  no  primeiro  caso  preferidos  para  accio- 
nistas, em  igualdade  de  condições,  os  proprietários  agrí- 
colas da  referida  freguezia. 

-*  PARTE  II.  44 
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m. 

Tendo  a  Companhia  a  soa  sede  no  exterior,  nomeará 
úm^  representante  com  todos  os  poderes  precisos  paraf 
tratar  e  resolver  no  Império,  directamente  com  o  €fo- 
verno  Imperial,  as  questões  que  provierem  de  contracto 
que  fõr  celebrado  em  virtude  das  presentes  clausulas. 

IV. 

A  responsabilidade  do  Estado  pela  garantia  do  juro  só 
será  effectiva  depois  que  a  Companhia  provar  que  o  en- 
genho central  está  em  condições  de  funccionar  e  durará 
por  20  annos,  contados  da  data  do  contracto.  O  res- 
pectivo pagaínento  será  feiio  por  semestres  vencidos, 
em  presençp  dos  balanços  de  liauidação  da  receita  e  des- 
peza,  ^tllimdos  {Ala  Ccrí0|)aóniá;  e  devidamente  exa- 
minados e  authenticados  pelo  Agenfe  Fiscal  do  Go- 
verno :  fazendo-se,  no  acto  em  que  a  empreza  estiver 
prbinpta  e  em  estado  de  começar  suas  operações,  a  conli^ 
do  juro  até  então  vencido,  correspondente  ao  tempo  e  á 
somma  do  capital  effectivamente  empregado  na  cons- 
trucção,  para  ser  pago  conjunctamente  com  o  juro  do 
primeiro  semestre  posterior  á  inauguração  da  fabrica. 

Regulará  o  cambio  de  vinte  e  sete  dinheirosesterlinos 
por  mil  réis  (27  d:  })or  i^XíO)  para  todas  as  operaçOes, 
se  a  Companhia  fdr  orgaàiBáda  Urú  áo  Império,-  oa  aUi 
leVaHtadoo  capital. 


Aléih  da  gârafltia  do  jutd  ftcam  concedidos  á  Coíiípá- 
nhlà  õs  sèguifateá  favçres : 

,  l.**  íséhçâo  de  dif eitos  dè  IrÚ^bthtSiO  Sribre  aà  ifií- 
chifaas,  instrumentos,  trilhos  e  mai5  objectos  flèstlnádòi 
ào  sérviÇo  da  rabticâ.  Esta  iáGílçSo  hão  sè  fafâ  éfflectiva 
emquatito  a  Companhia  hão  nptcsèntár  nó  TheáímrO  Ra- 
cional ou  na  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provitícla,  á  re-» 
lação  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a  quantidade 
e  qualidade,  que  aquellas  Repartições  lixarão  annual- 
mente,  conforme  as  instrucções  do  Ministério  da  Fa- 
zenda; 

Cessará  d  íâvor,  ficando  a  Gòínpàhhia  stiieiíà  â  íésti- 
tuição  dos  direitos  què  teria  de  pagar  e  â  multado  dobtd 
desses  direitos,  iiiiposta  pelo  Ministério  dos  ííegocípá  ái 
Agricultura,  Gommercio  e  Õbtis  Publicas,  du  pelo  aa 
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Fazenda,  no  caso  dé  que  se  í)f  ove  ter  alienado,  por  qual- 

Suer  titulo,  objecto  importado,   sem  preceder  licença 
aquelles  Ministérios  ou  da  Pfeèldencia  dá  Pt-oftilicia  e 
pagamento  dos  respectivos  direitos. 

2.°  Pteferciícia  para  acqruislção  dè  terrenos  devolutos 
existentes  na  fregueziá.  enectúandò-sé  peM  preçoè  ml- 
jíimos  dã  Lei  li.°  60l  dè  18  de  Setera^brtí  de  1^50,  áè  á 
Companhia  distriLiiil-os  pòr  imínigránies  tjue  lnií)òrtâr 
e  estabelecei",  não  podendo,  poréllí,  vendel-os  a  estes  de- 
vidamente medidos  e  demarcados  por  preçtí  excedetite  aò 
que  fôr  autorizado  pelo  Governo. 

Vi. 

A  Companhia  deverá  estar  organizada  dentro  do  prazo 
de  seis  mezes,  contados  dá  data  do  contracto,  sendo 
dentro  do  mesmo  prazo  submettidosáapprQvacão  do  Go- 
verno os  respeclivõá  éâtatutoS,  Seocá^íital  fôr  léváfatádo 
ííò  Império,  òii  solicitada  ã  néòeSsaria  attíbfri^áção  pix^ 

fúè  a  Compannia  funcciohe  no  Bràzil,  se  O  fuildo  èbtiál 

ôrsubscriptd  rio  eiterioí*. 

irii. 


i 


A  Companhia,  logo  qiie  estitèf  em  fcdíidíçdcs  de  ftlííè- 
cionar,  submetterá  à  approvação  do  Governo  o  plano  e 
orçamento  de  todas  as  obras  projectadas,  os  desenhos 
dos  apparelhos,  e  descripção  dos  processos  empregados 
laò  labricò  do  assíícar  e  os  contractos  celebrados  coi6  os 
proprietários  agrícolas,  plantadores  é  fofneòddòTes  de 
canna,  a  fim  de  que  o  Governo  possa  áiillzat  dó  Systéilía 
e  preço  das  obras  e  da  quantidade  aá  cahliá  (jud  po- 
derá ser  fornecida  ao  engenho  central  nos  termos  da 
condição  10.' 

A  Companhja  é  obri/^ada  a\  aceitar  as  modifíeações 
que  forem  feitas  pelo  Goveriíò  nos  trabalhos  prelimi- 
nares de  que  trata  o  período  anterior,  caducando  a  còii- 
cessão  no  caso  de  não  representarem  os  .contractos  cele- 
brados com  os  proprietários  agrícolas,  plantadores  é  for- 
necedores, a  quantidade  mínima  de  canha  especificada 
na  citada  clausula  1D«^ 

VIII. 

A  Companhia  começará  as  obras  dentro  de  três  meies, 
còiitanos  dá  data  3a  approv.ação  do  plano  è  orçamento,  e 
concluirá  doze  mezes  depois. 
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ACTOS  M  po»m 

XTH. 

A  sabstitaiçao  geral  ou  parcial  do  material  empre? 
gado  no  serviço  do  engenho  central,  as  obras  nov^s, 
inclusive  o  augmento  das  contractadas,  correrão  por 
conta  do  fundo  de  reserva  que  a  Companhia  constituirá 
por  meio  de  uma  quota  deduzida  dos  lucros  liquidos  da 
fabrica. 

XVIII. 

Logo  que  a  Companhia  distribuir  dividendos  supe^ 
riores  a  dez  por  cento  ( iO  Vo )  começará  a  indemnizar 
o  Estado  de  qualquer  auxilio  pecuniário  que  dell^  tenha 
recebido  com  o  juro  de  sete  por  cento  (7  Vo )  sobre  a 
importância  do  ínesmb  auxilio. 

XIX. 

^e^Ii^ad^  que  seja  a  indemnização  íe^  ao  Estado  do 
auxilio  rècpbiflo,  à  Companhia  tjividirá  ò  excedente  d^ 
reu4?^  de  dez  por  cento  { IQ  Vo )  em  três  partes  iguaes  i 
uipa  applicada  ^  constituir  p  fundo  de  amortização,  â 
outfa  a  ^úgipentar  o  de  reserva,  que  será  fepreseijtadQ, 
no  minimo,  por  um  terço  do  capitai,  e  a  terceira  a  addir 
â  quota  dos  dividendos. 

XX. 

A  Companhia  obriga-se  a  prestar  os  esclarecimentos 

?ue  forem  exigidos  pelo  Governo,  pela  Presidência  da 
rovincia  e  pelo  Agente  Fiscal,  a  não  empregar  escravos, 
a  entregar  semestralmente  ao  Agente  Fiscal  um  relatório 
circumstanciado  dos  trabalhos  e  operaç(^es,  e  a  con? 
tractar  pessoal  idóneo  pafa  os  diversos  misteres  (Ja 
fábrica;  sendo  essa  idoneidade  comprovada  por  titulos, 
documentos  e  attestados  de  pessoas  profissionaes  e  com- 
petentes, 

-       X3ÇI. 

P  (joyerno  nomeará  pessoa  iflQpea,  para  fiscalisar  as 
operações  ua  Pppapajihifj,  a  ^xecuçap  dp  cpntracto  com 
ella  cí3lehradQeppmpf**i|uentodo$  ajustes  feitos  com  ps 
pròpríe|r^fio$  agrícolas,  plaut^dores,  e  fornecedores  ^e 
cannas. 
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XXII. 

O  Governo  reserva-se  a  facnldade  de  suspeadeF  o  pa- 
gamento do  juro  garantido : 

§1.**  Se  por  culpa  da  Companhia,  durante  três  annos 
consecutivos,  o  engenho  central  qão  produzir  o  mí- 
r^mumáo  assucar  que  a  Companhia  se  propôz  fabricar. 

§2/ Se  por  igual  motivo  o  engenhq  central  deixar 
de  funccioníjr  por  espaço  de  flim  ^nno. 

Exceptuam-se  os  casos  de  forç?  maior  devi4aifi.ente 
comprovados. 

XXIH. 

A's  infracções  do  contracto  a  qiie  não  estiver  commi- 
naaa  pena  especial  imporá  o  Governo  administrativa- 
mente a  multa  de  um  a  cinco  contos  de  réis  ( 1:000^000 
ã  S:00(WO00)  e  do  dobro  n^  reincidência,  propedendp-se 
àcobrapça  executivameiíte. 

xxn. 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o  Go- 
verno Imperial  que  julgará  de  sua  procedência,  ouvida 
a  Secção  dos  Negócios  dò  Império  do  Conselho  de  Estado. 

XXV. 

As  questões  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Companhia 
6  entre  esta  e  particulares  serão  decididas,  quando  da 
competência  do  Poder  Judiciário,  pelos  Juizes  e  Tribu- 
naes  do  Império,  de  accôrdo  com  a  Legislação  Brasileira. 

XXVI. 


As  questões  que  se  derivarem  fio  contf  acto  çelebradg 
entre  o  Governo  e  a  Companhia  serão  resolvidas pòr  dous 
árbitros,  nomeando  cada  parte  o  seu.  No  caso  de  em- 
pate, não  havendo  accôrdo  sobre  o  terceiro  arbitro,  cada 
parte  designará  um  Conselheiro  de  Estado,  decidindo 
entre  os  dous  a  sorte. 
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3S2  ACTOS  DO  FODER 

XXVII. 

Incorrendo  a  Companhia  em  qualquer  caso  de  disso- 
lução proceder-se-ha  á  liquidação  de  conformidade  com 
as  leis  em  vigor,  sendo  vendido  em  hasta  publica  o  en- 
genho central  e  suas  pertenças  para  reembolso  das  quan- 
tias que  a  Companhia  tiver  recebido  do  Governo.  Não 
havendo  lançador,  o  Governo  arrendará  o  estabeleci- 
mento e,  indemnizado  qye  seja  de  taes  quantias,  o  de- 
volverá aos  subscriptores  das  acções  da  Companhia  e, 
em  falta  delles,  a  seus  legítimos  successores. 

XXVIII. 

Do  exame  e  ajuste  das  contas  de  receita  e  despeza  para 
o  pagamento  do  juro  garantido  será  incumbida  umacom- 
missão  composta  do  Agente  Fiscal,  de  um  Agente  da  Com- 
panhia e  de  mais  um  empregado  designado  pelo  Go- 
verno ou  pela  Presidência  da  Província. 

A  despeza  que  se  fizer  com  a  fiscalisação  do  contracto 
correrá  por  conta  do  Estado,  durante  o  prazo  da  con- 
cessão da  garantia. 

XXIX. 

o  contracto  que  fór  celebrado,  em  virtude  destas  clau- 
sulas, será  revisto  de  cinco  em  cinco  annos,  podendo  ser 
modificado  nos  pontos  que  a  experiência  reputar  defei- 
tuosos, mediante  accórdo  prévio  entre  os  contractantes. 

XXX. 

Se  o  Governo  Imperial  entender  conveniente  ex- 
pedir Regulamento  para  boa  execução  do  art.  2.^  da  Lei 
n/  2687  de  6  de  Novembro  de  1875,  obrigam-se  os  conces- 
sionários a  cumprir  e  fazer  cumprir  o  mesmo  Regula- 
mento no  que  lhes  fór  applicavel. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  iO  de  Março  de  1876.— 
Thomaz  Joié  Coelho  de  Almeida. 


«^^a/:^g^:\^^yW* 
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DECRETO  N.  6150—  de  10  de  março  de  1876. 

Concede  fiança  do  juro  de  7%  garantido  pela  Lei  da  Província 
da  Bahia  n.*»  1385  de  4  de  xMaio  de  4874,  sobre  500:000^000,  á 
Companhia  que  Marinhos  &  Comp.  e  Joaquim  Fernandes  Ri. 
beiro  organizarem  para  o  estabelecimento  de  um  engenho 
central  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  c-inna,  no  município 
de  Nazareth. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Marinhos  dcComp. 
e  Joaquim  FernanJes  Ribeiro,  Hei  por  bem,  nos  termos 
do  an.  2/  da  Lei  n.°  2687  de  6  de  Novembro  do  anno 
passado.  Conceder  á  Companhia  que  incorporarem  a 
íiança  do  Estado  ao  pagamento  do  juro  de  sete  por  cento 
ao  anno,  garantido  pela  Lei  da  Provincia  da  Bahia 
n.°  1385  de  4  de  Maio  de  1874,  sobre  quinhentos  contos  de 
réis  (500:000^000)  applicados  à  construcção  de  um  en- 
genh'»  centrai  e  de  su^s  dependências  pira  o  fabrico  de 
assucar  de  canna,  no  municipio  de  Nazareth,  mediante  o 
cmpresTO  de  apparelhose  processos  modernos  mais  aper- 
feiçoados, observadas  as  clausulas  que  com  este  baixam 
assignadas  por  Thomaz  José-Goelho  de  Almeida,  do  Meu 
Conselho,  Minisli-o  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palano  do  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubricji  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a  que  se  refere   o  Decreto  n.®  OlttO 
desta  data. 


Fica  concedida  á  Companhia  que  Marinhos  &.  Gomp. 
e  Joaquim  Fernandes  Ribeiro  organizarem  para  o  esta- 
belecimento de  um  engenho  central,  destinado  ao  fa- 
brico de  assucar  de  canna,  mediante  o  emprego  de 
apparelhos  e  processos  modernos  os  mais  aperfeiçoados, 
no  município  de  Nazareth,  Provincia  da  Bahia,  a  fiança 
do  Estado  ao  pagamento  do  juro  de  7  V»  ao  anno, 

—  PARTB  II.  45 
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3S4  ACTOS  DO.PODER 

garantido  pela  Lei  ProTíncial  n/  1385  de  4  de  Maio 
de  1874,  sobre  500:00(WK)00,  eflectivamenle  empregados 
na  eonstrucçâo  dos  edificios  apropriados  para  a  fabrica 
e  dependências  desta,  tram-toai/^  seu  material  fixo  e  ro- 
dante,  animaes  e  accessorios  indispensáveis  ao  serviço 
da  mesma  fabrica. 

II. 

A  Compaqhia  poderá  ser  organizada  dentro  ou  fora 
do  Império,  sendo  no  primeiro  caso  preferidos  para 
accionistas,  em  igualdade  de  condições,  os  proprietários 
agrícolas  do  referido  município. 

III. 

Tendo  a  Companhia  a  sua  sede  no  exterior,  nomeará 
um  representante  com  todos  os  poderes  precisos  para 
tratar  e  resolver  no  Império  directamente  com  o  Go- 
verno Imperial  as  questões  que  provierem  do  contracto 
que  lór  celebrado  em  virtude  das  presentes  clausulas . 

lY. 

A  responsabilidade  do  Estado  pçla  fiança  do  juro  só 
será  effectiva  depois  que  a  Companhia  provar  que  o  en- 
genho  central  está  em  condições  de  íunccionar,  e  du- 
rará por  espaço  dç  dezaseis  (16)  annos,  contados  da  data 
do  contracto.  O  respectivo  pagamento  será  feito  por  se- 
mestres vencidos  em  presença  dos  balanços  de  liqui- 
dação da  receita  e  despeza  exhibido^pela  Companhia,  e 
devidamente  examinados  e 'authenticados  pelo  Agente 
Fiscal  do  Governo ;  fazendo-se,  no  acto  cm  que  a  empreza 
estiver  prompta  e  em  estado  de  começar  suas  operações, 
a  conta  do  juro  até  então  vencido,  correspondente  ao 
tempo  e  á  somma  do  capital  eilectívamente  empregado 
na  eonstrucçâo,  para  ser  pago  conjunctaraente  com  o 
juro  do  primeiro  ^semestre  posterior  à  inauguração  da 
fabrica. 

Regulará  o  cambio  de  27  ds.  por  1^030  para  todas  as 
operações,  se  a  Companhia  fôr  organizada  fora  do  Im- 
pério, ou  alti  levantado  o  capital . 


Além  da  fiança  do  juro  ficam  concedidos  á  Companhia 
os  seguintes  favores : 
l.*"  IsençSodd  direitos  de  importação  sobre  as  machinas. 
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KUGDTITO.  Sm 

ÍAStrumentos,  trilhos  e  mais  objectos  desiiiiados  ap  ser- 
viço da  fabrica . 

Esta  isenção  não  se  fará  effectiya  emquanto  a  CoB)r 
panliia  Dáó  apresentar,  no  Tt^&our o  Nacional  ou  na  Tbo*- 
souraria  de  Fazenda  da  Província^  a  relação  dos  sobre- 
ditos objectos^  especificando  a  quaniidade  e  qualidade 
que  aquellas  Repartições  fixarão  aanualmeata,  confonfte 
as  instrucções  do  Ministério  dà  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  Companhia  sujeita  á  resti- 
tuição dos  direitos  que  teria  de  pagar  e  á  multa  do  dobro 
desses  direitos,  imposta  pelo  Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas^  ou  pelo  da 
Fazenda,  no  caso,  de  que  se  prove  ter  alienado,  por 
qualquer  titulo,  objecto  importado,  sem  preceder  li- 
cença daquelles  Ministérios  ou  da  Presidência  da  Pro- 
víncia e  pagamento  dos  respectivos  direitos. 

2.**  Preferencia  pira  acquisição  de  terrenos  devolutos 
existentes  no  municipio,  etfectuando-se  pcl<»  preços  mi- 
niraosda  Lei  n/ 601  de  18  de  Setembro  de  1880,  «e  « 
Compimhia  distribuil-os  por  immígrantes  que  importar 
e  estabelecer,  não  podendo,  porém  vendel-os  a  estes,  de- 
vidamente medidos  e  demarcados,  por  preço  excedente 
ao  que  fôr  autorizado  pelo  Governo. 

VI. 

A  Companliia  deverá  estar  organizada  deaa^ro  do  ftÃi» 

de  seis  mezes,  contados  da  datado  contracto,  send^daAlra 
do  mesmo  prazo  submettidos  á  approvaçãodo  Governo  os 
respectivos  estatutos,  se  o  capital  fôr  levantado  no  Im- 
pério, ou  solicitada  a  necessária  autorização  para  que  a 
Companhia  funccione  no  Brazíl^  se  o  fundo  social  íôr 
subscripto  no  exterior. 

VIL 

A  Companhia,  logo  que  estiver  em  condiçOes  de  fcnc- 
cibnat,  suhmetterá  à  approvação  do  Governo  o  plano  e 
orçamento  de  todas  as  obras  projectadas,  os  desenhos  dfjs 
apparelhos,  a  descripção  dos  processos  empregadosj  no 
fabrico  do  assucar  e  os  contractos  celebrados  com  os 
proprietários  agrícolas,  plantadores  ou  fornecedores  de 
canna,  a  Hm  de  que  o  Governo  possa  ajuizar  do  systema 
e  preço  das  obras  e  da  quantidade  da  canoa  qoe  foâerà 
ser  fornecida  ao  engenho  central,  oosterittc»  da  CQuAi* 
ção  10.' 
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A  Companhia  é  obrigada  a  aceitar  as  modificações  que 
forem  indicadas  pelo  Governo  nos  trabaitios  prelimi- 
nares de  que  trata  o  periodo  anterior,  caducando  a  con- 
cessão no  caso  de  não  representarem  os  contractos  cele- 
brados com  os  proprietários  agrícolas,  plantadores  e  for- 
necedores, a  quantidade  minima  de  canna  especificada 
na  citada  clausula  10.' 

YIII. 

A  Companhia  começarÁ  as  obras  dentro  do  prazo  de 
três  mezes,  contados  da  data  da  approvação  do  plano  e 
orçamentos  e  concluirá  doze  mezes  depois. 

IX. 

Se  a  Companhia  deixar  de  organízar-se,  ou  depois  de 
organizada  não  se  habilitar,  de  accórdo  com  a  Lei  n.""  1083 
de  22  de  Agosto  de  1860,  para  exercer  suas  operações, 
dentro  dos  prazos  fixados,  e  se  as  respectivas  obras  não 
começarem  ou,  depois  de  começadas,  não  forem  concluí- 
das nos  prazos  estipulados,  o  Governo  poderá  declarar 
nuUa  a  concessão,  salvo  caso  de  força  maior  devidamente 
comprovado,  em  que  será  concedido  novo  prazo  para  a 
realização  do  serviço  que  não  tiver  sido  opportunamente 
executado ;  ficando  de  nenhum  effeito  a  concessão,  se, 
esgotado  o  novo  prazo  concedido,  não  estiver  concluído 
o  serviço. 


O  engenho  central  que  a  Companhia  estabelecer,  terá 
a  capacidade  para  moer  pelo  menos,  diariamente,  160.000 
kilogrammas  de  canna  e  fabricar  annualmente  (500.000 
kilogrammas  deassucar,  nominimo. 

A'  medida  que  fôr  augmentando  a  producção  da  canna 
no  município,  será  elevada  a  potencia  dos  machinismos, 
de  modo  a  obter,  pelo  menos,  uma  quantidade  de  assucar 
na  mesma  proporção  acima  estabelecida. 

XI. 

A  Companhia  de  accórdo  com  o  Governo  introduzirá 
em  seu  estabelecimento  os  melhoramentos,  que  no  futuro 
forem  descobertos  é  interessarem  especialmente  aofabrico 
do  assucar. 


Digitized  by  VjOOQIC 


EXECUTIVO.  367 

XII. 

A  Companhia  ligará,  por  meio  de  linhas  férreas,  que 
terão  a  bitola  de  um  metro,  o  engenho  central  com  as 
propriedades  agrícolas  do  município,  estabelecendo  pa- 
radas onde  possam  ser  entregues  pelos  cultivadores  as 
cannas  destinadas  à  fabrica  e  empregando  a  tracção  ani- 
mada ou  a  vapor  para  a  conducção  da  canna  e  exportação 
do  asducar  em  toagons  apropriados  a  este  serviço. 

XIII. 

Nos  contractos  celebrados  com  a  Companhia  é  livre  aos 

proprietários  agrícolas,  plantadores  e  fornecedores  de 

canna  estabelecer  as  condições  do  fornecimento  e  sua  in- 

.  demnização ;  podendo  esta  ser  ajustada  em  dinheiro  pelo 

{leso  e  qualidade  da  canna  ou  em  certa  proporção  e  qua- 
idade  do  assucar  fabricado. 

XIY. 

Do  capital  afiançado  pelo  Estado  destinará  a  Compa- 
nhia o  valor  de  10  Vo  para  constituir  um  fundo  especial 
que,  sob  sua  responsabilidade,  emprestará,  a  prazos  con- 
vencionados, e  juros,  até  8  V©  ao  anno,  aos  plantadores, 
e  fornecedores  de  canna  como  adiantamento  para  auxilio 
dos  gastos  de  producção. 

A  importância  do  empréstimo  não  poderá  exceder  de 
dous  terços  do  valor  presumível  da  safra. 

Na  falta  de  accôrdo,  o  valor  presumível  da  safra  será 
fixado  por  árbitros,  tendo  a  Companhia  para  fiança  do 
reembolso,  não  só  os  fructos  pendentes,  como  também 
certa  e  determinada  colheita  futura,  instrumentos  de  la- 
voura, e  qualquer  outro  objecto  isento  de  ónus,  todos  os 
quaes  deverão  ser  especificados  no  contracto  de  emprés- 
timo, em  que  se  expressará  o  modo  de  pagamento  e  a 
Srohibição  de  serem  retirados  do  poder  do  devedor, 
urante  o  prazo  do  empréstimo,  os  objectos  dados 
em  fiança. 

XV. 

O  capital  afiançado  pelo  Estado  compor-se-ha  das 
sommas  empregadas  nos  estudos  e  obras  especificadas 
nas  clausulas  !.■  e  7.*,  isto  é,  plano  e  orçamento  das 
obras,  desenhos  das  machinas  edescripção  dos  processos, 
construcção  dos  edificíos  apropriados  para  a  fabrica  e 
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dependências  desta,  tram-tcag^  seu  material  fixo  e  ro- 
dante,  animaes  e  accessorios  indispensáveis  ao  serriço 
ài  mesma  fabrica,  e  bem  assim  de  ovtras  despezas  feitas 
ionãfideqat  forem  approTadas  pelo  GoTerno. 

XTI. 

Nas  despesas  de  custeio  do  en?enho  central  serio  com- 

Srehendidas  somente  as  que  se  fizerem  com  a  compra 
as  cannas  e  do  material  de  consumo  annual  da  fabrica, 
trafego,  administração,  reparos  ordinários  e  occurrentes. 

XYII. 

A  SHbstituiçiò  geral  ou  parcial  do  material  emprego 
no  serviço  do  engenho  central,  as  obras  novas  inclusive 
o  angmenlo  das  contractadas,  correrão  por  conta  do 
fundo  de  reserva,  que  a  Companhia  constituirá  por  meio 
de  uma  quota  deduzida  dos  lucros  liquidos  da  fabrica. 

XVIII. 

Logd  que  a  Companhia  distribuir  dividendos  supe- 
riores a  to  V*  começará  a  indemnizar  o  Estido  de 
qvtlquer  auxilio  pecuniário  que  delle  tenha  recebido  com 
•  joro  dtt  7  V«  acShre  a  importância  do  mesmo  auxilio. 

XIX. 

Bealizada  que  seja  a  indemnização  feita  ao  Estado  do 
awilio  recebido,  a  Companhia  dividirá  o  excedente  da 
renda  de  10  Vo  &n^  ^es  partes  i^uaes :  uma  appiicada 
a  constituir  o  fundo  de  amortizição,  a  outra  a  au- 
gmentar  o  de  reserva,  que  será  representado,  no  mí- 
nimo, por  um  terço  do  capital,  e  a  terceira  a  addir  á 
quota  dos  dividendos. 

XX. 

A  Companhia  obriga-se  a  prestar  os  esclarecimentos 

?ue  forem  exigidos  pelo  Governo,  pela  Pr  ^sideneia  da 
rovincia  e  polo  Agente  Fisral,  a  não  empreorar  es:Ta- 
vos,  a  entregar  semestralmente  ao  Aí?entc  Fiscal  um 
relatório  circumstmciado  dos  trabalhos  e  operições,  e  a 
contractar  pessoal  i  loneo  para  os  «liversos  misteres  da 
fabrica  ;  sendo  ess  i  idoneidade  comprov  ida  por  títulos, 
documentos  e  attestados  de  pessoas  profissionaes  e  com- 
petentes. 
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XXI. 

O  Governo  nomeará,  de  accôrdo  com  a  Presidência  da 
Província,  pessoa  idónea,  para  flscalisar  as  operações  da 
Companhia,  a  execução  do  contracto  com  ella  celebrado 
e  o  cumprimento  dos  ajustes  feitos  com  os  proprietários 
agrícolas,  plantadores  e  fornecedores  de  can^a. 

XXII . 

O  Governo  reserva-se  a  faculdade  de  suspender  o  paga-* 
mento  do  juro  afiançado : 

§1.°  Se  por  culpada  Companhia,  durante  três  annps 
consecutivos,  o  engenho  central  não  produzir  o  mtmwttim 
do  assucar  que  a  Companhia  se  propoz  a  fabricar* 

§  2.  •  Se  por  igual  motivo  o  engenho  central  deixar  49 
funccionar  por  espaço  de  um  anno. 

Exceptuam-se  os  casos  de  força  maior  devidámenW 
comprovados. 

XXIIl. 

A's  infracções  do  contracto  a  que  não  estiver  com- 

minadapena  especial  imporá  o  Governo  administrati- 

'  vãmente  a  multa  de  1:000^000  a  5:000^000  e  do  dobro  na 

reincidência,  procedendo-se  á  cobrança  executivamente . 

XXIV. 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  oGô* 
verno  Imperial,  que  julgará  de  sua  procedência,  ouvida 
a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

XXV. 

As  questões  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Companhia  e 

entre  esta  e  particulares  serão  decididas,  quando  da  com* 
petenciado  Poder  Judiciário,  pelos  Juizes  e  Tribunaes 
do  Império,  de  accôrdo  com  a  Legislação  Brazileira. 

XXVI. 

As  questões  que  se  derivarem  do  contracto  celebrado 
entre  o  Governo  e  a  Companhia,  serão  resolvidas  por  dous 
árbitros,  nomeando  cada  parte  o  seu.  No  caso  de  empate, 
não  havendo  accôr  lo  sobre  o  terceiro  arbitro,  cada  parle 
designará  um  Conselheiro  de  Estado,  decidindo  entre  os 
dous  aáorte. 
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XXVII. 

Incorrendo  a  Companhia  em  qualquer  caso  de  disso- 
lução proceder-se-ha  à  liquidação  de  conformidade  com 
asleisemyigor,  sendo  vendido  em  hasta  publica  o  en- 
genho central  e  suas  pert^^nçaspara  reembolso  das  quan- 
tias que  a  Companhia  tiver  recebido  do  Governo.  Não 
havendo  lançador,  o  Governo  arrendará  o  estabeleci- 
mento, e,  indemnizada  que  seja  de  taesquantias,  o  de- 
volverá aos  subscriptores  das  acções  da  Companhia,  e, 
em  falta  delles,  a  seus  legítimos  successores . 

XXVIII. 

Do  exame e  ajuste  de  contas  de  receita  e  despeza  para 
o  pagamento  do  juro  afiançado  será  incumbida  uma  com- 
míssão  composta  do  Agente  Fiscal,  dè  um  Agente  da 
Companhia  e  de  mais  um  empregado  designado  pelo  Go- 
verno ou  pela  Presidência  da  Província . 

A  despeza  que  se  fizer  com  a  fiscalisação  dos  contractos 
correrá  por  conta  do  Estado  e  da  Provinda  repartida- 
mente,  durante  o  prazo  da  concessão  da  fiança. 

XXIX. 

Para  que  a  fiança  do  juro  concedido  pelo  Estado  vigore 
e  produza  seus  effeitos,  deverá  ser  executado  de  accórdo 
com  as  presentes  clausulas  o  contracto  celebrado  com  a 
Presidência  da  Província  da  Bahia  em  5  de  Junho  de 
1874. 

XXX. 

o  contracto  que  fôr  celebrado,  em  virtude  destas 
clausulas,  será  revisto  de  cinco  em  cinco  annos,  podendo 
ser  modificado  nos  pontes  que  a  experiência  reputar 
defeituosos,  mediante  accôrdo  prévio  entre  os  con- 
tractantes. 

XXXI. 

Se  o  Governo  Imperial  entender  conveniente  expedir 
Regulamento  para  boa  execução  doart.2.Ma  Lei  n.®  2687 
de  6  de  Novembro  de  1875,  obrigara-se  os  concessionários 
a  cumprir  e  fazer  cumprir  o  mesmo  Regulamento  no 
que  lhes  fôr  í.pplicavel. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  lOde  Março  de  1876. — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Digitized  by  VjOOQIC 


BXEGUTITO.  ^        361 

DECRETO  N.  6151  —de  10  de  uarço  db  1876. 

Grêa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  no  Termo  de  Goriti- 
banos,  na  Província  de.Santa  Gatharina. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  creado  o  lugar  de  Juiz  Huniclpal  e 
de  Orphãos  no  Termo  de  Coritibanos,  na  Província  de 
Santa  Gatharina. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Esiado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Inde* 
pfndencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o^Imperador. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

DECRETO  N.  6152—  de  10  de  março  de  1876. 

Separa  do  Termo  de  Urubu  o  de  Macaúbas,  na  Província  da  Bahia 
e  crôa  neste  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  separado  do  Termo  de  Urubu  o  de 
Macaúbas  na  Província  da  Bahia,  e  oreado  neste  o  lu- 
gar de  Juiz  Municipal  e  de  Qrphãos;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

DioRO  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil 
oitocentos  setenta  eseis,  quinquagesimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque, 

—  PàRTB  II.  i6 
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DECRETO  N.  8153  ~  de  20  de  março  de  1876. 

Approva  o  contracto  celebrado  com  Bernardino  da  Rocba  Car- 
valho, para  o  serviço  da  navegação  a  vapor  entre  o  porio  de 
Ganaoéa  e  a  colónia  do  mesmo  nome,  na  Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Approyar  o  contracto  qne  com  este  baixa, 
celebrado  entre  a  Directoria  Geral  dos  Correios  e  Ber- 
nardino da  Rocha  Carvalho,  para  o  serviço  da  navegação 
a  vapor  entre  o  porto  de  Gananéa  e  a  colónia  do  mesmo 
nome  na  Província  de  S.  Paulo. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Mea  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Agri- 
cultura, Comroercio  eObras  Pablicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quin- 
quagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Mageatade  o  Imperador. 

I  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


CfOn tracto  que  «celebram  o  Director  Oeral  do» 
Gorreloa  autorizado  por  Airímo  do  Miulaterlo 
da  A^f^rf cultura,  Commerclo  e  Obras  I^bllcaa 
de  19  de  Outubro  proxluio  passado  e  Bernar- 
dlno  da  Rocha  Ganralho»  para  o  serviço  d* 
naveKaçAo  a  vapor  entre  o  porto  de  Oauanéa 
e  a  colónia  do  ntesmo  nome  na  Província  de 
8.  Paulo. 

I. 

Bernardino  da  Rocha  Carvalho  obriga-se  a  fazer  24 
viagens  por  anno  entre  o  porto  de  Cananèa  e  o  da  co- 
lónia do  mesmo  nome  na  Província  de  S.  Paulo,  par- 
tindo o  vapor  do  porto  de  Gananéa  logo  que  ahi  chegar 
o  paquete  da  linha  intermediaria,  tanto  na  viagem  men- 
sal que  este  fizer  para  o  Sul,  como  na  de  seu  regresso 
para  o  Norle ;  devendo  o  dito  vapor  em  seu  regresso  da 
colónia,  alcançar  o  piquete  da  linha  intermediaria  antes 
de  sua  sabida  do  porto  de  Gananéa  para  fazer  entrega 
de  maias,  passageiros  e  carga. 

II. 

f 

A  empreza  dará  começo  á  navegação  dentro  do  prazo 
de  seis  mezes  contados  da  approvaçâo  deste  contracto. 
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III. 

OsTapores  de  que  a  empreza  fizer  acqnisiçlo  para  esta 
serviço,  ficarão  isentos  de  qualquer  imposto  por  trans- 
ferencia de  propriedade  ou  matricula,  e  deverão  ter  ca- 
pacidade para  1.500  arrobas  de  carga  peio  menos,  ac- 
commodações  para  16  passageiros  de  camará  e  espaço 
para  80  de  convez ;  calado  nunca  maior  de  2  */2  pés  in- 
glezes  e  marcha  de  8  milhos  por  hora  no  mínimo.  Estas 
condições  serão  verificadas  por  umacommissão  nomeada 
pelo  Governo  Imperial. 

IV. 

Os  vapores  que  a  empreza  empregar,  gozarão  de  todos 
os  privilégios  e  isenções  de  paquetes,  e  a  respeito  de 
suas  tripolações  se  prat  içará  o  mesmo  que  se  pratica  com 
os  navios  de  guerra  nacíonaes,  o  que  não  os  isentará 
dos  regulamentos policiaes  e  da  Alfandega. 

V. 

Os  vapores  deverão  ter  a  bordo  os  sobresalentes, 
aprestos,  material,  objectos  de  servigo  dos  passageiros 
e  numero  de  oíficiaes  machinistas,  foguistas  e  indiví- 
duos de  equipagem,  que  forem  necessários,  a  juizo  do 
Governo,  que  poderá  fiscalisar  este  serviço  e  tomar  a» 
providencias  indispensáveis  para  que  as  suas  prescrip- 
ções  sejam  observadas . 

VI. 

Os  dias  e  horas  da  partida,  o  tempo  de  demora  em  cada 
porto  de  escala,  bem  como  a  duração  da  viagem  re« 
donda,  serão  fixados  em  tabeliã  organizada  pelo  Director 
Geral  dos  Correios,  de  accórdo  com  a  empreza,  e  appro- 
vada  pelo  Ministério  da  Agricultura.  Esta  tabeliã  será 
revista  sempre  que  o  Governo,  de  accôrdo  com  a  em- 
preza, entender  conveniente.  Os  prazos  de  demora  serão 
contados  por  horas  úteis,  do  momento  em  que  os  va- 
pores fundearem,  ainda  que  seja  em  domingo  ou  dia 
feriado. 

VII. 

As  Repartições  fiscaes  dos  porlos  em  que  os  vapores 
têm  de  locar,  expedirão  os  despachos  necessários  para 
se  proceder  ao  desembarque  ou  embarque  da  carga  OQ 
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das  encommendas  que  elles  transportarem  ou  tiverem 
de  transportar  com  preferencia  á  descarga  ou  carga  de 

Sualquer  embarcação,  e  sem  embargo  de  domingos  ou 
ias  feriados;  admittíndo  por  conseguinte  á  despachos 
antíclpados  a  carga  e  as  encommendas  que  por  ventura 
tenham  de  ser  transportadas  pelos  vapores  da  empreza. 
O  Presidente  da  Provincia  e  autoridades  locaes  dentro 
de  suas  faculdades  lhes  prestarão  a  protecção  e  o  auxilio 
de  que  por  qualquer  motivo  necessitarem  para  a  con- 
tinuação de  sua  viagem  dentro  do  devido  tempo,  e  em 
cumprimento  do  contracto  com  o  Governo  Imperial, 
pagas  pela  empreza  todas  as  despezas,  nos  casos  em  que 
eilas  tiverem  lugar. 

VIII. 

ÁS  Repartições  do  Correio  terão  as  suas  malas  sempre 
promptasa  tempo  de  não  retardarem  a  viagem  dos  va- 
pores, além  da  hora  marcada  para  a  sabida. 

IX. 

A  tarifa  das  passagens  e  fretes  será  organizada  de  ac- 
córdo  ecom  a  approvação  do  Governo,  Qcando  desde  já 
estabelecido  que  as  passagens  e  fretes  por  conta  do  Es- 
tado gozarão  do  abatimento  de  10  7»  nos  preços  fliados 
na  dita  tarifa. 


A  empreza  fará  transportar  gratuitamente  as  malas 
do  Correio,  obrigando-se  a  fazel-as  conduzir  de  terra 

Sara  bordo,  e  vice-versa,  ou  a  entregal-as  aos  agentes 
o  Correio,  devidamente  autorizados  para  recebei -as. 
Os  Commandantes  passarão  e  exigirão  recibos  das 
malas  que  entregarem  ou  receberem. 

XL 

A  empreza  fará  transportar  gratuitamente  quaesquer 
sommas  de  dinheiros,  que  se  remetterem  do  Thesouro 
ou  Thesouraria  Geral  da  Provincia,  ás  estações  publicas 
dos  diversos  pontos  de  escala  e  vice-versa. 

Estas  remessas  serão  encaixotadas  na  formadas  In- 
strucçQes  do  Thesouro  de  4  de  Setembro  de  1863,  e  en- 
tregues os  volumes  que  as  contiverem  aos  Commandantes 
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dos  vapores,  sem  obrigação  de  procederem  elles  â  con- 
tap:em  e  conferencia  das  mesmas  sommas,  assignados 
previamente  os  conhecimentos  de  embarque,  segundo  os 
estylos  commerciaes.  Fica  entendido  que  a  restituição 
dos  volumes  intactos,  isto  é,  sem  sigçai  exterior  de  vio- 
lação, isenta  os  Commandantes  de  toda  e  qualquer  res- 
ponsabilidade. 

XII. 

A  empreza  fica  sujeita  ás  seguintes  multas : 

g  1/  De  quantia  igual  à  subvenção  respectiva,  senSo 
effectuar  alguma  das  viagens  con tractadas . 

§  2.»  de  504K)OOa  iOO^OOO,  além  da  perda  da  subvenção 
respectiva,  se  a  viagem,  depois  de  encetada,  fôr  inter- 
rompida. Sendo  a  interrupção  por  força  maior  não  terá 
lugar  a  multa,  e  a  empreza  perceberá  a  subvenção  cor- 
respondente ao  numero  de  milhas  navegadas. 

§  S.""  De  50^000 de  cada  prazo  de  12  horas  que  exceder 
ao  marcado  tanto  para  a  partida  como  para  a  chegada 
dos  vapoi^es. 

§  4.^  De  50^000  a  100^000  pela  demora  que  houver 
na  entrega  e  recebimento  das  malas  do  Correio,  ou  pelo 
seu  extravio  ou  máo  acondicionamento  a  bordo. 

XIII. 

Quando  a  demora  de  que  trata  o  §  S.*"  da  condição 
antecedente,  fôr  motivada  por  ordem  do  Governo,  ou 
seus  delegados,  pagará  este  á  empreza  a  respectiva 
multa. 

Ficarão  isentos  da  multa,  o  Governo,  se  a  demora 
por  elle  determinada  (a  qual  sempre  por  ordem  escripta) 
fôr  causada  por  sedição,  rebellião,  ou  qualquer  pertur- 
bação da  ordem  publica,  e  a  empreza,  se  a  demora  fór 
causada  por  força  maior. 

XIV. 

A  interrupção  do  serviço  con^ractado  por  mais  de  um 
mez  em  toda  a  linha  ou  parte  delia,  sem  ser  por  etfeito 
de  força  maior,  sujeitará  a  empreza  á  indemnização  de 
todas  as  despezas,  que  o  Governo  fizer  para  a  conti- 
nuação do  referido  serviço  durante  o  tempo  da  inter- 
rupção e  mais  á  multa  de  50  Vo  das  mesmas  despezas. 
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No  caso  de  abandono,  além  da  cadaeidade  do  contracto^ 
a  empreza  pagará  a  multa  de  507*  da  subvenção  an- 
nual,  entendendo-se  por  abandono  a  interrupção  do 
serviço  por  mais  de  ires  mezes,  salvo  o  caso  de  força 
maior. 

XV. 

Em  retribuição  dos  serviços  especificados  neste  con- 
tracto a  empreza  receberá  a  subvenção  de  400^000 
mensaes.  O  pagamento  da  subvenção  será  feito  no  The- 
souro  Nacional  em  moeda  corrente  do  Império,  segundo 
requisição  do  Ministério  da  Agricultura,  de  quem  o 
Director  Geral  dos  Correios  solicitará  o  dito  pagamento, 
depois  de  realizadas  as  viagens,  e  deduzidas  ou  addicio- 
nadas  as  multas  em  que  por  ventura  houver  incorrido 
a  empreza  ou  a  administração. 

XVI. 

O  presente  contracto  durará  cinco  annos  contados 
da  data  de  sua  approvação  por  Decreto  Imperial. 

XVII. 

Os  effeitos  deste  contracto  íicam  dependentes  de  sua 
approvação  pelo  Governo  Imperial. 

Directoria  Geral  dos  Correios  em  16  de  Dezembro  dè 
1676.— Luiz  Plmode  Odveira.— Bernardino  da  Rocha 
Carvalho.  — Como  testemunhas:  José  Ricardo  de  A»- 
drade^  Feliciano  José  Neves  Gonzaga. 


Àdáitamento  ao  contracto  celebrado  com  Bernardino  da 
Rocha  Carvalho  em  data  deXúde  Dezembro  do  anno  pro- 
ximo  passado  afeito  em  virtude  do  Aviso  do  Ministério  da 
Agricultura^  Commercio  e  Obras  Publicas  de  7  de  Feve- 
reiro de  1876. 

I. 

Os  casos  de  força  maior  serão  jus  ti  Geados  perante  o 
Governo,  que  julgará  de  sua  procedência  por  Decreto, 
precedendo  aadiencía  do  Conselho  de  Estado* . 
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II- 

Os  attestados  relativos  ás  viagens  feitas  pelos  vapores 
da  empreza,  além  daquelles  que  competirem  ás  agen» 
cias  do  Correio,  deverão  ser  passados  pelas  primeiras 
autoridades  dos  pontos  extremos  da  navegação,  e  remet- 
tidos  mensalmente  á  Directoria  Geral  do  Correio. 

Directoria  Geral  dos  Correios,  8  de  Março  de  1876.— i 
Luiz  Plinio  de  Oliveira,—  P.p.  Victorino  Nunes  de  Car^ 
valho  &  Comp. —  Como  testemunhas  : —  José  Ricardo  de 
Andrade^  Feliciano  José  Neves  Gonzaga. 


DECRETO  N.  6154  —  de  20  de  março  de  1876. 

Créa  no  municipio  da  corte  mais  sete  escolas  publicas  de 
instrucçao  primaria  do  1.°  gráo. 

Tendo  a  Lei  n/  2640  de  22 de  Setembro  de  1876  con- 
signado no  art.  2.""  §  24  os  meios  pedidos  a  fim  de 
occorrer  à  despeza  com  maior  numero  de  escolas  pu- 
blicas de  instrucçao  primaria  do  l.""  gráo  no  ilunicipio 
da  Corte,  Hei  por  bem  Crear  mais  sete  das  ditas  escolas, 
as  quaes  serão  estabelecidas:  uma  para  cada  sexo  na 
freguezia  de  S.  Christovão,  duas  para  o  sexo  feminino 
na  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Engenho  Novo, 
uma  para  o  mesmo  sexo  na  de  S.  Salvador  de  Guara- 
tiba ;  íinalmente  uma  na  de  Nossa  Senhora  do  Desterro 
de  Campo  Grande  e  outra  na  de  Nossa  Senhora  â'Àjuda 
da  ilha  do  Governador  para  o  sexo  masculino. 

O  Dr.  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  do  Meu 
Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de^  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
vinte  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quin- 
quagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Con>  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 
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DECRETO  N.  6155— de   24  de  março  de  1876. 

Substitue  o  imposto  de  iO  %  do  consumo  da  aguardente  no  Mu- 
nicípio da  Côrtc. 

Usando  da  autorização  concedida  na  Lei  n/ 2670  de 
20  de  Outubro  de  1875,  art.  11,  n."  2,  Hei  por  bem 
Ordenar  que  se  observe  o  seguinte  : 

Art.  1."  As  taxas  fixas  do  imposto  de  industrias  e 
proflssões,  estabelecidas  nas  tabeliãs  A  e  C  do  Regula- 
mento n."  5690  de  15  de  Julho  de  1874,  serão,  no  Mu- 
nicipio  da  Córte,  as  constantes  da  tabeliã  annexa  a  este 
Decreto,  para  os  estabelecimentos  ou  industrias  na  mesma 
designados. 

Art.  2.°  Havendo  outros  estabelecimentos  em  que  se 
vendam  bebidas  alcoholicas  no  dito  municipio,  estejam 
ou  não  incluidos  nas  referidas  tabeliãs  A  e  C,  pro- 
ceder-se-ha  na  forma  do  capitulo  3.*  do  citado  Re- 
gulamento, salvas  as  disposições  do  art.  4.%  n.*  2,  e 
arts.  16  e  17. 

Art.  3.°  O  presente  Decreto  começará  a  ter  execução 
no  1."  de  Julho  do  corrente  anno,  ficando  desde  então  , 

sem  vigor  o  Regulamento  n.°  2169  de  1  de  Maio  de  1858,  [ 

e  extinctò  o  imposto  de  20  7o  do  consumo  da  aguardente  | 

de  producção  do  paiz,  no  Municipio  da  Córte.  i 

Art.  4.'*  São  revogadas  as  disposições  em  contrario.  i 

O  Barão  de  Gotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos 
Negócios  da  Fazenda,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  1 

de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  j 

quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  dê  Cotegipe. 
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Tabeliã  das  taxaft  lixas  cl4»  imposto  de  industrias 
•e  profissões,  que  substituem  as  das  tabeliãs  A. 
e  G  uo  Regulamento  de  1»  de  «lulbo  de  IST4I9 
para  os  estabelecimentos  ou  industrias  de  i^en* 
der  bebidas  alcoholfeas  no  município  da  <:iôrte% 
6  qual  se  rcrere  o  Decreto  desta  data  n.<^  Oltttt. 


INDUSTRIAS. 


TABELLA  A.. 


Cidade, 


Fora 
da  Cidade. 


TABELLA 

c. 


Aí^uardonle  (mercador  por  grosso 
de) ,... 

Bilhar  (omprezario  de) 

Bote  de  vender  comida  (idem).. 

Botequim  (idem) 

Casa  de  pasto  (idem) 

Cerveja  (fabrica  de)....; 

Mais  400  rs.  por  liectolitro  de 
capacidade  das  caldeiras.,  ató 
ao  máximo  de . 

Cerveja  (mercador  de) 

Confeitaria  (cmprezano  de) .... 

Distillaçâo  (fabrica  de)  nâo  dis- 
tiilando  productos  da  propqa 
lavoura  do  emprezario. ...... 

Mais:  por  hectolitro  de  capa- 
cidade das  caldeiras 

3I{(000  por  operário,  até  ao  má- 
ximo de 

Hospedaria  (emprezario  de)  — 

Kiosqne  (idem).  T^ndo  bebidas 
alcoUplicas  a  bilhetes  de  Ío- 
teria .- 

—  Tendo  bebidas  alcoholicas'  j 
nao  bilhetes  de  loteria 

Licores  (mercador  de) 

Líquidos  e  comestivcis  (ideraj. 

Taverna  (emprezario  de) 

Vinho  (faDrica  de)  não  sendo  a 
matéria  prima  da  lavoura  do 

eiôprezario 

Mais  lífOOO  por  operário,  até  ao 
máximo  de 

Vinho  (mercador  por  grosso  de) 


ÍSOOpK) 
SOífOOO 
52i?000 
655000 
53^000 


45^000 
90SOOO 


90^000 


70^000 

329000 
125^000 
I50»1000 
125P)0 


200^000 


32^000 
65S000 


6SJ^ 


459000 

269000 
1129000 
1259000 
ÍI29OOO 


2500000 
200^1000 

1:1009000 
19000 
49000 


1509000 


1:0909000 

209000 


Rio  de  Janeiro,  24  de  Março  de  1876. 

tareio  de  Cotegipe, 


PARTE  II. 


47 
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DECRETO  N.  6156  —  OB  24  db  harço  de  1870. 

• 

Altera  a  Ubella  dos  impostos  que  a  Illastrissima  Gamara  Mu- 
nicipal oobra  a  titulo  de  Hcençãy  e  extingue  a  taxa  de  40  fs. 
sobre  o  consumo  da  aguardente  de  producção  do  paiz,  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Usando  da  autorização  concedida  na  Lei  n.**  2670  de 
20  de  Outubro  de  1875,  art.  11,  n."  2,  Hei  por  bem  Or- 
denar quQpse  observe  o  seguinte: 

Art.  l.**  As  taxas  denominadas  imposto^  faro  e  alvará 
que  a  Iliustrissiina  Gamara  Municipal  percebe  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro  ,  a  titulo  de  licença ,  para  o  exercício 
das  industrias  designadas  na  tabeliã  annexa  a  e^te 
Decreto^  licam  substituídas  pelas  constantes  da  mesma 
tabeliã,  que  começará  a  ter  execução  no  1."*  de  Janeiro 
de  1877. 

Art.  2.°  Os  limites  da  cidade  são  os  que  se  acham  ou 
forem  demarcados  para  cobrança  da  decima  urbana. 

Art.  3."  A  contar  do  1."  de  Julho  do  corrente  anno, 
flca  extincto  o  imposto  de  40  rs.  no  consumo  de  aguar- 
dente de  producção  do  paiz,  de  que  tratam  as  Leis  n.**99 
de  31  de  Outubro'  de  1835,  art.  19,  e  n."  317  de  21  de 
Outubro  de  18i3,  art.  47. 

O  Governo  entri»gará  á  Illustrissima  Gamara  Municipal 
a  quantia  de  46:000^000,  para  indemnização  do  que  po- 
deria render  o  dito  imposto  nos  iiiezes  de  Julho  a  De- 
zembro de  1876. 

Art.  4.°  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  José  Bento  da  Gunha  e  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Siecretario  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
Jido  e  faça  executar.  Palácio  do  Riode  Janeiro  em  vinte 
e  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenti  eseis,  quia- 
•  quagesimo  quinto  da  ImlopenJencia  e  do  Imperij. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 
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Tabeliã  do  Imposto  de  licenc^ft  ila  Illma.  Ga- 
mara Municipal  do  Rio  de  Janeiro,  pára  o« 
eMtabelecimentos  em  que  se  vend*^m  bebldaa 
aleohollcaa9  na  cidade^  a  que  ae  refere  o  De* 
cVetode«ta  data  n.»  ei»a« 


INDUSTRIAS. 


Agaardente  (mercador  por  grosso  de) 

Bilhftr  (empresário  de) * 

Bote  de  vender  comida  (idem) 

Botequim  (idem) 

Gasá  de  pasto  (idem) 

Cerveja  (fabrica  de) 

—  (mercador  de) 

Confeitaria  (emprezario  de) 

Distillação  (fabrica  de) 

Hospedaria  (emprezario  de) 

Kiosque,  vendendo  bebidas  alcobolicas  — 

Licores  (mercador  de) 

Liquidos  e  comestíveis  (idem) 

Taverna  (emprezario  de)  vendendo  comida. 

—  (emprezario  de)  sem  comida 

Vinho  (fabrica  de) 

— •    (mercador  por  grosso  de) 


TAXAS. 


Estabelecimentos  de  outra  qualquer  denominação, 
vendendo  bebidas  aicohoiicas . . . .' 


499000 

8S«000 

360000 
^00 
SOjfOOO 
36P)0 
45ip)0 
3(4000 


020000 

?4jO00 
60^00 
580000 
451/K)00 
•740000 

303C00 


Palácio  de  Rio  de  Janeiro,  2&  de  Março  de  1876. 
José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo^ 


«/^lrVylP^y:^^l/V• 
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DECRETO  N.  6157  —  de  24  de  março  de  1 876. 

▲Dtoriza  a  iacorperaçio  da  Sociedade  aDODyma  denomiDada  — 
União  Auxiliar  do  Commereío,  Industria  e  Lavoura  — ,  e  ap- 
prova,  com  modificações,  seus  esuiutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representaram  o  Dr.  Pedro 
Ernesto  Albnqnerqne  de  Oliveira  e  outros,  e  Tendo  ou- 
vido a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hei 
por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  Reso- 
ínção  de  Consalla  de  20  do  corrente.  Autorizar  a  in- 
corporação da  Sociedade  anonyma,  que  os  peticionários 
pretendem  estabelecer  nesta  Corte,  sob  a  denominação 
de — União  Auxiliar  do  Commercio,  Industria  e  La- 
voura — ,  e  Approvar  os  respectivos  estatutos,  que  este 
acompanham,  com  as  seguintes  alterações  : 

I. 

Ao  art.  86  acrescente-se :  cumprindo,  todavia,  que 
estejam  presentes  ao  menos  vinte  sócios. 

II. 

Substitua-se  pelo  seguinte  o  art.  109  : 

O  autor  deste  pensamento  e  iniciador  da  idèa,  que  é 
o  Dr.  Pedro  Ernesto  Albuquerque  de  Oliveira,  per- 
ceberá pelo  seu  trabalho  2  Vo  annuaes  sobre  a  renda 
liquida  da  Sociedade,  pelo  espaço  de  quinze  annos,  sendo 
o  pagamento  feito  mensalmente. 

III. 

Acrescente-se  onde  convier: 

Art.  O  prazo  de  duração  da  Sociedade  será  de  trinta 
annos. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  doThesouro  Nacional,  assim  tenha  entendido 
e  o  faça  executar.  Palacií  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte 
e  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setentae  seis,  quin- 
quagesimo  quinto  da  Indepeudencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Cotegipe. 
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Sociedade  Cooperativa — União  Auxiliar  do 
Commercio,  Industria  e  Lavoura, 

CAPITULO  I. 

ORGANIZAÇÃO  E  FINS  DA  SOCIEDADE. 


Ari.  i.°  Fica  estabelecida  na  cidade  do  Rio  de  Jaaeiro,  onde 
tem  a  sua  sede ,  uma  associação  anonyma  que  denomina-se 
<  Sociedade  Cooperativa  União  Auxiliar  do  Commercio,  Indús- 
tria e  Lavoura  >  a  qual  poderá  estender  suas  operações  a  qual- 
quer ponto  do  Império. 

Art.  8.^  A  Administração  da  Sociedade  fica  entregue  a  uma 
Directoria  e  um  Conselho  Fiscal. 

Art.  3.^  A  Associação  fica  constituída  e  começará  a  íunccionar» 
depois  que  fôr  autorizada,  e  seus  estatutos  approvados  pelo  Go- 
verno Imperial. 

Art.  4.^  A  Associação  tem  por  fim: 

S  i.®  Prestar  auxílios  aos  seus  associados  e  mais  particular- 
mente aos  que  ferem  membros  do  Commercio,  Industria  e  La* 
voura. 

$2.^  Por  meio  desses  auxílios,  quanto  fòr  possível  obstar  a 
ruina  e  fallencia  dos  seus  associados. 

J3.^  Impetrar  do  Governo  Imperial  e  mais  poderes  do  Estado, 
as  as  medidas  úteis  e  necessárias  ás  classes  dos  seus  as- 
fociados. 


CAPITULO  II. 

DOS  SÓCIOS. 


Art.  5.**  Os  sócios  dividem-se  em  duas  classes  que  são: 

Íl.®  Sócios  effectivos. 
3.^  Sócios  auxiliares. 
AtU  6.^  São  admittidos  como  sócios  effectivos  todos  os  com- 
merciaotes,  industrlaese  lavradores. 

Art.  7.^  São  admittidas  como  sócios  auxiliares  todas  as  pes- 
soas que,  não  fazendo  parte  das  classes  mencionadas  no  art.  6.^ 
quizerem  pertencer  á  Sociedade. 


CAPITULO  UI. 

DA  ADMISSiO   DOS  80GI0S. 


Art.  8.^  São  considerados  sócios  todas  as  pessoas,  que  nas  con* 
diçOes  dos  arts.  6.<*  e  7.^  se  inscreverem  na  Associação,  pagando 
no  acto  da  inscripção  a  jóia  de  300000. 
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Art.  ô.®  As  ingcripções  seráo  feitas  com  declaraçSío  de  norae, 
idade,  nacionalidade,  estado,  robidencia,  commcrcio,  industria 
ou  lavoura  que  exerce  e  de. que  espécie,  capitães  empregados  e 
rendas  prováveis. 

Art.  iO.  Os  cona inércia ntes  e  industriaes  deverão  no  acto  da 
inscripção  apresentar  os  documentos  que  comprovem  estarem 
seguros  os  seus  estabelecimentos. 

Art.  11.  Os  lavradores  que  tiverem  escravos,  no  acto  da  inscrip- 
ção, farão  a  declaração  do  seu  numero,  idade  e  sexo. 

Art.  12.  A  inscripção,  lavrada  por  termo  em  livro  competente, 
será  assignada  pelo  sócio  inscripto  e  pelo  Director  dp  semana. 

Art.  13.  O  facto  de  uma  inscvipçâo,  importa  o  inscripto  appro- 
var,  reconhecer  e  sujei tar-se  ás  determinações  dos  presentes  es- 
tatutos. 


CAPITULO  IV. 


DEVERES  DOS  SQGIOS. 


At\.  U.  Todoosocio  é obrigado  a  entrar  no  acto  da  inscripção 
tom  a  jóia  de  30^K)00,  como  contribuição  de  sua  admissão. 

Art.  15.  Todo  o  sócio  é  obrigado  a  entrar  para  os  cofres  da 
Socieds^de  com  uma  mensalidade,  que  será  de  10|fOOO  durante 
os  primeiros  três  annos  de  sócio,  e  de  5<90O0  do  quarto  annu  em 
diante. 

Ari.  lâ.  Todo  o  sócio  tem  o  dever  de  participar  a  mudança  de 
domicílio  e  do  estabelecimento,  oito  dias  antes  da  mudança ;  e 
oito  dias  depois  da  mudança,  provará  novamente  que  tem  se- 
gurado o  seQ  estabelecimento. 

Art  17.  Ò  sócio  que  vender  o  seu  estabelpcimento  (commer- 
cial,  industrial  ou  rural)  fará  sciente  á  Sociedade  15  dias  antes 
de  effectuada  a  venda 

Art.  18.  O  sócio  qne  infringir  o  art.  16,  pagará  uma  multa  de 
50^000.  Sem  cumprir  a  multa,  não  gozará  os  direitos  de  sócio. 

Art.  19.  O  sócio  que  infringir  o  art.  17,  perderá  os  direitos  que 
lhe  dá  o  S  1.*»  do  art.  4.°,  alóm  de  qualquer  procedimento  que  a 
Sociedade  tenha  a  seu  respeito,  se  a  venda  lhe  fôr  lesiva,  ou  se 
o  sócio  proceder  de  má  fé. 

Art.  2Q.  A  (alta  de  pagamento  dns  prestações  mensaes,  íará 
incorrer  o  sócio  em  uma  multa  de  20  Vo  sobre  o  valor  da  presta- 
ção mensal.  Se  a  falta  exceder  aseis  mexes,  será  eliminado  de 
» 806Í0,  se  não  tiver  provado  que  a  falta  procedeu  de  força  maior 
e,  nesse  caso,  entrando  immediatamente  com  as  prestações 
mtttsaes  e  as  multas  correspondentes. 


CAPITULO  V. 


DmElTOS  DOS  SÓCIOS. 


Art.  Si.  Todo  o  sócio  tem  direito  a  converter  os  capitães  de 
suas  prestações  mensaes,  em  apólices  de  cem  mil  réis  cada 
uma,  desde  que  taes  capitães  attinjam  essa  somma,  como  pre* 
eeitua  o  ari.  35. 


Digitized  by  VjOOQIC 


KX£GUT1Y0.  37B 

Art.  2t.  E*  facultativo  a  qualquer  sócio,  fazer  entradas  cor« 
respondimtes  a  uma  apólice  e  até  cem,  como  determina  o  art.  30. 

Art.  33.  Todo  o  socio  que  nAo  queira  capitalisar  de  seis  em 
seis  mezes  os  juros  de  suas  apólices,  poderá  retirar "  estes  juros 
semestralmente. 

Art.  ^.  Desde  que  um  socio  possua  cem  apólices,  já  não  é 
obrigado  a  pagar  prestações  n\ensaês. 

Art.  85.  As  apólices  sâo  transí<»riveis,  mas  nSo  convertíveis: 
a  transferencia  e  operada  no  escriptorio  da  Sociedade,  em  livro 
especial  para  esse  fim. 

Art,  26.  Todos  05  sócios  têm  diroito  a  fazer  parte  da  assem- 
Wéa  geral  e  a  tomar  parte  nas  discussões:  porém,  só  podem  votar 
os  que  possuírem  de  dez  apólices  para  mais. 

Art.  27,  Todo  o  socio  tem  direito  á  coadjuvação  da  Sociedade, 
nos  casos  indicados  nosSiS  !.<>  e  2."  do  art.  4.*^  e  na  forma  pre- 
ceituada nos  arts.  40  e  41. 

Art  28.  Por  fallecimento  de  qualquer  socio,  passará  para 
os  seus  herdeiros  nâo  só  o  direito  aos  rapitaes  nSo  convertidos 
em  apólices,  ás  respectivas  apólices  e  aos  dividendos  que  lhes 
tocarem,  como  também  a  todas  as  vantagens  que  aos  sócios 
concedem  os  presentes  estatutos. 

CAPITULO  Vi. 

DOS  FUNDOS  SOdJLES  B  SUA  APPLICAÇXo. 

Art.  29.  o  fundo  social  ó  formado: 

;    1.^  Das  jóias  de  admissão. 
2.°  Do  juro  do  dinheiro  emprestado  aos  sócios. 

I  3.®  Das  prestações  mensaes. 

4."  Dos  juros  das  apólices  e  outros  títulos  do  Governo. 
3.°  nos  dividendos  dí*  acções  d»*  companhias. 

j   6.^  Da  renda  dos  prédios  de  propriedade  social. 

i   7  ®  Das  multas  impostas  segundo  os  arts.  18  e  20. 

Art.  30.  As  applicações  do  fundo  social  sáo: 

11.'^  Ck>mpra  de  apólices  da  divida  publica  e  outros  títulos 
de  credito  e  ooerações  garantidas  pelo  Governo  Geral,  ou  Pro- 
vincial, ou  pela  Municipalidade. 

I  2.^  Compra  de  acçõos  de  companhias  que  tenham  os  seus 
capitães  garantidos  em  bons  de  raiz. 

I  3.<*  Compra  de  prédios  urbanos,  ou  do  terrenos  em  que  a 
Sociedade  mande  ediílcar. 

^  S  4.^  Empréstimos  com  juros  e  sob  as  devidas  garantias,  aos 
sócios. 

I  5.^  Pagamento  aos  empregados  da  Sociedade  e  mais  despAzas 
que  a  sua  gestão  exigir. 

{6.^  Porcentagens  a  Directoria,  Conselho  Fiscal  e  ao  autor 
do  pensamento  e  iniciador  da  idéa. 

Art.  31.  A  Directoria  empregará  sempre  o  capital  social  em 
operações  que  proporcionem  o  maior  interesse  social  possível, 
com  as  precisas  garantias. 

.CAPITULO  VII. 

DAS     OPERAÇÕES. 

Art.  32.  A  inscripção  do  socio  pôde  ser  feita  por  si.  ou  por 
nn  j^Qcuradorque  satisfaça  oa  requisitos  que  se  «xigem* 
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Art.  33.  Para  ter  luear  a  inscripção,  precederá  uma  proposU 
da  pessoa  que  pretende  inscrever-se,  que  será  entregue  ao  Di- 
rector de  semana  e  por  elle  rubricada,  o  qual  a  apresentará  em 
sessáo  semanal  da  Directoria  que  a  julgará  e,  sendo  approvada, 
será  feita  a  inscripção,  precedendo  o  pagamento  da  jóia  e  men- 
salidade. 

Art.  34.  As  prestações  mensaes  aos  sócios  serão  lançadas  em 
conta  corrente,  vencendo  o  juro  de  6  Vô  ^o  anno,  capitalisado  de 
seis  em  seis  mezes. 

Art,  35.  Apenas  as  mensalidades  de  um  sócio  com  os  juros  que 
tiver  vencido,  completarem  a  somma  de  lOOj^OOO.  será  esta  con* 
vertida  em  uma  apólice  que  será  entregue  ao  socio  ,  a  qual  ven- 
cerá os  juros  que  lhe  tocarem  no  dividendo  dos  lucros  liquidos 
da  Sociedade,  juros  que  nunca  serão  menores  de  6  %  ao  anno. 

Art.  36.  Semestralmente  será  feito  o  dividendo  do  juro  das 
apólices,  que  seráo  entregues  aos  sócios  que  os  quizerem  receber. 

Art.  37.  Quando  um  socio  não  retirar  os  juros  de  suas  apólices, 
estes  juros  lhe  serão  capitalisados  com  a  importância  oe  suas 
prestações  mensaes,  até  que  chegue  a  somma  precisa  para  ser 
convertida  em  apólice. 

Art.  38.  Todo  o  socio  que  possuir  cem  apólices,  fica  exonerado 
de  entrar  com  mais  prestações  mensaes. 

Art.  39.  Com  o  âm  de  rapidamente  augmentar  seus  capitães 
a  todo  socio,  é  permittido  fazer  entradas  no  valor  de  uma  até  cem 
apólices,  por  uma  só  vez  ou  por  diversas  vezes. 

Art.  40.  A  Sociedade  fará  empréstimos  aos  associados  nas  se- 
guintes condições: 

51.**  Aos,  sócios  induslriaes  e  commerciantes  sobre  o  valor 
dos  seus  estabelecimentos,  que  devem  acha r-se  livres  e  desem- 
baraçados de  quaesquer  ónus,  e  seguros  contra  o  fogo.  não  exce- 
dendo o  empréstimo  á  terça  parte  do  valor  liquido  do  estabele- 
cimento, com  a  garantia  que  a -Directoria  julgar  necessária. 

52.®  Aos  SÓCIOS  que  forem  proprietários  de  prédios  urba- 
nos que  pertençam  a  um  só  individuo,  sendo  o  empréstimo 
sobre  hypotheca  e  até  dous  terços  do  valor  da  propriedade,  a 
qual  se  deve  achar  em  bom  estado,  livre  e  desembaraçada  de 
quaesquer  ónus,  questão  ou  litigio  que  duvida  faça  de  presente 
ou  de  futuro  e  seguro  contra  o  rogo. 

8  3.<»  Aos  sócios  que  forem  lavradores,  proprietários  de  estabe- 
lecimentos ruraes  e  agrícolas  em  elTectiva  producção,  sendo  o 
empréstimo  sobre  hypotheca  e  não  excedendo  á  metade  do  valor 
das  propriedades  e  estabelecimentos,  que  deverão  acbar-se  livres 
e  desembaraçados  de  quaesquer  ónus,  taes  como  hypothecas,  4iti- 

§ios  ou  outras  quaesquer  questões  que  possam  occasionar  ouvi- 
as de  presente  ou  de  futuro. 

Art.  41.  Todos  os  empréstimos  aos  sócios  sobre  letras  ou  sobre 
hypothecas,  vencerãp  um  juro  módico  e  sempre  inferior  á  taxa 
dos  bancos. 

Art.  42.  As  operações  só  poderão  começar  depois  queaSocie* 
dade  tiver  em  caixa  quinhentos  contos  de  réis. 

CAPITULO  vm. 

METHODO  PBATIGO  BB  PROCEDER   AOS  EMPRÉSTIMOS. 

Art.  43.  o  socio  commercianle  ou  industrial,  que  precisar  de 
qualquer  somma  para  auxiliar  os  seus  negócios,  apresentará  a  sua 
proposta  á  Directoria,  por  meio  do  Director  de  semana,  o  qual  a 
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rubricará.  A  Directoria,  em  sessão  semanal,  discutirá  e  resolverá 
sobre  o  empréstimo  pedido,  o  qual  só  poderá  ser  feito  sobre  letras 
a  prazo,  que  não  exceda  a  seis  mezes,  podendo  ^s  letras  ser  so- 
mente assignadas  pelo  sócio  mutuário,  se  este  fòr  notoriamente 
abonado  c  merecer  inteira  confiança  da  Directoriaesempre.de 
accôrdo  com  o  preceituado  no  §  1.**  do  art.  40. 

Art.  44.  Os  sócios  proprietários  urbanos,  rumes  ou  agrícolas, 
íaráo  a  proposta  acompanhada  dos  quesitos  exigidos  nosSgl.^ 
e  2.*  do  art.  40,  com  declaração  do  valor  da  propriedade  ur- 
bana, rural  ou  agrícola  ;  esta  proposta  entregue  ao  Director  de 
semana,  será  por  elle  rubricada  e  apresentada  em  sessão  semanal 
da  Directoria,  a  qual  mandará  examinar  a  propriedade  por  peri- 
tos de  sua  confiança  o,  segundo  o  parecer  que  derem,  resolverá  o 
empréstimo,  que  nao  será  feito  por  prazo  maior  de  três  annos  e 
nunca  excedendo  a  dous  terços  do  valor  para  os  prédios  urbanos  e 
metade  do  valor  para  as  propriedades  ruraos  e  affricolas.  pago  de 
um  anuo  em  diante  por  annuidades,  comprencndendo  o  juro 
vencido. 

As  annuidades  serão  divididas  proporcionalmente  em  partes 
iguaes,  segundo  o  total  do  empréstimo,  de  modo  que  produzam  a 
extincção  da  divida  no  prazo  marcado. 

Na  respectiva  escriptura,  será  incluída  a  condição  de,  nos  casos 
permittidos  pela  legislação,  poder  a  Sociedade  vender  em  leilão  ou 
em  basta  publica,  independentemente  de  quaesquer  formalidades, 
a  propriedade  hypotbecada,  quando  no  dia  do  vencimento  não  fòr 
solvida  a  divida ;  sujeitando-se  o  hypothecante  a  pagar  20  Vo 
sobre  a  quantia  emprestada  como  multa,  além  dos  juros  devidos 
e  custas,  se  por  qualquer  meio  directo  ou  indirecto,  se  oppuzer  á 
referida  venda,  ou  proceder  de  outra  qualquer  forma,  que  obri- 
gue a  ser  a  cobrança  feita  por  justiça. 

Art.  45.  Na  escriptura  da  hypotneca  de  prédios  urbanos,  será 
incluída  a  condição  de  que,  no  caso  de  incêndio,  á  Sociedade  fica  o 
direito  de  receber  da    Companhia  seguradora  a.  indemnização 

ãue  couber  ao  hypothecante,  para  delia  deduzir  o  pagamento 
a  divida,  ficando  o  excedente  á  disposição  de  quem  de  di- 
reito fôr.  ^ 

Art.  46.  As  hypothecas,  antes  do  seu  vencimento^  consideram-se 
vencidas :  no  caso  de  incêndio,  quando  a  deterioração  da  pro- 
priedade hypotbecada  lhe  deprecie  a  terça  parte  do  seu  valor; 
e  quando  se  reconheça  ter  havido  dissimulação  de  outra  hypo- 
theca  que  pese  sobre  a  propriedade  hypotbecada. 

Art.  47.  Sc  um  sócio  commercianteou  industrial,  se  achar  em 
difficuldades  commerciaes  que  ameacem  fallencia,  procederá  da 
íórma  seguinte: 

S  1.®  Em  um  memorial,  dirigido  á  Directoria,  exporá  o  estado 
dos  seus  negócios,  pedindo  á  Sociedade  o  auxilio  que  julgar  pre- 
ciso para  pagam enio  do  seu  passivo. 

S  2.°  A  Directoria,  oin  sessão,  resolverá  sobre  o  memorial, 
convidando  o  sorio  impetrante  para,  em  dia  e  hora  marcada, 
apresentar  no  escriptorio  da  Sociedade  os  seus  Diário,  Razão,  Co- 

{iiador,  Borrador  e  Balanço  geral  com  declaração  de  valores,  e  dar 
odas  as  informações  que  lhe  forem  exigidas. 

i  3.^  Para  proceder  ao  exame  da  escripturação  e  colher  as  pre- 
cisas informações,  a  Directoria  convidará  dous  membros  do  Gon- 
selbo  Piscai,  que  serão  coadjuvados  pelo  Guarda-livros  da  So- 
ciedade. 

S  4.^  O  exame  terá  lugar  reservadamente  em  uma  sala  da 
Sociedade,  em  presença  do  sócio  impetrante. 

S  5.0  Feito  o  exame  da  escripiu ração,  com  às  convenientes  ex- 
plicações, o  Guarda-livros  redigirá  um  relatório,  que  assignará  e 

—  PARTB  u.  49 
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gue  será  rubricado  pelos  doua  Fiscaes  que  reconbecen;  9  certi- 
ncam  a  exactidão  do  relatório. 

S  6.*  O  relatório,  Junto  com  o  iMilanço  do  soclo,  pelos  Fiscaes 
será  enviado  á  r)irectoria«  a  qual,  á  vista  destes  documentos  e  das 
inforninçõos  verbaes  dos  Fiscaes,  resolverá  se  o  máo  estado  dos 
negócios  do  wSocio  impetrante  é  occasional  e  devido  á  força  maior 
e  independente  de  sua  vontade,  ou  se  na  escripturaç^  lia 
fraude, 

{7.^  Sendo  occasional  o  máo  estado  dos  negócios  do  sócio  a 
corno  tal  julgado. pela  Directoria,  esta  resolverá  sobre  o  auxilio 
pedidas  se  é  razoável  ou  excessivo. 

S  8-®  Resolvido  favoravelmente  o  memorial  do  imoetrante,  o 
auxilio  marcado  pela  Directoria,  lhe  será  concedido  por  um 
prazo  que  jamais  excederá  a  30  mezes,  vencendo  os  juros  que  Ibe 
lorem  marcados. 

S  O.*^  Concedido  o  auxilio,  o  sócio  aceitará  para  o  auxiliar  em 
suas  transacções  e  fazer  a  escripturaçáo,  um  Guarda^livros  da  es- 
colha e  confiança  da  Directoria,  a  quem  o  mesmo  Guarda-livros 
enviará  um  balancete  mensal,  com  as  informações  que  julgar 
convenientes  sobre  as  onerações  do  sócio,  devendo  o  balancete 
ser  assignado  pelo  Guaraa-livros  e  pelo  sócio  auxiliado. 

S  iO.  X)  Guarda-livros  só  terminará  a  sua  missáo,  quando  a 
Sociedade  estiver  integralmente  paga  de  capital  e  juros. 

{  il.  O  Guarda-livros  vencerá  um  salário  pago  pelo  sócio 
auxiliado  e  só  poderá  ser  exonerado  da  sua  missáo,  ou  nella  ser 
substituído,  pela  Directoria  da  Sociedade. 

I  13.  Os  membros  do  Conselho  Fiscal,  que  procederem  ao 
exame  da  escripturacão,  (Iscalisaráo  também  a  marcha  dos  ne- 
gócios do  sócio  auxiliado,  visitando  o  estabelecimento  quantas 
vezes  quizerem ;  pedindo  as  Informações  que  julgarem  conve- 
SQientcs  e  que  lhes  serão  dadas,  e  examinar  a  escripturacão. 

S  13.  Do  resultado  do  julgamento  da  Directoria,  será  sclenli- 
ficado  o  sócio  impetrante,  por  uma  nota  do  Secretario  da  PU 
rectoria>  e  so  o  resultado  fòr  favorável  ao  sócio,  este  pela  mesma 
nota  será  chamado  á  Sociedade,  a  âm  de  realizar  a  transacção,  qu 
será  effectuada  por  contracto  registrado  no  Tribunal  do  Come 
mercio,  su]eitando-se  ás  condições  dos  9$  8, 9,  iO,  ii  e  it  do  pre 
sente  artigo. 

Art.  48.  Desde  que  o  sócio  tiver  dirigido  o  seu  memorial  á 
Directoria,  até  ultimar-se  todo  o  processo,  náo  poderão  decorrer 
mais  de  10  dias,  prazo  em  que  tudo  estará  ultimado,  devendo  o 
processo  ser  recolhido  ao  arcbivo  social. 

Art.  49.  No  caso  em  que  se  reconheça  haver  na  escripturaçáo, 
ou  da  parte  do  sócio,  fraude,  dolo  ou  má  fé,  não  será  concedido 
o' auxilio  pedido. 

Art.  50.  Se  um  sócio  lavrador  (proprietário  rural  ou  agrícola) 
achar  seus  negócios  em  máo  estado  e  que  ameacem  fallencla,  pro- 
cederá do  modo  seguinte: 

{  1.*»  Dirigirá  á  Directoria  um  memorial  expondo  o  estado  dos 
seus  negócios,  as  causas  que  produziram  o  estado  qne  expõe  e 
pedindo  á  Sociedade  o  auxilio  de  que  julgar  carecer  para  paga- 
mento do  seu  passivo. 

S  2.^  A  Directoria,  em  sessão,  tomando  em  consideração  o  me- 
morial, por  dous  Fiscaes  habilitados  e  de  sua  escolha,  mandará 
examinar  a  propriedade  do  sócio  impetrante  e  reconhecer  quaes 
são  as  causas  efllciemes  do  máo  estado  dos  seus  negócios. 

S  3.<*  Em  vista  das  informações  destes  Fiscaes  ad  hoc,  a  Directoria 
resolverá  sobre  a  pretençãodo  sócio,  e  sendo  reconhecida  justa» 
receberá  o  auxilio  pedido,  ou  aquelle  que  a  Directoria  julgar  suf^ 
flciente  para^olver  o  seu  passivo. 
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*  14.^0  auxilio  nunca  poderá  exceder  a  duaa  terças  partes  do 
valor  da  propriedade  e  será  prestado  sobre  a  garantia  de  hypo- 
tbeca  da  propriedade  e  por  prazo  nunca  menor  de  três  ânuos, 
com  os  juros  estipulados. 

%  5.*  O  sócio  aceitará  um  Escripturario  da  escolha  e  confiança 
da  Directoria,  o  qual  fará  com merciál mente  a  escripturàçâo  da 
casa,  enviando  mensalmente  á  Sociedade,  um  balancete  e  as  in- 
formações que  julgar  convenientes  sobre  o  estado  do  estabeleci- 
mento. ' 

S  0.^  Se  a  Directoria  entender  necessário,  o  sócio  receberá  em 
sua  propriedade  um  Administrador  da  escolha  e  nomearão  da 
Directoria,  o  qual  também  ílscalisará  a  marcha  dos  negócios  do 
sócio  auxiliado,  informando  mensalmente  á  Sociedade  do  seu 
estado  e  desenvolvimento  agrícola. 

S  7.^  O  Escripturario  e  o  Administrador  vencerão  salários  que 
serão  pagos  pelo  sócio  auxiliado. 

Í8.<»  Aos  dous  Fiscaes  ad  hoc  que  procederem  ao  exame  da  pro- 
.    edade,  serão  marcados  honorários  pagos  pelo  soclo  impetrante. 

i  9.^  Resolvida  favoravelmente  a  preíenção  do  sócio,  por  uma 
nota  do  Secretario  da  Directoria,  será  sclentificado  o  sócio  para 
vrr  ultimar  a  transacção  por  meio  de  escriptura  de  hypotbeca, 
8Ujeilando-se  ás  condições  dos  Ji  4.",  5.^  6.**,  7.**  e  8,°.  do  pre- 
sente ar  tieo. 

{  10.  A  missão  do  Escripturario,  bem  como  a  do  Administra- 
dor, se  a  presença  deste  fòr  necessária,  terminam  quando  a  Socie- 
dade estiver  iiitei/ralmente  paga  de  capital  e  juros,  passando-sea 
quitação  da  hypotheca  e  achando-se  restabelecida  a  ordem  nos 
negócios  do  sócio. 

Art  5i.  Desde  que  o  sócio  dirigir  o 'seu  memorial  até  effec- 
tuar-se  o  auxilio,  segundo  Oca  determinado,  haverá  o  mais  ourto 
prazo  possível,  sendo  archívado  todo  o  processo  que  tiver  lugar. 

Art.  59.  Se  fòr  reconhecida  má  fé,  dolo  ou  fraude»  por  parte  do ' 
sócio,  a  Sociedade  não  prestará  auxilio  algum. 

Art.  53.  A  nenhum  socioserá  concedido  novoauxiUo,aem  estar 
solvido  o  que  já  tiver  obtido. 

Art.  54.  Se  reconbecer-se  que  os  sócios  que  pedem  auxilios» 
nas  condições  dos  arts.  47  e  50,  ainda  mesmo  obtendo-os.  não 
podem  melhorar  os  seus  negócios  que  estão  insolviveis,  a  Socie- 
dade, de  accòrdo  com  o  sócio  e  seus  credores,  se  encarregará  de 
proceder  á  liquidação  para  pagamento  de  todos  os  credores,  ad- 
vogando os  interesses  do  socio  liquidado  que,  neste  caso,  prestará 
a  sua  assignatura  de  testemunho  em  todos  os  actos  e  operações 
da  liquidação. 

Art.  55.  As  concessões  de  concordatas,  moratórias  ou  quitações 
aos  sócios  devedores  á  Sociedade,  serão  resolvidas  em  sessão  da 
Directoria. 

Art.  56.  As  propostas  para  os  assumptos  do  artigo  anterior, 
serão  discutidas  em  uma  sessão  da  Directoria,  e  votadas  em  outra. 

Art.  57.  A  Sociedade  poderá  vender  particularmente  ou  em 
leilão,  quaesguer  propriedades,  rústicas  ou  urbanas,  que  receber 
em  pagamento. 

CAPITULO    IX. 


DA  DIREGTOAIA. 

Art.  58.  A  Directoria  será  composta  de  um  Presidente,  um 
Vice-presidente,  um  1.»  Secretario,  um  3.<^  Dito  e  um  Tbe- 
ioureirt. 
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A  Directoria  terá  cinco  supplentes  que,  opportunamente  e  em 
circumstanciãs  determinada^,  substituirão  os  Directores. 

Art.  59.  A  Directoria  e  os  supplentes  serão  eleitos  d^entre  os 
associados  em  assembléa  geral ,  tríennalmente,  e  na  reunião 
geral  ordinária  do  mez  de  Janeiro. 

Exceptua-se  a  primeira  Birectoria,  que  será  da  escolha  e  no- 
meação dos  associados  fundadores  e  que  durará  por  cinco  annos ; 
bem  como  pela  mesma  forma,  serão  nomeados  os  primeiros  sup- 
plentes a  esta  primeira  Directoria. 

Os  Directores  e  supplentes  podem  ser  reeleitos. 

Art.  60.  Não  podem  exercer  conjunctamente  cargos  na  Di- 
rectoria sócios  que  foren)  parentes  por  consanguinidade  até  ao 
segundo  gráo,  segundo  o  direito  canónico,  e  os  cunhados  du- 
rante o  cunhadio,  bem  como  os  sócios  de  uma  mesma  firma. 

Art.  6i.  Em  caso  de  impedimento,  resignação  ou  morte  de  al- 
gum dos  Directores,  a  Directoria  chamara  a  occupar  o  cargo  o 
supplente  que  lhe  competir  pela  ordem  da  votação,  e  este  servirá 
durante  o  impedimento,  ou  até  á  primeira  eleição,  se  a  substi- 
tuição tiver  lugar  por  morte  ou  resignação  do  rargi>. 

Art.  62.  A  Directoria  fará  uma  sessão  semanal  em  dia  certo 
e  por  ella  marcado ;  e  reunir-se-ha  extraordinariamente  todas 
as  vezes  que  fôr  convocada  pelo  Presidente. 

Art.  63.  Haverá  sempre  um  Director  de  semana  no  escriptorlo 
da  Sociedade,  para  dirigir  os  trabalhos  c  representar  a  Sociedade. 

Art.  6i.  As  decisões  da  Directoria  serão  tomadas  por  maio- 
ria absoluta  de  votos. 

Art.  65.  A'  Directoria  compete: 

S  i.^  Conhecer  e  resolver  todos  os  negócios  sociaes,  promo- 
vendo sempre  a  prosperidade  da  Sociedade. 

i  %.^  Inspeccionar  e  flscalisar  todas  as  operações  de  que  depen- 
der o  bom  êxito  social. 

8  3.*  Impetrar  dos  Poderes  do  Estado,  por  intermédio  do  Pre- 
sidente, as  medidas  úteis  e  necessárias  as  classes  commercial, 
industrial  e  agrícola. 

S  4.**  Nomear  um  Gerente,  que  .servirá  na  Corte  e  Provinda 
do  Rio  de  Janeiro,  o  qual  também  irá  ás  outras  Províncias,  se 
os  negócios  da  Sociedade  o  exigirem. 

Além  do  ordenado  que  a  Directoria  marcar  ao  Gerente,  terá 
elle  mais  1  %  sobre  a  renda  liquida  dos  negócios  que  gerir. 

$5.^  Nomear  um  Sub-Gerente  para  auxiliar  e  substituir  o 
Gerente. 

S  6.^  Nomear  Agentes  da  Sociedade  para  as  Províncias,  exi- 
gindo delles  fiança,  se  julgar  conveniente. 

5  7.*^  Formular  as  inslrucçõese  determinar  as  attribuições  do 
Gereiite,  Sub-Gerente  e  Agentes,  marcando^lhes  os  ordenados  que 
devem  vçncer. 

5  8.®  Nomear  todos  os  mais  empregados  que  forem  necessá- 
rios á  Sociedade  e  marcar-lhes  os  vencimentos. 

i  9.*>  Suspender,  impor  multas  e  demittir  qnaesquer  empi^g* 
gados  da  Sociedade  que  mal  servirem. 

S  10.  Tomar  semestralmente  contas  ao  Thesoureiro  e,  depois 
de  verificar  a  sua  exactidão,  approval-as  e  çassar-lhe  quitação. 

i  li.  Fazer  os  dividendos  semestraes  dos  juros  das  apólices  e 
ordenar  o  seu  pagamento. 

i  12.  Mandar  recolher  a  um  Banco  acreditado,  e  em  conta  cor* 
rente,  as  som  mas  recebidas,  em  quanto  lhes  não  der  a  appli- 
cação  que  determinam  os  presentes  estatutos. 

i  13.  Mandar  passar  os  diplomas  e  apólices  dos  sócios  e  as- 
signal-os, 

S  14.  Fazer  observar  em  toda  sua  plenitude  os  presentes  es- 
tatutos. 
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S  16.  Escolher  o  local  onde  funccione  a  Sociedade  e  estabe- 
lecer o  escriptorio,  que  deve  funccionar  todos  os  dias  úteis,  das 
9  boras  da  manbã  ás  3  da  tarde. 

g  16.  Deliberar  as  convocações  extraordinárias  da  assembléa 
geral,  nos  casos  que  forem  de  urgência. 

I  17.  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  sócios,  na  reunião  or- 
dinária de  Janeiro,  o  balanço  do  anno  anterior  e  o  relatório 
da  marcha  e  occurrencias  dos  negócios  e  interesses  sociaes,  du- 
rante o  mesmo  tempo. 

%  18.  Facilitar  ao  Conselho  Fiscal  o  exame  da  escripturaçâo 
e  do  archivo  c  prestar-lhe  todas  as  informações  que  elle  exigir. 
Art.  (J6.  Ao  Presidenie  compete: 

g  l.<*  Convocar  e  presidir  ás  sessões  ordinárias  e  extraordi- 
nanias  da  assembléa  geral,  dirigir  as  discussões,  manter  a 
ordem  dos  trabalhos  e  suspender  as  sessões  em  caso  extraordi- 
Bario  a  bem  da  manutenção  da  ordem. 

g  2.*  Presidiras  sessões  da  Directoria  no  dia  marcado  sema- 
nalmente, dirigir  as  discussõq^  e  manter  a  ordem  dos  trabalhos. 
g  3.^  Executar  e  fazer  executar  as  deliberações  da  assembléa 
geral  e  da  Directoria. 

g  4.0  Ordenar  todas  as  despezas  de  expediente,  as  deliberadas   • 
peia  assembléa  geral  e  pela  Directoria. 

g  5.»  Assignar  os  papeis  e  documentos  da  Sociedade,  rubricar 
os  livros  das  actas  das  sessões  da  assembléa  geral  e  da  Di- 
rectoria, e  assignar  as  mesmas  act:is  conjnnctamente  com  a  Di- 
reoioria. 

g  6.0  Representar  e  ser  órgão  da  Sociedade  perante  os  Po- 
deres do  Estado,  Tribunaes,  e  onde  convier,  por  si  ou  confe- 
rindo procuração  a  pessoa  habilitada  para  tratar  dos  negócios 
sociaes. 

g  7.^  Designar  os  Directores  que  entram  de  semana  e  chamar 
os  supplentes  que  têm  de  servir  em  substituição. 

Art.  67.  Ao  Vice-Presidente  compete  substituir  o  Presidente 
em  todas  as  suas  attribuições,  durante  o  seu  impedimento  ou 
ausência. 
Art.  68.  Ao  1.^  Secretario  compete: 

g  1.0  Redigir  e  escripturar  os  livros  de  actas  da  assembléa 
geral  e  da  Directoria,  especificando  todos  os  actos,  resoluç^s 
e  deliberações  dos  dous  corpos. 

g  2.°  Redigir  os  annuncios  de  convocação  da  assembléa  geral 
^or  ordem  e  em  nome  do  Presidente,  quando  elle  deter- 
minar. 

S  3.  o  Nas  sessões  da  assembléa  geral  e  da  Directoria  fazer  a 
leitura  da  acta  e  expediente  que  houver. 

g  4.0  Redigir  as  ordens  emanadas  da  Directoria  e  assignal-as 
conjunctamente  com  o  Presidente. 

g  5.°  Manter  a  correspondência  da  Sociedade  em  nome  e  por 
ordem   do  Presidente, 
g  6.**  Dirigir  todo  o  expediente  da  Sociedade  e  assignal-o. 
I  7.**  Lavrar  as  nomeações,  suspensões  e  demissões  do  Gerente, 
Agentes  e  mais  empregados  da  Sociedade,  que  forem  resolvidas 
pela  Directoria,  cm  nome  e  por  ordem  do  Presidente. 

g  8.^  Organizar  a  lista  da  Directoria  e  o   quadro  da  Socie- 
dade. 
Art.  69.  Ao  2.0  Secretario  compete: 
g  1.0  Substituir  o  !.•  Secretario,  nos  respectivos  trabalhos, 
g  9.  ^  Organizar  o  archivo,  consérval-o  a  seu  cargo  e  sob  sua 
guarda. 
%  Art.  70.  Ao  Tbesoureiro  compete: 
^   g  i.*  Inteira  responsabilidade  pelos  cofres  sociais. 
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I  S.*  Recolher  ao  Banco  que  lhe  f6r  designado,  as  sommas 
recebidas  e  dar-lhes  o  destino  que  a  Directoria  determinar. 

S  3.<^  Semestralmente  apresentar  o  balancete  e  annaal mente  o 
balanço  geral  das  finanças  a  seu  cargo,  com  os  documentos 
comprobatórios  dos  dispêndios  feitos. 

I  4.^  Gnmprir  todas  as  ordens  emanadas  do  Presidente,  na 
hyiiotbese  do  t  4.«  do  art.  66. 

Art.  71.  Para  retribuição  dos  trabalhos  da  AdmlnistnçSo, 
cada  um  Director  perceberá  3  ®/o  annuaes  sobre  as  sommas  re- 
colhidas aos  cofres  sociaes. 

CAPITULO  X. 

DO  CONSELHO  FISCAL. 

Art.  72.  o  Conselho  Fiscal  será  composto  de  tres  membros  e 
terá  snpplentes,  todos  eleitos  d^entre  os  associados  na  assem* 
biéa  gerai  ordinária  de  cada  anno. 

Exceptuasse  o  primeiro  Gonseliio  Fiscal  e  seus  Suppl entes, 
qne  será  da  escolha  e  nomeação  dos  associados   fundadores. 

Os  membros  da  Com  missão  l-^iscai  pod^ráo  ser  re^Meitos. 

Art.  73.  Os  membro^  da  Comniissáo  Fiscal,  entre  si,  e.eg«rfto 
Presidente  e  Secretario. 

Art.  74.  Por  impedimento,  resignação  ou  morte  de  qualquer 
dOá  membros  do  Cíuselho  Kisral,  o  t*residente  chamará  ura 
supplente,  pela  ordem  de  sua  eleiçáo,  para  exercer  o  cargo 
du:ante  o  seu  impedimento,  ou,  no  casos  de  resignay^e  ou 
morte,  até  á  primeira  reunião  ordinária  da  assenibi^a  g^ral. 

Art.  75.  Para  o  exame  da  e><iriptura(;âo,  nos  casos  do  $  3.* 
do  art.  47,  os  Oscaes  poderão  ser  tirados  dos  membros  elTfc- 
íivos  ou  dos  suppl 'Utes. 

Art.  76.  O  conselho  Fiscal,  tem  o  direito  de  examinar  a  es- 
cripturagão  da  sociejade,  o  arrjiivo  e  doru'iie;it<is  rouprobi- 
tórios  das  despezas  c  pedir  á  Directoria  tudas  as  informações 
que  juiKar  precisas. 

Art    77.  Os   membros  do  Conselho  Fiscal  têm   o  direito  de* 
assistir  ás  sessões  semanaes  da  Directoria,  óude  têm  votocoa 
sultívo,  Tias  não  deliberativo. 

Art.  78.  Na  reunião  annua  ordinária  da  assembléa  geral,  o 
Conselho  f  i  cal  apresentará  o  seu  piarecer  sobre  a  gestão  djr 
Sociedade  e  quaesquer  negócios  a  ella  concernentes. 

Art.  79.  Em  retribuição  dos  trabalhos  de  físcalisação,  cada 
membro  do  Conselho  Fiscal  perceberá  anauatmente  i  Vo  sobre 
a  renda  liauida  da  Sociedade. 

Art.  80.  Os  supplentes,  quando  occupado9  em  «*xame  de  es- 
cripturação,  ou  flscalísanao  os  negócios  de  algum  sócio  auxi- 
liado, durante  o  tempo  que  exercerem  essa  commissâo,  têm 
direito  á  mesma  porcentagem  de  i  Vo  sobre  a  renda  li- 
quida. 

CAPITULO  XI. 

DA  ASSEMBLÉA  GSBAL. 

Art«-8i.*  Ka  assembléa  geral  reside  o  sapremo  poder  social 
6  nella  tôm  assento  todos  os  sócios-  que  se  acham  qultM  e  no 
gozo  de  seus  direitos   sochies,  podendo  sómdnte  roter  oi  pos^ 
suidores  do  mato  do  dec  apólices. 
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ArU  82.  A  reunião  ordinária  da  assembléa  geral  dos  sócios 
terá  lugar  em  qualquer  dia  do  mez  de  Janeiro ;  as  reuniões 
extraordinárias  lerão  lugar  quando  a  Directoria  as  Julgar  pre- 
cisas e  o  Presidente  âzer  a  convocação. 

Art.  83.  A*  assembléa  geral  compete: 

t  1.^  Tomar  em  consideração  e  julgar  o  relatório  da  Di- 
rectoria, o  balanço  do  anno  anterior  e  ^  parecer  do  Conselho 
Fiscal, 

l  %.^  Julgar  de  todos  os  pareceres  e  projectos  que  se  apresen» 
tarem  sobre  negócios  de  interesse  social. 

i  Z.^  Alterar  ou  reformar  os  presentes  estatutos,  com  appro- 
vação  do  Governo  Imperial ;  acto  que  só  poderá  ter  lugar,  depois 
do  quinto  anno  da  existência  e  operaçCes  da  Sociedade. 

I  4.*  Resolver  sobre  a  liquidação  da  Sociedade,  quando  não 
possa  preencher  os  seus  fins.    . 

8  5."  £i«cutir,  approvar  ou  emendar  as  actas  de  suas  sessões. 

i  6.®  Deliberar  em  geral  sobre  todos  os  assumptos  que  forem 
submettidos  á  sua  consideração,  com  tanto  que  suas  resoluções 
não  vão  de  opcontro  ao  disposto  nos  presentes  estatutos. 

S  7.*  Findo  o  tempo  da  Administração  da  primeira  Directoria  e 
do  primeiro  Conselho  Fiscal,  eleger  triennalmente  a  Directoria 
e  annualmente  o  Conselho  Fiscal. 

•  Art.  84.  As  convocações  da  assembléa  geral  dos  sócios,  seja 
para  reuniões  ordinárias,  seja  para  extraordinárias,  serão  feitas 
pelo  Presidente  e  publicadas,  por  sua  ordem  e  em  seu  nome, 
nos  jornaes  de  maior  circulação  na  Corte,  oito  dias  antes  do 
indicado  para  a  reunião,  repetindo-se  a  publicação  dahi  a 
quatro  dias. 

\rt.  85.  A  assembléa  geral  dos  sócios  Oca  legalmente  consti- 
tuída, estando  presente  a  terça  parte  dos  sócios  domiciliados  na 
Corte  e  cidade  de  Nictheroy. 

Art. '86.  Quando  a  assembléa  geral  se  não  achar  constituída,  por 
falta  de  numero  de  sócios,  será  de  novo  convocada  peia  mesma 
forma  do  art.  84,  e  a  reunião  que  tiver  lugar  ficará  constituída 
com  qualquer  numero  de  sócios  presentes,  podendo  deliberar 
uma  hora  depois  da  annunciada  para  a  reunião. 

Art.  87.  A  chamada  dos  sócios  será  feita  por  uma  lista  oreani- 
zada  pela  Directoria,  e  que  se  achará  sobre  a  mesa  da  assembléa, 
contendo  os  nomes  de  todos  os  sócios  que  estiverem  quites  e  no 
gozo  de  seus  direitos  sociaes. 

Art.  88.  Em^toda  e  qualquer  reunião  da  assembléa  geral  dos 
sócios,  os  trabalhos  começarão  peia  chamada  e  reconhecimento 
dos  membros  presentes. 

A  qualquer  inemDro  da  assembléa  é  permittido  requerer  nova 
chamada,  a  Úm  de  verilicar  se  existe  na  casa  numero  sutUcientc 
de  membros  com  que  possa  deliberar. 

Art.  H9.  Quando  em  uma  reunião  da  assembléa  geral,  não 
possa  resolver-se  e  pronunciar-se  um  juizo  detlnitivo  sobre  a 
gestão  da  Directoria  ou  sobre  dutro  qualquer  assumpto  da  con- 
vocação, o  Presidente  adiará  a  sessão  para  outro  dia,  com  tanto 
que  não  seja  espaçada  por  mais  de  oito  dias. 

Art.  90.  Nas  reuniões  extraordinárias,  só  poderá  tratar-se  do 
assumpto  que  motivou  a  convocação  e  que  deve  ser  declarado 
nos  annuncios  leitos  para  esse*fim. 

Art.  9i.  AS  deliberações  da  assembléa  geral,  serão  tomadas  por 
maioria  absoluta  de  votos  dos  sócios  presentes  á  sessão,  sen  o 
fue  não  serão  válidas. 
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CAPITULO    XII. 

DAS  ELEIÇÕES. 

Art.  92.  As  eleições  da  Directoria,  Conselho  Fiscal  e  dos  sup- 
plentes  seráo  íeita^por  escrutinio  secreto,  por  meio  de  cedalas, 
nas  quaes  estarão  escriptos  os  nomes  dos  candidatos,  com  de- 
claração dos  cargos  para  que  são  eleitos,  effectivos  ou  sup- 
pleutes,  sendo  proliibidos  os  votos  por  procuração. 
•  Art.  93.  Em  todos  os  assumptos  graves  da  í5ociedadc,  ou  na- 
quelies  em  que  fôr  requerido  por  algum  sócio  e  assim  resolvido 
pela  assembléa  geral,  a  votação  sorá  igualmente  por  escrutinio 
secreto,  em  cédulas  que  tenham  as  palavras  sim  o  não,  conformo 
a  votação  fôr  pró  ou  contra. 

Art.  9i.  Antes  de  recolherem-se  as  cédulas,  o  Presidente  desi- 
gnará de  entre  os  sócios  presentes  dous  para  escrutadores,  os 
quaes  tomarão  os  votos  à  proporção  que  as  cédulas  iorcm  lidas,  e 
apresentarão  o  resultado  da  operação. 

Art.  93.  De  todo  o  processo  eleitoral  e  do  resultado  aa  apuração, 
será  lavrada  acta  circumstanciada  no  livro  respectivo,  a  qual, 
depois  de  approvada  na  sossâo  soguinte,  será  assignada  pela  Di- 
rectoria. • 

Art.  96.  O  sócio  eleito,  que  se  achar  presente,  fará  logo  a  de- 
claração se  aceita  ou  não  o  cargo  para  que  foi  eleito ;  se  estiver  ♦ 
ausente,  ser-lhc-ha  communicada  a  sua  eleição,  devendo,  dentro 
em  oito  dias,  declarar  se  aceita  ou  recusa,  motivando  esta  re- 
cusa. Não  respondendo,  entcnder-se-ha  (jue  aceita  o  cargo. 

Art.  97.  Para  a  Directoria.  Conselho  Fiscal  e  seus  supplentes, 
podein  recâhir  as  eleições  sonre  quaesqucr  sócios,  os  qua^s,  no 
fxercicio  dos  cargos,  gozam  de  todos  os  direitos  sociaes,  emlx)ra 
nãp  possuam  10  apólices. 

CAPITULO  XIII.  [ 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  98.  o  anno  social  começará  a  i  de  Janeiro  e  terminará  a 
H  de  Dezembro. 

Art.  99.  Todo  o  sócio  tetn  por  dever  respeitar,  observar  • 
velar  pela  execução  dos  presentes  estatutos. 

Art.  100.  A*  Directoria  cumpre  organizar  o  regimento  interno 
da  Sociedade,  sujcitando-o  á  approvação  da  assembléa  geral. 

Art.  101.  Cumprd  á  Directoria  organizar  o  cadastro  das  firmas 
eom  que  a  Sociedade  poderá  negociar,  fixando  o  máximo  da 
quantia  que  poderá  ser  confiada  a  cada  uma. 

Art.  102.  Se  em  uma  reunião  da  assembléa  geral,  não  esti- 
.  verem  presentes  o  Presidente,  Vice -Presidente  e  Secretários  da 
Directoria,  serão  chamados  a  presidir  á  reunião  os  supplentes 
pela  ordem  da  votação  ;  e  se  estes  também  não  estiverem  pre- 
sentes, os  sócios  reunidos  elegerão  d^entre  si  um  Presidente,  o 
ãual  presidirá  á  reunião,  até  ao  comparecimento  de  qualquer 
os  quatro  primeiros  membros  .da  Directoria,  ou  seus  sup- 
plentes. 

Art.  103.  As  porcentagens  que  formam- a  retribuição  da  Di- 
rectoria, Conselho  Fiscal  e  ao  autor  do  pensamento  e  iniciador  da 
Idéa  serão  pagas  mensalmente. 
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Art.  104.  Sfto  considerados  sócios  fundadores  todos  oá  qné 
subscreverem  os^presentes  estatutos,  os  que  se  inscreverem  ate 
a  sua  approvação,  os  membros  da  primeira  Directoria  e  do  pri- 
meiro Gonselbo  Fiscal  e  seus  supplentes.  e  o  autor  da  idéa,  os 
?[uaes,  em  compensação  deste  serviço  á  Associação,  têm  voto  de- 
iberativo  nas  reuniões  da  assembléa  geral  e  são  dispensados  da 
jóia  de  admissão. 

Art.  105.  A  Sociedade  não  poderá  ser  dissolvida  senão  por  ma- 
nifesta impossibilidade  de  preencber  os  seus  íins. 

Sua  dissolução  ílca  dependente  da  deliberação  e  voto  de  duas 
terças  partes  dos  sócios  que  estiverem  reunidos  em  assembléa  ge- 
ral extraordinária  convocada  para  esse  J3m. 

Art.  106.  Sendo  a  Sociedade  dissolvida,  os  fundos  que  existirem, 
e  o  producto  dos  valores  que  possuir,  serão  divididos  proporcio- 
nalmente pelos  sócios,  na  razão  dos  seus  capitães,  ou  terão  o  des- 
tino que  fòr  deliberado  pela  assembléa  geral,  sempre  de  accòrdo 
com  o  preceituado  em  lei. 

Art.  107.  A  assembléa  geral  que  tratar  da  dissolução  da  Socie- 
dade, nomeará  a  commissâo  que  deve  proceder  á  liquidação. 

Art.  108.  Todas  as  despezas  precisas,  até  as  de  instaliação,  serão 
feitas  por  conta  da  Sociedade. 

Art.  109.  O  autor  deste  pensamento  e  iniciador  da  idéa,  que  é 
o  Dr.  Pedro  Ernesto  Albuquerque  de  Oliveira,  perceberá  pelo  seu 
traballío  S  %  sobre  a  renda  bruta  da  Sociedade,  emquanto  esta 
existir,  sendo  o  pagamento  feito  mensalmente  e  pela  mesma 
íórma  passará  a  seus  berdeiros. 

Art.  110.  Os  presentes  estatutos  só  poderão  ser  reformados  ou 
alterados,  depois  do  5.°  anuo  de  operações  da  Sociedade. 

Exceptua-se  o  art.  109,  que  vigorará  em  quanto  a  Sociedade 
existir. 


CAPITULO  XIV. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  111.  A  Sociedade  Cooperativa— União  Auxiliar  do  Com- 
mercio,  industria  e  Lavoura  —  depois  de  approvados  os  pre- 
sentes estatutos  pelo  Governo  Imperial,  se  juleará  installada  e 
constituída,  danao  começo  ás  suas  operações  desde  que  tenba 
em  caixa  {K)0:000/{000. 

Art.  112.  Os  abaixo  assignados,  declaram  aceitar  em  toda  a 
sua  plenitude  os  presentes  estatutos  da  Sociedade  Cooperativa— 
União  Auxiliar  do  Commercio,  Industria  e  Lavoura—  e  desde  já 
se  subscrevem  associados,  e  neste  caracter  de  membros  da  Socie- 
dade, autorizam  o  autor  do  pensamento  e  da  iniciativa,  Dr.  Pe- 
dro Ernesto  Albuquerque  de  Oliveira,  a  nomear  a  primeira  Di- 
rectoria, o  primeiro  Conselbo  Fiscal  e  os  supplentes  de  uma  e 
outra,  segundo  os  arts.  58,  59  e  72  dos  presentes  estatutos, 
aceitando  as  alterações,  suppressões  ou  moaiUcações  que  o  Go- 
verno Imperial  julgar  conveniente  impor. 

Rio  de  Janeiro,  ao>  de  Fevereiro  de  1876. 
(Seguem-se  asassignaturas.) 

-«  PARTB  II.  40 
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GAPTIULO  ni. 
DOS  80a08^  SUAS  OBftlGAÇÕSS  B  DnSITOS. 

Art.  6.®  E' condição  para  ser  julgado  sócio  da  Caixa  Mu- 
tuante, salva  a  excepção  do  art.  7.^  subscrever  os  presentes 
estatutos,  ficando  entendido  que  cada  signatário  os  approva  em 
todos  os  seus  artigos. 

Paragraplio  único.  E'  também  considerado  sócio  da  Caixa  Mu- 
tuante todo  o  possuidor  de  bons  da  mesma  Caixa,  excepto  se  o 
possuidor  tiver  incorrido  no  xaso  previsto  no  $  3.®  do  art.  17. 

Art.  7.®  Nenhum  sócio  responde  nessa  qualidade  por  valor 
maior  de  seus  bons. 

t  1.®  Perdem,  porém,  o  direito  aos  seus  bons,  e  ás  presuçQes, 
que  hajam  realizado,  aquelies  sócios  que  não  entrarem  com  a 
prestação  devida  nas  épocas  prefixadas,  salvo  motivo  provado,  e 
apreciado  pela  Directoria  dentro  dos  sessenta  dias  da  data  do 
annunclo. 

t  2.^  Perdem  também  o  direito  aos  seus  bons  os  sócios  in- 
cursos nos  SJ  10, 11  e  13  do  art.  15,  e  S  5.®  do  art.  16. 

Art.  8.®  Os  bons  da  Caixa  Mutuante  dão  direito  aos  lucros 
líquidos  verificados  pelos  balanços  semestraes;  aos  bens  adqui- 
ridos no  período  da  existência  da  mesma  Caixa,  e  ao  producto  da 
venda  destes,  quando  se  haja  de  liquidar  a  referida  Caixa  por 
achar-se  terminado  o  prazo  de  sua  duração,  ou  por  qualquer 
cutra  emergência,  que  torne  conveniente  a  liquidação,  compe- 
tindo à  assembléa  gerai  resolver  em  tal  caso. 

CAPITULO  IV. 

DA  &BGBITA,  FUNDO  BB  BBSBBVA  B  DIVIDBlfOO  DA  CAIXA. 

Art.  9.®  A  receita  da  Caixa  Mutuante  resulta  de  todo  o  lucro 
adquirido  pelo  capital  da  mesma,  empregado  nos  lermos  dos 
presentes  estatutos. 

t  i,^  A  Directoria  separará  semestralmente  de  todos  os  lucros 
70  Vo  para  o  fundo  de  reserva,  distribuindo  os  30  Vo  restantes 
pelos  sócios  da  Caixa  Mutuante  na  proporção  do  numero  de  bons 
que  cada  um  possuir. 

t  2.  ^  Logo  que  o  fuudo  de  reserva  tenha  attingido  a  uma  ciíhi 
equivalente  a  60  Vo  do  capital  social,  a  formação  do  fundo  de 
reserva  irá  sendo  feita  de  modo  que  a  quota  para  o  dividendo  se 
vá  também  augmentando  na  mesma  razão,  em  que  fór  dimi- 
nuindo a  quota  para  o  fundo  de  reserva. 

$3.®  Quando,  em  virtude  da  operação  do  paragrapho  antece- 
dente, o  fíindo  de  reserva  tiver  igualado  o  capiul  todo  o  lucro 
constituirá  dividendo. 

cAPn;uLO  V. 

DAS  DBSPBZAS  DA  CAIXA  MUTUANTE. 

Art.  10.  As  despezas  da  Caixa  Mutuante^  que  sahem  todas  da 
verba  —  Contribuição  semestral—  ($  l.«  do  art.  16)  dividem«fe 
em  preliminares,  ordinárias  e  extraordinárias. 
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EXECUTIVO.  389 

1 1.0  €omprehendem-se  nas  despezas  prelimkiares  as  da  fan- 
dação  da  Caixa,  que  serSo  feitas  á  custa  do  capital  ($!•*>  do 
art.  2.®)  o  qual  será  indemnizado  logo  que  comece  a  renda  da 
contribuição  semestral  ( $  l.o  do  art.  16). 

I  2.®  As  despezas  ordinárias  são  as  que  resultam  do  pagamento 
á  Administração,  e  vencimentos  dos  empregados  da  Caixa,  com- 
prehendendo-se  também  nestas  o  expediente,  e  custeio  da 
mesma. 

S  3.<>  As  extraordinárias  são  todas  aquellas  não  previstas^  e  de 
urgente  realização  para  beneficio  e  interesse  da  Caixa. 


CAPITULO  VL 

DA  ADMINlSTEÁÇlO,    CONSELHO    FISCAL    B  BMPRXGADOB  DA  CAIXA. 


Art.  11.  A  Caixa  Mutuante  será  administrada  por  três  Dire- 
ctores, possuidores  cada  um  de  vinte  bons  pelo  menos,  por 
um  Conselho  Fiscal,  composto  de  seis  sócios  possuidores  cada 
um  de  dez  bons,  pelo  menos,  lendo  este  Conselho  por  Presidente 
um  Delegado  nomeado  pelo  Governo  Imperial,  e  pago  pela 
Caixa. 

S  l.<^  Os  três  Directores  escolherão  d*entre  si  o  Presidente,  e 
todos  serão  eleitos  por  maioria  absoluta  de  votos  em  assembléa 

fera],  substituindo-se  mutuamente  nos  impedimentos  menores 
e  trinta  dias. 

I  2.0  Para  a  eleição  dos  Directores  não  serão  admittidos  votos 
por  procuração. 

I  3.^  No  impedimento  de  qualquer  dos  Directores  por  mais 
de  trinta  dias,  será  chamado  petos  dous  outros  um  membro 
do  Conselho  Fiscal,  gue  servirá^  não  excedendo  de  seis  mezes, 
durante  esse  impedimento,  procedendo-se ,  logo  que  findar 
aquelie  prazo,  á  eleição  de  um  novo  Director,  que  poderá  ser 
o  membro  do  Conselho  Fi<cal  Já  chamado. 

%  i.^  No  caso  de  impedimento  de  dous  Directores  serão  cha- 
mados dous  membros  do  Conselho  Fiscal. 

t  5.0  A  eleição  dos  ires  Directores  far-se-ha  no  fim  de  cada 
quinquennio,  podendo  ser  reeleito  um. 

Art.  12.  Compete  á  Directoria  : 

Íl.®  Fiscal isar  a  stricta  observância  de^s  estatutos. 
2.0  Reunir-se  todos  os  dias,  alternando  semanalmente  neste 
serviço,  mas  sendo  sempre  eíTec ti vo  x)  Presidente. 

{3.^  Resolver  sobre  os  empréstimos,  e  para  os  casos  não  pre- 
vistos nestes  estatutos,  convocar  e  ouvir  o  Conselho  Fiscal,  po- 
dendo, se  não  se  conformar  com  a  decisão  deste^  recorrer  para  a 
assembléa  geral. 

S  4.0  Promover,  dentro  da  orbita  dos  estatutos,  os  interesses 
da  Caixa  Mutuante,  suggerlndo  todas  as  idéas,  que  neste  sen- 
tido lhe  occorrerem,  e  ouvindo  o  Conselho  Fiscal,  e  a  assembléa 
gerai,  quando  seja  necessário. 

S  5.0  Convocar  o  Conselho  Fiscal  e  a  assembléa  geral,  quando 
entender  conveniente,  e  esta  ultima  nas  épocas  marcadas  nes- 
tes estatutos. 

{6.0  Submetter  previamente  ao  Conselho  Fiscal,^  por  inter- 
médio do  Presidente  da  Directoria,  e  depois  á  assembléa  geral 
o  relatório  annual  das  operações  da  Caixa,  acompanhado  do 
respectivo  balanço. 
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J7.<^  Uepresenlar,  por  intermédio  de  seu  Presidente,  a  Caixa 
Muiiinn:e  em  lodos  os  seus  hi  los. 

.J8.0  Assí^li^  sempre  á-;  sts  òo>  (lo  Con-ellio  Filial,  pelo 
menos  nm  Direcior,  uno  icjido  :t  Iííiím  L<'ria  voi-i  nr^-a   sessão. 

ArL.  13.  OCoiKsiillio  Fi  c:il  da  C;.ix;»  Muliia  ile  reu»ir-M'-lia 
ordinarianK-nie  iiuia  v(.*z  p<íi' iiiez,  sti^do  presidido  pelo  Dele- 
gado de  giieiraia  o  arl.  íl  k  sks  e^Laliilos. 

§  1.0  O  Conselho  Fisi  ai  p  deiá  drlibí  rar  acliando-se  premen- 
tes, pelo  menos,  quatro  de  ««eus  membros,  afora  íí  seu  PrCbidenie, 
e  os  m(ni:>rosda  Dire<toria,  e  suas  aeliberações  serão  tomadas 
á  pluralidade  de  volos. 

S2.<*  Nas  sessões  do  Con  elho  Fiscal  a  Diredoria,  ou  um 
Director,  que,  pelo  menos,  deve  eslar  presente,  exporá  as  oecur- 
rencias  do  niez  ;  e  o  Cíuiselln»  projorá  as  medidas  que  lhe 
parecerem  eoncerncnies,  íicando  sempre  ã  Direcioria  o  recurso 
jiarrf  a  assem ')léa  irei  ai. 

S  3. o  Serão  aprcscniados  nas  ses«iôes  do  Conselho  Fiscal  os 
Hvrrs  de  escrioiurjicAo,   cu  o  balanceie  mensal. 

{4.0  OConselho  Fiscal  ó  de  doravão  annnal,  sendo  renovado 
lodos  os  oníios  por  melade,  e  pi.deudo  ser  reeleilos  dons  mem- 
bros do  anno  nutecedeo^e  ;  mas  em  ca-o  nenhum  os  membros 
do  Conselho  Fiscal  exercerão  o  cargo  por  mais  d*;  dous  auoos 
consecuiivos. 

g  5.^  Em  caso  de  empnie  nas  voiações  do  Conselho  Físçal>  o 
Presidente  deste  lera  voto  paia  desempatar. 

JÔ.«  Quando  houver  vapas  no  Conselho  Fiscal  por  ier-se 
realirado  a  hypothe^e  do^^  §§3.o  e  4.^  do  art.  11,  o  Presidente  do 
Conselho  Fiscal  convidará  um  ou  dous  accionista^  para  occu- 
parem  interina menie  os  cardos. 

Art.  14.  A  Direcioria  nom<ará  só  os  empregados  rigorosa- 
mcDle  ueeessarius,  e  lhes  marcará  os  vencimeulos. 


CAPIiULO   VIL 

DAS   OPI^nAÇÕES    DA    CAIXA  MUTUANTE. 

Art.  IH.  A  Caixa  Mutuanie,  no  intuito  de  preenclier  o  fim 
d''sígiMdo  DO  art.  2.''  de^es  e^lalulos,  laz  as  seguintes  oi)era- 
ções ; 

1 1.0  Emprt^sla  de  preferencia  aos  seps  sócios  até  o  prazo  de 
am  ou  d<ms  annos  quantia  iguul  ao  reudimcDlo  fíxo  que  cada 
aocio  tiver  annualmenle. 

5  2.°  O  juro  d  >s  entpreslimos  feilosaos  Sfus  sócios  é  de  10  Vb 
annual,  quando  o  emoreslMuo  for  de  d(»ze  mezes ,  e  de  12  «/o 
annnal,  ouando  o  prazo  iòr  ile  dous  anno.s,  sendo  cobrado 
adianladaraenie  no  acto  do  empréstimo  cm  qualquer  dos  casos. 

13.®  Opapamenio  da  qiianiia  (',mi)r»siada  será  feito  por  inez 
vencidn,  dividind'  -se  '^"almíMUí»  a  dita  qnaniia  pelo  numero 
de    me/('<  (íwe  Cíntiiiir  o    prazo. 

§  4.0  Paraqne  qualfUiT  soei'  ou  niV»  ^^^  «Mo  obíenha  um  em- 
pr»s  ijio,  l.írá  oroooaa  pí>r  í'-<'ripUK  fle<  larando  o  .»-eu  rendi- 
mcUo  .tnni.al  lixo,  e  dando  (s  csclnn  cinei  los  que  forem 
pre<Msos. 

I  .H. o  Nenhum  emprí'Slimo  será  concebido  além  di>  valor  do 
rendin»<'nto  annnal  íixo,  e  o  nnnnarin  passara  as  clnrezas  edo- 
cumentos  que  foicm  ajssiudos  enlre  (lie  ea  Caixa,  pagando 
uma  pequena  quantia  para  despezas  de  escriptorio. 
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Jè.*  (Jnanrtoo^ocio,  que  pretender  o  empréstimo,  não  liver 
ura  n»ndimrulo  mensal  fixo  e  certo,  o  empr»  slimo  só  será  con- 

Sedido  meMiaule  um  endossante  de  leira  aceiía  pelo  so<  io,  po- 
endo  ser  esse  endossante  outi*o  sócio  que  esteja  nas  condições 
do  1 1.»  de^le  artigo. 

%  7.^  Se.  o  rendimento  do  sócio  que  pretender  empréstimo  lhe 
provier  sòmcule  dos  dias  em  qui'  iraballiar,  o  emprõsiimonào 
poderá  ser  feito,  senão  até  trcs  qnarias  parles  desse  reiídimenio, 
obstTvando-se  as  me>ina^  clausulas  que  para  os  outros  emprés- 
timos a  socics  :  mas  o  prazo  s<'rá  Stiiijire  de  mais  ires  inczes 
além  do  escdlido  pelo  preteudenie  ;  avcrest  imo  d«  situado  para 
supprir  as  falias  passíveis  dentro  do  prazo  ajustado. 

I  S.'*  Quando  um  soeio,  que  Já  st  ja  mutuário  da  Caixa  por 
quantia  igual  ao  valor  do  seu  rendimento  fixo  anniial,  sonrer 
nesse  reudimento  diminuição  p<  sierjormenit' ao  rontracio  com 
a  Caixa,  prorogar-se-ha  o  pi  a/o  (aiiioa  que  seja  o  de  dous  ânuos) 
em  r<  laçao  á  diminuição  dessa  renda. 

I  9.°  Se  o  sócio,  a  quem  a  Caixa  tiver  feito  empréstimo,  fAr 
íluran'fe  o  Hmpo  do  contraí  to  residir  (óra  do  Império,  em  qUal- 
quer  outra  Pruvlniia,  nu  «In  município  que  não  u  da  Côrie,  ó 
saiisli/er  as  prestações  do  seu  debito  nas  épiaas  marcatias, 
soffrerâ  a  multa  de  !  %  sobre  cada  presinçà»,  e  se  até  o  tempo 
do  Vem  imento  lotai  do  debito,  a  Caixa  não  esiivor  ainda  paga 
das  prestações,  proceder-se-ba  na  forma  do  S  13  deste  artigo. 

5  lO.  No  caso  de  perder  o  soclo  o  seu  rendimento,  a  Caixa  es- 
perará só  mais  Seis  mezes  $em  multa  al^asma  o  |)agamenio,  até 
aue  elie  tenha  de  novo  meio  de  pagar  pelo  modo  aju<;iado: 
íiodooqual  prazo  de  seis  mezes,  se  não  puder  pagar,  perdera 
0  d  reiii>  aos  seuS  bons,  e  ficará  quite  cofn  a  Caixa, 

S  II.  No  cas  >  de  nrrle  do  socio,  (piando  e>le  nao  lenha  melo 
de  |írt;,ar  a  dívida,  perderá  o  dii*'it«»  a»»*;  seus  bons,  e  ficarão  seus 
representantes  e  herdeiros  semresponsdbiUdade  alguma  para  (Oina 
Caixa, 

I  12.  Os  empregados  da  Caixa  Mulnante,  ainda  quando  uão 
sejam  sócios,  lerao  direito  a  conirabir  empreslinjos  com  as 
mesmas  regalias  conci  d  das  aos  socio.^. 

5  i3.  Se  o  sócio  que,  não  tendo  perdido  seu  rendimento  mensal  ou 
annualy  fòr  devedora  Caixa  Muinai!le,e  não  cumprir  o  seu  eon- 
IraclO,  será  avisado,  sem  evcepção  alguma,  pelo^  jornaes  para 
mandar  satisfazer  o  paganu  nlo  <ia  prestação  ajuslà  'a,  flt  audo 
além  disto  a  Caixa  c^  m  "  direito  de  ínieniar  judicialmente  acção 
para  reembolso  de  todo  o  dehiio,  e  ()erdendo  o  socio  seus  bons, 
.que  lerão  o  destino  maroado  no  |  JJ.o  doari.  17. 

§  14.  A  Caixa  Mutuante  emnrestará  lambem  a  quem  não  fôr 
socio,  segundo  o  eslylo,  o  praiieas  do-^  Bancos  de  de-conio  ;  e 
bem  assim  fará  empréstimo ^sohie  penhor  de  ouro,  iiraia,  dia- 
mantes e  apólices  da  divida  piiblie:i,  com  o  jnroannual  de  10% 
adiantado  para  seus  soeies,  e  de  12  %  tiara  os  que  não  forem. 

S  15.  O  emprest"iho  feito  sobre  penhores  de  ouro,  prata,  dia- 
ioantes  e  apólices  da  divida  fuibliea  tjodcrão  ser  reformados  no 
liin  de  cada  veneimento,  que  nunca  será  mai<»r  de  um  anuo,  ad- 
mitiiiido-se  para  pa^amenio  o  mesmo  sy^icma  indicado  nogS.^ 
d(  sie  ariiio. 

S  16.  Qua  do,  porém,  qualquer  do-?  pa^^ament^s  mens;íes, 
relaliví  s  aos  empielmiK  si»bie'>s  peiíhon  s  «onjíianle  d  para- 
gia  dio  aulecedeiite,  deixar  de  ser  leito,  «  aire}.ar-se-lia  a  inttlta 
dr  1  **/o  sobre  cada  qu  ta  uien-al  da  «lívida  até  a  é|)0.  a  fio  vro- 
eimenlo  ;  e  só  poderão  ser  reformado^  os  ditos  empréstimos 
DO  caso  do  pagainenio  de  iodas  'à<  multas  ;  6emo  què^efàu  vea- 
didos  os  peuboreà  em  leilão  mercaatil. 
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S  17*  Os  penhores  poderão  ser  resgatados  pelos  seus  proprie- 
tários até  o  acto  do  leilão,  pago  o  capital,  e  mais  despezas. 
S  18.  Vendido  o  penhor,  e  liquidada  a  divida  com  todas  as  des- 

Sezas,  e  a  commissão  de  1  í<  ^U,  enlregar-se-ha  o  saldo,  se  o 
ouver,  a  quem  de  direito  fòr. 

S  19.  Osocio,  que  tiver  contrahido  empréstimo  com  a  Caixa 
Mutuante,  pagara  no  acto  do  empréstimo  a  contribuição  semes- 
tral pelo  prazo  do  mesmo  empréstimo,  não  ficando  inhibido  de 
receber  o  dividendo  semestral  da  Caixa,  quando  tenha  chegado 
a  época  de  distribuil-o.  (SS 1.®  cS.^do  art.  9.«) 


CAPITULO  VIII. 

DA  GONTBIBDIQlO  SEtfBSTRÀL. 

Art.  16.  Todo  o  sócio  da  Caixa  Mutuante  tem  por  obriga- 
ção contribuir  mensalmente  com  300  rs.  por  bon,  que  possuir 
a  mesma  Caixa. 

{  i.^  A  contribuição  de  300  rs.  por  cada  bon,  realizada  em 
semestres,  c  exclusivamente  destinada  ao  pagamento  de  todas 
as  despezas  da  Caixa.  (Art.  10.^ 

1  2.^  Esta  contribuição  será  paga  por  semestres  adiantados 
ate  31  de  Maio,  e  30  de  Novemoro^  ficando  sem  direito  a  em- 
préstimos, e  ao  dividendo  desse  semestre,  o  sócio  que  não  a 
satisfizer. 

t  3.^  O  dividendo  dos  sócios  incursos  na  pena  imposta  no  pa- 
ragrapho  antecedente  applicar-se-ha  ao  pagamento  das  des- 
pezas, quando  a  verba  das  contribuições  semeslraes  não  che- 
gar para  esse  fim ;  mas  quando  não  se  der  esta  deficiência, 
será  esse  dividendo  rateado  pelos  demais  sócios. 

S  4.  *^  Se  as  contribuições  semestraes  forem  sufficientes  para 
fazer  face  a  todas  as  despezas,  e  houver  sobra,  esta  será  des- 
tinada a  constituir  um  fundo  especial  de  reserva. 

{5.°  Quando  por  três  semestres  consecutivos  o  sócio  n^o 
satisfizer  a  contribuição  semestral,  na  forma  do  {  2.o  deste  ar- 
tigo, perderá  o  direito  á  posse  dos  seus  bons,  que  serão  ven- 
díoos  pela  Caixa. 

CAPITULO  IX. 

DOS  BONS  DA  CAIXA  MUTUAMTB. 

Art.  17.  Cada  sócio  receberá  um  titulo  contendo  um  numero 
de  ordem,  e  a  declaração  de  que  o  possuidor  do  titulo  tem 
todos  os  direitos  concedidos,  e  deveres  impostos  nos  estatutos 
da  Caixa  Mutuante,  devendo  o  Thesoureiro  passar  no  verso  do 
titulo  o  recibo  de  cada  uma  das  nove  prestações,  de  que  trata 
o  art.  4.** 

1 1.^  Em  cada  titulo  se  desicrnará  por  extenso  o  numero  de 
bons,  que  nelle  se  contém,  sendo  os  títulos  de  um,  cinco  e  dez 
bons. 

S  2.<»  Nenhum  sócio  pôde  transferir  seus  bons,  sem  que  pelo 
menos  estejam  realizadias  as  duas  primeiras  prestações  relativas 
ao  valor  de  cada  bon. 
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8  3.®  Não  será  reconhecido  como  sócio,  nem  gozará  dos  di 
reltos  outorgados  aos  sócios,  o  possuidor  ae  bons  da  Caixa  Mu- 
tuante, quando  a  transferencia  dos  bons  nfto  tiver  sido  feita 
no  livro  especial  da  Caixa,  testemunhada  por  ura  dos  Directo- 
res, que  assignará  no  dito  livro  juntamente  com  o  cedente  e 
cessionário. 

\  i.^  Todo  o  sócio,  que  tiver  contrahido  empréstimo  com  a 
Caixa  Mutuante,  depositará  nesta  os  seus  bons,  e  não  poderá 
transferil-os,  emquanto  não  estiver  quite  com  a  dita  Caixa, 
excepto  se  essa  transferencia  fôr  para  o  flm  de  pagar  o  mesmo 
debito. 

t  tt.®  Os  bons  dos  sócios  incursos  nas  hypotheses  dosSS  ^Oi 
13  e  13,  do  art.  15  serão  vendidos,  pela  Caixa,  de  preferencia  aos 
sócios  da  mesma  (S  5.^  do  art.  16). 


CAPITULO  X. 

DÁ  ÁSSBMBLÉA  GBRIL  DÁ  CÁlXÁ  MUTUÁlfTE. 


Art.  18.  A  assembléa  geral  da  Caixa  Mutuante  é  a  reunião 
dos  sócios  da  mesma,  como  taes  inscríptos  no  registro  da  Caixa, 
seis  mezes  pelo  menos  antes  da  reunião  ordinária^  ou  extraor- 
dinária. 

Paragrapho  único.  Durante  os  oito  dias  precedentes  ao  da 
reunião  da  assembléa  geral  suspender-se-hk  as  transferencias 
dos  bons,  excepto  quando  essa  transferencia  fór  para  o  fim  de- 
signado na  ultima  parte  do  $  4.®  do  art.  17. 

Art.  19.  A  assembléa  iterai  poderá  deliberar  legalmente 
achando-se  representada  por  um  numero  de  bons  correspon- 
dente a  uni  quarto  do  capital  realizado. 

Paragrapho  unlco.  Quando,  porém,  o  objecto  da  convocaç&o 
fòr  a  reforma  dos  estatutos,  ou  a  liquidação  da  Caixa,  a  assem- 
bléa geral  só  poderá  deliberar  estando  representada  metade  do 
capital  emiitido. 

Art.  20.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  por  maio- 
ria de  votos  absokita,  conferindo  cada  um  dous  bons  um  voto ; 
mas  nenhum  sócio  poderá  ter  mais  de  10  votos,  qualquer  que 
seja  o  numero  de  bons,  que  possua. 

Art.  21.  Competeá  assembléa  geral: 

SI.  ^.Julgar  as  contas  da  Caixa  Mutuante,  depois  de  exami- 
nadas por  uma  oommlssão  ad  hoc.  nomeada  pela  mesma  assem- 
bléa, e  composta  de  cinco  membros,  dous  aos  quaes  devem  ser 
semòre  do  Conselho  Fiscal. 

t  2.0  Alterar,  ou  reformar  os  estatutos,  sob  proposta  da  Dire- 
ctoria ,  ou  Conselho  Fiscal,  ou  do  parecer  da  commissão  de 
contas. 

S  3.0  Resolver  nos  casos  de  recurso  da  Directoria,  e  sobre  a 
liquidação  da  Caixa. 

Art.  22.  As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  pelo 
sócio,  que  fftr  eleito  por  acciamação,  ou  votaçJo ;  e  celebrar- 
se-hão  ordinariamente  no  anniversario  da  Installação  da  Caixa, 
e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes: 

S  1.^  Quando  sua  reunião  fòr  requerida  pela  Directoria,  ou  por 
um  numero  de  sócios,  que  representem  metade  do  capital  rea- 
lizado. 

—  PÁBTE  II.  80 
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Alterações  a  que  «e  refere  o  Decreto  n.^  €lltt9 
de  1^^  de  Março  de  19Te. 


I. 

A  GomDanhia  fica  autorizada,  naconformidade  do  De- 
creto n.*"  61K9  de  24  de  Março  de  1876,  a  elevar  a  700:000^ 
o  seu  fundo  social  de  600:000^,  fixado  noart.  S.^^dos 
"estatutos. 

11. 

Oart.  ^.''flca  assim  redigido:— Os  accionistas  são 
responsáveis  pelo  valor  das  acções  que  lhes  forem  dis- 
tribuidas,  e  os  que  não  realizarem  as  respectivas  en- 
tradas, com  a  devida  pontualidade,  perderão,  em  bene- 
ficio da  Sociedade,  as  suas  acções  com  as  prestações  já 
effecluadas;  exceptuados,  porém,  os  casos  de  força 
maior,  que  possam  ser  justificados  perante  a  Directoria. 

m. 

o  art.  6.*  fica  assim  redigido:—  Dos  lucros  liguidos, 
provenientes  de  operações  effectivamente  concluídas  no 
respectivo  semestre,  serão  deduzidos  3  7o  P^^*^  fi(ndo 
de  reserva^  o  qual  é  especialmente  destinado  a  occorrer 
ás  perdas  do  capital  social,  ouasubstituil-o;  e  do  res- 
tante serão  repartidos  dividendos  semestraes. 

Permitlindo,  porém,  os  lucros  liquides  a  distribui- 
ção de  dividendos  superiores  a  10  7p  ^  achando-se  o  Es- 
tado indemnizado  de  qualquer  auxilio  pecuniário  que 
a  Companhia  tenha  delle  recebido  a  titulo  de  garantia 
do  juro  de  7  7o  ^o  ^^^o  sobre  o  respectivo  capital^  será 
o  excesso  da  renda  de  10  7o  dividido  em  três  partes 
iguaes:  umaapplicada  a  constituir  o  fundo  de  amorti- 
zação^ a  outra  a  augmentar  o  fundo  de  reserva  repre- 
sentando no  minimo,  porém,  um  terço  do  capital  social, 
e  a  terceira  a  addir  á  quota  dos  dividendos. 

O  fundo  de  reserva  deverá  ser  convertido  em  apólices 
da  divida  publica,  geral  e  provincial,  letras  do  The- 
souro  e  hypothecarias  de  estabelecimentos  de  credito 
real,  garantidos  pelo  Governo. 

Não  se  farão  dividendos  emquanto  o  capital  social 
desfalcado  em  virtude  de  perdas  não  fdr  integralmente 
restabelecido. 
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IV. 

Ari.  16.  Acresceu te-se  no  final :  podendo  ter  lagar 
terceira  convocacSo  da  assembléa  geral,  a  quaU  no  dia 
designado,  deliberará  com  o  numero  de  accionistas 
presentes. 

V- 

Art.  20,  §  l.\  acrescente-se  ao  final :  podendo  tam- 
bém qualquer  accionista  propor  á  assembléa  geral  as 
alterações  que  julgar  convenientes,  fazendo-o  por  in- 
termédio da  Directoria,  e  sobre  parecer  desta . 

|2.*  Em  vez  da  palavra— registrar,  leia-se — rejeitar. 

VI. 

Art.  23.  Acrescente-se  ao  final:  nâo  serâfo  admitti- 
dos  votos  por  procuração  para  a  eleição  da  Directoria. 

VII. 

Art.  39.  Expresse-se  que  a  sede  da  Companhia  é  na 
cidade  de  Campos. 

VIII. 

Acrescente-se  onde  convier:  —A  Companhia  se  dis- 
solverá, logo  que  soffrer  perda  superior  a  dous  terços  do 
seu  capital  social ;  sendo  feita  neste  caso  sua  liquidação 
de  accórdo  com  as  disposições  do  Código  Commercial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Março  de  1876.— 
Thomaz  José  CoeVho  de  Almeida. 


Estatutos  dã  Soeíedade  Engenho   Central 
de  S.  Gonçalo. 

TITULO  I. 

DA  SOCIEDADE  ENGENHO  CENTRAL  DE  S.   GONÇALO. 

SECÇÃO  I. 

DA  CftBAÇXO  DA  SOCIEDADE* 

Art.  l.«  Fiea  estabelecida  na  freguezía  de  S.  Gonçalo,  muni- 
cípio de  Campos,  ProYiacia  do  Rio  de  Janeiro,  sob  a  denomina- 
gio— -Engenho  Central  de  S.  Gonçalo,— uma  Sociedade  para 
vorecer  o  desenvolvimento  da  cultura  da  canna,  e  melhorar  o 
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fabrico  do  assucar  mediante  o  emprego  de  apparelhos  c  pro- 
cessos modernos  dos  maí^  aperfei(;(iiados. 

Art.  2.0  O  fuiulo  social  scià  «Ic  (VOO.OOOSOOO,  dividido^  em  3.000 
acçôe>  e  poderá  ser  elevado  por  d.>ii  »eraçâni  da  assem .)léa  ge- 
ral dos  a<'Cioiii  las  e  auioriz.u'a')  do  Goyimmo  Imperial. 

An.  3.^  A  S>)Ciedade  co  isliliie  u:n.)  coni|iaij|iia  aiionyina  e 
suas  acções  só.neiUt»  podofii  s-  r  Ir.insfií ridas  i»or  aclo  lançado 
no  re^'isiro  da  Socie  lade  oom  a  a^si^ii:iitira  do  an.íonisia  ou 
de  sen  oroeurador  com  pod  res  (»spec.aes.  Ore^iisiro  da  trans- 
ferencia ficará  a  cargfo  do  S^  rclario  ou  de  qualquer  ouiro  offl- 
ciâf  nomeado  pela  Direcioiia. 

Art,  4.°  A  iniporiaii  ia  das  a.çõos  sub^niptas  «ierá  realizada 
por  pre  lações  de  20  "/o  "íí  primeira  «'laioada  e  d  •  ÍO'*^  Mas  que 
se  seguirem  no-  prazos  desijriiad  s  pela  Diivcl  ria  por  nifi  •  de 
aiinuncios  publica  loy,  com  a  nee.  s^ai  ia  anh'ce<U>n('i-j,  com- 
lauto  qne  cnir^*  elics  medeie  peio  ui.rios  30di:4s. 

An.  5.°  Os  aetioiíisias  q:Ui  uíIo  rcnjizareui  as  suas  enlradas 
com  a  devida  pouiualida  le,  peri'  rão  em  heneli  lo  da  Soei  dadc 
as  suas  acções  com  as  presiaçõis  Ja  elTeeUiadas;  (i«'aiid's  itorém, 
excepluados  os  casos  de  força  maior,  que  pos>am  ser  Jusiiíicados 
perante  a  Directoria. 

Ari.  6.^  Dos  lucros  liqiiido^  serão  nr  viamenl^de  luzidos 30 Vo 
para  fundo  de  reserva  aic  qu  '  e  leja  res  onsiriii  'o  o  capital  so- 
cial, e  do  restante  sciài»  reparti  los  o;  div;dtMido>  sem  siraes.  O 
fundo  de  reserva  de\erá  ser  convertido  em  apoliees  da  divida 
publica.  >'ào  sef.irá  dividend  »  senâi  do^  hnins  líquidos  pro- 
venientes de  operaçrtes  effi  ctivamenu;  concluídas  no  r.  speeiivo 
anno  e  nem  tão  poucoem-{uanioo  capital  social  desfalcado  em 
virlude  de  perdas  nào  fòr  iute;:;ralmente  restabelecido. 


SECÇÃO  II. 

DAS  OPERAÇÕES  DÁ  SOCIEDADE. 


Ari.  7.*^  O  en^enbo  central  comprará  aos  lavradores  assoas 
canoas  por  contractos  feitos  com  a  Directoria. 

Ari.  8.»  Se  appareeorem  duvidas  ácerea  do  pe^o  e  qualidade 
das  cannas  serão  decididas  por  árbitros  se'm  forma  de  pro- 
cesso. 

Art.  9.°  O  risco  do  acondicionamento  e  transnorte  das  cannas 
somente  correrá  por  couia  do  oiiízenho  ceniral  depois  da  en- 
trega nas  estações  mais  próximas  dos  estabeleeimeutos  dos 
plantadores. 

Art.  10.  As  estações,  de  que  trata  o  arligo  antecedente,  po- 
dem ser  esiabeleeidas  pela  Directoria  nos  pontos  que  Ibe  pare- 
cerem mais  convenientes  aos  interesses  da  fabrica  e  dos  pro- 
ductores. 

Art.  11.  O  cnprenho  central  lerá  nma  caixa  píira  a  pnarda  dos 
dinheiros  destinados  ás  despezas  do  custeio  da  fabrica,  porém 
a  Directoria  nâo  poderá  disp  <r  do  que  houver  em  deposito  para 
operações  nâo  desijrnadas  n  stes  osíal  :tos. 

Ari.  i2.  A  esrolha  dos  cíMisi^^naiarios  para  a  venda  do  assncar 
e  aauardeuie  pertence  ao  Presidente  com  approvaçào  da  Direc* 
toria. 
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EXECUTIVO. 

TITULO  IL 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE. 

SECÇÃO  I. 

DA    ASSBKBLÉA    GERAL. 


Arf.  13.  A  reunião  de  accianisias  que  possuirem  cinco  ou  mais 
acçOes,  por  si  ou  tom  pmcuraçAo  de  ouiros  sócios,  consliiuirá 
asseinbléa  geral,  que  será  presi<tida  por  um  dos  sócios  eleiío 
por  acciauiação  ou  por  escruiinio  secreto,  quando  uào  se  che- 
gue a  um  acGòrdo. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente  no 
mez  de  Julho  de  cada  anno,  no  dia  previamente  lixado  pela  Di- 
rectoria e  extraordinariamente  : 

Íl.®  Quando  fòr  solicitada  pela  coromissão  fiscaU 
2.^  Quando  a  reunião  fòr  requerida  por  um  numero  de  accio- 
nistas, cujas  acções  representem  um  decimo  do  capital  social. 

t  3.^  Quando  a  Directoria  Julgar  necessário. 

Ari.  15.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  é  pcrmittido  tratar 
de  objecto  diverso  da  sua  convocarão ,  e  esta  será  feita  por 
edital  Qosjoraaes,  por  trcs  vezes  consecutivas,  e  oito  dias  antes 
da  reunião. 

Art.  16.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar  com  o  numero 
de  accionistas  que  represente  um  terço  do  valor  nominal  d»s 
acções  siibscriptas.  Se  de  novo  fòr  preciso  convocal-a  por  não 
ter  sidoeíTectuada  a  reunião  no  dia  designado,  marcar-se«ha 
novo  prazo  para  a  reunião,  o  qual  não  excederá  de  dez  dias  e 
nesta  reunião  poderá  a  assembléa  deliberar  com  o  numero  dO 
accionistas  que  represente  a  quarta  pane  do  valor  nominal  de 
SU3S  acções. 

Art.  17.  Em  cada  rennião  nomeará  a  assembléa  geral,  por 
maioria  de  votos  presentes»  um  Presidente  e  dous  Sccretanos, 
que  serão  encarregados  de  redigir  as  actas  e  do  expediente  das 
sessões. 

Art.  18.  Os  votos  da  assembléa  geral  serão  contados  da  ma- 
neira seguinie  :  cada  cinco  acções  darão  direito  a  um  voto,  maS 
nenhum  accionista  lera  era  caso  a'guin  mais  de  dez  votob»  qual- 
quer quo  seja  o  numero  de  suas  acções. 

Art.  ia.  Para  dar  direito  a  ter  voto  na  assembléa  geral  é 
preciso  que  a  transferencia  das  acçõe<^  haja  sido  feita  sessenta 
dias  antes  da  reunião,  e  pa  ra  fazer  parte  da  Directoria  é  preciso 
qu4i  o  ficcionista  possua,  pelo  menos,  SO  acções,  eujquanto  que 
para  ser  eleiío  fiscal  basta  |M>ssiiir  30  acções. 

Art.  30.  Compete   á  assembléa  geral  : 

1 1.<>  Alterar  ou  retormar  estes  estatutos,  mas  para  isso  é 
necessário  que  a  reuniflo  seja  composta  de  um  numero  de 
accionistas,  que  represente  um  terço  do  capital  social,  e  que  as 
deliberações  sejam  bubmettidas  á  approvação  do  Governo  Impe- 
rial. 

$2.^  Approvar,  registrar  ou  modificar  o  regimento  interno 
daettgeuho  central,  organizado  pela  Directoria. 

Í3u**  J^ulgaras  coutas  aunuaes. 
4.0  Nomear  os  membros  da  Dlreqtoria  e  os  Fi«cae8« 
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SECÇÃO  n. 

DA  DIBBCÇlO  DA  SOCIEDADS* 


Art.  21.  A  Sociedade  será  regrida  por  uma  Directoria  com- 
posia  de  Presidenle  e  dous  Directores,  que  substituírãlo  o  Pre- 
sideole  na  ordem  da  votação.  O  Presídeate  servirá  por  quatro 
annos,  findos  os  quaes  poderá  ser  reeleito • 

Art.  22.  Os  dous  Directores,  que  serão  :  um  o  Secretario  e 
outro  o  Thesoureiro,  servirão  igualmente  por  quatro  auuos, 
podendo,  findo  esse  prazo,  serem  reeleitos. 

Art.  23.  Na  primeira  reunião  dos  accionistas  eieger-se-ba  o 
Presidente  e  depois  em  uma  só  cédula  os  dous  Directores. 

Art.  24.  O  Rresidente  e  os  dous  Directores  perceberão,  a  titulo 
de  retribuição  de  seus  serviços,  5  %  sobre  a  metade  aa  renda 
bruta  da  fabrica,  cabendo  ao  Presidente  a  metade  dessa  porcen- 
tagem e  aos  dous  Directores  a  ouira  parte  dividida  iírualmente. 

Art.  25.  Os  Directores  serão  eleitos  pela  assembléa  geral  e 
por  uma  maioria  absoluta  de  votos;  e  não  a  havendo  no  primeiro 
escrutinio  procedér-sc-ha  a  segundo  entre  os  mais  votados  ;  no 
caso  de  empate  decidirá  a  sorte.  Os  supplentcs  dos  Directores 
serão  tirados  dos  immediatos  em  votos  ua  eleição  dos  Dire- 
ctores, segundo  a  ordem  da  votação. 

Art.  26.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrar  em 
exercício  sem  possuir  e  depositar  na  caixa  da  Sociedade  50 
acções,  as  quaes  serão  inalienáveis,  emqoanto  não  forem  ap- 
provadasas  contas  pela  assembléa  gerai. 

Art.  27.  Não  é  permittido  aos  membros  da  Directoria  deixar 
de  exercer  por  mais  de  três  mezes  as  funcçdes  de  seu  cargo, 
salvo  quando  a  assembléa  geral  julgar  plausível  o  motivo  aile- 
gado,  porque  do  contrario  fica  entendido  haver  resignado  o 
lugar. 

Art.  28.  Compete  á  Directoria  : 

1 1.®  Deliberar  acerca  da  necessidade  das  chamadas  para  as 
prestações  das  acções. 

{2.*^  Fixar  annualmente  as  quantias  que  devem  ser  appli- 
cadas  á  construcção  ou  reparação  do  material  do  engenho 
centra],  da  viação  por  terra  ou  por  agua,  bem  como  as  despezas 
com  o  pessoal  technico,  com  os  empregados  ou  operários. 

{  3.®  Dirigir  as  operações  da  Sociedade,  menos  as  que  dizem 
respeito  á  parte  techuica  do  engenho  central  e  suas  depen- 
dências. 

S  4.®  Fazer  com  os  lavradores  contractos  para  a  compra  das 
cannas,  ajustando  os  pre^^os  e  as  épocas  do  pagamento. 

Í5.0  Nomear  e  demitiir  os  empregados. 
6.0  Propor  â  assembléa  geral  dos  accionistas  as  alterações 
necessárias  nos  estatutos. 

)  7.0  Organizar  o  regimento  interno  do  engenho  central  de 
accôrdo  com  o  disposto  nos  estatutos  e  de  executal-o  proviso- 
riameate  emquanto  não  fõr  approvado  pela  assembléa  geral. 

S  8.0  Organizar  o  relatório  e  balanço  das  operações  da  Socie- 
dade, que  deve  ser  annualmente  apresentado  a  assembléa  geral 
dos  accionistas. 

Art.  29.  As  deliberações  da  Directoria  serão  tomadas  pela 
maioria  de  votos  presentes,  se  houver  empate  ficarão  adiadas 
para  a  sessão  seguinte,  e  se  ainda  nesta  houver  empate  decidirá 
o  Presidente  pelo  voto  de  qualidade. 


v 
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Ari.  30.  A  Directoria  reunir-se-ha  no  tempo  da  saffa  pelo 
meãos  uma  vez  por  semana,  e  fora  dessu  época  sempre  que  fôr 
necessário. 

Art.  31.  Os  supplentes  serão  chamados  para  supprir  os  impe- 
dimentos dos  Directores  segundo  a  ordem  da  votação,  e  no 
caso  de  fallecimento  ou  de  ser  resignado  qualquer  lu^^ar  da 
Directoria  proceder-se-ha  á  eleição  para  o  preenchimento  da 
vaga. 

Art.  32.  Também  a  assembléa  geral  elegerá  uma  Gommissão 
Fiscal  entre  os  accionistas  que  estiverem  nas  condições  do 
art.  19,  a  qual  será  substituída  annualmeule.  No  caso  de  impe- 
dimento de  um  de  seus  membros  será  chamado  o  accionista 
immediato  em  votos  na  ultima  eleição. 

Art.  33.  Compete  aos  Fiscaes: 

Inspeccionar  iodas  as  operações  fabris  e  commerciaes  da 
Sociedade,  e  para  esse  fim  visitarão  o. engenho  ceiUral  e  suas 
dependências;  examinarão  o  estado  da  caixa,  ã  escripturação  e 
contabilidade  da  Companhia,  os  registros,  livros,  documentos  da 
Sociedade,  dando  conta  do  que  houverem  observado  á  assem- 
bléa geral  em  uma  de  suas  sessões  ordinárias. 

Ari.  3i.  Compete  ao  Presidente  : 

S  1.^  Apresentar  à  assembléa  geral  em  suas  reuniões  ordina 
rias,  e,  em  nome  da  Directoria,  o  relatório  anuual  dás  operações 
e  do  estado  da  Sociedade  com  declaração  do  seu  activo  e  pas- 
sivo, acompanhado  das  observações  suggeridas  pela  marcha  dos 
begocios  á  seu  cargo. 

l  2.0  Visitar  o  engenho  cenlral  e  suas  dependências,  exami- 
nar as  construcçôes  e  reparações,  o  estado  da  viação  e  do  trafego 
das  estradas  ;  iiscalisar  a  passagem  das  cannas  dos  lavradores  e 
propor  à  Directoria  todas  as  medidas  que  julgar  conformes  aos 
interesses  da  Companhia. 

5  S.*»  Convocar  extraordinariamente  a  Directoria. 

I  4.°  A  attribuição  conferida  no  art.  12. 

I  tf.°  Presidir  ás  sessões  ordinárias  e  extraordinárias  da  Di- 
rectoria, mantendo  nellas  a  ordem  e  regularidade  dos  tra- 
balhos. 

$6.^  Propor  á  Directoria  a  nomeação  e  a  exoneração  dos 
empregados. 

§  7,^  Indicar  á  Directoria  quaesquer  obstáculos  que  haja  en- 
contradt)  na  execução  destes  estatutos  para  que  ella  proponha 
á  assembléa  geral   as  alterações  necessárias. 

Art.  35.  Compete  ao  Diretor  Secretario: 

Paragrapho  unlco.  Lavrar  as  actas  das  sessões  da  Directo- 
ria, lançando-as  em  um  livro  para  este  fim  destinado,  e  fazer 
toda  a  escripturação  concernente  ao  expediente  da  Directoria. 

Art.  36.  Compete  ao  Director  Thesoureiro  :  ter,  sob  sua 
guarda,  os  dinheiros  e  quaesquer  valores  consistentes  em 
titulos  commerciaes  ou  hypothecarios  pertencentes  á  Socieda- 
de; receber  todas  as  dividas  activas  e  fazer  os  pagamentos 
ordenados  pela  Directoria,  tendo  uma  escripturação  e  conta- 
bilidade regular  de  todas  as  operações  a  seu  cargo. 

Paragrapho  único.  O  Thesoureiro  prestará  fiança  ou  caução 
idónea,  na  forma  que  fòr  deliberada  pela  Directoria. 

Art.  37.  Haverá  mn  Guarda-livros  encarregado  pela  Directo- 
ria de  toda  a  escripturação  e  contabilidade  da  Companhia,  e 
perceberá  pelo  seu  trabalho  um  ordenado  fixado  pela  Directoria, 
dependendo  da  approvação  da  assembléa  geral  em  sua  pri- 
meira reunião. 

Art.  38.  Haverá  um  Engenheiro  chefe  ao  qual  competirá 
dirigir  a  construcção  dos  edifícios,  o  assentamento   das  ma- 
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chinas,  o  funccionameDlo  delias,  o  pessoal  do  engenho  central 
e  suas  dependências,  o  fabrico  do  carvão  animal ;  fazer  manter 
a  regularidade  e  pontualidade  no  transporte  das  cannas  e  ifro- 
ductos  diis  fabricas,  bem  como  o  asseio,  boa  ordem  e  policia 
deilas. 

DISPOSIÇÕES  6BBABS. 


Art.  39.  A  Companhia  durará  por  30  annos  e  terá  sua  sede 
em  Campos. 

Art.  40.  A  Sociedade  Engenho  Central  de  S.  Gonçalo  obriga-se 
a  saldar  todo  seu  debito  proveniente  da  compra  do  mate- 
rial da  fabrica  e  suas  dependências,  sendo  a  responsabilidade 
dos  sócios  proporcional  ao  numero  de  suas  acções,  de  mOdo 
que  as  entradas  cubram  as  prestações  a  que  a  mesma  Sociedade 
se  obrigou  para  com  os  constructores,  na  forma  do  contracto 
que  fõr  approvado  péla  assembléa  geral  dos    accionistas. 

Art.  41.  O  Presidente  da  Directoria  nas  deliberações  desta 
tem,  além  de  seu  voto  como  Director,  o  de  qualidade  no  caso 
de  empate  nas  votações.  As  obrigações  do  Guarda-livros  e  de 
quacsquer  empregados  da  Companhia  serão  estabelecidas  no 
regimento  interno  do  engenho  centra). 

Art.  42.  A  Directoria  marcará  um  ordenado  annual  ao  En- 
genheiro chefe  e  aos  outros  empregados,  submettendõ  a  sua 
decisão  ao  conhecimento  e  approvaçao  da  assembléa  geral. 

Art.  43.  Nenhuma  despeza  será  ordenada  pela  Directoria  com 
a  construcção  do  engenho  central  e  via  férrea  sem  terem  vista 
orçamentos  e  planos  do  Engenheiro  da  Companhia  ou  dos  em- 
prezarios  encarregados  da  construcção  devidamente  appro- 
vados   pela  assembléa  dos  accionistas. 

Art.  4i.  As  alterações  que  se  julgarem  necessárias  nesses 
planos  e  orçamentos  só  poderão  ser  autorizadas  pela  mesma 
assembléa  sob  proposta  da  Directoria. 

Art.  45.  O  Presideute  e  mais  membros  da  Directoria  são 
individualmente  responsáveis  pelas  perdas  e  damnos  que  cau- 
sarem á  Sociedade  provenientes  de  dolo,  malicia  ou  culpável 
negligencia. 

Art.  46.  O  Presidente  e  mais  membros  da  referida  Directo- 
ria ficam  autorizados  para  demandar  e  ser  demandados,  epara 
exercer  a  administração  da  mesma  Companhia  nos  termos 
destes  estatutos. 

Art.  47.  O  prazo  de  quatro  annos,  de  que  tratam  osaris.  21 
c  22,  será  contado,  para  a  primeira  Directoria  que  fôr  eleita, 
do  dia  em  qiie  fõr  o  en^çenho  central  inaugurado. 

Art.  48.  Fica  o  Presidente  da  Directoria  autorizado  a  soH* 
citar,  em  nome  da  Companhia,  a  approvaçao  dos  presentes  es- 
tatutos, autorização  para  poder  a  mesma  funccionar  nos  termos 
da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  e  mais  disposições  em  vigor,  e 
bem  assim  a  requerer  ao  Governo  Imperial  a  concessão  da  ga- 
rantia de  Juros  para  o  capital  de  600:0000000  nos  termos  da  Lei 
de  Ode  Novembro  de  1875.— (Seguem-se  as  assignaturas.) 
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^  DECRETO  N.  6160  — do  24  de  março  de   1876. 

Proroga  por  seis  mezes  o  prazo  íixadopelo  Decreto  n.'*  5962  de  7 
de  Julho  de  1875. 

Attendendo  ao  que  Me  requerefu  Júlio  Roberto  Dunlop, 
Hei  por  bem  Prorogar,  por  seis  mezes,  o  prazo  fixado 
peio  Decreto  n/  5962  de  7  de  Julho  de  1875,  para  a  in- 
corporação da  Companhia,  que  deverá  construir  a  estra- 
da de  ferro  da  estação  da  Barra  Mansa  à  cidade  do  Bana- 
nal, na  Província  de  S.  Paulo,  sob  a  condição  de  ser 
intransferível  a  concessão  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.**  4673  de  10  de  Janeiro  de  1871,  salvo  á  referida 
Companhia,  o  ipjprorogavel  o  prazo  por  este  concedido. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almevia. 


i/*  ^j\j>j\j^i/i\ir 


DECRETO  N.  6161  —  de  24  de  março  de  1876. 

Concede  ao  Bacharel  José  Joaquim  Ferreira  Rabello  permissão 
para  lavrar  jazidas  de  ouro,  e  outros  melaes  na  Província  de 
Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Bacharel  José  Joa- 
quim Ferreira  Rabello,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  per- 
missão para  lavrar  jazidas  de  ouro,  cobre,  palladio,  ferro 
e  outros  metaes  nas  terras  de  sua  propriedade  sitas 
nos  lugares  denominados — Rio  do  Peixe  ò  S.  Cyriaco 
do  município  do  Serro,  Provinda  de  Aiinas  Geraes,  sob 
asclausulas  que  com  este  baixam  assignada^  por  Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
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Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com-» 
mercio  e  Obras  Publicas ,  que  as^im  o  tenha  entendido 
c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  q 
quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quin-* 
quagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a  que  se  refVsre  o  Deereto  n.<*  €I101 
de  ^^  de  m»rça  de  19  TG. 

L 

Ficam  concedidas  aoiBacharel  José  Joaquim  Ferreira 
Râbello  cincoenta  datas  mineraes  de  141.750  braças  qua- 
dradas (686,070  metros  quadrados)  nos  lugares— Rio  do 
Peixe  e  S.  Cyriaco,  na  Provincia  de  Minas  Geraes,  para 
lavrar  jazidas  de  ouro,  cobre,  palladio^  ferro  e  outros 
metaes,  durante  o  prazo  de  cincoenta  annos. 

II. 

Dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  desta  data,  o  con- 
cessionário fará  medir  e  demarcar  as  referidas  datas, 
e  apresentará  a  respectiva  planta  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia, que  mandará  verificar  a  exactidão  por  Enge- 
nheiro de  sua  confiança,  correndo  as  despezas  de  me- 
dição, demarcação  e  as  de  veriflcação  por  conta  do 
concessionário. 

III. 

A  medição  e  demarcação  do  terreno  concedido,  ainda 
depois  de  verificada,  não  dará  direito  ao  concessionário 
para  lavrar  as  minas  emquanto  não  provar  perante  o 
Governo  ter  empregado  elTeclivamente  o  capital  corres- 
pondente a  30:000^000  por  data  mineral. 

IV. 

Findo  o  praza  de  cinco  annos,  contados  da  presente 
data  se  o  concessionário  nlo  tiver  empregado  a  somma 
correspondente  a  30:000,5000  por  da  ta  mineral,  perderá  o 
direito  a  tantas  datas  quantas  forem  as  parceílas  iguaes- 
a  essa  quantia,  que  faUa.rem  para  perfazel-a. 
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Na  forma  do  Decreto  n/  3236  de  21  de  Março  de  1864 
será  considerada  effectivamente  empregada  e  portanto 
incluída  na  quantia  proporcional,  de  que  trata  a  clau- 
sula 3.'',  a  importância  das  despezas  das  seguintes 
verbas : 

1.*  Das  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o 
descobrimento  ou  reconhecimento  das  minas; 

2/  Do  custo  dos  trabalhos  da  medição  e  demarcação 
dos  terrenos,  levantamento  da  respectiva  planta  e 
sua  verificação  pelo  Governo ; 

3.^  Da  compra  do  terreno  em  que  demorarem  as  datas 
mineraes; 

4.*^  Da  acquisição,  transporto  e  collocação  de  instru- 
mentos e  machinas  destinados  aos  trabalhos  da  mine- 
ração ; 

5/  Do  transporte  de  Engenheiros,  empregados  e 
trabalhadores  ; 

Fica  entendido  que  nesta  verba  não  se  compre- 
henderão  as  despezas  provenientes  das  viagens  diárias 
regulares  e  constantes  das  minas  para  qualquer 
povoação,  ou  vice-versa,  que  estes  indivíduos  fizerem 
logo  que  estejam  concluídos  os  edificios  para  sua  re- 
sidência no  lugar  da  nrineração. 

6/  Das  obras  feitas  em  vista  dos  trabalhos  da  mi- 
neração, tendentes  a  facilitar  o  transporte  dos  pro- 
ductos  e  bem  assim  as  casas  de  morada,  armazéns, 
ofGcínas  e  outros  edifícios  indispensáveis  á  empreza ; 

7.^  Da  acquisição  de  animaes,  barcos,  carroças    e 

3uaes(juer  outros  vehículos  empregados  nos  trabalhos 
as  minas  e  no  transporte  de  seus  productos ;. 
8.*  Do  custo  dos  trabalhos  executados  para  a  lavra,  ou 
de  qualquer  despeza  feita  bona  fide  para  realizar  defini- 
tivamente a  mineração:  ficando  entendido  que  o  custo 
das  plantações  feitas  pelo  concessionário  não  será 
levado  ã  conta  do  capital. 

VI. 

As  provas  das  hypotheses  da  clausula  anterior 
serão  admitt idas  btma  fidê^  mas  o  artificio  empregado 
para  illudir  o  Governo  e  seus  mandatários,  logo  que 
fór  descoberto,  fará  caducar  a  presente  concessão,  per-> 
dendo  o  concessionário  ou  quem  o  representar,  quai> 
quer  direito  á  indemnização. 
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vn. 

o   concessionário  fica  obrigado  : 

1/  A  apresentará  approvaçâo  do  Governo  a  planta 
das  obras  para  a  lavra,  que  tiver  de  fazer.  Esta  planta 
deverá  ser  levantada  por  Engenheiro  de  minas,  ou  por 
pessoa  reconhecidamente  habilitada  neste  género  de 
trabalho ; 

Fica  entendido  que  o  concessionário  não  poderá 
fazer  cavas,  poços  ou  galerias  para  a  lavra  dos  mi- 
neraes  de  sua  concessão  sob  os  ediflcioF  particulares, 
e  a  18  metros  de  circumferencia  delles,  nem  sob  os 
caminhos  e  estradas  publicas  e  a  10  metros  de  suas 
margens. 

2.°  A  collocar  e  conservar  na  direcção  dos  tra- 
balhos da  mineração  Engenheiro  habilitado,  ou  perito, 
cuja  nomeação  será  confirmada  pelo  Ministério  da 
Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas; 

3/  A  pagar  annualmente  cinco  réis  por  braça  qua- 
drada (4,S4  metros  quadrados)  do  terreno  mineral,  na 
forma  do  que  dispõe  on.*"  i,  §  l.""  do  art.  23  da  Lei 
n/  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  e  a  entrar  todos 
os  annos  para  o  Thesouro  Nacional  com  a  quantia  cor- 
respondente a  2  Vo  do  producto  liquido  da  mineração; 

4/  A  sujeitar-se  ás  instrucções  e  regulamentos  que 
forem  expedidos  para  a  policia  das  minas ; 

S.""  A  indemnizar  os  prejuízos  causados  pelos  traba- 
lhos da  mineração,  que  provierem  de  culpa  ou  in- 
observância dos  preceitos  da  sciencia  e  da  pratica. 

Esta  indemnização  consistirá  na  quantia  que  fór  ar- 
bitrada pelos  peritos  do  Governo,  ou  em  trabalhos  que 
forem  indicados  para  remover  ou  remediar  o  I^al  cau- 
sado, e  'na  obrigação  de  prover  á  subsistência  dos 
indivíduos  que  se  inutilisarem  para  o  trabalho  e  das 
familias  dos  que  fallecerem  em  qualquer  dos  casos 
acima  referidos; 

ô.""  A  dar  conveniente  direcção  às  aguas  canalisadas 
para  os  trabalhos  das  lavras,^  ou  que  brotarem  das 
minas  e  galerias,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas 
nem  prejudiquem  a  terceiro.  Se  o  desvio  destas  aguas 
prejudicar  a  terceiro  o  concessionário  pedirá  previa- 
mente o  seu  consentimento ; 

Se  este  lhe  fór  negado  requererá  ao  Presidente  da 
Província  o  necessário  supprimento  mediante  fiança 
prestada  pelo  concessionário,  que  responderá  pelos  pre- 
juízos, perdas  e  damnos  causados  á  propriedade  alheia. 
Para  concessão  de  semelhante  supprimento  o  Presidente 
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da  Província  mandará,  por  edilaes,  inliinar  os  proprie- 
tários para,  dentro  do  prazo  razoável  que  marcar,  apre- 
sentarem os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem  o 
que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu  direito. 

O  Presidente  da  Provincia  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido  á  vista  das  razões  expendidas 
pelos  proprietários,  ou  á  revelia  destes,  declarando  os 
fundamentos  de  sua  decisão^  da  qual  poderão  os  inte- 
ressados recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura, 
Gomraercio  e  Obras  Publicas.  Este  recurso  porém  so- 
mente será  recebido  no  effei to  devolutivo.  Deliberada 
a  concessão  de  supprimento  da  licenga,  proceder-se-ha 
immediatamente  á  avaliação  de  que  trata  a  clausula 
7.*,  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  allegados  pelos 

Sroprietarios  por  meio  de  árbitros  que  serão  nomeados, 
ous  pelos  concessionários  e  dous  pelos  proprietários. 
Se  houver  empate  será  decidido  por  um  quinto  arbi- 
tro nomeado  peio  Presidente  da  Provincia.  Se  os  ter- 
renos pertencerem  ao  Estado  o  quinto  arbitro  será 
nomeado  pelo  Juiz  de  Direito.  Proferido  o  laudo,  o 
concessionário  será  obrigado  a  eíTectuar  no  prazo  de 
oito  dias  o  deposito  da  fiança,  ou  pagamento  da  im- 
portância em  que  fór  arbitrada  a  indemnização,  sem 
o  que  não  lhe  será  concedido  o  supprimento  da  li- 
cença,   t 

7.®  A  remetter  semestralmente  ao  Governo  Imperial, 
por  intermédio  do  Engenheiro  Fiscal  e  do  Presidente  da 
Provincia,  um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos 
em  execução  ou  já  concluídos  e  (fos  resultados  obtidos 
na  mineração ; 

Além  destes  relatórios  é  obrigado  a  prestar  quaes- 
quer  esclarecimentos  que  lhe  forem  exigidos  pelo  Go- 
verno, ou  por  seus  Delegados. 

A  inobservância  do  que  fica  exposto  nos  ||  1/  e  2.* 
da  presente  clausula  será  punida  com  as  penas  de 
diminuição  do  prazo  da  concessão  por  um^  dous,  ou  três 
annos,  a  arbítrio  do  Governo,  e  pagamento  do  dobro 
da  quantia  devida,  e  com  a  caducidade  da  mesma  con- 
cessão, dada  a  reincidência,  o  que  também  será  appli- 
cavel  á  inobservância  do  que  se  estatuo  nos  §§  S.^^e 
4.''  Nos  outros  casos  o  Governo  poderá  impor  multas  de 
SOOiSlOOO  a  2:000^S|000. 

S.""  A  remetter  ao  Governo  amostras  de  ouro  ou  de 
qualquer  outro  mineral  de  cada  camada  que  descobrir 
e  das  diversas  qualidades  que  possam  ser  encontradas 
na  mesma  camada  e  quaesquer  fosseis  que  encontrar 
nas  explorações. 
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TIII. 

O» Governo  mandará,  sempre  que  julírar  conveniente, 
examiniir  os  Irabalhosde  mineração,  de  que  se  trata, e 
inspeccionar  o  modo  porque  são  cumpridas  as  clausulas 
desta  concessão. 

O  concessionário  será  obrigado  a  prestar  aos  com- 
ínissarios  nomeados  para  aqueiie  fim  os  esclarecimentos 
no  desempenho  de  sua  conamissão  e  bem  assim  a 
franquear-lhes  o  ingresso  em  todas  asofficinas  e  lugares 
de  trabalho. 

IX. 

Sem  permissão  do  Governo  não  poderá  o  concessio- 
nário dividir  as  datas  mineraes  que  lhe  são  concedidas ; 
e  por  sua  morte  seus  representantes  serão  obrigados  a 
executar  ri  {porosamente  esta  clausula,  sobpena  de  perda 
da  concessão. 

Também  não  poderá  lavrar  qualquer  outro  mineral 
sem  autorização  expressa  do  Governo  Imperial. 


Caduca  esta  concessão: 

l.""  Deixando  de  executar  os  trabalhos  prej^ratorios 
e  de  mineração  especificados  nas  presentes  clausulas 
dentro  do  prazo  de  cinco  annos  contados  desta  data; 

2."*  Por  abandono  da  mina  ; 

3."*  Deixando  de  lavrar  a  mina  por  mais  de  trinta 
dins  sem  causa  de  força  maior  devidamente  provada  ; 

Nesta  ultima  hypothese  a  suspensão  dos  trabalhos  não 
excederá  o  prazo  que  fór  marcado  pelo  Governo  para  a 
remoção  das  causas  que  a  tiverem  determinado. 

4.''  No  caso  de  reincidência  de  infracção  a  que  esteja 
imposta  pena  pecuniária. 

XI. 

A  infracção  de  qualquer  dessas  clausulas,  para  a  qual 
não  se  tenha  estabelecido  pena  especial,  será  punida 
com  a  multa  de  200^000  a  2:000^000. 

XII. 

O  concessionário  poderá  transferir  esta  concessão 
á  uma  sociedade  ou  companhia,  organizada  dentro  ou 
fora  do  Império,  a  qual  ficará  ipso  facto  subrogada  en^ 
todos  os  direitos  e  deveres  que  lhe  competem. 
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Fora  desta  hypothese,  só  por  successão  legitima,  por 
testamento  ou  adjudicação  para  pagamento  de  credores 
poderá  ser  transmittida  a  outro  individuo,  precedendo, 
porém,  permissão  do  Governo,  que  a  negará  se  os  novos 
concessionários  não  possuírem  os  meios  precisos  para 
a  lavrada  mina. 

XIII. 

Se  a  Companhia  fór  organizada  fora  do  Império,  será 
obrigada  a  constituir  no  Brazil  pessoa  habilitada  para 
represental-a  activa  e  passivamente  em  Juizo  ou  fora 
delle  ;  ficando  estabelecido  que  quantas  questões  se 
suscitarem  entre  ella  e  o  Governo  serão  resolvidas  no 
Brazil  por  árbitros,  e  as  que  se  suscitarem  entre  ella  e 
os  particulares  serão  discutidas  e  definitivamente  re- 
solvidas nosTribunaes  do  Império,  de  conformidade  com 
a  respectiva  legislação. 

XIV. 

A  decisão  arbitral  será  dada  por  um  só  Juiz^  se  as 
partes  accordarem  no  mesmo  individuo ;  no  caso  con- 
trario, porém,  cada  uma  nomeará  seu  arbitro,  sendo  o 
terceiro,  cujo  voto  será  decisivo,  nomeado  por  accórdo 
de  ambas  as  partes.  Não  havendo  accórdo,  o  Governo 
apresentará  um  e  o  concessionário  outro  nome  de 
pessoas  reconbecidamen te  qualificadas,  e  a  sorte  decidirá 
entre  ellas. 

XV. 

Ficam  resalvados  os  direitos  de  terceiro,  quer  se  de- 
rivem da  propriedade  da  superfície  do  solo,  quer  da 
prioridade  da  exploração  ou  lavra  dos  mineraes  nos 
lugares  onde  forem  designados  ao  concessionário,  e  de 
concessões  anteriormente  feitas  pelo  Governo. 

No  primeiro  caso,  o  proprietário  da  superflciedo  solo, 
só  poderá  ser  delia  privado  mediante  indemnização,  sa- 
tisfeita pelo  concessionário  amigável  ou  judicialmente. 

No  segundo  casp.,  serão  mantidos  os  direitos  prove- 
nientes de  explorações  e  concessões  anteriores,  pro- 
vando o  interessado  que  executou  os  trabalhos  em 
virtude  de  autorização  do  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Harço  de  1876.— 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

—  PAATE  H.  KS 
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DECRETO  N.  6162  — dr  24  de  março  de  1876. 

▲pprova  com  alterações  os  estatutos  da  Companhia  União  Itabi- 
•  rana,  e  autoriza  a  funccionar. 

Attendendo  ao  que  He  requereu  a  Companhia  União 
Itabirana,  devidamente  representada,  e  de  conformi- 
dade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  17  de 
Agosto  de  1875,  Hei  por  bem  Approvar  seus  estatutos 
e  autorízai-a  àfunccionar  com  as  alterações  feitas  nos 
mesmos  estatutos,  que  comeste  baixam, assignadas  por 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Nçgocios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  setenta 
e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  n  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

\  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a  que  se  refere  o   Decreto  n.®    <I1€I5^ 
desta    data . 


I. 

Art.  5.'  Acrescente-se  no  final— Os  accionistas  são 
responsáveis  pelo  valor  das  acções  que  lhes  forem  dis- 
tribuídas. 

II. 

Art.  32.  Substituam-se  as  palavras— no  anno  findo— 
pelas  seguintes — no  respectivo  semestre. 

III. 

Art.  33.  Depois  das  palavras— fundo  de  reserva  des- 
tinado— acrescente-se — exclusivamente—  ;  o  mais  como 
está. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Março  de  1876.— 
Tkomate  José  Coelho  de  Almeida. 
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Estatutos  dã  Companhia  União  Itabirana. 


CAPITULO  I. 


DA     COMPANHU . 


Art.  l.<^  A  Companhia-— União  Itabirana—constitue  uma  asso- 
ciação anonyoia,  cujo  flm  exclusivo  é  a  fabricação  mecânica, 
com  motor  hydraulico,  de  tecidos  de  matérias  filamentosas  do 
paiz,  e  venda  dos  productos  manufacturados. 

Sua  duração  será  de  30  annos,  e  poderá  ser  prorogada  por  vo- 
tação da  assembléa  geral  dos  accionistas,  com  approvação  do 
poder  competente. 

Art.  2. o  A  Companhia  se  installará  logo  depois  de  publicada 
a  approvação  dos  seus  estatutos  pelo  Governo  Imperial,  e  terá 
sua  sede  neste  município,  e  no  estabelecimento  c^ue  se  fundará 
onde  mais  convier  nas  immediações  desta  cidade. 

Art.  3.<>  O  capital  da  Companhia  será  de  100:0000030  represen- 
tados por  l.OOO acções  de  iOO^OO  cada  uma. 

Além  destas  serão  concedidas  ao  Dr.  Domingos  Martins  Guerra, 
incorporador  da  Companhia,  30  acções  remidas,  e  que  terão 
todas  as  vantagens  das  primeiras. 

As  entradas  das  acções  serão  feitas  cm  três  prestações  sem  de- 
pendência de  chamada  :  a  primeira  de  50  Vo,  30  dias  depois  de 
publicado  o  Decreto  de  approvação  dos  estatutos;  a  segunda  de 
to  Vo,  90  dias  depois  da  primeira  ;  a  terceira  de  25  Vo,  90  dias 
depois  da  segunda. 

Art.  4.<*  Os  accionistas  que  não  fizerem  suas  prestações  com  a 
devida  pontualidade  perderão,  em  beneficio  da  Companhia,  o  di- 
reito ás  respectivas  acções,  e  ao  valur  das  prestações  já  effec- 
tuadas. 

.  Art.  5.<>  As  acções  serão  nominativas,  transferíveis,  por  termo 
lavrado  em  livro  especial,  somente  depois  de  effectuada  a  pri- 
meira prestação. 

Art.  6.<^  As  operações  da  Companhia  começarão  logo  que  esteja 
realizado  o  capitai  necessário  para  compra  e  transporte  das  ma- 
chinas. 

Art.  7.°  Os  herdeiros  de  qualquer  accionista  fallecido  succe- 
derão  no  direito  ás  respectivas  acções  e  dividendos,  e  no  de  con- 
correrem ás  assembléas,  com  tanto  que  por  combinação  entre  si 
um  só  os  represente. 

CAPITULO  11. 

DA  ÁSSBMBLÉÁ   GERAL   DOS  ACCIONISTA! . 

aA.  8."  a  assembléa  ([eral  será  constituída  pelos  possuidores 
de  uma  ou  mais  acções  inscriptas  nos  registros  da  Companhia 
46  dias  antes  da  reunião  para  que  forem  convocados. 

Não  será  porém  esta  restricção  applicavel  á  primeira  reuniãp 
da  assembléa  geral,  se  esta  tiv«r  lugar  antes  de  decorrerem  45 
dias  da  publicação  do  Decreto,  qu«  approvár  os  estatutos. 
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As  reuniões  terão  lugar  no  estabelecimento  da  Comt)anliia  ;  ou 
em  outra  parte  que  fòr  expressamente  declarada  no  aviso  de 
convocação,  emquanto  nSo  existir  o  estabelecimento,  ou  quando 
por  algum  motivo  nelie  não  puder  ser. 

Art.  9.°  A  assembléa  geral  poderá  íunccionar  a chando-se  re- 
presentada ao  menos  metade  do  capital  realizido.  Não  se  verifi- 
cando esta  condição,  convocar-se-ha  outra  reunião  para  30  dias 
depois,  e  nella  se  poderá  deliberar  com  qualquer  numero  de 
acções  representadas. 

Quando  porém  se  tratar  de  prorogfação  da  duração  ou  dissolu- 

ão  da  Gompanbia,  reforma  ou  modificação  de  qualquer  disposição 
los  estatutos,  não  se  poderá  tomar  deliberação  alguma  sem  que 
se  ache  representada  ao  menos  metade  das  acções  emíttidas. 

Art.  10.  Ao  accionista  que,  tendo  voto,  não  puder  compa- 
recer, é  facultado  fazer-se  representar  por  outro  accionista,  á 
quem,  por  procuração  ou  por  carta,  confira  poderes  especiaes. 

Esta  faculdade  porém  é  negada  quando  se  tratar  da  eleição 
de  Director  ou  Directores  e  de  membro  ou  membros  da  Com- 
missão  Fiscal. 

Art.  11.  Nos  casos  em  que  se  admítte  representação,  também 
serão  admittidos  os  tutores  por  seus  pupillos,  os  maridos  por 
suas  mulheres  e  os  prepostos  pelas  firmas  ou  corporações  que 
representarem. 

Art.  12.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um  por  cada 
uma  acção. 

Art.  13.  A  assembléa  se  reunirá  ordinariamente  em  15  de 
Agosto  de  cada  anno  — para  nomear  o  seu  Presidente  —  para 
tomar  em  consideração  o  relatori3  da  Directoria,  o  balanço  do 
anno  anterior,  e  o  parecer  da  Commissão  Fiscal  —  e  para  eleger 
os  membros  effectivos  e  supplentes  da  Directoria  e  da  Com- 
missão Fiscal. 

Se  nessa  reunião  não  puder  a  assembléa  deliberar  sobre  todas 
as  matérias  sujeitas  á  sua  resolução,  a  sessão  poderá  ser  pro- 
rogada  ou  aaiada  com  tanto  que  não  se  espace  por  mais  de 
oito  dias. 

Art.  14.  Extraordinariamente  se  reunirá  a  assembléa  quando 
íòr  convocada  pela  Directoria,  pela  Commissão  Fiscal,  ou  por 
accionistas,  que  representem  um  decimo  do  capital  reali- 
zado. 

Nestas  reuniões  não  se  poderá  deliberar  sobre  assumptos  di- 
versos daquelles  que  especificadamente  forem  declarados  como 
motivos  da  convocação  no  aviso  respectivo. 

Art.  15.  As  reuniões  ordinárias  independem  de  convocação 
por  terem  tempo  e  lugar  determinados ;  as  extraordinárias  serão 
convocadas  com  30  dias  de  antecedência  por  annuncio  pu- 
blicado na  folha  official  do  Governo  da  Província,  ou  em 
qualquer  jornaf  da  Corte,  de  grande  circulação. 

Além  deste  meio  de  notificação  —  necessário,  —aos  accionislas 
serão  dirigidas  cartas  de  aviso  pelo  Secretario  da  Directoria, 
pela  Commissão  Fiscal,  ou  pelos  accionistas,  que  fizerem  a 
convocação.  A  expedição  destas  cartas  não  precisará  ser  pro- 
vada. 

Art.  16.  As  resoluções  da  assembléa  geral  serão  por  maioria 
relativa  dos  votos  das  acções  representadas  nos  termos  dos 
arts.  le,  il  e  12;  salvo  tratando-se  da' eleição  de  Directct  ou 
Directores,  e  membro  ou  membros  da  Commissão  Fiscal,  porque 
então  se  exigirá  a  maioria  dos  votos  dos  accionistas  presentes, 

Art.  17.  As  deliberações  constarão  de  actas  circamstanciadas, 
lançadas  em  livro  para  isso  destinado,  eassiniadas  pelos  accio^ 
nistas  que  houverem  concorrido  á  assembléa. 
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CAPITULO  m. 

DO  ADMINISTRAÇÃO  DA  CbMPANBIA. 


Art.  18.  A  Companhia  será  dirigida  por  uma  Directoria 
eleita  pela  asseoibléa  geral  ordinária,  e  composta  de  três 
membros  residentes  em  distancia  não  maior  de  légua  e  me'a 
desta  cidade,  e  possuidores  cada  um  de  dez  ou  mais  acções 
inscriptas  nos  registros  da  Companhia. 

As  luncções  da  Directoria  durarão  regularmente  um  anno 
desde  sua"  eleição  até  á  sua  substituição  nas  épocas  designadas 
pelo  art.  13. 

Exceptua-se  desta  regra  a  primeira  Directoria,  que  eleita  em 
assembléa  çeral  extraordinária  convocada  pelo  mcorporador 
abaixo  assignado,  logo  depois  da  approvaçâo  dos  presentes 
estatutos,  funccionará  até  15  de  Agosto  de  187S. 

Art.  19.  Não  poderão  ser  conj  une  ta  mente  Directores  accionis- 
tas que  forem  —  sogro  e  genro — ou  cunhado  durante  o  cunha- 
dro  — ou  parentes  por  consanguinidade  até  o  segundo  gráo  — 
ou  sócios  de  uma  mesma  arma  social.  .Também  os  credores 
pignoratícios  não*  poderão  ser  Directores,  se  não  possuírem  o 
requerido  numero  de  acções  próprias. 

Art.  20.  No  caso  de  fallecimento,  impedimento  ou  resignação 
de  um  ou  mais  Directores,  serão  suas  vezes  preenchidas  pelos 
supplentes  mais  votados. 

Art.  21.  Incumbe  ã  Directoria: 

l.<^  Promover  por  todos  os  meios  a  sen  alcance  a  prosperidade 
da  Companhia ; 

2.°  Nomear  d*entre  seus  membros  seu  Presidente  e  Secretario, 
competindo  ao  primeiro  presidir  as  reuniões  e  fazer  executar  as 
resoluções  da  Directoria,  e  ao  segundo  lavrar  as  actas  em  livro 
especial,  e  fazer  o  expediente; 

3.°  Inspeccionar  e  fiscal isar  mensalmente  ao  menos  os  traba- 
lhos especiaes  de  que  dependerem  a  regularidade  e  êxito  da  em- 
preza ; 

4.  °  Nomear  um  Gerente  de  sua  confiança,  que  tome  a  seu  carga 
a  direcção  e  expediente  do  serviço  diário,  fixando  os  seus  ven- 
cimentos; 

5.*'  Nomear,  sob  proposta  do  Gerente,  os  empregados  que  forem 
necessários,  e  íixar  seus  ordenados ; 

6.*»  Suspender,  impor  multas e  demittir  os  empregados  que 
mal  servirem ; 

7.^  Recolher  á  um  Banco,  ou  casa  commercial  acreditada  as 
quantias,  que  não  tiverem  immedlata  applicação; 

8.**  Fechar  as  contas  no  ílm  do  anno  social,  e  fazer  dividendos 
dos  lucros  líquidos;  *  • 

9.*^  Apresentar  á  assembléa  geral  no  mez  de  Agosto  o  balanço 
do  anno  findo,  e  o  relatório  da  marcha  e  oceurrencias  dos  Jie- 
gocios,  e  interesses  sociaes; 

10.  Facilitar  á  Commissão  Fiscal  o  exame  da  escrlpturação,  e 
do  archivo,  e  dar-lhe  todas  as  explicações  e  informações,  que 
forem  exigidas. 

Art.  22.  O  Gerente  nomeado  por  uma  Directoria  não  poderá 
ser  destituído  por  ella  ou  pelas  Directorias  que  a  substituírem  ou 
succederem,  senão  á  pedido  seu,  ou  quando  fòr  provado  qne  mal 
desempenha  seos  deveres  — ficando  assim  limitada  a  attribuição 
que  confere  o  n.°  4  do  artigo  antecedente. 
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Art.  23.  Incumbe  ao  Gerente  : 

1.*^  Dirigir  o  movimento  interno  do  estabelecimento,  proce- 
dendo sempre  de  accôrdo  com  as  ordens  e  instrucções  da  Direc- 
toria ; 

2.*>  Propor  á  Directoria  os  empregados,  que  forem  necessários ; 

3.0  Prestará  Directoria  e  á  Commissão  Fiscal  as  explicações  e 
informações,  que  forem  exigidas,  indicando  as  medidas  que  o 
bom  êxito  da  empreza  reclamar : 

4.®  Escripturar  e  regular  diariamente  os  livros  da  Companhia, 
de  modo  que  com  clareza  se  possa  conhecer  em  qualquer  tempo  a 
marcha  e  o  estado  dos  negócios ; 

5.0  Ter  em  ordem  e  boa  guarda  os  livros  e  documentos  per- 
tencentes á  Companhia ; 

Q.^  Examinar,  verificar  e  subscrever  todas  as  contas  de  com- 
pras de  matéria  prima,  e  de  outros  géneros ; 

7.®  Fazer  os  pagamentos  aos  empregados  e  vendedores; 

8.^  Verificar  escrupulosamente  a  quantidade  que  contiver  cada 
peça  de  tecido  manufacturado,  fazendo  appor-se  os  devidos 
carimbos  nas  extremidades,  antes  de  expor  a  venda ; 

9.<^  Dar,  com  declaração  do  numero  de  matricula,  qualidade  e 
quantidade,  uma  guia  dos  productos  manufacturados  á  cada 
comprador,  tomando  em  livro  próprio  as  notas  respectivas; 

10.  Facilitar  á  Commissão  Fiscal  o  exame  dos  livros  e  docu- 
mentos, sempre  que  por  ella  fòr  requisitado,  e  ordenado  pela  Di- 
rectoria. 

Art.  24.  A  Directoria  será  parcialmente  renovada,  cada  anno, 

ficando  sempre  ao  menos  um  de  seus  membros  em  exercido. 

Art.  85.  A  Directoria  representada  por  seu  Presidente,  ou  pelos 
membros  que  a  compuzerem,  poderá  em  nome  da  Companhia 
demandar  e  ser  demandada,— preferindo  sempre,  entretanto, 
resolver  quaesquer  questões  pelos  meios  amigáveis,  ou  por 
arbitramento.        ' 

Quando  ausente  será  substituído  o  Presidente  pelo  mais  votado 
dos  memlvos  da  Directoria. 

Art.  S6.  Os  Directores  não  poderão  exigir,  mas  poderão  acei- 
tar a  gratificação,  que  lhes  votar  a  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas. 

Art.  27.  O  Gerente  vencerá,  além  do  ordenado  que  lhe  fòr 
fixado  pela  Directoria,  mais  2  %  do  lucro,  que  annualmente 
i;e  liquidar. 


CAPITULO  IV. 


DÁ  COMMISSÃO  FISCAL. 


Art.  28.  Na  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno,  se  ele- 
gerá uma  Commissão  Fiscal  composia  de  três  accionistas,  que 
tenham  suas  pelo  menos  10  acções,  cada  um,  e  que  não  residam 
em  distancia  maior  de  légua  e  meia  desta  cidade. 

D'cntre  elles  será  relator  aquelle  que  designarem. 

As  funcções  da  Commissão  Fiscal  durarão  regularmente  um 
anno ;  mas  á  seu  respeito  dá-se  também  a  excepção  do  art.  18, 
ultima  parte. 

Art.  29.  Por  fallecimento,  impedimento  ou  resignação  de  al- 
gum ou  alguns  dos  membros  da  Commissão  Fiscal,  serão  suas 
vezes  preenchidas  pelos  supplentes  mais  votados. 
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Art.  30.  Incumbe  4  Gommissfto  Fiscal  apresentar  na  assem- 
bléa  geral  dos  accionistas  seu  relatório  soore  a  gestão  da  Di- 
rectoria, emittindo  seu  parecer  a  respeito:  e  sobre  quaesquer 
negócios  concernentes  á  Companhia,  examinar  a  escripturação 
e  documentos  comprobatórios  delia,  sem  reserva  alguma,  fa- 
zendo no  relatório  as  observações  que  parecerem  opportunas 
e  de  proveito. 

Art.  31.  Os  serviços  da  Commlssfto  Fiscal  sAo  gratuitos. 


CAPITULO  V. 


DOS  DIVIDENDOS. 


Art.  351.  Os  dividendos  se  farão  dos  lucros  liquidos  das  ope- 
rações effectivamente  concluídas  no  anno  iindo,  sendo  vedada 
a  distribuição  delles  emquanto  o  capital  desfalcado  em  virtude 
de  perdas  não  fòr  integralmente  i^estabelecido. 

Art.  33.  Desde  o  primeiro  anno  de  effectivo  trabalho  do  ma- 
chinismo  se  retirara  annualmente  uma  quota  de  2  %do  lucro 
liquido,  para  constituir  o  fundo  de  reserva  destinado  a  fazer 
face  ás  perdas  do  capital  social,  ou  a  substituil-o. 

Dous  annos  depois  de  estar  funccionando  a  fabrica,  começarão 
os  machinismos  a  soffrer  uma  depreciação  de  2  %  do  seu  custo  na 
sedo  da  Companhia,  a  qual  depreciação  será  lançada  em  conta 
de  despeza.    Estes  2  ?ó  irão  engrossar  o  fundo  ae  reserva. 

Art.  34.  O  lucro  liquido  para  os  dividendos  será  calculado, 
depois  de  deduzir-se  a  importância  do  custeio  da  fabrica,  os 
8  %  de  depreciação  e  a  quota  destinada  para  fundo  de  reserva 
de  que  trata  o  artigo  antecedente. 


CAPITULO  VI. 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS. 


Art.  8C(.  A  Companhia  não  venderá  quantidade  inferior  a  15 
metros  de  tecido. 

Art.  36.  Todas  as  compras  e  vendas  serão  a  dinheiro  de  conta- 
do, e  nenhum  dos  encarregados  da  administração  poderá  coa- 
trahir  divida  em  nome  da  Companhia.  . 

A  Directoria  para  effectuar  vendas  á  prazo  deverá  munir-se  de 
prévia  autorização  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  37.  O  Presidente  da  assembleia  dos  accionistas,  e  os 
membros  da  Directoria  e  da  Commissão  Fiscal  poderão  ser 
reeleitos ;  Dorém  um  dos  Directores  será  necessariamente  substi- 
tuído, na  forma  do  art.2i,  por  occasião  da  nova  eleição. 

Art.  38.  Só  poderá  exercer  o  cargo  de  Gerente  pessoa  que.  além 
das  habilitações  especiaes  necessárias  á  juizo  da  Directoria  :  i.** 
oCTerecer  como  fiança  por  si  ou  por  outrem  60  acções  que  ficarão 
inalienáveis  em  quanto  estiver  em  exercício; 2.<^comprometter-se 
á  residir  no  estabelecimento  da  Companhia,  e  a  não  sahir  delle 
ainda  accidentalmente,  sem  que  o  deixe  entregue  á  pessoa,  que  a 
Directoria  designar  para  servir  nas  suas  ausências. 
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Art.  39.  As  contas  c  balanços  da  Companhia  serâo  fechadas 
annualmente  no  dia  31  de  Julno  para  serem  apresentados  á  as- 
sembléa  na  reunião  ordinária  de  15  de  Agosto. 

O  anno  social  será  do  1  .^  de  Agosto  á  31  de  Julho  seguinte. 

Art.  40.  O  numero  e  vencimentos  dos  empregados,  íixadoft 
pela  Directoria  na  forma  do  art.  21  n."»"  4  e  5,  ficarão  dependendo 
de  ulterior  appravaçâo  da  assem bléa  geral,  se  náo  houver  reso- 
lução anterior  tomada  á  respeito. 

Art.  41.  As  acções  estarão  todas  distribuídas  oito  mezes  depois 
de  approvados  estes  estatutos. 

Art.  42.  Todos  os  accionistas  cm  assembléa  poderão  propor  os 
melhoramentos  que  lhes  parecerem  efflcazes  para  o  bom  êxito  da 
em  preza. 

Art.  43.  O  incorporador  da  Companhia  fica  autorizado  á  fazer 
por  conta  delia,  se  fòr  levada  a  elreito,ou  sob  a  responsabilidade 

Sessoal  dos  subscriptores  abaixo  assignados^  as  despezas  de  que 
ependerem  a  approvaçâo,  impressão  e  distribuição  destes  esta- 
tutos, a  impressão  dos  títulos  das  acções,  e  o  mais  que  fòr  neces- 
.sario  para  instai lação  da  Companhia. 

Art.  4i.  A  Companhia  se  dissolverá  nos  casos  previstos  pelo 
Decreto  n.°  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

O  modo  pratico  da  liauidação  será  determinado  pela  assembléa 
geral  ad  noc  convocada,  guardadas  as  disposições  do  Código 
Commercial. 

Minas  Geraes,  Cidade  de  Itabira,  l.**  de  Março  de  1875.  (Se- 
guem-se  as  assignaturas). 


DECRETO  N.  6163  —  de  24  de  março  de  1876. 

Concede  a  Sebastião  José  Ferreira  Rabello  e  ao  Bacharel  José  Joa- 
quim Ferreira  Rabello  permissão  para  lavrarem  jazidas  de  ouro 
e  ferro  no  lugar  denominado  Zagaia,  na  Província  de  Minas 
Geraes. 

Altendendo  ao  que  Me  requereraúi  Sebastião  José  Fer- 
reira Rabello  e  o  Bacharel  José  Joaquim  Ferreira 
Rabello,  Hei  por  bem  Çonceder-lhes  permissão  para 
lavrarem  jazidas  de  ouro  e  ferro,  no  lugar  denominado 
— Zagaia^  na  Província  de  Minas  Geraes,  .<ob  as  clausulas 
que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho 
de  Almeida,  do  Meu  Clpnseiho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Março 
de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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ClauBulas  a  que  «e  refere  o  I>ecreto  n.^  mC3 
de  94  de  Marco  de  ISTC 


I. 

Ficam  concedidas  a  Sebastião  José  Ferreira  Rabello  e 
ao  Bacharel  José  Joaquim  Ferreira  Rabello  cíncoenta 
datas  mineraes  de  141.750  braças  quadradas  (686.070 
metros  quadrados)  no  lugar  denominado  — Zagaia,  na 
Província  de  Minas  Gcraes,  para  lavrarem  jazidas  de 
ouro  e  forro,  iluranlc  o  prazo  de  SO  annos. 

II. 

Dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  desta  data,  os  con- 
cessionários farão  medir  e  demarcar  as  referidas  datas, 
e  apresentarão  a  respectiva  planta  ao  Presidente  da 
Provincia,  que  mandará  verificar  a  exactidão  por  En- 
genheiro de  sua  caníiança ,  correndo  as  despezas  de 
medição,  demarcação  c  as  de  verificação  por  conta  dos 
concessionários. 

III. 

A  medição  e  demarcação  do  terreno  concedido,  ainda 
depois  de  verificada,  não  dará  direito  aos  concessio- 
nários para  lavrarem  as  minas  emquanto  não  prova- 
rem perante  o  Governo  terem  emprcíçado  effectiva- 
mente  o  «apitai  correspondente  a  30:000^000  por  data 
mineral. 

IV.  ^ 

Findo  o  prazo  de  cinco  annos,  contados  da  presenta 
data,  se  os  concessionários  não  tiverem  empregado  a 
somma  correspondente  a  30:000i$000  por  data  mineral, 
perderão  o  direito  a  tantas  datas  quantas  forem  as  par- 
cellas  iguaes  a  essa  quantia,  que  faltarem  para  per- 
fazel-a. 

V. 

Na  forma  do  Decreto  n.""  3236  de  21  de  Março  de  1864 
será  considerada  effectivamente  empregada  e  portanto 
incluida  na  quantia  proporcional,  de  qne  trata  a  clan- 

—  PARTE  II.  53 
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sala  3/,  a  importância  das  despezas  das  seguintes 
TCfbas: 

1.*  Das  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o 
descobrimento  ou  reconhecimento  das  minas  ; 

2/  Do  casto  dos  trabalhos  da  medição  e  demarcação 
dos  terrenos,  levantamento  da  respectiva  planta  e  saa 
TerificaçSo  pelo  Governo ; 

3«*Da  compra  do  terreno  emqae  demorarem  as  datas 
mineraes ; 

4.*  Da  acquisição,  transporte  e  collocação  de  instra- 
mentos  e  macbinas  destinados  aos  trabalhos  da  mi- 
neração ; 

S.*  Do  transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  tra- 
balhadores ; 

Fica  entendido  que  nesta  verba  não  se  comprehen- 
derão  as  despezas  provenientes  das  viagens  diárias  re- 
galares e  constantes  das  minas  para^^ualquer  povoação, 
oa  více-versa,  que  estes  indivíduos  fizerem  logo  que 
^tejam  concluídos  os  edíQcios  para  sua  residência  no 
la^r  da  mineração. 

6/  Das  obras  feitas  em  vista  dos  trabalhos  da  mi- 
neração, tendentes  a  facilitar  o  transporte  dos  productos 
e  bem  assim  as  casas  de  morada,  armazéns,  oí&cinas  e 
outros  edificios  indispensáveis  á  empreza  ; 

7.*  Da  acquisição  de  anima  es,  barcos,  carroças  e 
quaesguer  outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos 
das  minas  e  no  transporte  de  seus  productos ; 

8/  Do  casto  dos  trabalhos  executados  para  a  lavra, 
oa  de  qualquer  despeza  feita  bona  fide,  para  realizar  de^ 
finitívamente  a  mineração ;  ficando  entendido  que  o 
casto  das  plantações  feitas  pelos  concessionários  não 
será  levado  á  conta  do  capital. 

VI. 

As  provas  das  bypotheses  da  clausula  anterior  serão 
admittidas  bona  fide,  mas  o  artificio  empregado  para  il- 
ludir  o  Governo  e  seus  mandatários,  logo  que  fôr  des* 
coberto,  fará  caducar  a  presente  concessão,  perdendo  os 
concessionários  ou  quem  os  representar  qualquer  di- 
reito á  indemnização. 

VM. 

Os  concessionários  ficam  obrigados  : 
1..^  A  apresentarem  à  appr ovação  do  Governo  a  planta 
das  obras  para  a  lavrai  que  tiverem  de  fazer.  Esta 
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planta  deverá  ser  levantada  por  Engenheiro  de  minaSf 
ou  por  pessoa  reconhecidamente  habilitada  neste  género 
de  trabalhos; 

Fica  entendido  que  os  concessionários  nao  poderão 
fazer  cavas,  poços  ou  galerias  para  a  lavra  dos  mineraes 
de  sua  concessão  sob  os  edifícios  particulares^  e  a  15  me* 
tros  de  circumferência  delíes,  nem  sob  os  caminhos  e 
estradas  publicas  e  a  10  metros  de  suas  margens « 

2.*  A  collocarem  e  conservarem  na  direcção  dos  tra- 
balhos da  mineração  Engenheiro  habilitado,  ou  perito^ 
cuja  nomeação  será  confirmada  pelo  Ministério  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas  ; 

3.°  A  pagarem  annualmente  cinco  réis  por  braça  qua- 
drada (4,84  metros  quadrados)  do  terreno  mineral,  na 
forma  do  que  dispõe  o  n/  i,  §  i/  do  art.  S3  da 
Lei  n/ 1807  de  26  de  Setembro  de  1867,  e  a  entrarem 
todos  os  annos  para  o  Thesouro  Nacional  com  a  quantia 
correspondente  a  2  7o  do  prQducto  liquido  da  mine- 
ração ;  • 

4/  A  sujeitarem-se  ás  instracções  o  regulamentos 
que  forem  expedidos  para  a  policia  das  minas ; 

5.*  A  indemnizarem  os  prejuízos  causados  pelos  tra- 
balhos da  mineração,  que  provierem  de  culpa  ou  inob- 
servância dos  preceitos  da  sciencia  e  da  pratica ; 

Esta  indemnização  consistirá  na  quantia  que  fOr  arbi-* 
trada  pelos  peritos  do  Governo,  ou  em  trabalhos  qae 
forem  indicados  para  remover  ou  remediar  o  mal  cau- 
sado, e  na  obrigação  de  prover  á  subsistência  dos  indi- 
víduos que  se  inutilisarem  para  o  trabalho  e  das  famí- 
lias dos  que  fallecerem  em  qualquer  dos  casos  acima 
referidos. 

6/  A  darem  conveniente  direcçSo  ás  aguas  canalisa- 
das  para  os  trabalhos  das  lavras,  ou  que  brotarem  das 
minas  e  galerias,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas 
nem  prejudiquem  a  terceiro.  Se  o  desvio  destas  aguas 
prejudicara  terceiro  os  concessionários  pedirão  previa- 
mente o  seu  consentimento ; 

Se  este  lhes  f6r  negado  requererão  ao  Presidente  da 
ProviDcia  o  necessário  supprimento  mediante  fiança 
prestada  pelos  concessionários,  que  responderão  pelos 
prejuízos^  perdas  e  damnos  causados  á  propriedade 
alheia.  Para  concessão  de.  semelhante  supprimento  o 
Presidente  da  Província  mandará,  por  editaes,  intimar 
os  proprietários  para,  dentro  do  prazo  razoável  que 
marcar,  apresentarem  os  motivos  de  sua  opposição  e  re- 
quererem o  que  julgarem  necessário  a  bem  de  sen  di- 
reito. 
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O  Presidente  da  Província  concederá  on  negará  o 
sapprimento  requerido  á  vista  das  razões  expendidas 
pelos  proprietários,  ou  á  revelia  destes,  declarando  os 
fundamentos  de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  interes- 
sados recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercioe  Obra?  Publicas.  Este  recurso  poréin  somente 
será  recebido  no  effei to  devolutivo.  Deliberada  a  con- 
cessão de  supprimento  da  licença,  proceder-se-ha  im- 
mediatamente  á  avaliação  de  que  trata  a  clausula  7.%  ou 
da  indemnização  dos  pr^uizos  allegados  pelos  proprie- 
tários por  meio  de  árbitros  que  serão  nomeados,  dous 
pelos  concessionários  e  dous  pelos  proprietários.  Se 
houver  empate  será  decidido  por  um  quinto  arbitro  no- 
meado pelo  Presidente  da  Provincia.  Se  os  terrenos 
pertencerem  ao  Estado  o  quinto  arbitro  será  nomeado 
pelo  Juiz  de  Direito.  Proferido  o  laudo,  os  concessio- 
nários serão  obrigados  a  eífectuar  no  prazo  de  oito  dias 
o  deposito  da  fiança,  ou  pagamento  da  importância  em 
que  fôr  arbitrada  a  indemnização,  sem  o  que  não  lhe 
será  concedido  o  supprimento  da  licença. 

7.®  A  remetterem  serpestralmente  ao  Governo  Im- 
perial, por  intermédio  do  Engenheiro  Fiscal  e  do  Pre- 
sidente daProvincia,  um  relatório  circumstanciado  dos 
trabalhos  em  execução  ou  já  conduidos  e  dos  resultados 
obtidos  na  mineração; 

Além  destes  relatórios  são  obrigados  a  prestar  quaes- 
quer  esclarecimentos  que  lhes  forem  exigidos  pelo  Go- 
verno ou  por  seus  Delegados. 

A  inobservância  do  que  fica  exposto  nos  §§  1.**  e  2.** , 
da  presente  clausula  será  punida  com  as  penas  de  dimi- 
nuição do  prazo  da  concessão  por  um,  dous,  ou  três 
annos,  a  arbítrio  do  Governo,  e  pagamento  do  dobro  da 
quantia  devida,  e  com  a  da  caducidade  da  mes\na  con- 
cessão, dada  a  reincidência,  o  que  também  será  appli- 
cavel  á  inobservância  do  que  se  estatuo  nos  §|  3.*  e 
4.' Nos  outros  casos  o  Governo  poderá  impor  multas 
de  200^(000  a  2:000^000. 

8.°  A  remetterem  ao  Governo  amostras  de  ouro  ou  de 
qualquer  outro  mineral  de  cada  camada.que  descobrirem 
e  das  diversas  qualidades  que  possam  ser  encontradas 
na  mesma  camada  e  quaesquer  fosseis  que  encontrarem 
nas  explorações. 

VIII. 

O  Governo  mandará  sempre  que  julgar  conveniente 
examinar  os  trabalhos  da  mineração,  de  que  se  trata,  e 
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inspeccionar  o  modo  por  que  são  cumpridas  as  clausulas 
desta  concessão. 

Os  concessionários  serão  obrigados  a  prestarem  aos 
commissarios  nomeados  para  aquelle  fim  os  esclareci- 
mentos no  desempenho  de  sua  commissão,  e  bem  assim 
a  franquear-lhes  o  ingresso  em  todas  as  officinas  e  lu- 
fares de  trabalho. 

•IX. 

Sem  permissão  do  Governo  não  poderão  os  concessio- 
nários dividir  as  datas  mineraes  que  lhes  são  conce- 
didas ;  e  por  sua  morte  seus  representantes  serão  obri- 
gados a  executar  rigorosamente  esta  clausula  sob  pena 
de  perda  da  concessão. 

Também  não  poderão  lavrar  qualquer  outro  mineral 
sem  autorização  expressa  do  Governo  Imperial. 

X. 

Caduca  esta  concessão  : 

l.""  Deixando  de  executarem  os  trabalhos  prepara- 
tórios e  de  mineração  especificados  nas  presentes  clau- 
sulas dentro  do  prazo  de  cinco  annos  contados  desta 
data ; 

2.*"  Por  abandono  da  mina; 

d.""  Deixando  de  lavrarem  a  mina  por  mais  de  trinta 
dias  sem  causa  de  força  maior  devidamente  provada ; 

Nesta  ultima  hypothese  a  suspensão  dos  trabalhos 
não  excederá  o  prazo  que  fôr  marcado  pelo  Governo 
para  a  remoção  das  causas  que  a  tiverem  determinado. 

(.""-No  caso  de  reincidência  de  infracção  a  que  es- 
teja imposta  pena  pecuniária. 

XI. 

A  infracção  de  qualquer  dessas  clausulas  para  a  qual 
não  se  tenha  estabelecido  pena  especial  será  punida 
com  a  multa  de  200^^1000  a  2:000^000. 

XII. 

Os  concessionários  poderão  transferir  esta  concessão 
á  uma  sociedade  ou  companhia,  organizada  dentro  on 
fórado  Império,  a  qual  ficará  ipso  facto  subrogada  em 
todos  os  direitos  e  deveres  que  lhes  competem. 
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Fora  desta  hypothesc^  só  por  successfo  legitima,  por 
testamento  oa  adjudicação  para  pagamento  de  credores 
poderá  ser  transmittida  a  oatro  individuo,  precedendo, 
porém,  permissSo  do  Governo,  que  a  negará  se  os  novos 
concessionários  não  possuírem  os  meios  precisos  para 
a  lavra  da  mina. 

XIII. 

Se  a  Companhia  fôr  organizada  fora  do  Império,  será 
obrigada  a  constituir  no  Brazil  pessoa  habilitada  para 
ropresental-a  activa  e  passivamente  em  Juízo  ou  fora 
delle,  ficando  estabelecido  que  quantas  questões  se  sus- 
citarem entre  ella  e  o  Governo  serão  resolvidas  no  Bra« 
zíl  por  árbitros,  e  as  que  se  suscitarem  entre  elle  e  os 
parílculares  serão  discutidas  e  definitivamente  resol- 
vidas nos  Tribunaes  do  Império,  de  conformidade  com 
a  respectiva  legislação . 

XIV. 

A  decisão  arbitral  será  dada  por  um  s6  Juiz«  se  as 
partes  aocordarem  no  mesmo  individuo ;  no  caso  con- 
trario, porém,  cada  uma  nomeará  seu  arbitro,  sendo  o 
terceiro,  cujo  voto  será  decisivo,  nomeado  por  accôrdo 
de  ambas  as  partes.  Não  havendo  accórdo,  o  Governo 
apresentará  um  e  oa  concessionários  outro  nome  de 

Sessoas  reconhecidamente  qualificadas,  e  a  sorte  deci< 
irá  entre  ellas. 

XV. 

Ficam  resalvados  os  direitos  de  terceiro,  quer  se  de- 
rivem da  propriedade  da  superfleie  do  solo,  quer  da 
[irioridade  da  exploração  ou  lavra  dos  mineraes  nos 
ugaresque  forem  designados  aos  concessionários,  e 
de  concessões  anteriormente  feitas  pelo  Governo. 

Nol.^caso,  o  proprietário  da  superfleie  do  solo  só 
poderá  ser  delia  privado  mediante  indemnização,  satis- 
feita pelos  concessionários  amigável  ou  judicialmente. 
No  2.**  caso,  serão  mantidos  os  direitos  provenientes 
de  explorações  e  concessões  anteriores,  provando  o 
interessado  que  executou  os  trabalhos  em  virtude  de 
autorização  do  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Março  de  í876. 
—  Thomaz  JoséVoelho  ile  Almeida. 
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DECRETO  N.  8164  —  de  24  de  março  m  1876, 

Beorganiza  o  Archivo  Publico  do  Império. 

Usando  da  autorização  concedida  no  art.  ifi  §  B.""  da 
Lei  n/  2670  de  20  de  Outubro  de  1875,  Hei  por  bem 
que  no  Archivo  Publico  so  observe  o  Regulamento  que 
com  este  baixa,  assignado  pelo  Dr.  José  Bento  da  Cunha 
e  Figueiredo,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estarlo  dos  Negócios  do  Im- 
pério, que  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Março 
de  mil  oitocentos  setenta  o  seis,  quinquagesimo  quinto 
da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 
José  Bento  da  Cunha  e  FigueireAo. 

Regulamento  do  Archivo  Publico  do  Império, 
a  que  se  refere  o  Decreto  supra* 

CAPITULO  V 

D4  NATUREZA  E  ORGANIZAÇÃO  PO  ABGHIVO  P{JBUCO, 

Art.  \  .*  O  Archivo  Publico  do  Império  é  à  Repartição 
destinada  a  adquirir  e  conservar  debaixo  de  classificaçSo 
systetnatica  todos  os  documentos  concernentes  ao  di* 
reito  publico,  &  legislação,  à  historia  e  á  geographia  do 
Brazil,  e  quaesquer  outros  que  o  Governo  determinar 
que  alli  se  depositem- 

Art.  2.*"  O  Archivo  será  dividido  em  quatro  secções: 
ai**  legislativa;  a  2.*  administrativa;  a  3.*  judiciaria, 
e  a  4.*  histórica. 

Art.  3.*  Na  1.*  secção  serão  archivados: 

I.  O  original  da  Constituição  Politica  do  Império  ò 
do  Acto  Addicional  de  .12  de  Agosto  de  1834. 

II.  Os  originaes  dos  projectos  da  Constituição'  e  do 
Acto  Addicional,  e  os  de  todos  os  actos  legisUtiyos  dei 
Assembléa  Constituinte. 
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III.  Os  originaes  de  todas  as  Leis,  Decretos  e  Reso- 
luções da  Assembléa  Geral. 

IV.  Os  Regulamentos  e  roais  actos  do  Poder  Exe- 
cutivo expedidos  em  virtude  de  delegação  da  Assembléa 
Geral. 

Y.  Cópias  authenticas  dos  actos  legislativos  das  As- 
sembléas  Provinciaes. 

YI.  Cópias  authenticas  dos  Regulamentos  e  mais 
actos  expedidos  pelos  Presidentes  das  Províncias  em 
virtude  de  delegação  das  Assembléas  Provinciaes. 

YII.  Os  Códigos  de  Posturas  das  Camarás  Municipaes 
do  Império. 

Art.  4.®  Na  2.*  secção  serão  archivados: 

I.  Os  originaes  dos  actos  do  Poder  Moderador  ex- 
pedidos na  conformidade  dos  §§  2.%  5.«,'7.*  e  9."*  do 
art.  101  da  Constituição. 

II.  Os  originaes  dos  actos  do  Poder  Executivo  ex- 
pedidos em  virtude  do  §  12  do  art.  102  da  Cons- 
tituição. 

'  III.  Cópias  authenticas  dos  actos  expedidos  pelos 
presidentes  das  Províncias  para  a  boa  execução  das 
leis  provinciaes. 

IV.  Os  originaes  das  falias  de  abertura  e  encerra- 
'  mento  da  Assembléa  Geral. 

Y.  As  propostas  e  mensagen3  feitas  pelo  Governo  á 
mesma  Assembléa  e  as  exposições  de  motivos. 

YI.  Os  relatórios,  com  assignatura  authentica,  apre- 
sentados pelos  Ministros  e  Secretários  de  Estado  i  As- 
sembléa Geral,  c  os  apresentados  pelos  Presidentes  das 
Províncias  ás  Assembléas  Provinciaes  e  aos  seus  succes- 
sores;  assim  também  os  relatórios  e  quaesquer  traba- 
lhos que  áquelles  estejam  ou  devam  estar  annexos. 

YII.  Os  originaes  das  consultas  do  Conselho  de  Estado 
pleno  e  das  respectivas  secções. 

YIII.  Os  originaes  das  proclamações  e  manifestos  do 
Governo  Imperial,  e  cópias  authenticas  de  iguaes  actos 
dos  Presidentes  das  Províncias. 

IX.  As  cópias  authenticas  dos  aclos  de  declaração  de 
guerra  ou  de  bloqueio  feita  pelo  Governo  Imperial, 
e  os  originaes  de  iguaes  actos  dos  Governos  estran- 
geiros com  relação  ao  Império. 

X.  Os  originaes  dos  tratados  e  convenções  inter- 
nacionaes,  bem  como  dos  protocoUose  mais  documentos 
que  houverem  servido  de  base  ás  respectivas  nego- 
ciaçõesj  quando  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
entender  que  não  são  mais  necessários  ao  serviço  da 
Repartição. 
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XI.  Os  originaes  das  credencíaes  e  plenos  poderes 
apresentados  pelos  embaixadores  e  nnais  empregados 
diplomáticos  e  consulares  das  Nações  estrangeiras, 
e  cópias  de  actos  idênticos  expedidos  pelo  Governo 
Imperial. 

XII.  Os  originaes  e  cópias  authenticas  da  correspon- 
dência activa  e  passiva  do  jGoverno  Imperial  com  o 
de  outra  qualquer  nação  sobre  negócios  importantes 
e  findos,  mas  q[Uje  devam  ser  conservados  no  Archivo 
para  auxilio  histórico. 

XIII.  As  bulias,  breves  equaesquer  letras  apostólicas 
ou  constituições  ecclesiasticas,  que  contiverem  dispo- 
sição geral,  com  a  declaração  de  haverem  ou  não  obtido 
o  Imperial  Beneplácito;  bem  assim  as  letras  apostó- 
licas expedidas  pela  Santa  Sé  ou  por  seu  delegado,  que 
convier  sejam  guardadas  não  obstante  conterem  dispo- 
sições e  graças  especiaes.  Aos  interessados  dar-se-hão 
neste  caso  cópias  authenticas. 

XIV.  Os  originaes  dos  contractos  de  empréstimos 
effectuados  dentro  ou  fora  do  Império,  depois  de  ins- 
criptos  no  grande  livro  da  divida  publica  na  confor- 
midade dos  arts.  16  e  17  da  Lei  de  15  de  Novembro 
de  1827. 

XY.  Os  originaes  dos  documentos  e  autos  que  de^ 
monstrarem  a  propriedade  dos  bens  nacionaes,  depois 
de  feito  o  competente  assentamento  no  Thesouro  Na- 
cional. 

XYI.  Relações  dos  processos  de  medição  e  demarcação 
dos  terrenos  doyolutos,  enviadas  pelas  autoridades  com- 
petentes ;  os  documentos  demonstrativos  da  venda  ou 
cessão  dos  mesmos  terrenos;  e  os  originaes  e  regis- 
tros das  antigas  cartas  de  concessão  e  confirmação  de 
sesmarias. 

XYII.  Os  originaes  dos  Decretos  de  concessão  de 
titules,  condecorações,  honras  e  prerogativas. 

XYIII.  Os  livros  findos  de  registro  dos  Decretos  e 
Cartas  Imperiaes  de  nomeação  de  Ministros  e  Secre- 
tários de  Estado ,  Conselheiros  de  Estado,  Arcebispos , 
Bispos,  Senadores,  Presidentes  de  Província,  e  demais 
funccionarios,  bem  assim  quaesquer  outros  livros  findos, 

Suando  já  não  forem  precisos  nas  respectivas  Repar- 
ções. 

XIX.  Os  originaes  dos  Decretos  de  promoção  no 
Exercito  e  Marinha  Imperial. 

XX.  Os  originaes  ou  cópias  authenticas  da  corres» 
pendência  oiBcial  activa  e  passiva  dos  Presidentes  de 
rrojincias  e  Secretários  das  Camarás  Legislativas  com 

—  PARTE  II.  54 
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OS  Ministros  de  Estado  sobre  assumptos  de  importanciar 
politica. 

XXI.  A  collecçâodo  Diário  Ofíiciál  áo  Governo  e  doa 
jornaes  em  que  se  publicar  o  expediente  da»  Presi- 
dências das  Provincias. 

Art.  5. •  Na  3."  secção  serão  archivados: 

I.  Os  processos  originaes  instaurados  no  Senado  cm 
virtude  dos  !§  !.^  e  2.**  do  art.  47  da  GonstituiçJo. 

II.  Os  òrif^inaes  dos  processos  de  responsabilidade 
dos  Presidentes  de  Provincia,  dos  empregados  na  Diplo* 
macia  e  dos  magistrados^  que  forem  instaurados  no  , 

'  Supremo  Tribunal  de  Justiça  na  forma  do  1 2.*^  do  art.  164 
da  /Constituição;  e  de  iguaes  processos  instaurados 
contra  os  Bispos  c  Arcebispos  na  conformidade  da  Lei 
n."  609  de  18  de  Agosto  de  1881. 

III.  Os  processos  originaes  relativos  a  conflictos  de 
jurisdicção,  ou  apre  tenção  a  prerogativas  e  preemi- 
nências. 

IV.  Os  autos,  em  original  ou  por  cópia  authentica, 
das  antigas  devassas  e  dos  proeessosem  matéria  politica. 

Art.  6.®  Na  4.«  secção  serão  archivados : 

I.  Os  originaes  dos  autosde  nascimento,  baptizamento^ 
casamento  e  óbito  dos  Imperantes,  dos  Príncipes  e  Prin- 
cezas  Imperiaes  e  dos  demais  membros  da  Familia  Im- 
perial. 

II.  Os  originaes  dos  contractos  de  casamento  e  dos 
testamentos  dos  Imperantes,  dos  Principes  e  Princezas 
Imperiaes,  e  dos  demais  membros  da  Familia  Imperial ; 
bem  assim  os  originaes  dos  actos  de  reconhecimento 
dos  Alhos  naturaes  do  Imperante  e  do  Príncipe  Imperial. 

III.  Cópia  authentica  do  auto  de  reconhecimento  do 
Príncipe  Imperial  como  successor  do  throno,  e  todos  os 
documentos  concernentes  á  acclamação,  sagração  e  co- 
roação do  Imperante. 

IV.  Os  originaes  e  cópias  authenticas  de  todos  os 
documentos  relativos  á  Independência  do  Brazilque  nio 
tiverem  classificação  especial. 

V.  Os  livros  findos  dos  lermos  de  juramento  deferido 
aos  membros  do  Conselho  de  Estado. 

VI.  Os  livros  .do  juramento  prestado  á  Constituição 
pelos  cidadãos  brazileiros  nos  antigos  Senados  das  Ga- 
maras. 

VII.  Os  documentos  e  papeis,  que  não  deverem  ter 
classificação  especial,  relativos  a  mowmentos  politico» 
na  Corte  e  nas  Provincias. 

VIII.  Os  documentos  relativos  á  creação  de  Provin- 
cias, Bispados  o  Prelazias;  e  cópias  authenticas  das 
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actas  e  documentos  concernentes  à  f andagão  de  edificíos 
públicos  importantes  e  á  inauguração  de  Tríbunaes, 
Faculdades,  Escolas^  Institutos  e  quaesquer  associações 
que  tenhanl  por  fim  promover  interesses  públicos. 

IX.  Os  regulamentos,  relatórios,  e  outros  papeis  que 
digam  respeito  a  taes  estabelecimentos. 

X.  Os  quadros  impressos  do  censo  do  Império. 

XI.  Os  relatórios  ou  memorias  apresentados  por 
commissQes  nomeadas  pelo  QoTerno  para  explorações, 
exames  ou  investigações  de  qualquer  género;  bem 
assim  os  que  sobre  os  mesmos  objectos  forem  apresen- 
tados e  onerecidos  por  particulares. 

XII.  Os  documentos  concernentes  a  descobrimentos 
de  riquezas  naturaes  e  ao  desenvolvimento  das  scien- 
cias ,  letras  e  artes,  agricultura,  commercio,  industria 
e  navegação. 

XIII.  Os  mappas  geographicosdo  Império  e  das  Pro^ 
vincias  que  forem  feitos  por  ordem  do  Governo  geral 
ou  dos  provinciaes,  ou  por  particulares;  bem  assim 
todos  os  documentos^  memorias,  relatórios,  roteiros  ou 
noticias  relativas  á  geographia  do  Brazil,  e  a  coUecção 
dos  annaes  meteorológicos  e  ephemerides  astronómicas 
do  Observatório  Astronómico  da  Corte. 

XIV.  Os  documentos,  planos  e  desenhos  que  hotl- 
verem  servido  de  base  para  a  concessão  de  privilégios 
ou  prémios  em  matéria  industrial. 

XV.  Uma  coUecção  das  medalhas  que  tenham  sido 
ou  forem  sendo  cunhadas  para  commemorar  aconteci- 
mentos pátrios  ou  quaesquer  factos,  ou  para  premio 
de  serviços  relevantes. 

XVI.  Uma  coUecção  das  moedas  do  Brazil,  quer  metal- 
licas,  quer  em  papel ,  que  tenham  sido  ou  venham  a 
ser  emit tidas,  bem  como  o  modelo  das  apólices  do 
Governo. 

XVII.  Um  modelo  ou  exemplar  das  patentes,  cartas 
e  diplomas  impressos  ou  lithographados,  expedidos  por 
estabelecimentos  públicos  para  conferirem-se  títulos, 
gráos  scieniificos  e  lilteraHos,  e  prémios. 

XVIII.  Os  livros,  documentos  e  papeis  que  tiverem 
pertencido  a  Repartições  extinclas.  * 

XIX.  Todos  os  documentos  históricos  de  qualquer 
natureza. 

Art.  7,**  Serão  depositados  temporariamente  no  Ar- 
chivo  Publico  quaesquer  documentos  de  interesse  geral 
que  o  Governo  mandar  alli  guardar,  bem  assim  os  papeis 
de  que  trata  o  art.  4.**  §  2. **  da  Lei  de  28  de  Agosto  de 
1830. 
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Art.  ^.®  Haverá  no  Archivo  Publico  uma  Bibliotheca, 
a  qual,  além  da  collecção  impressa  da  legislação  pátria, 
conterá  obras  sobre  direito  publico ,  administração, 
historia  e  geographia  do  Brazil. 

De  todas  as  obras tjue  sobre  taes  assumptos  se  im- 
primirem na  Typographia  Nacional,  o  Administrador 
desta  remetterá  um  exemplar  á  Bibliotheca  do  Archivo. 

Art.  9.**  Haverá  também  uma  Mappotheca,  onde  es- 
tarão devidamente  classificados  o^  atlas,  mappas,  planos, 
plantas,  cartas  geographicas,  hydrographicas  e  outras, 
antigos  e  modernos,  relativos  ao  Brazil. 

De  qualquer  trabalho  desta  ordem  que  se  lithographar 
nas  offlcinas  do  Archivo  Militar,  ou  em  outro  estabele- 
cimento publico,  será  remettido  um  exemplar  á  Map- 
potheca. 

Art.  40.  Opportunamcnte  será  instituída  no  Archivo 
Publico  uma  aula  de  Diplomática,  em  que  se  ensinarão  a 
paleographia  com  exercícios  práticos,  a  chronologia  e  a 
critica  histórica,  a  technologia  diplomática  e  regras  de 
classificação. 

O  lugar  de  professor  será  provido  por  Decreto,  prece* 
dendo  concurso  segundo  o  processo  que  fór  determinado 
em  Instrucçdes  especiaes,  nas  quaes  também  se  fixarão 
os  vencimentos  e  as  obrigações  do  professor. 


CAPITULO  n. 


DA    AGQUISIÇXO,  CLASSIFICAÇÃO,    GUARDA   B  CONSULTA    DOS 
DOCUMENTOS. 


Art.  4i.  As  Secretarias  de  Estado,  depois  de  preen- 
chidas as  formalidades  exigidas  pelo  art.  70  da  Cons- 
tituição para  a  publicação  das  leis,  remetterão  para  o 
Archivo  Publico,  como  determina  o  mesmo  artigo,  o 
original  de  toda  lei  que  se  publicar,  o  mais  tardar  até 
seis  mezes  depois. 

Os  outros  papeis  que  em  virtude  deste  Regulamento 
devem  as  Secretarias  de  Estado  e  outras  Repartições  re- 
colher ao  Archivo  Publico  do  Império,  e  cujo  prazo  de 
remessa  não  estiver  resalvado,  não  se  demorarão  nellas 
mais  de  cinco  annos,  depois  de  findos  os  negócios  de 
que  tratarem. 

No  principio  de  cada  anuo  serão  remettidos  os  que 
no  decurso  do  anterior  houverem  completado  o  dito 
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Írazo ;  e  serSo  acompanhados  de  uma  relação  especifica- 
a,  em  duas  Tias  assignadas  pelo  chefe  da  respectiva  Re- 
partição, uma  das  quaes  será  devolvida  com  recibo  cas- 
sado pelo  Director  do  Arcbivo,  ficando  a  outra  archí- 
vada. 

Art.  12.  O  prazo  de  cinco  annos,  fixado  no  artigo 
antecedente,  será  elevado  a  15,  quando  não  puder  ser 
menor,  para  a  remessa  dos  papeis  de  que  tratam  os 
n."  XII  e  XIV  do  art.  4.%  e  dos  que  forem  reservados. 

Estes  deverão,  quando  forem  remettidos  para  o  Ar- 
cbivo  Publico,  levar  a  nhta  necessária  para  que  se  dis- 
criminem dos  demais. 

Art.  13.  Os  Presidentes  das  Províncias  reme tterão, 
com  toda  a  regularidade  e  independentemente  de  requi- 
sição, com  destino  ao  Archivo  Publico  do  Império  os 
documentos  de  que  tratam  os  n.**'  V,  VI  e  VII  do  art.  3.' 
e  o  n.*»  III,  a  2.'  parte  do  n.^  VI  e  o  final  dos  n."  VIII 
eXXI  do  art.  4. • 

A  coUecção  das  Leis  e  as  falias  e  relatórios  da  Presi- 
dência de  cada  Provinda,  que  forem  remettidos  para  o 
Archivo,  serão  subscriptos  pelo  Secretario  da  Província 
e  assignados  pelo  Presidente.  / 

Art.  14.  Os  mesmos  Presidentes  promoverão  a  re- 
messa, para  o  Archivo  Publico,  dos  documentos  que 
devam  alli  ser  guardados  e  que  se  achem  nos  archivos 
das  Camarás  Municipaes,  ou  nos  de  quaesquer  Repar- 
tições publicas,  ou  mesmo  em  poder  de  particulares. 

Art.  15.  O  Governo  Imperial,  por  intermédio  dos 
agentes  diplomáticos  eu  de  pessoas  para  isto  commis- 
sionadas,  promoverá  a  acquisição  ou,  pelo  menos,  a 
noticia  de  quaesquer  documentos,  que  por  ventura 
existam  em  paizes  estrangeiros  e  que  se  refiram  á  his- 
toria, geographia,  ethnographia,  industria  e  riquezas 
nativas  do  Rrazil. 

Art.  46.  Serão  nomeados  pelo  Ministro  do  Império, 
sobre  proposta  do  Director  do  Archivo,  agentes  auxi- 
liares do  mesmo  Director,  em  numero  de  nove  na  Corte 
e  de  três  em  cada  Província,  encarregados  de  desco- 
brir e  obter  para  o  referido  Archivo  documentos  im- 
portantes, relativos  á  historia  do  Brazil. 

A  esses  agentes,  bem  como  a  qualquer  empregado  do 
Archivo  Publico  commissionado  pelo  Director,  e  ao 
Chronista,  serão  franqueados  os  archivos  e  cartórios 
dos  Tribunaes,  Repartições  e  estabelecimentos  públicos, 
precedendo  autorização  do  Ministro  do  Império  ou 
requisição  oSicial  deste  aos  outros  Ministros  de  Estado, 
sob  cuja  jutisdicção  estiverem  os  estabelecimentos. 
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Art.  17.  Od  agentes  auxiliares  visitarlo,  obtendo 
licença  dos  respectivos  encarregados  oa  administra- 
dores,  osarchivos  e  cartórios  descabidos,  conventos 
e  associações  particulares,  para  melhor  desempenho  do 
sua  commissâo. 

Art.  18.  Os  serviços  que  prestarem  os  mesmos  agen- 
tes serio  considerados  dignos  de  attenção  e  de  remu- 
neração a  juizo  do  Governo  Imperial. 

Art.  19.  Nenhum  livro,  documentoou  papel,  impresso 
ou  manuscripto,  será  archivado  sem  que  em  livro 
próprio  se  faça  o  competente  lançamento,  declarando-se 
a  data  da  entrada,  a  procedência  e  o  destino ,  e  fa- 
zendo-se  as  observações  que  se  julgarem  necessárias. 

Art.  20.  Todos  os  documentos  e  papeis  do  Archi  vo  serão 
classificados,  numerados,  e  marcados  com  a  seguinte 
chancella  — ÁfcAtro  Publico  do  Império, 

Art.  21.  A  classificação  será  feita  por  matérias,  se- 
guindo*se  em  cada  matéria  a  ordem  chronologica. 

Este  mesmo  systema  será  adoptado  na  organização  dos 
respectivos  catálogos;  entretanto  havqrá  indiccsalpha- 
beticos  6  chronologicos.  Depois  de  organizados,  poderão 
ser  impressos  estes  catálogos,  e  os  da  Bibiiotheca  e  da 
Happotheca. 

Art.  22.  Na  classificação  ter-se-hão  em  visla  as  três  épo- 
cas históricas  do  paiz: —Brazil  colónia,  Brazíl  Reino 
Unido  e  Brazil  Império  ;  e  empregar-se-ha  um  dístin-* 
ctivo  que  bem  as  extreme. 

Art.  23.  Os  livros  manuscriptos  e  os  documentos  que 
estiverem  illeglveis  ou  damnificados  serão  restaurados 
por  meio  de  traslados  fieis,  que  serão  revestidos  das 
neces8arÍ2|S  solemnidades  para  sua  authenticidade. 

Art.  24.  O  Archi  vo  Publico,  assim  como  a  Bibiiotheca 
o  a  Mappotheca,  somente  em  dias  designados  será  fran- 

Jueado  ás  pessoas  que  previamente  obtiverem  licença 
o  Director,  ás  quaes  permíttir-se-ha  consultarem,  em 
sala  apropriada,  os  documentos,  livros,  mappas,  e,  me- 
diante autorização  expressa  do  Ministro  do  Império,  os 
papeis  que  tiverem  a  nota  de — reservados. 

Balvo  caso  muito  particular^  não  se  poderá  consultar 
de  cada  vez  mais  de  um  documento  ou,' quando  muito, 
um  masso^  cujo  estado  se  verificará,  na  presença  do  con- 
sultante, antes  e  depois  da  consulta. 

Empregar-se-hão  os  meios  adequados  para  preservar 
de  qualquer  accidente  os  papeis,  livros  e  mappas  con* 
fiados  aos  consultantes. 

Art.  25.  A  ninguém  é  licito  tirar  cópia  nem  pu- 
blicar, sem  expresso  consentim^to  do  Ministro  do 
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Império  com  audiência  do  Director  do  Archivo  Publico, 
08  documentos  inéditos  alli  depositados.  Os  que  o  fizerem 
incorrerão  nas  penas  do  art.  26i  do  Código  Criminal. 

O  consentimento  <jo  Ministro  será  dado  com  ascau* 
telas  que  parecerem  necessárias,  e  além  disto  a  pessoa, 
a  quem  fôr  permittida  a  publicação,  ficará  obrigada  a 
dar  ao  Archivo  Publico  três  exemplares  pelo  menos  do 
impresso. 

Para  fazer  extractos  ou  copiar  trechos  somente  dos 
ditos  documentos  poderá  conceder  licença  o  Director 
do  Archivo. 

Art.  26.  Serão  dadas,  a  quem  as  pedir,  certidões  dos 
documentos,  exceptuados  os  de  caracter  reservado,  exis- 
tentes no  Archivo,  pagando  o  interessado  os  emolu- 
mentos da  Lei  no  Thesouro  Nacional. 

Art.  27.  E'  absolutamente  prohibidosahír  do  Archivo 
Publico  documento  ou  livro,  salvo  á  requisiçSío  de  Repar- 
tições ou  de  funccionarios  públicos  em  virtude  de  ordem 
expressa,  e  por  tempo  determinado,  do  Ministro  do  Im- 
pério, que  especificará  a  natureza  e  o  numero  dos  papeis 
ou  livros  que  devam  ser  entregues. 

A  pessoa,  a  quem  fôr  confiado  qualquer  documento 
ou  livro,  passará  recibo  em  livro  próprio,  e  se  sujeitará 
a  todas  as  medidas  de  segurança  que  forem  exigidas  e, 
no  caso  de  extravio,  ás  penas  do  art.  129  |  8.*  parte  2." 
do  Código  Criminal. 

CAPITULO  III. 

DOS  EMPREGADOS  DO  AKGHIVO. 

Numero ,  vencimentos  e  nomeação  dos  empregados; 

licenças^  aposentadoria^  faltas  e  penas. 

• 

Art.  28. 0  quadro  efTeclivo  dos  empregados  do  Archivo 
Publico  constará  de— um  Director,  dous  Offlciaes, 
três  Amanuenses,  um  Porteiro  e  um  Gentinuo^ 

Terão  os  vencimentos  fixados  na  tabeliã  annexa. 

Art.  29.  Serão  nomeados  o  Director  e  os  Officiaes 
por  Decreto,  e  os  mais  empregados  por  Portaria  do  Mi- 
nistro do  Império. 

Estas  nomeações  serão  de  livre  escolha  do  Governo ; 
ás  de  Amanuenses  porém  precederá  concurso,  no  qual 
os  candidatas,  depois  de  provarem  que  tém  18  annos  de 
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idade,  pelo  menos,  e  bom  procedimento  civil  e  moral, 
deverão  mostrar-se  habilitados  em— caliigraphia  e  re- 
dacção ;  grammatíca  da  língua  nacional ;  leitura  de 
manuscriptos  anligos ;  elementos  de  cbronologia,  geo- 
graphia  e  historia,  especialmente  do  Brazit ;  arithmetica 
até  á  theoria  das  proporções ;  traducçâo  da  lingua  fran- 
ceza  e  da  in^Ieza  para  a  nacional. 

Art.  30.  Haverá  um  Chronista  e  um  Paleographo. 

O  emprego  de  Chronista  será  de  commissão  e  o  de 
Paleographo  será  exercido  pelo  Professor  da  aula  de  Di- 
plomática. 

Na  falta  deste  o  Governo,  em  qualquer  caso  de  neces- 
sidade, providenciará  como  fór  mais  conveniente. 

Art.  31.  No  que  se  refere  a  licenças,  aposentadoria, 
faltas  e  penas  disciplinares  dos  empregados  do  Archivo' 
Publico,   observar-se-hão  as  disposições  que  vigorarem 
a  respeito  dos  empregados  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império. 

Art.  32.  Além  de  incorrerem  nas  penas  do  Código  Cri- 
minal que  lhes  forem  applicaveis,  serão  demittidos  os 
empregados  que  revelarem  o  assumpto  de  papeis  re- 
servados existentes  no  Archivo,  ou  subtrahirem  ou  ex- 
traviarem qualquer  documento  pertencente  ao  mesmo. 

Do  Director. 


Art.  33.  Ao  Director,  que  é  o  chefe  do  estabeleci* 
mento,  compete : 

I.  Dirigir  eflscalísar  os  trabalhos  do  Archivo  Publico; 

II.  Promover  a  remessa,  para  o  Archivo,  de  todos  os 
documentos  que  neste  devam  ser  recolhidos,  reclaman- 
do-os  oflScialmente  por  si,  ou  por  intermédio  do  Mi- 
nistro do  Império,  para  o  que  poderá  corresponder-se 
com  todos  os  funccionarios  publisos,  menos  os  Ministros 
de  Estado,  Conselheiros  de  Estado  e  Secretários  das  Ga- 
maras-Legislativas; 

III.  Ter  relações  offlciaes  com  os  Directores  de  iguaes 
estabelecimentos  nos  outros  paizes,  e  procurar  obter 
delles,  por  meio^e  troca,  precedendo  autorização  do 
Ministro  do  Império,  originaes  ou  cópias  authenticas 
dos  documentos  de  que  trata  o  art.  IS; 

IV.  Propor  ao  Ministro  do  Império  as  pessoas  que 
devam  servir  de  agentes  auxiliares,  quer  na  Gõrte, 
quer  nas  Províncias,  na  forma  do  art.  16 ; 

Y.  Conímunicar  ao  Governo  9s  offertas  de  documentos 
e  outros  objectos  feitas  ao  Archivo,  e  mandar  publicar 
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pela  imprensa  o  nome  (jlo  ofTertante  e  a  qaalidade  da 
offerla : 

YI.  Dar  posse  e  tomar  juramento  aos  empregados 
da  Repartição; 

VII.  Designar  as  secções  em  que  devam  servires 
mesmos  empregados ; 

YIII.  Ter  sob  sua  inspecção  o  livro  do  ponto  dos 
empregados,  justiOcar  ou  não  suas  faltas,  assignar  e 
remetter  a  folha  mensal  respectiva  ao  Thesouro  Na- 
cional e  ao  Ministério  do  Império,  e  a  este  a  conta  das 
despezas  do  expediente  e  asseio  da  casa  ; 

IX.  Impór  aos  empregados  as  penas  disciplinares  em 
que  elles  houverem  incorrido,  e  representar  ao  Ministro 
do  Império  contra  os  que  se  acharem  no  caso  do  art.  32 ; 

X.  Mandar,  não  havendo  inconveniente,  darás  cer- 
tidões requeridas,  e  tirar  os  traslados  de  que  trata  o 
art.  23;  bem  assim  assignar  o  termo  de  deposito  dos 
papeis  a  que  se  refere  o  §  2.*"  do  art.  4.''  da  Lei  de  28 
de  Agosto  de  1830; 

XI.  Apresentar  ao  Ministro  do  Império,  até  ao  dia  15 
de  Março,  o  relatório  annual  do  Archivo,  e,  sempre  que 
elle  a  exigir,  uma  exposição  dos  respectivos  trabalhos ; 

XII.  Ter  sob  sua  guarda  as  chaves  dos  armários  dos 
reservados. 

Art.  34.  O  Director  será  substituído,  em  seu  impe- 
dimento não  excedente  a  dez  dias,  pelo  OOicial  mais  an- 
tigo ;  e,  no  caso  de  licença  ou  de  impedimento  maior, 
por  quem  fõr  designado  pelo  Ministro  do  Império. 

Do  Chronista  e  do  Paleograpkê. 

Art.  35.  Ao  Cbronista  incumbe: 

I.  Escrever  com  exactidão  e  circumstanciado  desen- 
volvimento as  ephemerides  sociaes  e  politicas  doBrazil, 
transcrevendo  ou  ao  menos  citando  os  documentos  que 
as  comprovarem;  e  aprescntal-as  semestralmente  ao 
Director ; 

II.  Escrever  a  historia  offlcial  do  Brazil  a  começar 
da  época  da  sua  independência.  ^ 

Art.  36.  No  desempenho  dos  seus  trabalhos  será  o 
Cbronista  auxiliado  pelos  meios  e  peio  empregado  que 
o  Director  determinar. 

Art.  37.  O  Cbronista  perceberá,  pelo  trabalho  do 
n;""  I  do  art.  35,  a  gratificação  marcada  na  tabeliã 
annexa  ao  presente  Regulamento;  e  pelo  do  n.^  II 

—  FJKTB  n.  35 
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do  mesmo  artigo^  quando  o  apresentar  prompto  ao  Go- 
verno, a  remaneração  que  fôr  arbitrada  segando  o 
mérito  do  trabalho  e  o  parecer  de  uma  commissão  de 
pessoas  competentes  que  o  Ministro  do  Império  nomear 
para  examinal-o. 

Árt.  38.  O  Ghronista  não  será  obrigado  a  comparecer 
diariamente  na  Repartição. 

Art.  39.  Ao  Paleographo  incumbe  decifrar  as  bulias 
que  tiyerém  o  caracter  de  letra  da  Dataria  Romana, 
e  resolver  as  duvidas  que  apparecerem  na  leitura  de 
documentos,  e  na  explicação  de  firmas,  cifras  e  outros 
signaes.      » 

Do»  OffidoM, 


Art.  40.  A  cada  Official,  que  será  auxiliado  por  um 
Amanuense,  compete : 

I.  Conferir  e  classificar  os  documentos  e  papeis  das 
seccSes  a  seu  cargo  e  mandar  collocal-os  em  seus  de- 
vidos lugares; 

II.  Tomar  notas,  cm  livro  especial,  de  qualquer  do- 
cumento encontrado  na  marcha  dos  seus  trabalhos, 
que  possa  servir  de  auxilio  á  historia  do  Brazii; 

IIL  Organizar  os  catálogos e  formar  os  índices; 

IV.  Redigir  e  mandar  copiar  o  expediente  das  secçOes 
respectivas; 

V.  Fazer  as  buscas  dos  documentos  de  que  se  pedi- 
rem certidões,  oa  de  que  se  tiverem  de  extrahir  cópias; 
e  conferir  e  rubricar  as  mesmas  certidões  e  cópias 
antes  de  authenticadas  pelo  Director; 

VI.  Mandar  lavrar,  subscrevendo-os,  os  termos  que 
compete  ao  Director  assignar; 

VII.  Mandar  ministrar  os  documentos  pedidos  pelos 
consultantes,  verificar  o  seu  estado  e  numero  quando 
voltarem  da  consulta,  e  ordenar  immediatamente  a 
sua  collocação  nos  devidos  lugares; 

VIII.  Ter  sob  sua  guarda  os  armários  das  respe- 
ctivas secções. 

Art.  41.  Por  todo  o  mez  de  Janeiro  os  Officiaes  apre- 
sentarão ao  Director  uma  informação  circumfetanciada 
do  estado  das  secções  de  que  estiverem  incumbidos, 
especificando  os  trabalhos  effectuados  uo  anno  an- 
terior. 
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Art.  42.  Aos  Amanuenses  compete: 

I.  Auxiliarem  os  Oííiciaes  nos  trabalhos  que  nâo  forem 
da  exclusiva  conipetâfifiU  4^.aieê; 

II.  Fazerem,  especialmente,  a  escripturação  do  expe- 
diente das  respectivas  secções,  o  registro  da  corres- 
pondepcia,  as  cópias^  as  ceriidôes  e  03  termos; 

III.  Numerarem  e  marcarena  os  livros  e  os  docume»" 
los ;  e  rotularem  os  armários,  estantes,  caix^ts  e  mansos, 

Art.  43.  Um  dos  Amanuenses,  designado  p^lo  Dire- 
ctor, peroianecârá  na  sala  de  consulta  emquaQtQUpuv^r 
consultantes,  para  ministrar-ibe3  os  documentos. 

Esse  Amanuense  terá  a  s^u  cargo  a  Bíbtiotbpca  n 
aMappothcca. 

Art.  44.  Os  Aaianuenses  substituirão  aos  OMclaes. 

Ih  Porteira  e  do  C^nfínva. 

Art.  45.  Ao  Porteiro  compete: 

I.  Abrir  o  fechar  a  Repartlçio  nas  ixu^ai  dçtermU 
nadas ; 

II.  Cuidar  no  asseio  da  caw  «  inspeccionar  o  ser* 
viço  do  Gottiinuo; 

III.  Fazer  o  pedido  dos  objector  aedffSAarios  ao  fcr« 
viço  do  Arehlvo,  e  c^^mpraUos  depois  da  aatoriía^^ 
do  Director,  apresentando  mensalmente  %  eoala  da« 
cnmentada  da  despeza  que  ílzer; 

lY.  Inventariar  amobitia,  os  utensílios  d  mtit*  éth 
jectos  da  Repartição,  e  cuidpr  tt  «na  CQiisevvaclo; 

V.  Fazer  a  escripturação  do  livro  d*  «ntrada  de  que 
trata  o  art.  19; 

VI.  Receber  os  cartões  de  podido»  de  docunoAtos 
para  comulta;  tr^iismittiUof;  ao  OOicial  ih  ^oçao  com- 
petente; depois  do  iy?çoliaW^  ejn»?;;s?^i-19s^  ^  íip4-^r 
sentar  no  íim  do  mcx  ao  Director  a  nota  do  numero 
dos  consultantes  c  dos  documentos  concultados; 

VII.  Pôr  o  sello  do  Archivo  nos  papeis  que  depende- 
rem desta  formalidade  e  auxiliar  os  Amanuenses,  quan- 
do possivol,  no  serviço  dn  numeração,  marca  g  rótulos; 

VIII.  Expedir  a  correspondência  òfficial. 

Art.  46.  O  Continuo  aléni  do  trabalho  interno  da 
Repartição,  conforme  lhe  fôr  determinado,  é  o  encar- 
regado da  entrega  do  expediente;  ajudará  o  Porteiro 
em  suas  funcções  e  substituil-o-ba  em  seua  impe* 
dimentos. 
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CAPITULO  IV. 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS. 


Árt.  47.  OArchivo  Publico  estará  aberto  todos  os 
dias  úteis ;  o  trabalho  começará  ás  9  horas  da  manhã 
e  terminará  ás  3  da  tarde. 

Art.  48.  O  Director  do  Archivo  poderá,  quando  en- 
tender conveniente,  remetter  aos  Institutos  Históricos 
provinciaes,  cópias  authenticas  de  documentos  que  in- 
teressem ás  respectivas  Provincias  e  que  não  sejam 
muito  longos. 

Art.  49.  Com  o  fim  de  promover  e  desenvolver  o 
estudo  da  historia  pátria  o  Governo  Imperial  mandará 
imprimir  na  Typographia  Nacional  a  memoria  escripta 
sobre  factos  históricos  do  Brazil^  que,  mediante  pro- 
gramma,  concurso  e  julgamento,  fór  considerada  a 
melhor,  ficando  o  autor  com  a  propriedade  da  obra  e 
com  direito  á  metade  da  edição,  a  qual  não  poderá  ser 
de  mais  de  dous  mil  exemplares. 

O  modo  de  organizar  o  programma,  abrir  o  con- 
curso e  constituir  o  jury  de  julgamento,  e  tudo  mais 
que  fór  concernente  a  este  assumpto  será  determinado 
em  Instrucç^s  especiaes. 

Art.  50.  O  plano  geral  da  classificação  dos  documen- 
tos, com  as  suas  divisões  e  subdivisões,  será  exempli- 
ficado em  um  quadro  synoptico  ordenado  pelo  Director 
do  Archivo,  que  formulará  também  o  plano  da  or- 
ganização da  Bibliotheca  e  da  Mappotheca,  submettendo 
tudo  á  approvação  do  M^nistro  do  Império. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Março  de  1876.— 
José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 
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Tabeliã  do*  ▼enelmento*  dios  empregado»  de 
il.rcliliro  Publico  do  Império,  a  <iae  se  refere 
o  Regulamento  da  presente  data. 


EMPREGOS. 


Director ., 

Offlciaes,  a 

Amanuenses,  a 
Porteiro....... 

Continuo 


TBNCIJfBNTOI. 


I 


I 


4:000» 

1:0000 

%\mi 

i:000» 

1:8000 

8000 

800( 

400S 

720» 

SiOff 

6:000$ 
0:0000 
0:0000 
1:1000 
0000 


Ào  Ghronista  a  gratificação  de 1:0000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Março  de  1876. — 
Joii  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo, 


DECRETO  N.  6165  —  de  12  de  abril  de  1876. 

Substitue  a  clausula  4.*,  das  annexas  ao  Decreto  n.®  0015  de 
30  de  Outubro  de  1875. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  requerimento  da  Companhia  Great  Western  o(  Brazil 
Railway,  cessionária  da  estrada  de  ferro  do  Recife  ao 
Limoeiro,  na  Província  de  Pernambuco,  Ha  por  bem 
que  o  ultimo  período  da  clausula  4.'  das  annexas  ao 
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tlecretô  à.^  fiõfè  do  30  de  (ktabrò  dé  IS^  sôjà  sub-. 
Btituido  pelo  seguinte:*  Fh»  eateadido  q«B  «éaneiàte 
a  renda  liquida,  excedente  de  sete  e  meio  por  cento  do 
Capital  empregado  na  construcção  até  o  máximo  de 
lete  mil  contos,  será  applicada  ao  embolso  do  que  fôr 
devido  ao  felâdô  ou  á  Província  pela  garantia  de  juros ; 
àlteraiido-so  assim  o  que  prescreve  o  art.  2.**  do  con* 
tracto  provincial  de  21  de  Agosto  de  1873.  Neste  casa 
Caberá  ao  Govetno  o  direito  de  õscâlHar  o  emprego 
do  capital  excedente  do  que  fór  eflectivamente  ga- 
fantido.  > 

Tbomàz  losé  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do 
tiesfllo  Augusta  Senhoí,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
isá^  úm  ífBgmtm  Tia  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
íublicas^  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
laetOúD  BMViie  ÍWtito  em  doze  de  Abril  ée  Mil  oito- 
tentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Inde- 
feíidencia  ô  do  Império. 

n:iNCEZA  IMPERIAL  RBO^ENTE. 
ThoftMZ  José  Coelho  de  Almeida. 


ji^^Hl^^^^lfVVV 


DECRETO  N.  6166  —  de  15  de  abril  de  1876, 

Proroga  por  mais  um  anno  os  prazos  fixados  na  clausula  3.*  do 
Decreto  n..°  5593  deúll  de  Abril  de  1874. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gfesisráè  o  lm)[)erador  oSonnor  D.  Pedro  ll,  Atlendéndô 
ao  que  requereram  o  Dr.  Miíucl  Zacarias  de  Alvarenga 
e  Francisco  Theresio  Porto  Notto,  Ha   por  bem  Proro- 

?*rpo^  fndii  utB  Amo  o^  "fíHzos  fèaJ-Câdos  Aa  élaUsula 
.*  do  Dèeteto  tV.**  $59â  tíd  M  de  Abril  flé  1874,  para 
oGWieço  e  «oiiô!ii$â<y  da«  obra*  da  estradíT  ftei*fõ-<íar']^H 
eàlrô  a  cíáaé^ercíé  Valença,  n-à  Pt-OTíncia  ãò  Ria  de  Ja- 
n^itô,  è  a  do   P¥edí<Ii^é  dè  Aiò   Pretd,  na  de  Míltei» 
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Thomâ2  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conèelho  do 
mesmo  Augusto  Senhor^  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultara^  Gommercio  e  Obra« 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  qaikKjfuagèâimo  quiâlo  da  Inde- 
pendência e  do  Itopèfio. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomas  José  Coelàò  deAMMOa. 

DECRETO  :N«  ô167  —  de  15  dk  abhil  de  1876. 

ApproTa  06  estudod  défiáitivos  da  i^  seov^o  da  Estrada  de  ferro 
de  -^  GampoB  aos  Tonlbos  do  Garangola. 

Atlendendo  ao  requerimento  da  Companhia  da  Estrada 
de  ferro  de  <  Campos  aos  Tombos  do  Carangola  »,  e  con- 
vindo encetar  os  trabalhos  de  construcção  da  mesma 
estrada :  A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por 
bem  Àppf  ovar  os  estudos  deflfiliiros  da  primeira  secçâfò 
da  referida  estrada,  desde  a  cidade  de  Campos  até  as 
Cachoeiras,  na  extensão  de  setenta  e  quatro  kilometros ; 
ficando  reservado  ao^Governoo  direito  de  exigir  as  re- 
òÚMãÇJièÈ  que,  dut^ante  a  locat^  e  BxecuçSo  das  òbtas 
forem  necessárias  á  economia  *e  segurança  das  meálnafe 
obras,  e  obrigando-se  a  Companhia  a  completar,  antes 
da  terminados  os  estudos  de  toda  a  linha  concedida,  os 
d(>cttriierilos  exigidos  fta  condição  3/  das  t\\xe  acohipa- 
nham  6  Decfeto  ú.""  582â  de  12  de  Dezembro  áú  1874. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do 
mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  o  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Cornmercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tsnhã  entendido  e  faça  executar.  Pa* 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  d$i  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  RÉGENÍE. 

Thomaz  Jo^é  Cwlho  d$  Alnmãa. 
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DECRETO  N.  6168— de  15  de  abril  de  1876. 

Approva,  com  alterações,  os  estatatos  da  Companhia  de  navega- 
ção «  Mirim  > 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
aoque  requereu  a  Companhia  de  navegação  a  vapor  —  Mi- 
rim—  devidamente  representada,  e  de  conformidade 
com  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  trinta  de  Janeiro 
do  corrente  anno,  Ha  por  bem  Approvar  seus  estatutos  e 
autorizal-a  á  funccionar,  mediante  as  alterações  feitas 
nos  mesmos  estatutos,  que  com  este  baixam,  assignadas 

Sor  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sm 
[agestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publi- 
cas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos 
setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  JoséCoelho  de  Almeida. 


iUteraçÔes  a  que  se  refere  o  Oecreto  n.o  BICS 
desta  data. 

I. 

Art.  9.*"  Supprimam-se  as  palavras— com  approvaçâo 
do  Gerente. 

11. 

Art.  11.  Depois  da  palavra  —  destinado  —  acrescente- 
se — exclusivamente—  o  mais  como  está  no  artigo. 

III. 

Art.  15  §4.^  Substituam-se  as  palavras  — approvados 
pela  assembléa  geral — pelas  seguintes  —  tudo  de  confor- 
midade com  as  deliberações  da  assembléa  geral. 

IV. 

Art .  24.  Depois  da — palavra  —  substituto  —  leia-se  — 
e  do  Gerente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Abril  de  1876.  — 
Thomaz  Jo9é Coelho  de  Almeida. 
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EsbtDtos  da  Compaobia   de   Navegacio   a    Yapor 
—  liriíD.  — 

CAPITULO  !• 
DA  GOMPAlfllU* 


Àrt.  i.®  A  Companhia  denominar-se-ha —Mirim—  e  terá  por  flm 
a  navegação  a  yapor  entre  a  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul  e  a  nova 
vil  Ia  de  santa  vlctoria,  com  escala  pelos  portos  intermediários, 
Pelotas,  Santa  Izabel,  e  Jaguarão,  ou  entre  aquella  cidade,  e  outro 
qualquer  ponto  que  se  mostre  mais  conveniente. 

Para  prehencher  o  seu  fim,  a  Companhia  terá  um  ou  mafis 
barcos  a  vapor  de  força  e  tonelagem  necessária. 

Art.  S.®  A  sede  da  Companhia  será  na  cidade  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  as  operações  começarão,  dentro  do  prazo  de  12  mezes,  a 
contar  da  data  da  approvaçâo  destes  estatutos  pelo  Poder  compe- 
tente^ com  um  vapor  de  lotação  e  força  sufficiente. 

Art.  3.^  Aassemhléa  geral  dos  accionistas  poderá  resolver  o 
augmento  do  numero  de  vapores  quando  e  como  convier. 

Art.  4.®  A  Companhia  terá  dez  annos  de  duração,  a  contar  da 
approvaçâo  dos  seus  estatutos. 

Antes  de  terminar  este  «prazo  .só  poderá  ser  dissolvida: 

S  i.®  Em  qualquer  dos  casos  do  art.  295  do  Código  Commer- 
ciai  e  33  e  seguintes  do  Capitulo  10  do  Decreto  n.  ^  27ál  de  i9  de 
Dezembro  de  1860. 

S  2.  ®  Se  a  dissolução  fòr  resolvida  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas  por  votos  que  representem  dous  terços  das  acções 
emittidas,  tendo  sido  legal  e  expressamente  convocada  para  re- 
solver ã  respeito. 

CAPITULO  n. 

DOCAnTAL  DA  GOMPAJTHIA.  *\ 

Art.  5.*  O  capital  desta  Companhia  será  de  iOO:OOOJ(  divididos 
em  20  acções  de  5:0008  cada  uma. 

Sob  proposta  da  Directoria,  por  deliberação  da  assembléa  geral 
e  autorização  do  Governo,  poderá  ser  augmentado  este  capital. 

No  caso  de  emissão  de  acções  para  augmento  do  capital,  os  que 
forem  já  accionistas  terão  preferencia* 

Art.  6.®  No  prefixo  prazo  de  30  dias  marcados  pelo  Gerente  em 
avisos  nos  jomaes,  e  por  carta  dirigida  aos  accionistas,  cada  um 
delles  entrará  coqi  metade  do  valor  das  acções  que  tomarem. 

Da  mesma  forma  entrarão  com  as  demais  prestações  que  hou- 
verem de  lhes  ser  pedidas  até  a  realização  do  fundo  caiHtal. 

Art.  1.^  Os  que  não  fizerem  as  entradas  nos  prazos  marcados, 
perderão  em  beneficio  da  Companhia,  as  entradas  que  houverem 
feito e  os  interesses  que  lhes  possam  pertencer,  e  serão  eliminados 
com  a  responsabilidade  dos  prejuízos  acontecidos  até  o  dia  da  ex- 
clusão. 

—  PARTE  II.  56 
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.  No  caso  de  força  maior,  justificada  perante  o  Gerente,  o  accio- 
nista ou  accionistas  nessas  clrcu instancias  poderão  ser  pòr  elle 
absolvidos  da  pena;  havendo  recurso  da  sua  decisão  em  qualquer 
caso  para  o  Director,  sendo  interposto  no  prazo  de  10  dias. 

Art.  8.®  Serão  de  novo  emittidas  as  acções  que,  por  infracç^ 
do  art.  6.^  cahirem  em  commisso,  e  se  não  houver  quem  as  queira, 
ficarão  pertencendo  áCompanhiaj  que  as  conservará,  satisfa- 
zendo as  entradas  com  fundos  da  receita  do  n^spectivo  anno. 

Art.  9.^  Durante  o  prazo  da  duração  da  Companhia,  ijienhum 
accionista  poderá  despedir-se  delia. 

Poderá,  sim,  fazer-se  substituir,  transferindo  as  suas  acções  a 
outrem  aa  approvaçáo  do  Gerente,  que  tome  sobre  si  as  responsa- 
bilidades e  obrigações  do  transferente,  por  termo  que  assignará 
com  o  mesmo  Gerente. 

Art.  10.  Só  farSo  parte  dos  dividendos^  os  Imros  provenienlea 
das  operações  concinidas  e  liquidadas  dentro  doe  respectivos  se- 
mestres. 

Não  se  fará  distribuição  de  dividendos  emquanto  o  Capital  so- 
cial desfalcado  em  resultado  de  perdas  nio  estiver  integralmente 
restabelecido. 

Art.  11.  São  destinados  para  fazer  face  ás  {lerdas  do  capital  so- 
ctal,  ou  pafa  stibstituil-O)  o  fundo  de  reserva  eseas  juros.  Bile 
será  formado  de  a  %  tirados  dos  lucros  líquidos  de  eada  anuo» 
até  chegar  a  50  Vo  do  capitai  da  Companhia. 

Art.  12  Serão  depositados  em  um  Banco,  ou  Oasa  Bancaria»  a 
premio  ou  em  conta  corrente,  todos  os  Valores  pertencentes  4 
Companhia. 


CAPITOLOIH. 


AA  MRMÇAO. 


Art.  13.  A  Companhia  será  dirigida  por  um  Director,  e  um  Ge- 
rente  a  administrará. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  èlegBfi,  {tor  escrutínio  secreto,  eá 
N  maioria  relativa  de  votos,  no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno,  o  Di- 
rector da  Companhia  c  um  substituto,  para  ser  chamado  a  servir 
na  vaga  ou  impedimentotíòDiretloí. 

A  sorte  decidirá  no  caso  de  empate,  para  qualquer  dos  cargos,  e 
as  reeleições  serão  perraittidas. 

Ati.  15.  Ao  Dirtcior  compete: 

S  1.^  Convocar  a  assembléa  gefàl  sewprt  <ltté  )tfgúh  CôftVB* 
nfétttfe,  ôu  lhe  fôr  redtiefído. 

4%.^  ViAf  fnslrncçõfes  para  a  ijoa  administta^o  e  fiwftitsat») 
negoeltM  da  Companhia,  e  prover  sohre  os  inteiisms  da 
mesma. 

I  S.í>  Fixar,  sob  proposta  dô  Cliente,  o  liuíneirodas  empregados 
e  Agentes,  e  marcar-Ihes  os  vencimentos. 

S  4.<^  Autorizar  o  Gerente,  a  faMfer  despezas  reputadas  êXttaordl- 
narf as.  a  realizar  os  contractos,  alienações  e  acquisições  approva- 
das  peia  aàsemblôa  geral. 

I  &.»  Autorizar  aS  chamadas  t)ara  as  entradas  do  capital. 

{  5."  Julgar  ô  commlsso  das  acções  em  gráo  de  recurso  dasd^ 
cisôés  àò  Gerente  coího  díspôó  a  parle  final  dO  art.  7." 

I  7.^  Tomais  Contas  ao  Gerente  quando  lhe  pareça  a  ptsoposiV) ; 
suspende  1-0  por  motivo  justificado,  nomeando,  entretantoi  hétA 


Digitized  by  VjOOQIC 


tacxmvo.  va 

cotnò  ho  ea^  dé  mòfíé  oô  )ttpo«sfÍHltd«âe  ftbsohitay  ^uôm  fnle- 
ríiiamente  o  sQbstittia,  e  ákttào  eoola  A  anemUto  geral,  )^ 
que  resolva  deflnitivamente. 

Ârt.  16.  O  í)ii^ctoi'  ftenriíA  mtuitameAfd,  0  terá  a  sen  cafgo  a 
eterlpturaçâo  do  s^  expediente. 


capítulo  IjV^ 


Art.  17.  Ao  Gerente  éôtojíôW: 


,  i.o A admltiistraçáo  das  opefaçõM  âa  Coorpaiibtt  «todo o 
expediente,  com  poderes  para  obraf  toiú0  efitenaer  em  benelketo 
delia,  e  executar  as  deliberações  do  Director. 

S  S.*  Í>or  si  e  pof  seus  Alentes  e  Procumdores  tept^tentat  a 
Còmpanbia  étn  Júiio  e  fdra  delle,  pafa  OQue  lhe  sAo  oooeedtdM 
plenos  poderes. 

$  3.*  Nomeai  edemittir  os  Go/nmafldanlea  e  GapitSes  dos  na- 
vios. Agentes  e  tnals  empregados  nos  negfoeios  da  unnpanMa. 

S  i^  Assignar  os  (Contracto»  e  a  eorrespondeneta,  onlemr  ju 
compras  e  despezas  ordinárias,  receber  e  aespeikler  os  âlAbeirM 
dn  dompanbia,  colíocando  o  saldo  eofto  detemlna  oari  ia. 

(  5.*  FâZer  as  transacções  de  q^é  falia  O  art.  S.%  diTlglr  a«i^ 
cnpturaçao,  providenciando  que  scfjá  mêtliodlea  e  eiára. 

8  è.«  Apresentar,  em  cada  mez  de  Janeito,  iattembléa  géYâl, 
uSi  relatório  de  todas  as  operações  da  Anfto  SUdo.  àcMnpatiliando 
observações  ott  considerações  a  itfoôosito,  e  o  bafai^  geral  e  de* 
nu)nstrativQ  da  conta  de  Iticrod  è  pendas. 

jLrf .  18.  õ  gerente,  iw>  primeifò  ann0péi«eb«fá,  pof  floa  aâAl- 
iilsmiç&ò,a  commi^ode  5Vo  dòqtie  {todtfiiirein  os  fretes  % 
passagens,  e  depois  do'prímeirâànno  a  4|tie  o  Dlir^elof  I6e  itaitar. 

GAWflJLOV. 


Dá  ASSEtfBLÉA  GERAL. 


ÀtÍ4  Id»  A'  aisembléa  getàl  compete : 

J  l.«  Resolver  sobre  todos  ôs  interessa  da  C^JAnlila,  SMfc 
assim  sobro  a  continuação  da  mesma,  art.  ff.^  destes  e^atnfõtf. 

S  2.®  Propor  ao  Governo  Imperial  a  reforma  ou  alteração  dos 
presentes  estatutos. 

8  S.^  Autorizar  a  acquisiçSo,  c^mstme^ão  e  alienação  de  navios 
e  trapiches. 

S  4.<^  A  eleição  do  Direeftor  e  seu  substituto  na  época  marcada 
no  art.  14. 

$5.^  Nomeara  commissão  de  exames  de  contas,  que  será  de 
Min  só  membro,  tirado  dos  accionistas,  pdnadar  seu  páreeer  s(^e 
o  relatório,  balanço  e  contas  do  Gerente» 

(  6.'*  Resolver  sobre  as  eorttas  do  Gerente  api^rovandooti  te* 
mUvandò-as,  dando  ou  néga&d(Nlbê  qnita^0>^  e  ofâMiar  oadtvl^ 
dendos  dos  Itiicros  ílqnfdos* 

S  7.»  !iPomeafd<i(re«tlt«tl-^9é*^le. 
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!8.«  Augmentar  o  capital  da  Companbia  nos  termos  do  art.  5.» 
9.°  Marcar  o  modo  da  liquidação  da  Companhia,  em  todos  os 
casos  da  sua  dissolução. 

Art.  20.  A  assembléa  geral  reunir-sc-ba  ordinariamente  no 
mez  de  Janeiro  de  cada  anno.  em  dia  e  hora  designada  pelo 
Director,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  este  julgar 
conveniente,  quando  lhe  fòr  requerido  pelo  Gerente  ou  por  um 
numero  de  accionistas  que  represente  um  terço  do  fundo  social, 
declarando-se  o  objecto  da  reunião  convocada. 

Art.  21.  As  convocações  serão  feitas  por  annuncios  nos  jomaes 
de  maior  circulação,  com  anticipação  de  cinco  dias  pelo  menos. 

Art*  22.  A  assembléa  geral  constituir-se-ha  desde  que,  dada  a 
hora,  estiverem  presentes  accionistas  que  representem  um  terço 
do  capital. 

Art.  23.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  tomadas 
pela  maioria  de  votos  dos  accionistas,  que  possuirem  acções  aver- 
nadas  no  livro  das  transferencias  30  aias  anteriores  a  qualquer 
reunião. 

Só  um  dos  membros  das  firmas  coUectivas  que  forem  accio- 
nistas, poderão  votar,  posto  que  fica  permittido  a  todos  propor 
e  discutir. 

Art.  24.  Os  accionistas  que  residirem  fora  da  sede  da  Compa- 
nhia, ou  que  se  ausentarem,  poderão /azer-se  representar  por  Pro- 
curador na  assembléa  geral,  e  em  todos  os  actos  e  deveres, 
salvo  o  caso  da  eleição  do  Director  e  seu  substituto. 

Art.  25.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um  por  cada 
acção,  mas  nenhum  accionista  terá  mais  de  cinco  votos,  seja 
qual  í<5r  o  numero  de  suas  acções.     ' 

Art.  26.  No  dia  e  hora  marcada  para  a  eleição  da  Directoria, 
chamados  pelo  Presidente  os  accionistas,  entregará  cada  um  por 
sua  vez,  duas  cédulas  com  rotulo  uma  para  Director  e  substituto 
e  outra  para  a  commissão  do  exame  de  contas. 

Cada  uma  destas  cédulas  levará  mais,  por  fora,  o  numero  de 
votos  que  ao  votante  competir,  e  dentro  os  nomes  dos  votados, 
que  será  em  uma  um  para  Director  e  um  para  substituto ;  e  na 
outra  um  outro  para  a  commissão  de  contas. 

Art.  27.  Uma  nora  depois  da  marcada  para  a  reunião,  veri- 
ficada a  presença  de  numero  legal  de  accionistas,  art.  22,  serão 
nomeados  por  acclamação  o  Presidente  e  Secretario  d'entre  os 
accionistas  e  tomando  lugar  aquelle  no  topo  da  mesa,  este  á  sua 
esquerda,  e  os  demais  indistinctamente,  se  constituirá  a  reunião 
em  assembléa  geral. 

Se  uma  hora  depois  da  marcada  para  a  reunião,  não  se  reuni- 
rem accionistas  em  numero  sufflciente,  art.  22,  será  feita  nova 
convocação  com  as  mesmas  formalidades,  e  então  constituir-se-ha 
a  assembléa  geral  com  os  que  se  acharem  presentes,  duas  horas 
depois  da  marcada  para  a  reunião. 


CAPITULO  VI. 

DISPOSIÇÕES    GERAES. 

Art.  28.  Por  fallencia  ou  morte  de  qualquer  accionista,  suas 
acções  ficarão  vagas,  e  a  Companhia  tomando-as  a  si,  o  Gerente 
findo  o  prazo  do  artigo  seguinte  disporá  delias ;  o  seu  producto , 
interesses,  deduzida  a  quota  que  proporcionalmente  lhe  tocar  de 
quaesquer  prejuízos  verificados  até  a  data  da  morte  ou  fallencia, 
conservar-se-ha  á  disposição  de  quem  por  direito  pertencer. 
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Art.  29.  1^0  caso  de  morte,  se  os  herdeiros  dos  accionistas 
forem  maiores^  e  n&o  estiverem  privados  da  administração  de 
seus  bens,  as  acções  lhes  serão  entregues,  se  dentro  de  30  dias, 
sendo  presentes,  e  de  seis  mezes  sendo  ausentes,  declararem  ao 
Gerente  que  não  preferem  ser  accionistas. 

Art.  30.  Os  accionistas  da  Companhia— líirtw—obrigar-se-hão 
ao  fiel  cumprimento  das  disposições  destes  estatutos,  por  si, 
seus  herdeiros,  ou  successores,  renunciando  quaesquer  direitos 
que  tenham  ou  venham  a  ter  para  impedir  a  sua  observância, 
e  tudo  validam  com  as  suas  assignaturas. 


DISPOSIÇÃO  COMPLEMENTA». 


Art.  31.  Os  accionistas  respondem  unicamente  pelas  acções 
que  lhes  forem  distribuídas. 

Art.  32.  Fica  fixado^na  quantia  de  80:0000000  o  mínimo  ne- 
cessário para  que  a  Companhia  comece  as  suas  operações,  o  que 
se  realizará  no  prazo  de  dous  mezes  depois  de  satisfeita  a  dispo- 
sição do  art.  6.^  deites  estatutos. 

Art.  33.  Os  accionistas  dão  plenos  poderes  laos  sócios  John 
Proudfootdc  Comp.  e  Thomseri  &  Comp.  para  solicitarem  do  Go- 
verno a  incorporação  da  Companhia  e  a  approvação  dos  presentes 
estatutos,  que  elles  aceitam,  os  quaes,  depois  de  approvados, 
serão  registrados  na  forma  da  lei. 

Cidade  do  Rio  Grande  do  Sul,  Província  de  s!  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul,  neste  Império  do  Brazil  em  i4  de  Dezembro  de 
i876.— (Segnem-se  as  assignaturas.) 


«/A4/V^C/A:/V=V:/» 


DECRETO  N.  6169  — de  15  de  abril  de  1876. 

Concede  ã  Companhia  Cearense  de  Navegação  Fluvial  do  Espirito 
Santo  autorização  para  funccionar,  e  approvação  de  seus  es- 
tatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  attendendo  ao 
requerimento  da  Companhia  Cearense  de  Navegação 
Fluvial  do  Espirito  "Santo,  devidamente  representada,  e 
de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  10  de  Fevereiro  ultimo :  Ha  por  bem  Conceder-lhe 
autorização  para  funccionar  e  approvar  os  respectivos 
estatutos,  com  as  modificações  que  com  este  baixam,  as- 
siffnadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Con- 
selho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro^e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
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e  Obras  PQbliead,  ^e  assim  c»  te&ha  sutendido  e  ftça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abri! 
de  mil  oitocentos  setenta  o  sais»  qninquage^iino  quinto 
da  Independência  e  do  império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Codkê  de  Almmda. 


Modlillccicôes  a  que  «e  rei^are  a  P^creto  n.®  <I1C9 
desta  data. 


Art.  2.*  Acrescente-se  no  fira  :  —  rennnciando,  como 
de  facto  renuncia,  o  privilegio  exclusivo  relativamanta 
ao  reboque  dos  navios,  cujo  serviço  terá  preferencia  t 
qnalqner  outro,  na  forma  estipulada  no  art.  i.*  do 
mesmo  contracto. 

II. 

Art.  8/  Addite-se  no  fim  :  —  com  approvaçío  do  Go- 
verno Imperial. 

III. 

Art.  8.*  Depois  da  palavra  accionistas,  lêa-se :  —  são 
responsáveis  pelo  valor  das  acções  que  lhes  forem  dis- 
tribuídas, e  os  que  deixarem,  etc. —  O  mais,  como  está 
no  artigo. 

IV. 

Art.  10.  Acre^cente^e ;  -^  Nenhuma  alteração  ou  re- 
forma dos  estatutos  terá  execução  antes  de  ser  appro- 
vada  pelo  Governo  Imperial. 


Art.  22.  A  primeira  patte  deste  artigo  0ca  assim  re- 
digida :  -^  Dos  lucros  fiquidos  realizados  em  cada  s^ 
mestre  a  Directoria  deduzirá  uma  quota  de  1  VoP^i*^ 
fundo  de  reserva  destinado  exclusivamente  a  fazer 
face  á  perda  do  capital  social  ou  a  suhstituil-o. 

Não  se  farão  dividendos  cmquanto  o  capital  desfal- 
cado, em  virtude  de  perdas ,  não  fdr  integralmente 
restabelecido.  O  resto  como  está. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  t$  d«  AbrU  i»  1679^** 
TkomãX  loié  CmKiA  ái  Almeiia. 
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Estatutos  da  Companhia — Cearense  de  Na- 
vegação Pluvial  do  ílspirito  Santo. 


CAPITULO  I. 


DA  COMPANHIA  S  SBUS  FINS. 


Art.  1.®  Fica  organizada  nesta  cidade  da  Fortaleça,  Provineia 
^  do  Ceará,  uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominaçfto  de  —  Com- 

Snliia  Cearense  de  Navegação  Fluvial  do  Espirito  Santo  .--com  o 
a  de  cumprir  o  cqntracu)  celebrado  em  i%  de  Maio  de  1875  com 
08  Bngenbeiros  José  Feliciano  de  Noronha  Feital  e  Alfredo  Quent, 
do  qual  se  acha  este  desligado  por  escriptura  publica,  lavrada 
em  notas  do  Tabellião  Brito,  na  C6rte,  em  data  de  S6  de  Junho  de 
1875,  em  íavor  do  primeiro  dos  contractantes. 

Art.  2.^  A  Companhia  por  accòrdo  com  o  actual  concessioná- 
rio tomará  a  si  o  serviço  acima  referido. 

Art.  3.^  A  Companhia  se  installará  logo  que  sejam  approvados 
os  seus  estatutos  pelo  Governo  e  durará  o  fempo  do  citado  con- 
tracto:  desde  porém  que  sejaelle  rescindido  a  Companhia  se  dis- 
solverá e  se  procederá  á  immediata  liquidação. 

Art.  4.<»  O  capital  da  Companhia  será  de  i50:000px),  dividido 
em  750  acçOes  de  SOOJ^OOO  cada  uma ;  e  só  poderá  ser  augmentado 

Sor  deliberaçáo  da  assemblóa  geral  dos  accionistas,  sob  proposta 
a  Directoria  e  com  approvaçao  do  Governo. 
As  entradas  das  acções  se  faifto  por  chamadas  i^p^nftfi^is  noe 
jomaes  mais  lidos  nesta  Província,  na  do  Espirito  Santo  e  na 
Corte.  A  primeira  chamada  se  fará  logo  que  forem  approvados 
os  estatutos,  e  as  operações  terão  começo  immediatamenie  com  o 

Sroducto  desta  chamada,  que  sei^  pelo  menas  de  20  Vo  do  valor 
as  acções. 

Art.  5.®  No  caso  de  reconhecer-se  a  necessidade  doauc^mento 
de  capital,  a  asaembléa  gerai  determinará  o  modo  pratico  da 
emissão  das  novas  acções. 

Art.  6.**  As  acções  serão  nominativas  e  as  suas  transferencias 
se  farfto  por  termo  lavrado  nos  livros  da  Companhia,  com  inter- 
venção e  assienatura  das  partes  contractantes  ou  de  pessoas  le- 
galmente autorixadas. 

Art*  7.®  Fallecendo  qualquer  accionista  ficarão  seus  herdeiros 
são  só  com  direito  ás  respectivas  acções  e  aos  dividendos,  mas 
ainda  com  o  de  tomarem  parte  nas  deliberações  da  assembléa 
geral,  conforme  o  numero  de  acções,  que  possuírem. 

Art.  8.®  Os  accionistas  que  deixarem  de  pagar  qualquer  en- 
trada perderão  o  direito  ás  quantias  realizadas  anteriormente,  as 
quaes  reverterão  em  beneficio  da  Companhia,  a  as  acções  serão 
novamente  distribuídas  da  n^neir»  por  que  a  Directoria  julgar 
mais  conveniente. 
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CAPITULO  II . 


DA    ASSEMBLEA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS. 

Art*  9.^  A  assembléa  geral  dos  accionistas  se  comporá  dos  pos- 
suidores de  cinco  ou  mais  acções  inscriptas  nos  livros  da  Com- 
panhia. , 

Art.  iO.  A  assembléa  geral  se  considerará  constituída  desde 
que  se  acharem  reunidos  accionistas  que  representem  uma 
nuarta  parte  do  capital  realizado.  Para  se  tratar  porém  da  re- 
forma aos  estatutos  ou  de  qualquer  modificação  nestes  será  mis- 
ter apresentar-se  a  maioria  absoluta  das  acções  emittidas.  Não  se 
dando,  entretanto,  esta  condição  na  primeira  reunião  será  ella 
novamente  convocada,  annunciando-se  com  antecedência  de 
oito  dias,  e  então  poder-se-ha  deliberar  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero de  acções  representadas. 

Art.  ii.  Os  accionistas  inscriptos  nos  livros  da  Companhia, 
I>elo  menos  30  dias  antes  da  reunião,  contam  um  voto  por  cada 
cinco  acções.  Nenhum  accionista  terá  direito  a  mais  de  10  votos, 
qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que  represente  por  si  ou 
como  pi-ocurador  de  outros. 

Quando  se  tratar  da  eleição  da  Directoria  não  se  admittirá  vo- 
tos por  procuração. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  ordinária  se  reunirá  uma  vez  por 
anno  em  qualquer  dia  do  mez  de  Janeiro,  para  ouvir  ler  o  relató- 
rio e  approvar  as  contas  apresentadas  pela  Directoria :  estas  serão 
sujeitas  a  uma  commissão  de  contas  desde  que  três  accionistas  o 
requeiram.  A  commissão  será  desde  lo^o  eleita  e  se  comporá  de 
três  accionistas  que  possuam  10  ou  mais  acções.  A  commissão 
terá  de  dar  parecer  sobre  as  contas  oito  dias  depois  da  convoca- 
ção da  assembléa  geral,  data  para  que  ficará  adiada  a  sessão. 

Art.  13.  Quando  a  Directoria  ou  os  accionistas  que  renresen- 
tem  um  quarto  do  capital  realizado  julgarem  convenrente  a 
convocação  de  assembléas  geraes  reunir-se-hão  ellas  extraordi- 
nariamente, mas  não  se  tratará  nas  respectivas  sessões  senão  dos 
assumptos  para  que  forem  convocadas. 


CAPITULO  III. 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  14.  A  Companhia  será  administrada  por  uma  Directoria 
composta  de  três  membros,  que  não  poderão  entrar  em  exercido 
sem  possuir  2^  ou  mais  acções,  e  eleita  peia  assembléa  geral  dos 
accionistas;  excepto  a  primeira  que  se  comporá  dos  três  incorpo- 
radores  designados  nos  presentes  estatutos ;  e  bem  assim  por  um 
Gerente,  representante  oa  Companhia  na  capital  da  Província  do 
Espirito  Santo,  de  conformidade  com  a  vigésima  segunda  condi- 
ção do  referido  contracto  de  lâ  de  Maio  de  1875,  o  qual  será  no- 
meado e  demittido  pela  Directoria,  excepto  ainda  o  primeiro, 
que  será  o  Engenheiro  Dr.  José  Feliciano  de  Noronha  Feital,  que 
servirá  emquan to  não  fôr  exonerado  pela  assembléa  geral. 

As  funcçoes  da  primeira  Directoria  durarão  quatro  annos,  a 
contar  da  data  da  installação  da  Companhia. 
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Ârt.  15.  o  restante  do  pessoal  será  composto  de  tantos  empre- 
gados quantos  forem  precisos  ao  serviço. 

Art.  16.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  o  cargo  de  Di- 
rectores accionistas  que  forem  genro  e  sogro,  ou  parentes  por 
consanguinidade  até  o  2.<^  gráo. 

Art.  i7.  Os  Directores  poderão  ser  reeleitos.  No  caso  de  impe- 
dimento de  algum  de  seus  membros  a  Directoria  convocará  uma 
assemt)léa  geral  extraordinária  para  proceder-se  á  eleição  do 
accionista  que  o  deve  sutistituir,  de  conformidade  com  o  art.  li. 

Art.  i8.  Compete  á  Directoria: 

S  1.0  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  obrigações  i;npostas  á  Com- 
panhia no  Decreto  de  concessão  da  empreza  e  promover  por  to- 
dos os  meios  ao  seu  alcance  a  prosperidade  da  Companhia. 

S  2.0  Nomear  d*entre  seus  membros  Presidente,  Thesoureiroe 
Secretario. 

S  3.°  Fazer  a  inspecção  e  íiscalisação  de  todos  os  trabalhos  da 
empreza. 

S  4.0  Nomear  o  Gerente  da  Companhia,  dando-lhe  plenos  pode- 
res para  tratar  com  o  Governo  da  Provinda  do  Espirito  Santo. 

$5.0  Nomear,  sob  proposta  do  Gerente^  os  empregados  necessá- 
rios e  marcar-lhes  os  respectivos  ordenados. 

S  6.0  Suspender,  impor  multas  e  demittir  os  empregados  que 
nâo  cumprirem  seus  deveres. 

§  7.0^  Depositar  em  um  Banco  acreditado  todas  as  sommas  que 
não  tiverem  immediata  applicacão. 

S  8.0  Fechar  as  contas  no  íim  de  cada  semestre  e  fazer  immedia- 
tamente  dividendos  dos  lucros  líquidos,  que  tocarem  aos  accio- 
nistas. 

S  d.o  Apresentar  á  assembléa  geral  na  sessão  ordinária  do  anno 
o  balanço  do  anno  anterior  e  o  relatório  da  marcha  de  todos 
os  negócios  relativos  á  Companhia. 

S  iO.  Formular,  de  accòrdo  com  o  Gerente,  os  regulamentos  e 
dar  as  normas  do  que  houver  necessidade  para  o  bom  andamento 
dos  trabalhos. 

Art.  19.  Incumbe  ao  Gerente  : 

8  1.0  Proceder  sempre  de  accòrdo  com  as  ordens  e  deliberações 
da  Directoria. 

S  2.0  Comprar,  estabelecer  preço  e  adquirir  o  material  necessá- 
rio á  empreza,  propor  contractos,  agencias  ou  estabelecimentos 
precisos  e  as  medidas  que  julgar  convenientes. 

]  3.0  Propor  á  Directoria  os  empregados  precisos  para  desem- 
penho dos  serviços. 

S  4.0  Prestar  as  informações  c  esclarecimentos  que  forem  exigi- 
dos pela  Directoria. 

i  5.0  Zelar  as  operações  dos  estabelecimentos  confiados  á  sua 
fiscalísação. 

S  6.0  Apresentar  em  cada  trimestre  á  Directoria  um  relatório 
círcumstanciado  dos  negócios  a  seu  cargo. 

S  7.®  Comparecer  ás  sessões  ordinárias  da  assembléa  geral  dos 
accionistas. 

Art.  ao.  A  Directoria  se  renovará  de  dous  em  dous  annos» 
ficando  sempre  nella  dons  dos  membros  em  exercido. 

Art.  21.  os  Directores  serão  retribuídos  com  a  quota  de4Vo  de- 
duzida em  cada  semestre  da  receita  liquida  da  Companhia.  O  Ge- 
rente perceberá  o  ordenado  fixo  de  trezentos  mil  réis  mensaes 
(300^000)  e  uma  gratificação  de  2  o/^  deduzida  ainda  do  lucro 
liquido  de  cada  semestre.  Os  agentes  das  estações  terão  também 
alem  do  ordenado  fixo  uma  quota  de  1  Vo  deduzida  da  mesma 
forma. 

—  PARTE  II.  ^7 


Digitized  by  VjOOQIC 


480    '  ACTOi  DOfmEB 

CAMTOLOIV. 

DOSDIVtDBKOOSS  FUNDOS  DS  AMORTOÁÇÂO. 

Art.  22.  Dos  lucros  liquides  da  Companhia,  realizados  eiii  cada 
semestre,  a  Directoria  deduzirá  uma  quota  de  1  Vo  para  fundo  de 
reserva,  destinado  a  fazer  face  á  perda  do  capital,  ou  á  deteriora- 
ção do  material.  Do  restante  se  deduzirá  7  Vo  para  remuneração 
aa  Administração  na  forma  do  artigo  antecedente  e  fará  divi- 
dendo aos  accionistas. 

Art.  23.  A  Companhia  dous  annos  depois  de  sua  instailação  co- 
meçará a  formar  um  fundo  de  aqiortizáção,  de  modo  a  reproduzir 
o  capital  realizado  no  prazo  do  contracto  de  12  de  Maio  de  1875. 

CAPITULO  V. 

DISPOSIÇÕES  6ERAES. 

• 

Art.  24.  As  acções  deverão  estar  completamente  distribuídas 
dous  annos  depois  da  approvação  dos  presentes  estatutos. 

Art.  25.  A  Companhia  ficará  constituída  e  poderá  entrar  em 
exercício  logo  que  o  Governo  approvar  seus  estatutos.  Os  accio- 
nistas. Barão  de  Aquiraz,  Visconde  de  Cauhipe,  Guilherme  Au- 
gusto de  Miranda  e  Dr.  José  Feliciano  de  Noronha  Feital  ficam 
autorizados  a  requerer  a  approvação  devida  e  a  aceitaras  altera- 
ções que  o  Governo  fizer  nestes  estatutos. 

Art.  26.  A  Companhia  somente  se  dissolverá  nos  casos  previs- 
tos nos  arts.  295  do  Código  Commercial  e  35  do  Decreto  n.^  27|i  de 
19  de  Dezembro  de  1800,  ou  quando  haja  perdido  50  Vo  do  capital 
realizado.    . 

Cidade  da  Fortaleza,  capital  do  Geará,  12  de  Outubro  de  1875*— 
(Seguem-se  as  assignaturas.) 


•<«>:/V»W\/V*^í^^ , 


DECRETO  N.  6170— de  IS  de  abril  de  1876, 

Concede  a  Lucas  José  Vieira  Ferraz  permis  são  para  explorar 
mineraes  no  município  da  Barra  Mansa»  Proviaoia  do  Rio  de 
Janeiro. 

APrinceza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Stta  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  que  requereu  Lucas  José  Vieira  Ferraz,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  permissão,  por  dous  annos,  para  explorar 
carvão  de  pedra,  antimonío  e  outros  mineraes,  no  muni- 
cípio da  Barra  Mansa,  ProTincia  do  Rio  de  Janeiro,  sob 
as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  por  Thomaz 
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José  Coelho  dô  Almeida*  do  Conselho  de  Sua  Magfea* 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oitocentos 
setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império.  :  .        "^ 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n»^  111  TO 
desta  cia  to. 


I. 

Fica  concedido  o  prazo  de  dous  annos  a  Lucas  José 
Vieira  Ferraz  para  explorar  mineraes  no  município  da 
Barra  Mansa,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

II. 

'As  explorações  poderão  ser  feitas  por  qualquer  dos 
jnodosrecommendadospela  sciencia.  As  que  se  tiverem 
de  fazer  em  terrenos  possuídos,  por  meio  de  sondagens, 
cavas,  poços,  galerias  subterrâneas  ou  a  céo  aberto, 
não  poderão  ser  executadas  sem  autorização  escripta  dos 
proprietários. 

Se  esta. porém,  lhe  fôr  negada,  poderá  ser  supprida 
pela  Presidência  da  Província,  mediante  fiança  prestada 
peio  concessionário  que  responderá  pela  indemnização 
de  todos  os  prejuízos,  perdas  e  damnos  causados  aos 
proprietários. 

Para  concessão  de  semelhante  supprimento,  o  Presi-» 
dente  da  Província  mandará  por  editaes,  intimar  os 
proprietários,  para  dentro  do  prazo  razoável  que  marcar 
apresentarem  os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem 
o  que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu  direito. 

III. 

O  Presidente  da  Província  concederá  ou  negará  o  sup- 
primento requerido  á  vista  das  razões  expendidas  pelo$ 
proprietários,  ou  á  revelia  destes,  declarando  os  funda^ 
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mentos  de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  interessados 
recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém,  somente  será  rece- 
bido no  efleito  devolutivo. 

IV. 

proceder-se-ha  immedíatamente  à  avaliação  da  fiança  de 
que  trata  a  clausula  i^  ou  da  indemnização  dos  prejuízos 
allegados  pelos  proprietários  por  meio  de  árbitros  qne 
serão  nomeados,  dous  pelo  concessionário,  e  dous  pelos 
proprietários.  Se  houver  empate  será  decidido  por  um 
5.**  arbitro,  nomeado  pelo  Presidente  da  Provincia.  Se 
os  terrenos  pertencerem  ao  Estado,  o  5.*  arbitro  será 
nomeado  pelo  Juiz  de  Direito.  Proferido  o  laudo,  o  con- 
cessionário será  obrigado  a"  eflectuar  no  prazo  de  oito 
dias  o  deposito  da  fiança  ou  pagamento  da  importância 
em  que  íor  arbitrada  a  indemnização  sem  o  que  não  lhe 
será  concedido  o  supprimento  da  licença. 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  precedente  será 
devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas  em  ter- 
renos de  propriedade  do  concessionário,  ou  do  Estado, 
uma  vez  que  delia  possa  provir  damno  ou  prejuízo  aos 
proprietários  confrontantes. 

VI. 

Será  igualmente  obrigado  a  restabelecer  á  sua  custa 
o  curso  natural  das  aguas  que  tiver  de  desviar  de  seu 
leito  pela  necessidade  dos  trabalhos  da  exploração.  Se 
o  desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro,  não  lhe  será 
permittido  effectual-o  sem  licença  deste,  que  poderá  ger 
supprida  mediante  indemnização  na  forma  estabelecida 
na  clausula  4/ 

VII. 

Se  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação  de 
pântanos  ou  estagnação  de  aguas  qne  possam  prejudicar 
asaude  dos  moradores  da  circumvizinhança,  o  concessio- 
nário será  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados  res- 
tituindo-os  a  seu  antigo  estado. 
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VIII. 

As  pesquizas  de  minas  por  meio  de  canos,  poços  ou 
galerias  no  território  desta  concessão,  não  terão  lugar: 

i/  Sob  os  ediflcios  e  a  15  metros  de  sua  circumfe- 
rencia,  salvo  na  ultima  hypothese,  somente  com  con- 
sentimento expresso  e  por  escripto  do  respectivo  pro- 
prietário. Este  consentimento  não  poderá  ser  supprido 
pela  Presidência  da  Província. 

2.®  Nos  caminhos  e  estradas  publicas  e  a  iO  metros  de 
cada  lado  delles. 

3/  Nas  povoações. 

IX. 

O  concessionário  fará  levantar  plantas  geológicas  e 
topographicas  dos  terrenos  explorados,  com  perfis  que 
demonstrem,  tanto  quanto  permittirem  os  trabalhos  que 
tiverem  feito,  a  superposição  das  camadas  mineraes  e 
remetterà  as  ditas  plantas  por  intermédio  do  Presidente 
da  Província  à  mencionada  Secretaria  acompanhadas: 
i."*  de  amostras  dos  mesmos  mineraes  e  das  variedades 
das  camadas  de  terras  ;  S.""  de  uma  descripção  mi- 
nuciosa da  possança  das  minas  dos  terrenos  de  dominio 
publico  e  particular,  necessários  á  mineração  com  de- 
signação dos  proprietários,  das  edificações  nelles  exis- 
tentes e  do  uso  ou  emprego  a  que  são  destinados.  Ou- 
trosim  indicará  qual  o  meio  mais  apropriado  para  o 
transporte  dos  productos  da  mineração  e  qual  a  distancia 
entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais  próximos. 


Satisfeitas  as  clausulas  deste  Decreto,  ser-lhe-ha  con- 
cedida autorização  para  lavrar  as  minas  por  elle  desco- 
bertas nos  lugares  designados  de  accôrdo  com  as  Leis  e 
condições  que  o  Governo  julgar  conveniente  estabelecoF 
no  acto  da  concessão,  no  interesse  da  mineração,  e  em 
beneficio  do  Estado  e  dos  particulares . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Abril  de  1876.  — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


4/9\:/\J\P^;P\J'S:^9/* 
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DECRETO  N.  6171  —  Dfe  13  de  abril  de  1876. 

QDbcede  k  Aiireliano  Baptista  de  Oliveira  permissão ,  por 
ÚúMi  anua» ,  para  explorar  mina»  de  ouro  na  Provinda  da 
Sabia. 

A  PrincôWi  Imperial  Regento»  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gostâde  o  Imperador©  Senhor  D.  Pedro  II,  Atlendendo 
ao  que  requereu  Aureliano  Baptista  de  Oliteira,  Ha 
pot  bem  ConcedeNlhe  permissão  ,  por  douô  annos, 
para  explorar  minas,  de  ouro  na  comarca  de  Minas 
do  Rio  de  Contas,  na  Provincia  dn  Bahia,  sob  as  cláu- 
sulas que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida^  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negt)ciOB  dâ  Agricultura^  Commercio  e  Obras  Publicas, 
qm  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oiio^ 
centos  setenta  e  ^eis,  quinquagesimo  qui&to  da  In« 
d^pefid^ncía  c  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Ahneida. 


GlAtum^a»  a  que  se  reftere  o  Ifteoreto  n.«  eiTl 
de«tA  data. 

I. 

Fica  concedido  o  prazo  de  dous  annos  a  Aureliano 
Baptista  de  Oliveira  ,  para  explorar  minas  do  ouro 
na  comarca  do  Rio  de  Contas,  Provincia  da  Bahia. 

11. 

As  explorações  poderão  ser  feitas  por  qualquer  dos 
modos  recommendados  peia  sciencia.  As  que  se  tiverem 
de  fazer  em  terrenos  possuídos,  por  meio  de  sondagens, 
cavas,  «poços,  galerias  subterrâneas  ou  a  céo  aberto, 
não  poderão  ser  executadas  sem  autorização  escrípta  dos 
proprietários. 

Se  esta,  porém,  lhe  fôr  negada,  poderá  ser  supprida 
pela  Presidência  da  Provincia,  mediante  fiança  prestada 
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'  pelo  concessionário^  qne  responderá  pela  indemnizáÇãío 
de  todos  os  prejuízos,  perdas  e  damnos  causados  aos 
proprietários. 

Para  concessão  de  semelhante  supprímento,  o  Presi- 
dente da  Província  mandará  por  editaes,  intimarmos  pro« 
prietarios,  para,  dentro  do  prazo  razoável  que  marcar, 
apresentarem  os  motivos  de  sua  opposição  e  reque- 
rerem o  que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu  direito. 

IIL 

O  Presidente  da  Província  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido,  á  vista  das  razões  expendidas 
pelos  proprietários,  ou  á  revelia  destes,  declarando 
os  fundamentos  de  sua  decisão^  da  qual  poderão  os 
interessados  recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém, 
somente  será  recebido  no  effeito  devolutivo. 

IV. 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  lícei^Qa, 
proceder-se-ha  immediatamehte  á  avaliação  da  fiança 
de  que  trata  a  clausula  2.^  ou  da  indemnização  dos 
prejuízos  allegados  pelos  proprietários,  por  meio  de 
árbitros' que  serão  nomeados,  dous  pelo  concessionário, 
e  dous  pelos  proprietários.  Se  houver  empate,  será 
decidido  por  um  5."^  arbitro,  nomeado  pelo  Presidente 
da  Província.  Se  os  terrenos  pertencerem  ao  Estado, 
o  6.*^  arbitro  será  nomeado  pelo  Juiz  de  Direito. 
Pi^ferido  o  laudo,  o  concessionário  será  obrigado  a 
effectus^r,  no  pr^izo  de  oito  dias,  o  deposito  da  fiança 
ou  pagamento  da  importância  em  que  fór  arbitrada 
a  indemnização ,  sem  o  que  não  lhe  será  concedido  o  . 
supprimento  da  licença. 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  precedente 
será  devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas 
em  terrenos  do  propriedade  do  concessionário,  ou  do 
Estado,  uma  vez  que  delia  possa  provir  damno  ou  pre« 
juízo  aos  proprietários  confrontantes. 

VI.    ' 

Sari  igualmente  obrigado  a  restabelecer,  á  sua  casla, 
o  curso  natural  das  aguas  que  tiver  de  déatiar  de  aen 


Digitized  by  VjOOQIC 


&S6  ACTOS  DO  PODER 

leito,  pela  necessidade  dos  trabalhos  da  exploração. 
Se  o  desvio  dessas  aguas  prejadícar  a  terceiro,  não  lhe 
será  permittido  effectual-o  sem  licença  deste,  qae  po- 
derá ser  snpprida  mediante  indemnização,  na  forma 
estabelecida  na  clausula  4.' 

VIL 

Se  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação 
de  pântanos  oi  estagnação  de  aguas  que  possam  pre- 
judicar a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança, 
o  concessionário  será  obrigado  a  deseccar  os  terrenos 
alagados^  restituindo*os  a  seu  antigo  estado. 

VIU. 

As  pesquízas  de  minas  por  meio  de  canos,  poços 
ou  galerias,  no  território  desta  concessão,  não  lerão 
lugar : 

1.^  Sob  os  edifícios,  e  a  15  metros  de  sua  círcum- 
ferencia,  salvo  na  ultima  hypothese,  somente  com  con- 
sentimento expresso  e  por  escriplo  dó  respectivo  pro- 
prietário. Este  consentimento  não  poderá  ser  supprido 
pela  Presidência  da  Província. 

2/  Nos  caminhos  e  estradas  publicas  c  a  10  metros 
de  cada  lado  delles. 

3/  Nas  povoações. 

IX. 

O  concessionário  fará  levantar  plantas  geoloç^ícase 
topographicas  dos  terrenos  explorados,  com  perfis  que 
demonstrem,  tanto  quanto  permitlirem  os  trabalhos 
que  tiverem  feito,  a  superposição  das  camadas  mi- 
neraes,  e  remetterá  as  dílas  plantas  por  intermédio 
do  Presidente  da  Província  á  mencionada  Secretaria 
acompanhadas:  1.®  de  amostras  dos  mesmos  mineracs 
e  das  variedades  das  camadas  de  terras;  2.°  de  uma 
descripção  minuciosa  da  possança  das  minas  dos  ter- 
renos de  dominío  publico  e  particular,  necessários  á 
mineração,  com  designação  dos  proprietários^  das  edi- 
ficações nelles  existentes  e  do  uso  ou  emprego«a  que 
são  destinados.  Outrosim,  indicará  qual  frmeio  mais 
apropriado  para  o  transporte  dos  productos  da  mine- 
ração e  qual  a  distancia  entre  cada  uma  das  minas 
e  os  povoados  mais  próximos. 
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Satisfeitas  as  clausulas  dest^  Decreto,  ser-lhe-hà 
concedida  autorização  para  lavrar  as  minas  por  elie 
descobertas  nos  lugares  d&sígnados,  de  accórdo  com  s^ 
Leis  e  condições  que  o  Governo  julgar  conveniente 
estabelecer  no  acto  da  concessão,  no  interesse  da 
mineração,  e  em  beneficio  do  Estado  e  dos  parti- 
culares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Abril  de  1876. 
— Thomaz  José  Coelho  de  Almeidu. 


tr\:f\f>J>J\^\J>y:r' 


DECRETO  N.  6172  -  dk  15  de  abril  de  1876. 

Concede  á  Companhia  União  Brazileira  autorização  para  funccio- 
nar,  e  approva,  com  alterações,  seus  estatutos. 

A Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  que  requereu  a  Companhia  União  Brazileira ,  de- 
vidamente representada  ,  e  de  conformidade  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  ,  exarado  em  Consulta  de  21  de  Janeiro 
do  corrente  anno,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  autorização 
para  funccionareapprovar  os  respectivos  estatutos,  com 
as  alterações  que  com  este  baixam^  assip^nadas  por 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Hagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar . 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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iUteraçÔes  a  que  «e  refere  o  Oeoreto  n.^  0175^ 
deftCa  dflita.  \ 


L 

Art.  11,  §  1.*  Acrescent6-se  depois  da«  palavras 
—fundo  de  reserva—  o  seguinte : — O  qual  será  excla- 
sivamente  destinado  a  fazer  face  ás  perdas  do  capital 
social  ou  para  substituil-o,  não  sedistribaindo  diti- 
dendos  emquanto  o  mesmo  não  fór  integralmente  res- 
tabelecido. 

11. 


Art.  12.  Fica  assim  redigido:— A  Companhia  terá 
uma  Administração  composta  de  três  Directores  e  dos 
dous  instituidores^  que  serão  Gerentes.  Os  primeiros 
serão  eleitos  pefa  assembléa  geral  dos  accionistas  logo 
depois  da  approvação  dos  presentes  estatutos,  e  servirão 
durante  o  primeiro  quatriennio,  e  os  segundos  por 
igual  ou  maior  tempo,  emquanto  nSo  forem  destiiúioos 
pela  assembléa,  que  preencherá  as  respectivas  vagas. 

No  lugar  onde  diz  —  ã  Directoria  compete,  lôa-se : 
á  Administração  compete. 

^  III. 

Ari.  23.  Acrescente-se  :  —  Para  a  eleição  da  Com* 
missão  Fiscal  não  se  admítteok  votos  por  procurador- 


IV. 


Acrescente-se  no  fim  :  -^  A  Companhia  fica  sujeita 
ás  disposições  da  Lei  do  l.""  de  Uutubro  de  1828,  na- 
parte  que  diz  respeito  ás  attribuiçSas  da  Gamara  Ha- 
uicipal ,  relativas  ao  estabelecimento  de  pastagens  ^ 
ofiScinas  de  venda  de  carne  e  corte  de  gado  no  ma- 
tadouro. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Abril  de  1876.— 
Thomaz  José  CoMo  de  Altmda. 
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Estatutos  da  Companhia  tlníão  Brazileira. 

CAPITULO  I. 
DA  GOMPAKHU,  SEU  FIM,  DUAAQiO  fi  GAPRAIi. 

Art.  i,^  Fica  organizada  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  onde  ter4 
sua  sede,  uma  sociedade  anonyma  denòminada^-Oompanhia 
União  Brazileira,  para  mandar  vir  em  conta  própria  de  qualquer 
Província  do  Império  ou  do  estrangeiro,  gado  vaccum,  para  o  que 
a  Gompantiia  terá  as  pastagens  necessárias  còm  aguadas  abun- 
dantes para  a  boa  alimentação  do  gado  em  local  perto  de  meios  de 
transportes  e  accommodações  precisas  para  um  Administrador  e 
mais  empregados. 

Paragrapho  único.  A  Companhia  terá  batoos  próprios  pan 
transportar  o  gado. 

Art.  2,^0  capital  da  Companhia  será  de  dous  mil  eontos  de  réitf 
dividido  em  dez  mil  acções^  de  duzentos  mil  réis  cada  uma,  o 
qual  poderá  ser  elevado  com  a  approvaQão  do  Governo  Imperial  • 

Art.  3.°  A  Companhia  terá  trinta  annos  de  duração  coatados 
da  data  da  approvação  dos  presentes  estatutos,  salvo  motivos 
supervenientes  que  forcem  a  dissolução  da  Companhia  nos  termos 
do  art.  35  do  Decreto  n.  ^  ã7ii  de  19  de  Desembro  de  1660. 

Art.  4.®  Logo  que  sejam  approvados  os  presentes  estatutos  fa?'- 
se- hão  as  chamadas  com  trinta  dias  de  antecedência  á  primeira 
entrada,  na  razão  de  vinte  por  cento  do  valor  nominal  das 
acções  subscriptas,  e  as  demais  entradas  serão  feitas  com  inter* 
vallos  de  sessenta  dias,  na  razão  de  dez  por  cento.  As  chamadas 
serão  feitas  por  meio  de  annuncios  nos  jomaes  de  maior  cireula- 
ção  desta  Corte. 

Art.  5.*  O  accionista  que  deixar  de  fazer  a  sua  entrada  n» 
época  determinada  será  excluído  ;  suas  acções  cahirão  em  com- 
misso  e  as  suas  entradas  já  realieadas  passarão  a  fazer  parte  do 
fundo  de  reserva,  salvo  motivos  justificados.  As  acções  serão  exa- 
radas em  fórmá  de  títulos  e  registradas  no  livro  dos  accionistas, 
sendo  estes  responsáveis  pelo  valor  das  acções  que  lhes  forem  ais** 
tribuidas. 

Art.  6.*>  O  accionista  só  poderá  transferir  suas  acções  depois 
que  houver  realizado  cincoenta  por  c^nto  do  seu  valor,  cuja 
fransferencia  será  feita  por  termo  lavrado  no  respectivo  livro 
assignado  pelo  vendedor  e  comprador  ou  por  seus  procuradores 
para  esse  ílm  autorizados. 

Art.  7.°  Por  morte  de  al^m  accionista  a  Companhia  receberá 
as  acções  por  seu  valor  nominal,  salvo  quando  se  der  successão  de 
herdeiros,  averbando-se  as  acções  em  nome  do  novo  possuidor,  o 
qual  poderá  transferil-as  nos  termos  do  artigo  antecedente. 

CAPITULO  II. 

DAS  OPERAÇÕES    DA     COMPANHIA,    SUA    DIRECTORIA,   DIVIDENDO    E 
FUNDO   DE  RESERVA. 

Art.  S.^  A  Companhia  poderá  vender  o  gado  coitto  lhe  convier, 
isto  é,  vivo  ou  morto  no  matadouro  publico,  de  accòrdo  com  as 
respectivas  autoridades,  preferindo  concorrer  ao  laataâouro 
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sempre  gae  houver  tendência  para  elevação  do  preço  da  carne, 
vendeliao-a  sempre  por  menor  preço. 

Art.  9.<^  A  Companhia  poderá  monlar  offlcinas  que  tenham 
por  base  as  substancias  do  gado  vaccum,  vendendo  os  produ- 
ctos  pelo  menor  preço. 

Art.  10.  As  importâncias  provenientes  das  entradas  das  acções 
e  as  demais  serão  depositadas  em  conta  corrente  no  Banco  do 
Brazil.  Só  poderão  ser  sacadas  as  importâncias  necessárias  para 
o  custeio  da  Companhia. 

Art.  11.  O  balanço  da  Companhia  terá  lugar  no  ultimo  dia 
utll  do  mez  de  Junho  de  cada  anno. 

I  L^  Dos  lucros  liguidos  verificados  nos  balanços  deduzir-se-ha 
5  %  para  cada  um  dos  Gerentes  instituidores,  não  devendo  ex- 
ceder de  S0:000{|000  para  cada  um,  e  10  %  para  a  primeira  Di- 
rectoria, não  podendo  exceder  de  10:0000000  para  cada  Director 
em  remuneração  de  seu  trabalho  de  organização  e  5  %  para  um 
íundo  de  reserva. 

Art.  12.  Para  dirigir  a  Companhia  haverá  uma  Directoria 
composta  de  cinco  membros ,  sendo  três  Directores  e  dous  Ge- 
rentes. Os  Directores  nomearão  d'entresi  um  Presidente,  um 
Secretario  e  um  Thesoureiro. 

A*  Directoria  compete: 

LI. o  Fazer  observar  em  todos  os  seus  artigos  os  presentes 
tutos. 
S  i,^  Exhibir  por  intermédio  de  seu  Presidente  á  assembléa 
geral  o  relatório  e  balanço  do  estado  da  Companhia. 

S  3.**  Convocar  a  assembléa  geral  quando  fòr  de  necessidade 
ou  quando  fòr  requerida  por  accionistas  que  correspondam  a 
um  terço  do  capital  realizado. 
I  4.®  Representar  a  Companhia  e  exercer  geral  administração, 

g referindo  decidir  toda  e  qualquer  questão  por  meios  concilia- 
)rios. 

Aos  Gerentes  compete: 

8  5.®  Admittir  e  demittiros  empregados  striciamente  neces- 
sários, marcar  seus  vencimentos,  montar  uma  escripturação  clara 
e  fiel  das  operações  da  Companhia. 

Art.  13.  Cada  Director  terá  o  direito  a  4:0000000  annuaes,  em 
remuneração  do  seu  trabalho. 

Art.  14.  Cada  Directoria  terá  quatro  annosde  exercício,  findos 
os  quaes  serão  eleitos  dous  novos  Directores,  ficando  sempre  de 
cada  Directoria  que  finda^  um  Director.  A  eleição  será  feita  por 
escrutínio  secreto. 

Art.  15.  Cada  Gerente  perceberá  o  ordenado  de  6:0000000  an- 
nuaes,  o  qual  poderá  ser  augmentado  se  o  desenvolvimento  da 
Companhia  o  permittir. 

Art.  16.  Só  poderá  ser  Director  o  aocionista  que  possuir  de  50 
acções  para  cima. 


CAPITULO  III. 


DA  ÁSSBMBLáà  GERAL  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  17.  Compor-se-ha  a  assembléa  geral  dos  accionistas  que 
possuírem  de  10  acções  para  cima  inscriptas  no  livro  da  Compa- 
nhia 30  dias  antes  da  reunião  para  que  forem  convocados,  excepto 
a  primeira. 
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Paragrapho  único.  Picará  suspensa  a  transferencia  das  acções 
oito  dias  antes  da  reunião. 

Art.  18.  A  assembléa  só  se  constituirá  com  accionistas  que 
representem  um  terço  do  capitai  realizado. 

Art.  i9.  Cada  dezena  de  acções  dará  direito  a  um  voto. 

Nenhum  accionista  terá  direito  a  mais  de  dez  votos,  seja  qual 
fôr  o  numero  de  acções  que  possuir. 

Paragrapho  único.  Não  se  admittirá  nas  eleições  de  Directoria 
votos  por  procuração. 

Art.  20.  A  assembléa  geral  se  reunirá  uma  vez  por  anno  para 
tomar  conhecimento  do  relatório  e  balanço  do  anno  findo,  para 
eleger  a  Directoria  quando  houver  expirado  o  prazo  de  exercício, 
ou  ao  substituto  de  qjualquer  Director  que  houver  failecido. 

Paragrapho  único.  Se  a  reunião  não  puder  decidir  sobre  a  gestão 
da  Directoria  por  falta  de  numero,  será  novamente  convocada 
para  quinze  dias  depois  e  então  resolverá  com  qualquer  numero. 

Art.  2i.  A  assembléa  se  reunirá  extraordinariamente  quando 
o  bem  da  Companhia  exigir  nos  termos  do  $  3.<^  do  art.  ií  destes 
estatutos,  na  qual  só  se  tratará  do  objecto  da  convocação. 

Paragrapho  único.  As  convocações  serão  feitas  por  meio  de 
annuncios  repetidos  nos  jornaes  mais  lidos  desta  Corte ;  indicando 
o  motivo  da  convocação. 

Art.  S3.  As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  pelo 
accionista  que  na  occasião  fòr  acclamado. 


CAPITULO  IV. 

DA   COMMISSÃO  FISCAL. 


Art.  23.  Será  eleita  em  assembléa  geral  uma  Commissão  Fiscal 
de  três  membros  possuidores  de  quarenta  ou  mais  acções  á  qual 
compete : 

S 1.®  Examinar  os  livros  e  mais  documentos  da  receita  e  des- 
peza  da  Companhia  sobre  a  gestão  da  Directoria  durante  o  anno 
decorrido. 

S2.<^Será  relator  o  membro  que  a  Commissão  entre  si  de- 
signar. 


CAPITULO  V. 

DISPOSIÇÕES   GBBAES. 


Art.  S4.  Os  concessionários  desta  Companhia  Alfredo  Augusto 
Vidal  e  Alexandre  José  de  Siqueira,  têm  o  direito  a  novecentas 
acções  beneficiarias  que  lhes  dão  todos  os  direitos  e  vantagens 
dos  mais  accionistas. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Dezembro  de  Í87S.  (Seguem-se  as  assigna  - 
turas.) 
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DECRETO  N.  6173  «^db  i5  dk  abril  dk  1896. 

Concede  privilegio,  por  dez  annos,  ao  Bacharel  Ignacio  de  Bairos 
Barreto  para  um  systema  de  —  moendas  de  pressão  dupla  de 
8ua  invenção. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  Attendendo  ao 
que  requereu  o  Bacharel  Ignacio  de  Barros  Barreto,  ede 
conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem 
Gonceder-lhe  privilegio^  por  dez  annos,  para  fabricar, 
usar  e  vender  no  Impeno  moendas  de  pressão  dupla  de 
sua  invenção. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  c  Obras  Publi- 
cas, assiài  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de- mil  oitocentos  se- 
tenta e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


•/V^:/:\:AS/V:/^:A^«^ 


DECRETO  N.  6174  —  db  26  db  abril  de  1876. 

Declara  a  entrancia  da  comarca  da  Parabyba  do  Sul,  na  Provin- 
da do  Kio  de  Janeiro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 

Sestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  U  Ha  por  bem 
lecretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  E'  declarada  de  3.*  entrancia  a  co- 
marca da  Parabyba  do  Sul,  creada  na  Província  áo  Rio 
de  Janeiro  pela  Lei  da  respectiva  Assembléa  n."*  2125  de 
29  de  Novembro  do  anno  passado. 


\ 
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Diogo  Velho  Gayalcaiiti  de  AlbtiiiQercfuê,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor^  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinqua- 
gesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  VettM  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


DECRETO  N .  617S  --  de  26  dé  abril  de  i9le. 

Marca  o  tendmeiílo  anniial  do  Promotor  Publico  da  comarca 
da  Parahyba  do  Sul,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro* 

A  Princeza.  Imperial  Regente^  em  Nome  de  SuaMages-  - 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  comarca  da 
Parahyba  do  Sul,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro^  terá  o 
Tencimento  annual  de  1:400^000,  sendo  800^000  de  orde- 
nado e  600^000 de  gratificação. 

Diogo  Yelho  Cavalcanti  de  Albuquerque^  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor^  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis 
de  Abril  de  mil  oitocentos  setent;i  e  seis,  quinquagesimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  i^  Albuquerque. 
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DECRETO  N.  6176  -  de  26  dê  abril  de  1876. 

Declara  a  ontraiicía  da  comarca  do  Apody,  na  ProviDCia  do  Rio 
Grande  doNorlc. 

A  Princeza  Imperial  Regonle^  cm  Nome  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  11,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

'  Artigo  único.  E'  declarada  dei."  cnlranciaa  comarca 
do  Apody,  creada  na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte 
peia  Lei  da  respectiva  Assembléa  n.°  763  de  15  de  Se- 
tembro do  anno  passado. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque<do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senli.or,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  eseis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  o  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


ji\iPJ\/\p^:/i\efSsA 


DECRETO  N.  6177  —  de  26  de  abril  de  1876. 

Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico  da  comarca  do 
Apody,  na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte :  > 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  comarca  do 
Apody,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  terá  o  ven- 
cimento annual  de  1:400/1000,  sendo  800^^  de  orde- 
nado e  600/fOOO  de  gratiflcaçâo. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  An)uquerque,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  a  Secretario  de 
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Eslado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  eseis,  qninqua- 
gesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Diego  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerqtic. 


DECRETO  N.  6178  —  dk  26  de  abril  de  1876. 

Declara  a  entrancla  da  comarca  da  Curgueia,  na  Província  do 
,  Piauiiy. 

A  Princeza  imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
írestadeolmperador*o  Senhor  D.,  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  declarada  de  primeira  entrancia  a 
comarca  da  Gurgueia,  creada  na  Província  do  Piauhy 
pela  Lei  da  respectiva  Assembléa  r.''892  de  15  de  Junho 
do  auno  próximo  passado. 

Diogo  Yelho  Cavalcanti  de  Albuquerque^  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de' Janeiro  em  vinte  e  seis 
de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquage- 
simo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo   Velho  Cavalcanti  de   Albuquerque. 


*-   rAKTE    II. 


Digitized  by  VjOOQIC 


466  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  6179— de  26  de  abril  de  1876. 

Marca  o  vencimento  annual  do  Promotor  Publico  da  comarca  da 
Gurgueia,  na  Província  do  Piauhy. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
Pfestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  U,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  comarca  da 
Gurgueia,  na  Provincia  do  Piauhy,  terá  o  vencimento 
annual  de  1:600^000,  sendo  800^5000  de  ordenado  e 
800^000  de  gratificação. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  ^o  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeira  em  vinte  e 
seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinqua- 
gesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo   Velho,  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

m 
% 

DECRETO  N.  6^80  —  de  26  de  abril  de  1876. 

Approvaa  modificação  do  art..a4  dos  estatutos  do  Imperial  Ins- 
tituto Fluminense  de  Agricultura. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  lhe  representou  a 
Directoria  do  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agri- 
cultura, Ha  por  bem  Approvar  asubstituiçãío  doarl.  24 
dos  estatutos  que  baixaram  com  o  Decreto  n.°  2681  de 3 
de  Novembro  de  1860,  pela  seguinte  disposição: 

€  Na  falta  do  Presidente  da  Directoria  ou  impedi- 
mento que  haja  de  durar  por  mais  de  três  meies  ser- 
virão para  a  direcção  de  todos  os  trabalhos  em  substi- 
tuição do  Presidente  :  1/  o  Presidente  do  Conselho 
fiscal ;  2.''  o  Vice-Presidente  da  Directoria  ;  3.*'  o  Vice- 
Presidente  do  Conselho  fiscal ;  4/  o  membro  da  Direc- 
toria ou  do  Conselho  fiscal  que  fôr  designado  pelo  Go- 
verno. » 
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Tiiomaz  José  Co6lho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Hagestade  o  Imperador^  Ministro  e  Secretario  de  Es* 
tado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de  niil 
oitocentos  setentae  seis^  quinquagesimo  quinto  da  In- 
depoAdencia  e  do  Império. 

*PRINCEZA  IMPERIAl  REGENTE. 

Thamaz  José  Coelho  de  Almeida, 


*^V^a^!\:/\/!V:/V^^ 


DECRETO  N.  6181  — de  26  m  abril  de  1876. 

Ronova  o  prazo  da  autorização  coDced)da  á  Compantvia  de  Se. 
guros— Garantia^ da  cidade  do  Porto  para  realizar  operações 
no  Império. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  I>«  Pedro  II,  Atlendendo 
ao  que  requereu  a  Companhia  de  Seguros  — Garantia  — 
da  cidade  do  Porto  devidamente  representada  e  de  con- 
foiuniJade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em.Consulta  de 
SO  de  Março  ultimo.  Ha  por  bem  Renovar,  por  seis  annos, 
o  prazo  (la  autorização  concedida  â  mencionada  Com- 
panhia para  realizar  operaçõies  no  Império,  ficando  em 
inteiro  vigor  as  clausulas  que  baixaram  com  o  Decreto 
n . '  2905  de  16  de  Abril  de  1863. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conaelho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador^  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negocias  da  Agricultura,  QQmmercio  e  Obras  Pu* 
biicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  quincpiagesimo  quinto  da  Indepeih 
dencia  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE, 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
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DECRETO  N.  6182  —  de  26  de  abril  de  1876. 

Approva,  com  modiflcações,  a  reforma  dos  estatutos  daCoi-pa- 
nhia— Ferro-carril  de  Pernambnco.  — 

A  Prínceza  Imperial  Regente,  cm  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendoao 
que  requereu  a  Companhia — Ferro-carril  de  Pernambu- 
co—,  devidamente  representada,  e  de  conformidade  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  2  de  Março  ultimo. 
Ha  por  bem  Approvar  a  reforma  de  seus  estatutos,  me- 
diante as  modiíicaçoes  que  com  este  baixam,  assignadas 
por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
jilagestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estr.do 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de  mil  oitocen- 
tos setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independeu-: 
cia  edo  Império. 

PRÍNCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  fie  Almeida. 


Modificações  a  que  se  jrerere  o  Decreto  n.^  019!K 
desta  data. 

I. 

Art.  4.*  O  paragrapho  único  fica  assim  redigido: 
Emquanto  não  se  achar  subscripta  a  2/  serie  de  acçdes, 
poderá  até  igual  valor  emittir  titulos  de  obrigações  ga- 
rantidas por  todo  o  activo  e  especialmente  pelos  im- 
moveis  sociaes,  remíveis  no  prazo  e  pelo  modo  que 
forem  convencionados,  e  dando  ao  portador  direito  a 
um  juro  certo  semestralmente. 

A  respectiva  emissão  será  feita  pela  Directoria,  pre- 
cedendo autorização  da  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas.     ^ 

II, 

Art.  27.  Ò  paragrapho  único  fica  substituído  pelo 
seguinte : 

O  mesmo  fundo  será  empregado  em  apólices  da  di-. 
vida  publica  geral  ou  provincial,  que  gozarem  dos  pri-. 
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vilegios  concedidos  áquellas,  em  letras  do  Thesouro, 
tetras  hypothccar ias,  com  preferenclíi  as  das  emprezas 
que  tiverem  garantia  do  Estado,  conforme  parecer  mais 
conveniente  à  Directoria,  de  accôrdo  com  a  commissao 
de  exame  de  contas,  tendo  immediata  e  idêntica  con- 
versão os  respectivos  dividendos,  juros,  ou  rendimentos 
em  cada  semestre. 

III. 

Art.  28.  A  primeira  parte  deste  artigo  até  a  palavra 
eventuaes  fica  substituída  pelo  seguinte  :  —  O  fundo  de 
reserva  é  exclusivamente  destinado  para  fazer  face  ás 
perdas  do  capital  social  ou  para  substituil-o. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  1876. — 
Tfiomaz  José  Coelho  de  Almeida, 


Alterações  feitas  nos  estatutos  da  Companhia-^  Ferro^carril 
,  de  Pernambuco, — 

I.  V 

Substitua-se  o  art.  2.*'  peio  seguinte: 

A  duração  da  Companhia  será  de  48  annos,  contados 
de  i6  de  Julho  de  1878,  por  ser  a  data  de  quç  decorrem 
os  diversos  prazos  do  novo  contracto,  approvado  pefa  Lei 
provincial  n.°  1214  de  21  de  Junho  do  dito  aiyio,  como 
declarou  a  Portaria  da  Presidência  da  Província  de  Per- 
nambuco, datada  dè  27  de  Julho  de  1875. 

Entender-se-ha,  porém,  prorogado  o  tempo  da  duração 
social,  se  a  Companhia,  usando  do  direito  que  se  re- 
servou pelo  referido  contracto,  comprar  ou  arrendar  as 
linhas  de  carris  de  ferro,  que,  findos  os  48  annos  do  seu 
privilegio,  terão  de  pertencer  á  Província. 

Em  todo  o  caso,  a  prorogação  e  o  prazo  desta  ficam  de- 
pendentes de  ulterior  approvação  do  Goyerno  Imperial. 

II. 

O  art.  4.^  é  substituído  pelo  seguinte  : 

Art.  4.*  O  capital  da  Companhia  fica  elevado  a 
1.600:000^0  e  representado  porg.OOOacções,  cada  uma 
do  valor  nominal  de  200i(000  eni  duas  series,  as  quaes^, 
a  primeira  (de  6.000  acções)  já  se  acha  emittida  e  sua 
importância  integralmente  realizada, 
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A  segunda  serie  (de  2.000  acçOes)  será  cmiltida  quanda 
e  do  modo  que  a  Directoria  julgar  conveniente,  já  para. 
prover  ao  desenvolvimento  d^s  linhas  de  viação  urbana 
e  suburbana' e  acquisiçâo  de  terrenos,  edilicios  e  mate- 
riaes,  já  para  amortizar  o  debito  que  a  Companhia,  para 
esse  íim,  tiver  contrahido. 

Para  a  coUocação  das  acções  da  2.'  serie  terão  prefe- 
rencia os  possuidores  da  primeira,  na  proporção  do  nu- 
mero que  possuirem  e  pelo  respectivo  valor  nominal. 

Paragrapho  único.  Emquanto  não  se  achar  subscripla 
a  ^.''sericae  acções,  poderá  ^  Companhia,  até  igual  valor, 
emittir,  sob  o  nome  de  acções  preferenciaes,  titules  de 
obrigação  (debentures) ,  garantidos  por  todo  o  activo,  e 
especialmente  pelos  iramoveissociaes,  remíveis  no  prazo 
e  pelo  modo  que  forem  convencionados,  e  dando  ao  por- 
tador direito  a  um  juro  certo  semestralmente. 

As  acções  preferenciaes  serão  ao  portador  ou  nomina- 
tivas ;  aquellas  transferíveis  por  endosso,  e  estas  por 
termo  lavrado  nos  livros  da  Companhia  (God.  Com. 
art.  297). 

A  respectiva  emissão  será  feita  pela  Directoria,  pre- 
cedendo autorização  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

m. 

Ocap.  8.**  passa  a  ter  a  seguinte  epígraphe  ou  in- 
scripção  : 
pos  fundos  de  amortização  e  reserva,  e  dos  dividendos. 

Os  arts.  26,  27  e  28  são  substituídos  pelos  seguintes  : 

Art.  26.  Dos  lucros  liquides  provenientes  das  opera- 
ções effectivamente  concluídas  em  cada  semestre,  sepa- 
r.ir-se-ha  uma  quota  fixa  para  a  constituição  do  fundo 
de  amortização,  e  outra  proporcional  para  o  fundo  de 
reserva. 

Do  restante  dos  lucros  distribuir-se-ha  dividendos 
aos  accionistas. 

Art.  27.  Será  de  2:000^  em  cada  semestre  a  quota  do 
fundo  de  amortização^  exclusivamente  destinado  ao 
resgate  ou  substituição  da  parte  do  capital  social  apre- 
sentada pelos  valores  do  activo,  que  no  fim  de  48  annos 
do  contracto  da  Companhia,  approvado  pela  Lei  provin- 
cial n.M214  de  21  de  Junho  de  1873,  tem  de  passar  ao 
dominioda  Província  de  Pernambuco,  sem  indemniza- 
ção ex  viáo  art.  27  do  mesmo  contracto. 

Paragrapho  único.  O  meSmo  fundo  será  invertido,  ou 
em  apoíicesda  divida  publica  geral,»  ou  provincial,  ou  em 
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leiras  hypolhecarias,  ou  ainda  em  propriedades  immo- 
veis,  conforme  parecer  mais  conveniente,  a  juízo  fla 
Directoria,  de  accôrdo  com  a  commissâo  de  exame  de 
contas,  tendo  immediata  e  idêntica  conversão,  os  res- 
pectivos dividendos,  juros,  ou  rendimentos  em  cada 
semestre. 

Art.  28.  O  fundo  de  reserva,  exclusivamente  desti- 
nado a  reconstruir  e  amparar  o  capital  social,  contra  as 
perdas  eventuaes,  form^iir-se-ha  de  uma  quota  de  3  Vo 
dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre. 

Parapfrapho  único.  Cessará,  porém,  tal  accumulação, 
desde  que  o  fundo  de  reserva  tenha  attingido  uma  som- 
ma  equivalente  a  10  %  do  capital  emittido. 


DECRETO  N.  6183  —de  26  de  abril  de  1876. 

Concede  á  Companhia  Ingleza  —  North  Drilish  and  Mercanlile 
Insjurance  —  autorização  para  estender  suas  operações  á  praça 
de  Santos,  Provinda  de  S.  Paulo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua 
Mageslade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia — North  British  and 
Mercantile  Insurance — devidamente  representada  e  de 
conformidade  com  o  parecer  da' Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  20  de  Março  ultinao.  Ha  por  bem  Conceder-lhe 
autorização  para  estender  suas  operações  à  praça  de 
Santos,  Provincia  de  S.  Paulo,  mediante  as  condições 
que  baixaram  com  o  Decreto  n.**  4590  de  9  de  Setembro 
de  1870. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  AUril  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE . 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
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DECRETO  N.  G18i  —  de. 28  de  abril  de  i876. 

Concede  privilegio  ao  Dr.  Daniel  Pedro  JFeno  Cardoso»  para 
iutroduzirno  Império  mármore M&rezzo.  ^, 

A  Princeza  Imperial  Regente,  etn  Nome  de  Sua  Ma-^ 
geslade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendenuo 
ao  que  requereu  o  Dr.  Daniel  Pedro  Ferro  Cardoso,  ces- 
sionário de  R.  Gueltou,  e  de  conformidade  com  o  pa- 
recer do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e 
Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  privilegio 
por  oito  annos  para  introduzir  no  Império  mai'more 
Marezzo,  ficando  esta  concessão  dependente  da  appro- 
vação  do  Poder  Legislativo. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de 
mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da 
Independência  o  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

,  fhoniaz  José  Coelho  de  Almeida. 


USyJ\/\f\f^J\/\/' 


DECRETO  N.  6185  — DE  26  de  abril  de  1876. 

Autoriza  Manoel  Fernandes  Bítrcellos  a  incorporar  uma  Compa- 
nhia com  a  denominação  de  — EdiQcadora  Económica. 

A  Princcza  Imperial  Regente,  cm  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attcndea- 
do  ao  que  requereu  Manoel  Fernandes  Barcellos,  e  de 
conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado, ^  exarado  em  Consulta 
de  vinte  e  quatro  de  Fevereiro  ultimo,  Ha  por  bem 
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Autorizal-0  a  incorporar  uma  Companhia,  que  se  deno- 
minará—  Edificadora  Económica  —  sob  as  bases  que 
com  este  baixam,  assígnadas  por  Thomaz  José  Coelho 
de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impera*- 
.dor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  Tinte  e  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  seten- 
ta e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCÈZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thamas  José  Coelho  de  Almeida. 


BASES. 


1.'  A  Companhia. tem  por  fim  comprar  terrenos  e 
nelles  edificar  e  reedificar  prédios  apropriados  para  a 
classe  média,  operaria  e  pobre,  cujos  prédios  serão  alu- 
gados, ou.vendidos  por  prestações,  mediante  as  condi- 
ções estipuladas  nos  respectivos  estatutos; 

2.'  Punccionará  nesta  Corte ; 

3.'  Tendo  a  Companhia  de  mandar  abrir  ruas  consi-' 
deram  *que,  nos  terrenos  ter-se-ha  de  vantagem  25  Vo 
em  consequência  de  toriiar-se  duplic^ada  a  sua  extensão. 
O  conjuncto  da  edificação  apresenta  em  si  diversas  van- 
tagens, não  só  pela  meação  das  paredes  e  madeiramento, 
onde  já  se  encontra  grande  economia,  como  no  aprovei- 
tamento de  todos  os  outros  materiáes  de  que  pudera-se 
contar,  com  probabilidade,  com  25  Vo-  Os  inateriaes  de 
que  se  careça  serão  comprados  em  primeira  mão*  cujo 
lucro  será  de  40  %.  Pela  administração  e  ganho  dos 
constructores  ter-se-ha  20  Vo ; 

4.*  A  companhia  será  organizada  dentro  do  tempo  de 
cinco  annos  a  contar  da  data  da  autorização. 


—  PAnTE  II.  60 
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DECRETO  N.  6186  —  de  26  de  abril  de  1876. 

Concede  á  Companhia  —  Cooperativa  de  Consumo  —  autorização 
para  funccionar  e  approva  seus   estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Begente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Âttendendo  ao 
que  requereu  a  Companhia — Cooperativa  de  Consumo— 
devidamente  representada,  e  de  conformidade  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  vinte  de 
Fevereiro  do  corrente  anno,  Ha  por  bem  Conccder-lhe 
autorização  para  funccionar  no  Império  e  approvar  os 
respectivos  estatutos,  com  as  modificações  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  Tbomaz  José  Coelho  de 
Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Majestade  o  Imperador^ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos 
setenta  e  seis,  quinquagesimo  quioto  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas   a  que  se  refere  o  Deereto  n.®  0190 
,  desta  data.' 

I. 

Art.  3/  Em  lugar  das  palavras  —  proposta  da  admi- 
histração,  diga-se :  —  deliberação  da  assembléa. 

II. 

Art.  4.'' Fica  assim  emendado  —  A  primeira  chamada 
será  de  20  ^/^  (40^^000  por  acção)  e  as  oito  restantes 
de  10  7o  (20^000  por  acção)  com  intervallos  nunca 
menores  de  30  dias,  —  o  resto  como  está. 

HL 

Art.  5/,  §  1.**  Substitua-se  pelo  seguinte: 
«  Na  construcção  ou  arrendamento  e  preparo  dos  ar- 
mazéns, na  compra  da  mobilia  •  etc,  o  mais  como  está. 
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§  2/  Fica  assim  redigido  : 

«  No  sortimento  dos  armazéns  de  seccos  e  molhados 
que  se  estabelecerem  nos  lugares  em  que  forem  ne- 
cessários, a  juízo  do  Gerente.  > 

IV. 

Art.  7/  Na  parte  relativa  á  responsabilidade  dos 
accionistas  àcrescente-se :  <  Os  accionistas  são  respon- 
sáveis pelo  valor  das  acções  que  lhes  forem  distri- 
buídas, y 

Onde  diz:  dos  sessenta  dias  da  data  dos  annuncios 
diga-se —  dentro  de  sessenta  dias  depois  de  findo  o 
prazo  da  realização  da  chamada. 


Art.  9/  Supprima-se  o  §  3.**  deste  artigo. 
VI. 

Art.  11.  Onde  se  lé  5  7^,  diga-se  10  V^. 

Paragrapho  único.  Depois  das  palavras  — Divida  pu- 
blica — ?icrescente-se  —  como  letras  do  Thesouro,  hy- 
pothecarias  e  apólices  provinciaes,  que  gozarem  dos 
mesmos  privilégios  das  geraes. 

Vil. 

Art.  13.  Fica  assim  redigido: 

A  Sociedade  — Cooperativa  de  Consumo  — será  admi- 
nistrada por  um  Gerente,  que  servirá  pelo  tempo  de 
cinco  annos,  podendo  ser  reeleito  e  tendo  por  aju- 
dantes, além  de  três  auxiliares,  dous  agentes,  de  sua 
livre  nomeação  e  demissão,  especialmente  incumbidos 
das  compras  para  os  armazéns  e'  os  mais  empregados 
estrictamente  necessários  (|  6,"*  deste  artigo). 

§  1/  Acrescente-se :  incumbe  ao  Gerente. 

VIII. 

Art.  14.  Fica  assim  redigido: 

Os  três  auxiliares  que  são  também  de  livre  nomeação 
e  demissão  do  Gerente  têm  por  dever— o  resto  como 
ostá  no  artigo. 
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§  8/  Fica  supprimido  passando  o  9.*  para  8.*  e  10.* 
para  9/ 

IX. 

Aft.  20,  I  l.*Em  vez  da  palavra  — ratificação— di- 
ga-se— approvação. 

X. 

*     Art.  21,  §1/Eni  vez  de —  metade  — diga-se— um 
quioto  do  capital  realizado. 

XU 

Art.  23.  Onde  diz— dez  membros  —  emende-se  — 
cinco  membros. 

XII. 

Art.  24.  Depois  da  palavra  -^-livros— acrescente-se 
—  e  documentos. 

XIII. 

Art.  26.  Supprimam-se  as  palavras  —  dando  o  GerenU 
recibo  delias. 

XIV. 

Art«  3i#  Acresceu te-se : 

Paragrapho  único.  Uma  commissão  fiscal,  eleita  em 

I  assembléa   geraU  composta    de  cinco  accionistas,  de 

exercício  gratuito  e  duração  quinquennal,  auxiliará 

I  o  Gerente  nos  casos   em  -que  -este  necessite  de  seu 

I  parecer;  podendo  também  a  ine.«ma  commissão  con- 

í  Yocar    a    assembléa    geral    dos  accionistas,    quando 

assim  o  julgue  indispensável,  no  interesse  da   boa 

administração  e  prosperidade  da  Sociedade. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  1876.— 
Thotnaz  José  Codho  de  Almeida. 
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Estatutos  da  Sociedade  CoQperativa  de 
Consumo. 

CAPITULO  I. 
ORGANIZAQlO  DA  SOCIEDADE,  SEU  FIM,  CAPITAL  E  DURAÇlO. 

Art.  í,^  Fica  creada  Desta  Gôrie  uma  Sociedade  anonyma 
sob  o  titulo  — Sociedade  Cooperativa  de  Consumo—,  cuja  du- 
ração será  de  20  annos. 

Art.  2.0  A  Sociedade  Cooperativa  de  Consumo  tem  por  fim 
principal  fornecer  aos  seus  accionií^tas  a  venda  de  géneros  de 
seccos  c  molhados  de  primeira  necessidade  pelo  minimo  preço, 
não  devendo  nunca  o  Ibero  sobre  a  renda  gerai  dos  mesmos 
géneros  exceder  de  12  %,  e  sendo  permitudo  a  cada  accio- 
nista examinar  o  preço  da  factura.  ' 

Art.  3.<»  Para  realizar  seu  fim  a  Sociedade  Cooperativa  de 
Consumo  se  estabelecerá  cora  um  capital  de  1.000:0008000  di- 
vidido em  5.000  acções  de  2000000,  que  poderá  ser  elevado  por 
proposta  da  Administração,  ratificada  pelo  Governo  Imperial. 

CAPITULO  II. 

DA  aBALIZAÇXO  DO  CAPITAL,  B  SUA  APPLIGAÇlO. 

Art.  4.»  Á  primeira  chamada  do  capital  será  de  50%  (1000000 
por  acção)  e  as  cinco  restantes  de  10  «/©  (20^000  por  acção) 
com  intervallos  nunca  menores  de  30  dias,  segundo  as  ur- 
gências da  Sociedade,  precedendo  annuncios  com  anticipação 
de  ires  dias  pelo  menos. 

Art.  5.0  O  capital  da  Sociedade  Cooperativa  de  Consumo  será 
empregado : 

S  1.0  Na  compra  /da  mobilia,  e  objectos  indispensáveis  de  es- 
criptoriOf  e  nas  despezas  preliminares  da  fundação  da  Socie- 
dade. 

S  2.®  No  sortimento  de  30  armazéns  de  géneros  de  seccos  e 
molhados^  que  serão  estabelecidos  segundo  o  modo  indicado 
no  art.  i6. 

CAPITULO  III. 

DOS   ACaONISTAS,  SUAS  OBRIGAÇÕES   E  DIREITOS. 

Ari.  6.»  E'  condição  para  ser  julgado  accionista  da  Socie- 
dade Cooperativa  de  Consumo,  salvo  a  excepção  do  art,  7.», 
subscrever  os  presentes  estatutos,  ficando  entendido  que  cada 
«ignatarioos  approva  em^ todos  os  seus  artigos. 
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ArL  7.°  Nenhum  accionista  da  Sociedade  Cooperativa  d^ 
Consumo  responde  por  valor  maior  de  suas  acções  (arU  295 
do  Código  Commercial) ;  mas,  se  n&o.entrar  com  a  prestação  cor- 
respondenie  a  qualquer  chamada  nas  épocas  ()reíixadas,  perderá 
o  direito  ás  suas  acções,  e  ás  entradas,  que  haja  realizado,  salvo 
motivo  provado  e  apreciado  pela  Admmistração  dentro  dos  60 
dias  da  data  do  annuncio. 

Paragrapho  único.  Nenhum  accionista  poderá  ter  mais  de 
duas  acções. 

Art.  8.0  As  acções  da  Sociedade  Cooperativa  de  Consumo  dão 
direito  aos  lucros  liquidos  veriflcados  pelos  balanços  aonuaes; 
á  compra  dos  géneros  de  seccos  e  molhados  pelo  rainimo  preço 
feita  nos  armazéns  da  Sociedade ;  aos  bens  adquiridos  no  pe- 
ríodo da  existência  desta,  e  ao  producto  dos  ditos  bens,  quando 
se  haja  de  liquidar  a  Sociedade  nos  casos  previstos  no  art.  295 
do  Código  Commercial. 


CAPITULO  IV. 

DA    RECEITA,    DIVIDENDO,    E  FUIÍDO    DE    RESERVA    DA     SOCIBDADB. 


Art.  9.0  A  receita  da  Sociedade  Cooperativa  de  Consumo 
nesulta: 

S  1.**  Da  venda  dos  géneros  existentes  nos  armazéns  da  Socie- 
dade. 

\  2.°  Do  juro,  que  vencerem  todas  as  quantias,  que  lhe  per- 
tencerem, e  que  serão  depositadas  no  Banco  do  Brazil. 

S  X^  De  todo  e  qualquer  bem,  que  possa  legalmente  aguirir. 

Art.  10.  Será  annuaimente  feita  a  distribuição  do  dividendo, 
o  qual  deverá  sahir  dos  lucros  liquidos  provenientes  de  ope- 
rações completamente  ultimadas  no  respectivo  anoo. 

Art.  11.  Do  lucro  liquido  verificado  pelo  balanço  annual 
proveniente  de  operações  effectivamcnte  concluídas,  deduzir- 
se>hao  5  Vo  para  fundo  de  reserva  ;  e  do  restante  se  fará  divi- 
dendo, na  tórma  já  estabelecida. 

Paragrapho  único.  O  fundo  de  reserva  será  convertido  em 
títulos  "da  divida  publica,  e  letras  hypotheearias,  e  servirá  para 
a  reconsiiluiçáo  do  cnpital,  e  indemnização  dos  prejuízos,  que 
possam  occorrer,  cessando  dfe  ser  accumulado,  logo  que  corres- 
ponda a  10  Vo  ^lo  capital  social. 


CAPITULO  V. 


DAS  DESPBZAS   DA  SOCIEDADE. 


Art.  12.  As  despezas  da  Sociedade  Cooperativa  de  Consumo 
dividem-se  em  preliminares,  ordinárias,  e  extraordinárias : 

S  1.^  Comprehendem-se  nas  despezas  preliminares  as  da  fun- 
dação da  Sociedade,  c  serão  feitas  acostado. capital  (art.  5.* 
!l.°),o  qual  será  indemnizado,  logo  que  a  primeira  reada  or- 
dinária chegue  para  esse  fim. 

\  2.<^  As  Hespezas^rdinarias  são  as  que  resultam  do  pagamento 
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dos  honorários  â  Adiuinistração,  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Sociedade,  comprehendendo-se  também  nestas  o  expediente, 
e  cuciteio  da  mesma. 

I  3.<*  AS  extraordinárias  são  todas  aquellas  não  previstas,  e 
de  urgente  realização  para  beneficio,  e  interesse  da  Sociedade. 


CAPITULO  VI. 

DA  ADMINISTRAÇÃO  E  EMPREGADOS  DA  SOCIEDADE. 


Art.  13.  A  Sociedade  Cooperativa  de  Consumo  será  adminis- 
trada por  um  Gerente,  e  três  Fiscaes  nomeados  pelo  Gerente, 
o  qual  será  exonerado  pela  a^sembléa  geral,  logo  ffue  se  pro- 
var que  é  incapaz  de  exercer  o  cargo  por  incúria,  deleixo,  ou 
outro  qualquer  motivo  justo;  ouporqpe  haja  commcttido  mal- 
versação ;  incumbindo  a  este  : 

SI. o  A  stricta  observância  destes  estatutos. 
2.0  Arrecadar  por  intermédio  dos  Fiscaes  o  produclo  das 
vendas  feitas,  e  deposital-o  no  Banco  do  Brazil  em  non^e  da 
Sociedade  Cooperativa  de  Consumo. 

S  3.°  Conferenciar  com  os  Fiscae^  sobre  todas  as  compras  para 
sortir  os  armazéns. 

%  4.°  Ordenam  pagamento  de  tudo  quanto  se  despender 
depois  de  examinadas  por  elle  a$  contas. 

S  5.*  Nomear  os  empregados  rigorosamente  indispensáveis, 
marcar-lhes  os  vencimentos,  e  suspendel-os,  ou  demitlil-os. 

§  6.^  Receber  todos  os  dias  dos  Fiscaes  a  nota  do  que  se 
vendeu  em  onda  armazém  no  dia  antecedente. 

S  7.<^  Promover  dentro  da  esphera  dos  estatutos  os  interesses 
da  Sociedade.  .   ,  .     ^  .      ,    ^ 

J  8.»  Representar  a  Sociedade  Cooperativa  de  Consumo  em 
lodos  os  seus  actos.  ^  . 

§  9.®  Convocar  a  assemblea geral  dos  accionistas  nas  épocas 
marcadas  nestes  estatutos,  e  (juando  em  algum  caso  extraor- 
dinário tiver  necessidade  de  cousuUal-a. 

Art.  i4.  Os  ires  Fiscaes,  que  são  nomeados  pelo  Gerente 
(art.  13),  têm  pbr  dever : 

S  1.**  Incumbir-se  cada  um  da  inspecção  quotidiana  de  dez 
armazéns  (miando  sejam  trinta  os  armazéns  da  Sociedade^ 

S  2.0  Pôr  todo  o  cuidado  em  que  nâo  sejam  vendidos  aos. 
accionistas  oa  géneros  por  preço  maior  do  que  o  estabelecido 
de  accôrdo  com  d  disposto  uo  art.  2.®  destes  estatutos,  sob 
pena  de  perda  do  emprego.  '      .         . 

{  3.0  Tomar  nota  dos  géneros,  de  que  ha  maior  extracção  para 
serem  dclles  sortidos  os  armazen?. 

S  4.0  Zelar  escrupulosamente  o  peso,  e  a  medida  na  venda  dos 
géneros,  a  fim  de  que  não  haja  /raude,  sendo  responsáveis  por 
qualquer  falta  desta  espécie.  , 

•  8  5  o  Demorar-se  em  cada  armazém  tempo  sufiicienle  para 
todos  estes  exames,  e  sendo  esta  visita  lodos  os  dias  em  horas 

S  6.<^  Arrecadar  até  as  dez  horas  da  manhã  o  dinheiro  do  ((ae 
so  hoiíver  vendido  nos  dez  armazéns  no  dia  antecedente,  c  o 
borrador  de  cada  armazém  relativo  a  esse  dia. 

1 7,0  Apresentar  todos  os  dias  2lí  Gerente  as  notas  das  vendas 
feitas  nas  vésperas  c  dinheiro  arrecadado. 
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S  8.0  Aeenciar,  iralar,  encommeadar,  e  encarregar-se  das 
compras  aos  géneros  para  soriir  os  armazéns,  tudo  de  accòrdo 
com  o  Gerenie  (art.  i3,  %  3.«) 

fi  9.°  Assistir  aos  balanços  annuaes  de  cada  armazém. 

S  10.  Propor  ao  Gerenie  o  pessoal  para  caixeiros  dos  ar- 
mazéns. 


CAPITULO  VII. 

DAS  OPERAÇÕES  DA  SOCIBOADK. 

Art.  15.  As  operações  da  Sociedade  Cooperativa  de  Consu- 
mo são,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  2.<»  destes 
estatutos,  as  seguintes : 

§  1.®  Vender  para  os  accionistas  da  mesma  Sociedade  os 
géneros  de  seccos  e  molliados  de  primeica  necessidade  pelo 
'  minimo  preço.  Dão  devendo  nunca  o  lucro  sobre  a  venda  gerai 
dos  ditos  géneros  exceder  de  12  ^U  para  os  accionistas. 

S  2.0  Vender  os  referidos  géneros  a  quem  não  fôr  accionista 
por  preços  sempre  inferiores  aos  da  praça;  porém  superiores 
àque lies  por  que  vender  aos  accionistas. 

S  3.°  Comprar  todos  os  géneros  a  dinheiro  á  vista. 

Art.  16.  Para  realizar  sua  existência,  e  fazer  suas  operações  a 
Sociedade  Cooperativa  de  Consumo  estabelecerá  no  máximo 
trinta  armazéns  nas  seguintes  íre^nezias:  Santíssimo  Sacra- 
mento, S.  José,  Candelária,  Santa  Rita,  Santa  Anna,  Santo  An- 
tónio, Espirito  Santo,  S.  Cliristovão,  Gloria  e  Lagda;  sendo  o 
numero  daquelles  maior  ou  menor,  conforme  a  extensão  do 
terrUorio  de  cada  freguezia  ;  mas,  não  havendo  em  nenhuma 
delias  menos  de  dous  armazéns,  e  podendo  o  accionista  ter  os 
mesmos  direitos  para  as  compras  uo$.armazens  da  Sociedade, 
qualquer  que  seja  a  freguezia  em  que  se  ache. 

Art.  17.  As  vendas  feitas  nos  armazéns  da  Sociedade  Coo- 
perativa de  Consumo  sao  a  dinheiro  á  vista ;  os  accionistas 
porém,  e  os  que  o  não  forem,  mas  sob  a  responsabilidade  dos 
Fiscaes,  poderão  pagar  no  fim  do  mez ;  sendo  permitlido  aos 
accionistas  a  compra  a  credito  até  a  importância  realizada  de 
suas  acções,  cessando  o  fornecimento  aos  accionistas  e  JK>sque 
o  ndo  forem,  quando  não  paguem,  ou  pelo  menos  não  amortizem 
o  seu  debito  na  terça  parte. 

Paragrapho  único.  O  dividendo  que  tenha  de  cal^er  ao  accio- 
nista devedor  aos  armazéns,  será  retido  para  pa;?amento  do  seu 
debito. 

CAPITULO  VIU. 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 

Art.  18.  A  assem bléa  geral  da  Sociedade  Cooperativa  de  Con- 
sumo será  formada  por  trint^  accionistas  pelo  menos,  e  só  poderá 
coQSiderar-se  como  tal,  quando  estejam  ioscriptos  nu  registro  da 
Sociedade  quatro  mezes  antes  da  reunião  ordinária,  ou  extraor- 
dinária, excepto  sendo  accionista  da  fundação. 

Paragrapho  único.  Durante  os  oito  dias  precedentes  aos  da 
reunião  da  a^embléa  geral  suspender-sehão  as  transferencias 
das  acções. 
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Ari.  19.  A  assembléa  geral  só  poderá  d^illberar  legalmente 
quando  o  sou  numero  fòr  o  marcado  no  art.  18 ;  mas,  se  se  tiver 
de  resolver  sobre  a  liquidação  da  Sociedade,  é  indispensável  a 
reunião  de  cenio  e  vinte  accionistas  pett)  menos. 

An.  20.  As  delil)erações  da  assembléa  geral  serão  por  maio* 
ria  absoluta  de  votos  presentes,  tendo  cada  accionista  um  voto,  e 
compele  á  mesma  assembléa: 

g  1.0  Alterar,  ou  reformar  os  estatutos  com  ratificação  do  Go- 
verno Imperial  i 

S  2.<»  Julgar  as  contas  da  Sociedade  apresentadas  pelo  Ge- 
rente, depois  de  examinadas  por  uma  commissão  adAoc  nomeada 
pela  mesma  assembléa. 

S  3.^  Resolver  sobre  a  liquidação  da  Sociedade  na  formado 
art.  19. 

Art.  21.  As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  pelo 
accionista,  que  fòr  eleito  por  ãcclamação^  ou  votação,  e  cele-^ 
brar-sc-bâo  ordinariamente  no  anniversario  da  insiallação  da 
Sociedade,  e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes: 

%  í.^  Quando  sua  reunião  fòr  requerida  por  um  numero  de 
accionistas,  que  represente  metade  do  capital  realizado. 

I  2.U  Quando  o  Gerente  o  julgar  necessário,  e  de  conformidade 
cora  o  disposto  no  §  9.o  do  arlé  13. 

S  3.<>  Nas  reuniões  extraordinárias  da  assembléa  geral  só  se 
traUrá  do  objecto,  para  que  foi  convocada. 

Art.  22.  A  convocaçJio  ordinária  ou  extraordinária  da  assem- 
bléa geral  se  fará  por  annuncio  publicado  nos  jornaes  três  vezes 
consecutivas,  e  oito  dias  anles  do  marcado  para  a  reunião. 

Paragrapho  único.  Quando  a  assembléa  geral  não  puder  de- 
liberar por  falta  de  numero,  far-se-ha  nova  convocação  decla- 
rando-se  os  motivos  desia,  e  nesta  segunda  reunião  os  accionis- 
tas presentes  deverão  ser  pelo  menos  vinte,  ou  oitenta  (na 
hypoibese  do  art.  19)  para  constituir  numero  legal  e  deliberar. 

Art.  23.  y-à  primeira  sessão  de  cada  reunião  ordinária  da 
assembléa  geral,  immeaia  la  mente  depois  do  apresentado  pelo 
Gerente  o  relatório  e  balanço  annual.  proceder-se-b a  á  eleição 
por  maioria  absoluta  de  votos,  e  escrutínio  secreto  da  commis- 
são de  contas  composta  de  de^ membros. 

Art.  2i.  Todos  os  livros  da  Sociedade  Cooperativa  de  Consu- 
mo sem  reserva  alguma  serão  franqueados  á  commissão  de  con- 
tas para  que  esta  possa  proceder  ao  mais  minucioso  exame,  e  dar 
seu  parecer  que  será  presente  à  assembléa  geral  dentro  de 
trinta  dias  o  mais  tardar.         ' 


GAPITTLÒ  iX. 

DIS1»0SIQÕBS    GERAKS. 


Art.  25.  A  Sociedade  Cooperativa  de  Consuodo,  logo  que  este- 
jam preenchidas  todas  as  formalidades  iegacs,  annunciará  o  co< 
meço  de  suas  operações. 

Arr.  26.  Emquanto  não  forem  appliòadas  ao  objecto  especial 
da  Sociedade  Cooperativa  de  Consumo,  as  quantias  serão  deposi- 
tadas no  Banco  do  Brazil,  dando  o  Gerente  recibo  delias. 

Ari.  27.  O  Gerente  vencerá  o  honorário  correspondente  a  dci- 
alfo  milleslmos  do  fundo  nomlúal  da  Sociedade  Cooperativa  de 
Consamo* 
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Ari.  2B.  A  SoeieilaJe  Cooperativa  de  Cobsobo  será  dlssohiia, 
ou  porque  t«^iilia  findado  o  prazo  leiral  de  soa  durado,  ou  pela 
realização  da  perda  de  dou>  terços  oa  nals  do  sea  capiíal 
(arl.  295  do  Código  Commercíal). 

An.  29.  Kenhuoi  díTideod»  poderá  ser  feilo,  cnquaDlo  o  ca- 
pilal  desfalcado  em  virtode  de  perdas  nccorrídas  não  for  íMe- 
l^ralmeote  restabelecido. 

Art.  30.  Dissolvida  a  Saciedade  Cooporatira  de  Censoao^sia 
liquidação  se  f^rá  »eguado  as  regras  do  Código  Gomuiercial. 

Ari.  31.  O  Gerente  procurara  sempre*  iiltioiar  por  meio  de  ár- 
bitros todas  as  contestações  que  se  iio^sam  oripinar  no  meneio 
dos  negócios  da  Sociedade  Coofieráiiva  de  Cociumo ;  para  o  que 
observar-se-bà  i  as  respectivas  leis  vi^enie^,  ficando  o  Gerente 
autorizado  a  demandar  c  ser  demandado,  e  para  exercer  livre  e 
Kcral  admioistraçào,  e  plenos  poderes,  nos  quaes  devem  sem  re- 
serva alguma  considerar-se  compr^tbendidos  e  outorgados  todos, 
mesmo  os  poderes  em  cansa  própria. 

Arl.  32.  A  eleição  do  Gereute  será  feiu  em  assembléa  geni 
especialmente  convocada  para  e^te  fim,  e  o  numero  legal  para 
tornar  válida  a  díia  eleição  será  de  cento  e  vinte  accionistas,  nã» 
5e  admittirido  votos  por  procuração  nesu  eleição. 

CAPITULO  X. 

OISPOSIÇÕES    TRAXSITOBIAS. 

Art.  3à.  iPor  excepção  do  art.  32  destes  estatutos  será  Gerente 
da  Sociedade  Coopcraliva  de  G  josunno  o  seu  fundador  Dr.  Ao^ 
tonío  de  Castro  Lopes. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Novembro  de  1875. 

Os  signatários  dos  presentes  estatutos,  qae  os  approvam  em 
todas  as  suas  disposições,  nomeiam  desde  Ja  para  Gerente  da  So^ 
cíedadc  Cooperativa  de  Consumo  com  todos  os  direitos  e  obriga- 
ções marcados  nos  referidos  estatutos  o  fundador  da  mesma  So^ 
cledadc  Dr.  António  de  Castro  Lopes. 

DECRETO  N.  6187  —  de  26  de  abril  de  1876. 

Concede  privilegio  por  oito  annôs  a  A.  Patur&u  para  o  apparelbo 
6  processo  de  sua  Invenção  destinados  a  fabricar  assucar. 

A  Prínceza  imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gos tade  o  Imperador  o  Senhor  D .  Pedro  II,  Attendendo  ao 
que  requereu  A.  Paturau,  e  de  conformidade  como  pa- 
recer do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e 
Fazenda  Nacional,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  privilegio 
por  oilo  annos,  para  o  apparelho  e  processo  de  sua  in- 
Tenção,  destinado  a  fabricar  assucar,  segundo  a  exnc- 
sição  que  acompanhou  o  seu  requerimento  de  i2de  Ou- 
tubro de  1878, 
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Thomaz  José  Coelho  de.  Almeida,  do  Gonselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assira  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vim  e  e  seis  de  Abril  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA   IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


DECRETO  N.  6188  — de  26  de    abril  de  1876. 

Altera  os  ||  3.*  e  4-»  do  Decroto  n*«  5874  de  i3  de  Fevereiro 
de  1875. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  o  Senhor  D-  Pedro  II,  Attendendo 
ao  que  requereram  o  Dr.  António  Cândido  da  Rocha  e 
Domingos  Moutinho,  cessionários  de  datas  mineraes  na 
freguezia  de  Iporanga,  município  de  Xiririca,  na  Pro- 
víncia de  S.  Paulo,  parada  lavra  de  chumbo,  petróleo  e 
quaesquer  mineraes,  exceptuados  os  diamantes.  Ha  por 
bem  Reduzir  a  vinte  contos  de  réis  (^O.-OOOWO)  a 
quantia  de  trinta  contos  de  réis  (30:000^000)  estipulada 
no  §  3.^  do  Decreto  n.**  5874  de  13  de  Fevereiro  de 
1875,  e  bem  assim  elevar  a  dez  annos  (10  annos)  o  prazo 
de  cinco  (5)  de  que  trata  o  §  4.°  do  citado  decreto,  tudo 
de  conformidade  com  o  que  dispõem  os  arts.  1."  e  4.' 
do  Decreto  n.*  3í236  de  iJl  de  Março  de  1864. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de 
mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coel^o  de  Almeida,. 
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DECRflTO  N.  r>189  -  de  26  de  abail  de  1876. 

Concede  autorização  á  Gompanliia  deSeguros  — LloydSuisso  — 
de  Zuricb,  na  Suissa,  para  estabelecer  agencias  nas  capitães 
do  Império,  Províncias  doHio  de  Janeiro  e  Bahia. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Allendendo 
ao  que  requereu  a  Coiapanhia  de  Seguros  — Lloyd  Suisso 
— de  Zurich,  na  Suissa,  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  da 
dous  ãe  Março  ultimo,  Qa  por  bem  Conceder-lhe  auto- 
rização para  estabelecer  agencias  nas  capitães  do  Im- 
pério, Províncias  do  Rio  de  janeiro  e  da  Bihia,  pelo 
prazo  de  cinco  annos,  a  contar  desta  data,  mediante  as 
plâusulas  seguintes: 

1/  A  Companhia  nãoeffectuará  operações  de  seguros 
de  vida ; 

2.'  As  operações  eíTectuadas  por  suas  agencias  ficani 
sujeitas  á  legislação  do  Império,  sendo  julgadas  pelos 
Tribunaes  Brazileiros  todas  as  questões  suscitadas  entre 
a  Companhia  e  os  súbditos  do  mesmo  Império  ; 

3.*  A  Companhia  depositará  em  qualquer  dosestaber 
lecimentos  bancários  doBrazila  quantia  de  vinte  contos 
de  réis  (20:000^!f000),  para  garantir  suas  operações,  não 
podendo  ser  levantado  este  deposito  emquanto  não  es- 
tiverem liquidados  os  seguros  realizados  no  Império; 

4.'  A  Companhia  cumprirá  as  disposições  da  Legis- 
lação Brazileira,  no  que  lhe  forem  applicaveis,  ficando 
sujeita  à  respectiva  penalidade,  no  caso  de  inobservância 
pu  transgressão ; 

5."  As  alterações  feitas  nos  estatutos  serão  cominu- 
nicadas  ao  Governo  Imperial,  sob  pena  de  multa  de  du- 
zentos a  dous  contos  do  réis  e  de  lhe  ser  cassada  e^ta 
concessão. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de  mil  oilo- 
pentos  setenta  eseis,  quipquagesimo  quinto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thotnãz  José  Coelho  de  Almeida. 


Digitized  by  VjOOQIC 


KIBCUTIVO.    .  48S 

DECRETO  N.  6190  —  de  3  de  maio  dk  i876. 

Marca  o  ordenado  annual  de  i30j|000  ao  carcereiro  da  cadêa  da 
villa  do  Assaré  na  Província  do  Ceará . 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
í?estade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
cento  e  vinte  mil  réis  ao  carcereiro  da  cadôa  da  villa  do 
Assaré  na  Província  do  Ceará. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Irèsde  Maio 
de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,'quinquagesimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  AWuqmrque, 


DECRETO  N.  6191  —  de  3  de  maio  de  1876. 

Concede  garantia  do  juro  de  7  %  sobre  o  capital  de  600:OOOjfDOO 
á  Companhia  que  o  Dr.  Joaquim  Carlos  Travassos  e  o  Desem- 
bargador Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto  organizarem  para 
o  estabelecimento  de  um  engenho  central,  destinado  ao  fa- 
brico de  assucar,  no  município  de  Capivary,  Província  de 
S.  Paulo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Altendendo  ao  que  lhe  requereram 
o  Dr.  Joaquim  Carlos  Travassos  e  o  Desembargador 
Bernardo  Avelino  Gavião  Peixoto,  Ha  por  bem,  nos 
termos  do  art.  2/ da  Lei  n/ 2687  de  6  de  Novembro 
de  1875,  Concederá  Companhia  que  incorporarem  a 
garantia,  do  juro  de  7  7.,  ao  anno  sobi^e  o  capital  de 
600:000^000,  eíTeotivamente  applicados  à  construcção  de 
um  engenho  central  e  de  suas  dependências  i)ara  o  fa- 
brico de  assucar  de  catina  no  município  de  Capivary,  na 
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Província  de  S.  Paulo,  raeJiante  o  emprego  de  appa» 
relhos  e  processos  modernos  mais  aperfeiçoados,  obser- 
vadas as  clausulas  que  com  este  baixam  asi^ii^nadas  por 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Saa 
Mâgestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado- dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Maio  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  quinquagesirao  quinto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  Jo$é  Coelho  de  Almeida, 


caausvla*   a    que  se  refere  o  Decreto  n«*  ClOl 
desta  data* 


Fica  concedida  à  Companhia  que  o  Dr.  Joaquim  Car- 
los Travassos  e  o  Desembargador  Bernardo  AvelinoGa- 
vião  Peixoto  organizarem  para  o  estabelecimento  de 
um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar 
de  canna  mediante  o  emprego  de  apparelliose  processos 
modernos  os  mais  aperfeiçoados,  no  município  de  Ca- 
pivary.  Província  de  S.  Paulo,  a  garantia  do  juro  de 
sete  por  cento  (77o)  ao  anuo  sobre  o  capital  de  600:0003 
effecti vãmente  empregada  na  construcção  dos  edifícios 
apropriados  para  a  fabrica  e  dependências  desta,  tram" 
wuy,  seu  material  fixo  e  rpdanle,  animaes  e  accessorios 
indispensáveis  ao  serviço  da  mesma  fabrica - 

II. 

A  Companhia  poderá  ser  organizada  dentro  ou  fora 
do  Império,  sendo  no  primeiro  caso  preferidos  para 
accionistas,  em  igualdade  de  condições,  os  proprietários 
agrícolas  do  referido  município. 

IH. 

Tendo  a  Companhia  a  sua  sede  no  exterior  nomeará 
um  representante  com  todos  os  poderes  precisos  para 
tratar  e  resolver  no  Império  directamente  com  o  Go- 
verno Imperial,  as  questões  que  provierem  do  contracto 
que  fõr  celebrado  em  virtude  das  presentes  clausulas. 
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IV. 

A  responsabilidade  do  Estado  pela  gaí-antjà  do  juro 
só  ser^à  effectiva  depois  que  a  Companhia  provar  que  o 
enc^enho  central  está  em  condições  de  funccionar,  e 
durará  por  espaço  de  dezoito  annos,  contados  da  data  do 
contracto.  O  respectivo  pagamento  será  feito  por  se- 
mestres vencidos,  em  presença  dos  balanços  de  liquida' 
ção  da  receita  e  despeza  exhibidos  pela'  Companhia,  e 
devidamente  examinados  e  authenticados  pelo  Agente 
Fiscal  do  Governo  fazendo-se,  no  acto  em  que  a  empreza 
estiver  prompta  e  em  estado  de  começar  suas  operações, 
a  conta  do  juro  até  então  vencido,  correspondente  ao 
tempo  e  á  somma  do  capital  eíTectivamente  empregado 
na  construcção,  para  ser  pago  conjunctamente  com  o 
juro  do  primeiro  semestre  posterior  á  inauguração  da 
fabrica. 

Regulará  o  cambio  de  27  d.  por  1^000  para  todas  as 
operações,  se  a  Companhia  fõr  organizada  fóra.do  Im- 
pério ou  alli  levantado  o  capital. 

V. 

Além  da  garantia  do  juro,  ficam  concedidos  á  Compa^ 
nhia  os  seguintes  favores: 

i.""  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  as  ma- 
chinas,  instrumentos,  trilhos  e  mais  objectos  destinados 
ao  serviço  da  fabrica. 

Esta  isenção  não  se  fará  effectiva  emquanto  a  Compa- 
nhia não  apresentar  no  Thesouro  Nacional  ou  na  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Provincía  a  relação  dos  sobre- 
ditos objectos,  especificando  a  quantidade  e  .qualidade 
que  áquellas  Repartições  fixarão  annualmente,  conforme 
as  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 

Cessará  o  favor  ficando  a  Companhia  sujeita  á  resti-  ' 
tuição  dos  direitos  que  teria  de  pagar  e  á  multa  do 
dobro  desses  direitos,  imposta  pelo  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  ou 
pelo  da  Fazenda,  no  caso  de  que  se  prove  ter  alienado 
por  qualquer  titulo  objecto  importado.  Sem  preceder 
licença  daquelles  Ministérios  ou  da  Presidência  da  Pro- 
vinda e  pagamento  dos  respectivos  direitos. 

2,*"  Preferencia  para  acquisição  de  terrenos  devolutos 
existentes  no  município,  eíTectuando-se  pelos  preços 
mini  mos  da  Lei  n.""  601  de  18  de  Setembro  de  1880,  se 
a  Companhia distribnil-os  por  immigrantes  que  impor- 
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tar  e  estabelecer,  não  podendo,  porém,  rendèl-os  a  estes 
devidamente  medidos  e  demarcados,  por  preço  exce- 
dente ao  que  fôr  autorizado  pelo  Governo. 

VI. 

A  Companhia  deverá  estar  organizada  dentro  do 
prazo  de  seis  mezes,  contados  da  data  do  contracto, 
sendo  dentro  do  mesmo  prazo  submettidos  á  approvação 
do  Governo  os  respectivos  estatutos,  se  o  capital  Wr 
levantado  no  Império  ou  solicitada  a  necessária  auto- 
rização para  que  a  Companhia  funccione  uo  Brazil,  se 
o  fundo  social  fôr  subscripto  no  exterior. 

YII. 

A  Companhia,  logo  que  estiver  em  condiçOes  de  fanc- 
cionar,  submetterá  á  approvaçâo  do  Governo  o  plano  e 
orçamento  de  todas  as  obras  projectadas^  os  desenhos 
dos  apparelhos,  a  descripção  dos  processos  empregados 
no  fabrico  doassucar  e  os  contractos  celebrados  com  os 
proprietários  agrícolas,  plantadores  c  fornecedores  de 
canna,  a  fim  de  que  o  Governo  possa  ajuizar  dosystema 
e  preço  das  obras  e  da  quantidade  da  canna  que  poderá 
ser  fornecida  ao  engenho  central  nos  termos  da  con- 
dição 10.' 

A  Companhia  é  obrigada  a  aceitar  as  modifícaçOes  que 
foreni  indicadas  pelo  Governo  nos  trabalhos  prelimina- 
res de  que  trata  o  periodo  anterior,  caducando  a  con- 
cessão no  caso  de  não  representarem  os  contractos 
celebrados  com  os  proprietários  agricolas^  plantadores 
e  fornecedores  de  canna,  a  quantidade  minima  especifl- 
cada  na  citada  clausula  10:* 

VIII. 

A  Companhia  começará  as  obras  dentro  de  tresmezes, 
contados  da  data  da  approvaçâo  do  plano  é  orçamento,  e 
concluirá  doze  mezes  depois. 

IX.. 

Se  a  Compafahia  deixar  de  organizar-se  ou,  depois  de 
organizada,  não  se  habilitar  de  accórdo  com  a  Lei  n."  10li3 
de  ^  de  Agosto  de  1860  para  exercer  suas  funeçôes 
dentro  dos  prazos  fixados,  e  se  as  respecliras  obras  não 
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começarem  ou  depois  de  começadas,  nao  forem  con- 
cluídas nos  prazos  estipulados^  o  Governo  poderá  de- 
clarar nulia  a  concessão^  salvo  caso  de  força  maior  devi- 
damente comprovado,  em  que  será  concedido  novo  prazo 
para  a  realização  do  serviço  que  não  tiver  sido  oppor- 
tunamente  executado ;  ficando  de  nenhum  eifeito  a  con- 
cessão, se  esgotado  o  novo  prazo  concedido,  não  estiver 
concluído  o  serviço. 


O  engenho  central  que  a  Companhia  estabelecer  terá 
capacidade  para  moer  pelo  menos,  diariamente,  180.000 
kilogrammasde  canna  e  fabricar  annualmente  800.000 
kilogrammas  de  assucar  no  mínimo.     -' 

A'  medida  que  fór  augmentando  a  producção  da  canna 
no  município  será  elevada  a  potencia  dos  machinismos 
de  modo  a  obter,  pelo  menos,  uma  quantidade  de  assacar 
na  mesma  proporção  acima  estabelecida. 

XI. 

A  Companhia,  de  accôrdo  com  o  Governo^  introduzirá 
em  seu  estabelecimento  os  melhoramentos  que  no  fu- 
turo forem  descobertos  e  interessarem  especialmente  ao 
fabrico  do  assucar. 

XII. 

A  Companhia  ligará  por  meio  de  linhas  férreas^  que 
terão  a  bitola  de  um  metro,  o  engenho  central  com  as 
propriedades  agrícolas  do  município,  estabelecendo  pa- 
radas  onde  possam  ser  entregues  pelos  cultivadores  as 
cannas  destinadas  á  fabrica^  e  empregando  a  tracção  ani- 
mada ou  a  vapor  para  a  conducção  da  canna  .e  exporta- 
ção do  assucar  em  wagons  apropriados  a  este  serviço. 

• 

Xllt. 

Nos  contractos  celebrados  com  a  Companhia  é  livre 
aos  proprietários  agricolas,  plantadores  e  fornecedores 
de  canna  estabelecer  as  condições  do  fornecimento  e  sua 
indemnização;  podendo  esia  ser  ajustada  em  dinheiro 
pelo  peso  e  qualidade  da  canna  ou  em  certa  proporção 
eqialidade  ao  assacar  fabricado. 

—  PARTE  II.  6J 
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XIV. 

Do  capital  garantido  pelo  Estado  destinará  a  Compa- 
nhia o  valor  de  10  7o  Psira  constituir  um  fundo  especial 
que,  sob  sua  responsabilidade,  emprestará  a  prazos  con- 
vencionados a  juro  até  8  7o  ^o  anno,  aos  plantadores  e 
fornecedores  de  canna,  como  adiantamento  para  auxi- 
lio dos  gastos  de  producção. 

A  importância  do  empréstimo  nao  poderá  exceder  de 
dous  tergos  do  valor  presumível  da  safra. 

Na  falta  de  accôrdo,  o  valor  presumível  da  safra  será 
fixado  por  árbitros,  tendo  a  Companhia  para  fiança  do 
reembolso,  não  só  os  fructos  pendentes,  como  também 
certa  e  determinada  colheita  futura,  instrumentos  de 
lavoura  e  qualquer  outro  objecto  isento  de  ónus,  todos 
os  quaes  deverão  ser  espieci ficados  no  contracto  do  em- 
préstimo em  que  se  expressará  o  modo  do  pagamento  e 
a  prohibição  de  serem  retirados  do  poder  do  devedor 
durante  o  prazo  do  empréstimo  os  objectos  dados  em 
fiança . 

XV. 

O  capital  garantido  pelo  Estado  compdr-se-ba  das 
sommas  empregadas  nos  estudos  e  obras  especificadas 
nas  clausulas  i/  e7/,  isto  é,  plano  e  orçamento  das 
obras,  desenhos  das  machinas  edescripção  dos  processos, 
construcção  dos  edifícios  apropriados  para  a  fabrica  e 
dependências  desta,  tramway^  seu  material  fixo  e  rodan* 
te,  animaes  e  accessorios  indispensáveis  ao  serviço  da. 
mesma  fabrica,  e  bem  assim  de  outras  despezas  feitas 
bom  fide,  que  forem  approvadas  pelo  Governo. 

XVI. 

Nas  despezas  de  custeio  do  engenho  central,  serio 
comprehendídas  somente  as  que  se  fizeram  com  a  compra 
das  cannas  e  do  material  do  coiísumo  annual  da  fabrica, 
trafego,  administração  e  reparos  ordinários  e  occur- 
rentes. 

XVII. 

A  substituição  geral  ou  parcial  do  material  empre- 
gado rto  serviço  do  engenho  central,  as  obras  novas, 
inclusive  o  augmento  das  contractadas,  correrão  por 
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conta  (lo  fundo  de  reserva  qu»  a  Companhia  conslituirá 
por  meio  de  uma  quota  deduzida  dos  lucros  liquides  da 
fabrica. 

XVIII. 

Lego  que  a  Companhia  distribuir  dividendos  supe- 
riores a  10  7o  começará  a  indemnizar  o  Estado  de  qual- 
quer auxilio  pecuniário  que  deite  tenha  recebido  com 
o  juro  de  7  7»  sobre  a  importância  do  mesmo  auxilio. 

XIX. 

Realizada  que  seja  a  indemnização  feita  ao  Estado  do 
auxilio  recebido,  a  Companhia  dividirá  o  excedente  da 
renda  de  10  7u  ^^  três  parles  iguaes :  uma  applicada  a 
conétitttir  o  fundo  de  amortização^  a  outra  a  augmentar 
o  de'  reserva  que  será  representada,  no  minimo,  por 
um  terço  do  capital,  e  a  terceira  a  addír  á  quota  dos 
dividendos. 

XX. 

A  Companhia  obriga-se  a  prestar  os  esclarecimentos 

?ue  forem  exigidos  pelo  Governo,  pela  Presidência  da 
rovincia  e  pelo  Agente  Fiscal,  a  nao  empregar  escra- 
vos, a  entregar  semestralmente  ao  Agente  Fiscal  um 
relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  e  operações  e  a 
contractar  pessoal  idóneo  para  os  diversos  misteres  da 
fabrica,  sendo  essa  idoneidade  comprovada  por  titules^ 
documentos  e  attestados  de  pessoas  profíssionaes  e  com- 
petentes. 

XXI. 

O  Governo  nomeará  pessoa  idónea  para  ílscalisar  as 
operações  da  Companhia,  a  execução  do  contracto  com 
esta  celebrado  e  o  cumprimento  dos  ajustes  feitos  com 
os  proprietários  agrícolas,  plantadores  e  fornecedores 
decanna.  ^ 

XXII. 

O  Governo  reserva-sc  a  faculdade  de  suspender  o  pa- 
gamento do  juro  garantido : 

§  1.^  Se  por  culpada  Companhia, durante  tr€S  annos 
consecutivos,  o  engenho  central  não  produzir  o  mini" 
mum  do  assucar  que  a  Companhia  se  propõz  fabricar* 
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§  2.*  Se,  por  qualquer  motivo,  o  engenho  central 
deixar  de  funccionar  por  espaço  de  ura  anno. 

Exceptuam-se  os  casos  de  força  maior  devidamente 
comprovados. 

XXIII. 

A's  infracções  do  contracto  a  que  não  estiver  commi- 
nada  pena  especial  imporá  o  Governo  administrativa- 
mente a  multa  de  1:000^  a  5:000^  e  do  dobro  na  reinci- 
dência, procedendo-se  á  cobrança  executivamente. 

IJÍIV. 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o 
Governo  Imperial  que  julgará  de  sua  procedência,  ou- 
vida a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado. 

XXV. 

As  qilestões  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Companhia 
e  entre  esta  e  particulares  serão  decididas,  quando  da 
competência  do  Poder  Judiciário,  pelos  Juizes  e  Tribu- 
nacs  do  Império^  de  accórdo  com  a  Legislação  Brazi- 
leira. 

JÍXVl. 

As  questões  que  se  derivarem  do  contracto  celebrado 
entre  o  Governo  e  a  Companhia  serão  resobridas  por 
dous  árbitros,  nomeando  cada  parte  o  seu.  No  caso  de 
empate,  não  havendo  accôrdo  sobre  o  terceiro  arbitro, 
cada  parte  designará  um  Conselheiro  de  Estado,  deci- 
dindo entre  os  dous  a  sorte. 

XXVII. 

Incorrendo  a  Companhia  em  qualquer  caso  de  disso- 
lução, proceder-se-ha  á  liquidação,  de  conformidade  com 
as  leis  em  vigor,  sendo  vendido  em  hasta  publica  o 
engenho  central  e  suas  pertenças  para  reembolso  das 
quantias  que  a  Companhia  tiver  recebido  do  Governo. 

Não  havendo  lançador  p  Governo  arrendará  o  estabe- 
lecimento e,  indemnizado  que  seja  de  taes  quantias,  o 
devolverá  aos  subscriptores  das  acções  da  Companhia, 
e  na  falta  delles  a  seus  legitimes  successores. 
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XXVIII. 

Do  exame  8  ajuste  de  contas  de  receita  edespeza  para 
0^  pagamento  de  juro  garantido  será  incumbida  uma 
commissão  composta  do  Agente  Fiscal,  de  um  Agente 
da  Companhia  e  de  mais  um  empregado  designado  pelo 
Governo  ou  pela  Presidência  da  Província. 

A  despeza  que  se  fizer  com  a  fiscalisação  do  contracto 
correrá  por  conta  do  Estado  durante  o  prazo  da  con- 
cessão da  garantia. 

IIIX. 

O  contracto  que  fór  celebrado  em  virtude  de  certas 

clausulas  será  revisto  de  cinco  em  cinco  annos,  podendo 

ser  modificado  nos  pontos  que  a  experiência  reputar 

'  defeituosos,  mediante  accórdo  prévio  entre  os  contrac- 

tantes. 

XXX. 

Se  o  Governo  Imperial  entender  conveniente  expedir 
Regulamento  para  boa  execução  do  art.  2.^  da  Lei 
n.*  2687  de  6  de  Novembro  de  i875,  obrig^m-se  os  con- 
cessionários a  cumprir  o  mesmo  Regulamento  no  que 
lhes  fór  applicavel. 

Palácio  de  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Maio  de  1876. — 
Thomax  Joté  Coelho  de  Almeida, 


a/*^^^^^^ff^^ê^ 


DECRETO  N.  6192  —  de  10  de  maio  de  1876. 

Concede  á  Companhia  —  Engenho  Central  Ururahy  ^  autorização 
para  fanccionar,  e  approva,  com  alleraçOcs,  seus  estatutos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia— Engenho  Centrai 
Ururahy  —  ,  devidamente  representada,  e  de  conformi- 
dade com  o  parecer  da  Secção  dps  Negocies  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  3  de 
Abril  do  corrente  anno.  Ha  por  bem  Conceder-lhe  au- 
torização  para  funccionar  e  approvar  os  respectivos 
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estatutos  com  as  alterações  que  com  este  baixam  assig- 
nadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho 
de  Sua  Mageítade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  dá  Agricultura,  Gommercioe  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Maio  de  mil 
oitocentos  setenta  c  seis,  quinquagesimo  quinto  da  In- 
dependência Q  do  Império.    . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


ClauMula»  a  que   «e  reterá  o  Oacreto  n.°   OlOl^ 
de«ta  data. 

I. 

Art.  5.**  Acrescente-se  no  Qm  —  Ficando,  entretanto, 
responsáveis  para  com  terceiros  pela  importância  das 
entradas  que  deixarem  de  fazer  até  o  valor  nominal  da& 
mesmas  acções. 

H. 

Àrt.  9.*  Fica  assim  redigido  —  O  fundo  de  reserva 
que  terá  por  fim  oçcorrer  ás  necessidades  produzidas 
por  força  maior,  e  fazer  face  ás  perdas  do  capital  so- 
cial, deverá  ser  empregado  em  apólices  da  divida  pu- 
blica geral  ou  provincial,  letras  do  Thesouro  e  hypo- 
thecarias,  de  estabelecimentos  de  credito  real,  que  tive- 
rem a  garantia  do  Governo^  ou  em  acções  da  companhia 
da  estrada  de  ferro  também  garantidas  com  juro  de  sete 
porcento. 

m. 

Art.  10.  Acrcscenle-se  no  fim  — Com  approraçáo  do 
Governo  Imperial. 

Art.  H.  Addite-seno  final  — Observadas  as  disposições 
relativas  ao  Código  doCommercío. 
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V. 

ArU  li.  2.'  partiB  —  Supprimam-sc  as  palavras— e 
ahi  correrão  —  até  o  fim. 

TI. 

Art.  13.  Em  vez  de  — ou  de  Secretario  —  diga-se — 
outro  de  Secretario. 

VIL 

Art.  19.  Declare-se  no  fim  —  N5o  se  admittem  votos 

Sor  procurador  na  eleição  de  Presidente,  membros  da 
directoria  e  do  Conselho  fiscal. 

VIÍI. 

Art.  19,  §  5.*  Fica  eliminado. 

1 8.**  Acrescente-se  —  o  que  poderá  ler  luçar  também 
a  pedido  de  sócios  que  representem  a  5.'  parte  do  capi- 
tal social. 

§10.  Acrescente-se— des'e  que  as  partes  nisso  con- 
cordarem. 

IX. 

r 

Art.  20.  Fica  substituído  pelo  seguinte : 
O  Presidente  da  Companhia  incumbir-se-ha  da  direc- 
ção desta  e  não  poderá  ordenar  despeza  alguma  superior 
a  um  conto  de  réis <1:000ÍÍ000) sem  ouvir  a  Directoria. 

X. 

Art.  23.  Substituam-se  as  palavras — quando  estiver  o 
engenho  a  funccionar — pelas  seguintes  —  logo  que  o 
engenho  comece  a  funccionar. 

XI. 

Art.  27.  Fica  supprimido. 
XII. 

Art.  31.  Acrescente-se  depois  das  palavras— em  cada 
reunião  —  o  seguinte  —  extraordinária. 
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xm. 

Art.  35,  §§  !.•  e  5.*  —  Acrescente-»e  em  ambos— com 
-approvação  do  Governo. 

XIV. 

Art.  37.  Substitua-se  pelo  seguinte  — A  Directoria 
organizará  o  seu  regulamento  interno,  o  qual  flcarà 
sujeito  à  approvaçlo  da  assemblèa  geral. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1876.— 
Thomaz  Joíé  Coelho  de  Almeida. 

Projecto  de  estatutos  da  Companliia  do  En- 
genlio  Central  —  Ururahy. 

PIM^   DURAÇÃO  R  CAPITAL  DA  COMPANHIA. 


Art.  1.^  Com  a  denominação  de  Companhia  de  Engenho 
Central^Ururahy  —  fica  creada  uma  associação  ianonyma  no 
município  de  Campos  para  a  fabricação  de  assucar,  aguardente 
e  alcohol  por  meio  do  empreso  de  macbinismos  aperfeiçoados, 
podendo  estabelecer  um  serviço  de  navegação,  e  vias  férreas 
para  o  transporte  de  cannas  e  outros  productos.  O  engenho 
ncará  situado  nas  proximidades  do  rio  Ururahy  e  da  estrada 
de  ferro  de  Macahé  a  Campos,  no  lugar  que  mais  apropriado  fôr. 

Art.  S.®  A  Companhia  durará'  peio  tempo  de  cincoenta  annos. 

Art.  3.°  O  seu  capital  será  de  i.900:000#000,  dividido  em 
três  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada  uma;  e  poderá  ser 
elevado  a  dous  mil  contos  de  réis,  por  deliberação  da  assemblèa 
geral  dos  accionistas ,  com  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  4.®  As  chamadas  de  fundos  serão  feitas  quando  as  De« 
cessidades  da  Companhia  o  exigirem,  mas  não  poderão  exceder 
de  vinte  por  cento,  e  mediará  de  uma  a  outra  um  prazo  nunca 
menor  de  trinta  dias. 

Art.  5.<^  Os  subscriptores  que  não  fizerem  as  suas  entradas 
no  tempo  competente  não  só  perderão  o  direito  ás  acções  sub« 
scriptas,  como  ainda  á  importância  das  mesmas  já  realizadas. 

Art.  6.<*  As  acções  da  Companhia  só  serão  transferíveis 
depois  de  realizado  um  quarto  do  seu  valor,  e  a  transferencia 
far-se-ba  por  um  termo  especial  assignado  pelo  vendedor, 
comprador,  e  pelo  Director  e  Secretario. 


DIVIDENDO  E  FUKDO  DBBESSRVA. 

Art.  7.®  Dos  lucros  da  Goqipanhia,  deduzidas  semestral  oa 
annual mente  4odas  as  despezas,  serão  retirados  vinte  por  cento 
para  fundo  de  reserva  e  o  restante  distribuir-se-ha  pelos  ac* 
cíonistas. 
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Ari.  8.^  Os  dividendos  n;lo  poderio  ser  de  mais  de  vinte  por 
cento,  eraquanto  o  fundo  de  reserva  não  attingir  a  trinta  contos 
de  réis.  * 

Art.  9.0  O  fundo  de  reserva,  que  terá  por  flm  occorrer  ás  ne- 
cessidades produzidas  por  força  maior,  e  fazer  face  ás  perdas  do 
capital  social,  poderá  ser  empregado  ou  eln  apólices  da  divida 
publica,  ou  em  companhias  de  caminhos  de  ferro  afiançadas  ou 
garantidas  pielo  Governo  com  o  juro  de  sete  por  cento. 


DISSOLUÇÃO  E  LIQUIDAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  10.  Findo  o  prazo  da  duraçáo  da  Companhia,  poderá  ella 
<*,ontinuar  por  deliberaçáo  da  assembléa  geral.  Antes,  porém, 
desse  tempo  só  será  ella  dissolvida,  se-  náo  puder  preencher  o 
seu  flm,  ou  se  fôr  cedida  ou  transferida  a  outra  companhia  ou 
a  particulares. 

Art.  il.  A  dissolução  se  fará  por  meio  de  três  accionistas 
eleitos  pela  assembléa  geral,  os  quaes  a  esta  apresentíiráo  uma 
proposta  de  partilhas,  que  uma  vez  aceita,  será  obrigatória  para 
todos. 


DIRECÇÃO  E  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 


Art.  lâ.  A  sede  da  Companhia  será  na  cidade  de  Campos, 
Província  do  iíio  de  Janeiro,  e  ahi  correrão  todas  as  acções  que 
ella  intentar,  ou  que  forem  contra  ella  intentadas,  ficando 
este  a  ser  o  seu  foro. 

Art.  13.  A  direcoão  da  Companhia  ficará  a  cargo  de  três  accio- 
nistas, de  cincoenta  acções  cada  um,  devendo  servir  um  de 
Presidente,  ou  de  Socretario  c  outro  de  Thesoureiro- 

Art.  14.  A  Directoria  será  eleita  de  dous  em  dojis  annos, 
excepto  a  primoira  que  durará  até  dous  annos  depois  de  con- 
cluidas  as  obras. 

Art.  15.  A  eleiç.lo  se  fará  por  escrutínio  secreto,  votando-se 
em  três  nomes  cscriptos  em  uma  só  cédula,  declarando-se  em 
quem  se  vota  para  Presidente,  para  Secretario  e  para  Thesoureiro. 

Art.  16.  Serão  eleitos  Directores  os  que  obtiverem  maioria  de 
votos,  c  substitutos  os  que  ficarem  a  estes  im mediatos  em  votos. 

Art.  17.  Para  ser  eleito  Director  deverá  o  accionista  ter  as  suas  . 
acções  registradas  nos  livros  da  Companhia  Ires  mezes  antes  da 
eleição,  e  essas  acções  serão  inalienáveis  emquanto  exercer  eile 
o  cargo. 

Art.  18.  A  Directoria  reunir-se-ha  todos  os  mezes,  e  de  quinze 
em  quinze  dias  por  occasião  da  moagem,  devendo  as  actas  dessas 
reuniões  ser  lavradas  pelo  Secretario  é  assignadas  por  todos  os 
Directores  presentes. 

Art.  19.  Compete  á  Directoria  : 

1.^  Executar  e  mandar  executar  as  deliberações  da  assembléa 
geral; 

2.<>  Nomeara  demittir  os  empregados,  fixar  o  seu  ordenado,  e 
marcar  as  suas  attribuições ;  ' 

'3.**  Estabelecer  o  svstema  de  escripljiraçâo  da  Companhia ; 

4.*»  Organizar  o  bítlanço  e  contas  que  devem  ser  apresentadas  á 
assembléa  geral  annualmente ; 

5.®  Fazer  operações  de  fundos  e  contrahir  empréstimos  ; 

6.°  Celebrar  contractos  com  o  Governo  geral  e  provincial ; 

—  PARTE  II.  *  63 


Digitized  by  VjOOQIC 


498  ACTOS  DO  PODER 

1.**  Requerer  por  intermédio  do  Presidente  tadoqnanloftra 
bem  da  Compannia ; 

8.*  Convocar  assembléa  geral  ordinária  e  extraordinária ; 

9.*'  Facer  com  os  plantadores  contractos  para  o  fornecimento  de 
cannas; 

10.  Nomear  árbitros  qne  decidam  as  qnestOes  suscitadas  com  a 
Companhia ; 

11.  Escolher  no  Império  ou  fora  delle  um  agente  que  se 
incumba  da  venda  de  todos,  os  productos  do^ngenno; 

19.  Fixar  a  commissão  que  por  esse  trabalho  deverá  esse  agente 
perceber. 

DO  PRBSIDBlfTB,  SBGRKTARIO    B  THESOI7RBIRO. 

Art.  SO.  O  Presidente  da  Companhia  incumbir-sa-ha  da  di- 
recção desta,  de  nomeação  e  demissão  dos  empregados ,  depois 
da  deliberação  da  Directoria ,  deliberar  sobre  o  emprego  de 
fundos,  não  podendo,  porém,  ordenar  dispêndio  algum  superior 
a  um  conto  de  réis  sem  ouvir  previamente  a  Directoria. 

Ari.  21.  O  Secretario  incumbir-se-ha  da  escriptunção  daCom- 
panhia,  que  será  feita  por  um  Guarda-livros  e  um  Ajudante ; 
da  convocação  da  assembléa  geral  e  redacção  das  actas  da  Di- 
rectoria. 

Art.  22.  O  Thesoureiro  terá  a  seu  cargo  os  dinheiros  da  Com- 
panhia ,  que  deverão  ser  depositados  em  um  Banco ,  d'onde 
serão  saccados  á  proporção  que  fòr  isso  necessário,  não  podendo 
entretanto  fazer  saque  algum  sem  autorização  da  Directoria. 

Art.  23.  A  Directoria  xpiando  estiver  o  engenho  a  funccionar 
terá  de  honorários  10  %  dos  rendimentos  brutos  annnaes, 
divididos  com  igualdade  por  todos  os  Directores,  não  podendo, 
porém,  exceder  de  cincoenta  contos  de  réis  annuaes  esses  hono- 
rarios;  mas  durante  o  tempo  da  construcção  terá  cada  Director 
por  anno,  apenas,  cinco  contos  de  réis. 

DA  COMKISSiO  FISCAL. 

Art.  24.  A  commissão  fiscal  compòr-se-ha  de  três  membros 
eleitos  entre  os  accionistas  de  trinta  ou  mais  acçOes,  por 
maioiria  de  votos,  do  mesmo  modo  por  que  é  feita  a  eleição  de 
Directores. 

Art.  25.  Tem  por  fim  a  commissão  fiscal  examinar  as  c(Mitas 
e  balanços  apresentados  pela  Directoria  á  approvação  da  as- 
sembléa geral.  Essas  contas  e  balanços  devem-lhe  ser  subml- 
nistradas  quinze  dias  antes  da  reunião. 

Art.  26.  A'  commissfto  fiscal  deverão  ser  dadas  todas  as  in- 
formações que  ella  exigir,  e  quando  Julgar  conveniente  poderá 
convocar  a  assembléa  geral  dos  accionistas. 

DA  ASSEHBLÉA  GERAL. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  será  constituída  pelo  compareci- 
mento de  accionistas  que  representem  pelo  menos  duas  mil 
acçOes.  Só  poderão  votar  pelos  accionistas  aquelles  que  estiverem 
munidos  de  procurações  com  poderes  especiaes,  excepto  para 
a  eleição  de  Directores. 
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Art.  S8.  Depois  de  jconstitaida  a  assembléa  geral  poderá  ella 
continuar  a  deliberar  ainda  que  se  retirem  alguns  sócios  e'  serão 
válidas  todas  as  resoluções  que  forem  tomadas. 

Art.  i9.  Cada  accionista  terá  direito  a  tantos  votos  quantos 
forem  os  grupos  de  dez  acções  que  tiver,  até  cem,  não  podendo 
nenbum  ter  mais  que  dez  votos, 

Art.  30.  A  assemblôa  geral  será  presidida  por  um  sócio  eleito 
por  acciamaçáo  ou  por  escrutinio  secreto,  conforme  fòr  delibe- 
rado na  occasião,  sendo  assim  também  eleitos  dous  Secretários, 
que  occupai^se-háo  do  expediente,  lavrando  um  deiles  a  acta^ 

Art.  àl.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  todos  os  annos  em 
Janeiro,  e  extraordinariamente  quando  fòr  necessário,  não  po- 
dendo, porém,  tratar-se  em  cada  reunião  senão  do  objecto  para 
que  foi  ella  convocada. 

Art.  8S.  A  convocação  far-se-ba  por  annunclos publicados  pela 
imprensa  três  vezes  antes  da  reunião, 

Art.  33.  Fel  ti  a  convocação,  se  não  comparecerem  os  sócios 
em  numero  sufflciente  para  constituir  a  assembléa  geral,  far- 
se-ba  nova  convocação,  designando-se  outro  dia  para  a  reunião, 
6  então  deliberar-se-ba  com  o  numero  de  sócios  que  comparecer, 
devendo  mediar  de  uma  a  outra  convocação  um  prazo  nunca 
menor  de  quinze  dias.  ' 

Art.  34.  Não  poderá  votar  o  sócio  que  não  seja  tal  ba  mais 
de  três  mezes,  devendo  as  suas  acções  com  essa  antecedência  sei* 
registradas  no  livro  competente,  rubricado  pelo  Presidente  da 
Companhia. 

Art.  35.  Compete á assembléa  geral: 

i.®  Modificar  estes  estatutos; 

2.°  'Approvar  com  as  alterações  que  Julgar  acertadas,  o  regula- 
mento que  fôr  confeccionado  para  o  bom  regimen  da  Companhia ; 

3.0  Julgar  as  contas ; 

4.0  Eleger  os  Directores  e  a  com  missão  fiscal ; 

5.*  Autorizar  o  augmento  do  capital  social ; 

6.®  Resolver  a  venda  ou  a  cessão  da  Companhia. 

Art.  36. «A  assembléa  geral  será  aberta  pelo  Presidente,  e 
depois  de  constituída  seus  trabalhos  serão  dirigidos  por  um 
Presidente  e  dous  Secretários  por  ella  eleitos  ou  acclamados,  na 
forma  do  art.  30. 


DISPOSIÇÕES    6ERÁES. 

Art.  87.  Os  direitos  e  obrigações  que  não  estiverem  especi 
ficados  nestes  estatutos  o  serão  em  um  regulamento  on^anizado 
pela  Directoria  e  approvado  pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  38.  Todos  os  fazendeiros  e  plantadores  de  cannasque 
forem  ou  que  vierem  a  ser  accionistas,  e  tiverem  as  suas  plan- 
tações a  meia  legna  do  engenho  que  #  vai  montar,  ou  dos 
portos  de  embarque  do  rio  Ururahy,  ou  das  vias  feridas  esta- 
belecidas pela  Companhia,  ficam  obrigados  a  mandar  para  elle 
as  suas  cannas,  pagando-se-lhes  até  o  preço  máximo  de  12|f000 
por  cada  carro  de  cem  arrobas. 

Art.  39.  Farão  parte  destes  estatutos  todos  os  contractos  que 
forem  celebrados  'com  o  Estado  ou  com  a  Provinda,  e  aelles 
ficarão  obrigados  todos  os  accionistas. 

Santa  Rita,  5  de  Março  de  1876.— O  Presidente,  Dr.  Herme- 
negildo Rodrigues  de  Alvarenga,^  O  !.•  Secretario,  José  Fran- 
cisco Gomes.^  O  í.®  Secretario,  Luiz  António  Tavares. 
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DECRETO  x\.  6193  — DB  10  de  maio  de   1876. 

Approva,  com  modiQcaçõeSj  a  reforma  dos  estatutos  da  Compa- 
nhia —  Empreza  de  Carruagens  Fluminense. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  ao 
que  requereu  a  Companhia  —  Empreza  de  Carruagens 
Fluminense,  —  devidamente  representada,  e  de  confor- 
midade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  do  Estado,  exarado  era  Consulta  de  quatorze 
de  Março  do  corrente  anno.  Ha  por  bem  Approvar  a  re- 
foi  ma  de  seus  estatutos,  com  as  modificações  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de  Al- 
meida, do  ConseHio  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiroem 
dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquage- 
simo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA,  IMPERIAL  REGENTE. 

Thamaz  José  Coelho  de  Almeida, 


Bf odillcaçôeft   a  que  se  refere   o  Deereto 
n.o  eiea  de  IO  de  Bialo  de  E9>e. 

I. 

O  art.  Ô.*"  dos  estatutos  fica  assim  redigido : 
A  segunda  serie  das  duas  mil  acções  restantes  será 
emittida  quando  e  do  modo  que  a  Directoria  julgar  con- 
veniente, tendo  preferencia  os  possuidores  da  primeira 
serie,  na  proporção  do  numero  já  possuído  e  pelo  res- 
pectivo valor  nominal ;  se  náo  forem  subscriptas  em  sua 
totalidade  por  estes,  as  acções  que  restarem  serão  ven- 
didas, por  contada  Companhia,  a  quem  mais  der»  Os 
subscriptores  destas  «cções  são  responsáveis  pelo  valor 
das  que  lhes  forem  distribuídas. 

II. 

0|  9.*  do  art.  i4  das  alterações  propostas  é  substi- 
tuído pelo  seguinte : 

Prover  em  geral  a  tudo  quanto  fôr  a  bem  da  Compa- 
nhia e  resolver  as  questões  que  não  couberem  nas  attri- 
buiçõcs  da  gerência,  e  não  forem  reservados  à  assem- 
bléa  geral  dos  accionistas. 
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III. 

Ao  art.  16  das  mesmas  alterações  acroscente-se  : 
.que  deverá  ter  os  mesmos  requisitos  do  effectivo. 

IV. 

Supprima-so,  por  sor  inapplicavel,  a  alteração  da 
art.  26. 

V. 

O  art.  30  dâs  alterações -será  do  seguinte  teor  : 

O  fundo  de  reserva,  que  poderá  ser  convertido  em 
apólices  da  divida  publica  interna  fundada,  apólices  da 
divida  provincial,  que  gozarem  dos  mesmos  privilégios, 
em  letras  do  Thesouro,  letras  hypothecarias  que  tiverem 
garantia  do  Governo,  formar-se-ha  da  quota  de  quinze 
por  cento  dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre. 

Gomtudo,  se,  depois  de  deduzido  para  os  accionistas 
um  dividendo  de  doze  por  cento  do  capital  social  reali- 
zado, ainda  houver  saldo  de  lucros  liquides  semestraes,. 
tal  saldo  lambem  será  levado  á  conta  do  fundo  de  reser- 
va, em  quanto  €ste  estiver  inferior  a  cem  contos  de  réis. 

Palácio  do  Rio,  de  Janeiro  em  10  de  Maio  de  1876.  — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Alterações  reltas  nos  estatutos  da  Gonipanlilã 
--Empreza  de  Cterrua^ens  Plnmlnenees  V^^ 
foram  apppsva dos  pelo  Decreto  n.^  SSOOSS  de 
^»  de  Setembro  de  1975^. 

CAPITULO  III.  .    • 

ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  8.°  A  Companhia  será  administrada  por  um  Director  Ge- 
rente, sob  a  immediata  inspecção  de  um  Consellio  Fiscal  de  três 
accionistas  Dossuidores  de  cmcoenta  acções,  pelo  menos. 

Art.  9.*>  O  Director  Gerente  será  eleito  pela  asscmbléa  peral 
dos  accionistas  e  continuará  emquanto  bem  serrir,  a  juizo  delia, 
salva  a  disposição  do  {  7.°  do  art.  14. 

Art.  40.  O  Director  Gerente  fica  investido  dos  poderes  de  livre 
e  geral  administração,  competindo-lhe  especialmente  as  seguin- 
tes attribuições : 

i."  Executar  as  deliberações  da  assembléa  geral  dos  accionistas 
e  do  Conselho  Fiscal,  assim  como  no  próprio  nome  as  que  deriva- 
rem do  exercício  das  attribuições  da  gerência. 
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S."  Fazer  as  emissõos  das  acções  que  estiverem  autorizadas. 

3."  Re^lar  o  systema  de  escripturação  da  Companhia,  ouvido 
o  Conselno  Fiscal,  e  dirigir  a  contabilidade  e  todos  os  serviços  da 
empreza,  nos  termos  destes  estatutos. 

4.*  Nomear  e  demittir  livremente  todos  os  empregados  da  Com- 
panhia. 

5.*^  Arrecadar  a  renda  e  fazer  todos  os  pagamentos  e  despezas, 
depositando  os  saldos  disponivels  no  Esuibeleci mento  Bancário 
designado  pelo  Conselho  Fiscal . 

6.»  Celebrar  contractos  para  fornecimento  de  objectos  de  con- 
sumo e  ainda  outros  cuja  importância  fôr  reconhecida  pelo  Con- 
selho Fiscal  ou  pela  assembléa  geral  dos  accionistas. 

7."  Demandar  activa  e  passivamente  e  transigir  no  interesso  da 
Companhia ;  devendo,  porém,  no  exercício  de  taes  attríbuições, 
proceder  sempre  de  accôrdo  com  o  Conselho  Fiscal. 

8.*  Requisitar  qualquer  reuni&o  extraordinária  do  Conselho 
Fiscal  e  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  convocando  nas 
épocas  prescríptas  a  reunido  das  assembléas  ordinárias. 

9.*  Organizar  os  balanços  e  contas,  que  com  o  seu  relatório 
devem  ser  presentes  ao  Conselho  Fiscal,  para  com  o  parecer  deste 
ser  submettido  ao  julgamento  da  assembléa  geral. 

iO.  Formular  todos  os  regulamentos  e  instrucçOes  que  julgar 
^  necessários  ao  serviço  da  Empreza,  submettendo-os  á  approvaç&o 
do  Conselho  Fiscal. 

Art.  H.  O  Director  Gerente  perceberá  o  vencimento  fixo  de 
{J00/(000  mensaes,  além  da  quota  de  5  Vo  dos  lucros  liquides  divi- 
síveis pelos  accionistas  semestralmente. . 

Arf.  12.  O  Director  Gerente  nSo  poderá  entrar  em  exercido 
sem  transferir  em  caução  á  Companhia  cem  acções  de  seu  legi- 
timo domínio  e  posse  ;  os  titulos  assim  transferidos,  como  penhor 
de  sua  gestão,  serão  inalienáveis  durante  ella  e  ato  á  approvaçáo 
de  suas  contas. 


CONSELHO    FISCAL. 


Art.  13.  O  Conselho  Fiscal,  apenas  eleito,  designará d*entre  si  o 
Presidente  e  o  Secretario.  ^ 

Art.  14.  Sâo  príncipacs  attríbuições  do  Conselho  Fiscal : 

i.^  Inspeccionar  immed latamente  os  actos  da  Gerência,  para  o 
que  deverá  reunir-se  pelo  menos  uma  vez  por  semana,  assim 
como  íiscalisar  todos  os  serviços,  podendo  exigir  as  informações 
que  entender  sobre  todcts  os  negócios  da  Companhia. 

2.^  Escolher  o  deposito  dos  fundos  da  Companhia. 

3.*^  Fixar  no  fim  de  cada  semestre  o  dividendo  que  se  deve  dis- 
tribuir. 

4."  Resolver  a  acquisição  de  bens  immoveis. 

5.^  Autorizar  a  convocação  extraordinária  da  assembléa  geral, 
sempre  que  o  julgar  necessário,  ou  quando  o  requisitarem  o  Di- 
rector Gerente  ou  accionistas  que  representem  um  decimo,  pelo 
menos,  do  capital  social  emittido. 

6.»  Interpor  ex-officio  o  seu  parecer  acerca  do  relatório  e  con- 
tas do  Director  Gerente. 

7.»  Suspender  o  Director  Gerente^  quando,  por  qualquer  modo, 
se  convencer  de  que  o  exigem  os  interesses  sociaes,  assumindo 
logo  o  Presidente  as  funcções  da  gerência  e  convocando  imme-. 
diatamente  a  assembléa  geral,  para  deliberar  sobre  o  caso. 

8."  Nos  impedimentos  temporários  do  Director  Gerente,  o  sub- 
stituirá o  Presidente  do  Conselho  Fiscal,  convocando  a  assembléa 
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geralparaprovero  lugar,  no  caso  de  yacancia  por  morte,  renun- 
cia ou  outro  motivo. 

9,®  Prover  em  geral  a  tudo  que  fôr  a  bem  da  Companhia  e  re- 
solver os  caso6  omissos  nos  presentes  estatutos,  assim  como  todas 
as  guestões,  quoíiao  couberem  nas  attribuiçOes  da  gerência  e  não 
estiverem  reservadas á  assembléa  geral. 

-   10.  Autorizar  a  emissáo  das  acções,  na  forma  do  art.  p.^  guar- 
dando as  determinações  da  assemnléa  geral. 

Art.  i5.  Os  membros  do  Conselho  serão  eleitos  annual mente 
peia  urimeira  assembléa  geral  ordinária,  podendo  ser  reeleitos. 

Art.  16.  No  impedimento  temporário  ou  permanente  de  qual- 
quer membro  do  Conselho,  poderão  os  demais  chamar  um  accio- 
nista para  preencher  a  vaga. 

CAPITULO  IV. 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 

Art  31.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  accionista 
possuidor  de  50  acções  ou  mais,  nomeado  pela  mesma  assem- 
bléa em  cada  reunião.  Os  trabalhos  preliminares  serão  dirigidos 
pelo  Presidente  do  Conselho  Fiscal,  até  achar-se  constituída  a 
assembléa  geral. 

Art.  22.  O  Presidente  da  assembléa  geral  convidará  para  Se- 
cretários dous  accionistas^  òs  quaes  serão  incumbidos  de  verificar 
o  numero  de  membros  presentes  ou  representados,  contar  os  votos, 
fazer  a  apuração  dos  mesmos,  ler  o  expediente,  escrever  e  assignar 
as  actas  com  o  Presidente. 

Art.  24.  Contam-se  os  votos  da  forma  seguinte:  c-ada  dezena 
completa  de  acções  dá  direito  a  um  voto,  não  ten^.o  nenhum  ac- 
cionista, mais  de  10  votos,  seja  qual  fòr  o  numero  de  acções  que 
possuir. 

Art.  25.  A*  assembléa  geral  dos  accionistas,  como  supremo 
poder  da  Companhia,  compefie  conhecer  e  julgar  todos  os  actos  da 
Administração;  e 

8  2.*  Eleger  o  Director  Gerente  e  o  Conselho  Fiscal. 

S  3.®  Julgar  as  contas  da  administração,  podendo  fazel*as  exa- 
minar por  uma  commlssão  ad  hoc, 

Art.  20.  Jn /fne  para  03  fins  que  dispõem  9S  ar ts.  10  ]0.^  e  14 

CAPITULO  V. 

DA  DIVISlp  DOS  LUGB08. 

Art.  28.  Dos  lucros  eíTectivamente  liquidados  em  cada  semes- 
tre, deduzir-se-hão  as  quotas  para  a  commlssão  do  Director  Ge- 
rente, formação  do  fundo  de  reserva  e  dividendo  aos  accionistas, 
na  forma  dos  artigos  seguintes. 

Art.  29.  Será  de  5  Vo  a  quota  para  o  Director  Gerente,  eomo 
se  dispõe  no  art.  11.  ' 

Art.  30.  O  fundo  de  reserva,  que  noderá  ser  convertido  em  apó- 
lices da  divida  publica  interna  fundada  ou  em  acções  da  própria 
Companhia,  a  juízo  do  Conselho  Fiscal,  formar-se-na  da  quota  de 
15  %  dos  lucros  Mquldos  de  cada  semestre.  Comtúdo,  se,  depois 
de  deduzido  para  os  accionistas  um  dividendo  de  12  °/o  do  capital 
social  realizado^  ainda  houver  saldo  de  lucros  líquidos  semes- 
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traes,  tal  saldo  também  será  levado  á  ronta  do  fundo  de  reser- 
va, eraquanto  este  estiver  inferior  a  lOOrOOOiJOOO. 

Paragrapho  único.  O  mesmo  fundo é  exclusivamente  destinado, 
a  amparar  o  capital  social  contra  as  perdas  eventuaes  e  a  depre- 
ciação dos  bens  e  material  da  Companhia. 

Art.  31.  O  dividendo  será  pago  semestralmente  aos  accionistas, 
nâo  podendo  exceder  de  i2%,  senão  depois  de  ter  o  fundo  de  reser- 
va attin^ido  á  iOO:000£000. 

Art.  32.  Cessarão  as  deducçOes  de  qualquer  das  quotas  de  que 
tratam  os  antecedentes  artigos  do  presente  capitulo,  emquanto  o 
capital  social,  por  ventura  desfalcado,  por  eíTeitos  de  perdas  ou 
prejuizosy  nâo  lôr  Intograhmento  restabelecido. 

CAPITULO  VI. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  3i.  A  approvaçâo  pela  assembléa  geral  das  contas  apre- 
sentadas pela  Administração  durante  sua  gestão  a  exonera  de  toda 
e  qualauer  responsabilidade,  anterior  á  mesma  approvaçâo. 

Art.  38.  Os  membros  do  Conselho  Fiscal  não  poderão  ser  elei- 
tos sem  sprem  possuidores,  pelo  menos,  de  SOacçoos- 

Art.  38.  Os  poderes  da  actual  Directoria  cessam  pela  approvnção 
da  presente  reforma,  e  pela  oJeição  do  Director  Gerente  c  Con- 
selho Fiscal. 


DECRETO  N.  6194  —  dk  10  de  maio  de  1876. 

Concede  privilegfio,  por  dez  annos,  a  João  António  da  SilTa  Peres 
Júnior  para  usar  e  vender  no  Império-—  trilhos  moroentaaeofr- 
de  sua  invenção. 

A  Princeza  Inoiperial  Re.flfentc,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  que  requereu  João  António  da  Silva  Peres  Júnior, 
Ha  por  bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  dez  annos, 
para  usar  e  vender  no  Império  —  trilhos  momentâneos 
—de  sua  invenção. 

Thomaz  JOvSé  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sna 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Gomraercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  execatar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  de/  de  Maio  de  mil  oitocentos 
setenta  e  sçis^  quinquagesimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6195  —  de  10  de  maio  de  1876. 

Ilevoga  as  disposições  iob  n. "  1  e  3  do  Decreto  u.»  3833  de  10  de 
Abril  de  1S67. 

Convindo  facilitar  a  matricula  na  Academia  das  Bailas 
Artes,  Hei  por  hem,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Revogar  as  disposições  sob  números  1  e  3  do  De- 
creto n.^  3833  de  10  de  Abril  de  1867. 

ODr.  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Senador  do  Império,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta 
e  seis,  quinquagesirao  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL   REGENTE. 

Jo%é  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo, 


,^cV:/:y;/:\^^;/:\;/?^:/r^ 


Senhoíra.  —  o  movimento  das  mercadorias  que  tran- 
:sitam  pela  Alfandega  desta  capital  tem  tido  tão  conside- 
rável desenvolvimento  que,  não  obstante  as  importantes 
obras  que  alli  se  tém  ultimamente  feito,  mais  amplas 
accommodações  se  lhe  tornam  ainda  indispensáveis. 

A  esta  necessidade  se  poderá  desde  já  occorrer,  con- 
struindo-se  um  novo  armazém,  que  se  estenda  até  ao 
angulo  que  formam  a  rua  do  Rozario  e  a  do  Visconde  de 
Itaborahy,  uma  vez  que  seja  esta  prolongada,  como  deve 
ser,  na  conformidade  do  plano  em  execução  do  edíâcio 
da  nova  Praça  do  Commercio.  Outras  providencias,  po- 
rém, não  menos  ponderosas  são  ainda  necessárias,  como 
complemento  da  indicada  obra  ;  taes  são  : 

A  abertura  da  uma  rua  larga,  que,  circumdando  a  Al- 
fandega, torne  mais  fácil  e  menos  arriscado  o  movi- 
mento do  grande  numero  de  carroças  que  affluem  ás  por- 
tas dessa  Repartição. 

O  arrasamento  de  um  pequeno  quarteirão  de  prédios, 
que,  «e  não  forem  para  esse  fim  desapropriados,  ficarão  - 
no  meio  dos  grandes  edificios  da  Alfandega  e  da  Praça 
do  Commercio,  e  estes  mais  sujeitos  a  risco  de  inoendio. 

—  PARTE  n.         .  -  64 
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O  alargamento  da  rua  do  Rozario  desde  a  de  1/  dé 
Março  até  ao  cães,  ora  interrompido  apenas  por  aqucUô 
prupo  de  casas,  dando-se  assim  fácil  saliida  pela  rua  do 
Hozario  ás  carroças  que  vierem  das  portas  da  Alfandega 
fronteiras  ao  trapiche  Maxwell, 
s  A  desapropriação  dos  prédios  para  poder  levar-se  a 
effeito  este  melhoramento  é  necessária  e  opportuna.  Pelo 
accrescimo  de  valor  que  vão  lendo  de  dia  em  dia  as  pro- 
priedades urbanas  naquelle  importante  bairro  commer- 
cial,  esta  desapropriação,  dejmprescindivel  necessidade, 
será  tanto  mais  cara  quanto  maior  fór  a  demora  em  cea- 
lizal-a. 

Em  1808,  por  occasião  da  abertura  da  rua  do  Visconde 
de  Uaborahy  o  outras  obras  que  então  se  fizeram  no 
ndificio  da  Àlfande.í^a,  desejou  o  Governo  decretar  a  des- 
apropriação desses  edifícios.  Importaria  a  despeza  então 
apenas  cm  470:624^1000,  e  lioje,  após  8  annos,  sobe  ella 
}á  a  929:632^000,  resultando  da  comparação  destes  al- 
garismos a  differença  de  459:008^000. 

Se  naquelle  tempo  não  pôde  oGoverno  realizar  esteme- 
Ihoramonto,  porse  achar  o  Thesouro  lutando  com  as 
difficuldades  que  lhe  traziam  as  despezas  avultadas^  in- 
cessantes, c  sempre  crescentes,  de  uma  guerra,  para  as 
quaes  não  batia  orçamento  possível,  não  deve  agora 
adiar  para  mais  tarde  esta  medida  tão  altamente  recla- 
mada pelas  necessidadesdoserviçopublico,e  que  demais 
não  deixará  de  ser  compensada  pelos  seus  bons  resultados. 

A'  vista  do  exposto,  tenho  a  honra  de  submetter  á 
consideração  de  Vossa  Alteza  Imperial  o  Decreto  junto, 
ileclarando  de  utilidade  publica  a  desapropriaçiío  dos  pré- 
dios particulares  comprehendidos  na  área  a  que  me  re- 
firo, a  fim  de  que  sejam  demolidos,  se  a  Voss»  Alteza  Im- 
perial parecerem  plausíveis  os  motivos  que  levaram  o 
Governo  a  propor. esta  medida. 
•  Sou  como  mais  profundo  respeito  e  acatamento.  Se- 
nhora —  De  Vossa  Alteza  Imperial  muito  reverente  súb- 
dito —  Barão  de  Cotegipe. 

DECRETO  N.  0196  —  de  17  de  maio  dk  1876. 

Declara  ^dc  ulilídade  publica  a  desapropriação  de  vários  pré- 
dios proxinios\io  edifício  da  Alfanrlej^a  do  Rio  de  Janeiro. 

AUendendo  á  conveniência  de  dar  plena  execução  ao 
plano  gerai  das  obras  da  Alfandega  cÍq  Rio  de  Janeiroi 
continuando  a  construcção  dos  seus  armazéns  alé  ás 
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iruas  (lo  Visconde  de  Ilaborahy  e  do  Rozario,  e  abrindo 
cm  torno  da  sui  área  uma  ru^:  larga,  que  permitia  o 
fácil  movimento  do  grande  numero  de  carroças  que 
nílluem  a  esse  ponto;  Hei  por  bera,  de  conformidade 
cora . o  disposto  no  art,.  1.°  §1.",  d,o  Decreto  ,0."*  553 
de  i2  de  Julho  de  18io,  Decretar: 

Art.  1/  E'  declarada  de  utilidade  publica  geral, 
para  o  fim  acima  mencionado,  a  desapropriação  dos 
se.iruintcs  prédios:  n.°»  41,  43,  45,  47,  49,  51,  53, 
55^8  57  da  rua  do  Mercado;  n.*'  2,  4,  6,  8,  11),  12, 
14,  16,  18,  20  e  2-2  da  rua  do  Rozario ;  e  n.*'  i,  3, 
5,  7  c  9  do  becco  dos  Adélos. 

Art.  2.**  A  desapropriação  se  fará  nos  termos  do 
Decreto  n.*  353  de  12  de  Julho  de  1845 ;  devendo  as 
reclamações  e  observações,  de  que  trata  o  art.  8.*  do 
mesmo  Decreto,  ser  directamente  remettidas  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda,  para  os  devidos  effeitos. 

O  Barão  de  Cotegipe^  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  interino  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  lenha 
«ntendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezasele  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  self:, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Barão  de  Cotegipe. 


^f^j^  rsj>  ^r,jr-,j\./r 


RIXRKTOOÍ.  6197  — DE  17  dí:  maio  de  1870. 

Approva,   conj  modiQcaçOcs  ,  os, estatutos  da  Companhia  — 
í^esgate  Militar. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Norae  de  Sua  Ma-- 
gestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  que  requereu  a  Companhia —  Resgate  Militar  — devi- 
damente representada,  e  de  conformidade  com  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  vinte  e  oito  èe  Feve- 
reiro do  corrente  anuo :  Ha  por  bem  Approvai   os  seus. 
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estatutos,  para  que  possa  fuDCcionar,  com  asmodiGca- 
çõesque  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida,  do  CoDselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador^  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
dá  Agricultura,  Commercioe  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar  -  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezasetedeMaio  de  mil  oitocentos  setenta 
eseis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 


Modificares  a  que  se  refere  o  Oeereto 
n.<»  eiOT  desta  data. 


I. 

v 

o  art.  4.^  fíca assim  redigido: 

Poderá  dissolver-se,  ou  pela  terminação  de  seu  prazo, 
ou  nos  termos  previstos  no  Decreto  n.**  27H  de  19  de  De- 
zembro de  1860 ;  em  qualquer  dos  casos  a  liquidação  da 
Companhia  se  fará  de  accórdo  com  o  que  a  tal  respeito 
dispõe  o  Código  do  Commercio. 

n. 

o  art.  T.**  fica  substituidopelo  seguinte ; 

As  entradas  realizadas  pelos  accionistas  e  o  producto 
das  inscripções  dos  segurados  serão  convertidas  em 
apólices  da  divida  publica  geral  ou  provincial,  letras  do 
Thesouro  e  hypothecarias,  de  estabelecimentos  de  cre- 
dito real  garantidos  pelo  Governo ;  e  emquanto  isto  não 
seeffectuar,  serão  recolhidas  em  conta  corrente  ao  Banco 
de  maior  credito  da  Corte. 

III. 

O  art.  8.*  fica  concebido  do  modo  seguinte  : 
Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das  acções 
que  lhes  forem  distribuídas.  A  transferencia  destas  s6 
poderá,  ser  feita  sob  proposta  approvada  pela  Directoria 
e  guardadas  as  formalidades  do  Decreto  n.°2733  deí3 
de  Janeiro  de  1861. 
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Oarl.  15  fíca  substituido  desta  forma: 

Dos  lucros  líquidos  da  Companhia,  provenientes  de 
operações  effectivamente  concluídas  nos  respectivos  se- 
mestres, tirar-se-hão  cinco  por  cento  para  fundo  de  re- 
serva^ edo  que  restar  se  dará  aos  accionistas  dividendo 
nunca  maior  de  doze  por  cento  ao  anno. 

Se  os  lucros  forem  superiores  ás  porcentagens  fixadas 
para  fundo  de  reserva  e  para  reserva,  o  excesso  será 
também  levado  ao  mesmo  fundo.  Mo  se  fará  distribui- 
ção de  dividendos,  emquanto  o  capital  social,  desfalcado 
em  virtude  de  perdas,  nao  fór  integralmente  restabe- 
lecido. 


O  art.  23  fica  concebido  nos  termos  seguintes  : 

A' Directoria,  além  das  attribuições  que  lhe  são  inhe- 
rentes,  compete  : 

§  1/  A  superintendência  de  todos  os  negócios  da 
Companhia. 

§  z."*  Ordenar  a  acquisíção  dos  titulos,  em  gnese 
deve  converter  o  fundo  de  reserva,  e  o.disponivel  ae  que 
falia  o  art.  7.%  ea  venda  dos  mesmos  titulos,  quando  as 
necessidades  da  Companhia  o  aconselharem. 

§  3.®  Autorizar  todas  as  despezas. 

§  4/  Fixar  o  numero  e  vencimentos  desempregados 
da  Companhia,  definir  suas  attribuições,  nomeal-os  e 
demittil-os,  ouvido  o  agente  geral. 

VI. 

No  art.  36  substituam-se  as  palavras  — que  repre- 
sentem um  terço  do  capital ;  pelas  seguintes  — que  re- 
presentem um  quinto  do  capital  emittido. 

VII. 

No  art.  46  elimine-se  a  segunda  parte,  que  tratada 
escolha  de  accionistas  para  formar  a  primeira  Directo- 
ria, a  qual  será  eleita  pela  assembléa  geral,  de  accõrdo 
com  o  art.  15. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Maio  de  1876.— 
Thomaz  JoséCoelho  de  Almeida. 
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Estatutos  da  Companhia  Resgate  Militar^ 

CAPITULO  I. 

DA  C  )MPÁXHIA,  SUA  SEDE,  S^U  FIU,  DURAÇÃO  E  CAÍIT^L. 


Ari.  1.0  No  Rio  (le  Janeiro,  capital  do  Impcrlo  do  Brazif,  omhf 
terá  sua  scrte,  podendo  estender  suas  operações  a  iodas  as  pn»-. 
viiícias,  por  meio  de  agencias,  fica  organizada  uma  Compantiia 
dc^seguros  conlra  o  risco  do  sorteio  pura  o  serviço  do  Exerriíi» 
c  Armada,  com  a  denominação  de— Companhia  Res;íate  Militar. 

Ari.  2."  S(Mi  íim  é  resgatar  do  serviço  das  armas,  pi'los  yicios 
que  a  Lei  faculta,  todos  os  que  nelia  se  inscreverem  como  segu- 
rados. 

Ari.  3.*Funccionará  logo  que  estiverem  nrcenchida*^  ns  for- 
malidades legaes;  e  dessa  data  contara  o  tempo  de  sua  duração, 
que  será  de  irinta  annos,  4)rorogaveis  sol)  resolução  da  assem- 
biéa  geral  dos  accionistas  e  approvação  do  Governo  impcpíal. 

Ari.  4.**  Poderá  dissolvcr-se,  ou  pela  lennijiaçãodo  seu  prazo, 
ou  nos  termos  previstos  no  Decreto  n.°  2711  de  19  de  Dezembro 
de  1860  ;  em  qualquer  dos  casos,  a  assemblca  geral  dos  accio- 
nistas resolverá  sobre  o  modo  de  sua  liquidação i 

Art.  tf. o  Terá  de  capital  600:000)^000,  dividido  cm  acções  do 
valor  nominal  de  100$000  cada  uma  e  emittido  em  duas  series,  a 
primeira  na  incorporaçAo  da  Coiiipaniiia,  a  segunda  depois  de 
realizado  o  capital  eíTectivo  da  primeira  emissão,  segundo  a^ 
necessidades  da  Companiiia  e  a  juizo  de  sua  Directoria. 

Art.  6.®  A  realização  do  capital  será  feita  por  entradas  nunca 
menores  de  10  Vo.  "em  maiores  de  20  «/o,  segundo  as  neces- 
sidades da  Companhia  e  a  juizo  de  mia  Directoria,  a  (lunl  fará 
chamadas  com  intervallos  de  30  dias  no  minimo  e  de  GO  dias  no 
máximo,  precedendo  annuncios  15  dias  aotes,  publicados  nof» 
jornacs  de  maior  circulação: 

Ari.  7.^  As  entradas  Realizadas  pelos  accionistas,  e  o  producto 
das  inscripções  dos  segurados/serão  converildus  em  apólices  da 
divida  publica  geral ;  e  emquanto  isso  não  se  effeciuar,  seràu 
recolhidos  em  conta  corrente  ao  Banco  de  maior  credito  da^ 
Corte. 


CAPITULO  II. 

DAS  ACÇÕES  E  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  8.0  Seriío  considerados  accionistas  lodos  que  subscre- 
verem actoalmenie  os  presentes  estatutos,  e  para  o  futuro  os 
que  em  livro  próprio  ííh,  Companhia  inscreverem  seus  uonies 
com  a  declaraçS^o  do  numero  de  acções  que  tomarem. 

Art.  9.*^  Os  accionistas  tém  direito  aos  lucros  liquidas  da  Com- 

f^inhia,  verificados  pelos  balanços  semesiraes,  c  ao  producto  da 
iquidação  da  Companhia,  em  qualquer  dos  casos  previstos  do 
art.  4.°  destes  estatutos. 
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Xrt.  10.  Por  seir  fallccimciUo  passaruo  a  seus  hnrdeirns 
todos  os  seus  (lircilos  adquiridos  com  as  acções;  cumpriudo 
porém  que,  perante  a  Companhia  sejam  esses  uíreiíos  reprcscn- 
tadcs  por  um  só  dos  herdeiros,  para  o  que  accordarão  en- 
tre si. 

Ari.  11.  São  obrigados  a  fazer  effecliva  a  eiurada  corres- 
ponde-lo a  qnalquer  chamada  deniro  do  prazo  marcado  pela 
Direcloría,  sob  pena  de  perderem  eiu  favor  da  Compnniiia  uâo 
só  as  eulradas  auieriormeulc  realizadas,  como  o  direilo  ás 
ae(.õt'p,  que  poderão  ser  reemi ilidas  salvo  o  caso  do  força 
maior,  Ju^iifieado  a  contenlo  da  Direcloría,  a  qual  poderá  re- 
solver eolfio  o  commísso,  o  admiitir  pagamento  da  presiaçâo 
cm  mora  com  o  juro  calculado  ua  razào  de  12%  ao  anuo. 

Ari.  12.  Sào  responsáveis  pelo  valor  nominal  de  suas  ac- 
ções, cuja  iransferencia  só  poderá  ser  fcila.soh  proposta  appro- 
vada  pf^la  Direcloría,  e  (suardadas  as  rormalidades  do  Dccrelo 
n.*»  2733  de  Janeiro  de  1861. 

Ari.  13.  As  irausferenciasdas  acções  (icarflo  suspensas  oílo 
dias  antes  da  reunião  da  assemblca  ^'cral. 

Ari.  14.  A  acção  é  individual,  e  a  Companhia  não  reconhece 
para  eAUv  senão  um  único  proprietário,  e  só  a  elle,  ou  a  sou' 
represei! la nle  legal,  devidamente  habililado,  .pagará  o'diví*> 
deudi).  * 


CAPITULO  ni. 


DO   DIVIDENDO  B  F0XDO  DE  DESBIIVA. 


Ari.  1^.  Dos  Incros  líquidos  da  Companliia,  verificados  pelos 
balanços  somcsiraes.  se  dará  dividendo  aos  aceionislas,  nunca 
maior  de  12  %  aoanno;  todo  o  mais  excedenle  <'onsiilulrâ  o 
1'undo  de  reserva  que  será  accumulado  ale  perfazer  10  %  do 
capital  emiuido,'  caâo  cm  que  será  considerado  uma  entrada 
cm  favor  dos  accionistas,  e  como  tal  será  capiíallsado. 


CAPITULO  IV. 

DA  ADXlMSTRAÇlO  DA  COMPANHIA. 


Ari.  i6.  A  Companhia  será  administrada  por  uma  Directoria, 
Composla  de  cinco  membros,  elciíos  de  três  cm  ires  annos 
pela  assembléa  fçeral  dos  aceionislas,  em  escrutínio  secreto,  e 
maioria  relativa  dos  votos  presentes. 

Ari.  17.  Cada  Director,  para  ser  eleito,  é  preciso  que  tonha 
pelo  menos  50  acções,  que  ficarão  caucionadas  durante  o  tem- 
po de  sua  administração  e  prestação  de  contas. 

Ari.  18.  Logo  que  a  Directoria  fòr  empossada,  seus  membros 
escolherão  entre  si  wn  Presidente,  um  Viee-Prcsideuie,  um  1.® 
e  2."  Secretários  e  um  Caixa. 

Art.  10.  No  caso  de  morte,  denií-^são,  ou  ausência  prolon- 
gada á9  algum  dos  membros  da  Directoria,  í^erá  convidado 
para  subs(ituil-o  iiiterinamenle  o  accionista  que  na  ultima 
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eleição  liver  oblido  votos  pari  esse  cargo,  regulando  para  a 
precedência  a  ordem  numérica  em  que  estiver  collocado :  e  isto 
até  á  primeira  reunião  da  assemblea  geral,  que  resolverá  de* 
íinitívamenle  por  meio  de  eleição. 

Art.  20.  Os  membros  da  Directoria  finda  servirão  aléqoeos 
novos  eleitos  se  apresentem  para  ser  empossados  e  poderão 
ser  reeleitos. 

Art*  21.  Haverá  mais  um  agente  geral  nomeado  pela  Direc* 
toria,  sob  proposta  de  seu  Presidente,  e  escolhido  d'enire  os 
accionistas  possuidores  de  KO  acções,  pelo  menos.  ' 

Art.  22.  Haverá  mais*  agentes  locaes,  e  volantes,  nomeados 
pela  Directoria,  sob  proposta  do  agente  geral. 

'  Art.  23.  A*  Directoria,  além  das  attribuições  que  lhe  são  inhe* 
rentes,  compele: 

1.^  A  superintendência  de  todos  os  negócios  da  Companhia. 

2-^  Ordenar  a  compra  e  a  acquisição.  dos  fundos  públicos. 

3.0  Vcndel-os  e  aiienal-os,  quando  assim  o  exijam  os  interesses 
da  Companhia. 

4.^  Autorizar  todas  as  despezas. 

5.°  Autorizar  o  numero,  attribuições  e  vencimentos  dos  em- 
pregados da  Companhia,  bem  assim  nomeal-os  e  deoiittil-os, 
ouvido  o  agente  geral. 

6.^  Apresentar  por  intermédio  do  seu  Presidente  á  asscmbléa 
geral  áo^  arcionistas  o  relatório  e  o  balanço  annual  do  estado 
da  Companhia. 

7.^  Demandar  activa  e  passivamente. 

S,^  Exercer  livre  e  geral  administração,  para  o  que  lhe  vão 
outorgados  pleiios  poderes,  nos  quaes  se  devem  sem  reserva 
alguma,  considerar  comprehendidos  mesmo  os  de  procurador 
•em  causa  própria. 

9.«  Promover  lu.io  quanto  fòr  a  bem  da  Companhia  e  fiscalisar 
a  exacta  observância  destes  estatutos.  . 

Art.  24.  Ao  Presidente  da  Directoria,  além  das  obrigações  que 
por  sen  cargo  lhe  são  inherentes,  compele: 

l.«  Convocar  as  sessões  da  as<;embléa  geral  dos  accionistas. 

2.0  Ser  a  órgão  da  Companhia,  e  represenlal-a  em  suas  re- 
lações oíficiacs,  assignando  todos  os  documentos  e  correspon* 
dencia. 

.  Art.  25.  A  Directoria  se  reunirá  duas  vezes  por  mez  ordi- 
nariamente, e  todas  as  vezes  mais  que  fõr  preciso,  sendo  o  lugar 
e  a  horn  da  reunião  designados  pelo  seu  Presidente. 

Art.  26.  Cada  um  Director  perceberá  a  remuneração  de 
4:000j!l000  poranno  e  mais  1  Vo  sobre  o  valor  dos  contractos, 
podendo  esu  remuneração  ser  elevada,  sempre  que  assim  oen* 
lenda  a  assemblea  geral  dos  accionistas. 

Art.  27.  Ao  agente  incumbe: 

i.^  Promover  por  si  e  por  meio   dos  agentes  locaes  e  to- 
lanies  a  maior  somma  possível  de  seguros  e  a  acquisição  de 
substitutos  idóneos  para  o  exercito  e  Armada. 
«  2.0  Inspeccionar  os  agentes  e  fiscalisar  seus  actos. 

3.0  Effectuar  as  transacções  da  Companhia  que  forem  resol- 
vidas pela  Directoria. 

4.0  Cumprir  e  fazer  cumprir  fielmente  tudo  quanto  se  acba 
determinado  nos  presentes  estatutos,  bem  como  todas  as 
ordens  qne  sob  resolução  da  Directoria  lhe  forem  transmil' 
tidas  pelo  seu  Presidente. 

Art.  28.  O  agente  geral  perceberá  a  remuneração  de 
6:000^000  por  anno  e  mais  1  7o  sobre  o  valor  dos  contractos. 
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CAPITULO  V. 


Dà  ASSEMBLÈA  6ERÁL.' 


Art.  29.  A  asseipblea  geral  da  Companhia  —  Resgate  Militar— 

serà^  constituída  pela  reunião  de  seus  accionistas,  nâo  podendo 

porem  volar  senão  aqoelles  cujas  acções  estiverem  reíiislradas 

na  Companhia  60  dias  antes  de   qualquer  reunião,  salvo  os 

"  casos  de  herança. 

Art.  30.  Cada  iO  acções  dará  direito  a  um  voto ;  nenhum 
accionista  porém  terá  mais  de  10  votos,  qualquer  que  seja  o 
numero  das  acções  que  possuir. 

Art.  31.  As  reuniões  serão  convocadas  pelo  Presidei|te  da 
Directoria,  por  meio  de  annuncios  nos  Jornaes  de  maior  cir- 
culação, repetidos  três  vezes,  pelo  menos,  antes  do  dia  desig- 
nado para  a  reunião. 

Art.  32.  Será  julgada  conslituida»  logo  que  se  acharem  pre- 
senteç  accionistas  em  numero  que  represente,  pelo  menos,  o 
valor  da  quarta  parle  das  acções  emittidas.- 

Art.  33.  No  caso  de  tratar-se  da  eleiçào  da  Directoria, 
angmenio  de  capital,  reforma  de  estatutos,  prorogaçfio  de 
prazo,  ou  liquidação  da  Companhia,  a  assembléa  geral  só 
poderá  ser  conslituida,  estando  presentes  accionistas  que  re- 
presentem a  maioria  absoluta  das  acções  emittidas. 

Art.  31.  Não  s%  obtendo  numero  legal  de  accionistas  na 
primeira  reunião,  convocar-se-ha  segunda,  que  ficará  cons- 
tituída para  lodos  os  casos,  menos  para  os  do  art.  33,  com 
qualquer  numero  de  accionistas  presentes,  ou  legitimamente 
representados. 

Art.  35.  Nos  casos  do  art.  33,  nâo  se  admiltem  votos  por 
procuração. 

Ari.  36.  A  reunião  ordinária  da  assembléa  geral  terá  lugar 
uma  vez  por  anuo ;  r<?unir-se-ha  porém  extraordinariamente 
sempre  que  a  Directoria  julgar  preciso,  ou  a  requerimento 
ae  accionistas  que  estejam  quites  e  que  representem  um  terço, 
pelo  menos,  do  capital  emitiido. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  em  sua  reunião  ordinária  ouvirá 
^  leitura  do  relatório  e  balanço  apresentados  pela  Directoria; 
elegera*  a  commissão  de  coutas,  e  em  acto  seguido  elegerá  a 
^o\^  Directoria,  quando  isto  dever  ler  lugar ;  depois  do  que 
será  Inventada  a  sessão,  ficando  adiada  para  10  dias  depois,  em 

3ue  a  commissão  de  contas  apresentará  seu  parecer  para  ser 
iscutido  e  approvado. 

An.  38.  A  commissão  de  contas  será  composta  de  ires  accio- 
'^^  A      ffi®  tenham  capacidade  e  idoneidade  reconhecidas. 

Art.  39.  A  assembléa  geral  em  suas  reuniões  extraordinárias 
tratará  e  resolverá  definitivamente  todas  as  questões  que  lhe 
forem  submeltidas;  não  podendo  porém  occupar-se  de  outro 
oDjecto  estranho  áquelle  para  que  tiver  sido  convocada. 

Ari.  40.  As  reuniões  da  assembléa  geral  serão  presididas  por 
um  accionista  eleito  á  pluralidade  de  votos,  o  qual  chamará 
como  i.o  e  2.*^  Secretários  dous  accionistas  de  sua  escolha. 

^K?í*  ^s  cargos  da  Directoria  são  incompatíveis  com  os  da 
assembléa  geral. 

— PAUTE.  n.  6K 
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CAPITLLO  VI. 


DOS  IXSCUPTOS. 


Art.  42.  Para  iascrever-se  como  segurado  cumpre  ao  preteo» 
denie:  / 

1.»  Declarar  sua  idade,  residência,  esíado,  profiss&o,  e  seu  do- 
mero  no  alistameoto,  caso  ja  esteja  alisladc. 

2.«  Pagar  do  aclo  da  íDScripçâo  a  prestavio  a  que  fòr  obri- 
gado, coDforme  a  tabeliã  em  que  estiver  compreheodido,  se- 
gundo sua  idade  maior  ou  menor. 

3.<>  Receber  o  compeienle  titulo  de  inscripção,  passado  com 
as  formalidades  leçaes. 

Ari.  43.  O  insci  jpio  6ca  obrigado: 

1.0  A  participar  a  Cumpaohia  sua  mudança  de  residência  e 
de  estaao. 

2.»  A  nao  pegar  em  armas  contra  as  instituições  juradas,  sob 
pena  de  perda  da  sua  inscripção. 

3.0  Os  inseri  pios  não  alistados  são  obrigados  a  declarar  por 
escrlplo  á  Companhia  logo  que  forem  alistados  e  o  numero  que 
Ibe  corresponder  no  alistamento. 
•  Art.  44.  Os  inscriptos  lém  direito: 

l.«  A  receber  seui  despeza  especial  todos  os  papeis  que  da 
Companhia  tiverem  de  haver,  quer  tendentes  à  sua  inscripção» 
quer  á  sua  isenção. 

2.«  A  receber  uma  pensão  da  Companhia,  se  porventura  du- 
rante o  tempo  de  sua  inseri pção  sofrerem  qualquer  lesão  pby- 
sica  ou  moral  que  os  impossibilite  do  traba]|^o;  isto  somente 
pelo  tempo  que  lhes  faltar  para  preencher  o  prazo  da  to- 
se ri  pção. 

3.*  a  receber  a  quantia  de}l:OOOj|K)00  da  Companhia,  se,  sendo 
sorteado,  preferir  o  ^erviço'á  iseuçào. 


TABELLAS. 

!.■  classe. 


TABELLA    N.   1. 

TABELLA    N.    â. 

Não  alistados. 

1 

Alistados. 

Idade. 

Prestação. 

Idade. 

Presução. 

Del9a25annos.. 

2000000 

Dei9a29annos.. 

290)^ 

O  pagamento  pode  ser  feito  em  prestações  alé3l  de  Dezembro 
do  anno  do  contracto,  e  até  31  de  Maio  do  anno  seguinte  «om  a 
multa  d.^  o  "/o  por  trimeslrc  vonciflo,  ou  por  vencer. 
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2.'  classe^ 


S»15 


TABELLA     N.   3. 

TABELLA   N.  4. 

Remissão. 

Ânnuidades. 

\ 

c 

o 

d 

0 

i:a    • 

(CO 

tCQ 

♦Ç5 

c^ 

ç.>» 

0 

^ 

tn 

es 

?i 

C9 

cr 

ca 

w 

St 

Cl» 

0 

a> 

•O 

^i 

•o 

CO 

(i) 

e« 

O 

es 

O 

cz 

"J 

O 

2 

•o 

&< 

h-4 

à 

Q« 

.la  5. 

80^000 

12.. 

120J}000 

1  a  5. 

7^500 

42.. 

ímod 

6. 

Sc^OOO 

13.. 

130ÍOOJ 

6. 

88áoa 

13.. 

2m(X) 

2í5S00O 

7. 

9o,«u'ioa 

li.. 

14(>ôí>00 

7. 

{^mo 

J4.. 

8. 

Uo^iiOOO 

15.. 

11500000 

•8. 

lO^iiOO 

15.. 

305000 

9. 

100^00 

16.. 

l(i0#900 

9. 

I2í::00 

16.. 

40^00 

10. 

liO^OOO 

17.. 

170^000 

10. 

.  14íf000 

!7.. 

ÍJOÍIÍMX) 

11. 

115<^(X)0 

J8.. 

I8O50OO 

11. 

lOjOOO 

18.. 

70*000 

O  pagamenlo  da  tabeliã  n."  3  pódc  ser  feilo  por  prestações  aié 
31  de  Dezembro  do  aono  do  contracto,  c  ale  31  de  Maio  do  aimo 
^^eguínte  coma  inulia  de  5  %  por  trimestre  veucídq^  ou  pur 
vencer. 

O  pagamento  da  tabeliã  n.^  4  pode  ser  feito  nas  mesmas  cod- 
dlçOes  do  amccctlente. 

CAPITULO  VII. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  45.  Ao  organizador  desta  Companhia,  Coronel  Lazaro 
José  Gonçalves,  serão  conferidas  400  acções  beneficiarias,  tiradas 
das  da  primeira  cmiss&o,  como  premio  de  sca  iraballio  e  despe- 
zas  feitas:  estas  acções  gozarão  de  todas  as  vantagens  das  de- 
mais, e  poderão  ser  registradas  todas  em  seu  nome,  ou  nos  que 
elle  indicar. 

Art.  46.  Por  excçpção  do  art.  20  destes  estatutos,  o  Coronel 
Lazaro  José  Gonçalves  fica  ja  nomeado  agente  geral  da  Compa- 
nhia, lugar  que  exercerá  emquanto  bem  servir ;  e  por  excepção 
do  art.  15  fica  o  mesmo  £oronei  Lazaro  autorizado  a  escolher 
d'entre  os  accionistas  da  Companhia  que  estejam  nas  condições 
exigidas,  a  primeira  Directoria,  que  servirá  nos  ires  primeiros 
annos. 

Art.  47.  Os  subscriptores  de  acções  desta  Companhia,  assig- 
nados  na  relação  annexa  a  estes  dstatuios,  aceitam- os  em  todas 
as  suas  panes,  e  obrigam-se  ao  fiel  cumprimento  de  todos  os 
seus  artigos,  c  ao  Coronel  Lazi^ro  José  Gonçalves  outorgamos 
poderes  precisos  para  impetrar  do  Governo  Imperial  a  appro- 
vaçáo  dos^  mesmos  estatutos,  c  autorização  para  a  Companhia 
funccionar. 

Rio,  24  de  Janeiro  de  1876.^(Segaem-se  as  assignaluras.). 
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DECRETO  N.  6198  —  dk  i7  de  maio  de  1876. 

Proroga  por  mais  dous  mezes  o  prazo  da  clansula  3.*  das  que 
acompanham  o  Decreto  n.°5912  do  !.<>  de  Maio  de  187S. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestadè  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  que  lhe  requereu  a  Companhia  da  estrada  de  ferro 
do  Paraná,  Ha  por  bem  Prorogar  por  mais  dous  mezes, 
o  prazo  marcado  na  clausula  3.'  das  que  acompanham  o 
Decreto  n.**  5912  do  1/  de  Maio  de  1875,  para  a  apre- 
sentação dos  estudos  preliminares  da  mesma  estrada  de 
ferro  de  Horretes  a  Côritiba. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do 
mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Maio  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Inde- 
pendência 8  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Ahneida. 


,    t/t\:/\f\J>sJ^\J\P</' 


DECRETO  N.  6199  —  di  17  dk  maio  di  1876. 

Declara  de  utilidade  publica  a  desapropriação  de  diversos  terre- 
nos baixos  e  pantanosos  no  lucrar  denominado  — Mangue  d» 
Cidade  Nova. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  à  urgente  necessidade  de  extinguirem-se  os 
pântanos,  reconhecidamente  prejudíciaes  á  sáude  pu- 
blica, que  demoram  dentro  do  perímetro  formado  pelas 
ruas  de  D.  Feliciana,  Conde  d*En,  Estacio  do  Sá,  Machado 
Coelho  e  Visconde  de  Itaúna,  Ha  por  bem,  nosjermos 
do  art.  2.*  do  Decreto  n.°  353  de  12  de  Julho  de  1845, 
Determinar  o  aterro  dos  ditos  pântanos  e  Declaraf  de 
utilidade  publica,  para  este  fim,  a  desapropriação  dos 
terrenos  baixos  e  pantanosos,  possuídos  no  referido  pe- 
rímetro por  particulares,  e  limitados^  de  um  lado,  pela 
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propriedade  de  JoSo  Pereira  de  Almeida,  dooutra^  pelo 
caminho  feito  pela  Casa  de  Correcção, 'do  lado  de  baixo 
pelo  terreao  nacioaal^edode  cima,  pelo  morro  da  Caixa 
d' Agua  e  fundos  dos  prédios  das  ruas  do  Conde  d'Ea  e 
Estacio  de  Sá,  procedendo-se  de  conformidade  com  as 
demais  disposições  do  citado  Decreto . 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo^  do  Conselho  do 
mesmo  Augusto  Senhor,  Senador  do  Império,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o ' 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezasete  de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  c 
seis,  quinquâgesimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo, 


tr\j\p\J>J'\j\rsr-' 


DECRETO  N.  6200  — db  17  de  maio  de  1876. 

Concede  ao  Bacharel  Simeão  Estellita  de  Paula  e  Silva  e  ao 
Bfajor  Ezequiel  António  Loureiro ,  autorização  para  explo- 
rarem ouro  e  outros  metaes  na  Província  de  Jlinas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  que  requereram  o  Bacharel  Simeão  Estellita  de  Paula 
e  Silva,  e  o  Major  Ezequiel  António  Loureiro,  Ha  por 
bem  Conceder-lhes  autorização  por  dous  annos,  para  ex- 
plorarem minas  de  ouro  c  outros  metaes  nas  margens  e 
S raias  do  Rio  Doce,  na  Provincia  de  Minas  Geraes,  me- 
iante  as  clausulas^  que  com  este  baixam,  assignadas 
por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de 
Sua  Magestadeo  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Maio  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquâgesimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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dausiilaa  a.  Que  se  perex*tt  o  Deerato  n .  ^  Cf^OO 
desta  data. 


I. 

t 

Fica  concedido  o  prazo  de  dous  annos  ao  Bacharel 

Simeão  Estellita  de,  Paula  e  Silva,  o  ao  Major  Ezequiel 

,  António  Loureiro  para  explorarem  minas  de  ouro  « 

'outros  metaes  nas  margens  e  praias  do  Rio  Doce,  na 

Província  de  Minas  Geraes. 

II. 

As  explorações  poderão  ser  feitas  por  qualquer  dos 
modos  recqmmendados  pela  sciencia.  As  que  se  tiverem 
de  fazer  em  terrenos  possuídos  por  meio  de  sondagens, 
cavas,  poços,  galerias  subterrâneas  ou  a  céo  aberto  não 
poderão  ser  executadas  sem  autorização  escripta  dos 
proprietários. 

Se  esta,  porém,  lhes  fôr  negada,  poderá  ser  supprida 
pela  Presidência  da  Provincia,  mediante  fiança  prestada 
pelos  concessionários  que  responderão  pela  indemni- 
zação de  todos  os  prejuízos,  perdas  e  damnos  causados  aos 
proprietários. 

Para  a  concessão  de  semelhante  supprimento  o  Presi- 
dente da  Provincia,  por  editaes,  intimará  os  proprietários 
para  dentro  do  prazo  razoável  que  marcar  apresentarem 
os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem  o  que  julga- 
rem necessário  a  bem  de  seu  direito. 

III. 

O  Presidente  da  Provincia  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido  á» vista  das  razões  expendidas 
pelos  proprietários  ou  á  revelia  destes,  declarando  os 
fundamentos  de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  inte- 
ressados recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 

Este  recurso,  porém,  somente  será  recebido  no  eflfeilo 
devolutivo. 

IV. 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença^ 
proceder-se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança  de 
que  trata  a  clausula  2.'  ou  da  indemnização  dos  prejuízos 
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nllegados  pelos  proprietários  por  meio  de  árbitros  que 
serão  nomeados,  dous  pelos  concessionários  e  dons  pelos  ^ 
proprietários.  Se  houver  empate,  será  decidido  por  ' 
um  5/ arbitro,  nomeado  pelo  Presidente  da  Provincia. 
Si  os  terrenos  pertencerem  ao  Estado,  o  5/  arbitro 
será  nomeado  pelo  Juiz  de  Direito.  Proferido  o  laudo, 
os  concessionários  serão  obrigados  a  efifectuar  no  prazo 
de  dito  dias  o  deposito  da  fiança  ou  pagamento  da  impor- 
tância, em  que  fôr  arbitrada  a  indemnização,  sem  o 
que  não  lhes  será  concedido  o  supprimento  da  licença.' 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  precedente,  será 
devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas  em 
terrenos  de  propriedade  dos.  concessionários  ou  do  Es- 
tado, uma  vez  que  delia  possa  provir  damno  ou  pre- 
juízo aos  proprietários  confrontantes. 

VI. 

Serão  igualmente  obrigados  a  restabelecer,  a  sua  custa, 
o  curso  natural  das  aguas  que  tiverem  de  desviar  de  seu 
leitopela  necessidade  dos  trabalhos  da  exploração.  Si  o 
desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro  não  lhes  será 
permitlido  eITectual-o  sem  licença  deste,  que  poderá 
ser  supprida,  mediante  indemnização,  na  forma  esta- 
Jjelecida  na  clausula  4.* 


VII. 


Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação  de 
pântanos  ou  estagnação  de  aguas,  que  possam  prejudicar 
a  saúde  dos  moradores  cia  circúmvizinhança,  os  conces- 
sionários serão  obrigados  a  deseccar  os  terrenos  ala- 
gados, restituindo-os  a  seu  antigo  estado. 

VIII. 

As  pesquizas  de  minas  por  meio  de  cavas,  poços,  ou 
galerias  nos  terrenos  desta  concessão  não  terão  lugar : 

1.°  Sob  os  edifícios  e  a  15  metros  de  sua  circumfe- 
rencia,  salvo  na  ultima  hypothese,  somente  com  con- 
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sentimento  expresso  e  por  escripto  do  respectiro  pro- 
prietário. Este  consentimento  não  poderá  ser  snpprido 
pela  Presidência  da  Província ; 

2.''  Nos  caminhos  e  estradas  publicas  e  a  iO  melros 
de  cada  lado  delles ; 

3.""  Nas  povoações. 

IX. 


Os  concessionários  farão  levantar  plantas  geológicas  e 
topographicas  dos  terrenos  explorados  com  perfis,  que 
demonstrem,  tanto  quanto  permittirem  os  trabalhos 
que  tiverem  feito»  a  superposição  das  camadas  mineraes 
e  remetterâp  as  ditas  plantas,  por  intermédio  da  Presi- 
dência da  Provincia,  à  mencionada  Secretaria  acom- 
panhadas : 

1.''  De  amostras  dos  mesmos  mineraes  e  das  variedades 
das  camadas  de  terras ; 

2/  De  uma  descripção  minuciosa  da  possança  das 
minas,  dos  terrenos  de  domínio  publico  e*particular 
necessários  á  mineração,  com  designação  dos  proprie- 
tários^ das  edificações  nelles  existentes  e  do  uso  ou  em- 
prego a  que  são  destinados. 

Outrosim  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado 
para  o  transporte  dos  productos  *da  mineração  e  qual  a 
distancia  entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 


Satisfeitas  as  clausulas  deste  Decreto,  ser-lhes-ba  con- 
cedida autorização  para  lavrarem  «as  minas  por  elles 
descobertas  nos  lugares  designados,  de  accõrdo  com  as 
Leis  e  condições  que  o  Governo  julgar  conveniente  esta- 
belecer no  acto  da  concessão,  no  interesse  da  mineração 
e  em  beneficio  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Maio  de  1876.— 
Thamaz  José  Coelho  de  Almeida. 


•ry:/V^c^V:/V^y* 
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DECRETO  N.  G20i  —  de  17  de  maio  de  1876. 

Proroga  os  prazos  marcados  no  art.  43  dos  estatutos  da  Com- 
panhia Zootechnica. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  que  requereu  a  Companhia  Zootechnica,  devida- 
mente representada,  Ha  por  bem  Prorogar,  por  igual 
tempo,  os  prazos  estabelecidos  pela  dita  Companhia  no 
art.  42  dos  seus  estatutos ,  approvados  pelo  Decreto 
n/  5935  de  3  de  Junho  do  anno  próximo  passado,  para 
começo  de  suas  operações  e  abastecimento  de  gado. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Maio  de  mil  oitocentos 
setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Tf^maz  JoséCoeUiode  Almeida, 

DECRETO  N.  6202  — de  17  de  maio  de  1876. 

Concede  permissão  por  dous  aunos,  a  Gonçalo  de  Abreu  Souza 
Alvares  de  Barros  e  outros  pára  explorarem  ouro,  prata  e 
outros  metaes,  na  Província  do  Paraná. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Atten- 
dendo ao  que  requereram  Gonçalo  de  Abreu  Souza 
Alvares  de  Barros,  o  Bacharel  Hermogeneo  Pereira  de 
Queiroz  e  Silva,  João  Teixeira  Coelho  e  Tertriliano  de 
Araújo  Góes,  Ha  por  bem  Gonceder-lhes  permissão,  pof 
dous  annos/ para  explorarem  minas,  de  ouro,  prata  e 
outros  metaes  na  comarca  de  Castro,  Provincia  do  Pa- 
raná, com  as  clausulas  que  coxn  e%íe  baixam  assignadas 
por  Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de 

—  PARTE  II.  66 
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Saa  Magcslâde  o  Imperador,  Minislro  e  Secrelario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  Taça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de 
Maio  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo 
qninto  da  Independência  e  do  hnperio. 

PRINCEZA    IMPERIAL   REGENTE. 

Thomax  Joté  Coelko  dt  Almeida. 


CSlaiittulAS  a  que  «e  refere  o  ne€M*ete  n**  ttl^OI^ 
deete   date. 

I. 

Fica  concedido  o  prazo  de  dous  annos  a  Gonçalo  de 
Abreu  Souza  Alvares  de  Barros  e  outros  para  explo- 
rarem minas  de  ouro,  prata  e  outros  metaes  na  co- 
marca de  Castro,  Província  do  Paraná. 

II. 

As  explorações  poderão  ser  Aitas  por  qualquer  dos 
modos  recommendados  pela  sciencia .  As  que  tiverem 
de  fazer  em  terrenos  possuidos,  por  meio  de  sondagens, 
cavas,  poços,  galerias  subterrâneas  ou  a  céo  aberto^  não 
poderão  ser  executadas  sem  autorização  escripta  dos 
proprietários.  Se  esta,  porém,  lhes  fór  negada,  poderá 
ser  supprida  pela  Presidência  da  Provincia,  mediante 
daqça  prestada  pelos  concessionários,  que  responderão 

Sela  indemnização  de  todos*  os  prejuízos^  perdas  e 
amnos  causados  aos  proprietários.  Para  concessão 
deste  sapprimento  de  licença  o  Presidente  da  Província 
mandará,  por  editaes,  intimar  os  proprietários  para 
dentro  do  prazo  razoável,  que  marcar,  apresentarem 
os  motivos  de  sua  opposição,  e  requererem  o  que  jul- 
garem necessário  a  bem  de  seu  direito. 

III. 

O  Presidente  da  Provincia  concederá  ou  negará  o  sup- 
primento  requerido^  à  vista  das  razões  expendidas  pelos 
proprietários,  ou  á  revelia  destes,  declarando  os  funda- 
mtntot  áê  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  interessados 
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recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  • 
Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém,  somente  será  re- 
cebido na  effeito  devolutivo. 

IV. 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença, 
proceder-se-ha  immed latamente  á  avaliação  da  fiança  de 
gue  trata  a  clausula  â.*^  ou  da  indemnização  dos  pre- 
juízos allegados  pelos  proprietários  por  meio  de  ár- 
bitros, que  serão  nomeados,  dous  pelos  concessionários 
e  dous  pelos  proprietários.  Si  houver  empate  será  o 
negocio  decidido  por  um  8.  •  arbitro  nomeado  pelo  Pre- 
sidente da  Província  ou  pelo  Juiz  de  Direito  no  caso 
dos  terrenos  pertencerem  ao  Estado.  Proferido^  o  laudo, 
os  concessionários  serão  obrigados  a  effectnar  no  prazo . 
de  oito  dia^  o  deposito  da  fiança,  ou  pagamento  da  im- 
portância em  que  fór  arbitrada  a  indemnização^  sem  o 
que  não  lhe  será  concedido  o  supprimento  da  licença. 

V. 

A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  precedente 
será  devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas  em 
terrenos  do  propriedade  dos  concessionários,  ou  do  Es- 
tado, uma  vez  que  dos  respectivos  trabalhos  possam 
provir  damno  ou  prejuízo  aos  proprietários'  confron- 
tantes. 

VI. 

Os  concessionários  são  obrigados  a  restabelecer  á  sua 
custa  o  curso  natural  das  aguas  que  tiverem  de  desviar 
de  seu  leito  pela  necessidade  dos  trabalhos  da  explo- 
ração. Si,  porém,  este  desvio  prejudicar  a  terceiro  não 
lhes  será  permittido  effectual-o  sem  licença  deste,  a  qual 
poderá  ser  supprida  mediante  indemnização  na  forma 
estabelecida  na  clausula  4.' 

Vil. 

Si  dos  trabalhos  daexploração  resultar  a  formação  dé 
pântanos  ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar 
á  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança,  os  conces- 
sionários serão  obrigados  a  deseccar  os  terrenos  alagados 
restiturndo-os  a  seu  antigo  estado. 
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VIU. 

As  pesquízas  de  minas  por  meio  de  cavas,  poços  on 
galerias  nos  terrenos  desta  concessão  não  terão  lagar : 

1/  Sob  os  edificios  e  a  15  metros  de  sua  circumferen- 
cíaj  salvo  na  ultima  hypothese,  sómq^te  com  consen- 
timento expresso  e  por  escripto  do  respectivo  proprie- 
tário. Este  consentimento  não  poderá  ser  supprido 
pela  Presidência  da  Província ; 

2.*  Nos  caminho^  e  estradas  publicas  e  a  10  metros 
de  cada  ladodelles; 

S.**  Nas  pavoaçftes. 

IX. 

Os  concessionários  farão  levantar  plantas  geológicas 
o  topographicas  dos  terrenos  explorados  com  perfis 
que  demonstrem,  tanto  quanto  permittirem  os  trabalhos 
que  tiverem  feito,  a  superposição  das  camadas  mineraes, 
e  por  intermédio  do  Presidente  da  Província,  remet- 
terão  à  mencionada  Secretaria  as  referidas  plantas,  acom- 
panhadas: 

1.**  De  amostras  dos  mineraes  e  das  variedades  das 
camadas  de  terras ; 

2."  De  uma  descripçSo  minuciosa  da  possança  das 
minas,  dos  terrenos  de  domínio  publico  e  particular, 
necessários  á  mineração,  com  designação  dos  seus  pro- 
prietários, das  edificações  nelles  existentes,  e  do  uso  ou 
emprego  a  que  são  destinados . 

Outrosim,  indicarão  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  productos  da  mineração,  e  qual  a  dis- 
tancia entra  cacfa  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos.'  , 


Satisfeitas  as  clausulas  deste  Decreto,  ser-lhes-ha  con- 
cedida autorização  para  lavrarem  as  minas  por  elles  des- 
cobertas nos  lugares  designados,  de  accórdo  com  as  Leis, 
e  com  as  condições  que  o  Governo  julgar  conveniente 
estabelecer  no  acto  da  concessão,  no  interesse  da  mine- 
ração, e  em  beneficio  do  Estado   e  dos   particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Maio  de  i876. — 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6203  — DB  17  de  maio  db  1876. 

Regula  a  eiecuçâo  do  Decreto  Legislativo  n.*»  2649  de  22  de  Se- 
tembro dé  1875,  que  extinguiu  a  classe  de  Oppositores  nas  Fa- 
culdades de^Medicina. 

A  Princeza  Imperial  Regenlo,  em  Nomo  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Usando  da 
atlribuiçâo  conferida  pelo'art.  102,  §  12  da  Cç)nslituiçíío 
do  Império:  Ha  por  bem,  para  a  execução  do  Decreto 
Legislativo  n .°  2649  de  22  de  Setembro  de*1875,  Decretar 
o  seguinte : 

Art.  l.^^Os  actuaes  Oppositores  das  Faculdades  de  Me- 
dicina, denominados  substitutos  pelo  Decreto  Legisla- 
tivo n.**  2649  de  22  de  Setembro  de  187S,  e  os  que  d'ora 
em  diante  forem  nomeados  com  essa  denominação,  go- 
zar5o  dos  mesmos  direitos,  honras,  privilégios  e  isen- 
ções de  que  gozavam  os  substitutos  de  que  trata  o 
art.  6.°  dos  estatutos  approvados  pelo  Decreto  n/  1387 
de  28  de  Abril  de  1854. 

Art.  2."  A  estes  novos  substitutos  incumbe  desem- 
penhar as  funcções  que  estavam  a  cargo  dos  antigos 
substitutos  e  as  que  eram  da  cotapetencia  dos  Opposito- 
res, na  conformidade  dos  citados  estatutos  c  do  reí^u- 
lamento complementar,  approvado  pelo  Decreto  "n.*"  1764 
del4^deMaiodel856. 

Art'.  3."*  Em  cada  secção  de  sciencias  das  Faculdades 
de  Medicina  haverá  somente  três  substitutos,  sendo  en- 
tretanto conservados  todos  os  que  actualmente  existem, 
até  que,  por  m.orle,  jubilação,  accesso  le^al  ou  exone- 
ração, fiquem  reduzidos  a  esse  numero. 

Art.  4.**  Logo  que  vagar  alguma  cadeira,  o  Director 
apresentará  ao  Governo  Imperial  o  nome  do  substituto 
mais  antigo  para  ser  promovido,  nos  termos  da  segunda 
parte  do  art.  l.**  do  Decreto  Legislaiivo  n.°  2649  de  22 
de  Setembro  de  1875. 

Art.  5.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Dr.  José  Bonto  da  Cunha  e  Figueiredo,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Senador  do  Império,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  obtenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Piio 
de  Janeiro  em  dezasete  de  Maio  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  seis^  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e 
do  Império.. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo . 


I 
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DECRETO  N.  6204  —  db  24  db  maio  db  i876. 

Aasmenta  o  estado  menor  do  batalhão  naval  com  a  praça  de  um 
i.^  Sargento  para  servir  de  Ajudante. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor, Attendendo  ás  representações  qnè  subiram  à  sua 
presença  e  ás  conveniências  do  serviço.  Ha  por  bem  que 
o  estado  menor  do  batalhão  naval  seja  augmentado  com 
a  praça  de  um  1.^  Sargento,  o  qual  desempenhará  as 
obrigações  de  Sargento  Ajudante,  percebendo  a  gratifi- 
cação mensal  de  quatro  mil  réis,  igual  á  estabelecida 
para  idêntica  praça  do  corpo  delmperíaes  marinheiros 
e  nas  mesmas  condições  que  para  o  serviço  desta  estão 
prescriptas  nos  regulamentos  em  vigor. 

Luiz  António  Pereira  Franco,  do  Conselho  do  mesmo 
Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro^ 
de  Maio  de  mil  oitocentos  setenta  eseis,  quinquagesímo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Luiz  António  Pereira  Franca . 


*«t/e\:/^\:PJ^:/^:/^*»• 


DECRETO  N.  6205  —  dk  3  de  junho  de  1876. 

Crêa  uma  companhia  de  aprendizes  militares  na  Província  úe 
Miuas  Geraes  c  outra  na  do  Goyaz. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor, Usando  das  autorizações  conferidas  pelo  paragrapho 
único  do  art.  S.""  da  Lei  n.""  2530  de  9  de  Setembro  de 
1874  e  pela  ultima  parte  do  art.  7.<*  da  Lei  n.""  3556 de 
26  do  referido  mez  e  anno»  Ha  por  bem  Crear  uma  com- 
panhia» de  aprendizes  militares  na  Provincia  de  Minas 
Geraes  e  outra  na  de  Goyaz,  as  quaes  se  deverão  reger 
peJo  regulamento  que  opportunamente  será  promul- 
gado. 
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O  Duque  de  Caxias^  Conselheiro  de  Estado  e  de  Guerra, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  íáinis- 
tros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Junho  de  mil  oitocen- 
tos setenta  e  seis,  quinquagcsimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império, 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Duquid4C(mai. 

DECRETO  N.  620S—  de  3  de  junho  de  1876. 

Besi^na  numérica  mente  as  Varas  Cíveis  das  comarcas  de  Belém 
e  outras. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Attendendo  a 

Íue  a  Lei  n.*  2556  de  26  de  Setembro  de  1874  e  o  Decreto 
.egislativo  n.*  2675  de  20  de  Outubro  de  1875  confe- 
riram attribuições  especiaes  ao  Juiz  de  Direito  da  Pri- 
meira Vara  Civel,  que  a  respectiva  jurisdicção  em 
algumas  comarcas  é  exercida,  §em  numeração  de  Varas, 
•por  dous  Juizes,  um  privativo  dos  Feitos  da  Fazenda  e 
do  Commercio,  e  outro  de  Orphãos  e  da  Provedoria ; 
Ha  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Nas  comarcas  de  Belém,  Fortaleza , 
Nictheroy,  S.  Paulo,  Ouro  Preto,  Porto  Alegre,  Cuyabá, 
e  Goyaz,  as  Varas  dos  Feitos  da  Fazenda  e  do  Commer- 
cio terão  a  designação  de  Primeira  Vara  Civel,  e  as  de 
•Orphãos  e  da  Provedoria  a  de  Segunda  Vara  Civel. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
t  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jani^iro  em  três  de  Ju- 
nho de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, ,  quinquagcsimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavakanti  ie  Albuquerque. ' 
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DECRETO  N.  6207  -.  de  3  de  ji:<ho  de  1876. 

Manda  registraras  decisOes  definitivas  proferidas  pelas  Relações 
do  Império. 

A  Princeza  Imperial  Rourente,  em  Xome  de  Sua  Ma- 
gcstade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Usando  da 
attribaiçâo  conferida  no  art.  402,  |12  da  Constituição 
do  Império,  Ha  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  As  decisões  definitivas  das  Relações  do  Impé- 
rio serão  registradas : 

§  1.*  Pelos  Secretários,  as  proferidas  nas  causas  de 
revista,  nos  processos  de  habeas-torpus  e  conílictos  de 
jurisdicçâo; 

§  2."*  Pelos  Escrivães  do  Tribunal,  as  proferidas  em 
processos  pertencentes  a  seus  cartórios. 

Ari.  2.*  O  registro  será  lançado  em  livros  especiaes 
para  o  eivei  e  crime,  e  conterá  a  transcripção  do  acór- 
dão, o  numero  do  feito,  sua  procedência,  os  nomes  das 
partes,  os  despachos  ou  sentenças  constantes  dos  autos, 
e  á  que  o  acórdão  se  referir. 

Art.  3."*  Os  livros  serão  fornecidos  pelas  Secretarias 
dns  Relações,  e  rubricados  pelos  respectivos  Presidentes. 

Quando  findos,  serão  recolhidos  ao  archivo  e  substi- 
tuídos por  outres. 

Art.  4.^  Pelas  certidões  extrahidas  dos  livros  do  regis- 
tro pagarão  os  que  as  requererem  os  emolumentos  mar- 
cados no  Regimento  annexo  ao  Decreto  n.**  5737  de  2 
de  Setembro  de  1874. 

Art.  5.'  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenh^  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de 
Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo 
quinto  da  Independeqcia  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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DECRETO  N.  6208— de  3  dk  junho  de  1876.. 

'Approva,  com  modificações,  os  estatutos  da  Gompanhia-União 
dos  Lavradores. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor, Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  —  União 
dos  Lavradores  — ,  devidamente  representada,  é  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Cònsellio  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
de  vinte  e  nove  de  Dezembro  do  anno  passado.  Ha  por 
bem  Conceder-lhe  autorização  para  funccionar  e  appro- 
var  os  respectivos  esfalulos,  com  as  modificações  que 
com  est^  baixam^  assignadas  por  Thomaz  José  Coelho  de 
Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  três  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis; 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


GlausnBns  a  que  «e  refere  o  Deereto  n.®  05(0d 
desta  data» 

I- 

Art.  4.%  §  3.^  Fica  substituído  pelo  seguinte  : 
'  Adiantar  aos  seus  committentes  e  accionistas  as 
sommas  de  que  tiverem  necessidade  para  melhoramento 
de  seus  estabelecimentos  agricolas  ou  augmento  da 
producção;  podendo  a  Companhia  tomar  a  si  a  explo-^ 
ração  dos  mesmos  estabelecimentos,,  no  caso  de  que  não 
queiram  ou  não  possam  os  proprietários  exploral-os. 

11. 

Art.  27.  Fica  assim  redigido: 

.0  Presidente  e  Secretários  da  assembléa  geral  serão 
t)or  esta  eleitos  na  reunião  ordinária  de  que  trata  o 
art.  24  dds  estatutos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Junho  de  1876.-^ 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

—  PARTÍ  II,  «7 
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Estatutos  da  Companhia — União  dos 
Lavradores. 


CAPITULO  I. 


M  NOME,    SBOK,    CAPITAL,     DURAÇÃO    E  OBJBCTO    DA    COIIPARHIA. 

Art.  1.^  .Com  a  denominação  de  Uni&o  do»  l^vrAdore» 

é  fundada  nesta  Gâfte  e  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  uma  Com- 
panhia composta  principalmente  de  lavr: dores,  sem  excluir 
Gomtudo  pessoas  de  outras  profissões. 

Art.  ±'*  O  capital  da  Companhia  será  de  3.000:GOOJiOOO,  divi- 
didosem  15.000  acções  de  200/fOOO  cada  uma,  podendo  ser  emlt- 
tidas  de  uma  só  vez,  ou  por  series,  como  á  Administração  da 
Companhia  parecer  mais  conveniente. 

Paragrapbo  único.  Se,  entretanto,  se  verificar  pelo  numero  e 
pela  importância  das  operações  que  este  capitai  é  insufflcientft, 
poderá  elle  ser  elevado  ao  duplo  por  deliberação  da  assemblèa 
geral  dos  accionistas,  e  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  3.®  O  tempo  de  duraçáo  da  Companhia  será  de  30  annos, 
contados  da  data  em  que,  nos  termos  do  art.  13  do  Decreto 
n.<»271l  de  19  de  Dezemoro  de  1800,  estes  estatutos' íorem  regis- 
trados no  Tribunal  do  Commercio. 

Art.  4.<^  A  Companhia,  tendo  principalmente  em  vista  pro- 
mover por  todos  os  meios  licitos  e  legaes  o  desenvolvimento  pro- 
gressivo da  lavoura  do  paiz,  estabelece  na  praça  do  Rio  de  Janeiro 
uma  casa  de  commissões: 

S  1.®  Para  receber  e  vender  por  conta  de  seus  commíttentes, 
a<|ui  ou  nos  mercados  estrangeiros,  os  géneros  de  producçáo  na- 
cional que  lhe  forem  consignados. 

S  2.<^  Para  comprar  aqui,  ou  nos  mercados  estrangeiros,  e  re- 
metter  aos  seus  committentes  as  machinas,  apparelhos  e  instru- 
mentos agrícolas  e  outros  quaesquer  géneros  de  sua  encom- 
menda. 

S  3.0  Para  fazer  quaesquer  outras  operações  que  se  compre- 
hendam  dentro  dos  limites  e  fins  da  Companhia. 

CAPITULO  li. 

»AS  ACÇÕES  X  DOS  AGCIONISTAS. 

Art.  5.0  As  aecões  da  Companhia  serão  nominativas,  e  a» 
transferencias  se  farão  sempre  por  termo  assignado  pelas  partes 
no  escriptorio  da  Companhia  e  pago  o  sello  devido. 

Art.  6.®  As  acções  da  Companhia  serão  indivisíveis;  uma 
acção,  portanto,  não  poderá  pertencer  a  mais  de  uma  pessoa  phy- 
sica  ou  moral,  senão  em  caso  de  herança  ou  successão;  mas,  ainda 
neste  caso,  a  acção  ou  acções  da  herança  ou  successão  serão  re- 
presentadas por  um  s0  dos  herdeiros  ou  successores. 

Art.  T.^  As  acções  serão  realizadas  em  prestações  de  25  %  oom 
intervallos  de  60  dias,  e  annuncios  prévios,  pelo  menos  de  15  dias. 
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Art.  8.*  As  acções  cabidas  em  commisso  sçrão  de  noYoemit- 
fidas,. entrando  o  novo  accionista^  com  a  som  ma  das  prestações 
i^alizadas,  e  sujeitando-se  a  todas  as  obrigações  de  accionista. 

Art.  9.°  Qualquer  pessoa  que  estiver  na  livre  administração 
de  seus  bens,  poderá  inscrever-se  como  accionista  da  Companhia, 
lançando  em  hvro  para  esse  flm  destinado  o  seu  nome^  naciona- 
lidade, profissão,  domiciíio  e  numero  de  acções  que  subscreve. 

Paragrapbo  único.  No  acto  de  subscrever  pagará  por  cada 
acção,  a  titulj  de  despezas  preliminares  de  incorporação  e  instal- 
lação,  a  quantia  de  I24000.  ■ 

Art.  10.  Os  accionistas  que  no  primeiro  anno  de  duração  da 
Companhia  ou  no  caso  previsto  no  paragrapbo  único  do  art.  2.^ 
se  tiverem  inseri pto  com  20  ou  mais  acções,  gozarão  da  prefe- 
rencia estabelecida  no  art.  52. 

Art.  11 .  Os  accionistas  da  Companhia  são  obrigados: 

!  l.<^  A  fazer,  dentro  dos  prazos annunciados  na  conformidade 
do  art.  7.^  a  entrada  das  prestações  do  capital,  sob  pena  de 
perderem  o  direito  ás  suas  acções  e  ás  prestações  anteriormente 
feitas,  revertendo  estas  em  beneOcio  do  fundo  de  reserva 
(art.  18),  e  sendo  aquellas  noramente  emittidas  (art.  8.®) 

S  2.^  A  communicar  (aos  que  tiverem  contas  aberta^  com  a 
Companhia)  com  a  antecedência  de  15  dias,  pelo  menos,  a  reso- 
lução que  tiverem  tomado,  de  fazer  a  transferencia  de  suas 
acções,  que  se  não  effectuara  sem  estarem  liquidadas  e  saldadas 
suas  contas  com  a  Companhia. 

Art.  12.  Os  accionistas  que. faltarem  á  obrigação  do  artigo  an- 
tecedente g  l.<*  por  motivo  attendivel,  a  juizo  da  Administração, 
poderão  purgara  mora  do  pagamento,  fazendo  a  entrada  da  pres- 
tação ern  atrazo  no  prazo  ae  60  dias  contados  do  ultimo  em  que 
a  deviam  ter  feito,  v  pagando  por  cada  acção  uma  multa  de 
5^000,  que  S3rá  arrecadada  em  beneficio  do  fundo  de  reserva 
fart.  18,  J  2.0) 

Art.  13.  Os  accionistas  da  Companhia  não  são  responsáveis, 
como  taes,  senão  até  ao  valor  integral  de  suas  acções. 

Art.  íi.  Os  accionistas  da  Companhia  têm  direito: 

LI. o  A  serem  annualmente  informados  no  raez  de  Janeiro  .do 
do  da  Companhia,  enviando-se-lbes  o  relatório  da  Adminis- 
tração, e  o  balanço  da  receita  o  despezas  da  Companhia  no  anno 
anterior. 

I  2.0  A  dirigirem  á  Administração,  á  Comniissão  Fiscal  e  á  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas  as  reclamações  que  julgarem  a 
bem  de  seus  interesses  ou  dos  da  Companhia. 

S  3.0  A' preferencia  de  que  trata  o  art.  52. 

Art.  15.  Os  accionistas  de  20  ou  roais  acções  têm  o  direito  de 
votar  na  assembléa  geral  dos  accionistas  para  eleição  de  todos 
os  cargos  da  Companhia,  e  para  decisão  de  todos  os  assumptos  do 
interesse  da  mesma. 

Art.  16.  Os  accionistas  de  mais  de  50  acções  têm  direito  de 
elegibilidade  para  todos  os  cargos  sociaes. 


CAPITULO  III. 

DAS  RENDAS,  DIVIDENDO  B  FUNDO  DE  RESERVA  DA  COMPANHIA « 

Art.  17.  Constituem  renda  geral  da  Companhia: 
'  S  1  •  ^  As  commissões  que  se  perceberem  por  qtiaK|ner  das  ope- 
rações mencionadas  no  ari.  4.* 
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S  2.^  Os  juros  differenciaes  das  contas  correntes  e  das  som  mas 
adiantadas  na  conformidade  doart.  4.^S3.® 

S  3.^  Quaesqiier  lucros  eventuaesn&o  comprehend idos  nos  pa- 
ragrapbds  antecedentes. 

Ari.  18.  Constituem  renda  com  applicaçâo  especial  á  formação 
do  fundo  de  r/sserva : 

Íl.o  As  nrestações cabidas  em  commisso  (art.  II,  S ^.°) 
a.  ^  As  multas  de  que  trata  o  art.  12. 

S  3.<^  Quaesquer  restos  indivisíveis  das  quantias  destinadas 
para  dividendos. 

An.  19.  No  íim  de  Dezembro  de  cada  ánno  far-se-ba  das  ope- 
rações, effectivamente  concluídas  durante  o  anno,  um  balancete 
que  será  com  o  relatório  da  Administração,  enviado  a  todos  os 
accionistas,  e  apresentado  á  assembléa  gerai,  nos  termos  do 
art.  31.  Dos  lucros  veriflcados,  depois  de  pagas  iodas  as  despezas 
germes  de  custeio,  deduzir-se-ba  20  %,  sendv)  5  Vo  P^ra  cada  um 
dos  três  membros  da  Administração,  e  8  %  paw  fundo  de  reserva 
até  que  este  tenha  attingido  a  um  decimo  do  capital  realizado.  O 
resto  constituo  o  dividendo  a  distribuir  com  os  accionistas,.de- 
pois  dp  examinadas  as  contas  pela  Gommissão  Fiscal  e  approvadas 
pela  assembléa  geral. 

Art.  90.  Os  accionistas  que  não  tiverem  credito  aberto  na  Com- 
panbia  poderão  receber  desde  logo  os  seus  dividendos,  sendo  os  dos 
outros  levados  ao  credito  de  sua  conta  com  verximento  de  juros 
recíprocos. 

Art.  21.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado  para 
fazer  face  ás  perdas  do  capital  da  Companhia  e  para  substítuii-o. 

Art.  22.  Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos  em- 
quanto  o  capital  da  Companhia,  desfalcado  em  virtude  de  perdas, 
não  fòr  integralmente  restabelecido,  e  nem  se  farão  dividendos  de 
roais  de  10%  dé  juros  do,  capital  em  cada  anno,  emquanto  o  funda 
Ae  reserva  não  tiver  attingido  o  seu  limUe  máximo. 

CAPITULO  IV. 

DÂ  ASSBMBLÉA  GERAL    DOS  ACCIONISTAS. 

Art.  23.  A  assembléa  geral  dos  accionistas  compõe^se  dos  accio- 
nistas de  20  OU  mais  acções  possuídas  e  inscripias  três  mezes  ao 
menosy  antes  do  dia  da  reunião.  Os  ausentes,  as  corporações  e  as 
firmas  sociaes  podem  ser  representadas  por  seus  procuradores  ou. 
pi:epostos,  com  tanto  que  estes  sejam  membros  da  assembléa  e 
não  tenham  mais  de  um  mandato.  Os  menores  e  os  interdictos 
sél-o-bão  por  seus  tutores  ou  curadores,  e  as  muíberes  casadas 
por  seus  maridos,  por  elles  devidamente  autorizadas.  Os  do- 
cumentos comprobatórios  das  mencionadas  <^ualidade$  deveai 
ser  apresentados  no  escriptorio  da  Companhia  dous  dias,  pelo 
menos,  antes  do  da  reunião. 

Art.  24.  As  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral  serão  no 
mezde  Janeiro  de  cada  anno,  e  as  extraordinárias  quando  a  Ad- 
ministração o  entender  convenientí',  ou  quando  o  requererem  a 
Commissão  Fiscal,  ou  accionisias  que  representem  ao  menos  um 
terço  do  capital  realizado,  os  dias  das  reuniões  serão  designados 
pelo  Presidente  da  Companhia,  e  annunciados  com  10  dias  pelo 
menos  de  antecedência  nos  jornaes  de  maior  circulação  da  Cor- 
te. Ficam  suspensas  as  transferencias  de  acções  nos  10  dias  ante- 
riores ao  designado  para  a  reunião,  e  dahi  em  diante  até  que  a 
.  99sembléa  geral  se  reúna  effectivamente .  • 
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Art.  23.  Nas  sessões  ordinárias  tratar-se-ha  em  primeiro  lugar 
do  assumpto  para  que  houver  sido  convocada  aassembléa,  e  que 
será  expreissamente  declarado  nos  annuncios  e  só  depois  de  clis- 
•  cutido  e  decidido  ou  adiado  poderá  ser  admittida  qualquer  in- 
dicação sob  matéria  estranha,  cuja  votação,  comtudo,  será  em 
nova  reuiiiáo.  Nas  sessões  extraordinárias  só  se  tratará  do  as- 
sumpto que  tiver  motivado  a  convocação  c  que  será  também 
declarado  nos  annuncios. 

Art.  23.  A  assembléa  geral  reputar-se-ha  constituída  achan- 
do-se  presentes  accionistas  que  representem  i  elo  menos  um  terço 
do  capital  subscripto,  excepto  quando  se  tratar  da  reforma  des- 
tes estatutos  ou  da  matéria  do  art.  «31,  f  5.<*  em  que  será  necessá- 
rio que  os  membros  presentes  representem  pelo  menos  dous  ter* 
ços  do  capital  realizado. 

Paragrapho  único.  Náo  comparecendo  o  numero  acima  fixado 
designará  o  Presidente  outro  diiCP^ra  segunda  reunião,  annun- 
ciada  do  mesmo  modo,  podendo-se  então  deliberar  com  o  numero 
de  accionistas  presentes,  nâu  sendo  menor  de  vinte. 

Art.  27.  As  sessões  da  assembléa  geral  serão  presididas  e  di- 
rigidas em  todos  os  seus  trabalhos  pelo  Presidente  da  Compa- 
nhia, ou  quem  suas  vezes  fizer,  o  qual  as  abrirá,  submettenJo  á 
approvação  da  assembléa  geral  dous  dos  membros  presentes  para 
servirem  de  Secretários,  sncumbindò-lhe  a  redacção  das  actas, 
a  leitura  do  expediente,  verificação  do  numero  dos  accionistas 
presentes,  apuração  dos  votos'  e  mais  encargos  destes  lugares. 
Art.  28.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos  dos  membros  presentes,  contando-se  um 
voto  em  cada  20  acções,  mas  nenhum  accionista  terá  mais  de  5 
votos,  qjialquer  que  seja  o  numero  de  suas  acções. 

Art.  29.  AS  deliberações  da  assembléa  geral  tomadas  de  ac- 
côrdo  com  as  disposições  destes  estatutos  são  obrigatórias  para 
todos  os  accionistas  cfissid entes  ou  ausentes. 

Art.  30.  Para  a  reforma  dos  estatutos  deverá  preceder  proposta 
da  Administração  e  parecer  da  Gomniissão,Fís(:al,  declarando-se 
»as  reformas  que  se  pretendem  fazer,  ou  requerimento  pelo  me- 
nos de  dous  terços  dos  membros  da  assembléa  geral  com  idên- 
tica declaração.  O  mesmo  se  praticará  no  caso  de  interpretação 
authentica  dos  estatutos. 
Art.  31.  Compete  á  assembléa  geral : 

S  1.^  Julgar  as  contas  annuaes,  que  lhe  forem  apresen- 
tadas, depois  de  haver  sobre  ellas  interposto  parecer  a  Com- 
missão  Fiscal. 

i  2.®  Eleger  d'entre  os  seus  membros  elegíveis  (art.  16),  por 
escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos,  separadamente,  o 
Presidente,  o  Director  Geral  e  o  Sub-Director,  e  em  listas  de 
dous  e  três  nomes  os  dous  Coílsultores  e  os  três  membros  da 
Çommissão  Fiscal. 

8  3.®  Approvar,  com  ou  sem  alterações,  o  regimento  interno 
organizado  pela  Administração. 

5  4.<>  Resolver,  nos  termos  do  art.  2.<*  paragrapho  único, 
sobre  o  augmento  do  capital  da  Companhia,  bem  como  sobre 
quaesquer  assumptos,  que  pela  Administração  ou  por  qualquer 
accionista  forem  submettidos  á  sua  decisãoí. 

S  6.0  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  do  Presidente  e  mem- 
bros da  Administração. 
S  6.<>  Reformar  ou  interpretar  os  estatutos. 
Art.  32.  Quando  se  tratar  da  eleição  prescripta  n.®  {  2.>®  do 
artigo  antecedente,  não  produzindo  o  primeiro  escrutínio  maio- 
ria ab^oluta^  proceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candidatos  mais 
votados  em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos.  Dan- 
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do-se  empato,  decidirá  a  sorte,  e  neste  segundo  escrutínio  prera- 
lecerá  a  maioria  relativa,  no  caso  de  nio  reunirem  os  candidatos 
maioria  absoluta. 

Art.  33.  Paraeleiçáo  do  Presidente  c  membros  da  Directoria 
nâo  seráo  aceitos  votos  por  procuração. 


CAPITULO  Y. 

DA   ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA . 

Art.  Vê.  A  Companhia  será  administrada  por  um  Presidente, 
um  Director  Geral,  um  Sub-Director  e  dous  Consultores,  eleitos 
pela  assembléa  geral 'dos  accionistas,  nos  termos  do  art.  31,  {  2." 

Art.  35.  O  Presidente  será  substituído  em  seus  impedimentos 
pelo  Director  Geral,  este  pelo  Sub-Dlrector,  este  pelo  Consultor 
mais  votado,  chamando  o  Presidente  para  occupar  o  lugar  de 
Consultor  a  qualquer  accionista  de  50  ou  mais  acções. 

Art.  36.  Quandb  a  vaga  de  qualquer  dos  membros  da  Adminis- 
tração fôr  por  demissão,  abandono  do  lugar,  fallecimento  ou 
outro  succosso  terminante,  o  seu  respectivo  supplente  servirá 
somente  até  a  primeira  reuniáo  da  assembléa  geral,  que  proce- 
dera á  eleição  para  preencher  o  lugar  vago.  Os  impedimentos 
temporários  não  poderão  exceder  de  seis  mczes,  entendendo-se 
que,  excedendo  desse  prazo,  têm  os  impedidos  tacitamente  re- 
nunciado os  cargos. 

Art.  37.  Nâo  poderão  exercer  conjunctamcnte  cargos  da  Admi- 
nistração os  parentes  por  consanguinidade  ou  afiinidade  até  o  2.* 
gráo,  contado  secundo  o  Direito  Canónico,  os  sócios  das  mesmas 
lirmas  commerciaes,  e  os  impedidos  de  negociar  segundo  a  Legis- 
lação com mercial, sendo  portanto  nullos  os  voto^  que  recahirem 
nos  incompatíveis  menos  votados. 

Art.  38.  O  PresidentQ,  o  Director  Geral  e  o  Sub-Director  deve- 
rão, antes  de  entrar  em  exercido  destes  cargos,  depositar  cada 
um  30  acções,  as  quaes  flcarão  inalienáveis  até  três  mezes  depois 
que  cessar  o  seu  exercício,  e  nem  durante  elle  poderão  elles  usar 
do  direito  que  lhes  outorga  o  art.  14,  §  3." 
-  Art.  39.  O  mandato  do  l.**  Presidente,  do  i.^  Director  Geral  e 
do  1.°  Sub-Director,  durará  cinco  annos,  depois  dos  quaes  irão 
sendo  substituídos  bem  como  os  Consultores,  aos  dous,  designa- 
dos pela  sorte  annualmente  na  scsfão  ordinária  da  assembléa 
geral. 

Art.  40.  Qualquer  dos  funccionarios  da  Administração,  ou 
todos  elles,  podem  ser  responsajjí Usados  ou  mesmo  destituídos 
pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  nos  termos  dos  arts.  28, 
.segunda  parte,  e  31,  J  5.*,  provando-se  que  procederam  com  culpa 
ou  fratde  no  exercício  do  mandato. 

Art.  4i.  Compete  á  Administração ,  além  da  livre  c  geral 
administração  de  tudo  quanto  respeita  á  Companhia  e  se  con- 
forma com  as  disposições  destes  estatutos: 

{  4.0  Apresentar  á  assembléa  geral,  pelo  órgão  de  seu  Presi- 
dente, o  relatório  e  balanço  annual  da  Companhia. 

J  2.®  Fazer  pelo  mesmo  Presidente  as  convocações  da  as- 
sembléa geral. 

J  3.*  Admittir  ou  rejeitar  as  commissões,  as  propostas  de 
adiantamentos  e  os  mandatos  de  que  trata  o  art.  4.® 

S  4-^  Resolver  se  as  acções  da  Companhia  devem  ser  emit- 
tidas  por  uma  só  vez  ou  por  series,  e  sobre  as  entradas  de 
prestações  por  eonia  das  acções  emittidas  (arts.  «.•e7.*) 
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S  5.**  Propor  á  assembléa  geral  a  elevação  do  capital  da  Com* 
panhia  (art.  2.o  paragrapho  único). 

i  6.0  Aemetter  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  na  forma  da  Lei,  os  relatórios  e  balanços  da 
Companbia. 

8  7.®  Despacbar  todos  os  negócios  occurrcntes  na  confor- 
midade dds  estatutos. 

$8.®  Delegar,  quando  assim  seja  indispensável  aos  interesses  ^ 
da  Companbia,  em  pesspa  de  inteira    confiança,  algumas  de 
suas  attribuicòes  para  fins  especiaes,  expressos  e  transitórios. 

1 9.®  Constituir  advogados  e  procuradores,  que  tratem  e 
defendam  os  interesses  da  Companbia  Mte  quaesquer  autori- 
dades, RepartiçX>es,  Juízos  ou  Tribunaes,  com  ou  sem  limitação 
de  Doderes. 

%  iO.  Organizar  o  regimento  interno  (art.  31,  §  3.**),  regu- 
lando a  incumbência  de  cada  um  de  seus  membros,  as  suas 
sessões,  o  numero,  nomeação,  demissão^  vencimentos  e  deveres 
dos  empregados  necessários;  a  marcba  do  .expediente,  as  ins- 
trucções,  modelos  e  tabeliãs  para  regular  as  operações  da  Com- 
panbia, e  todas  as  mais  disposições,  que  forem  necessárias  para 
a  conveniente  e  fiel  observância  destes  estatutos. 

i  11.  Fixar  a  porcentagem  das  com  missões  e  mandatos,  a 
taxa  dos  juros  a  pagar  ou  a  receber  (art.  4.**  $  3.°) 

i  12.  Deliberar  sobre  a  creação  de  agencias. 

5  18.  Suspender  u  execução  de  qualquer  deliberação  tomada 
quando  o  Presidente  exigir  que  eila  seja  submettida  ao  co- 
nbecimento  e  decisão  da  assembléa  geral. 

8  14.  Exercitar,  finalmente,  todos  os  actos  administrativos 
sobre  os  negócios  da  Companbia,  transigir  a  respeito  delles, 
requerer  aos  poderes  do  Estado  o  que  em  bem  da  Companhia 
entender  conveniente  e  demandar  e  ser  demandada,  para  tudo 
o  que  lhe  é  conferida  plena  e  illimitada  autorização,  inclusive 
poderes  em  causa  própria. 

Art.  48.  Os  Consultores  deverão  reunir-se,  ao  menos  uma 
vez  por  mez,  em  dia  fixado  pelo  Presidente,  a  fim  de  auxiliar 
a  Administração  com  suas  luzes,  experiência  e  conselhos  e  de 
propor  guaesquer  medidas  que  considerem  vantajosas  á  marcha 
ou  aos  interesses  da  Companbia. 

Art.  43.  As  deliberações  da  Administração  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos.  O  Presidente,  sem  cuja  presença  se  não 
resolverá  sobre  matéria  importante,  votará  sempre  em  ultimo 
lugar.  Os  Consultores  discutem,  mas  não  votam. 

Art.  44.  Os  membros  da  administração  não  contrahem  por 
motivos  de  suas  funcções  obrigação  ou  responsabilidade  al- 
guma pessoal  para  com  terceiros,  c  só  respondem  pela  exe- 
cução de  seu  mandato. 

Art.  45.  O  Presidente,  o  Director  Geral  e  o  Sub-Director 
perceberão  por  sen  trabalho  a  porcentagem  estabelecida  bo 
art.  19.  As  fuHeções  dos  Consultores  são  gratuitas. 

CAPITULO  YI. 

DA  COMMISSÃO  nSGAL. 


Art.  46.  Uma  Commtssão  Fiscal  composta  de  tres  membros  elei- 
tos annualmente,  nos  termos  do  art.  31,  S  2.'^  è  incumbida  do 
exame  detido  e  minucioso  e  da  fiscalisação  dos  actos  da  Adminis- 
tração, para  o  que  reunir-se-ha  no  escriptorlo  da  Companhia 
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(onde  todos  os  livros  e  doca  mentos  lhes  serão  franqueados)  ao  me- 
nos uma  vez  em  cada  trimestre  e  impreterivelmente  no  mez  de 
Janeiro,  logo  depois  que  receber  o  relatório  e  balanço  de  que  trata 
o  art.  41 S  i.^,  a  fim  de  os  examinar  e  dar  sobre  elles  o  seu  parecer 
no  preciso  termo  de  15  dias. 

Art.  47.  A  commissâo,  se  julgar  conveniente  aos  interesses  da 
Companhia,  requererá  ao  Presidente  a  convocação  da  assembièa 
geral,  mas  para  esta  requisição  é  mister  o  voto  unanime  da 
commissâo. 

CAPITULO  vn. 

DISl^OSIÇÕES   GERÀES. 

Art.  48.  Os  dividendos  das  acções  que  não  forem  reclamados 
nas  épocas  competentes,  nèm  ainda  posteriormente,  serão  cre- 
ditados aos  respectivos  accionistas  em  conta  corrente  e  capitali* 
sados  annualmente  (vide  tabeliã  n.°  1). 

Art.  49.  Todos  os  funccionarios  e  empregados  da  Companhia 
são  individualmente  responsáveis  pelas  perdas  e  damnos  que 
de  seus  actos  resultem  á  Companhia  ou  a  terceiros,  ficando  por 
isso  sujeitos  ao  respectivo  processo  e  ás  p^nas  ^a  lei. 

Art.  50.  Qualquer  accusaçáo  contra  o  Presidente,  Director 
Geral  e  Sub-Director  deverá  ser  feita  perante  aassembléa  geral, 
o  só  depois  de  examinada  por  uma  commissâo  especial  de  cinco 
membros  para  esse  fim  então  eleita,  será  discutida  em  ulte- 
rior sessão,  depois  de  ouvidos  os  accusados ;  e  se  fòr  julgada 
procedente,  ficarão  ipso  facto  deniittidos,  elegendo-se  em  acto 
continuo  quem' os  substitua. 

Art.  51.  A  approvação  das  contas  da  Administração  pela  as- 
sembièa geral  importará  a  exoneração  de  qualquer  responsa- 
bilidade da  mesma  Administração  pelos  actos  de  sua  gestão,  a 
que  se  referirem  as  ditas  contas. 

Art.  52.  Os  accionistas  que,  durante  o  primeiro  anno  da  du- 
ração' da  Companhia,  se  inscreverem  com  20  ou  mais  acçOes, 
serão  considerados  installadores ;  e  assim  estes,  como  aquelles 
que  tomarem  o  mesmo  numero  de  novas  acções  no  caso  de  ele- 
vação do  capital,  terão  preferencia  a  quaesquer  outras  pessoas 
em  pre tenções  ou  negócios  com  a  Compa'nhia. 

Art.  53.  Para  todos  os  empregos  da  Companhia,  verificada 
a  Igualdade  de  habilitações  entre  os  pretendentes,  serão  preíe- 
rido«5  os  que  forem  accionistas. 

Art.  54.  A  dissolução,  liquidação  e  partilha  dos  bens  da  Com- 
panhia terá  lugar  nos  termos  da  Legislação  Commercial  e  dos 
arts.  35  e  seguintes  do  Decreto  n.^  2711  de  19  de  Dezembro 
de  1860. 

CAPITULO  vm.  • 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 

Art.  55.  Por  uma  derogação  transitória  dos  arts.  31,  SS.*e 
32,  a  primeira  Administração  da  Companhia  será  composta  do 
Dr.  Joaquim  José  de  Campos  da  Gosta  de  Medeiros  e  Alouqaer- 

Sue,  como  Presidente ;  de  José  Bernardo  da  Silva  Moreira,  como. 
ireclor  Geral,  ede  José  Cordeiro  da  Graça  Castellões,  comoSub^ 
Director;  procedendo-se  somente  á  eleição  dos  Ck>nsQltores  e 
dos  membros  da  Commissâo  Fiscal. 
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Art.  66.  José  Bernardo  da  Silva  Moreira,  fundador  e  incor- 
porador  da  Companhia,  fíca  autorizado  a  soltei  tar  do  Governo  Im- 
perial a  approvação  dos  presentes  estatutos  e  a  adherir  a  quaes- 
quer  modiflcações  que  o  Governo  entender  que  devem  ser  feitas, 
para  o  que  lhe  são  conferidos  todos  os  poderes  de  que  trata  o 
art.  41,  S  i4. 


TABEIAA  N.  i 


Números. 

Annos. 

AcçOe*. 

Capital. 

Kenda  capitali- 
sada.     • 

1... 

5 

.  200S00O 

l;07a«378 

2 

5 

10 

2:000^000 

10*7d3â864 

3 

10 

200|000 

2:24^80 

4 

10 

10 

2:000â000 

22:5625018 

5 

15 

2005000 

35:7848104 

6...:.... 

15 

10 

2:0000000 

7 

20 

2005000 

5*9235776 

8 

20 

10 

2:00Oa00O 

54:6795118 

9 

23  

200^000 

8:730^572 

10 

28 

10 

2 10005000 

80:3005260 

a 

12 

SO 

30 

lo!'.!'/.! 

2005000 
2:00^000 

115':566§018 

Uma  aoçftoé  provável  que  renda  em  cinco  annos  8790378  o  gue 
junto  ao  seu  valor  nominal  de  200$,  deve  em  30  annos,  capita- 
lisando  Juros  e  dividendos,  produzir  12:2965200. 

Dez  acções  devem  render  pela  mesma  forma  em  cinco  annos 
10:793^864  e  em  30  annos  115:566^018,  como  bem  demonstra  a  ta- 
beliã acima. 


»r\U\F\iP^/\/\/\/* 


DECRETO  N.  6i09  —  db  3  de  junho  de  1876. 

Approva  as  alterações  feitas  aos  estatutos  da  Sociedade  — 
Garantia  Nacional. 

Altendcndo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da  So- 
ciedade— Garantia  Nacional — ,  e  Tendo  ouvido  a  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem,  de  con- 
formidade com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  Consulta 
de  17  domez  passado,  Approvar  as  alteraçOes  feitas  pela 
respectiva  assembléa  geral  aos  artigos  rle  seus  estatutos 

—  PABTP.  II.  68 
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abaixo  mencionados^  os  quaes  ficarão  redigidos  do  modo 
segtiintô : 

Ar t.  3/  O  fim  da  Associação  —  Garantia  NacioDat— é 
facilitar  a  creaçSode  capitães  por  meio  de  contracto  mu- 
tuo, em  contribuições  adiantadas,  feitas  por  quaesqaer 
pessoas,  sem  distincçâío  de  classe,  a  favor  de  escravos, 
aos  quaes  fica  facultada  a  liberdade,  e  em  beneficio  de 
ingénuos^  mediante  prestações  únicas,  ou  parciaes  an- 
nuaes,  por  espaço  de  25  annos,  á  escolha  do  contri- 
buinte^  fornecidas  da  propriedade  do  contribuinte  ou 
do  beneficiado. 

Art.  4.*  A  gerência  da  Associação  é  exercida  por  uma 
Directoria,  composta  de  três  membros,  e  fiscalisada  por 
uma  commissão  de  igual  numero,  eleita  d'entre  os  as- 
sociados. 

As  a ttribulçQfes  da  Directoria  e  da  GommlssSo  Fiscal 
seráo  especificadas  nos  capitules  7  .""e  8.* 

O  numero  dos  Directores,  assim  como  o  dos  membros 
dá  Ck)mmissão  Fiscal,  pôde  ser  elevado  a  cinco,  quando 
parecer  á  assembléa  ^eral  dos  contribuintes. 

Art.  7/  A  contribuição  de  cada  contracto  será  única 
ou  parcial  annua,  nunca  menor  de  12jSI000,  e  paga  até 
31  de  Dezembro  de  cada  anno. 

Art.  iO.  Todos  os  contribuintes,  que  entrarem  para 
a  Associação  no  mesmo  anno,  formarão  uma  secção  os  de 
contribuições  únicas,  e  outra  secção  os  de  contribufiçOes 
parciaes  annuas,  sendo  considerados  associados  entre  si 
os  contribuintes  de  cada  secção,  na  partiitia  dos  lucros, 
até  31  de  Dezembro  de  cada  quinquennio  social,  ifuar- 
dadas  as  proporções  relativas  ao  numero  de  contractos 
que  houver  feito  cada  um. 

Art.  12.  Os  contribuintes,  que  quizerem  fazer  parte 
da  Associação  no  mesmo  anno  que  se  inscreverem,  de- 
verão pagar  sobre  sua  contribuição  ume  meio  por  cento 
ao  mez,  desde  o  principio  do  anno  social,  e  adquirirão 
assim  direito  á  partilha  dos  juros  da  secção  a  que  per- 
tencerem, desde  o  principio  do  anno  social,  e  a  partilha 
das  acquisiçOes  eventuaes  das  multas  e  commissos^  que 
se  verificarem  da  data  da  entrada  na  Associação  até 
o  fim  dos  respectivos  contractos. 

Art.  15,  S  1.'^  Só  por  declaração  expressado  con- 
tribuinte poderá  o  beneficiado,  na  extíncção  do  prazo 
do  contracto  ou  nas  liquidações  qutnquennaes,  receber 
o  capital  e^lacro. 

Art.  19.  Sendo  de  unn  sâ  natureza  e  (mra  o  mesmo 
fim  CS  contractos  da  Associação,  haverá»  entretanto, 
duas  cb.«5fips  de  contribtiintí^s:  uma  dos  que  fizerem 
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cootribaiçOes  únicas  e  outra  doa  que  &ierem  contri- 
buições annuas. 

Ari.  20.  A  pena  de  caducidade  de  contracto,  que  só 
fóáe  dar-se  na  classe  das  contribuições  aniioas^  neter- 
mina  para  o  contribuinte  ou  beneficiado  a  perda  de 
capUal,  juros  e  lucros  que  teria  de  auferir. 

Art.  21.  O  contribimie  da  classe  de  contrfbuiçSo 
annuaU  que  não  satisfizer  sua  prestação  durante  o  aez 
em  que  deve  fasel-o«  incorrerá  em  commisso.  Gonce- 
de-^-lbe,  entretanto,  um  anno'de  espera  para  o  paga-* 
mento  atrazado,  pagando  mais  de  multa  sobre  a  annui- 
dade  de  vida  6  V«  sobre  cada  trimestre^  completo  ou 
n2o,  a  fim  da  que  adquira  o  direito  de  ser  equipa- 
rado na  liquidação  aos  dos  contribuintes  pontuaes. 

Art.  23.  Os  lucros  que  lôm  de  auferir  os  contri- 
bainles  da  dasse  de  contribuições  annaas  serão  com- 
postos: 

1/  Dos  juros  das  açohces  da  divida  publica,  em  que 
se  converterem  os  capitães. 

2.*  Da  capitalisação  destes  juros  cobrados  semestral- 
mente. 

3.^  Das  multas  pagas  pelos  contribuintes  que  incor- 
rerem em  atrazo,  na  conformidade  do  art.  21^  as  quaes 
multas  serão  também  convertidas  em  apólices. 

4.^  Da  porcentagem  que  pagarem  os  contribuintes 
inscriptos  no  correr  do  anno  social  Já  começado,  e  de 
que  quizerem  fazer  parte,  na  íórma  do  art.  12. 

S.""  Da  acquisição  deeveotuaes^  deaccdrdoconaoquo 
ficou  especificado  no  art.  11. 

6.*  Da  perda  de  capitães  e  interesses  provenientes 
da  caducidade  de  contractos,  de  accdrdo  com  o  art.  20 
do  presente  Regulamento. 

1."*  De  quaesquer  outras  rendas  não  previstas  neste 
Regulamento. 

Os  lucros  que  têm  de  auferir  os  contribuintes  da 
classe  de  contribuições  únicas  serão  compostos: 

1.''  Dos  juros  das  apólices  da  divida  publica  em  que 
se  converterem  os  capitães. 

2.**  Da  capitalisação  desses  juros  cobrados  semestral- 
mente. 

3. ""  Da  porcentagem  que  pagarem  os  contribuintes 
inscriptos  no  correr  do  anno  social  já  começado  e  de 
que  quizerem  fazer  parte,  na  forma  do  art.  12. 

4.''  Da  acquisição  de  eventuaes,  de  accôrdo  com  o  que 
ficou  especificado  no  art.  U^ 

K.^  Do  quaesquer  outras  rendas  não  previstas  neste 
Regulamento. 
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Art.  39.  A  convocação  da  assembléa  geral  ordinária, 
que  deve  ter  iu^ar  todos  os  annos  no  mez  de  Jalho, 
será  feita  pela  Directoria  em  annuncios,  e  publicados, 
em  três  dias  consecutiyos,  nas  folhas  diárias  de  maior 
circulação. 

Art.  33,  §  3."*  Eleger  um  noTO  Director  no  fim  do 
primeiro  triennio  da  primeira  Directoria  e  posterior- 
mente outro  no  fim  de  cada  anno. 

Se  a  Directoria  fôr  de  cinco  membros,  a  primeira 
eleição  será  no  fim  do  primeiro  quinquennio,  sendo 
de  dous  membros,  nesse  e  nos  seguintes  annos. 

Art.  39^  §  S.""  Quando  houver  impedimento  de  mo- 
léstia prolongada  ou  ausência  de  mais  de  seis  mezes, 
ou  caso  de  renuncia  ou  morte  de  qualquer  membro  da 
Directoria,  bem  como  do  Conselho  Fiscal,  chamar-se-ha 
um^  contribuinte  para  substituil-o,  á  escolha  da  Di- 
rectoria ou  do  Conselho  Fiscal,  conforme  fór  o  im- 
pedimento ou  vaga,  que  servirá  até  á  primeira  reu- 
nião da  assembléa  geral. 

Art.  41.  A  Commissão  Fiscal  será  composta  de  três 
ou  cinco  membros,  segundo  o  art.  4.%  eleitos  peia 
assembléa  geral  d'eutre  os  contribuinlea. 

Art.  42%  Seu  excrcicio  terá  o  mesmo  prazo  da  Di- 
rectoria, e  sua  eleição  seri  feita  por  escrutínio  se- 
creto, em  lista  de  três  ou  cinco  nomes ;  do  mesmo 
modo  se  fará  a  eleição  dos  supplentos  ;  em  igualdade  de 
votos  decidirá  a  sorte. 

Exceptua-se  a  disposição  provisória  do  art.  47. 

O  Barão  do  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magcstade 
o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Eslado  interino  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  doThesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trcs  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  seis,  quínriuagesimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Barão  de  Cotegipe. 


..-.o\/\pj\r\j\/» 
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DECRETO  N.  9210  —  db  3  de  junho  de  1876. 

Concede  autorização  a  Feliciano  Freire  da  Silva  para  organizar 
uma  Companhia  de  pesca,  salga  e  6eoca  de  peixe  nas  Provia- 
cias  do  Amazonaa»  Pará  e  Maranhão* 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gcstade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Âtlendendo 
ao  que  requereu  Feliciano  Freire  da  Silva,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  autorização  para  organizar  uma  Companhia 
com  o  capital  de  quatrocentos  contos  de  réis  (400:000^), 
"destinada  â  pesca,  salga  e  secca  de  peixe  no  litoral  das 
Províncias  do  Amazonas,  Pará  e  Maranhão. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura  ,  Commercio  o  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Junho  de  mil  oitocentos 
setenta  e  seis,  quínquageslmo  quinto  da  Independência 
c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  JoséCodho  de  Almeida, 

Senhora.—  Tendo  ainda  subsistido  no  corrente  exer- 
cício financeiro  as  mesmas  circumstancias,para  que  fos- 
se conservada  na  Republica  do  Paraguay  a  força  brazi- 
leira  alli  estacionada,  o  bem  asslní  continuado  a  compra 
na  Europa  de  armamento  moderno  para  substituir  o  an- 
tigo, e  não  havendo  sido  consignados  no  orçamento  vi- 
gente créditos  especiaes  para  taes  despezas  que  tôm  sido 
feitas  com  os  recursos  ordinários  dos  créditos  abertos 
a  esto  Ministério  pela  Lei  n.""  2640  de  22  de  Setembro  do 
anno  passado ;  acontece  que  aquellas  despezas  occasio- 
naram  de^cits  em  diversos  paragraphos  do  orçamento, 
e,  por  estarem  esgotados  taes  créditos,  indispensável 
se  torna  abrir  um  extraordinário  da  Quantia  de 
2.636:136^^1806,  conforme  a  tdbella  annexa. 

A'  Vista  do  exposto,  tenho  a  honra  desubmetterá  As- 
signatura  de  Vossa  Alteza  Imperial  o  Decreto  junto,  au- 
torizando o  mencionado  credito. 

Sou,  Senhora,  com  o  mais  profundo  respeito  e  acata- 
mento de  Vossa  Alteza  Imperial  súbdito  reverente 

DuqHc  de  Caxias. 
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DECRETO  N.  6211  —de  10  d&  junho  de  1876. 

Autorisa  &  abertura  de  um  credito  eitraordlnario  da  quantia 
de  3.630:1308800  para  as  despesas  do  Ministério  da  Guerra  no 
exercício  de  1870^876. 

A  Priaceza  Imperial  Regente^em  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bem,  na  conformidade  do  art.  i.*"  da  Lei  n.*  689 
de  9  de  Setembro  de  1850,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  Autorizar  a  abertura  do  credito  extraordi- 
nário do  dous  mil  seiscentos  trinta  e  seis  contos  cento 
trinta  e  seis  mil  oitocentos  e  seis  réis,  distribaido 
pelas  rubricas  mencionadas  na  Tabeliã  junta,  visto  não 
ter  sido  suíSciente  para  as  despezas  do  Ministério  da 
Guerra  o  que  foi  concedido  pela  Lein/  2640  de  22  de 
Setembro  do  anno  passado,  devendo  em  tempo  compe- 
tente ser  esta  medida  levada  ao  conhecimento  da  Assem- 
bléa  Geral. 

O  Duque  de  Caxias,  Conselheiro  de  Estado  o  deGuerra, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  c  tenha  entendido  a  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos 
setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE, 

Duquê  de  Caxias. 

Tabelh  MstriJbutka  do  credito  estraoráinario  amtorizado 
por  Decreto  desta  data  para  o  exerdcio  de  1875—1876. 

Alt.  6."^  da  Lei  n.""  2640  de  22  de  Setembro  de  187S. 
6.*°  Intendência  e  Arsenaes  de  Guerra.    1 .840:286j|45l 

7.""  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes &2:113|764 

8.'»  Ouadro  do  Exercito 276:058#528 

15.  Diversas  despezas  e  Eventuaes. .        4G0:619Í133 
Repartiçõee  de  Fazenda I7:081#930 

1^636: f36#806 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  10  de  Junho  de  1876. — 
Diiqtie  de  Caxias . 
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DECRETO  N.  6il2— db  10  dk  junho  m  1876. 

Proroga  por  seis  mceea  ad  disposições  do  Decreto  n .®  6080  de  ii  de 
Dezembro  de  1876. 

Attendendo  a  qae  actuâm  ainda  asrazOes  do  interesso 
publico  que  determinaram  a  medida  adoptada,  pelo  De- 
creto n.^  6030  de  11  de  Dezembro  de  187S«  e  Tendo  ou- 
vido o  Conselho  de  Ministros*  Hei  por  bem  Prorogar 
por  seis  mezes  as  disposições  do  referido  Decreto,  em 
yírtade  dasquaes  fora  suspensa»  por  igual  prazo»  a  co- 
brança dos  direitos  de  consumo  do  gado  yaccnm  e  laní- 
gero importado  no  Império,  ede  quaesquer  taxas  a  que 
estivessem  sujeitos  os  nariosque  os  trouxessem. 

OBai1[o  deCotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  interino  dos  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal, assim  tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos 
selenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independoncia 
e  do  Império*. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

BarOo  de  Cotegipe. 


*r\ír\J\p'yJ\f\j\/* 


DECRETO  N.  6213  —  db  21  dk  junho  db  1876. 

Coneede  a  António  Tavares  Bastos  Júnior  permlssSo^  por  dous 
annos,  para  explorar  minas  de  ouro  e  outros  mineraes  na  fre- 
gnezia  dos  Três  Corações  do  Rio  Verde,  munieiplo  da  Campa- 
nha, Província  de  Minas  CSeraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  António  Tavares  Bastos  Jú- 
nior, Ha  por  bem  Conceder-lhe  permissSo  por  dous 
annos  para  explorar  minas  de  our^^  e  oatroé  mineraes 
na  fregttezia  dos  Três  GoraçOes  do  Rid  Verde,  municí- 
pio da  Campanha,  Província  de  Minas  Geraes,  sob  as 
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clausuJas  que  com  esU  baixam,  assignadas  ^i^or  Thomaz 
José  Coelho  de  Almeida,  doGonsellio  do  Sua  Mageslade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura^  Gommercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faga  executar «  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de  mil  oito- 
centos setenta  e  sels^  quinquagesi  mo  quinto  da  Inde- 
pendência e  do  Império*. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  ioséO^elho  de  Ahmda, 

Clausulas  a  que  ae  reflere  o  DecrtsCt»  n«o  0913 
desta  datax 

I. 

Fica  concedido  o  prazo  de  dous  annos  a  António 
Tavares  Bastos  Júnior  para  explorar  ouro  e  outros  mi- 
neracs  na  freguezia  dos  Três  Gorações  do  Rio  Verde, 
município  da  Campanha,  Provincia  de  Minas  Geraes. 

II. 

As  explorações  poderão  ser  feitas  por  qualquer  dos 
modos  recommendados  pela  sciencia.  As  que  se  tiverem 
de  fazer  cm  terrenos  possuídos^  por  meio  de  sondagens, 
cavas^  poços,  galerias  subterrâneas  ou  a  céo  aberto, 
não  poderão  ser  executadas  sem  autorização  escripta  dos 
proprietários. 

Se  esta,  porém,  lhe  fôr  negada^  poderá  ser  supprida 
pela  Presidência  aa  Provincia,  mediante  Qança  prestada 
pelo  concessionário,  que  responderá  pela  indemnização 
de  todos  09  prejuízos,  perdas  e  damnos  causados  aos 
proprietários. 

Para  concessão  de  semelhante  supprimento^  o  Pre* 
sidenteda  Província  mandará^  por  editaes,  intimar  os 
proprietários,  para,  dentro  do  prazo  razoável  qae 
marcar,  apresentarem  os  motivos  de  sua  opposição 
e  requererem  o  que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu 
direito. 

III. 

O  Presidente  da  Provincia  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido,  á  vista  das  razOes  expendidas 
pelos  proprietários,  ou  á  revelia  destes,  declarando 
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os  fandamentos  de  sua  decisão,  da  qual  poderá  o  inte- 
ressado recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém> 
somente  será  recebido  no  effeito  devolutivo. 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença^, 
proceder-se-ha  immediatamente  a  avaliação  da  fiança 
de  (|ue  trata  a  clausula  2/  ou  da  indemnização  dos 
prejuízos  allegados  pelos  proprietários,  por  meio  de 
árbitros  que  serão  nomeados^  dous  pelo  concessionário, 
3  dous  pelos  proprietários.  Se  houver  empate,  será 
ilecidido  por  um  S.""  arbitro,  nomeado  pelo  Presidente 
da  Província.  Se  os  terrenos  pertencerem  ao  Estado, 
o  5.®  arbitro  será  nomeado  pelo  Juiz  de  Direito. 
Proferido  o  laudo,  o  concessionário  será  obrigado  a 
effectuar,  no  prazo  de  oito  dias,  o  depoMto  da  fiança 
ou  pagamento  da  importância  em  que  fdr  arbitrada 
a  indemnização,  sem  o  que  não  lhe  será  concedido  o 
supprimento  da  licença . 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  precedente 
será  devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas 
em  terrenos  de  propriedade  do  concessionário,  ou  do 
Estado,  uma  vez  que  delias  possa  provir  damno  ou  pre- 
juízo aos  proprietários  confrontantes. 

VL 

Será  igualmente  obrigado  a  restabelecer,  á  sua  custa, 
o  curso  natural  das  aguas  que  tiver  de  desviar  de  seu 
leito,  pela  necessidade  dos  trabalhos  da  exploração. 
Se  o  desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro,  não  lhe 
Tçerá  permittido  eflfectual-o  sem  licença  deste,  que  po- 
derá ser  supprida  mcdianle  indemnização,  na  forma 
estabelecida  na  clausula  4.* 

VII. 

Se  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação 
de  pântanos  ou  estagnação  de  aguas  que  possam  pre* 
judicar  a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança, 
o  'concessionário  será  obrigado  a  deseccar  os  terrenos 
alagados,  restituindo-os  a  seu  antigo  estado. 

—  FARTE  11.  M 
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vui; 

As  pesquizas  de  minas  por  meio  de  cavas,  poços  ou  ga-^ 
lerias,  no  território  desta  concessão,  não  terão  lugar: 

l.""  Sob  os  edifícios,  e  a  i5  metros  de  sua  circumfe- 
rencia,  salvo  na  ultima  hypothese,  somente  com  con- 
sentimento expresso  e  por  escripto  do  respectivo  pro- 
prietário. Este  consentimento  não  poderá  ser  supprido 
pela  Presidência  da  Provincia ; 

S.""  Nos  caminhos 6 estradas  publicas  ca  10 melros  de 
cada  lado  delles ; 

3/  Nas  povoações. 

IX. 

O  concessionário  fará  levantar  plantas  geológicas  e 
topographicas^dos  terrenos  explorados,  com  perfis  qae 
demonstrem,  tanto  quanto  pcrmittirem  os  trabalhos 
que  tiverem  feito,  a  superposição  das  camadas  mine- 
ra es,  e  remettcrá  as  ditas  plantas  por  intermédio  do  Pre- 
sidente da  Provincia  á  mencionada  Secretaria,  acompa- 
nhadas :  i  ."^  de  amostras  dos  mesmos  mineraes  e  das  va- 
riedades das  camadas  de  terras ;  S.""  de  uma  descripção 
"minueiosa  da  possança  das  minas,  dos  terrenos  de  domí- 
nio publico  e  particular,  necessários  á  mineração,  com 
designação  dos  proprietários,  das  edificações  nelles  exis- 
tentes e  do  uso  ou  emprego  a  que  são  destinados. 
Outrosim,  indicará  qualo  meio  mais  apropriado  para  o 
transporte  dos  productosda  mineração  equal  a  distancia 
entre  cada  unia  das  minas  e  os  povoados  mais  próximos. 

X. 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  Decreto,  ser^^lhe-^ha  con- 
cedida autorização  para  lavrar  as  minas  por  elle  desco- 
bertas nos  lugares  designados,  de  accôrdo  com  as  leis  e 
condições  que  o  Governo  julgar  conveniente  estabe- 
lecer no  acto  da  concessão,  no  interesse  da  mineração,  e 
em  beneficio  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em2ide  Junho  de  1876.—* 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida . 


^':\:r\J\Pj\/\/\/* 
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DECRETO  N.  6214— de  2i  de  junho  de  1876. 

f 

Concede  ao  Bacharel  Paulo  Ferreira  Alves  permissfio,  por  dons 
annos,  para  explorar  minas  de  carvão  de  pedra  no  município 
de  Araranguá,  Provinda  do  Santa  Gatharina. 

A  Prinçeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera-: 
dor,  Attendendo  ao  que  requereu  o  Bacharel  Paulo  FerT 
reira  Alves,  Ha  por  bem  Gonceder-Jhe' permissão,  por 
dous  annos,  para  explorar  minas  de  carvão  de  pedra  no 
município  de  Araranguá,  Província  de  Santa  Catharina, 
sob  as  .clausulas  que  com  este  baixam,  assígnadas  por 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,»do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar^ 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thamag  José  Coelho  de  Almeida. 


Clausulas  a  que  se   pefere  o  Decreto    n.^O^l^A 
desta  data. 

I. 

Fica  concedido  o  prazo  de  dous  annos  ao  Bacharel 
Paulo  Ferreira  Alves  para  explorar  minas  de  carvão  de- 
pedra  no  município  de  Araranguá,  Província  de  Santa 
Gatharina. 

K- 

As  explorações  poderão  ser  feitas  por  qualquer  dos 
modos  recommendados  pela  sciencia. 

As  aue  se  tiverem  de  fazer  em  terrenos  possuídos  por 
meio  de  sondagens,  cayas,  poços,  galerias  subterrâneas 
ou  a  céo  aberto,  não  poderão  ser  executadas  sem  autori- 
zação escfipta  dos  proprietários. 

Se  esta,  porém,  lhe  fôr  negada,  poderá  ser  supprida 
pela  Presidência  da  Província,  mediante  fiança  prestada 
pelo  concessionário  que  responderá  pela  indemnização 
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dé  todos  os  prejuízos,  perdas  e  damnos  cansados  aos  pro^ 
prietarios. 

Para  a  concessão  de  semelhante  supprimento  o  Pre- 
siden);e  da  Província,  por  editaes,  intimará  os  proprie- 
tários para  dentro' do  prazo  razoável  que  marcar  apre- 
sentarem os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem  o 
que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu  direito. 


III. 


O  Presidente  da  Província  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido  á  vista  das  razões  expendidas 

{^elos  proprietários  ou  ã  revelia  destes,  declarando  os 
undamentos  de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  inte- 
ressados recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercioe  Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém,  somente 
será  recebido  no  effeito  devolutivo. 


IV. 


Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença, 
proceder-se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  flança 
de  que  trata  a  clausula  2."  ou  da  indemnização  dos 
prejuízos  allegados  pelos  proprietários  por  meio  de 
árbitros  que  serão  nomeados,  dous  pelo  concessionário 
e  dous  pelos  proprietários.  Se  houvef  empate,  será 
decidido  por  um  5.**  arbitro,  nomeado  pelo  Presidente 
da  Província.  Se  os  terrenos  pertencerem  ao  Estado,  o 
5."*  arbitro  será  nomeado  pelo  Juiz  de  Direito.  Profe- 
rido o  laudo,  o  concessionário  será  obrigado  a  eftectaar, 
no  prazo  de  oito  dias,  o  deposito  da  flança  ou  pagamento 
da  importância,  em  que  fór  arbitrada  a  indemnização, 
sem  o  que  não  lhe  será  concedido  o  supprimento  da  li- 
cença , 


V. 


A  indemnização  de  que  trnta  a  clausula  precedente^ 
será  devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas  em 
terrenos  de  propriedade  do  conrossionario  oft  do  Estado, 
uma  vez  que  delia  possa  provir  damno  ou  prejuízo  aoi* 
proprietários  confrontantes. 
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Será  igualmente  obrigado  a  restabelecer  à  sua  custa 
o  curso  natural  das  aguas  que  tiver  de  desviar  de  seu 
leito  pela  necessidade  dos  trabalhos  da  exploração. 

Se  o  desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro  não  lhe 
será  permittido  eflfectual-o  sem  licença  deste,  que  po- 
derá ser  supprida,  mediante  indemnização,  na  forma  es- 
tabelecida na  clausula  4/ 

VII. 

Se  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação  de 
pântanos  ou  estagnação  ue  aguas,  que  possam  prejudicar 
a  saúde  dos  moradores  da  circumvizmhança,  o  conces- 
sionário será  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados, 
restituindo-03  a  seu  antigo  estado. 

vm. 

As  pesquizas  de  minas  por  meio  de  cavas,  poços  ou 
galerias  nos  terrenos  desta  concessão  não  terão  lugar : 

1.'  Sob  os  edifícios  e  a  15  metros  de  sua  circumferen- 
cla,  salvo  na  ultima  hypothese  somente  com  consenti- 
mento expresso  e  por  escripto  do  respectivo  proprietário. 
Este  consentimento  não  poderá  ser  supprido  pela  Pre- 
sidência da  Provincia ; 

2.*  Nos  caminhos  e  estradas  publicas  e  a  10  metros  de 
cada  lado  delles ; 

3.*  Nas  povoações. 

IX. 

O  concessionário  fará  levantar  plantas  g*^ologicas  e 
topographicas  dos  terrenos  explorados  com  perfis  que 
demonstrem,  tanto  quanto  permittirem  ós  trabalhos  que 
tiver  feito,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  e  re- 
metterá  as  ditas  plantas,  por  intermédio  da  Presidência 
da  Provincia,  á  mencionada  Secretaria  acompanhadas : 

1."*  De  amostras  dos  mesmos  mineraes  e  das  varieda- 
des das  camadas  detepras; 

2.^^  De  uma  descripção  minuciosa  da  possança  das  mi- 
nas, dos  terrenos  de  doiriinio  publico  e  particular  ne- 
cessários á  mineração,  com  designação  dos  proprietários, 
das  edificaçfíes  nelles  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a 
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que  são  destinados.  Outrosim. indicará  qual  o  meio 
mais  apropriado  para  o  transporte  dos  productos  da  mi- 
neração c  qual  a  distancia  entre  cada  uma  das  minas  e  os 
povoados  mais  próximos. 

X. 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  Decreto,  ser-lhe-ha  con- 
cedida autorização  para  lavrar  as  minas  por  elle  desco- 
bertas nos  lugares  designados,  de  accôrdo  com  as  leis 
e  condições  que  o  Governo  julgar  conveniente  estabele- 
cer no  acto  da  conoessão,  no  interesse  da  mineração  e 
em  beneficio  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Junho  de  1876.  — 
Thofnaz  José  Coelho  de  Almeida. 


**V:A/VfV/\:^V:^V» 


DECRETO  N.  6215  —  db  21  db  junho  db  1876. 

Concede  a  Josô  Clementino  Fernandes  de  Paula  permissão^  por 
dous  annos,  para  explorar  minas  de  ouro  e  outros  metaes  no 
termo  de  Araxá,  Província  de  Minas  Geraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador^ 
Attendendo  ao  que  requereu  José  Clementino  Fernandes 
de  Paula,  Ha  por  bem  Gonceder-lhe  permissão,  por  dous 
annos,  para  explorar  minas  de  ouro  e  outros  metaes  no 
termo  de  Araxá,  Província  de  Minas  Geraes,  sob  as  clau- 
sulas que  com  este  baixam  assignadas  por  Thomaz  José 
Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta 
e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império . 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE, 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
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<Clau«ula8  a  4UO  »e  refere  o  Decreto  n.^  BStS 
doata  data. 


I. 


Fica  concedido  o  prazo  de  doas  anãos  a  José  Clementino 
Fernandes  de  Paula,  para  explorar  minas  de  ouro  e  outros 
metaes  no  termo  de  Araxá,  Província  de  Minas  Geraes. 

II. 

As  explorações  poderio  ser  feitas  por.  qualquer  dos 
modos  recommendados  pela  sciencia. 

As  que  se  tiverem  de  fazer  em  terrenos  possuídos  por 
jmeio  de  sondagens,  cavas,  poços,  galerias  subterrâneas, 
ou  a  céo  aberto  nãò  poderão  ser  executadas  sem  auto- 
rização escripta  dos  proprietários. 

Se  esta,  porém  lhe  fôr  negada,  poderá  ser  supprida 
pela  Presidência  da  Província,  mediante  fiança  prestada 
pelo  concessionário  que  responderá  pela  indemnizaçJío 
de  todos  os  prejuízos,  perdas  e  damnos  causados  aos  pro- 
prietários. 

Para  a  concessão  de  semelhante  supprimento  o  Pre- 
sidente da  Província,  por  editaes,  intimará  os  proprie- 
tários para  dentro  do  prazo  razoável,  que  marcar,  apre- 
sentarem os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem  o 
que  julgarem  necessário  a  bem  de  seu  direito. 

III. 

O  Presidente  da  Província  concederá  ou  negará  o  sap- 
primento  requerido  á  vista  das  r^lazões  expendidas  peios 
proprietários  ou  à  revelia  destes,  declarando  os  funda- 
mentos de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  interessados 
recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém,  somente  será  re- 
cebido no  effeilo  devolutivo. 

IV. 

Deliberada  a  concessão  do  supprimeato  da  licenç<i, 
Droceder-se-ha  immedíalamente  á  avaliação  da  fiança, 
de  que  trata  a  clausula  2.%  ou  da  indemnização  dospre- 
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juízos  allegados  pelos  proprietários  por  meio  de  árbitros 
que  serão  nomeados,  doas  pelo  concessionário  e  dous 
pelos  propriela  rios. 

Síhoaver  empate,  será  decidido  por  um  5. ""  arbitro, 
nomeado  pelo  Presidente  da  Província.  Si  os  terrenos 
pertencerem  ao  Estado,  o  5/  arbitro  será  nomeado  pelo 
Jaiz  de  Direito.  Proferido  o  laado^  o  concessionário  será 
obrigado  a  effectaar  no  prazo  de  oito  dias  o  deposito  da 
fiança  ou  pagamento  da  importância,  em  qne  fdr  arbi- 
trada a  inoemnização,  sem  o  qne  não  lhe  será  concedido 
asapprimentoda  licença. 


Â  indemnização,  de  que  trata  a  clausula  precedente, 
será  devida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas  em 
terrenos  de  propriedade  do  concessionário  ou  do  Estado^ 
uma  vez  que  delia  possa  provir  damno  ou  prejuízo  aos 
proprietários  confrontantes. 


VI. 


Será  igualmente  obrigado  a  restabelecer  á  sua  custa  o 
curso  natural  da^  aguas  que  tiver  de  desviar  de  sen 
leito  pela  necessidade  dos  trabalhos  da  exploração.  Si  o 
desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro  não  lhe  será 
permittido  eíTectual-o  sem  licença  deste,  que  poderá  ser 
supprida,  mediante  indemnização»  na  forma  estabelecida 
na  clausula  4.' 


VIL 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação  de 
pântanos  ou  estagnação  de  aguas,  que  possam  prejudicar 
a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança,  o  conces- 
sionário será  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados, 
restituindo-os  a  seu  antigo  estado. 

VIH. 

>  As  pesquizas  de  mjnas.por  meio  de  cavas,  poços   oq 

galerias  nos  terrenos  desta  concessão  não  terão  lugar  : 

!.•  Sob  os  edifícios  e  a  15  metros  de  sua  circumfe* 
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^rencia,  salvo  na  ultima  hypotheso,  sõmonte  com  con- 
sentinicnlo  expresso  e  por  cscriplo  do  respectivo  pro- 
prietário. Este  consentimeDto  não  poderá  ser  supprido 
pela  Presidência  da  Província  ; 

S.*"  Nos  caminhos  e  estradas  publicas  e  a  10  metros 
de  cada  lado  delles; 

3.*"  Nas  povoações. 

IX. 

O  concessionário  fará  levantar  plantas  geológicas  e 
topographicas  dos  terrenos  explorados,  com  perfis  que 
demonstrem,  tanto  quanto  permittirem  os  trabalhos 
que  tiver  feito,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  e 
remelterá  as  ditas  plantas,  por  intermédio  da  Presi- 
dência da  Província,  à  mencionada  Secretaria,  acompa- 
nhadas: 

1.®  Do  amostras  dos  mesmos  mineraes  e  das  varie- 
dades das  camadas  de  terras ; 

2/  De  uma  descrípção  minuciosa  da  possança  das 
minas,  dos  terrenos  de  domínio  publico  e  particular 
necessários  à  mineração,  com  designação  dos  proprie- 
tários, das  edificações  nelles  existentes  e  do  uso  ou 
emprego  a  que  são  destinados. 

Oatrosim  indicará  qual  o  meio  mais  apropriado  para 
o  transporte  dos  prodactos  da  mineração  e  qual  a  dis* 
tancia  entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais 
próximos. 

X. 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  Decreto,  ser-lhe-ha  con- 
cedida autori^ição  para  lavrar  as  minas  por  elle  desco- 
bertas nos  lugares  designados,  de  accôrdo  com  as  leis  e 
<5ondições  que  o  Governo  julgar  conveniente  estabelecer 
no  acto  da  concessão,  no  interesse  da  mineração  e  em 
beneficio  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Junho  de  1876. 
— Ihomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


,^,^^:^/y^,;/:y;/V=>a^ 
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DECRETO  N.  0210  —  db  21  db  junho  dj:  1876. 

Concedd  a  Eduardo  Peilew  Wilson  permissão  para  la Vràr  Jazidas 
de  miaeracs  combustíveis  nos  municípios  de  Gayrú  o  Taporoí, 
na  Provincia  da  Bahia. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nomo  do  Imperador, 
AUendendo  ao  que  requereu  Eduardo  Pellew  Wilson, 
Ha  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  lavrar  jazida» 
do  mineraes  combustíveis  nos  municipios  de  Cayrú  & 
Taperoà,  na  comarca  de  Valença,  Província  da  Bibia, 
sob  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  por 
Thomaz  Josó  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  6  Secretario  de  Estado 
dos  iXcgociosda  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publi- 
cas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de  mil 
oilotentos  soteuta  e  seis,  quinquagesimo quinto  da  Inde- 
pon-íenria  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomai  Joié  Coelho  dê  Almeida. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Oeoreto  n.<*  B5^10 
desta  data. 

I. 

Ficam  concedidas  a  Eduardo  Pellew  Wilson  60  datas 
mineraes  de  141.750  braças  quadradas  (686.070  metros 
quadrados),  nos  municipios  de  Cayrú  e  Taperoà,  Pro- 
víncia da  Bahia,  para  lavrar  jazidas  de  mineraes  com* 
bustíveís,  descríptas  na  planta  apresentada  com  o  seu  re- 
querimento de  30  de  Março  do  anno  passado»  d  pelo 
prazo  de  50  annos. 

II. 

Dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  contados  desta  data, 
o  concessionário  fará  medir  e  demarcar  as  referidas 
datas  e  apresentará  a  respectiya  planta  ao  Presidente  da 
Província,  que  mandará  verificar  a  exactidão  por  Enge- 
nheiro de  sua  confiança,  correndo  as  despezas  de  medi- 
ção, demarcação  e  as  da  verificação  por  conta  do  con- 
cessionário. 
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llí. 

A  medição  e  dcmarcnçUo  do  terreno  concedido,  ainda 
depois  de  veriQcada,  não  dará  direito  ao  concessionário 
para  lavrar  a  mina,  emqm^nto  não  provar  perante  o  Go- 
verno ler  empreitado  cffectivamcnte  o  capital  corres- 
pondente a  30:000^000 por  data  mineral. 

lY. 

Findo  o  prazo  de  cinco  annos,  contados  d^  presente 
data,  se  o  concessionário  não  tiver  empregado  a  somma 
correspondente  a  30:000^000  por  data  mineral,  perderá 
o  direito  a  tantas  datas  quantas  forem  asparcellas  iguaes 
9  essa  quantia,  que  faltarem  para  perfazel-a. 


Na  forma  do  Decreto  n/  3236  de  21  de  Março  de  1864 
será  considerada  elTectivamentc  empregada,  e  portanto 
incluida  na  quantia  proporcional  de  que  trata  a  clausula 
3.%  a  importância  das  despeais  das  scíçuintes  verbas: 
•  1."  Das  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o 
descobrimento  ou  reconhecimento  da  mina; 

2/  Do  custo  dos  trabalhos  da  medição  e  demarcação 
dos  terrenos,  levantamento  da  respectiva  planta  e  sua 
veriflcação  pelo  Governo; 

3/  Da  compra  do  terreno  em  que  demorarem  as  datas 
mineraes; 

4.'  Da  acquisição,  transporte  e  coUocação  de  instru- 
mentos o  machinas  destinados  aos  trabalho*  da  mi- 
neração ; 

8/  Do  transporto  de  Engenheiros,  empregados  e  tra- 
balhadores ; 

Fica  entendido  que  nesta  verba  não  se  comprehcnde- 
rão  as  despezas  provenientes  das  viagens  d iarias  regula- 
res e  constantes  da  mina  para  qualquer  povoação,  ou 
vice-vcrsa,  que  estes  individues  fizerem,  logo  que  este- 
jam concluidos  os  ediflcios  para  sua  residência  no  lugar 
da  mineração. 

6.*  Das  obras  feitas  em  vista  dos  trabalhos  da  minera- 
ção, tendentes  a  facilitar  o  transporte  dos  productos,  e 
bem  assim  as  casas  de  morada,  armazéns,  omcinas  o  ou- 
tros edifícios  indispensáveis  à  empreza  ; 

7."  Da  acquisição  de  animaes,  barcos,  carroças  e  quaes- 
quer  outros  vehiculos  empregados  nos  trabalhos  da  mina 
e  no  transporte  de  seus  produ^^los ; 
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8.*  Do  custo  dos  trabalhos  executados  para  a  lavra  oo 
de  qualquer  dcspeza  feita  bona  fide  para  realizar  defini- 
tivamente a  mineração;  ficando  entendido  que  o  custo 
das  plantações  feitas  pelo  concessionário  não  será  leva- 
do á  conta  do  capital. 

VI. 

As  provas  das  hypotheses  da  clausula  anterior  serão 
admittidas  bona  fide^  mas  o  artificio  empregado  para  ii- 
luJ ir  o  Governo  e  seus  mandatários,  logo  que  fôr  des- 
coberto, fará  caducar  a  presente  concessão,  perdendo  o 
concessionário  ou  quem  o  representar,  qualquer  direito 
á  indemnização. 

VIL 

O   oncessionario  fica  obrigado: 

1.*  A  apresentar  á  approvação  do  Governo  a  planta 
das  obras  para  a  lavra,  que  tiver  de  fazer; 

Esta  planta  deverá  sor  levantada  por  Engenheiro  de 
minas  ou  por  pessoa  reconhecidamente  habilitada  neste 
género  de  trabalhos. 

Fica  entendido  que  o  concessionário  não  poderá  fazer 
cavas,  {)Cços  ou  galerias  para  a  lavra  do  mineral  de  sua 
concessão  sob  os  edifícios  particulares,  e  a  15  metros  de 
circuniferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos  e  estradas 
publicas  e  a  10  metros  de  suas  margens. 

t^.**  A  collocar  c  conservar  na  direcção  dos  trabalhos 
da  mineração  Engenheiro  habilitado,  ou  perito,  cuja 
nomeação  será  confirmada  pelo  Ministério  da  AgricHl- 
tura,  Gommercio  e  Obras  Publicas ; 

S."*  A  pagar  annualmente  5  réis  por  braça  quadrada 
(4,8i  metros  quadrados)  do  terreno  mineral,  na  forma 
do  que  dispõe  o  n.°  1,  §  1."  do  art.  23  da  Lei  n."  1307  de 
26  de  Setembro  de  1867,  e  a  entrar  todcs  os  annos  para 
o  Thesouro  Nacional  com  a  quantia  correspondente  a 
2  Vo  do  producto  liquido  da  mineração  ; 

4.**  A  sujeilar-se  ás  instrucções  e  regulamentos  que 
forem  expedidos  para  a  policia  das  minas; 

S.''  A  indemnizar  os  prejuízos  causados  pelos  trabalhos 
da  mineração,  que  provierem  de  culpa  ou  inobser- 
vância dos  preceitos  da  scíencia  e  da  pratica  ; 

Esta  indemnização  consistirá  na  quantia  que  fôr  ar- 
bitrada pelos  peritos  do  Governo  ou  em  trabalhos  que 
forem  indicados  para  remover  ou  remediar  o  mal  cau- 
sado,  e  na  obrigação  de  prover  a  suLsistehcia   dos  in- 
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dividuos  quo  so  inutilisarem  para  o  traLalho  o  das  fa- 
mílias dos  que  fallocerem  em  qualquer  dos  casos  acima 
referidos. 

6.*"  A  dar  conveniente  direcçJo  às  aguas  canallsadas 
para  os  trabalhos  da  lavra,  ou  que  brotarem  das  mina» 
e  galerias,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas,  nem 
prejudiquem  a  terceiro ; 

Se  o  desvio  destas  aguas  prejudicar  a  terceiro,  o  con- 
cessionário pedirá  previamente  o   seu  consentimento. 

Se  este  lhe  fôr  negado,  requererá  ao  Presidente  da 
Província  o  necessário  supprimento,  mediante  fiança 
prestada  pelo  concessionário,  que  responderá  pelos  pre- 
juízos, perdas edamnos  causados  á  propriedade  alheia. 

Para  concessão  de  semelhante  supprimento,  o  Presi-, 
dente  da  Província  mandará,  por  editaes,  intimar  os 
proprietários  para  dentro  do  prazo  razoável  que  marcar, 
apresentarem  os  motivos  de  sua  opposicão  e  requere- 
rem o  que  julgarem  nece  sario. 

O  Presidente  da  Província  concederá  ou  negarão  sup- 
primento requerido  á  vista  das  razões  expendidas  pelos 
proprietários,  ou  á  revelia  destes,  declarando  os  fuuda- 
mentos  de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  interessados 
recorrer,  para  o  Minislerlo  da  Agricultura,  Commercio 
o  Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém,  somente  será  re- 
cebido no  oireito  devolutivo. 

Deliberada  a  concessão  de  supprimento  da  licença, 
proceder-se-ha  immediatamcnte  á  avaliação  de  que  trata 
a  clausula  7."*  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  allegados 
pelos  proprietários,  por  melo  de  árbitros,  que  serão  no-» 
meados,  dous  pelo  concessionário  edous  pelos  proprie- 
tários. 

Se  houver  empate,  será  decidido  por  um  ^quinto 
arbitro,  nomeado  pelo  Presidente  da  Provinda.  Se  os 
terrenos  pertencerem  ao  Estado,  o  quinto  arbitro  será 
nomeado  pelo  Juiz  de  Direito.  Proferido  o  laudo,  o 
concessionário  será  obrigado  a  effectuar  no  prazo  de 
oito  dias  o  deposito  da  fiança  ou  pagamento  da  impor- 
tância em  que  fór  arbitrada  a  indemnização,  sem  o  que 
não  lhe  será  concedido  o  supprimento  da  licença. 

7."*  A  remetter  semestralmente  ao  Governo  Imperial, 
por  intermédio  do  Engenheiro  Fiscal  e  do  Presidente  da 
Provinda,  um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos 
em  execução  ou  já  concluídos  e  dos  resultados  obtidos  na 
mineração. 

Alóm  destes  relatórios,  será  obrigado  a  prestar  quacs- 
quor  esclarecimentos  que  lhe  forem  exigidos  pelo  Gon 
verno  ou  por  seus  Delegados. 
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A  inobsôrvancia  do  que  íica  dxposto  aos  §§  i."*  o  i." 
dapresento  clausula  será  punida  com  as  penas  do  dlmi* 
uuição  do  prazo  da  concessão  por  um,  dous  ou  três 
annos,  a  arbítrio  do  Governo,  e  pap^amento  do  dobro  da 
quantia  devida,  c  com  a  da  caducidade  da  mesma  con- 
cessão, dada  a  reincidência,  o  que  também  será  appli- 
cavei  à  inobservância  do  que  se  estatue  nosg  3/  e  4.* 

Nos  outros  casos  o  Governo  poderá  impor  multas  de 
iOOma  a  2:000^000. 

A  remetter  ao  Governo  amostras  de  ouro,  ou  do  quat 

3uer  outro  mineral,  de  cada  camada  que  descobrir  e  das 
iversas  qualidades  que  possam  ser  encontradas  na 
mesma  camada  e  quaesquer  fosseis  que  encontrar  nas 
explorações. 

vm. 

o  Governo  mandará,  sempre  que  julgar  conveniente, 
examinar  os  trabalhos  da  mineração  de  que  se  trata,  c 
inspeccionar  o  modo  porque  são  cumpridas  as  clausulas 
desta  concessão. 

O  concessionário  será  obrigado  a  prestar  aoscommisr 
sarios  nomeados  para  aquelle  ílm  os  esclarecimentos  no 
desempenho  de  sua  commissão  o  bem  assim  a  franquear- 
Ihos  o  ingresso  cm  todas  as  offlcinas  o  lugares  de  tra- 
balho. 

IJt. 

Sem  permissão  do  Governo  não  poderá  o  concessio-. 
nario  dividir  as  datas  mineraes  que  lhe  forem  concedi-, 
das,  e  por  sua  morte  seus  representantes  serão  obriga- 
dos a  executar  rigorosamente  esta  clausula,  sob  pena  de 
perda  da  concessão. 

Também  não  poderá  lavrar  qualquer  outro  mineral 
sem  autorização  expressa  do  Governo  Imperial. 

X. 

Caduca  esta  concessão  : 

l.**  Deixando  do  executar  os  trabalhos  preparatórios 
c  de  mineração  especiíicados  nas  presentes  clausulas 
dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  contados  desta  data ; 

2."^  Por  abandono  da  mina; 

3.®  Deixando  de  lavrara  mina  por  mais  do  30  dias, 
sem  causa  de  força  maior,  devidamente  provada ; 

Nesta  ultima  hypothese,  a  suspensão  dos  trabalhos 
não  excederá  o  prazo  que  fôr  marcado  pelo  Governo 
para  a  remoção  das  causas  que  a  tiverem  determinido. 
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4/  No  casQ  de  reincidência  de  infracção  a  que  es- 
teja imposta  pena  pecuniária. 

XI. 

A  infracção  de  qualquer  destas  clausulas,  para  a 
qual  não  se  tenha  estabelecido  pena  cspcciaU  será 
punida  com  a  multa  de  SOOiHMX)  a  iiOOOlOOO. 

XIL 

O  concessionário  poderá  transferir  esta  concessão  a 
uma  Corapaniiia  organizada  dentro  ou  fora  do  Império, 
a  qual  licará  ipso  facto  subrogada  em  todos  os  direitos 
c  deveres  que  lhe  competem. 

Fora  desta  hypothese,  só  por  successão  legitima,  por 
testamento  ou  adjudicação  para  pagamento  de  credores, 
poderá  ser  transmiltida  a  outro  individuo,  precedendo, 
porém,  permissão  do  Governo,  que  a  negará  se  os 
novos  concessionários  não  pcssuirem  os  meios  precisos 
para  a  lavra  da  mina. 

xm. 

Sc  a  Companhia  íòr  organizada  fora  do  Império, 
será  obrigada  a  constituir  no  Brazil  pessoa  habilitada 
para  represental-a  activa  c  passivamente  em  Juizo  ou 
fora  delle,  ficando  estabelecido  que  quantas  questões 
se  suscitarem  entre  ella  c  o  Governo  serão  resol- 
vidas no  Brazil  por  árbitros,  e  as  que  se  suscitarem 
entre  ella  e  os  particulares  serão  discutidas  e  defini- 
tivamente resolvidas  nos  Tribunaes  do  Império,  de 
conformidade  com  a  respectiva  legislação. 

XIV, 

A  decisão  arbitral  será  dada  por  um  só  Juiz,  se  as 
partes  accordarem  no  mesmo  individuo ;  no  caso  con- 
trario, porém,  cada  uma  nomeará  seu  arbitro,  sendo 
o  terceiro,  cujo  voto  será  decisivo,  nomeado  por 
accôrdo  de  ambas  as  partes.  Não  havendo  accórdo,  o 
Governo  apresentará  um  e  o  concessionário  outro  nome 
de  pessoas  reconhecidamente  qualificadas,  e  a  sorte  de- 
cidirá entre  ellas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2i  de  Junho  de  1876,— 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
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DECRETO  N.  6217~i>6  21  dk  junho  db  1876. 

Concedo  privilegio  a  Bernardino  Corrêa  do  Mattos,  para  o  me- 
lhoramento quo  introduziu  na  machina  de  sua  invenção  de- 
nominada —  Brazíleíra. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera* 
dor,  Altendcndo  ao  que  requereu  Bernardino  Corrêa 
de  Mattos,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa,  Soberania  c  Fazenda  Na- 
cional, Ha  por  bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  pito 
annos,para  o  melhoramento  que  introduziu  na  machina 
de  sua  invenção,  denominada  c  Brazileira »  de  que  trata 
o  Decreto  n.*»  6135  de  4  de  Março  do  corrente  anno, 
destinada  a  descascar  e  preparar  café. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de  mil  oito- 
centos setenta  c  seis^quinquagesimo  quinto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomai  José  Coelho  de  Almeida. 


^sViA/X/^c^VV^W» 


DECRETO  N.  6218—  de  21  de  junho  de  1876. 

Approva  a  alteração  feita  nos  estatutos  da  Companhia  de  — 
Seguros  Marítimos  Gommercial  —  da  Bahia,  c  modifica  alguns 
dos  seus  artigos. 

A  Princeza  Imperial  Regen te,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de— Seguros 
Marítimos  Commercial  — ,  estabelecida  na  Província  da 
Bahia,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  4  de  Novembro  próximo  passado,  Ha 
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por  bem  Approvar  a  alteração  feita  nos  seas  estatatos, 
com  as  modificações  que  com  este  baixam  assignadas 
por  Thomas  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de 
s$ua  Magiestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricaltura^  Commercío  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  seis^  quinquagesimo  quinto  da 
Independência  edo  Iioperio. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


]||oclincnçc»eA  á  Cfuc  se  refere  o  Decreto  n.®  05218 
desta    data* 


I. 


Art.  a.  Acrescente-se  no  fim —  se  porém  os  pre- 
juizos  chegarem  a  dous  terços  do  capital  operar-se-ha  a 
dissolução  da  Companhia,  como  prescreve  o  art.  3S, 
n.**  3  do  Decreto  n."  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860, 
sendo  a  sua  liquidação  de  conformidade  com  os  arts.  344 
a  353  do  Código  do  Commercio. 

II. 

Art.  29.  Substitua-sepelo  seguinte--De  seis  em  seis 
mezes  se  dará  balanço  e  do  producto  liquido  das  ope,ra- 
ções  findas,  inclusive  o  que  rcsujitar  das  agencias,  serão 
deduzidos  10  Vo  para  fundo  de  reserva  e  8  Vo  para  serem 
divididos  igualmente  pelos  três  Directores,  como  com- 
pensação de  seu  trabalho,  e  o  restante  será  applicado 
para  dividendo  pelos  accionistas. 

IIL 

Art.  30.  Depois  da  palavra— balanço— acresceu te-so 
—dos  dous  semestres.—  O  resto  como.está . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Junho  de  1876.-- 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 

—  PABTB  II.  71 
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AUeraçSo  proposta  pela  Directoria. 

Art«  l."*  A  sociedade  insullada  na  cidade  da  Bahia, 
linperio  do  Brazil,  aos  30  dias  do  mez  de  Harço  óe 
IBoO,  denomína-se— Companhia  Commercial — e  tem  por 
iim  fazer  por  sua  conta  ioda  espécie  de  seguros  maríti- 
mos e  terrestres,  fora  e  dentro  do  Império^  nas  con- 
dições  previstas  nos  estatutos. 

§  i/  Os  seguros  terrestres  serão  contra  incêndios, 
perdas  ou  damnos  casuaes  por  fogo  ou  raio,  è  segundo 
as  estipulações  contidas  nas  respectivas  apólices. 

§  2."  O  risco  tomado  em  um  só  prédio  e  em  arma- 
zéns ou  trapiches  não  alfandegados,  inclusive  os  mo- 
veis e  géneros,  nunca  excederá  à  quantia  de  cem  contos 
de  réis. 

Em  trapiches  ou  armazéns  alfandegados  poderá  es- 
tender-se  até  cento  e  cincoenta  contos  déreis,  tendo 
sempre  em  vista  a  qualidade  dos  objectos  segurados 
e  trafego  das  propriedades  contiguas.  Na  Alfandega 
poderá  elevar-se  o  risco  até  trezentos  contos  de  réis. 

§  3.**  Todo  aquelle  que  durante  seis  annos  conservar 
algum  seguro  na  Companhia  sem  sinistro,  tem  direito 
ao  premio  do  7."  anuo  desse  seguro. 

I  í."*  As  disposições  relativas  ás  operações  de  seguros 
marítimos  ficam  extensivas  ás  de  seguros  terrestres  em 
tado  quanto  lhes  possa  ser  applicavel. 

DECRETO  N.  62i9-  db  21  fs  junho  de  1876. 

Proroga  ató  3i  de  Maio  de  i877  os  prazos  marcados  na  olausola 
20.^  do  Decreto  n.<»  5B66  deli  de  Março  de  i874,  e  na  clausula  5." 
do  de  n.<»  tS570  da  mesma  data. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Attendendo  ás  razões  allcgadas  pela 
Companhia  de  carris  de  ferro  —  Locomotora— para  de- 
monstrar a  impossibilidade,  em  que  ora  se  acha,  de  sol- 
ver os  compromissos  constantes  da  clausula  20."  das 
annexas  ao  Decreto  n/  5566  de  14  de  Março  de  1874,  e 
da  clausula  5.'  das  annexas  ao  Decreto  n.^  5570  da  mesma 
data,  Haipor  bem  Prorogar  os  prazos  marcados  nas 
ditas  clausulas  até  31  de  Maio  de  1877. 
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Thomaz  José  Coelho  de  Almcida^do  Conselho  dt)  mesmo 
Augusto  Senhor,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricullura,  Commorcio  e  Obras  Publicas, 
assim  o*  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  quinquagesimo  quiato  da  In- 
dependência e  do   Império. 

.    PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


t/>\£f\'/\p',:f:\cf\r^' 


DECRETO  N.  6220  — de  21  de  junho  de  1876. 

Proroga  até  31  de  Maio  de  1877  o  prazo  marcado  na  clausula  4.» 
'  do  Decreto  n.<>  5577  de  21  de  Março  de  1874. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Attendendo  ás  razões  aliegadas 
pela  Companhia  de  carris  de  ferro — Vil  la  Izabel — , 
para  demonstrar  a  impossibilidade,  em  que  ora  se  acha, 
de  solver  o  compromisso  coiístante  da  clausula  4.%  n."2 
das  annexas  ao  Decreto  n.^  5577  de  21  de  Março  de  1874, 
Ha  por  bem  Prorogar  o  prazo  marcado  na  dita  clausula 
até  31  de  Maio  de  1877. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do 
mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras Pa« 
blicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pala-- 
cio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Pftl JíGEZ A  IMPERIAL  REGENTE . 

Tkêmaz  José  Coelho  de  Alnmda. 


i/VVV^ç/WW» 
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DECRETO  N.  6221  —  de  21  db  junho  de  1876. 

Proroga  até  31  de  Maio  de  1877  o  prazo  marcado  na  clausula  31." 
do  Decretou.» 8126  de 30 de  Outubro  de  1872. 

Â  Princcza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Âttendendo  ás  razões  allegadas 
pela  Empreza  de  carris  de  ferro  de  Santa  Thereza^ 
para  demonstrar  a  impossibilidade,  emque  ora  se  acha, 
de  solver  os  compromissos  constantes  da  clausula  31.*  das 
annexas  ao  Decreto  n.^  8126de  30  de  Outubro  de  1872, 
Ha  por  bem  Prorogar  o  prazo  marcado  na  mesma  clausala 
até  31  de  Maio  de  1877. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do 
mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeira  em  vinte  e  um  de  Junho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE . 

Tlumaz  José  Coelho  de  Almeida. 


^f\/:\j\Pçji\'/s\:/!sj» 


DECRETO  N.  6222  —  de  21  de  junho  de  4876. 

Proroga  até  31  de  Maio  de  1877  o  prazo  marcado  na  clausula  21.* 
do  Decreto  n.«  8537  de  i4  de  Março  de  1874. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Âttendendo  às  razões  allegadas 
pela  Companhia  de  carrisde  ferro— Fluminense—  para 
demonstrar  a  impossibilidade,  em  que  ora  se  acha,  de 
solver  08  compromissos  constantes  da  clausula  21.*  das 
annexas  ao  Decreto  n.* 5537  de  14  de  Março  de  1874,  Ha 
por  bem  Prorogar  o  prazo  da  mesma  clausula  até  31  de 
Maio  de  1877. 
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Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do 
mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  seis, ,  quinquagesimo  quinto 
da  Independência  c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

*  Thòmaz  José  Coelho  de  Almeida. 


J 

DECRETO  N.  6223  -*  de  21  db  junho  de  1876. 

Proroga  até  3i  de  Maio  de  1877  o  prazo  marcado  na  clausula  21.* 
do  Decreto  n.«  3569  de  14  de  Março  de  1874. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Ma - 
gestade  o  Imperador,  Attendendo  ás  razões  alienadas 
pela  Companhia  de  carris  de  ferro— Carioca  e  Riachuelo, 
para  demonstrar  a  impossibilidade,  em  que  ora  se  acha, 
de  solver  os  compromissos  constantes  da  clausula  21.* 
do  Decreto  n.**8569  de  14  de  Março  de  1874,  Ha  por 
bem  Prorogar  o  prazo  marcado  na  mesma  clausula  até 
31  de  Maio  de  1877. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do 
mesmo  Auofusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


«/^e^^/\^,2^^2/:\g^V* 
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DECRETO  N.  6224  —  de  21  de  junho  de  1876. 

Apirova  a  planta  do  prolongamento  do  ramal  de  carris  de  ferro 
das  Larangeiras,  para  a  execução  do  art.  9.**  e  mais  disposições 
da  Lei  n.«  353  de  12|de  Julho  de  1845. 

A  Princeza  Imperial  Rcíronte,  em  Nome  de  Sua  Ma- 
geslade  o  ^mperador  oSenhor  D.  Pedro  II,  Attendendo 
ao  que  requereu  a  Companhia  Bolanical  Garden  Rail 
Roadj  Ha  por  bem,  para  execução  do  art.  9."  e  mais 
disposições  da  Lei  n.^^SoS  de 42  de  Julho  de  1843,  Ap- 
provar  a  planta  do  proloniíamento  do  ramal  de  carris 
de  ferro  das  Larangeiras  até  á  Bica  da  Rainha,  na  rua 
do  Cosme  Velho. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  do 
mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas;  assim  o  tenha  entendido  e  faça  eiecatar.  Pa- 
lácio do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesímo  quinto  da  . 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida.' 

DECRETO  N.  6225  —  de  21  de  junho  de  1876. 

Declara  de  utilidade  municipal  a  desapropriação  do  prédio  n.<*  I 
do  becco  do  Guarda-mór. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador» 
Attendendo  á  necessidade  de  lerar-se  a  effeito  a  obra 
projectada  pela  Illm."  Camará  Municipal  do  alargamento 
da  praça  da  Gloria  na  parte  occupada  pelo  prédio  que 
faz  frente  para  o  becco  do  Guarda-mór  e  tem  o  n.**  1 :  Ha 
por  bem,  nos  termos  do  art.  2.°  do  Decreto  n.'*  353  de  12 
de  Julho  de  1845,  Declarar  de  utilidade  municipal,  para 
aquelle  flm,  a  desapropriação  do  mencionado  prédio,  e 
Ordenar  que  se  proceda  de  conformidade  com  as  demais 
disposições  do  mesmo  decreto. 
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o  Dr.  José  Bento  da  Ci^nha  o  FipraeiroJo,  do  Conselho 
do  mesmo  Aufjuslo  Senhor,  Senador  do  ImpeVio-,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  N*egocips  do  Império, 
assim  o  lenha  cnten:lido  e  faça  eteciUar.  Palac?io  do 
Rio  de  Janeiro  eai  viule  e  um  do  Junho  de  mil  oitocen- 
tos selenta  o  seis,  quinqaagcsimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

PRiNGEZA^IMPERIAL  REGENTE. 

José  Bento  ãa  Cunha  e  Figueiredo. 


«A>jAi^\/^c/VV:'V 


DECRETO  N.  6226  — DE  21  de  íonho  de  1876. 

Approva  os  eslatutos  da  Sociedade  BeneOccDle  dos  Marcineíros, 
Carpinteiros  e  artes  correlaiívas  no  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Directoria  da  Sociedade 
Beneficente  dos  Marciheií^os,  Carpinteiros  a  artes  cor- 
relativas no  Rio  de  Janeiro,  o*Conformando-me  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  14  de  Outubro  de 
187o:  Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua  Maírestade  o  Im- 
perador, Approvar  os  estatutos  da  referida  Sociedade. 

Quaesquor  alterações  que  se  íizerom  nos  estatutos  nao 
serão  postas  era  execução  sem  prévia  approvaçâo  do 
Governo  Imperial. 

O  Dr.  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  do  Con- 
selho de  Sua  Mageslade  o  Impenidor,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Estado  do.s  Negócios  do 
Império,  imim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de  mil 
oitocentos  setenta  e»  seis,  quinquagcsimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

José  Bento  da  Cunha  e  Figuei^^edo* 
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968.  ACTOS  DO  POMOI 

Estãtatos  da  Sociedade  Beneficente  dosMar- 
eineiros,  Carpinteiros  e  artes  correlatiyas 
no  Rio  de  Janeiro. 

TITULO  I. 

DA  80CIKDABE. 


Art.  1.*  A  Sociedade  deaominada  BeDeíicente  dos  Xarciíiei* 
ros.  Carpinteiros  e  artes  correlativas  oo  Rio  de  Janeiro,  in- 
corporada nesta  Corte,  tem  por  fim  soccorrer  seas  associados, 
quando  enfermos  oo  impossibilitados  de  iratMlhar,  e  as  famílias 
dos  qne  fallecerem  na  indigência ;  occorrendo  também  aos  fn- 
neraes  daqaelles  que  não  deixarem  meios  para  isso,  devendo 
soa  existência  ser  de  25  annos  pelo  menos. 

Art.  2.^  O  numero  de  seus  membros  é  i  Ilimitado,  «ujeíta  a  soa 
admíssAo  ás  condições  estabelecidas  nos  presentes  esututos. 


TITCLO  II. 

IH)S8CCI08. 


Art.  3.®  São  requisitos  indispensareis  para  admissão  na  So- 
ciedade: 

1.*  Exercer  as  artes  de  marcineiro,  r.arpinteiro  ou  as  correla- 
tivas ; 

2.''  Ser  de  condição  livre  ede  comportamento  regular ; 

3.^  Actiar-se  no  ç^uzo  de  perfeita  saiidc. 

I  1.®  Aqucllesque,  acliando-se  rias  condições  deste  artiiro, 
quizerem  pertencer  a  Sociedade,  só  poderãrt  ser  admitiidos  por 
meio  de  propustas,  assignada»  pelos  proponeutes  e  conteúdo  o 
nome,  idade,  nacionalidade,  filiação,  estado  c  residência  dos 
propostos. 

I  2.°  As  propostas  instruídas  nos  termos  do  presente  artigo, 
serão  subinettidas  no  exame  da  commísi^ão  do  syndicancía  e  5^0 
com  o  parecer  desta  serão  sujeitas  á  deliberação  da  Associação. 

Art,  4.^  Os  sócios  que  se  acharem  inscrlpios  até  à  approvaçâo 
dos  estatutos  serfio  consideradas  fundadores ;  os  que  se  iuscre- 
verem  posteriormente,  ordinários. 

Para{?rapho  único.  Serão  considerados  beneméritos  aqoelles 
sócios  que : 

i.»  Prestarem  valiosos  serviços  á  Sociedade ; 

2.^  Os  que  concorrerem  em  seu  beneficio  com  o  donativo  á% 
cem  mil  réis ; 

3.^  Os  que  propuzorem  vinte  e  cinco  sócios  nas  conuições  do 
art.  3.0; 

4.0  Os  que  não  reçebçrera  durante  cinco  annos  auxilio  algum 
da  Associação. 
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Art.  ti.^  Os  sócios  não  terão  outros  direitos  ou  deveres  além 
dos  declarados  nos  presentes  estatutos. 

{  i.^  Têm  direito  os  sócios: 

1.^  De  votar. e  ser  votados  para  os  cargos  administrativos  da 
Sociedade,  com  as  reátricções  do  art.  12; 
^    2.0  De  ter  assento  nas  reuniões  da  Sociedade  e  de  representar 
por  escripto,  em  termos  convenientes,  contra  qualquer  infracção 
dos  estatutos; 

3.<>  De  requerer  reunião  extraordinária  da  assembléa  geral, 
em  petição  a  Directoria  assignada  por  quarenta  sócios  quites; 

4.0  De  receber  os  soccorros  de  que  carecerem,  uma  vez  pro- 
vadas as  condições  exigidas. 

S  2.0  Têm  dever  os  sócios: 

1.0  De  cumprir  as  disposições  dos  estatutos ; 

2.0  De  aceitar  e  desempenhar  qualquer  cargo  para  que  forem 
eleitos,  salvo  motivo  justo ; 

3.0  De  comparecer  a  todas  as  sessões ; 

4.0  De  requerer  seus  titulos  de  associados  dentro  de  quinze 
dias  de  sua  admissão ; 

5.0  De  participar  em  igua]  prazo  ao  Secretario  a  mudança  de 
residência. 

TITULO  III. 

DOS    FUNDOS    DÀ    SOCIBDADB. 

Art.  6.  o  Os  fundos  da  Sociedade  serão  formados  por  donativos, 
Jóias  e  mensalidades  dos  sócios. 

I  1.0  Os  sócios  fundadores  pagarão  a  jóia  de  dez  mil  réis  e  a 
mensalidade  de  mil  réis ;  os  ordinários  a  joía  de  quinze  mil  réis 
e  a  mensalidade  de  mil  réis. 

S  2.0  Quando  a  Sociedade  começar  a  prestar  auxílios  pecu- 
niários a  seus  membros,  será  elevada  4t  vmle  c  cinco  mil  réis  a 
joio  dos  sócios  ordinários. 

%  3.0  Os  sócios  que  quizcrem  ser  considerados  remidos  paga- 
rão de  uma  só  vez  a  jóia  de  cem  mil  réis. 

%  4.0  Pela  extracção  dos  respectivos  diplomíis  pagarão  os  só- 
cios a  jóia  de  dous  mil  réis. 

Árt.  7.0  As  quantias  resultantes  das  disposições  anteriores 
constituirão  fundos  disponíveis  ou  permanentes. 

%  i,**  A  assembléa  geral  lixará  annualmente  a  quantia  que  o 
Tliesoureiro  deverá  conservar  em  seu  poder  para  occorrer  ás 
urgências  de  que  trata  o  |  4.  o  do  art.  9. o  ■ 

S  2.0  As  quantias  excedentes  daquella  serão  consideradas 
como  fundo  permanente  e  logo  convertidas  cm  apólices  da  di- 
vida publica  ou  recolhidas  a  um  Banco  dos  mais  acreditados 
eniquanlo  para  isso  não  cheguem. 

TITULO  IV. 

DA  ADMINISTRAÇÃO  SOCIAL.  " 

Art.  8.0  A  assembléa  geral  dos  sócios  será  a  suprema  in- 
spectora dos  negócios  da  Sociedade,  já  directamente  nos  ne« 
gocios  que  forem  de  sua  privativa  competência,  já  por  dele- 
gação á  Directoria,  conselho  deliberativo  e  ás  commissões  que 
a  mesma  eleger. 

FAAfB  II.  72 
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5  1.**  À  as^cnV.)l('a  çi'?tí\\  ronnir-sc-Ii.i  orclinanamentc  no 
l>riniciro  (loiniiu.o  de  lo(l<is  os  irÍ!iiis!rL's.  e  ii5o  funrcionarà 
com  nic.ios  (]a  (j;i:iPLa  parlo  dos  sociís  qiiícs,  salvo  se,  iraiiB- 
ferida  n  si\ssâ<)  por  falia  de  iiumiM''»,  rrp!  iji-.ic  o  inesnio  mi;ti- 
Vo.  tíodíodo  enlão  Cunccionar  com  (pi.ilqucr  numero. 

J^a.o  E'  da  compcUMicia  exclusiva  da  a^seinblca  ^i^ral : 

l.<»  Eleger  es  incmbio.s  da  Díreclí.iia  ,  conselho  ô  com- 
missões; 

2.'»  Decidir  as  queixas  c  reprcsentar^Jcs  dos  sócios,  com  au- 
diência do  conselho; 

3.0  Mandar  passar  diploma  de  bene:n."riios  aos  pocios  que 
preencherem  as  condições  dos  cslainios ; 

4.°  Decidir  sobre  o  balanço  do  Thfsourciro  com  parecer  da 
commissao  do  comas. 

S  3."  Xa  sua  primí  ira  reunião  annuni  ouvirá  a  asscmbléa  o  re- 
latório do  PresidenlC,  balanço  do  Thcsoureiro ,  e  passará  ás 
eleições  gcraes,  começando  nela  da  niosa  da  mesma  asscmbléa, 
que  sorri  composta  de  Piesidentc,  VMce-Prc^idcnlc  c  dons  Sccre- 
Urios,  servindo  durante  um  s.inoslre. 

Ari.  9."  A'  Directoria  da  Assstiaçao,  auxiliada  pelo  conselho 
deliberativo,  e  composta  de  um  Presidente,  um  yicc-Presi- 
dento,  um  Secretario  e  um  Thosonrciro,  compete  a  coerência 
e  a  administração  da  Sociedade  no  que  n5o  fôr  da  competên- 
cia exclusiva  ria  a^^sembiéa  {«cral ;  sendo  a  primeira  responsá- 
vel peJa  observância  dos  estatutos. 

J  !.•  Ao  Presidento  compete  cspecialmonie  : 

!.•  Presidirás  sessões  do  conselho  deliberativo,  mantendo 
a  ordem  entre  os  sócios,  suspendendo  as  sessões  tumuiliiosas 
e  fazendo  retirar  os  sócios  que  interromperem  os  tralialhos ; 

'2.<^  Assignaras  repreKiniaçõcsda  Sociedade  ás  autoridades 
do  paiz ; 

3.*  i\ubricar,  a!irin  !o  nellcs  o  termo  competente,  to<lo6  os 
livros  da  Associação,  c  assi^niar  as  guias  do  paftaincuto ; 

4.«  Convocar  a  asscmbléa  ^eral  exlraordiuaria  coin  au* 
diencia  do  conselho  ; 

tf.®  Representar  a  S ^cicdade como  s:mi  primeiro  mandatário; 

6.*  Nomear  c  d:>mittiros  cobradores  c  cm;)rtígados  de  que 
carecer  a  Sociedade ; 

7.0  ContracLnr  os  módicos  e  boiicario>.que  forem  necessários, 
com  audiência  do  cousollio ; 

8.*  Prover,  de  accôrdo  iíoni  os  mais  mem!»ros  da  Directoria, 
a  decisão  dos  casos  occarrentcs  relativos  á  admiuistração, 
sem  invasão  da  c  phera  de  competeixía  da  asscmbléa  geral  mi 
con.^elho  deliberativo. 

1  2.*  Ao  Vice-presidente  compete  : 

l.»Têr  assento  na  Directoria  conn)  um  de  seus  membros; 

3.0  Substituir' o  Presidente  em  seus  impedimentos. 

I  3.*  Ao  Secretario  compete  : 

1.*  Ter  assento  na  Direcioria  ; 

2.*  Annunciar  pelosjornacs,  de  (M'dem  do  Presidente,  o  dia, 
hora,  lugar  e  objecto  das  reunigos  da  Sociedade  ; 

S.°  Coiireccíonar  c  proceder  á  leitura  das  actas  c  expedien- 
te nas  sessões ; 

l  Expedir  com  brevidade  O';  oftlcios,  avisos,  diploma>,  cir- 
«iK'o(i^  c  mais  jwpeis  concernentes  á  Associação ; 

1  jjjiatricular  os  sócios  pela  ordem  de  s\ias  entradas; 
To  qq  (ii£trÂr  c  encaminhar  09  reifuerimentos  dos  sócios  que 
pcdioo-    uxilios  da  Sociedade,  o  quantum  e  o  tempo  desses 
auxItfw^Qiuando  concedidos,  ebcm  assim  os  nouus  4ostociu6 
f  nftí^QQ)  quo  prescindirem  de  taes  auxílios. 

\ 

V 
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I  4.®  Ao  Thesoureiro compete: 

1.®  Cobrar,  por  meio  de  um  cobrador,  as  jóias  e  mensalidades 
estabelecidas ; 

2.®  Arrecadar  tudo  quanto  pertencer  á  Sociedade; 

3.*  Fazer  e  trazerem  boa  ordem  toda  a  escripluraç5o  relativa 
á  Tliesonraria,  com  o  respectivo  balanço ; 

4.*»  Couverior  cm  flinf1í)S  permanentes  as  ((uanlias  excedentes 
dos  disponíveis  e  fornecer  os  auxílios  autttrizados. 

Art.  10.  O  conscibo  deliberativo,  cm  qiic  terá  assento  a  Di- 
rectoria, é  mero  consultor  desta,  nâo  tendo  em  regra  iniciativa 
na  gerência  dos  negócios  sociaes. 

8  1.^0  conselho  será  composto  de  vinte  membros,  inclusive 
a  Directoria,  e  funcciònará  no  primeiro  domingo  de  todos  os 
mezes  on  quando  a  Directoria  Julgar  conveniente,  com  dez 
sócios  pelo  menos. 

S  2.<»  Ao  conselho  compele: 
'  1.0  Anxiiiara  Directoria  na  observância  áos  estatutos,  respon- 
dendo ás  consultas  queella  lhe  diri/tir  ; 

^,^  Julgar  e  applicar,  sob  doounciá  da  Directoria,  informada 
pela  commis<ião  de  syudicancia,  as  penas  dos  estatutos  aos 
sócios  que  nellas  incorrerem  ; 

3.^  Autorizar  e  approvar  a  prestação  de  auxilios  e  despezas 
sociaes,  exigidas  pela  Directoria,  lendo  por  base  o  parecer  d^ 
commissâo  de  syudicancia  e  informação  do  Thesoureiro ; 

4.°  Arcusar,  sob  denuncia  do  Presidente,  o  Thesoureiro  ou 
qualquer  sócio  perante  as  autoridades  do  paiz ; 

5.®  Preencher  provisoriamente  qualquer  vaga  na  Directoria ; 

6.0  Admittir  novos  sócios. 

Art.  11.  Para  o  bom  andamento  dos  negócios  da  Sociedade, 
haverá  as  seguintes  commissões  permanentes  eleitas  pela  as« 
sembiéa  geral,  podendo  o  Presidcnle  nomear  as  que   Julgar 
.  convenientes: 

I  !••  Coramlssflo  de  contas,  composta  de  três  membros,  a  quem 
compete  examinar  o  balanço  annual  do  Thesoureiro,  e  os  livros 
da  Thesouraria  no  principio  de  cada  trimestre,  prestando  á  Di- 
rectoria ou  conselho  as  informações  exigidas; 

1 2.0  Commissâo  de  syndicancia,  composta  de  cinco  membros» 
cujas  attribuições  sâo :  l.o  informar  sobre  as  condições  dos 
propostos  e  pretendentes  a  auxilios;  2.®  inspeccionar  a  con- 
ducta  dos  associados,  denunciando  á  Directoria  qualquer 
omissão  por  parte  dos  mesmos  e  procedendo  ás  diligencias 
ordenadas. 

Art.  12.  Todos  os  cargos  da  Directoria,  conselho  e  com- 
missões serão  providos  por  eleições  da  assembléa  geral. 

J  1.0  As  eleições  serão  feitas  por  escrutínio  secreto,  escre- 
vendo cada  sócio  os  nomes  de  seus  candidatos  nas  cédulas  dis- 
tribuídas pelo  1.°  Secretario  da  assembléa  e  rubricadas  pelo 
Presidente.  ^ 

8  2.0  A  apuração  dos  votos  será  feita  pelo  Presidente,  au- 
xi$ado  dos  Secretários,  cabendo  a  cada  sócio  o  direito  de  fazer 
reclamações  convenientes. 

5  3-'  0  1."  Secretario  lavrará  uma  lista  do  resultado  das 
eleições,  ofllciando  aos  novos  eleitos  com  a  especificação  de  seus 
respectivos  cargos. 

I  4.0  Nas  eleições  só  poderão  votar  os  sócios  quites,  munidos 
dos  competentes  recibos,  e  os  que  nâo  receberem  auxilioà  da 
Associação.  Os  que  nfo  souberem  ler  e  escrever  poderão 
votar,  mas  não  ser  votados. 

I  tf. o  ivâò  serão  ádmittidos  votos  por  procuração  para  • 
eleição  de  membros  da  administração  social. 
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S  6.0  O  PresidenUi  é  responsável  pela  boa  ordorn  uas  eleições 
e  sua  eoinptela  liberdade,  podendo  pôr  em  pratica  os  meios 
necessários  para  esse  fim. 

$  7.°  Ná  segunda  reunião  da  asserabléa  gerai  terá  lugar  a 
posse  dos  novos  eleitos. 

$8.®  A  Directoria  e  conselho  assim  empossados  regerão 
por  um  anno  os  destinos  da  Sociedade. 

8  9.*»  O  Pro.sidentc  da  assembléa  geral  será  por  cila  eleito, 
seudo  o  Presidente  da  Directoria  incompatível  para  esse  cargo. 


TITULO  V. 
DOS  auxílios. 

Art.  i3.  Os  auxílios  a  que  terão  direito  os  membros  da 
Sociedade  serão  pecuniários  e  de  medico  e  botica* 

ti**  O  sócio,  cuja  enfermidade  se  prolongar  por  mais  de 
três  dias,  fará  disso  sclente  o  Secretario,  e  este,  com  parecer 
da  commlssâo  de  syndicancia,  levará  o  caso  ao  conheci- 
mento da  Directoria,  a  qual  decidirá  por  si  ou  com  audiência 
do  conselho,  conforme  a  urgência  do  caso. 

I  2.*  Os  que  por  moléstia  precisarem  sahir  da  cidade  ou  se 
quizerem  retirar  para  sua  terra  natal,  o  participarão  à  Dire- 
ctoria por  intermédio  do  Secretario,  e  ouvida  a  commissâo 
de  syndicancia,  será  o  caso  decidido  pelo  conselho. 

I  3. <^  As  famílias  dos  socros  que  uao  tiverem  recursos  para 
subsistir,  e  cujos  membros  não  puderem  trabalhar^  solicitarão 
auxílios  pelo  mesmo  processo. 

J  4.<^  As  famílias  ou  amidos  do  sócio  que  não  deixar  meios 
para  o  «eu  funeral  darão  disso  parte  com  urgência  ao  Secre- 
tario, e,  com  |)arecer  da  commissâo  de  sindicância,  o  Presi- 
dente autorizará  logo  a  despeza. 

Art.  14.  Emquanto  o  capital  da  Sociedade  não  for  superior 
a  10:000)^,  serão  os  soccorros  dispensados  pelas  seguintes  quan- 
tias ,  as  quaes  iterão  elevadas  ao  duplo,  logo  que  fòr  dobrado  o 
capitai  social  e  o  couselho  julgar  conveniente: 

{1.0  Para  os  casos  do  $  l.^do  artigo  antecedente  a  mensali- 
dade de  lOílOOO,  e  igual  para  osdo  |  3.». 

S  2.0  Para  os  casos  do  $  2. o  auxílios  em  quantia  nunca  su- 
perior a  tfOjJOOO; 

S  3.<^  Para  os  casos  do  %i.^  o  que  o  Presidente  entender  ne- 
cessário até  60(000 • 

Art.  15.  Os  soc(;orros  d^  medico  e  botica  serão  autorizados 
pelo  Presidente,  com  audiência  da  commissâo  de  syndicancia  e 
do  Thesoureiro. 

TITULO  VI. 


DAS  PBJfAS. 

Art.  10.  Nenhuma  pena  será  applicada  senão  nos  casos  pre- 
vistos nestes  estatutos  epela  forma  seguinte: 

I  i.*  O  sócio  remisso  no  pagamento  das  jóias  e  mensalidades 
Dão  lerá  direito  a  auxílios  por  parte  da  Sociedade,  da  qual  aeri 
•liminado  se  essa  falta  se  prolongar  por  seis  mezes. 
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S  2.»  o  sócio  que  por  seu  comportamenlo  fôr  motivo  de  escân- 
dalo oirdc  discórdia  na  Associação,  o  que  attenlar  contra  a  exis- 
tência desta  ou  sua  propriedade,  será  reprelicndido  piílo  Pre- 
sidente cm  conselliD  c  despedido  da  Associação,  couformc  a 
natureza  da  falta  ou  sua  reincidência. 

TITULO  VII. 

DISPOSIÇÕES  GERABS. 

Art.  17.  Haverá  na  Associação  tantos  livros,  fornecidos 
pelo  Tliesoureiro,  quautos  forem  necessários  para  os  dívei*sos 
misteres  da  mesma. ' 

Art.  18.  O  Presidente  da  Directoria  presidirá  a  eleição  dos 
membros  da  mesa^daasscmbléa  geral  e  os  empossará  nos  res- 
pectivos cargos  antes  de  se  proceder  ás  eleições  geraes. 

Art.  19.  O  Presidente  da  Directoria  indicará  e  conlractará, 
quando  os  cof^'c^  da  Sociedade  o  permitiirem,  os  médicos  et)o- 
ticarios,  cujos  serviços  se  tornarem  rfecessarios. 

Art.  20.  A  Sociedade  só  será  dissolvida  com  annuencia  de 
três  quartas  partes  de  seus  associados,  e  seu  património  e  uten- 
sílios serão  recolhidos  ao  estabelecimento  de  caridade  ou  in- 
strucçáo  que  o  conselho  designar. 

Art.  21.  Os  presentes  estatutos  não  poderão  ser  alterados 
senão  dous  annos  depois  de  sua  approvaçao  pelo  Governo  Impe- 
rial.—Gtttífterwie  Lopeg  Branco,—  José  Dias  Guimarães.-^  José 
Joaquim  da  Silva  Júnior.^  Francisco  José  Moreira,--  João  Alves  de 
Oliveira. 


DECRETO  N.  6227— de  21  de  junho  de  1876. 
Approva  03  estatutos  da  Sociedade  —  Amigos  Reunidos. 

Âttendendoao  qne  representou  a  Directoria  da  Socie- 
dade —  Amigos  Reunidos,  e  Conformando-me  com  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  exarado  em  Consulta  de  11  de  Dezembro  de 
1874,  Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Approvar  os  estatutos  da  referida  Sociedade. 

O  Dr.  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Senador  do  Impé- 
rio, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império»  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Jan/Biro  em  vinte  e  um  de  Junho  de 
mil  oitocentos  setenta  eseis^  quinquagesimo  quinio  çla 
Independência  e  do  Imperip. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

José  Benta   da  Cunha  e  Figueiredo, 
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Estatutos  da  Sociedade— Amigos  Reunidos. 


TITULO  í. 


DA  SOCIEDADE  E  SEUS  FINS. 


Art.  1.**  A  Sociedade -^Amigos  Reunidos  (ontr^ora  Dezoito  de 
Jullio)  é  um  coDjunrto  de  illimitado  numero  de  pessoas  do  sexo 
masculino  sem  distincçâo  de  nacionalidade,  com  o  íim  de  se 
protegerem  mutuamente  e  ás  suas  famílias,  em  caso  de  necessi- 
dade. 

Art.  2.0  Por  familía  eniender-se-lia  não  somente  a  esposa  c 
filhos  do  associado,  como  lambem  seus  pais,  avós  c  oulros  pa- 
rentes, que,  vivendo  sob  ò  mesmo  teclo  e  protecção  do  mesmo 
associado,  se  vejam  ao  desamparo  pela  sua  morle. 


TITCLO  11. 

DA  ADHlIflSTKAOÃO  DA  SOCIEDADE  B  SCA  ELBIÇÍO. 


Art.  3.0  A  Sociedade  será  regida  por  uma  Directoria  eleita 
annualmente  no  mez  de  Dezembro  no  dia  e  hora  designados  pelo 
Presidente. 

Ella  se  comporáde: 

1  Presidente,  que  será  o  chefe  de  toda  a  Associação ; 

S  Vice-Presldente8(l.«e2.«); 

1  Fiscal; 

1  Çecretario ; 

I  Thesoureiro ; 

i  Syndico,  e  de  "^ 

II  Conselheiros,  d'entrèos  quaes,  e  por  escolha  do  Presideote 
serão  designados,  um  para  adjunto  do  Fiscal,  um  para  adjunto 
do  Secretario,  ires  para  a  commitóão  de  propostas,  três  para  a 
de  finanças e  três  para  a  de  soccorros  ou  de  beneficência. 

Art.  4.®  A  eleição  dos  seis  primeiros  cargo**  será  feila  por 
maioria  absoluta  dos  votos  dos  membros  presentes,  podendo  as 
demais  fazer-se  por  maioria  relativa. 

Art.  5.0  A  Directoria  funccionará  uma  vez  por  semana  oa  por 
quinzena,  conforme  o  exigirem  os  negócios  da  Associação. 


TITULO  III. 


DO  PRESIDENTE  B  MAIS  MEMBROS  DA  DIRECTORIA  B  SUAS  AT> 
TRIBUinÕBS. 


Art.  6.0  o  Presidente  da  Sociedade  é  o  seu  representante  pe* 
rante  as  autoridades  civis  em  lodos  os  casos  em  que  a  bem  da 
mesma  f6r  necessário  requerer  e  allegar,  podendo,  quando  o 


Digitized  by  VjOOQIC 


EXECUTIVO.  57B 

entender  conveniente,  delegar  esse  direito  constituindo  pro- 
curador que  o  represente. 

Compele-Ihe: 

!.*>  Marcar  dia  e  hora  para  as  reuniflfes  quôr  da  Direc  loria,  quer 
da  assembléa  geral ; 

2.0  Convocar  estes  ipcsinos  corpos  extraordinariamente; 

3.®  Presidir  a  todas  as  sessões  da  Directoria  e  suspender  as 
mesmas  sessões  quando  tal  medida  Itie  pareça  convir  ao  bem  da 
Associação; 

4.®  Rubricar  todos  os  livros,  e  autorizar  as  dcspezas  do  ex- 
pediente ; 

5.»  Fiscalisar  a  escripturaç5o  do  Secretario  e  do  Tlicsou-» 
reiro ; 

6.^  Nomear  commissões  e  substitutos  aos  lugares  quando  im- 
/  pedidos  os  proprietários  ; 

7.*  Providenciarem  caso  de  morte  ou  de  moléstia  de  c|ualqner 
sócio  necessitado^  podendo  n»  i.^  caso  despender  até  á  quantia 
de  200^,  e  no  2.<^  até  á  dc40#,  dando  de  ludo  conbeciuienio  á 
Directoria  em  sual.«  reunião  para  ser  exarado  em  acia  ; 

8.0  Providenciar  sobre  todos  os  casos  não  previstos  uos  pre-r 
sentes  estatutos  e  que  exijam  prompla  solução. 

Art.  7.*>  Ao  Vice-Prcsídiíuie,  quando  em  exercício  da  presi- 
dência, competem  as  atlribuições  do  Presideiile. 

Art.  8.0  AO  Fiscal  compete  a  guarda  o  observância  dos  pre- 
sentes estatutos  e  de  qualquer  resolução  tomada  pela  Sociedade. 

Art.  9.**  Compete  ao  Secretario: 

i.^  Ter  em  dia  e  na  melbor  ordem  todo  o  trabalho  de  escri- 
pturação ; 

2.^  Assignar  todos  OS  annunciosde  convocação  da  Sociedade 
ou  da  Directoria,  assim  como  com  o  Presidente  toda  a  corres- 
pondência ; 

3.  ^.  Ter  sob  sua  guarda  o  archivo  da  Associação . 

Art.  10.  O  Tbesoureiro  é  o  guarda  responsável  do  cofre  so- 
cial.  Compete-lhe: 

l.<>  Apresentar  á  Directoria  na  2.*  sessão  de  cada  trimestre  nm 
balancete  do  estado  da  caixa,  assim  como  um  balanço  gerai 
devidamente  documentado  na  sessão  que  preceder  á  da  posse 
da  Directoria; 

2.*  Terem  dia,  segando  as  regras  de escriptoraç&o  de  conta- 
bilidade, a  dos  livros  a  seu  cargo ; 

3.^  Proceder  em  tempo  devido  ao  recebimento  das  Jóias  e 
jncnsalidades  dos  sócios ; 

4.*»  Apresentar  irimensalmentc  ao  Presidente  uma  relação 
nominal  dos  sócios  que  se  acharem  cm  atra/^o  de  mensalidades; 

5.0  Rccollier  ao  Banco  que  p^^la  Directoria  lhe  fòr  designado, 
e  em  nome  da  Sociedade,  todo  o  dinheiro  que  â  mesma 
pertença,  devendo,  porém,  conservar  seibpre  em  seu  poder  a 
quantia  de  300(000,  para  acudir  de  propipio  a  qualquer  occur- 
rencía  * 

6.0  Nomear  sob  sua  responsabilidade  um  agente  para  proce- 
der ás  cobranças,  vencendo  eslc  a  porcentagem  que  peia  Di- 
rectoria fòr  marcada. 

Ari.  II.  O  Tbesoureiro  nSo  poderá  retirar  do  BancB  deposi- 
tário quautia  alguma  sem  ordem  da  Directoria  ou  do  Presi- 
dente, assignada  por  este  ^  pelo  Secretario ;  nem  dará  dos 
dinheiros  em  seu  poder  quantia  qualquer  sem  autorização  por 
escripto  do  mesmo  Presidente. 

Art.  IS,  Ao  Syndico  compete : 

1.^  Pagar  as  pensões  concedidas  aos  sócios  e  ás  suas  farni- 
lias,  recebendo  do  Tbesoureiro  aa  quantia»  que  para  tal  iim 
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forem  precisas,  mediante  ordem  assigoada  pelo  Presidente; 
dando  de  ludo  conta  trimcnsalmeule  á  Directoria  e  exhibiodo 
os  devidos  reciJsos ; 

2.°  Acudir  aos  cliamados  dos  so6ios  que  adoecerem  on  de 
suas  famílias; 

3.*^  Providenciar  a  respeito  dos  enterros  que  a  expensas  da 
Sociedade  tenliam  de  ser  feitos. 

Art.  13.  Compete  á  commissão  de  finanças  : 

1.®  Examinar  as  contas  do  Thesoureiro,  dando  a  respeito  das 
mesmas  seu  parecer ; 

2.°  Dizer  sobre  todos  os  assumptos  que  importarem  dispên- 
dio do  cofre  social. 

Art.  14.  Compete  á  commissão  de  propostas  o  exame  e  es* 
tudo  de  qualquer  proposição,  indicação,  etc,  que  pelo  Presi 
dente  ou  pela  Directoria  fòr  submettida  a  seu  juizo.  - 

Art.  15.  A'  commissão  de  beneficência  compete  o  exame  de 
tudo  quanto  fòr  relativo  a  pensões  e  soccorros. 

Ari.  16.  As  commissoes,  quer  permanentes,  quer  especiaes, 
deverão  apreseuiar  sous  pareceres  sobre  os  negócios  que  lhes 
forem  commettidos,  dentro  do  prazo  de  8  a  15  dias. 


TITULO  IV. 
DA  CLASSIFICAÇÃO  DOS  SÓCIOS. 


Art.  17.  De  duas  classes  de  sócios  se  comporá  a  Sociedade,  e 
São: 

1.*  Dos  sócios  contribuintes,  que  será  a  dos  que  concorrerem 
com  a  Jóia  de  500000  pelo  menos  e  a  mensalidade  de  ItfOOO, 
paga  sempre  por  trimestre  adiantado ; 

2.«  De  sócios  isentos,  que  será  composu  daquelles  que  a 
Sociedade  Julgar  de  sua  conveniência  aamittir  com  dispensa  de 
todo  e  qualquer  ónus  pecuniário. 


TITULO  V. 


DOS  DIREITOS   E    DEVERES  DOS  ASSOCIADOS. 


Art.  18.  Além  do  direito  que  pelo  art.  l.^^a  todo  o  socioé 
garantido  e  ás  suas  famílias,  terão  mais,  acbando-se  qnites  cora 
o  cofre  social : 

l.«  O  de  eleger  e  ser  eleito  para  os  cargos  da  Associação ; 

2.^  De  propor,  discutir  e  votar  sobre  todos  os  assumptos  de 
que  se  occupar  a  Sociedade. 

Art.  19.  Todo  o  sócio  é  obrigado  a  servir  o  cargo  para  que 
fòr  eleito  salvo  o  caso  de  reeleição,  ou  motivo  que  seja  atteodl- 
do  por  três  quartas  partes  dos  votos  dos  membros  presentes  á 
reunião  em  que  a  escusa  seja  pedida. 
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TITULO.  VI. 
dásfbnás. 

AH,  20.  Perde  o  direito  de  sócio : 

1.°  O  que  por  qualquer  acto  reconhecido  pela  assembléa 
geral  embaraçar  a  boa  ordem  e  marcha  dos  negócios  da  So- 
ciedade  * 

2.®  O  que  por  actos  immoraes,  ou  hábitos  viciosos  se  faça 
notado ; 

3.°  O  que  pelas  justiças  do  paiz  Íi5r  condemnado  por  crime 
que  degrade ; 

4.0  O  que,  sendo  contribuinte,  deixar  de  pagar  um  semestre 
vencido  de  suas  mensalidades; 

5.^0  que  voluniariamente  se  despedir. 

Art.  21.  O  sócio  desligado  da  Associação,  |)or  qualquer  dos 
casos  referidos  no  artigo  antecedente,  não  terá  direito  a  recla- 
mação alguma  ou  a  indemnização  qualquer. 

TITULO  vn. 

DA  ADMISSlO  DOS   SÓCIOS. 

Art.  22.  Para  ser  socio  exige-se: 

1.0  Que  tenha  pelo  menos  21  annosde  idade ; 

2.0  Que  por  emprego,  ben»^  commercio  ou  industria,  tenha 
meios  de  honesta  subsistência ; 

3.^  Que  goze  de  boa  reputação. 

Art.  23.  <A  proposta  para  admissão  na  Sociedade  declarará,  em 
seguida  ao  nome  do  proposto,  sua  idade,  estado,  proOssão  e  mo- 
rada ;  será  assigoada  peio  proponente  e  entregue  ao  Presidente, 
ao  qual  correrá  o  dever  de  mandar  particularmente  syndicar  a 
respeito. 

Art.  24.  Sendo  favoráveis  as  informações  (ás  quaes  serão  lidas 
em  sessão  com  omissão  dos  nomes  dos  syndicantes)  proceder- 
se-ha  á  votação  por  escrutínio  secreto,  ficando  o  proposto  admit- 
tido  se  não  tiver  mais  de  dous  votos  contrários.  • 

Art.  25.  Em  todo  o  processo  de  admissão,  o  Presidente  proce- 
derá por  modo  que  cada  um  dos  syndicantes  ignore  quem 
sejam  os  outros  encarregados  da  mesma  missão. 

TITULO  VIU.    ' 

DAS  FINANÇAS. 

Art.  26.  O  fundo  da  Sociedade  será  formado  pelas  Jóias  e  men- 
salidades dos  associados,  e  pelos  donativos  que  porventura  lhe 
sejam  feitos,  convertido  tudo  cm  apólices  do  Estado,  as  quacs 
só  poderão  ser  alheadas  por  deliberação  de  dous  terços  dos 
membros  da  Associação  que  estiverem  no  pleno  gozo  de  seus  di- 
reitos ;  combrovado  este  facto  com  declaração  assígnada  pelo 
Presidente,  vice-Presidente,  Fiscal  e  Secretario. 

—  PABTB  II.  73 
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TITULO  IX. 


DASBENSnCENCUS. 


Art.  27.  o  sócio  que  cahir  em  pobreza  lerá  direito,  logo  que 
o  exija,  a  uma  mensalidade  que  regulará  entre  dez  c  vinte  mil 
réis,  segundo  sua  antiguidade  e  serviços. 

Terá  também  direito,  em  caso  de  failecimento  (dada  a  clr- 
cumstancia  de  falta  de  meios),  a  ser  sepultado  com  decência  a 
expensas  da  sociedade. 

Art.  28.  A  familia  do  sócio  fallecido,  segundo  o  que  Ibe 
garante  o  art.  i.o,  terá  direito  a  uma  mensalidade  que  re- 
gulará entre  dez  e  quinze  mil  réis  conforme  os  serviços  do 
fioado. 

Art.  29.  Estas  mensalidades,  que  obrigatoriamente  começarão 
a  ler  eífeito  logo  que  a  Sociedade  possua  um  fundo  de  dez  apóli- 
ces, poderão  ser  elevadas  na  proporção  do  augmento  do  mesmo 
fundo. 

Ari.  30.  As  pensões  conferidas  serão  mantidas: 

Aos  sócios^  emquanio  permanecerem  as  causas  que  as  fizeram 
votar; 

A*s  suas  viuvas,  emquanto  como  laes  se  conservarem  e  bones- 
tamente ; 

A's  suas  filhas  çmquanto  solteiras  e  bonestas ; 

A  seus  liilios  até  a  idade  de  15  annos ; 

A  seus  pais  ou  outros  parentes,  emquanto  durar  a  indigência 
e  forem  reputados  dignos  por  sua  moralidade. 

Ari.  31 .  O  sócio  que  por  moleslia  ou  outra  occurrencia,  neces- 
sitar dos  soccorros  da  Sociedade,  por  intermédio  do  Syndico,se 
entenderá  com  o  Presidente,  o  qual  por  meio  da  commissão  de 
beneíicencia  se  assegurará  do  allegado  pelo  reclamante. 

Art.  32.  Se  das  informações-  da  commissão  resultar  que  ba 
urgência  de  auxilio,  o  Presidente,  usando  da  altribuição  que  Ibe 
confere  o  art.  6.°,  ordenará  o  que  entender  acertado  ;  no  caso 
contrario,  porém,  tevará  o  que  houver  occorrido  ao  conheci- 
mento da  Directoria. 


TITULO  X. 

Dk  ASSEHBLÉA  GKRAL. 


Art.  33.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  dos  associados  con- 
vocada pelo  Presidente  da  Directoria,  e  presidida  por  aquelle 
que  d*entre  os  mesmos  associados,  não  membros  da  Directoria, 
a  própria  assembléa  eleger  por  maioria  absoluta  de  votos. 

Suas  sessões  são  ordinárias  e  extraordinárias.  As  ordinárias. 

Suo  serão  duas  em  cada  auno,  terão  lugar  nos  mezes  de  Março  e 
ezembro,  nesie  para  a  eleição  da  administração  e  naquelle 
para  a  posse  da  mesma. 

As  extraordinárias,  porém,  veríGcar-se-bão  sempre  qne  a  bem 
dos  interessais  da  Sociedade  assim  o  julgar  o  Presidente  ou  a  Di- 
rectoria sob  pedido  de  dez  ou  mais  associados. 
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Art«  34.  Quôr  para  as  sessões  ordinárias,  quer  para  as  ex- 
traordinárias, a  convocação  será  feita  por  ires  convites  seguidos, 
publicados  no  Jornal  que  fòr  reputado  de  maior  circulação,  e^ 
uma  vez  preenchida  esta  formalidade,  a  assembléa  geral  scra 
reputada  constituída  com  o  numero  de  sócios  que  se  achar  pre- 
sente, salvo  o  caso  do  artigo  subsequente  e  o  do  art.  26. 


TITULO  XI. 

DISP0SIç(te8  QBRABS. 


Art.  35.  A  Sociedade  durará  por  espaço  de  vinte  annos ;  po- 
dera  todavia  disso Iver-se  antes  ae  expirado  este  prazo,  se  assim 
o  entenderem  dous  terços  dos  socíqs  que  estiverem  no  pleno 
gozo  de  seus  direitos ;  e,  quando  votada  s^a  sua  dissolução,  re- 
solver-se-ha  em  acto  continuo  sobre  a  applicacão  que  deverá 
dar-se  ao  Aindo  existente,  não  podendo  Jamais  ella  ser  em  pro- 
veito dos  volantes. 

Art.  36.  Approvados  pelo  Governo  os  presentes  estatutos, 
serão  elles  mantidos  e  respeitados  como  lei  orgânica  da 
Associação,  e  não  soffrerão  modificação  alguma  antes  de  passa- 
dos dous  annos  a  contar  da  data  do  Decreto  que  os  tiver  sauc- 
cionado. 

Quaesquer  alterações  que  então  se  iizerem  não  serão  pQstas 
em  execução  sem  prévia  approvação  do  Governo  Imperial.— Dr. 
Domingos  de  Azeredo  Coutinho  de  Btique- Estrada,  Presidente.  — 
Francisco  José  Borges,  í.«  Vice-Presidenie.— íVancwco  José  de 
Lima  Barros,  2.^  Vice- Presidente.— /o<á  Ferreif-a  Sampaio,  Fiscal. 
^José  Rodrigues  Machado,  Thesoureiro.^TAomá  Bento  do  Rego, 
Secretario. 


^fi\t/\fí\J^,;fi\J\/>S:/»' 


DECRETON.  6228— de21  de  junho  de  1876. 

Approva  os  novos  estatutos  da  Associação  Portugueza  do 
Beneficência  ^Memoria  de  D.  Pedro  Y.' 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da  As- 
sociação Portugueza  de  Beneíiceocia  —  Memoria  de 
D.  Pedro  V,  e  Conformando-me  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Gonseliio  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  20  de  Março  do  corrente  anno,  Hei  por 
bem,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Appro- 
var  os  novos  estatutos  da  referida  Associação. 

Quaesquer  alterações  que  se  fizerem  nos  estatutos  fi- 
carão dependentes  de  approvação  do  Governo  Imperial. 
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O  Dr.  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  do  Conse^ 
lho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Jozé  Bento  da  Cunha  e  Fifpmndo. 

Estatutos  da  Associação  Portugneza  de 
Beneficência — Memoria  de  D.  Pedro  Y. 

CAPITULO  J. 

DA  ASSOGIAÇlO  E  SBUS  FINS. 

Art.  1.®  A  Associação  denomina-so-AssociaçSo  Porlugueza  de 
Beneficência  ^  Memoria  de  D.  Pedro  V,  e  é  composta  de  homens 
esentiorasde  nacionalidade  poriuerueza  que  para  ella  forem 
admiltidos  como  sócios  em  numero  illimiUdo,  bem  como  dos  io- 
dividuos  de  que  trata  o  ari.  51. 

Art.  2.°  Dividem-seossocios  cm  effectivos,  remidos,  bene- 
méritos e  honorários. 

Art.  3.®  A  Associação  tem  por  único  fim  beneficiar  os  seus  asso- 
ciados no  caso  de  necessid^ae  e  emquanto  enfermos,  bem  como 
as  suas  viuvas,  quando  por  seu  fallecimento  ficarem  na  indigên- 
cia, isto,  porém,  se  o  sócio  nunca  recebeu  beneficência. 

« 
CAPITULO  11. 

DA    ADHISaXo  DOS   SÓCIOS. 

Art.  4.<»  Para  ser  sócio  ou  socia  é  indispensável: 

1.0  Que  seja  de  nacionalidade  portugueza^  de  moralidade  re- 
conhecida e  de  occupação  honesta  de  que  tire  sua  subsistência  ; 

2.^  Que  se  ache  em  estado  de  perfeita  saúde,  e  que  não  seia 
menor  de  i5annos,  apresentando  consentimento  porescrípto  du 
seus  pais,  tutores  ou  curadores  ou  licença  do  Juízo  se  nao  i^r 
maior: 

3.<*  Que  não  tenha  soff^ido  condemnação  de  pena  infamanu^ ; 
,  4.®  Para  ser  sócio  desta  Associação  é  mister,  além  das  condi- 
ções exigidas  nos  paragraphos  antecedentes,  que  a  sua  honesti- 
Aade  seja  abonada  por  pessoas  insuspeitas  á  commissSo  de  vyu- 
dicancia,  qualquer  que  seja  o  seu  estado* 
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Art.  5.0  A  admissão  terá  lagar  por  meio  de  proposta  assignada 
e  datada  pelo  proponente  ;  esla  deve  conter  o  nome,  idade.  Da- 
turalídade,  estado»  occupação  c  residência  da  pessoa  pro- 
posta. 

Art. 6.0  A  proposta  de  admissão  será  lida  em  sessSo  de  Direecto- 
ria  e  conselno,  que,  ouvindo  a  respeito  da  idoneidade  da  pessoa 
proposta  a  respectiva  com  missão,  a  por4  em  discussão,  sendo 
em  seguida  votada,  decidindo  sobre  a  approvação  ou  reprovação 
a  maioria  absoluta  de  votos  em  escrutínio  secreto.  A  pessoa  que 
uma  vez  fôr  reprovada  jamais  poderá  ser  admittida*,  salvo  se  se 
provar  que  bouve  inexactidão  nas  informações  obtidas. 

Paragrapho  único.  Logo  que  a  pessoa  proposta  seja  aj[)pro- 
vada,  o  i.°  Secretario  a  avisará  por  um  orneio  da  sua  admissão. 


CAPITULO  III. 


DOS  DEVERES  DOS  SÓCIOS. 


Art.  7.<^  A  pessoa  admittida  para  o  grémio  social  na  qualidade 
de  sócio  ou  sócia  effectivofi  é  ot)rigada  a  contribuir  com  uròa 
Jóia  de  cinco  mil  réis  (d^OOO)e  mil  réis(l$0OO)  de  diploma  no 
prazo  de  quinze  dias  da  data  da  sua  approvação,  e  com  a  men- 
salidade de  mil  réis  (1$000)  pagos  adiantados  e  por  trimestres. 

Art.  8.0  Aceitar  e  exercer  com  escrupuloso  zelo  qualquer 
cargo  para  que  fôr  eleito  ou  nomeado,  salvo  o  cdso  de  reeleição 
ou  escusa  por  motivo  Justificado. 

Art.  9.®  Comparecer  ás  sessões  da  assembléa  geral  com  a  ne- 
cessária decência  e  precisa  pontualidade  oude  poderá  discutir 
com  a  administração  no  que  íôr  concernente  á  boa  ordem,  re- 
gularidade e  credito  social. 

Art.  10.  Observar  rigorosamente  os  presentes  estatutos  e  o 
regulamento  interno,  sujeitando-se  ás  suas  disposições. 

Art.  11.  Participar  por  escripto,  por  intermédio  do  i.<^  Secre- 
tarix),  lofío  que  mude.de  residência,  nomeou  estado,  e  bem  assim 
quaiido  tiver  de  retirar-se  para  fora  da  Gôrte  ou  do  império  ; 
esta  participação  não  só  isenta  o  sócio  do  pagamento  de  men- 
salidades emquanto  ausente  como  o  priva  de  receber  benefi- 
cência, devendo,  quando  regressar,  dar  parte  á  Associação,  men- 
cionando o  dia  da  sua  chegada  eonde  reside. 

Reconhecido  e  provado  que  seja  que  tal  ausência  se  não  effe- 
ctuou,  será  obrigado  a  pagar  as  mensalidades  em  atrazo  e  só  terá 
direito  ás  beneficências  seis  m6zes  depois  de  quite  com  a  Asso- 
ciação. 


*        CAPITULO  IV. 

DOS  DIREITOS  DOS  SÓCIOS. 


Art.  12.  Todo  o  sócio  tem  direito  de  votar  e  ser  votado  para 
08  cargos  administrativos,  exceptuando-se  os  que  estiverem  re- 
cebendo beneficências,  e  os  que  estiverem  presos  ou  pronun- 
ciados. 
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Art.  13.  Não  poderâa  YOtar,  mas  poderão  ser  voudos  todos  os 
sócios  que,  estando  quites,  não  tenham  podido  comparecer  ás 
sessões ,  assim  como  poderão  votar  mas  não  ser  votados  os  asso- 
ciados que  não  souberem  ler  nem  escrever: 

Faragraplio  único.  Não  se  admittem  votos  por  procuração. 


CAPITULO  V. 

DAS  PBNAS  BH   GBai.L. 


Art.  14.  Perdem  o  direito  de  sócios  : 

l±.^  Aquellequese  atrazar  no  pagamento  de  suas  mensali- 
dades em  um  semestre  vencido. 

S  2.0  Aquelie  que  procurar  por  meio  reprovado  embaraçar  o 
bom  andamento  da  Associação.  ^ 

I  3.<>  Aquelle  que  por  meio  ou  pratica  de  actos  immoraesse 
tornar  publicamente  conhecido. 

S  4.<*  Aquelle  que  pela  Justiça  fòr  condemnado  á  pena  inra- 
mente,  isto  é :  á  detenção  em  casa  de  correcção  ou  ffalés. 

S  5.0  Aquelle  que  extraviar  qualquer  quantia  ou  oniecto  da 
Associação,  ficando  salvo  a  esta  o  direito  de  o  haver  Judicial 
mente. 

S  6.0  Aquelle  que  por  falsas  informações  tenha  sido  admit- 
tido  para  o  grémio  social* 

S  7.0  Aquelle  que  voluntariamente  se  despedir  da  Asso- 
ciação. 

Ari.  18.  O  associado  desligado  da  Associação  pelas  causas 
mencionadas  no  artigo  antecedente  nSo  terá  direito  a  reclamar 
cousa  alguma  ou  qountia  com* que  para  ella  tenha  entrado,  e 
nunca  mais  poderá  ser  admittjdo. 

Paragrapho  único.  O  sócio  que  voluntariamente  se  despedir 
da  Associação  poderá  ser  outra  vez  admittido  pela  forma  io* 
dicada  nos  arts.  5.®  e  6.^  pagando  metade  da  respectiva 
Jóia. 

Art.  i6.  Fica  suspenso  o  direito  aos  beneficios  conferidos 
pela  Associação  erfl  seus  estatutos  ao  associado  que  deixar  de 
pagar  as  mepsalidades  de  um  trimestre  vencido. 

Art.  17.  O  sócio  desligado  da  Associação,  por  falta  de  paga- 
mento*de  mensalidades,  poderá  em  qualquer  énoca  solver  o  seu 
debito  até  ao  fim  do  trimestre  que  estiver  correndo,  e  rehaver 
a  qualidade  e  direitos  de  sócio,  se  mostrar  a  contento  da 
administração  que  foi  levado  a  tal  atrazo  por  circumstancias 
independentes  de  sua  vontade  e  motivadas  por  força  maior; 
mas  ainda  assim  não  será  readmittido  se  não  estiver  no  gozo 
de  perfeita  saúde. 

CAPITULO  VI. 

DAS  SESSÕES  E  ELBIÇÕBS. 

Art.  18.  A  Associação  Portugueza  de  Beneficência  —  Me- 
moria de  D.  Pedro  V  —  fará  duas  sessões  annuaes  da  assemblea 
geral  ordinária,  ai.*  no  1.°  domingo  posterior  a  16  de  Se- 
tembro, para  os  fins  seguintes  : 

l.<^  Leitura  do  relatório  da  Directoria  e  balanço  annual ; 
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%.^  Leitura  de  quaesqaer  propostas  da  Directoria  para  inte* 
resses  sociaes  ou  para  sócios  beneméritos  ou  honorários; 

3.0  Eleições  por  escruiinio  secreto  da  Directoria,  conselho  e 
commissão  de  exame  de  contas. 

A  segunda  sessão  será  eíTectuada  no  domingo  subsequente 
para  o  seguinte: 

l.^*  Discussão  e  votação  do  parecer  da  commissão  de  exame 
de  contas  e  relatório ; 

2.*^  Discussão  e  votação  das  propostas  que  se  tiverem  apre- 
sentado na  sessfto  aniecedeme,  etc,  etc; 

3.^  Posse  da  Directoria  e  conselho. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  poderá  ser  convocada  extraor- 
dinariamente sempre  que  a  administração  julgar  cohvenjenle, 
precedendo  annuncios  publicados  pelo  meoos  três  dias  no  jornal 
de  mais  circulação,  e  nella  só  se  tratará  daquillo  para  que  tiver 
sido  convocada. 

Art.  20.  A  assembléa  geral  julgar-se-ha  constituída,  quando 
se  -acharem  reunidos  pelo  menos  40  sócios  quites,  inclusive  os 
membros  da  administração,  no  dia  e  hora  para  isso  annun- 
ciados. 

Paragrapho  único.  N8o  se  reunindo  o  numero  de  sócios  mar- 
cado neste  artigo  será  a  assembléa  convocada  segunda  vez  e 
então  deliberara  com  qualquer  numero,  não  sendo  menor  de  20 
sócios,  não  podendo  esta  segunda  convocação  ser  espaçada  além 
de  oito  dias  da  primeira. 

Art.  21.  Quarenta  sócios  que  estiverem  quites  podem  reque- 
rer á  administração  a  convocação  da  assembléa  geral  extraor- 
dinária, fundamentando  o  seu  requerimento.  A  administra- 
ção c  obrigada  a  fazer  a  convocação  no  prazo  de  oito  dias.  Esta 
assembléa  não  estará  constituída  sem  que  se  reúna  a  maioria 
dos  signatários  do  requerimento. 

Art  22.  Compete  á  assembléa  geral: 

$1.^  Resolver  sobre  as  representações  ou  queixas  dos  asso- 
ciados contra  a  administração,  bem  como  resolver  sobre  todos 
os  assumptos,  que  lhe  forem  submeltldos  dentro  dos  limites 
destes  estatutos. 

%  2.^  Dar  interpretação  aos  artigos  da  lei  social  sobre  que 
se  suscitarem  duvidas. 

S  3.<>  Deliberar  sobre  qualquer  omissão  que  a  pratica  ou  ex-^ 
periencia  verificarem  nos  estatutos,  não  alterando  as  suas  dispo- 
sições.    . 

Í4.0  Determinar  acerca  da  reforma  dos  presentes  estatutos. 
5.^  Determinar  a  respeito  da  venda  das  apólices  ou  disso- 
lução da  Associação,  quando  haja  impossibilidade  manifesta  de 
acção. 

S  6.<^  Resolver  ou  sancciònar  a  eliminação  dos  sócios  incursos 
no  art.  14,  SS1•^  ^S  3.%  4.«,  K.^^eO.»,  quando  houver  appel- 
lação  para  a  assembléa  geral. 

Art.  23.  A  associação  POrtuguezade  Beneficência— Memoria  de 
D.  Pedro  V—  fará  as  suas  sessões  ordiíiarias  de  Directoria  e  con- 
selho devendo  ter  lugar  pelo  menos  duas  vezes  por  niez,  a  fim 
de  se  resolver  sobre  a  admissão  de  sócios,  tomar  conhecimento, 
discutir  e  approvar  trimensahnenie  o  balancete  do  Thcsoureiro, 
nomear  as  commissões  de  syndicancia,  beneficência  e  finanças 
e  outras  que  sejam  mister  ao  bom  andamento  dos  negócios 
sociaes  e  fazer  onservar  em  sua  maior  amplitude  os  presentes 
estatutos. 
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CAPITULO  Vil. 
DA   ÁDMINISTllAÇlO. 


Ârt.  24.  A  Associação  será  administrada  por  um  corpo  col- 
lectivo  de  21  membros,  sendo  uma  Directoria  composta  do 
Presidente,  Vice-Presidente,  í.oe2.o  Secretários,  Thesonreiro, 
Procurador,  e  um  Conselho  de  15  membros  que  serão  legal- 
mente eleitos  pela  assembléa  geral. 
Art.  25.  Compete  ao  Presidente: 

$1-^  Prciidir  ás  sessões  da  Directoria  e  consellio,  tendo  voto 
dt^Iibcrativo,  não  podendo  porém  presidirás  assembléas  geraes. 
S  2.^  Dirigir  os  trabalhos  nas  sessões,  dar  destino  ao  expe- 
diente, esclarecer  a  maneira  da  votação  e  suspender  as  sessões 
quando  não  puder  manter  a  ordem,  lornando-se  ellas  tumultua- 
rias. 

S  3.0  Chamar  á  ordem  ó  orador  que  se  afaslar  da  matéria  em 
discussão  e  bem  assim  os  sócios  que  por  qualquer  forma  pertur- 
barem a  boa  ordem  dos  trabalhos,  e  no  caso  de  reincidên- 
cia da  parte  do  sócio  advertido,  seja  qual  íòr  a  sua  categoria,  o 
poderá  mandar  retirar  do  recinto  da  sessão. 

$4.°  Não  consentir  nas  discussões  palavras  que  offendam  di- 
recta ou  indirectamente  qualquer  associado,  e  neste  caso  empre- 
gar os  meios  prudentes  chamando  o  orador  á  ordem  para  que 
retire quaesquer  expressões  offensivas  ou  menos  convenientes; 
no  caso  negativo  cassar-lhe  a  palavra  ou  mandal-o  retirar  do 
recinto  da  sessão. 

I  5.<^  Nomearas  commissões  para  representarem  a  Associação 
perante  qualquer  corporação  ou  entidade. 

I  6.^  Na  falta  de  reunião  da  Directoria  e  conselho  dar  anda- 
mento ao  expediente  de  negócios  urgentes  ou  extraordinários, 
dando  de  tudo  conhecimento  a  seus  coUegas  na  primeira  reu- 
nião. 

S  7.°  Assignarasactaseos  diplomasse  rubricar  todos  os  livros 
da  Associação,  bem  como  as  contas  que  devem  ser  pagas  pelo 
Thesoureiro.  . 

18.^  Velar  pela  boa  ordem  e  administração,  es,amínar  o  es- 
tado dos  trabalhos  da  Secretaria  e  Thesouraria,  providenciando 
sobre  9S  faltas  que  encontrar,  sempre  de  accòrao  com  o  chefe 
respectivo. 

S  9.0  Tomar  parte,  querendo,  nas  discussões,  convidando  a  Qc- 
cupar  a  sua  cadeira  o  Vice-Presidente,  ou  o  l.o  Secretario  na 
falta  daquelle. 

Art.  26.  O  Vice-Presidente  goza  de  todas  as  prerogativas  e 
attribuições  do  Presidente,  quando  o  substituir  no  seu  impedi- 
memo  ou  falta  temporária. 

Art.  27.  Ao  1.°  Secretario,  como  chefe  da  Secretaria,  com- 
pete: 

S  1.^  A  redacção  e  leitura  das  actas  das  sessões  bem  como  a  do 
expediente. 

i  2.0  Annunciar  pela  imprensa  ou  por  meio  de  offlcios  os  dias, 
horas  e  lugar  das  sessões,  por  ordem  do  Presidente  ou  Vice-Pre- 
sidente. 

S  3.0  Expedir  com  toda  a  brevidade  e  ordem  os  oíQcios,  avi- 
sos, diplomas  e  mais  expediente. 

S  4.<*  Conservar  em  boa  ordem  e  guarda  todos  os  papeis  e  do- 
cumentos da  Secretaria,  sendo  o  responsável  por  elles. 
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$0.^  Matricular  os  sócios  pela  ordem  chruiiologica  de  suas 
admissões,  nolando  uas  matriculas  os  respectivos  cargos  para 
que  forem  eleitos  ou  nomeados. 

S  6.0  Pedir  os  livros  e  o  mais  que  fôr  mister  para  a  Secretaria, 
c  irazer  sempre  em  dia  e  com  limpeza  a  escripturação  a  seu 
carfro. 

§  7.0  Inventariar  n*um   livro  destinado  especjahneule  para 
esse  fim  lodosos  objectos  e  afiolices  pertencentes  á  Associação. 
'%  8.*  Cumprir  as  ordens  que  lepralmeule  Ilie  forem  dadas  pelo 
Presidente  ou  por  quem  suas  vezes  fizer,  bem  como  as  resolu- 
ções das  sessões. 

{  9.0  Advertir  e  chamar  ao  cumprimento  de  seus  deveres  os 
empregados  da  Secretaria,  suspendendo  os  que  lhe  faltarem  ao 
respeito  ou  commeiterem  abusos,  dando  parte  ao  Presidente  a 
fim  df»  providenciar  como  fõr  de  Justiça.  < 

S  10.  Substituir  o  Presidente  ou  Vice-Presidente  em  seu  im- 
pedimento. 

Art.  28.  Compete  ao  2.°  Secretario: 

i  1.^  Substituir  o  1.^  Secretario  unicamente  nos  aotos  desse 
cargo,  sempre  que  por  qualquer  mol^'0  o  1.  o  Secretario  não 
possa  desempenhar  taes  actos,  bem  como  coadjuval-o  em  todos 
os  trabalhos  da  Secretaria,  quando  se  torne  preciso. 

$  2.0  Tomar  os  apontamentos  precisos  nas  sessões  para  a  con- 
fecção dns  actas. 

Art.  29.  Ao  Thesourelro  cumpre: 

S  1.®  Como  chefe  da  Thesouraria  é  o  depositário  dos  di- 
nheiros, títulos  e  objectos  de  valor,  pertencentes  á  Associação, 
pelos  quaes  é  inlelramtínte  responsável,  devendo  arrecadar  c 
fazer  arrecadar  tudo  quanto  lhe  pertencer. 

S  2."  Apresentar  no  fim  de  cada  trimestre  um  balancete  d^ 
estado  das  finanças  a  seu  cargo,  e  do  fim  de  cada  anno  um  ba* 
lanço  geral  de  todo  o  movimento  operado  com  os  documentos 
probatórios  dos  dispen^Iios  feitos ;  ficando  tudo  sujeito  ao  exame 
e  parecer  de  uma  commissào  de  contas. 

§3.0  Pagar  as  despezas  e  tudo  o  mais  que  a  administração  au* 
torizar  em  face  das  contas  rubricadas  pelo  Presidente. 

I  4.0  Ter  conta  corrente  com  cada  sócio,  promovendo  a  co* 
branca  de  suas  jóias  c  mensalidades  na  forma  indicada  no 
art.  7.0 

5  3.°  Ter  um  cobrador  de  sua  confiança  e  sob  sua  inteira  res- 
ponsabilidade para  fazer  a  cobrança  da  Associação,  ao  qual  po- 
derá pagar  uma  porcentagem  nunca  maior  de  10  %  do  valor  que 
receber ;  ficando  o  mesmo  obrigado  á  entrega  do  expediente  da 
Secretaria. 

S  6.<^  Ter  a  escripturação  da  Thesouraria  com  tod;i  a  limpeza 
e  precisa  clareza,  oandu  todas  as  explicações  que  lhe  forem  exi- 
gidas pela  administração.     -  ^ 

Art.  30.  O  Thesoureiro  é  obrigado  a  recolher  em  um  Banco 
de  reconhecido  credito  e  que  lhe  fôr  desicrnado  pela  adminis- 
tração, qualquer  quanti  a  excedente  de  4005000. 

Art.  31.  Ao  Procurador  cumpre  : 

51.»  Coadjuvar  o  Thesoureiro  e  substituil-o  em  sen  impedi- 
mento ou  falta  temporária. 

§  2.<*  Tratar  de  todas  as  causas  da  Associação,  quando  para 
isso  tiver  autorização  e  procuração  especial  da  administração. 

S  3.®  Comprar  todos  os  objectos  necessários,  precedendo  ordem 
da  administração. 

Ari.  32.  Compete  ao  conselho  : 

S  1.*  Reunir-se  todas  as  vezes  que  fôr  convocado  pelo  i.°  Se- 
cretario, em  nome  do  Presidente,  perdendo  o  membro  que  faltar 

—  PARTE  If.  74 


Digitized  by  VjOOQIC 


.186  AfiTOS  DO   PODfiR 

a  quatro  rcunides  «eírnirlas  ,  sem  participado  ou  motivo  jusli» 
ficado,  o  lugar  dernn<5Clh<'iro,  «onvidando-separa  tomar  pos^e 
o  supplenle  mais  votado. 

S  2.'*  Resolver»  Juntamente  com  a  Directoria,  todos  os  negócios 
sociaes. 

Ari.  33.  Todos  os  membros  da  administração  sâo  obrirados  a 
presiarem-se  ao  desempenho  das  comroissòes  de  que  forem  er?- 
carregados  pelo  Presidente. 


CAPITULO  VIII. 


DAS  nNANÇiS. 

Àrt.  3i.  Os  fundos  da  Associação  «^ão  formados  das  joías  de 
admissão  dos  sócios,  mensalidades  dos  mesmos,  e  fíiialmente 
das  Ihberalidades,  donativos  ou  benefícios  que  liie  foreiq  feitos. 

Art.  35.  Os  fundos  da  Associação  serão  convertidos  em  apólices 
da,  divida  publica,  as  quaes  não  poderão  ser  rendidas  sem  a  deli- 
beração da  assemhléa  geral. 

Art.  36.  A  Associação  não  poderá  exercer  as  ^eneficencia< 
sem  que  fenha  realizado  um  fundo  capital  de  dez  contos  de  réis 
{10:000j?000). 

CAPITULO  IX. 

I 

DAS   BGKRFICENCIAS. 


Art.  37.  o  sócio  que  caliir  em  pobreza  e  que  por  nole^tia  ta 
avançada  idade  ficar  impossibilitado  de  trabalhar,  tem  direito, 
logo  que  o  exija,  a  uma  mensalidade  de  10^,  sendo  de  doze  mil 
reis  para  o  sócio  benemérito  ;  a  mensalidade  cessará  logo  que 
o  sócio  se  restabeleça. 

Art.  3».  O  sócio  que  por  moléstia  tiver  de  rctirar-sc  nara  o 
seu  patz,  apresentando  attestado  de  medico  e  provando  falta  de 
meios,  será  soccorrido  coin  a  quantia  de  cincocnta  mil  réis  para  . 
ajuda  de  sua  passagem. 

Art.  39.  Todo  o  sócio,  em  estado  de  pobreza  e  em  caso  de 
morte,  tem  direito  á  quantia  de  quarenta  mil  réis  para  ajuda 
do  custo  de  seu  funeral,  bem  como  a  uma  missa  de  7.**  ou  30.* 
dia  em  suffragio  de  sua  ai  ma. 

Art.  40.  A  Associação,  logo  que  tenha  um  ftindo  capital  de 
sessenta  contos  de  réis,  dará  de  pensão  á  viuva  e  filhos  do  sorio 
em  esiado  de  pobreza  a  quantia  de  109000  mensacs.  E<^ta  penFão 
cessará  para  a  viuva  caso  deixe  de  ser  reputada  honesta,  pas- 
sando a  ser  só  para  os  filhos. 


CAPITULO  X. 

DISPOSIÇÕES  GR  RA  RS. 

Ari.  41,  A  Associação  jamais  deixará  de  denomhiar-se  —  Asso 
eiação  Porlugueza  de  Beneficência  Memoria  de  D.  Pedro  V — , 
ben  como  não  poderá  fazer  juncçS^o  com  outra  aoeieilade. 
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ArU  42.  Sdrá  or^faaizaJa  um  regimeulo  iulerao  no  qual  se 
rcspeilurào  as  disposições  dos  eslaiulos,  ficando  cm  vigor,  logo 
que  seja  approvadj  peia  a^scmbléa  geral  dossjclos,  para  isso 
expressamente  couvocada. 

An.  43.  Tudo  o  associado,  que  sequizer  remir  de  suas  men- 
salidades, pôde  fazel-o,  pa;(audo  além  da  respecliva  jota  a 
(|uamia  de  cincocnia  mil  réis,  tendo  de  16  a  35  aanos,  ea  de  oi- 
lenu  mil  réis,  tendo  de  36  a  50  annos. 

Ari.  44.  O  sócio  que  duranie  ciuco  anãos  tiver  pa{ro  sem  in- 
tei1'upção  as  suas  mensalidades,  e  se  quizer  rjmir  delias,  levar- 
se-lhe-ha  em  conta  metade  das  que  tiver  paço  durante  esse 
tempo,  caso  nunca  tunlia  recebi :1o  beiíeíÍLencia. 

Art.  45.  ToJo  o  sócio  tem  direito  de  indemnizar  a  Associação 
do  valor  dos  soccorros  que  delia  tenha  recebido. 

Ari.  4u.  A  viuva  e  liilios  de  sócio  que  tiver  s'n\(i  soccorrido 
pela  Associação,  e  que  em  sua  vida  a  não  indemnizar  do  valor 
dos  soccorros,  não  terá  direito  a  receber  por  inteiro  a  pensão 
Msiipulada  np  art.  40,  devendo  deduzir-se  da  mesma  pensão  a 
quantia  corre^^poadcute  a  dous  porcento  sobre  as  sominas  pelo 
kocio  recebidas e  não  indemnizadas;  6,  no  caso  dos  dous  por 
cento  exo.ederem  da  peusãj,  nada  poderá  receber  por  direiío. 

Art.  47.  A  Associação  reuaiila  cm  assembléa  geral  poderá 
epnferir  sob  proposta  da  administração  o  titulo  de  soei  o  bene- 
mérito a  todo  o  associado  que  tenba  preslado  relevantes  ser- 
viços á  Associação. 

Ari.  48.  Será  considerado  sócio  benemérito  o  as%ociado  que 
propuzer  quarenta  candidatos  para  a  Associação  depois  de  todos 
«lies  terem  satisfeito  o  disposto  no  art.  7.®  .  . 

Art.  49.  O  sócio  qae  porespaç  >  de  três  annos  servir  nos  car- 
gos administrativos  e  comparecer  pelo  menos  a  viaie  sessões 
unnuaes  será  lambem  considerado  sócio  benemérito. 

Art.  50.  O  sócio,  que  fizer  donativos  á  Associação  no  valor 
de  duzentos  mil  réis,  será  igualmeiue  considerado  sócio  bene- 
mérito. 

Art.  51.  Serão  considerados  sorios  honorários  os  médicos  ou 
boticários  de  qualijuer  naclodalidade  que  gratuitamente  pres- 
tarem seus  serviços  á  Associação  por  eapaço  de  um  anno. 

Ari.  52.  Os  sócios  beneméritos  gozam  de  todas  as  regalias 
dos  effeciivos,  não  sendo  obrigados  ao  pagament»  dcMnensali- 
dades,  podendo  tomar  assento  nas  sessões  da  Directoria  e  con- 
selho edlscuiir,  mas  não  poderão  votar. 

Art.  53.  Para  constituir  as  sessões  de  que  trata  o  art.  23,  as 
quaes  serão  publicas  para  os  sócios,  c  mister  que  se  reunam 
pelo  menos  metade  e  mais  um  dos  membros  da  adminis 
iraçào.  *  - 

Art.  54.  Lo;;o  que  a  Associação  dè  começo  ás  beneficências, 
a joía  de  entrada  será  elevada  ao  dunio  Y)ara  os  candickitos  de 
15  a  35  annos,  e  ao  triplo  para  os  ae  36  a  50,  s^ndoas  remis- 
sões lambem  elevadas  ao  duplo  nesta  mesma  conformidade, 
devendo  ser  ceulo  e  vinte  mil  réis  c  cento  e  sessenta  mil  réis. 

Art.  55.  O  sócio  eliminado,  cm  virtude  das  disposições  do 
art.  14,  tem  recurso  para  a  assembléa  geral  dos  sócios,  a  qual 
Julgará  como  fõr  dejusliça. 

Ari.  56.  As  sócias  da  Associação  gozam  de  todas  as  regalias 
dos  !^ocios,  não  podendo  porém  occupar  cargos  da  adminis- 
tração. 

Ari.  57.  Oi  membros  da  administração,  antes  de  tomarem 
posse  dos  respectivos  cargos,  entrarão  para  os  cofres  socíaes 
com  úm,  donativo  nunca  menor  de  dez  mil  rtns,  sem  cquenâ^ 
serâd  empossados. 
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Ari.  58.  A  Assucíação  nfio  poderá  ser  dissolvida  sem  que 
a  isso  aiinuatu  ires  quartas  parles  da  (olalidade  dos  soeíos  que 
a  compõem,  e  no  gozo  pleno  de  seus  direitos;  c,  dado  csle 
caso,  será  todo  o  seu  património  dividido  por  todos  os  socius 
necessitados  e  viuvas  pensionistas. 

Ari,  59.  Kstes  estatutos  não  serão  alterados  senão  por  de- 
terminação da  assembléa  gerai  e  com  approvação  do  Governo 
Imperial. 

Art.  60.  Ficam  revogadas  as  disposições  cm  contrario.  A 
com  missão,  Francisco  Barroso  da  Silva  Guimarães.—  Victorino 
José  Marques  .-^ José  Machado  Ribeiro.  —  Francisco  de  Paica  Lou- 
reiro. 


«AiAiA/^c/VV/"^ 


DECRETO  N.  6229  — de  21  de  jur^HO  db  1876. 

Concede  privilegio,  por  iO  annos,  ao  Engenheiro  Jeronymo  Luiz 
Ribeiro  c  José  Serapião  dos  Santos  e  Silva  para  fabçicarem  e 
venderem,  no  Império,  pedra  artificial  de  sua  invenção. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador^  Attendendo  ao  que  requereram  o  EngenheVo 
Jeronymo  Luiz  Ribeiro  e  José  Serapião  dos  Santos  e 
Silva,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha 
por  bem  Conceder-llies  privilegio,  por  10  annos,  para 
fabricarem  e  venderem,  uq^ Império,  uma  certa  quali- 
dade de  pedra  artificial  de  sua  invenção,  segundo  a 
descripçâo  que  apresentaram. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricuítui^a,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thoma£  José  Coelho  de  Ahneidú . 


*/^:AAPv:^^•/^^'^^' 
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DECRETO  N.  6230  —  de  21  de  junho  de  1876. 
Approvjk  os  esUtulos  da  Sociedade  —  Jockey  Club  Bezeitdensc. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  requereu  a  Socie- 
dade —  Jockey  Club  Rezendense—,  devidamente  repre- 
sentada, e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Nçgocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  era 
Consulta  de  vinte  e  quatro-  de  Maio  próximo  passado, 
Ha  por  bem  Approvar  seus  estatutos  c  autorizal-a  â 
funccionar. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

TImnaz  José  CoeUio  de  Almeida . 

Esktutos  do  Jockey  Club  Rezendense, 

CAPITULO  I. 

DA     ASS0CIAC40. 


Art.  l.®  A  Sociedade  Jockoy  Club  Rezendensc  tem  a  sua  sede 
na  cidade  d43  Rezende,  Província  do  Uio  do  Janeiro,  com  o  lim 
especial  de  concorrer,  por  meio  de  corridas  de  cavallos,  premia- 
dos, para  o  mellioramento  e  aperfeiçoamento  da  raça  cavallar  no 
paiz :  a  sua  duração  será  de  vinte  annos,  a  contar  da  data  da  pri  - 
meira  corrida. 

S  1.°  Sâo  sócios  fundadores  os  que,  na  instituição  da  Sociedade, 
concorrerem  com  cem  mil  réis,  em  uma  ou  cm  quatro  prestações 
mensaes  de  vinte  e  cinco  mil  réis  cada  uma; 

I  8.^  São  sócios  eíTectivos  os  que,  além  de  uma  jóia  de  dez  mil 
réis,  concorrerem  com  a  mensalidade  effectiva  de  cinco  mil  réis  ; 

fi  3.0  àerâoconsiderados  beneméritos  os  sócios  das  rateporias 
acima  que  fizerem  oíTerlas  importantes  ou  prestarem  á  Sociedade 
serviço  relevante,  a  juizo  da  Oirerloria,.  com  rerurso  pirn  a 
assem bléa  j^eral: 
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I  4.*  Serio  sxios  boaorarios  as  pessoas  estranhas  á  Sociedade, 
que  lhe  flzerein  donativos  importantes,  prestarem* lhe  serriços 
relevantes,  ou  a  Directoria  entender  que  merecem  esse  litnl» 
|K>r  quaesquer  outros  attributos. 

Art.  3.**  As  propostas  podem  ser  feiUs  por  qualquer  sorio, 
com  tanto  que  nella  indique,  além  do  nome,  a  profissão  e  residên- 
cia do  proposto,  dependendo  a  sua  admissão  do  voto  unanime  da 
directoria  ou  maioria  absoluta  dos  sócios  presentes  em  asKm- 
bléa  geral. 

Art.  4.*  O  numero  dos  sócios  será  iillmitado,  cabendo  á  Di- 
rectoria náo  ir  além  do  que  puder  comportar  o  instituto. 

Art.  5.^  A  Sociedade  será ad m i nistrada  p?la  assembléa  geral 
dos  sócios  e  por  uma  Directoria  composta  de  um  Presidente,  um 
Vice-presidente,  um  primeiro  c  um  segund3  Sooretarios,  um 
Thesoureiro  e  quatro  Directores. 


CAPITULO  II. 


DA    ASSBXBLSiL   GEttAL. 


Art.  6.*  A  assembléa  geral  consi  lerar-se-ha  reunida  quandu. 
alem  dos  membros  da  Directoiía  necessários  para  que  esta  func- 
cionc,  se  acharem  presentes  mais  dez  sócios,  pelo  menos,  obser- 
vadas as  (iispasíçr>es  seguintes ; 

S  1.^  Nas  discussões  se  guardará  to  lo  respeito,  po  lendo  o  Pre- 
sidente fazer  retira/  da  sala  aquelle  que  perturbar  a  ordem  ; 

i  2.**  Os  oradores  se  dirlzirâo  sempre  ao  Presidente  e  Tallaráo 
Iiela  ordem  uma  unlca  vez  sobre  cada  matéria,  e  serão  obserra- 
i!as  t:>das  as  disposições  que  regem  as  assembléas. 

Art.  7.^  As  suas*se3sões  serão  solemnes,  ordinárias  e  extra- 
ordinárias. 

l  i.^  Será  solemne  a  sss^^ão  annual  de  posse  á  nova  Directoria 
110  dia  anniversario  da  instituição  da  Sociedade,  considerado 
como  tal  o  de  ii  de  Agosto  de  i875; 

fi  2.®  Serão  ordinárias: 

tf.  i.  A  sessão  do  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  para  a  apre- 
sentação do  programma  das  corridas  a  realizar  nelle,  c  autoriza- 
ção da  respectiva  despeza. 

'  N.  2.  A  que  se  flzt;r  quinze  dias,  pelo  menos,  antes  do  anni- 
versario da  Saciedade,  para  prestação  de  contas  da  Directoria  que 
íiuda  e  eleição  da  que  a  deve  substituir. 

I  3.®  Serão  extraordinárias  todas  as  outras  sessões,  qnér  sejam 
convosadas  por  solicitação  da  Directoria,  quer  quando  forem  re- 
queridas por  seis  sócios  fundadores  ou  beneoieritos. 

Art.  8.*^  A  ella  compete  exclusivamente  : 

I  i.^  Approvar,  com  as  modificações  gue  julgar  necessárias,  os 
p!X)grammas  apresentados  pela  Directoria ; 

I  2.**  Eleição  da  nova  Directoria ; 

I  3.®  Nomeação  da  commissào  especial  de  três  membros,  em 
acto  successivo  á  eleição,  para  dar  parecer  sobre  os  actos  e  contas 
ifa  Directoria  que  ílnaa  ; 

S  4.*^  Posse  á  nova  Directoria,  eíeita  ou  reeleita  ; 

I  5.^  Resolver  todas  as  questões  incidentes,  que  possam  emba- 
laçar  a  marcha  da  Sociedade : 

i  6.^  Dissolução  da  Sociedade  e  distribuição  dos  fundos  que  lhe 
pertencerem  nalirinidição. 
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CAPITULO    IIÍ. 

RA   DIRECTORIA. 

Art.  ^.*  A  Directoria  é  a  representante  da  Soeiedade,  na  au- 
sência da  assembléa  geral,  e  considerar-se-ha  reunida  desde  que 
estejam  presentes  metade  e  mais  um  de  seus  membros,  náo  po- 
dendo funccionar  se  faltarem  á  mesma  sessão  o  Presidente  e  o 
Vice-Presidente.  , 

A  ella  compete  : 

{  1.®  Acquisiçâo  e  admissAo  de  sócios  e  promoção  destes  ,  no 

f>rimeiro  caso  por  unanimidade,  e  no  segundo  por  maioria  abso- 
uta  de  votos  dos  membros  presentes  ; 

S  2.^  Nomeação  do  pessoal  necessário,  quer  para  construcçãoe 
reparos  do  prado,  quer  para  os  trabalbos  de  expediente  do  mesmo; 

$  3.0  Apresentação  do  programma  das  corridas  no  principio  de 
cada  anno,pubi içando- o  im mediatamente  por  três  vezes. depois 
de  approvado  pela  assembléa  geral,  com  intcrvallos  de  IK  dias, 
pelo  menos; 

I  4.0  Designação  dos  dias  de  cada  corrida  ; 
,  I  K.o  Apresentação  do  relatório  e  balanço  de  fundos  na  sessão 
ordinária  eleitoral,  fazendo-os  publicar  oito  dias  antes,  sendo 
possível,  pelo  jornal  do  lugar  ; 

%  6.^  Ordenar  os  pagamentos  de  despezas  extraordinárias,  e 
marcar  salário  aos  empregados  da  sua  nomeação  ; 

I  7.  ®  Promover,  finalmente,  por  todos  os  meios  legaes  ao  seu 
alcance  o  engrandecimento  da  Sociedade,  não  perdendo  nunca  de 
vista  o  fim  prineipal  da  sua  instituição. 

CAPITULO  IV. 

PESSOAL  ADMINISTRATIVO. 


Art.  iO*  São  deveres  espeeiaes  do  Presidente  :  " 

I  i.^  Presidir  á  as^mbléa  geral  e  manter  a  erdem  nas  dis- 
cussões ; 
S  2.0  Presidirás  sessões  da  Directoria  ; 

Í3.0  Rubricar  todos  os  livros  e  papeis  da  Sociedade ; 
4.*  Dar  attestados  de  exercido  aos  empregados  para  organi- 
zação da  folha  de  pagamento  ; 

S  5.0  Resolver  as  questões  urgentes  da  attribuição  da  Directo- 
ria, quando  esta  deixar  de  reunir-se  em  numero  legal. 

Art.  II.  Compete  ao  Vice-Presidente: 

S  1.0  Comparecera  todas  as  sessões  da  Directoria  com  assento  e 
voto ; 

S  2.®  Substituir  o  Presidemte,  quando  este  rtão  compareça, 
quer  nas  sessões  da  assembléa  geral,  quer  nas  da  Directoria. 

Art.  12.  Compete  ao  primeiro  Secretario : 

S  i.**  Entreter  a  correspondência  da  Sociedade  e  dar  contas  do 
expediente  á  Directoria; 

$2.0  Minutar  as  actas  de  todas  as  sessões  ; 

S  3.0  Confeccionar  o  relatório  annual,  e  sujeital-o  á  appro 
vação  da  Directoria; 

S  4.0  Annunciar  as  reuniões  da  assembléa  geral,  e  convidar- 
emcialmente  para  o  posse  x»  membros  da  Directoria  eleita  ; 
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§  5.^  Organizar  o  quadro  geral  dcs  sócios,  excluídos  deHc  os 
que  estiverem  incursos  nas  jwnas  do  art.  i8,  |S  l.*>e  2.» ; 

I  6.*^  Assignar  com  o  Presidente  as  actas  de  iodas  as  sessões, 
assim  como  as  commúnicações  officiaesquc  delias  resuidrem; 

§  1.'*  Assignar  com  o  Presidente  e  Thesoureiro  todos  os  di- 
plomas (fue  se  expedirem  aos  sócios,  fazendo  a  inseri pçâo  xles/es 
em  livro  especial. 

Art.  13.  Compele  ao  seguodo  Secretario: 

!i .  ^  Escripturar  todas  as  actas  conforme  as  minutas ; 
2.®  Registrar  lodos  os  officios  que  se  expedirem  ; 
%  3.^  Substituir  o  primeiro  Secretario  em  seus  impedimentos 
temporários. 

Art.  14.  Compete  ao  Thesoureiro: 

%  í,^  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos  os  valores 
da  Sociedade ; 

S  2.^  Arrecadar  o  que  a  ella  fôr  devido,  podendo  ter  um  ou 
mais  cobradores  de  sua  escolha  e  confiança ; 

J  3.**  Effectuar  os  pagamentos  que  lhe  forem  ordenados; 

§4.^  Apresentar  na  primeira  sessão  de  cada  mez  á  Directoria 
um  balancete  da  receita  e  despeza  do  mez  findo; 

§  5.<*  Apresentar  igualmente  à  Directoria,  oito  dias  antes  da 
assejnbléa  geral,  um  balanço  geral  do  movimento  da  caixa  du- 
rante o  anho; 

§  6.  °  Prestar  contas  da  sua  administração,  no  acto  da  posse,  á 
nova  Directoria. 

Art»  15.  Compete  aos  Directores  tomar  parl^nas  deliberações 
da  Directoria  e  auxilial-a,  conforme  as  necessidades  do  momento, 
em  todos  os  detalhes  da  administração. 


CAPITULO  V. 


DOS  SOGIOS. 


Art.  15.  Todos  os  sócios  activos  tèii  direito:  ' 

S  1.^  A'  discussão  e  voto  activo  e  passivo  em  todas  as  sessões 
da  assembléa  geral ; 

S  2.^  A  dous  lugares  na  archibancada  em  cada  dia 'de  cor- 
rida ; 

J  3.  *»  A'  parte  que  lhe  tocar  pro  rata  na  dissolução  e  liquidação 
da  Sociedade.  , 

Art.  Í7.  Aos  sócios  honorários  só  compete  o  direito  estabele- 
cido no  §2.*'  do  artigo  antecedente,  devendo  élles  requisita- 
rem-no  com  três  dias  de  antecedência  pelo  menos  em  cada  cor- 
rida. 

Art.  18.  Ficam  privados  dos  direitos  estabelecidos  pelos  St  ^-^ 
e  2.0  do  art.  16: 

S  1 .  ^  Os  sócios  fundadores  que  não  entrarem  com  a  jóia  com- 
pleta, estatuída  no  S  1.*»  do  art.  2.°  ; 

§  2.°  Os  sócios  effectivos  que  deixarem  de  pagar  suas  mensa- 
lidades até  á  véspera  de  caaa  corrida,  ouatéqiiodias  antes  da 
assembléa  geral. 

Art.  19.  Serão  eliminados  do  quadro  geral  dos  sócios  oS 
pfTectivos  que,  durante  seis^  mezes,  não  pagarem  suas  mensali- 
dades. 
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CAPITULO  VI. 
DA    BLEIÇÃO. 


Art.  20.  A  eleição  da  •  Directoria  será  feita  annualmente,  por 
escrutínio  secreto  e  maioria  relativa  de  votos,  no  domingo  mais 
iiroximo  aos  15  dias  antes  da  sessão  anniversai  ia,  reunida  para 
isso  aassembléageral,  nflo  sendo  admittidos  votos  por  procu- 
ração, nem  podendo  ser  reeleitos  os Direcfores  e  supplentes  substi- 
tuídos dentro  do  primeiro  anno,  contado  do  dia  da  substituição. 

Art.  21.  No  impedimento  temporário  ou  permanente  de  quaes- 
quer  dos  membros  da  Directoria,  será  a  sua  vaga  preenchida  peio 
im  media  to  em  votos,  não  se  entendendo  como  taes  as  faltas  de 
um  ou  outro  ás  reuniões  da  mesma  Directoria.      ^ 

Art.  tt.  A  convocação  da  assembléa  gerai  será  feita,  com  a 
antecedência  de  IK  dias,  peio  menos,  pela  imprensa  do  lugar,  to- 
mando a  Directoria  tantos  exemplares  da  folha  quantos  sejam 
precisos  para  enviai.-os  aos  sócios  de  fora  do  município. 

Art.  S3.  Quando  no  dia  aprazado  não  se  reúna  numero  legal 
para  funccionar,  será  a  sessão  adiada  para  o  domingo  seguinte, 
expedindo-se  para  isso  circulares  impressas  aos  sócios  que  ti- 
verem faltado  ;  a  sessão,  assim  convocada,  funccionará  (somente 
para  o  acto  da  eleição)  com  o  numero  de  sucios  que  comparecerem, 
não  podendo  em  tal  caso  ser  reeleito  nenhum  dos  membros  da 
Directoria. 


CAPITULO  Vil. 


no  FUNDO  SOCUL. 


Art.  24.  Constituem  o  fundo  social: 

S  i.°  As  joias;e  mensalidades  dos  sócios  ; 

S  2.0  O  producto  de  cada  corrida,  deduzidas  as  respectifas 
despezas; 

$  3.*  Os  donativos  feitos  á  Associação. 

^rt;  25.  O  fundo  social  será  applicado  á  construcção  e  conser- 
vação do  prado  especialmente,  e  em  prémios  aos  criadores  do  paiz 
que  apresentarem  nas  corridas  melhores  ani mães.  Estes  prémios 
só  podem  ser  conferidos  pela  assembléa  geral,  por  proposta  do- 
cumentada da  Directoria. 

Art.  26.  Os  prémios  aos  vencedores  de  cada  corrida  serão  ti- 
rados da  receita  aonual  da  Sociedade,  e  fazem  parte  das  despezas 
de  que  trata  o  S  S.*^  do  art.  2i. 

Art.  27.  Os  saldos  veriflcados  em  conta  coirentc  no  fim  de  cada 
anno  social  serão  converlidos  em  apólices  da  divida  publica,  ou 
depositados  em  um  Banco,  a  juízo  da  assembléa  gerai :  com  elies 
serão  reparadas  as  perdas  extraordinárias  que  sofírer  o  prado,  e 
no  caso  de  dissolução  da  Sociedade  reverterão  aos  sócios  que 
nessa  occasião  existirem. 

—  PARTE  n.  75 
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CAPITULO  VHI. 

DAS    CORRIDAS. 


Art.  S8.  Haverá  por  anno  tantas  corrjidas  quantas  comportar 
a  receita  da  Sociedade,  podendo  a  Directoria  em  cada  dia  de  cor- 
rida determinar  alíiiumas  de  amadoros. 

Art.  sa.  A  assemblèa  gera],  depois  de  approvados  os  estatutos, 
elegerá  uma  commissâo  para  organizar  o  regulamento  especial 
das  corridas,  salvo  se  aceitar  S6m  modificação  o  regulamento 
actual  do  Juckey-GIub  do  Rio  de  Janeiro. 


CAPITULO  IX. 

DOS    PRÉMIOS. 

Art.  30.  Para  cada  corrida  baverá  um  premio  em  jeias  ou  em 
dinbeiro.  aiulkoda  Directoria. 

Art.  31.  Terminada  a  corrida,  o  Presidente  da  Sociedade,  ou 
quem  suas  vezes  fizer,  entregará  o  premio  do  dia  ao  vencedor. 

CAPITULO  X. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  32.  Passados  dous  annos  da  fundação  da  Sociedade,  as 
pessoas  que  quizerem  pertencer  á  classe  dos  sócios  fundadores 
entrarão  com  a  jóia  de  SOOdOOO. 

Paragrapbo  único.  Não  ficam  comprehendidos  na  disposição 
acima  os  sócios  eííectivos  e  honorários  que,  em  idênticas  circum- 
stancias,  pagarão  somente,  em  uma  única  prestação,  a  jóia  esta« 
belecidano  S  i**^  doart.  i.^ 

Art.  33.  AS  mensalidades  dos  sócios  efectivos  serão  cobradas 
mensalmente. 

Art.  3i.  A  Directoria  dará  títulos  assignados  pelo  Presidente, 
i." Secretario  c  Tbesoureiro  a  todas  as  pessoas  que  entrarem 
para  a  Sociedade,  satisfeitas  as  jóias  de  que  tratam  os  presentes 
estatutos,  depois  de  approvados  pelo  Governo :  estes  titulos  de- 
signarão a  ciasse  do  sócio,  e  serão  sei  lados  com  o  sinete  social, 
conforme  o  desenho  adoptado  pela  assembléa  gerai. 

Art.  35.  A  Directoria  obterá  uma  saia,  tanto  para  as  suas 
reuniões  e  as  da  assembléa  geral,  como  para  guarda  do  ar> 
cnivo  e  o  mais  que  lhe  pertencer,  podendo  funectonar  nella  os 
respectivos  empregados,  e  reuni rem-se  abi  os  sócios  diariamente 
nas  horas  em  que  estiver  aberta . 

Cidade  de  Rezende,  S5  de  Setembro  de  187S. 

(Seguem^se  as  assipaturas.) 
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DECRETO  N.  6231  — de  21  de  junho  de  1876. 

Gonéede  privilegio  a  Guilherme  de  Oliyeira  e  Silva  para  fabricar 
•  vender  telhas  de  sua  invenção. 

A  Princeza  Imperial  Hegente,  em  Nome  do  Imperador, 
Atlendendo  ao  que  requereu  Guilherme  de  Oliveira 
e  Silva,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Ha 
por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  cinco  annos  para 
fabricar  e  vender  telhas  de  sua  invenção. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestadeo  I-mperador,  Mi/iistroc  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendidoje  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Indepen- 
dência edo  Império. 

PRINCEZA  ÍMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coeíko  de  Almeida. 


^A\ir\j^j\p\:r^ 


DECRETO  N.  6232  —  de  21  de  junho  de  1876. 

Concede  autorização  a  António  José  de  Queiroz  para  explorar 
mineraes  na  Província  de  Minais  Geraes. 

A  Princeza  Irapertol  Regente,  em  Nome  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imporador,  Attenden  lo  ao  que  requereu  António 
José  de  Queiroz,  Ha  por  bemConcedor-llie  autorização^ 
por  dous  annos,  para  exp'orar  mineraes  nas  suas  faíen- 
das  —  Passatempo,  Jacaré,  Patrocínio  e  Nossa  Senhora 
Mãi  dos  Homens,  município  dô  S.  Sebastião  das  Cor- 
rentes, Província  de  Minas  .Geraes,  mediante  as  clau- 
sulas que  com  este  baixaram,'  assignadas  por  Thomaz 
José  Coeli^p  dQ  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e.  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
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rios  da  Açricnllrira,  Commercio  e  Obras:  Publicas,  que 
nssíin  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de  mil  oitocentos 
setenta  e  seis.  quinquagesimo  quinto  da  Independência 
cdo  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Thomaz  José  Coelho  df.  Almeida. 


Gtaasalas  a  que  »e  refere  o  Decreto  n.  ^  Wt9M 
desta  data. 


I. 


Fica  concedido  o  prazo  de  dons  annos  para  o  conces- 
sionário António  José  de  Queiroz,  explorar  mineraes 
nas  suas  fazendas — Passatempo,  Jacaré,  Patrocínio  e 
Nossa  Senhora  Mâi  dos  Homens,  no  município  de  S. 
Sebastião  das  Correntes,  Província  de  Minas  Geraes. 


II. 


As  explorações  poderão  ser  feitas  por  qualquer  dos 
modos  recommendados  pela  sciencia .  As  que  se  tiverem 
de  fazer  em  terrenos  possuídos  por  meio  de  sondagens,  ca- 
vas, poços,  galerias  subterrâneas  ou  a  céo,  aberto,  não  po* 
derão  ser  executadas  sem  autorização  escripta  dos  pro- 
prietários. Si  esta  porém  lhe  fór  negada,  poderá  ser 
supprída  pela  Presidência  da  Província,  mediante  fiança 
prestada  pelo  concessionário,  que  responderá  pela  in- 
demnização de  todos  os  prejuízos,  perdas  e  damnos  causa- 
dos aos  proprietários.  Para  concessão  4e  semelhante 
supprimento,  o  Presidente  da  Provincta  mandará,  por 
editaes,  intimar  os  proprietários  para,  dentro  do  prazo 
razoável  que  marcar,  apresentarem  os  motivos  de  sua 
opposição  e  requererem  o  que  julgarem  necessário  a  bem 
de  seu  direito. 

,   III. 

O  Presidente  da  Província  concederá  ou  negará  o  sup- 
primento requerido  á  vista  das  razões  expendidas  pelos 
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proprielarios,  ou  â  revelia  destes,  declarando  os  funda- 
nienlosde  sua  decisão,'da  qual  poderão  os  interessados 
recorrer  para  o  Ministério  da  Agricultura,  Gommercío  e 
Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém,  somente  será  re- 
cebido no  eITeito  devolutivo. 

IV. 

Deliberada. a  concessão  do  suppriuienlo  da  licença, 
))roceder-se-lia  immedialamente  á  avaliação  da  liança 
de  que  trata  a  clausula  2/  ou  da  i^ndemnização  dos 
prejuízos  allegados  pelos  proprietários  por  meio  de  ár- 
bitros que  serão  nomeados:  dous  peio  concessionário 
e  dous  pelos  proprietários.  Se  houver  empate,  será 
decidido  por  um  5.*  arbitro  nomeado  pelo  Presidente 
da  Província.  Se  os  terrenos  pertencerem  ao  Estado, 
o  5.°  arbitro  será  nomeado  pelo  Juiz  de  Direito.  Pro- 
ferido o  laudo,  o  concessionário  será  obrigado  a  effec- 
tuar  no  pí*azo  de  oito  dias  o  deposito  da  âança  ou 
pagamento  da  importância  em  que  fór  arbitrada  a 
indemnização,  sem  o  que  não  lhe  será  concedido  o  sup- 
primento  da  licença. 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  precedente 
será  devida,  ain4a  quando  as  explorações  forem  feitas 
em  terrenos  de  propriedade  do  concessionário  ou  do  Es- 
tado, uma  vez  que  delia  possa  provir  damno  ou  prejuízo 
aos  proprielarios  confrontantes. 

VI. 

Será  igualmente  obrigado  a  restabelecer  á  sua  custa 
o  curso  natural  das  aguas  que  tiver  de  desviar  de  seu 
leilo  pela  necessidade  dos  trabalhos  da  mineração.  Se 
o  desvio  destas  aguas  prejudicar  a  terceiro,  não  poderá 
fazer  sem  licença  deste,  que  poderá  ser  supprida  me- 
diante indemnização,  na  forma  estabelecida  na  clau- 
sula 4." 

VII. 

Se  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação 
de  pântanos  ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudi- 
car a  saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança,  o 
concessionário  será  obrigado  a  dessecar  os  terrenos 
alagados,  restituindo^os  a  Sjsu  antigo  estado. 
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VIII. 

As  pesquizas  de  minas  por  meio  de  cavas,  poços  ou 
galerias  no  território  desta  concessão,  não  terão  lugar: 
!.•  sob  os  edifícios  e  a  i5  metros  de  circumferencia, 
salvo,  na  ultima  hypothese,  somente  com  consentimento 
expresso  e  por  eseriptodo  respectivo  proprietário.  Este 
consentimento  não  poderá  ser  supprido  pela  Presidência 
da  Província ; 

2.°  Nos  caminhos  e  estradas  publicas  e  a  10  metros 
de  cada  lado  delies  ; 

3.*  Nas  povoações. 

IX. 

O  concessionário  fará  levantar  plantas  geológicas  e 
topographicas  dos  terrenos  explorados,  com  perfis  que 
demonstrem,  tanto  quanio  permittirem  os  trabalhos 
que  tiver  feito,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  e 
remetterá  as  ditas  plantas  por  intermédio  do  Presidente 
da  Província,  á  mencionada  Secretaria,  acompanhadas : 
1/  de  amostras  dos  mesmos  mineraes  e  das  variedades 
das  camadas  de  terras;  2."*  de  uma  descripção  minuciosa 
da  possança  das  minas  dos  terrenos  de  dominio  publico  e 
particular,  necessários  à  mineração,  com  designação  dos 
proprietarios/das  edificações  nelles  existentes  e  do  uso 
ou  emprego  a  que  são  destinados.  Outrosim  indicará 

3 uai  o  meio  mais  apropriado  para  o  transporte  dos  pro- 
uctos  da  mineração,  e  qual  a  distancia  entre  cada  uma 
das  minas  è  os  povoados  mais  próximos.     . 


Satisfeitas  as  clausulas  deste  Decreto,  ser-lhe-ha  con- 
cedida autorização  para  lavrar  as  minas  jpor  elle  desco- 
bertas nos  lugares  designados  de  accôrdo  com  as  leis  e 
condições  que  o  Governo  julgar  conveniente  estabelecer 
no  acto  da  concessão,  no  interesse  da  mineração,  e  em 
beneficio  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Junho^de  1876. — 
Thomaz  José  Coelho  de  Aln^ida, 


«/t\í/\PJ\^j\fiyi/* 
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DECRETO  N.  6233  —  de  21  de  junho  de  1876. 

Goocede  privilégio  a  Joaquim  Álvaro  de  Arpiada  e  JoSo  Antó- 
nio de  Araújo  para  fabricarem  e  venderem  cliapóoa  de pfiina 
de  3&da  de  sua  invenção.  . 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impera- 
dor, Attendendo  ao  que  requereram  Joaquim  Álvaro 
de  Armada  e  João  António  de  Araújo,  e  de  conformidade 
com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Cprôa,  So- 
berania e  Fazenda  Nacional,  JHa  por  bem  Conceder-lhes 
privilegio  por  oito  annospara  fabricarem  e  venderem 
chapéos  de  paina  de  seda  de  sua  invenção. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura»,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Par 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  eum  de  Junho  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


•/V=WV^C/VV:AV:^ 


DECRETO  N.  6234  -  de  21  de  junho  de  187«. 

Approva,  com  modificações,  os  estatutos  da  Companhia  —Santa 
Victoria  do  Palmar. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador^ 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  —  Santa  Vi- 
ctoria do  Palmar —  devidamente  representada,  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negocies  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de 
23  de  Maio  ultimo.  Ha  por  bem  Approvar  seus  esta- 
tutos e  autorizal-a  a  funccionar,  com  as  modiflcações, 
que  com  este  baixam,  assignadas  por  Thomaz  José  Cao- 
lho de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  (Já 
Agricultara,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assiia  o 
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tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  ern  vinte  e  um  de  Junho  de  mil  oitocentos 
setenta  c  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Abneida. 


Modifica 5^eti  ia  que   «e    refere    o   I>ecrelo 
n.»  at^a4L  desta  data. 

I. 

Art.  4.°  Acrescente-se  —  O  commisso  estabelecido 
neste  artigo,  não  libera  o  accionista  d,e  responsabilidade 
para  com  terceiros  pelo  valor  das  acções  que  lhe  forem 
aistribilidas. 

II. 

Art.  20.  Addite-se  no  flm  as  seguintes  palavras  — 
não  pôde  rccahir  nos  membros  da  Directoria,  nosFiscaes 
ou  no  Gerente  a  nomeação  de  Presidente  ou  Secretários 
da  assembléa  geral. 

III. 

Art.  26  §9.**  Addicione  se  o  seguinte— ^  guardadas  as 
disposições  do  art.  24  do  Decreto  n.°27H  de  19  de  De- 
zembro de  1860. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Junho  de  1876. 
—Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Estatutos  da  ( ompaDhia  de  navegação-  a  vapor 
— «Santa  Ifíctoria  do  Palmar. 

TITULO  I. 

DA  GOHPAlf  HIA. 


Art.  i.*^  O  fim  da  Companhia  é  estabelecer  a  navegação  a 
vapor  entre  a  cidade  do  Rio  Grande  e  a  vUIa  de  Santa  vicforia, 
ou  entre  eila  o  outro  qualquer  porto  que  se  mostre  de  mais  van- 
tagens. 

Para  este  íim  terá  a  Gompanliia  um  ou  mais  barcos  a  vapor  d  e 
tonelagem  e  força  precisa. 
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A  sede  da  Companhia  será  em  Santa  Victoria  e  se  denominará 
Santa  Victoria  do  Palmar. 

Art.  2.0  O  fundo  da  Companhia  será  de  oitenta  conlos  de  réis 
dividido  em  tresentas  e  vinte  acçOes  de  duzentos  ecincocnta  mi! 
réis.  Este  fundo  poderá  ser  augmentado  sobre  proposta  da  Direc- 
toria, approvaçâo  da  asserabléa  geral  dos  accionistas  e  autori- 
zação do  Governo  Imperial. 

ACompanliia  se  julgará  constituída  logo  que  dous  terços  ou 
mais  do  seu  capital,  se  ache  suhscripto. 

Art.  3.°  As  entradas  serão  realizadas  cm  três  prestações  pela 
seguinte  forma  : 

A  primeira  de  50  %  no  prazo  de  trinta  dias ; 

A  segunda  de  25%  no  prazo  de  sessenta  ; 

A  terceira  e  ultima  de  25  %  no  prazo  de  noventa  dias  coutados 
depois  de  approvaçâo  dos  presentes  estatutos. 

Art.  4.°  Os  accionistas  que  dentro  dos  prazos  marcados  no 
artigo  antecedente  não  effectuarem  an  suas  entradas  serão  elimi- 
nados da  Companhia  com  perda,  a  beneficio  do  fundo  de  reserva, 
das  entradas  que  houverem  feito  e  dos  iâteresses  que  lhes  possam 
pertencer. 

Art.  5.<»  As  penas  impostas  no  artigo  antecedente  ficarão  sem 
effeito,  provando-se  perante  a  Directoria  ter  havido  força  maior. 

Art.  6.'*  As  acções  cabidas  em  commisso  serão  novamente 
emittidas  pelaDirectoria,  dando  preferencia  aos  accionistas  exis; 
tentes  e  na  falta  de  pretendentes  a  Companhia  as  chamará  a  si 
fazendo  as  respectivas  entradas  com  os  fundos  da  receita  do 
anno. 

Art.  7.°  No  caso  deemi^o  de  acções  para  o  augmento  de 
capital  de  que  trata  a  ultima  parte  do  art.  2.»,  serão  preferidos 
os  accionistas  existentes  na  proporção  das  acções  que  já  pos- 
suírem. 

A  entrnda  de  prestações  destas  novas  arções  serão  determina- 
das I  ela  Directoria,  consultados  os  interesses  da  Companhia. 

A  Companhia  adquirirá  por  compra  aoBarãodeButuhy,  o  cas- 
co, apparelho  e  mais  utensílios  do  vapor  Arroio  de  Pelotas,  accep- 
ção  da  machina  e  caldeira,  pela  quantia  de  trinta  contos  de  reis 

fagaveis  em  acções  da  mesma  Companhia,  pelo  seu  valor  primi- 
ivo. 


TITULO  n. 


DURAÇÃO  B  LIQUIDAÇÃO. 

Art  9.^  A  Companhia  —  Santa  Victoria  do  Palmar—  durará  pelo 
tempo  de  dez  ânuos,  contados  da  data  da  approvaçâo  dos  pre- 
sentes estatutos  pela  assembléa  geral  dos  accionistas ;  este  prazo 
porém  poderá  ser  prolongado  se  assim  o  determinar  a  mesma 
assembléa  por  deliberação  tomada  seis  mezes  antes  de  findo 
aquelle  prazo  dependendo  sempre  da  approvaçâo  do  Governo 
Imperial. 

Art.  10.  A  Companhia  só  poderá  liquidar  nos  seguintes  casos: 

§  1.°  Por  resolução  tomada  em  assembléa  peral  dos  accionistas 
expressamente  para  isso  convocada  quinze  dias  ahtes  da  reunião. 

S  2.^  Por  prejuízo  que  absorva  seu  fundo  de  reserva  e  20%.  do 
capital  effectivo,  se  assim  o  entender  a  assembléa  dos  accionistas, 
nomeando-se  para  a  liquidação  uma  commissão  especial  de  três 
membros  que  junta  á  Directoria  liquide  a  Companhia. 

—  PARTS  11,  76 
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TITULO  III. 
DOS  ACCIONISTA?. 


Ajl.  il.  Ficim  considerados  accionistas  todos  á((uclles  que  ap- 
provarem  eassignarem  os  presentes  estatutos  e  mais  documentos 
exigidos  por  lei  para  a  autorizaçilo  legal  da  Companhia. 

O  serílo  também  todos  os  possuidores  de  acções  como  cessio- 
nários uma  vez  que  os  títulos  estejam  couipeten  ti  mente  averbados 
nos  livros  da  Companhia. 

Art.  12.  As  ac«;ô'ís  poderão  ser  possnidas  por  compra,  troca, 
cessão  gratuita,  dote  legado  ou  por  outra  qualquer  forma  reco- 
nhecida em  direito,  preenchidas  as  obrigações. 

Art.  13.  Os  accionistas,  com  quanto  só  respondam  peloTalor 
de  suas  acções,  náo  podem  com  tudo  despedir-se  da  Companhia 
durante  o  prazo  de  sua  duração,  mas  poder&o  fazer-se  substi- 
tuir transferindo  suas  acções  a  outrem,  que  tome  a  si  as  soas 
responsabilidades  e  obrigações  por  termo  que  assigpario  com  o 
mesmo  Gerente. 


TITULO  IV. 


DA  ASSBMBf.CA  DOS  ACCIONISTAS. 


Art.  14.  A  assembléa  geral  compõe-se  de  todos  os  accioni:>tns 
OU  seus  legítimos  representantes  e  será  convocada  ordinaria- 
mente no  mezdc  Janeiro  de  cada  annoe  extraordinariamente 
quando  a  Directoria  a  juizo  seu  o  julgar  preciso. 

Também  se  reunirá  quando  o  exigir  a  commissão  do  exame  d*' 
contas  ou  fòr  requerida  por  accionistas  ou  seus  procuradores  que 
representem  um  torço  do  capital  eíTectivoda  Companhia. 

Os  requerimentos 'devera  ser  dirigidos  á  Directoria  e  uma  vez 
legaes  elia  convocará  a  asscmbléa  geral  no  prazo  de  quinze  dias 
a  contar  da  data  em  que  o  requerimento  tiver  sido  entregue  ao 
Presidente  ou  seu  substituto. 

Art.  15.  As  convocações  da  assembléa  geral  serão  feitas  por 
annuncios  nas  folhas  locaes  e  por  outras  de  maior  circulação 
com  anticipação  de  quinse  dias.  Nos  annuncios  se  declarará  o 
dia,  hora  e  fim  da  reunião. 

Art.  16.  Entender-se-ba  constituida  a  assembléa  geral  desde 
que,  dada  a  hora,  estiverem  reunidos  os  accionistas  ou  seus  pro- 
curadores que  representem  um  terço  do  capital  effectíyo. 

Art.  17.  Se  na  primeira  reunião  não  comparecerem  accíoDistis 
que  representem  o  terç-o  do  capital,  far-se-ha  nova  convocaeAo  e 
^  nesta  se  deliberará  com  o  numero  de  accionistas  que  liver 
comparecido.  ' 

Art.  18.  Quando  a  assembléa  dos  accionistas  fôr  coQvocada 
pela  Directoria  para  resolver  sobre  a  reforma  dos  presentes 
estatutos,  prorofifàção  de  prazo  da  Sociedade,  augmeúto  de  capital 
ou  liquidação  da  <>)mpanbia  será  preciso  que  se  achem  reprMen* 
lados  dous  terças  do  capital  effectivo. 

Art.  19.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  poderá  tratar 
de  assumptos  estranhos  ao  annunciado ;  podem  eomtiido  i 
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reunião  ofTerecer-sc  lndicaç{)es  ou  propostas  para  serem  atten- 
didas  em  sessão  ordinária. 

Art.  20.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  Presidente 
ad  hocy  acclamado  d*entre  os  accionistas  presentes  e  este  decli- 
nará os  nomes  de  dous  accionistas  para  occuparem  o  lugar  de 
Secretários. 

Art. '21.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  tomadas 
pela  maioria  de  votos  dos  accionistas  que  possuírem  acções 
averbaçlas  no  livro  das  traasferencias  trinta  dias  anteriores  a 
qualquer  reunião. 

A  (Irma  coUectiva  que  possuir  acções  da  Companhia,  só  um  dos 
sócios  poderá  votar,  posto  que  fique  a  todos  o  direito  de  propor  e 
discutir. 

Art.  22.  Os  accionistas  ausentes  da  sede  da  Companhia  ou  resi- 
dentes fora  delia  poderão  fazer-se  representar  por  procurador  nas 
reuniões  de  assembléa  geral. 

Art.  23.  Os  procuradores  dos  accionistas  poderão  tomar  parte 
em  todas  as  discussões,  não  podendo  poluem  votar  nas  eleições  de 
Directores.  , 

Art.  24.  A  votação  para  eleição  de  três  Directores,  três  snp- 
plentes  e  três  membros  da  com  missão  de  contas  sei^  feita  em 
cédulas  separadas  por  escrutínio  secreto  e  a  cédula  conterá  es- 
cripto  por  fora  o  numero  de  votos  que  representa. 

Art.  25  Cada^acção  representará  um  voto,  porém  o  accionista 
possuidor  de  mais  de  dez  acções  só  terá  dez  votos. 

Art.  26.  A*  assembléa  geral  compete: 

S  i,^  Eleger,  na  forma  determinada  nos  arts.  Sle  25  dos  esta- 
tutos, na  sessão  ordinária  de  Janeiro  de  cada  anno  três  accio- 
nistas para  Directores  da  Companhia,  três  para  supplentes  e  três 
paracommissão  de  contas. 

S  2.°  Deliberar  sobre  tudo  que  fõr  de  interesse  da  Companhia 
e  continuação^da  mesma.  . 

%  3.0  Reformar  ou  alterar  os  presentes  estatutos  dependente  da 
approvaçâo  do  Governo  Imperial. 

i  i.^  Approvar  a  nomeação  feita  pela  Dlrertoria  do  Gerente  da 
Companhia. 

{5.^  Resolver  sobre  as  contas  do  Gerente  á  vista  do  parecer  da 
commissão  de  contas,  approvando-as  ou  reprovando-as. 

Í6.°  Autorizar  oaugmento  do  capital  da  Companhia. 
7.®  Autorizar  os  dividendos  dos  lucros  liquldos. 
8.»  Autorizar  sobre  proposta  da  Directoria  a  edificação  de 
trapiches  e  armazéns,  a  comprar  ou   arrendar  terrenos  que  á 
Companhia  forem  necessárias. 

I  9.°  Marcar  o  modo  de  liquidar  a  Companhia  em  todos  os 
casos  de  sua  dissolução. 


TITULO  V. 

DA  DIBECÇiO. 


Art.  27.  Será''composta  de  três  accionistas  eleitos  nor  escru- 
tínio secreto  na  primeira  reunião  ordinária  ne  mez  oe  Janeiro 
de  cado  anno. 

O  Director  mais  votado  será  o  Presidente  e  em  caso  de  em- 
pate occupará  aquelie  lugar  o  que  fòr  possuidor  de  maior  jiu- 
mero  de  acções. 
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No  impcdinientode  qualquer  dos  Directores  será  chamado  o 
supplente  mais  votado. 

0  serviço  de  todos  será  gratuito- 

Art.  28.  São  obrigações  da  Directoria  : 

S  i.*»  Aprosentarna  reunião  ordinária  de  Janeiro  de  cada  anuo 
o  balanço  geral  das  operações  acompanhado  de  um  relatório  e 
orçamento  da  receita  e  despeza  cara  o  anno  futuro. 

i  2.^  Propor  na  mesma  reunião  o  rateio  de  porcentagem  dos 
lucrus  verií içados  líquidos  durante  o  aano  c  realizar  o  paga- 
mento. 

§  3.°  Nomear  para  Gerente  da  Companhia  pessoa  de  çua  imme- 
diata  confiança,  estabelecendo  as  bases  da  fiança  que  tiver  de  ser 
prestada  e  arbitrando  a  som  ma  que  julgar  precisa. 

§  4.°  Marcar  o  ordenado  annual  do  Gerente  de  harmonia  ao 
seu  trabalho  e  responsabilidades. 

S  5.°  Enviar  á  commissão  de  contas  o  balanço  gerai  annual 
para  ser  apresentado  com  o  respectivo  parecer  na  primeira 
reunião  ordinária  de  Janeiro  de  cada  anno. 

S  6.0  Facultar  á  referida  commissão  o  exame  de  toda  a  escríp- 
turação.  contas  e  outros  documentos  pertencentes  á  Gompai^hu. 

!  7.0  Tomar  contas  ao  Gerente  quando  lhe  pareça  suspendel-o 
de  suas  funcções  por  motivos  justificados,  bem  como  no  caso  de 
morte  ou  impossibilidade  de  gerência  nem ear  substituto,  dando 
de  tudo  conta  na  primeira  reunião  ordinária  da  assemblèa. 

S  8.<*  Convocar  assemblèa  geral  ordinária,  na*  época  marcada  no 
art.  14  e  extraordinariamente  quando  o  julgar  preciso  ou  lhe  fòr 
requerida. 

f  9.^  Expedir  ao  Gerente  as  instrucçQes  para  a  boa  adminis- 
tração e  flscalisação  dos  negócios  da  Companhia  e  prover  sobre 
os  interesses  da  mesma. 

g  10.  Autorizar  o  Gerente  afazer  despezas reputadas  extraor- 
dinárias, a  realizar  contractos,  alienações  e  acquisições  appro- 
vadas  pela  assemblèa  geral. 

1  11.  Autorizar  a  chamada  para  a^  prestações  do  capital  sub- 
scripto.    , 

Í12.  Resolver  sobre  todas  as  consultas  do  Gerente. 
13.  Tomar  a  seu  cargo  a  escripturação  do  livro  de  actas  da 
reunião  da  Directoria  e  correspondência. 

l  14.  Representar  a  Gompannia  perante  osTribunacs  do  paiz 
ou  fora  delle,  para  o  que  fica  autorizada,  podendo  delegar  seus 


TITULO  VI. 

DO  GURENTE. 


Art.  29.  Haverá  um  Gerente  nomeado  pela  Directoria  e  ap- 
provado  pela  assemblèa  geral. 

Art.  30.  São  obrigações  do  Gerente: 

I  1.0  Prestar  fiança  da  forma  que  lhe  fòr  marcada  pela  Direc- 
toria. 

S  a.^  Ajustar,  comprar  e  pagar  todos  os  objectos  necessários  ao 
serviço  dos  vapores,  administrar  as  operações  e  promover  por 
todos  os  meios  legaes  os  interesses  da  Companhia. 

S  3.<*  Nomear  e  demittiros  Commandantes  dos  vapores  e  mais 
empregados  de  accòrdo  com  a  Directoria,  marcando-lkos  o  res- 
pectivo vencimento. 
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S  4.0  Terá  a  seu  cargo c  dirigirá  a  escripturação  da  Companhia , 
que  deverá  estar  sempre  em  aia. 

I  5.**  Alé  o  dia  15  de  cada  mcz  expedirá  aos  Directores  a  conta 
da  receita  e  despeza  de  cada  vapor  e  um  balancete  das  operações 
da  Companhia  no  mez  transacto,  e  até  a  mesma  data  do  mez  de 
Janeiro  de  cada  anno  o  balanço  geral. 

Íe.*»  Receber  e  ter  em  boa  guarda  os  fundos  da  Companhia 
08 quaessprá  responsável. 

1 7.°  Cumprir  fleUnente  todas  as  ordens  que  lhe  forem  transmit- 
ias pela  Directoria. 

TITULO  VII. 
DA  COMMISSÃO  DE  COUTAS. 


Art.  81.  A  commissão  de  contas  será  composta  de  três  membros 
«accionistas  da  Companhia  e  eleita  por  escrutínio  secreto  na  ren- 
nifto  ordinária  de  assembléa  geral  nos  mezes  de  laneiro  de 
rada  anno. 

Art.  32.  Compete  á  Gommiss&o: 

S  1.**  Examinar  escrupulosamente  as  contas  e  balancetes 
mensaes,  balanço  geral,  orçamento  e  relatório  annual,  actas, 
escripturação  e  correspondência  da  Companhia,  interpondo 
acerca  de  tudo  o  seu  parecer  e  propondo  as  reformas  que  julgar 
precisas. 

i  2.<^  Na  primeira  reunião  ordinária  do  mez  de  Janeiro  de  cada 
anno,  apresentará  á  assembléa  geral  o  seu  parecer  sobre  o 
exame  de  todas  as  contas  que  tiver  pedido  ou  lhe  forem  mi- 
nistradas pela  Directoria. 

S  3.0  Para  o  bom  desempenho  dos  deveres  da  commissáo,  a 
Directoria  lhe  franqueará  o  arcbivo  da  Companhia  e  lhe  faci- 
litará todos  os  esclarecimentos  e  informações  que  forem  solici- 
tadas. ^ 


TITULO  VIII. 

DOS  DIVIDENDOS  E  FUNDOS  DE  RESERVA. 

Art.  33.  o  fundo  de  reserva  será  composto : 

5  l.*»  De60  Vo  annualmente  deduzidos  dos  lucros  veriflcados 
líquidos.. 

S  !b.°  Da  perda  de  entradas  que  os  accionistas  tenham  feito  de 
harmonia  ás  disposições  do  arl.  4.° 

J  3.®  De  qualquer  outra  verba  de  lucro  estranho  á  receita 
ordinária  ou  extraordinária  dos  vapores. 
*  g  4.^  Quando  o  fundo  de  reserva  attinja  á  metade  do  capital 
effectivo  deixarão  de  ser  deduzidos  os  50  Vo  de  que  trata  o  %  i.» 
do  presente  artigo  e  todos  os  mais  interesses  reverterão  em  favor 
da  conta  de  lucros  e  perdas. 

Art.  34.  Os  dividendos  serão  feitos  annualmente  de  todo  o 
lucro  verificado  liquido  deduzidas  as  despezasea  porcentagem 
para  o  fundo  de  reserva,  porém  flca  expressamente  prohiDida 
a  distribuição  de  dividenaos  emquanto  o  capital  social,  des* 
falcadoem  virtude  de  perdas,  não  fòr  integralmente  restabe- 
lecido. 
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Art.  3^.  O  saldo  da  conta  de  fundo  de  reserva  será  exclosira 
mente  destinado  para  renovação  de  material,  para  as  perdas  do 
capital  ou  para  suoslituil-o. 

Art.  36.  Na  liquidação  da  Companhia  o  fundo  de  reserva  que 
houver  será  accumuladoao  capitai  e  dividido  pelos  accionislaa 
existentes  em  proporção  d)  numero  de  suas  acções. 

DISPOSIÇÃO  COMPLEMENTAR. 

Artigo  único.  Os.  abaixo  assignados  obrigam-se- pelo  numero 
de  acções  que  subscreveram  sujeitando-se  a  todas  as  disposições 
dos  presentes  estatutos  que  approvam,  concedendo  aos  Srs.  iofto 
Fernandes  Braga  e  António  Joaquim  Pinto  da  Rocha,  plenos  po- 
deres para  requererem  do  Governo  Imperial  a  approvaçáo  dos 
mesmos  estatutos  e  para  aceitarem  as  alterações  ou  modiucações 
que  o  mesmo  Governo  lhe  fizer. 

A  Ck)mpanbia  principiará  a  funccionar  effectivamento  depois 
de  approvados  os  presentes  estttutos  pelo  Governo  Imperial  e 
os  mesmos  estatutos  serão  lançados  no  registro  publico  do 
commercio  e  impressos  para  serem  distribuídos  pelos  accionista». 
*  Santa  Victoria  do  Palmar,  21  de  Janeiro  de  i876.— (Seguem -se 
as  assignaturas.) 


DECRETO  N.  6235  —de  21  de  iumo  de  1876. 

Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  da  Companhia 
^  Garantia  dos  Proprietários. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  —  Garantia 
dos  Proprietários— devidamente  representada,  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
Serio  do  Conselho  de  Estado^  exarado  em  Consulta  de  23 
e  Abril  ultimo,  Ha  por  bem  Approvar  a  suppressão  do 
lugar  de  Gerente,  creado  no  |  3,'  do  art.  26  dos  esta- 
tutos vigentes,  passando  suas  altribtíições  para  a  Di- 
rectoria. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida ,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execntar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  um  de  Junho  de 
mil  oitocentos  setenta  e  seis,  qainquagesimo  quinto  da 
Independência  cdo  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

ll^pmaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Digitized  by  VjOOQIC 


EXECUTIVO.  fi07 

DECRETO  N.  6236  -  de  21  de  Junho  de  1876. 

Promulga  a  convenção  sobre  attribuições  consulares,  celebra- 
da em  25  de  Fevereiro  de  1876  enireoBrazile  Porlugal. 

Tendo-se  conoluido  fi  assignado  nesta  Côrle  aos  vinte 
e  cinco  dias  do  mez  de  Fevereiro  do  corrente  anno  en- 
tre o  Brazil  e  o  Reino  de  Portugal  e  dos  Algarves  uma 
Convenção  sobre  attribuições  consulares;  c  tendo  sido 
essa  Convenção  mutuamente  ratificada,  trocando-se 
as  ratificações  na  Cidade  de  Lisboa  aos  vinte  e  sete  dias 
do  mez  de  Maio,  Hei  por  bem  que  seja  observada  c  cum- 
prida tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Barão  de  Colegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Senador  do  Império,' Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  interino  dos  da 
Fazenda,  assimo  tenha  entendido  e  faça. executar,  ex- 
pedindo os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  um  de  Junho  de  mil  oitocentos  se- 
tenta e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e 
do  Império. 

PUINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 
Barão  de  Cotegipe. 


Nós,  Dom  Pedro  Segundo,  Imperador  Constitucional 
e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil,  etc.  Fazemos  saber  a  todos 
os  que  a  prei^ente  Carta  de  Confirmação,  approvação 
e  ratificação  virem,  que  aos  vinte  e  cinco  dias  do  mez 
de  Fevereiro  próximo  íindo  se  concluiu  e  as^lgnou  nesta 
Corte  do  Rio  de  Janeiro,  entre  Nós  e  Sua  Hageòtade  El 
Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  pelos  respectivos  Ple- 
nipotenciários, que  se  achavam  munidos  dos  competen- 
tes plenos  poderes,  uma  Convenção  Consular,  cujo  teor 
è  o  seguinte : 

Sua  Mageslade  o  Imperador  do  firazil  e  Sua  Mages- 
tade El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  reconhecendo 
a  necessidade  de  se  determinarem  e  fixarem  de  uma  ma- 
neira ciara  e  precisa  as  attribuições,  prerogativase  im- 
.munidadesde  que  deverão  gozar  os  agentes  consulares, 
em  cada  um  dosdous  paizes,  no  exercício  de  suas  func- 
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çdoí?,  resolvoram  celebrar  nma  convenção,  e  para  este 
íinii  nomearam  seas  plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  ao  Sr.  João  Mau- 
rício Wandcrley,  Barão  de  Cote.çipe,  Senador  e  Grande 
do  Império,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto  Senhor, 
Di^rnitario  da  Imperial  Ordem  do  Cruzeiro,  Commen- 
dador  da  Ordem  da  Hosa,  Gran-Gruz  das  Ordens  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa  de  Portugal, 
de  Izabel  a  Gatholica  de  Hespanha  e  de  Leopoldo  da  Bél- 
gica, e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, etc,  etc,  etc. 

E  Sua  Magestade  EURei  de  Portugal  e  dos  Algarves  ao 
Sr.  Matbias  de  Carvalho  e  Yasconcellos,  do  Seu  Gonse* 
lho,  Gommendador  da  Ordem  de  Christo  e  da  antiga, 
nobilíssima  e  esclarecida  Ordem  de  S.  Thiago  do  mérito 
Bcientifico,  litterarioe  artístico,  Gran-Ciuz  da  Ordem 
da  Rosa  do  Brazil  e  da  de  Leopoldo  da  Bélgica,  Mini:^tro 
e  Secretario  de  Estado  honorário,  seu  Enviado  Extraor- 
dinário c  Ministro  Plenipotenciário  junto  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  do  Brazil,  etc.  etc.  etc*.  , 

Os  quaes,  depois  de  trocarem  seus  plenos  poderei?,  e 
od  terem  reconhecido  em  boa  o  devida  forma,  convie- 
ram  nos  artigos  seguintes : 

Art.  l.""  Cada  uma  das  Altas  Partes  Contractantes 
terá  a  faculdade  de  estabelecer  e  manter  cônsules  ge- 
raes,  cônsules,  více-consules  e  agentes  consulares  nos 
portos,  cidades  ou  lugares  do  território  da  outra,  onde 
forem  precisos,  para  o  desenvolvimento  do  commercio 
e  protecção  dos  direitos  e  interesses  de  seus  respectivos 
súbditos  :  reservando-se  exceptuar  qualquer  localidade 
onde  não  seja  conveniente  o  estabelecimenio  de  taes 
agentes. 

Art.  2.*  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vlce-consules  e 
agentes  consulares  nomeados  pelo  Brazil  e  por  Portugal 
não  poderão  entrar  no  desempenho  de  suas  attribuiçôes, 
sem  que  submettam  as  respectivas  nomeações  ao  Exe- 
quatur,  segando  á  fórroa  adoptada  em  cada  um  dos  dous 
paizes. 

As  autoridades  administrativas  e  judiciarias  dos  dis- 
trictos  para  onde  forem  nomeados  taes  agentes,  á  vista 
do  Exequatur,  que  lhes  será  expedido  grátis,  os  reco- 
nhecerão immedíatamenteno  exercido  dos  seus  cargos 
e  gozo  das  prerogati  vas  e  immunidades  que  lhes  concede 
a  presente  Convenção.. 

Gozarão  das  mesmas  regalias  aquelles  agentes  que,  no 
caso  de  impedimento,  ausência  ou  morte  dos  cônsules, 
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vice-consules  ou  agenles  consulares,  funccionarem  ad 
Ínterim^  com  permissão  das  autoridades  competentes. 

Cada  uma  das  Altas  Partes  Gontractantes  reservasse  o 
direito  de  retirar.o  Exequatur  á  nomeação  de  qualqlrer 
dos  ditos  funccionarios,  quando  assim  o  julgar  conve- 
niente, manifestando  os  motivos  que  a  isso  a  determi- 
naram. 

Art.  3."*  Os  cônsules,  devidamente  autorizados  pelos 
seus  governos  ,  poderão  estabelecer  vice-consules  ou 
agentes  consulares  nosdifferentes  portos,  cidades  ou 
lugares  do  seu  districto,  onde  o  bem  do  serviço,  que  lhes 
está  conflado,  o  exigir ,  salvo  a  approvação  e  o  Exe- 
quatur do  governo  territorial.  Estes-^gentes  poderão 
ser  indistinctamente  escolhidos  d'entre  os  cidadãos  dos 
dous  pàizes,  como  d'entre  os  estrangeiros,  e  serão  mu- 
nidos de  uma  patente  passada  pelo  cônsul  qae  os  tiver 
nomeado  e  debaixo  decujas.ordens  elles  deverão  flcar. 

Art.  4/  Os  cônsules  geraes,  cônsules  e  os  seus  chan- 
celleres,  vice-consules  e  agentes  consulares  gozarão 
das  prerogatiYas  e  immunidades  geralmente  reconhe- 
cidas pelo  direito  das  gentes,  taes  como  :  a  isenção  de 
alojamento  militar  e  de  todas  as  contribuições  directas, 
tanto  pessoaes  como  de  bens  moveis  e  sumptuárias,  im- 
postas pelo  Estado  ou  pelas  autoridades  •  provinciaes  e 
municipaes,  salvo  se  possuírem  bens  immoveis,  ou  exer- 
cerem commercio  ou  qualquer  outra  industria  ;  porque 
nesses  casos  ficarão  sujeitos  aos  mesmos  encargos  e 
taxas  que  os  nacionaes. 

Gozarão  além  disso  da  immunidade  pessoal,  excepto 
pelos  djBlictos  qualificados  como  inaftançaveis  ou  graves 
na  legislação  penal  do  respectivo  paiz.  Sendo  nego- 
ciantes, lhes  poderá  ser  applicada  a  pena  de  prisão  por 
factos  de  commercio.  « 

Não  poderio  ser  obrigados  a  comparecer  como  teste- 
munhas perante  os  tribunaes.  Necessitando  a  autori- 
dade local  obter  de  taes  funccionarios  alguma  decla- 
ração ou  informação,  deverá  requisital-a  por  escripio, 
ou  dirigir-se  ao  seu  domicilio  para  recebel-a  pessoal- 
mente. 

Quando  uma  das  Altas  Partes  Gontractantes  nomear 
para  seu  agente  consular  no  território  da  outra  um  súb- 
dito desta  esse  agente  continuará  a  ser  considerado 
como  súbdito  da  ilação  a  que  pertence,  e  ficará  sujeito 
ás  leis  e  regulamentos  que  regem  os  nacionaes  no  lugar 
de  sua  residência^  sem  que  entretanto  semelhante  obri- 
gação possa,  por  forma  alguma,  coarctar  o  exercício  de 
suas  funcções. 

—  PAUTK  II.  77 
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Náo  86  enteude  esta  ultima  disposição  com  as  prero- 
gatiyas  pessoaes  de  qae  trata  o  §  3.* 

Art .  5/  Se  fallecer  algam  fanccionario  consular  sem 
solistitato  designado,  a  autoridade  local  procederá  im- 
mediatamente  á  apposiçâo  dos  sellos  nos  archíYos,  de- 
yendo  assistir  a  esse  acto  um  agente  consular  de  outra 
nação,  recopbecidamente  amiga,  residente  nodistricto, 
se  idr  possível,  e  duas  pessoas  súbditas  do  paiz  cujos  in- 
teresses o  fallecido  representava ;  e,  na  falta  destas, 
duas  das  mais  notarei 5^  do  lugar.  Deste  acto  lavrar-se-ba 
termo,  em  duplicata,  remettendo-se  um  dos  exem- 
plares ao  cônsul  a  quem  estiver  subordinada  a  agencia 
consular  vaga. 

Quando  o  novo  funcciònario  bouver  de  tomar  posse 
dos  archivos,  o  levantamento  dos  sellos  verifícar-se-ba 
cm  presença  da  autoridade  local  e  das  pessoas  que 
tiverem  as.^istido  á  sua  apposiçâo,  e  se  acharem  no 
lugar. 

Art.  6.*  Os  arcfaivos  consulares  serão  invioláveis,' e 
as  autoridades  locaes  não  poderão,  em  nenbnm  caso, 
devassai-os  nem  embargal-os  ;  devendo»  para  esse  fim, 
estar  sempre  separados  dos  livros  e  papeis  relativos 
ao  commercio  ou  industria  que  possam  exercer  os 
respectivos  cônsules,  vice-consules  e  agentes  consu- 
lares. 

Art.  7.*  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-con- 
sules e  agentes  consulares  poderão  collocar  na  parte 
exterior  da  casa  do  consulado  o  escudo  das  armas 
de  sua  nação,  com  a  seguinte  inscripção  :  — Consulado 
geral,  consulado  vice-consulado,  ou  Agencia  Consu- 
lar do  *...—,  e  arvorar  a  respectiva  bandeira  nos 
dias  festivos,  segundo  os  usos  de  cada  paiz.  Poderão 
igualmente  arvorar  a  bandeira  nos  escaleres  em  que 
embarcarem  para  exercer  funcções  consulares  a  bordo 
dos  navios  ancorados  no  porto.  Esses  signaes  exte- 
riores s6  servirão  para  indicar  a  habitação  ou  a  pre- 
sença do  funcciònario  consular,  não  podendo  consti- 
tuir, em  caso  algum,  direito  de  asylo. 

Art.  S.*  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  více-consales 
e  agentes  consulares,  ou  aquelles  que  suas  vezes  Aza- 
rem, poderão dirigir-se  ás  autoridades  do  seu  districto; 
e,  em  caso  de  necessidade,  na  falta  de  agente  diplo* 
matico  de  sua  nação,  recorrer  ao  governo  do  paiz  em 
que  exercerem  suas  funcções,  para  recjamar  contra 
qualquer  infracção  dos  tratados  ou  convençOes  exis- 
tentes entr^  ps  dous  paizes,  ou  contra  os  abusos  de  qve 
se  queixem  seus  nacionaes. 
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Art.  9/  Os  mesmos  agentes  terão  odireilo  de  receber 
em  suas  cbancellarias»  nò  domicLKo  das  partes  e  a 
bordo  dos  navios  do  sen  paiz»  as  declarações  e  mais 
actos  que  os  capitães  e  homens  da  eqai pagem,  passa* 
(76iros,  negociantes  ou  súbditos  de  sua  nação  quizerem 
atii  fazer,  inciusiyamente  testamentos  ou  disposíçCtes 
de  ultima  vontade,  partilhas  amigáveis,  quando  os  her« 
deiros  forem  todos  maiores  e  presentes,  compromissos, 
deliberações  e  decisões  arbitraes,  e  quaíesquer  outros 
actos  próprios  da  jurísdicção  voluntária. 

Quando  esses  actos  se  referirem  a  bens  immoveis 
situados  no  paiz,  um  notário  ou  escrivão  publico  com- 
petente do  lugar  será  chamado  para  assistir  ásua  cele- 
bração e  assignal-os  com  os  ditos  agentes,  sob  pena  de 
nullidade. 

Art.  10.  Os  referidos  funcciona rios  terão,  além  disto, 
o  direito  de  lavrar  em  sua^  chancellarias  jquaesquer 
actos  convencionaes  entre  seus  concidadãos,  e  entre 
estes  e  outras  pessoas  do  paiz  em  que  residirem,  assim 
como  quaesquer  outros  de  idêntica  natureza  que  inte- 
ressen^  unicamente  a  súbditos  deste  ultimo  paiz,  com 
tanto  que  se  refiram  a  bens  situados  ou  a  negócios  que 
tenham  de  ser  tratados  no  território  da  nação  a.,  que 
pertencer  o  agente  consular,  perante  o  qual  forem  elles 


Os  traslados  desditos  actos,  devidamente  legalisados 
pelos  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agentes 
consulai^es  e  sei  lados  com  o  respectivo  sello  offlcial, 
farão  fé  perante  qualquer  tribunal^  juiz  e  autoridade 
do  Brazil  ou  de  Portugal,  como  se  fossem  os  origínaes,  e 
terão  respectivamente  a  mesma  força  e  validade  como 
passados  perante  notários  e  outros  officiaes  públicos 
competentes,  uma  vez  que  sejam  lavrados  conforme  as 
leis  do  Estado  a  que  o  cônsul  pertencer,  e  tenham 
sido  submettidos  previamente  ao  sello,  registro,  insi- 
nuação e  a  quaesquer  outras  formalidades  que  rejam  a 
matéria  no  paiz  em  que  tiverem  de  ser  cumpridos. 

Art.  li.  Será  da  competência  exclusiva  dos  cônsules 
«geraes,  cônsules,  vice-consules  e agentes  consulares  a 
ordemjnterior  abordo  dos  navios  de  sua  nação  ;e  a 
elles  pertence  tomar  conhecimento  das  desavenças  que 
sobrevierem  entre  o  capitão,  oflBciaes,  marinheiros  e 
outros  indivíduos  matriculados,  sob  qualquer  titulo,  no 
rol  da  equipacfem,  comprehendído  tudo  o  que  f6r  rela- 
tivo ás  soldadas  6  exccuçãddos  contractos  mutuamente 
celebrados.  ^ 

As  autoridades  locaes  só  poderão  intervir  no  caso  de 
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serem  as  desordens,  qae  dahi  resolUreni,  de  naliireza 
tal  que  perlorbem  a  traaquillidade  e  ordem  pobliea  em 
terra  oh  no  porto,  e  de  se  achar  implicada  algsma 
pessoa  do  paiz  oa  extranha  á  equipagem. 

Em  todos  os  danais  casos,  asditasaalorídadesselimi* 
tario  a  dnr  auxilio  efficaz  aos  agentes  consulares,  quan- 
do fôr  por  eiles  requisitado,  para  mandarem  prender  e 
conduzir  á  cadôa  os  índiriduos  da  equipagem  contra  os 
qoaes,  por  qualquer  motiTO,  julgarem  conyeniente 
assim  proceder. 

Art.  12.  Para  effectuar-se  a  prisão  ou  remessa  pai]^ 
liordo,  ou  para  seu  paiz,  dos  marinheiros  e  de  todas  as 
outras  pessoas  da  equipagem,  qae  tiverem  desertado 
dos  navios  mercantes,  deverão  os  cônsules  geraes,  côn- 
sules, vice-consuleseageates  consulares dirigir-se  por 
escripto  ás  autoridades  iocaes  competentes,  e  provar 
pela  exhibição  do  registro  do  navio  ou  do  rol  da  eqni* 
pagem,  ou  pela  cópia  authenticade  taes  documentos, 
que  as  pessoas  reclamadas  faziam  realmente  parte  da 
equipagem. 

Se  a  deserção  fór  de  bordo  de  um  navio  de  guerra, 
deverá  ser  provada  por  declaração  formai  do  comman- 
dante  do  dito  nav|o,  ou  do  coqsuI  respectivo  na  sua 
ausência. 

Nas  localidades  em  que  não  houver  agentes  consula* 
res  essas  diligencias  serão  requisitadas  pelos  comman- 
dantes  dos  navios  e,  na  falia  destes,  pelo  agente  con- 
sular do  distrieto  mais  próximo,  observadas  as  mesmas 
formalidades. 

Em  vista  da  requisição,  assim  justificada;  não  poderá 
ser  recusada  a  entrega  de  taes  indivíduos;  e a  autori* 
dade  local  prestará  todo  o  auxilio  e  assistência  para 
a  busca,  captura  e  prisão  dos  ditos  desertores,  os 
quaes  serão  mantidos  nas  cadeias  do  paiz,  a  pedido  e  á 
custa  dos  referidos  agentes,  até  que  achem  estes  occasião 
de   fazel-os  partir. 

Esta  detenção  não  poderá  durar  mais  de  três  mozes, 
decorridos  os  quaes,  mediante  prévio  aviso  de  ires  dias 
ao  agente  consular,  será  o  encarcerado  posto  em  liber- 
dade e  não  poderá  ser  preso  pelo  mesmo  motivo. 

Se  o  desertor  tiver  commettido  qualquer  delicto  em 
terra,  a  sua  entrega  será  adiada  até  que  o  tribunal  com- 
petente tenha  proferido  sentença  e  esta  tenha  tido  ple- 
na execução. 
*  Os  marinheiros  e  outros  individues  da  equipagem, 

I  sendo  súbditos  do  paiz  onde  occorrer  a  deserção,  são 

exceptuados  das  estipulações  do  presente  artigo. 
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Art.  i3.  Todas  as  vezes  que  uâío  houver  estipulações 
contrarias  enlre  os  armadores,  carregadores  e  segura- 
dores dos  navios  de  um  dos  dous  paizes,  que  se  dirigi- 
rem aos  portos  do  oulro,  voluntariamente  ou  por  força 
maior,  as  avarias  serão  reguladas  pelos  respectivos  con- 
stties  geraes,  cônsules,,  vice-consules  ou  agentes  consu-- 
lares;  salvo  se  nellas  forem  interessados  inéividuos, 
súbditos  M  paiz  em  que  residirem  os  ditos  fuqcciona- 
rios  ou  de  uma  terceira  potencia,  porquanto,  neste 
caso,  a  não  haver  compromisso  ou  accôrdo  entre  todos 
os  interessados,  deverão  ser  reguladas  péla  autoridade 
competente. 

Art.  14.  Quando 'encalhar  ou  naufragar  um  navio 
pertencente  ao  governo  ou  a  -súbditos  de  uma  das  Altas 
Partes  Contratancies  nas  aguas  territoriaes  da  outra,  as 
autoridades  locaes  deverão  immediatamente  «prevenir 
do  occorrido  ao  funccionarib  consular  mais  próximo  do 
lugar  do  svnjstro,  etodas  as  operações  relativas  aosal- 
vamento  desse  navio,  de  sua  carga  e  mais  objectos  nelle 
existentes  serão  dirigidas  pelos  cônsules  geraes,  côn- 
sules, vice-consules  ou  agentes  consulares. 

A  intervenção  das  autoridades  locaes  só  terá  por  fim 
facilitar  aos  agentes  consolares  o<*  soccorros  necessários, 
manter  a  ordem,  garantir  os  interesses  dos  salvadores 
estranhos  á  equipagem,  e  assegurar  a  execução  das 
disposições  que  se  devem  observar  para  a  entrada  e  sa- 
bida das  mercadorias  salvadas  ea  fiscalisação  dos  inipos- 
los  respectivos. 

Na  ausência  e  ató  à  chegada  do  agente  consular,  de- 
verão as  autoridades  locaes  tomar  todas  as  medidas  ne« 
cessarias  para  a  protecção  dos  individues  e  conserva- 
ção dos  objectos  salvados. 

No  caso  de  duvida  sobre  a  nacionalidade  dos  navios, 
as  attribulções  mencionadas  no  presente  artigo  serão 
da  exclusiva  competência  das.  autoridades  locaes. 

As  mercadorias  e  effeitos  salvados  não  serão  sujeitos 
a  nenhum  direito  de  alfandega,  salvo  se  forem  admit- 
tidos  a  consumo  interno. 

Se  o  navio 'encalhado  ou  naufragado  c  os  géneros  e 
mercadorias  salvadas,  assim  como  os  papeis  encontra- 
dos a  borda  forem  reclamados  pelos  respectivos  donos 
ou  seus  representantes,  serão  a  estes  entregues,  perten- 
cendo-lhes  as  operações  relativas  ao  salvamento,  se  não 
preferirem  louvar-se  no  agente  consular. 

Quando  os  interessados  na  carga  do  referido  pavio  fo- 
rem sHbditos  do  paiz  em  que  tiver  lugar  o  sinistro,  os 
géneros  ou  mercadorias  que  lhes  pertencerem,  ou  o  seu 
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prodacto,  quando  vendidos^  não  serão  demorados  no 
poder  dos  funcionários  consulares,  e  sim  depositados 
para  serem  enlr^nes  a  quem  de  direito. 

Art.  15.  No  caso  de  morte  de  súbdito  de  uma  drs 
Altas  Partes  Gontractantes  no  território  da  outra,  a  au- 
toridade local  competente  deverá,  sem  demora,  com- 
municat-a  ao  cônsul  geral,  cônsul,  vice«»consul  ou  agente 
consular  respectivo,  e  estes  por  sua  parte  a  communi- 
carão  igualmente  áquella  autoridade,  se  antes  tiverem 
conhecrmento. 

Art.  16.  Pertence  aos  funccionarios  consulares  do 
paiz  do  falleci(lo  exercer  todos  os  actos  necessários  para 
a  arrecadação,  guarda,  conservação,  administração  e  li- 
quidação da  herança,  assim  como  para  a  sua  entrega  aos 
herdeiros  ou  seus  mandatários  devidamente  autorizados, 
em  qualquer  dos  casos  seguintes  : 

1 . ""  Quando  os  herdeiros  são  desconhecidos . 

â.«  Quando  são  menores,  ausentes  ou  incapazes  da 
nacionalidade  do  fallecido. 

S.""  Quando  o  executor  nomeado  cm  testamento  está 
ausente  ou  não  aceita  o  encargo. 

Art.  17.  O  inventario,  administração  e  liquidação 
da  herança  corre  pelo  juizo  territorial  : 

1."^  Quando  ha  executor  nomeado  em  testamento  que 
esteja  presente  e  aceite  o  encargo. 
•  2.^  Quando  ha  cônjuge  sobrevivente  a  quem  pertença 
continuar  na  posse  da  herança  como  cabeça  de  casal. 

3.®  Quando  ha  herdeiro  maior  e  presente  que  na  con- 
formidade das  leis  dos  dous  Estados  deva  ser  inventa- 
riante. 

4.""  Quando  com  herdeiros  da  nacionalidade  do  finado 
concorrem  herdeiros  menores,  ausentes  ou  incapazes 
de  diversa  nacionalidade. 

Paragrapho  único.  Se,porffm,  em  qualquer  destas  hy- 
.  potheses,  concorrer  herdeiro  menor,  ausente  ou  incapaz 
da  nacionalidade  do  finado,  o  cônsul  geral,  cônsul,  vice- 
consul  ou  agente  consular  requererá  à  autoridade  local 
competente  nomeação  para  exercer  as  funcçOes  de 
tutor  ou  curador,  a'  qual  lhe  será  concedida.  Feita  a 
partilha,  o  funccionario  consular  arrecads^rá  a  quota 
hereditária  que  couber  aos  seus  representados,  e  con- 
tinuará na  administração  dos  bens,  assim  como  das 
pessoas  dos  menores  e  incapazes. 

Fica  entendido  que,  finda  a  partilha  e  entregues  os 
bens  ao  funccionario  consular  ou  a  seu  procurador,  cessa 
a  intervenção  da  autoridade  local,  salvo  para  os  effeitos 
de  que  trata  a  segunda  parte  do  n."S.*do  art.  23. 


Digitized  by  VjOOQIC 


EXECUTIVO.  615 

O  pai,  ou  tutor  nomeado  em  testamento,  exercerá  as 
funcçQes  da  tutela  dos  respectivos  herdeiros  menores, 
sendo  neste  caso  o  cônsul  geral,  cônsul,  vice-consul  ou 
agente  consular,  investido  nas  attribuiçdes  de  curador 
dos  ditos  menores.  Se  o  pai,  ou  o  tutor  declarado^  fal- 
lecer  eu  íôr  removido,  observar-se-ha  o  que  dispOe.a 
primeira  parte  deste  paragrapho. 

Art.  18.  Aos  menores  íllhos  de  súbdito  portuguez 
nascidos  no  Brazil  será  applicado'o  estado  civil  de  seu 
P9i  até  á  sua  maioridade,  nos  termos  da  Lei  de  10  de 
Setembro  de  1860  e  para  os  effeitos  do  que  é  estipulado 
na  presente  convenção.  Reciprocamente  os  funccipna- 
.  rios  consulares  brazileiros  em  Portugal  arrecadarão  e 
administrarão  as  heranças  de  seus  compatriotas,  quando 
se  verificar  a  hypothese  do  n,*  2.®  do  art.  16  ou  repre- 
sentarão 08  menores  filhos  de  brazileiro  fallecido  na 
forma  do  paragrapho  único  do  art.  17. 

Art.  19.  Os  legatários  universaes  são  equiparados 
aos  herdeiros. 

Art.  20.  Quando  iodos  os  herdeiros  forem  maiores 
poderão,  por  mutuo  accôrdo,  proceder  a  inventario, 
administração  e  liquidação  da  respectiva  herança  pe- 
rante o  juiz  territorial  ou  funccionario  consular. 

Art.  21.  O  funccionario  consular,  nos  casos  em  que, 
pelo  art.  16,  lhe  compete  exclusivamente  a  arrecada- 
ção, inventario,  guarda,  administração  e  liquidação  da 
herança,  deverá  observar  as  seguintes  disposições: 

1,"  Se  o  arrolamento  de  todos  os  bens  fôr  possível  em 
um  dia,  praticará  esta  diligencia  logo  depois  do  falle- 
cimento,  tomando  os  ditos  bens  sob  siia  guarda  e  admi- 
nistração; 

2.''  Quando  o  arrolamento  não  puder  ser  feito  dentro 
desse  prazo,  porá  incontinente  os  scUos  nos  effeitos  mo- 
veis e  papeis  do  fallecido,  fazendo  depois  o  rol  de  todos 
os  bens,  ^os  quae^  dará  o  destino  declarado. 

S.**  Os  actos  referidos  nos  dous  números  antecedentes 
serão  praticados  na  presença  da  autoridade  local,  se  esta, 
depois  de  prevenida  pelo  funccíonario-consular,  enten- 
der que  deve  assistir,  e  de  duas  testemunhas  idóneas. 

4.*  Se  depois  do  fallecimento,  observado  o  disposto 
no  art.  15,  a  autoridade  local,  comparecendo  na  resi- 
dência do  finado,  ahi  não  encontrar  o  funccionario  con- 
sular limitar-se-ha.  a  apçór  os  seus  sellos. 

Chegando  o  funccionario  consular,  se  estiver  presente 
a  autoridade  local,  serão  levantados  os  sellos  e  o  dito 
funccionario  procederá,  na  presença  da  mesma  autori- 
dade, ao  arrolamento  dos  bens,  querendo  ella  assistir. 
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«  Se  não  eslíTer  presente  a  mencionada  aalorUlid^* 
fanccíonarío  consular  a  eita  se  dirigirá  por  escnplo. 
conTídando«a  a  comparecer  n'nm  prazo  nanca  menor 
de  ifes  dias,  nem  maior  de  oilo,  para  qne  tenha  lesrar 
o  levantamento  dos  sellos  e  demais  actos  enamenidos. 
Dado  o  não  comparecimento  da  autoridade  local,  o  fone- 
cíona rio  consular  procederá  por  si  só. 

5/  Se  durante  as  supracitadas  operardes  apparecer 
nm  testamento  entre  os  papeis  do  Jeíanto',  ou  se  existir 
testamento  em  qualquer  outra  parte,  a  sua  abertura 
será  feita,  segundo  as  formalidades^  legaes,  pelo  j«íz 
territorial,  o  qual  remetlerá  delle  rópis  auihentic% 
dentro  do  prazo  de  quatro  dias,  ao  funccionario  con- 
sular. 

6/  Dentro  do  prazo  de  quatro  dias  o  funccionario 
consular  remetterá  á  autoridade  local  cópia  autbentíca 
dos  termos,  tanto  da  apposiçâo  e  levantamento  do5 
sellos,  cómodo  arrolamento  dos  bens. 

7/  O  funccionario  consular  annunc  iará  ofnllecinento 
do  autor  da  herança,  dentro  de  quinze  dias.  da  data  em 
que  tiver  recebido  a  noticia. 

Art .  22.  As  questóes  de  validade  do  testamento  serão 
submettidas  aos  Juizes  territoriaes. 

Art.  23.  O  funccionario  consular,  depois  de  praticar 
as  operações  qne  ficam  mencionadas  no  art.  21.  obser- 
vará, na  administração  e  liquidação  da  herança,  estes 
preceitos: 

1.*  Pagará  antes  de  tudo  as  despezas  do  funeral,  que 
serão  feitas  conforme  a  posição  e  fortuna  do  fallecido. 

2.*  Venderá  immediatamente,  em  publico  leilão  na 
forma  das  leis  e  usos  estabelecidos,  os  bens  que  se 
possam  deteriorar,  ou  que  sejam  de  difficil  ou  dispen- 
diosa guarda. 

Para  a  venda  dos  tmmoveis  requisitará  o  funccionario 
consular  autorização  do  juiz  territorial. 

S.""  Cobrará^  quer  amigável,  quer  judicialmente,  as 
dividas  activas,  rendas,  dividendos  de  acçdes,  juros  de 
inscrípções  da  divida  publica  ou  apólices,  equaesquer 
outros  rendimentos  e  quantias  devidas  á  herança,  e  pas- 
sará quitação  aos  devedores. 

4.*  Pagará,  com  as  quantias  pertencentes  á  herança, 
ou  com  o  producto  da  ^  venda  dos  bens,  tanto  moveis 
como  iminoveis,  lodos  os  encargos  e  dívidas  da  herança, 
cumprindo  os  leg-ados  de  que  ella  esteja  onerada,  con- 
forme as  disposições  testamentárias. 

5.*"  Se,  a  Negando  a  insufficiencia  dos  valores  da  he- 
rança, o  funccionario  consular  recusar-se  aopagam^ito 
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do  lodos  ou  parto  (los  rredi los,  devidamenlo  compro- 
vados, 08  credores  terão  o  direi  lo  de  requerer  á  auto- 
ridade €onipetente,  se  o  julgarem  conveniente  aos  seus 
interesses,  a  faculdade  de  se  constituir  em  concurso. 

Obtida  esta  declaração,  nos  termos  e  pelos  meios  esta- 
heiecidos  na  legislação  década  um  dos  dous  paizes,  o 
funccionario  consular  deverá  immedialamente  remetler 
á  autoridade  judicial,  ou  aos  syndicos  da  fallencia,  se- 
gundo competir,  todos  os  documentos,  effeítos  ou  va- 
lores pertencentes  â  herança  testamentária  ou  ab  inte»- 
tato^  ficando  o  referido  funccionario  encarregado  de 
representar  os  herdeiros  ausentes,  os  menores  e  os  in- 
capazes. 

Art.24.  A  superveniencia  de  herdeiros  de  naciona- 
lidade diversa  da  do  fallecido  não  fará  cessar  a  arreca- 
dação e  administração  da  herança  que  se  eitectuar  nos 
casos  de  que  trata  o  art.  16,  senão  quando  os  mesmos 
herdeiros  se  apresentarem  com  sentença  de  habilitação 
passada  em  julgado,  e  em  cuja  acção  e  processo  fosse 
ouvido  competentemente  o  respectivo  funccionario 
consular. 

Art«  25.  Se  o  fallecimento  se  der  em  localidade  onde 
nlo  haja  funccionario  consular,  a  autoridade  local  o 
communicará  immediatamente  ao  Governo,  por  inter- 
médio do  presidente  da  provincia  ou  do  governador 
civil  do  districto,  consignando  na  sua  participação 
todos  08  esclarecimentos  que  houver  obtido  sobre  o 
caso  e  suas  circumstancias,  e  procederá  à  apposição 
dos  scllos,  arrolamento  dos  bens  c  aos  actos  subsequen- 
tes da  administração  da  herança.  Pela  presidência  ou 
governo  civil  será  nos  mesmos  termos  e  sem  demora 
transmíttida  aquella  participação  ao  funccionario  con- 
sular competente,  o  qual  poderá  comparecer  no  lugar, 
ou  nomear,  sob  sua  responsabilidade,  quem  o  repre- 
sente; eelle,  ou  o  seu  representante,  receberá  a  he^ 
rança,  proseguindo  na  liquidação,  se  não  estiver  ter- 
minada. 

Art.  26.  Se  o  fallecido  tiver  pertencido  a  alguma  so- 
ciedade commercial,  proceder- se-ha  na  forma  das  pres- 
crípçOes  das  leis  commerciaes  dos  respectivos  paizes. 

§  1.^  Se  ao  tempo  do  fallecimento  os  bens,  ou  parte 
dos  bens  de  uma  herança,  cuja  liquidação  e  adminis- 
tração é  regulada  por  esta  convenção,  sejicharem  em- 
bargados, penhorados  ou  sequestrados,  o  funccionario 
consular  não  poderá  tomar-  posse  dos  ditos  bens  an- 
tes do  levantamento  do  mesmo  embargo,  penhora  ou 
sequestro . 

—  PARTK  ri.  78 
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§  2/  Se  durante  a  liquiilação  sobrevier  embargo, 
penhora  ou  sequestro  dos  bons  de  uma  herança,  o 
funccionario  consular  será  depositário  dos  mesmos 
bens  penhorados,  embargados  ou  sequestrados. 

O  funccionario  consular  conserva  sempre  odireiío 
de  ser  ouvido,  e  de  velar  na  observância  das  formalida- 
des exigidas  pelas  lei.«,  podemto  em  toJos  os  casos  re- 
querer o  que  julgar  â  bem  dos  interesses  da  herança  ; 
6  tanto  no  juizo  commercial  como  no  da  penhora,  se  a 
execuQão  se  efíectuar,  receberá  as  (f  no  tas  liquidas  ou 
os  remanescentes  que  pertençam  "á  mesma  herança. 

Art.  27.  Liquidada  a  herança  o  funrcionario  con- 
sular extrahirá  dos  respectivos  documentos  um  mappa 
do  monte  partivel,  e  remeltel-o-ha  á  autoridade  loeul 
competente,  acompanhado  de  uma  demonstração  di 
administração  e  liquidação. 

§  I.®  Estes  dous  documentos  poderão,  se  a  autori- 
dade local  assim  o  requisitar,  ser  conferidos  com  os 
origínaesque  para  tal  fim  serão  franqueados  no  archivo 
consular. 

§2."^  A  autoridade  local  mandará  juntar  o  mappa  e 
demonstração  ás  cópias  aulhenlicas  dos  termos  da  appo- 
siçãoe  levantamento  dos  sellose  arrolamento  dos  bens, 
e  fará  a  partilha,  formando  os  quinhões  e  designando  as 
tornas,  se  houver  lugar. 

§  S.*"  Em  caso  nenhum  os  cônsules  serão  juizes  das. 
contestações  relativas  aos  direitos   dos  herdeiros,  col- 
laçOes  á  herança,  legitima  e  terça;  estas  contestações 
serão  suhmettidas aos  tribunaes  competentes. 

§  4.^*  A  autoridade  local,  depois  de  proferida  a  sen- 
tença de  partilha-,  remelterá  ao  funccionario  consular 
um  traslado  da  mesma  e  do  calculo  respectivo. 

Art.  28.  Se  algum  súbdito  de  uma  das  Altas  Partes 
Contractantes  fallecer  no  território  da  outra,  a  sua  suc- 
cessão  no  que  respeita  á  ordem  hereditária  eá  partilha 
será  regulada  segundo  a  lei  do  paiz  a  que  elle  pertencer^ 
qualquer  que  seja  a  natureza  dos  bens,  observadas 
todavia  as  disposições  especiaes  da  lei  locai  que  regerem 
os  immoveis. 

Quando,  porém,  acontecer  que  algum  súbdito  de  ama 
das  Altas  Partes  Contractantes  concorra  em  sen  paiz  com 
herdeiros  estrangeiros,  terá  elle  o  direito  de  preferir 
que  o  seu  quinhão  hereditário  seja  regulado  nos  termos 
da  lei  da  sua  pátria. 

Art.  29.  O  funccionario  consular  não  poderá  fazer 
remessa  ou  entregada  herança  aos  legitimes  herdeiros» 
ou  a  seus  procuradores,  senão  depois  de  pagas  todas  as 


Digitized  by  VjOOQIC 


cxE.UTivo.  619 

dividas  que  o  defunto  tivesse  contraindo  no  paiz,  ou 
depois  de  haver  decorrido  um  anno,  a  contar  do  falleci- 
mento,  sem  que  se  tenlia  apresentado  reclamação  al- 
guma contra  a  herança. 

Art.  30.  Antes  de  qualquer  distribuição  do  producto 
da  herança  aos  herdeiros,  deverão  ser  pagos  os  direitos 
íiscaes  do  paiz  onde  se  abra  a  successao. 

Esles  direitos  serão  os  mesmos  que  pagam  ou  vierem 
a  pagar  os  súbditos  do  paiz  em  casos  análogos. 

O  funccionario  consular  declarará  previamente  ás 
autoridades  flscaes  os  nomes  dos  herdeiros  e  o  seu  gráo 
de  parentesco,  e,  pagos  os  direitos,  farão  as  mesmas  au- 
toridades a  transferencia  do  dominío  e  posse  da  herança 
para  o  nome  dos  herdeiros,  nos  termos  dessa  decla- 
ração. 

Art.  31.  As  despezas  que  o  funccionario  consuLr 
fór  obrigado  a  fazer  em  bem  da  herança  ou  de  parle 
delia,  que  não  estiver  sob  sua  guarda  e  administração, 
no"^  termos  desta  canvenção,  serão  abonadas  pela  auto- 
ridade local  competente,  e  pagas  como  despezas  de  tuto- 
ria ou  curadoria  pelas  forças  da  mesma  herança. 

Art.  32.  Se  a  herança  de  súbdito  de  uma  das  Altas 
Partes  Gonlractantes  fallecido  no  território  da  outra  se 
tornar  vaga,  islo  è,  se  não  houver  cônjuge  sobrevivente 
nem  herdeiro  em  gráo  successivel,  será  devolvida  á  fa- 
zenda publica  do  paiz  em  que  se  deu  o  fallecimento. 

Três  annuncios  serão  publicados  consecutivamente, 
por  diligencia  do  juiz  territorial,  de  tre<^  em  três  me- 
zes^  nos  jornaes  do  lugar  em  que  a  successao  se  tiver 
aberto,  enos  da  capital  do  paiz.  Estes  annuncios  deve- 
rão conter  o  nome  e  appellido  do  defunto,  o  lugar  e 
data  do  seu  nascimento,  se  forem  conhecidos,  a  proflssão 
que  exercia,  a  data  e  lugar  do  fallecimento.  Annuncios 
semelhantes  serão  publicados,  por  diligencia  do  mesmo 
juiz,  nos  jornaes  da  localidade  em  que  nasceu  o  autor  da 
herança, e  nos  da  cidade  mais  próxima. 

Se  decorridos  dous  annos,  a  contar  do  fallecimento, 
não  se  tiver  apresentado  cônjuge  sobrevivente  ou  her- 
deiro, quer  pessoalmente,  quer  por  procurador,  o  juiz 
territorial,  por  sentença,  que  será  intimada  ao  funccio- 
nario consular,  ordenará  a  entrega  da  herança  ao  Es- 
tado. A  administração  da  fazenda  publica  tomará  então 
posse  da  mesma  herança,  ficando  obrigada  a  prestar  con- 
tas aos  herdeiros  que  se  apresentarem  dentro  dos  pra- 
zos em  que  o  direito  de  petição  de  herança  se  pôde  tor- 
nar effectivo  a  favor  dos  súbditos  nacionaes  em  idên- 
ticas rircumstancias. 
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Ari.  33.  Os  coDsales,  Yice-consules  o  agentes  I 
lares  poderão  delegar  todas  ou  parte  das  attrlbuiçOes 
que  lhes  compelem  nos  termos  da  presente  ConTcnçâo; 
e  os  agentes  ou  delegados  que,  sob  sua  responsabilidade, 
nomearem  (>ara  represental-os,  procederão  dentro  dos 
limites  dos  poderes  que  lhes  forem  conferidos;  mas 
não  gozarão  de  nenhum  dos  privilégios  concedido^  no 
art.  4.*» 

Art.  34.  As  autoridades  tocaes  limitaf-sc-hão  a  pres- 
tar aos  funcionários  consulares  lodo  o  auxilio  neces- 
sário, que  elles  lhes  requisitarem  para  o  perfeito  cum- 
primento das  disposições  da  presente  convenção ;  e  será 
jiullo  tudo  quanto  em  contrario  a  esta  fôr  praticado. 

Art.  35.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  seuschancel- 
teres  e  vicc-consulcs,  bem  como  os  agentes  consulares 
gozarão  nos  dous  paizes,  e  sob  a  condição  de  reciproci- 
dade, de  todas  e  quaesquer  outras  attribuíçGes,  prero- 
gativas  e  immun idades,  que  tenham  já  sido  concedidas» 
ou  que  para  o  futuro  venham  a  sèUo,  aos  agentes  da 
mesma  categoria  da  nação  mais  favorecida. 

Art.  36.  A  presente  convenção  será  approvada  e 
ratificada  pelas  duas  Altas  Partes  Contractantes,  e  as 
ratificações  serão  trocadas  cm  Lisboa  no  mais  corto 
prazo  possível. 

Durará  por  cinco  annosa  contar  da  troca  das  ratifi- 
cações; comtudo,  se  12  mezes  antes  de  findar  o  prazo 
de  cinco  annos,  nenhuma  das  Alias  Partes  Contractantes 
notificará  outra  a  intenção  de  fazel-a  cessar,  continuará 
a  Convenção  em  vigor  até  que  uma  das  Altas  Partes  Con- 
tractantes  faça  a  devida  notificação;  de  modo  que  a 
Convenção  só  expirará  um  anno  depois  do  dia  em  que 
uma  das  Altas  Partes  Contractantes  a  houver  denun- 
ciado. 

Em  fé  do  que  os  plenipotcnciaHos  de  Sua  Hagestadc 
c  tmperador  do  Brazil  e  de  Sua  Magestade  El-Rei  de 
Portugal  e  dos  Algarves  assignaram  em  duplicado  a 
presente  Convenção  e  a  sellaram  com  os  sellos  das  suas 
Armas. 

Feita  no  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  cinco  dias  do  mez 
de  Fevereiro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Ghrisio  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis. 

(L .  S . )   Barão  de  Cotegipe . 

(L.  S.)    Mothias  de  Carvalho  c  Vasconcdlo^. 
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£  sondo-Nos  presente  a  mesma  Convenção,  que  flca 
acima  inserida,  e  bera  visto,  considerado  e  examinado 
por  Nós  tudo  quanto  nella  se  contém,  a  Approvamos,  Ra- 
ttficaeios  e  Confirmamos,  assim  no  todo  como  em  cada  um 
de  seus  artigos  e  esti^nilações ;  e  pela  presente  a  Damos 
por  flrme  c  valiosa,  para  produzir  o  seu  devido  eíTeito; 

f)rQraettendo,  em  fé  e  palavra  Imperial,  cumpril-a  invio- 
avelmenle  e  fazél-a  cumprir  e  observar  por  qualquer 
modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  Fizemos  passar  a 
presente  Carta  por  Nós  assignada,  sellada  com  o  sello 
grande  das  Armas  do  Império  e  referendada  pelo  Mi- 
nistro e  Sccrelario  de  Estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  quatro  dias 
do  mez  de  Margo  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis. 

PEDRO,  IMPERADOR  (Com  guarda). 

Barão  de  Cotegipe. 

DECRETO  N.  6237  —  dr  2i   dk  juwho  dk  1876. 

Promulga  a  declaração,  oníro  o  Drazil  c  a.  França,  4>ara  a  pro- 
tecção das  marcas  de  fabrica  c  coininercio. 

Tendo-se  concluído  o  assignado  na  Cidade  do  Rio  do 
Janeiro  aos  12  de  Abril  do  corrente  anno,  entre  o  Brazil 
e  a  França,  uma  declaração  relativa  ás  marcas  de  fabrica 
e  commercio,  Hei  por  bem  que  a  dita  declaração  seja 
observada  e  cumprida  tão  inteiramente  como  çella  se 
contém. 

O  Baráo  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Hagestade  o 
Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  interino  da  Fa- 
zenda, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  um  dias  do  mez 
de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinqua- 
.gesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL   REGENTE. 

Barão  de  Cotegipe, 
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Intar  o  resolver  no  Império  diroctaraenltí  com  o  Go- 
verno Imperial  as  questiles  que  provierem  do  contrario 
que  fórcelcbrAdo  em  virtude  das  presentes  clausulas. 

IV. 

A  responsabilidade  do  Estado  pela  garantia  do  juro  só 
será  elToctiva  depois  que  a  Compmhia  provar  que  o  cn- 
geniio  central  está  em  condições  de  funccionar,  e  durará 

Sor  espaço  de  25  jinnos,  contados  da  data  do  contracto, 
respectivo  paíçamento  será  feito  por  semestres  venci- 
dos cm  presença  dos  balanços  de  liquidação  da  receita  e 
despeza  exbibidos  pela  Companhia,  e  devidamente  exa- 
minados eauthcnticados  pelo  Agente  Fiscal  do  Governo, 
fazendo-se,  no  acto  e;n  que  a  emprezi  estiver  prompta 
e  em  estado  de  começar  suas  operações,  a  conta  do  juro 
até  então  vencido,  correspondente  ao  tempo  e  á  somma 
do  capital  elTectivaracntc  empregado  na  construcçâo, 
para  ser  pago  conjunctamente  com  o  juro  do  primeiro 
semestre  posterior  á  inauguração  da  fabrica. 

Regulará  o  cambio  de  27  d.  por  i,W0O  para  todas  as 
operações,  se  a  Compmhia  fôr  organizada  fora  do  Im- 
pério, ou  alli  levantado  o  capital. 


Além  da  garantia  do  juro  íioam  concedidos  á  Com- 
panhia os  seguintes  favores : 

1.'*  Isenção  de  'direitos  de  importação  sobre  as  ma- 
chinas,  instrumentos,  trilhos  e  mais  objectos  destinados 
ao  serviço  da  fabrica. 

Esta  isenção  não  se  fará  eflPectiva  emquanto  a  Compa- 
nhia não  apresentar  no  Thesouro  Nacional  ou  na  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  a  relação  dos  sobre- 
ditos objectos,  especificando  a  quantidade  e  qualidade 
que  aquellas  Repartições  fixarão  annualmente,  conforme 
as  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  Íj:tiando  a  Companhia  sujeita  á  resti- 
tuição dos  direitos  que  teria  de  pagar  e  á  multado  dobro 
desses  direitos;  imposta  pelo  Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  ou  pelo  da 
Fazenda,  no  caso  de  que  se  prove  ter  alienado  por  qual- 
quer titulo  objecto  importado,  sem  proceder  licença  da- 
quelles  Ministérios  ou  da  Presidência  da  Província  c 
|n;i:amento  dos  respectivos  direitos. 

2."  Preferencia  pan  acquisição  de  terrenos  devolutos 
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existentes  no  município,  effectuando-se  peíos  preços  rai- 
.  nimos  da  Lei  n.''  601  de  18  de  Setembro  de  1850,  se  a 
Companhia  distribuil-os  por  immigrantes  que  importar 
e  estabelecer,  não  podendo,  porém,  vendel-os  a  estes,  de- 
vidamente medidos  e  demarcados^  por  preço  excedente 
ao  que  fór  autorizado  pelo  Governo. 

Vi. 

A  Companhia  deverá  estar  organizada  dentro  do  prazo 
de  seis  mezes,  contados  da  data  do  contracto,  sendo 
dentro>  do  mesmo  prazo  submettidos  â  approvação  do 
Governo  os  respectivos  estatutos,  se  o  capital  fôr  levan- 
tado no  Império  ou  solicitada  a  necessária  autorização, 
para  que  a  Compantiia  funccione  no  Brazil,  se  o  fundo 
social  fôr  subscripto  no  exterior. 

Vil. 

A  Companhia,  logo  que  estiver  èm  condições  de 
funccionar,  submetterá  â  approvação  do  Goveriío  o  plano 
e  orçamento  de  todas  as  obras  projectadas,  os  desenbos 
dos  apparelhos,  a  descripção  dos  processos  empregados 
no  fabrico  do  assucar  e  os  contractos  celebrados  com 
os  proprietários  agrícolas,  plantadores  e  fornecedores 
de  canna,  a  fim  de  que  o  Governo  possa  ajuizar  do  sys- 
tema  e  preço  das  obras  e  da  quantidade  da  canna  que 
poderá  ser  fornecida  ao  engenho  central,  nos  termos  da 
condição  10.* 

A  Companhia  è  obrigada  a  aceitar  as  modificações 
que  forem  indicadas  pelo  Governo  nos  trabalhos  preli- 
minares de  que  trata  o  periodo  anterior,  caducando  a 
concessão,  no  caso  de  não  representarem  os  contractos 
celebrados  com  os  proprietários  agrícolas,  plantadores  e 
fornecedores  de  canna  a  quantidade  mínima  especifi- 
cada na  citada  clausula  10.*" 

VIII. 

A  Companhia  começará  as  obras  dentro  de  três  annos, 
contados  da  data  da  approvação  do  piano  e  orçamento,  e 
concluirá  doze  mezes  depois.  ' 

IX. 

Se  a  Companhia  deixar  de  organizar-se,  ou,  depois  de 
organizada,  não  se  .habilitar  de  aocôrdo  com   a  Lei 
—  Parte  ii.  *  79 
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n/ 1083  de  22  de  Agosto  de  1800  para  ezercer  sa-cs  íbb^- 
qòes  dentro  dos  prazos  lixados,  e  se  as  respectivas  obras 
Háo  começarem,  oa,  depois  de  começadas,  nio  forerm 
conclaidas  oos  prazos  estipalados,  o  GoTemo  poderá  de- 
clarar nulla  a  concessão,  salvo  caso  de  força  maion  de- 
Tidamenie  comprovado,  em  que  será  concedido  novo 
prazri  para  a  realização  do  serviço  que  não  tiver  sido 
opportanamente  cxecatado,  ficando  de  nenhum  efleilo 
a  concessão  se«  esgotado  o  novo  prazo  concedido,  não  es- 
tiver concluido  o  seririço. 


O  engenho  central  que  a  Companhia  estabelecer  terá 
capacidade  para  moer,  pelo  menos^  diariamente  ãM.OúO 
kílo;?rammas  de  canna  e  fabricar  annualmente  i.OUO.000 
de  kilogrammas  de  assucar,  no  minimo. 

A'  medida  quê  fôr  aagmentando  aproducçãoda  canna 
no  municipio,  será  elevada  a  potencia  dos  machínismos, 
de  modo  a  obter,  pelo  menos,  uma  qnantidadedeassucar 
na  mesma  proporção  acima  estabelecida. 

XI. 

A  Companhia,  de  accórdo  com  o  Governo,  inlrodu- 
zirá  em  seu  estabelecimento  os  melhoramentos  qu% 
no  futuro  forem  descobertos  e  interessarem  especial- 
mente ao  fabrico  de  assucar. 

XII . 

A  Companhia  ligará  por  meio  de  linhas  férreas,  que 
terão  a  bitola  de  um  metro,  o  engenho  central  com  as 
propriedades  agrícolas  do  municipio,  estabelecendo  pa- 
radas onde  possam  ser  entregues  pelos  cultivadores  as 
cannas  destinadas  á  fabrica,  e  empregando  a  tracção 
animada  ou  a  vapor  para  a  conducção  da  canna  e  ex- 
portação do  assucar  em  wagons  apropriados  a  este  ser- 
viço. 

XIII. 

Nos  contractos  celebrados  com  a  Companhia  è  livre 
aos  proprietários  agrícolas,  plantadores  e  fornecedores 
de  canna  estabelecer  ascondições  do  fornecimento e sua 
indemnização,  podendo  esta  ser  ajustada  em  dinheiro 
pelo  peso  e  qualidade  da  canna,  ou  em  certa  proporção  e 
qualidade  do  assucar  fabricado. 
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XIV. 

.  Do  capital  garantido  polo  Estado  destinará  a  Compa- 
nhia o  yalor  de  10  Vo  para  constituir  um  fundo  es- 
pecial que,  sob  sua  responsabilidade,  emprestará  a  prazos 
convencionados,  a  juro  até  8  Vo^o  anijo,  aos  plantadores 
6  fornecedores  de  canna,  como  adiantamento  para  au- 
xilio dos  gastos  de  producção. 

A  importância  do  empréstimo  não  poderá  exceder 
de  dou^  terços  do  valor  presumível  da^safra. 

Na  falta  de  accôrdo  o  valor  presumi¥el  da  safra  «erà 
fixado  por  árbitros,  tendo  a  Companhia  para  fiança  do 
reembolso,  não  só  os  fractos  pendentes,  como  também 
certa  e  determinada  colheita  futura,  instrumentos  de 
lavoura  e  qualquer  outro  objecto  isento  de  ónus,  todos 
os  quaes  deverão  ser  especificados  no  contracto  do  em- 
préstimo, em  que  se  expressará  o  modo  do  pagamento  e 
a  prohibição  de  serem  retirados  do  poder  do  devedor 
durante  o  prazo  do  empréstimo  os  objectos  dados  em 
fiança. 

XV. 

O  capital  garantido  pelo  Estado  compor-se-ha  das 
sommas  empregadas  nos  estudos  e  obras  especificadas 
nas  clausulas  i.""  e  7.*,  isto  é,  plano  e  orçamento  das 
obras,  desenhos  das  machinas  e  descripção  dos  processos, 
construcção  dos  edifícios  apropriados  para  a  fabrica  e 
dependências  desta,  tramway^  seu  material  fixo  e  ro- 
dante,  animaes-  e  accessorios  indispensáveis  ao  serviço 
da  mesma  fabrica,  e  bem  assim  de  outras  despezas  fei^tas 
bona  fide^  que  forem  approvadas  pelo  Governo. 

XVI. 

Nas  despezas  do  custeio  do  engenho  central  serão 
comprehendidas  somente  as  que  se  fizerem  com  a  compra 
das  cannas,  e  do  material  de  consumo  annual  da  fa- 
brica, trafego,  administração  e  reparos  ordinários  e  oc* 
currentes. 

XVII. 

A  substituição  geral  ou  parcial  do  material  empregado 
no  serviço  do  engenho  central,  as -obras  novas,  inclu- 
sive o  augmento  das  contractadas,  correrão  por  conta 
do  fundo  de  reserva,  que  a  Companhia  constituirá  por 
meio  do  uma  quota  deduzida  dos  lucros  liquides  da  fa-< 
brica. 
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XYIU. 

Logo  que  a  Companhia  distribuir  dividendos  sspe- 
riores  a  iOV«  começará  a  indemnizar  o  Estado  de 
qualquer  auxilio  pecuniário  que  delle  tenha  recebido 
rom  p  juro  de  7  V«  sobre  a  importância  do  mesmo  au- 
xilio. 

XK. 

Realizada  que  seja  a  indemnização  feita  ao  Estado  do 
auxilio  recebido,  a  Companhia  dividirá  o  excedente  da 
renda  de  10  Vo  em  três  parles  iguaes:  uma  applicada 
a  constituir  o  fundo  de  amortização,  a  outra  a  aug- 
mentar  o  de  reserva,  que  será  representado  no  minimo 
por  um  terço  do  capital,  e  a  terceira  a  addir  á  quota  dos 
dividendos . 

XX. 

A  Companhia  obriga-se  a  prestar  os  esclarecimentos 

?ue  forem  exigidos  pelo  Governo,  pela  Presidência  da 
rovincia  e  p^o  Agente  Fiscal,  a  não  empregar  escravos, 
a  entregar  semestralmente  ao  Agente  Fiscal  um  rela- 
tório círcumstanciado  dos  trabalhos  e  operações  e  a 
contractar  pessoal  idóneo  para  os  diversos  misleres  do 
fabrico,  sendo  essa  idoneidade  comprovada  pòr  títulos, 
documentos  e  attestados  de  pessoas  proâssionaes  e  com- 
petentes. 

XXL 

O  Governo  nomeará  pessoa  idónea  para  ãscalisar  as 
operações  da  Companhia,  a  execução  do  contracto  com 
eUa  celebrado  e  o  cumprimento  dos  ajustes  feitos  com  os 
proprietários  agrícolas,  plantadores  e  fornecedores  de 
canna. 

XXIL 

O  Governo  reserya-se  a  faculdade  de  suspender  o  paga- 
mento do  juro  garantido  : 

§  1/  Se  por  culpa  da  Companhia',  durante  três  annos 
consecutivos  o  engenho  central  não  produzir  o  minimo 
do  assucar  que  a  Companhia  se  propoz  fabrir^^n* ; 
-     §  2.<>  Se  por  igual  motivo,  o  engenho  central  deixar 
de  fuilccionar  por  espaço  de  um  anno. 

Exceptuam-se  os  casos  de  força  maior,  devidamente 
comprovados» 
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XXIII. 

A*s  infracções  do  contracto  a  que  não  estiver  commin 
nada  pena  especial,  imporá  o  Governo  administrativa- 
mente a  multa  de  liOOOfSlOOO  a  5:000^00,  e  do  dobro  na 
reincidência,  procedendo-sei  cobrança  executivamente, 

XXIY. 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o 
Governo  Imperial,  que  julgará  de  sua  procedência,  ou-n 
vida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado.  ^ 

XXV. 

As  questões  entre  o  Governo  Imperial  e  a  Companhia 
^  e  entre  esta  e  particulares  serão  decididas,   quando  da 
'competência  do  Poder  Judiciário,  de  accOrdo  com  a 
l^egisls^ção  Brazileira. 

XXYI, 

As  questões  que  se  derivarem  do  contracto  celebrado 
entre  o  Governo  e  a  Companhia  serão  resolvidas  por 
dous  árbitros,  nomeando  cada  parte  o  seu.  No  caso 
de  empate,  não  havendo  accôrdo  sobre  o  terceiro  ar- 
bitro, cada  parte  designará  um  Conselheiro  de  Estado, 
decidindo  entre  os  dous  a  sorte, 

XXVII. 

Incorrendo  a  Companhia  em  qualquer  caso  de  disso-. 
Jução,  proccder-se-ha  ã  liquidação,  de  conformidade  com 
as  leis  em  vigor,  sendo  vendidos  em  hasta  publica  o  en- 
genho central  e  suas  pertenças,  para  reembolso  das 
quantias  que  a  Companhia  tiver  recebido  do  Governo. 
Não  havendo  lançador,  o  Governo  arrendará  o  estabele- 
cimento e,  indemnizado  que  seja  de  taes  quantias,  o  de- 
volverá aos  subscriptores  das  acções  da  Companhia  e,^  em 
falta  delles,  a  seus  legitimou  sijicces&oresv 

XXVIII, 

Do  exame  e  ajuste  das  contas  da  receita  e  despeza  para 
o  pagamento  do  juro  garantido  será  incumbida  uma 
commissão  composta  do  Agente  Fiscal,  de  um  Agente 
da  Companhia  e  de  mais  um  empregado  designado  pelo 
Çavemo  ou  pela  Presidência  da  Província. 
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A  despeza  que  se  fizer  com  a  físcalisação  do  contracto 
correrá  por  conta  do  Estado,  durante  o  prazo  da  concessão 
da  garantia. 

XXIX. 

o  contracto  que  fôr  celebrado  em  virtude  destas  clau- 
sulas será  revisto  de  cinco  em  cinco  annos,  podendo 
ser  modificado  nos  pontos  que  a  experiência  reputar 
defeituosos,  mediante  accôrdo  prévio  entre  os  con- 
tractantes.  > 

XXX. 

Se  o  Governo  Imperial  entender  conveniente  expedir 
Regulamento   para  boa  execução  do  art.   2."  da  Lei 
n.o  2687  de  6  de  Novembro  de  1875,  obrigam-se  os 
concessionários  a  cumprir  e  fazer  cumprir  o  mesmo. 
Regulamento  no  que  lhes  fôr  applicavel. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de 
ISie.—Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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DECRETO  N.  6238  A  —  de  28  dk  junho  de  1876. 

Approva  o  Regulapiento  para  a  direcção  e  administração  da 
Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bem  Approvar,  para  a  direcção  e  administração 
da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  o  Regulamento  que 
com  este  baixa,  assignado  por  Thomaz  José  Coelho  de ' 
Almeida,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto  Senhor,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis, 
quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE, 
Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 
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» 

Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto 
n;'  6288  A  desta  data. 

CAPITULO  I. 

DIVISÃO  DO  SERVIÇO. 

J 

Art.  1.*»  O  serviço  da  Estrada  de  ferro  —D.  Pedro  II  — 
comprehende : 

§  1/  A  direcção  e  administração  da  estrada  em  Ira- 
feíTO  ; 

§  2.Í  A  construcção  de  novas  obras  para  o  prolonga- 
mento da  linha  principal  e  dos  ramaes  existentes,  e  a  de 
outros  convergentes  á  mesma  linha. 

Art.  2.°  Cada  uma  das  divisões  mencionadas  no  artigo 
antecedente  será  dirigida  por  um  chefe  de  livre  escolha 
do  Governo:  serão  ambos  independentes  entre  si,  e 
immediatameDte  subordinados  ao  Ministro  e^Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  , 

CAPITULO  11. 

DIRECÇÃO   E  ADMINISTRAÇÃO  DA  ESTRADA  EX  TRAFEGO. 

Art.  3."  A  direcção  e  administração  da  estrada  em 
trafego  serão  exercidas  por  um  Director,  escolhido  de 
preferencia  entre  os  Engenheiros  nacion?ies  que  mais 
se  recommendem  por  sua  experieàcia,  illustração  e 
actividade. 

Abrandem  as  seguintes  secções : 
I.  Administração  central; 

II.  Trafego; 

III.  Via  permanente; 

IV.  Locomoção. 

/.    Admmiitra0o  central, 

Art.  4.^  O  Director,  além  da  superintendência  das 
demais  secções,  tem.  especialmente  a  seu  cargo  a 
Administração  central. 
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A  Administração  central,  que  terá  o  pessoal  constante 
da  tabeliã  I,  annexa  ao  presente  Regulamento^  com- 
prehende : 

O  expediente  geral; 

A  caixa ; 

A  contabilidade  central ; 

A  estatistica  geral ; 

O  estudo  e  interpretação  das  tarifas,  e  as  providencias 
relativas  ao  desenvolvimento  do  trafego ; 

A  decisão  das  reclamações ; 

ús  ajustes  ou  contractos  entre  a  estrada  de  ferro  em 
trafego  e  os  particulares ; 

Oarchivo  central; 

O  {almoxarifado; 

0  serviço  telegraphico. 

Art.  5.°  O  Director  terá  um  Secretario,  a  quem  in- 
cumbe especialmente : 

§,1/  O  lançamento  dos  contractos  ou  ajustes  cele- 
brados com  relação  á  estrada  em  trafego ; 

§  2/  A  expedição  e  recepção  da  correspondência 
oQicial  do  Director,  na  qual  se  comprehendem  os  regu- 
lamentos e  ordens  de  serviço  relativos  á  estrada  em 
trafego  ; 

1  3.*  O  assentamento  dos  empregados ; 

i  4:*  O  inventario  dos  próprios  da  estrada  ; 

I  5/  A  organização  das  estatísticas  geraes ; 

5  6.°  O  archivo  central. 

Art.  6.°  O  Secretario  será  auxiliado  por  um  OlHcial 
e  três  Escripturarios. 

'Art.  I.""  A  contabilidade  geral  da  receita  edespeza,  os 
balanços  e  coordenação  dos  respectivos  documentos  serio 
incumbidos  a  um  Guarda-livros,  que  terá  um  Ajudante. 

Paragrapho  único.  O  Guarda-livros  terá  também  a 
seu  cargo  a  verificação  arithmetica  das  foltias  de  paga- 
mento, contas  de  fornecimento  e  outros  documentos 
de  despeza,  antes  de  serem  submettidos  ao  --fague-se— 
do  Director.  Para  este  fim  será  auxiliado  por  doas 
Escripturarios. 

Art.  S.""  Aescripturaçãodà  receita  e  despeza  far-se-ha 
por  exercícios ;  sendo  organizada  de  accórdo  canu  as 
mstrucçOes  e  modelos  fornecidos  pelo  Thesoaro  Nacional, ' 
onde  se  procederá  á  tomada  de  contas  aos  responsáveis 
pelas  sommas  arrecadadas  e  despendidas,  de  conformidade 
com  o  Decreto  n.""  2548  de  iO  de  Março  de  1860. 

Art.  d.""  A  caixa  ficará  sob  a  guarida  e  responsabili- 
dade de  um  Thesoureiro,  ao  qual  incumbe  : 
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I  l.""  Recolher  e  fazer  escripturar  diariamente  a  re- 
ceita ordinária,  eventual  e  extraordinária  da  estrada 
em  trafego; 

§  2.**  Receber  no  Thesouro  Nacional  a  importância 
das  prestações  necessárias  aò  serviço  da  mesma  estrada ; 

§  3.**  Entregar  no  Thesouro  Nacional  a  renda  da 
estrada  ; 

§  iJ*  Effectuar,  por  si  ou  por  seus  auxiliares,  devidat- 
mente  autorizados,  o  pagamento  dos  empregados  e  dos 
jornaleiros,  das  contas  de  fornecimento  e  empreitadas, 
das  indemnizações  e  quaesquer  despezas  da  estrada  em 
trafego. 

Art.  10.  O  Thesoureira  será  auxiliado  por  um  Es- 
crivão, um  Pagador  e  um  Fiel  nomeado  pelo  Director 
sobre  proposta  do  mesmo  Thesoureiro. 

Jl/  O  Fiel  substituirá  o  Thesoureiro,  que  será,  em 
o  o  caso,  o  responsável  pelas  operações  da  caixa. 

I  2.°  O  Pagador,  além  do  trabalho  que  lhe  fôr  distri- 
buído no  escriptorio,  terá  a  seu  cargo  os  pagamentos 
na  linha,  estações  e  ofiicinás,  e  será  responsável  pelas 
quantias  que  receber  para  os  mesmos  pagamentos. 

Art.  H.  O  Thesoureiro  requisitará  do  Director  os 
auxiliares  de  que  carecer,  quando  os  pagamentos  fora 
da  Repartição  exigirem  maior  pessoal  • 

Art.  12.  O  Escrivão  tem  a  seu  cargo  o  exame  e  es- 
cripturação  dosdocuraentos  comprobativos  das  despezas, 
os  quacs,  depois  de  examinados  e  aceitos,  serão  por  elle 
rubricados. 

'  Art.  13.   O  Escrivão  será  auxiliado  por  um  Ama- 
nuense. 

Art.  14.  O  pagamento  do  pessoal  será  feito  nos  lugares 
do  trabalho,  ou  nas  proximidades,  em  dias  certos  e 
previamente  annunciados. 

Art.  15.   Os  fornecimentos  e  as  contas  serão  pagos 

na  Administração  central  ou,   excepcionalmente  por 

'  ordem  do  Director,  em  qualquer  outro  ponto  da  estrada. 

Gomprehendem-se,  neste  ultimo  caso,  as  indemniza- 
ções por  damnos  causados,  perdas  de  mercadorias, 
e  outras  dessa  natureza,  as  quacs  serão  satisfeitas  na 
estação  remettente,  ou  na  destinatarja,  á  vontade  do 
interessado. 

Art.  16.  Nenhum  pagamento  será  elTectuado,  sem  o 
— pague-se  —  ou  ordem'  escripta  do  Director,  qtie»de- 
verá  ter  conhecimento  immediato  de  quaesquer  irregu- 
laridades ou  faltas  encontradas  nos  documentos. 

Art.  17.  Dentro  da  competente  verba  da  lei  de  orça- 
mento, as  despezas  da  estrada  em  trafego  sei-ão  deduzidas 

—  PARTE  II.  80 
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da  receita  bruta,  com  excepção  das  que  estiverem  in* 
cluidas  em  créditos  especiaes,  ou  proTierem  de  obras 
novas  e  augiuento  de  material  fixo  e  rodante. 

Às  despezas  mencionadas,  na  segunda  parte  do  pre- 
sente artigo  só  poderão  ser  ordenadas  pelo  Ministro. 
'  Art.  18.  O  Director  enviará  à  Secretaria  de  Estado 
lí  ao  Thesouro  Nacional,  até  o  dia  10  de  cada  raèz,  a 
synopse  da  receita  e  despeza  realizadas  no  mez  an- 
terior. 

Art.  19.  Em  casa  algum  o  systema  da  contabilidade 
central  dos  pagamentos  e  liquidações  apartar-se-ha  do 
que  prescreve  a  legislação  de  fazenda. 

As  contas  ou  foliias  de  pagamentos  que  não  forem  sa- 
tisfeitas até  o  encerramento  de  cada  exercido,  não  o 
serão  por  conta  do  ^guinte,  devendo  ser  enviadas  ao 
Thesouro  para  o  competente  processa  e  liquidação. 

Art.  20.  O  Director  verificará  uma  vez  por  mez,  pelo 
menos;  e  em  dias  indeterminados,  a  caixa  geral  e  res- 
pectiva escripturação. 

Art.  21.  O  Thesoureiro  prestará  fiança  no  valor  de 
40:000^000,  o  Pagador  no  de  30:000^000  e  o  Fiel  no 
de  10:000^5000. 

Art.  22.  O  Almoxarife  tem  a  seu  cargo  a  arreca- 
dação f  conservação  e  fornecimento  dos  objectos  de 
consumo  necessários  ao  serviço  da  estrada  em  trafego. 

Taes  objectos  serão  fornecidos  ás  secções  mencionadas 
no  art.  3.*,  em  virtude  de  ordem  do  Director  e  á  vista 
de  requisições  cscriptas,  assignadas  ou  rubricadas  pelos 
chefes  das  mesmas  secções,  e  mediante  recibos  destes 
ou  de  seus  propostos. 

Art.  23.  O  fornecimento  ou  compra  dos  objectos  neces- 
sários ao  Almoxarifado  somente  se  effectuarápor  ordem 
escripta  do  Director,  e  pela  forma  por  este  indicada,  pre- 
ferindo-se,  sempre  «que  seja  possivei,  a  hasta  publica  ou 
conrurrencia. 

Art.  Í4.  O  Almoxarife  será  coadjuvado  por  um  Fiel, 
nomeado  pelo  Diroctor  sobro  proposta  do  mesmo  Almo- 
xarife, epor  um  Amanuense. 

O  Fiel  substituirá  o  Almoxar  ife. 

Art.  25.  O  Comprador  será  encarregado  da  acquisição 
dos  objectos  que  em  pequena  quantidade  forem  neces- 
sários ao  trafego. 

Para  este  fim  receberá  mensalmente  do  Thesonreiro 
até  a  quantia  de  dous  contos  de  réis,  da  qual  prestará 
contas  nos  primeiros  dez  dias  do  mez  seguinte. 

Ari.  26.  O  Almoxarife  enviará  mensalmente  ao  Direc- 
tor uma  relação  da  quantidade  e  valor  dos  objectos  re- 
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mettidos  a  cada  secção*  do  servido  da  estrada ;  e  em  cada 
trinlestre  uma  nota  do  material  em  ser. 

É  respon^yel  pela  quantidade  e  qualidade  dos  objec- 
tos existentes  no  deposito,  até  que  tenham  sabida. 

Art.  27.  Todas  as  requisições  que  o  Almoxarife  receber 
serão  colleccionadas  e  encadernadas;  e  escrípturados 
nos  livros  competentes  tanto  os  pedidos  como  as  entra- 
das e  sabidas  aos  objectos. 

Art.  28.  Ao  valor  dos  obiectos  fornecidos  pelo  Almo- 
xarifado, e  para  o  calculo  do  custeio  de  cada  secção  da 
estrada^  se  addicibnará  uma  porcentagem,  fixada  pelo 
Director  para  cada  espécie  de  serviço,  e  destinada  à  in- 
demnização das  despezasgeraes  do  mesmo  Almoxarifado. 

Art.  29.  O  Almoxarife  prestará  fiança  no  valor  do 
6:000^000 ;  o  Fiel  no  de  3:000^000  e  o  Comprador  no 
de  2:000^11000. 

Art.  30.  O  Director  examinará  semestralmente,  por 
si  ou  por  pessoa  de  sua  confiança,  a  escriptur?.ção  do  Al- 
moxarifado ;  dará  balanço  ao  material  existente,  e  pro-^ 
videnciará  acerca  do  destino  do  que  fôr  considerado  im- 
prestável ;  encerrando  definitivamente  as  contas  do  Al- 
moxarifado até  a  data  em  que  se  ultimar  o  exame. 

Art.  3i.  A  interpretação  das  tarifas  e  sua  classifi- 
cação, as  instrucçOes  regulamentares,  e  a  adopção  de 
quaesquer  providencias  relativas  ao  desenvolvimento  do 
trafego  da  estrada;  os  ajustes  com  as  companhias  de 
estradas  de  ferro,  para  o  estabelecimento  de  trafego 
reciproco,  permutas,  uso  commum  das  estações  ;  a  cele- 
bração de  quaesquer  contractos ;  e  a  soluto  das  recla- 
mações, são  da  privativa  competência  do  Director. 

Art.  32.  O  serviço  telegraphico  é  incumbido  a  um 
chefe  especial ,  immediatamente  subordinado  ao  Di- 
rector. 

Ao  referido  chefe  cabe  velar  pela  prompta  transmissão 
dos  telegrammas,  manter  em  condições  regulares  os 
respectivos  apparelhos,  propor  o  assentamento  de  novas* 
linhas  telegraphicas ,  dirigir  a  construcção  destas  e 
inspeccionar  a  conservação  das  actnaes. 

O  serviço  telegraphico  será  franqueado  ao  publico, 
sem  prejuízo  do  trafego  da  estrada. 

Art.  33.  O  Director  organizará,  para  cada  um  dos 
serviços  a  cargo  da  Administração  central ,  instrucç(\es 
que  regulem  a^  relações  dos  empregados  da  mesma  admi- 
nistração entre  si  e  com  o  publico,  e  bem  assim  o  modo 
Sratico  pelo  qual  tenha  de  ser  desempenhado  cada  um 
esses  serviços;  designando  os  livros,  modelos e  pro- 
cessos da  escripturação  que  devam  ser  adoptados. 
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Com  relação  ao  serviço  telegraphico  dará  todas  as  pro- 
videncias attínentes  à  segurança  e  pontualidade  no  mo- 
vimento dos  trens,  e  á  vigilância  e  uso  do9apparelhos. 


//.    Trafego. 


Art.  34.  O  trafego  comprehende  o  movimento  dos 
trens,  o  serviço  das  estações,  e  tudo  quanto  concerne  á 
arrecadação  e  verificação  da  respectiva  *  receita . 

Art.  35.  ,Ao  chefe  do  trafego  incumbe: 

§  1.®  Executar  as  ordens  do  Director,  relativas  á  or- 
ganização do  horário  dos  trens  e  formação,  composi- 
ção, marcha  e  emprego  útil  destes^ 

§  2.**  Propor  ao  Director  os  regulamentos  ou  in- 
strucções  de  signaes  e  de  policia  dos  trens  e  estações ;  e 
os  que  definirem  as  attribuições  e  as  relações  dos  em- 
pregados do  escriptorio  do  trafego  e  as  dos  agentes  de 
estação,  c  seus  auxiliares. 

§  3.''  Propor  ao  Director  a  classificação  das  estações, 
o  pessoal  e  material  de  cada  uma  ; 

§  4.*  Estabelecer  o  serviço  e  a  escriptur^çao  de  cada 
uma  das  estações  e  dos  respectivos  armazéns  ; 

,§  S.""  Velar  na  fiel  applicação  das  tarifas-,  e  organizar 
o  serviço  estatístico  do  movimento  de  passageiros  e  mer- 
cadorias; 

§  6.*  Examinar  oa  fazer  examiáar,  ao^  menos  triníen- 
salmente.e  em  dias  indeterminados,  a . escripturação, 
serviço,  objectos  de  uso  c  dependências  de  cada  uma  das 
estações ; 

§  7/  Fazer  escrípturar  a  receita e  despeza  da  secção 
do  trafego,  á  vista  dos*  documentos  remettidos  pelas 
estações,  os  quaes  serão  devidamente  classificados;  e 
regular  suas  contas  com  os  serviços  da  locomoção  e 
da  via  permanente; 

§  8. "^  Fazer  executar  rigorosamente  os  signaes  pre- 
scriptos,as  irístrucções  e  ordens  de  serviço  relativas  ao 
movimento  e  segurança  dos  trens ; 

I  9."  RQceber  e  processar  as  reclamações  relativas  ao 
transporte  de  passageiros  e  mercadorias. 

Art.  36.  Poderá  haver  no  escriptorio  do  trafego  um 
pequeno  deposito  de  objectos  do  serviço  occurrente, 
a  saber:  bilhetes,  guias  impressas,  conhecimentos* e 
objectos  análogos.  Deste  deposito,  que  deverá  conter 
p.  indispensável  para  ura  mez,  será  incumbido  um  Ama-, 
nuense. 
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>  Art.  37.  O  chefe  do  trafego  remetterá  diariamente  ao 
Thesoureiro  uma  nota,  para  servir  de  contra-prova,  da 
renda  da  estirada  arrecadada  no  dia  ou  dias  anteriores 
nas  estaçOes,  mencionando  as  differenças  encontradas 
nas  respectivas  folhas.  Até  o  dia  15  de  cada  mez  en- 
tregará ao  Director  um  relatório  resumido  de  todas 
as  occurrencias  havidas  no  trafego  durante  o  mez  ante- 
rior, com  os  quadros  estatísticos  da  receita,  despeza  o 
movimento ;  e  até  o  dia  30  de  Janeiro  de  cada  anno  um 
relatório,  acompanhado  dos  sobreditos  quadros  cour 
cernentes  ao  anno  anterior,  e  do  orçamento  da  despeza 
provável  com  o  trafego  nos  annos  civil  e  financeiro 
seguintes.  ^ 

Art.  38.  A  verificação  dos  documentojs  da  receita,  in- 
•  clusive  bilhetes  de  passageiros  e  dados  estatísticos,  far- 
se-ha  diariamente  no  escriptorio  do  trafego ,  de  modo 

3ue,  em  caso  algum,  os  documentos  de  uma  semana 
eixem  de  estar  verificados,  cmmassados  e  archivados  na 
seguinte. 

Art.  39.  O  chefe  do  trafego  terá  um  ajudante,  que  o 
substituirá  em  suas  faltas  e  impedimentos. 

Art.  40.  Além  dos  trabalhos'  que  peio  mesmo  chefe 
focem  incumbidos  ao  ajudante,  terá  este  a  seu  cargo 
a  inspecção  do  serviço  dos  trens  e  armazéns,  e  as  visitas 
e  exames  ás  estaç(^es. 

Este  serviço  far-se-ha  assiduamente  e  deverá  ser  de- 
finido em  instrucções  approvadas  pelo  Director. 

Art.  4i.  O  chefe  do  trafego,  além  dos  em]^regados 
das  estações  e  dos  trens,  que  ficarão  sob  suas  immediatas 
ordens,  será  auxiliado  pelo  pessoal  constante  da  ta- 
beliã n,  annexa  ao  presente  Regulamento. 

Art.  42.  As  estações  da  estrada  de  ferro  serão  de  quatro 
classes,  não  comprehendida  a  da  Corte. 

A  classificação  será  feita  ou  alterada  pelo  Director,  que 
dará  conhecimento  ao  Miaistro  dos  motivos  gue  a  jus- 
tifiquem. ^ 

Art.  43.  O  pessoal  das  estações  e  paradas  constará  do 
que  para  cada  uma  das  classes  é  indicado  na  precitada 
tabeliã  II. 

Art.  44.  O  serviço  das  estações  comprehende : 

Movimento  de  trens  e  vehiculos ; 

Policia  e  transporte  de  passageiros ; 

Recebimento,  guarda  e  expedição  de  bagagens  e  mer- 
cadorias ; 

Policia  da  estação  e  suas  dependências ; 

En)prego  e  inspecção  dos  apparelhes  telegraphicos, 
(içando   sua  conservação  a  cargo  do  respectivo  chefe  ; 
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Inspecção,  asseio  e  conservação  dos  edificios  e  do 
material  empregado  no  serviço  da  estação. 

Paragrapho  único.  Todos  estes  serviços  serão  defi- 
nidos em  instrueções  especiaes. 

Art.  45.  Nenhum  serviço,  qualquer  que  seja  a  secção 
a  que  pertença,  será  executado  nas  estações,  sem  conhe- 
cimento prévio  dos  Agentes. 

Os  Agentes  são  obrigados  a  prestar  a  todos  os  chefes 
de  serviço  os  auxilies  que  por  estes  forem  exigidos, 
uma  vez  que  d'ahi  não  provenha  manifesto  prejuízo 
ao  trafego  da  estrada . 


///.     Via  permanente. 


Art.  46.  A  via  permanente  comprehende  todos  os 
trabalhos  de  construcçãô,  reconstrucção,  reparo  e  con- 
servação da  linha  em  trafego  e  de  seus  ediflcios. 

Será  immediatamente  dirigida  por  um  Engenheiro 
residente,  a  quem  incumbe  : 

§  l.""  Manter  a  linha  nas  melhores  condições,  de  modo 
que  a  circulação  dos  trens  se  eflectue  com  a  maior  regu- 
laridade, segurança  e  economia. 

Para  este  fim  o  mesmo  Engenheiro  terá  exclusivamente 
a  seu  cargo  a  conservação,  reparo  e  reconstrucção  das 
obras  de  terra  ed'arte,  ebem  assim  os  edificios,  encana- 
mentos, c  quaesquer  obras  accessorias  de  consolidação  e 
segurança ; 

S  i."*  Organizar  o  serviço  de  policia  da  linha,  fazendo 
manter  os  regulamentos  em  vigor ; 

S  3/  Auxiliar,  com  o  pessoal  sob  suas  ordens,  o  chefe 
do  serviço  telegraphico  na  conservação  do  respectivo 
material ; 

84/  Preparar  os  projectos  das  obras  da  estrada  em 
trafego;  e  fazer  escripturar  as  despezas  por  natu- 
reza de  obra,  discriminando  o  que  fôr  propriamente 
conservação  e  custeio,  do  que  constituir  construcções 
novas; 

§  5."^  Inventariar  todo  o  material  e  utensílios  da  Tia 
permanente ; 

§  6."*  Dirigir  o  escriptorio  technico  do  serviço  da  linha, 
fazendo  conservar  em  boa  ordem  os  desenhos  dos  tra^ 
balhos  executados  e  os  instrumentos  de  engenharia  ahi 
existentes,  dos  quaes  enyiará  pelo  menos  annualmentq 
uma  relação  ao  Director. 
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Art.  47.  O  Engenheiro  residente  será  auxiliado  pelo 
seguinte  pessoal: 

Um  chefe  de  secção,  para  cada  extensão  de  ISO  a  2S0 
kilometros ; 

Um  conductor,  por  subdivisões  de  30  a  70  kilometros ; 

Os  mestres  de  linha,  apontadores,  feitores,  chefes  ou 
cabos  de  turma  de  conservação,  que  forem  necessários; 

Três  Amanuenses  e  os  desentiistas  que  a  affluencia 
do  trabalho  exigir.    ' 

Art,  48.  As  attribuições  do  pessoal  da  via  perma- 
nente, desde  os  chefes  de  secção  até  os  feitores,  chefes 
ou  cabos  de  turma,  serão  reguladas  por  instrucções  or- 
ganizadas pelo  Engenheiro  residente  e  approvadas  pelo 
Director,  tendo-se  em  consideração,  não  só  a  responsa- 
bilidade e  natureza  do  serviço  de  cada  um,  nos  casos 
ordinários  e  extraordinários,  mas  também  a  guarda, 
fornecimento,  conservação  e  restituição  de  todo  o  mate- 
rial e  utensilios  que  lhes  forem  confiados. 

Nestas  instrucções  se  comprehenderá  a  parte  do  ser- 
viço relativa  á  vigilância  e  policiada  linha. 

Art.  49.  Haverá  para  o  serviço  da  linha,  nos  lugares 
onde  convier,  um  ou  mais  depósitos  com  o  indis- 
pensável para  os  supprinrentos  occurrentes  em  cada 
mez.  Estes  depósitos  ficarão £ob  a  guarda  desempre- 
gados que  o  chefe  de  secção  designar. 

Art.  50.  As  obras  de  conservação  e  reparos  ordinários 
serão  feitas  por  administração.  As  conslrucções  ou 
reparos  de  valor  considerável  serão  feitas,  a  juizo 
do  Director,  por  administração  ou  por  empreitada;  e,  no 
que  Ihesfõr  applicavel,pela  mesma  forma prcscripta  para 
as  obras  da  estrada  em  construcção.  Em  todo  o  caso  os 
trabalhos,  quando  contractados ,  serão  executados  por 
series  de  preços,  c  dirigidos  exclusivamente  pelo  pessoal 
technicoda  via  permanente. 

Se  as  obras  importarem  em  renovações  completas  e 
avultadas,  ou  na  construcção  de  obras  d'arte  de  grande 
importância,  nada  resolverá  o  Director,  sem  prévia 
autdrização  do  Ministro. 

Art.  51.  O  Engenheiro  residente  organizará,  para  ò 
serviço  dos  reparos  c  obras  novas  da  estrada  em  trafego, 
uma  tabeliã  de  serie  de  preços,  que  será  revista  annual- 
mente  e  approvada  peioMinistro. 

Art.  52.  O  Elngenheiro  residente  apresentará  ao  Di- 
rector, até  o  dia  15  de  cada  mez,  relatório  succinto  das 
principaes  occurrencias  havidas  na  via  permanente 
durante  o  mez  anterior ;  fazendo  expressa  menção  do 
estado  da    linha ,    edifícios  e  suas   dependências,  do 
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custo  c  quantidade  do  material  consamido,  e  dis-^ 
criminaçâo  dos  pontos  em  qne  f ôr  empregado,  eda 
despeza   kilometrica  de  conservação. 

Até  o  dia  31  de  Janeiro  apresentará  ao  mesmo  Di* 
reí^tor  relalorio  dos  trabalhos  do  anno  antecedente,  e 
orçamento,  com  discriminação  das  verbas,  para  os 
annos  civil  c  financeiro  seguintes. 

IV.    Locomoção. 

Art.  53.  A  locomoção  abrange  tudo  quanto  concerne 
ao  estudo,  construcção,  uso,  conservação  e  reparos  do 
material  rodante. 

Art.  54.  Será  dirigida  por  um  chefe,  a  quem  incumbe : 

§  i.*  Uanter  em  bom  estado  as  locomotivas,  tenders, 
carros,  wagões,  tanques-alimentadores,  e  quaesquer  ac- 
cessorios  do  serviço  confiados  á  sua  guarda ; 

%i^  Administrar  as  officinas de  construcção  e  reparo 
da  estrada,  os  depósitos  de  combustível  e  os  de  sobre- 
sa lentes  do  material ; 

I S."" Organizar  e  distribuir  o  pessoal  da  locomoção; 

I  4.*  Estudar  e  promover  os  melhoramentos  que 
convenha  adoptar  na  construcção  e  reparos  do  trem 
rodante. 

§  5.*'  Preparar  os  planos  géraes  e  dè  execução  para  as 
encommendas  do  trem  rodante  e  accessorios,  quer  sejam 
executadas  nasoíficinas  da  estrada,  quer  em  outras;  e 
bem  assim  as  especificações  e  condições  geraes  que 
devam  acompanhar  os  mesmos  planos; 

§  6.*  Assistir,  por  si  ou  por  seus  auxiliares,  á  re- 
cepção do  material  encommendado,  ordenando  todas 
as  experiências  necessárias,  e  acompanhar  pessoalmente, 
quando  lhe  fôr  ordenado,  ou  fazer  acompanhar  por  pessoa 
de  sua  conGança,  a  construcção  do  mesmo  material ; 

%  7.*"  Organizar  toda  a  contabilidade  e  estatística  da 
locomoção,  officinas  e  depósitos. 

Art.  53.  Haverá  utn  escriptorio  technico  e  um  depo- 
sito de  modelos  para  o  serviço  das  encommendas  e  fabri- 
co do  material. 

Art.  56.  As  officinas  da  estrada  de  ferro  comprehen- 
derão : 

I  !.•  As  dependências  do  serviço  da  tracção :  abasteci- 
mento d'agua,  depósitos  de  machinas,  carros  e  wagões ; 

I  2.*  As  officinas  de  reparos  de  machinas ; 

I  3.'  As  officinas  de  reparos  e  construcção  de  carros  e 
waírões : 
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I  4/  Os  armazéns  o  depósitos  de  supprimentos  o  so- 
bresalcntcs. 

Art.  57.  Cada  uma  destas  dependências  deverá  dispor 
do  necessário  espaço,  estar  collocada  em  lugar  apro- 
priado, e  possuir  todos  os  apparelhos  e  utensílios 
mecânicos  indispensáveis  ao  serviço  a  que  se  destine. 

Art.  58.  Haverá  além  disso  um  pequeno  laboratório 
para  os  ensaios  necessários  das  substancias  que  tiverem 
de  ser  applicadas  aos  trabalhos  da  locomoção. 

Art.  59.  Os  depósitos  de  supprimento  deverão  conter 
o  indispensável  para  um  ou  dous  mezes.  Esta  restricção 
não  comprehende  os  sobresa lentes. 

Art'.  60.   O  chefe  da  locomoção  terá  um  ajudante,* 

Sue  o  coadjuvará   e  substituirá  em  suas  faltas  e  impe- 
imentos  :  será  auxiliado    pelo  pessoal   constante  da 
tabeliã  III,  annexa  ao  presente  Regulamento. 

Art.  (51.  A  contabilidade  da  locomoção  abrange 
a  do  material  rodante  e  seus  accessorios,  a  das  ofOci- 
nas  e  depósitos  de  supprimento. 

Será  organizada  por  forma,  que  se  conheça :  para  as 
machinas,  carros  e  wagões— os  reparos  que  tiverem 
experimentado,  seu  consumo,  despeza  kilometrica  o  o 
percurso  feito,  desde  sua  acquisição  até  que  se  con- 
siderem inutilisados :  para  as  olHcinas— o  trabalho  útil 
das  miichinas  c  apparelhos,  e  os  reparos. 

Art.  62.  Toda  a  escripturação  e  contabilidade  da  loco- 
moção serão  feitas  de  conformidade  com  os  livros  e  mo- 
delos propostos  pelo  chefe  e  approvados  pelo  Director,  e 
deverão  ser  classificados  por  series  e  natureza  dos  ser- 
viços a  que  se  destinem . 

Art.  03.  Tanto  quanto  fôr  possível,  o  trabalho  estatís- 
tico da  locomoção  subdividir-se-ha  até  o  emprego  dos 
menos  importantes  objectos  de  consumo. 

Art.  64.  Gonservar-se-ha,  com  o  maior  cuidado,  um 
inventario  descriptivo  de  tòJo  o  material  rodante, 
íixo  e  das  oíBcinas.  Este  inventario  será  revisto  e 
conferido  trimensalmente  pelo  chefe  da  locomoção  ou 
por  pessoa  que  este  designar. 

Art.  65.  Todos  os  serviços  e  attribbiçOes  de  cada 
uma  ((ds  classes  de  empregados  da  locomoção  devem 
ser  regulados  por  instrucções  organizadas  pelo  chefe  de 
serviço  e  approvadas  pelo  Director.  Nestas  instrucções 
ter-se-ha  muito  em  vista,  no  que  lhes  forem  concer- 
nentes, não  só  as  relaçOes  dos  empregados  entre  si, 
e  a  natureza  do  serviço,  mas  também  e  especialmente 
os  casos  de  accidcntes,  cujas  causas  conhecidas  deverão 
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ser  enumeradas,  tanto  quanto  fór  possível,  com  indi- 
cação dos  meios  de  prevenii-os. 

Art.  66.  O  chefe  da  locomoção  remetteráao  Director, 
alé  o  dia  15  de  cada  mez,  relatório  succintodo  estado  do 
mnt.Tial  e  ollicinas  e  das  principies  occurrencias  ha- 
vidas no  serviço  a  seu  cargo  durante  o  mez  anterior. 

O  relatório  s?rà  acompanhado  dos  quadros  estatisticos 
do  percurso,  consumo  e  natureza  dos  reparos  do  trem 
rodante,  especificados  por  numero  e  classe  de  cada  ve* 
liiculo. 

Relatório  e  quadros  synopticos  serão  apresentados  ao 
Directoi;  até  o  dia  31  de  Janeiro,  comprehendendo  as 
occurrencias  do  anno  anterior ,  na  forma  acima  indi- 
cada, e  o  orçamento,  com  a  discriminação  das  verbas, 
para  os  annos  financeiro  e  civil  seguintes. 

Art.  07.  As  oílicinas  poderão,  sem  prejuizo  do  ser- 
viço da  estrada,  executar  quaesijuer  trabalhos  parti- 
culares, mediante  ajuste  prévio  entre  o  interessado 
e  o  Director.  Taos  trabalhos  serão  pagos,  attenden- 
do-sj  á  porcentaprem  correspondente  â  importância  das 
despc^zas  geraes  das  ollicinas. 

O  producto  destes  trabalhos  será  levado  à  conta  da 
receita  eventual  da  estrada. 

Art.  08.  O  Director  examinará,  «no  menos  uína  vci 
por  s  Muestre,  as  oílicinas  e  material  que  ahi  se  achar ; 
e,  por  si  ou  por  onípreírado  de  sua  conliança,  dará  ba- 
lanço a  tudo  o  qu?  pertencer  ao  serviço  da  locomoção. 


CAPITULO  III. 


CONSTRUCÇlO  DAS  OBRAS  DO  PROLONGAMENTO  DA  ESTRADA. 
E  DOS  SEUS  RAMAES. 


Art.  69.  A  construcção  das  obras  do  proloníramento 
da  estrada  c  seus  ramaes  comprehende :  as  explorações 
e  estudos ;  a  direcção  lechnica  e  execução  das  mesmas 
ubras. 

Art.  70.  Os  referidos  irabalíios  serão  dirigidos  por 
um  Engenheiro  em  chefe,  auxiliado  pelo  pessoal  a  que 
se  refere  o  art.  81. 

Ao  Engenheiro  em  chefe  incumbe  : 

§  !.•  Organizar  as  explorações  e  estudos  necessários 
ao  prolongamento  da  estrada  e  construcção  dos  seus  ra- 
maes, determinando  o  traçado  definitivo ; 


Digitized  by  VjOOQIC 


•^i  •.^'^^V^'^'- 


EXECUTITO.  643* 

I  í.*  Organizar   os  p«))er.tos  de    tiftcução ,   e  orça- 
mentos das  obras ; 

§  3/  Dirigir  e  ftscalisar  todos  os  trabalhos  e  serviços 
relativos  á  construcçâo. 

Art.  71.  As  explorações  e  estudos  de  qualquer  parte 
do  prolongamento  da  estrada  e  seus  ramacs'  só  terão 
começo  depois  de  ordenados  pelo  Ministro. 
Art.  72.  As  explorações  e  estudos  constarão  : 
I  1.**  Do  exame  das  regiões  por  onde  tiver  de  pnssar 
a  linha  projectada ;  tendo  por  fim  especial  determinar 
aproximadamente  os  pontos  obrigados  de  passagem,  e 
obteres  dados  e  informações  que  possam  decidir  da  es- 
colha dos  valles  que  devam  ser  estudados; 

5  2.'  Do  traçado  de  uma  linha  de  ensaio,  tão  aproxi- 
mada qunnto  possa  ser,  da  directriz  definitiva,  medindo- 
ge  as  distancias  com  a  possivel  exactidão,  e  tomando-se 
não  somente  os  ângulos  de  deflexão  das  Unhas  com  o 
theodolito,mas  também  o  rumo  magnético  de  cnda  uma  ; 
§  3.**  Do  nivelamento  longitudinal  de  lodos  os  pontos 
da  linha  traçada ; 

§  4."  Da  construcçâo  das  plantas  e  perfil  da  linlin  estu- 
dada, e  da  organização  do  projecto,  orçamento  e  me- 
moria descriptiva ;  ' 

§  5.**  Do  levantamento  de  secções  transversaes  em  nu- 
mero sufliciente  para  determinar  a  confljuração  do 
terreno  em  umazona  de  80  metros,  pelo  menos,  para  cada 
lado  da  linUa  estudada ; 

§  6.*  Da  determinação  da  latitude  e  longitude  dos  pon- 
tos mais  notáveis  situados  na  linha  estudada,  ou  nns 
proximidades  dentro  de  seis  kilometros  para  cada  lado  ; 
e  bem  assim  de  todas  as  confluencias  de  rios  c  de  todos 
os  povoados ; 

I  7.  **  Da  reunião  de  dados  sobre  a  riqueza  e  população 
das  localidades  que  tiverem  de  ser  atravessadas  ou  ser- 
vidas pelo  prolongamento  ou  ramal ; 

§  8."  De  quaesquer  outras  informações  ou  estudos 
especialmente  exigidos  ou  ordenados  pelo  Ministro. 

Art.  73.  Terminados  os  estudos  e  explorações  para  a 
construcçâo  de  obras  do  prolongamento  da  estrada  ou  de 
seus  ramaes,  o  Engenheiro  em  chefe  remetterá  ao  Minis- 
tro, para  toda  a  linha  estudada  ou  para  qualquer  de  suas 
partes  ou  secções,  os. seguintes  documentos  exipfidos 
pelo  art.  21  §  1.**  do  Regulamento  de  28  de  «Feve- 
reiro de  1874: 

1 1.**  A  planta  geral  da  linha  férrea  na  escala  de  1:4000, 
em  que  serão  indicados  os  raios  de  curvatura,  e  a  confi- 
guração do  terreno  representada  por  meio  á%  rurv.js  dç 
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nivel  equidistantes  de  ires  metros,  e  bem  assim,  em  uma 
90iia  de  80  metros,  pelo  menos  de  cada  lado,  os  campos, 
matas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que  fôr  possível, 
as  divisas  de  propriedade  particular,  as  terras  devolutas 
e  as  minas ; 

§  2.°  O  perfil  longitudinal,  na  escala  de  1:400 para  as 
alturas,  e  de  1:4000  para  as  distancias  horizontaes,  indi- 
cando a  extensão  e  cotas  dos  declives ; 

§3.**  Perfis  transversaes  na  escala  de  1:200  em  nu- 
mero sufficiente  para  a  determinação  dos  volumes  de 
obras  de  terra ; 

§  4.''  Planos  geraea  das  obras  mais  importantes  na 
escala  de  1:200;   - 

%  5.""  Helaçãodas  pontes,  viaductos,  pontilhões  e  boeiros 
com  as  principaes  dimensões,  posição  na  linha,  systema 
de  construcção  e  quantidade  de  obra  ; 

§  O.**  Tabeliã  da  quantidade  de  escavação  para  exe- 
cutar-se  o  projecto,  do  transporte  médio  da  remoção  dos 
niaterines  e  sua  classificação  aproximada; 

I IJ"  Tabeliã  de  alinhamentos  e  seus  desenvolvimentos, 
raios  de  curvas,  cot  is  de  decli  vidado  e  suas  extensões  ; 

§  8.*  Cadernetas  authcnticadas  das  notas  das  operações 
lopograph iças,  geodésicas  e  astronómicas  feitas  no  ter- 
reno; 

§9/  Orçamento  geral  do  custo  da  nova  linha  com 
indicação  das  quantidades  de  oijras  e  dos  preços  de 
unidades,  SC  estes  não  estiverem  determinados ;  e  bem 
assim  das  despezas  de  exploração  e  estudos  prclimi- 
iiares ; 

§  10.  Relatório  geral  das  vantagens  e  êxito  provável 
da  linha  projectada. 

Art.  74.  Somente  depois  de  approvados  pslo  Ministro 
osdocumcnios  relativos  aos  estudos  e  explorações,  poderá 
ser  autorizada  a  construcção  das  obras,  que  não  terá 
começo  em  quanto  não  fôr  expressamente  ordenada  polo 
mesmo  Ministro. 

Ari.  75.  As  obras  serão  executidas  por  empreitadas 
e  series  de  preços,  salvo  se  o  Ministro  determinar  que 
sejam  feitas  por  administração. 

Art.  76.  Logo  que  fôr  ordenada  qualquer  obra,  o  En- 
genheiro em  chefe  receberá  propostas  para  a  execução, 
annunciando  pela  imprensa  que  o  fará  dentro  de  prazo 
não  inferior  a  15  dias. 

As  empreitadas  terão  por  base  os  estudos  feitos, 
que  poderão  ser  examinados  na  Secrotaria  de  Esiaio. 
•  pndo  deverão  fi»  ir  arrhivados. 
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As  empreitadas  comprehenderSo  uma  ôu  mais  léguas 
de  6.600  melros,  conforjne  fôr  annunciado,  ou  deliberar 
o  Ministro. 

Em  todo  o  caso  abrangerão  apenas  a  preparação  do 
leito,  incluidos  ou  não  edifícios  e  obras  d*arte'. 

Art.  77.  Recebidas  as  propostas,  serão,  depois  de  exa- 
minadas e  devidamente  informadas  pelo  Engenheiro  em 
chefe,  remettidas  ao  Ministro^  que  escolherá  o  propo- 
nente que  lhe  parecer  mais  idóneo ;  lavrando-se  o  con- 
tracto na  Secretaria  de  Estado. 

Art.  78.  Os  contractos  das  obrasterão  por  base  os  dese- 
nhos de  execução  que  os  acompanharem,  ou  a  que  se 
referirem,  cas  unidades  de  preço,  especilicações  e  con- 
dições geraes  de  execução  que  forem  organizadas  pelo 
Engenheiro  em  chefe  e  approvadas  pelo  Ministro;  as 
quaes  serão  revistas  sempre  que  se  tratar  de  novos  con- 
tractos, a ttendendo-se  aos  preços  correntes,  facilidades 
e  vantagens  proporcionadas  pelo  Governo,  distancias  e 
local  das  obras. 

Em  quanto  as  novas  unidades  de  preços  e  condições 
geraes,  a  que  se  refere  este  artigo,  não  forem  appro- 
vadas, nenhuma  obra  de  prolongamento  poderá  ser 
contractada. 

Art.  79.  O  Engenheiro  em  chefe  tomará  por  base,  para 
a  primeira  organização  de  serie  de  preços  e  condições 
geraes,  o  que  está  estipulado  nas  que  acompanharam  o 
Aviso  de  12  de  Abril  de  1869,  com  as  seguintes' e  essen- 
ciaes  modíflcações,  de  caracter  permanente,  além  das 
que  sejam  aconselhadas  pola  experiência : 

§  1."*  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  de  qual- 
quer obra  será  feito  pelo  Engenheiro  em  chefe ;  e  só 
este  poderá  passar  os  certificados  necessários  ao  paga,- 
mento  devido  ao  empreiteiro ; 

§  2."*  As  mcdiçOes  parciacs  ou  finaes  serão  feitas  em 
presença  do  empreiteiro  ou  seu  proposto,  salvo  se,  avi- 
sado com  a  devida  antecedência,  não  comparecer; 

§  3.**  O  empreiteiro  tem  direito  a  que  se  proceda  a  se- 
gunda medição  final  se  o  requerer  dentro  dos  cinco  dias 
decorridos  da  data  cm  que  se  lhe  houver  dado  aviso  por 
escripto  da  conclusão  da  primeira ; 

§  4.*  O  Engenheiro  em  chefe  decidirá,  sem  recurso, 
todas  as  contestrições  que  se  derem  com  o  empreiteiro 
nas  medições  parciaes ; 

§5/  Das  duvidas  que  orcorrerem  por  occasião  das 
medições  e  ajustes  finaes  das  obras  c  contas,  poderá  o 
empreiteiro  recorrer  parn  o  Ministro,  o  qual,  á  vista 
de  novo  exame,  n  que  julgue  conveniente    mandar 
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proceder  por*  Engenheiros  ou  peritos  de  sua  escoUu, 
decidirá  sem  mais  recurso; 

§  6.  °  Para  serem  entreí^ucs  a  caução  e  o  saldo  final,  o 
Enorenheiro  em  chefe  remettorá  ao  Ministro  a  conta 
corrente  entre  a  estrada  c  o  empreiteiro,  acompanhada 
pela  cópia  de  todos  os  documentos  justificativos. 

Art.  80.  Asdespezas  feitas  com  a  construcçâo,  salva 
a  disposição  do  art.  89,  serão  pagas  directamente  pelo 
Thesouro  Nacional,  á  vista  dos  certificados  do  serviço 
feito,  passados  pelo  Engenheiro  em  chefe,  c  por  Aviso 
do  Ministro;  ou  pelo  Paíçador,  cm  casos  excepcionaes  e 
á  requisição  do  mesmo  Engenheiro. 

Art.  81.  O  Engenheiro  em  chefe  terá  um  1.*  Eníie- 
nlieiro,  que  o  coadjuvará  e  suhstituirá  em  suas  faltas 
e  impedimentos. 

Será  auxiliado  pelo  seguinte  pessoal  technico,  para  cada 
uma  das  subdivisões  de  50  a  100  kilometros  de  ohras 
em  construcçâo;  ou  103  a  130  kilometros  em  estudos: 

2  Chefes  de  secção. 

2  Engeiíi^eiros  de  1/ classe. 

4  Idem  de  2/  classe. 

2  Condurtoresdc  l.f  classe. 

2  Idem  de  2.'  classe. 

Nos  casos  em  que  as  construcções  ou  estudos  não 
attinjam  aquolla  extensão,  ou  seu  múltiplo,  o  Enge- 
nheiro em  chefe  proporá  ao  Ministro  a  reducçào  ou 
augmento  de  pi^ssoal,  conforme  se  fizer  necessário. 

E>íe  quadro  só  será  preenchido  â  proporção  que  os 
trabalhos  de  exploração  e  construrção  o  exijam  ;  e  re- 
duzido logo  que  as  necessidade  da  estrada  o  pcrmiltam. 

Poderá  igualmente  o  Engenheiro  em  chefe  auginentar 
o  mesmo  quadro  com  auxiliares  extranumfTarios,  em 
casos  de  grande  affluenci  i  e  difilculdades  das  obras,  pre- 
cedendo autorização  do  Ministro. 

Art.  8i.  Haverá  um  escriptorio  technico,  qne  ficará 
sob  as  ordens  immediatas  do  1.°  Engenheiro,  para  a 
preparação  dos  projectos  e  verificação  de' trabalhos,  além 
dos  que,  pela  natureza  e  distancia  das  explorações,  ti- 
verem de  ser  organizados  pira  os  estudos  preliminires. 

Art.  83.  Servirão  no  escriptorio  technico  os  En.re- 
nheiros  e  Gonductores  empregados  em  trabalhos  de 
construíção,  que  forem  designados  pido  Engenheiro  em 
chefe  ;  sendo,  nos  casos  absolutamente  indispensáveis, 
suhstituidos  nas  obras  por  outros,  considerados  exlra- 
Dumerarios. 

Em  caso  algum  serão  os  Engenheiros,  e  Gonductores  da 
construcçâo  empregados,  em  trabalhos  dê  escriptorio^ 
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que  devnm  ser  desempenhados  por. deseDbistas  ou  sim- 
ples auxiliares. 

Art.  84.  Haverá  no escriplorio  technico  os  desenjnstás 
♦^auxiliares  necessários,  com  autorizaçãío  do  Ministro ; 
e  bem  assim  um  pequeno  deposito  de  instrumentos  de 
engenharia  e  accessorios  de  desenho,  sob  a  guarda  de  um 
dos  auxiliares. 

Estes  objectos  serão  oscripturados  em  livro  especial. 

Art.  8o.  O  Engenheiro  em  chefe  t(>rà  um  Secretario, 
a  quem  incumbe  o  expediente,  escripiuração  e  conta- 
bilidade das  obras. 

O  Secretario  será  auxiliado  por  dous  Amanuenses. 

Art.  86.  A  escripturaçào  e  contabilidade  das  obras 
serão  feitas  segundo  as  instrucções,  livros  e  modelos, 
offíanizados  pelo  Engenheiro  em  chefe.  Os  orçamentos, 
dcspezas  occuri^entes  e  custo  eíTectivo  das  obras  de 
construcçãoe  estudos,  serão  escripturados  com  methodo 
e  clareza ,  por  modo  que  de  prompto  se  possa  veri- 
íicar  a  despeza  real  de  cada  espécie  de  obra,  o  custo  ki- 
•ometrico  de  qualquer  parte  da  estrada  estudada  ou 
concluída,  c  as  causas  que  tenham  motivado  excesso 
no  orçamento  da  obra,  quando  isto  aconteça. 

Art.  87.  O  Engenlieiro  em  chefe  expedirá  instrucções 
especiaes,  que  regulem  os  serviços  sob  sua  direcção, 
e  asjelaçucs  dos  empregados  entre  si. 

Ari.  88.  Outrosim  promoverá,  amigável  ou  judicial- 
mente, a  acquisição  dos  terrenos  necessários  á  con- 
strucção  do  prolongamento  da  estrada  e  de  seus  ramaes. 

Art.  89.  Para  elTectuar  o  pagamento  dos  venci- 
mentos do  pessoal  da  direcção  dos  trabalhos  e  mais 
despezas  occurrentcs,  haverá  um  Pagador ,  que  será  o 
responsável  pelas  quantias  que  receber  do  Thesouro 
Nacional,  e  que  somente  as  empregará  á  vista  de  o(dem 
assignada  ou  rubricada  pelo  Engenheiro  em  chefe. 

O  Pagador  cingir-se-ha  ao  que  em  instrucções  espe- 
ciaes  fôr  preceituado  pelo  Thesouro  Nacional,  ao  qual 
prestará  contas  na  forma  do  precitado  Decreto  n.°  2548 
de  10  de  Março  de  1860.  Prestará  fiança  no  valor  de 
1^:000^000,  e  será  responsável  pelas  quantias  que  lhe 
sejam  c  nfiadas. 

Art.  90.  O  escriptorio  techni:o  dos  trabalhos  de 
construcção  ou  dos  estudos  será  estabelecido  no  lugar 
mais  próximo  e  conveniente  aos  mesmos  trabalhos. 

Não  o  será\  em  caso  algum,  na  Côrtc,  onde  apenas  po- 
derá ter  o  Engenheiro  em  chefe  empregados  incum- 
bidos do  cumpri  montode  ordens  e  cxpelição  da  corres  * 
pondcncia . 
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CAPITULO  IV. 

DAS   CNGOMUENDAS     DE   MATERIAL   E  DC  COMBUSTÍVEL. 


Art.  91.  Todo  o  material,  fixo  ou  rodante,  neces- 
sário à  construcção  das  obras  do  prolongamento,  ou 
ás  renovações  e  augmento  da  parte  da  estrada  em 
trafego,  quando  não  fór  construído  nas  officinas  da 
mesma  estrada  ,  será  contractado  ou  encommendado 
pelo  Ministro,  á  vista  de  requisições  do  Engenheiro  em 
chefe  ou  do  Director,  conforme  o  fim  a  que  se  destine, 
feitas  com  a  necessária  antecedência- 

Art.  92.  As  requisições  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente, serão  acompanhadas  de  desenhos  cotados  para 
cada  uma  das  espécies  de  material ;  de  especificações 
para  a  construcção  e  fabrico  das  respectivas  peças  ;  e 
dos  preços  correntes  ou  prováveis  do  custo  de  cada 
encommenda,  e  da  indicação  das  fabricas  em  que  possa 
ser  feita. 

Art.  93.  A  acquisição  de  combustível  será  realistada 
pelo  Director,  que,  com  a  precisa  antecipação,  solicitará 
do  Ministro  a  ordem  de  pagamento. 


CAPITULO  V. 

DO  PESSOAL   B  DAS  LICENÇAS. 

Art.  94.  Competem  aos  empregados  da  Estrada  de 
forro  D.  Pedro  II  os  vencimentos  marcados  nas  tabeliãs 
annexas  a  esto  Regulamento. 

Art.  9o.  Em  quanto  o  contrario  não  fôr  resolvido 
pelo  Poder  Legislativo,  todos  os  empregados  da  estrada 
serão  considerados  cm  commissào  temporária ,  e  só 
terão  direito  ás  vantagens  e  vencimentos  estabelecidos 
no  presente  Regulamento. 

Art.  96.  Serão  nomeados  : 

Por  Decreto:  o  Director  e  o  Engenheiro  em  chefe. 

Por  portaria  do  Ministro,  sobre  proposta  do  Di- 
rcctor : 

O  chefe  do  trafego  e  seu  ajudante ;  o  Engenheiro  re- 
sidente e  os  chefes  do  secção  da  estrada  em  trafego ;   o 
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chefe  da  locomoção  e  seu  ajudante ;  o  chefe  do  serviço 
telegraphico ;  o  Secretario,  os  OíHciaes,  oGuarda-livros, 
o  Thesoureiro,  o  Pagador,  o  Escrivão,  o  Contador,  o 
Almoxarife,  o  Comprador  c  os  Agentes  das  estações  da 
Corte  e  de  1.*  classe. 

Por  portaria  do  Ministro,  sobre  proposta  do  Enge- 
nheiro em  chefe : 

01.'*  Engenheiro ;  os  chefes  de  secção ;  os  Engenheiros 
de  1."  classe,  o  Secretario  e  o  Pagador. 

Por  acto  do  Director,  precedendo  proposta  dos  chefes 
dos  serviços,  todos  os  mais  empregados  da  estrada  ejn 
trafego. 

Por  acto  do  Engenheiro  em  chefe :  todos  os  mais  em- . 
pregados  da  estrada  em  estudos  ou  construcção. 

Art.  97.  Cada  um  dos  chefes  de  secção  poderá  admil- 
tir  ou  despedir  os  feitores,  chefes  ou  cabos  de  turma, 
cantoneiros,  serventes,  operários,  porta-miras,  e  jor- 
naleiros necessários;  sujeitando,  porém,  seus  actos  â 
approvação  do  Director,  ou  do  Engenheiro  em  chefe, 
conforme  a  divisão  a  que  pertencerem , 

Art.  98.  O  Director  e  o  Engenheiro  em  chefe  são 
responsáveis  pelos  abusos  que  não  reprimirem,  commet- 
tidos  por  seus  subalternos  na  admissão  ou  demissão  do 
pessoal. 

Art.  99.  As  horas  de  trabalho  serão  fixadas  pelos 
chefes  dos  respectivos  serviços,  com  approvação  do  Di- 
rector ou  do  Ençenheiro  em  chefe. 

Art.  100.  Todo  o  trabalho  do  operário,  machinista, 
guarda  ou  servente  executado  fora  das  horas  do  ser- 
viço ordinário  marcado  pelo  Director  ou  Engenheiro 
em  chefe  será  retribuído  com  um  accrescimo,  que  po- 
derá attingir,  conforme  a  duração  e  intensidade  do 
mesmo  serviço,  até  o  duplo  da  respectiva  diária. 

Art.  iOl.  Além  do  pessoal  mencionado  no  presente 
Regulamento,  poderão  ser  admittidos  extranumerarios 
de  pequena  categoria,  com  os  vencimentos,  constantes 
das  tabeliãs  annexas  ao  mesmo  Regulamento,  e  nos  casos 
de  affluencia  de  trabalho,  justificados  pelo  Director  ou 
Engenheiro  em  chefe  perante  o  Ministro. 

Art.  102.  Somente  serão  concedidas  gratificações  ex- 
traordinárias, como  prémios  ou  recompensas  de  provado 
zelo,  actos  de  coragem,  e  previsão  nos  casos  de  accidentes, 
ou  quando  estes  estiverem  imminentes,  procedimento 
irreprehensivel,  'ou  melhoramentos  propostos  e  adop- 
tados no  serviço  de  que  estiver  incumbido  o  empre- 
gado. Taes  gratificações  só  poderão  ser  autorizadas  pelo 
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Ministro  sobre  proposta  do  Director  ou  do  Engenheiro 
em  chefe. 

Art.  103.  O  Director  será  substituido  em  suas  faltas  e 
impedimentos  pelos  chefes  das  secções  na  ordem  se- 
guinte : 

i.^  Chefe  do  trafego; 

2.**  Chefe  da  locomoção; 

3.**  Engenheiro  residente. 

Se  o  impedimento  se  prolongar  além  de  30  dias  o  Go- 
verno nomeará  quem  substitua  o  Director.   * 

Art.  104.  O  Engenheiro  em  chefe  designará  o  chefe  de 
secção  que  deva  substituir  o  1.°  Engenheiro  em  suas 
faltas  e  impedimentos. 

Art.  105.  Os  chefes  de  secção  serão  substituídos  pelos 
seus  immediatos  no  serviço  que  lhes  fôr  confiado,  salvo 
se  o  contrario  resolver  o  Director  ou  o  Engenheiro  cm 
chefe. 

Art.  106.  Ao  empregado  que  substituir  outro  em  suas 
faltas  e  impedimentos,  se  abonará  a  parte  dos  venci- 
mentos descontada  ao  substituido,  ou  outra  que  lhe  será 
arbitrada,  se  este.  perceber  todos  os  vencimentos. 

O  empregado  que  exercer  interinamente  lugar  vago 
perceberá  todos  os  vencimentos  deste. 

Art.  107.  O  provimento  dos  lucrares  que  vagarem 
será  por  accesso  nas  respectivas  classes,  attendendo-se 
de  preferencia  á  aptidão  e  assiduidade.     . 

Poderão  ser  nomeados,  independente  de  accesso :  os 
chefes  das  secções  mencionadas  no  art.  3.^  e  seus  aju- 
dantes ;  o  1.**  Engenheiro  e  os  chefes  de  secção;  o  The- 
soureiro  e  os  Pagadores;  os  Secretários,  o  Guarda-iivros 
e  o  Almoxarife. 

Art.  108.  As  licenças  aos  empregados  da  estrada  de 
ferro  por  moléstia  ou  impedimentos  temporários  serão 
concedidas  até  30  dias,  em  cada  anno,  pelo  Director, 
ou  pelo  Engenheiro  em  chefe,  e  as  de  maior  prazo  pelo 
Ministro. 

Art.  lOí).  Em  nenhum  caso  será  concedida  licença 
com  todos  os  vencimentos,  e  sim  conforme  as  seguintes 
regras  : 

Provada  a  moléstia,  o  empregado  terá  direito  à  licença 
até  seis  mezes ;  sendo  com  ordenado  por  inteiro,  ou  dous 
terços  dos  vencimentos,  até  três  mf3zes  ;  e  de  então  em 
diante  somente  com  a  metade  do  ordenado,  ou  um  terço 
dos  vencimentos. 

Art,  110.  Findo  o  prazo  matimo  da  licença  nenhum 
vencimento  receberá  o  empregado,  nem  poderá  obter 
renovação  ou  prorogação de  licença  sem  voltar  ao  exerci- 
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cio  do  cargo,  e  nelle  permanecer  por  tempo  pelo  menos 
igual  ao  do  prazo  da  ultima  licença. 

Art.  lli.  Ficará  sem  elleilo  a' licença  se  o  empregado 
não  começar  a  gozai  -a  dentro  do  prazo  de  um  mez,  con- 
tado da  data  em  que  fór  publicada  no  Diário  Official  ou 
declarada  ao  interessado.         '  * 

Ãt-t.  ii2.  Não  poderá  obter  licença  o  cmpn^gado  que 
não  tenha  entrado  no  exercício  de  seu  cargo. 

Art.  113.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  soffrerà 
perda  total  ou  desconto  nos  vencimentos,  conforme  as 
seguintes  regras : 

O  que  faltar  sem  causa  justificada  perderá  todo  o  ven- 
cimento, e  o  que  faltar  por  motivo  justificado,  so- 
mente a  gratificação  ou  um  terço  dos  vencimentos. 

Art.  114.  SáOsmotivos  justificados : 

l.»  moléstia  do  empregado ;  2. °  nojo ;  3.*  gala  de  ca- 
samento. 

Serão  provadas  com  attestado  de  medico'as  faltas  por 
moléstia,  quando  excederem  a  áous  dias  em  cada  mez. 

Art.  118.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será 
correspondente  aos*dias  em  que  ellas  se  derem;  no 
caso  de  faltas  successivas  serão  descontados  também 
nesse  periodo  os  dias  feriados. 

Art.  II67  Compele  ao  Director,  ou  ao  Engenheiro 
em  chefe,  conforme  a  natureza  do  serviço,  o  julgamento 
sobre  a  justificação  das  faltas . 

Não  soffrerà  desconto  o  empregado  que  trabalhar 
fora  da  estrada  ou  de  sua  repartição,  com  tanto  que  para 
isso  seja  autorizado  pelo  Director  ou  Engenheiro  em 
chefe,  e  se  occupedc  serviço  da  mesma  estrada. 

Art.  117.  O  empregado  que,  sem  causa  justificada, 
faltar  seguidaçiente  mais  de  15  dias,  considerar-se-ha 
demittido. 

Art.  118  As  faltas  commetlidas,  que  não  constituí- 
rem crime  definido  na  legislação  vigente,  serão  punidas, 
segundo  sua   gravidade,  com   as  seguintes  penas: 

1 .  **  Simples  advertência ; 

2."  Reprehensão; 

3.''  Multa  correspondente  até  um  mez  de  vencimentos ; 

4.°  Suspensão  até  30  dias ; 

5.^  Demissão. 

Ari.  119.  O  Director  e  o  Engenheiro  em  chefe  pode- 
rão impor  as  penas  de  advertência,  reprehensão,  multa 
e  suspensão  até  trinta  dias  e  demissão  a  todos  os  empre- 
gados de  sua  nomeação  ;  de.  advertência,  reprehensão, 
multa  e  suspensão  até  oito  dias  aos  de  nomeação^do  Mi- 
nistro. 
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CAPITULO  VI. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 


Art.  120.  o  Engenheiro  em  chefe  requisitará  do 
Director  da  estrada  em  trafego  o  material  rodante 
de  que  carecer  para  a  constracção  das  obras,  o  qual 
ser-ihe-ha  fornecido  com  a  possivel  presteza,  e  bem 
assim  o  ixecessario  combustível. 

As  locomotivas  empregadas  na  construcção  serão  di- 
rigidas e  guardadas  pelo  pessoal  da  locomoção,  em- 
bora sob  as  ordens  do  Engenheiro  em  chefe  ou  de 
quem  por  este  fdr  designado. 

Todas  as  despezas  provenientes  do  uso  ou  emprego 
desse  material  correrão  por  conta  da  construcção  das 
obras,  e  serão  indemnizadas  á  estrada  em  trafego. 

Art.  121.  O  Engenheiro  cm  chefe  requisitará  do  Di- 
rector o  transporte  do  material  destinado  áconstrucção 
das  obras. 

O  transporte  far-se-ha  como  os  ordinários  da  es- 
trada em  trafego,  guardada  a  ordem  de  prioridade  no 
despacho. 

Si,  porém,  em  casos  deexcepcionalurgencia,  a  requi- 
sição do  Engenheiro  em  chefe  declarar  que  de  preferen- 
cia a  qualquer  outro  serviço  se  faça  a  remessa  do  mate- 
.rial  pedido,  será  esta  effectuada  pelo  primeifo  trem  que 
possa  ser  expedido. 

Os  transportes  para  as  obras  do  prolongamento  da 
estrada  serão  levados  á  conta  da  respectiva  construcção. 

Art.  122,  Todas  as  requisições  feitas  peio  Enge- 
nheiro em  chefe,  quer  para  fornecimentos  peio  almo- 
xarifado, se  lhe  fôr  isto  preferível,  quer  para  concertos 
e  fabrico  de  utensílios,  machinas,  pontes  de  ferro,  co- 
bertas, canos,  bombas,  ou  quaesquer  peças  e  trabalhos 
das  oíllcinas,  serão  satisfeitas  com  a  possivel  brevidade , 
sem  prejuízo  do  serviço  da  estrada  em  trafego ;  devendo 
tudo  ser  opportunamente  indemnizado  como  despezas 
de  construcção. 

Art.  123.  Em  caso  algum,  e  sob  qualquer  pretexto, 
poderá  o  Engenheiro  em  chefe  ou  qualquer  dos  seus 
auxiliares  fazer  circular  sobre  a  parte  da  estrada  em 
trafego  as  machinas  e  wagões  ou  carros  que  tiver  ao 
serviço  da  construcção,  salvo  se,  no  momento  em  que 
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assini  deva  fazer,  houver  recebido  autorização  es- 
cripta  ou  telegramma  do  Director ,  especificando  os 
pontos  e  tempo  em  que  as  referidas  macliinas  e  carros 
possam  circular. 

Em  todo  o  caso  serão  rigorosamente  observadas  as 
instrucções  e  ordens  de  serviço  relativas  ao  movimento 
dos  trens  nas  estações  e  na  linha. 

Art.  124.  O  Director  dá  estrada  em  trafego  e  os 
chefes  das  secções  não  poderão  fazer  circular  machinas 
ou  trolys,  em  qualquer  parte  da  linha  em  constr.ucção, 
sem  prévio  consentimento  do  Engenheiro  em  chefe; 
e  quando  lhes  seja  isto  permittido,  deverão  ser  acom- 
panhados pelo  Engenheiro  ou  Conductor  década  uma 
das  partes  da  estrada  que  tenham  de  percorrer. 

Art.  125.  Apenas  concluída  uma  secção  ou  parle  da 
estrada,  o  Engenheiro  em  chefe  o  participará  ao  Minis- 
tro^ que  a  mandará  receber  pelo  Director. 

Poder-se-ha,  sempre  que  o  Ministro  entender  con- 
veniente, e  depois  de  ouvidos  o  Engenheiro  em  chefe 
e  o  Director,  abrir  ao  transito  publico  qualquer  parte 
da  nova  linha,  ainda  não  concluída  deíinitivamentq. 

Neste  caso  o  Ministro  providenciará  sobre  os  meios 
de  melhor  harmonisar  os  dous  serviços. 
^  Art.  126.0  Director e  o  Engenheiro  em  chefe,  não 
poderão  dirigir-se,  para  objecto  de  serviço,  a  empre- 
gados estranhos  ás  respectivas  divisões.  As  requisições 
dos  dous  chefes  far-se-hão  sempre  directamente  de 
um  para  outro. 

Art.  127.  As  ordens  de  serviço  que  additarem,  ou 
explicarem  as  instrucções  e  regimentos  internos  da  es- 
trada de  ferro,  serão  impressas,  coUeccionadas  e  re- 
mettidas  ao  Ministro. 

Dasreferidas  instrucções  e  regimentos,  á  medida  que 
forem  sendo  organizados  e  adoptados^  se  dará  conheci- 
mento ao  mesmo  Ministro. 

Art.  128.  As  gulas,  conhecimentos  e  outros  papeis 
justificativos  da  receita  da  estrada,  serão  queimados 
desde  que  estejam  escripturados  nos  livros  competentes, 
e  encerradas  pelo  chefe  da  respectiva  divisão  as  contas 
de  cada  anno. 

Os  livros,  contas  e  recibos  serão  conservados  pelo 
tempo  fixado  em  lei  para  a  guarda  de  taes  documentos. 

Paragrapho  único.  Deixarão  de  ser  attendidas  as 
reclamações  provenientes  de  extravio  ou  damno  de 
merj:adorias  e  bagagens  transportadas  pela  estrada  cm 
trafego,  se  não  forem  apresentadas  dentro  do  prazo  de 
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um  anno,  contado  de  conformidade  com  o  que  pre- 
ceitua o  art.  449  I  2.®  do  Codigodo  Commercio. 

Art.  129.  As  tarifas,  regulamentos  e  quaesquer  in- 
strucções,  que  aproveitem  ao  publico,  só  terão  execução 
depois  de  publicados  com  antecedência  de  oito  dias, 
pelo  menos,  no  recinto  ã^s  estações. 

As  tarifas,  depois  de  approvadas  pelo^Ministro,  serão 
publicadas  no  Diário  OfjiciaL 

Art.  130.  Todos  os  agentes  e  empregados  subalternos 
da  estrada,  ao  serviço  das  estações,  dos  trens  e  da 
via  permanente,  usarão  de  uniforme  escolhido  pelo 
Director. 

Art.  131.  Todos  os  empregados  da  estrada  de  ferro  de" 
verão  communicar  sem  demora  a  seus  chefes  immc" 
diatos,  e  áquellesa  quem  caiba  providenciar  de  prompto» 
quaesquer  accidentes  ou  occurrencias  extraordinárias 
que  se  derem  na  mesma  estrada  e  suas  dependências. 

Art.  132. 0  Director  e  o  Engenheiro  em  chefe  regularão 
em  instrucções  especiaes  as  relações  que  em  cada  um  dos 
respectivos  serviços  devem  estabelecer  entre  si  os  chefes 
das  secções. 

Art.  133.  O  Director  mandará  publicar  semestral- 
mente no  Diário  Official  estatisticas  resumidas  da  mesma 
estrada,  para  cada  um  dos  respectivos  ramos  de  ser- 
viço. 

Art.  134.  Os  empregados  de  qualquer  ordem  da  es- 
trada de  ferro  não  poderão  ser  distrahidos  para  çom- 
missões  estranhas  ao  serviço  da  mesma  estrada. 

Art.  135.  Os  Engenheiros  nacionaes  da  Eirada  de 
ferro  D.  Pedro  II  e  os  das  outras  estradas  de  ferro  do 
Estado  ,  pertencerão  ao  corpo  de  Engenheiros  civis, 
quando  fôr  este  creado  pelo  Governo,  se  a  esse  tempo 
permanecerem  ao  serviço  das  referidas  estradas. 

O  Governo  designará,  conforme  os  serviços  e  mere- 
cimento de  cada  um,  o  lugar  ou  classe  que  devam 
occupar  no  mesmo  corpo. 

Art.  136.  Logo  que  se  concluam  os  trabalhos  de 
construcção,  os  Engenheiros  e  Gonductores  que  nelles, 
tiverem  sido  empregados  e  ahi  se  houverem  distin- 
guido, serão  preferidos  para  os  lugares  de  Engenheiro 
residente,  chefes  de  secção  e  Gonductores,  que  vagarem 
na  parte  em  trafego  da  estrada. 

Art.  137.  Os  Agentes  das  estações  e  todos  os  mais  em- 
pregados que  arrecadarem  dicheiros,  ou  tiverem  merca- 
dorias sob  sua  guarda,  prestarão  flança,  que  será  fixada 
pelo  Director,  à  vista  da  importância  do  emprego  e  cor- 
respondente responsabilidade. 
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Art.  138.  A  marcha  dos  trens  de  viajantes,  seu  nu- 
mero, velocidade,  hora  de  partida  e  che/^ada  e  pontos 
de  parada,  serão  previamente  approvados  pelo  Mi- 
nistro. 

Art,  139.  Com  excepção  do  Director,  ou  de  quem  suas 
vezes  fizer,  ninguém  poderá  conceder  passes  livres  na 
estrada  em  trafego  para  objecto  estranho  ao  serviço 
da  mesma  estrada . 

Art.  140,  O  Engenheiro  em  chefe,  e  os  chefes  de 
secção,  só  poderão  conceder  passes  aos  empregados  do 
serviço  a  seu  cargo ;  declarando,  sempre  que  fôr  possível, 
o  objecto  do  mesmo  serviço.  Os  passes  serão  recolhidos 
ao  escriptorio  do  trafego,  e  conferidos  como  os  demais 
bilhetes.  O  Director  providenciará  sem  demora  acerca 
de  qualquer  abuso  na  expedição  dç  passes. 

Art.  141. 0  Director  só  expedirá  passes  gratuitos  para 
objecto  estranho  ao  serviço  da  estrada,  em  virtude  de 
ordem  do  Ministro. 

Poderá  entretanto  conceder  os  referidos  passes  aos 
Engenheiros  nacíonaes  ou  estrangeiros  de  notória  repu- 
tação, que  pela  primeira  vez  visitarem  a  estrada  de 
ferro, 

Art.  142.  A  todos  os  empregados  encarregados  de  pa-. 
gamentos,  e  ao  Thesoureiro  e  Pagadores  se  abonará,  pára 
quebras,  uma  quantia  que  será  fixada  pelo  Ministro. 

Art.  143.  Até  o  ultimo  dia  domez  o  Director  apre- 
sentará ao  Ministro  relatório  succinto  dos  factos  e  occur- 
rencias  mais  notáveis;  do  estado  das  obras  da  estrada  em 
trafego,  e  do  material  fixo  e  rodante ;  tudo  do  mez  ante- 
rior. 

Este  relatório  será  acompanhado  demappas  estatísticos 
da  receita  e  despezada  estrada  em  trafego ;  discrimina- 
dos, quanto  á  receita,  por  estações  e  natureza  de  pro- 
ductos  transportados ;  e  quanto  á  despeza,  para  cada  uma 
das  secções  do  serviço  da  estrada. 

Até  o  dia  l.**  do  Março  apresentará  o  Director  ao  Mi- 
nistro o  relatório  geral  do  anno  anterior  ;  em  que 
exporá  igualmente,  e  com  desenvolvimento,  o  estado  das 
obras  c  material  da  estrada  em  trafego. 

O  mesmo  relatório  será  acompanhado  do  balanço  geral, 
da  discriminação  da  receita  e  despeza  por  estações  e  por 
kilometro;de  quadros  estatísticos  para  todos  os  ramos 
*  de  serviço  da  estrada  em  trafego;  do  orçamento  das  des- 
pezas  prováveis  para  os  annos  civil  e  financeiro  seguin- 
tes; do  quadro  do  pessoal,  da  relação  dos  prédios  perten- 
.centes,  ou  ao  serviço  da  estrada,  dos  instrumentos  de 
engenharia  existentes  em  todas  as  secções  mencionadas 
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no  art.  3.^  e.de  qaaesqiier  outras  informações  que  apro- 
veitem à  estrada  e  ao  Governo. 

Art.  144.  O  Engenheiro  em  chefe  apresentará  igual- 
mente ao  Ministro  nos  periodoa.citados,  relatórios  men- 
saes  e  annuaes  sobre  o  estado  das  obras  em  construcçâo ; 
o  cu&to  destas ;  acompanhando  os  últimos  de  cópias  dos 
planos  e  descripções  das  obras  mais  importantes  que 
tenham  sido  construidas ;  e  bem  assim  de  relação  dos 
instrumentos  de  engenharia  existentes,  e  do  orçamento 
da  parte  das  obras  que  se  tiver  de  construir  nos  annos 
civil  e  finíinceiro  seguintes. 

•Art.  145.  O  Director  e  o  Engenheiro  em  chefe  pro- 
verão provisoriamente,  cada  ura  dentro  de  suas  attri- 
buições,  a  todos  os  casos  de  omjssão  do  presente 
Regulamento,  quando  a  urgência  dó  serviço  o  exigir  ; 
representando  immediatamente  ao  Ministro,  para  que 
este  providencie. 

Art.  146.  Ficam  revogados  os  Decretos  n.*' 4372  e 
4373,  ambos  de  20  de  Maio  de  1860,  e  quaesquer  outras 
disposições  cm  contrario. 

Art.  147.  O  presente  Regulamento  será  submettido 
ao  Poder  Legislativo,  na  parte  que  depender  de  sua  ap- 
' provação.  .   . 

Palácio  do  T\io  de  Janeiro  em  28  de  Junho  de  1876.  — 
Tkomaz  José  Coelho  de  Almeida: 
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